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DECRETO  N.  3315  —  de  7  DE  junho  de  1887 

Antorita  a  làbridft  da  Ibtrii  da  Tílta  de  S.  SiinSa,  oa  ProriQeia  de  S.   Pavio 
a  alienar  as  terras  doadas  mb  1935  por  SimSo  António  da  Sâva  Teixsiim. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembiéa  Geral : 

Art.  1.0  Fica  a  fabrica  da  Matriz  da  villa  de  S.  Simão,  Pk)- 
vincia  de  S.  Paulo,  autorisada  a  alienar  as  terras  doadaa 
em  1835  por  Simão  António  da  Silva  Teixeira. 

Art.  2.*  O  producto  desta  alienação  será  applicado  à  acqolsi- 
ção  de  apólices  da  divida  publica,  que  constituirão  património 
da  referida  Matriz,  destinando-se  os  juros  à  reconstruo^  da 
Igreja  até  onde  forem  precisos. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Mamorô,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Junho  de  1887,  6G«  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Mamar é. 

ChanoeUaria-mór  do  Império.—-  Samml  WaUace  Mac-JDmoeU. 

Transitou  em  13  de  Junho  de  1887.—  José  Mio  de  ÁJSbviqtnèr- 
que  Barros,^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
15  de  Junho  de  1887.— O  Director  interino  da  2»  Directoria^ 
Balduino  José  Coelho, 


2  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

•  DECRETO  N.  3316  —  de  11  de  jUxXHO  de  1887 

ApprOYã,  na  pirto    penal,    o  Regulamento   acerca  do    registro  dos  nascimentoa, 
casanidntos  e    óbitos,  e  autorisa  o  Governo  a  reformar  o  mesmo  regulamento. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução   da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.*»  E'  approvado  o  Regulamento  n.  5604  de  25  de  Abril 
de  1874,  ,  i^a  ^  parte  que  disáo  depende  para  sua  execução, 
conforme  •prtícditíia  9*  art;  :2o  da  l^j  j^^  ig29  de  9  de  Setem- 
bro   de  1870,/ ççm';a  fe^átiintê  alteração: 

«  A  prisão  correccional  dd^tjue  trata  o  art.  42  desse  eegula- 
riiôiitjà  beró.  ^oí  ,  cifttiP ,  a  vinte  dias.  » 
•tiiíf^í,  &o   O  fiovQ^do:  è  kutolsftdi)  a    alterar   esse  regula- 
mento* ita**  parte  riw  re fértil '|g>í;§  maltas  e  conforme  as  exi- 
gências do  serviço  publico. 

Art.  3,<*   Ficara  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Mamo  ré,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Inlperio,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  11  de  Junho   de   1887,    66^   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de   Mamoré, 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac-DowelL 

Transitou  em  16  de  Junho  de  1887.—  Josd  JuUo  de  Albu^ 
quer  que  Barros,-^  Registrado. 

Publicado  nesta  data  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império.  —  S'^  Directoria  da  mesma  Secretaria  de  Estado  em 
18  de  Junho  de  1887.— O  Director  interino,  N,  Midosi. 


LEI  N.  3317  — DE  20  DE  junho  de  1887 
Fixa  as  Forfàs  do  terra  para  o  anno  financeiro  de  1887-1888. 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação  dos 
Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do  Brazil : 
Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos  que  a  Assembléa 
Geral  decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.0  As  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1887  a 
1888  eoostarão  : 

g  1.^  Dos  officiaes  das  diflferentes  classes  do  quadro  do 
Exercito. 
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^OA  nJ?®  13.500  praças  de  pret,  em  circumstancias  ordinárias 
e   30.000,  em    circumstancias    extraordinárias.    Estas    forcas 
serão  completadas  na  forma  da  Lei  n.   2556  de  26  de  Setembro 
de  1874. 

§  3.0  Das  companhias  de  aprendizes  artilheiros,  não  excedendo 
de  400  praças,  das  duas  companhias  de  aprendizes  mili- 
tares creadas  nas  Províncias  de  Minas  Geraes  e  Goyaz  com 
o  pessoal  que  lhes  foi  marcado,  do  corpo  de  alumnos  da  Es- 
cola Militar  da  Corte  e  das  companhias  de  alumnos  da  Escola 
Militar  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  até  400  praçis. 

Art.  2.0  O  premio,  tanto  para  os  voluntários  como  para  os 
engajados,  será  de  300$,  dividido  em  prestações  mensaes  cor- 
respondentes ao  tempo  que  tiverem  de  servir  as  respectivas 
praças,  revogado  o  art.  2»  da  Lei  n.  2623  de  13  de  Setembro  de 
1875  ;  cessando  todo  o   adiantamento  por  conta  do  dito  premio . 

§  1.»  Os  voluntários  perceberão,  emquanto  forem  praças  de 
pret,  mais  uma  gratificação  igual  á  metade  do  soldo  de  pri- 
meira praça,  conforme  a  arma  em  que  servirem  ;  os  engajados 
perceberão  mais  uma  gratificação  igual  ao  soldo  de  primeira 
praça,  e  também  segundo  a  arma  em  que  servirem. 

§  2. o  Quando  forem  escusos  do  serviço  se  lhes  concederá, 
nas  colónias  do  Estado,  um  prazo  de  terras  de  108.900  metros 
quadrados. 

§  3.0  A  importância  da  contribuição  pecuniária,  de  que  trata 
o  art.  lo  §  lon.  7  da  Lei  n.  2556  de  26  de  Setembro  de  1874, 
continuará  a  ser  de  1:000$000. 

Art.  3.0  Ficam  supprimidos,  desde  já,  o  cargo  de  Coronel 
Capellão-mór  do  Corpo  Ecclesiastico  do  Exercito,  e,  logo  que 
vagar,  o  de  Capellão  Tenente-Coronel ;  servindo  de  Chefe  do 
corpo,  como  Capellão-mór,  o  Capellão  Major. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conheci- 
mento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e 
façam  cumprir  e  guardar  tão  mteiramente  como  nella  se 
contém .  p  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  faça 
cumprir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  20  de  Junho  de  1887,  66**  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  (com  rubrica  e  guarda). 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz, 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanccionar,  fixando  as  Forças  de  terra  para  o  anno  financeiro 
de  1887-1888. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Francisco  José  Alvares  da  Fonseca  a  fez. 
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Çhancellaria-mór  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac^Dotoell, 

Transitoa  em  25  de  Jiinho  de  1887  —  José  Júlio  de  Albuquerque 
Barros . 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
em  27  de  Junho  de  1887.—  O  Director,  Francisco  Manoel  das 
Chagas, 

LEI  N.  3318  —  DB  28  DB  junho  de  1887 

Oatorga  o  eonsentiment*  de  que  trata  o  art.  104  da  Goattitaiçio,  para  qae  Sua 
Majestade  o  Imperador  possa  saíiir  do  Império,  e  declara  qae,  durante  «aa 
anseneiaj  gOTeraará,  eomo  Regente,  a  Prineaza  Imperial  SenkoraD.  Isabel. 

D<  Pedro  II,  .por  Graça  de  Deus  e  Unanime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Subdit'iS  que  a  As- 
sembléa  Geral  decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte: 

Art,  1.»  E*  outorgado  o  consentimento  de  que  trata  o  art.  104 
da  Constituição,  para  que  Sua  Magestade  o  Imperador  possa 
sabir  do  Império. 

Art.  2.^  Durante  a  ausência  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
governará  em  seu  logar  a  Princeza  Imperial  Senhora  D.  Isabel, 
como  Regente,  sob  o  juramento  prestado  em  1871,  e  com  as 
attribuições  que  competem  ao  Poder  Moderador  e  ao  Chefe  do 
Podar  Executivo. 

Art.  3.*»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Mandamos,'  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cum- 
pram, e  façam  cumprir  e  gimrdar  tão  inteiramente  como  nella 
se  contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  a 
faça  cumprir,  publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28 
de  JunlM)  de  1887,  66«  da  independência  e  do  Império. 

Imperador  (com  rubrica  e  guarda). 
Barão  de  Mamorê. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda  exe- 
cutar o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanocionar,  outorgando  o  consentimento  de  que  trata  o  art.  104 
da  Constituição,  e  declarando  que,  na  ausência  de  Vossa  Ma- 
gestade Imperial,  governará,  como  Regente,  a  Princesa  Imperial 
Senhora  D,  Isabel. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

João  de  Carvalho  e  Souza  a  fez. 
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Chanoellaria-mór  do  Império.  —  Samuel  WaUace  Mac^DovòêU. 

Transitou  em  28  de  Juaho  de  1887.  —  Joié  Mio  de  Atín^gner^ 
que  Barros.  •—  R.egiâtrada. 

Publicada  nesta  data  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negoetos 
do  Império.— 3*  Directoria  da  mesma  Secretaria  de  Estado  em  28 
de  Junlio  de  1887.  —  O  Director  interino,  N,  Midosi. 


LEI  N.  3319  — DE  28  db  junho  de  1887 
Fiia  as  Forças  da  torra  para  o  secando  sonestre  do  anã*  de  1888* 

D.  Pedro  II,  por  Graça  de  DeUs  e  Uninime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo 
do  Brazil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos  que  a 
Assemblóa  Gorai  decretou  e  Nós  Queremos  a  Lei  seguinte  : 

Art.  1.0  As  Forças  de  terra  para  o  segundo  semestre  do  anno 
de  1888  constarão  : 

§  L*  Dos  oíficiaes  das  difCerentes  classes  do  quadro  do 
Exercito. 

§  2.0  De  13.500  praças  de  pret,  em  circumstancias  ordinárias, 
e  de  30.000  em  circumstancias  extraordinárias.  Estas  forças 
serão  completadas  na  forma  da  Lei  n.  2555  de  26  de  Setembro 
de  1874. 

§  3.0  Das»  companhias  de  aprendizes  artilheiros,  não  excedendo 
de  400  praças,  das  duas  companhias  de  aprendizes  militares 
creadas  nas  Pi-ovincias  de  Minas  Geraes  e  Goyaz  com  o  pessoal 
que  lhes  foi  marcado,  e  do  corpo  de  alumnos  da  Escola  Militar 
da  Corte  e  das  companhias  ae  alumnos  da  Escola  Militar  da 
Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  até  400  praças. 

Art.  2.0  O  premio,  tanto  para  os  voluntários  como  para  os 
engajados,  será  de  300$,  dividido  erh  prestações  mensaes  corre- 
spondentes ao  tempo  que  tiverem  de  servir  as  respectivas  praças, 
revogado  o  art.  2o  da  Lei  n.  2623  de  13  de  Setembro  de  1875; 
cessando  todo  o  adiantamento  por  conta  do  dito  premio. 

§  1.0  Os  voluntários  percebemo,  emquanto  forem  praças  de 
pret,  mais  uma  gratificação  igual  á  metade  do  soldo  de  primeira 
praça,  conforme  a  arma  em  que  servirem ;  os  engajados  perce- 
berão mais  uma  gratificação  igual  ao  soldo  de  primeira  praça,  e 
também  segundo  a  arma  em  que  servirem. 

§  2.0  Quando  forem  escusos  do  serviço  se  lhes  concederá^ 
nas  colónias  do  Estado,  um  prazo  de  terras  de  108.900  metros 
quadrados. 

§  3.0  A  importância  da  contribuição  pecuniária,  de  que  trata 
o  art.  lo  S  10  n.  7  da  Lei  n.  2556  de  26  de  Setembro  de  1874, 
continuará  a  ser  de  1:000$000. 

Art,  $.•   Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Mandamos,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conbe- 
cWnento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram, 
e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se 
contém.  O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  faça 
cumprir,  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Junho  de  1887,  ôô®  da  Independência  e  do  Império. 

Imperador  (com  rubrica  e  guarda). 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz. 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanccionar,  fixando  as  Forças  de  terra  para  o  segundo  semestre 
do  anno  de  1888. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Pedro  Alexandrino  de  Barros  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império.— -Sfamuc?  WaUace  MaoDotoeU, 
Transitou  no  1<»  de  Julho  de  1887.—  José  Júlio  de  Albuquerque 

Barros, 
Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  em 

2  de  Julho  de  1887.— O  Director,  Francisco   Manoel   das  Chagas. 


./f\e/\/^(p\J'\J^W^ 


DECRETO  N.  3320  —  de  7  de  julho  de  1887 

Autorisa  o   Governo  a  contar,  para  os    ©ffeitos  da  jabilaçâo,  o  teoipo  de  serriço 
dd  campanha  do  Bacharel  Luiz  Pedreira  de  Magalhães  Castro. 

A  Princeza  Imperial  Regente  Ha  por  bem  Mandar  que  se 
execute  a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral,  sanccionada 
por  Sua  Magestade  o  Imperador  : 

Art.  !.•  E'  o  Governo  autorisado  a  contar,  para  os  effeitos  da 
iubilaçSío  e  com  as  vantagens  que  a  lei  coufere  para  a  reforma, 
ao  Lente  da  3*  cadeb^a  do  3°  anno  da  Escola  de  Marinha,  Ba- 
Ksbarel  Luiz  Pedreira  de  Magalhães  Castro,  o  tempo  de  serviço 
prestado  no  Exercito  em  campanha. 

Art.  2.*»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  7 

Carlos  Frederico  Castrioto,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  íkça  executar.  Palácio  do 
Rio,  de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  1887,  66<>  da  Independência  e 
áo  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Carlos  Frederico  -Castrioto 

Chancellaria— mór  do  Império.— SamweZ  M^àllace  Mac-BowelL 

Transitou  em  11  de  Julho  de  1887.— /o5«  Júlio  de  Albuquerque 
Barros. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  14  de  Julho  de  1887.^— AcíoZp/w  Paulo  de  Oliveira  Lisboa, 
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DECRETO  N.    3321 —de  14  de    julho   de    1887 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  ao  Desembargador  da  Relação  dô  Malto  Groiso» 
Bacharel  SerapiSo  Eazebio  de  Assampção,  um  anno  de  licença  com  o  re- 
spcetíTo  ordenado. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assemblóa 
Geral  : 

Artigo  único.  E'  autorisado  o  Governo  para  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  de  Matto  Grosso,  Bacharel  Serapião 
Euzebio  de  Assumpção,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  revogadas 
as   disposições  em  contrario. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Julho  de  1887,  66^  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente 

Samuel    Wallace   Mac^Dowell, 

ChaDcellaria-mór  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac-Dowell , 

Transitou  em  15  de  Julho  de  1887.— /ose  Júlio  de  Albuquerque 
Barros .  —  Registrado . 
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DECRETO  N.  3322  —  de  14  de  julho  de  1887 

^IfToifia  qie  os  o.ffi«tf3  á«  Jastiça  Mjam  proTidos  na  s  ProTiMiat  pelos  rtipMtiTos 
Presidentes  mediante  eonearso. 

A  Prinoeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa 
Geral : 

Ari.  l.«  Serão  providos  nas  Prõvincias  pelos  respectivos  Pre- 
jádontesi  mediante  concurso,  segundo  a  legislação  em  vigor,  mas 
restringidos  os  prazos  á  metade,  os  officios: 

§  !.•  De  Tabelliães  do  publico,  judicial  e  notas.  Escrivão  de 
orpbãos,  dos  Feitos  da  Fazenda,  do  Jury,  execuções  criminaes 
e  tta  Provedoria ; 

§  2.^  De  oíiiciaes  do  registro  de  hypothecas  nos  legares  em 
que  por  decreto  fdr  creada  a  serventia  privativa,  segundo  a 
respectiva  legislação  ; 

§  3.®  De  Contadores,  Distribuidores,  Partidores,  Avaliadores 
e  Parteiro  dos  Auditórios. 

Art.  Z.^  Serão  igualmente  nomeados  pelos  mesmos  Presidentes 
os  Promotores  e  Solicitadores  de  Capellas  e  Resíduos,  os  Cura- 
dores Geraes  de  orphãos  e  ausentes,  e  Depoeitarios  puolicos. 

Art.  3,«  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
^nhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
cyHro  em  14  de  Julho  de  1887,  Ò&>  da  Independência  e  do  Império. 


Princbza  Imperial  Reqente. 
Samuel  Wallace  MaoDowell. 


Chancellaria-mór  do  Império.—  Samuel    Wallace  Mac~Dowell. 
Tran3itou  em  15  de  Julho  de  1887.— 7os^  Júlio  de  Albuquerque 
Barros.^  Registrado. 


•^V^/\:P<^A^ 
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DECRETO  N.  3323  — db  14  db  julho  de  18S7 

Amioriti  o  GoYtrao  a  «ooMier  ao  Baehirel  Jasé  Jansea  Ferreira  Jaiiior,  Mx 
de  Direito  da  comarea  de  GaimarSes,  na  ProYineia  do  MaranhSo,  am  anuo  de- 
lieença  com   o  reipeetiro  ordenado. 

A  Princeza  Imperiat  Rebente,  em  Nome  de  Sua  Migestade 
o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanocionar  e 
MandÊo*  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa 
Geral  ; 

Artigo  unloo.  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder  ao 
Bacharel  Josó  Jansen  Ferreira  Júnior,  Juiz  de  Direito  da  comarca 
de  Guimarães,  na  Província  do  Maranhão,  um  anoo  de  licença 
com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Julho  de  1887,  66<*  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Samuel  WaUace  Mac^DowelL 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac^DowelL 

Transitou  em  15  de  Julho  de  1887.— /os^  Júlio  de  Albuquerque 
Barras. —  Registrado. 

DECRETO  N.  3324  —  db  14  de  julho  db  1887 

Antorisa  ò  Gorerno  a  eoneeder  um  anno  do  licenj^  ao  %9  Bseriptapario  daTlit- 
sooraria  de  Fasenda  da  Proriaeia  da  Bahia  Boni&cio  CaLoion  de  Cerqueira 
Lima. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sancdonar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da   Assemblóa  Geral : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  concedera  Bo- 
nifado  Calmon  de  Cerqueira  Lima,  2*  Escripturario  da 
Thesouraria  de  Faeenda  da  Provinda  da  Bahia,  um  anno  de 
licença  com  o  ordenado  a  que  tem  direito,  aflm  de  tratar  de 
sua  saúde;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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^  Francisco  B3lisario  Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
ire  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  teaha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  14  de  Julho  de  1887,  66°  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

F,  Belisario  Soares  de  Souza, 

Chancellaria-môr  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac-DoioelL 
Transitou  em  22  de  Julho  de  1887.—  José  Júlio  de  Mhuquerqxte 
Barros.-^  Registrado. 

Publicado  na   Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  26  de   Julho  de  1887.—  José  Sever iano  do  Rocha. 
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DECRETO  N.  3325  — de  4  de  agosto  de  1887 

Approva    a  pensilo  de    670^  aaaaaes  eoneodida  ao  Padro  Félix  Floury  Alves 
de  Amorim.  ^ 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador  o  Sr. 
D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  \,*  Fica  approvada  a  pensão  de  600$  annuaes,  conce- 
dida por  Decreto  de  19  de  Janeiro  de  1883,  equivalente  á  côngrua 
que  percebe,  ao  Padre  Félix  Fleury  Alves  de  Amorim,  Parocho 
coilado  da freguezia  de  Sinta  Rita  do  Paranahyba,  da  Diocese 
e  Província  de  Goyaz,  o  qual,  em  consequência  do  seu  estado 
valetudinário,  aeha-se  impossibilitado  de  continuar  no  exercido 
do  seu  ministério. 

Art.  2.°  Esta  pensão  será  paga  da  data  da  renuncia  do  bene- 
ficio, cujas  obrigações  não  pode  preencher ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gociçi  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Agosto  de  1887, 66^  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Princeza    Imperial   Regente. 
Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella, 
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Chancellaria-mór  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac-DoioelL 
Transitou  em  6  de  Agosto  de  1887. —  José  Jidio  de  Albuquerque 


Barros .  —  Registrado . 


Publicado  nesta  data  na  Secretaria  de  Estado  áoè  Negócios 
do  Império. —  3®"  Directoria  da  mesma  Secretaria  de  Estado 
em  10  de  Agosto  de  1887.— O  Director  interino,  iV.  Midosi. 


LEI  N.  3326  — DE  4  de  agosto  de  1887 
Fixa  a  Força  naval  para  o  3o  somestro  de  1838. 

A  Princeza  Imperial  Regente^  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Senhor  D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unaiime  Acclamação 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil :  Faz  saber  a  todoi  os  súbditos  do  Império  que  a  Assem- 
biéa  Geral  decretou  e  Ella  Sanccionou  a  Lei  seguinte: 

Art.  1.°  A  Força  naval  activa  para  o  2°  semestre  de  1888 
constíwá: 

§  l.<*  Dos  officiaes  da  Armada  e  das  classes  annexas  que  fôr  pre- 
ciso embarcar  nos  navios  de  guerra  e  nos  transportes,  conforme 
suas  lotações,  e  dos  estados-maiores  das  esquadras  e  divisões 
navaes. 

§  2.*»  Em  circumstancias  ordinárias,  de  3.300  praças  de  pret 
do  corpo  de  imperiaes  marinheiros,  comprehendidas  as  compa- 
nhias de  foguistas,  de  104  praças  da  companhia  de  imperiaes 
marinheiros  de  Matto  Grosso,  e  de  600  praças  do  batalhão  naval, 
das  quaes  poderão  ser  embarcadas  2.800,  e,  em  circumstancias 
extraordinárias,  de  6.000  praças  destes  corpos  e  de  marinhagem. 

As  escolas  de  aprendizes  marinheiros  terão  1.500  praças. 

Art.  2,<>  As  proças  de  pret  voluntárias,  quando  forem  escusas 
por  conclusão  de  tempo  de  serviço,  terão  direito  a  um  prazo  de 
terras  de  108.900  metros  quadrados  nas  colónias  do  Estado. 

Art.  3.°  Para  preencher  a  força  decretada  proceder-se-ha  na 
forma  da  Lei  n.  2556  de  26  de  Setembro  de  1874,  íicando  o 
Governo  autorisado  a  conceder  o  premio  de  400$  aos  volun- 
tários, de  500$  aos  engajados  e  de  600$  aos  reengajados,  e,  em 
circumstancias  extraordinárias,  a  contractar  nacionaes  e  estran- 
geiros. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manda,  portanto,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhecimento 
e  execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  dimpram,  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém.  O  Se- 
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cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Miriaha' a  faça  imprimir^ 
publicar e  correr.—  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  4  dias  do  mez 
do  Agosto  de  1887,  66^  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Reíjhnte  . 

Carlos  Frederico  Castrioto , 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda  executar 
o  Decreto  da  Assemblôa  Geral,  que  Houve  por  bem  Sanccionar, 
para  regular  a  Força  naval  no  segundo  semestre  de  1888. 

Para  Vossa  Alteza  Imperial  Ver. 
Guilherme  Frederico  Martins  a  fez . 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac-Dowell. 

Transitou  em  6  de  Agosto  de  1887.—  José  Júlio  de  Albuquerque 
forros.—  Registrada.—  Estava  o  sello  das  armas  do  Império. 

Publicada  na,  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
em  10.de  Agosto  de  1887- —  Adolpko  Paulo  de  Oliveira  Lisboa, 

DECRETO  N.  3327  —  de  29  de  SETBMBao   de  1887 

Àutori3i  o  GoTorao  a  eoaeodor  am  anão  do  liceaçi,  com  ordonado  ao  Jaiz  do  DiroUo, 
áa  eomarea  de  Saota  Christiaa  do  Piahal,  na  Província  do  Rio  Grando  do  Sal, 
Bacharel  Joaquim  Ignicio   Silvoira  da  MotU  Janior. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanecionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assemblôa 
Geral : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorisado  para  conceder  ao 
Bacharel  Joaquim  Ignacic  Silveira  da  Motta  Júnior,  Juiz  de 
Direito  da  comarca  de  Santa  Christina  do  Pinhal,  na  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Setembro  de  1887,  66°  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperiai^  REaBNXB.. 

Samuel  Wallace  Mac^DoweU. 
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Chanoellaiia-mór  áo  Imj^no, '-^  Semiuel  Wallace  Ma<yDoweU, 

Transitou  em  30  de  Setembro  de  1887.  -^  José  Júlio  de  AUm- 
querque  Barros,  —  Registrado. 

DECRETO  N.  3328  — db  29  de  setembro  de  1887 

Autorisa  o  Gevorno  a  eoneeder  ao  Juiz  de  Diroito  da  Fortaloza,  na  Provioeia  do 
Ceará,  Bacharel  fismcrino  Gomos  Paronto,  um  anno  do  licença  com  ordenado. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  ©  Senhor  D.  Pedro  li,  Ha  por  bem  Saneeiosiar  e 
Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa 
Geral : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder  ao  Juiz 
de  Direito  da  comarca  da  Fortaleza,  na  Provincia  do  Ceará, 
Bacharel  Esmerino  Gomes  Parente,  um  anno  de  licença  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Setembro  de  1887,  66<>  da  Independência  e  do 
Império. 

PaiNCfiZA  Impe&ial  Regente. 

Samuel  Wallace  Mac-DoweU» 

Chanoeilaria-mór  do  Império.— 5amw/  Wallace  Mao-Dovoèll, 

Transitou  em  30  4e  Setembro  de  1887.  •—  José  Júlio  de  Albu^ 
(jwrqm  Barrm,  *—  Registrado. 

DECRETO  N.   3329  — de   29  de  setembro   de   1887 

Autorisa  o  Gororno  a  conceder  ao  ISlnistro  do  Supremo   Tribunal  de  Jostiça,  Con- 
mUmícso  Sihreri0^raaiide940  Aranjo  lorgo,  um  anno  de  licença  com  ordenado. 

A  Práocesa  Impeml  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
lirperador  o  Senhor  D.  :fêdro  U,  Ha  pòf  bem  SMieeionar  e 
Matudar  i|fie  «e  «seeule  a  Resolução,  âe^hate  da  Assembléa 
Geral  : 

Artigo  único.  Fica  o  Govenw autorisado  para  concederão  Mi- 
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,  nistro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Conselheiro  Silvério 
Fernandes  de  Araiyo  Jorge,  um  anno  de  licença  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estjdo  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Setembro  de  1887,  66*»  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
jSamuel  Wallace  Mac-Doioell. 

Chancellaria-môr  do  Império.  —  Samuel  Wallace  Mac^Bowell. 

Transitou  em  30  de  Setembro  de  1887.  —  José  Mio  de  Albu^ 
querque  Barros.  —  Registrado. 
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DECRETO  N.  3330  — de  29  de  setembro  de  1887 

Autorisa  o  Govorno  a  eoDcedor  ao  Dosombargador  da   Relação  do  Porto   Alogrc 
José  da  MottJi  Azevedo  Corrêa,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  SanccioUar  e 
Manfiar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléi 
Geral : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorisado  pSira  conceder  ao  Des- 
embargador da  Relação  de  Porto  Alegre,  José  da  Motta  Aze- 
vedo Corrêa,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenhi enten lido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Setembro  de  1887,  66®  da  Independeccia  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell, 

Chancellaria-môr  do  Im^evlo.'^  Szm^fel  Wallace  Mac-Dowell, 
Transitou  em  30  de  Setembro  de  18&7  .'^  José  Mio  de  Albu^ 
querque  Barros,^  Registrado. 
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DECRETO  N.  3331  —  de  29  de  setembro  de  1887 

Aalorisa  o  Governo  a  eoneodor  ao    Dosombargador  da    RolaçSo   do  Goyaz,  JuIio 
Barboga  do  Yasconecllos,  ura  anno  do  lieonça  com  ordonado. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanceionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa 
Geral  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorisado  pnra  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  de  Goyaz,  Júlio  Barbosa  de  Vas- 
concellos,  um  anno  de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  t  /nha  entendido  e  ffjça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Setembro  de  1887,  66'*  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Samuel  WcUlace  Mac^DowelL 

Chancellaria-môr  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac-Dowell. 

Transitou  em  30  de  Setembro  de  1887.  —  José  Júlio  de  Albu^ 
querque  Barros, —  Registrado. 


»iA:A:A/'c/^W'\:/'V»'* 


DECRETO  N.  3332  — de  29  de  setembro  de  1887 

Autorisa  o  Gororno  a  eoncodor  ao  Dcsombargador  da  Rolaçlo  de  S.  Luiz,  Baebarol 
Gnilhorrae  Cordolro  Goclbo  Cintra,  um  anno  do  lieonça  com  o  rospoetivo  ordonado. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanceionar 
e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa 
Geral  : 

Artigo  único,  E*  autorisado  o  Governo  para  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  de  S.  Luiz,  Bacharel  Guilherme 
Cordeiro  Coelho  Cintra,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 
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^  Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
ass^m  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Setembro  de  1887,  66*  da  Independência  e  do 
Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Samuel  Wallace  Mac^Dowell. 

Chancellaria^-môr  do  Império.  —  Samuel  Wallacê  Mac-Dowell. 

Transitou  em  30  de  Setembro  de  1887.  —  José  Júlio  de  Alb^j^ 
•querque  Barros.  —  Registrado. 

DECRETO  N.  3333  —  de  29  de  setembro  de  1887 

Autorisa  o  Govorao  a  eoneedor  ao  Desembargador  da  RelaçSo  de  Belém,  Bacharel 
Gonatantiao  José  da  Silva  Braga,  am  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Majestade 
Q  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e 
Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa 
Geral  :  • 

Artigo  único.  E'  autorisado  o  Govrerno  para  conceder  ao 
Desembargador  da  Relação  de  Belém,  Bacharel  Constantino 
Josô  da  Silva  Braga,  um  anno  de  licença  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  29  de  Setembro  de  1687,  66«  da  Independência  e  do 
Império. 

.Princeza  Imperial  Regente. 
Samuel  Wallace  Mac-Dowell, 

Chancellaria-mór  do  Império.  -  Samuel  Wallace  Mac^Dowell, 

Transitou  em  30  íle  Setembro  de  1887.—  José  JuUo  de  Albih^ 
-querque  Barros.  —  Registrado.  ♦ 
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DECRETO  N.  3334  —  de  29   de  setembro  de  1887 

Autorisi  o  Govorno  a  eoneodor  um  annode  líeonça,  com  o  ordonado,  ao  Dr.  Cândido 
Barata  Riboiro,  Lonto  catheiratico  da  Faculdade  do  Modieiaa  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Ha  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  : 

Ártiffo  único.  E'  o  Governo  autorisado  para  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  Dr.  Cândido 
Barata  Ribeiro,  Lente  cathedratico  de  clinica  medica  e  cirúrgica 
de  crianças  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conseliio  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de  1887, 
ôô*»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Barão  de  Cotegipe, 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Samuel  WaUace  Mac-Dowell, 

Transitou  em  3  de  Outubro  de  1887.— José  Júlio  de  Albuquerque 
Barros, —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  em 
5  de  Outubro  de  1887.— O  Director  interino  da  2*  Directoria, 
Balduíno  José  Coelho, 


DECRETO  N.  3335  —  de  29  de  setembro  de    1887 
Relera  li.    Josopha  Leopoldina  do  Mello  Gondim  d;i  preseripçSo  em  que   incorreu. 


porl 
luçã 


A  Princeza  Imperial  Regente,   em  Nome  do  Imperador,  Ha 
»r  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 

ução  da  Assembléa  Geral : 
Art.    !.*>    Fica  relevada  da   prescripçâo   em    que   incorreu 

D.  Josppha    Leopoldina  de  Mello  Gondim,  para  o  fim  de  poder 
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receber  o  que  lhe  couber  da  terça  de  sua  irmã  D.  Maria  Josô  de 
Mello  Gonaim,  que  falleceu,  e  mais  metade  da  reversão  a  que 
tinha  direito  seu  irmão,  o  Barão  de  Araújo  Gondim,  a  contar 
do   dia  do  fallecimento  do  mesmo. 
Art.  2.<»  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  29  de  Setembro  de  1887,  66**  da 
Independência  e  do  imperiò. 

pRiNCEZA  Imperial  RsaENTE. 

F,    Belisario  Soares  de  Souza. 

Ghanoellaria-môr  do  Império,—  Samuel  Wallace  Mac^Doweil. 

Transitou  em  2  de  Outubro  de  1887.  —  José  Júlio  de  Alb^ 
querqvte  Paí-^-os.— Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negociou  da  Fazenda 
em  S  de  Outubro  de  1887.—  José  Seí>eriano  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  3336  —  de  29  de  setembro  de  1887 

Atttoçiw  o  GoTorno  a -mandar  pa^afa  D..  Florinda  Jaeqaos  Oariquo  o  qao  deixoa 
de  roeebor  como  viuva  do  Capitão  de  engenheiros  José  Jaeques  da  Gosta 
OariqHe. 

A  Princeza  Imperial  RegentiB,  em»' Nome  do  Imperador,  Ha 
por  bem  Sanceionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  pagar  a 
D.  Florinda  Jacques  Ourique,  viuva  do  Capitão  de  engenheiros 
José  Jacques  da  Costa  Ourique,  a  quantia  de  7$500  mensaes, 
que  deixou  de  receber,  da  data  da  Lei  de  8  de  Setembro  de 
1875,  atô  22  de  Agosto  de  1880. 

Art.  2.**  Revogam-se  as  disposições  em   contrario. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Riode  Janeiro  aos  29  de  Setembro  de  1887, 
66°  da  Independência  e  de  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

F.   Belitório  Soares  de   Souza, 
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Chaacellà/ftsHmór  do  império.^  Scmtiel  Wàllace  Mác-^oxoelL 

Transitou  em  3  de  Outubro  de  1887.  —  José  JuUo  de  Albu-- 
qyterque   Barros*— ^ Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  5  de  Outubro  de  1887.— /o5^  Severiano  da  Rocha 


^,r\:(\p\:l\f\psj\ir 


DECRETO  N.  3337  —  db  HQ  m  síítíbíSro  de  1887 

Aatorisa  o  GoTomo  para  coneiodor  ao  Ckyroaei  Domiogos  loaé  ÂlrarM  da  F*Aè««a, 
Inspoctor  da  Pagadoria  das  Tropas  da  Corto,  8«a  aposentadoria  com  os  td]iOim«nto« 
que  aetaalmcnto  percebo. 

A  Princeza  Imperial  Reg^^te,  em  Nome  do  Imperador  o  Senhor 
D.  Pedro  II,  Tem  sanccionado  e  Manda  que  se  execute  a  seguinte 
ResoluQão  da  Assembléa  Gerai  : 

Art.  1.0  E' autorisado  o  Governo  para  conceder  ao  Coronel 
Domingos  José  Alvares  da  Fonseca,  Inspector  da  Pagadoria  das^ 
Tropas  da  0(3^rte,  sua  aposentadopia  com  os  veiiJOiínBatos  qm 
actualmente  percebe. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  dispodçôes  em  contrario. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  expeça  os^ 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Se- 
tembro de  1887,  66®  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lm, 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Samuel  Wallace  Mao-DotoeU. 

Transitou  em  6  de  Outubro  de  \S&T,^^^ôsé  JuUo  de  AWvtquerqu^ 
Barros, 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  do^  Negócios  da  Guerra  em 
10  de  Outubro  de  1887.—  O  Director,  Francisco  Manoel  das^ 
chagas. 
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DECRETO  N.  3338  — de  6  db  outubro  de  1887 

Manda  abonar  ordenado  e  contar  antiguidade  ao  Juíx  de  Direito  eleito  Deputado 
a  quem  não  fór  designada  comarca  soía  mezes  depois  de  fiada  a  legislatura. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador  o  Senhor  D.  P^dro  II,  Ha  por  bem  Sanccionar  e  Mandar 
que  se  execute  a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral : 

Art.  1 .0  Será  abonado  ordenado  e  contada  antiguidade  ao  Juiz 
de  Direito  eleito  Deputado  a  c^uem  não  fôr  designada  comarca 
seis  mezes  depois  de  nnda  a  legislatura. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  (jons4ho  do  mesmo  Augusto 
'Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
:assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Outubro  de  1887,  66^  da  Independência  e  do  Im- 
2)erio. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Samuel  Wallace  Mac^DowelL 

Chancellaria-môr  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac-Dowell. 
Transitou  em  8  de  Outubro  de  1887.— 7o5^  Júlio  de  Albuquerque 
Barros.-^  Registrado. 


DECRETO  N.  3339  — de  6  db  outubro  de  1887 

Xpprí)va,  com  modificações,  o  projecto  de  posturas  da  Gamara  Municipal  da  Corte 
que  imp5e  ás  companhias  de  carris  urbanos  a  obrigaçSo  de  adoptar  em  seus 
carros  um  apparolho  de  salraçSo  contra  desastres. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha 
por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral  : 

Art  1  ^  E'  approvado  o  projecto  de  posturas  de  29  do  Setembro 
de  1881,  da  Gamara  Municipal  dh  Gôrte,  que  impõe  ás  compa- 
nhias de  carris  urbanos  a  obrigação  de  adoptar  em  seus  carros  um 
apparelho  de  salvação  contra  desastres,  com  as  seguintes  modiíl- 

«cações  • 

Primeira.—  Em  vez  das  palavras  do  art.  1^  —  escolhendo  entre 
os  systemas  jâ  experimentados  o  que  mais  vantagem  offerecer ; 
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—  diga-se:—  pondo  em  pratica  aquelle  que  pelo  Governo*  fôr 
para  isso  designado. 

Segunda.  —  Em  vez  das  palavras  do  art .  2«  —  que  adoptarem  — ^ 
diga-se:—  que  fôr  designado. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Mao^estade  o  Impe- 
rador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  in- 
terino dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de  1887,  66*>  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Barão  de  Cotegipe. 

Chancellaria-môr  do  Império.— jSamt4eZ  WaUace  Mac^BoweU, 

Transitou  em  10  de  Outubro  de  1887.  —  José  Júlio  de  Albu^ 
querque  Barros.^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
em  12  de  Outubro  de  1887.—  O  Director  da  1»  Directoria,  AntoniO' 
Augusto  da  Silva  Júnior. 


«/VíWW'cA:A:/^V' 


DECRETO  N.  3340  —  de  14  de  outubro   de  1887 

Altera  o  proeouodas  eloiçõos  do3  membros  das  Asscmblóas  LogUlatiras  Provineiao» 
o  dos  Vereadores  das  Camarás  Maiiieipaos,  e  dá  outras  providooeias. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha 
por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte 
Resolução  da  Assembléa  Geral  : 

Art.  l.<>  A  eleição  dos  membros  das  A ssemblôas  Legislativas 
Provinciaes  será  feita,  votando  cada  eleitor  em  tantos  nomes 
Quantos  corresponderem  aos  dous  terços  do  numero  dos  membros 
das  ditas  Assemblôas  que  cada  districto  eleitoral  dever  eleger. 

§  \,^  Para  este  effeito,  c^da  um  dos  districtos  eleitoraes  da 
Província  de  Minas  Geraes  elegerá  três  membros  da  respectiva 
Assembléa  Legislativa  ;  cada  um  dos  districtos  da  Provincia 
do  Piauhy  elegerá  nove  membros ;  e  cada  um  dos  districtos 
das  Províncias  do  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Rio  Grande  •  da 
Norte,  Espirito  Santo,  Santa  Catharina,  Paraná,  S.  Pedro  do- 
Rio  Grande  do  Sul,  Goyaz  e  Matto  Grosso  elegerá  mais  um 
membro. 
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J4o8^  districtos  de  outras  ProviíMHas  quô  elogem  somente  quatro 
ou  cinco  membros,  o  eleitor  escreverá  em  sua  lista,  no  primeiro 
caso  três  nomes^  e  na  segundo  quatro. 

§  2.0  Para  preenchimento  de  vagas  de  membros  das  mesmas 
Assembléas,  votará  cada  eleitor  em  um  ou  dous  nomes,  sendo 
•uma  ou  duasas  vagas,  e  pelo  modo  estabelecido  nos  paragraphos 
anteriores,  si  as  vagas  forem  três  ou  mais. 

§  3.<>  Considerar-se-hão  eleitos  membros  das  referidas  Assem- 
bléas os  cidadãos  que  reunirem  a  maioria  relativa  de  votos  doa 
•eleitores  que  concorrerem  á  eleição,  até  o  numero  que  ao 
respectivo  districto  couber  eleger,  sendo  para  este  effeito 
•contados  os  votos  tomados  em  separado  pelas  mesas  das  assem- 
bléas eleitoraes. 

§  4.»  Pôde  ser  eleito  membro  de  Assembléa  Legislativa 
Provincial  cidadão  que,  embora  não  residente  na  Província,  nella 
tenha  nascido. 

§  5.*^  Pôde  ser  eleito  membro  da  Assembléa  Legislativa  do 
Rio  de  Janeiro  cidadão  residente  na  Corte. 

Art.  2.  •A  eleição  dos  Vereadores  das  Gamaras  Municipaes 
.  seràíeitajpelo  mesmo  modo  estabelecido  no  artigo  antecedente 
e  §§  2<»  e  a.o 

Si  o  numero  de  vereadores  exceder  ao  múltiplo  de  três,  cada 
eleitor  addlcionará  aos  dous  terços  um  ou  dous  nomes,  conforme 
foro  excedente. 

Art.  3.0  Formar-se-ha  mesa  e  haverá  eleição  para  Senadores, 
Deputados,  membros  das  Assembléas  Provinciaes,  Vereadores  e 
Juizes  de  Paz  em  todas  as  parochias  creadas  por  actos  legislativos 
provinciaes  até  o  dia  31  de  Dezembro  de  1886. 

Igualmente  haverá  eleição  nos  districtos  de  paz  em  que  se 
acharem  alistados  20  eleitores  pelo  menos. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipje,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1887, 
^  da  Independência  e  do  Império. 

ÍPrinceza  Imperial  Rbgente. 

Barão  de  Cotegipe» 

Chancellaria-mór  do  Império,  —  Samuel  Wallace  MaoDovoelL 

Transitou  em  17  de  Outubro  de  1887.  —  José  Júlio  de  Albu^ 
querque   Barros.'^  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
«m  17  de  Outubro  de  1887.—  O  Director  da  1»  JDirectoria,  António 
Augusto  da  Silva  Júnior. 
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DECRETO  N.  3341  -^  db  14  DB  outubro  de  1887        ^ 

Aitorísa  o  Gorerno  para  coaoeder  um  anno  do  licença  com  o  respoetiro  wiiafcdf 
ao  Deiombargador  da  RolaçSo  do  Cayabá^Carlos     speridiSo  do  llello  e  Mattos. 

A  Princoza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assemblóa  Geral : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorisado  para  conceder  um  anno 
de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  Desembargador  da 
Relação  de  Cuyabá,  Carlos  Esperidião  ae  Mello  e  Mattos,  jpara 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  ctísposiQdes 
em  contrario. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1887,  66^  da  Indepen- 
dência e  do  Império.  ' 

Princeza  Imperial  Regente. 

Samuel  Wallace  Mac^DovoeUm 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Samuel  Wallace  MaorLoxoell , 

Transitou  em  14  de  Outubro  de  1887.—  José  JuUô  de  Albmfuer- 
que  Barros, —  Registrado. 


4/V\:/V^cA:A:/'V:/* 


DECRETO  N.  3342  —  DE  14  db  ouTtJBRO  de  1887 

Aatorisi  o  GoTorao  para  eoaooder  um  anno  de  lieonça,  eom  o  ordenado  respt^Mvo, 
aoJaiidó  Direito  de  Santa  Maria  Magdalena,  da  Província  do  Rio  de  JaBoiro, 
Bacharel  Albino  Pinl^iro  de  Siqueira. 

A  Princeza,  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  ej^ecute  a  seguinte  Resolução 
da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorisado  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  o  ordenado  respectivo,  ao  Juiz  de  Direito  de  Santa 
Maria  Maçdalena,  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  Bacharel 
Albino  Pinheiro  de  Siqueira." 

Art.  2.^  Revogam-se  ás  disposições  em  contrario. 
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^  Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  de  Sua  Majestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1887,  66'  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

pRiNOBZA  Imperial  Regente. 
Samuel  WaUace  Mac-Dowell . 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Samuel  Wallace  Mac-Dowell . 

Transitou  em  14  de  Outubro  de  \SS7 .-^  José  Júlio  de  Albuquer- 
q^e   Barros,  —  Registrado. 

DECRETO  N.  3343  —  de  14  DE  outubro  de  1887 

Approya  a  pensão  de  i50^  mcusaos  concedida  a  D.  Alexandrina  do  Mattos  Calmon, 
Tiava  do  Deiembargador   Miguel  Calmou  da  Pin  e  Almeida. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assemblóa  Geral: 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  Decreto  de  18  de  Agosto  do 
corrente  anno,  que  concedeu  a  pensão  de  150$  mensaes  a 
D.  Alexandrina  ae  Mattos  Calmon,  viuva  do  Desembargador 
Miguel  Calmon  du  Pin  e  Almeida;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  B  irão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  outubro  de  1887, 
66^  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Barão  de   Cotegipe, 

Chancellaria-môrdo  Império.  —  Samuel  Wallace  Mac-Dowell, 
Transitou  em  18  de  Outubro  de  1887.— 7ose  JuUo  de  Albuquer- 
que Barros.-'  Registrado. 

Publicado  nesta  data  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império.  —  3*  Directoria  da  mesma  Secretaria  de  Estado 
em  20  de  Outubro  de  1887.—  O  Director  interino,  N.  Midosi, 
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DECaETO  N,  3344  —  de  14  de  outubro  de  1887  , 

Approva   a    poasSo  de  60^000  mensaes  a  que  foi  olerada  a  qao  pcrcobia   o  Alferes 
honorário  do  Exercito  António  Paos  de  Sá  Barreto. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assembléa   Geral : 

Artigo  único.  E'  approvado  o  Decreto  de  14  de  Julho  de  1887 
que  elevou  a  60$000  mensaes  a  pensão  que  percebia  o  Alferes 
honorário  do  Exercito  António  Paes  de  Sá  Barreto,  devendo  ser 
paga  desde  a  data  do  referido  decreto ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Senador  do  império.  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1887, 
66^  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Barão  de  Cotegipe, 

Chancellaria^mór  do  Império,  —  Samuel  Wallace  Mac^Doxoell. 

Transitou  em  18  de  Outubro  de  1887.  —  JoséJuHo  de  Albuquer^ 
que  Barros.  —  Registrado. 

Publicado  nesta  data  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império.  —  3*  Directoria  da  mesma  Secretaria  de  Estado 
em  20  de  Outubro  de  1887.  —  O  Director  interino,  iV.  Midosi. 

DECRETO  N.  3345  —  de  14  de  outubro  de  1887 

Approva  a  pensáo  do  409  réis  diários  concedida  ao  soldado  reformado  do  Exercito 
Joaquim  Manoel  Cordeiro. 

A  Princdza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Reso- 
lução da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.0  Fica  approvada  a  pensão  de  400  réis  diários,  con- 
cedida por  Decreto  de  3  de  Junho  de  1887  ao  soldado  reformado 
do  Exercito  Joaquim  Manoel  Cordeiro. 
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Art.  2.«  Esta  pensão  será  paga  da  data  do  decreto  que  a 
concedeu» 

Art.  3.0  Re vogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro  de  1887, 
€6«  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Barão  de.  Cotegipe. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Samuel  WaUace  Mac-Dowell, 

Transitou  em  18  de  Outubro  de  1887.— /ose  Júlio  de  Albuquer^ 
que  Barros.^  Registrado. 

Publicado  nesta  data  na  Secretaria  de  Estado  dos  Neçoeios  do 
Império.  —  3^  Directoria  da  mesma  Secretaria'  de  Estado  em  20 
de  Outubro  de  1887.—  O  Director  interino,  N.  Midosi, 


DECRETO  N.  3346  —  db  14  de  outubro  i>b  1887 
Estaboloco  regras  para  o  registro  de  marca»  de  fabriea  e  do  commoreio. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sancôionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assembléa  Geral: 

Art.  1.0  O  industrial  ou  negociante  tem  o  direito  de  assi- 
gnalar  as  suas  mercadorias  ou  productos  por  meio  de  marcas 
especiaes. 

Art.  2.°  As  marcai  de  industria  e  de  commercio  podem  con- 
sistir em  tudo  que  esta  Lei  não  prohiba  (art.  8<>),  e  faça  diflfe- 
rençar  os  objectos  de  outros  idênticos  ou  semelhantes,  de  prove- 
niência diversa. 

Qualquer  nome ,  denominação  necessária  ou  vulgar^  firma  ou 
razão  social  e  as  lettras  ou  cifras  somente  servirão  para  esse  fim, 
revestindo  forma  distinctiva. 

Art.  3.«  Para  que  seja  garantido  o  uso  exclusivo  das  ditas 
marcas,  são  indispensáveis  ô  seu  registro,  deposito  ^  publicidade 
nos  termos  desta  Lei. 

Art.  4.0  E*  competente  para  o  registro  a  Junta  ou  Inspectoria 
Oommercial  da  sede  do  estabelecimento,  ou  do  píihcipal,  quando 
mais  de  um  da  mesma  espécie  pertencerem  a  um  só  dono.  Tam- 


ACTOS  DO  POD£a  líE61SLA.TIV0  27 

bem  é  competente  a  Janta  Commerciai  do  Rio  de  Janeiro  para 
o  registro  das  marcas  estrangeiras  e  deposito  central  das  regis- 
tradas em  outras  Juntas  ou  Inspectorias. 

Art.  5.*  Para  effectuar-se  o  r^istro,  é  necessária  petição  do 
interessado  ou  seu  procurador  especial,  acompanhada  de  três 
exemplares  da  marca,  contendo: 

1.°  A  representação  do  que  constitua  a  marca,  com  todos  ós 
seus  accessorios  e  explicações ; 

2.®  Declaração  do  género  de  industria  ou  de  commercio  a 
que  se  destina,   profissão  do  requerente  e  seu  domicilio. 

Art.  6.0  O  Secretario  da  Junta  ou  o  empregado  da  Inspe- 
ctoria  para  esse  âm  designado  eertiâcará  em  cada  um  dos 
modelos  o  dia  e  hora  de  sua  apresentação  e,  ordenado  o  registro, 
archivará  um  delles,  entregando  os  demais  â  parte,  com  indicação 
do  registro  e  sua  numera^. 

Art.  7.0  Dentro  de  30  dias  fará  o  interessado  publicar  no 
jornal  que  inserir  o  expediente  do  Governo  Geral  ou  Provin- 
cial a  certidão  do  registro,  contendo  a  explicação  dos  caracte- 
rísticos da  marca,  transeripta  da  declaração  exigida  no  art.  5® 
n.  1®,  e  dentro  de  60,  contados  estes  prazos  da  data  do  mesmo 
registro,  effectuará  na  Junta  Commerciai  do  Rio  de  Janeiro  o 
deposito  de  um  dos  modelos,  na  forma  do  art.  4.o 

Art.  8.0  E'  prohibido  o  registro  de  marca  que  contiver  ou 
consistir  em : 

1.0  Armas,  brazões,  medalhas  ou  distinctivos  públicos  ou  offl- 
ciaes,  nacionaes  ou  estrangeiros,  quando  para  seu  uso  não  tenha 
havido  autorisação  competente ; 

2.0  Nome  commerciai  ou  flrma  social  de  que  legitimamente  não 
possa  usar  o  requerente  ; 

3.0  Indicação  de  localidade  determinada  ou  estabelecimento 
que  não  seja  o  da  proveniência  do  objecto,  quer  a  esta  indicação 
esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer  não ; 

4.0  Palavras,  imagens  ou  representações  que  envolvam  offensa 
individual  ou  ao  decoro  publico  ; 

5.**  Reproducção  de  outra  marca  já  regisU*ada  para  objecto  da 
mesma  espécie ; 

6.0  Imitação  total  ou  parcial  de  marca  já  registrada  para 
producto  da  mesma  espécie,  que  possa  induzir  em  erro  ou  con- 
fusão o  comprador.  Considerar-^-ha  verificada  a  possibilidade  de 
erro  ou  confusão  sempre  que  as  diiferenças  das  duas  marcas 
não  possam  ser  reconhecidas  sem  exame  at tento  ou  con- 
firontação. 

Art.  9.0  No  registro  observar-se^ha  o  seguinte : 

1.0  Precedência  no  dia  e  hora  da  apresentação  da  marca  esta- 
belece preferencia  para  o  registro  em  favor  do  requerente  ;  na 
simultaneidade  desse  acto  relativamente  a  duas  ou  mais  marcas 
idênticas  ou  semelhantes,  será  admittida  a  daquelle  que;  a  tiver 
usado  ou  possuido  por  mais  tempo,  e  na  falta  deste  requisito 
nenhuma  será  registrada  sem  que  os  interessados  a  modifiquem ; 

2.0  Movendo*se  duvida  sobre  o, uso  ou  posse  da  marca,  deter- 
minará a  Junta  oulnspeetoria  que  os  interessados  liquidíem  a 
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questão  perante  o  Juizo  Commercial,  procedendo  ao  registro  na 
conformidade  do  julgado ; 

3.<»  Si  marcas  idênticas  ou  semelhantes,  nos  termos  do  art.  8* 
ns.  5'  e  &>,  forem  registradas  em  Juntas  ou  lospectorias  diversas, 

Srevalecerà  a  de  data  anterior  e,  no  caso  de  simultaneidade  • 
o  registro,  qualquer  dos  inter  assados  poderá  recorrer  ao  mesmo 
Juízo  Commercial  que  decidirá  qual  deva  ser  mantida,  tendo  em 
vista  o  mais  que  está  disposto  no  n.  l®  deste  artigo  ; 

4.«  A  Junta  ou  Inspectoria  a  que  fôr  presente  certidão  de  estar 
ajuizada  a  acção  a  que  se  refere  o  numero  antecedente, ordenará, 
loco  que  fique  suspenso  o  registro  atô  decisão  final  da  causa, 
deliberação  que  publicar-se-ha  no  jornal  official,  â  custado  inte- 
ressado. 

Art.  10.  Do  despacho  que  negar  registro  haverá  aggravo, 
com  effeito  suspensivo,  para  a  Relação  do  districto,  na  forma  do 
Regulamento  n.  143  de  15  de  Março  de  1842. 

De  igual  recurso  poderá  usar  contra  o  de  admissão  de  marca: 

\.^  Quem  por  ella  julgar-se  prejudicado  em  marca  registrada  ; 

2.<»  O  interessado  nos  casos  do  art.  S^^ns.  2o  e  3® ; 

3.0  O  offendido  no  caso  do  n.  4*,  1»^  parte  ; 

4.0  O  Promotor  Publico  nos  dos  ns.  1*  e  4o,  ultima  parte. 

0  pr  «zo  para  a  interposição  desses  recursos  será  de  cinco  dias, 
a  contar  da  publicação  do  despacho ;  si,  porém,  a  parte  não 
residir  no  logar  em  que  ella  se  nzer.  e  nem  tiver  ahi  procurador 
especial,  começará  a  correr  30  dias  depois. 

Art.  11.  Nem  a  falta  da  interposição  do  recurso,  nem  o  seu 
indeferimento,  dirime  o  direito  que  a  outrem  assista,  na  forma 
do  artigo  antecedente,  de  propor  a  acção : 

1.0  Para  ser  declarada  a  nuUidade  do  registro  feito  contra  o 
que  determina  o  art.  8®  ; 

2.0  Para  ohrigar  o  concurrente  que  tenha  direito  a  nome 
idêntico  ou  semelhante  a  modittcal-o  por  forma  que  seja  impos- 
sível erro  ou  confusão  (art.  8o  n.  6o,  parte  final). 

Esta  acção  cabe  somente  a  quem  provar  posse  anterior  da 
marca  ou  noine  para  uso  commercial  ou  industrial,  embora  não 
o  tenha  registrado,  e  prescreve  assim  como  a  referente  ao 
art.  80,  ns.  2o,  3o  e  4o,  1»  parte,  si  não  forem  intentadas  até  seis 
mezes  depois  do  registro  da  marca. 

Art.  12.  O  registro  prevalecerá  para  todos  os  seus  effeitos  por 
15  annos,  finiios  os  quaes  poderá  ser  renoviído,  e  assim  por  diante. 

Considerar-se-ha  o  registro  sem  vigor  si,  dentro  do  prazo  de 
três  annos,  o  dono  da  marca  registrada  não  fizer  uso  delia. 

Art.  13.  A  marca  somente  pôde  ser  transferida  com  o  género 
de  industria  ou  de  commercio  pura  o  qual  tenha  sido  adoptada, 
fazendo-se  no  registro  a  competente  annotação,  á  vista  de 
documento  authentico. 

Igual  annotação  far-se-ha  si,  alteradas  as  firmas  sociaes, 
subsistir  a  marca.  Em  ambos  os  casos  é  necessária  a. publicidade . 

Art.  14.  Será  punido  com  as  penas  de  prisão  de  um  a  seis 
mezes  e  multa  em  favor  do  Estado -de  5p0$  a  5:000$  aquelle  que  : 

1  .**  Reproduzir  no  todo  ou  em  parte,  por  qualquer  meio,  marca 
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de  industria  ou  de  ooiúmercio  devidamente  registrada  e  publi- 
cada, sem  autorisação  do  respectivo  dono  ou  seu  legitimo  repre- 
sentante ; 

2.0  Usar  de  marca  alheia  ou  falsificada  nos  termos  do  n .  !<>; 
*    3,^  Vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
alheia  ou  f  ilsiíicada  no  todo  ou  em  parte  ; 

4.<^  Imitar  marca  de  industria  ou  de  commercio  de  modo  que 
possa  ilJudir  o  comprador  ; 

5.<*  Usar  de  marca  assim  imitada ; 

6.'  Vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
imitada ; 

7. o  Usar  de  nome  ou  íirma  commercial  que  lhe  nato  pertença, 
faça  ou  não  faça  parte  de  marca  registrada. 

§1.0  Para  que  se  dê  a  imitação  a  que  se  referem  os  ns.  á*  a  6* 
deste  artigo,  nâo  é  necessário  que  a  semelhança  da  marca  seja 
completa,  bastando,  sejam  quaes  forem  as  differenças,  a  possi- 
bilidade de  erro  ou  confusão,  na  forma  do  art.  S»,  parte  final. 

§  2.0  R.eputar-se-ha  existente  a  usurpação  de  nome  ou  firma 
commercial  de  que  trata  o  n.  T®,  quer  a  reproducção  seja 
integral,  quer  com  accresceutamentos,  omissões  ou  alterações, 
comtanto  que  haja  a  mesma  possibilidade  de  erro  ou  confusão 
do  comprador. 

Arti  Ib.  Será  punido  com  as  penas  de  multa  de  100$  a  500$ 
em  favor  do  Estado  o  que  : 

1 .  o  Sem  autorisação  competente  usar  em  marca  de  industria 
ou  de  commercio,  de  armas,  brazões  ou  distinctivos  públicos 
ou  officiaes,  nacionaes  ou  estrangeiros  ; 

2.0   Usar  de  marca  que  oífeuda  o  decoro  publico ; 

3.0  Usar  de  marca  de  industria  ou  de  commercio  que  contiver 
indicação  de  localidade  ou  estabelecimento  que  não  seja  o 
da  proveniência  da  mercadoria  ou  producto,  quer  a  esta 
indicação  esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer 
não ; 

4.0  Vender  ou  expuzer  à  venda  mercadoria  ou  producto 
revestido  de  marcas  nas  condições  dos  ns.  1^  e  2o  deste  artigo ; 

5.0  Vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoria  ou  producto  nas 
condições  do  n.  3. o 

Art.  16.  Será  punido  com  as  penas  do  art.  237  §  3*  do 
Código  Criminal  aquelle  que  usar  de  marca  que  contiver 
offensa   pessoal,   vender  ou  expuzer  à  venda  objectos  delia 

revestidos. 
Art.    17.   A   acção  criminal  contra  os  delictos  previstos   nos 

ns.  lo,  2P  e  40  do  art.  15  será  intentada  pelo  Promotor  Publico  da 

comarca  onde  forem  encontrados  objectos  revestidos  das  marcas 

de  que  ahi  se  trata. 
E'  competente  para   promovel-a  contra  os  dos  ns.   3o  e  5© 

qualquer  industrial  ou  commerciante  de  género  similar  que 

residir  no  logar  da  proveniência,  e  o  dono  do  (estabelecimento 

falsamente  inaicado ;  e  contra  os  dos  arts.  14  e   16  o  offendido 

ou  o  interessado. 
Art.    18.  A   reincidência  será  punida  com  o  dobro  das  penas 
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^  estabeleeidas  nos  arts.  14, 15  e  16,  si  não  tiver^n  deoorpido  10 
annos  depois  da  anterior  condemoação  por  algam  doe  delictos 
previstos  nesta  Lei. 

Art..  10.  As  referidas  pena»  não  isentam  os  delinquentes  da 
satisfação  do  damno  causado  que  os  prejudicados  poderão  pedir 
por  acção  competente. 

Art.  20.  As  sentenças  proferidas  sobre  os  delictos,  de  que  trata 
esta  Lei,  serão  publicadas  na  sua  inte^a,  pela  parte  vencedora, 
no  mesmo,  jornal  em  que  se  der  publicidade  aos  registros,  sem  o 
que  não  serão  admittidas  á  execução. 

Art.  21.  O  interessado  poderá  requerer: 

\.^  Basca  ou  vistoria  para  verificar  a  existência  de  marcas  fal- 
sificadas ou  imitadas,  ou  de  mercadorias  e  productos  que  as  con- 
tenham*; 

2.**  Appretaensão  e  destruição  de  marcas  ^Maçadas  ou  imitadaa 
nas  offieinas  em  que  se  preparam,  ou  onde  quer  que  sejam  encon- 
tradas, antes  de  utilisadas  para  nm  criminoso ; 

3.^  Destruição  das  marcas  falsificadas  ou  imitadas  nos  volumes 
ou  objectos  que  as  contiverem,  antes  de  serem  despachados  nas 
Repartições  fiscaes,  ainda  que  estragados  fiquem  os  invólucros  e 
as  próprias  mercadorias  ou  productos ; 

i,^  Apprehensão  e  deposito  de  mercadorias  ou  productos  revés» 
tidos  de  marca  fitlsificada,  imitada  ou  que  indique  fa^  prove- 
niência, nos  termos  do  art.  8*>,  n.  4.<» 

§  1.»  A  apprehensão  e  deposito  só  tôm  logar  como  preliminares 
da  acção  ou  no  correr  delia,  ficando  de  nenhum  effeito  si  não  fôr 
intentada  no  prazo  de  30  dias. 

§  2.°  Os  objectos  apprehendidos  servirão  para  garantir  a  effe- 
ctividade  da  multa  e  da  indemnização  da  parte,  para  o  que  serfto 
vendidos  em  hasta  publica,  no  correr  da  acção,  si  facilmente  se 
deteriorarem,  ou  na  execução. 

Art.  22.  Qualquer  das  diligencias  do  artigo  antecedente  será 
ordenada  ou  deprecada  pelo  Juiz  do  Commercio,  desde  que  a  parte 
instruir  o  seu  requ^imento  cota  a  certidão  da  marca  registrada 
(art.  e»).  devendo,  porém,,  no  caso  de  busca  observar  as  forma- 
lidades aos  arts.  189  a  202  do  Código  do  Processo  e  mais  legislação 
vigente,  podendo,  quando  o  julgar  conveniente,  exigir  caução. 

£'  desnecessária  a  exhibição  de  certidão  de  registro  da  marca, 
quando  tratar-se  de  mercadoria  ouproducto  nas  condiçOes  do 
art.  8°,  ns.  IS  2%  3^e4.« 

Art.  23.  Sém  exhibição  da  certidão  do  registro  nenhuma  acção 
será  admittida  a  Juízo  por  virtude  desta  Lei,  excepto  a  do  art.  11; 
ficando,  porém,  salvo  ao  prejudicado  q  direito  á  indemnização 
devida  pela  apropriação  da  marca  de  que  usasse  anteriorm^ite 
ao  registro. 

Art.  24.  O  foro  para  as  acções  de  que  trata  esta  Lei  ô  o  do 
domicilio  do  réo,  ou  do  logar  em  que  forem  encontradas  merca- 
dorias ou  productos  assignalados  por  marca  falsificada  ou  imitada. 

A  formação  da  culpa  e  o  julgamento  serão  regulados  pôla  Léi 
n.  562  de  2  de  Julho  de  1850  e  Decreto  n.  707  de  ^  de  Outubro 
do  mesmo  anno. 
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O  processo  para  as  aoçbesdoart.  11  será  o  dos  arts.  236  e 
seguintes  do  Regiamente  n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850. 

Art.  25.  As  disposições  desta  Lei  são  applicaveis  a  brazileiros 
ou  estrangeiros,  cigos  estabelecimentos  estiverem  fora  do  Império, 
concorrendo  as  seguintes  condições: 

1.»  Que  entre  o  Império  e  a  naçSo  em  cujo  território 
existam  os  referidos  estabelecimentos,  haja  convenção  diplo- 
mática, assegurando  reciprocidade  de  garantia  para  as  marcas 
brazileiras ; 

2.''  Que  as  marcas  tenham  sido  registradas  na  conformidade 
da  legislação  local  ; 

3.^  Que  tenham  sido  depositados  na  Junta  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  o  respectivo  modelo  e  certidão  do  registro  ; 

4.»  Que  a  certidão  e  explicação  da  marca  tenham  sido  publi- 
cadas no  Diário  Official. 

Art.  26.  Prevalece  em  favor  das  marcas  registradas  nos 
paizes  estrangeiros  que  armaram  a  convenção  promulgada  pelo 
Decreto  n.  9233  de  28  de  Junho  de  1884,  ou  aella  adherirem, 
concorrendo  os  requisitos  do  artigo  antecedente,  ns.  2»  a  4**,  o  dis- 
posto no  art.  9»  n.  3\  pelo  prazo  de  quatro  mezes,  a  contar  do  dia 
èm  que  effectuar-se  o  registro,  segundo  a  legislação  local. 

Art.  27.  Ao  registro  das  marcas  de  industria  ou  de  commercio 
prec^erà  o  pagamento  dos  emolumentos  que  o  Governo  marcar 
em  regulamento,  não  excedentes  do  que  pagarem  os  registros, 
annotações  dos  contractos  commerciaes  e  mais  20  «'/o,  parte  dos 
quaes  será  distribuída  pela  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
em  compensação  do  accrescimo  de  serviço  que  vai  ter. 

Art.  28.  A's  marcas  registradas  de  conformidade  com  a  Lei 
n.  2682  de  23  de  Outubro  ae  1875  são  applicaveis  as  garantias 
nesta  conferidas. 

Art.  29.  O  Governo  expedirá  os  regulamentos   necessários 
para  a  executo  desta  Lei. 
Art.  30.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador*  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nefirocios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de 
Outubro  de   1887,  66*  da  Independência  e  do  Império. 

Princbza  Imperial  Rbobkte. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Chancellaria-mór  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac-Dowell, 
Transitou  em  \9  de  Outubro  de  1887.—  José  Júlio  de  Alhuguer^ 
que  Barros.  —Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  20  de  Outubro  de  1887.— 
No  impedimento  do  Director  da  Directoria  do  Commercio,  o 
Chefe  ae  secção  Alfredo  Augusto  da  Rocha, 
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DECRETO  N.  3347  —  de   14  de  outubro  de  1887 

Approva  a  clausula  i7a  do  contracto  para  o  serviço  da  navogAção  por  yapor  nos 
rios  Tocantins,  Araguaya  o  Vermelho,  celebrado  de  aeeôrdo  com  as  clausulas 
approvadas  polo  Decreto  n.  963)  do  2)  do  Novembro   de  1886. 

A  PriQceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolu- 
ção da  Assembléa  Geral  : 

Art.  1.®  E*  approvada  a  clausula  17*  do  contracto  para  o 
serviço  da  navegação  por  vapor  nos  rios  Tocantins,  Araguaya 
e  Vermelho,  feito  segundo  as  clausulas  approvadas  pelo  Decreto 
n.  9680  de  20  de  Novembro  de  1886. 

Paragrapho  único.  A  subvenção  só  poderá  ser  paga  três  raezes 
depois  de  estar  concluída  e  funccionando  a  estrada  de  ferro,  cuja 
coBstrucção  foi  decretada  pela  Provinda  do  Pará,  de  Alcobaça  a 
Santo  Anastácio,  e  igualmente  em  actividade  as  três  secções  de 
navegação  a  que  se  refere  o  contracto. 

Art.  2.0  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de 
Outubro  de  1887,  66^  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

Chancellaria-mór  do  Império.  —  Samuel  Wállace  Mac-Dowell, 

Transitou  em  19  de  Outubro  de  1887.—  José  Júlio  de  Albuquer^ 
que  Barros,  —  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  20  de  Outubro  de  1887.  — 
No  impedimento  do  Director  da  Directoria  do  Commercio,  o  Chefe 
de  secção  Alfredo  Augusto  da  Rocha, 
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LEI  N.  3348  —  db  20  DU  outubro  dh  1887 

Orça  a  Receita  Geral  do  Império  para  o  ezoreieio  de  1888  6  dá  outras  pretidenei  t^ 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Paz 
saber  a  todos  os  súbditos  deste  Império  que  a  Assemblóa  Geral 
decretou  e  EUa  Sanccionou  a  Lei  seguinte  : 

I^eoeita.  Oei*a»l 

Art.  1«<^  A  Receita  Geral  do  Império  é  orçada  na  quantia  de 
138.395:000$,  e  será  realizada  com  o  producto  do  que  se  arrecadar 
dentro  do  exercioio  da  presente  Lei,  sob  os  titules  abaixo  de*- 
signados : 

ORDINÁRIA 
Importaç  ão 

1 .  Direitos  de  importação  para  consumo. 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo. 

3.  Expediente  das  capatazias. 

4.  Armazenagem. 


Despacho  marítimo 


5.  Imposto  de  pharoes- 

6.  Imposto  de  doca. 


Exportação 


7.  Direitos  de  exportação  dos  géneros  nacionaed,  supprimidos, 
desde  jà,  os  de  exportação  do  assacar. 

8.  DiP:;itos  de  2  1/2  o/o  da  pólvora,  fabricada  por  conta  do  Go- 
verno, e  dos  metaes  preciosos  em  pó,  pinha,  barra  ou  em 
obras,  de  1  1/2  o/o  do  ouro  em  barra,  rundido  na  Casa  da 
Moeda,  e  de  1  ^/o  dos  diamantes. 

Interior 

9.  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da  Babia  e  Per- 
nambuco. 

10.  Renda  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

1 1 .  Renda  das  estradas  de  ferro  custeadas  pelo  Estado* 

12.  Renda  do  Correio  Geral. 

13.  Renda  dos  telegraphos  eléctricos. 

14.  Renda  da  Casa  da  Moeda. 

15.  Renda  da  Imprensa  Nacional  e  do  Diário  Official. 
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16.  Renda  da  Fabrica  da  Pólvora. 

17.  Renda  da  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de  Ypanema. 

18.  Renda  dos  Arsenaes. 

19.  Renda  da  Casa  do  Correcção. 

20.  Renda  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II. 

21.  Renda  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos. 

23.  Renda  das  matrículas  nos  estabelecimentos  de  instruoQao 
superior. 

23.  Renda  dos  próprios  nacionaes. 

24 .  Renda  dos  terrenos  diamantinos . 

25.  Foros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  os  do  Muuicipio 
Neutro,  e  producto  da  venda  de  posses  ou  domínios  úteis  dos 
terrenos  ae  marinhas,  nos  termos  das  anteriores  Leis  de 
orçamento, 

26.  Laudemios,  não  comprehendidos  os  provenientes  das  vendas 
de  terrenos  de  marinhas  no  Município  Neutro. 

27.  Venda  de  terras  publicas. 

28.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

29 .  Concessão  de  pennas  d'agua . 

30.  Sello  do  papel. 

31.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade. 

32.  Imposto  de  industrias  e  profissões. 

33.  Imposto  de  transporte. 

34.  Imposto  predial. 

35.  Imposto  sobre  subsídios  e  vencimentos. 

36.  Imposto  sobre  datas  mineraes. 

37.  Imposto  do  gsido. 

38.  Cobrança  da  divida  activa. 

EXTRAORDINÁRIA 

39.  Contribuição  para  o  Monte  Pio  da  Marinha. 

40.  Indemnizações. 

41.  Juros  de  capitães  nacionaes.  ; 

42 .  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes . 

43.  Receita  eventual. 

RENDA  COM  APPLICAÇÃO  ESPECIA;, 
Fundo  de  emancipação 

1 .  Taxa  de  escravos  (inclusive  a  addicional). 

2.  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos* 

3.  Multas. 

4.  Donativos. 

5.  Beneficio  de  loterias  isentas  de  Impostos. 

6.  Decima  parte  do  beneficio  liquido  das   concedidas  dopo:.i 
da  lei. 

7.  Divida  activa. 

8.  Imposto  sobre  os  consignatários  de  escravos, 
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9.  Imposto  de  15  7o  sobre  loterias.  , 

10.  Sei  lo  dos  bilhetes  de  loterias. 

11.  Remanescente  dos  prémios  idem.  (Lei  n.  1114  de  27 de 
Setembro  de  1860,  art.  12,  §  3.») 

12.  Importância  correspondente  á  quota  de  1/3  da  taxa  addi- 
cional  de  5  ""/o  conforme  a  Lei  n.  3270  de  ^  de  Setembro  de 
1885,  art.  2o,  §3°,  aparte. 

13.  Dita  de  1/3,  conforme  a  mesma  Lei,  art.  2°,  §  3°,  2»  parte. 

Seroiço  de    colonisação 

Import  \ncia  correspondente  â  quota  de  1/3  da  taxa  addicional 
do  5  o/o»  conforme  a  Lei  n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1885,  art.  2*», 
§  3%  3»  parte,  e  §4.° 

Art.  2.0  O  Governo  é  autorisado  a  emittir  bilhetes  do  The- 
souro  até  á  somma  de  16.000:000$,  como  antecipação  de  receita, 
no  exercício  desta  Lei. 

Paragrapho  único.  Continua  a  vigorar  aautorisação  conferida 
ao  Governo  no  art.  2^,  paragrapho  único,  da  Lei  n.  3018  de  5  de 
Novembro  de  1880,  relativamente  á  conversão  da  divida  fluctuante 
em  consolidada,  interna  ou  externa,  no  todo  ou  em  parte. 

Art .  3.0  E'  concedida  ao  Governo  a  faculdade  de  receber  e  re- 
stituir os  dinheiros  das  seguintes  origens  : 

Empréstimo  do  cofre  de  orphãos  ; 

Bens  de  defuatos  e  ausentes,  e  do  evento  ; 

Prémios  de  loterias ; 

Depósitos  das  Caixas  Económicas ; 

Depósitos  dos  Montes  de  Soccorro  ; 

Depósitos  de  diversas  origens. 

O  saldo  que  produzirem  estes  depósitos  será  empregado  nas 
despezas  do  Estado  ;  e,  si  as  sommas  restituidas  excederem  às 
entradas,  pagar-se-ha  adifferença  com  a  renda  ordinária. 

O  SDildo  ou  o  excesso  das  restituições  será  contemplado  no 
balanço  sob  o  titulo  respectivo,  conforme  o  disposto  no  art.  41 
da  Lei  n.  628  de  17  de  Setembro  de  1851. 

Art.  4.0  Continua  em  vigor  a  autorisação  dada  no  art.  14  da 
Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  5.0  Fica  derogado  o  art.  7o  da  Lei  n.  3313  de  16 de  Outubro 
de  1886,  na  parte  que  mandou  applicar  o  producto  do  imposto  do 
sello  à  retirada  do  papel-moeda  da  circulação ;  ficando  o  Governo 
autorisado  em  cada  exercício  a  fazer  as  operações  de  credito 
necessárias  para  o  fim  mencionado  no  dito  artigo. 

Art.  .6.0  Continua  em  vigor  a  cobrança  do  imposto  sobre  subsi- 
dies e  vencimentos,  de  conformidade  com  o  art.  lo,  n .  42,  da  Lei 
n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  comprehendendo-se  todos  os 
que  são  pagos  sob  qualquer  titulo,  por  serviço  publico  ou  aposen- 
tadoria, de  1 :000$  para  cima. 
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Art.  7.0  No  reffulamento  que  o  Governo  expedir  para  execução 
das  bases  adoptaaas  pela  convenção  internacional  de  14  de  Margo 
de  1884,  para  protecção  dos  cabos  telegraphicos  submarinos,  ó 
autorisado  a  estabelecer  penas  de  multa  de  100$  atô  2:000$  e  de 
30  dias  a  dous  annosde  prisão. 

Art,  8.»  E*  o  Governo  autorisado  : 

1  .<»  A  elevar  a  10  «/o  a  multa  de  6  Vo  a  que  os  re^lamentos 
videntes  sujeitam  00  contribuintes  que  não  pagam  â  booca  do 
cofre  os  impostos  que  fazem  parte  das  rendas  internas,  nas 
épocas  para  isso  marcadas ;  e  a  15  Vo  a  multa  de  10  Vo  em  que 
incorrem,  na  forma  do  art.  12  da  Lei  n.  2348  de  25  de  Agosto 
de  1873,  os  que  não  realizam  o  dito  pagamento  até  20  do  ultimo 
mez  do  semestre  addicional  de  cada  exercicio ; 

2.0  A  tornar  extensiva  a  disposição  do  art.  36  da  Lei  n.  628  de 
1851  aos  responsáveis  pela  escripturação  e  remessa  dos  livros  da 
gestão  dos  que  tiverem  a  seu  cargo  a  arrecadação  dos  dinheiros 
ou  valores  do  Estado ; 

3.<^  A  transferir  â  lllma.  Gamara  Municipal  do  Rio  de  Janeiro 
o  direito  de  aforar  os  terrenos  accrescidos  aos  de  marinhas  exis- 
tentes no  Município  Neutro,  e  ás  Gamaras  Municipaes  das  Pro- 
vincias  os  de  marinhas  e  accrescidos  no9  respectivos  munioipios, 
passando  a  pertencer  à  receita  das  mesmas  corporações  a  renda 
que  dahi  provier,  ocorrendo  por  sua  conta  as  despezas  necessárias 
para  medição,  demarcação  e  avaliação  dos  mesmos  terrenos, 
observadas  as  disposições  do  Decreto  n.  4105  de  22  de  Fevereiro 
de  1868. 

Os  foros  dos  terrenos  das  extinctas  aldeias  de  Índios,  que  não 
forem  remidos  nos  termos  do  art.  1<>,  §  1°,  da  Lei  n.  2672  de  20 
de  Outubro  de  1875,  passarão  a  pertencer  aos  municípios  onde 
existirem  taes  terrenos ;  correndo  por  conta  dos  mesmos  as  des- 
pezas da  respectiva  medição,  demarcação  e  avaliação. 

Os  terrenos  que  não  se  acharem  nas  condições  do  §  3(>  da  Reso- 
lução n.  2672  de  20  de  Outubro  de  1875,  e  não  forem  pelo  Minis- 
tério da  Agricultura  empregados  nos  termos  da  Lei  de  18  de  Se- 
tembro de  1850,  e  os  terrenos  das  extinctas  aldeias  de  índios  serão 
do  mesmo  modo  transferidos  às  Províncias  em  que  os  houver. 

Nenhum  arrendamento  ou  aíoramento  de  quaesquer  terrenos, 
nem  a  renovação  dos  actuaes  arrendamentos,  poderá  effectuar-se 
sinão  em  hasta  publica  a  quem  melhores  condições  oíferecer ; 
sendo  applicadas  aos  próprios  desta  natureza  as  disposições  do 
Decreto  n.  4105  de  22  de  Fevereiro  de  1868 ;  e  considerando- se 
nullas  quaesquer  concessões  em  contrario  desta  disposição ; 

4.«  A  isentar  a  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  ao  encargo  de 
lançar  e  arrecadar  o  imposto  de  seges  e  carros,  que  lhe  incumbe 
em  virtude  do  art,  12  da  Lei  n.  884  de  1  de  Outubro  de  1856  e 
art.  49  do  Regulamento  de  10  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  pas- 
sando esse  serviço  a  ser  feito  pela  lilma.  Gamara  Municipal,  a 
C4dfk  receita  pertence  «.renda  do  mesmo  Imposto; 

5.<>  A  consolidar  a  legislação  do  processo  executivo  âscal, 
pondo-a  de  accórdo  com  a  le^slacão  ao  processo  commum  mo- 
derno, na  parte  em  que  fér  màJs  coAveaíente  para  accelerar 
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a  cobrança  da  divida  actiya,  e  a  distribuir  o  servioo  entre  os 
procuradores  e  solicitadores  dos  Feitos  da  Fazenda  da  Corte,* 
dividindo  entre  elles  a  quantia  que,  a  titulo  de  procuratorio»  é 
actualmente  cobrada  nas  causas  executivas  em  que  a  Fazenda 
é  vencedora  j 

6.0  A  conceder  á  Gamara  Municipal  da  capital  da  Bahia  auto- 
risação  para  alargar  a  área  do  Passeio  Publico  daquella  cidade, 
demolindo  o  edifício  em  que  funccioaou  o  Hospital  Militar ; 

7.0  A  conceder  à  Camará  Municipal  da  cidade  de  Pelotas 
todo  o  material  alli  existente,  próprio  do  Estado,  destinado  & 
fundação)  de  uma  escola  agrícola  e  veterinária,  e  a  restituir 
á  mesma  Gamara  Municipal  o  edifício  e  terrenos  que  ella  doou 
ao  Estado  para  aquelle  fím,  oom  a  clausula  da  dita  Gamara  em- 
pregar o  material  concedido  a  instituto  de  instrucção  secundaria, 
profissional  ou  superior,  dentro  de  dous  annos  da  data  da 
concessão ; 

8,<>  A  restituir  á  Companhia  das  Minas  de  Assuruà  a  quantia 
de  28:502$188,  que  pagou  de  direitos  correspondentes  aos  tubos 
importados  para  canalisação  da  agua  destinada  aos  trabalhos 
de  mineração  da  dita  companhia; 

Q,""  A  restituir  à  Sociedade  Amante  da  Instrucção  a  quantia 
de  5:355$,  que  pagou  de  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
sobre  o  preço  do  prédio  á  rua  do  Ypiranga  n.  4,  comprado  para 
o  Asylo  das  orphas  da  dita  sociedade,  e  bem  assim  á  Venerável 
Ordem  Terceira  de  S.  Francisco  de  Paula,  desta  Corte,  a  quantia 
de  8:715$,  que  pagou  de  imposto  de  transmissão  e  addicional  do 

Sredio  n.  17  da  rua  Duque  de  Saxe  e  terreno  annexo  para  Asylo 
as  orphãs  de  S.  Francisco  de   Paula,  adquiridos  pela  quantia 
de  83)000$  em  4  de  Setembro  de  1886 ; 

10.  A  isentar  dos  direitos  de  expediente  as  machinas  e  appa-» 
relhos  importados  que  forem  destinados  â  primeira  installação 
de  fabricas  de  qualquer  natureza,  com  as  limitações  que  o  Go^ 
verno  julgar  convenientes ; 

11.  A  reorganizar  as  forças  arregimentadas  do  Exercito, 
tomando  por  base  o  plano  do  annexo  A.  do  relatório  apreseu» 
tado  pelo  Ministério  aa  Guerra  na  presente  sessão  ; 

12.  A  dispensar  dos  direitos  de  importação  todo  o  material 
necessário  à  conclusão  e  ornamentação  architectonica  do  monu* 
mento  do  Ypiranga,  na  Província  de  S.  Paulo ; 

13.  A  conceder  um  premio  ató  à  quantia  de  20:000$  às  fò.- 
bricas  de  tecidos  existentes  no  paiz  que  empregarem,  de  ma^ 
neira  constante,  a  juizo  do  mesmo  Governo,  fibras  de  guaxima 
e  outras  semelhantes  de  producção  nacional ; 

14.  Para  isentar  de  direitos,  de  accôrdo  com  as  instrucçOae 
do  Ministro  da  Fazenda,  o  material  de  construcção  que  a  Socie- 
dade Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro  importar  para  os 
novos  gazometros  e  trabalhos  de  extensão  nos  2**  e  3«  districtos, 
conforme  a  clausula  2*  do  contracto. 

Art.  9,<»  Ao  material  que  não  tenha  similares  no  paiz,  nem 
seja  género  commum  do  commercio,  directamente  importado 
para  construcção  de  obras  de  interesse  provincial  ou  muni^ 
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^cipal  6  estabelecimentos  pios,  religiosos  e  de  instruoção,  ô  conce- 
dida isenção  dos  direitos  de  importação,  uma  vez  provadas 
aquelles   requisitos  e  a  nece'5sidade  daquelles  materiaes. 

Art.  10.  Continua  em  vigor,  e  será  considerada  permanente, 
a  disposição  do  art.  19  da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884. 
Os  legares  que  o  Governo  declarar  extinctos  não  poderão  ser 
de  novo  preenchidos,  sinão  em  virtude  de  lei. 

Art.  II.  Continua  em  vigor  o  art.  15  do  orçamento  vigente, 
subordinada  a  concessão  aos  termos  das  leis  e  instrucções  em 
vigor  e  com  as  limitações  que  o  Governo  julgar  convenientes. 

Art.  12.  E'  concedido  ao  Governo  o  credito  especial  de 
1.100:000$  para  ser  applicado  á  acquislção  das  machinas  do 
cruzador  Almirante  Tamandarè^  em  construcção,  fazendo  para 
este  flm  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  13.  Fica  espaçado  para  o  anno  de  1890  o  recenseamento 
geral  da  população  do  Império. 

Art.  14.  O  Governo  fará  extrahir,  desde  já,  tantas  loterias 
quantas  forem  necessárias  para  indemnizar. a  Santa  Casa  da 
Misericórdia  desta  Corte  e  estabelecimentos  annexos,  o  Monte 
Pio  Geral  de  Economia  dos  Servidores  do  Estado,  o  Instituto  dos 
Meninos  Cegos,  o  dos  Surdos-Mudos  e  o  fundo  de  emancipação, 
das  loterias  que  tiverem  deixado  de  ser  extrahidas,  segundo  o 
numero  que  annualmente  deveria  correr,  nos  termos  das  re- 
spectivas concessões  ;  e  não  permittirá  que  se  vendam  nesta 
Corte  e  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  bilhetes  de  outras  loterias, 
geraes  ou  j)rovinciaes,  emauanto  não  se  completar  a  referida 
indemnização ;  mantido,  todavia,  o  accôrdo  de  2  de  Junho  de 
1881,  com  as  modificações  que  o  Governo  entender  convenientes. 

Os  infractores  ficarão  sujeitos  ao  disposto  no  art.  14  da  Lei 
n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884. 

Só  depois  de  realizada  esta  indemnização,  poderão  ser  ven- 
didos na  Corte  bilhetes  de  loterias  provinciaes,  comtanto  que 
os  respectivos  planos  sejam  idênticos  aos  daguellas  de  que  se 
trata,  e  que  sua  extracção  se  eíTectue  de  inteira  conformidade 
com  as   regras  estabelecidas  pelo  Ministério  da  Fazenda. 

Paragrapho  único.  A's  loterias  da  Santa  Casa  de  Misericórdia 
e  seus  estabelecimentos,  e  ás  dos  Institutos  dos  Meninos  Cegos 
e  Siirdos-Mudos  ô  applicavel  a  disposição  do  art.  7°,  paragrapho 
único,  da  Lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880,  em  virtude  da 
qual  terão  direito  ao  producto  integral  do  imposto  sobre  o 
capital  das  loterias,  ficando  sujeitas  somente  .ao  imposto  do  sello 
de  seus  bilhetes. 

Art.  15v  A  tarifa  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9746  de  22 
de  Abril  de  1887  será  executada  com  as  alterações  seguintes : 

1 .»  Ficam  isentos  de  direitos  de  importação,  durante  três  annos, 
os  trapos  directamente  importados  pelas  fiibricas  de  papel,  e 
reduzidos  a  50  Vo  os  que  paga  a  matéria  prima  denominada 
bleahing  powder,  empregada  nas  mesmas  fabricas. 

2.*  Ficam  reduzidos  a  40  róis  por  kilogramma  os  direitos  de 
importação  do  fio  de  ferro  simples  (arame)  de  qualquer  qua- 
lidade e  grossura. 
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3.A  Ficam  redazidos  a  4  réis  por  kilogramma  03  direitos  dos 
fios  de   juta,  crus  ou  tintos,  para  trama  ou  urdidura.  • 

4.^  A  disposição  do  art.  &*  das  preliminares  da  tariOoi  é  exten- 
siva âs  mercadorias  de  que  tratam  os  §§  30  a  32  do  art.  3« 
das    mesmas  preliminares. 

Art.    16.  Ficam  revogadas  as  dispo >ições  em   contrario. 

Manda,  portanto ,  a  todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhe- 
cimento da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  façam 
cumprir  e  guardar  tao  inteiramente  como  nella  se  contém, 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  impri- 
mir,   publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  20  de  Outubro  de  1887, 
66®  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

F.  Belisario  Soares  de  Souza. 

Carta,  de  lei  pela  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda  exe- 
cutar o  Decreto  da  Assemblóa  Geral,  que  Houve  por  bem 
Sanceionar,  orçando  a  Receita  Geral  do  Império  para  o  exer- 
cício de  1888,  e  dando  outras  providencias,  como  nella  se 
declara. 

Para  Vossa  Alteza  Imperial  Ver. 
Francisco  Augusto  de  Attayde  a  fez, 

Chancôllaria-môr  do  Império.—  Samuel  Wallace  Mac^DowHL 

Transitou  em  22  de  Outubro  de  1887.—  José  Mio  de  Albu- 
querque Barros. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  22  de  Outubro  de  1887.-^  José  Seoeriano  da  Rocha, 


^r\j\f\í>^r\j>ji)^ 


40  Aoroe  do  podbr  lbgislativo 

LEI  N.  3349  —  de  20  db  outubro  db  1887 

Fixa  4  Despesa  Geral  do  Impeiio  para  o  ezereicio  de  1888  o  di  outras  proyidenoias. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Faz 
sal)6r  a  todo9  os  súbditos  deste  Império  que  a  Assembléa  Geral 
decretou  e  Ella  Sanccionou  a  Lei  seguinte : 


Art.  1.0  A  Despeza  Geral  do  Império  para  o  ezereicio  de  1888 
ó  fixada  na  quantia  de  141.230:104$834,  a  qual  será  distribuída 
pelos  sete  Ministérios,  na  forma  especificada  nos  artigos  se- 
guintes. 

Art.  2.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  é  autorisado  a  despender,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes   rubripas,  s^  quantia  de 8.928:675$497 

A  saber  : 

1 .  Dotação  de  Sua  Magestade  o  Imperador. . .         800:000|000 

2.  Dotação  de  Sua  Magestade  a  Imperatriz..  96:000$000 

3.  Dotação  da  Princeza  Imperial,  a  Senhora 

D.  Isabel 150:000$000 

4.  Alimentos  do  Príncipe  do    Gram-Pará,  o 

Sr.  D.  Pedro 8;000$000 

5.  Alimentos  do  Príncipe,  o  Sr.  D.  Luiz 6:000$000 

6.  Alimentos  do  Príncipe,  o  Sr.  D.  António.  6:000$000 

7.  Alimentos  do  Príncipe,  o  Sr.  D.  Pedro...  12:000$000 

8.  Aliioeqtos  do  Príncipe,  o  Sr.  D,  Augusto.  12:000$000 

9.  Gabinete  Imperial 1:900$000 

10.  Subsidio  dos  Senadores 540:000$000 

11.  Secretaria  do  Senado ^ 175:840$000 

}g.  Subsidio  dos  Peputados , 750:000$000 

13.  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  :  sup- 
primida  a  consignação  para  impressão  e 
encadernação  em  avulso  dos  Annaes  ante^ 

riores  a  i857 167:140$000 

14.  Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos  De- 
putados   45:000$000 

15.  Conselho  de  Estado 48:600$000 

16.  Secretaria  de  Estado  :  reduzida  a  10:000$ 
a  consignação  para  publicação  de  leis,  de- 
cretos, relatórios,  actos  e  expediente  ;  e  a 

1:000$  a  destinada  para  moveis 178:840$000 

17.  Presidências  de  Províncias :  elevados  a 
10:000$  os  vencimentos  dos  Presidentes  das 
Províncias  da  Bahia,  Matto  Grosso,  Pernam- 
buco, S.  Pedro,  Maranhão,  Minas  Geraes, 
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Pará,   Rio  de  Janeiro  e  S.   Paulo  ;    e  a 
9.-000$  os  dos  Presidentes  de  todas  as  outras 

18.  Ajudas  de  custo  aos  Presidentes  de  Pro- 
víncias :  supprimida  a  consignação  para 
despezas  de  primeiro  estabelecimento 

19.  Culto  publico 

20.  Seminários  Episcopaes 

21 .  Pessoal  do  ensino  das  Faculdades  de  Direito. 

22.  Secretarias  e  bibliothecas  das  Faculdades 
de  Direito  :  suppiimido  o  augmento  de 
1:200$  na  consignação  para  serventes  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  e  de  100$ 
na  destinada  a  despezas  diversas  extra- 
ordinárias, inclusive  a  publicação  na  Im- 
prensa Nacional 

23.  Faculdades  de  Medicina,  pessoal  do  ensino. 

24.  Secretarias,  bibliothecas  e  laboratórios  das 
Faculdades  de  Medicina :  reduzidas  —  na 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
a  4:000$  a  consignação  para  acquisição  e 
encadernação  de  livros  e  assignaturas  de 
jornaes  ;  a  2:000$  a  destinada  a  publicação 
da  Revista  de  que  trata  o  Decreto  n.  9311 
de  25  de  Outubro  de  1884  ;  a  24:000$  a  des- 
tinada ás  despezas  de  reactivos  e  uten- 
silios  de  laboratórios  ;    a  1:200$  a  indicada 

Sara  limpeza  de  instrumentos ;  a  2:800$  a 
estinada  a  papel,  pennas,  etc.  ;  a  2:220$ 
a  proposta  para  eventuaes,  inclusive  publi- 
cações na  Imprensa  Nacional  ;  e  na  da 
Bahia,  a  2:000$  a  qu  intia  consignada  para 
publicação  da  Reoista  de  que  trata  o  De- 
creto n.  9311  de  25  de  Outubro  de  1884. . . . 

25.  Escola  Polytechnica,  pessoal  do  ensino : 
elevado  a  23  o  numero  de  lentes  por  com- 

Erehender-se  entre  elles  o  da  cadeira  de 
iologia  industrial,  nos  termos  do  Decreto 
n.  5600  de  25  de  Abril  de  1874  e  supprimida 
a  consignação  de  12:000$  para  o  Professor 
contractado  par  i  aquella  cadeira 

26.  Secretaria  e  çabinete  di  Escola  Polyte- 
chnica: reduzida  a  1:800$  a  consignação 
para  despezas  extraordinárias  e  eventuaes, 
como  illuminação,  compra  de  moveis  e 
publicações 

27.  Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto 

28.  Inspectoria  da  Instrucção  primaria  e  secun- 
daria do  Município  da  Corte,  pessoal  e  ma- 
terial da  instrucção  primaria :  elevada  a 
3:000$  a  consignação  para  papel,  pennas, 
tipta,  etc 


268:703$333^ 


26:000$000 
798:000$000 
110:250$000 
202:895$000 


42:864$000 
404:200$000 


348:920$000 


198:500$000 


91:212$000 
84:800$000 


561:1801000 
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30. 


31. 
32. 
33, 


34. 


35. 
36, 
37. 
38. 
39. 
40, 

41. 
42, 
43. 
44. 
45. 


46. 

47, 
48. 
49. 


Pessoal  e  material  do  Internato  de  Pedro  11 : 
reduzidas  a  2:800$  a  consignação  para  a  en- 
fermaria, medicamentos  e  dietas ;  a  1:600$  a 
destinada  a  despezas  extraordinárias,  e  ele- 
vada a  1:400$ a  consignação  para  o  medico. 
Pessoal  e  material  do  Externato  de  Pedro  II : 
reduzida  a  20:000$  a  consignação  para  des- 

pezas  com  exames  preparatórios 

Escolii  Normal 

Academia  Imperial  das  Bel  las  Artes 

Imperial  Instituto  dos  Meninos  Cegos :  de- 
duzidos 300$  de  cada  uma  das  consignações, 
de  alimentação,  acquisição  de  materiaes  de 
ensino  e  despezas  extraordinárias,  e  appli- 
cada  a  importância  de  900$  para  melhora- 
mento de  materiaes  das  otilcinas 

Instituto  dos  Surdos-Mudos :  elevada  a 
verba  a  mais  800$  para  pagamento  das 
gratificações  addicionaes  da  5*  parte  dos 
vencimentos  ao  Professor  de  desenho  e  ao 
de  linguagem  escripta  dos  3*>  e  4o  annos  do 

mesmo  Instituto 

Asylo  dos  Meninos  Desvalidos 

Estabelecimento  das  educandas  do  Pará. . . 

Imperial  Observatório 

Archivo  Publico 

Bibliotheca  Nacional 

Instituto  Histórico,  Geographico  e  Ethno- 

graphico  Brazileiro 

Imperial  Academia  de  Medicina 

Lyceu  de  Artes  e  Oílicios 

Inspectoria  Geral  de  Hygiene 

Inspectoria  Geral  de  Saúde  dos  Portos 

Lazaretos  e  hospitaes  marítimos:  redu- 
zidas no  Lazareto  da  Ilha  Grande  :  —  as 
consignações  para  guardas-serventes,  cozi- 
nheiros, etc.  a  4:000$;  a  6:000$  a  desti- 
nada para  alimentos  e  medicamentos ;  e  no 
hospital  marítimo  de  Santa  Isabel  a  7:000$ 
as  discriminadas  na  tabeliã  sob  a  rubrica  — 

Material » 

Soccorros  públicos 

Limpeza  da  cidade  e  praias  do  Rio  de  Janeiro 
Irrigação  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro . . . 
Obras  :  sendo  100:000$  para  desapropriação 
e  obras  de  um  ediftcio  para  a  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  100:000$  para  desa- 
propriação e  obras  do  edifício  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia  e  6:000$  para  res- 
tauração da  Bibliotheca  da  Faculdade  de 
Direito  de    S.   Paulo 


212:580$000 


171:209$000 
87:550$000 


75:168$000 


62 
116 
2 
63 
27 
75 


665$000 
580$000 
000$000 

00^000 
OOOÍOOO 


9:000$000 

3:000$000 

70:000$000 

231:710$000 

204:9401000 


51:642$500 
100:000$000 
627:986$664 
100:000$000 


400:000$000 
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50.  Despezas   eventuaes,    flcando    o    Governo 

autorisado  a  auxiliar  a  publicação  de  do-  * 

cumentos  inéditos  sobre  o  domínio  hol- 

landez,  possuídos  pelo  Instituto  Archeolo- 

grico  6  Geographlco  de  Pernambuco 35:000$000 

Paragpapho  único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  eliminar  dos 
decretos  de  concessão  de  favores  ás  emprezas  de  edifica^  de 
casas  para  operários  e  classes  pobres  as  clausulas  relativas  à 
demolição  dos  cortiços  condemnados  pelas  autoridades  sanitárias 
e  indemnização  de  seus  proprietários. 

Art.  3.0  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  é  autorisado  a  despender,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de; 6.381 :408$908 

A  saber : 

1.  Secretaria  de  Estado 141:070$000 

2.  Supremo  Tribunal  de  Justiça 164:812$000 

3.  Relações 616: 182$000 

4.  Juntas  Commerciaes:  deduzidos  1:600$  de 
gratificações  a  empregados  do  extincto  Tri- 
bunal do  Commercio  da  Bahia,  já  falle- 

cidos 83:402$000 

5.  Justiça  de  1»  instancia  :  incluída  a  quantia 
de  1:050$  para  elevarera-se,  na  confor- 
midade das  ultimas  lotações,  as  gratifica- 
ções complementares  dos  Juizes  Municipaes  • 
dos  termos  de  Aguas  Bellas,  em  Pernam- 
buco, Urubu  e  Alcobaça,  na  Bahia,  e  Bata- 

taes,  em  S.  Paulo 2.800:660*878 

6.  Despezas  secretas  da  Policia 120:000Í000 

7.  Pessoal  e  material  da  Policia 677:075$000 

8.  Casa  de  Detenção  da  Corte 78:800|000 

9.  Asylo  de  Mendicidade 62:000$000 

10.  Corpo  Militar  de  Policiada  Corte:  incluída 
a  quantia  de   107: 165$700  para  augmento 

do  soldo  do  respectivo  corpo 1 .  083 :  525$700 

11.  Reformados  do  Corpo  Militar  de  Policia. . . .  15:53^00 

12.  Casade  Correcção  da  Corte 153:301$030 

13.  Obras , 20:0OC^0O 

14.  Guarda  Nacional 2O:O0OÍ0OO 

15.  Ajudas  de  custo 90:OOOÍOOO 

16.  Conducção  de  presos  de  justiça 5:000$000 

17.  Presidio  de  Fernando  de  Noronha :  sendo 
o  Governo  autorisado  a  pagaras  despezas 
que  forem  feitas  na  Província  de  Pernam- 
buco com  a  sustentação  e  transporte  de 
sentenciados  e  suas  famílias 244 :987$500 

18.  Eventuaes 5:00(^000 

Art.    4.0   O  Ministro   e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
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Estrangeiros  é  autorisado  a  despender,   com  os 
*g nados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de. . . . 

A  saber  : 

1 .  Secretaria  de  Estado,  moeda  do  paiz  i  dedu- 
zida a  quantia  de  500$,  que  percebia,  con- 
forme o  Decreto  de  19  de  Fevereiro  de 
1859,  um  Director  de  Secção,  hoje  fal- 
leoido 

2.  Legações  e  Consulados  —  ao  cambio  de  27 
d.  por  1$000 

3.  Empregados  em  disponibilidade  —  moeda 
do  paiz , 

4.  Ajudas  de  custo  —ao  cambio  de  27  d.  por 
1$000 

5.  Extraordinárias,  no  exterior  —  idem 

6.  Ditas,  no  interior  —  moeda  do  paiz 

7.  Commissão   de    limites 


serviços  desi- 
039:70Ô$666 


156:365|00O 

521:275$00O 

7:066$665 

45; 

70:( 
10: 
130:000$00O 


Art.  5.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  é  autorisado  a  despender,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 10.787: 184$29l 

A  saber  : 

1 .  Secretaria  de   Estado 109:792$000 

2.  Ck)nselho  Naval 24:80(^000 

3.  Quartel    General 32:580$000 

4.  Conselho  Supremo  Militar 10:948$800 

5.  Contadoria 113:005$000 

6.  Intendência  e  accessorios  :  deduzida  a 
quantia  de  4:200$.  correspondente  ao  jornal 

de  10  serventes. .' 89:036$20O 

7.  Auditoria  :  elevada  a  verba  de  mais  440$ 
para  ser  equiparada  a  gratiflcaçãt»  do  Au- 
ditor de    Marinha  à   que     percebe  o  da 

(Juerra . .  •  5: 150$000 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas  :  dedu- 
zidos 7:200$,  correspondentes  ao  soldo  de 
10  Oíficiaesde  Fazenda  de  3*  classe,  que 
âcam  supprimidos,  e  reduzido  o  abatimento 

anal  da  tabeliã  a  172:800$000 951 :684$000 

9.  Batalhão  naval > 141 :  177$604 

10.  Corpo  de    imperiaes   marinheiros 934:104$000 

1 1 .  Companhia  de  inválidos 20:246$712 

12.  Arsenaes 2.47Ô:526$275 

13.  Capitanias  de  portos • 195:500$700 

14.  Força    naval  :    deduzida    no   pessoal    a 

quantia  de   57:85(^000 l,350:650$O0O 

15.  Hospitaes:  deduzida  a  quantia  de  2:400$ 

para  um  ^  Cirurgião 183:269$440 
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16.  Pharóes.  

17.  Escola  Naval:  deduzidas  as  seguintes  quan- 
tias :  de  480$  para  um  despenseiro,  de  600$ 
para  um  cozinheiro,  de  480$  para  um 
ajudante  do  mesmo,  de  2:160$  para  seis 
criados,  e  reduzida  a  1:000$  a  consignação 
para  seguro  de  livros  da  bibliotheca 

18.  Reformados 

1 9 .  Obras 

20.  Hydrographia 

21 .  Etapas 

22.  Armamentos. 


100 

23.  Munições  de  bocca 1 .400 

450 

700 

300 

60 


26 
27. 
28. 


266:028$500. 


188:713$000 

259:640$060 

300:000$000 

15.750$000 

732$000 

000$000 

000$000 

000$000 

000$000 

000$000 

000$000 


24.  Munições  navaes. 

25.  Material  de  construcção  naval 

Combustível 

Fretes,  etc 

Eventuaes:    incluída  a  quantia  de  7:850$ 

{lara  ser  applicada  &o  serviço  meteoro- 
ogico 107:850$000 

Paragrapho  único.  Fica  revogado  o  Decreto  n.  3274  A  de  12  de 
Junho  de  1886,  que  approvou  o  regulamento  organizado  pela 
directoria  da  União  Operaria^  para  reger  o  Montepio  dos  Operários 
do  Arsenal  de  Marinha  da  Corte,  continuando  em  vigor  o 
art.  154  e  seguintes  do  Decreto  n.  5622  de  2  de  Maio  de  1874. 

Art.  6.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  é  autorisado  a  despender,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 14. 633:046$  161 

A  saber  : 

i .  Secretaria  de  Estado,  etc 203:997$000 

2.  Conselho   Supremo  Militar,  etc 44:36(^000 

3.  Pagadoria   das   Tropas  da   Corte 40:675$000 

4.  Directoria  de  obras  militares,  que  substi- 
tuirá o  Archivo  Militar,  ficando  extincta  a 

oíficina  lithograpfiica 6:300$000 

5.  Instrucção    militar 331 :099{ 5000 

6.  Intendência &9;912{  |500 

7.  Arsenaes 867:620í  580 

8.  Depósitos  de  artigos  bellicos 23:000$000 

9.  Laboratórios  :  sendo  8:900$  para  pagamento 
do  pessoal  do  Laboratório  Pyrotechnico  de  ' 

Matto  Grosso 95:358$000 

10.  Corpo  de  Saúde Õ06:762$400 

U.  Hospitaes  e  enfermarias 426:667$460 

12.  Eátado-Midor  General 243:984$000 

13.  Corpos  especiaes :  deduzidas  as  seguintes 
quantias  :  de  2:988$  pela  suppresbão  de 
dous  Alferes  no  estado-maior  ae  2"^  classe, 
nos  termos  do  art.  1»  da  Lei  n.  31õ9  de  14 
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•  de  Julho  de  1883 ;  de  6:818$  pela  suppressão 
dos  postos  de  Coronel  e  Tenente-Coronel  do 
Corpo  Ecclesiastico,  nos  termos  do  art.  3»  da 
Lei  n.  3317  de  20  de  Junho  de  1887  ;  de 
1;433$  na  verba  relativa  ao  Commandante 
e  Secretario  do  corpo  de  estado-maior  de 
2»^  classe,  cujo  commando  fica  supprimido, 
passando  a  ser  aggregados  ao  corpo  de 
estado-maior  de  l»  classe  os  officiaes  do 
corpo  e  commando  extinctos  ;  e  reduzido 
a  40  o  numero  dos  Capellães-Tenentes  do 
Corpo  Ecclesiastico 858:863$400 

14.  Corpos  arregimentados 2.207: 101$000 

15.  Praças  de  pret 1 .665: 158$404 

16.  Etapas  :  incluída  a  quantia  de  18:153$600. 
para  elevar-se  a  mais  800  róis  diários,  em 
vez  de  400  réis,  a  etapa  dos  officiaes  das 

guarnições  do  Pará  e  Amazonas 2.605:627$209 

17.  Fardamento 1 .378:855|703 

18.  Equipamento  e   arreios 1 10: 131$500 

19.  Armamento:  podendo  o  Governo  applicar  o 
saldo  do  credito  concedido  pelo  art.  2°  da 

Lein.  3030  de  9  de  Janeiro  de  1881 42:804$0OO 

20.  Despezas  de  corpos  e  quartéis 450:00(^000 

21 .  Companhias  militares 331 :859$450 

22.  Commissões  militares ...» 69 :  298$400 

23.  Classes  inactivas 778:000|000 

24.  Ajudas  de  custo 30:000|000 

25.  Fabricas 87:593$378 

26.  Presidies  e  colónias  militares 92:627$777 

27.  Obras    militares 500:000$000 

28.  Diversas  despezas  e  eventuaes 530:000$000 

29.  Bibliotheca  do  Exercito 5:390$000 

Paragrapho  único.  O  Secretario  do  corpo  de  engenheiros 
perceberá  os  mesmos  vencimentos  dos  secretários  dos  corpos 
de  estado-maior  de  1^  classe  e  de  artilharia  (commissão  activa  de 
engenheiro). 

Art.  7.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  é  autorisado  a  des- 
pender, com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a 
quantia  de 35. 177:042$344 

A  saber  : 

1 .  Secretaria  de  Estado 2I9:948$000 

2 .  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional  6 :  000$000 

3.  Imperial  Instituto  Bahianode  Agricultura.  20:000$000 

4.  Imperial  Instituto  Fluminense  de  Agricul- 
tura   48:000$000 

5.  Estabelecimento  Rural  de  S.  Pedro  de  Al- 
cântara   8:000$000 
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6.  Auxilio  para  escolas  praticas  de  agricultura 
e  uma  estação   agronómica 

7 .  Acquisição  de  sementes,  çlantas,  etc 

8.  Auxilio  para  a  impressão  da  Flora  Brasil 
liensis 

9.  Eventuaes 

10.  Passeio  Publico 

1 1 .  Jardim  da  praça  da  Acclamação 

12.  Corpo  de  Bombeiros 

13.  lUuminação  publica 

14.  Garantia  de  juros  às  estradas  de  ferro 

15.  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II :  supprimida  na 
tabeliã  explicativa  a  quantia  de  200:000$, 
destinada  a  100  vagões  diversos  para  mer- 
cadorias, sem  alterar-se  a  verba  da  pro- 
posta  

16.  Estrada  de  ferro  do  Sobral , 

17.  Estrada  de   ferro  de  Baturité 

18.  Estrada  de  ferro  de  Paulo  Aflfonso 

19.  Estradado  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco, 
prolongamento 

20.  Estradado  ferro  da  Bahia  a  S.  Francisco, 
prolongamento 

21 .  Estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana 

22.  Obras  publicas:  na  demonstração  n.  2  — 
Obras  publicas  da  Corte  —  incluida  a 
quantia  de  1:200$,  gratiflcação  addicional 

ue  já  percebe  o  administrador  da  floresta 
Tijuca  ;  na  demonstração  n.  3,  reduzida 
a  130:694$  a  consignação  para  novas  cana- 
lisações;  e  na  demonstração  n .  5,  serviço 
technico,  supprimida  a  quantia  de  2:482$ 
para  um  conductor,incluam-se  as  seguintes : 
ue6:000$  para  um  chefe  de  serviço,  de 
4:306$  para  um  Engenheiro  ajudante  e  de 
2:48S$  para  um  dito  conductor 

23.  Esgoto  da  cidade:  deduzidos  130:000$,  sendo 
120:000$  correspondentes  a  2.000  prédios 
sujeitos  a  taxas  e  10:000$  correspondentes 
a  2.500  quartos  de  cortiços 

24.  Telegraphos » 

25.  Terras  publicas  e  colonisação :  deduzida  a 
quantia  de  50:000$000 

26.  Catechese , 

27.  Subvenção  ás  companhioi  de  navegação  a 
vapor  

28.  Correio  Geral , 

29.  Museu  Nacional 

20.  Laboratório  de  physiologia  experimental 

do  Museu  Nacional 


que 
da' 


48:000$000* 
6:000$000 

10:000$000 

10:000íK)00 

8:400$000 

28:140í;000 

360:000{;000 

870:61  li  1091 

1.482:060í;669 


8.235:216$261 

246:435fo00 
183:001$060 

684:213$800 

602:358$000 

679:566$70a 


1.757:318$500 


2.090:780$000 
2.200:7601000 

2.365:318$245 
150;000$000 

2.646: 800$000 

2.714:830$400 

67:480$000 

12:900$000 
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^31 .  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de  Ypanema..  205:175$80O 

32.  Manumissões $ 

33.  Educação  de  ingénuos:  inclusive  5:500$, 
augmento  de  subvenção  à  colónia  Blaziana, 

na  Província  de  Goyaz 32:500$00O 

34.  Garantia  de  juros  a  estradas  de  ferro  con- 
tractadas  ou  já  construídas  por  e  ff  eito  de 
autorisação  da  Lei  n.  2450  de  24  de  Setembro 

de  1873 6.722:8621318 

35.  Garantia  de  juros  ás  emprezas  de  engenhos 
centraes,  em  virtude  da  Lei  n.  2687  de  13 
de  Novembro  de  1875  e  do  Decreto  n.  8357 

de  24  de  Dezembro  de  1881 300:000$000 

36.  Fiscalisação  de  diversas  estradas  de  ferro.  9:800$000 

37.  Para  subvencionar  a  colonisação $ 

§  1.0  E'  o  Governo  autorisado  : 

I.  —  A  reorganizar  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  e  as  repurtições  an- 
nexas,  supprimindo  as  que  forem  dispensáveis,  diminuindo  o 
pessoal  que  fôr  superabundante,   reduzindo  a  despeza  votada. 

Os  empregados  que  occupam  cargos  creados  por  lei,  e  oue 
forem  dispensados,  serão  aproveitados  para  preenchimento  das 
vagas  que  se  derem,  não  podendo  o  Governo  nomear  novos 
empregados  para  tal  flm  emquanto  os  houver  em  disponibi- 
lidade. 

II .  —  A  reformar  os  Correios  do  Império,  de  accôrdo  com 
as  bases  offerecidas  no  projecto  annexo  ao  relatório  do  Ministério 
da  Agricultura  deste  anno,  lettra  H. 

No  uso  desta  autorisação,  a  despeza  com  o  pessoal  e  material 
dos  Correios  não  será  elevada  a  mais  de  10  ^/o  da  consignação 
da  verba  28. 

III .  —  A  prorogar,  por  cinco  annos,  o  contracto  com  a  Socie- 
dade Colonisadora  de  Hamburgo  de  1849. 

IV.—  A  garantir  o  juro  do  5  %,  por  30  annos,  á  companhia 
ue  construir  o  ramal  de  Morretes  a  Antonina,  na  Provinda 
.0  Paraná,  até  o  capital  máximo  de  500:000$000. 

V.  —  A  contractar,  cora  quem  melhores  vantagens  offerecer, 
a  construcção  do  trecho  já  locado  de  Gamelleíra,  ou  do  ponto 
terminal  do  contracto,  em  execução,  a  Caruaru,  na  estrada  de 
ferro  do  Recife  a  Caruaru. 

VI.  —  A  contractar  com  particulares,  ou  companhia  que  para 
tal  fim  se  organizar,  a  navegação  a  vapor  do  rio  das  Velhas, 
desde  o  Sabara  até  a  sua  conflu<)ncia,  obrigaudo-se  os  conces- 
sionários a  melhorar  o  leito  do  rio,  de  maneira  que  se  preste 
em  todas  as  épocas  do  anno  a  navegação  constante,  commoda  e 
segura,  por  vapores  de  pequeno  calado ;  e  a  do  S.  Francisco, 
desde  a  confluência  do  rio  das  Velhas,  na  parte  já  desobstruída 
pelo  Estado  e  na  que  fôr  sendo  melhorada,  até  o  Jatobá,  es- 
tação terminal  da  estrada  de  ferro  de  Paulo  Aflfonso,  conce- 
dendo, além  dos  favores  ordinários  a  emprezas  congéneres,  a 
iaeação   de  direitos  para  todo  o  material   importado,  e  uma 


l 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVp 


49 


subvenção  annual  até  100:000$,  por  10  annos,  a  qual  ^erà  paga  • 
integralmente,  depois  de  aberta  toda  a  linha  â  franca  nave- 
gação. 

Vil.  —  A  reformai»  o  Coi^po  dé  Bombeiros  da  Corte. 

No  regulamento  qtiô  expedir,  tomará  por  base  as  disposições 
(jue  convenha  aproveitar  do  actualmente  em  vigor,  e  nelle 
incluirá  a  organização  de  xima  caixa  de  beneficência,  for- 
mada pela  deducção,  ém  cada  mez,  de  um  dia  de  soldo  dos 
oflSciaes  e  praças,  pélas  multas  impostas  e  por  donativos 
particulares. 

Esta  autorisação  será  levada  a  effeito  sem  augmento  dos 
vencimentos  actuaes. 

§  2.°  Continua  em  vigor  a  autorisação  relativa  às  obras  para 
melhoramento  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  concedida  ao 
Governo  pelo  art.  T»,  paragrapho  único,  da  Lei  n.  3314  de  16 
de  Outubro  de  1886,  sendo  as  taxas  a  cobrar  para  attender  ao 
pagamento  dos  juros  e  amortização  do  capital  empregado  as 
seguintes  : 

Sobre  o  movimento  commercial  com  o  exterior,  directo,  em 
transito  ou  por  cabotagem  —  em  navio  de  vela  1$680  pôr  tonelada 
de  peso  de  carga,  e  1 ,44  Vo  sobre  o  valor  offlcial  das  merca- 
dorias ;  em  vapor  2$520  por  tonelada  de  peso  de  carga,  e  2,16  Vo 
sobre  o  valor  offlcial  das  merc.idorias. 

Sobre  o  movimento  commercial  interprovincial  —  em  navio 
de  vela  1$120  por  tonelada  de  peso  de  carga,  e  0,96  Vo  sobre  o 
valor  offlcial  das  mercadorias  ;  em  vapor  1$680  por  tonelada  de 
peso  de  carga,  e  1,44  Vo  sobre  o  valor  offlcial  das  mercadorias. 

Art.  8.**  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  é  autorisado  a  despender,  com  os  serviços  designados 
nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 64.383:<J40$967 

A   saber  : 

1 .  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  di- 
vida externa lÔ.322:34â$000 

2.  Juros,  idem  dos  empréstimos  nacionaes  de 

1868  e  1879 6.061 :825í|000 

3.  Juros,   idem  da  divida  interna  fundada..  19.090;209$000 

4.  Juros  da  divida  inscripta  e  ainda  não  fun- 
dada   7:000*000 

5.  Caixa  da  Amortização 184:39^000 

6.  Pensionistas 1 .925:978 

7.  Aposentados Ô94:052|493 

8.  Empregados  dó  Repartições  e  legares  ex-*- 
tinctos 9  :í>v 

9.  Thesôoro  Nacional.......... 657:574 

10.  Thesourarias  de  Pazônda : 1 ,037: 

11 .  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 132:227$ 

12.  Alfandegas :  elevada  a  verba  côm  as  quan- 
tias de  35:920^00  para  as  gratificações  de 
que  trata  a  tabeliã  aimeta,  e  de  15:000$ 
po©«R  LíoisLAtivo    1887  "  4 
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13. 

14. 
15. 
lÔ. 
17. 
18. 

19. 
20. 
21. 

22. 
23. 
24. 
25. 
26. 

27. 
28. 
29. 

30. 
31. 


para  a  aespeza  com  os  fieis  de  armazém, 
vigias,  remadores  e  pessoal  da  Capatazia  da 

Alfandega  de  Santos 

Recebedorias 

Repartição   do  imposto  do  gado 

M^sas  de  rendas  e  Collectorias 

Casa  da  Moeda  e  resgate  do  cobre 

Administração  diamantina 

Administração  e  custeio  das  fazendas  e  des- 

fiezas  com  os  próprios  nacionaes 
mprensa  Nacional  e  Diário  Official 

Ajudas  de  custo 

Gratificações   por  serviços   temporários  e 

extraordinários 

Despezas  eventuaes 

Difl^erenças  de  cambio 

Juros   diversos 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesouro 

Juros  dos  titules  de  renda,  emittidos  para 
indemnização  dos  serviços  dos  ingénuos. . 

Commissões  e  corretagens 

Juros  de  empréstimos  do  cofre  dos  orphãos. 
Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas 

e  Montes  de  Soccorro 

Obras 

Exercidos  findos,  inclusive  693:837$488 
para  os  pagamentos  aos  credores  de  exer- 
cicios  findos  dos  seguintes  Ministérios, 
segundo  a  liquidação  feita  no  Thesouro  Na- 
cional : 

Do  Império 109:426$518 

Da  Justiça 4:1 12$175 

Da  Marinha 13:329Í720 

Da  Guerra 146:805|840 

Da  Agricultura 350: 425$665 

Da  Fazenda 69:737$570 


32 


4.354:710i$5OO 
471:380 
30:53 
1.467:615 
186: 
14:010 

8:054$0OO 
432:232$aOO 

70:000$0OO 


25 
100 

4.699 
350 

1.500 


18 
150 
600 


000*000 
000*000 
000^^ 


850:000$000 
800:000$000 


1.293:837$488 


33. 


450:000$000 
90:000$000 


Adiantamento  da  garantia  provincial  de 
2   o/o  ás  estradas   de  ferro    da  Bahia  e 

Pernambuco 

Reposições  e  restituições 

Art.  9.0  Fica  approvado  o  credito  extraordinário,  na  somma 
de  500:000$,  constante  da  tabeliã  A.. 

Art.  10.  E*  autorisado  o  Governo  para  abrir,  no  exercício  da 
presente  Lei,  créditos  supplementares  para  as  verbas  indicadas 
na  tabeliã  B. 

.  Art.  11 .  E*  igualmente  autorisado  o  Governo  para  despender, 
durante  o  exercício  desta  Lei,  até  à  importância  de  10.537:2Õ0$435 
e  a  quantia  necessária,  para  o  pagamento  do  dote  do  Sr.  Duque 
de  Saxo  pòr  conta  dos  créditos  especiaes  cohstantcS  da  tabeliã  C 
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Art.  12.  E'  o  Governo  autorisado  a  prorogar  o  contracto 
com  a  United  States  &  Brasil  Mail  Steam  Ship  Company  para  a 
navegação  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  Nova- York,  por  igual  espaço 
de  tempo  do  actual  contracto  e  com  as  modificações  que  julgar 
convenientes. 

Art.  13.  E'  o  Governo  autorisado  a  despender  até  à  quantia 
de  75:000$  com  a  execução  da  lei  regulamentar  do  registro  civil. 

Art.  14.  Continua  em  vigor  a  autorisação  para  o  resgate  das 
estradas  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco  e  da  Bahia  a  S.  Fran- 
cisco, de  conformidade  com  o  art,  14  da  Lei  n.  3314  de  16  de 
Outubro  de  1886. 

Art.  15.  Fica  restabelecida  a  autorisação  contida  no  §  l<^do 
art.  20  da  Lei  n.  3230  de  3  de  Setembro  de  1884. 

O  Governo,  na  execução  desta  autorisação,  procederá  de  accôrdo 
com  as  clausulas  do  respectivo  contracto  matrimonial  e  Leis 
ns.  106  de  29  de  Setembro  de  1840  e  1217  de  7  de  Julho  de  1864. 

Art.  lô.  Continuam  em  vigor  todas  as  disposições  das  ante- 
cedentes Leis  de  orçamento,  que  não  versarem  particularmente 
sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  sobre  autorisa^  para 
marcar  ou  augnlentar  vencimentos,  reformar  Repartições  ou 
legislação  fiscal,  que  não  tenham  sido  expressamente  revogadas. 

Art.   17.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manda,  portanto,  a  todas  as  autoridades  a  quem  o  conheci- 
meiíto  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cumpram,  e  façam 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  20  de  Outubro  de  1887, 
66°  da  Independência  e  do  Império. 

pRiNCEZA  Imperial  Regente. 
F.  Belisario  Soares  de  Sousa* 

Carta  de  lei,  peia  qual  Vossa  Alteza  Imperial  Manda  executar 
b  Decreto  da  Assembléa  Geral,  que  Houve  por  bem  Sanccionar, 
fixando  a  Despeza  Geral  do  Império  para  o  exercido  de  1888, 
e  dando  outras  providencias,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Alteza  Imperial    Ver. 

Domingos  Couto  de  Carvalho  Neves  a  fez. 

Chancellaria-mór  do  Império»— ^aMW(?í  Wallace  Mac^BovoeU. 

Transitou  cfm  22  de  Outubro  de  1887.—  José  Mio  de  AíbUquerque 
Barros. 

PublIcUda  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
em  22  de  Outubro  de  1887.—  José  Se^eHarto  da  RocJia, 
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TABBLLA  A  QUB  SE  RBFBRB  A  RUBRICA   12 


IntpecUr.  ..  .. 

Chefes  de  seeçle. 

Primeifoe  BieripUrarios. 
Segandos  ditos, 
Tereeirot  ditos 
Pratie&iites 
Ofliòiaes  de  deseafga 
Tlidsonnlrot 

Piei 

Ouárda-mòir 
Confereiítes. 

Porteiro 

Gontinaos « . . . . 

Administrador  das  Gapataxias. 
Fieis  de  armaiens 


Commandante 

Sargeato 

Pr«$as 

6  s/t  %  sobre  o  Tenoimento  do  pessoal 


do  sertiço  marítimo. 


Palácio  do  Rio  de   Janeiro,   20  de   Outubro  de   1887.—  F. 
B^Usariú  Soares  dê  SouMa^ 
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TABBLLA  —  A 

Creftíto  eitraonUnario 

Leis  n.    589   de   9  de  Setembro  de   1850  e  n.  2348  de  25  de 
Agosto  de  1873 

exercício  m  isae-issr 

MINISTBRIO    DO     IMPÉRIO 

Decreto  n.  9682  de  29  de  Novembro  de  1886 

Para  as  despezas  imprevistas  determinadas 
pelas  medidas  preventivas  da  invasão  do 
cholera-morbus  no  Império «.,.,..,..,         500:OOQ|000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  Outubro  de  1887.—  F,  Belisario 
Soares  de  Souza. 
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TABEIiLA  —  B 

Verbas  de  orçameoto  para  as  pães  o  ffoTeruo  soderá  aiirir 
créditos  snpplemeutares 

MINISTÉRIO    DO  IMPÉRIO 

Presidências  de  Provinda  : 
Pelas  ajadas  de  ousto  aos  Presidentes. 
Soe  corras  públicos, 

MINISTÉRIO    DA  JUSTIÇA  » 

Ajudas  de  ciesío  ; 
Aos  magistrados  de  1»  e  2»  entrancia, 
Cowlucção  de  presos  de  justiça. 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 

Ajudas  de  custo. 
Eootraordinarias  no  exterior. 

MINISTÉRIO   DA  MARINHA 

Hospitaes : 
Pelos  medicamentos  e  utensis. 
Reformados : 

Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças  reformadas. 

Munições  de  bocca : 
Pelo  sustento  e  dietas  das  guarnições  dos  navios  da  Armaila. 

Munições  navaes : 

Pejos  casos   fortuitos   de  avaria,  naufrágio,    alijamento   de 
objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  : 

Por  differónças  de  cambio  e  commissões  de  saques,  tratamento 
de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Provincias  onde  nâo  ha 
hospitaes  e  enfermarias,  e  para  despezas  de  enterros. 
Eventuaes, 
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MINISTÉRIO  DA    GUERRA 

Corpo  de  Saúde  e  IiospUaes  : 

Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis. 

Praças  de  pret : 

Pelas  gratificações  de  voluntários  e  engajados,  e  prémios  para 
os  mesmos. 

Etapas  : 
Pelas   que  ocoorrerem  além  da  importância  consignada. 

Bespezas  de  corpos  e  quartéis : 
Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas  ; 

Pelas  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  offlciaes  e  praças 
reformadas. 

Aji4das  de  custo : 

Pelas  que  se  abonarem  aos  officiaes  que  viajam  em  commissão 
do  serviço. 

Fabricas  : 
Pelas  dietas,  medicamentos,  utensis  e  etapas  diárias  a  colonos. 

Diversas  despezas  e  eventuaes  : 
Pelo  transporte  de  praças. 

MINISTÉRIO  DA  AORICULTURA 

Illuminação  piÁbIica. 

Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  e  aos  engenhos  centraes : 
Pelo  que  exceder  ao  decretado. 
Correio  Geral, 

MINISTÉRIO    DA     FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada : 

Pelos  que  occorrerem,  no  caso  de  fundar-se  parte  da  divida 
fluctuante  ou  de  se  fazerem  operações  de  credito. 

Juros  da  divida    inscripta    antes   da    emissão    das    respe^ 
ctivas  apólices : 

Pelos  que  forem  reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Caixa  da  Amortização : 
Pelo  feitio  de  notas. 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda: 

Pelo  que  faltar  para  pagamento  da  porcentagem  da  divida 
arrecadada. 
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Alfandegas^    Recebedorias^   Mesas    de   rendas  e  CoUectorias  : 
Pelo  excesso  de  despeza  sobre  o  credito  concedido  para  a  por- 
centagem dos  empregados. 
Bifferenças  de  cambio  : 

Pelo  que  fôr  preciso  a^  de  realizar-se  a  remessa  de  fundos 
para  o  exterior  e  o  pagamento  dos  juros  e  amortização  dos  eia^ 
préstimos  nacionaes  de  1868  e  1879. 

Juros  diversos^  inclusive  o  dos  bilhetes  do  Thesouro  : 

Pelas  importâncias  que  forem  precisas  alôm  das  consi- 
gnadas. 

Commissôes  e  corretagens : 

Pelo  que  fôr  necessário  alôm  da  somma  concedida. 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos  : 

Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  importância  exceder  à 
do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas    Económicas  e  dos  Montes  de 
Soccorro : 

Peles  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos : 

Pelas  pensões,  aposentadorias,  ordenados,  soldos  e  outros 
vencimentos,  marcados  em  lei. 

Reposições  e  restituições  : 

Pelos  pagamentos  reclamados,  quando  a  importância  destes 
exceder  á  consignação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  20  de  Outubro  de  1887.—  F.  Beli- 
sario  Soares  de  Souza. 
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TABELLA  —  C 

Créditos  especiaes  para  os  pães  o  &orerno  noderá  fazer  onerações 

lie  credito 

Leis  ns.    2348  de  25  de   Agosto  de   i873,  art.  i8,  e  2792 
de  20  de  Outubro  de  i882,  art,    20 

MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO 


Leis  ns.  1904  e  1905   de    17  de  Outubro  de  1870  e   2348  de 
25  de  Agosto  de  187 3 ^  art,  2^,  paragrapho  único ^  «.  6 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos 
contractos  matrimoniaes,  formam  os  patri- 
mónios estabelecidos  para  Suas  Altezas  as 
Senhoras  D.  Isabel  e  D.  Leopoldina  e  seus 
augustos  esposos 18:000$000 

(constituição  politica  do  império  CAP.  III, 
ARTS  1 12  E  1 14,  LEIS  N.  106  DE  29  DE  SETEMBRO 
DE  1840  E  N.  1217  DE  7  DE  JULHO  DE  1864,  E 
ART.  8*»  DA  PRESENTE  LEI,  CONTRACTO  DO  1® 
DE  NOVEMBRO  DE    1864.) 


Lei  n.    3230     de    3   de    Setembro     de   1884, 
art,  i»,  §   10 

A  quantia  necessária  para  o  pagamento  do  dote 
do  Senhor  Duque  de  Saxe 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 

Lei  n.    1953  de    17  de   Julho    de    1871, 
art.   ^,  §  2o 

Prolongamento  da  estrada  de 
ferro  da  Bahia  a  S.  Francisco.  1.000:000$000 

Para  construcção  do  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  do 
Recife  a  S.  Francisco  e  estrada 
de  ferro  do  Recife  a  Caruaru  2.500 :000$000 

3.500:000$000 
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Lei  n.  2397  de  ÍO  de  Setembro  de  1873 

Construcção  da  estrada  de  ferro 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  2.000:000§000 
Idem  idem  do  Rio  Grande  a  Bago  1 ,  109:430$861 

Lei  w.  2639  de  22  de  Setembro  de  i875 

Obras  para  o  abastecimento  d*agaa  à  capital 
do  Império  e  custeio  do  tramwty  do  Rio 
d'Ouro 


3.109:430$86I 


Lei  n,  2670  de  20  de  Ouitvhro  de  i875, 
art.   i8 


L000:000$OOO 

Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II      1 .400:000$OO0 

Lein,  2940  de  3Í  de  Outubro  de  Í879, 
art.  23 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  de  Baturité         800:00a$000 

Lei  n,  3Í27  de  7   de   Ov,tubro  de  Í882 

Ramal  do  Timbó,  da  estrada  de  ferro  da  Bahia 
a  S.  Francisco 195:136$363 

Lei  n.  3139  de  2Í  de  Outubro  de  Í882 

Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Mogyana. .         214:636$363 

Lei  M.  3i4í  de  30  de  Outubro  de  i882^  , 

art.  7^^,  §  io,  n.  3 

Para  pagamento  dos  juros  sobre  o  capital  para 
o  prolongamento  da  estrada  de  ferro  Conde 
d*Eu,  da  capital  ao  porto  do  Cabedello 38:056$848 

Lein.  3Í41  de  30  de  Outubro  de  1882, 
art,  7o,  §  io,  n.  4 

Garantia  de  juros  para  o  melhoramento  do  porto 
da  Fortaleza  e  construcção  da  respectiva  Al- 
fandega   1 92 : 030$000 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Leis  ns.  Í837  de  27  de  Setembro  de  1870, 
artigo  único,  e  2348  de  25  de  Agosto  de 
1873^  art,  7^,  paragrapho  único,  n,  4 

Fabrico  de  moedas  de  nickel  e  de  bronze 20:000$000 
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Lei  n .  2348  de  25  de  Agosto  de  1873^  art.  U^ 
§  5o,  w.  2 

Premio,  não  excedente  de  50$  por  tonelada,  aos 
constructores  de  navios  no  Império 50:000$000 

10^:290$435 

SSSSSSSSSSSSSSSSB 

Palácio  do   Rio  de  Janeiro,   20  de  Oatubro  de  1887.  —  F. 
Belisario  Soares  de  Souza» 
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DECRETO  N.  3350  —  de  20  de  outubro  de  1887 

Autorisa  o  Govorno  a  eoaeoior  apoioatadoria  ao  Juiz  de  Direito  Bacharel  Manoel 
do  Nascimento  Teixeira. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  ria  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Resolução  seguinte 
da  Assembléa  Geral : 

Art.  1.®  E'  o  Governo  autorisado  a  conceder  aposentadoria 
ao  Juiz  de  Direito  Manoel  do  Nascimento  Teixeira,  contando-sí- 
Ihe  o  tempo  em  que  esteve  em  disponibilidade. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  20  de  Outubro  de  1887,  66**  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Samuel  Wallace  Mac^Dowell. 

Chancellaria-môr  do  Império.  —  Samuel  Wallace  Mac^Doioell. 

Transitou  em  22  de  Outubro  de  1887.  —  José  Júlio  de  Àlbuquer^ 
que  Barros.  —  Registrado. 


^/VTVi/rV^Pj/Vs/VW»' 
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Chancellaria-mór  do  Império.—  Samuel  WaUace  Mac-Dowell. 

Transitou  em  25  de  Outubro  de  1887.^ José  Júlio  de  Albuquerque 
Barros. 

Publicada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negfocios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas  em  27  de  Outubro  de  1887.— 
José    Freire  Parreiras  Horta, 
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DECRETO  N.  3352  —  de  19  de  novembro  de  1887 

Declara  que  a  pensão  de  36jSKX)0  mensaes  ooncedida  a  António  Por  Deus  da  Gosta 
Lima  doTo  entender-se  concedida  com  sobrevivência  para  sua  mulher  D.  Maria 
da  Annunciação  Por  Deus. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  seguinte  Resolução 
da  Assemblóa  Geral: 

Art.  1 .»  A  pensão  de  36$000  mensaes  concedida  por  Decreto  de 
27  de  Julho  de  1886  a  António  Por  Deus  da  Costa  Lima,  pai  do 
Alferes  de  commissão  António  Por  Deus  Júnior,  e  appf ovada 
pelo  Decreto  legislativo  n.  1364  de  19  de  Setembro  do  mesmo 
anno,  deve  entender-se  concedida  com  sobrevivência  para  sua 
mulher  D.  Maria  da  Annunciação  Por  Deus,  mãe  do  mesmo  falle- 
cido  Alferes,  como  se  acha  declarado  no  decreto  que  a  concedeu. 

Art.  2.0  Esta  pensão  deverá  ser  paga  da  data  do  fallecimento 
do  agraciado. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  inte- 
rino dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Novembro  de  1887,  66*  da 
Independência  e  do  Império. 

'     Princeza  Imperial  Regente. 
Barão  de  Cotegipe . 

i  [Chancellaria-mór  do  Império.  —  Samuel  WaUace  Mac-DowelL 

Transitou  em  22  de  Novembro  de  1887.—  José  Júlio  de  Albu- 
querque Barros.^  Registrado. 

Publicado  nesta  data  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império.  —  3»  Directoria  da  mesma  Secretaria  de  Estado  em 
24  de  Novembro  de  1887.  —  O  Director   interino,  N,  Midosi. 
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plorar phosphato  de  cal  na  Província  de  Minas  Qeraes . .      10 

N.  9716.— AGRICULTURA.— Decreto  de  5  de  Fevereiro  de 
1887. —  Proroga  por  18  mezes  o  prazo  marcado  na 
clausula  6*  do  Decreto  n.  9409  de  28  de  Março  de  1885, 
relativo  á  construcção  de  um  plano  inclinado  pelo 
systema  Hallidie  em  continuação  do  actual  de  Santa 
Thereza 106 

N.  9717.— GUERRA.— Decreto  de  5  de  Fevereiro  de  1887.— 
Approva  o  Regulamento  do  Laboratório  Chimico-Phar- 
maceutico   Militar 107 

N.  9718.— AGRICULTUEA.— Decreto  de  12  de  Fevereiro  de 
1887. —  Autorisa  a  Companhia  de  Navegação  Paulista 
a  supprimir  temporariamente  as  escalas  pelos  portos  de 
Paranaguá)  Antonina  e  S.  Francisco,  restringindo  sua 
navegação  regular  aos  de  Santos,  Iguape  e  Cananéa 119 

N.  9719.— FAZENDA.— Decreto  de  12  de  Fevereiro  de  1887.— 
Permitte  que  o  English  Bank  of  Rio  de  Janeiro, 
limited  continue  a  fazer  as  operações  para  que  se  acha 
autorisado,  não  obstante  certas  alterações  que  em  1864 
foram  feitas  nos  i espectivos  estatutos 120 

N.  9720.— AGRICULTURA.— Decreto  de  12  de  Fevereiro  de 
1887.— Concede  a  Roberto  Boussu  permissão  para  ex- 
plorar e  extrahir  amianto  nos  municípios  da  capital 
e  de  Meia-Ponte,  da  Província  de  Goyaz 121 

N.  9721.— AGRICULTURA.— Tecreto  de  12  de  Fevereiro  de 
1887.—  Proroga  por  oito  mezes  o  prazo  concedido  pelos 
Decretos  ns.  2238  de  26  de  Agosto  de  1858  e  8251  de  3  de 
Setembro  de  1881  á  Companhia  das   Minas  do   Assuruá, 

Sara  effectuar  a  medição  e  demarcação  das   respectivas 
atas  míneraes 122 

N.  9722.— AGRICULTURA.— Decreto  de  19  de  Fevereiro  de 
1887. —  Declara  caduca  a  concessão  feita  pelo  Decreto 
n.  8404  de  11  de  Fevereiro  de  1882,  para  estabelecimento 
de  um  engenho  central  destinado  ao  fabrico  de  assucar 
de  canna,  no  município  de  Campos,  Província  do  Rio 
de  Janeiro 123 

N.  9723.-^  AGRICULTURA.— Decreto  de   19  de   Fevereiro  de 
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1887. —  Concade   permissão  a  João  Miguel  Bierreuback 
para  explorar  chumbo  e  outros  mineraes  na  Proviacia  de 

S,  Paulo ; ±23 

N.  9724.— AGRICULTURA..— Decreto  de  19  de  Ferereiro  de 
1887. —  Concede  parmissão  a  Henri  Raffard  para  trans- 
ferir ao  Major  Francisco  de  Assis  Paula  Assumpção  a 
concessão  de  que  trata  o  Decreto  n.  9493  de  5  de 
Setembro   de  1885 125 

N.  9725.-  IMPÉRIO.— Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1887.— 
Approva  os  planos  dos  edifícios  que  o  Bacharel  Luiz 
Raphael  Vieira  Souto  e  António  Domingues  dos  Santos 
Silva  têm  de  construir  para  habitação  de  operários 
e  classes  pobres 1^5 

N.  9726.— IMPÉRIO.— Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1887.— 
Providencia  sobra  o  serviço  sanitário  nos  portos  onde 
não  ha  Inspectoria  de  saúde 127 

N.  9727,—  AGRICULTURA.— Dscreto  de  19  de  Fevereiro  de 
1887. —  Concede  autorisação  á  Companhia  Mannheimer 
Versicherangs-Geesellsohaf t  pa-ra.  hincciona,T  no  Império.       128 

N.  9728.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Fevereiro  de 
1887. —  Adia  para  o  mez  de  Setí»mbpo  próximo  futuro 
a  moagem  do  engenho  central  de  S.  Lourenço  da  Matta, 
na  Província  de  Pernambuco 139 

N.  9729.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Fevereiro  de 
1887. —  Concede  permissão  ao  Bacharel  Carlos  Honório 
Benedicto  Ottoni  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes 
na  Provinda  de  Minas  Qeraes 139 

N.  9730.— AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Fevereiro  de 
1887.— Concede  permissão    a  Guilherme    de  Capanema 

Sara   explorar     mineraes   nas    Províncias    do   Pará   e 
[aranhão , 141 

N.  9731.— AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Fevereiro  de 
1887.— Pro roga  por  um  anno  o  prazo  marcado  para  o 
começo  da  construcção  do  ramal  da  Tijuca *     142 

N.  9732.— AGRICULTURA.— Decreto  de  26  de  Fevereiro  de 
1887. —  Concede  permissão  a  José  Justino  da  Silva  e 
António  de  Santa  Cecilia,  para  explorarem  carvão  de 
pedra  na  Província  de  Minas  Geraes 143 

N.  9733.—  AGRICULTURA.—  Dacreto  de  19  de  Março  de  1887. 
-—  ProrQga  por  mais  seis  mezes  o  prazo  marcado  â 
D.  Pedro  II  American  Telegraph  <md  Cable  para  a 
immersão  do  cabo  submarino 144 

N.  9734.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Março  de  1887. 

—  Concede  permissão  ao  Engenheiro  José  Ignacio  Netto 
dos  Reis  de  Carapebús  para  explorar  ouro  na  Província 

de  Minas  Geraes 145 

N.  9735.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Março  de  1887. 

—  Approva  os   estatutos    da    Companhia     Hydraulica 
Guahybense,  de  Porto  Alegre,  e  autor isa-a  a  funccionar.       146 

N.  9733.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  26  de  Março  de  1887, 

—  Concede    permissão    a   Isaías  José  Cavalcante  para 
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transferir  a  Selim  Gastello  a  concessão  que  lhe  foi  feita 
por  Decreto  n.  9423  de  28  de  Abril  de  1885  para  lavrar 
mineraes  na  Província  do  Rio   de  Janeiro  .•.•••.••••.      156 

N.  9737.—  FAZENDA.—  Decreto  de  2  de  Abril  de  1887.— 
Extingue  os  Montes  de  Soccorro  creados  nas  Províncias, 
com  excepção  do»  de   Pernambuco  e  Bahia 156 

N.  9738.—  FAZENDA.—  Decreto  de  2  de  Abril  de  1887.— 
Annexa  ás  Theâourarias  de  Fazenda  as  Caixas  Eco- 
nómicas que  não  tiverem  juntos  Montes  de  Soccorro,  e 
dá  outras   providencias , , 157 

N.  9739.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  2  de  Abril  de  1887— 
Concede  permissão  ao  Dr.  João  Ray mundo  Pereira 
da  Silva  para  extrahir  carbonato  de  cal  nos  mares 
territoriaes  do  Império , • 17Ô 

N.  9740.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de  9  de  Abril  de  1887.— 
Concede  permissão  ao  Engenheiro  Roberto  Bou^su  e  a 
José  do  Patrocinio  Marques  Tocantins  para  explorarem 
malacacheta  (mica)  nos  municípios  da  capital  e  de  Meia* 
Ponte,  Província  de   Goyaz 177 

N.  9741.—  AGRICULTURA.— Dácreto  de  9  de  Abril  de  1887.— 
Concede  privilegio  á  companhia  que  o  Engenheiro 
Eduardo  José  de  Moraes  organizar  para  construcção, 
uso  e  gozo  de  um  canal  de  navegação  entra  a  Laguna, 
na  Província  de  Santa  Catharina,  e  a  Lagoa  dos  Patos, 
na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 179 

N.  9742.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Abril  de  1887. 

—  Concede  permissão  a  Pedro  Paradeda,  Affonso  Har- 
tung  e  Jayme  Paradeda  para  explorar  azougue  na  Pro« 
Yincia  de  Minas  Geraes , 185 

N.  9743.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Abril  de  1887. 

—  Concede  permissão  a  Paulo  António  Ribeiro  do 
Couto  para  explorar  mineraes  na  Província  do  Pará..      187 

■^^  9744.— AGRICULTURA.- Decreto  de  22  de  Abril  de  1887.— 
Concede  permissão  ao  Engenheiro  CoUatino  Marques  de 
Souza  Filno  para  explorar  amianto  na  Província  de  Minas 
Geraes 188 

N.  9745.—  AGRICULTURA.—  .Decreto  de  22  de  Abril  de  1887. 

—  Concede  permissão  á'  Companhia  estrada  de  ferro  do 
Oeste  de  Minas  para  explorar  jazidas  «carboníferas  na 
Província  de  Minas  Geraes 190 

N.  9746.—  FAZENDA.—  Decreto  de  22  de  Abril  de  1887.— 
Manda  executar  a  Tarifa  das  Alfandegas  e  suas  dis- 
posições preliminares,  com  as  alterações  autorisadas 
pelo  art.  9^  §  1»  da  Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro  de  1886..      191 

N.  9747.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  22  de  Abril  de  1887. 

—  Proroga  o  prazo  concedido  a  John  Wetson  e  Charles 
Paul  Mackie  para  lavrar  mineraes  na  Província  de 
Minas   Geraes , ,..      198 

N.  OT48.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  22  de  Abril  de  1887. 
— '  Transfere  aos  herdeiros  do  finado  Dr.  De  Witt  Clintoa 
Tan  Tuyl  as  concessões  constantes  dos  Decretos  ns.  7264 
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de  3  de  Maio  de  1879,  7626  de  14  de  FeTereiro  de  1880 
e  8941  de  5  de  Maio  de  1883,  e  proroga  o  prazo  estabe» 
lecido  naquelle  decreto  para  a  medição  e  demansação 
daa  datas  mineraes 192 

N.  9749.—  ESTRANGEIROS.—  Decreto  de  6  de  Maio  de  1887. 
— Manda  cumprir  a  declaração  interpretativa  dos  ar  is.  2o 
e  40  da  Convenção  Internacional  para  a  protecção  dos- 
cabos  submarinos .....*..... T...        193 

N.  9750.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Maio  de  .1887. 

—  Proroffa  por  18  mezes  o  prazo  marcado  n%>  Decreto 
n.  9411  ae  28  de  Março  de  1885  para  Sk  terminação  das 
obras  do  ramal  do  Itabapoana  ao  ítapemerim,  perten^ 

cente  á  Companhia  da  estrada  de  ferro  do  Garangola.        194 

N.  9751.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Maio  de  1887.— 
Proroga  o  prazo  concedido  a  JuIio  Augusto  de  Campos 
Mello  e  Luiz  Fortes  de  Bustamante  Sá  para  explorar 
ouro  e  outros  mineraes  na  Província  de  S.  Paulo 195 

N.  975^.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  6  de  Maio  de  1887.— 
Concede  á.  Companhia  Mogyana  privil  gio  por  10  annos 
para  a  navegação  a  vapor  no  Rio  Grande ,.       195 

N.  9753.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  6   de  Maio   de  .1887. 

—  Concede  i  Companhia  Paulista  de  Vias  Férreas  e 
Fluviaes  privilegio  por  10  annos  para  a  navegação  a 
vapor  nos  rios  Mogy-guassu,  Pardo  e  Grande... 199 

N.  9753  6ÍíP.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  6  de  Maio  de  1887. 

—  Proroga  o  prazo  para  a  conclusão  das  obras  do 
ramal  dp  Timbó,  mediante  a  multa  de  dous  por  cento 

de  que  trata  o  respectivo  contracto  * ...  ^ ...  ^ .......  ^  •. .      202 

N.  9753  íer.—  AGRICULTURA Decreto  de  9  de  Maio  de  1887. 

-—  Transfere  aos  herdeiros  do.  finado  Tenente^oronel 
Henrique  Isidoro  Xavier  de  Brito  a  .concessão  de  .que 
trata  o  Decreto  n.  8464  de  18  de  Março  de  18S2.para  a 
lavra  de  mineraes  na  Província  de  S.  Paulo. 203 

N.  9754.—  IMPÉRIO.— Decreto  de  19  de  Maio  de  1887.— Con- 
cede a  Américo  de  Castro,   ou  á    em  preza   que  fôr  por    . 
elle  organizada,  os  favores  da  lei,   relativamente   aos 
edifícios  que  construir  para  habitação   de   operários  e 
classes  pobres «.. 204 

N.  9755.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  19  de   Maio  de  1887. 

—  Modifica  os  estudos  do  prolongamento  até  ao  littoral 
da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande    do   Sul  a  Bagé,   e 

as  clausulas  da  respectiva  concessão. ^lÒ 

N.  9756.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  3  de  Junho  de  1887. 

—  Manda  vigorar  em  seu  ramal  do  Timbó  as  instrucções 
regulamentares    da    estrada    de     ferro    da   Bahia    ap 

S.  Francisco,  e  approva  as  tarifas  para  o  mesmo  ramal.      211 

N.  97í?7.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Junho  de  1887. 

—  Autòrisa  a  innòvação  do  contracto  fe;to  com  a  Asso- 
ciação Sergipense  de  reboques  a  vapor  nas  barras  da 
Província  de  Sergipe .........;      240 

N.  9750.-.  AGRICULTURA,— Decreto  de  1.8  de  Junho  de  18Í87. 
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«^  Approva  os  planos  da  linha  agrícola  do  engenho 
central  ^de  Lorena  e  autorisa  o  cruzamento  do  uivei 
da  referida  linha  com  a  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio 
de  Janeiro 244 

N.  9758  6is.  -  AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Junho 
de. 1887. —  Prorogapor  um  anno  o  prazo  para  conclusão 
das  obras  da  estrada  de  ferro  do  Norte 244 

N.  9759— FAZENDA— Decreto  de  7   de    Julho  de   1887— 
.  Approva  as  modificações  feitas  nos  estatutos  da  Caixa 
Fuial  do  Banco  do  Brazil  em  S.  Paulo 245 

N.  9760.— FAZENDA.— Decreto    de    7  de   Julho   de   1887.— 

,  Autorisa     o     London    and    Brasilian    Bank^    limited 

para  estabelecer  uma   caixa  íilial  na  cidade  de  Porto 

Alegre,   Província    de    S«    Pedro  do   Rio   Grande  do 

Sul 245 

N.  9761.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  7  de  Julho  de  1887. 

—  Approva  as  alterações  feitas*  nos  estatutos  da  Com- 
panhia engenho  central  da  Pureza • 246 

N.  9762.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  7  de  Julho  de  1887. 

—  Approva  os  estatutos  da  Sociedade  Anonyma  de 
Obras  e   Emprezas  no  Brazil  e  autorisa-^  a  funccionar 

no  Imperip 248 

N.  9763.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  7  de  Julho  de  1887. 
-^  Approva  os  «statutos  da  Companhia  The  Rio  de  Ja-^ 
neiro  Flour  Mills  And  Granar ies,  limited,  e  autor isa-a 
a  funccionar  no  Império 260 

N.  9764.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  14  de  Julho  de  1887. 

—  Concede  â  The  Conde  d" Eu  Railway  Company,  li^^ 
mited,  privilegio  e  garantia  de  juros  para  a  construcçâo 
do  prolongamento  da  estrada  até  ao  porto  do  Cabe- 
dello 297 

N.  9765.— JUSTIÇA.— Decreto  de  14  de  Julho  de  1887.—  De- 
clara especial  a  comarca  de  Bragança,  na  Provinda  de 
S.  Paulo 299 

N.  9766.— FAZENDA.—  Decreto  de  14  de  Julho  de  1887—  Es- 
tabelece regras  para  cobrança  dos  impostos  sujeitos  a 
lançamento * 300 

N.  9767.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  21  de  Julho  de  1887. 

—  Autorisa  a  construcção  de  um  ramal  da  estrada  de 
ferro  Central  da  Bahia,  que,  partindo  da  estação  de 
Queimadinhas,  termine  na  povoação  denominada  «Olhos 
d*  Agua»,  substituindo-se  pelos  três  primeiros  kilometros 
do  referido  ,ramal  o  trecho  de  igual  exteúsão  ainda  por 
construir,  além  da  estação  «  Riacho  dos  Bois  > 303 

N.  9768.—  AGRICULTURA— Decreto  de  28  de  Julho  de  1887. 

—  Proroffa  por  um  anno  o  prazo  fixado  no  Decreto 
n .  9362  oe  17  d(=^  Janeiro  de  18»5  para  incorporação  da 
Companhia  da  estrada  de  ferro  de  Benevente  a  cidade  de 
Santa  Luzia. 306 

N.  9769.— FAZENDA.— Decreto  dô  4  de  Agosto  de  1887.— 
Approva,  com  alterações,  a  reforma  dos  estatutos  do 
Banco  do  Brazil 306 
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N.  9T71C) — AGRICULTURA.— Decreto  de  17  de  Agosto  de 
1887. —  GoQcede  p^^Tmissâo  ao  Dr.  Albino  dos  Santos 
Pereira  para  transferir  a  Souza  Ribeiro  &  Irmãos  o  di- 
reito que  tem  na  concessão  constante  do  Decreto  n.  9518 
de  18  de  Novembro  de  1885 322 

N.  9772 — AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  Agosto  de 
1837.— Autorisa  a  Companhia  anonyma  Sooieté  àes 
mines  d*or  de  Faria  a  funccionar  no  Império 323 

N.  9773.— AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  Agosto  de 
1887.—  Autorisa  a  Companhia  BarceUos  Gota  Mines, 
limited  a  funccionar  no  Império •      337 

N.  9774.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  Agosto  de 
1887. —  Approya  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia 
engenho  cantral  de  Lorena,  modificando  o  §  5o  do  art.  13.      361 

N.  9775.— AGRICULTURA— Decreto  de  25  de  Awto  de 
1887.—  Concede  permissão  a  José  de  Freitas  Machado 
para  explorar  malacacheta  (mica)  na  comarca  de  S.  José 
ae  Tocantins,  da  Provinda  de  Goy  az 369 

N.  9776.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  Agosto  de 
1887. —  Autorisa  a  funccionar  a  sociedade  denominada 
—  Moinho  Fluminense  —  e  approva  o  respectivo  con- 
tracto       370 

N.  9777.—  1MPÍ5RI0.— Decreto  de  31  de  Agosto  del887.— Pro- 

roga  a  actual  sessão  da  Assembléa  Geral 374 

N.  9778.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  16  de  Setembro  de  1887.— 
Crêa  uma  Junta  de  corretores  na  Praça  Commercial  de 
Santos 374 

N.  9779.—  IMPÉRIO.—  Decreto  de  17  de  Setembro  de  1887.— 
Proroga  novamente  a  presente  sessão  da  Assembléa 
Geral 375 

N.  9780.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  17  de  Setembro  de 
1887. —  Approva  os  estatutos  da  Companhia  Agrícola 
da  Sapucaia  e  autorisa-a  a  funccionar 375 

N.  9781.— AGRICULTURA.— Decreto  de  17  de  Setembro  de 
1887.-  Proroga  o  prazo  concedido  a  Izaias  José  Caval- 
canti, pelo  Decreto  n.  9423  de  28  de  Abril  de  1885,  para 
lavrar  mineraes  na  Província  do  Rio  de  Janeiro 380 

N.  9782.— AGRICULTURA.— Decreto  de  17  de  Setembro  de 
1887.—  Proroga  por  mais  seis  mezes  o  prazo  marcado  á 
D.  Pedro  II  American  TeUgraph  and  Cable  Company, 
para  a  immersão  do  cabo  submarino t 381 

N.  9783.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  17  de  Setembro  de 
1887.—  Autorisa  a  Brasilian  Coal  Company,  limited 
a  funccionar  no  Império 381 

N.  9784.— AGRICULTURA.— Decreto  de  22  de  Setembro  de 
1887.—  Approva  os  novos  estatutos  da  Companhia  Hy- 
draulica  Pelotense  e  os  actos  praticados  bona  fide  até 
a  presente  data 399 
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N.  9785.— AGRICULTURA.— Decreto  de  22  de  Setembro  de 
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DECRETO  N.  9693  —  de  8  de  janeiro  de  1887 

Goaeode    autori*ação  á    The  City  o f  Santos  Improvements  Company ,  limited,  para, 
comas  alteraçQios  feitas  om  seusEitaWitoi,  continuara  fanccionar  no  Imporio. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  The  Citi/  af  Santos  Improvements. 
Company^  limited,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
Negócios do.lmperio  do  Conselho  de  Estado,  exanj^do  em  Consulta 
de  28  de  Ôiitupró  dò  ánno  passado,"  ffei  por  bem  Conceder  .  á 
mesma  coo^panhia  autorisação  para,  com  as  alterí^ções  feitas  ém' 
seus  Estatutos,  elevando  o  respejctivo  capital  de  £.  120.000  divi-. 
dido€>ml2  000  acções  á  importância  de  £  135,000  dividido  ^íh 
13.500 acções  de  £  10  cada  uma,  continuar  a  funccionar  no  Im- 
pério. 

-totonio(fii' Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secret'í\rio 
dé.Eètadó"  dós  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu^ 
bl\c$.s^  assim  o  tenha  entenoado  e  faça  executar^  Palácio  dò  RÍ9. 
de  JatiêÍí*o  em  8  de  Janeiro  de  1887,  66<>  dá  Independência  e 
do  Império. 

Com*  a  rubrica  de  Sua'  Mágestadé  o  Imperador, 

António  da  Silva  Prado . 
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DECRETO  N.  9:94— de  8  de  janeiro  de  1887 

Proroga  o  prazo  estabelecido  do    Decreto  n.    9239  do  28  do  Juohj  de  i88i  para 
lavrar    inineraes  na  Província  de  Mato  Grosso. 

Attendendo  ao  que  requereu  João  António  Nunes  da  Cunha, 
Hei  por  bem  Prorogar,  por  mais  dous  annos,  o  prazo  estabele- 
cido na  clausula  4*  do  Decreto  n.  92  9  de  28  de  Junho  de  1884, 
para  a  medição  e  demarcação  das  datas  mineraes  que  lhe  foram 
concedidas  no  município  de  Poconé,  da  Província  de  Mato  Grosso. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Concselho,  Mini  >tro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
PubliCiS,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Janeiro  de  1887,  66^  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

I  António  da  Silva  Prado, 

DECRETO  N.  9695  —  de  8-  de  janeiro  de  1887 
Declara  caduca  a  concessão  constante  do  Decreto  n.  92S0  de  31  de  Maio  de  1884. 

Hei  por  bem  Declarar  caduci  a  concessão  feita  por  Decreto 
n.«9220  de  31  de  Miio  de  1884  á  Imperial  BraHHan  Natal  and 
Not>a  Crus  Railway  Cooipani/,  limited,  pira  a  construcção  do  ra- 
mal do  Ceará-mirim,  da  estrada  de  ferro  do  Natal  a  Nova  Cruz, 
visto  não  ter  a  mesma  concessionaria  assignado  o  respectivo 
contracto  no  prazo  estabelecido. 

António  da  Silva  Pr<xdo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fiçi  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Janeiro  de  1887,  66o  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado . 
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DECRETO  N.  9696  —  de  8  de  janeiro  de  1887  • 

Declara  83in  efifeito  o  Doereto  n.  8881  de  i7  do  Fevereiro  de  í 883,  que  eoneedea 
autorisação  a  João  Peroira  Darrigue  Faro  o  outros  para  organizarem  uma  com- 
panhia  destinada  á  pejca,  salga  e  sHcca  do  poixo  no  distrieto  do  sul  da  costa  do 
Império. 

Não  tendo  os  concessionários  João  Pereira  Darrigue  Faro,  An- 
tónio José  Alves  de  Brito  e  Affonso  de  Paula  Albuquerque  Ma- 
ranhão aceitado  as  condições  mediante  as  quaes  lhes  ibi  feita 
concessão  para  orç mizarem  uma  companhia,  destinada  á  pesca, 
salga  e  sécca  no  distrieto  do  sul  da  costa  do  Império,  que  se 
estende  do  Cabo  de  S.  Thomé  a  S.  Sebastião  e  Alcatrazes,  Pro- 
víncia de  S.  Paulo,  conforme  o  Decreto  n.  88^1  de  17  de  Fevereiro 
de  1883,  Hei  por  bem  Declarar  sem  effeito  a  mesma  concessão. 

António  da  bilva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  do3  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  ftça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  8  de  Janeiro  de  1887,  66°  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado, 

DECR.ETO  N.  9697  —  de  15  de  janeiro  de  1887 
Apprjva  as  lastracçõo)    regulando    o    abono    do  vencimentos  militares. 

Attendendo  à  necessidade  de  reunir  e  harmonisar  entre  si  as 
differentes  disposições  de  leis,  regulamentos,  avisos  e  ordens 
concernentes  ao  abono  de  veuc' mentos  militares,  e  regular 
esta  matéria  da  modo  o  mais  conveniente  ao  serviço  publico.  Hei 
pop  bem  Approvar  as  Instrucções,  que  com  este  baixam,  assi- 
gnadas  por  Alfredo  Rodriofues  Fernandes  Chives,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  f.iça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1887,  66°  da  Independência  e  do 
Tmperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Alfredo  Rodrigues  Fernandes   Chaves, 
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Instrucções  a  que  se  refere  o   Decreto  n.  9697 
desta  data 


CAPITULO    I 


VENCIMENTO    MILITAR 


Art.  1 .0  Vencimento  militar  é  o  que  os  militares  percebem  dos 
cofres  públicos,  em  retribuição  do  serviço  que  prestam  ao  Estado. 

Art.  2.0  O  vencimento  dos  offlciaes  compõe-se  de  soldo,  van- 
tagens geraes  e  especiaes,  e  ajuda  de  custo. 

§  1.0  São  vantagens  geraes  : 

Lo  A  gratificação  addicional. 

2.0  A  etapa. 

3.0  A  terça  parte  do  soldo  em  campanha. 

§  2.0  São  vantagens  especiaes  : 

1 .0  As  gratificações  correspondentes  ao  exercício  de  fúncções 
privativas. 

2.0  As  forragens  para  cavalgaduras  e  bestas  de  bagagem. 

3.0  A  çratiflca^o  para  aluguel  de  criado,  conforme  a  natureza 
do  exercício  e  a  occasião  do  serviço. 

4.0  As  quantias  necessárias  para  compra  e  remonta  de  caval- 
gaduras e  bestas  de  bagagem. 

(  Decreto  n.  1880  de  31  de  Janeiro  de  1857  e  Circular  de  3 
e  Aviso  de  õ  de  Março  de  1875.) 

§  3.0  Ajuda  de  custo  ó  o  que  percebe  como  auxilio  de  viagem 
o  offlcial  nomeado  para  certas  commissões. 

CAPITULO  II 

SOLDOS 

Art,  3.0  O  soldo  dos  offlciaes  efléctivos  do  Exercito  é  o  marcado 
na  tabeliã  seguinte,  sem  gratificação  alguma,  e  é  correspondente 
aos  postos  effectivos  de  suas  patentes,  e  nunca  áquelles  em  que 
possam  ser  graduados.  (Instrucções  de  1  de  Janeiro  de  1843  e 
Aviso  de  31  de  Maio  de  1842.) 

Tabeliã   de  soldo 

Marecbal  de  Exercito 500*000 

Tenente-General 400S000 

Marechal  de  Campo 300í  ;000 

Brigadeiro 24011000 

Coronel 200í  ;000 
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Teneate-Coronel , ,, 160$000 

Major. HQÍOOO  * 

Capitão 100$000 

Tenenteou  !<>  Tenente..., 70$000 

Alferes  ou  2^  Tenente 60$000 

(Decreto  n.  2105  de  8  de  Fevereiro  de  1873.) 

Art.  4.0  O  soldo  é  devido  aos  officiaes  do  Exercito  desde  a 
data  do  decreto  da  promoção,  e  aos  Cirurgiões  e  Pharmaceuticos 
do  Corpo  de  Saúde  e  Capei  lães  do  Corpo  Ecclesiastico»  quando 
nomeados  para  o  primeiro  posto,  da  data  do  juramento.  (Regu- 
lamento n.  119  de  29  de  Janeiro  de  1842  e  Circular  de  3  de 
Junho  de  1864.) 

Art.  5.0  Quando  a  alffum  official  se  declarar,  no  despacho  da 
promoção,  vencimento  ae  antiguidade  anterior  á  data  do  decreto, 
enteader-se-ha  que  o  soldo  ô  só  devido  desde  a  data  do  mesmo 
decreto. 

Para^rapho  único.  Exceptuam-se  unicamente  os  oíficlaes  que 
forem  promovidos  em  resarcimento  de  preterições  que  tenham 
soífrido,  devendo,  neste  caso,  pagar-se-lhes  o  soldo  da  nova  pa- 
tente desde  o  dia  da  antiguidade  que  lhes  fôr  mandada  contar 
no  decreto  da  de  sua  promoção. 

(Provisão  de  15  de  Março  de  1827.  Instrucções  de  10  de  Janeiro 

de  1843,  art.  7o,  Resoluções  de  18  de  Outubro  de  1862  e  lo  de  Abril 

de  1863,  e  Aviso  n.  38  de  24  de  Janeiro  de  1855.) 

Art.  6,0  Têm  direito  ao  soldo  integral  das  respectivas  patentes : 

1.0  Os  prisioneiros  de  guerra.  (§  42  do  Regimento  de  29  de 

Agosto  de  1645.) 

2.0  Os  Conselheiros  de  Guerra.  (Decreto  de  19  de  Novembro 
de  1790.) 

3.0  Os  Lentes  e  Oppositores  da  Escola  Militar  que,  sem  pregulzo 
do  serviço  do  estabelecimento,  exercem  outras  commissões.  (Avi- 
sos de  26  de  Abril  e  20  de  Outubro  de  1859.) 

4.0  Os  membns  adjuntos  do  CoQselho  Naval  quando  continua- 
rem â  disposição  do  Ministério  da  Guerra.  (Aviso  de  20  de  Abril 
de  1869.) 
Art.  7.0  Não  têm  direito  aos  soldos  de  suas  patentes  : 
1.0  Os  Ministros  de  Estado,  salvo  sendo  reformados.  (Decreto 
das  Cortes  de  Portugal  de  21  de  Outubro  de  1821,  art,  2»,  man- 
dado observar  no  Brazil  pela  Lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  Reso- 
luções de  17  de  Dezembro  de  1853  e  17  de  Dezembro  de  1873,  eLei 
n.  3023  de  23  de  Novembro  de  1880.) 

2.0  Os  Presidentes  de  Província,  salvo  quando  forem  oíQciaes 
reformados.  (  Art.  11  da  Lei  de  3  de  Outubro  de  1834  e  Por- 
tarias de  22  de  Maio  de  1858  e  31  de  Março  de  1882.) 

Paragrapho  único.  Quando  exercera  cumulativamente  o  cargo 
de  Comraandante  de  Armas,  têm  direito  ao  ordenado  do  primeiro 
cargo  com  o  soldo  e  vantagens  do  segundo.  (Aviso  de  1  de  Ou- 
tubro de  1869.) 

3.0  Os  empregados  em  commissão  estranha  ao  Ministério  da 
Guerra,  quer  eff^ctiva,  quer  interinamente.  ( Avisos  de  20  do  Ju- 
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•nho  de  1864,  !<>  de  Junho,  4  de  Julho  e  12  de  Outubro  de  1865,  22 
de  Outubro  de  1873,  8  de  Abril  de  1879,  26  de  Julho  de  1881  e  22 
de  Abril  de  1882,  e  Resolução  de  21  de  Janeiro  de  1871. ) 

Para^rapho  único.  Salvo  si  continuarem  incumbidos  de  algum 
serviço  do  mesmo  Ministério.  (Avisos  de  26  de  Outubro  de  1866, 
27  de  Março  de  1875  e  6  de  Dezembro  de  1878,  e  outros.) 

Art.  8.0  O  oíficial  que  deixar  de  ser  promovido  por  estar  re- 
spondendo a  conselho  de  guerra  e  o  fôr  depois,  somente  tem  di- 
reito ao  soldo  desde  a  data  do  decreto  da  promoção  e  não  desde 
a  data  em  que  se  mandar  contar  antiguidade.  ( Resolução  de  1 
de  Abril  de  1863.) 

Art.  9.<>  Aos  oíticiaes  presos  para  responder  a  conselho  do 
çuerra  se  suspenderá  o  pagamento  da  metade  do  soldo,  desde  a 
data  da  nomeação  dos  conselhos,  emquanto  se  não  mostrarem  li- 
vres por  sentença  tínal  da  ultima  instancia,  ou  por  terem  sido 
indultados  ( em  cujo  caso  perceberão  o  soldo  e  mais  vantagens 
que  lhes  competiam.  Resolução  de  17  de  Junho  de  1863),  mas 
logo  que  forem  soltos  e  apresentarem  certidão  authentica  de  sua 
absolvição  ou  do  decreto  ae  indulto,  serão  abonados  de  todos  os 
meios  soldos  retidos,  sem  dependência  de  outra  alguma  ordem  ou 
despacho,  si  a  divida  pertencer  ao  respectivo  anno  financeiro. 
(  Instrucções  de  10  de  Janeiro  de  1843,  art.  9^,  Aviso  de  16  de 
Maio,  Circular  de  11  e  Provisão  de  15  de  Dezembro  de  1856.) 

§  1.°  Os  mesmos  oíficiaes,  ainda  que  presos  e  afinal  senten- 
ciados, não  são  inhibidos  de  receber  qualquer  vencimento  atra- 
zado  que  se  lhes  deva.  (Alvará  de  23  de  Abril  de  1790.) 

§  2,0  Estão  comprehendidos  nas  disposições  anteriores  os  oífi- 
ciaes que  forem  pronunciados  e  condemnados  ou  absolvidos  no 
foro  civil.  (Lei  de  29  de  Novembro  de  1832,  art.  165  §4°,  e  Reso- 
lução de  25  de  Novembro  de  1834.) 

§  3.^  Os  oíficiaes  presos  por  faltas  leves  que  não  exijam  con- 
selho de  guerra,  têm  direito  ao  respectivo  soldo  por  inteiro, 
assim  como  os  que  são  suspensos  dos  exercidos  por  sentença. 
(Alvará  de  23  de  Abril  de  1790  §  1°,  Circular  de  3  de  Agosto 
de  1842,  Instrucções  de  10  de  Janeiro  de  1843  art.  9°,  e  Aviso  de 
30  de  Agosto  de  1870.) 

§  4.0  Os  oíficiaes  empregados  eífecti vãmente  no  mngisterio  da 
Escola  Militar  da  Corte,  salvo  os  que  já  o  eram  antes  do  Regu- 
lamento que  baixou  com  o  Decreto  n.  2582  de  21  de  Abril  de  1860, 
que  percebem  meio  soldo.  (Decreto  n.  5529  de  17  de  Janeiro 
de  1874.) 

Art.  10.  Os  ofl3ciaes  effectivos  ou  reformados,  envolvidos  em 
crimes  políticos,  não  têm  direito  ao  pagamento  do  soldo  pelo  tem- 
po que  tiverem  estado  ausentes  do  serviço,  e  si  forem  amnis- 
tiados serão  pagos  somente  desde  o  dia  em  que  forem  restituídos 
ao  serviço  por  eífeito  da  amnistia.  (  Resoluções  de  6  de  Outubro 
de  1835  e  7  de  Agosto  de  1841 ,  Decreto  n.  155  de  9  de  Abril  de  1842, 
Aviso  de  30  de  Março  do  mesmo  anno  e  Instrucções  de  10  de  Ja- 
neiro de  1843,  art.  11.) 

Art.  11.  Os  oíficiaes  sentenciados  em  ultima  instancia  á  pena 
de  prisão  por  mais  de  doús  annos,  ou  ainda  que  seja  por  menos 
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tempo,  si  a.  condemnaçâo  fôr  acompanhada  da  pena  de  degredo,» 
serão  privados  do  pagamento  do  soldo  ;  si,  porém,  a  pena  fôr  me- 
nor de  dous  annos  de  prisão  sem  comminação  de  degredo,  ou  baixa 
do  serviço,  se  lhes  abonará  o  meio  soldo.  (Alvará  de  23  de  Abril 
de  17.0,  art.  3°,  Instrucções  de  10  de  Janeiro  de  1843,  art.  12,, 
Aviso  de  19  de  Agosto  de  1854  e  Resoluções  de  20  de  Junho  de 
1834  e  20  de  Outubro  de  1862.) 

§  1  .^  Os  que  forem  condemnados  à  pena  capital  perceberão  o 
meio  soldo  até  que,  esgotados  todos  os  recursocJ  legaes,  sejam 
excluidos  do  Exercito.  (Resolução  de  1  de  Outubro  de  1881.) 

§  2.0  Os  que  forem  condemnados  a  pena  menor  de  dous  mnos  de 
prisão  em  fortaleza,  fazendo  todo  o  serviço  inherente  aos  seus  pos- 
tos, que  lhes  fôr  destinado,  só  terão  direito  ao  meio  soldo  das  re- 
spectivas patentes.  (Resolução  de  26  de  Junho  de  1848.) 

Art.  12.  Os  offlciaes  doentes,  eíTecti vos  ou  reformados,  que 
forem  recolhidos  aos  hospitaes  e  enfermarias  militares,  têm  di- 
reito ao  pagamento  do  meio  soldo,  sem  outro  algum  vencimento* 
emquanto  nellesse  conservarem,  assim  como  os  que  o  forem  aos 
hospitaes  particulares  por  determinação  da  autoridade  compe- 
tente, por  falta  de  hospitaes  militares,  e  ao  Hospício  de  Pedro  U  ; 
sendo,  no  primeiro  caso,  paga  a  outra  metade  ao  hospital,  ficando, 
no  ultimo  caso,  nos  cofres  nacionaes.  (Decretos  de  1  de  Agosto  de 
1822  e  13  de  Agosto  de  1827,  Instrucções  de  10  de  Janeiro  de  1843, 
art  8S  Avisos  de  19  de  Outubro  de  1854,  1  de  Setembro  de  1865, 
30  de  Julho  de  1869  e  Circular  de  17  de  Dezembro  de  1873.) 

Art.  13.  Si  acontecer  que  algum  oflflcial  doente  se  ache  ao 
mesmo  tempo  em  conselho  de  guerra,  não  deixará  de  perceber  a 
metade  do  soldo ;  a  outra  metade,  si  fôr  absolvido,  será  para  o 
hospital ;  sendo  condemnado,  adespezado  hospital  ficará  por  con- 
ta dos  cofres  públicos.  (Resolução  de  15  de  Março  de  1833,  Pro- 
visão de  23  de  Abril  do  mesmo  anno  e  Instrucções  de  10  de  Janeiro 
de  1843,  art.  10.) 

Art.  14 .  E'  prohibido  o  abono  de  soldos  adiantados  por  motivos 
de  viagem,  excepto  aos  offlciaes  que  marcharem  em  serviço, 
devendo  neste  caso  o  abono  ser  descontado  integralmente  nos 
mezes  subsequentes.  Aos  que  marcharem  para  qualquer  Pro- 
víncia cuja  capital  esteja  a  mais  de  cem  léguas  distante  do  littoral, 
se  adiantarão  três  mezes  de  soldo  ;  quando  as  capitães  das  Pro- 
víncias estiverem  menos  de  cem  léguas  distantes  do  littoral,  ou 
quando,  estando  no  littoral,  não  houver  para  esta  navegação 
directa  a  vapor,  o  abono  de  soldo  adiantado  será  de  dous  mezes  ; 
finalmente  estando  no  littoral  a  capital  da  Província,  e  havendo 

Sara  ella  navegação  a  vapor,  somente  se  abonará  um  mez  de  sol- 
0.  (Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857,  art.  10.) 
§  1  .**  Aos  offlciaes  promovidos  e  que  não  tiverem  carga,  se  abo- 
nará, independentemente  de  ordem  da  Secretaria  de  Estado,  a 
importância  correspondente  a  três  mezes  de  soldo,  aue  indemni- 
zarão por  descontos  da  quinta  parte  do  mesmo  solao.  (Decreto 
n.  78  de  26  de  Junho  de  1841,  Lei  n.  514  de  28  de  Outubro  de  1848^ 
eCircularde  31  de  Maio  de  1880.) 
§  2.0  Igualmente  receberão  a  importância  de  três  mezes  os 
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^irurgíõç^  mimapes,  os  Pl^gAçeuticos  p  9S  CappD^çs,  ^^pg  fllí/^.^ 
ge  rajtíá  iguai  abono  por  occasiaò  da  sua  adihis$âQ  nos  resj^C^^yps 
quadros,  e  bem  ássini  os  Alferes-alumflos  e  os  grasnados  np  prí- 
nieirò  posto,  que,  entretanto,  pão  terão  clirçitó  a  i/Ieijtfco\;^JJono 
guando  forem  confirmados.  (Avisos  de  24  ^e  DQ?;'eh;bro  de  'I8t0, 
g4  de  Setembro  e '  16  ,de  Outubro  de  1 880 . ) '  ' 

â  3.0  Os  officiàes  pi*onio vidos,  que  forem  suppridos  4®  fja^44- 
meuto  pelos  Ars<-n'iis  rle  Guerra,  riao  jtêni  direito  íxo  aborip  "de  que 
íf-áíu  o  i  1 ."  ( Clrculiir  ^(3  2'^  de  Maio  de  18§2.) 

Ari.  Jb/}i;'inteirí^mtiite  proliibWQ  que  os  oflÇcijaes  .dpixem,  nas 
pròiflncms  de  ppdç  marcharem,  para  serem  entri^gues  áà  suas  fá- 
roíllbs  oii  procuradores^  outros  veocimentps  aléiT}  dos  SQÍ(lq§.  Cf^e- 

f'  ulamçntop,  319  lIo  2d  de  Janeiro  e  Aviso 'de '9  dp  Setembro  (Je 
842,  Instrúo^-Oes  de  lOde  Janeiro  de  Í843,  art.  15,  e  Circular  ide 
|7  de  Maio  do  188p.)  '    *  "  '  ^       •  -    -t     - 

§  í.*  Np  processo  para  o  esta))eleciniepto  desj;a§  pqp^gnaçpes, 
devem-se  observair  as  seguintes  dispo^içòps: 

I  .*  P  bíficíaí  pode  co[isignar  até  a  totalidadq  de  §eu  soldp- 
g .^  A  çonsÍg[iEição  eiíabelecida  com  prazo'  íi^o  de  dur^Ç^P  4^y© 
ser  st^síjensLi  loíjo  qne  linde  o  mesmoprazo,  e  p.agà  a  ^^é^  ipipoE- 

fanpííí,  índepenflêiite  díi  prder^  espécjaí  dp  Ministério  á^  Gluêrra, 
íeTa  ^agadoria  das  Ji^^pas  da  Corte  ou  peja  tbésouraria  dp.  Fa- 
zenda da  í*]"ovinçiaeni  íjue  estiver  pofficial,  cuhiprindô  que/t^p^o 
a  Tiíeioiírariíi  que  cfIVctua  íi  siisnensâq  cpmo  a  qup  tiver  deyè^- 
lizaro  paííamenlointe^^ral  do  soldo,  communiçjuem  á  Retór.tiç|to 
Fiscal,  aimesa  á  Soç^retaria  de  Estado,  para  OjS,  devidos  etteítós. 
3Í>  p  cifflcial,  quo  qur^ér  consignar  tpdpou  parte  ^^  §p\4  soldo, 
reclamará  da  TUcs-.urana  dp  Fazenda  da  Provincial  que  residir^ 


'  Repartição  1  __ 
^^obre  o  estabele^eiurentp  ^?\  consignação. 
"  4.^  Pap  ai^nteiuár,  redu,zir  ov  suspeiíder  ^  ço,nsigua,çp.p  insti- 
tui<^  por,  tempo  iii(JétQrmi,nado,,  fará  o  oítícial  igiial  Veclamaçà^o 
è,  depls  do  informada  a  sua  pç^tição,  será,  ella,  \ransn4ttiaa 
iaiiibom  â  Repartição  Fiscal  para  ulterior  dplíberação,.'  '(Çircula,r 
ãè  17  de  Maio  de  188,0;).  ^ ,  ,íf  ,.  v  -^  v^    \ .  a  y^.^ 

5.^  As  tbesourarlascCe  Fazendo^  rpme.tterão  á  Repartição,  ç:is- 
cal,  rtçtres  em  trciá  mpzea,  um^arelaçãió  dàs  çonsignaçOps;pstabe- 
íê6iiias  ppr  dfílc^iaes  do  Exercito,  que  sei:;ão  pagas,  pelas  m^sm^ts 
Tbesbnrarí  (&V  ás^iírnàlando  as  d/itâs  pm  qup  tiyéraw,  çomeçp  e  as 
alterações  havidas.  (Çirçula]?es  de  19  de  Outubro  dp  lá|^7,  12  dp 
Agoito  de  1871,  11  dp.  JulKp.de  18^3  e  i  dje. Maio. dp  1^74. >.    ' 

§  2,"  Aa  cojiH^-nições  só  poderaospr  estabelecidas  por  officifi es 
oup  niareliáni  para  ípraoupárApontósdistántesdii?  sua  residência 
défitrodfi  mesm  i  ProVincia.  (Portaria  dp21,  dé.Jjin^irQ  dp  lj832,) 

S  3,0  Osoílleiaes  bpnprapiqs  não  podem  estabelecer  consígnar 
^õ^.  (Ayiéq  do  25  (lè  Setembro  de  1874;)        '  •    —  ♦    ^ '^ 

§  4.'^  As  consignações  qíie  tiverení^  ^idp  pst^elecida^.ppcoía.- 
SÍ^?Ã^*\*^W^^^»  W^  ^iií^iitòs  dfi.fajniUa,  d^v^én},ppntini^^  a 


d^cl4.^a.^af?  41?^  chefes  Idas  forças  em  ppeFaçOes  ao  Qui^rtieL-Qeoeral 
aa  Corte,  constar  qjiep  ofljcial  falLeceiioú  foi  4ispensa4o  do  ^rr 
yiço.  (Ayiao  .dp  S  de  Outubro  4jb  1868.) 

§  ^.o  pára  p^gia.i?iento  da«  pon^igna^es  dpven)  ag  estaçjões  pa- 
gadoras exigir,  no  princípio  de  cada  ^^ercicjp,  procijraçãQ  dos 
cpn§jgxjaptes  ou  prpyíji  ^uthentípi^  d^  pxis);.eDcia  jielles,  >.  qual 
poderá  ser  dada  pela  autoridade  sob  cujas  ordens  seryireííj.  (Por.- 
tariadj9  17  ,dj3  O^tubrp  dp  1878.) 

§  6.0  Será  dispjBDsada  ^  procuração  quando  a  consignarão  fèr 
ips^i^iilda  em  favor  de  pessoa  4eterminada  ou  dp  pessoa^  de  fa- 
mília. Í4^Í§Q^  4®  5  4í^  Agosto  de  }g37  e  31  de  Jí^Deiro  de  lâ77t) 

CAPITULO  III 

AppiciplíAi. 

Art.  16.  A  gratificação  addicional  que  percebem  os  offioiaes  de 
Exercito  élfeguíadk  pela  seguinte  tabeliã  : 

Mareclial  de  Exercito , •,,.,.......,.,.  50|000 

Tenente-General .•-..! ....,..,....,..,,.,  30$Ô0O 

Marechal  de  Campo ...,'•!*•••?*•••••  30|000 

BcigadeiEp , ......'..,...  3Q|000 

Goiíbel ,.,,..,.,...,.,.. 20|000 

Tenente-Coronel ,;;,.;.,..,...  20ÍQ0Q 

Major. , . , 20$000 

GapitãQ ,....,...,,.,,,,?..  f ....  .*  10^)00 

Tenente • , . , , IC 

Alferes  qu  2°  Tenente ?,  t  ••.....?•. »  H 

Oipurgíões  militares ....,..,.,,.,.,,,,.  40 

Pharmaceuticos  militares ^ .,,...., ,  40 

Gapellão-môr , ^ . . . , ,  t .  •  60| 

Capellão  TenenierCoronel t ... ,  5(á 

Capellãp-Major , , , , 50| 

OapallãaT-CapitãQ , ,' , , 40$ 

GapQllão-Tenente . .  .* , . , 4(^000 

Pay^g4»^atiq  upiçp.  pistas  grs^tiflcações  sg^o  pagas  miií^amepte  aos 
officiaes  èp^pfpgaqo^  np  sérviçoi  do  pxprcito,  em  tempo  de  paz  ou 
M^  áfV^^'''''^'  ^  dfisd^  a  qat^  do  exercicip  pu  da  m£^í'cba  píira  o  logar 
onde  tenham  de  servir.  (Decrptô  n.  260  de  1  de  Dpzpmbfo  de 
\H\ :  Insty^iccSe^  de  IQ  de  íaBairod^  18(43,  í\rt.  11 :  Decreto 
n.  1900  de  7  de  Março  de  1857,  e  Lei  n.  2640  de  22  de  Sete^bK) 

t*M^7?.U\r4, 1?..) 

Art.  17.  Aoft  pfflais^esi  q^^  servirem  ní^a  Provindas  do  A^a- 
^W  ^  %*^í^  Gypssp  se  abojc^a  af  ^ddieion^l  (}Qhrad^.  (Lei  a.  648 

ac&am  em  s^»Y^çp  effea^^vp  iftp  Çj^eçeito: 
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l,^  Os  offlciaes  julgados  incapazes  do  serviço  de  campanha, 
quando  empregados  em  depósitos,  praças  ou  outro  algum  serviço 
moderado.  (Circular  de  3  de  Agosto  de  1842.) 

2.0  Os  empregados  nas  Repartições  do  Ministério  da  Guerra, 
por  onde  percebam  vencimentos  militares.  (Regulameato  e  Pro- 
visão de  3  de  Julho  de  1843.) 

3.°  Os  offlciaes  que  estudam  nas  Escolas  Militares.  (Aviso  de  21 
de  Junho  de  1847.) 

4.0  Os  reformado3  que  servem  em  conselho  de  guerra,  f  Avisos 
de  13  de  Agosto  de  1855  e  14  de  Julho  de  1862.) 

5.°  Os  empregados  em  commissões  que  nâo  dào  direito  a  esta 
vantagem  e  que  exerçam  simultaneamente  as  funcções  do  em- 
prego com  as  de  Vogal  ou  Presidente  de  conselho  de  guerra.  (Por- 
taria de  15  de  Julho  de  1857.) 

6.0  Os  offlciaes  presos  correccionalmente  e  que  não  deixam  de 
continuar  no  serviço.  (Aviso  de  11  de  Abril  de  1851.) 

7.0  Os  que  marcham  em  serviço  de  uma  para  outra  Provinoia. 
ÍPortariade  18  de  Julho  de  1855,  Circulares  de  25  de  Julho,  7  e  24 
ae  Outubro  do  mesmo  anno,  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857 
e  Circulares  de  10  e  24  de  Abril,  e  7  de  Agosto  de  1860.) 

8.0  Os  offlciaes  que  obtêm  licença  do  Governo  para  se  matricu- 
larem nas  Escolas  Militares.  (Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857.) 

9.0  Os  offlciaes  que  passam  de  umas  p£^ra  outras  Províncias  por 
accessoou  transferencia.  (Aviso  de  20  de  Março  de  186K) 

10.  Os  offlciaes  honorários  empregados  em  commissões  mili- 
tares em  que  o  são  os  offlciaes  do  Exercito.  (Circulares  de  <M)  de 
Outubro  de  1872  e  28  de  Fevereiro  de  1876.) 

Art.  19.  Não  têm  direito  a  perceber  a  gratificação  addicional : 

1 .0  Os  Directores  dos  Hospitaes  Militares.  (Avisos  de  20  de  Ju- 
nho de  18^2  e  16  de  Novembro  de  1866.)  Excepto  os  da  Corte. 
(Avisos  de  24  de  Julho  de  1879  e  4  de  Dezembro  de  1885.) 

2.0  0  official  reformado  que  não  serve  na  guarnição,  embora 
addido  â  companhia  de  invalido  >.  (Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1 863. ) 

3.0  O  official  que  estiver  preso  de  correcção,  salvo  si  continuar 
no  serviço.  (Avisos  de  11  de  Abril  de  1851  e22de  Abril  de  1863.) 

4.0  O  official  que  está  respondendo  ou  se  acha  preso  para  re- 
sponder a  conselho  de  investiaração  ou  de  guerra.  (Avisos  de  17 
de  Agosto  de  1864,  31  de  Maio  e  28  de  Setembro  de  1865,  5  de 
Junho  e  18  de  Julho  de  1872.) 

5.0  O  que  estiver  em  serviço  na  Armada  não  a  percebe  até  o 
dia  do  desembarque.  (Aviso  de  28  de  Setembro  de  1865.) 

6.0  Os  que  são  simplesmente  addidos  ao  Asylo  de  Inválidos. 
(Aviso de  14  de  Novembro  de  1876.) 

7.0  O  official  suspenso  do  exercício.  (Aviso  de  12  de  Fevereiro 
de  1878.) 

8.0  Os  offlciaes  honorários  empregados  como  Escrivães  nas  co- 
lónias militares.  (Aviso  de  14  de  Novembro  de  1876.) 

Art.  20.  Os  officiaes  honorários  ou  reformados  do  Exercito  e  os 
da  Guarda  Nacional  em  eífe^tivo  serviço  nas  Províncias  do  Ama- 
zonas e  Matto  Grosso,  percebem  a  gratificação  addicional  simples. 
(Avisos  de  16  de  Junho  de  1869  e  4  de  Março  de  1879.) 
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CAPITULO  IV 

ETAPA 


Art.  21.  A  etapa  dos  offlciaesdo  Exercito  será  abonada  pela 
forma  seguinte  : 


Marechal   de    Exercito 


Commandante  de  Exercito 

Ajudante  de  Campo  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador   

Ajudante  General  do  Exercito \  8$600 

Director  de  colónias  militares 

Commandante  de  campo  de  instrucção,  exercí- 
cios ou  manobras 

Director  ou  Commandante  de  Escolas  Militares,  ) 
hospitaes,  fabricas  e  arsenaes [  5$400 

Membro  do  Conselho  Supremo  Militar ) 

Commissao  activa  de  engenheiros  e  de  residência 
ou  a  ellas  equiparadas 3$800 


Tenente^General 


Commandante  de  Exercito \ 

Ajudante   de  Campo  de  Sua  Magestade  o  Im-  [  8$600 

perador ) 

Commandante  de  corpo  do  Exercito,  de  divisão,  \ 
de  Armas,  de  praças  ou  fortalezas,  fronteiras, 
districto  ou  guarnição  militar,  dos  corpos  espe- 
ciaes,  de  engenheiros  e  estado-maior  de  1*  e 
2*  classe,  de  campo  de  instrucção,  de  exer- 
cícios ou  manobras /  5$400 

Commandante  geral  de  artilharia 

Director  de  colónias  militares 

Ajudante  General  do  Exercito 

Inspector  militar 

Director  de  escolas  militares,  hospitae3,fabri- 
cas  e  arsenaes 

Membro  do  Conselho  Supremo  Militar 

Commissao  activa  de  engenheiros  e  de  residên- 
cia, ou  a  ellas  equipaiudas 
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Marechal  de  Campo 

Coramandante  de  Exercito,  de  campo  de  ia- 
strucção,  exercício  ou  manobra 5$400 

Director  de  colónias  militares 

Ajudante  General  do  Exercito 

Ajudante  General,  Quartel-Mestre  General  ou 
chefe  do  estado-maior  do  Exercito,  ou  corpo  de  ^  3|800 

exercito  em  operações '  ^'v-'^^ 

Membro  do  Conselho  Supremo  Militar 

Qualquer  das  outras  commissões  acima  desi- 
gnadas* para  os  Tenentes-Generaes 

Commissão  activa  de  engenheiros  e  de  resi- 
dência ou  a  ellas  equiparadas (  2$500 

Deputado  do  Ajudante  General  e  do  Quartel- 
Mestre  General  de  forças  de  operações 

Brigadeiro 

Ajudante  General  do  Exercito 

Ajudante  de  Campo  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador. . . . , 

Commandante  geral  de  artilharia )  3$800 

Director  de  colónias  militares 

Commandante  de  campo  de  instruoção,  exer^ 
cicios  ou  manobras,  e  de  divisão. . , , . . . 

Commandante  de  brigada,  de  Armas,  de  praça 
ou  fortaleza,  de  fronteira,  districto  ou  guar- 
nição militar,  de  corpos  especiaes,  de  enge- 
nheiros, estado-maior  de  1*  e  2^  classe  e  de 
presídios 

^udante  General,  Quartel-Mestre  General  ou 
chefe  do  estado-maior  do  Exercito  ou  corpo 
de  Exercito  de  operações /  p4iaa/i 

Quartel-Mestre  General  do  Exercito (  -cçouu 

Inspector  militar. , . . 

Director  e  Commandante  das  escolas  militares, 
hospitaes  e  fabricas 

Membro  do  Conselho  Supremo  Militar 

Commissão  activa  de  engenheiros  e  de  resi- 
dência ou  a  ellas  equiparadas 

Coronel 

Commandante  de  brigada,  de  campo  de  instruc- 

ção,  exercícios  ou  manobras 

Director  de  colónia  militar r  ^^^ . 

Ajudante  de  Oamço  de  Sua  Magestade  o  Im-  i  ^^ 

perador *. 

Quartel-Mestre  General  do  Exercito 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  13 

Commandante  de  praça,  fortaleza,  fronteira, 
districto  ou  guarnição  militar 

Ajudante  General,  Quartel-Mestre  General  ou 
chefe  do  estado-maior  do  Exercito  ou  corpo  \  1$800 

de  Exercito  de  operações ' 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre  Ge- 
neral de  forças  de  operações 

Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo  ou 
empregudo  nas  Secretarias  militares  de  forças 
de  operações,  Inspector  militar 

Commandante  de  corpo,  batalhão  ou  regimento 

Commandante  de  presiífiôg 

Director  e  Commandante  de   escolas  militares,,  utonn 

hospitaes,  fabricas  e  arsenaes j  l$8(K) 

Commissão  activa^  de  engenheiros  e  de  resi- 
dência ou  a  ellas  equiparadas 

Commissão  de  estado-maior  de  1*  e  2«  classe  ou 
a  ellas  equiparadas 

Secretario  do  Ajudante  General  do  Exercito. . . 


Tenente-Coronél 


Commandante  de  Armas 

Commandante  de  corpo,  batalhão  ou  regimento. 

Ajudante  General,  Quartel-Aíestre  General  ou 
chefe  do  estado-maior  do  Exercito  ou  corpo 
de  Exercito  de  operações 

Commandante  de  campo  de  instrúcção,  exer- 
cidos ou  manobras 

Director  de  colónia  militar 


l$8ftd' 


Secretario  do  Ajudante  Genôral  do  Exercito. . .   > 
Commissão  activa  de  engenheiros,  de  residência,  f  liinh 

de  estado-maior  de  1*  e  2»  classe  ou  outra  !  i^ou 

qualquer  commissão  militar , .  \ 


Major 


Commandante  de  campo  de  instrúcção,  exer-  ] 

cicios  ou  manobras [  1$Í8ÒÒ 

Director  de  colónia  militar ) 

Secretario  do  Ajudante  General  do  Exercito. . . :  \ 
Commissão  activa  de  engenheiros,  de  residência  r  it400 

e  de  estado-maior  de  1»  e  2*  classe  ou  outra  i  ^ 

qualquer  commissão  militar / 
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Capitão 

Commandante  interino  de  corpo,  batalhão  ou 

regimento., 

Commandante  descampo  de  instrucção,  exer-  f  1$400 

cicios  ou  manobras ' 

Fiscal  ou  mandante 

Director  de  colónia  militar 

Commissão  activa  de  engenheiros,  de  residência,  1 
de  estado-maior  de  1»  classe  ou  outra  qual-  [  1$000 

querjcommissão^militar ) 

Subalterno 

Commandante  de  campo  de  instrucção,  exer-  ) 

cicios  ou  manobras j  1$400 

Director  de  colónia  militar ) 

Vencem  em  qualquer  outra  commissão  militar.  1$000 

§  1.°  Os  offlciaes  empregados  no  Commissariado,  Intendência  e 
Pagadorias  militares  de  forças  de  operações  vencem: 

Chefe 1$400 

Offlciaes 1$000 

(  Decretos  ns.  2161  de  1  de  Maio  de  1858,  2677 de  27  de  Outubro 
de  1860,  Avisos  de  5  de  Dezembro  de  1865  e  de  8  de  Abril  de 
1881.) 

§  2,»  Aos  offlciaes  que  servirem  nas  Províncias  do  Amazonas 
e  Pará  abonar-se-ha  m^Ms400  réis  diários.  (Lei  n.  3314  de  16 
de  Outubro  de  1886,  art.   6.o) 

Art.  22.  A  etapa  é  devida  conforme  o  posto  eífectivo  e  não 
em  relação  à  graduação  ou  posto  honorário .  ( Circular  de  3  de 
Agosto  de   1842  e  Portaria  ae  22  de  Janeiro  de  1878.) 

Art.  23.  A  etapa  abona-se  da  data  do  exercício  e  não  da  data 
do  decreto  de  promoção.  (  Aviso  de  15  de  Novembro  de  1864.) 

Art.  24.  Além  dos  offlciaes  designados  no  art.  21,  percebem 
também  o  abono  da  etapa  : 

1.0  0  Secretario  de  Guerra.  (Avisos  de  8  de  Maio  de  1863  e 
11  de  Maio  de  1871.) 

2.0  O  offlcial  reformado  que  serve  em  conselhos  de  guerra,  ou 
como  Director  de  hospital  militar.  (Avisos  de  14  de  Julho  de 
1862,  13  de  Abril  de  1863  e  16  de  Novembro  de  1866.) 

3.0  Os  offlciaes  addidos  ao  Asylo  de  Inválidos.  (  Instrucções 
de  21   de  Abril  do  1867  e  Aviso  de  23  de  Agosto  de  1877.) 

4.0  0  offlcial  indultado,  ainda  mesmo  que  esteja  indiciado  e 
não  pronunciado  em  outro  crime  ( Resolução  de  17  de  Junho 
de  1863.) 

5.®  O  offlcial  suspenso  do  exercício  por  ordem  do/Governo. 
(Aviso  de  12  de  Fevereiro  de  1878.) 
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6.<»  Os  reformados  que  forem  encarregados  de  fortalezas  des-  i 

armadas.   (Circular  de  3  de  Dezembro  ae  1878.)  •  i 

Art.  25.  Os  olflciae>  do  Exercito  que  se  acharem  doentes  em  ' 

seus  quartéis,  ou  em  conselhos  de  guerra,   e  os  que  forem  I 

prisioneiros,  continuarão  a  perceber  etapa,   no  caso  de  que  já  i 

antes  apercebessem.  (Decretos  ns.  542  de  21  de  Maio  de  1850, 
568  de  24  de  Julho  do  mesmo  anno,  2161  de  1  de  Maio  de  1858 
e  Aviso  de  1  de  Junho  de  18õ4.)  i 

Art.  26.  Osofflciaes  que  viajam  por  terra  em  commissão  de 
serviço  ou  para  se  matricularem  nas  Escolas  Militares,  com 
licença  do  Governo,  percebem  a  etapa  correspondente  ás  suas 
patentes  :  si  a  viagem  fôr  feita  por  mar  ou  rio  e  os  Comman- 
dantes  aas  embarcações  náo  se  obrigarem  ao  sustento  dos 
mesn^os  oHiciaes,  a  estes  se  abonará  a  etapa  mjnor  marcada 
no  art.  21  e  mais  tantas  rações  quantas  forem  as  pessoas  de 
familia,  pela  forma  seguinte  : 

A'  mulher  ou  á  mãe 1$000 

A's  outras  pessoas  de  familia,  com  excepção  dos 
menores  de  2  annos $400 

§  1.0  Entende-se  por  pessoa  de  familia  a  mãe  que  fôr  por  elles 
alimentada,  a  mulher,  filhos  menores  de  18  annos,  filhas  solteiras 
e  irmãs  solteiras  orphãs  ou  irmão  menor  de  18  annos  e  também 
dphão. 

§  2.0  Si  a  viagem  fôr  feita  parte  por  terra  e  parte  por  mar 
ou  rio,  observar-se-hão  as  disposições  antecedentes  para  um 
o  outro  caso.  (Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857  e  Circular  de 
10  de  Maio  de  1858.) 

Art.  27.  Os  offlciaes  que  passam  de  umas  para  outras  Pro- 
vincias,  por  accesso  ou  transferencia,  devem  perceber  a  etapa 
sem  interrupção.  (  Aviso  de  20  de  Março  de  1861.) 

Art.  28.  A  etapa  que  se  abona  aos  offlciaes  que  pasmam  a 
doentes,  em  consequência  de  ferimentos  recebidos  em  combate 
ou  de  molesti  is  adquiridas  em  campanha,  deve  ser  a  menor 
marcada  no  art.  21.  (Aviso  de  20  de  Maio  de  1869.) 
Art.  29.  Não  têm  direito  ao  abono  de  etapa : 
1 .0  Os  offlciaes  empregados  em  serviço  estranho  ao  Ministério 
da  Guerra,  salvo  si  nessas  commissões  se  occu parem  também  de 
serviços  de  que  tenham  sido  incumbidos  pelo  mesmo  Ministério. 
(Avisos  de  26  de  Outubro  de  1866,  27  de  Março  de  1875,  6  de 
Dezembro  de  1878  e  outros.) 

,  ^•'^  O  que  serve  na  Armada,  até  o  dia  do  desembarque.  (Aviso 
de  28  de  Setembro  de  1865.) 

3.^  Os  que  servem  empregos  em  ciyo  exercido  percebam 
ordenado  e  gratificação.  (Art.  5°  da  Lei  n.  260  de  1  de  Dezembro 
de  1841.) 

Art^  30.   Os  offlciaes  reformados,  quando  baixam  ao  hospita 

e  estão  no  gozo  da  etapa,  por  qualquer  titulo  ou  exercício, 

perdem  não  só  a  referida  etapa,  como  também  metade  do  soldo 

5^e  percebem.  (Avisos  de  24  de  Agosto  de  1857  e  30  de  Julho 

de  1869.)  ■ 


I 
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Árt.  31.  Os  qfficiaes  doentes,  recolhidos  aos  lipspiíaes,  não 
tém  direito  ao  abono  da  etapa.  (Instrucções  de  ló  de^  Janeiro 
de  1843»  art.  8<>,  e  Avisos  de  9  de  Janeiro  de  1856  é  24  de  Agosto 
de  1857.x         .  , ..,  .... 

Art .  32 .  O  abono  de  etapa  aos  oíftciaes  em  conselho  pè  ^uèm 
cessa  qàando  são  elíes  condemnados  em  superior  instancií^q  a 
contar  do  dia  da  intimação  da  sentença.  (Aviso  de  17  de  Setembro 
de  18.60.) 

Art.  33.  Quando,  por  qualquer  circúnistanciá,  só.conipetir 
a  qualquer  omcial  o  aoono.  das  vantagei^s  geraes,  deve  eaten- 
der-se  que,a  etapa  ô  a  mesma  marcada  paria  o  seu  poslò  na 
respectiva  tabelía. 

CAPITULO'  V 

TERÇA    PARTE  DO    SOLDO     EM    CAMPANHA 

Art.  34.  Os  offlciaes  do  Exercito,  em  serviço  dé campanha, 
percebençi,  çpmo  g^atiftcação  especial,  a  terççt  part^  Aq  soldo  de 
suas  patentes.  (Instruc(!^es  de  10  de  Janeiro  de  1843.) 

CAPITULO  VI 

GRATIFICAÇÃO  DE   EXÊrCJCIÒ 

(Vencimetito  ràensal) 

Art.  35.  As  gratificações  de  exerciçio  dós  offlciaes  db  Exercito 
no  desempenho  das  diversas  commissões  serão  reguladiís  pela 
seguinte  tabeliã: 

Marechal  de  Exercito 

Cotomandante  de  Exercito '.         400$000 

(Pod'er-se-ha  abonar  mais  uma  gratiflcação  espe- 
cial, conforme  a  força  do  Exercito  e  as  circumstan- 
cias  das  operações.) 

Ajudante  General  dó  Exercito. .' •. . .         400$000 

(E  mais  uma  gratificação  de  150$  emqiianto  des- 
empenhar as  funcções  dé  Commandahte  das  At^mas 
da'  Corte  e  Provinbia  do  Rio    dé    Janeiro.) 
(Aviso  de  8  de  Abril  de  1881.) 

Ajudante  de  Campp  dfe  Suá  Magéstade  o  Inipórador*.  25ó|Ó0O 

Comihàndàhte  de  campo  de  instrucção,  exercidos 

óu    manobras.     .        •       , 
(Commissâo  actiVa  de  ^ligenhôiròs,  cómò  chefe. )^         ^   . 

Membro  do  Conselho  Supremo  Militar lOOlbOO* 
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Commissão  activa  de   engenheiros,  ou  a  ella  equi- 
parada   140$000 

(Como  chefe,  mais  30$000.) 

Commissão  de  residência  (sem  forragens  nem  ca- 
valgadura)   1 12$000 

Tenente-General 


Commandante  do  Exercito 

(Poder-se-ha  abonar  mais  uma  gratificação  espe- 
cial, conforme  a  força  do  Exercito  ou  circumstancias 

das  operações.) 

Command  nte  de  corpo  de  Exercito 

(Idem,  idem.) 

Dito  de  divisão 

Dito  de  Armas 

(Na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  terá  mais  a 

gratificação  especial  de  100$  por  mez.) 
Dito  de  praça  ou  fortaleza,  de  fronteira,  districto 

ou  ã^uarnição : 

De  1»  ordem 

De  2»  dita 

De  3»  dita 

Commandante   do   corpo  de  estado-maior  de   arti- 
lharia  

Dito  de  corpos  especiaes  de  engenheiros  e  estado- 
maior  de  1»  e  2»  classe 

Ajudante  de  Campo  de  Sua  Magestade  o  Imperador. . 

Ajudante  General  do  Exercito 

( E  mais  uma  gratificação  de  150$  por  mez,  em 

Quanto  desempenhar  as  funcções   de  Commandante 

das  Armas  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro.) 

Inspector  militar 

Commandante  de  campo  de  instrucção,  exercícios 
ou  manobra  : 
(Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 

Membro  do  Conselho  Supremo  Militar 

Commissão  activa  de  engenheiros  ou  a  ella  equi- 
parada  

(Como  chefe,  mais  30$000.) 
Dita  de   residência   (sem   forragens  nem    caval- 
gadura)  


400$000 


300$000 

150$000 
15(^000 


80$000 
7Q$000 
60$000 

150$000 


150$000 

100$000 
140$000 

112$000 


Marechal  de  Campo 

Commandante  do  Exercito 

(Poder-se-ha  abonar  mais  uma' gratificação  espe- 
cial, conforme  a  força  do  Exerc'to  e  as  circumstan- 
cias das  operações.; 
Poder  Executivo  1887 


350$000 
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•  ÇoimHiandante  de  corpo  de  Exercito 25Q$000 

(Idem,  idem.) 

Dito  de  divisão. ..,,...,., ,  150*000 

Wtpde   Armas.., 150$000 

(Na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  terá  mais  a 
gratiflcação  especial  de  100$  por  mez.) 

Dito  de  praça  ou  fortaleza,  de  fronteira,  districto 
ou  guarnição  : 

Dei    1*  ordem , ^ . . . . 

De    2»  dita ', 60i 

De   3*  dita ,., 

Commandante  do  corpo   de  estado-maior  de  arti- 
lharia   l 50$000 

Dito  de  corpos  especiaes  de  engenheiros  e  estado- 

paator  de  1*  e  2»  classe , .  80$000 

Ajudante  de  Campo  de  Sua  Magestade  o  Imperador. .  200$000 

Ajudante   General  do  Exercito .....  150$000 

(E  mais  uma  gratiíicaçáo  de  150$  por  mez,  em- 
quanto  desempenhar  as  funcções  de  Commandante 
das  Armas  da  Corte  e  Provincia  do  Rio  de  Jíineiro.) 

iUudante  General,  Quartel-Mestre  General,  ou 
Qheie  de  estado-maior  do  Exercito  ou  corpo  de  Exer- 
cito de  operações : 

(Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 

Deputado  do  Ajudante  e  ao  Quartel-Mestre  Ge- 
neral de  forças  de  operações : 

(Oommissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Inspector  militar. , , 15O$O0í) 

Commandante  de  campo  de  instrucção,  exercidos 
ou  manobras  : 
(Commissão  activa  de  engenheiros,    como   chefe.) 

Membro  do  Conselho  Supremo  Militar , , . . .  100$OOQ 

Oommissão  activa  de  engenheiros,  ou  a  ella  equi-» 

parada , , , ,  * ., . , .  1 30$000 

(Como  chefe,  mais  30$000.) 
Commissão  de  residência  (sem  forragens  nem  caval- 
g«^awra) ,...,,., ,....,,  104$000 

Brigadeira 

Cpjmnaandante  de  divisão 150$000 

Dito  de  brigada 130$000 

Dito  de  Armas 130$000 

(Na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  terá  mais 
a  gratiflcação  especial  de  100$  por  mez.) 

Commandante  de  praça,  fortaleza,    districto    ou 
guarnição : 

De  1»  ordem 60$000 

De  2»  dita 50$000 

De  3»  dita 40$000 
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CommandaDtô  doeorpodeeatado-maiordd  artilharia 
Dito  dos  corpos  espeoiaes  de  engenheiros  e  de 

estado-maior  de    1*  e  2*  classe 

Ajudante  de  Campo  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Ajudante  General  do  Exercito 

(E  mais  uma  gratificação  de  150$  em  quanto 
desempenhar  as  funcções  de  Commandante  das 
Armas  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro.) 

Ajudante   General,  Quartel-Mestre  General  ou 
chefe  de  estado-maior  do  Exercito  ou  corpo  de  Exer- 
cito de  operações  : 
(Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 

Quartel-Mestre  General  do  Exercito 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre  Ge- 
neral de  forças  em  operações  : 
(Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 

Inspector  militar 

Commandante  de  presidios  militares: 
(Gratificação  de  commando  de  praça  ou  fortaleza 
de  2*  ordem.) 

Dito  de  campo  de  instrucção,  exercícios  ou  ma- 
nobras: 
(Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 

Membro  do  Conselho  Supremo  Militar 

Commissão  activa  de  engenheiros,  ou  a  ella  equi- 
parada  

(Como  chefe,  mais  30$000.) 
Commissão  de  residência  (sem  forragens  nem  caval- 
gadura)  


130$000 
130$000 


100$000 
130$000 


Coronel 


Gfmmaáainte  de  brigada 

Kto  d©  Armas 1 » 

(Na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  terá  mais  a 
gratiâcação  especial  de  100$  p<H*  mez.) 

Dito  de  praça^  forlalesa,  districto  o«i  guarnição : 

De  1»  ordem 

De  2*  dita...., 

De  3»  dita ...• , 

Dito  de  corpo,  batalhão  ou  regimento, 

Ajudante  de  Campo  de  Siia  Magestade  o  Imp^mdor . 

Ajudante  Gexieral»  Quartel-^Mestre  Qeaeral  ou 
chefe  de  estado-maior  do  Exercito  ou  corpo  de  Bxer* 
cito  de  operações : 

(Commissão  activa  de  engejDtheiroA»  como  chefe.) 
Quartel-Mestre  General  do  Exercito. * 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartei-Mestre  Ge* 
nepal  de  forçai  m  opexaçQes  : 

(Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 


õútOOO 


150$000 


130$000 
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Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo,  oflS- 
cial  empregado  nas  Secretarias  militares  de  forças 
em  operaç^s  e  Escripturario  das  mesmas  Secre- 
tarias: 

(Commissãode  estado-maior  de  1*  ciasse,  tendo 
mais  com  o  Secretario  60$mensaes  para  expediente.) 
Secretario  do  Ajudante  General  do  Exercito : 
(Commissão  activa  de  engenheiros.) 

Inspector  militar 130$OOO 

Commandante  de  presidio  militar : 
(Gratificação  de  commando  de  praça  ou  fortaleza 
de  2»  ordem.) 

Dito  de  campo  de  instrucção,  exercícios  ou  ma- 
nobras : 

(  Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Commissão  activa  de  engenheiros  ou  a  ella  equi- 
parada   120$OOO 

(Como  chefe,  mais  30$000.) 
Dita  de  residência  (sem  forragens  nem  cavalgadura) 

ou  a  ella  equiparada 96$000 

Dita  de  estado-maior  de  1*   classe  ou  a  ella  equi- 
parada   50$000 

Dita  de  2*  classe  (sem  forragens  nem  cavalgadura) 
ou  a  ella  equiparada 40$000 

Tenente-^ronel 


Commandante  de  Armas 

(Na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  terá  mais  a 
gratificação  especial  de  100$  por  mez.) 
Dito  de  praça,  fortaleza,  districto  ou  guarnição : 

De  1*  ordem 

De  2»  dita 

De  3»  dita. 

Commandante  de  corpo,  batalhão  ou  regimento. » . . 
Ajudante  General,  Quartel-Mestre   General    ou 
chefe  de  estado-maior  do  Exercito  ou  corpo  de  Exer- 
cito de  operações  : 
(  Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre  Ge- 
neral de  forças  de  operações  ; 
(Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Assistente  do  Ajudante  e.  do  Quartel-Mestre  Ge- 
neral de  forças  de  operações  : 
(Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Ajudante  de  ordens  de  Commando  de  Armas  : 
(Commissãode  estado-maior  de  1*  classe.) 
Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo,  oflí- 
cial  empregado  nas  Secretarias  militares  de  forças 


130$000 


50$000 
40Í000 
30$000 
100$000 
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em  operaoOes  e  Es(»iptarario  das  mesmas  Secre- 
tarias : 

(Commissao  de  estado-maior  de  1»  classe,  tendo 
mais  como  Secretario  60$  niensaes  para  expe- 
diente.) 

Servindo  em  regimento 40$000 

Secretario  do  Ajudante  General  do  Exercito  : 
(Commissao  activa  de  engenheiros.) 

Inspector  militar 100$000 

Ck)amiandante  de  presidio  militar  : 
(Gratificação  de  commando  de  praça  oa  fortaleza 
de  2»  ordem.) 

Dito  de  campo  de  instrucção,  exercidos  ou  ma- 
nobras : 

(Commissao  activa  de   engenheiros,  como  chefe.) 
Commissao  activa  de  engenheiros  ou  a  ella  equi- 
parada   110$000 

(Como  chefe,  mais  30$000.) 
Commissao  de  residência  ou  a  ella  equiparada  (sem 

forragens  nem  cavalgadura) 

Dita  de  estado-maior  de  1*  classe  ou  a  ella  equi- 
parada   40$000 

Dita  de  estado-maior  de  2*  classe  (sem   forragens 
nem  cavalgadura)  ou  a  ella  equiparada 32$000 


Major 


Commandante  de  praça,  fortaleza,  districto  ou 
guarnição  : 

De  1»  ordem.; 

De  2»  dita 

De  3*  dita 

Dito  de  corpo,  batalhão  ou  regimento 

Fiscal  ou  mandante. 

Ajudante  General,  Quartel-Mestre   General,  ou 
chefe  de  estado-maior  do  Exercito   ou  corpo    de 
Exercito  de  operações : 
(Commissao  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre  Ge- 
neral de  forças  de  operações  : 
( Commissao  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Assistente  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre  Ge- 
neral de  forças  de  operações  : 
( Commissao  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Secretario  do  Ajudante  General  do  Exercito  ; 
(Commissao  activa  de  engenheiros.) 
Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo,  offl- 
^1  empregado  nas  Secretarias  militares  de  forças 
de  operações  e  Escripturario  das  mesmas  Secretarias: 


50$000 
40Í1000 
30j000 
80í;000 
30!  1000 
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(Commissão  de  estado-maior  de  1»  classe,    tendo 
mais  o  Secretario  60$  mensaes  para  expediente.  ) 

Ajudante  de  ordens  de  Commando  de  Armas  : 

(Commissão  de  estado-maior  de  1»  classe.) 
Inspector  militar lOOfOOO 

Commandante  de  presidio  militar  : 

(Gratificação  de  commando  de  praça  ou  fortaleza 
de 2*  ordem.) 

Dito  de   campo  de   instrucção,    eiercicios  ou  ma- 
nobras : 

(  Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Commissão   activa  de  engenheiros,    ou  a  ella  equi- 

Íiarada 1  iO^OOO 
Como  chefe,  mais  30$000.) 
Dita  de  residência  (sem  forragens  nem  cavalgadura), 

ou  a  ella  equiparada 88$000 

Dita  de  estado-maior  de  1*  classe,  ou  a  ella  equi- 
parada         40$000 

Dita  de  2*  classe  (sem  forragens  nem  cavalgadura),  ou 
a  ella  equiparada S2$p00 


Capitão 

Commandante  de  praça  ou  fortalezi,  de  fronteira, 
districto  ou  guarnição: 

De  1»  ordem 40$000 

De  2»  dita 30$000 

De  3^  dita , .        20|000 

Commandante  de  corpo,  batalhão  ou  regimento  (inte- 

riaamente) .- 80$000 

Dito  de  companhia  ou  destacamento  com  mais  de  40  pra- 
ças         20*000 

Fiaoal  ou  mandante 30|000 

Assistente  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre  Qe^ 
neral  de  forças  de  operações : 

(Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 

Ajudante  de  ordens  de  Commando  de  Armas: 

(  Commissão  de  estado*maior  de  1*  classe.) 

Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo,  oíHcial 
empregado  nas  Secretarias  militares  de  forças  de  ope- 
rações e  Escripturario  das  mesmas  Secretarias  : 

Commissão  de  estado-maior  de  1*  classe,  teudo  o  Se- 
cretario mais  60$  mensaes  para  expediente.) 

Secretario  de  Commando  de  Armas: 

(Commissão  de  estado-maior  de  lidasse,  além  de  40$ 
para  expediente.)  i 

Commandante  de  presidio  militar  :  ! 

(Gratificação  de  oommando  de  praça  ou  fortaleza  ! 

de  2*  ordem.) 
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Commandante  de  campo  de  instrijcção,  eierciciosou 

manobras : 
(  Commíssão  activa  de  ettffenhelros,   como  chefe.) 

CommissSLo  activa  de  engeimeiros,  ou  a  eila  equi- 
parada        100$000 

\Como  chefe,  mais  30$000.) 

Dita  de  residência  (sem  forragens  nem  cavalgadura), 
ou  a  ella  equiparada 8Ò$000 

Dita  de  estado-maior  de   1*  classe,  ou  a  ella  equi- 
parada         S0$000 

Dita  de  2*  classe  (sem  forragens  nem  cavalgadura),  ou 
a  ella  equiparada è4$000 

Commandante  de  praça  ou  fortaleza,  de  fh)nteira, 
districtn  ou  guarnição  : 

De  1»  ordem ».        40|(X)0 

De  2»  dita » SOJOOO 

De  3»  dita../. 20$000 

Commandante  de  companhia  ou  destacamento  com  mais 

de  40  praçis 20|000 

Ajudante  de  corpo,  batalhão  ou  regimento 10$000 

Quartel-Mestre  e  Secretario l0$000 

Assistente  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre  Gene- 
ral de  forças  de   operações: 
(Commissão  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Ajudante  de  ordens  de  Commando  de  Armas : 
(  Commissfto  de  estado-maior  de  l*  classe.) 
Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo,   official 
empregado    nas   Secretarias  militares  e  de  força  d© 
operações,  e  Escripturario  das  mesmas  Secretarias  : 

(Commissão  de  estado-maior  de  1»  clasBe^  tendo  o 
Secretario  maia  60$  mensaes  para  expediente.) 
Secretario  de  Commando  de  Armas  : 
(  Commissão  de  estado-maior  de  l*  classe,  além  dô 
40$  para  expediente.) 
Commandante  de  presidio  militar  t 
(Gratificação  de  commando  de  praça  ou  fortaleza 
de  2»  ordem.) 

Dito  descampo  de  instrucção,  exercicioí  ou  ma* 
nobras : 

(Commi3são  activa  de  engenheiros,  como  chefe.) 
Comm  ssáo  activa  de  engenheiros,  ou  a  ella  equi- 
parada       100|000 

(Como  chefe,  mais  30$000.) 
Dita  de  residência  (sem  forragens  nem  cavalgadura), 

ou  a  ella  equiparada 80$000 

Dita  de  estado-maior   de    1*  classe,  ott  a  ella  equi- 
parada  , 30$000 

Oommissão  de  estado-maior  de  2*  classe,  ou  a  ella  equi- 
parada (sem  forragens  nem  cavalgadura).  * . .  < « à  * .       24|000 
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Art.  36.  As  gratificações  especificadas  no  presente  Regulamento 
serão  conferidas  aos  offlciaes  que  passarem  a  servir  nas  Reparti- 
ções ou  commissões  a  que  elle  se  referti,  no  caso  de  que  pelos 
regulamentos  orgânicos  das  ditas  Repartições  ou  commissões  lhes 
nâo  sejam  marcadas  gratificações  differentes,  segundo  a  impor- 
tância do  trabalho,  e  lhes  serão  adjudicadas  desde  o  dia  em  que 
assumirem  o  exercício. 

§  1.0  Nenhum  oíficial  poderá  accumular  duas  gratificações  pelo 
desempenho  de  mais  de  uma  commissão  de  serviço  militar  ;  flca- 
Ihe,  porém,  saJvo  o  direito  de  opção. 

(  Decreto  n.  1880  de  31  de  Janeiro  de  1857  e  Tabeliã  de  1  de 
Maio  de  1858.) 

§  2.0  Nestas  gratificações  estão  comprehendidas  as  despezas  de 

r3l,  pennas,  tinta,  obreias,  lacre,  canivetes  e  outras  miudezas 
escriptura^ão  dos  ofliciaes.  ( Lei  de  25  de  Outubro  de  1828  e 
Aviso  de  24  de  Abril  de  1875.) 

Art.  37.  Para  as  despezas  de  expediente  se  abonará,  além  das 
que  se  acham  especiQcadas  no  art.  35,  a  gratificação  de  20$  aos 
Commandantes  das  companhias  de  reformados.  (Aviso  de  4  de 
Outubro  de  1878.) 

Art.  38.  Aos  Commandantes  das  companhias  isoladas  e  de 
reformados  da  Corte  se  abonará  10$  extraordinariamente,  sem- 

Sre  que  houver  mais  de  100  praças  effectivas,  e  20$  quando  exce- 
erem  de  200.  (Avisos  de  26  de  Dezembro  de  1876  e  31   de  De- 
zembro de  1881.) 

Paragrapho  único.  Também  se  abonará  10$  mensalmente  para 
o  expediente  das  enfermarias  a  seu  cargo,  com  excepção  dos  tra- 
balhos impressos,  os  quaes  serão  levados  ás  despezas  miúdas  das 
mesmas  enfermarias.  (Avisos  de  30  de  Janeiro  de  1873  e  7  de 
Junho  de  1877.) 

Art.  39.  Os  oíficiaes  que  commandarem  mais  de  uma  companhia 
receberão  a  importância  das  despezas  de  expediente,  comtanto 
que  não  exceda  de  20$  para  cada  uma  delias. (Aviso  de  20  de 
Julho  de  1855,  Circular  de  30  de  Abril  e  Avisos  de  3  de  Novembro 
de  1860,  11  de  Março  e  18  de  Fevereiro  de  1874.) 

§  1 .0  Os  que  cumulativamente  commandarem  guarnição  e  cor- 
po e  os  que  exercerem  os  cargos  de  Commandante  de  companhia 
conjunctamente  com  os  de  Ajudante  de  corpo,  Secretario,  ou 
Qu  irtel-mestre  ou  Director  de  escola  regimental,  perceberão  a 

f  ratificação  pela  qual  tiverem  optado  e  serão  indemnizados  da 
espeza  do  expediente  do  outro  exercício,  uma  vez  que  não  ex- 
ceda de  30$  mensalmente  para  os  primeiros  e  de  20$  para  os  se- 
gundos. (Avisos  de  16  de  Julho  de  1864,  26  de  Agosto  de  1878  e  2 
de  Julho  de  1884.) 

§  2.0  Estas  disposições  têm  por  fim  evitar  que  os  ofliciaes  se- 
jam prejudicados  com  accrescimo  de  despeza,  mas  nunca  admittir 
contas  equivalentes  às  gratificações  de  commando.  (Aviso  de  3  de 
Novembro  de  1860.) 

Art.  40.  A  despeza  com  o  expediente  das  Secretarias  de  guar- 
nição, inspecções  militares  e  outros  serviços  deve  sir  feita  pelas 
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gratificações  correspondentes  a  taes  exercícios.  (Avisos  de  19  de 
Abril  de  1852,  28  de  Maio  de  1861  e  24  de  Abril  de  1875.) 

Paragraplio  único.  A  despeza  que  fizerem  os  Ajudantes  de  or- 
dens das  Presidências  deve  ser  paga  pelas  Secretarias  do  Governo. 
(Avisos  de  19  de  Abril  de  1852,  28  de  Maio  de  1861  e  24  de  Abril 
de  1875.) 

Art .  41 .  Os  Directores  das  escolas  regimentaes  perceberão  uma 
gratificação  de  10$  mensaes,  emquanto  a  frequência  não  attingir 
a  20  alumnos,  e  deste  numero  até  40  mais  5$  por  serie  de  10 
alumnos,  cabendo  aos  Ajudantes  uma  gratificação  correspondente 
à  metade  da  que  perceberem  os  Directores.  (Aviso  de  23  de 
Maio  de  1881.) 

Paragrapho  único.  Si,  por  falta  de  subalterno,  fôr  algum 
Capitão  incumbido  da  direcção  da  escola  regimental  ou  do  ensino 
de  qualquer  matéria,  não  poderá  perceber  sinão  uma  das  grati- 
âcações  de  20$,  ou  pelo  exercício  do  commando  de  companhia  ou 
pelo  da  direcção  da  escola.  (  Aviso  de  8  de  Junho  de  1881.) 

Art.  42.  A  gratificação  de  exercício  dos  Commandantes  de 
esquadrões  formando  corpo  isolado,  é  correspondente  ao  posto 
que  tiver  o  official  commandando  corpo.  (Aviso  de  23  de  Novembro 
de  1858.) 

Art.  43.  O  Ajudante  de  corpo  quando  serve  em  conselho  de 
guerra  não  percebe  gratificação  de  exercício.  (Aviso  de  21  de 
Julho  de  1864.) 

Art.  44.  Os  Gapellães  do  Corpo  Ecclesiastico,  assim  como  o 
respectivo  Secretario,  não  tém  direito  à  gratificação  de  exercício. 
(Aviso  de  29  de  Maio  de  1875.) 

Art.  45.  Tem  direito  à  gratificação  de  exercício  o  official 
chamado  a  exercer  o  cargo  de  Jurado  ou  outro  serviço  obrigatório 
por  lei.  (Aviso de  17  de  Março  de  1S57.) 

Art.  46.  As  commissões  ou  são  de  engenharia  ou  de  estado- 
maior  de  1»  e  2*  classes. 

Art.  47.  As  de  engenharia  são  classificadas  activas  ou  de 
residência,  conforme  a  importância  do  trabalho  e  a  maior  ou 
menor  necessidade  de  locomoção  dos  officiaes  que  têm  de 
4esempenhal-as. 

§  1.»  Entende-se  por  commissão  activa:  l®,  o  serviço  em  campo 
de  instrucção ;  2**,  o  reconhecimento  de  Províncias,  fronteiras, 
praças  e  demarcação  de  limites ;  3»,  revista  de  inspecção  de  obras 
militares ;  4«,  levantamento  de  cartas  ;  5°,  direc^  de  estradas 
ô(»naes;  Çp,  direcção  de  mais  de  uma  obra  quando  de  uma  a 
outra  a  distancia  fôr  de  meia  légua  ;  7«,  exercício  de  chefe  de 
<^nimissão  de  engenharia  composta  de  mais  de  dous  engenheiros. 
§  2.0  Entende-se  por  commissão  de  residência  :  1«,  o  serviço 
J^trabalhos  propnos  da  arma  de  engenharia  nas  praças  e 
lortiflcações ;  2o,  direcção  de  obras  militares,  quando  entre  uma 
e  outra  a  distancia  fôr  menor  de  meia  légua;  3®,  levantamento, 
construcção  e  cópias  de  plantas  e  outro  qualquer  serviço  não 
ôs^iflcado  no  artigo  antecedente  em  logar  certo  e  determinado. 
5  3.0  Quando  occorrerem  duvidas  sobre  a  natureza  e  classi- 
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âcaçSo  das  commissOes,  devem  abonar-se  os  vencimentos  da  de 
residência,  dando-se  parte  ao  Governo  para  resolver, 

§  4.*  São  oommissões  de  estado-maior  de  1*  classe:  as  dos 
Qaarteís-Generaes  dos  corpos  de  Fixercito,  suas  divisões  e 
brigadas,  Comraandos  de  Armas,  inspecções  de  corpos,  Repartições 
administrativas  e  flscaesdo  pessoal  e  material  do  Exercito,  e 
outras  extraordinárias  que  tiverem  analogia  com  estas  e  forem 
declaradas  taes  pelo  Governo. 

§  5.®  São  commissões  de  estado-maior  de  2*  classe :  as  dos 
arsenaes,  praças,  fortalezas,  fortificações,  estabelecimentos,  fa- 
bricação e  arrecadação  de  objectos  relativos  ao  material  do 
Exercito,  e  outras  extraordinárias  análogas  a  estas,  que  forem 
declaradas  taes  por  acto  do  Governo.  ( Decreto  n.  1880  de 
31  de  Janeiro  e  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857.) 

§  6.0  As  commissões  de  engenharia  são  consideradas  de 
campanha,  quando  o  engenheiro  fôr  incumbido  de .  serviço  priva- 
tivo da  sua  especialidade  nos  corpos  do  Exercito  em  operações 
de  guerra  e  em  suas  divisões  e  brigadas  no  theatro  das  mesmas 
operações,  e  ainda  fora  delle  em  ol^ecto  de  sua  profissão,  que 
interesse  o  bom  resultado  da  guerra.  (Decreto  n.  1880  de 
31  de  Janeiro  de  1857.) 

§  7.0  O  chefe  da  commissão  de  engenharia  composta  de  mais 
de  dons  engenheiros  accumula  a  gratificação  de  direcção  da  com- 
missão e  as  vantagens  que  lhe  competirem  pela  natureza  desta 
na  razão  de  seu  posto.  (Decreto  n.  1880  de  31  de  Janeiro  de  1857.) 

Art.  48.  Tôm  direito  à  percepção  das  vantagens  de  commissão 
activa  de  engenheiros  : 

1.0  O  Director  do  Archivo  Militar,  os  oíficiaes  que  dirigirem 
ab  respectivas  secções  e  bem  assim  os  que  desempenharem 
trabalho  fora  da  Repartição,  competindo  a  estes,  além  do  venci- 
mento, transporte  e  uma  gratitlcaçáo  especial,  arbitrada  pelo 
Ministro,  conforme  as  circumstancias  aas  localidades  onde 
tiverem  de  executar  os  trabalhos. 

Por  taes  trabalhos  deve-se  entender  os  que  são  executados  por 
oíficiaes  especialmente  incumbidos  de  obras  militares  em  legares 
que  excedam  de  meia  légua  (três  kilometros)  da  cidade,  quando 
não  tenham  transporte  por  conta  do  Governo  e  nos  dias  de 
effocti vo  serviço,  com  excepção  dos  de  gabinete,  que  devem  ser 
feitos  na  Repartição,  e  bem  assim  quando  exerçam  outras 
commissões  especificadas  nas  Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857 
e  que  dão  direito  áquelles  venci  mentos,  para  o  que  nas  respectivas 
folhas  de  pagamento  se  mencionará  a  natureza  do  serviço  pelo 
qual  compitam  semelhantes  vantagens  a  oíficiaes  empregados 
no    Archivo.  (Aviso  de  31  de  Outubro  de  1878.) 

2.®  Os  encarregados  de  obras  militares  nas  Províncias. 
(Regulamento  n.  7012  de  31  de  Agosto  de  1878  e  Circular  de 
16  de  Fevereiro  de  1884.) 

3.0  O  Secretario  e  os  Chefes  de  secção  da  Repartição  de  Ajudante 
General  e  os  Chefes  de  secção  da  Repartição  de  Qu  irtel-Mestre 
General.  (Regulamentos  ns.  2677  de  27  de  Outubro  de  1860  e 
4156  de  17  de  Abril  de  1868.) 
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4*o  Os  Oommandantes  dag  Escolas  Militares  da  Corte,  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  da  Escola  de  Tiro;  os  Professores,  o 
Ajadante,  Secretario  e  Instructores  geraes  da  mesma  Escola  de 
Tiro,  tendo  os  Commandautes,  como  chefe,  além  da  grati- 
ficação especial  de  130$  ao  primeiro,  de  50$  ao  segundo  e  100$ 
ao  da  Escola  de  Tiro,  tendo  mais  o  Secretario  da  Escola 
Militar  da  Gòrte  746$  de  gratificação  especial  annualmente. 
(Regulamentos  ns.  6276  de  10  de  Maia  de  i873,  5529  de  17  de 
Janeiro  de  1 874  e  8205  de  30  de  Julho  de  1881,  Decretos  ns.  9251, 
9259  e  9429,  de  26  de  Julho  e  9  de  Agosto  de  1884,  e  30  de 
Maio  de  1885.) 

5.0  O  Presidente  do  conselho  de  compras  da  Intendência 
da  Guerra.  (Aviso  de  7  de  Janeiro  de  1873.) 

6.0  Os  Secretários  dos  corpos  especiaes  de  estado-maior  de 
artilharia  e  de  1^  classe,  o  da  Commissão  de  melhoramentos 
do  material  de  guerra  e  os  memhros  adjuntos  da  mesma 
commissão. 

7.^  Os  Ajudantes  de  ordens  do  Ministro  e  os  Ajudantes  de 
ordens  e  de  pessoa  do  Ajudante  General. 

(Avisos  de  2  de  Julho  de  1872,  31  de  Outubro  de  1881  e  de 
30  de  Julho  de  1884.) 

8.0  Os  Oommandantes  da  Escola  de  aprendizes  artilheiros  e 
do  batalhão  de  engenheiros,  e  do  corpo  de  alumnos  da  Escola 
Militar  da  Corte,  os  Piscaes  e  Ajudantes  deste  corpo  e  daquelU 
batalhão,  sendo  os  Commandautes  como  chefe.  (Avisos  de  IC 
de  Setembro  de  1859,  8  de  Fevereiro  e  14  de  Março  de  1866, 
Decreto  n.  8205  de  30  de  Julho  de  1881  e  Aviso  de  1  de  Julho 
de  1880,  e  Decreto  n.   9367  de  31  de  Janeiro  de  1885.) 

9.«  O  Ajudante  General,  Quartel-Mestre  General  ou  chefe  do 
estado-maior  do  Exercito  ou  corpo  de  Exercito  de  operações. 
Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre  General  de  forças 
de  operações,  os  Assistentes  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre 
General  das  mesmas  forças  e  os  Commandautes  de  campo  de 
instrucção,  exercidos  ou  manobras,  todos  como  chefe.  (Tabeliã 
de  Ide  Maio  de  1858.) 

Art.  49.  Percebem   vantagens  de  commissão  de  residência: 

!.•  Os  offlciaes  empregadas  no  Archivo  Militar.  (Regulamento 
n.  7012  de  31  de  Agosto  de  1878.) 

2.9  0  2»  Ajudante  e  os  Instructores  adjuntos  da  Escola  de  Tiro. 
(Regulamento  n.  9259  de  9  de  Agosto  de  1884.) 

3.0  O  offlcial  ás  ordens,  o  Agente  e  o  Quartel-Mestre  da  Escola 
Militar  da  Corte.  (Regulamento  n.  5529  de  17  de  Janeiro  de 
1874.) 

4.«  O  Instructor  de  1*  classe  da  Escola  Militar  do  Rio  Grande 
do  Sul.  (Regulamento  n.  9251   de  26  de  Julho  de  1884.) 

5.«  O  Bibliothecario  da  Bibliotheca  do  Exercito.  (Lei  n.  3141  de 
30  de  Outubro  de  1882.) 

Art.  50.  Os  offlciaes  do  corpo  de  engenheiros,  quando  empre- 
gos em  outro  serviço  que  não  pertença,  por  sua  natureza, 
privativamente  à  profissão  de  engenheiros,  só  terão  direito 
••gpatlflca^  e  mais  vantagens  que  competirem  aos  offlciaes 
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das  outras  armas  do  Exercito  empregados  em  serviço  de  ig^al 
natureza.  (Instrucções  de  .10  de  Janeiro  de  1843.) 

Paragrapho  único.  Os  empregados  em  commissões  próprias 
de  engenharia  perceberão  as  vantagens  inherentes  às  mesmas 
commissões. 

Art.  51.  Os  que  forem  postos  á  disposição  dos  Presidentes 
de  Província  perceberão  as  vantaçens  marcadas  no  art.  50 
e  pela  forma  ali i  estipulada,  si  o  serviço  fôr  prestado  â  Repartição 
da  Guerra;  porque,  no  caso  de  ser  o  eerviço  provincial,  nada 
perceberão  pelos  cofres  geraes,  nem  mesmo  o  vencimento  da 
patente.  (Avisos  de  27  de  Janeiro  de  1860  e  26  de  Outubro  de 
1866.) 

Art.  52.  O  abono  das  vantagens  espociaes  principia  e  cessa 
com  o  exercício  das  commissões  de  engenharia  militar  para  que 
são  arbitrados. 

Paragrapho  único.  Corre  por  conta  do  Estado  o  transporte  por 
agua  exigido  pelo  desempenho  das  mesmas  commi>sões,  e 
durante  o  tempo  da  viagem  apenas  se  desconta  a  importância  da 
etapa  dos  dias  em  que  as  comedorias  forem  pagas  pelos  cofres 
públicos.    (Aviso  de   14  de  Outubro  de  1870.) 

Art.  53.  Vencerão  vantagens  de  estado-maior  de  1*  classe: 

1.®  Os  -ilscpipturarios  das  Repartições  de  Ajudante  General  e 
de  Quartel-Mestre  General.  (Regulamentou.  2677  de  27  de 
Outubro  de  1860.) 

2.0  Os  Ajudantes  de  ordens  dos  Presidentes  do  Província,  dos 
Commandantes  de  Armas  e  dos  Inspectores  militares.  (  Tabeliã 
de  1  de  Maio  de  1858.) 

3.<*0s  Adjuntos  da  Intendência  e  dos  Arsenaes  de  Guerra, 
vencendo  mais  20$  mensaes  os  empregados  no  corpo  de  operários 
militares  da  Corte  e  nas  companhias  das  Províncias.  (Regula- 
mento n.  5118  de  19  de  Outubro  de  1872.) 

4.«  Os  Secretários,  Ajudantes  de  ordens  e  de  campo,  os 
offlciaes  empregados  nas  Secretarias  militares  e  os  Escripturarios 
das  mesmas  Secretarias  de  forças  de  operações,  vencendo  mais 
os  Secretários  a  gratificação  de  60$  para  expediente.  (Tabeliã 
de  1  de  Maio  de   1858.) 

5.0  Os  Capitães  e  subalternos  do  batalhão  de  engenheiros  e 
corpo  de  alumnos  da  Corte.  (Aviso  de  10  de  Setembro  de  1859, 
Decreto  n.  5529  de  17  de  Janeiro  de  1874,  Aviso  de  1  de  Julho 
de  1880  e  Decreto  n.  8205  de  30  de  Outubro  de  1881.) 

6.0  Os  Instructores  de  2»  classe  da  Escola  Militar  da  Corte. 
(Regulamento  n.  5529  de  17  de  Janeiro  de  1874.) 

7.0  O  Ajudinte,  o  Secretario,  o  oíficial  ás  ordens,  o  Quartel- 
mestre,  os  Professores  adjuntos  do  curso  superior,  os  Professores 
do  curso  preparatório  e  os  Instructores  de  2*  classe  da  Escola 
Militar  do  Rio  Grande  do  Sul.  (Regulamento  n.  9251  de 
26   de  Julho   de  1884.) 

8.0  O  Fiscal,  o  Secretario,  o  Ajudante,  os  Commandantes  de 
companhia,  o  Quartel-mestre,  os  Professores,  os  Adjuntos,  os 
subalternos  d  ts  companhias  da  Escola  de  aprendizes  artilheiros, 
t«ndo  OB  Professores  mais  a  gratificação  de  50$  e  os  Adjuntos 
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a  de    40$000.    (Decreto  n.    9367  de  31   de  Janeiro  de   1885, 
art.  60.) 

9.0  Os  oflaciaes  do  corpo  de  engenheiros,  de  estado-maior  de 
artilharia,  de  1»  classe  que  forem  addidos  á  Repartição  de 
Ajudante  General.  (Avisos  de  27  de  Outubro  de  1865  e  10 
de  Dezembro  de  1879.) 

10.  Os  Presidentes  dos  conselhos  de  compras  dos  Arsenaes  de 
Guerra  das  Províncias.  (Aviso  de  23  de  Outubro  de  1873.; 

11 .  Os  offlciaes  de  corpos  especiaes  designados  para  praticar  na 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  nas  estradas  de  ferro  e  no 
Observatório  Astronómico.  Aos  arregimentados  abonar-se-hão 
as  vantagens  que  lhes  competirem  pelos  respectivos  corpos. 
(Aviso  de  30  de  Dezembro  de    1884.) 

Art.  54.  Tôm  direito  à  vantagem  de  estado-maior  de 
^  2^  classe : 

l.«  O  Agente,  o  Escripturario,  o  Bibliothecario,  o  Preparador, 
os  mestres  de  esgrima,  hippiatrica,  gymnastica  e  natação  da 
Escola  Militar  do  Rio  Grande  do  Sul.  (Regulamento  n.  9251 
de  26  de  Julho  de   1884.) 

2.»  Os  Majores  de  praças.  Ajudantes  e  Commandantes  de 
bateria  ou   empregados   em  serviços  de   fortalezas    ou  forti- 


3.«  Os  encarregados  de  depósitos  de  artigos  bel licos.  (Regu- 
lamento n.  5856  de  23  de  Janeiro  de  1875.) 

4.«  Os  oflaciaes  do  corpo  de  estado-maior  de  2»  classe,  que 
forem  addidos  â  Repartição  de  Ajudante  General.  (Aviso  de 
10  de  Dezembro  de    1879.) 

5.»  O  Porteiro  da  Repartição  de  Ajudante  General.  (Regu- 
lamento n.  2677  de  27  de  Outubro  de  1860.) 

6.«  O  Ajudante  do  Bibliothecario  do  Exercito.  (Lei  n.  3141  de 
30  de  Outubro  de  1882.) 

7.0  Os  membros  das  commissões  de  exames  práticos  das 
differentes  armas  do  Exercito  (si  não  perceberem  outros  venci- 
mentos) e  somente  durante  o  exercício  da  commissão.  (Aviso 
de  29  de  Julho  de  1857  e  Circular  de  25  de  Maio  de  1861.) 

Art.  55.  Os  membros  do  Conselho  Supremo  Militar  só  perce- 
berão gratificação  quando  em  eíTectivo  exercício.  ( Aviso  de 
23  de  Março  de  1885.) 


CAPITULO    VII 


FORRAGENS 


(Vencimento  diário) 

Art.  56.  As  forragens  para  cavalgaduras  de  pessoa  e  bestas 
ue  bagagem  serão  reguladas  pela  tabeliã  seguinte: 


í 
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Marechal  de    Exercito 


GatTalfAdv»        BmU 


Commandante  do  Exercito «  9$800 

Ajudante  Qenoral  do  exercita d$800 

Ajudante  de  Oampo  de  Sua  Magestade  o 

Imperador â|800 

Gommiss&o  activa  de  engenheiros  ou  a  ella 

equiparada • « 3$800 


Commandante  do  Bxeroito 9$800 

Dito  de  oorpo  de  Exercita 5$000 

Dito  dedivisao 5$000 

Dito  de  Armas SljOOO 

Ajudante  General  do  Exercito 5$0QO 

Ajudante  de  Oampo  de  Sua  Magestade  o 

Imperador 5$000 

Commandante  geral  de  artilharia^ 5$000 

Dito   de   fronteira,  distrieto  ou  guarnição 

militar S$00a 

Dito  de  corpos  especiaes  de  engenheiros, 

de  estado-maior  de  1»  e  2*  ciasses 

Inspector  militar 

Commissão   activa  de  engenheiros  on   a 

ella  equiparada 3^00 


de  bAf  a^em 
7$4QQ 
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Marechal    de  Caifwpú 


CcHumandante  da  Exercito ....,.,,«,..«,  .^ 

Dito  de  corpo  de  Exercito,, . , . . , , , . 

Dito  de  divisão , 

Dito  de  Armas 

Ajudante  General  do  Exercito 

Ajudante  General,  Quartel-Mestre-General 

ou  cliefe  do  estado-maior  do  Exercito  ou 

corpo  de  Exercito  de  operações 

Inspector  militar ...,.•...  ^ 

Commandante  de   fronteira,   distrieto  ou 

guarnição  militar 

Dito  de    corpos  especiaes  de  enge^heiroa 

e  de  estado-maior  de   1*  e  2*  classes. . . 

Dito  geral  de   artilharia 

Ajudante    de  Campo  de  Sua    Magestade 

o  Imperador 


5$000 

a;8oa 

3[80a 
3í;800 
3<;800 


2$600 
3$800 

3$800 

3$800 
3$800 

3|eoo 


3$80a 
^600 
^000 


1$400 
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GaTalgadara         Besta 

de  bagagem 

Cominissão  activa  de  engenheiros,   ou  a 

ella   equiparada , 2$600 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre 

General  de  foiças  de  operações 2$600  $800 

Brigadeiro 

Ajudante  General   do  Exercito 

Commandante  geral  de  artilharia 

Dito  de  divisão 31800         2$600 

ft  Ajudante  de  Campo  de  Sua  Magfôtftde  o 

r      Imperador , 

Conamandante  de  brigada ...,,..., 

Dito  de  Arm:\s 2^600         2^000 

Dito  de  praça,  de   fronteira,   districto  ou 

guarnição  militar 2$600 

Dito  de  corpos  especiaes  de  engenheiros  e 

de  estado-maior  de  1*  e  2»  classes. , . . . ,         2|600 
Quartol-Mestre  General  do  Exercito. .....  2$600 

Ajudante  General,  Quartel-Mestre  General, 
chefe  do  estado-maior  do   Exercito  ou 

corpo  de  Exercito  de  operações 2$600  1$400 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre 

General  de  forças  de  operações , . . ,  2$600  $800 

Inspector  militar 2$60Q 

Gommissão  activa   de  engenheiros,  ou   a 
ella  equiparada 2$600 


Coronel 


■  •  •  •  • 


Quartel-Mestre  General  do  Exercito. . 

Commandante  de  Armas ^$600         a|000 

Ajudante  de  Campo  de   Sua  Magestade  o 

Imperador 2$600 

Commandante  de  brigada 2$600         2$000 

Ajudante  General,  Quartel-Mestre  General, 

ou  chefe  do   estado-maior  do  Exercito 

ou  corpo  de  Exercito  de  operações 2$000  1$400 

Commandante  de  corpo,  batalhão  ou  regi- 
mento....,   2*000  $800 

Inspector  militar 2$000 

Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo 

e   official    empregado    nas    Secretarias 

militares  de   forças  em  operações 1$400  $800 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre 

General  de  forças  de  operações 1$400  $800 
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Cavalgadura        Besta 

de  bagage  B 

Commandante  de  fronteira,  districto  ou 
guarnição  militar 1*400 

Secretario  do  Ajudante  General  do  Exercito         1$400 

Commissão  activa  de  Engenheiros,  ou  a 
ella  equiparada 1$400 

Dita  de  estado*maior  de  1*  classe,  ou  a  ella 
equiparada 1$400 

Tenente-Coronel 

Commandante  de  Armas 2$000         2$000 

Ajudante  General,  Quartel-Mestre  General, 

ou  chefe  do  estado-maior  do  Exercito  ou 

corpo  de  Exercito  de  operações 2$000         1$400 

Commandante  de  corpo,  batalhão  ou  regi- 
mento  

Servindo  em  regimento 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre 

General  de  forças  de  operações 

Assistente  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre 

General  de  forças  de  operações 

Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo 

e    oíficial    empregado    nas    Secretarias 

militares  de  forças  em  operações 

Commandante   de  fronteira,  districto    ou 

guarnição  militar 

Ajudante    de  ordens    de   Commando    de 

Armas 

Inspector  militar 

Secretario  do  Ajudante  General  do  Exercito 
Commissão  activa    de  engenheiros,  ou  a 

ella  equiparada 

Dita  de  estado-maior  de  1»  clasee,  ou  a 

ella  equiparada 

M(yór 

Ajudante  General,  Quartel-Mestre  General, 
ou  chefe  do  estado-maior  do  Exercito  ou 
corpo  de  Exercito  de  operações 1$400         1$400 

Commandante  de  corpo,  batalhão  ou  regi- 
mento   1$400 

Fiscal  ou  mandante 1$400 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre 
General  de  forças  de  operações. . ........  1$400 

Assistente  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre 
General  de  forças  de  operações 1$400  $800 
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2È000 
l|400 

$800 
$800 

1$400 

$800 

1$400 

$800 

1$400 

$800 

1$400 

1$400 
1Í400 
1$400 

1$400 

1$400 
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GaTalgadara         Bosta 

de  bagagem 

Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo 

e   oíficial    empregado    nas    Secretarias 

militares 1$400  $800 

Secret  irio  do  Ajudante  General  do  Exercito  1$400 

Commandante    de   fronteira,   districto  ou 

guarnição  militar 1$400 

Ajudante  de    ordens    de   Commando    de 

Armas 1$400 

Inspector  militar 1$400 

Commissão  activa  de  engenheiros  ou  a  ella 

equiparada. 1$400 

Dita  de   estado-maior   de   1*    classe,   ou 

a  ella  equiparada 1$400 

Capitão 

Commandante  de  corpo,  batalhão  ou  regi- 
mento ( interinamente  ) 1*^400  $800 

Fiscal  ou  mandante 1$400      .     $800 

Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo 

e    offlcial    empregjdo    nas  Secretarias 

militares  de  forças  de  operações í^800  $800 

Assistente  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mes- 

tre  General  de  forças  de  operações sBOO  $800 

Commandante  de    fronteira,    districto  ou 

guarnição  militar S800 

Ajudante    de   ordens    de    Commando    de 

Amas $800 

Secretario  de  Commando  de  Armas $800 

Commissão  activa  de  engenheiros,  ou  a  ella 

.equiparada $800 

Dita  de  estado-maior  de  1*  classe,  ou   a 

ella  equiparada $800 

Subalternos 

Commandante  de  fronteira,  districto    ou 
guarnição  militar $800 

Ajudante  de  corpo,  batalhão  ou  regimento .  $803  $800 

Assistente  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mes- 
tre  General  de  forças  de  operações $800  $800 

Secretario,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo 
e  oíficial    empregado    nas  Secretarias 

^  ffiUitares  de  forças  de  operações $800  $800 

de    ordens  de    Conamando    de 


Secretario  de  Conmiando  de  Armas $800 

Poder  Executivo    1887 
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Cavalgadura        Besta 

de  bagagem 

Commissao  activa  de  engenheiros,  ou  a  ella 
equiparada $800 

Dita  de  estado-maior  de  1*  classe,  ou  a  ella 
equiparada $800 

Commissariado^  Intendência  e  Pagadorias  militares  de  forças  de 

operações 

Chefe 1$400         1$400 

Officiaes $800  $800 

Os  officiaes  engenlieiros  em  serviço  de 
forças  de  operações,  além  das  cavalga- 
duras e  maia  vantagens  que  lhes  compe- 
tirem, perceberão $800 

Para  o  trem  dos  officiaes  de  cada 
companhia 1$400 

Archivo  do  corpo,  batalhão  ou  regimento.  $800 

Munição  de  guerra  e  trem  das  com- 
panhias —  para  cada  companhia §  1$400 

(Decretos  ns.  2161  de  1  de  Maio  de  1858,  2677' de  27  de 
Outubro  de  1860  e  Avisos  de  5  de  Dezembro  de  1865  e  8  de 
Abril  de  1881.) 

Art.  57.  As  forraçeus  designadas  no  artigo  antecedente  para 
os  officiaes  empregados  em  forças  de  operiíções  são  extensivas 
aos  officiaes  empregados  em  forças  organizadas  de  observação 
ou  occupação  de  qualquer  posição  militar,  ainda  mesmo  que 
não  entre  effectivamente  em  operações.  (Tabeliã  de  1  de  Maio 
de  1858,  4*  observação.) 

Art.  58.  As  forragens  para  bestas  de  bagagem  só  competem 
aos  officiaes  empregados  em  forças  e  operações  effectivas  em 
tempo  de  guerra. 

Paraçrapho  único.  Em  tempo  de  paz  só  se  abonarão  aos  officiaes 
que  viajarem  de  um  para  outro  ponto  dentro  da  mesma  Província 
forragens  para  uma  nesta  de  bagagem,  ainda  que  em  razão  da 
patente  lhes  não  compita,  calculadas  na  razão  de  24  kilometros 
(4  léguas)  por  dia. 

(Tabeliã  de  1  de  Maio  de  1858,  5*  observação,  e  Circular  de 
5  de   Novembro  de  1860.) 

Art.  59.  Os  Auditores  de  guerra  e  Capei lães  pertencentes  a 
forças  de  operações  têm  direito  á  forragem  para  uma  besta  de 
bagagem  e  em  qualquer  tempo  a  perceberão,  nos  casos  do  marcha 
para  objecto  de  serviço.  (7»  observação  da  Tabeliã  de  1  de  Maio 
de  1858.) 

Paragrapho  único.  O  abono  desta  vantagem  depende  da 
effectividade  do  exercício  e  não  deve  veriflcar-se  em  duplicata 
(Aviso  de  21  de  Janeiro  de  1865),  nem  deve  ser  accumulacTa  com 
a  ajuda  de  custo.  (Aviso  de  18  de  Agosto  de  1862.) 
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Art.  60.  Para  bestas  de  bagagem  das  companhias  devem  ser 
abonadas  em  relação  ao  numero  em  efifectividade,  embora  o 
abono  para  a  compra  tenha  sMo  feito  na  razão  do  estado  completo 
das  mesmas  companhias.  (Aviso  de  20  de  Novembro  de  1865.) 

Art.  61.  Não  se  abonam  bestas  de  bagagem  e  forra jrens  aos 
Comraandantes  de  companhia.,  visto  que  estes  offlciaes  nao  podem 
perceber  pelo  exercício  vantagens  que  só  competem  ás  compa- 
nh  as  6  são  abonadis  aos  Cummandantes  dos  corpos.  (Aviso 
de  16  de  Julho  de  1866.) 

Art.  62.  Os  offlci  es  que  viajam  por  terra  em  commissão  do 
serviço  de  um  i  para  outra  Província,  ou  para  se  matricularem 
nas  Escolas  Militares,  com  licença  do  Governo,  têm  direito  a 
forragens  para  cavalgaduras  e  bestas  de  bagagem  que,  em  razão 
da  patente,  lhes  competirem. 

§  l. o  Si  a  viagem  fôrde  um  ponto  para  outro  dentro  da  mesma 
Província,  deve  abonar-se  também  forragem  para  uma  besta  de 
bagaçem,  ainda  que,  em  razão  da  patente,  lhes  não  compita, 
quanao  marcharem  isolados  dos  corpos  a  que  pertençam. 

§  2  '  Quando  a  viagem  fôr  feita  parte  por  terra  e  parte  por 
mar  ou  rio,  o  abono  deve  ser  feito  somente  em  relação  ao 
caminho  que  tiverem  de  percorrer  por  terra,  sempre  calculado 
na  razão  de  24  kilometros  (quatro  léguas  por  dia).  ( InstrucçOes 
de  24  de  Julho  de  1857.) 

§  3. '^  Si  a  viagem  fôr  motivada  por  licença  ou  por  transferencia 
solicitada  pelo  offlcial,  não  terão  logar  taes  abonos.  (  Ordem 
do  dia  n.  282  de  19  de  Setembro  de  1861.) 
§4.0  Não  terão  direito  a  taes  abonos  os  offlciaes  reformados 
ue  obtiverem  licença  ptra  residir  em  qualquer  ponto.  (Aviso 
e  9  de  Fevereiro  de  1874.) 
§  5.0  Nestas  disposições  estão  comprehendidos  os  Comman- 
dantes  de  Armas  e  os  offlciaes  que  os  acompanham  nas  diffe- 
rentes  digressões  pelas  Províncias  de  sua  jurisdicçã-^  e  os 
Inspectores  de  districtos  militares,  os  quae]  têm  direito  a 
forragem  para  uma  besta  de  bagagem.  (Avisos  de  15  e  19  de 
Abri  de  1859,  e  27  de  Abril  de  1868.) 

Art.  63.  Os  offlciaes  do  Exercito  respondendo  a  conselho 
continuam  a  vencer  forragem  para  cavallo  e  besta  de  bagagem, 
quando  tenham  de  acompanhar  o  Exercito  em  seus  movimentos, 
exceptuando-se,  porém,  os  casos  era  que  se  possa  dar  duplicata 
de  despeza,  em  consequentta  de  terem  passado  a  outros  o 
exepcicio  em  que  se  achavam.  (Aviso  de  20  de  Junho  de 
1865.) 

Art.  64.  Aos  Inspectores  dos  corpos  e  offlciaes  do  estado- 
niaiop  dos  mesmos  corpos  e  quaesquer  outros  a  quem  pelas 
disposições  vigentes  se  abona  dinheiro  para  a  compra  de  caval- 
gara, não  se  suspenderá  o  abono  das  rações  de  forragem 
durante  as  viagens  que  fizerem  embarcados.  ( Instrucções  de  24 
deJulh^de   1857.) 

Art.  65.  Os  empregados  nas  Repartições  do  Deputado  do 
Ajudante  General,  os  do  Quartel-Mestre  General  dos  corpos  do 
Exercito  de  operações  ou  de  observações,  que  têm  direito  a 


a: 
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forragens  para  cavalgadura  de  pessoa,  são  somente  aquelles 
expressamente  mencionados  no  art.  56.  (Tabeliã  de  1  de  Maio 
de  1858.) 

Art.  66.  As  commissões  equiparadas  dão  direito  ao  abono  de 
bestas  de  bagagem  e  forragens.  (Avisos  de  20  de  Março  de  1863 
e  10   de   Agosto  de  1876.) 

Paragrapno  único.  Tem  direito  a  esta  vantagem  o  offlcial 
superior  aggregado  à  arma  por  excesso  do  respectivo  quadro 
e  addido  a  algum  corpo  fazendo  serviço  (  Aviso  de  9  de  Dezembro 
de  1880),  e  os  Directores  doshospitaes  militares  da  Corte.  (Avisos 
de  24  de  Julho   de   1879  e  4  de  Dezembro  de  1885.) 

CAPITULO  VIII 

CAVALGADURA  E  BESTA  DE  BAGAGEM 

Art.  67.  Os  offlciaes  que  receberem  forragem  para  cavalgadura 
tôm  direito  ao  abono  quantitativo  para  compra  e  remonta  da 
mesma  cavalgadura^  qualquer  que  seja  a  commissao  que 
exercerem. 

Paragrapho  único.  O  abono  de  quantitativo  para  compra  e 
remonta  de  cavalgaduras  de  pessoa  e  bestas  de  bagagem  é 
regulado  pela  tabeliã  seguinte  : 


iA£XOft  00  PQI^a  EXBGUUVO 
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MARECHAL   DB  BXBRCITO 

CommandaDte  de  Exercito 

Ajudaole  General  .10  Exercito 

Ajudante  de  Campo  de  Sua  Magestade  o  Imperador... 

Commisgão  aclifa  de  engenheiros  ou  a  ella  eaoipa- 

rada ;..... 

TBNBNTB-QINBRAL 

Commandante  de  Exercito 

Dito  de  corpo  de  Exercito 

Dito  de  diTiáão 

Dito   de  Armas 

DUo  geral  de  artilharia 

Dito  de  fronteira,  districto  ou  guarnição  militar 

Dito  de  corpos  especiaes  de  ongenhoiros,  de  estado- 
maior  de  la  e  2a  classes  e  de  artilharia 

A^ndanle  do  Campo  de  Sua  Magestade  o  Imperador.. . 

Ajudante  General  do  Exercito 

Inspector  militar 

GommissSo  activa  do  engenheiros  ou  a  ella  equipa- 
rada.  , 

MARBGHAL  DB   CAMPO 

Commandante  de  Exercito 

Dita  de  corpo  de   Exercito 

Dito  de  divisão 

Dito  de  Armas 

Dito  de  fronteira,  distric'0  ou  guarnição  militar...   .. 

Dito  de  corpos  especiaes  de  engenheiros  e  de  estado- 
maior  de  t»  e  2^  classes 

Dito  geral  de  artilharia 

Ajudante  de  Campo  do  Sua  Magestale  o  Imperador. . . 

Ajudante  General  do  Exercito 

Ajudante  General,  Quartel -Mostre  General  ou  chefe 
de  estado-maíor  do  Exercito  ou  corpo  de  Exercito 
de  operações 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre  General 
de  forças  de  operações 

Dupeelor   militar 

Commissão  activa  de  engenheiros  ou  a  ella  equipa- 
rada  

3  BRIGADEIRO 

Coiniaandante  de  diTÍs5o 

^litode  brigada 

DUo  de  Armas 

wio  de  fronteira,  districlo  ou  guarniçSo  militar 


CAVÁLOÁDURA 


l:6i 
1:6( 
1:600^ 


i:600j( 
800^ 
800^ 
8035 
8(K)/| 
800^ 

800$ 

►oor 

800t 
800^ 

6005 


em 

600/ 
60  >i 
600^ 

600^ 
600/ 


6005 

6005 

ê 
6005 

4005 


6005 

400.1 
400^ 


4005 
4005 
40Q5 

aoQ5 


4005 


BESTA 
Dl   BAGAOBH 


240c 
2405 

2405 
2405 
2405 
2405 

9005 


2005 

5 

9005 

*605 


2005 
I6O5 
i60)^ 
i60i 


71Q5 
5 

5 


7205 
3605 
2405 
I8O5 


7205 
3605 
2405 
.S0| 


i205 

6O5 
5 


2405 
1805 
1805 


a 
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Gommandanto  de  corpos  especiaei  de  engenheiros  e  de 
e^tado-maior  de  ia  e  7^  elasscs 

Dito  geral  do  artilharia 

Ajadante  de  Campo  de  Sna  Magestade  o  Imperador... 

Ajudante  General  do  Exercito 

Qaartel-Mestre  General  do  Exercito 

Ajadante  General,  Qaartel-Moâtrc  General  ou  chefe  do 
eslado-maior  do  Exercito  ou  corpo  do  Exercito  de 
opo  rações 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel -Mestre  General 
de  forças  de  operações 

Inspector  militar 

Commissáo  activa  de  engenheiros  ou  a  ella  equipa- 
rada   . 


Quartol-Meslre  General  do  Exercito 

Gommandante  de  hrlgada 

Dito  de  Armas ., 

Dito  de  fronteira^ distrí Oto  ou  guarnição  militar... 

Dito   de  corpo,  hatalhão  ou  regimento... 

Ajudante  de  Campo  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Ajudante  General,  Quartel-Mcslre  General  ou  chefe  do 
ostado-maior  do  Exercito  ou  corpo  de  Exercito  eji 
oerações.... 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Meslro  General  de 
forças  de  operações 

Secret  rio,  Ajudante  de  ordens  e  de  campo,  official 
empregado  nas  Secretarias  militares  de  forças  de 
operações  o  Escripturario 

Secretario  do  Ajudante  General  do  Exercito , 

Inspector  militar . 

Commíssão  activa  de  engenheiros  ou  a  ella  equiparada. 

Dita  de  estado-maior  de  la  classe  ou  a  ella  equipa 
rada 


TIMBMTB-CORONBL 


Gommandanto  de  Armas , 

Dito  de  fronteira,dislricto  ou  guarnição , 

Dito  de  corpo,   batalhão  ou  regimento . 

Ajudante  General,  Quartel -Mestre  General  ou  chefe  de 

estado-maior  do  Exercito  ou  corpo  de  Exercito  de 

operações 

Deputado  do  Ajudante  e  do  Quartel-Mestre  General  de 

forças  de  operações 

Assistente  do  Ajudanio  e  do  Quartel -Mestre  General 

de  forças  de  operações 

Ajadante  de  ordene  de  Commando  de  Armas 
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Secretario,  Ajudanto  do  ordens  o  de  campo,  official 
empregado  nas  Secretaria»  militares  do  farças  de 
operações  o  Escriplurario  das  mesmas  Secretarias 

Secretario  do  Ajadante  General  do  Exercito 

Inspector  militar 

Serriodo  em   regimento 

Commissão  activa  do  engenheiros  ou  a  olla  eqoípa< 
ra  d  a 

Dita  de  ostado-maior  do  1^  classe  ou  a  ella  equipa* 
rada 


CAVALGA DORA 


Commandanto  de  corpo,  batalhSo  ou  regimento.... 

Dito  do  fronteira .  dislrieto  ou  guarniçSo   militar 

Fiscal  ou  mandante 

Ajudante  General,  Qnartol-Mesiro  General  oq  chefe  de 
estado-maior  do  Exercito  ou  corpo  do  Exercito  de 
operações 

Deputado  do  Ajudante  o  do  Ouartol-Mostro  General  do 
forças  do  operações 

Assistente  do  Ajudante  do  Qiiartel-Mestre  General  de 
forças  de  operações 

Ajudante  de  ordens   do  Commando  de  Armas 

Secretario  do  Aj udante  General  do  Exercito 

Inspector  militar 

Gommissão  activa  de  engenhoiros  ou  a  olla  equipa 
rada 

Dita  de  estado-maior  do  i»  classe  ou  a  eila  equipa- 
rada  •- 


CAPITÃO 


Gofflmandante  do  fronteira,  distrieto  ou  guarniçSo 
.  militar 

DiU)  de  corpo,  batalhSo  ou    regimento  (interino)-.. 

Fiscal  ou  mandante 

Assistente  do  Ajudante  o  do  Quartel- Mostro  General  do 
forças  de  operações • 

Ajndanto  de  ordens  do  Commando  do  Armas 

Secretario  de  Commando  do  Armas 

Secretario,  Ajudante  do  ordens  e  de  campo,  official 
empresado  oas  Secretarias  militares  e  Escriptu- 
rario  dasmesmas  Secretarias 

Commissâo  activa  de  engenhoiros  ou  a  ella  equipa- 
rada 

Dita  de  estado-maior  de  1^  classe  ou  a  ella  equipa- 
rada  
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Cofflmandante  de  fronteira,  distrieto  ou  guarniçSo 
militar 

Ajadanto  de    eorpo,   batalhão  ou  regimento 

Assistente  do  Ajadante  o  do  Quariel-M jstre  General  do 
forças  de  operaçõos 

Ajudante  do  ordens  de  Com  mando  de  Armas 

Secretario  do  Com  mando  de  Armas 

Secretario,  Ajadanle  do  ordens  o  de  campo,  offieial 
emprogjido  nas  Secretarias  militares  de  forças  de 
operações  e  Eseripturario  dasmosmas  .secretarias 

Gommissãu  activa  de  engenheiros  oq  a  ella  equipa- 
rada   

'  Dita  de  estado-maior  do  i^  classe  ou  a  ella  equipa 
rada 


COlíMISSARIADO,  INTBHDENCIÀ   R  PA0AD0RIÀ8  HILITARB8  DB 
FORQAS  DB  OPEBAÇÕBS 


Chefe 

Officiaes 

Officiaes  engenheiros  em  serviço  de  forças    de  opera- 
ções, aióm  das  cavalgaduras,  etapas  e  roais  yan 
tagens  que  lhes  competirem 

Para  o  tren  dos  officiaes  de  cada  companhia 

ArchÍTO  do  corpo,  batalhão  ou  regimento 

Munição  de  guerra  e  trem  das  companhias,  para  cada 
companhia 
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(Decretos  ns.  3161  de  1  de  Maio  do  1858,  2677   de  27  de  Outubro  de  1860  e 
Atísos  de  5  de  Dezembro  de  1865  e  8  de  Abril  de  1881. ) 


Art.  68.  As  cavalgaduras  de  pessoa  designadas  no  artigo 
antecedente  para  os  oraciaes  empregados  em  força  de  operações 
sao  extensiv  is  aos  officiaes  erapregidos  em  forças  organizadas 
de  observação  ou  de  occupação  do  qualquer  posição  militar, 
ainda  mesmo  que  nâo  entrem  effecti vãmente  em  operações. 

As  bestas  de  bagagem  só  competem  aos  offlci^ies  empregados 
em  forças  de  operações  effecti vas  em  tempo  de  guerra.  (Tabeliã 
de   1   de  Maio  de    1858.) 

Art.  69.  Nas  qu  mtias  marcadas  para  compra  de  cavalgaduras 
de  pessoa  e  bestas  de  bagagem  esta  comprehendido  o  importe 
dos  arreios.  (Decreto  n.    1878  de  31   de  Janeiro  de  1857.) 
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APt.  70.  o  abono  de  cavalgaduras  compete  desde  logo  acjp 
Ajudantes  de  Campo  de  Sua  Migestade  o  Imperador,  ao  Cirurgião- 
mór  do  Exercito,  aos  Commmdantes,  Mijores,  Ajudantes  de 
corpos,  batalhões  ou  regimentos,  por  serem  considerados  fixos  tnes 
empregos,  assim  como  os  Inspectores  dos  corpos  (  Aviso  de  20  de 
Agosto  de  187Ò),  e  os  Chefes  de  secção  áus  K.ep  irtições  de  Aju- 
dante General  e  Quartel-Mestre  General  (Avisos  de  21  de  Janeiro, 
23  de  Maio  e  9  de  Junho  de  1873,  e  16  de  Janeiro  de  1874) ;  os 
demais  offlciaes  empregados  nas  commissões,  a  quem  ora  se  con- 
cedem cavalgaduras  de  pessoa,  somente  a  receberão  depois  de  um 
anno  continuo  de  exercício  da  respectiva  commissão.  (Tabeliã 
dei  de  Maio  de  1858  ) 

Art.  71.  O  tempo  legal  de  duração,  tanto  das  cavalgaduras 
cómodas  bestas  de  bagagem  que  Torom  fornecidas  aos  oíficiaes 
do  Exercito,  é  de  cinco  annos,  contad.  s  da  data  do  exercício. 
(Decreto  n.  1877  de  31  de  Janeiro  de  1857  e  Avisos  de  11  de 
Agosto  de  1865  e  26  de  Abril  de  1869.) 

Art.  72.  No  fim  de  cada  periodo  de  cinco  annos,  fixado  para 
a  duração  legal  das  cavalgaaurcis  de  pessoa  e  bestas  de  bagagem, 
08  oíficiaes  que  as  tiverem,  si  continuarem  no  mesmo  emprego 
ou  çassirem  para  outro  que  lhes  dê  direito  a  essa  vantagem, 
receWão  para  remonta  as  quantias  constantes  da  tabeliã,  cor- 
respondentes áquellas  que  houverem  recebido  para  a  compra  das 
mesmas  c<ivalgaduras  e  bestas. 

Art.  73.  Quindo  o  oííiciíl  tiver  accesso  de  posto  ou  nmdança 
de  emprego  que  lhe  dê  direito  a  maior  consignação  pira  caval- 
gadura de  pessoa  ou  bestas  de  bagagem  do  que  áquellas  que 
recebera  anteriormente,  deve  repor  o  que  estiver  devendo  da 
antiga  prest  ição  e  receber  integralmente  a  nova,  conta ndo-se 
sempre  os  cinco  annos  de  duração,  não  da  data  do  exercício,  mas 
dado  recebimento  da  prestação,  ou  do  ajuste  de  contas.  (De- 
creto a.  1877  de  31  de  Janeiro  de  1857  e  Circular  de  20  de  Agosto 
de  1861.) 

Art.  74.  Si  antes  de  findo  o  tempo  legal  de  duração  das  caval- 
gaduras de  pessoa,  bestas  de  biigagem  ou  suas  remontas,  o  offlcial 
que  houver  recebido  o  valor  delias  fôr  exonerado  do  emprego 
que  lhe  dava  direito  atai  vantagem,  restituirá  a  Fazenda  Publica, 
por  descontos  da  quinta  parte  no  respectivo  soldo,  a  parte  da 
quantia  recebida  p  ira  compra  ou  remonta  correspondente  ao 
tempo  gue  faltar  para  o  da  referida  dur^içáo. 

No  ajuste  de  cont  \s  não  se  descontará  o  tempo  de  licença  ou 
moléstia  nue  interrompa  temporariamente  o  serviço  do  offlcial, 
Dias  não  aas  respectivas  c  ivalg  iduras.  (Decreto  n.  1877  de  31 
de  Janeiro  de  1857  e  Aviso  de  13  de  Abril  de  1861 .) 

Art.  75.  Si  o  oíflcial  falleeer  antes  de  vencidas  as  cavalgaduras 
de  pessoa,  bestas  de  bagagem  ou  remonta  que  houver  recebido, 
seus  herdeiros  restituirão  á  Fazenda  Publica  a  parte  do  importe 
delias  proporcional  ao  tempo  que  faltar  para  completar  o  periodo 
do  vencimento,  e  a  restituição  sei*á  feita  por  d  scontos  da  quinta 
parte  do  meio  soldo  que  competir  aos  ditos  herdeiros.  As  dispo- 
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sições  deste  artigo  não  terão  vigor  si  o  official  fallecer  'em  serviço 
de  campanha.  (  Decreto  n.  1877  de  31  de  Janeiro  de  1857.) 

Art.  76.  Si  a  cavalgadura  de  pessoa  ou  besta  de  ba^ag-em 
morrer  ou  inutilisar-se  em  acto  de  legitimo  serviço  militar  ou 
das  consequências  delle,  o  official  a  quem  ella  pertencia,  e  depois 
de  provar  legal  e  concludentemente  qualquer  daquellas  occur- 
rencias,  receberá  o  valor  da  correspondente  remonta,  cujo  tempo 
de  duração  começará  a  ser  contado  da  data  da  recepção  do  refe- 
rido valor.  Em  caso  de  morte  ou  inútil isação  por  qualquer  outra 
circumstancia,  o  official  prover-se-ha  á  sua  custa,  esó  poderá 
receber  o  valor  da  nova  remonta  quando  findar  o  tempo  legal  de 
duração  da  cavalgadura  ou  besta  de  bagagem  que  morreu 
ou  inutilisou-se. 

As  disposições  da  primeira  parte  do  presente  artigo  só  terão 
vigor  em  tempo  de  guerra  nos  corpos  ao  Exercito  de  operações 
em  campanha.  (Decreto  n.  1877  de  31  de  Janeiro  de  1857.) 

Art.  77.  Quando  se  mandar  fazer  adiantamento  a  offlciaes 
que  já  tenham  divida  para  com  a  Fazenda  Nacional,  proveniente 
de  cavalgaduras  e  bestas  de  bagagem,  deve  uma  divida  ser  re- 
unida a  outra  para  se  fazer  o  desconto  por  prestações  equiva- 
lentes a  duas  quintas  partes  do  respectivo  soldo.  (  Aviso  de  7  de 
Novembro  de  J870.) 

Art.  78.  Os  Auditores  pertencentes  a  forças  de  operações  tém 
direito  a  uma  besta  de  bagagem.  (  Tabeliã  de  1  de  Maio  de  1858.) 

Art.  79.  Têm  direito  ao  abono  desta  vantagem,  além  dos 
officiaes  mencionados  nos  artigos  antecedentes: 

l.<*  Os  offlciaes  da  Guarda  Nacional  no  commando  de  corpos 
destacados.  (  Aviso  de  30  de  Abril  de  1867.) 

2.0  Os  Directores  dos  hospitaes  ambulantes,  assim  como  todo 
o  pessoal  de  saúde.  (  Aviso  de  10  de  Junho  de  1867.) 

Art.  80.  Não  têm  direito  a  esse  abono  : 

1.0  Os  officiaes  do  estado-maior  do  Asylo  de  Inválidos.  (  Aviso 
de  25  de  Maio  de  1867.) 

2,0  Os  Ajudantes  de  ordens  dos  Presidentes  de  Provinda. 
(  Aviso  de  11  de  Janeiro  de  1872.) 

3.0  O  fiscal  do  deposito  de  recrutas.  (  Aviso  de  26  de  Junho 
de  1871.) 

Art.  81  Os  officiaes  empregados  nas  Repartições  do  Deputado 
do  Ajudante  ou  do  Quarteí-Mestre  General  aos  corpos  do  Exercito 
de  operações  ou  de  observação,  que  têm  direito  a  cavalgaduras 
de  pessoa,  são  somente  aiuelles   expressamente  mencionados. 

CAPITULO  IX 

ALUGUEL  DE    CRIADO 

Art.  82.  Em  substituição  dos  camaradas,  supprimidos  pelo 
art.  11  da  Lei  n.  2556  de  26  de  Setembro  de  1874,  os  offlciaes 
do  Exercito  perceberão  mensalmente  uma  gratificação  para  alu- 
guel de  criado,  até  que  o  Corpo  Legislativo  decrete  uma  medida 
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definitiva  neste  sentido,  sendo  para  os  officiaes  superiores  na 
Corte  25$  e  para  os  Capitães  e  subalternos  20$,  e  nas  Pro- 
vincias  15$  para  estes  e  20$  para  aquelles. 

Paragrapho  único.  Esta  gratificiçâo  só  será  abonada  aos 
oflaciaes  arregimentados  do  Exercito,  comprehendidos  os  gra- 
duados no  primeiro  posto  que  perceberem  vencimentos  de  onícial 
e  que  estiverem  em  effectivo  serviço  nos  seus  corpos,  como 
dispõe  o  Decreto  de  28  de  Março  de  1810.  (Circular  de  3  e  Aviso 
de  11  de  Março  de  1875  ;  Circular  de  1  de  Fevereiro  e  Aviso  de 
BdeAgestode  1878.) 

Art.  83.  Os  officiaes  effectivos  do  Exercito,  em  serviço  de 
corpos  arregimentados,  continuarão  a  perceber  esta  gratificação : 

§  1.0  Quando  presos  de  correcção.  (Avisos  de  28  de  Setembro 
de  1875  e  5  de  Agosto  de  1878.) 

§2.0  Quando  passarem  a  doentes  ou  obtiverem  licença  para 
tratamento  de  saúde,  mediante  inspecção.    (  Avisos  de  28  de  Se-  . 
tembro  de  1875,  5  de  Agosto  de  1878  e  31  de  Maio  do  1880.) 

§  3.«  Quando,  por  ordem  do  Governo,  forem  addidosâ  Repar- 
tição de  Ajudante  General,  até  que  tenham  destino.  (Aviso  de 
17  de  Janeiro  do  1880.) 

§  4.0  Quando,  por  conveniência  do  serviço  e  ordem  do  Governo, 
sirvam  como  addidos  ou  aggregados  em  corpos  também  arregi- 
mentados. (Circular  de  14  de  Maio  de  1878.) 

§  5.0  Quando  removidos  ou  viajarem  em  commissão  de  serviço. 
(Portarias  de  5  de  Agosto  de  1878  e  3  de  Março  de  1879.) 

§  6.0  A  commissão  de  que  se  trata  só  comprehende  os  officiaes 
que,  em  serviço  do  regimento,  deixam  este  por  ordem  superior 
e  seguem  immediatamento  em  desempenho  de  qualquer  com- 
missão militar,  com  excepção  dos  presos  de  correcção  que 
sendo  absolvidos  seguem  logo  a  reunir -se  aos  seus  corpos,  nos 
quaes  se  deverá  fazer  o  indicado  abono  desde  o  dia  em  que 
encetarem  a  marcha  para  o  logar  de  seu  Jestino,  si  antes  da 
prisão  tiverem  estado   no  gozodaquella  vantagem. 

§  7.0  Quanto  aquelles  que  depois  ficarem  em  disponibilidade 
determinada,  ou  simplesmente  aguardando  ordens  ao  Governo, 
só  terão  direito  à  alludida  gratificação  do  dia  era  que  voltarem 
ao  serviço  de  arregimentado  em  seus  respectivos  corpos.  (Aviso 
de  11  de  Janeiro  de  1877.) 

§  8.0  O  abono  será  feito  aos  que  seguirem  da  Corte  pelo  preço 
que  na  mesma  se  abona,  ató  o  dia  em  que  cheg;irem  às  Provín- 
cias, apresentando-se  ás  respectivas  Presidências,  e  aos  que 
vierem  para  a  Corte  a  gratificação  que  se  paga  nas  Provindas, 
até  a  sua  apresentação  no  Quartel-General  ao  Exercito.  (Porta- 
ria de  5  de  Maio  de  1877.) 

^§9.0  Quando  em  effectivo  exercício  nos  depósitos  de  instruc- 
Çao.  (Aviso  de   14  de  Novembro  de  1876.) 

§  10.  Quando  empregados  no  commando  das  fortalezas,  si  a 
6ste  reunirem  o  de  destacamento  de  praças  do  seu  corpo.  (Porta- 
da de  18  de  Março   de  1876.) 

.  §11.  Quando  empregados  no  commando  das  companhias  de 
inválidos  e  no  das  companhias  de  alumnos  da  Escola    do  Rio 
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Grande  do  Sul.  (Portarias  de  14  de  Outubro  de  1875,  3  de 
Fevereiro  de  1876  e   Aviso   de  5  de   Maio  de  1880.) 

§  12.  Quando  praticando  na  Escola  de  Tiro  e  Laboratório 
doCampinho.  (Avisos  de  14  de  Maio  de  1878  e  3de  Juuho 
de  1884.) 

§  13.  Quando  destacados  nas  invernadas  nacionaes.  (Aviso  de 
26  (^e  Agosto  de  1877.) 

Art.  84 .  Nãó  se  abonará  gratificação  para  aluguel  de  criado: 

l.<»  Aos  que  são  empregados  em  estabelecimentos  militares  ou 
em  commissões  taes  como  Secretários  de  Commandos  de  Armas, 
Ajudantes  de  ordens,  etc.  (Portaria  de  18  de  Março  de  1876  e 
Aviso  de  M  de  Maio  de    1878.) 

2.0  Aos  que  servem  na  Escola  de  aprendizes  militares.  (Aviso 
de  24  de  Abril  de  1878.) 

3."  Aos  que  servem  no  batalhão  de  engenheiros,  nas  compa- 
nhias de  inválidos  e  no  corpo  de  alumnos  da  Escola  Militar  da 
Corte.  (Avisos  de  26  de  Abril  de  1878,  23  de  Agosto  de  1877  e  1 
de  Julho  de  1880.) 

4.0  Aos  que  forem  presos  á  ordem  dos  Generaes  e  outras 
autoridades  superiores.    (Aviso  de  2  de  Novembro  de  1882.) 

Art>  85.  O  offlcial  graduado,  exercendo  commissão  própria  do 
posto  de  que  tem  a  graduação,  deve  perceber  a  gratificação  para 
aluguel  de  criado  marcuda  para  o  dito  posto,  si  as  vantagens  de 
exercitio  forem  as  mesmas  para  os  dous  postos  effectívos.  (Aviso 
de  14  de  Novembro  de  1876.) 

Art.  86.  O  offlcial  que  é  absolvido  em  conselho  de  guerra  per- 
cebe o  quantitativo  para  aluguel  de  criado  que  tiver  sido  suspenso 
durante   o  processo.  (Aviso   de  14  de  Dezembro  de  1880.) 

CAPITULO   X 

AJUDAS  DE    CUSTO 

Art.  87.  Os  offlciaes  nomeados  Commandantes  de  Armas  per- 
ceberão como  ajuda  de  custo  as  seguintes    quantias: 

Para  o  Amazonas,  1 :000$  para  ida  e  60d$  para  volt. 

Para  o  Pará,  800$  para  ida  e  400$  para  volta. 

Para  Pernambuco,   600$  para  ida  e  300$  para  volta. 

Para  a  Bahia,  400$  para  ida  e  200$  para   volta. 

Para  o  Rio  Grande  do  Sul,  600$  para  ida  e  3j0$  para  volta. 

Para  Matto  Grosso,  2:000$  para  ida  e  1:000$   para  volta. 

§  l.°Os  que  forem  nomados  Commandantes  de  Armas  das 
Proviíicias  em  que  residirem,  ou  aue,  sendo  exonerados  deste 
emprego,  continuarem  a  residir  nas  mesmas  Províncias,  não 
receberão  ajuda  de  custo.  (Decretou.  471  de  26  de  Agosto  de 
184e>  e  Resolução  de  18  de  Fevereiro  de  1871.) 

§2.0  Os  que,  achando-se  com  licença  fora  da  Província,  forem 
dispens  idos  do  cargo  de  Commandantes  de  Armas,  perceberão 
ajuda  de  custo  de  volta.  (Avisos  de  20  de  Outubro  de  1879,  e  13 
e  15  de  Março  de  1880.) 
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Art.  88.  Aos  offlciaes  que  viajam  por  terra  de  umas  para 
outras  Províncias  em  commissão  de  serviço,  comprehendidos  os 
que  se  tiverem  de  matricular  nas  Escolas  Militares,  com  licença 
do  Governo,  e  os  empregados  das  colónias  e  presídios,  se  abonará., 
além  das  vantagoQ>  a  que  tiverem  direito,  uma  ajuda  de  custo 
calculada  na  r.izão  de  24  kilometros  ( ou  quatro  léguas )  de 
marchi  por  dia  e  pela  forma  seguinte: 

De  Brigadeiro  até  Marechal  de  Exercito  inclusive,  6$  no  ma- 
ximo|e  ^  no  mínimo. 
De  Major  até  Coronel  inclusive,  4$  no  máximo  e  2$  no  mínimo. 
De  Alferes  até  Capitão  inclusive,  ^  no  máximo  e  1$  no  mínimo. 
Estas  quantias  são  estipuladas  para  cada  seis  kilometros  (  uma 
legui)  de  marcha. 

§  1 .0  Si  a  viagem  fôr  feita  por  terra  e  parte  por  mar  ou  rio, 
receberão  somente  a  ajuda  de  custo  correspondente  á  distancia 
que  tiverem  de  percorrer  por  terra,  por  isso  que  o  transporte 
por  agua  é  pago   pelo  Governo. 

§  2.0  Nas  viagens  de  um  ponto  para  outro  dentro  da  mesma 
Província  não  se  abona  ajuda  de  custo,  excepto  aos  Commandan- 
tes  de  Armas  e  Inspectores  militares  e  f>os  offlciaes  de  seu  estado- 
maior  nas  excursões  que  ftzerem  no  interior  das  Provrincias  nos 
exercícios  dos  respectivos  cargos^  aos  quaes  se  abonará  ajuda  de 
custo  pelo  médio.  X  Decreto  n.  592  de  3  de  Março  de  1849, 
Instrucções  de  24  de  Julho  de  1857,  Circular  de  27  de  Julho  de 
1861,  Avisos  de  27  de  Março  de  1876  e  26  de  Agosto  de  1878,  e 
Portaria  de  5  de  Outubro  de  1881 .) 

Art.  89.  Os  militares  eleitos  membros  das  Assembléas  Geral 
e  Provinciaes,  assim  como  os  Juizes  de  Direito  nomeados  Audito- 
res de  Guerra,  não  têm  direito  a  ajuda  de  custo  pelo  Ministério 
da  guerra.  ( Avisos  de  31  de  Julho  de  1865  e  3  de  Maio  de  1870.) 
Art.  90.  Quando  algum  offlcial,  a  quem  se  deva  abonar  ajuda 
de  casto,  obtiver  troca  de  corpo  com  outro,  a  este  se  deverá 
abonar  a  que  àquelle  competia.  (Aviso  de  21  de  Outubro  de  1864.) 
Art.  91.  Qupndo  os  offlciaes  que  marcharem  em  serviço  tiverem 
direito  à  ajuda  de  custo,  esta  lhes  será  abonada  pelas  estações 
competentes  na  seguinte  proporção :  pelo  min  imo,  sendo  soltei- 
ro»; pelo  médio,  quando  tiverem  ae  viajar  levando  em  sua 
companhia  família,  que  não  exceda  de  três  pessoas ;  e  pelo  maxi- 
ino,  quando  a  família  se  compuzer  de  maior  numero  de  pessoas. 
Em  qualquer  dos  dous  primeiros  casos,  porém,  o  Governo  poderá 
mandar  elevar  a  ajuda  de  custo  ao  médio  ou  máximo,  tendo  em 
attençâo  as  difficuldades  da  viagem. 

Paragrapho  único.  Entender-se-ha  por  família  dos  offlciaes,  a 
mãe  que  fír  por  elle  alimentada,  a  mulher,  filhos  menores  de  18 
annos,  filhas  solteiras  e  irmãs  também  solteiras,  orphãs,  ou 
ymão  menor  de  18  annos  e  também  orphão.  ( Instrucções  de  24 
de  Julho  de  1857.) 

Art.  92.  A  ajuda  de  custo  abonada  ao  offlcial  não  será  resti- 
"Jida  si  depois  de  ter  elle  seguido  a  seu  destino  não  entrar  no 
«eixácio  do  emprego  ou  commissão  por  motivo  a  que  não  tiver 
^0  causa.  (Resolução  de  1  de  Outubro  de  .1881.) 
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Assim  também  03  herdeiros  do  que  fallecer  em  viagem  para 
desempenho  de  alguma  commissão,  não  serão  obrigados  a  indem- 
nizar o  que  elle  houver  recebido  como  ajuda  de  custo.  (Portaria 
de  16  de  Dezembro  de  1879.) 

Art.  93.  O  direito  â  ajuda  de  custo  prescreve  não  sendo  recla- 
mada dentro  do  anno  financeiro  em  que  deva  ser  paga.  (Ordem 
de  31  de  Agosto  de  1860  e  Aviso  de  19  de  Dezembro  de  1867.) 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  não  comprehende  a  njuda 
de  custo  dos  offlciaes  do  Exercito.  (Aviso  de  15  ae  Março  de  1880.) 


CAPITULO  XI 


OFFICIAES  REFORMADOS  E  HONORÁRIOS  DO  EXERCITO,  DA  GUARDA 
NACIONAL  E  DE  POLICIA,MEDICO§,  CAPELLÃES  B  PHARMACEUTICOS 
CIVIS    CONTRACTADOS. 


Art.  94 .  Os  offlciaes  honorários,  quando  eífecti vãmente  empre- 
gados nos  serviços  em  que  o  são  os  offlciaes  do  Exercito,  serão  a 
estes  assemelhados  e  perceberão  todas  as  vantagens  que  aos 
mesmos  competirem.  (Avisos  de  29  de  Fevefeiro  de  1868,  24  de 
Novembro  de  1871,  Circular  de  30  de  Outubro  de  1872  e  Aviso 
de  22  de   Setembro  de  1874.) 

Os  Cirurgiões  e  Pharmaceuticos,  porém,  quando  chamados  ao 
serviço  do  Exercito,  perceberão  as  vantagens  relativas  ao  pri- 
meiro posto  do  Corpo  de  Saúde  e  não  ás  dos  postos  de  que 
tiverem  as  honras.  (Aviso  de  21   de  Outubro  ae    1884.) 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  estiverem  no  gozo  de  soldo  de 
reforma  ou  pensão,  sô  terão  direito  ao  mesmo  soldo  ou  pensão, 
embora  as  honras  que  possuam  sejam  superiores  ao  posto  da 
reforma  emais  as  vantagens  geraes  e  gratificações  de  exercício 
na  razão  do  ultimo  posto  effectivo  que  occupavam  no  Exercito. 
(Avisos  de  23  de  Dezembro  de  1868,  17  de  Dezembro  de  1877  e  20 
de  Maio  de  1881.) 

Art.  95.  Os  que,  estando  no  exercício  de  commissõ^  militares, 
forem  presos  correccionalmente,  ou  para  responder  a  conselho  de 
investigação  ou  de  guerra,  perceberão,  no  primeiro  caso,  soldo 
é  etapa,  e  no  segundo  meio  soldo  e  etapa.  (Aviso  de  19  de 
Setembro  de  1871.) 

Paragrapho  único.  Si,  porém,  tiverem  sido  dispensados  ante- 
riormente ao  andamento  do  processo,  serão  considerados  presos 
de  justiça,  f-e-n  direito  a  vencimento  algum.  (Resolução  de  9  de 
Novembro  de  1867  e  Avisos  de  3  de  Novembro  de  1871  e  5  de 
Março  de  1872.) 

Art.  96.  Quando  doentes  em  seus  quartéis,  abonar-se-ha  soUlo 
e  etapa  até  30  dias  ;  flndo,  porém,  este  prazo,  suspender-se-ha 
semelhante  abono.  (Circular  de  28  de  Abril  de  1882.)  Recolhidos 
aos  hospitaes,  ficam  sujeitos  ás  disposições  estabelecidas  para  os 
offlciaes  do  Exercito. 
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Exceptuam-se,  poT»ôm,  os  que  exercerem  commissões  para  que 
tenham  sido  nomeados  em  virtude  de  disposições  regulamentares. 
(Circular  de   12  de    Fevereiro  de    1878.) 

Art.  97.  O  que  tamtem  é  reformado  do  Exercito,  quando  reco- 
lhido ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  perceberá  a  etapa  corres- 
pondente ao  posto  da  reforma.  (Portaria  de  22  de  Janeiro  de 
1878.) 

Art.  98.  O  oíHcial  reformado  de  Policia,  que  tanábem  fôr  hono- 
rário do  Exercito,  perceberá  o  soldo  do  posto  de  que  tiver  as 
honras,  quando  empregado  pelo  Ministério  da  Guerra.  (Aviso  de 
24  de  Novembro  de   1871.) 

Art.  99.  Sô  se  lhes  abonará  soldo  da  Tabeliã  de  8  de  Fevereiro 
de  1873,  quando  forem  empregados  em  serviços  em  que  o  sâo  os 
officiaes  do  Exercito  ;  fora  destes  casos  perceberão  o  da  Tabeliã 
de  1  de  Dezembro  de  1841.  (Aviso  de  22  de  Novembro  de  1874.) 
§  l.<>   Nestas  excepções  estão  comprehendidos  : 
Os  empregos  do  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria  e  outros  seme- 
lhantes.   (Aviso  de  22  dp  Setembro  de  1874.) 
Commandos  de  fortalezas.  (  Portaria  de  5  de  Julho  de  1873.) 
Depósitos  de  disciplina.  (Aviso  de  13  de  Agosto  e  Circular  de 
17  de  Janeiro  de  1881.) 

Colónias  e  presidies  militares.  ( Aviso  de  14  de  Outubro  de 
1880.) 

Conselhos  de  guerra.  (  Aviso  de  4  de  Março  e  Circular  de  21 
de  Abril  de  1875.) 

Ajudantes  de  ordens  dos  Presidentes  de  Província.  (Avisos  de 
9  de  Fevereiro  e  6   de  Setembro  de  1876.) 

Depósitos  de  artigos  bel licos  e  de  pólvora.  (  Aviso  de  17  de 
Março  de  1879.) 

§  2.0  No  exercido,  porém,  de  Adjuntos  ás  Directorias  dos  Arse- 
naesde  Guerra  terão  o  soldo  da  Tabeliã  de  1873.  (Circular  de  21 
de  Novembro  de  1878.) 

Art.  100.  Os  offlcines  reformados  quando  empregados  em  ser- 
viço de  campanha  perceberão  soldo  da  tabeliã  em  vigor  e  a 
respectiva  adaicional,  além  das  demais  vantagens  ;  si,  porém, 
forem  commissionados,  abonar-se-lhes-ha  o  soldo  correspondente 
ao  posto  daoommissão.(  Circular  de  19  de  Fevereiro  e  Avisos 
de  30  de  Março  e  19  de  Setembro  de  1844,  e  11  de  Abril  de  1865.) 
Art.  101 .  Aos  honorários  e  reformados  que  exercerem  logares 
de  Amanuenses  nas  Secretarias  militares  se  abonará  unicamente 
a  gratificação  marcada  para  taes  logares,  sem  mais  vantagem 
alguma.  (Aviso  de  30  de  Novembro  de    1871.) 

Art.  102.  As  disposições  relativas  aos  officiaes  honorários  são 
applicaveis  aos  da  Guarda  Nacional  e  de  Policia  e  aos  reformados 
do  Exercito,  menos  quanto  ao  soldo  destes,  que  ô  sempre  declarado 
Das  respectivas  patentes  de  reforma. 

Art.  103.  Os  Cirurgiões  civis  contractados  para  auxiliar  o 
serviço  de  saúde  perceberão  os  vencimentos  estipulados  nos  res- 
pectivos contractos,  de  conformidade  com  o  disposto  no  Aviso  de 
23  de  Julho  de  1857 ;  e  quando  em  exercício  adoecerem,  ainda  que 
os  seus  vencimentos  sejam  sup^iores  aos  de  2^  Cirurgião,  sô  se 
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lhes  abonará  uma  gratificação  equivalente  ao  meio  soldo  desta 
classe,  caso  se  curem  nos  hospitaes,  e  uma  gratiflcação  corres- 
pondente ao  soldo  e  etapa  da  mesma  classe  quando  se  curarem 
em  suas  casas.  (  Resolução  de  18  de  Novembro  e  Circular  de  11 
de  Dezembro  de  1865.) 

Paragrapho  único.  O  abono  de  que  trata  a  ultima  parte  deste 
artigo  só  será  feito  por  30  dias,  porque  no  caso  de  que  a  moléstia 
se  prolongue  além  cleste  prazo,  serão  rescindidos  os  contractos. 
(Circular  de  26  de  Fevereiro  de  1874.) 

Art.  104.  Os  Capei  lães  contractados  perceberão  unicamente 
dous  terços  dos  vencimentos  que  competem  aos  Capei lães-Tenenles 
do  Corpo  Ecclesiastico  do  Exercito.  (Regulamento  n.  5669  de  27 
de  Junho  de  1874.) 

Art.  105.  Os  Pharmaceutioos  civis  contractados  terão  os  venci- 
mentos de  Pharmaceu ticos  Alferes  do  Corpo  de  staude,  sendo, 
§oróm,  o  soldo  o  da  Tabeliã  de  7  de  Março  de  1857.  (Aviso  de  24 
e  Julho  de  1883.) 

Art.  106.  Os  Cirurgiões,  Capelláes  e  Pharmaceuticos  reforma- 
dos, quando  forem  pelo  Governo  encarregados  de  serviços,  na 
falta  dos  effectivos,  perceberão  as  vantagens  destes,  sendo,  po- 
rém, o  soldo  sempre  o  da  reforma.  (Aviso  de  10  de  Agosto  de 
1857.) 

Art.  107.  Os  Capei  lães  e  Pharmaceuticos  civis  contractados 
ficam  subordinados  ás  regras  estabelecidas  para  os  Cirurgiões  civis 
no  art.  103  e  os  Cirurgiões,  Capei  lães  e  Pharmaceuticos  hono- 
rários ao  que  está  preceituado  para  os  outros  offlciaes  honorários, 
com  as  restricções  do  art.  94. 


CAPITULO  XII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  108.  Os  oflaciaes  do  Exercito  effectivos,  aggregados  ou 
reformados,  além  do  soldo  e  gratiflcação  addicional  que  já  per- 
ceberem, têm  direito  às  vantagens  geraes  e  especiaes  designadas 
neste  Regulamento,  segundo  os  seus  postos,  quando  estiverem 
em  exercício  dos  empregos  ou  commissões,  para  que  forem  nomea- 
dos pelo  Ministério  da  Guerra,  ou  por  elle  devidamente  auto- 
risados.  (Tabeliã  de  1  de  Maio  de  1858.) 

Art.  109.  Têm  igualmente  direito  ás  vantagens  geraes  e 
especiaes,  bem  como  aos  soldos  que,  segundo  os  seus  postos, 
competem  aosoíficiaes  do  Exercito,  os  da  Guarda  Nacional,  quan- 
do, na  conformidade  do  disposto  nos  arts.  91  e  131  com  referencia 
ao  art.  87  da  Lei  u.  602  de  19  de  Setembro  de  1850,  forem  empre- 

f'  dos  em  serviço  de  destacamento,  ou  em  qualquer  serviço  militar 
eterminado  por  actos  do   Governo  na  Corte  e  dos  Presidentes 
nas  Províncias.   (Tabeliã  de  1  de  Maio  de  1858.) 

Art.  110.  Osoíliciaes  e  empregados  das  Repartições  de  Saúde 
e  os  do  Corpo  Ecclesiastico,  em^commissão  do  serviço  de  paz  o 
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de  campanha,  terão  as  vantagens  geraes  e  as  gratificações  de 
exercício,  que  lhes  marcam  as  tabeliãs  annexas  aos  Regulamentos 
approvados  pelos  Dacretos  ns.  1900  de  7  de  Março  de  1857  e  5679 
de  27  de  Junho  de  1874. 

Art.  111.  As  vantagens  especiaes  de  exercício  de  fhnoções 
privativas  são  adjudicíidas.  ao  oíficial  desde  o  dia  em  que  elle 
assume  esse  exercício. 

Paragrapho  único.  Logo,  porém,  que  elle  parte  para  seu  destino 
tem  direito  ás  vantagens  geraes  que  lhe  competirem  pela  Legis- 
lação era  vigor,  conforme  a  qualidade  da  viagem  que  tiver  de 
fazer.  (Decreto  n.  1880  de  31  ae  Janeiro  de  1857.) 

Art.  112.  Os  offlciaes  do  iíxercito  empregados  na  Guarda  Na- 
cional, como  Majores  e  Ajudantes  em  serviço  ordinário  a  cargo 
do  Ministério  da  Justiça,  serão  p  ígos  pelo  da  Guerra,  somente  do 
soldo  das  patentes  que  tiverem  no  Exercito. 

§  l.<*  Quando  em  serviço  de  corpos  destacados  por  ordem  e  a 
serviço  do  Ministério  da  Guerra,  perceberão  por  este  o  soldo  e 
mais  vantagens  dos  postos  que  exercerem  na  Guarda  Nacional 
correspondentes  ao  mesmo  exercício  no  Exercito. 

§  2."  Quando,  finalmente,  em  serviç3  de  campanha,  se  lhes 
abonarão,  como  no  de  destacamento,  além  do  soldo,  todas  as  van- 
tagens que  perceberem  os  offlciaes  do  Exercito  em  exercícios 
idênticos.  (Aviso  de  20  de  Julho  de  1858.) 

Art.  113.  Os  offlciaes  graduados  no  primeiro  posto  perceberão 
vencimentos  como  si  eflfectivos  fbssem.  (Aviso  de  14  de  Dezembro 
de   1h71.) 

Art.  114.  Os  Lentes  e  Oppositores  das  Escolas  Militares  podem 
acumular  os  respectivos  vencimentos  com  os  do  serviço  propria- 
mente militar,  comtanto  que  a  commissão  não  prejudique  o 
exercício  de  Lente  ou  de  Opposltor.  (Avisos  de  21  de  Fevereiro  e 
20  de  Outubro  de  1859.) 

Paragrapho  único.  Quando  empregados  em  serviço  militar 
perceberâk),  além  dos  vencimentos  que  lhes  competirem,  o  soldo 
mteiro  de  suas  patentes.. (A viso  de  26  de  Abril  de  1859.) 

Art.  115.  O  offlcíal  que  accumula  o  cargo  de  Preúdente  de 
Província  com  o  de  Commandante  das  Armas  percebe  os  venci- 
mentos de  ambos.  (Aviso  de  1  de  Outubro  de  1869.) 

Art.  116.  O  offlcial  que  é  reformado  ou  tem  demissão  do 
serviço  percebe  todo  o  vencimento  até  a  data  da  publicação  da 
reforma  ou  demissão  no  logar  em  que  se  achar.  (Aviso  de  9  de 
Setembro  de  1861.) 

Art  117.  Os  offlciaes  empregados  em  conselhos  de  guerra  só 
perceberão  vencimentos  quando  estivei-em  em  effectivo  serviço  e 
não  quando  forem  suspensos  os  conselhos  por  qualquer  circum- 
stancia  prevista  ou  impreyista.  (Avisos  de  24  de  Setembro  de  1879 
eH  de  Junho  de  1881.) 

§  1 .°  Estes  vencimentos  serão  abonados  da  data  da  installação 
dos  conselhos  e  suspensos  com  a  terminação  e  remessa  do  pro- 
^^  á  autoridade  competente.  (Avisos  de  2  e  3  de  Junho  de 

§  2.0  Os  offlciaes  que  se  acharem  em  commigãOes  éspeciaôfe  e 
P<Tder  Ex«mtíVD    lgS7  .  4 
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forem  nomeados  para  conselhos  de  guerra,  continuarão  a  perceber 
as  vantagens  em  cujo  gozo  estiverem,  percebendo  iguaes  venci- 
mentos os  que,  por  esse  motivo,  os  substituírem  em  taes  commis- 
sões.  (Aviso  de  12  de  Setembro  de  1881 .) 

Art.  118.  Os  offlciaesde  commissão,  dispensados  do  serviço  de 
campanha,  só  perceberão  soldo  e  etapa  correspondentes  ao  tempo 
necessário  para  se  recolherem  çlos  legares  de  sua  residência. 
(Circular  de  2  de  Maio  de  1866.) 

Art.  119.  Os  Auditores  de  guerra  têm  direito  á  gratificação 
mensal  de  60$,  correspondente  ao  soldo  de  Capitão  pela  Tabeliã 
de  1  de  Dezembro  de  1841.  (Alvará  de  18  de  Fevereiro  de  1764, 
ProvisOes  de  23  de  Outubro  de  1855  e  27  de  Agosto  de  1859,  e 
Aviso  de  3  de  Junho  de  1870.) 

Art.  120.  Os  Juizes  de  Direito  que  servirem  de  Auditores  nos 
legares  em  que  não  os  houver  privativos,  assim  como  os  Advo- 
gados e  Juizes  que  forem  nomeados  para  servir  como  taes  ou  para 
substituir  ou  coadjuvar  os  Auditores,  perceberão  a  mesma  gra- 
tllic  çâo  somente  durante  o  tempo  em  que  effectivamente  exercem 
o  cargo,  suspendeado-se  durante  as  interrupções.  (Avisos  de  2 
de  Abril  de  1860  e  29  de  Setembro  de  1862,  Portarias  de  U  de 
Julho  e  24  de  Setembro  de  1873,  6  de  Maio  de  1874,  5  de  Agosto 
de  1875  e  12  de  Agosto  de  1876,  e  Avisos  de  12  de  Dezembro  de 
1877,  22  de  Janeiro  e  12  de  Fevereiro  de  1878,  e  23  de  Março  de 
1880.) 

Art.  121.  Aos  Juizes  togados,  que  fazem  parte  das  Juntas  de 
justiça  militar,  competem  os  vencimentos  marcados  para  os 
Desembargadores  adjuntos  ao  Conselho  Supremo  Militar  de  Jus- 
tiça, com  exclusão  de  outros  quaesquer  que  percebam  pelos  cofres 
públicos. 

Paragrapho  único.  Os  membros  das  mesmas  Juntas,  que  forem 
militares,  perceberão  unicamente,  além  do  soldo,  a  gratiflcação 
mensal  de  100$,  quando  a  Junta  funccionar  na  capital  e  o  dobro 
quando  na  frouteira.  (Aviso  de  27  de  Novembro  de  1865.) 

Art.  122.  O  oíiicial  que,  nomeado  para  qualquer  commissão,  não 
seguir  a  seu  destino  dentro  de  30  dias,  deixará  de  perceber  soldo 
e  demais  vencimentos.  (Aviso  de  23  de  Abril  de  1858  e  Circular 
de  8  de  Outubro  de  1880.) 

Art.  123.  O  ofHcial  ausente,  por  excesso  de  licença,  não  tem 
dTeito  a  vencimentos  desde  o  dia  antecedente  áquelle  em  que 
começa  o  excesso  até  o  dia  em  que  se  apresenta.  (Aviso  de  28  de 
Junho  de  1834) 

Art.  124.  O  Capellão  suspenso  das  ordens  pelo  respectivo  Bis- 
pado não  perceberá  vencimento  algum  durante  o  tempo  da  sus- 
pensão. (Resolução  de  6  de  Setembro  e  Avisos  de  13  de  Outubro 
de  1859,  29  de  Março  de  1865,  Resolução  de  14  e  Aviso  de  18 
de  Junho  de  1879.) 

Art.  125.  Perceberão  unicamente  vantagens  geraes  corres- 
pondentes às  patentes  (Aviso  de  1  de  Junho  de  18b3) : 

1 .0  Os  offlciaes  generaes  em  disponibilidade  e  considerados  a 
disposição  do  Ministério  da  Guerra.  (Aviso  de  24  de  Julho  de  1880.) 
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2.*"  Os  offlciaes  que  forem  postos  à  disposição  dos  Presidentes 
de  Proviucia.  (Aviso  de  12  de  Janeiro  de  1864.) 

3.0  O  offlcial  demorado  em  logar  diíferente  daquelle  em  que 
está  o  seu  corpo,  ainda  mesmo  por  ordem  superior.  (Aviso  de  29 
de  Janeiro  do  1863.) 

4.0  Os  empregados  em  coiífeelho  de  guerra.  (Avisos  de  12  de 
Fevereiro  de  1861,  7  de  Fevereiro  de  IBoS,  21  de  Julho  de  1864 
e  Circular  de  1  de  Dezembro  de  1865.) 

5.«  Os  empregados  em  simples  serviço  de  fortaleza.  (Aviso  de 
10  de  Fevereiro  de  1860.) 

6.0  Os  offlciaes  em  campanha,  quando  em  disponibilidade,  com- 

Setindo  também  neste  caso  a  terça  parte  do  soldo.  ( Aviso  de  3 
e  Junho  de  1865.) 

7.*  09  licenciados  para  tratamento  de  ferimentos  recebidos  em 
combate.  (Resolução  de  3  de  Janeiro  de  1866  e  Aviso  de  22  de 
Janeiro  de  1867.) 

Art.  126.  Si  algum  ofiicial  fôr  nomeado  para  qualquer  oom«- 
missão,  cujas  vantagens  de  exercício  não  estejam  consignadus  para 
seu  posto  na  tabeliã  respectiva,  deve-se-lhe  abonar  soldo  e  addi- 
cional  à  saa  patente  e  aç  vantagens  estabelecidas  para  a  patente 
mais  elevada  dessa  commissão,  si  a  sua  fôr  superior,  e  as  da  mais 
baixa  si  a  sua  fôr  inferior  a  esta  ultima.  (Avisos  de  30  de  Novem- 
bro de  1660,  5  de  Dezembro  de  1865,  Resolução  de  13  de  Abril  de 
1866,  Avisos  de  8  de  Fevereiro  de  1868  e  d  de  Maio  de  1871 .) 

Art.  127.  Em  caso  algum  os  offlciaes  do  Exercito  nercebem  duas 
gratificações  ou  vantag^ens  da  mesma  denomlnaçaO)  mas  terão 
direito  á  maior,  salvo  si  provierem  deexercicios  diversos,  que  não 
sejam  propriamente  militares,  (Lei  de  25  de  Setembro  de  1828, 
Decreto  n.  1880  de  31  de  Janeiro  de  1857,  Avisos  de  2  de  Julho 
de  1856,  21  de  Fevereiro  de  1859,  27  de  Agosto  de  1860,- 15  de 
Novembro  de  1864  e  9  de  Junho  de  1871.) 

Art.  128.  Os  vencimentos  que  percebem  os  offlciaes  do  Exercito, 
quando  nomeados  para  serviços  militares,  devem  ser  correspon- 
dentes ao  posto  e  não  á  graduação.  (Aviso  de  26  de  Março  de  1868.) 
Art.  129.  Qualquer  commissão  do  serviço  militar  não  mencio- 
nada neste  Regulamento  e  que  não  tenha  vencimentos  designados 
em  ordem  especial,  lei  ou  regulamento,  será  classificada  pelo 
Governo  ou  pelos  Presidentes  das  Provindas,  dependendo  de 
í^pprovaçfto  do  mesmo  Governo,  que  designará  as  vantagens  de 
alguma  das  commissôes,  que  se  acham  aqui  mencionadas,  que 
m<ds  86  lhe  assemelhe,  segundo  a  natureza  aa  mesma  commissão. 
(Tabeliã  d©  1  de  Maio  de  1858.) 

Art.    130.  O  offlcial  aggregado   em  virtude  do  disposto  no 
a^rt.  200  do  Reçulamento  n.  Ô25i  de  26  de  Julho  de  1884,  deve  per- 
ceber o  respectivo  vencimento  como  si  effectivo  fosse,  visto  que  ô 
provisória  semelhante  aggregação.  (Resolução  de  26  de  Junho  e 
•     Aviso  de  6  de  Julho  de  1H86.) 

Art.  131.  CJontinuam  em  vigor  as  InstrucçOes  que  baixaram 
com  o  Decreto  de  10  de  Janeiro  de  1843,  cujas  disposições  não 
tenham  sido  revoçadas  ou  alteradas  por  actos  posteriores. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1887.—  Alfl^édo 
^odrx0es  Fernoendes  Úiates, 
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DECRETO  N.  9698—  de  15  de  janeiro  de  1887 

Autorisa  a   organização  da   Companhia  Engenho  Central   de  Arroz —Yietoria— do 
S.  Francisco  do  Sal,  e  approra  os  respecliros  estatutos. 

Attendendo  ao  que  requereram  Guilherme  F.  Kemp  e  Thoraaz 
Whyte,  e  de  conformidacle  í^om  o  parecer  da  Secção  áos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  23 
de  Setembro  do  anno  passado,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  auto- 
risiçáo  para  organizar  a  Compinnia  de  arroz— Victoria  —  de 
S.  Francisco  do  Sul,  mediante  o  projecto  de  estatutos  que  apre- 
sentaram. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1887,  66^  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 

Estatutos  da  Companhia  Engenho  Central  de  Arroz 
—  Victoria  —  deS.  Francisco  do  Sul,  approvados 
em  assembléa  geral  de  4  de  Julho  de  1886. 

CAPITULO  I 

DA  SOCIEDADE   E  SEUS  FINS 

Art.  l.^»  A  Companhia  denominar-se-ha  Engenho  Central  de 
Arroz  —Victoria]—  de  S.  Francisco  do  Sul ;  sua  sôde  será  no  Rio 
de  Janeiro,  capital  do  Império  do  Brazil,  ou  em  qualquer  outro 
logar  que  mais  convenha,  sempre  dentro  do  Império,  e  durará 
por  tantos  annos  quantos  forem  necessários  para  os  seus  fins. 

Art.  2.<'  Os  fins  para  os  quaes  a  companhia  é  incorporada  são : 

§  1.0  Comprar,  beneficiar,  e  vender  ou  exportar  arroz,  por 
conta  própria  ou  ie  terceiro,  no  Engenho  Central  —  Victoria— 
no  Rio  de  S.  Francisco  do  Sul,  Província  de  Santa  Cathaiina. 

§  2.**  Comprar  e  vender  quaesquer  outros  géneros,  ou  fazer 
outro  qualquer  negocio  que  seja  na  conveniência  d\  associarão. 

§  3.<»  Adquirir,  por  compra,  aforamento,  arrendamento,  ou 
por  qualquer  outro  modo,  para  os  fins  aqui  autorisados,  terras, 
ediflcios,  fabricas,  machinas,  materiaes  ou  bens  de  qualquer 
espécie. 
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§  4.0  Vender,  transferir,  alugar  ou  permittir  o  uso  das  obras, 
trabalhos,  engenhos,  machinas,  direitos  ou  qualquer  outra  pro- 
priedade sua,  nos  ter  mos,  clausulas  e  condições  que  sejam  mais 
vantajosas  para  a  companhia. 

§  5.0  Solicitar,  obter,  aceitar  e  observar  as  clau>ulas  e  condi- 
ções de  quaesquer  decretos,  concessões,  poderes  ou  privilégios 
Çarantidos  pelo  Governo  Geral,  ou  pelo  das  Províncias  do  Império 
do  Brazil. 

Art.  3.**  Si  assim  convier  á  companhia,  pôde  estabelecer  ou 
fazer  todos  os  negócios  indicados  no  art.  2®  e  seus  paraffraphos, 
em  qualquer  outro  losur  que  mais  convenha  dentro  do  Império, 
ou  mesmo  pôde  estenaer-se  ató  fora  do  Império. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL  SOCIAL 

Art.  1.0  O  capital  social  da  companhia  ô  de  100:000$,  dividido 
em  500  acções  do  valor  nominal  de  200$  cada  uma. 

Art.  2.0  A  respons  ibilidade  dos  accionistas  é  limitada  ao  .valor 
nominal  de  suas  acções. 

Art.  3.0  A  companhia  autorisa,  desde  já,  a  sua  directoria  a 
crear  e  emittir,  dentro  ou  fora  do  Império,  titules  de  prolação 
(debentures)  e  a  garantil-os  por  todas  as  concessões,  direitos,  pri- 
vilegi  >8,  propriedades  e  rendas  que  pertençam  à  companhia,  con- 
stituindo todos  esses  valores  em  penhor  mercantil  para  segu- 
rança do  empréstimo  que  contrahir  por  meio  de  taes  titules. 

Este  empréstimo  nunca  poderá  ser  maior  do  que  o  capital 
social  subscripto  de  accôrdo  com  o  §  lo  do  art.  32  da  Lei  n.  3150 
de  4  de  Novembro  de  1882. 

Art.  4.0  O  capital  aqui  marcado  pôde  ser  augmentado,  si  fôr 
preciso,  por  delioeração  da  assemblóa  geral  e  de  accôrdo  com  a 
Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882. 

CAPITULO  III 

DAS  ACÇÕES  E   DOS  ACCIONISTAS 

Art.  1.0  O  capital  social  divide-se  em  acções  do  valor  nominal 
de  200$  cada  uma. 

Apt.  2.0  As  acções  serão  nominativas  até  ao  seu  integral  paga- 
mento, realizado  o  qual  poderão  ser  convertidas  em  titulos  ao 
portador. 

^Art.  3.0  Qualquer  pessoa  nacional  ou  estrangeira,  ou  associa- 
ção, poderá  ser  accionista  da  companhia,  e  tomar  parte  nas  deli- 
berações da  assembléa  geral. 

Art.  4.0  Cada  acção  dá  direito  a  um  voto  nas  deliberações  das 
assemblôas  da  companhia. 
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Art.  5.^  As  acções  serão  transferíveis  por  termo  laTrado  no 
livro  de  transferencias  da  companhia,  e  dalli  passado  para  o 
registro  conforme  o  art.  T^,  §  3p  da  Lei  n.  3150  de  4  de  Novem- 
bro de  1882. 

CAPITULO  IV 

DAS  CHAMADAS   DE  CAPITAL 

Art.  1  .•  As  Chamadas  de  capitães  ser&o  feitas  por  deliberação 
da  directoria,  e  por  meio  de  annuncios  publicados  nas  folttas 
diárias,  ou,  si  as  acçOes  forem  nominativas,  por  meio  de  cartas. 

Art.  2.0  Quando,  era  seguida  às  chamadas,  o  possuidor  de 
acções  não  as  houver  satisfeito  no  prazo  determinado,  a  directo- 
ria poderá,  si  o  julgar  conveniente,  marcar  novo  ou  novos  pra- 
zos para  esse  pagamento,  impondo  ao  accionista  retardatário  a 
multa  de  15  °/o  ao  anno,  pela  demora  do  pagíimento. 

Art.  3.0  Em  caso  de  fiilta  absoluta  de  pagamento,  ou  de  recusa 
em  satisfazel-o,  a  directoria  poderá  declarar  a  acção  ou  acções 
em  commisso,  e  demandará  o  possuidor  delias  pelo  valor  de  tódas 
integralmente,  descontadas  as  prestações  já  feitas. 

Art.  4.°  Nenhum  possuidor  de  acções  poderá  votar  ou  exercer 
direito  de  accionista  emouanto  estiver  devendo  qualquer  cha- 
mada de  capital  annunciada  e  não  satisfeita. 

Art.  5.°  Para  que  qualquer  accionista  em  falta  possa  ser  decla- 
rado em  commisso,  é  indispensável  que  tenham  decorrido  30  dias 
depois  do  ultimo  prazo  marcado  pela  directoria  para  que  se  rea- 
lizem as  entradas. 

Art.  6.**  O  commisso  das  acções  será  sempre  em  beneflcioda 
companhia,  e  a  sua  importância  realizada  ou  a  realizar  será 
levada  á  conta  do  fundo  de  reserva. 

Art.  7.0  0  commisso  de  acção  importo,  ao  mesmo  tempo,  para 
o  accionista  em  falta  a  perda  de  todos  os  interesses,  aireitos, 
reclamações  ou  demandas  contra  a  companhia  com  referencia  á 
mesma  acção. 

Art.  8.0  As  acções  declaradas  em  commisso  poderão  ser  substi- 
tuídas por  outras  emittidas  pela  directoria. 

Art.  9.0  O  commisso  de  acção  não  prejudicará  os  direitos  a 
qualquer  dividendo  já  declarado  e  pago. 

Art.  10.  O  commisso  das  ecções  será  declarado  não  somente 
nas  actas  das  sessões. da  directoria,  mas  ainda  por  um  certificado 
assignado  pelos  directores  e  archivado  na  Junta  Commercial  da 
capital  do  Império. 

CAPITULO  V 

DA  ADMINISTRAÇÃO    DA  COMPANHIA 

Art.  1.0  A  companhia  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  dous  accionistas  eleitos  pela  assembléa  geral  de  seis 
em  seis  an nos. 
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Art.  2.°  Nenhum  director  poderá  entrar  em  exercício  sem  cau- 
cionar a  responsabilidade  da  sua  gestão  com  IO  ac*  Oes  da  com- 
panhia que  âcarâo  assi  n  caucionadas  até  serem  approvadas  as 
contas  relativas  ao  período  da  sua  administração. 

A  caução  far-se-ha  por  termo  no  livro  de  registro,  ou,  sendo  as 
acções  ao  portador,  serão  estas  depositadas  na  caixa  da  com- 
panhia. 

Art.  3.0  Os  membros  da  directoria  poderão  ser  reeleitos,  e, 
quando  não  sejam,  servirão  até  que  a  nova  directoria  se  apre- 
sente para  tomar  posse  da  administração  da  companhia. 

Art.  4.0  Não  poderá  ser  eleito  para  o  í^argo  de  director;  o 
accionista  que  fôr  empregado  da  companhia,  que  tiver  contracto 
de  fornecimento  por  tampo  ajustado,  ou  que  fôr  empreiteiro  d© 
obra  da  companhia. 

Art.  5.0  Os  directores  designarão  entre  si  um  presidente  e  um 
director  gerente,  estabelecendo  também  as  respectivas  funcções. 

Art.  6.°  Na  falta  de  um  dos  directores  o  outro  convocará, 
com  a  possível  brevidade,  a  assembléa  geral  extraordinária  dos 
accionistas  para  preencher  a  falta. 

Art.  7.0  Qualquer  director  poderá,  quando  quizer,  renunciar 
o  seu  cargo,  avisando  por  es'5ripto  ao  outro  director. 

Art.  8.°  Os  directores  serão  revestidos  de  poderes  para  pra- 
ticar todos  os  actos  de  gestão  relativos  aos  fins  e  oDjecto  da 
companhia,  representando-a  em  Juízo  activa  e  passivamente. 

Art.  9.0  A'  directoria  compete  : 

§  1.0  Dirigir  e  .  dminístrar  todos  os  negócios  e  actos  da  com- 
panhia. 

§  2.0  Fixar  o  numero,  categoria,  funcções  e  ordenados  dos 
empregados,  nomeal-os,  suspendel-os,  multal-os  e  demittil-os. 

§  3.0  Organizar  os  balanços,  contas  e  relatórios  que  tenham 
de  ser  apresentados  á  assembléa  geral. 

§  4.0  Effectuar  o  pag^amento  de  todas  as  contas,  despezas  e 
obrigações  da  companhia,  e  bem  assim  receber  directamente,  ou 
por  procurador,  quaesquer  quantias  ou  pagamentos  devidos  á 
companhia. 

§  5.0  Distribuir  os  dividendos,  e  recolher  a  um  Banco  ou  casa 
acreditada  as  sommas  cobradas  que  não  tiverem  applicação. 

§  6.0  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  e  extraordinaria- 
mente, prestando-lhe,  bem  como  ao  conselho  fiscal,  os  esclareci- 
mentos necessários. 

§  7.0  Fechar  as  contas  no  fim  de  cada  anno,  e  fazer  o  divi- 
dendo dos  lucros  líquidos  que  couberem  aos  accionistas. 

§-8.0  Tomar  as  deliberações  necessárias  ao  bom  andamento 
dos  negócios  da  companhia,  lavrando  actas  das  suas  reuniões  em 
livro  especial. 

Art.  10.  A  directoria  poderá  adquirir  qualquer  direito,  privi- 
legio, concessão,  pitente  ou  propiiedade  qug  julgar  da  conve- 
niência da  companhia,  bem  como  fazer  cessão,  transferir,  arren- 
dar ou  contractar  em  todo  ou  em  parte  qualquer  privilegio, 
concessão  ou  patente  que  a  companhia  possuir,  mediante  as 
condições  que  a  directoria  julgar  serem  convenientes. 
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Art.  11.  A  directoria  poderá  em  qualquer  tempo  tomar  em- 
prestada, dentro  ou  fora  do  Império,  qualquer  sommade  dinheiro, 
não  excedendo  a  totalidade  do  c  «pitai  social,  nos  termos  e  condi-' 
ções  que  julgar  mais  convenientes,  e  poderá  garantir  o  paga- 
mento dos  juros  e  amortizações  das  sommas  assim  obtidas,  por 
meio  de  titules  de  prolação  (dehentures) , 

Art.  12.  A  directoria  poderá,  si  o  julgar  conveniente,  nomear 
um  administrador  geral,  ou  gerente  da  companhia,  com  os  pode- 
res e  remunerações  que  determinar. 

Art.  13.  A  directoria  poderá  nomear,  temporariamente,  qual- 
quer pessoa  para  representar  ou  ser  agente  da  companhia  em 
qualquer  logar  ou  paiz,  com  os  poderes,  autorisações,  condições 
e  remunerações  que  ella  julgar  convenientes. 

Art.  14.  A  remuneração  da  directoria  será  marcada  pela 
assemblôa  geral. 

Art.  lõ.  A  directoria  providenciará  para  que  sejam  cumpri- 
das as  prescripções  do  art.  16,  com  seus  paragraphos,  da  Lei 
n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882. 

CAPITULO    VI 

DA    COMMISSÃO    FISCAL 

Art.  1 .0  A  assembléa  geral  nomeará  annualmente  três  flscaes, 
sócios  ou  não  sócios,  encarregados  de  dar  parecer  sobre  os  negó- 
cios e  operações  da  companhia  no  anno  seguinte,  ten«lo  por  base 
o  balanço,  inventários  e  contas  da  administração,  servindo  de 
relator  aquelle  que  d'entre  si  designarem. 

Art.  2.0  Por  morte,  impedimento  ou  resignação  de  qualquer 
dos  membros  do  conselho  fiscal,  a  directoria  procederá  de  accôrdo 
com  as  disposições  do  §  2°  do  art.  14  ^a  Lei  n.  3150  de  4  de 
Novembro  de  1882. 

Art'.  3.<^  O  conselho  fiscal  apresentará  o  seu  parecer,  manifes- 
tando o  seu  juizo  sobre  as  operações  sociaes  e  actos  da  adminis- 
tração da  companhia,  em  tempo  para  que  seja  cumprido  pela 
directoria  o  §  1^  do  art.  16  da  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro 
de  1882. 

CAPITULO  VII 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  1 .0  Haverá  em  cada  anno  uma  assembléa  geral  ordinária, 
cuja  reunião  se  effectuará  em  qualquer  dia  do  mez  de  Março,  no 
locar  e  hora  designados  pela  directoria,  em  annuncios  que  serão 
publicados  com  15  dias  de  antecedência. 

Art.  2.0  A  directoria  poderá,  por  deliberação  sua,  convocar  a 
assembléa  geral  em  reunião  extraordinária  em  qualquer  occasiâo 
que  julgar  conveniente  aos  interesses  da  companhia. 
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Art.  3.<>  Para  votar  nas  assembléas  geraes  da  companhia,  cada 
acção  dá  direito  a  ura  voto. 

Art.  4.0  Para  as  deliberações  de  qualquer  natureza,  bem  como 
para  a  eleição  da  administração  da  companhia,  serão  admittidos 
votos  por  procuração  com  poderes  especiaes,  comtanto  que  estes 
não  estejam  conferidos  a  directores  nem  fiscaes. 

Art.  5.0  Nas  reuniões  extraordinárias  da  assemblôa  geral  não 
se  poderá  tratar  de  assumptos  alheios  ao  âm  da  convocação,  e 
esse  assumpto  será  indicado  nos  annuncios  ou  por  cartas. 

Art.  6.0  Nas  assembléas  geraes  a  presidência  compete  ao 
presidente  da  directoria  ou  a  qualquer  accionista  por  este  con- 
vidado para  occupar  o  logar. 

Na  falta  do  presidente  da  companhia,  caberá  a  presidência  da 
assembléa  a  qualquer  accionista  escolhido  ad  hoc, 

Art.  7. o  Todo  e  qualquer  accionista  pôde  tomar  parte  nas 
deliberações  da  assembléa  geral,  quer  tenha  as  suas  acções  livres 
e  desembaraçadas,  quer  as  tenha  dado  em  caução  ou  em  penhor 
mercantil. 

Art.  8.0  Na  reunião  ordinária  da  assembléa  geral  será  lido  o 
relatório  da  directoria  como  parecer  do  conselho  fiscal.  Este 
relatório  e  parecer,  bem  c  )mo  o  balanço,  contas  e  inventario, 
deverão  ser  discutidos  e  votados. 

Art.  9. o  Compete  á  assembléa  geral: 

§  l.o  Resolver  acerca  de  todos  os  negócios  da  companhia,  que 
não  estiverem  na  alçada  da  directoria  : 

§  2.0  Eleger  os  membros  da  administração  da  companhia  : 

§  3.0  Reform  w  os  presentes  estatutos  ou  alteral-os,  achando-se 
para  isso  constituída  legalmente. 

§  4.0  Autorisir  o  levantamento  de  empréstimos  por  qualquer 
outra  forma,  e  além  daquelle  indicado  no  art.  3o  do  cap.  11,  e 
apt.  11  do  cap.  V,  o  qual  se  acha  desde  já  autorisado  pelos  ditos 
artigos  destes  estatutos. 


CAPITULO   VIII 


^DOS  LUCROS  E  DIVIDENDOS 


Art.  1.0  São  consideradas  rendas  liquidas  da  companhia  as 
sommas  declaradas  taes  pela  directoria. 

Art.  2.0  A  directoria  fará  annuilmente  a  distribuição  dos  divi- 
dendos correspondentes  ás  acções,  podendo,  porém,  fazer  essa 
distribuição  em  qualquer  temço  do  anno  que  julgar  conveniente. 

Art.  3.0  Antes  da  declaração  dos  dividendos  em  cada  anno,  a 
directoria  providenciará  para  o  devido  pagamento  dos  juros  e 
amortizção  dos  títulos  de  prolação  (deberuures) , 

Art.  4.0  Todas  as  quantias  levadas  a  qualquer  fundo  de  re- 
^rva,  e  todas  as  sommas  pertencentes  á  companhia  que  não  sejam 
necessárias  para  uso  immediato,  poderão  ser  depositadas  em  casa 


58  ACTOS  Dj  roDfin  exrcutivo 

acreditada  ou  ser  empregadas  pela  directoria,  de  qualquer  ma- 
neira que  ella  julgar  mais  conveniente. 

Árt.  5.<*  Dividendos  não  cobrados  não  obrigam  a  companhia  a 
pagamento  de  juros, 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  1.0  Por  derogação  especial  do  disposto  no  art.  l^»  do  capi- 
tulo V  destes  estatutos,  a  primeira  directoria  eleita  pela  pri- 
meira assemblôa  geral  dos  accionistas  fundadores  da  companhia 
funccionará  pelo  prazo  de  seis  annos  contados  da  data  da  mstal- 
lação  da  companhia. 

Art.  2.0  O  anno  administrativo  da  companhia  terminará  sempre 
em  31  de  Dezembro. 

Art.  3.0  Os  abaixo  assignados  declaram  conformar-se  com  as 
disposições  destes  estatutos,  que  leram  e  approvaram,  e  respon- 
sabilisam-se  pelo  numero  de  acções  que  subscrevem. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Julho  de  1886,— -^ose  Pires  Bratddo 
Júnior.  —  Guilherme  F,  Kemp,  —  Thomaz  Whyte,  -^Augusto 
Masson, 

Por  procuração  de  António  Mauá  Barros  Pereira.—  Guitherme 
F.  Kemp. 

Por  procuração  de  Francisco  da  Costa  Pereira.— Guií^rme 
F,    Kemp . 

Por  procuração  de  Joaquim  Josô  Gonçalves  Alves.—  Guilherme 
F.   Kemp, 
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DECRETO  N.  9699  —  de  15  de  janeiro  de  1887 

Altera  as  clausulas  1»  o  15*  do  contracto  innovado  por  Decreto  n.  8819  do  30  de 
Dezembro  do  1882  com  a  Sociedade  Colonizadora  do  1849,  em  Hamburgo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Sociedade  Colonizadora  de 
1840,  em  Hamburgo,  por  seu  representante  nesta  Corte,  Hei 
por  bem  Autopisar  a  alteração  das  clausulas  1»  e  16*  do  con- 
tracto com  ella  innovado  por  Decreto  n.  8819  de  30  de  Dezembro 
de  1882  para  introducçâo  e  estabelecimento  de  colonos,  nos 
seguintes  termos  : 

Clausula  i.»  Fica  reduzido,  a  contar  de  1°  de  Janeiro  de  1886, 
de  1.000  a  700  o  numero  de  colonos  que  a  sociedade  compro- 
metteu-se  a  introduzir  annualmente,  durante  o  prazo  do  seu 
contracto,  e  a  estabelecer   na  colónia  D*    Francisca  ou  om 
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qualquer  outrA  localidade  com  a  approvaçfio  do  Ministério  da 
Agricultura  e  mediante  os  favores  que  competirem  aos  domici- 
liados oa  dita  colónia. 

Clausula  íõ,""  Fica  reduzida,  a  contar  da  mesma  data.  de 
70:000$  a  49:000$  a  subvenção  annual  que  percebe  a  sociedade 
para  cumprimento  das  obrigações  a  seu  cargo,  sendo-lhe  descon- 
tada, em  duas  prestações  iguaes,  das  subvenções  correspondentes 
aos  annos  de  1886  e  1887,  a  quantia  de  35:000$  que  de  mais  re- 
cebeu em  1885,  por  nenhum  colono  haver  importado  nesse  anno, 
e  ficando,  outrosim,  obrigada  a  introduzir  no  corrente  anno, 
além  dos  700  colonos  de  que  trata  a  clausula  supra,  mais  105^ 
sendo  45  por  conta  dos  1.000  do  anno  de  1884  e60  para  completar 
os  700  do  anno  de  1886. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  ft^ja  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Janeiro  de  1887, 66<>da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Sil^a  Prado, 
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DECRETO  N.  9700  — db  22  de  janeiro  de  1887 

Rerogi  o  Doeroto  n.  8863  de  37  de  Janeiro  de  1883,  que  ereou  o  logar  de  ioii 
Manieipil  e  de  OrphSos  nos  termos  reaaidos  do  S.  Migaol,  Irltoia  e  Ourém,  na 
ProTineia  do  Pari. 

Hei  por  bem  Revogar  o  Decreto  n.  8862  de  27  de  Janeiro  de 
1883,  que  creou  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphios  nos 
termos  reunidos  de  S.  Miguel,  Irituia  e  Ourém,  na  Provinda  do 
Pará,  visto  ter  a  Lei  provincial  n.  1207  de  U  de  Novembro 
de  1885,  que  supprimiu  a  comarca  do  Rio  Guamá,  annexado  o 
território  dos  ditos  termos  à*  comarca  da  capital  da  mesma 
Provinda. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
ioBtiça,  assim  o  tenhx  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1887,  66°  da  Indepen- 
dências do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Lu$* 
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DECRETO  N.  9701  —  de  22  DB  janeiro  de  1887 

Doe  Iara  eadaea  a  eoneossSo  feita  polo  Decreto  n.  4695  de  15  de  Fevereiro  de  1871 
para  a  constraeçSo  de  doeas  o  oatros  melhoramentos  no  porto  da  capital  da  Pro* 
Tíncia  da  Bahia. 

Considerando  que  o  Decreto  n.  4695  de  15  de  Fevereiro  de 
1871,  concedendo  aos  Bacharéis  Francisco  Ignacio  Ferreira  e 
Manoel  Jesuino  Ferreira,  ou  à  coTipanhia  que  organizassem, 
autorisação  para  constrijirem  docas  e  outros  melhoramentos  no 
porto  da  capital  da  Provincia  daBahia,  marcou-lhes,  sob  pena  de 
caducidade,  o  prazo  de  dous  annos  para  a  incorporação  da  com- 
panhia, o  de  seis  mezes  para  o  começo  e  o  de  cinco  annos  para  a 
conclusão  das  obras,  contados  o  primeiro  prazo  da  data  do  referido 
Decreto  e  os  dous  últimos  da  da  approvação  das  plantas  das  con- 
strucções  que  devessem  ser  executadas; 

Considerando  que,  si  no  prazo  de  três  mezes  depois  da  apre- 
sent  ição  das  plantas  nenhuma  modificação  fosse  indicada  pelo 
Governo,  a  companhia  deveria  proceder  à  execução  das  obras 
conforme  as  mesmas  plantas ; 

Considerando  que  o  prazo  para  a  incorporação  da  companhia 
foi  prorí»gado  por  dous  annos  pelo  Decreto  n.  4937  de  27  de  Abril 
de  1872 ; 

Considerando  que  os  concessionários  conseguiram  apenas  que 
fosse  registrada  em  Londres,  em  12  de  Outubro  de  1872,  uma 
companhia  sob  a  denominação  de  Bahia  Dochs  Company,  Hmited, 
conforme  o  memorandutn  que  apresentaram,  a  qual  nem  teve 
autorisação  para  funccionar  no  Império,  e  nem  registrou  siquer 
os  seus  estatutos; 

Considerando  que  aquelle  registro  e  a  transferencia  de  direitos 
feita  pelos  concessionários  á  mencionada  companhia  não  satis- 
fizeram á  obrigação  imposta  pelas  clausulas  2*  e  7»  da  concessãa ; 

Considerando  que,  em  nome  da  mesma  companhia,  um  dos  con- 
cessionários submetteu  á  approvação  do  Governo,  em  26  de  Março 
de  1873,  o  plano  das  obras  que  se  propunha  executar  no  porto 
da  Bahia,  e  bem  assim  diversas  modificações  das  clausulas  da 
concessão  ; 

Considerando  que  o  plano  proposto  não  foi  approvado,  quer  no 

Srazo  de  três  mezes,  quer  no  de  seis  mezes,  contados  da  entrega 
os  documentos,  e  que  a  companhia  nem  organizou  novas  plantas, 
nem  deu  começo  ás  obras,  prevalecendo-se  da  disposição  da 
clausula  6*  da  concessão ; 

Considerando  que  em  24  de  Julho  de  1879  os  concessionários, 
communicando  ter  sido  dissolvida  a  companhia  registrada  em 
Londres,  reclamaram  do  Governo  uma  indemnização  pela  não 
realização  da  empreza  que  constituia  o  objecto  da  concessão,  to- 
líiando-se  por  base  os  lucros  cessantes,  sicriticios  e  despezas  feitas, 
avaliado  tudo  em  cerca  de  mil  contos  de  réis,  e  que  essa  recla- 
mação foi  resolvida  em  sentido  negativo  por  despacho  do  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  PabUcas 
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de  29  de  Abril  de  1880  e  por  Decreto  de  13  de  Agosto  do  mesmo 
anno,  que  negou  provimento  ao  recurso  interposto  daquelle  des- 
pacho ; 

Considerando,  linalmente,  que  em  taes  condições  os  concessio- 
nários não  cumpriram  as  clausulas  da  concessão,  relativas  á 
incorporação  da  companhia,  e  ao  começo  e  â  conclusão  das  obras: 

Hei  por  bem  Declarar  caduca  a  concessão  feita  pelo  referido 
Decreto  n.  4695  de  15  de  Fevereiro  de  1871 . 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  aos  22  de  Janeiro  de  1887,  tô®  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado, 
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DECRETO  N.  9702— db  22  de  janeiro  de  1887 

Concede  autorisaçSo  á  Companhia  Protectora  da  Indnstria  Pastoril  do  Pará 
para   so   organizar. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Protectora  da  In- 
dustria Pastoril  do  Pará,  devidamente  representada,  e  de  confor- 
midade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Est  ido,  exarado  em  Consulta  de  18  de  Novembro 
do  anno  próximo  flndo  :  Hei  por  bem  Autorisal-a  a  organizar-se 
com  os  estatutos  que  me  foram  presentes,  e  mediante  as  altera- 
ções que  com  este  baixam",  assignadas  por  António  da  Silva 
Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faga  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Janeiro    de  1887,  66o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado  i 
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j%.lt«riii9Ôefli  a.  que  ■•  receite  o  I>«oreto 
ii«   Oir^O^fi»  desta  data. 

1 

Aoapt.  3'addite-.8e  : 

Si  a  assembléa  geral  aaalm  deliberar  e  o  Goyerno  Iropanal 
approvar» 

II 

Elimine-seo  art.  30. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1887.—  AntarUo 
da  Silva  Prado. 

Estatutos  da  Companhia  Protectora  da  Industria 
Pastoril 

TITULO   I 

DA  COMPANHIA    E   SEUS    FINS 

Art.  U^  Sob  a  denominação  de  —  Protectora  da  Industria 
Pastoril  —  ílca  constituída  uma  companhia,  com  séde  nesta  cidade 
de  Belôm,  capital  da  Provincia  do  Pará. 

Art*  2.0  O  objecto  desta  companhia  éo  commercio  de  gado 
vaccum  para  ser   talhado   para  o  consumo  publico  por  conta 

f>ropria  ou  de  terceiros,  nesta  capital  e  em  outros  centros  popu- 
osos  da  Provincia,  quando  assim  o  resolva  a  assembléa  geral 
dos  accionistas. 

Art.  3.0  O  capital  sooial  será  de  quinhentos  contos  de  róis* 
divididos  em  cinco  mil  aoçOes  de  oem  mil  réis  cada  umá,  po* 
dendo  ser  augmentado  até  mil  contos  de  réis,  em  caso  de  uecee* 
sidade. 

Art.  4.*"  Este  capital  será  realisado  da  forma  seguinte  :  cada 
suhscriptor  dará  dez  por  cento  do  valor  das  acções  que  houver 
subacripto,  logo  que  estes  estatutos  forem  approvados  pelo  Go- 
verno Geral,  e  oreíto  em  quatro  preataçõeí,  sendo  a  primeira 
de  quinze  por  cento  e  as  outras  de  vinte  e  cinco  por  cento  eada 
uma,  com  intervallos  nunca  menores  de  trinta  dias»  precedendo 
aviso  pela  imprensa. 

Art.  5.0  A  decima  parte  do  capital,  logo  depois  da  appro- 
vaçfto  do«  estatutos  realizada,  será  depositada  em  um  dos  Bancos 
desta  praça,  até  definitiva  organização  da  companhia. 

Art.  6.0  O  prazo  da  duração  da  companhia  será  de  dez  annos, 
contados  do  dia  de  sua  legal  installação,  podendo  ser  proro- 
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gado  por  deliberaç&o  da  assembléa  dos  accionistas,  com  appro- 
vagftodo  Governo. 

Art.  7.0  A  oompanhia  terá  açougues  nesta  capital  e  poderá 
estabelecel-os  também  nas  cidades  e  villas  do  interior. 

Ârt.  8.°  A  companhia  obriga-ae  a  &,zer  talhar  e  vendemos 
seus  açougues  as  boiadas  dos  accionistas  que  tiverem  fazendas 
Desta  Provinda,  cobrando  a  commissão  de  5  Vo  do  producto 
bruto  das  carnes  e  com  direito  aos  couros  e  visceras  pelos 
preços  correntes  no  mercado,  segundo  ajunta  oíflcial,  dedu- 
zindo 30  o/o  do  valor  dos  couros  para  as  deapezas  de  beneficio. 

Art.  9.0  Poderá  também  a  companhia  fazer  talhar  e  vender 
as  boiadas  dos  fazendeiros  que  não  forem  accionistas,  mediante 
uma  commissão  nunca  inferior  a  5  %»  e  nas  condições  esta- 
belecidas no  artigo  antecedente  com  relação  aos  couros  e  vís- 
ceras. 

Art  10.  Todo  o  fazendeiro  accionista  é  obrigado  a  avisara 
directoria  da  oompanhia,  com  antece<lencia  de  três  mezes  em 
cada  semestre,  qual  o  gado,  isto  ô,  qual  o  numero  que  tem  para 
exportar   e   em  que   tempo  fará  a  exportação. 

Art.  11.  O  accionista  que  tiver  fazenda  de  gado  nesta  Pro- 
víncia, fica  obrigado  a  dar  as  suas  boiadas  para  serem  talhadas 
e  vendidas  nos  açougues  da  companhia.  Pela  infracção  deste 
^iço  pagará  o  infractor  a  multa  de  15$  por  cada  boi  que 
vender  ou  mandar   talhar  em  outra    marchan teria. 

Art.  12.  A  companhia  obrigasse  a  adiantar  dinheiros  aos  fa- 
zendeiros accionistas,  por  conta  das  boiadas  que  tiverem  para 
talhar,  cobrando  juros*  segundo  a  taxa  dos  Bancps  desta 
capital. 

Art.  13.  E*  permittido  à  companhia  fkzer  adiantamentos  a 
fazendeiros  que  não  forem  accionistas,  si  tiverem  suas  fazendas 
nesta  Provinda  e  si  se  obrigarem  por  contracto  escripto  a 
mandar  talhar  as  suas  boiadas  segundo  as  condições  estabe- 
lecidas DO  art.  Q.o 

Art.  14.  Em  qualquer  caso  os  adiantamentos  de  que  tratam 
08  artigos  antecedentes  não  poderão  exceder  a  dous  terços  do 
valor  das  boiadas,  segundo  avaliação  da  directoria  da  compa- 
nhia, por  si  ou  por  seus  agentes. 

Art.  15.  A  companhia  comprará  gado  aos  fazendeiros  não 
accionistas,  quando  houver  necessidade,  sem  prejuizo  da  expor- 
tação das  boladas  dos  accionistas.  Poderá  também  vender  gados 
om  pé,  quando  tiver  numero  excessivo  para  o  moyimento 
de  seus  talhos. 

Art,  16.  Poderá  a  companhia  comprar  gados  em  outras  Pro- 
víncias, quando  reconhecer  que  é  insuffldente  para  o  consumo 
aproduoção  da  industria  pastoril  desta  Provinda. 

Art.  17.  De  accôrdo  com  os  fazendeiros,  a  exportação  das 
boiadas  será  regulada  de  modo  que  o  gado  chegue  á  capital  em 
bom  estado. 

Art.  18.  A  companhia  procurará  aproveitar  o  sangue,  unhas, 
chiares  e  resíduos  das  rezes  abatidas,  e  o  producto  desse  com- 
mercio  será  levado   á   conta  de  lucros  e  perdas. 
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Art.  19.  A  companhia  poderá  ter  barcos  a  vapor  ou  à  Tela 
para  o  serviço  de  transporte  de  gado.  Os  flretes  serão  regalados 
por  uma  tabeliã  pablicaoa  pela  imprensa,  no  principio  ae  cada 
anno. 

Art.  20.  A  companhia  poderá  tomar  a  si  o  serviço  da  conser- 
vação e  melhoramentos  do  matadouro. 

TITULO  II 

DOS  ACCIONISTAS  B  ACÇÕES 

Art.  21.  E*  accionista  todo  aquelle  que  possuir  uma  ou  mais 
acções  registradas  em  seu  nome  ou  firma  social,  no  livro  com- 
petente. 

Art.  22.  Perde  o  direito  de  aoáonista  aquelle  que  não  pagar 
qualquer  das  prestações  do  cipit^l  que  suoserever,  no  prazo 
marcado  e  annunciado  pela  imprensa. 

Paragrapho  único.  Esta  falta,  poderá  ser  relevada  pela  dire- 
ctona  em  circumstancias  extraordinárias,  pagando  o  accionista 
o  juro  de  um  por  cento  ao  mez  pela  mora. 

Art.  23.  As  acções  são  nominativas  e  transferíveis  por  termo 
lavrado  no  respectivo  livro,  assignado  pelos  cedente  e  cessi- 
onário, seus  especiaes  procuradores  ou   representantes  legaes. 

Art.  24.  Não  podem  ser  negociadas  as  acções  emquanto  não 
estiver  realizado  um  quarto  do  seu  valor. 

§  1.0  Não  se  comprehende  nesta  prohibição  a  transmissão  a 
titulo  de  legado,  do  successão  universal,  ou  em  virtude  de 
arrematfçãoou  acyudicação. 

§  2*  A  transferencia  nestes  casos  só  se  fará  á  vista  do  alvará 
do  Juiz  competente,  do  formal  de  partilhas  ou  da  carta  de 
arrematação  ou  adjudicação. 

Art.  25.  As  acções  que  cahirem  em  commisso  serão  substi- 
tuídas por  outras  com  igual  numeração,  e  estas  vendidas  em 
leilão  commercial  precedendo  annuncio  da  directoria  pela  im- 
prensa. 

Art.  26.  Para  que  seja  declarado  em  commisso  o  accionista  em 
falta,  ô  necessário  que  tenham  decorrido  30  dias  depois  de  expi- 
rado o  prazo  marcado  para  a  prestação. 

Art.  27.  O  commisso  importa  na  perda  das  prestações  já  feitas, 
de  todos  os  interesses  e  direitos  fundados  na  qualidade  de  accio- 
nista, excepto  o  de  haver  os  dividendos  anteriormente  vencidos. 

Art.  28.  A  declaração  do  commisso  será  feita  na  acta  das  ses- 
sões da  directoria  e  publicada  pela  imprensa. 

Art.  29.  As  acções  serão  assignadas  por  toda  a  directoria  e 
devem  conter  :  o  numero  de  ordem  ;  o  valor  que  cada  uma  re- 
presenta ;  a  denominação  da  companhia  ;  as  datas  da  consti- 
tuição da  sociedade,  do  decreto  da  approvação  e  da  publicação 
das  actas  constitutivas. 

Art.  30.  As  acções  podem  ser  amortizadas  com  fundos  dispo- 
níveis sem  olfensa  do  capital. 
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TITULO   III 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  31.  A  companhia  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  três  membros  eleitos  annualmente  na  reunião  ordi- 
nária da  assembléa  dos  accionistas,  d'entre  aquelles  que,  pelo 
menos,  possuírem  50  acções.  Os  directores  eleitos  escolherão 
d*entre  si,   presidente,  vice-presidente  e  secretario. 

Art.  32.  Cada  director,  antes  de  entrar  em  exercicio,  garan- 
tirá a  responsabilidade  de  sua  gestão  aom  a  caução  de  50  acções 
da  mesma  companhia,  lavrando-se  termo  no  livro  de  registro. 

Art.  33.  As  acções  caucionadas  pelos  directores  são  inalie- 
náveis, emquanto  não  forem  liquidadas  as  contas  do  ultimo  se- 
mestre da  sua  gestão,  e  sobre  ellas  terão  pela  ordem  prefe- 
rencia a  companhia,  os  seus  accionistas  e  terceiror»  pela  respon- 
sabilidade do  director  proveniente  de  faltas  ou  delictos. 

Art.  34.  A  caução  poderá  ser  prestada  por  qualquer  accionista 
a  bem  do  director. 

Art.  35.  O  director  que,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  não 
prestar  a  caução,  considera-se    como   não    tendo   aceitado  a 

Art.  36.  Não  podem  servir  conjunctamente  na  directoria  ascen- 
dentes e  seus  descendentes,  irmãos,  sogra  e  genro,  cunhado 
durante  o  cunhadio,  e  os  sócios  de  uma  mesma  firma.  Nestes 
casos  o  menos  votado  será  excluído,  e  havendo  igualdade  de 
votos  será  excluído  o  mais  moço. 

Art.  37.  Os  membros  da  directoria  nerceberão,  repartidaraente, 
uma  gratificação  annual,  correspondente  a  cinco  por  cento  da 
renda  liquida,  calculados  depois  de  deduzida  a  jarte  destinada 
ao  fundo  de  reserva.  Quando  a  companhia  nao  tiver  lucros, 
cada  director  perceberá  a  gratificação  de  1:200$  por  anno. 

Art.  38.  Nos  casos  de  vaga  ou  impedimento  de  algum  dos 
directores,  por  mais  de  30  dias,  servirão  os  supplentes  na  ordem 
da  votação,  com  direito  á  gratificação  proporcional  ao  tempo 
de  exercicio,  prestando  a  devida  caução. 

Art.  39.  O  director  que  tiver  interesses  oppostos  aos  da  com- 
panhia em  qualquer  operação  social,  não  poderá  tomar  parte 
nas  deliberações  da  directoria  a  respeito  desse  negocio,  e  deverá 
dar  aviso  do  seu  impedimento,  lavrando-se  declaração  na  acta 
das  sessões.  Nestes  casos,  as  deliberações  serão  tomadas  pelos 
outros  directores  e  pelos  fiscaeSj  á  maioria  de  votos. 

Art.  40.  Compete  á  directoria: 

l'^  Gerir  todos  os  negócios  da  companhia. 

2.<>  Represental-a  em  Juizo  em  todas  as  acções  por  el!a  ou 
contra  ella  intentadas. 

3.®  Constituir   advogados  e  procuradores  que  a  representem. 

4.^  Nomear  e  demittir  os  seus  auxiliares^  empregados,  res- 
pondendo pelo5  actos  delles. 
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5.®  Fixar  os  vencimentos  dos  empregados,  salvo  o  direito  de 
serem  modificados  pelas  assembléas  dos  accionistas. 

6.*  Nomear  árbitros  que  resolvam  as  davidas  e  contestações 
entre  a  companhia  e  terceiros. 

7.»  Celebrar  contractos  com  a  Camará  Municipal,  Presidente 
da  Provinda,  Thesouro  Provincial,  Thesouraria  Geral,  oom 
I^a^o  ao  objecto  da  companhia. 

B.*  Escolher  o  estabel  ^cimento  de  credito  em  que  devem  ser 
depositados  os  dinheiros  da  companhia. 

9.<>  Fazer  a  distribuição  dos  dividendos. 

10.  Comprar  gados,  immoveis  e  todos  os  objectos  necessuios 
fM>  HervíQo  da  companhia. 

11.  Organizar  as  tabeliãs  de  exportação  de  gado  e  a  dos  Areies 
de  transporte. 

12.  Convocar  a  assembléa  geral  para  a  sessão  ordinária, 
^ando  ò  presidente  da  mesma  o  não  tenha  feito  até  ao  dia  \^  de 
Março  de  cada  anno,  e  extraordinariamente  sempre  que  o  reque- 
rerem pelo  menos  sete  accionistas  que  representem  um  qumto 
do  capital. 

13.  Apresentar  à  assembléa  geral  na  reunião  ordinária  um 
relatório  circumstanciado  do  estado  da  companhia,  acmnpa- 
âhado   do  balanço  geral  e  da  conta  de  lucros  e  perdas. 

14.  Depositar  na  Junta  Commercial,  um  mez  antes  da  reunião 
ordinária  da  assembléa,  cópia  do  inventario  dos  bens  da  com- 
panhia, valores,  dividas  activas  e  passivas,  e  cópia  da  relação 
nominal  dos  accionistas,  com  declaração  do  numero  de  acções 
e  do  estado  do  pagamento  delias. 

15.  Mandar  publicar  pela  imprensa,  com  a  mesma  antece- 
dência, as  transferencias  das  acções  realizadas  durante  o  anno, 
o  balanço  mostrando  em  resumo  a  situação  ou  estado  da  oompa- 
âltía,  e  o  parecer  dos  fiscaes  ;  e  15  dias  depois  das  sessOes  a  acta 
respectiva. 

Art.  41.  A  directoria  terá  sob  sua  guarda  um  livro  de  re- 
gistro nos  termos  do  art.  13  do  Código  Commercial,  para  nelle 
lerem  Lmçados  :  o  nome  de  cada  accionista  com  inaicação  do 
iilimero  de  acções,  a  declaração  do  numero  de  entradas  reali- 
zadas, as  inscripções  da  propriedade  e  transferencia  das  acçQes, 
os  termos  de  caução. 

Paragrapho  único.  E'  livre  a  qualquer  accionista  o  exame 
destó  livro. 

Art.  4*2.  As  ordens,  a  correspondência  e  resoluções  impor- 
tantes serão  assignadas  pelo  presidente  e  secretario  em  nome 
da  directoria  ;  o  expediente,  pelo  director  de  serviçe,  regis- 
trando-se  tudo  quanto  fôp  deliberado  e  expedido. 

Art.  43.  Os  cheques  para  retirada  das  sommas  depositadas 
nos  Bancos,  serão  assignados  pelo  presidente-  da  directoria  com 
o  directOT  de  serviço . 

Art.  44.  Compete  ao  presidente  da  directoria  convocar  e  pre- 
.^áâír  as  reuniões  delia  ;  rubricar  e  encerrar  os  livros  que  não 
^Vetn  sel-o  pela  Junta  Commercial;  ter  a  seu  (»rgo  caixa  da 
sociedade,  e  detalhar  o  serviço. 
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TITULO  IV 

DO  OONSBLHO    FISCAL 

Ârt.  45.  Bm  cada  anno,  na  reaníão  ordinária  da  assemUte 
geral,  serão  eleitos  três  accionistas  para  comporem  o  conselho 
fiscal,  e  outros  três  para  substituil-os  em  suas  vagas  e  impe» 
dimentos  por  mais  de  30  dias.  Os  membros  eleitos  escol tierfio 
d*entre  si  relator  do  conselho. 

Art.  46.   Compete  ao  conselho  fiscal  : 

l.«  Ck)r.yocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral  dosaocio*^ 
Distas  qaando  occorrerem  motivos  graves  e  urgentes,  oa  quando 
não  o  fíiça  a  directoria  nos  casos  em  que  deve  fazel-o. 

2.«  Examinar  toda  a  escripturacão,  verificar  o  estado  da 
caixa  e  de  todos  os  valores  e  bens  da  companhia,  exigindo  da 
directoria  as  informações  que  julgar  necessárias. 

3.<»  Apresentar  á  assemblóa  geril,  na  reunião  ordinária,  o 
sen  parecer  sobre  os  negócios  e  operações  da  companhia,  no 
anno  findo,  de  sua  administração,  tomando  por  base  o  inven-^ 
tario,  os  balanços  e  contas  da  directoria.  Neste  parecer,  que 
deverá  estar  preparado  um  mez  antes  da  reunião  da  assemblda, 
além  do  juízo  sobre  operações  e  negócios  do  anno,  devem  oa 
áscaes  denunciar  os  erros,  faltas  e  fraudes  que  descobrirem, 
expor  a  situação  da  companhia  e  suggerir  as  medidas  e  alvitres 
que  julgarem  convenientes  e  necessários. 

4.0  Interpor  parecer  sobre  as  propostas  para  aagmento  de 
capital,  e  sobre  o  quantum   dos  dividendos  de  cada  semestre. 

5.0  Mandar  publicar  pela  imprensa  os  seus  pareceres,  quando 
a  directoria  o  não  faça. 

TITULO  V 

DA  ASSBMBLBA  OSBAL  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  47.  Os  accionistas  reunidos  em  assemblèa  e  em  numero 
legal  poderão  tomar  quaesquer  decisões,  deliberar,  approvar  o 
ratificar  todos  os  actos  que  interessem  à  companhia,  sem  offensa 
destes  estatutos. 

Art.  48.  A  assembléa  geral  estará  legalmente  constituída 
quando  esteiam  presentes  accionistas  que  representem  pelo  menos 
nm  quarto  do  capital  social. 

Art.  49.  Não  comparecendo  accionistas  em  numero  suficiente, 
far-se^ha  nova  convocação  para  15  dias  depois,  por  meio  do 
annancios  pela  imprensa,  declarand>se  que  a  assembléa  deli- 
berará com  a  somma,  qualquer  que  seja,  do  capital  represen- 
tado pelos  accionistas  presentes. 

Art.  50.  Quando  a  assembléa  tiver  de  deliberar  sobre  a  exis- 
tência da  companhia,  modificações  nos  estatutos,  augmento  do 
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capital,  prorogação  do  prazo  de  sua  duração,  responsabilidade 
dos  directores  e  âscaes,  antecipação  da  dissolução  e  modo  de 
liquidação,  precisa  que  estejam  presentes  accionistas  que  repre- 
•sentem  pelo   menos  dous  terços  do  capital. 

Paragrapho  único.  Nestes  casos,  si  na  primeira  reunião  dei- 
tarem de  comparecer  accionistas  em  numero  legal,  far-se-ha 
nova  reunião  15  dias  depois,  e  si  nesta  ainda  não  fôr  represen- 
tado aquelle  capital,  terceira  convocação  terá  logar  por  annun- 
cios  na  imprensa  e  por  meio  de  cartas,  declarando-se  que  a 
assembléa  deliberara  couj  os  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  51.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos  relativa. 

Art.  52.  Podem  discutir,  deliberar  e  votar  todos  os  accionistas, 
seus  procuradores  especiaes  e  representantes  legaes  que  com- 
parecerem e  se  inscreverem  no  livro  de  presença,  declarando 
^m  seguida  á  assignatura  o  numero  de  acções  que  pos>uir. 

Art.  53.  O  accionista  que  possuir  de  uma  a  cinco  acções  terá 
um  voto  ;  o  que  possuir  de  cinco  a  dez  terá  dous  votos,  e  assim 
proporcionalmente. 

Nenhum,  porém,  terá  mais  de  20  votos,  qualquer  que  seja 
o  numero  de  suas  acções. 

Paragrapho  único.  O  possuidor  de  menos  de  cinco  acções  não 
poderá  ser  votado. 

Art.  54.  As  firmas  sociaes  se  farão  só  representar  por  um  de 
«eus  sócios  ostensivos. 

Art.  55.  A  assembléa  geral  se  reunirá  todos  os  annos  na 
primeira  quinzena  do  mez  de  Março,  em  dia  designado  pelo  pre- 
sidente da  assembléa  ou  pela  directoria  da  companhia  ou  pelo 
-conselho  fiscal,  por  meio  da  imprensa,  com  antecedência  de 
15  dias. 

Art.  56.  Além  da  reunião  ordinária,  deverá  reunir-se  a  assem- 
íbléa  sempre  que  os  directores  e  os  fiscaes  entenderem  ser  con- 
veniente ou  quando  o  requeiram  sete  accionistas  pelo  menos, 
representando  um  quinto  do  capital . 

Art.  57.  No  caso  de  ser  retardada  por  mais  de  dous  raezesa 
reunião  ordinária  ou  a  que  fôr  requerida,  é  permittido  a  qual- 
quer accionista  pedir  ao  juiz  do  commercio  autorisaoão  para 
fazer  a  convocação. 

Art.  58.  Concedida  a  autorisação,  o  accionista  fará  a  convo- 
cação pela  imprensa,  declarando  o  fim  da  reunião,  qual  o  juiz 
que  a  autorisação  deu  e  a  data  do  despacho. 

Art.  59.  As  convocações  da  assembléa  geral  serão  sempre 
motivadas  e  publicadas  nos  diários  desta  capital,  com  antece- 
dência de  15  dias  pelo  menos. 

Art.  60.  A  reunião  ordinária  da  assembléa  tem  por  fim  a 
leitura  dos  pareceres  fiscaes,  o  exame,  discussão  e  deliberação 
tsobre  o  inventario,  balanço  e  contas  annuaes  dos  directores. 

Art.  61.  A  deliberação  da  assembléa  geral  sobre  a  appro- 
vação  do  balanço  e  contas  da  directoria  e  augmento  do  capital 
social  será  nulla  si  não  fôr  precedida  da  apresentação  do  parecer 
dos  fiscaes. 
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Art.  62.  Quando  o  conselho  fiscal  não  apresentar  o  seu  pa- 
recer em  tempo,  será  adiada  a  sesião  da  assembléa,  qu<^  tomará, 
as  providencias  necessárias,  podendo  destituir  os  flscaes  e  nomear* 
outros. 

Art.  63.  Poderá  também  ser  adiada,  quando  a  assembléa 
carecer  de  esclarecimentos  para  deliberar,  a  sessão  ordinária. 

Art.  64.  Si  não  ficarem  concluídos  em  um  só  dia  os  trabalhos, 
que  servem  de  objecto  das  sessões,  continuarão  em  dias  úteis 
consecutivos,  fazendo-se  aviso  verbal  aos  accionistas  presentes» 
no  fim  da  sessão,  e  pelos  diários,  si  fôr  possível. 

Art.  65.  Não  podem  votar  nas  reuniões  da  assembléa  geral  : 

1 .»  Os  flscaes  para  appro varem  os  seus  pareceres  ; 

2.0  Os  directores  para  approvarem  seus  balanços,  contas  e 
inventários  ; 

3.0  Os  accionistas  quando  se  tratar  de  negócios  que  lhes  inte- 
ressem particularmente. 

Art.  66.  Não  podem  deliberar  como  procuradores  de  accio- 
nistas os  directores  e  flsc\es. 

Art.  67.  Na  reunião  ordinária  de  cada  anno  serão  eleito» 
por  escrutínio  secreto  e  separadamente :  presidente  e  vice-pre- 
sidente ;  1<»  e  20  secretários  da  assembléx  geral ;  três  directorea 
e  três  supplentes  ;  três  flscaes  e  três  supplentes.. 

Art.  68.  A  eleição  será  feita  em  quatro  cédulas  :  para  pre- 
sidente e  vice-presidente ;  para  !<>  e  2°  secretários  ;  para  dire- 
ctores e  supplentes,  epara  flscaes  e  supplentes. 

Art.  69.  O  presidente  da  assembléa  será  substituído  em  suag^ 
faltas  ou  impedimentos  pelo  vice-presidente,  e  este  pelo  !•  e  2<^ 
secretários,  preenchendo-se  os  outros  logares  com  quaesquer- 
accionistas  presentes,  a  convite  do  que  occupar  a  presidência. 

Art.  70.  Quando  não  comparecer  nenhum  dos  membros  da 
mesa,  presidirá  a  sessão  provisoriamente  o  relator  do  conselho 
fisíal,  e  os  outros  dous  membros  tomarão  os  logares  de  secre- 
tários, por  indicação  daquelle. 

Art.  71.  Na  falta  do  relator  do  conselho  fiscal,  occupará  a 
presidência  o  mais  velho  dos  dous  membros,  e  não  compare- 
cendo nenhum  os  accionistas  presentes  acclamarão  aquelle  que 
deve  presidir,  o  qual  chamara  outros  para  secretários. 

Art.  72.  Nos  casos  de  ausência  de  todos  os  membros  da  mesa, 
a  assembléa,  si  estiver  em  numero  legal,  deverá  eleger  nova 
mesa  para  funccionar  até  a  primeira  reunião  ordinária. 

Art.  73.  Compete  ao  presidente  da  assembléa  geral  : 

!.•>  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  reunião  dos 
accionistas ; 

2.<>  Marcar  a  ordem  dos  trabalhos,  dirigir  as  discussões  dando 
a  palavra  a  quem  a  pedir  e  não  consentindo  que  se  use  delia  por 
mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto.  Exceptuam-se 
desta  restricção  os  directores  e  flscaes,  que  terão  sempre  direito 
de  fallar  para  explicar  seus  actos. 

Art.  74,  Ao  1°  secretario  compete  ler  o  expediente  e  fazer 
a  apuração  das  listas  nas  eleições. 

Art.  75.  Compete  ao  2®  secretario  a  redacção  e  leitura  das. 
^as,  e  a  apuração  das  listas  conjunctamente  com  o  l®  secre-- 
tario,  substituindo-o  nas  faltas. 
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TITULO  VI      . 

DO  FUNDO  DB    RBSBRVA  B  D0&  DIVIDBNDOS 


Art.  76.  Dos  saldos  verificados  no  fim  de  cada  semestre  e 
provenientes  de  operações  effectivamente  concluídas,  se  dedu- 
zirão 5  Vo  para  fundo  de  resserva,  e  da  importância  que  restar 
mais  5  ®/o  para  gratificação  aos  directores. 

Art.  77.  Os  saldos,  depois  destas  deducções,  serão  dividido» 
pelos  accionistas  em  proporção  às  acçOes  que  possuírem. 

Art.  78.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  destinado  a 
fazer  face  às  perdas  do  capital  ou  a  substitui  l-o,  e  será  con- 
vertido em  títulos  da  divida  publica  geral  ou  provincial,  oa 
«m  letras  hypothecarias  de  estabelecimentos  de  credito  real  ga- 
rantidos pelo  Estado.  Os  juros  que  elle  produzir  terão  a  mesma 
applicação. 

Art.  79.  Cessará  a  deducção  em  favor  do  fundo  de  reservai 
logo  que  elle  tenha  attingido  25  Vo  do  capital. 

Art.  80.  Dissolvida  a  companhia,  será  o  fundo  de  reserva 
reunido  ao  capital  para  dividir-se  pelos  accionistas  na  pro- 
porção de  suas  acções. 

Art.  81.  Os  dividendos  serão  pagos  pela  directoria  aos  accio- 
nistas, seus  especiaes  procurad<  res  ou  representantes  legaes,  nos 
mezes  de  Abril  e  Setembro  de  cada  anno. 


TITULO  VII 

DA  DISSOLUÇÃO  B  LIQUIDAÇÃO 


Art.  82.  A  companhia  poder-se-ha  dissolver  antes  do  prazo 
estipulado,  ou  por  deliberação  da  assemblôa  geral,  represen- 
tando pelo  menos  dous  terços  do  capital,  ou  nos  outros  casos 
previstos  no  art.  17  da  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882. 

Art.  83.  A  liquidação  da  companhia,  fora  dos  coisos  de  ces- 
sação de  pagamentos,  será  feita  por  três  accionistas  eleitos 
d'entre  os  que  possuírem  pelo  menos  50  acções»  observando-se 
as  bases   estabelecidas    pela   assembléa. 


TITULO  YIII 

disposiçObs  transitórias 

Art.  84,  A  primeira  eleição  para  preenchimento  dos  cargos 
terá  lo^r  logo  que  a  compannia  possa  legalmente  funccionari 
e  os  eleitos  servirão  até  a  reunião  ordinária  da  assembléa. 
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Art.  85.  Os  accionistas  que  subscrevem  estes  estatutos,  repri»- 
sentimdo  mais  de  dous  terços  do  capital  da  companhia,  appro- 
Tam  todas  as  disposições  neiies  contidas  e  conferem  aos  aocío- 
Distas  Dr.  Demétrio  Bazerra  da  Rocha.  Moraes,  António  f  heo- 
dooiiro  Ferreira  Penna  e  João  Feiíx  Oemaque  Pereira  de  Mello, 
todos  os  poderes  necessários  para  requererem  ao  Governo  Qeral 
a  soa  approvação  e  aceitarem  as  alterações  que  possam  ser 
exigidas.   (Seguem-se  as  assignaturas.) 


,í/'\^\^!^\í\f\:fW 


DECRETO  N.  9703  —  db  22  db  janeiro  db  1887 

ApprOTa  o  RegaUmento  da  Eseola  Táctica  e  de  Tiro  da  ProTíncia  do  Rio  Grando 

do  Sal. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  para  a  Escola  Táctica 
e  de  Tiro  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  com  este 
baixa,  assignado  por  Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaves,  do 
Mea  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da 
Qnenra,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palaeio 
do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1887,  66o  da  Independência 
ft  do  Império. 

Com  a  rubrica  dõ  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Alfredo  Rodrigues  Fememdes  Chwos. 

Regulamento  para  a  Escola  Táctica  e  de  Tiro  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul»  creada  por  Decreto 
n.  9429  de  30  de  iMaío  de  1885  e  a  que  se 
refere  o  Decreto  n*  9703  desta  data* 

CAPITULO  I 

DOS   FINS    DA    ESCOLA    B    DO    PLANO    DB    BNBXNO 

Art.  1,0  A  Escola  Táctica  e  de  Tiro  da  Província  do  Uto 
tende  do  Sul  ó  destinada : 

§  I.o  A  fornecer  instructores  de  tiro  para  03  corpos  daa  trei. 
ai^mas  estacionados  na  mesma  Província. 
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§  2.°  A  ministrai'  a  pratica  de  tiro  aos  contingentes  dos 
referidos  corpos  que  ai  li  destacarem  por  ordem  do  Governo. 

Art.  2.0  Cada  um  dos  corpos  da  guarnição  da  Província  enviará 
annualmente  à  matricula  da  Escola  um  offlciai  subalterno  e 
oito  inferiores,  ou,  em  sua  falta,  praças  idóneas,  escolhidas  de 
preferencia  d 'entre  as  que  tiverem  o  curso  de  suas  respectivas 
armas. 

Paragrapho  único.  Este  pessoal  formará  a  companhia  de  alu- 
mnos,  a  qual  será  dissolvida  logo  que  terminar  o  curso  de  cada 
anno. 

Art.   3.0  A  duração  do  curso  da  Escola  será  de  um  anno. 

Art.   4.0  Os  alumnos  serão  distribuídos  em  du  s  turmas,  se- 

fundo  as  armas  a  que  pertencerem  :  turma  de  artilharia  e  turma 
e  armas  portáteis  (infantaria  e  cavallaria) ;  e  recsberão  simul- 
taneamente o  ensino  theorico  e  pratico  professado  na  Escola. 

Art.  õ."*  A  parte  theorica  do  ensino  será  commum  a  todos 
os  alumnos  e  comprehenderá : 

Balística 

1.0  Nomenclatura  de  tiro  e  pontos  de  empate. 

2.®  Movimento  de  rotação  dos  projectis  lançados  por  armas 
de  alma  lisa.  Proposição  de  Robins,  que  deu  origem  ao  armamen- 
to raiado:  vantagens  realizadas  pelo  movimento  dos  projectis  nas 
armas  de  arremesso. 

3.0  Resistência  do  ar  e  sua  influencia  sobre  o  movimento  dos 
projectis.  Phenomenos  physicos  e  mecânicos  do  projéctil  dentro 
das  armas  e  no  espaço. 

4.'^  Desvios,   suas  causas  e  meios  de  attenual-os. 

5.0  Raias,  suas  differentes  espécies  e  sua  influencia  sobre  o 
comprimento  do  projéctil.  Necessidade  de  ser  o  passo  da  hélice 
maior  do  que  a  parte  raiada  da  alma  dos  canhões. 

6.0  Construcção,  calculo,  uso  e  vantagem  das  diversas  alças. 
Quadrantes  e  níveis. 

7.0  Necessidade  da  difl^erença  de  espessura  no  cano  das  armas 
de  fogo.  Preponderância  nos  canhões  e  suas  vantagens. 

8.°  Recuo,  sua  origem  e  meio  de  attenual-o.  Circumstancias  de 
que  depende  o  alcance  das  armas  de  fogo. 

9.0  Relação  entre  a  carga  e  o  projéctil  nas  armas  antigas  e 
modernas.  Camarás  dos  canhões  e  espingardas  antigas  e  moder- 
nas; suas  vantagens. 

10.  Modo  de  construcção  da  artilharia  moderna;  vantagens  e 
inconvenientes  dos  processos  empregados.  Idem  das  armas  de 
fogo  portáteis. 

1 1 .  Velocidade  inicial  dos  projectis  e  apparelhos  para  deter- 
minal-a.  Determinação  dos  ângulos  de  tiro  e  de  queda,  das 
ordenadas  e  espaços  batidos.  Penetração  dos  projectis. 

12.  Tensão  variável  dos  gazes  no  interior  da  arma  e  meios 
de' determinal-a. 

13.  Força  viva  dos  projectis  e  modo  de  determinal-a. 
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14.  Diversas  espécies  de  tiro.  Avaliação  de  distancias. 

15.  Apreciação  de  distancias  á  simples  vista.  Medida  das. 
distancias  pela  velocidade  do  som.  Telémetros.  Idem  de  base  fixa, 
idem  de  base  variável.  Medida  das  distancias  por  meio  do  es- 
tadio  com  ou  sem  luneta. 

Pólvora  e  munições  de  guerra 

1.°  Noções  sobre  a  fabricação  da  pólvora,  aspecto,  dureza^ 
granulação,  densidade,  pólvoras  especiaes. 

2.0  Fulminatos  e  matérias  explosivas  empregadas  na  guerra^ 
Inflammação  e  combustão  da  pólvora.  Pólvoras  lentas  e  jpro- 
gressivas.  Paióes. 

3.»  Projectis  em  geral  e  modo  de  fabrical-os. 

4.0  Meios  de  communicar  fogo  ás  cargas  de  projecção  e  de- 
ruptura. 

5.°  Cartuchos,  sua  classificação,  fabrico  e  estudo  comparativo. 
Carga  e  empacotamento  dos  mesmos. 

Regulamentos 

!.•  Estudo  dos  regulamentos  de  tiro  de  artilharia  e  de  infan- 
taria adoptados  no  Exercito. 

2.»  Exame  dos  regulamentos  de  tiro  de  artilharia  e  de  infan- 
taria dos  Exércitos  mais  adiantados. 

Art.  6.0  A  parte  pratica  do  ensino  será  leccionada  separa» 
damente  a  cada  uma  das  turmas  de  alumnos 

Art.  7.0  A  pratica  de  artilharia  comprehenderá : 

§  1.°  Divisão  da  arma  de  artilharia  sob  diversos  pontos  de 
vista. 

§  2.0  Histórico,  classificação  e  nomenclatura  das  boccas  de  fogo. 

§  3.0  Estudo  comparativo  entre  os  canhões  antigos  e  moder- 
nos. Vantagens  e  inconvenientes  dos  systemas  de  ante-carga 
e  retro-carga  nos  canhões.  Comparação  entre  os  mesmos  sys- 
temas. 

§  4.0  Serviço  dos  canhões.  Pontarias  e  uso  das  alças  de  mira. 

§  5.0  Meio  pratico  de  determinar  a  profundidade  e  inclinaçãa 
dos  raios;  apparelhos  para  reconhecer  os  estragos  e  degra- 
dações no  interior  das  peças. 

§  6.0  Determinação  da  velocidade  inicial  do  projéctil  nos  ca- 
nhões modernos  adoptados  no  Exercito,  por  meio  do  chro- 
nographo  de  Le  Boulengé.  Idem  da  velocidade  do  recuo  e 
resolução  dos  diversos  problemas  de  balística  interior,  com  a 
mesmo  instrumento. 

§  7.0  Diíferentes  espécies  de  projectis  modernos  e  vantagens 
de  seu  emprego. 

§  8.0  Espoletas  e  suas  variedades. 

§ 9.*^  Determinação  da  força  balística  da  pólvora;  apparelhos 
empregados. 
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§  10.  Densidade  çravimetrica  da  pólvora;  gravimetros.  Den- 
sidade especifica;  oensimetros. 

§11.  Determinação  pratica  da  pressão  dos  gazes  no  interior 
da  camará  dos  canhões  Krupp,  pelo  manómetro  Crusher  do 
Capt.  Noble,  applicado  às  respectivas  cunhas  de  obturação. 
Idem  em  differentes  pontos  da  alma  para  as  pólvoras  grossas 
com  manómetros  do  mesmo  autor.  Apparelho  de  Rodman. 

§  12.  A  vali  ição  pratica  das  distancias  em  terrenos  variados. 

§  13.  Exercido  de  tiro  ao  alvo,  a  distancias  variáveis,  com 
os  diversos  typos  de  canhões  que  possuir  a  Escola. 

§  14.  Determinação  pratica  do  poLto  de  empate  e  traçado 
da  trajectória.  Estudo  das  differentes  zonas  da  trajectória.  Es- 
tudo sobre  a  penetração  dos  projectis. 

§  15.  Foguetes  de  guerra ;  estativas  e  sua  nomenclatura. 

§  16.  Reparos;  determinação  pr.itlca  dos  ângulos  de  queda. 

§  17.  Descripção  minuciosa  do  material  de  artilharia  de  cam- 
panha, sitio  e  praça,  em  serviço  no  Exercito,  e  das  munições 
empregadas. 

§  18.  Metralhadoras;  estudos  dos  diversos  typos.  CanhOe»- 
revo.vers.  Canhões  de  tiro  rápido;  suas  vantagens  e  incon- 
venientes. 

§  19.  Provas  physicas  e  mecânicas  a  que  deve  ser  sujeito 
um  canhão. 

§  20.  Machinas  e  manobras  de  força,  montagem  e  desmon- 
tagem, limpeza  e  conservação  das  boccas  de  fogo. 

§  21 .  Methodo  a  seguir  na  instrucção  de  tiro  aos  corpos  de 
artilhiria. 

§  22.  Manobras  de  artilharia  de  campanha. 

§  23.   Fortificação  de  campo  de  batalha. 

§  24.  Exercidos  de  tracção  e  de  fogo  em  terra  nos  planos  e 
accidentados  com  peças  de  campmha,  de  montanha,  metralha- 
doras, canhões  de  tiro  rápido,  etc. 

Art.  8.*  A  pratica  de  armas  portáteis  comprehenderà : 

§  1.0  Histórico,  classificação  e  nomenclatura  das  armas 
de   fogo  portáteis;  seu  estudo  comparativo. 

§  2.<>  Classificação  das  raias  e  meios  de  determinar  a  soa 
inclinação  e  profundidade. 

§  3.0  Pontaria  sobre  a  mesa  e  o  uso  das  alças.  Manejos  de  fogo 
e  pontaria  a  braço  livre. 

§  4.0  Projectis  e  seu  fabrico.  Estudos  práticos  sobre  as  dif- 
ferentes espécies  de  cartuchos ;  seus  inconvenientes  e  vantagens. 

§  5  o  Tiro  de  companhia  com  os  tubos  Delvlgne,  Morrifi 
e  cartuchos  Heidler,  etc. 

§  6.0  Meios  práticos  de  determinar  a  força  balistica  áà,  pol- 
Tora,  sua  densidade  gravimetrica  e  especiflca. 

§  7.0  Causa  da  irregularidade  dos  tiros. 

§  8."^  Recuo  das  armas  de  fogo  portáteis  e  modo  de  avalial-o. 

§  9.0  Apreciação  pratica  das  distandas  á  simples  vista  e  por 
meio  de  instrumentos 

§  10.  Determinação  pratica  da  velocidade  inicial  do  projéctil 
nas  armas  regulamentares  do  Exercito  pelo  chronographo  Le 
Boulengé. 
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§  11.  Estudos  práticos  e  comparativos  na  linha  de  tiro  dos 
differentes  modelos  de  armas  que  possuir  a  Escola. 

§  12.  Determinação  do  ponto  de  empate.  Traçado  da  tra- 
jectória. Estudo  das  differentes  formas  de  trajectória.  Construo- 
çãodas  alças. 

§  13.  Determinação  do  grau  de  justeza  das  armas  portáteis. 
Estudos  práticos  sobre  a  penetração  dos  projectis- 

§  14..  Bstativas  e  nomenclatura  de  suas  differentes  partes. 

§  15.  Armas  de  repeliçáo,  sua  classiâcação,  emprego,  vanta- 
gens e  iQconvenientes.  Carregadores  rápidos. 

§  16.  Metralhadoras  de  calibre  de  fuzil,  nomenclatura  e 
funccionamento  das  suas  diversas  peças.  Comparação  dos  sys- 
temas,  suas  vantagens  e  defeitos. 

§  17.  Provas  physicas  e  mecânicas  a  que  deve  ser  submeta 
tida  uma  arma  de  fogo  portátil. 

§  18.  Montagem,  desmontagem»  limpeza  e  conservação  das 
armas. 

§  19.  Fogos  de  infantaria,  suas  diversas  espécies,  seu  emprego 
e  demonstração  pratica  do  limite  de  sua  eíficacia,  disciplina  dos 
fogos. 

§  20.  Exercícios  individuaes  e  collectivos  de  tiro  a  distancias 
variáveis,  sobre  alvos  fixos  e  moveis.  Tiro  a  grandes  distancias. 

§  21 .  Methodo  mais  vantajoso  a  seguir  na  instrucção  de  tiro 
às  praças  de  um  corpo  de  infantaria  e  cavallaria. 

§  22.  Manobras  de  pelotão  e  de  esquadrão. 

§  23.   Trabalhos  de  fortificações  do  campo  de  batalha. 

§24.  Marchas,  explorações  e  reconhecimentos  de  infantaria 
e  cavallaria,  exercícios  de  fogo  e  combate  em  terrenos  variados, 
a  pé  6  a  cavallo. 

Art.  9.®  Como  introducção  do  curso  serão  leocionadas  as  no- 
ções d&mathematicas  e  physica,  indispensáveis  ã  comprehensão 
da  theoria  do  tiro,  aos  alumnos  que  não  tiverem  approvação 
OfiSBas  mn  terias 

Art.  10.  Os  alumnos  serão  exercitados  na  gymnastica  e  es- 
grima ásità  armns,  e  a  ambas  as  turmas  será  leccionado: 

!.•  Nomenclatura  e  uso  dos  objectos  de  arrolamento  dos 
animaes  de  sella,   de  tiro  e  de  bagagem. 

2.^  Estudo  das  enfermidades  mais  communs  aos  cavallos  e 
ffinapes,  e  dos  meios  mais  promptos  para  obstar-lhes  o  desen- 
volvimento e  cural-os.  Noções  da  arte  de  ferrador. 

3.°  Receitas  de  hygiene  de  campanha,,  nas  marchas,  acam- 
pameartos  e  acantonamentos. 

Art.  11.  o  Governo  poderá  mandar  praticar  na  Escola  de  Tiro 
Capitães  ou  officiaies  subalternos  dos  corpos  especiaes  ou  dos 
corpos  das  três  armas  em  guarnição  na  Província,  por  espaço 
^  tempo  que  não  exceda  de  um  anno^  Esses  offlciaes  serão 
obrigados  a  frequentar  as  disciplinas  praticas  da  arma  a  que 
poptencerem,  ou  para  cuja  instrucção  forem  designados  pelo 
^"^^0  Governo. 

Art.  12. 0  pessoal  d^  Escola  tomará  parte  nos  exercidos  de  tiro 
enas  grandes  manobras  das  três  armas  que  executarem  os  corpos 
^guarnição  da  Província,  quando  o  Governo  julgar  conveniente. 
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CAPITULO  II 


DO    COMMANDO    E  DIRECÇÃO  DA    ESCOLA,     DO  PESSOAL   EMPREGADO 
E    BUAS  ATTRIBUIÇÕES 

Art.  13.  O  pessoal  necessário  para  o  regimen  militar,  admi- 
nistrativo e  escolar  do  estabelecimento  comprehenderá: 

1.»  Um  Commandante,  que  deverá  ser  olficial  superior  do 
corpo  de  estado-maior  de  1*  classe  ou  do  estado-maior  de  arti- 
lharia. 

2.°  Um  1°  Aiudante,  o flicial  superior,  de  graduação  inferior 
â  do  Commandante,  ou  Capitão  do  estado-maior  de  1*  classe  ou 
de  artilharia. 

3.0  Um  2°  Ajudante,  Capitão  ou  oíBcial  subalterno  de  corpo 
especial  effectivo  do  Exercito,  e  que  tenha  o  curso  de  sua  arma. 

4.0  Um  Secretario,  Capitão  ou  official  subalterno  de  corpo 
especial  effectivo  do  Exercito,  que  possua  igualmente  o  cm^o 
da  arma  a  que  pertença. 

5.0  Um  Quartel-mestre,  official  subalterno  effectivo  do  Exer- 
cito. 

6.°  Um  Agente,  official  subalterno  effectivo  do  Exercito. 

7.0  Dous  Instructores  geraes,  Capitães  dos  corpos  especiaes 
scientificos  ou  de  qualquer  das  armas  do  Exercito,  que  possuam 
o  respectivo  curso. 

8.°  Dous  Instructores  adjuntos.  Capitães  ou  subalternos  nas 
condições  do  numero  precedente. 

9.0  Um  Cirurgião  do   quadro  effectivo  do  Exercito. 

10.  Um  Pharmaceutico  idem. 

1 1 .  Dous  Amanuenses,  officiaes  inferiores  de  qualquer  arma 
do  Exercito. 

12.  Dous  guardas  da  linha  e  campo  de  tiro,  officiaes  infe- 
riores, um  de  infantaria  e  outro  de  artilharia. 

13.  Dous  fieis,  da  sala  d*armas  e  parque  de  artilharia, 
cabos  de  esquadra,  o  primeiro  de  infantaria  e  o  segundo  de 
artilharia. 

Art.  14.  O  Commandante  é  a  primeira  autoridade  da  Escola 
e  o  único  responsável  perante  o  Governo  pela  marcha  regalar 
do   serviço,    ordem  e   disciplina   do  estabelecimento. 

Art.  15.  Ao  Commandante  compete  a  direcção  superior, 
administrado  e  fiscalisação  de  todos  os  ramos  do  serviço  interno 
e  externo  da  Escola. 

Art.  16.  O  Commandante  da  Escola  só  recebe  ordens  do  Mi- 
nistro da  Guerra  e  do  Presidente  da  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Sul,  com  03  quaes  se  corresponderá  directamente,  não 
tendo  outra  qualquer  autoridade  ingerência  no  serviço  da 
Escola. 

§  1.0  Ficará,  não  obstante,  sujeito  ao  Commandante  geral 
de  artilharia  no  que  fôr  concernente  ao  ensino  technico  pro- 
fessado no  estabelecimento. 
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§2.0  Poderá,  entretanto,  corresponder-se  directamente  com 
qualguer  autoridade  civil  ou  militar,  no  que  disser  respeito  ao 
serviço  á\  Escola. 
Art.   17.    E'  da  attribuição  do  Commandante  : 
§  1.0  Propor  ao  Governo  os  individues  que  julgar  no  caso  de 
exercerem  os  diversos  empregos  da  Escola. 

§  2.0  Nomear  d'entre  os  empregados  da  Escola,  na  falta  ou 
impedimento  de  qualquer  delles,  quem  os  substitua  interina- 
mente, dando  immediatamente  parte  ao  Governo,  si  o  pro- 
vimento do  emprego  nâo  fôr  da  sua  competência. 

§  3.0  Nomear  empregados  de  2*  ordem,  como  Amanuepses 
da  Secretaria,  casa  das  ordens,  repartição  de  quartel-mestre, 
do  agente,  guardas  das  linhas  de  tiro,  etc,  tirando-os  do 
pessoal  dos  contingentes  destacados  na  Escola. 

§  4.0  Conceder  dispensa  do  serviço  ou  licença  fora  da  Escola 
aos  empregados  ou  alumnos,  nunca  por  mais  de  quatro  dias 
uma  vez. 

§5.0  Enviarão  Ministério  da  Guerra,  no  principio  década 
anno,  um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  executados  no 
anno  anterior,  do  estado  do  estabelecimento,  sua  disciplina,  pro- 
gresso e  medidas  que  julgar  convenientes  para  melhorar  e  aper- 
feiçoar o  systema  de  ensino  e  as  condições  g^eraes  da  Escola. 

§  6.0  Remetter  annualmente  ao  Ministério  da  Guerra  a  relação 
de  conducta  de  todos  os  offlciaes,  inferiores,  empregados  ou  em 
instrucção  na  Escola,  com  declaração  do  juizo  que  forma  de  cada 
um  delles. 

§  7.0  Enviar  ao  Ministério  da  Guerra,  no  principio  de  cada 
semestre,  um  mappa  minucioso  do  armamento,  equipamento, 
munições,  instrumentos,  utensilios  e  mais  objectos  existentes  na 
Escola,  com  declaração  do  estado  em  que  se  acharem . 

§  8.0  Enviar,  no  principio  de  cada  mez,  ao  Commando  geral 
ae  artilharia  um  mappa  circumstanciado  dos  exercícios  de  tiro 
ao  alvo  e  das  experiências  com  armas  de  fogo  e  munições  que 
nouveremsido  feitos  no  mez  anterior. 

§  9.0  Remetter  ao  Ministério  da  Guerra,  no  principio  de  cada 
trimestre,  um  mappa  demonstrativo  dos  animaes  em  serviço  do 
estabelecimento,  com  declaração  do  estado  de  cada  um  delles. 

§  lo.  Prestar  auxilio  ás  autoridades  legaes  para  a  manutenção 
da  ordem  publica,  sem  prejuízo  da  segurança  e  disciplina  do 
estabelecimento. 

§  11.  Presidir  os  conselhos  de  instrucção,  de  disciplina  e  eco- 
liomico  os  exames  parciaes  e  flnaes  do  curso  e  todos  os  actos 
sotemnes  que  tiverem  logar  dentro  da  Escola. 
Art.  18    Ao  lo  Ajudante  da  Escola  compete  : 
§  1.**  Exercer  as  funcçõesde  fiscal  do  estabelecimento. 
§  2.»  Transmittir  todas  as  ordens  do  Commandante,  concer- 
nentes ao  serviço,  e  velar  pela  sua  fiel  execução. 
§  3.0  Detalhar  o  serviço  ordinário  e  extraordinário  da  Escola. 
§  4.0  Verificar  e  rubricar  todos  os  documentos  de  receita  e 
^espeza,  relativos  á  Escola,  antes  de  submettel-os  ao  exame  e 
^gnatura  do  Commandante. .  . 
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8  5.**  Inspeccionar  a  instnicçSo  theorica  ministrada  no  estabe- 
lecimento e  a  escripturação  dos  cadernos  de  tiro. 

§  6.0  Communicar  ao  Commandante  todas  as  circurnstaneias  e 
partes  diárias  do  serviço  do  estabelecimento . 

§  7.0  Receber  e  entregarão  Commandante,  com  informação  sua, 
todas  as  participações  e  reclamações  dos  alumnos,  empregados 
e  mais  pessoal  existente  na  Escola. 

8  8.<>  Policiar  o  estabelecimento  esuas  dependências,  e  velar 
pela  âel  execução  das  disposições  do  presente  Regulamento  e 
das  ordens  que  receber  do  Commandante. 

8  9.<*  Apresentar  ao  Commandante,  no  principio  de  cada  anno, 
um  resumo  dos  serviços  a  seu  cargo  e  das  occurrencias  mais 
importantes  que  nelles  se  derem. 

8  10.  Substituir  o  Commandante  em  seus  impedimentos. 

Art.  19.  Ao  2°  Ajudante  incumbe  : 

8  1.**  Dirigir  todo  o  serviço  de  limpeza  e  conservação  dos  edi- 
ficios,  recinto  e  dependências  do  estabelecimento. 

8  2.0  Dirigir  o  serviço  das  fachinas  empregadas  na  limpeza, 
nivelamento  e  conservação  da  linha  e  do  campo  de  tiro  da 
fiscola. 

8  3.0  Receber  e  velar  pela  distribuição  e  conservação  do  mate- 
lial  de  guerra  nas  salas  d'armas,  arrecadações  e  depósitos  da 
Escola  e  de  suas  dependências  ;  inspeccionar  o  consumo  das  mu- 
nições. 

8  4.0  Inspeccionar  o  serviço  de  asseio  e  conservação  das 
cavai  laricas,  da  distribuição  das  forragens  e  tratamento  dos 
animaes  pertencentes  ao  estabelecimento. 

8  5."  Encarregar-se  da  direcção  do  serviço  das  diversas  ofici- 
nas da  Escola . 

Art.  20.  O  2o  Ajudante  receberá  ordens  directamente  do  Com- 
mandante ou  por  intermédio  do  1^  Ajudante. 

Art,  21.  Ao  Secretario  compete: 

.  8  1  «^  Dirigir  e  flscalisar  os  trabalhos  da  Secretaria,  cumprindo 
fielmente  as  ordens  do  Commandante,  a  quem  é  immediatamante 
Bubordinado. 

8  2.°  Escrever  e  fazer  escrever,  registrar  e  expedir  todos  os 
papeis  que  corram  pela  Secretaria,  conforme  as  instracções  e 
oraens  do  Commandante . 

8  3.^  Preparar  os  documentos  e  mappas  estatísticos  qvte  devem 
servir  de  base  aos  relatórios  do  Commandante. 

8  4.0  Lavrar  todos  os  contratos  que  devem  ser  assignados 
pelo  Commandante. 

8  5o  Lavrar  as  actas  das  sessões  dos  conselhos  e  os  termos  de 
concurso  para  Instructores  e  exame  dos  alumnos. 

8  6.«  Propor  ao  Commandante  as  medidas  que  Ibe  pareo^feia 
convenientes  para  a  boa  marcha  do  serviço  da  Secretaria. 

Art  22.  O  Secretario  terá  a  seu  cargo  a  bibliotheca  da  Bsoola 
e  velará  pela  guarda  e  conservação  dos  livros,  memoriaSi 
mappas,  desenhos,  etc,  que  ella  possuir ;  e  organizará  osreipe- 
ctivos  catálogos  methodicos. 
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Art.  23.  Ao  Quartel-mestre  campre  : 

§  l.«  Fazer  todos  os  pedidos  de  material,  recebimentos  e  en- 
tregas ordenados  pelo  Commandante  para  o  serviço  da  Escola. 

§  2.0  Arrecadar  e  ter  sob  sua  guarda,  rios  armazéns  da.  Escola,. 
todo  o  material  de  guerra  e  mais  objectos  recebidos,  com  exce- 
pção de  armamento,  equipamento,  instrumentos  de  ensino  e  muni- 
ções existentes  na  sala  d'armas  e  depósitos  a  cargo  do  2®  Aju- 
dante, de  quem  receberá  no  acto  da  entrega  a  compeien te  resal  va. 

§  3.0  Ter  sob  sua  guarda  as  arrecadações  de  g  «neros  destinados 
á  alimentação  dos  alumnos  e  das  praças  destacadas,  e  de  forra- 
gens para  os  animaes  do  serviço  da  Escola. 

§  4.0  Fazer  as  folhas  e  prets  dos  vencimentos  dos  oíHciaes 
e  praças  existentes  na  Escola,  recebel-os  e  proceder  a  seu  paga- 
mento. 

§  5.0  Apresentar  ao  Commandante,  no  principio  de  cada  semes- 
tre, um  mappa  demonstrativo  de  todo  o  material  pertencente  à 
Escola,  com  declaração  de  seu  estado. 

§  6.0  Apresentar  ao  Commandante,  no  fim  de  cada  trimestre^ 
um  mappa  dos  animaes  em  serviço  da  Escola,  com  declaração 
do  estado  de  cada  um  delles. 

Art.  24.  O  Agente  tem  por  dever  : 

§  1.0  Fazer  todas  as  compras  da  Escola  que  lhe  forem  or- 
denadas pelo  Commandante. 

§  2.0  Fazer  os  vales  para  o  fornecimento  dos  géneros  e  for- 
ragens, e  apresental-os  á  rubrica  do  âscal. 

§  3.0  Administrar  o  rancho  dos  alumnos  e  das  praças  des- 
tacadas na  Escola,  e  flscalisar  todo  o  serviço  de  cozinha,  despensa, 
copa  e  refeitório,  para  que  seja  feito  segundo  as  ordens  em  vigor. 

§  4.0  Receber  diariamente  do  Quartel-mestre  a  etapa  dos 
alumnos  e  das  praças  dos  destacamentos. 

Art.  25.  Todos  os  géneros,  forragens  e  utensílios  e  mais^ 
objectos  que  forem  comprados  pelo  Açente  e  tiverem  entrada  na 
Escola  serão  submettidos  ao  exame  immediato  de  uma  com- 
missão  de  membros  do  conselho  ecoiíomico,  com  assistência  do 
Cirurgião  militar  e  do  oíflcial  de  estado-maior,  presidida  pelo 
âscal  do  estabelecimento,  o  qual  dará  parte  ao  Commandante 
do  resultado  dessa  inspecção. 

Art.  26.  Aos  Instructores  geraes  incumbe  : 

§  1.0  A  instrucção  theorica  e  pratica  dos  alumnos,  guiando-os 
no  estudo  e  ministrando-lhes  o  conhecimento 'das  matérias  que 
constituem  o  curso  da  Escola. 

§  2.«  A  responsabilidade  immediata,  perante  o  Commandante, 
pelo  progresso  da  instrucção  dos  alumnos,  para  o  que  envidarão 
todos  os  esforços  ao  seu  alcance. 

§  3.0  Escripturar  os  cadernos  e  mappas  de  tiro ;  dar  conta, 
mensalmente,  ao  1°  Ajudante  do  aproveitanpiento  ou  faltas  de 
seus  discípulos  e  apresentar-lhe,  no  flm  do  curso,  um  resumo 
escriptodos  trabalhos  executados  pelos  alumnos. 

§  4.0  Zelar,  com  os  Instructores  adjuntos,  pela  ordem  e  con- 
servação das  armas,  instrumentos,  muniçOes  e  utensílios  da 
Escola,  durante  o  tempo  do  ensino. 
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Art.  27.  Aos  Instructores  adjuntos  compete: 

§  1.0  Coadjuvar  os  Instructores  geraes  na  instrucção  theorica 
e  pratica  dos  alumnos. 

§  2.°  Instruir  os  destacamentos  na  theoria  e  pratica  de  tiro 
das  armas  a  que  pertencerem. 

§  3.0  Velar,  com  os  Instructores  geraes,  pelo  asseio  e  con- 
servação do  material  de  ensino  existente  na  sala  d'armaí5, 
arrecadações  e  depósitos  da  Escola,  durante  os  exercícios. 

Art.  28.  O  Cirurgião-militar  será  encarregado  de: 

§  1.0  Dirigir  o  serviço  da  enfermaria  da  Escola,  de  con- 
formidade com  o  Regulamento  em  vigor  nas  demais  enfer- 
marias do  Exercito, 

§  2.0  Tratar,  quando  enfermos,  os  officiaes  e  praças  da  Escala, 
que  residam  nesta  ou  nas  suas  immediações,  e  as  pessoas  de 
suas  famílias. 

§  3.0  Fiscalisar  os  trabalhos  da  pharmacia,  annexa  à  enfer- 
maria, sendo  responsável  perante  o  Commando  pela  regularidade 
do  serviço  em  ambas. 

Art.  29.  O  Pharmaceutico-militar  ô  Incumbido  do  serviço  do 
respectivo  laboratório  e  subordinado  ao  Cirurgião  encarregado 
<la  enfermaria. 

Art.  30.  O  Cirurgião  só  recebe  ordens  directamente  do  Com- 
mandante,  ou  por  intermédio  do  lo  Ajudante,  a  quem  é  também 
subordinado. 

Art.  31.  Os  Amanuenses  servirão:  dous  na  Secretaria,  um  na 
casa  das  ordens,  um  na  agencia  e  outro  na  repartição  do  quartel- 
inostre. 

Art.  32.  Os  fieis  da  sala  d^armas  e  do  parque  de  artilharia,  os 
guardas  da  linha  e  do  campo  de  tiro  servirão  nos  respectivos 
logares  e  serão  responsáveis  pela  limpeza  e  conservação  do  ma- 
terial de  guerra,  instrumentos  e  mais  ol^ectos  de  ensino  con- 
fiados á  sua  guarda. 

Art.  33.  O  Cirurgião  será  auxiliado  no  serviço  da  enfermaria 
por  um  enfermeiro  e  o  numero  sufflciente  de  serventes  con- 
tractados ;  o  Pharraaceutico,  por  dous  serventes  no  trabalho  de 
manipulação  das  drogas,  aviamento  das  receitas  e  conservação  do 
laboratório. 

CAPITULO  III  * 

DO  TEMPO  LECTIVO,  MATRICULA,  FREQUÊNCIA  B  EXAMES 

Art.  34.  A  abertura  do  curso  da  Escola  terá  logar  no  pri- 
meiro dia  útil  do  mez  de  Março,  e  seu  encerramento  no  prin- 
cipio da  primeira  quinzena  do  mez  de  Novembro. 

Art.  35.  Dias  antes  da  abertura  da  Escola,  o  conselho  de  in- 
strucção se  reunirá  para  organizar  o  horário  das  aulas  theoricas 
e  praticas,  tanto  para  os  alumnos  como  para  os  destacamentos,  a 
distribuição  das  matérias  pelos  Instructores  e  a  duração  de  cada 
aula  ou  exercício,  a  qual  não  deverá  ser  inferior  a  hora  e  meia. 
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Art.  36.  Na  estação  mais  favorável  do  anno  lectivo  terão 
legar  os  exercícios  de  marcha,  tracção  e  explorações,  reconhe- 
cimentos e  exercícios  de  tiro  em  terrenos  variados,  etc,  exe- 
cutados pelos  alumnos  sob  a  direcção  immediata  do  Comman- 
dante,  auxiliado  pelos  Ins.tructores  e  pessoal  administrativo  da 
Escola. 

Paragrapho  único.  Nestes  exercícios  tomarão  parte  os  desta- 
camentos em  instrucção  de  tiro  no  estabelecimento. 

Art.  37.  Os  alumnos  que  tiverem  de  verificar  matricula  na 
Escola  serão  mandados  apresentar  a  esta,  antes  do  1**  de  Março 
de  cadft  anno,  pelos  corpos  a  que  pertencerem. 

Art.  38.  Haverá  um  livro  especial,  rubricado  pelo  Comman- 
dante,  para  a  escripturação  das  matriculas,  cujos  termos  serão 
assignados  pelo  Secretario  e  pelo  matriculado. 

Art.  39.  O  Co:nmandante  da  companhia  ou,  em  sua  falta  o 
seu  immediato,  tomará  no  acto  das  formaturas  o  ponto  dos 
alumnos  antes  e  depois  de  qualquer  trabalho  escolar  e  dará 
parte,  por  escripto,  ao  1°  Ajudante  da  Escola  dos  que  houverem 
deixado  de  comparecer. 

Art.  40.  As  faltas  dos  alumnos  serão  justificadas  perante 
o  Coramandante. 

Art.  41.  O  alumno  que  faltar  ás  aulas  ou  exercícios  mais  de 
30  vezes,  o  não  puder  justificar-se,  perderá  o  anno  e  será  man- 
dado apresentar  pelo  Commandante  ao  corpo  a  que  pertencer, 
tendo  antes  sido  feita  no  respectivo  livro  a  competente  aver- 
bação. 

Art.  42.  Os  alumnos  que  perderem  o  anno  ou  forem  inha- 
bilitados  no3  exames  finaes  poderão  voltar  á  Escola  e  repetir 
o  curso  uma  só  vez. 

Art.  43.  Os  exames  finaes  do  curso  de  tiro  começarão  no  pri- 
meiro dia  útil  da  segunda  quinzena  do  mez  de  Novembro. 
'Art.  44.  Os  exames  finaes  constarão  de  três  provas:  uma,  es- 
cpipta,  que  será  commum  para  todos  os  alumnos  de  cada  uma 
das  duas  turmas  e  versará  sobre  ponto  tirado  á  sorte  na 
occasião ;  uma,  oral,  sobre  outro  ponto  igualmente  designado 
pela  sorte,  no  acto  do  exame  e  que  servirá  para  dous  ou  três 
alumnos,  no  máximo ;  e  outra,  prova  pratica,  na  linha  de  tiro. 
Art.  45.  As  provas  oraes  serão  feitas  por  turmas  de  alumnos, 
que  não  excederão  de  seis  em  cada  dia. 

Art.  46.  Os  exames  serão  presididos  pelo  Commandante  da 
Escola,  e  a  commissão  examinadora  será  composta  dos  dous 
Instructores  geraes  e  um  Adjunto,  nomeados  por aquelle,  segundo 
a  turma  a  que  pertencerem  os  examinandos . 

Art.  47.  O  alumno  que,  por  motivo  de  moléstia  justificada, 
não  puder  comparecer  a  qualquer  das  provas  do  art.  44,  po-r 
dera,  ouvido  o  conselho  de  instrucção,  ser  admittido  a  exame, 
logo  que  hajam  terminado  os  de  todos  os  outros  alumnos. 

Art.  48.  O  alumno  que,  sob  qualquer  pretexto,  deixar  de  assi- 
gnar  a  prova  e  ,cripta  ou  recusar-se  a  responder  a  qualquer  dos 
examinadores,  será  considerado  como  reprovado  nas  matérias  do 
curso. 
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Art,  49.  Findos  03  exames  oraes  de  cada  dia,  a  com- 
missão  julgadora,  presidida  pelo  Commandante  da  Escola, 
se  reunirá  para  dar  juizo  sobre  as  prova  i  oraes  e  escriptas  dos 
examinados,  e  o  resultado  será  guardado  para  o  julgamento 
íinal. 

Art.  50,  Terminados  todos  os  exames  do  anno  lectivo,  re- 
unir-se-ha  o  conselho  de  instrucçâo  e  procederá,  por  escrutínio 
secreto,  ao  julgamento  final  de  todas  as  provas,  do  grau  de 
approvação  a  conferir  aos  alumnos  e  de  sua  classiftcação  por 
oraem  de  merecimento. 

Art.  51.  Será  lavrado  o  termo  do  resultado  dos  exames  e 
publicado  em  ordem  do  dia  da  Escola,  e  delle  s^rá  dado  im- 
mediato  conhecimento  ao  Governo,  por  intermédio  da  Presidência 
da  Província. 

Art.  52.  Serão  organizadas  duas  relações  nominaes:  uma  dos 
alumnos  approvados  no  curso  de  tiro,  com  declaração  do  grau 
de  habilitação  de  cada  um,  e  outra  dos  reprovados,  as  quaes 
serão  enviadas  ao  Commandante  das  Armas  da  Província,  de 
quem  o  Commandante  da  Escola  solicitará  a  ordem  de  desli- 
gamento dos  alumnos,  para  serem-lhe  apresentados  e  reco- 
Iherem-se  aos  seus  respectivos  corpos. 

Art.  53.  Dissolvida  a  companhia  de  alumnos,  continuará  a 
instrucçâo  de  tiro  dos  contingentes  das  três  armas  que  esti- 
verem destacados  na  Escola. 


CAPITULO  IV 


DOS    ALUMNOS,  SUA    ORGANIZAÇÃO   B     TRATAMENTO 

Art,  54.  Os  alumnos,  que  verificarem  matricula  na  Escola, 
constituirão  uma  companhia  de  guerra,  que  será  commandada 
por  um  dos  Capitães  nstructores  geraes,  nomeado  pelo  Go- 
verno sobre  proposta  do  Coramando  da  Escola,  tendo  por  sul^al- 
ternos  dous  oíficiaes  alumnos,  á  escolha  do  mesmo  Commando. 
Os  sargen toantes  da  companhia  serão  propostos  pelo  respectivo 
Commandante  e  escolhidos  d'entre  os  próprios  alumnos. 

Art.  55.  Haverá  na  Secretaria  da  Escola  um  livro-mestre  para 
03  assentamentos  dos  alumnos,  e  na  companhia  todos  os  livros 

Srecisos  para  a  escripturação  desta,   de  accôrdo  com  03  mo- 
elos  adoptados  para  os  corpos  do  Exercito  e  com  as  necessárias 
alterações. 

Art.  56.  Os  alumnos  perceberão  os  vencimentos  a  que 
lhes  derem  direito  as  respectivas  graduações. 

Art.  57.  Os  vencimentos  dos  alumnos  serão  tirados  e  pagos 
mensalmente,  á  vista  das  folhas  e  prets  organizados  pelo  Com- 
mandante da  respectiva  companhia,  sendo  recebidos  da  Repar- 
tição competente  pelo  Quartel-mestre  da  Escola. 

Art.  58.  Os  alumno5  serão  aquartelados  no  estabelecimento, 
no  qual  deverão  ser  observadas  todas  as    prescripções  hygie- 
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nicas,  havendo  as  commodidades  necessárias  à  salubridade  o 
conforto  dos  mesmos  alumnos. 

Paragrapho  uaico.  O  Commandante  da  Escola  poderá,  todavia, 
dar  permissão  aos  alumnos  cisados  para  residirem  fora  do  es- 
tabelecimento. 

Art.  59.  Os  alumnos  que  adoecerem  serão  tratados  na  en- 
fermaria da  Escola,  salVo  os  casos  de  moléstias  contagiosas 
ou  das  que  exijam  tratamento  especial,  nos  quaes  serão  tran- 
sferidos para  a  enfermaria   militar  da  capital  da  Provinda. 

Paraorapho  único.  Poderá,  entretanto;  o  Commandante  da 
Escola  conceder  licença  aos  alumnos,  conforme  as  circumstancias, 
para  se  tratarem  em  casa  de  suas  famílias,  na  localidade  em 
que  estiver  a  Escola  ou  em  suas  immediações. 

Art.  60.  Os  alumnos  usarão  do  uniforme  de  seus  respe- 
ctivos corpos,  trazendo,  porém,  na  frente  dos  bonets  as  iniciaes 
E.  T.  de  metal  amarello  ou  bordadas  a  fio  metallico  da  mesma 
côr. 

Art.  61.  Nas  formaturas,  aulas,  exercícios  e  no  serviço 
interno  da  Escola,  os  alumnos  usarão  de  chapóos  moUes  de  feltro 
negro  e  fita  da  mesma  côr,  com  o  distinctivo— E.  de  Tiro  —  gra- 
vado em  lettras  douradas. 

Art.  62.  Os  alumnos  serão  arranchados  no  estabelecimento. 

Art.  63.  Para  a  caixa  dos  ranchos  contribuirão  os  alumnos 
que  forem  offlciaes,  com  o  valor  da  etapa  diária,  e  os  alumnos- 
praças  de  pret,  com  a  etap  v  que  fôr  marcada  pelo  Governo, 
correspondente  ás  diárias  organizadas  pelo  conselho  eôonomico, 
para  cada  semestre . 

Art.  64.  O  rancho  dos  alumnos-ofliciaes  será  separado  do  dos 
alumnos-praças  de  pret. 

Art.  65.  Os  alumnos  que  forem  casados  serão  desarranchados, 
eaos  que  tiverem  familiá  re&idente  na  localidade  poderá  o 
Commandante  conceder  igual  permissão,  sem  prejuízo  do 
serviço  do  estabelecimento. 

CAPITULO  V 

DOS  CONTINGENTES    DAS  DIVERSAS  ARMAS  DESTACADOS  NA  ESCOLA 


Art.  66.  Aquartelará  na  Escola  permanentemente  uma  com- 
panhia ou  contingente  do  batalhão  de  engenheiros,  a  qual  será 
encarregada  especialmente  do  asseio,  nivelamento  e  conser- 
vação das  linhas  de  tiro  e  do  recinto  do  estabelecimento,  e 
receberá  a  instrucção  do    tiro. 

Art.  67.  Destacarão  na  Escola  contingentes  das  três  armas, 
pertencentes  aos  corpos  estacionados  na  Provinda,  por  tempo 
designado  pelo  Governo,  com  o  fim  de  receberem  instrucção 
pratica  de  tiro  e  auxiliarem  os  exercícios  dos  alumnos. 

Art.  68.  A  companhia  de  engenheiros  e  destacamentos  serão 
commandados   cada  um  pelo  offlcial  mais  graduado  que  a  elle 
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pertencer,  ficando  todos  fob  a  immediata  íiscalisação  do  1°  Aju- 
dante, e  receberão  do  Commandante  da  Kífcola  as  ordens  con- 
cernentes ao  serviyO. 

Art.  69.  Os  destacamentos  serão  aquartelados  c  arranchados 
no  estabelecimento. 

Art.  70.  Além  do  serviço  de  instrucçâo,  os  oíFiciaes  e  praçjs 
dos  destacamentos  auxiliarão  o  serviço  interno  do  estabeleci- 
mento, por  escala  da  casa  das  ordens  e  segundo  as  determinações 
do  Commandante  da  Escola. 

Art.  71.  Os  Com ma*n dantes  dos  destacamentos,  ao  recolhe- 
rem-se  a  seus  corpos,  apresentarão  ao  respectivo  Coramando 
um  mappa  demonstrativo  dos  exercícios  e  manobras  e  de  tiro 
ao  alvo,  que  executaram  os  mesmos  destacamentos,  assignado 
pelos  Instructores  e  rubricado  pelo  Commandante  da  Escola. 

Paragrapho  único.  Uma  via  do  mappi  referido  será  enviada 
ao  Commando  das  Armas  da  Província  pelo  da  Escola. 

Art.  72.  Os  destacamentos  em  instrucção  na  Escola  só  se 
recolherão  aos  seu;  corpos,  salvo  ordem  superior  em  contrario, 
quando  forem  rendidos  por  outros  enviados  pelos  mesmos  corpos. 


CAPITULO  VI 


DOS  CONSELHOS 

Art.  73.  Haverá  na  Escola  três  conselhos  :  o  de  instrucção  o 
de  disciplina  e  o  económico. 

§  1.0  O  conselho  de  instrucção  será  composto  do  Comman- 
dante da  Escola,  como  Presidente,  do  1°  Ajudante,  dos 
Instructores  gerae.s  e  dos  Instructoi-es  adjuntos. 

§  2.0  O  conselho  de  disciplina  será  formado  do  Commandante, 
como  Presidente,  do  1°  e  2^  Ajudantes,  dos  Instructores  geraes 
e  dos  Instructores  adjuntos. 

§  3.°  O  conselho  económico  se  comporá  do  Commandante, 
como  Presidente,  do  1"  Ajudante,  como  fiscal,  dos  Instructores 
geraes,  do  Cirurgião,  dos  Commandantes  dos  destacamentos 
existentes  na  Escola,  do  Quartel-mestre  e  do  Agente ;  não  tendo 
voto  estes  dous  últimos. 

Art.  74.  O  Secretario  da  Escola  funccionará  em  todos  os 
conselhos. 

Art.  75.  Ao  conselho  de  instrucção  compete  : 

§  1.0  Consultar  sobre  a  parte  scientifica  do  estabelecimento. 

§  2."  Organizar  o  horário  das  aulas  e  exercícios,  fazer  a 
distribuição  das  disciplinas  do  curso  e  indicar  os  Instructores 
que  deverão  leccionai -as. 

§  3.0  Organizar  programmas  circumsi;anciados  e  os  pontos 
para   os   concursos  e    exames  flnaes. 

§  4.«  Designar  os  compêndios  que  devam  ser  adoptados  ou 
consultados  no  ensino  theorico  e  pratico  do  estabelecimento. 
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§  5.0  Organizar  a  lista  dos  aliimnos  habilitados  para  os  exames 
íinaes. 

§  6.0  Classiflcar  annualmente  os  alumuos  que  concluírem  o 
curso,  segundo  as  approvaçõos  e  o  grau  de  merecimento  que 
obtiverem. 

§  7.0  Julgar  das  provas  dos  concursos  para  os  legares  de 
Instructor,  classificar  os  candidatos  em  ordem  de  merecimento, 
cuja  lista  será  enviada  ao  Governo. 

§  8.0  Propor  ao  Governo  a  acquisição  dos  livros,  desenhos, 
modelos   e  instrumontos  quo  julgar  úteis  ao  ensino  escolar. 

§9"  Fiscalisar  a  tlel  execução  do  presente  Regulamento,  no 
q'\i'.  tÚA  respeito  ao  ensino. 

§  10.  Conservar  o  prograinnix   do  ensino  theorico   e  pratico 
consignado  nos  ar t>.  5°,  6°,  ?«,  8°  o  9"  do  presente    Regulamento 
na  altura  dos   progressos  que   realizirom   o  armamento   ea 
tictica  moderna,   e   propor  no  Governo   as  alterações   que    a 
experiência  aconselhar  co  no    mais  eíTicize.^    para   melhorar  e 
aperfeiçoara  instruc^âo  da  la  no  estabslecimanto. 
Art.  76.  Ao  conselho  de  disciplina  incumbe  : 
§  l.o  Consult.ir    s^bre   os  moios  miis    próprios   pari    manter 
a  ordem  interna,  a  disciplina  o  a  moralidade  do  estabelecimento. 
§  2.0  Toni;ir  conhecimento   das  faltas  graves    que    commet- 
terem  os  alumnos. 

Art.  77.  Nâo  poderá  ter  assento  no  conselho  de  disciplina  o 
membro  que  houver  lirmado  a  parte  accusatoria,  nem  o  próprio 
Commandante  da  Escola,  quando  dolle  partir  a  ordem  para  a  con- 
vocação do  conselho  sem  referencia  á  participação  dada  por 
outrem. 

Art.  78.  Si  o  conselho  de  disciplina  reconhecer  que  o  delicto 
de  que  se  trata  é,  por  sua  gravidade,  da  competência  dos  con- 
selhos de  guerra  ou  dos  Tribunaes  civis,  remetterá  ao  Governo 
o  processo  que  tiver  organizado,  para  que  resolva  como  julgar 
mais  conveniente. 
Art.  79.  Ao  conselho  económico  cumpre  : 
§  1.0  Consultar  sobre  todos  os  objectos  concernentes  ao  material 
(la  Escola. 

§  2.0  Administrar  os  fundos  do  rancho  dos  alumnos  e  mais 
praças  aquarteladas  na  Escola,  de  conformidade  com  as  disposi- 
ções do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  1649  de  6 
de  Outubro  de  1855. 

^  §  3.0  Conhecer  do  estado  do  cofre  no  fim  de  cada  mez,  veri- 
ficar os  documentos  de  receita  e  despeza  e  os  saldos  existentes, 
os  quaes  sò  poderão  ser  applicados  a  melhorar  as  condições  do 
rancho  dos  alumnos  e  das  praças  dos  destacamentos. 

§  4.0  Organizar  as  tabeliãs  do  rancho  dos  alumnos  e  dos 
destacamentos,  e  da  distribuição  de  forragens  aos  animaes  em 
serviço  da  Escola. 

Art.  80.  São  clavicularios  do  cofre  da  Escola :  o  Commandante, 
o  1**  Ajudante  e  o  Thesoureiro  do  conselho  económico. 

Art.  81.  O  conselho  económico  se  reunirá  ordinariamente  na 
primeira  quinzena  de  cada  mez,  e  extraordinariamente  quando 
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o  Coraraandante  da  Escola  o  determinar ;  os  conselhos  de  in- 
strucção  e  de  disciplina  sempre  que    o  Commandante  ordenar. 

Art.  82.  O  conselho  económico  se  regerá  pelas  disposições 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  1649  de  6  de  Outubro 
de  1855.  Os  conselhos  de  instrucção  e  de  disciplina  organizarão 
um  regimento  interno  para  suas  sessões,  o  qual  será  submettido 
á  approvaçao  do  Governo. 

Art.  83.  Dada  a  hypothese  prevista  .ao  art.  77,  o  Comman- 
dante nomeará  d'entre  os  empregados  da  Escola  quem  substitua 
o  membro  do  conselho  de  disciplina  impossibilitado  de  funccionar. 

CAPITULO  VII 


DAS  PENAS  E    RECOMPENSAS 

Art.  84.  Conforme  a  gravidade  das  faltas  commettidas,  serão 
impostas  aos  alumnos   as  penas  correccionaes  seguintes  : 

1%  reprehensâo  particular ;  2*^,  reprehensão  motivada  em  ordem 
do  dia  da  Escola  ;  3^,  prisão  por  um  a  vinte  e  cinco  dias,  no  alo- 
jamento dos  alumnos,  no  estado-maior  ou  corpo  de  guarda 
do  estabelecimento,  por  ordem  do  Commandante  da  Escola,  ou 
em  alguma  outra  parte,  por  ordem  do  Commandante  das  Armas 
da  Província  ;.  4*^,  exclusão  temporária  até  um  anno  ;  5*,  exclusão 
perpetua. 

Paragrapho  único.  As  penas  serão  impostas  pelo  Commandante 
da  Escola,  ficando  as  duas  ultimas  penas  dependentes  da  appro- 
vaçao do  Governo. 

Art.  85.  A  prisão  nô  recinto  da  Escola  não  isenta  o  alumno 
de  comparecer  aos  trabalhos  escolares,  nem  de  fazer  outro 
qualquer  serviço  do  estabelecimento,   que  lhe   tocar  por  escala. 

Art.  86.  O  lo  Ajudante  da  Escola  poderá  advertir  ou  repre- 
hender  em  particular  os  alumnos  e  impedil-os  no  recinto  do 
estabelecimento  por  espaço  de  24  horas,  como  punição  de  faltas 
leves. 

Art.  87.  Os  Instructores  geraes  e  os  Adjuntos  poderão  impor 
aos  alumnos,  por  faltas  commettidas  durante  as  aulas  e  exer- 
cidos, as  penas  de  advertência  particular,  reprehensão  na 
presença  dos  outros  alumnos,  retirada  da  aula  ou  do  exercicio, 
com  a  marca  de  ponto  para  oseffeitosdos  arts.  40  e  41,  ou  prisão 
á  ordem  do  Commandante,  a  quem  immediatamente  commu- 
nicarão  o  occorrido. 

Art.  88.  O  Commandante  da  Escola  poderá  impor  a  pena  de 
reprehensão  simples,  ou  em  ordem  do  dia,  e  efe  prisão  aos 
offlciaes  empregados  na  Escola.  Si,  porém,  a  falta  fôr  de  gravi- 
dade, suspenderá  ou  prenderá  o  delinquente  á  ordem  da  auto- 
ridade superior,  a  quem  participará  immediatamente  o  occorrido. 

Art,  89.  O  tempo  de  frequência  dos  alumnos  no  cursa  de  tiro 
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ser-lhes-ha  contado  por  inteiro  para  todos  os  eíTeitos,  e  será 
inteiramente  perdido,  si  não  fôr  seguido  de  approvação  nos 
exames  íinaes,  ou  si  por  falta  de  applicação  ao  cumprimento  de 
seus  deveres  tiver  o  alumno  deixado  a  Escola. 

Art.  90.  O  Commandante  poderá,  ouvido  o  conselho  de  in- 
strucção  ou  de  disciplina,  propor  ao  Governo  o  desligamento 
da  Escola,  durante  o  anno  lectivo,  dos  alumnos  que  por  sua 
falta  continuada  de  applicação  ou  por  sua  conducta  reprehensivel 
não  deverem  nella   continuar. 

Art.  91.  O  alumno  que  faltara  Qualquer  trabalho  escolar 
incorrerá,  além  do  ponto,  nas  penas  aisciplinares  impostas  pelo 
presente  Regulamento. 

Art.  92.  O  Governo  poderá  conceder  prémios  aos  alumnos  que 
mais  se  distinguirem  por  sua  intel licencia,  applicação  e  con- 
ducta, sendo  da  competência  do  conselho  de  iustrucçáo  designar 
a  natureza  do  premio  e  o  alumno  que  delle  fór  merecedor. 

Art.  93.  O  alumno  que  obtiver  approvação  nas  disciplinas  que 
constituem  o  curso  da  Escola,  será  ipso  facto  considerado  como 
tendo  o  exame  pratico  da  respectiva  arma,  exigido  pela  lei  de 
promoções. 

Art.  94.  A  approvação  no  curso  de  tiro  será  tida  como  con- 
dição especial  de  merecimento  para  a  promoção  ao  primeiro  posto 
de  offlcial  e  aos  de  official  superior. 


CAPITULO  VIII 

DO  CONCURSO    PARA   OS  LOGARBS  DE   INSTRUQXORES 

Art.  95.  Os  legares  de  Instructor  geral  e  de  Instructor  adjunto 
serão  preenchidos  mediante  concurso. 

Art.  96.  O  concurso  será  annunciado  com  a  necessária  ante- 
cedência, por  ordem  do  Governo,  transmittida  ao  Commando  da 
Escola. 

Art.  97.  Serão  admittidos  a  concorrer  os  offlciaes  que,  alôm 
de  justificarem  haver  servido  um  anno,  pelo  menos,  nos  corpos 
arregimentados,  possuírem  o  curso  da  arma  a  que  perten- 
cerem. 

Art.  98.  Poderão  também  concorrer  os  offlciaes  dos  corpos 
especiaes  scientificos  que  justiflcarem  haver  servido  na  fileira 
um  anno,  pelo  menos. 

Art.  99.  As  provas  do  concurso  para  o  preenchimento  das 
vagas  de  Instructor  geral  constarão  de  três  : 

1.*  Dissertação  escripta  sobre  ponto  tirado  á  sorte  na  mesma 
occasiãodas  doutrinas  theoricas  leccionadas  na  Escola. 

2.°  Prelecção  oral  sobre  outro  ponto,  igualmente  sorteado  na 
occasião,  das  matérias  do  curso. 

3.»  Prova  pratica  na  linha  de  tiro  sobre  instrucção  de  tiro  e 
manobras  das  três  armas. 
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Art.  100.  As  provas  de  concurso  para  os  logares  de  Instnictor 
adjunto  serão  as  mesmas  exigidas  para  os  de  Instructor  fferal, 
versando,  porém,  somente  sobre  as  disciplinas  da  especialioad)  a 
que  se  propuzer  o  candidato  —  artilliaria  ou  armas  portáteis  — 
e  na  qual  houver  vaga. 

Art.  101.  Todos  os  actos  de  concurso  serão  presididos  pelo 
Commandante  da  Escola. 

Art.  102.  O  conselho  de  instrucção  se  reunirá  com  a  neces- 
sária antecedência  para  organizar  o  programma  minucioso  do 
concurso,  a  lista  dos  pontos  e  nomear  a  commissão  examinadora 
dos  candidatos,  não  ij^izendo  parte  do  conselho  nem  da  referida 
commissão  os  Instructores  adjuntos,  quando  se  tratar  de  con- 
curso para  vaga  de  Instructor  geral. 

Art.  103.  O  Governo  poderá  designar  para  fazerem  parte 
da  commissão  examinadora  e  do  conselho  de  instrucção  durante 
o  concurso,  na  falta  de  numero  suííiciente  de  Instructores  du 
Escola,  Professores  ou  Instructores  da  Escola  Militar  de  Porto 
Alegre,  ou  outros  olíiciaes  reconhecidamente  idóneos,  que 
tenham  pelo  menos  o  curso  de  artilharia  e  posto  não  inferior  au 
de  Capitão. 

Art.  104.  Terminadas  todas  as  provas  do  concurso,  o  conselho 
de  instrucção  procederá  á  votação,  por  escrutinio  secreto, 
sobre  o  merecimento  de  cada  candidato,  ticando  oxcluidos  da  ha- 
bilitação os  que  não  reunirem  maioria   dos  votos  presentes. 

Em  seguida,  o  conselho,  também  por  escrutinio  secreto,  pre- 
cederá á  classificação,  por  ordem  de  merecimento,  dos  can- 
didatos que  houverem  sidc^  habilitados  no  primeiro  escrutinio, 
e  organizará  a  relação  dos  mesmos,  a  qual  será  apresentada 
ao  Governo  pelo  Commandante  da  Escola. 

Art.  105.  Os  candidatos  que  forem  excluídos  da  htbilitação, 
na  fórroa  do  artigo  precedente,  não  poderão  concorrer  de  novo 
no  prazo  de  um  anno.  Si,  porém,  forem  rejeitados  outra  vez,  não 
lhes  será  permittido  concorrer  mais.  Os  Instructores  adjuntos  que 
estiverem  nestas  circumstancias  serão  exonerados 

Art.  106.  O  candidato  que,  sem  causa  justificada,  deixar  de 
comparecer  a  qualquer  prova  do  concurso,  será  considerado  como 
tendo  renunciado  a  elle. 

Art.  107.  Si  depois  de  renovado  o  prazo  marcado  pira  o  con- 
curso, ninguém  se  inscrever,  ou  si  neste  forem  inhabilitados 
os  candidatos  inscriptos,  o  Governo  poderá,  ouvindo  o  conselho 
de  instrucção,  nomear  para  exercer  as  funcções  de  Instructor 
o  oíficial  que  reunir  as  condições  exigidas  nos  arts.  97  ou  98 
do  presente  Regulamento. 

Art.  108.  Apezar  de  ser  por  concurso  a  nomeação  dos  Instru- 
ctores geraes  e  adjuntos,  o  Governo  poderá  exoneral-os  dos 
respectivos  cargos,  quando  isso  fôr  conveniente  ao  serviço  da 
Escola. 

Art.  109.  Os  Instructores  geraes  e  adjuntos  da  Escola  serão 
considerados  extranumerarios  nos  quadros  dos  corpos  arregi- 
mentados a  que  pertencerem,  continuando,  porém,  a  concorrer 
para  a  promoção  com  os  demais  officiaes  do  mesma  arma. 
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CAPITULO  IX 

DAS  DEPENDÊNCIAS  E  MATERIAL  DA   ESCOLA 


Art.  110.  A  Escola  Táctica  e  de  Tiro,  para  todos  os  misteres 
da  instrucção  a  que  é  destinada,  deverá  possuir : 

1.0  Uma  bibliotheca,  contendo  obras  relativas  a  todos  os  ramos 
de  arte  militar,  especialmente  as  que  versarem  sobre  o  tiro  e 
a  fabricação  das  armas  modernas.  A  bibliotheca  deverá  assignar 
as  revistas  militares  mais  acreditadas  no  estrangeiro  e  adquirir 
as  publicações  que  ap parecerem  e  interessarem  á  Escola. 

2.0  Salas  para  as  aulas  theoricas,  que  servirão  também  de 
salas  de  estudo. 

3."  Uma  sila  d'armas  de  fogo  portáteis,  contendo,  além 
das  usadas  pelos  alumnos,  specimens  dos  differentes  systemas 
mais  conhecido,5  e  adoptados  nos  exércitos  estrangeiros,  e  das 
munições  empregadas.  Contigua  a  esta  sala  haverá  uma  offlcina 
para  a  limpeza  e  reparos  do  armamento,  com  03  necessários 
utensilios ;  e  uma  pequena  sala  contendo  os  instrumentos  usados 
na  apreciação  das  distancias,  e  da  densidade  e  força  balística 
da  pólvora,  e  os  necessários  ao  ensino  do  tiro  de  com- 
panhia, levantamentos  topographicos,  nivelamentos,  reconheci- 
mentos, etc. 

.  4.0  Um  deposito  de  artilharia,  para  guarda  dos  typos  de  ca- 
nhões de  sitio,  campanha  e  montaníia,  dos  systemas  mais 
modernos  e  respectivas  viaturas  ;  de  metralhadora^  canhões- 
revolvers  e  de  tiro  rápido  de  diversos  autores  ;  projectis,  pa- 
lamenta,  accessorios,  arreiamentos  de  artilharia  e  de  caval- 
laria,  etc. 

5.0  Um  museu  de  artefactos,  comprehendendo:  as  differentes 
espécies  de  projectis,  de  espoletas  e  de  estopilhas,  antigos  e  mo- 
dernos ;  instrumentos  para  medir  a  força  balística  e  a  densidade 
das  pólvoras ;  apparelhos  de  apreciação  de  distancias  e  de  pressões 
dos  gazes  da  pólvora  no  interior  dos  canhões  e  outros. 

6.0  Um  local,  á  parte ,  para  a  instai lação  na  linha  do  tiro  dos 
chronographos  destinados  ao  serviço  de  instrucção  da  Escola  e 
ás  experiências  que  nesta  se  tiverem  de  executar. 

7.0  Uma  offlcina  e  deposito  de  construcção  de  alvos  para  a 
artilharia  e  armas  portáteis. 

8.0  Sala  píira  esgrima  das  armas. 

Art.  111.  A  Escola  disporá  de  uma  linha  de  tiro  para  exer- 
cícios e  experiências  de  armas  portáteis  e  de  artilharia  á  pequena 
distancia,  e  de  um  polygono  ou  campo  de  tiro  para  exercícios 
de  artilharia  a  grande  distancia ;  ambos  isolados  dos  terrenos 
circuravizinhos  e  flanqueados  por  linhas  telegraphicas  e  telepho- 
nicas,  e  abrigos  necessários  para  o  serviço  dos  alvos. 

Art.  112.  A  Escola  deverá  possuir  também:  lo,  um  paiol, 
convenientemente  isolado,  para  deposito  de  pólvora  e  das  mu- 
nições de  guerra;  2»,   offlcinas  de  espingardeiro,  serralheiro, 
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carpinteiro,  correeiro  e  forja,  indispensáveis  para  os  reparos  e 
conservação  do  armamento,  material  e  edifício  da  Escola ;  3% 
cavallariças  para  os  animaes  de  piquete. 

Art.  113.  Haverá  para  o  tratamento  do  pessoal  em  serviço 
na  Escola  uma  enfermaria  com  accommodações  separadas  para 
os  offlciaes,  alumnos  e  praças  destacadas ;  uma  pharmacia,  ga- 
binete de  cirurgia,  arrecadação,  cozinhas  e  mais  dependências. 

Art.  114.  No  edifício  principal  da  Escola  funccionarão  o  Com- 
mando,  a  Secretaria  e  bibliotheca  e  a  fiscal isação,  e  nelle  serão  in- 
stai ladas  as  arrecadações  de  géneros  e  forragens,  os  alojamentos  e 
refeitórios  dos  alumnos,  com  todas  as  dependências  necessárias. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  115.  A  nomeação  do  Commandante  da  Escola  será  feita 
por  decreto  ;  as  dos  mais  empregados  por  portaria  do  Ministro 
da  Guerra,  exceptuando  as  dos  Amanuenses,  guardas  e  lieis,  que 
serão  feitas  pelo  Commandante  da  Escola. 

Art.  116.  O  Commandante  e  os  demais  empregados  da  Escola 
deverão  residir  nas  immediações  do  estabelecimento,  no  qual  é 
vedada  a  residência  de  qualquer  familia. 

Art.  117.  Emquanto  não  fôr  montada  a  enfermaria  destinada 
á  Escola,  o  pessoal  desta  será  tratado  na  enfermaria  militar 
existente  na  localidade. 

Art.  118.  Os  Commandantes  dos  corpos  estacionados  na  Pro- 
víncia só  poderão  confiar  a  instrucção  de  tiro,  que  devem  re- 
ceber as  praças  dos  mesmos,  aos  oíHciaes  que  houverem  obtido 
approvação  no  curso  de  uma  das  Escolas  de  tiro  do  Exercito,  os 
quaes  serão  auxiliados  nesse  serviço  por  praças  dos  referidos 
corpos  que  tiverem  igual  habilitação. 

Art.  119.  O  Governo  poderá  fazer  no  presente  Regulamento  as 
alterações  que  julgar  convenientes  e  a  experiência  mostrar  que 
são  de  utilidade  para  os  progressos  do  ensino,  sem  que  delias 
possa,  todavia,  resultar  augmento  de  despeza. 

Art.  120.  O  Commandante  e  os  demais  empregados  da  Escola 
perceberão  os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  annexa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Janeiro  de  1887. —  Alfredo 
Rodrigues  Fernandes  Chaves. 
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rral>ella  dos  venol mentos  d. os  ompregados  da  ESsoola 
'Xaotlca  e  do  nrlro  da  pjrovlnola  do  Rio  Orando 
do  Sul 


Gommandante * 

1<*  Ajadaniê 

2°  dito 

Secretario. 

Qnarlol -mestre 

Agente 

Instraetor  geral 

lostraetor  adjonto 

Amannenso 

Guarda  da  linha 

Fiel 

Praças  de  pret  empregadas  no  concerto  e  limpeza 
do  armamento 

Cira-giSo,  Pharmaceatieo,  enfermeiros  o  ajudantes 
dos  mesmos 


Vence  a  ^ratifleaçCo  aetíTa  áê 
Kngenheiros  como  chefe  e  mais 
a  especial  de  1:200^  annuaes. 

Idem  idem  aetíTa  do  Engenheiros 

Idem  idem  do  residência. 

Idem  idam  actira  de  EngenhtlrOB 

Idem  idem  de  ostado-maior  de 
ia  classe. 

Idem  idem. 

Idem  idem  actira  de  Engenheiros 

Idem  idem  de  residência. 

Idem  idem  mensal  do  29^,  além 
dos  Toneimeotos  militares. 

Idem  idem. 

Idem  de  15^  meniaes. 

Vencem  lOj  mensaos  do  gratifl- 
eaçSo. 

Vencem  como  empregados  nos 
hospitaos. 


Palácio  do   Rio  de  Janoiro  em  23  do  Janeiro   do  1887.- 
Ftrmndet  Chaves. 


'Alfredo   Rodrigun 


*r\:/\/\/\p\j\/\/» 


DECRETO  N.  9704  —  DB  29  DE  janeiro  de  1887 


Orça  a  receita  o  fixa  a  dospoza  da  lUma.  Gamara  Municipal  para  o  exercido  de  1887. 


Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  23  da  Lei 
D.  108  de  26  de  Maio  de  1840,  Approvar  e  Mandar  que  se  exe- 
cute, pela  maneira  abaixo  declarada,  o  orçamento  da  lUma. 
Camará  Municipal  para  o  exercício  de  1887  : 


92 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Receita 

Art.  1.0  E'  orçada  a  receita  na  quantia  de 1 .379:852$265 

A  saber  : 

§  1.0  Imposto  de  bebidas 68:883$556 

§  2.0  Idem  de  policia 23:203$733 

§  3.0  Idem  ue  seges  e  carros 89:067$71G 

§  4.0  Fopos  de  terrenos  da  Camará 7:771$n3 

§  5.0  Idem  de  terrenos  de  marinhas  e  mangues. . .  4:3õl$048 

§  6.0  Idem  de  armazéns 6:6i9$733 

§  7.0  Idem  de  tavernas 376$320 

§  8.0  Idem  de  carroças 5:873$920 

§  9.0  Idem  de  carros  de  boii 30(^00 

§  10.  Laudemios  de  terrenos  da  Camará 57:927í|03I 

§11.  Idem  de  terrenos  de  marinhas 8:8O7$057 

§  12.  Rendimento  do  matadouro 514:467$286 

§  13.  Idem  da  praça  do  mercado | 

§  14.  Alvarás  de  Icjnçís,  termos, etc.  etc 165:494$933 

§  15.  Renda  da  aferição  e  c  ,rimbo 145:669$793 

§  16.  Prémios  de  depósitos 7:  lò9$734 

§  17.  Taxa  sobre  a  venda  do  peixe  pela  cidade. .  705$333 

§  18.  Mult'\s  de  posturas 20:80a$486 

§  19.  Idem  impostas  pela  Policia 7:095$755 

§  20.  Licenças    para    festividades 2: 801  $666 

§  21 .  Idem  a  mascates 16:773$333 

§  22.  Idem    a  despachantes 1 :800|000 

§  23.  Renda  de  próprios  municipaes 7:220|000 

§  24.  Locação  de  terrenos 15:000$000 

§25.  Arrendamentos   de  terrenos  de  marinhas  i .  23:720$000 

§  26.  Investiduras 360$628 

§  27.  Arruações 6:878$970 

§  28.  Restituições 31:12l$931 

§  29.  Cobrança  activa $ 

§  30.  Juros  de  apólices 3:27(^000 

§  31 .  Producto  de  géneros  vendidos. $ 

§  32.  Multas  a  empreiteiro á 

§  33.  Jóias  de  terrenos  aforados à 

§  34.  Imposto  de  aguardente  por  grosso 1 : 54(^000 

§  35.  Idem  de  emprezario  de  bilhar 1 :992$333 

§  36.  Idem  de  botes  com  comida 95?$000 

§  37.  Idem  de  botequins 12:060í§000 

§  38.  Idem  de  casas  de  pasto 15:30^000 

§  39.  Idem  de  fabrica  de  cerveja 3:094Í$094 

§  40.  Idem  de  mercador  de  cerveja 29i$666 

§  41 .  Idem  de  confeitaria. 2:268$000 

§  42 .  Idem  de  fabrica  de  distillação 1 :  353^000 

§  43.  Idem  de  hospedarias 2.774$666 

§  44.  Idem  de  Idosques 2:253$3.33 

§  45.  Idem  de  mercador  de  licores 434|000 

§  46.  Idem  de  liquides  e  comestíveis 15:367$333 
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§47.  Imposto  de  fabrica  de  vinhos 1:353$000 

§48.  Idem  de  taverna  com  comida 10:116$666 

§  49.   Idem  de  taverna  sem  comida C4:631$333 

§  50.   Idem  de  mercador  de  vinhos  por  grosso. . .  542$666 

§  51 .  Renda  eventual  e  donativos $ 


1.069:771$998 


200$000 
000$000 
600$000 


Despeza 

Art.  2,0  E'  fixada  a  despeza  na  quantia  de. . 

A  saber: 

§    1  .o  Secretaria 32 

§    2.0  Contadoria 21 

§    3.«  Thesouraria 10 

§    4.0  Contencioso  (Procurador  e  Advogado) 12 

§    5.0  Directoria  de  obras 32 

§    6.0  Fiscaes  e  guardas 72 

§    7.0  Matadouro 225 

§    8.0  Aferição  e  carimbo 23 

§    9.0  Necrotério 4 

§  10.  Aposentados 12 

§  11.  Bibliotheca 10 

§  12.  Escolas  municipaes 66 

§  13.  Tombamento 10 

§  14.  Foros  de  terrenos  occupados  pela  Camará.  1 
§  15.  Conservação  de  calçamentos,  estradas  e  re- 
conslrucções ;  e  conservação  e  concertos 

das  latrinas  e  mictórios  públicos 186:000|000 


166 
O 

078$432 
40^000 
386$400 
00^000 
500$000 


Idem  de  jardins  e  praças. 

Judicial  e  custas 

Expediente  e  publicações. 
Eleições  e  qualificações. . . 
Restituições  e  reposições. 


9:600$000 
41:000$000 
38;000$000 

2:000$000 

5:000$000 

5: 


§  16. 
§17. 
§  18. 
§  19. 
^20. 

§  21 .  Porcentagem  à  Alfandega  e  Recebedoria 

§  2?.  Amortização  e  juros  do  empréstimo 140:250Í000 

§  23.  Idem  da  divida  passiva $ 

§  24.  Obras  novas 155:000$000 

§  25.  Fiscalisação  de  vaccas 7:200|000 

§  26.  Idem  dos  inflammaveis 1 :80(^000 

§  27.  Eventuaes 20:000$000 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Mamoré,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
29  de  Janeiro  de  1887,  66"  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Barão  de  Mamoré. 


.AWVV^C/W:/^ 
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DECRETO  N.  9705  —  de  29  db  janeiro  db  1887 

Proroga  por  dous  annoj  o  prazo  mareado  no  Decreto  n.  9224  do  31  do  Mjiio  da 
1884  para  a  exploração  de  caro  e  outros  minoraes,  concedida  a  Edaardo  Dias 
do  Moraes,  na  comarca  do  Jacobina,   da  Província   da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  requereu  Eduardo  Dias  de  Moraes, 
concessionário,  por  Decreto  n,  9224  de  31  de  Maio  de  1884, 
de  autorisação  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  na  co- 
marca de  Jacobina,  da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Pro- 
rogar  por  dous  annos  o  prazo  marcado  no  referido  decreto 
para  a  exploração  dos  supramencionados  mineraes,  mediante  as 
clausulas  que  baixaram  com  o  citado  decreto. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1887,  66<>  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 

DECRETO  N.  9706  — de  29  de  janeiro  de  1887 

Eitingae  a  la  Subsecção  da  Secção  do  Estatística  annoxa  á  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Imporio. 

Tendo  vagado  o  logar  de  Chefe  da  r  Subsecção  da  Secção 
de  Estatistica  annexa  á  3*  Directoria  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império  :  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  que 
dispõe  o  art.  19  da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884, 
Extinguir  a  mesma  Subsecção,  passando  os  respectivos  emprega- 
dos a  fazer  parte  da  2^,  que  será  considerada  única,  com  a  deno- 
minação de  — Secção  de  Estatistica  —  e  executará  os  trabalhos 
^  que  se  referem  os  Decretos  ns.  4676  de  19  de  Fevereiro  de  1871 
e  8341  de  17  de  Dezembro  de  1881. 

O  Barão  de  Mamoró,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  fa^a  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Janeiro  de  1887,  66®  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Barão  de  Mamoré, 
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DECRETO  N.  9707  —  DE  29  de  janeiro  de  1887 

Goneaie  diversos  faTores  a  G.  Fogliaai  e  ao  Dr.  José  Ferreira  de  Sousa  Araújo,  od 
â  emproza  que  organixarem,  para  o  fim  de  rectificar,  alargar  o  prolongar  a 
rua   do  SoDhor  dos  Passos. 

Attendendo  ao  que  requereram  G.  Fogliani  e  o  Dr.  José  Fer- 
reira de  Souza  Araújo,  Hei  por  bem,  Usando  da  autorisação 
conferida  pelo  Decreto  legislativo  n.  3305  de  8  de  Outubro 
ultimo,  Conceder-lhes,  ou  â  empreza  que  organizarem,  para 
o  fira  de  rectificar,  alargar  e  prolongar  a  rua  do  Senhor  dos 
Passos,  desde  o  campo  da  Acclamação  atô  a  rua  Primeiro 
de  Março,  em  frente  aos  edifícios  do  Correio  e  Praça  do  Com- 
mercio,  sob  03  planos  apresentados  ao  Corpo  Legislativo,  os 
seguintes  favores  : 

I 

Dispensa  de  decima  urbana  durante  20  annos  para  os  prédios 
que  edificar  na  nova  rua . 

II 

Dispensa  de    direitos  de    transmissão    de  propriedade    das 
acquisições  que  fizer  a  empreza  para  a  sua   realização. 

III 

Direito  de  desapropriação,  segundo  a  Lei  n.  816  de  10  de 
Julho  de  1855. 

IV 

Privilegio  por  30  annos  para  a  construcçâo  e  exploração, 
uso  e  gozo  de  uma  Unha  de  bonds  de  bitola  estreita  e  via 
dupla,  que  percorra  a  nova  rua  em  toda  a  sua  extensão, 


Prazo  de  dous  annos  para  organização  da  companhia  que 
tem  de  levar  a  effeito  o  projecto,  de  mais  um  anno  para  começar 
as  obras  e  mais  sete  para  conclui  1-as. 

O  Barão  de  Mamoré,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
otenha  entendido  e  faça  executar.  Palicio  do  Rio  de  Janeiro 
em  29  de  Janeiro  de  1887,  66°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Mamoré, 
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DECRETO  N.  9708  — de  29  de  janeiro  de  1887 

Proroga  por  seis  mozos  o  prazo  pira  conclusão  das  obras  do  construcção  da  obrada 
do    forro  do  Quarahiin  a   Ilaqay. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  de  Quarahim  a  Itaquy,  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis 
mezes  o  prazo  marcado  para  conclusão  das  respectivas  coras  de 
construcçáo,  de  que  tratam  os  Decretos  ns.  8312  de  19  de  Novem- 
bro de  1881,  em  sua  clausula  8»,  e  9582  de  17  de  Abril  de  1886, 
parte  primeira. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Miniátro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  façv  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1887,  66«>  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubric  V  de  Sm  Migestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 

DECRETO  N.  9709  —  DE  29  de  janeiro  de  1887 

Prorogi  por  sois  meios  o  prazo  fixado  no  Djcrelo  ii.  9363  de  17  do  Janeiro  do  188S 
para  incorporação  da  Companhia  da  estrada  do  forro  de  Boncvonto  á  cidade 
de  Santa  Luzia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Engenheiro  Augusto  Carlos 
da  Silva  Telles,  concessionário  do  privilegio  para  a  construcçáo 
•  da  estrada  de  ferro  do  porto  de  Bene vente,  na  Província  do 
Espirito  Santo,  â  cidade  de  Santa  Luzia,  na  de  Minas  Geraes, 
Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  prazo  estabelecido  na 
clausula  segunda  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n .  9362  de  17 
de  Janeiro  de  1885,  referente  á  concessão  da  mencionada  ferro- 
via, para  a  incorpoi^ão  da  companhia  de  que  trata  o  citado 
decreto. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publi- 
cas, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1887,  66°  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 
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DECRETO  N.  9710  —  de  29  de  janeiro  de  1887 

Coneodo  pormissSo  ao  Major  Harkaman  Thomiz  Keeoe  pira  explorar  ouro  o  platina 
na  Província  de  Minas  Goraes. 

Attendendo  ao  que  requereu  o  Major  Harkaman  Thomâz 
Keene,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e 
platina  nos  arredores  da  cidade  de  S.  José  d'El-Rei,  da  Província 
de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixaõí, 
asslf nadas  por  António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1887,  66*^ 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antordo  da  Silva  Prado . 


Olausulas  a.  que  se  refere  o  Oecreto 
n.  O^T^IO  desta.  da.ta. 


1 

Fica  concedido  ao  Major  Harkaman  Thomaz  Keene  o  prazo  de 
dous  annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos 
de  terceiro,  explorar  ouro  e  platina  nos  arredores  da  cidade  de 
S.  José  d' El- Rei,  da  Provincii  de  Minas  Geraes. 

Dentro  deste  prazo  b  concessionário  deverá  apresentar  na  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  d  i  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos, 
explorados  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível 
e  o  permittirem  os  trabalhos  executado3,  a  superposição  das  ca- 
madas raineraes,  e  remetterá  com  as  mesmas  plantas  amostras 
dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da  localidade  em 
Que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a  possinça  e  riqueza 
desta ;  qual  sua  extensão  e  direcção  ;  a  distancia  entre  ella  e  os 
povoados  mais  próximos,  e  os  meios  de  communicação  existentes ; 
a  área  necessária  para  a  mineração,  e  finalmente  os  meios  mais 
apropriados  para  o  transporte  dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  poderão  ser  feitos  por- 
qualquer  dos  modos  recommendados  pela  sciencia. 
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III 

O  concessionário  flca  obrigado  a  indemnizar  os  prejuizos  que  de 
-seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  as  propriedades 
adjacentes ;  a  restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso  natural  oas  aguas 
que  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos,  e  a  dar  conve- 
niente direcção  ás  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  qae 
íizer,  quando  destes  serviços  resultar  damno  aos  mesmos  pro^ 
prietarios  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do  pro- 
prietário, usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

t)  concessionário  flca  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-o3  ao  seu 
íintigv)  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a  saúde  dos 
moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1887.—  António 
-^a  Silva  Prado. 


tr\/\í^j:\:f\/!w^ 


DECRETO  N.  9711  —  de  29  de  janeiro  de  1887 

}kpproTa  a  aItera(ão  feita  no  art.  i8  dod  estatutos  da  Sociedade  Anonyma 
do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Sociedade  Anonyma  do 
Oaz  do  Rio  de  Janeiro,  devidamente  representada,  e  de  confor- 
midade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  18  de  Dezembro 
«ultimo,  Hei  por  bem  Approvar  a  alteração  feita  no  art.  18 
«dos  seus  estatutos. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
'Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Janeiro  de  1887,  66»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva   Prado. 
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Alteração  feita  noa  eatatutos  da  Sociedade 
Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro 

Art.  18.  Em  31  de  Dezembro  de  cada  anno,  e  pela  pri- 
meira vez  em  31  de  Dezembro  de  1887,  o  conselho  de  administra- 
ção mandará  extrahir  as  contas  e  o  balanço  da  sociedade,  bem 
como  a  conta  de  lucros  e  perdas,  as  quaes,  depois  de  sujeitas 
ao  exame  dos  commissarios,  depositadas  na  sede  social  e  diri- 
gidas aos  accionistas  nominalmente,  caso  haja  logar  de  confor- 
midade com  a  lei,  serão  apresentadas  á  approvação  da  assem- 
bléa  geral  ordinária. 

O  conselho  de  administração  avalia  os  titules  e  mais  valores 
moveis  e  immoveis  que  compõem  o  activo  social .  Estabelece 
eesas  avaliações  da  maneira  que  julgar  mais  útil  para  asse- 
gurar a  boa  gestão  dos  negócios,  e  estabilidade  e  o  futuro  da 
sociedade. 

Dos  beneâcios  liquides  da  sociedade,  será  tirado  : 

\.^  Para  o  fundo  de  reserva : 

Uma  quantia  què  será  fixada  pela  assembléa  geral  annual  do 
mez  de  Maio,  que  não  seja  inferior  a  cinco  por  cento  desses 
beneíicios  de  conformidade  com  a  lei : 

2.0  Para  todo  o  dividendo  ás  acções  privilegiadas : 

Uma  quantia  sufflciente  para  pagar  oito  por  cento  liquido 
porannosda  importância  [jaga  sobre  cada  acção  privilegiada 
amortizada  ou  não. 

O  excedente  do  beneficio  liquido  será  distribuido  na  ordem 
seguinte : 

A.  Cinco  por  cento  entre  os  administradores  e  commissa- 
rios, segundo  as  suas  convenções  particulares. 

B.  A  quantia  necessária  para  perfazer  com  os  oito  por  cento 
acima,  a  annuidade  correspondente  á  amortização  do  capital 
de  acções  privilegiadas  em  22  annos,  ficando  entendido  que 
essa  amortização  começará  a  funccionar  no  balanço  que  encer- 
rar o  exercício  de  1888. 

Esse  fundo  de  amortização  será  applicado,  aos  cuidados  do 
conselho  de  administração,  á  extincção  das  acções  privilegia- 
das, quer  por  meio  de  sorteio  á  razão  de  750  francos,  quer  por 
meio  de  compra  na  Bolsa  si  a  cotação  fôr  inferior  a  750 
francos. 

Si  o  beneficio  liquido  não  permittir  o  levantamento  necessário 
ao  serviço  dos  oito  por  cento  e  da  amortização,  a  differença 
será,  no  todo  ou  em  parte,  sem  juros  de  mora,  recobravel  sobre 
os  beneflcios  dos  exercícios  posteriores  e  antes  de  qualquer 
rateio  ás  acções  ordinárias. 

C.  O  restante  será  dividido  de  uma  maneira  igual  entre 
todas  as  acções  ordinárias. 
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DECRETO  N.  9712  —  de  5  dk  fevereiro  de  1887 

Antorisã'  a  nomeaçSo  de  Despachantes  para  a  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Usando  da  autorisação  conferida  no  art.  102,  §  12,  da  Consti- 
tuição do  Império,  e  no  interesse  da  garantia  e  confiança  que 
devem  oíferecer  ao  publico  e  ao  Fisco  os  que  se  encarregam  de 
agenciar  negócios  alneios  perante  a  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro: 
Hei  por  bem  que  haja  ná  mesma  Recebedoria  Despachantes  habi- 
litados na  forma  do  Regulamento,  que  com  este  baixa,  assignado 
por  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do'í Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  5  de  Fevereiro  de 
1887,  66*^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 

Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9712 
desta  data 


Art.  1 .0  Fica  creada  na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  a  classe 
de  Despachantes,  nomeados  pelo  respectivo  Administr^idor  até  o 
numero  de  12,  que  poderá  ser  elevado  quando  as  necessidades 
do  serviço  o  exigirem,  precedendo  autorisaçTo  do  Ministro  da 
Fazenda. 

Paragrapho  único.  A  creação  de  Despachantes,  não  impede 
quo  as  partes,  directamente  ou  por  seus  procuradores  ou  pre- 
postos,  continuem  a  tratar  de  seus  negócios,  comtanto  que  não 
façam  disto  profissão. 

Art.  2.0  Antes  de  entrar  em  exerciõíò  o  Despachante  prestará 
íiança  de  2;000$,  depositando  na  Recebedoria  dinheiro  ou  apólices 
da  divida  publica,  para  garantir  as  indemnizações  a  que  for 
obrigado,  com  relação  à  Fazenda  Nacional  ou  a  particulares.  Os 
termos.de  fiança  serão  lavrados  na  mesma  Recebedoria. 

Si  a  caução  fôr  em  apólices^  o  Administrador  da  Recebedoria 
fará  ao  Inspector  da  Caixa  de  '.Amortização  a  precisa  communi- 
cação  (Regulamento  n.  9370  de  14  de  Fevereiro  de  1885,  arts.  45 
e  105,  n.  3). 

Art.  3.0  Cessando  algum  Despachante  de  exercer  o. emprego, a 
Recebedoria  o  fará  publico,  e  so  depois  de  três  mezes,  contados 
do  annuncio  no  Diário  Ojficial,  si  não  houver  reclamação,  se 
permittirá  o  levantamento  do  deposito. 
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Art.  4.0  Ficará  vago,  por  abandono,  o  logar  do  Despachante 
que  deixar  de  servir  por  mais  de  seis  mezes  sem  causa  justificada. 

Será  suspenso  do  exercido  o  que  não  pagar,  no  prazo  estabele- 
cido, o  imposto  de  industrias  e  profissões. 

Art.  5.0  O  Administrador  da  Recebedoria  poderá  suspender 
temporariamente  do  exercicio  de  suas  funcções  ou  demittir  os 
Despachantes,  quando  fôr  conveniente  á  ordem  e  á  policia  da 
Re^rtição;  sendo-lhes  applicada,  nos  casos  de  fraude,  a  dis- 
posição do  Regulamento  n.  2551  de  17  de  Março  de  1860, 
art.  30  §  21. 

Art.  6.0  o  Administrador  da  Recebedoria  designará  no  ediflcio 
da  Repartição  um  logar  para  o  trabalho  dos  Despachantes,  sendo, 
porém,  fornecidos  por  estes  os  moveis  e  mais  objectos  necessários 
para  o  respectivo  serviço. 

Art.  7.0  Oi  Despachantes  não  poderão  exigir  das  partes  emolu- 
mentos superiores  aos  marcados  na  tabeliã  annexi,  que  será 
convenientemente  aflixada.  Os  que  exigirem  maior  retribuição 
ficam  sujeitos  a  suspensão,  e,  na  reincidência,  a  demissão. 

Rio  de  Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1887.  —  F,  Belisario  Soares 
de  Souza, 

Tabeliã  doa  einoluinent(»a  devidos  aos  Despacban- 
tes  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  a  que  se 
refere  o  art*  S^  ^o  Regulamento  desta  data 

Requerimento  para  averbação  na  matricula  dos  escra- 
vos, ou  no  arrolamento  dos  libertos,  comprehendida 

a  nota  de  communicação  em  duplicata 3$000 

Transferencia  de  escravos,  sem  haver  requerimento . . ) 
Declaração  em  duplicata  do  nascimento,  mudança  de[         2$000 

domicilio  ou  morte  de  ingénuos ) 

De  organizar  a  relação  em  duplicata  para  a  nova  ma- 
tricula, ou  o  arrolamento,  cie  um  até  cinco  escravos 

ou  libertos 2$000 

Excedendo  deste  numero,  até  dez 4$000 

>  »  »  »   vinte 6$000 

Maisde  vinte 10$000 

Requerimento  para  averbação  da  transferencia   de] 
dominio  de  prédios,  até  despacho  final  da  Recebe-(         Aànon 

dória (         ^;i>ía»u 

Dito  para attenuação  ou  remissão  de  impostos,  idem.) 

Dito  de  recurso 8$000 

Dito  para  certidão 1$000 

De  solicitar  certidão  que  não  dependa  de  requerimento.  $500 

«'equerimento  para  notar-se  a  transferencia  de  negocio, 
para  inscripção  de  prédio  novo  e  os  não  especificados.         2$000 
Outros  serviços,  o  que  se  ajustar. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Fevereiro  de  1887.— i?*.  Belisario  Soares 

ae  Souza. 
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DECRETO  N.  9713  —  DE  5  de  fevereiro  de  1887 

ExtiD^o  doas  togares  de  primeiro  Eseripturario,  um  do  segundo,  e  um  de  Goatioao 
do  Thosouro  Nacional,  e  um  de  Continuo  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janoirc. 

Tendo  vagado  dous  logares  de  primeiro  Escripturario,  um  de 
segundo,  e  um  de  Continuo  no  Thesouro  Nacional,  e  um  de  Con- 
tinuo na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem,  em  confor- 
midade das  Leis  ns.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884,  art.  19,  e 
3314  de  16  de  Outubro  de  1886,  art.  12,  Extinguir  os  referidos 
logares. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de 
1887,  66<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

F,  Belisario  Soares  de  Souza, 

DECRETO  N.  9714  — de  5  de  fevereiro  de  1887 

Designa  a  oriem  em  qiie  devem  ser  extrahidas  as  loterias  do  Estado  no 
corrente  anno. 

Em  conformidade  do  disposto  no  art.  2°,  §  S»,  da  Lei  n.  1099 
de  18  de  Setembro  de  1860,  Hei  por  bem  que,  na  extracção  das 
loterias  distribuídas,  se  observe  no  corrente  anno  de  1887  a 
ordem  marcada  na  relação,  que  este  acompanha,  assignada  por 
Francisco  Belisario  Soires  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  ae  Janeiro  em  5  de  Fevereiro 
de  1887,  66<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

F,  Belisario  Soares  de  Souza. 
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Relação  das  lotorlaa  que  tém  de  ser  extrahida» 
no  oor pente  anno  de  ISdT»  na  conformidade  d<^ 
Decreto  n.  97141    de  tt  de  F*everelro  deste  anno 

Designação : 

1.»  26*  loterià  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II.  —  Decreto^ 
n.  2811  de  20  de  Outubro  de  1877. 

2.»  27»  loteria  para  a  Irmandade  do  Sacramento  da  Candelária 
da  Corte.  —  Decreto  n,  2327  de  30  de  Junho  de  1877. 

3.*  232*  loteria  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado  ► 
—  Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681  de  ia 
de  Agosto  de  1869. 

4.*  27*  loteria  para  as  obras  do  Hospicio  de  Pedro  II .  —  De- 
creto n.  2811  de  20  de  Outubro  de  1877. 

5.*  12*  loteria  para  o  Hospicio  de  Pedro  II  e  manutenção  da 
alienados.  —  Decreto  n.  1838  de  27  de  Setembro  de  1870. 

6.*  44*  loteria  para  o  Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericordíar 
da  Corte.  —  Decreto  n.  92  de  25  de  Outubro  de  1839. 

7.*  3»  loteria  para  as  obras  da  Igreja  de  S.  Salvador  da. 
Guaratiba.  —  Decreto  n.  2386  de  3  de  Setembro  de  1873. 

8.»  233*  loteria  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. — 
Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681  de  18  de 
Agosto  de  1869. 

9.*  119*  loteria  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia,  da  Corte,. 
Expostos,  Recolhimento  das  Orphãs,  CoUegio  de  Pedro  II  e. 
Seminário  dé  S.  José.  —  Decreto  de  23  do  Março  de  1821. 

10.*  84*  loteria  para  o  fundo  de  emancipação.— Lei  n.  2040" 
de  28  de  Setembro  de  1871. 

11.*  27*  loteria  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos— 
Mudos.  —  Decreto  n.  2771  de  23  de  Setembro  de  1877. 

12.*  234*  loteria  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 
-  Decretou.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681  de  la. 
de  Agosto  de  1869. 

13.*  13*  loteria  para  o  Hospicio  de  Pedro  II  e  manutenção  de 
alienados.  — Decreto  n.  1838  de  27  de  Setembro  de  1870. 

14.*  28*  loteria  para  a  Irmandade  do  Sacramento  da  Cande- 
lária da  Corte—  Decreto  n.  2327  de  30  de  Junho  de  1877.. 

15.*  28*  loteria  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos- 
Mudos.— Decreto  n.  2771  de  23  de  Setembro  de  1877. 

16.*  235*  loteria  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 
--Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681  de  18 
de  Agosto  de  1869. 

17.*  10»  loteria  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  da 
dlona  da  Corte.  —  Decreto  n.  2449  de  24  de  Setembro  de  1873. 

18.*  85*  loteria  para  o  fundo  de  emancipação.— Lei  n.  2040*^ 
de  28  de  Setembro  de  1871 .  ^^ 
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19.-*  236»  loteria,para  o  Monta  Pio  dos  Servidores  do  Estado.— 
Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681  de  18  de 
Agosto  de  1869. 

20.*  7»^  lotaria  para  as  obras  da  Matriz  de  S.  Christovão  da 
Corte.  —  Decreto  n .  2329  de  30  de  Junho  de  1873. 

21.*  45»  loteria  para  o  Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia 
da  Corte.—  Decreto  n.  92  de  25  de  Outubro  de  1839. 

22.»  237*  loteria  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 

—  Decreto  n.  1226  de  22  de  Ag^osto  de  1864  e  Lei  n.  1681  de  18  de 
Agosto  de  1869. 

23.*  86*  loteria  para  o  fundo  de  emancipação.  —  Lei  n.  2040 
de  28  de  Setembro  de  1871. 

24.*  29»  loteria  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos- 
JMudos.— Decreto  n.  2771  de  23  de  Setembro  de  1877. 

25.*  120*  loteria  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Corte, 
-Expostos,  Reolhimento  das  Orphãs,  Collegio  de  Pedro  II  e  Semi- 
nário de  S.  José.—  Decreto  de  23  de  Maio  de  1821. 

26.*  238*  loteria  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 

—  Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681  de  18  de 
Agosto  de  1869. 

27.*  87*  loteria  para  o  fundo  de  emancipação.  —  Lei  n.  2040 
de  ^8  de  Setembro  de  1871. 

28.*  30*  loteria  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  Surdos- 
IMiidos.—  Decreto  n.  2771  de  23  de  Setembro  de  1877. 

29.*  239*  loteria  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  .Estado. 

—  Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681  de  18  dé 
Agosto  de  1869. 

30.*  8*  loteria  para  as  obras  da  Matriz  de  S .  João  Baptista  da 
Lagoa.— Decreto  n.  2328  de  30  de  Junho  de  1873. 

31.*  88*  loteria  para  o  fundo  de  emancipação.—  Lei  n.  2040 de 
28  de  Setembro  de  1871 . 

32.*  240*  loteria  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado.— 
Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681  de  18  de 
Agosto  de  1869. 

33.*  28*  loteria  para  o  património  do  Hospicio  de  Pedro  11.— 
Decreto  ri.  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

34.*  89*  loteria  para  o  fundo  de  emancipação.—  Lei  n.  2040  de 
28  de  Setembro  de  1871. 

^.*  241*  loteria  para  o  Monte  Pio  dos  Servidores  do  Estado. 

—  Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864  e  Lei  n.  1681  de  18  de 
Agosto  de  1869. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  Fevereiro  de  1887.—  F,  Belisario  Soares 
de  Souza, 


«/iv^AiArPcA:/'^:/** 
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DECRETO  N.  9715  —  de  5  de  fevereiro  de  1887 

Concede  pormissão  a  Jo5o  Baptista  do  Cistro  pira  explorar  phosphalo  de    cal  na 
ProTÍncia  de  Minas  Geraos.. 

Attendendo  ao  que  requereu  João  Baptista  de  Castro,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  phosphato  de  cal  na 
fazenda  das  Taipas  (da  qual  é  co-proprietario),  municipio  de 
Queluz,  da  Provincia  de  Minas  Geraès,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam  assignadas  por  António  da  Silva  Prado,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Fevereiro 
de  1887,  66''  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 


Clausulns  a  que    se    refere  o  Decreto    n«  OTISS 
desta  data 

I  . 

Fica  concedido  a  João  Baptista  de  Castro  o  prazo  do  dous  annos, 
contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de. terceiro, 
explorar  phosphato  de  cal  na  fazenda  das  Taipas  (da  qual  ô  co- 
proprietario),  municipio  de  Queluz,  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos  explo- 
rados com  perfls  que  demonstrem, tanto  quinto  fôr  possível  e  o 
permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição  das  camadas 
mineraes,  e  remetterá  com  as  mesmas  plantas  amostras  dos  mine- 
raes  encontrados  f'  relatório  minucioso  da  localidade  em  que  a 
mina  estiver  situada,  declarando  qual  a  possança  e  riqueza  desta ; 
qual  sua  extensão  e  sua  direcção ,;  a  distancia  entre  ella  e  os 
povoados  mais  próximos,  e  os  meios  de  communicação  existentes ; 
a  área  necessária  para  a  mineração,  e  finalmente  os  meios  apro- 
priados para  o  transporte  dos  productos  das  iriinas. 


II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento  de 
minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommendados 
pela  sciencia. 
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III 

O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  possam  provir  às  propriedades  adja- 
centes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso  natural  das  aguas  que 
desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos,  e  a  dar  conveniente 
direcção  às  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer, 

âuando  destes  serviços  resultar  damno  aos  mesmos  proprietários 
e  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade  alheia, 
o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do  proprietário, 
usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a  saúde  dos 
moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1887.—  António 
da  Silva  Prado. 

DECRETO  N.  9716  — de  5  de  fevereiro  de  1887 

Proroga  por  18  mezes  o  prazo  marcado  na  elaasnla  6*  do  Docroto  n.  9409  do  28  do 
Março  do  1885,  relatÍTO  á  constraeção  de  um  plano  inclinado  polo  systema  HaUidie, 
em  continuação  do  actual  do  Santa  Thoroza. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Empreza  do  Plano  Inclinado 
de  Santa  Thereza,  Hei  por  bem  Prorogar  por  18  mezes  o  prazo 
marcado  na  clausula  6*  do  Decreto  n.  9409  de  28  de  Março  de  1885 
para  terminação  das  obras  do  novo  plano,  pelo  systema  Hallidie, 
que  deve  ser  construido  em  continuação  do  actual  de  Santa 
Thereza. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1887,  66°  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 
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DECRETO  N.  9717— i de  5  de  fevereiro  de  1887 
Approva  o  Rogalamoato  do  Laboratório  Ghimico^Phirmaceatíeo  Militar. 

Hei  por  bem  Approvar  para  o  Laboratório  Chimico-Pharma- 
ceutico  Militar  o  Regulamento,  que  com  este  baixa,  assignado 
por  Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaves,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Fevereiro  de  1887,  66«  da  Independência  .e  do 
Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Charões, 

Replamento  para  o  Laboratório  Chimico-Pharma- 
ceutico  Militar  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9717 
(lesta  data. 

CAPITULO   I 

Art.  1.0  0  Laboratório  Chimico-Pharmaceutico  Militar  ô  des- 
tinado a  preparar  os  compostos  chimicos  e  pharmaceuticos 
necessários  ao  serviço  de  saúde  do  Exercito  e  a  fornecer  ás 
phannacias  militares,  ambulâncias  de  forças  expedicionárias, 
estabelecimentos  militares  em  geral  e  a  outros  destinos  que 
forem  determinados  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Art.  2.0  A  sua  sede  será  na  Corte;  para  sua  administração 
e  mais  serviços  haverá  o  pessoal  seguinte: 

1  Chefe-pharmaceutico  militar ; 

1  Ajudante-idem  idem ; 

3  Encarregados  de  secção,  idem  idem; 

3  Coadjuvantes,  idem  idem ; 

1  Escrivão ; 

3  Escreventes ; 

1  Porteiro ; 

4  Manipuladores  de  1*  classe  ; 
4  Ditos  de  2»  dita ; 

4  Aprendizes  de  1*  classe ; 
4  Ditos  de  2»  dita; 

2  Encaixotadores  ; 

Serventes  em  numero  indeterminado. 

Art.  3.0  Poderão  ser  admittidos  aprendizes  extranumerarios 
emnumero  illimitado,  sem  vencimento  algum,  mas  com  di- 
gito a  passar  para  a  classe  dos  effectivos  os  que  reunirem 
condições  favoráveis. 
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Art.  4.0  Para  o  serviço  das  machinas  e  fabrico  dos  caixões 
serão  empregados  operários  destacados  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte. 

Art.  5.<^  Haverá  no  Laboratório,  sob  a  immediata  inspecção  do 
Chefe,  um  gabinete  de  analyses  chimicas^,  com  todo  o  material 
necessário  ao  reconhecimento  das  drogas  e  nas  condições  de 
satisfazer  a  qualquer  exame  legal. 

Paragrapho  único.  Para  esse  gabinete  o  Chefe  designará  um 
empregado  idóneo,  que  servirá  de  preparador  e  encarregado  res- 
ponsável pelo  material . 

Art.  6.<>  Além  do  gabinete  de  analyse  terá  o  Laboratório  uma 
reserya.do.^  deposites. e  três  secções.    . 

1.0  Secção  dos  depósitos  ; 

2.0  Socção  das  oíflcina^; 

3.*  Secção  do  receituário. 

§1.0  As  secções  conterão  tantas  divisões  quantas  forem  exi- 
gidas pela  ordem  do  serviço.      .     .  ^ 

§  '2.0  Cada  secção  ficará  a  cargo  de  um  Pharmaceutico  ;  todas 
serão  subordinadas  â  inspecção  ao  Ajudante. 

§  3.0  Para  cada  um  desses  serviços  será  designado  pelo  Chefe 
o  necessário  pessoal. 

Art.  7.0  A  reserva  será  o  deposito  central  e  ficará  sob  a  res- 
ponsabilidade  do   Ajudante,  como  íiel  do  Chefe   do  Laboratório. 

Art.  8.0  Na  falta  de  Pharmaceuticos  militares  para  os  lo- 
gares  de  encarregados  de  secção  e  coadjuvante,  serão  con- 
tractados  Pharm  \ceut'cos  civis  pãrá  servirem  interinamente. 

■•    }■)■"'.  .V     ■  '    ■ 

ATTRIBtjrçáiÈS  ^'DEVERES   DO  PESSOAL  .*•'"' 

■' •    '    'Do  Chefe  ''  ][\i  ^'''"'^  ''''"'í  ^ 

Art.  9.0  Ao  Chefe,  a. quem  todos  os  emprg^á]ç(os.são  subor- 
dinados, incumbe :  i'-    ••   •   '  .      -      >  í;.  .».-••  -  •; 

§  1.0  Administrar  e  inspeccionar  todo  ó  eJStóbetóóhiiè.nto  c^mo 
principal  responsável  por  sua  ordem  e  economia,,  'taííop na 
parte  disciplinar  e  administrativa,  como  na  pro&ssiopp,};,;  ;^K)r- 
ainado  immediatamente  nesta  ao  Cirurgião-mór  d.o  Étjercjto, 
naquella  ao  Ministério  da  Guerra.  ^'  '      '\" 

§  2.0  Remetter  ao  Ministério  da  Guerra,  por  intermédio  do 
Cirurgião-mór  do  Exercito,  a  relação  dós  artigos  necessários  para 
o  fornecimento  semestral,  que  organizará,  fazendo-a  acompanhar 
do  respectivo  orçimento  e  das  considerações  que  julgar  conve- 
nientes. 

§  3.0  Dar  conhecimento  directamente  á  Repartição  Fiscal  das 
faltas  dos  fornecedores,  pelas  quaes  caiba  a  imposição  de  multas 
ou'outro  quálauer  procôaimento  fiscal. 

§  4.0  Proceder  como  julgar  legal  acercada  qualquer  sinistro 
que  occorrer  ou  de  prejuízos  e  damnos  que  se  derem  nos  preces- 
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SOS  das  prepai*aç5es,  bem  assim  nos  artigos  era  deposito,  para  o 
fim  de  responsabilisar  quem  os  tiver  causado  ou  ser  dada  baixa 
da  existeneia  do  objecto,  si  o  accidenté  fôr  apenas  casual  e.  iade- 
pendente  da  vontade  dos  empregador. 

§  5.0  Remetter  ao  Cirurgião-mór  do  Exercito  o  mappa  semes- 
tral de  que  trata  o  art.  14,  §  9^,  acompanhado  das  reflexões  que 
julgar  convenientes. 

§  6.0  Mandar  satisfazer,  nos  termos  legaes  dos  contriíctos,  os 
pedidos  de  supprimentos  que  lhe  forem  remettidos  e  rubricados 
pelo  Ajudante. 

§  7.0  Observar  que  os  pedidos  de  que  trata  o  paragrapho  ante- 
cedente sirvam  de  guia  de  entrada  dos  objectos  requisitados  e 
que  nessa  occasião  sejam  substitu  dos  por  outro  documento  ex- 
trahido  do  livro  de  talão,  que  constituo  o  da  receita  para  ser 
entregue  aò  fornecedor,  depois  de  rubricado  pelo  Chefe,  para 
justificar  a  conta  que-  mensalmente  apresentará. 

§  8.0  Providenciar  convenientemente  para  que  tenham  imme- 
diata  satisfação  os  pedidos  de  supprimento  apresentados  pelo 
Ajudante,  quando  fôr  por  elle  representado  contra  a  falta  do 
nrorapto  cumprimento .  Si  a  falta  resultar  de  negligencia  do 
lornecedor,  or  artigos  serão  comprados  pelo  preço  corrente  no 
mercado,  além  de  lhe  serem  applicadas  as  penas  comminadasno 
seu  contracto. 

§  9.0  Determinar  que  sejam  satisfeitos  os  pedidos  das  secções  e 
as  requisições  que  forem  feitas. 

§  10.  Remetter  á  Repartição  Fiscal  a  folha  mensal,  para  paga- 
mento dos  empregados,aflm  de,  devidamente  processada,  ser  pae^a 
pela  Pagadoria  das  Tropas . 

§11.  Nomear  e  livremente  demittir  os  empregador  cujas  no- 
meações dependerem  de  acto  seu. 

§  12.  Fiscalisara  contabilidade  e  escripturação  do  estabeleci- 
mento e  providenciar  para  que  seja  ella  feita  com  a  necessária 
clareza  e  no  devido  tempo. 

§  13.  Presidir  a  commissãode  recebimento  de  drogas  ou  outros 
materiaes. 

§  14.  Rubricar  os  livros  cuja  rubrica  não  pertença  á  Repartição 
Fiscal ;  assignar  o  expediente  e  ordens. 

§  15.  Autorisar  as  despezas  miúdas  que  forem  necessárias,  e 
as  de  outra  espécie  quando  para  isso  seja  autorisado . 

§  Ifi.  Advertir,  reprehender  e  suspender  no  máximo  por  qua- 
tro dias  os  empregados  que  reincidirem  em  faltas  de  cumpri- 
mento de  seus  deveres ;  tendo  em  vista  o  disposto  no  Regulamento 
approvado  por  Decreto  n.  5884  de  8  de  Março  de  1875  e  em 
circumstancias  mais  graves  communicar  ao  Cirúrgião-mòr,  quan- . 
do  a  falti  fôr  commettida  por  Pharmaceutico  militar  ou  contrà- 
ctado. 

§  17.  Receber  na  Pagadoria  das  Tropas  a  consignação  mensal 
de  100$  para  com  ella  occorrer  ás  despezas  miúdas,  urgentes  e 
de  transportes,  da  qual  ]  restará  contas  à  Repartição  Fiscal. 

§  18.  Gorrespondér-se  directamente  com  o  Ministro  da  Guerra 
ecom  qualquer  autoridade  militar  ou  civil  sobre  os  assumptos. 
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relativos  ao  serviço  a  sen  cargo  e  prestar  aos  Chefes  das  diversas 
Repartições  do  Ministério  da  Guerra  os  esclarecimentos  e  infor- 
maííões  que  lhe  forem  requisitados,  bem  assim  solicitar  das  mes- 
mas autoridades  as  que  forem  precisas. 

§  19.  Nomear  d*entre  os  seus  subordinados,  na  falta  ou  impedi- 
mento de  qualquer  empregado,  quem  o  substitua,  dando  logo 
parte  ao  Ministro  da  Guerra. 

§  20 .  Sujeitar  ao  exame,  pela  forma  que  fôr  mais  conveniente, 
os  manipuladores,  aprendizes  e  pretendentes  que  reunirem 
habilitações  praticas,  zelo  e  applicação,  quando  tiver  de  preencher 
logares  vagos. 

§  21 .  Remetter  á  Intendência  da  Guerra  ou  outra  Repartição, 
afim  de  terem  devido  destino,  os  volumes  contendo  artigos  que, 
em  virtude  de  ordem  do  Ministro  da  Guerra,  tenham  de  ser 
remettidos  para  fora  da  Corte. 

§  22.  Remetter  ao  Cirurgião-mór  a  relação  dos  artigos  que 

Selo  Laboratório  forem  fornecidos  a  cada  destino,  bem  assim  a 
os  que  por  qualquer  circumstancia  na  mesma  occasião  não  o 
tenham  sido. 

§  23.  Decidir  por  si,  ou  tendo  ouvido  o  Ajudante  o  os  Chefes 
de  serviço,  as  duvidas  e  questões  technicas  que  se  suscitarem  nas 
manipulações,  analyses  e  conferencias  de  drogas. 

§  24.  Em  conferencia  com  os  mesmos  funccionarios  e  os  coa- 
djuvantes que  julgar  necessários  resolver  sobre  a  adopção  de 
fórmulas  e  processos  para  a  preparação  dos  medicamentos,  tendo 
sempre  em  vista  os  progressos  da  sciencia. 

§  25.  Transferir,  quando  julg^ar  conveniente,  de  uns  para 
outros  logares  os  empregados,  cujas  nomeações  não  pertencerem 
a  empregos  ou  logares  determinados. 

§  26.  Determinar  o  quanto  por  cento  para  as  despezas  de 
fabrico  que  em  cada  semestre  deva  ser  carregado  nos  produetos, 
de  accôrdo  com  os  dados  fornecidos  pelo  encarregado  da  ofHcina. 

§  27.  Determinar  por  portaria  ou  ordem  do  dia  os  serviços 
e  encargos  que  forem  necessários  á  satisfação  deste  Regulamento 
e  ordens  superiores. 

Art.  10.  Ao  Chefe  do  Laboratório  se  fará  por  balanço  toda  a 
carga,  precedendo  inventario,  não  sô  dos  instrumentos  e  utensi- 
lios,  como  das  drogas  e  de  tudo  mais  que  entrar  para  o  estabe- 
lecimento, ficando  elle  único  responsável  para  com  a  Fazenda 
Nacional,  do  que  prestará  contas  annualmente  na  Repartição 
Fiscal,  nos  termos  do  §  3**  do  art.  65  do  Regulamento  n.  4156  de 
17  de  Abril  de  1868. 

Do  Ajudafde 

Art.  11.0  Ajudante  terá  a  seu  cargo  a  reserva  dos  depósitos, 
como  fiel  do  Chefe  do  estabelecimento,  a  quem  é  immediata- 
mente  responsável,  e  a  administrará  de  accôrdo  com  este 
Regulamento  e  as  instrucções  que  receber  do  mesmo  Chefe. 
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Art.    12.   Como  autoridade  immediati  ao  Chefe,  cumpre-lhe 

mais: 

§  1 .0  Dar  immediata  execução  às  ordens  que  receber  do  Chefe. 

§  2.0  Fiscalisar  todo  o  serviço  interno  do  estabelecimento,  zelar 

da  sua  disciplina,  ordem  e  economia,  como  responsável  legal. 

§  3.0  Dar  os  detalhes  que  julgar  convenientes  para  a  boa 

execução  das  ordens  e  empregar  toda  a  vigilância  para  que 

os  depósitos  se  mantenham  convenientemente  suppridos  e    os 

trabaliios  da    officina  e  da  secção  do  receituário    não  sejam 

retardados  por  falta  de    opportuno  fornecimento. 

§  4.0  Cuidar  que  a  escripturação  da  reserva  seja  feita  com 
asseio  e  clareza,  sempre  em  dia  e  de  accôrdo  com  o  que  de- 
termina este  Regulamento.  Para  este  Cm  será  auxiliado  por 
um  Escrevente,  além  dos  empregados  que  para  outros  serviços 
forem  indispensáveis. 

§  5.0  Propor  ao  Chefe  um  manipulador  de  2*  classe  ou  apren- 
diz de  l'^,  que  lhe  mereça  inteira  confiança  para  o  auxiliar 
na  reserva  dos  depósitos. 

§  6.0  Examinar  o  ponto  dos  empregados  das  secções  antes  de 
ser  apresentado  ao  Chefe. 

§  7.0  Apresentar  com  antecedência  ao  Chefe  as  relações  dos 
artigos  necessários  para  o  supprimento  semestral  da  reserva 
e  deposito,  tendo  muito  em  vista  os  gastos  dos  semestres 
anteriores  e  as  alterações  ou  modificações  que  se  tenham  in- 
troduzido nos  fornecimentos. 

§  8.0  Tomar  parte  na  conferencia  e  recebimento  de  artigos 
que,  por  qualquer  forma,  tenham  entrada  no  Laboratório. 

§i9.o  Solicitar,  sempre  que  fôr  preciso,  a  analyse  de  qualquer 
substancia  sobre  a  qual  recaia  duvida  quanto  à  sua  identidade 
ou  estado  de  pureza. 

§  10.  Apresentar  semestralmente  ao  Chefe  um  relatório  sobre 
o  estado  aos  serviços  das  secções,  indicando  as  providencias  que 
forem  reclamadas. 

§11.  Participar  immediatamente  ao  Chefe  qualquer  sinistro 
que  occorrer,  ou  os  prejuízos  e  damnos  que  se  derem,  quer  no 
correr  das  preparações,  quer  nos  artigos  em  deposito,  para  o 
fim  de  providenciar  como  fica  determinado. 

§  12.  Representar  ao  Chefe  sobre  as  faltas  dos  fornecedores, 
pelas  quaes  caila  a  imposição  de  multas  ou  outro  proce- 
dimento fiscal. 

§  13.  Examinar,  rubricar  e  remetter  ao  Chefe  os  pedidos  que 
Ibe  forem  apresentados  e  justificados,  uma  vez  que  reconheça 
a  necessidaae  de  serem  satisfeitos. 

§  14.  Mandar  satisfazer,  de  conformidade  com  o  despacho  do 
Chefe,  os  pedidos  dos  artigos  necessários  ao  serviço  das  secções. 
§  15.  Providenciar  para  que  todos  os  artigos  que  por  seu 
estado  absolutamente  inservivel  devam  ser  dados  em  consumo, 
sejam  convenientemente  relacionados  e  guardados,  para  que  na 
devida  época  soffram  esse  processo. 

§  16.  Substituir  o  Chefe  na  sua  ausência  ou  impedimento 
temporário. 
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DOS  ENCARREGADOS  DE  SECÇÃ.0 
Do  encarregado  do  deposito 

Art.  13.  Ao  Pharmaceutico  encarregado  do  deposito  cumpre : 

§  1.0  Ter  sob  sua  guarda  o  immediata  respoasabil idade  todos 
os  artigos  que  receber  para  sua  secção,  do  que  dará  quitação 
a  quem  de  direito,  e  lançará  eni  acto  continuo  no  Diário 
de    receita. 

§  2.0  Manter  em  completa  ordem  e  .  conservação  todos  os 
artigos  existentes  no  deposito,  separando  a  matéria  prima  dos 
productos  do  Laboratório. 

§  3.0  Apresentar  em  tempo,  por  intermédio  do  Ajudante, 
o  pedido  extrábido  do  livro  de  talão  dos  artigos  menos 
susceptíveis  de  quebra  ou  deterioração,  que  se  tornem  precisos 
em  maior  quantidade  no  deposito,  para  prompto  supprimento 
da  officina  é   outros  destinos. 

§  4.0  Ter  sempre  em  dia,  á  vista  dos  documentos  de  receita  é 
despeza,  a  escripturação  do  livro-mappa  de  entradas  e  sabidas  e 
conservar  em  boa  ordem  todoí  os  documentos  e  livros  da  secção. 

§  5.0  Dirigir  o  encaixotamento  ou  enfardamento  dos  artigos 
que  tenham  de  ser  fornecidos,  organizar  a  guia  de  expedição 
aos  respectivos  volumes  de  conformidade  com  as  ordens  do 
Chefe,  bem  assim  a  nota  de  despeza  relativa  a  cada.  remessa»  a 
qual,  uma  vez  processada,  lhe  servirá  de  documento  de  despeza. 

§  6.0  Satisfazer  com  promptidão  as  ordens  de  fornecimento, 
de  conformidade  com  as  ordens  do  Chefe,  e  consultar-lhe  sobre 
qualquer  duvida  que  lhe  suggira  no  cumprimento  das  mencionadas 
ordens. 

§  7.0  Apresentar  ao  Ajudante,  ao  tempo  de  serem  feitos  os 
pedidos  geraes  de  supprimento,  a  demonstração  do  movimento 
do  deposito  no  perioao  dos  seis  mezes  últimos,  para  serem 
com  os  demais  papeis  remettidos  ao  Chefe. 

§  8.0  Prestar  conta  dos  artigos  que  houver  recebido,  ao  mesino 
tempo  em  que  igualmente  o  fizer  o  Ajudante,  independente  ie 
eni  qualquer  occasiáo  responder  ao  Chefe  pelos  mesmos  ob- 
jectos. 

§  9.0  Dar  pnrte,  por  intermédio  do  Ajudante,  de  qualquer 
occurrencia  ou  damno  que  se  tenha  dado  no  deposito,  afim  de 
que  o  Chefe  resolva  como  lhe  parecer  legal. 

§  10.  Detalhar  o  serviço  da  sua  secção  pelo  modo  pratico  que 
mais  aproveite  á  promptidão  das  expedições  e  de  accôrdo  com 
as  ordens  que  a  esse  respeito  receloer. 

§  11.  Sob  qualquer  titulo  ou  pretexto  não  fornecer  os  obje- 
ctos que  lhe  estão  confiados,  sem  ordem  do  Chefe,  bem  assim 
não  receber  da  officina  por  adiantamento  ou  per  conta  nenhum 
artigo. 

§12.  Assignarcom  o  Chefe  e  o  Escrivão,  que  encerrará,  os 
lançamentos  no  Diário  de  receita  dos  artigos  que  lho  forem 
entreí2rues. 
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Do  encarregado  da  officina 

Art.  14.  Ao  Phapmaceiitíco  encarregado  da  officina  compete  r 
§  1.0  Ter  sob  sua  immediata  direcção  todo  o    trabalho  con-  - 
cernente  ao  fabrico,  bem  como  o  arranjo  e  conservação  do  ma— 
terial  da  officina. 

§  2.0  Não  adoptar  formulas  nem  admittir  que  se  pratiquem-  . 
processos  de  preparação  que  não  estejam  no  formulário  do  esta— 
belecimeato  ou  qiie  não  sejam  especialmente  autorisados  pelo 
Chefe. 

§3.0  Ensaiar,  sempre  que  fôr  preciso  ou  determinado,  qual- 
quer formula  nova  antes  de  fazer  segundo  esta  preparação, 
em  grande  escala.  ' 

§  4.0  Ter  sempre  em  dia,  de  accôrdo  com  os  cadernos  do  coa- 
djuvante e  manipuladores,  a  escripturação  dos  livros  de  resumo 
das  transformações  da  matéria,  prima  em  productos  da  officina,  ^ 
conservar  em  dia  e  boa  ordem  toda  a  escripturação  e  documentos^ 
da  mesma. 

§  5.0  CJommunicar  immediatamente  ao  Ajudante,  para  qu* 
chegue  ao  conhecimento  do  Chefe,  qualquer  occurrencia  que  se- 
de durante  a  fabricação  dos  productos. 

§  6.0  Apresentar  ao  Ajudante,  acompanhado  da   respectiva 
demonstração,  o  pedido  extrahido  do  livro  de  talão  dos  artigos, 
necessários  á?  preparações  ordenadas,  bem  assim  remetter  ao  . 
mesmo,  acompanhados  da  respectiva  guia,  os  artigos  manipulados  : 
na  officina. 

§  7.0  Relacionar  e  guardar  todos  os  objectos  que,  por  seu  estado 
íQservivel,  devam  ser  opportunamente  apresentados,  para, 
serem  dados  em  consumo. 

§  8.0  Velar  para  que  ao  fechar  da  officina  flquem  todos  os  fogos 
completamente  extinctos,  ainda  que  para  isso  seja  preciso  retar- 
dar a  sabida  de  algum  empregado. 

§  9.0  Organizar  semestralmente  o  mappa  demonstrativo  áss 
drogas  consumidas  e  dos  preparados  obtidos  nesse  período,  para 
ser,  pop  intermédio  do  Ajudante,  apresentado  ao  Chefe. 

§  10.  Fazer  no  fim  de  cada  semestre  o  calculo   que  devo 
servir  de  base  ao  do  custo  dos  productos  do  semestre  seguinte,, 
acompanhando-o  das  reflexões  que  julgar  convenientes  sobre  as  . 
vantagens  da  fabricação  naquelle  período. 

§  11.  Na  mesma  épíoca  apresentar  ao  Chefe  a  relação  de  todo 
o  material  di  officina,  com  declaração  de  seu  estado. 

§  12.  Dar  quitação  de  todo  objecto  que  receber  para  o  fabrico 
ou  serviço  da  officina,  e  assignar  com  o  Ajudante  e  o  Escrivão  a 
CArga  de  todo  o  material  da  sua  secção. 

Do  encarregado  do  receititario 

Art.  15.  A  secção  do  receituário  constituo  um  serviço  desti- 
nado ao  fornecimento  de  medicamentos  a  officiaes  do  Exercito 
e  empregados  civis  do  Ministério  da  Guerra,  mediante   indem-- 
Qizaçao. 
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Art.  16.  Compete  ao  Pharmaceutico  encarregado  do  recei- 
tuário : 

§  1.0  Ter  sob  sua  direcção  e  immediata  responsabilidade  todo 
o  serviço  e  material  a  seu  car(2:o. 

§  2.°  Dar  immediato  cumprimento  ás  ordens  e  instrucções  que 
receber  do  Chefe  para  o  desempenho  do  serviço. 

§  3.0  Promptiflcar  com  todo  o  esmero  os  medicamentos  que 
forem  requisitados  por  quem  de  direito,  devendo  observar  qtie 
só  podem  ser  despachadas  receitas  de  Médicos  militares  ou  civis, 
nos  termos  da  lei,  e  que  as  receitas  tragam  também  a  assignatnra 
de  quem  faz  a  requisição . 

§  4.0  Calcular,  em  vista  dos  preços  dos  artigos  e  a  porcenta- 
gem que  fôr  reconhecida  suíBciente  para  indemnização  da  mani- 
pulação, o  custo  exacto  de  cada  formula  que  promptiflcar. 

§  5.0  Registrar  por  ordem  numérica,  em  livro  apropriado, 
as  receitas  que  forem  aviadas,  lançar  o  seu  custo  e  archival-as. 

§  6.0  Pedir  por  folha  extrahida  do  talão  os  artigos  necessários 
ao  serviço  da  secção,  e  cuidar  em  que  esta  esteja  sempre  suíBcien- 
temente  provida  de  todos  os  artigos  necessários  ao  receituário . 

§  7.0  Exercer  o  naaipr  cuidado  possivel  para  que  não  se  dèm 
equívocos  quer  na  promptiflcação  quer  na  entrega  dos  medi- 
camentos. 

§  8.°  At  tender  á  urgência  reclamada  no  próprio  receituário, 

§  9.0  Lançar  no  Diário  de  receita,  que  será  um  livro  de  talão, 
«m  acto  continuo  a  cada  recebimento,  os  artigos  que  receber 
para  o  serviço  da  sua  secção. 

§  10.  Solicitar  do  Chefe  as  providencias  que  julgar  necessárias 
a  bem  da  ordem  e  economia  da  secção,  e  sujeitar  á  sua  decisão 
as  duvidas  que  se  suscitarem  na  promptiflcação  dos  medica- 
mentos e  seu  fornecimento. 

§  II.  Apresentar  no  primeiro  dia  de  cada  mez  as  contas 
dos  fornecimentos  effectuados  no  mez  anterior,  de  accôrdo  com 
as  ordens  que  receber. 

Los,  Pharmaeeuticos  coadjuvantes^  manipuladores  e  aprendizes 

Art.  17.  Os  coadjuvantes  ajudarão  no  serviço  pela  forma  que 
fôr  determinada  pelo  Chefe. 

Art.  18.  Aos  demais  empregados  cumpre: 

§  1.0  Executar  as  ordens  que  receberem  dos  Chefes  de  serviço 
6  dar-^lhes  parte  de  qualquer  incidente  occorrido  no  trabalho, 
occasionado  por  descuido  ou  qualquOT  outro  motivo. 

§  2.0  Escripturar  de  modo  claro  nos  cadernos  as  substancias 
recebidas  para  cada  preparação  e  a  entrega  dos  productos  ob- 
tidos. ^   , 

§  3.0  Guiar  os  aprendizes  que  lhes  forem  conflados,  propor- 
-ciònando-lhes  o  trabalho  compatível  com  a  classe  a  que  perten- 
cerem. ,  ,.  .         ,    -     ^ 

Art.  19.  Os  manipuladores  e  aprendizes  nao  poderão  ter 
accesso   de  classe  sem  passarem'  por  exame  pratico  de  mani- 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTTVO  115 

pulações,  ter  boas  notas  de  conducta,  zelo  e  applicaçao,  e  contar 
pelo  menos  um  anno  de  effectivo  exercício  na  sua  cla^e. 

Paragrapho  único.  Serão  responsabilisados  pelos  damnos  que 
causarem  e  pelos  erros  e  omissões  do  seu  olBeio. 

Do  Escrivão  e  Escreventes 

Art.  20.  Servirá  de  Escrivão  um  3o  Escripturario  da  Repartição 
Fiscal,  devendo  ser  substituído  de  dous  em  dous  annos,  e  com- 
pete-lhe : 

§1.0  Executar  por  si  e  auxiliado  pelos  Escreventes  todos  os 
trabalhos  do  expediente  e  contabilidade  pertencentes  ao  Labo- 
ratório. 

§  2,0  Lavrar  e  encerrar  os  termos  de  consumo  e  quaesquer 
outros  que  exijam  a  sua  intervenção. 

§  3.0  Encerrar  com  o  Chefe  a  carga  de  todos  os  artigos  rece- 
bidos por  es*^e  ou  pelos  outros  responsáveis. 

§  4.0  Cuidar  em  que  o  archivo  e  todos  os  papeis  do  serviço  do 
Laboratório  se  conservem  em  perfeita  ordem. 

§  5.0  Preparar  e  examinar  todos  os  papeis  que  tenham  de  ser 
assignados  pelo  Chefe,  e  dar  destino  ao  expediente . 

§  6.0  Fazer  a  matricula  dos  empregados,  notando  todas  as 
alterações,  e  organizar  as  folhas  de  pagamento. 

Art.  21 .  Um  dos  Escreventes  servira  no  escriptorio  do  Ajudante 
e  os  outros  dous  na  Secretaria:  os  serviços  lhes  serão  distribuídos 
pela  forma  que  o  Escrivão  entender  acertada. 

Art.  22.  O  Escrivão  e  os  Escreventes  são  responsáveis  pelos 
erros  e  omissões  commettidos  no  exercício  dos  seus  empregos. 

Art.  23.  Um  dos  Escreventes  exercerá  as  funcções  de  agente 
ou  encarregado  do  serviço  externo,  e  dará  contas  ao  Chefe,  o  outro 
auxiliará  quando  fôr  preciso  o  serviço  das  secções. 

Do  Porteiro  e  serventes 

Art.  24.  Ao  Porteiro  compete : 

§  1.0  Abrir  e  fechar  o  estabelecimento  nas  horas  que  forem 
determinadas. 

§  2.0  Exercer  a  maior  vigilância  para  que  absolutamente  não 
saia  do  estabelecimento  qualquer  artigo  sem  ser  acompanhado 
de  uma  guia  assignada  pelo  Ajudante  e  rubricada  pelo  Chefe. 

§  3,0  Dar  parte  verbal  ao  Ajudante  e  por  escripto  ao  Chefe  da 
sabida  de  qualquer  ofíicial  ou  empregado  durante  as  horas  do 
trabalho,  quando  não  apresente  este  licença  escripta  e  assignada 
pelo  Ajudante. 

§  4.0  Tomar  o  ponto  dos  manipuladores,  aprendizes,  serventes 
e outros  operários. 

§  5.**  Cuidar  do  asseio,  illuminação  e  guarda  do  estabeleci- 
mento e  dar  parte  de  qualquer  occurrencia  que  tenha  logar  no 
mtepvallo  das  horas  do  trabalho. 
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§  6.0  Não  sahir  do  estabelecimento  sem  licença  do  Chefe,  que 
designará  um  servente  apto  para  o  substituir  emquanto  ausente. 

Art.  25.  Os  serventes  se  empregarão  nos  serviços  que  forem 
determinados  ;  todos  são  subordmados  ao  Porteiro  e  guarda  geral 
do  estabelecimento. 

Art.  26.  Os  serventes  que  contarem  cinco  annos  de  eflfectivo 
serviço  no  Laboratório  perceberão  mais  uma  gratificação  de  500 
réis  diários. 

Do  machinista  e  carpinteiros 

Art.  27.  Ao  machinista  cumpre  : 

§  1.°  Dirigir  o  flinccionamento  da  machina  a  vapor,  o  velar 
pela  sua  boa  conservação,  assim  como  das  demais  machinase 
apparelhos,  em  cujo  trabalho,  segundo  as  circumstancias,  será 
auxiliado  por  outro  empregado. 

§  2.0  Pedir  por  escripto  ao  encarregado  das  officinas  o  que  fôr 
necessário  ao  custeio  e  conservação  das  machinas  e  seus  accesso- 
rios. 

Art.  28.  Não  poderá,  sob  pretexto  algum,  pôr  em  movimento 
as  machinas,  desmontal-as  nem  substituir  alguma  peça  sem 
ordem  do  encarregado  da  offlcina,  o  qual  em  casos  graves  nada 
ordenará  sem  autorisação  do  Chefe. 

Art.  29.  Os  carpinteiros  se  empregarão  no  fabrico  e  reparação 
dos  caixões  para  a  expedição  dos  medicanientos,  e  receberão  do 
encarregado  do  deposito  as  ordens  concernentes  a  esse  serviço. 

Art.  30.  O  machinista  e  carpinteiros,  como  qualquer  outro 
operário,  comquanto  do  Arsenal  de  Guerra,  emquanto  em  serviço         i 
eflfectivo   no  Laboratório,   são  sujeitos  ao  regimen  disciplinar         | 
deste  estabelecimento. 

I 

Das  nomeações^  penas  e  licenças  \ 

Art.  31.  Serão  nomeados  por  acto  do  Governo  o  Chefe,  o  | 
Ajudante,  o  Escrivão  e  o  Porteiro,  sendo  os  dous  primeiros  por 
proposta  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  e  o  terceiro  por  indicação 
do  Director  da  Repartição  Fiscal  ;  pelo  Cirurgião-mór  os  encar- 
regados das  secções  e  coadjuvantes  ;  os  mais  empregados  serão 
de  livre  nomeação  do  Chefe  do  Laboratório,  o  qual  exigirá  dos 
candidatos  as  provas  de  habilitação  e  os  documentos  que  julgar 
necessários. 

Art.  32.  Nos  descontos  por  faltas  e  licenças  serão  observa- 
dos para  os  militares  o  que  está  estabelecido  pelo  Regulamento 
n.  1900  de  7  de  Março  de  1857,  e  para  os  empregados  civis  o 
que  dispõe   o    de   n.    4156  de  17  de  Abril  de  ie68. 

Disposições  geraes 

Art.  33.  O  fornecimento  para  o  Laboratório  se  fará,  por 
intermédio  do  Ministério  da  Guerra,  directamente  dos  fabri- 
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cantes  da  Europa,  excepto  os  artigos  que  forem  do  paiz,  que 
serão  obtidos  nos  nossos  mercados,  mediante  concurrencia,  que 
terá  logar  perante  uma  commissâo  composta  do  Chefe  do  Labo- 
ratório, do  Ajudante,  dos  dous  encarregados  de  secção  e  do 
Escrivão. 

§  1 .» A  concurrencia  terá  logar,  precedendo  autorisação  do 
Ministério  da  Guerra,  todas  as  vezes  que  houver  necessidade 
de  drogas  do  paiz  para  o  supprimento   do  Laboratório. 

§2.°  Para  abastecimento  do  Laboratório  dos  artigos  do  paiz, 
observar-se-ha  o  que  determina  o  cap.  12  do  Regulamento 
n.  5118  de  19  de  Outubro  de   1872. 

Art.  34.  Feita  nos  devidos  termos  a  entrega  dos  artigos,  o 
vendedor  receberá  incontinente  um  documento  extrahido  do 
Diário  de  receita,  com  o  qual  instruirá  a  sua  conta,  para  ser 
processada  e  paga. 

Art.  35.  Ck>nstitue  Diário  de  receita  um  livro  de  talão  onde 
serão  com  clareza  e  asseio  feitos  os  assentamentos  dos  artigos 
recebidos. 

§  1.°  Constituem   Diário  de  despeza  os  documentos  originaes 
competentemente  processados  e  encadernados  trimensalmente. 
§  2.0  Além  desses  haverá  os  seguintes  livros  : 
Livros  de  talão  para  pedidos; 
Livros-mappas  de  demonstração ; 
Livros  de  resumo  das  transformações  ; 
Livros  de  termos  de  consumo  ; 
Livro  de  talão  para  conta  do  receituário  ; 
Livro  de  matricula  dos  empregados ; 
Livro  de  despezas  miúdas. 

Os  livros  auxiliares  que  forem  necessários  para  esclarecer  a 
ejeriptnração. 

Art.  36.  A  escripturação  de  qualquer  destes  livros  será  feita 
de  accôrdo  com  os  modelos  ministrados  pela  Repartição  Fiscal. 
Art.  37.  Todos  os  documentos  de  despeza,  assim  como 
as  ordens  e  minutas  da  correspondência,  depois  de  numerados, 
serão  encadernados  por  trimestres  ou  semestres,  confor- 
nie  a  quantidade.  Do  mesmo  modo  se  praticará  com  as  se- 
gundas vias  das  contas  e  outros  quaesquer  documentos  que 
devam  ser  conservados    no  archivo. 

Art.  38.  Os  tafôes  que  constituem  os  livros  diários  de  re- 
ceita e  despeza»  do  Laboratório,  de  resumo  das  transformações 
e  os  livros-mappas,  ficam  sujeitos  á  disposição  do  §  P,  art.  69, 
do  Regulamento  de  17  de  Ab/il  de  1868. 

Apt.  39.  As  perdas  por  divisão  das  substancias  serão  devi- 
damente apreciadas  pelo  Chefe  do  Laboratório  e  submettidas 
ao  Cirurgião-mór  do  Exercito,  afim  de,  interpondo  seu  parecer  a 
respeito,  apresentar  á  decisão  do  Governo. 

Art.  40.  O  Laboratório  funccionarà  todos  os  dias  úteis,  d<í 
dia  lo  (je  Outubro  a  31  de  Março,  das  7  horas  da  manhã  ás  3  da 
wrde,  e  do  dia  l  de  Abril  a  30  de  Setembro,  das  8  horas  da 
^anhãà8  4datarde. 
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§  l.<*  Quando  as  necessidades  do  serviço  exigirem,  poderá  o 
trabalho  ser  prorogado  por  uma  hora  mais,  sem  que  por  isso 
os  empregados  tenham  direito  a  augmento  de  salário. 

§  2.°  Quando,  por  determinação  expressa  do  Ministério  da  Guerra, 
o  Laboratório  funccionar  em  dias  feriados  e  santificados,  os  em- 
pregados que  trabalharem  perceberão  mais  a  gratificação  cor- 
respondente â  de  meio  dia  de  trabalho. 

§  3.<»  O  expediente  da  Secretaria  se  fará  normalmente  das 
9  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde. 

§  4.°  A  secção  do  receituário  funccionará  nos  dias  feriados 
e  santificado^  até  às  2  horas  da  tarde. 

Art.  41.  Os  actos  de  consumo  dos  artigos  que  forem  abso- 
lutamente inserviveis  terão  logar  precedendo  exame  de  uma 
commissão  composta  do  Chefe,  Ajudante,  Escrivão  e  dous  encar- 
regados de  secção. 

Art.  42.  Em  todos  os  annos  financeiros  uma  commissão,  com- 
posta do  Chefe,  Ajudante,  Escrivão  e  um  Pharmaceutico  designado 
pelo  Cirurgião-môr  do  Exercito,  procederá  a  inventario  de 
todo  o  Laboratório. 

Art.  43.  Em  circumstancias  extraordinárias,  o  Ministro  da 
Guerra  augmentará  o  pessoal  de  manipulação,  emquanto  durar 
a  necessidade. 

Art.  44.  O  supprimento  de  artigos  necessários  ás  pharmacias 
dos  hosgitaes  militares  da  Corte  e  Andarahy  se  fará  mediante 
requisição  directa  ao  respectivo  Chefe  do  Laboratório,  á  vista 
do  pedido  do  Pharmaceutico. 

Art.  45.  Annualmente  o  Chefe  remetterá  ao  Ministro  da 
Guerra  um  relatório  circumstanciado  de  todo5  os  serviços  e 
estado  do  estabelecimento  a  seu  cargo,  bem  assim  o  orça- 
mento da  despeza  a  fazer-se  no  exercício  seguinte. 

Art.  46.  lím  todos  os  actos  do  serviço  do  Laboratório,  os 
Pharmaceuticos  serão  militares  ou  contractados,  usarão  do  uni- 
forme distinctivo  do  seu  posto  ou  graduação,  p^rait tido  no  ser- 
viço interno  dos  quartéis  e  estabelecimentos  militares. 

Art.  47.  O  Chefe,  o  Ajudante  e  o  Porteiro  residirão  no  esta- 
belecimento. 

Art.  48.  O  Ministério  da  Guerra  poderá,  a  todo  o  tempo, 
fazer  no  presente  Regulamento  qualquer  alteração  que  não 
importe  augmento  de  despeza. 

Disposição  transitória 

Art.  49.  Os  augmentos  de  vencimentos,  para  os  quaes  não 
fOTam  consignados  fundos  na  Lei  de  orçamento  em  vigor,  ficam 
dependentes  de  approvação  do  Corpo  Legislativo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  &  de  Fevereiro  de  1887.  — 
Alfredo    Rodrigues  Fernandes  Chaves. 
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Tat>ella.  dos  -venoimeittos  do  pessoa,!  dbo 
]Lial>oi:*a»to]rio  01i.íkiIco  -  PbairnaiaceiítioOy 
a  €iu.e  se  re:foi*e  o  Regrulaimento  «lesta» 
data. 


IChefe 

1  Ajadaate 

i  EscriTão 

3  Encarregados  de  seeçSo  a  360^ 
3  CoadjuTaatos  a  340^ 

3  Escreventes  a  603^ 

!  Porteiro , 

4  Manipaladoros  de  i&  classe  a 
960^1.    .... 

4  DitÔ3"do'ií  diU 'a ViÓ^! ! .' '. ! .' .* ! 
4  Aprendizes  de  i&  dita  a  30Q|$.. . 
4  Ditos  do   »»  dita  a  i8^ 

2  Eacaixotadoret  a  ^900  diários 
19  Serventes  a  i^SOO  diários. , 
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Além  do3  voneimontos  militares. 
Idem. 

Além  dos  veneimontoi  do  empre- 
gado da    Kopjirtição  Fiscal. 
Alem  dos   Yencimantos  militares» 
Idem, 


Palácio  do  Rio  de   Janeiro  em  5   de  Fevereiro  de   1887.— 
Alfredo  Rodrigues  Fernandes  Chaves, 
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DECRETO  N.  9718  —  db  12  de  fevereiro  de  1887 

Aotorisa  a  Companhia  de  NaTegiçIj  Pantisti  a  Bupprimir  tomporaríam^ate  ai 
escalas  poios  portos  de  Paranaguá,  Antonina  e  S.  Francisco,  restringindo  sua. 
navegação  regalar  aos  de  Santos,  Igaape  e  Gananéa. 


Attendendo  ao  que  requereu  a  Ck>mpanhia  de  Navegação  Pau- 
lista, Hei  por  bem  Autorisar  a  suppressão  temporária  das  escalas 
aos  seus  vajpores  pelos  portos  de  Paranaguá,  Antonina  e  S.  Fran- 
cisco, restringindo  sua  navegação  regular  aos  de  Santos,  Iguape 
e  Gananéa ;  mediante  as  obrigações  impostas  pelo  contracta 
approvado  pelo  Decreto  n.  5306  de  11  de  Junho  de  1873. 
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Antoaio  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 

'•íiario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 

-Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 

-Rio  de  Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  1887,  66<>da  Independência 

-«  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 

DECRETO  N.  9719  —  de  12  db  fevereiro  de  1887 

Vermitto  qae  o  English  Bank   of  Rio  de  Janeiro,  limitei   eontiaue   a  fazor  as 
operações  para  qao  so  acha  autorisado,  nSo  obstante  cortis  alteraçÕ93  qao  om  i834 
'  foram  feitas  nos  roapeetíTOs  ostatatos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  English  Bank  of  Rio  de 
Janeiro,  limited,  devidamente  representado  por  seu  gerente 
aiesta  Corte,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
estado.  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial 
^Resolução  de  Consulta  de  29  de  Janeiro  próximo  passado,  Per- 
mittir  que,  não  obstante  as  alterações  competentemente  feitas 
-em  1864,  nos  estatutos  do  dito  Banco,  rescindindo  inteiramente 
•os  arts.  207  e  208  e  a  parte  dos  arts.  209  e  210  referente  às  acções 
•<K)mpradas  em  seu  beneficio,  alterações  que  não  foram  no  devido 
~^empo  communicadas  ao  Meu  Governo,  continue  o  Banco  a  fazer 
as  operações  para  que  se  acha  autorisado  pelos  Decretos  ns.  3212 
^e  28  de  Dezembro  de  1863,  3713  de  6  de  Outubro  de  1866  e  9163 
de  8  de  Março  de  1884,  e  de  accôrdo  com  as  regras  estabelecidas 
nos  mesmos  decretos. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mmistro 

H3  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 

<Io  Tribunal  do  T besouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 

-íaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  12  de  Fevereiro  de 

-i.1887,  66«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
F.  Belisario  Soares  de  Sousa. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  121 

DECRETO  N.  9720  — de  12  de  fevereiro  de  1887 

Concede  a  Roberto  Boussa   permissão   para   explorar  o    extrahir   amianto   nos 
manicipios  da  capital  e   do  Moia*Ponto,  di  Provincia  do  Goyaz. 

Atlendendo  ao  que  requereu  Roberto  Boussu,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  explorar  e  extrahir  amianto  nos 
manicipios  da  capital  e  de  Meia-Ponte,  da  Provincia  de  Goyaz, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  1887,  66o  ^a  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 


Clausulas  a  que  se  refere  o    Decreto  n.  OTÍS^O 
desta  data 


I 

Fica  concedido  a  Roberto  Boussu  o  prazo  de  dous  annos,  conta- 
dos d^ta  data,  para,  sem  prejuízo  de  terceiro,  proceder  á  explo- 
ração e  extracção  de  amianto  nos  municípios  da  capital  e  de 
Meia-Poate,  da  Provincia  de  Goyaz. 


II 


Dentro  dos  primeiros  dous  annos  deverá  o  concessionário  apre- 
sentar na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica 
dos  terrenos  explorados  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto 
fôp  possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes,  e  remetterá  com  as  mesmas  plan- 
tas amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da 
localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a  pos- 
fânça  e  riqueza  desta ;  qual  su|i  extensão  e  sua  direcção  ;  a 
distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de 
eommunicação  existentes ;  a  área  necessária  para  a  mineração,  e 
finalmente  os  meios  mais  apropriados  para  o  transporte  do  pro- 
ducto  das  minas. 
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III 

Os  trabalhos  da  exploração  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos 
modos  recommendados  pela  sciencia. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  indenmizar  os  damnos  o  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  de  exploração  e  extrax;ção  poosam 
provir  as  propriedades  at^j  acentos ;  a  restabelecer  á  sua  custa  o 
curso  natural  das  aguas  que  desviar  por  ciusa  dos  mesmos  tra- 
balhos e  a  dar  conveniente  direcção  às  que  brotarem  das  cavas^ 
poços  ou  galerias  que  fizer,  qumdo  destes  serviços  resultar 
damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do  pro~ 
prietario,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 


O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a  saúde 
dos  moradores  da  circum vizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  1887. — António 
da  Silva  Prado. 

DECRETO  N.  9721  —de  12  de  fevereiro  de  1887 

Proroga,  por  oito  mezes,  o  prazo  concedido  pelos  Decretos  ns.  %!38  do  38  do  Agosto 
do  1858  o  8351  de  3  de  Setembro  do  Í8S1  á  Gompiahia  dxs  Minas  do  Assurai» 
para  effoetaar  a  medição  e  domareaçSo  das   reipectiras  datas  mineraes. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  das  Minas  do 
Assuruá,  devidamente  representada,^  Hei  por  bem  Prorogar^ 
por  oito  mezes,  o  prazo  marcado  nos  Decretos  ns.  2238  de  28  de 
Agosto  de  1858  e  8251  de  3  de  Setembro  de  1881  para  effectuar 
a  medição  e  demarcação  d£ts  respectivas  datas  mineraes. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre*- 
tariò  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras. 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fe/ça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  12  de  Fevereiro  de  1887,  í&*  da  Indepeodencia 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica,  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Silva  Prado  ^ 
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DECRETO  N.  9722—  de  Id  de  fevereiro  db  1887 

Declara  caduca  a  eoocossão  foita  pelo  Decreto  n.  8i04  de  11  de  Fevereiro  do 
1882,  para  o  ostabelecimento  do  um  engenho  central  destinado  ao  fabrico  de 
assucar  de  caona,  no  manicipio  do  Campos,   Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Tendo  a  Companhia  London  and  Brasilian  Sugar  desistido  da 
concessão,  de  que  era  cessionária,  feita  pelo  Decreto  n.  8404 
de  11  de  Fevereiro  de  1882,  da  garantia  de  juros  de  6  Vo  ao 
anno  sobre  o  capital  de  450:000$,  para  a  construcção  de  um 
engenho  central  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  á 
margem  do  rio  Muriahé,  freguezia  de  Santo  António  dos  Gua- 
rulhos,  municipio  de  Campos,  Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei 
por  bem   Declarar  caduca  a  mesma  concessão. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coramercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  teima  entendi'lo  e  faça  executir.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1887,  66^  da  Indepen- 
dência e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

António  da  Silva  Prado, 


DECRETO  N.   9723  --de  19  de  fevereiro  de  1887 

Concede    permissão   a    João  Migael  Bierronback  para  explorar   chumbo  e  oatros 
mineiaes   na   PiOTincia    de  S.  Paalo. 

Attendendo  ao  que  requereu  João  Miguel  Bierrenback,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  chumbo  e  outros 
mineraes  na  comarca  de  Xiririca,  da  Provinda  de  S.  Paulo, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  aapignadas  por  An- 
tónio da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
Que  a^sim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
06  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1887,  66l'  da  Indepen- 
dência e  do  Império» 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  'Prado, 
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Ola^usulas    a»   que  se  irefere  o  r>eoireto 
n»  OI^^S  desta  <la«ta; 

I 

Fica  concedido  a  João  Miguel  Bierrenback  o  prazo  de  dous 
annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de 
terceiro,  explorar  chumbo  e  outros  mineraes  na  serra  da  Arataca 
-em  um  raio  de  30  kilometros,  comarca  de  Xiririca,  da  Província 
de  S.  Paulo. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
•e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
renos explorados  com  perfis  que  demonstrem,  tauto  quanto 
fôr  possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  su- 
perposição das  camadas  mineraes,  e  remetterà,  com  as  mesmas 
plantas,  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minu- 
cioso da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando 
«qual  a  possança  e  riqueza  desta  ;  qual  sua  extensão  e  sua  direc- 
ção ;  a  distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos  e  os 
meios  de  communicação  existentes  ;  a  área  necessária  para  a 
mineração,  e  finalmente  os  meios  apropriados  para  o  transporte 
•dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquizi  ou  exploração  para  descobri- 
mento de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos 
Tecommendados  pela  sciencia. 

Ill 

O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  prejuízos  que 
-de  seus  trabalhos  possam  provir  ás  propriedades  adjacentes ;  a 
restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso  natural  das  aguas  que  tiver 
de  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente 
direcção  ás  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  destes  serviços  resultar  damno  aos  mesmos  pro- 
prietários de  terçfBnos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  õm  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitara  prévio  consentimento  do  pro- 
prietário, usando  dos  meios  em  direito  permittidos . 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  ala- 
gados em  virtude  dos  trabilhos  da  exploração,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a 
.saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1887.—  ^- 
tonto  da  Silva  Prado, 
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DECRETO  N.    9724  —  de   19  de  fevereiro  de  1887 

CoQCcdo  permissão  a  Henri  Raffjird  para  transferir  ao  Major  FraDCiseo  de  Assis  PauU 
Aasampçlo  a  conces^S)  do  qae  trata  o  Decreto  n.  9493  do  5  d3  Setembro 
de  1883. 

Attendendo  ao  que  requereu  Henri  Raffard,  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe  permissão  para  transferir  ao  Major  Francisco  de  Assis 
Paula  Assumpção  a  concessão  que  lhe  foi  feita  por  Decreta 
n.  9493  de  5  de  Setembro  de  1885,  para  explorar  carvão  de 
pedra  e  petróleo  em  Agua  Branca,  município  de  Tatuhy,  da 
Provinda  de  S.  Paulo,  mediante  as  clausulas  estabelecidas  no 
Decreto  n.  5744  de  16  de  Setembro  de  1874. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1887,  66^  da  Indepen- 
dência e   do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 

DECRETO  N.  9725  — de  19  de  fevereiro  de  1887 

ApproTa  os  planos  dos  edifícios  que  o  Bacharel  Luiz  Raphael  Vieira  Souto  e  António 
Domingaos  dos  Santos  Silra  têm  do  construir  para  habitação  de  operários  o 
classes  pobres. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  II  das  que 
baixaram  com  o  Decreto  n.  9511  de  17  de  Outubro  de  1885,  e 
à  vista  do  parecer  da  Inspectoria  geral  de  hygiene,  Approvar 
os  planos  dos  edifícios  que  o  Bacharel  Luiz  Raphael  Vieira  Souto 
e  António  Domingues  dos  Santos  Silva  têm  de  construir  para 
habitação  de  operários  e  classes  pobres,  com  as  seguintes  con- 
dições: 

I.  Os  diversos  familisterios  guardarão  entre  si  a  distancia  de  12 
metros  pelo  menos. 

II.  Para  maior  circulação  do  ar  no  pavimento  térreo,  a  rua 
central  será  aberta  nos  dous  extremos. 

III.  As  paredes  internas  devem  ser  de  tijolos  duplos,  de  quatro 
em  quatro  casas,  e  rebocadas  a  cal  que  não  contenha  salitre. 

IV .  Si  os  familisterios  tiverem  de  ser  construídos  em  terrenos 
baixos,  a  pequena  distancia  do  lençol  d'agua,  o  solo  será  previa- 
mente drenado. 
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O  Barão  de  Mamoré,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Fevereiro  de  1887,  66°  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Mamoré* 


^■\/:\J\Pj\/^:/\r 


Senhor.— O  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  9554 
de  3  de  Fevereiro  de  1886,  organizando  o  serviço  sanitário  de 
terra,  creou  : 

A  Inspectoria  geral  de  hygiene,  na  Corte ;  . 

Inspectorias  de  hygiene,  compostas  do  Inspector  e  membros 
da  Inspectoria,  nas  Provindas  do  Pará,  Maranhão,  Pernambuco, 
Bahia,  S.Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul ; 

Inspectores  de  hygiene,  nas  outras  Províncias  ; 

Delegados  de  hygiene,  nas  cidades  e  nas  villas  mais  impor- 
tantes das  Províncias. 

O  serviço  sanitário  marítimo  foi  commettido: 

A'  .Inspectoria  gQral  de  saúde  dos  portos,  na  Corte  ; 

Aos  Inspectores  de  saúde  dos  portos  e  seus  Ajudantes,  nas 
Províncias  do  Pará,  Pernambuco  e  Bahia ; 

Aos  Inspectores  de  saúde  dos  portos,  nas  outras  Províncias, 
menos  as  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes,  Goyaz  e  Matto 
Grosso. 

Assim,  ao  passo  que  nas  cidades  o  nas  villas  mais  importantes 
de  cada  Província  ha  Delegados  de  hygiene,  subordinados  ao 
Inspector  e  que  desempenham  as  funcções  deste  nas  respectivas 
localidades,  nenhum  porto,  á  excepção  do  que  é  sede  da  Inspe- 
ctoria de  saúde,  tem  autoridade  sanitária  que  faça  as  vezes  de 
Inspector. 

Procurou-se  obviar  este  inconveniente,  determinando  no  art.188 
que  «  nos  portos  em  que  não  houver  autoridade  sanitária  compete 
â  autoridade  policial  fazer  cumprir  o  regulamento». 

Ha,  entretanto,  em  diversas  Províncias  portos  de  considerável 
movimento  comnvercial,  que  entretém  navegação  directa  com 
os  paizes  estrangeiros  e  onde  se  torna  sensível  a  falta  de  uma 
autoridade  sanitária  que  visite  os  navios,  expeça  e  vise  as  cartas 
de  saúde,  serviço  que  não  pôde  ser  feito  com  igual  vantagem 
pelas  autoridades  poíiciaes. 
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Esta  lacuna  da  actual  organização  ficara  preenchida,  creando- 
se  logares  de  Delegados  de  saúde,  gratuitos  e  providos  pelos 
Presidentes  de  Província,  como  sâo  os  de  Delegados  de  hygiene. 

De  accôrdo  com  estas  idéas,  tenho  a  honra  de  submetter  á 
alta  apreciação  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  projecto  de 
Decreto  junto. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito, 

De  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  âel  e  reverente, 

Barão  de  Mamoré. 

DECRETO   N.  9726  —  de  19  de   fevereiro  de  1887 

ProTidencia  sobre  o  sorriço  sanitário  nos  portos  onle  nSo  ha  Inspoetoria  do 
saúdo. 

Attendendo  â  necessidade  de  providenciar  sobre  o  serviço 
sanitário  nos  portos  onde  não  ha  Inspectoria  de  saúde,  Hei  por 
bem  Decretar: 

Art.  1.0  Nos  portos  marítimos  e  fluviaes  mais  importantes 
das  Províncias,  exceptuados  os  que  forem  sede  de  Inspectoria, 
haverá  Delegados  de  saúde,  que  desempenharão  as  funcções 
commettidas  aos  Inspectores  desande  dos  portos  paio  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  9554  de  3  de  Fevereiro  de  1886. 

Art.  2.0  Os  Delegados  de  saúde  serão  nomeados,  em  cada 
Província,  pelo  respectivo  Presidente,  e  ficarão  immediatamente 
subordinados  ao  Inspector,  com  o  qual  se  corresponderão  e  de 
quem  receberão  as  ordens  e  instrucções  relativas  ao  serviço. 

Na  falta  do  Inspector  ou  em  casos  extraordinários,  deverão 
os  mesmos  Delegados  dirigir-se  ao  Presidente  da  Província  ou 
ao  Inspector  geral  de  saúde  dos  portos. 

Art.  3.0  As  autoridades  policiaes  prestarão  aos  Delegados  de 
saúde  o  auxilio  de  que  necessitarem  para  o  desempenho  de  suas 
attribuições. 

Art.  4.0  Revogam-se    as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Mamoré,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
19  de  Fevereiro  de  1887,  66°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão   de    Mámoré. 


«AiAW^c/VV^!/» 
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DECRETO  N.   9727  — de  19  de  fevereiro  de  1887 

Concedo    aatorisação  á   Companhia    Mannkeimer    Vcrsicherungs-Getálschft  pan 
funecionar  no  Império. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mamãieinier  Ver  si" 
cherungs^Gesellschaft,  devidamenter  epresentada,  e  de  confor- 
midade com  O  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  28  de  Dezembro  do 
anno  próximo  íindo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorisação  para 
funecionar  no  Império,  com  uma  agencia  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assigaadas 
por  António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1887,  66®  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 

Olausulas  a,  q^^  ^^  iref^x*e  o  Decreto 
11  •  ^^7^2^  desta»  data 

I 

A  companhia  fica  autorisada  a  estabelecer  uma  agencia  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  a  ter  um  representante  no  Império 
com  plenos  e  illimitados  poderes  para  activa  e  passivamente 
tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  suscitarem, 
quer  com  o  Governo,  quer  com  os  particulares. 

II 

Tcdos  os  actos  praticados  pela  referida  agencia  flcam  sujeitos 
â  legislação  do  Império,  sendo  decididas  pelos  Tribunaes  do 
Brazil  as  questões  que  se  suscitarem,  sem  que  em  tempo  alçum 
possa  a  referida  companhia  reelamar  qualquer  excepção  fUnSada 
em  seus  estatutos. 

III 

A  mencionada  agencia  não  poderá  funecionar  eraquanto  a 
companhia  não  depositar  no  Thesouro  Nacional  ou  em  qualquer 
estabelecimento  bancário  a  quantia  de  20:000$,  em  moeda  cor- 
rente ou  em  apólices  da  divida  publica,  para  garantir  as 
transacções  que  âzer. 


IV 

O  deposito,  de  qae  trata  a  clansnla  anterior,,  será  feito  pela 
companhia,  com  a  declarado  do  tim  a  que  é  destinado  e  de  que 
não  poderá  ser  levantado  sinão  por  ordem  do  Presidente  da  Junta 
doCommercio  respectiva. 


Fica  ainda  dependente  de  antorisi^  do  Governo  Imperial  • 
qualquer  aiter.ição  feita  nos  estatutos  da  companhia,  que  deverá 
Solicital-a  immediatamente,  sob    pena  de  multa  de  1:000$  a 
5:000$,  e  de  lhe  ser  casseída  esta  concessão. 

Palácio  do   Rio  de  Janeiro  em    19  de  Fevereiro  de  Iâfi7«-» 
AfUonio  daSUva  Prado* 

Estatutos  da  Companhia  de  Seguros  de  Maimbeím^ 
em  Maiinheim 

beoirminaçOes  oerabs 

§  1  .<>  Na  base  deste  estatuto  será  ^tabelecida  uma  companhia 
de  seguros  por  uma  companhia  de  acções. 

§  2.0  A  dita  companhia  gyrará  sob  a  firma  CompavMa  de  Se^ 
gwos  de  Mannheim  e  tem  a  sua  residência  em  Mannheim. 

§  3.®  O  fim  da  companhia  ó  dedicar-se  a  todos  os  ramos  de 
seguro. 

§  4.0  As  resoluções  a  notificar  aos  accionistas  hão  de  ser  publi- 
cadas no  Jornal  de  Mannheim^  em  Mannheim,  na  Gazeta  de.  Frafih^ 
ft^rt,  em  Frankftirt,  s/M,  e  na  Gazeta  de  Karlêrtáhe,  emKarlsruhe. 
A  mesa  de  revisão  é  autorisada  para  escolher  um  outro  jornal 
como  órgão  da  companhia,  em  logar  de  um  ou  outro  dos  jornaea 
meDcionados. 

•  CAPITAL  BB  FUNDO 

§5,«  O  capital  de  fundo  da  companhia  importa  em  6.000. OOO 
oe  marcos,  repartidos  em  6.000  acções,  passadas  ao  nome,  de 
i.OOO  marcos.  Consiste  de  três  series  de  2.000.000  de  marcos. 
Pela  emissão  da  primeira  serie  a  companliia  será  constituída, 
Respeito  á  emissão  das  series  seguintes,  decidirá  a  mesa  de.  re- 
visão. 

§  6.»  O  pagamento  será  feito  em  quotas.  A  primeira  quota 
importa  em  20  %.  Os  rateios  seguintes  também  não  hão  da 
Passarde20Vo  cada  vez. 
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■  O  tempo  do  pagamento  será  determinado  pela  mesa  de  revisão, 
de  maneira  que  naverà  todas  as  vezes,  do  pedido  até  ao  paga- 
jnento,  ao  menos,  uma  demora  de  dous  mezes. 

§  7,0  Para  os  80  Vo,   cujo  pagamento   não  será  pedido  proii- 

miamente,  serão   passadas    quatro   letras  de  cambio   contra  o 

sacador  mesmo,  cada  uma  sacada  por  20  Vo»  pagáveis  dous  mezes 

depois  da'  apresentação,  domiciliadas  em  Mannheim.  As  letras 

<5ontra  o  sacador,  mesmo  depositadas,   hão   de  ser  renovadas, 

Jmais  tarde,  três  mezes  antes  da  expiração  do  termo  da  prescri- 

pçáo.    A    directoria  pôde  apresentar  as    letras  e  cobrar  o  seu 

^importe  inteiro  ou  em  parte  somente  com  a  approvação  da  mesa 

de  revisão.    A  approvação  da  mesa  de  revisão  será  provada  aos 

assignantes  das  letras    por  um   instrumento  publico  lavrado 

respeito  á  resolução  da  mesa  de  revisão. 

§  8,o  O  chamado  para  o  pagamento  será  feito  conforme  o  §4°, 

'  tíuatorze  dias  depois  da  expiração  do  termo  determinado  para  o 

pagamento  será  intimado  aos  accionistas  descuidados,  por  uma 

•  segunda  publicação,  de  pagarem  a  quantia  atrazada  com  os  Juros 

legaes  dentro  de  14  dias.   Depois  de  decorrido  o  prazo  definido 

■na  segunda  publicação,  um  terceiro  chamado  será  publicado  para 

o  pagamento  da  quota  atrazada  dentro  de  uma  ultima  demora  de 

quatro  semanas. 

No  caso  que  ficar  também  o  terceiro  chamado  sem  effeito,  a 
iinesa  de  revisão  terá  a  faculdade  de  impor  ao  actual  dono  de 
taes  acções  a  pena  de  perder  o  seu  direito  a  ellas  e  de  dispor 
*<iisto  de  outro  modo. 

Do  preço  de  compra  obtido  para  as  acções  deferidas,  primeiro 
a  companhia  será  satisfeita  por  aquella  importância,  que  o  antigo 
dono  das  a<;ções  ainda  está  devendo,  da  quantia  da  letra  contra 
o  sacador  mesmo  já  pedida.  O  resto  será  entregue  ao  accionista 
'antigo,  respectivo  a  seus  herdeiros.  A  estes  serão  restituidas 
também  as  letras  contra  o  sacador  mesmo  depositadas  em  pro- 
porção que  serão  cumpridas  todas  as  obrigações  para  com  a  com- 
•panhia. 

As  letras  contra  o  sacador  mesmo  serão  empregadas  pnra 
'^cobrir  as  obrigações  em  proporção  que  estas  não  estiverem  satis- 
feitas. 

§  9.°  Vender  e  dar  em  garantia  as  acções  é  admissível 
somente  com  consenso  da  directoria  e  da  commissão  permanente 
da  mesa  de  revisão.  A  directoria  junto  com  a  commissão  perma- 
nente da  mesa  de  revisão  terá  a  faculdade  de  negar  approvação, 
^em  indicar  razões. 

§  10.  AS  acções  não  são  divisíveis,  e  para  cada  acção  a  com- 
fpanhla  somente  reconhece  um  proprietário.  Si  morrer  um  accio- 
i  nista,  os  herdeiros  têm  de  indicar  dentro  de  três  mezes  aquelle 
entre  elles  para  quem  a  acção  ha  de  ser  transferida.  Além 
-disso,  logo  têm  de  nomear  um  procurador  para  receber  as  com- 
municações  a  esperar  da  mesa  de  revisão.  Si  não  derem  estes 
dous  passos  ou  um  destes,  a  mesa  de  revisão  será  autorisada 
^ra  dispor  do  direito  á  acção  de  outro  modo  e  para  pôr  no  escri- 
ptorio  da  companhia  o  producto  á  disposição  daquelles  autorisados 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  131 

para  recebel-o,  abatendo  as  despezas  da  realização,  assim  como 
a  importância  das  obrigações  para  com  a  companhia.  No  caso 
que  o  producto  das  acções  não  fôr  sufficiente  para  cobrir  as  obri- 
gações para  com  a  companhia,  a  companhia  pôde  fazer  valer  as 
letras  contra  o  sacador  depositadas  contra  os  herdeiros. 

Tendo,  porém,  os  herdeiros  indicado  aquelle  para  quem  a  acção 
ha  de  ser  transferida,  este  ultimo  tem  de  assignar  as  letras 
contra  si  mesmo  para  os  rateios  ainda  não  pagos.  A  assignatura 
das  letras  ha  de  ser  feita  dentro  de  oito  dias,  contados  do  dia  em 
que  foi  indicado  aquelle  para  quem  a  acção  ha  de  ser  transferida. 

No  caso  que  este  ultimo  não  cumprir  com  as  suas  obrigações 
dentro  de  oito  dias,  a  mesa  de  revisão  é  autorisada  para  proceder 
assim,  como  si  não  tivesse  sido  indicado  pelos  herdeiros  um 
successor  como  dono  da  acção. 

Si  a  assignatura  da  letra  fôr  feita  pontualmente,  as  letras  do 
testador  contra  si  serão  restituídas  ao  herdeiro,  que  ficará  dono 
da  acção.  Porém,  si  o  testador  fôr  atrazadocom  um  pagamento 
pedido,  as  letras  contra  este  serão  entregues  somente  depois  de 
ter  sido  feito  o  pagamento.  As  determinações  aciíha  mencio- 
nadas terão  applicação  também  aos  herdeiros  dos  herdeiros. 

§  11 .  No  caso  que  o  dono  da  acção  mencionada  nella  entrar  em 
concurso. 

si  fora  de  juizo  tiver  de  suspender  os  seus  pagamentos  ou 
de  fazer  uma  concordata,  c  m  os  seus  credores  ; 

si  á  fortuna  delle  em  moveis  ou  immoveis  fôr  subhastada  por 
inteiro  ou  em  parte  ou  si  lhe  fôr  tirado  de  outro  modo  á  livre 
disposição  de  sua  fortuna  por  inteiro  ou  em  parte,  a  directoria 
junto  com  acommissão  permanente  da  mesa  de  revisão  será  auto- 
risada para  impor  ao  dono  das  acções  a  pena  de  perder  o  seu  di- 
reito a  ellas  e  para  dispor  disto  segundo  o  seu  parecer.  Do  pro- 
ducto delias  a  companhia  com  todas  as  suas  reclamações  ha  de 
ser  satisfeita.  O  importe  restante  será  posto  à  disposição  da- 
quelles  autorisados  a  recebel-o  na  caixa  da  companhia. 

§  12.  Em  todos  aquelles  casos  em  que  o  actual  dono  de  acções 
perder  o  seu  direito  a  ellas,  e  a  companhia  fôr  autorisada 
para  dispor  da  acção  de  outra  maneira,  as  acções,  no  caso  que 
o  actual  dono  delias,  respectivo  os  seus  herdeiros  não  as  entre- 
garem para  serem  transferidas,  com  indicação  dos  números  por 
uma  publicação  a  inserir  três  vezes  nos  jornaes  da  companhia, 
hão  de  ser  declaradas  nullas,  e  será  emittido  igual  numero  de 
acções  novas.  As  letras,  porém,  não  serão  restituidas  ao  antigo 
dono  da  acção  respectivo  a  seus  herdeiros  antes  que  tiver  en- 
tregado a  acção  ou  passado  delia  uma  certidão  de  amortização. 
Até  este  momento  os  donos  das  acções  declaradas  nullas  ficam 
responsáveis  por  suas  letras  por  todos  os  prejuízos  que  puderem 
resultar  à  companhia  pela  falta  da  entrega  das  acções. 

§  13.  Todas  as  insinuações  aos  accionistas  serão  dirigidas  com 
validade  aos  mandatários  de  insinuações  domiciliados  em  Man- 
nheim,  que  serão  indicados  pelos  accionistas. 
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iía  falta  de  tal  indiisa^,  as  insintiaçlfeí  se<€o  ÍWtas  coii 
effeito  legal  no  escriptorio  do  Banco  de  Crédito  Wi^iam^  m 
Mannheim,  não  sendo  conhecido  á  dir^toria  o  dothicilio  do  ac- 
cionista. 

§  14.  Os  accioniàtas  em  assumptos  da  cõtnpanhia  tema  soa 
residência  no  domicilio  da  campannia. 

BALANgo  DOS  LIVROS^  FCNDO  DE  RSSBRVA,  ^IVIDffin)^ 

§  15.  o  anno  ânanceiro  da  companhia  corre  de  1®  de  Julho  até 
ao  30  de  Junho. 
O  balanço  dos  livros  será  tirado  annualmente  p^o  \^  de  Julko. 

0  primeiro  balanço  dos  livres  ha  de  ser  tirado  pelo  l*'  de  Julho 
de  1880. 

Para  o  exame  da  escripturaçâo  do  anno,  a  reunião  geral  no- 
meará dos  accionistas  uma  eommissao  de  revisão  de  dous  mem- 
bros e  um  substituto  pela  duração  de  três  annos.  Os  revisores  sâo 
reelegiveis. 

A  relação  da  commissão  de  revisão  ha  de  ser  entregue  á  mesa 
de  revisão. 

§  lô.  O  balanço  dos  livros  será  feito  em  observância  dos 
regulamentos  do  Código  Còmmercial  e  dos  princípios  que  as  mais 
solidas  companhias  de  seguros  iallemãs  gradualm>ente  tôm  esta^ 
beleddo. 

Especialmente   hão  de  ser  observados  os  seguintes  princípios : 

Como  activos,  hão  de  ser  contados  : 

a)  o  importe  do  capital  de  acçpes  emittidas,  coberto  por  letras; 

b)  haveres  de  letras  de  cambio  e  hypothecas  ao  valor  nominal 
extremamente; 

c)  valores  extremamente  ás  cotações  de  30  de  Junho  do  res- 
pectivo anno ; 

d)  bens  de  raiz  e  inventários,  não  excedendo  o  preço  de 
compra,  tendo-se,  porém,  de  abater  annualmente  ao  menos 

1  o/o  de  prédios  e  pelo  menos  5  ^/o  de   moveis.    Respeito  o 
valor  das  raízes  dos  prédios  um  abatimento  não  será  exígiao; 

e)  outra  propriedade  ao  valor  que  terá  em  30  de  Junho,  do 
respectivo  anuo,  segundo  informação  escrupulosa. 

Como  passivos,  têm  de  figurar : 

a)  o  importe  nominal  das  acções  da  companhia  emittidas; 

b)  todas  as  obrigações  de  pagamentos  da  companhia,  liquidas 
e  reconhecidas ; 

c)  as  reservas  de  capital  e  as  reservas  especiaes  (§§  17  e  19); 
a)  a  reserva  para  aquella  parte  do  premio  do  anno,  que  no 

tempo  do  balanço  dos  livros  ainda  não  fôr  ganha; 

e)  os  prejuízos  notificados  antes  do  balanço  dos  livros  na  im- 
portância da  quantia  notificada; 

f)  outros  prejuizos  conhecidos  no  seu  importe  provável. 

O  lucro  ou  a  perda  resultando  da  comparação  dos  activos  e 
passivos  ha  de  ser  mencionado  separadamente  no  fim  do  ha- 
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lanço  dos  livros,  mostrando  o  prio^eiro  o  lacro  liquido  do  anno, 
que  será  repartido  conforme  as  regras  dos  §§  17  até  19. 

§  17.  Do  lucro  resultando  da  comparação  de  todos  os  activos 
e  passivos  annualmente  ao  menos  10  <*/«,  serão  transferidos  ao 
fundo  de  reserva  de  capital. 

Em  seguida  os  accionistas  recebem  atô  5  Vo  de  seu  capital  de 
acções  pago  como  primeiro  dividendo. 

Do  restante  receoem  a  mesa  de  revisão  10  <>/o,  os  membros  da 
commissão  ou  das  commissões  permanentes  eleitas  entre  os  mem- 
bros da  mesa  de  revisão  mais  5  <»/o,  e  os  empregados  da  com- 
panhia as  Tantiômes,  que  lhes  forem  garantidas  por  contracto. 

O  resto  do   lucro  liquido  âcarà  à  disposição  da  reunião  geral. 

§  18.  O  fundo  de  reserva  de  capital  serve  para  cobrir  perdas 
eventuaes  do  capital  de  acções.  Os  accrescimos  annuaes  para 
este  fundo  acabam  logo  que  tiver  alcançado  a  importância  do 
capital  de  acções ;  hão  de  principiar  de  novo,  si  o  fundo  de  re- 
serva tiver  diminuido  por  perdas. 

§  19.  Para  cada  um  dos  ramos  de  seguro,  com  os  quaes  a 
companhia  se  occuparà,  a  formação  de  um  fundo  de  reserva 
especial  ó  projectada.  Respeito  à  dotação  destes  fundos  de  reserva 
especjaes  regularmente  na  apresentação  da  relação  das  contas 
propostas,  serão  feitas  à  reunião  geral,  que  decidirá  delias  com 
simples  maioria  de  votos. 

O  emprego  dos  fundos  do  capital  de  fundo  e  da  reserva  somente 
poderá  na  ver  logar  : 

a)  em  hypothecas  de  seguridade  requerida  por  fundos  de 
puDillos  ou  em  valores  garantidos  por  hypothecas  de  instituições 
Qehypothecas  allemãs,  admittidas  por  lei  ou  ordenação  do 
mioisterio  para  o  emprego   de  fundos  de  pupillos; 

b)  em  valores  ao  portador,  emit tidos  ou  '  garantidos  pelo 
império  allemáo  ou  por  um  dos  Estados  pertencendo  a  este.  ou 
emittidos  por  corporações  ou  municipalidades  sob  a  autoridade  de 
am  dos  Estados  mencionados,  vencendo  juros  flxos  uma  vez  para 
sempre.  O  emprego  dós  fundos  mencionados  em  outros  titule^ 
somente  será  licito  na  proporção  que  forem  exigidas  cauções 
nestes  titulos  por  um  Estado  estrangeiro  para  a  admissão  dos 
Q^oçios  nelle ; 

c)  a  acquisição  de  bens  de  raiz  será  permittida  somente 
quando  se  tratar  da  compra  de  localidades  de  negocio  para  a 
companhia  ou  da  segurançi  de  dividas  activas.  Os  fundos  da 
prémios  podem  ser  empregados  também  em  descontos  de  boas 
letras  de  cambio,  conforme  os  princípios  do  banco  do  império, 
quando  pôde  ser  feito  sem  prejudicar  o  fim  principal  destes 
findos  ( sendo  prompto  o  pagamento  dos  prejuizos).  As  itt- 
strueções  respeito  de  emprego  dos  fundos  da  companhia  nfk) 
terão  eiffeito  sobre  o  haver  em  casas  bancaríeis  ou  agencias, 
multando  do  negocio. 

§  ?0.  O  pagamento  do  dividendo  será  feito  sempre  desde  o  dia 
da  reunião  geral,  entregando-so  os  coupons  de  dividendos  emit- 
tidoa. 

Dividendos  que  não  f^rem  cobrados  dentro  de  cinco  annos 
depois  do  dia  oe  vencimento  cabem  ao  fundo  de  reserva  de  ca- 
pital, e  os  respectivos  coupons  de  dividendos  ficarão  sem  valor. 
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ORGANIZAÇÃO  DA    COMPANHIA 


§  21.  Os  órgãos  da  companhia  são: 

1)  A  reunião  geral ; 

2)  A  mesa  de  revisão  ; 

3)  A  directoria. 

§  22.  As  reuniões  são  ordinárias  ou  extraordinárias.  A  re- 
união ordinária  terá  logar  annualmente.  Será  convocada  pela 
mesa  de  revisão.  Reuniões  extraordinárias  serão  convocadas  pela 
mesa  de  revisão,  si  fôr  necessário  no  interesse  da  companhia . 
Uma  tal  convocação  ha  de  ter  logar  principalmente,  si  fôr  so- 
licitada èom  a  mesa  de  revisão  por  um  ou  mais  accionistas  que 
provem  ser  donos  da  metade  das  acções  emittidas,  com  indicação 
de  um  alvo  que  seja  conforme  os  estatutos. 

O  logar  e  o  tempo  da  reunião  geral  serão  publicados  ao  menos 
quatorze  dias  antes,   segundo  o  §  4.o 

§  23.  A  ordem  do  dia  da  reunião  geral  ha  de  ser  publicada  na 
convocação. 

Sobre  assumptos  cuja  deliberação  não  estiver  annunciada 
deste  modo,  resoluções  não  podem  ser  tomadas.  Fica  isenta  disto 
a  resolução  sobre  a  moção  para  a  convocação  de  uma  reunião 
extraorcônaria  feita  em  uma  reunião  geral . 

Podem  ser  feitas  moções  e  podem  ter  logar  deliberações  sem 
resoluções  serem  tomadas  sem  prévio  an núncio. 

§  24.  Aos  cargos  da  reunião  geral  ordinária  pertencem  : 

1 .0  relatório  da  directoria  sobre  a  situação  do  negocio  e  sobre 
os  resultados  do  anno  decorrido,  havendo  de  ser  participado 
antes  á  mesa  de  revisão ; 

2.  A  relação  da  mesa  de  revisão  sobre  o  exame  do  balanço 
dos  livros  e  a  communicação  da  relação  dos  revisores  das 
contas  ; 

3.  A  descarga  da  directoria  na  base  das  relações  mencionadas^ 
sob  n..  2 ; 

4 .  Á  descarga  da  mesa  de  revisão ; 

5.  A  fixação  dos  fundos  de  reserva  especiaes  e  do  dividendo ; 

6.  A  deliberação  e  a  resolução  sobre  as  moções  feitas  pela 
reunião ; 

7.  A  eleição  da  mesa  de  revisão  e  dacommissão  de  revisão. 
Moções  de  accionistas  serão  postas  na  ordem  do  dia  somente  si 
forem  entregues  á  mesa  de  revisão  para  deliberação  até  o  mais 
tarde  o  !<>  de  Julho . 

§25.  As  reuniões  geraes  extraordinárias  occupam-se  com  os 
assumptos  annunciados  na  sua  convocação. 

§  26.  Cada  accionista  é  autorisado  para  participar  nas  deUbe- 
rações  da  reunião  geral. 

A'  participação  nos  votos,  porém,  aquelles  accionistas  somente 
serão  autorisados,  que  são  donos  de  cinco  acções;  cada  cinca 
acções  dá  um  voto. 

§  27.  Os  accionistas  podem  ser  representados  na  reunião  geral 
por  outros  accionistas,  com  poderes  especiaes  delles. 
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§28.  Quem  quer  participar  na  reunião  gorai  pessoalmente  oqí 
por  um  representante,  tem  de  apresentar  as  acções  na  companhias 
ou  em  um  dos  logares  indicados  para  este  âm  no  convite  par» 
a  reunião  geral,  antes  da  reunião,  obtendo  então  um  cartão  para 
poder  votar.  Substitutos  tèm  de  legitimar-se  como  taes  por 
poderes  plenos. 

§  29 .  Respeito  o  direito  á  participação  na  reunião  geral  e  o 
numero  dos  votos  competindo  aos  accionistas,  decidirá  a  reunião 
geral,  no  caso  de  objecções,  sendo  feitas. 

§  30.  O  presidente  da  mesa  de  revisão  terá  o  presidio  na  reuniãa 
geral,  ou  no  impedimento  delle  um  outro  membro  da  mesa  de-. 
revisão  encarregado  delle. 

§  31 .  Elle  propõe  dous  contadores  de  votos,  cuja  confirmação » 
cíompete  á  reunião  geral. 

O  protocoUo  será  redigido  por  um  tabellião  ;  ha  de  conter  esse^- 
a  prova  da  convocação  da  reunião  geral  conforme  a  ordem^.osk 
assumptos  da  deliberação  e  o  resultado  das  votações. 

§  32.  Geralmente  a  simples  maioria  de  votos  decidirá. 

A  metade  de  todas  as  acções  ha  de  ser  representada  na  reu- 
nião e  daquellas  representadas  três  quartos  não  de  concordar  : 

a)  na  solução  da   companhia  ; 

b)  na  mudança  dos    estatutos  ; 

c)  na  demissão  da  mesa  de  revisão  ou  de  membros  destãr.. 

Si  na  falta  de  uma  tal  mrticipação  fôr  convocada  outra  re^^ 
uDião,  nesta  ultima  deciairá  a  simples  maioria  dos  votos  repre-^ 
sentados. 

§  33.  A  votação  terá  logar  publicamente.    A   votação  para 
eleições  gerahnente,  em  outros  casos  a'pedido  da  simples  maioria. 
dos  votos  representados,  será  secreta.    Havendo  igualdade  de  - 
votos,  em  matéria  de  eleições  decidirá  a  sorte,  em  todos  os  . 
demais  casos  o  presidente. 

§  34.  A  mesa  de  revisão  consiste  ao  menos  de  seis  membros.  . 
Esta  tem  o  direito  de  cooptar  mais  oito  membros. 

§  35.  A  mesa  de  revisão  será  eleita  entre  os  accionistas  pela 
duração  de  três  annos.  Cada  annoa  terceira  parte  dos  membros. 
sahirâ,  a  primeira  vez   pela  sorte ;  si  houver  numero  impar- 
(fracções  t),  mais  outro  membro  sahirá. 

Os  membros  sabidos  são  reelegi veis. 

Si  o  logar  de  um  membro  eleito  pela  reunião  geral  ficar  des- 
oocnpado,  a  mesa  de  revisão  pôde  eleger  um  suDstituto  do  nu- 
mero dos  accionistas,  que  então  representará  o  membro  sabido^ 
até  a  próxima  reunião  geral. 

§36.  Cada  membro  da  mesa  de  revisão,  tomando  posse  de^. 
seu  cargo,  tem  de  depositar  dez  acções. 

§  37.  Os  nomes  dos  membros  hão  de  ser  publicados  depois  dst* 
eleição  ou  dacooptação. 

§  38.  A  mesa  de  revisão  superintende  a  gerência  dos  negócios 
da  companhia  em  todos  os  ramos  da  administração,   pôde  infor- 
mar-se  do  curso  dos  assumptos  da  companhia,  tomar  conhe- 
cimento de  seus  livros  e  oscriptos  em  qualquer  tempo  e    exa^ 
minar  o  estado  eflfectivo  da   caixa  da  companhia. 


^^  ÁAIOB  DU  PQDBR  BXKGUTIYO 

Tem  dô  verlflcai*  ou  de  mandar  examinar  por  peritos,  que 
por  elle  serão  escolhidos,  os  balanços  dos  livros  e  as  contas 
atiQuaes,  e  de  referir  disto  anntialmetite  &  reunião  geral  dos 
.aeeionitstas. 

Tem  de  convocar  uma  reonião  gemi,  si  fór  necessário  no  inte- 
3:*esse  da  companhia, 

§  39.  Para  a  competenm  das  resoluções  da  mesa  de  revisão  a 
presença  de  quatro  membros  é  precisa. 

§40.  A  mesa  de  revisão  annuaímeate  elege  um  presidente  e 
um  substituto.  Como  secretario  pôde  funccionar  um  membro 
4a  directoria. 

O  presidente  convoca  a  mesa  de  revisão  tantas  vezes  que  o 
julgar  preciso  no  interesse  da  companhia,  ou  si,  pelo  menos, 
quatro  membros  o  exigem . 

Nas  sessões  o  secretario  redigirá  o  protocollo,  que,  assignado 
pelo  presidente  e  por  elle  mesmo,  depois  da  sessão,  será  lan- 
hado em  um  livro  destinado  para  este  âm  e  que  na  sessão 
seguinte  será  lido  e  assignado  pelos  memlH*os  que  estavam 
presentes  na  sessão  antecedente. 

§  41 .  A  mesa  de  revisão  toma  as  suas  resoluções  pela  simples 
maioria  dos  votos  dos  membros  comparecidos  em  sessões  para 
as  quaes  todos  os  membros  serão  convidados  por  escripto. 

Havendo  igualdade  de  votos,  o  voto  do  presidente  s^á  de- 
^ásivo.  Os  membros  da  directoria  presei3te8  na  sessão  ou  os 
BBUs  substitutos  podem  exigir  que  a  sua  opinião,  differindo 
da  resolução  da  mesa  de  revisão,  seja-protocollada. 

8  42.  A  mesa  de  revisão  é  autorisada  para  delegar  um  ou 
tnais  membros  para  effectuar  encargos  especiaes,  ^  para  passar 
os  plenos  poderes  requeridos  para  este  íim. 

§  43.  Os  membros  da  mesa  de  revisão  não  serão  assalariados. 
Recebem  uma  Tantiéme  segundo  o  §  17,  além  da  restituição 
de  stías  despezas  de  viagem  e  de  outros  desembolsos  feitos  no 
interesse  da  companhia. 

§  44.  A  mesa  de  revisão  é  autorisada  para  nomear  commissões 
ao  lado  da  directoria  para  cooperar  na  gerencda  especial  dos  ne- 
gócios. 

Os  seus  direitos  e  deveres  especiaes  serão  determinados  pof 
um  regulamento. 

8  45.  A  mesa  de  revisão  ndmeia  um  ou  mais  membros  da 
directoria  (directores) .  Approva  o  emprego  ou  a  demissão  dos 
empregados  da  companhia  e  dos  trabalhadores  auxiliares,  pro- 
postos por  elles. 

§46.  A  mesa  de  revisão  pôde  também  delegar  um  ou  mais 
membros  na  directoria ;  neste  caso  o  nomeado  não  tomará  jparte 
Das  resoluções  da  mesa  de  revisão  durante  a  duração  desta  de- 
legação. 

A  nomeação  da  directoria  será  feita  por  acto  do  tabellião. 

S  47.  A  directoria  representa  a  companhia  em  juizo  e  fora  de 
jtiizo.  Seu  cargo  poderá  ser  revogado  a  todo  o  momento  sem 
prejudicar  as  reclamações  de  indemnização  segundo  contractois 
existentes. 
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Por  mais  de    10  annos  nenhum   membro  da  directoria,  em 
gerai  nenhiún  empregado  da  companhia,  poderá  ser  instituido. 
§  48.  Os  membros  da  directoria  tomando  posse  de  seu  cargo, 
tém  de  depositar  acçOes  como  caução,  cujo  numero  será  deter- 
minado pela  mesa  de  revisão. 

§  49.  A  directoria  trata  dos  negócios  da  companhia  para 
com  terceiras  pessoas  por  si  independente. 

Para  com  a  companhia  será  obrigada  de  conformar-se  aos 
estatutos  assim  como  à  instrucção  lhe  commettida  pela  mesa  de 
revisão . 

§  50.  As  resoluções  da  directoria  serão  tomadas  em  deli- 
beração commum.  Si  desta  maneira  não  fôr  conseguida  uma 
resolução,  a  mesa  de  revisão  dará  a  decisão. 

Por  conclusão  da  directoria,  sua  autorisação  para  cargos  es- 
peciaes  e  negócios  especiaes  pôde  ser  transferida  para  um  ou 
mais  dos  membros  da  mesa  do  revisão. 

§  51 .  A  mesa  de  revisão  determina  o  cargo  de  cada  membro 
da  directoria,  suas  relações  reciprocas,  assim  como  as  normas  para 
as  suas  deliberações  communs. 

§  52.  A  assignatura  da  companhia  se  praticará  juntando-se 
à  razão  social  delia  a  assignatura  de  dous  membros  da  dire- 
ctoria (  directores  )  ou  de  um  membro  da  directoria  e  de  uma 
ontra    pessoa  autorisada  para  a  assignatura. 

§  53.  Em  geral  a  directoria  ou  os  seus  substitutos  parti- 
ciparão em  todas  as  sessões  da  mesa  de  revisão,  assim  como 
naquellas  d  t  commissão  permanente. 

§  54.  A  directoria  tem  de  decidir  da  admissão  dos  empregados 
subalternos  da  companhia  e  dos  trabalhadores  auxiliares,  sendo, 
porém,  para  isso,  assim  como  para  a  demissão  delles,  a  saneção 
ua  mesa  de  revi:>ão  necessária. 


AJUSTAMENTO  DE  D1FPERENÇA8 

§55.  Todas  as  differenças  com  relação  á  companhia,  entre 
a  companhia,  os  differentes  accionistas,  a  mesa  de  revisão  e  a 
directoria  serão  decididas  por  árbitros.  Cada  parte  nomeia  um 
artótro,  e  estes  dous  árbitros  escolhem  então  um  terceiro,  sendo 
este  ultimo  o  arbitrador  dos  árbitros. 

A  nomeação  em  ambos  os  casos  será  feita  pelo  juizo,  no  caso 

5ne  os  interessados,  respectivo  os  arbitres,  depois  de   intimados, 
entro  de  quatorze  dias  deixem  de  emprehendel-a. 
Não  ha  de  ter    logaj  um  recurso  judicial  contra  o  arbitra- 
mento, 

Certiião    do  tabellião 

Eu,  Theodor  Trefzer,  domiciliado  aqui,  tabellião  instituido  para 
o  juizo  do  districto  de  Mannheim,  certifico  que  os  estatutos  da 
Companhia  de  Seguros  de  Mannheim,  em  Mannheim,  impressos 
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diante  da  pres^^nte,  conordam  exactamente  com  o  contracto 
de  sociedade  desta  companhia  de  seguros  com  certidão  de 
tabellião  de  2  de  Maio  de  1879  e  com  o  protocollo  da  reunião 
extraordinária  de  12  d)  Março  de  1881,  na  qual  os  §§  15,  16, 
17  e  19  foram  emendados. 

Ambos  os  actos  sâo  guardados  em  escrípto  original  no  joizo 
grão -ducal  de  Mannheim. 

Mannheim,  27  de  Março  de  1882.—  O  tabellião  grão-dacal 
(assignado),  Theodor  Trefzer. . 
( Sello  de   Theodor  Trefzer,    tabellião     grão-ducal  de  Baden. ) 

(U.  N.  943.  Tf.  §26.— 1M.30.) 

Declaro  ser  a  presente  uma  flel  traducção  do  original. 

Bremen,  2?  de  Abril  de  1882.— (  Assignado)  G.  W.  /.  Ince 
traductor  juramentado  para  a  lingua  portugueza. 

(Sello  do  traductor,  G.  W.  J.  L.  ) 

António  G.  de  Heyman,  Vice-Consul  da  nação  portugueza  em 
Bremen: 

Certifico  que  a  assignatura  retro  é  a  própria  e  verdadeira  do 
Sr.  Gouttfr.  Wilh.  Joh.  Luce,  traductor  juramentado  para  a 
lingua  portugueza  nesta  cidade. 

Yice-Consulado  de  Portugal  em  Bremen,  aos  22  dias  do  mez 
de  Abril  de  1882.—  (  Assignado)  A.  G,  v.  Heyman,  Vice-Consul. 

(Sello  do  Vice-Consulado  de  Portugal  em  Bremen.) 

Albert  Bertram,  Vice-Consul  do  Império  do  Brazil  em  Bremen: 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  do  Sr.G.  W.  í- 
Luce,  traductor  juramentado  da  lingua  portugueza  nesta  d- 
dade  ;  e,  para  constar  onde  convier,  passei  a  presente,  que 
assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  Imperiaes  Armas  deste  Vice- 
Consulado  era  Bremen,  aos  5  de  Maio  de  1886.— (  Assignado) 
Albert  Bertram,  Vice-Consul. 

(Sello  do  Vice-Consulado  do  Brazil  em  Bremen.  ) 
Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Albert  Ber- 
tram, Vice-Consul  do  Brazil  em  Bremen .  —  Ministério  dos  Negó- 
cios Estrangeiros.— Rio  de  Janeiro,  11  de  Dezembro  de  1886.— 
No  impedimento  do  Director  Geral— (assignado)  /.  Teixeira  d* 
Macedo, 

Sobre  três  estampilhas  do  valor  coUectivo  de  dous  mil  e 
seiscentos    réis,  devidamente  inutilisadas. 


v^wV^/'\:A\:/V^i'• 
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DECRETO   N.  9728  — DE    26   BB  fevereiro  de  1887 

Adia  pira  o  mez  do  Setembro  próximo   fataro  a  moagem   do   engenho  contrai   de- 
S.  Lourenço  da  Matta,  na  ProTincia  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Norih  Brasil 
lian  Sugar  Factories,  limited  e  desistindo  ella  de  quaesquer  recla- 
mações pendentes,  Hei  por  bem  Adiar  para  o  mez  de  Setembro 
próximo  futuro  o  começo  da  moagem  do  engenho  central  de 
S.  Lourenço  da  Matta,  na  Provincia  de  Pernambuco,  conti- 
nuando, i)orém,  suspensa  a  garantia  de  juros  até  que  todas  as. 
obras  estejam  concluídas  e  sejam  officialmente  aceitas  pelo  Go- 
verno Imperial,  não  podendo  a  companhiii,  sob  pretexto  algum, 
exigir  pagamento  de  juros  durante  o  tempo  da  suspensão. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras- 
Pablicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1887,  06^  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 

DECRETO  N.  9729  —  DE  26  de  fevereiro  de  1887 

Concedo  pormissSo  ao  Bacharel  Carlos  Honório  Benodicto  Ottoni   para  explorar 
ouro    e  oatros   mineraes  na  Provincia  de  Minas  tieraes. 

Attendendo  ao  que  requereu  o  Bacharel  Carlos  Honório  Bene-- 
dicto  Ottoni,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar 
ouro  e  outros  mineraes  no  municipiode  Minas  Novas,  Provincia 
de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam, 
asslgnadas  por  António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
raça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  dè  Fevereir<>> 
de  1887,  66o  da  Independência  e  do  Império. 

Coma  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado, 
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Ola/usulaoa  ck  qtue  ae  iref'ex*e  o  Deoreto 


Fica  concedido  ao  Bacharel  Carlos  Honório  líenedicto  Otton 
o  prazo  de  dous  annos,  contadcs  desta  data,  para,  sem  prejaizo 
dos  direitos  de  terceiro,  proceder  á  exploração  e  pesquizas  para 
descobrimeato  de  ouro  e  outros  niineraes  nos  terrenos  compre- 
hendidos  entre  as  nascentes  dos  rios  Fanado  e  Capivary  até  a 
fôz  destes  rios  no  Arassuahy,  do  município  de  Minas  Novas, 
Proviacia  de  Minas  Geraes. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na. Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coramercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  pos- 
sível e  o  perraittirem  os  trabalhos  executados,  à  superposição 
das  camadas  mineraes,  e  remetterá,  com  as  mesmas  plantas, 
amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da 
localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a 
possançi  e  riqueza  desta;  qual  sua  extensão  e  sua  direcção ;  a 
distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de 
communicação  existentes ;  a  área  necessária  para  a  mineração, 
e  finalmente  os  meios  mais  apropriados  para  o  transporte  dos 
productos  das  minas. 

11 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento  de 
minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommendados 
pela  sciencia. 

Ill 

O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizares  prejuízos  que 
úe  seus  trabalhos  possam  provir  ás  propriedades  adjacentes ;  a 
restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso  natural  das  aguas  que  tiver 
de  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente 
direcção  ás  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  destes  serviços  resultar  damno  aos  mesmos  proprie- 
tários de   terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
uHeia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do  pro» 
prietario,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  ficx  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-QS  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a  saude 
dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janejro  em  26  de  Fevereiro  de  1887.— 
António  da  Silva  Prado . 
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DECRETO  N,  9730  —  de  26  de  fevereiro  de   1887 

Gcmeede  parmiasio  a^ailboriiM  4ie  Capaaoma  para  explorar  miiidraet  nas  PTOTÀneiaa 
do  Pará  e  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  requereu  Guilherme  de  Capanema,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  mineraes  não  só 
no  território  comprehendido  entre  as  cabeceiras  dos  affluentes  da 
margem  direita  do  rio  Piriá,  na  Província  do  Pará,  como  ò 
margem  esquerda  do  rio  Tiiry-assú,  da  do  Maranhão,  mediante 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  António  da 
Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negocies  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Fevereiro  de  1887,  66<*  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Proêo, 


OlausulAs  a.  <^i&e  se  ref^ire  o  Decreto 
n«  017^30  desta   data 


Fica  concedido  a  Guillierme  de  Capanema  o  prazo  de  dous 
annos  para,  sem  prejuizo  dos  direitos  de  terceiro,  proceder  à 
exploração  e  pesquizas  para  descobrimento  de  mineraes  não  só 
no  território  comprehendido  entre  as  cabeceiras  dos  affluentes 
da  margem  direita  do  rio  Piriá,  na  Provincia  do  Pará,  como  ã 
margem  esquerda  do  rio  Tury-assú,  na  do  Maranhão. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Agriculturd,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível 
e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição  das 
camadas  mineraes,  e  remetterá  com  as  mesmas  plantas  amostras 
dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da  localidade 
em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a  possança 
e  riqueza  desta ;  qual  sua  extensão  e  sua  direcção ;  a  distancia 
entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communi- 
cação  existentes ;  a  área  necessária  para  a  mineração,  e  flnal- 
Daente  os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos  productos  das 
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II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  OU  exploração  para  descobrimento  de 
minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommendados 
pela  sciencia. 

III 

O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e  pre- 
juízos que  de  seus  trabalhos  possam  provir  ás  propriedades 
adjacentes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso  natural  das  aguas 
que  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente 
direcção  às  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  destes  serviços  resultar  damno  aos  mesmos  proprie- 
tários de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
-alheia,  o  conce&jionario  solicitará  prévio  consentimento  do  pro- 
prietário, usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deséccar  os  terrenos  alagados 
em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a  saúde 
<io3  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1887.— 
António  da  Silva  Prado. 

DECRETO  N.  9731  —  de  26  de  fevereiro  de  1887 

Proroga  por  um  anno  o   prazo   mareado  para    o  Começo  da  eonstraeçSo  do  ramil 

da  Tijuea. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  do  Norte,  Hei  por  bem  Prorogar  por  um  anno  o  prazo 
marcado  na  clausula  4«^  das  que  baixaram  com  o  Decreto 
n.  9950  de  23  de  Janeiro  de  1886,  para  ter  começo  a  construcção 
do  ramal  férreo  da  Tijuca,  da  mesma  estrada  de  ferro. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1887,  66''  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado. 
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DECRETO  N.  9732  —  de  26  de  fevereiro  de  1887 

fiMieoâo  pormis3ão  a  José  Jastino  da  Silva  o  António  de  Santa  Cocilia,  para  expio- 
rarom  earTão  de  pedra  na  Província  de  Minas  Geraes. 

Atteodendo  ao  que  requereram  José  Justino  da  Silva  e  António 
de  Santa  Cecília,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  permissão  para  ex- 
plorarem carvão  de  pedra  no  município  do  Garangola,  da  Provin- 
eia  de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam, 
asKgnadas  por  António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1887,  66^  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

ArUonio  da  Silva  Prado. 

Caausulae  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  OT39 
desta  data 


Fica  concedido  a  Jos )  Justino  da  Silva  e  António  de  Santa  Ce- 
Glia  o  prazo  de  dous  annos,  contados  desta  data,  para,  sem  çre- 
juizo  dos  direitos  de  terceiro,  procederem  à  exploração  e  pesquizas 
para  descobrimento  de  minas  de  carvão  de  pedra  no  município  do 
Carangola,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Dfflitro  deste  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados  cora  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível 
c  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição  das  ca- 
ntadas mineraes,  e  remetterão,  com  as  mesmas  plantas,  amostras 
As  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da  localidade  em 
jne  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a  possança  e  riqueza 
ofista ;  qual  sua  extensão  e  sua  direcção ;  a  distancia  entre  ella 
e  08  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  communicação  exis- 
tentes; a  área  necessária  para  a  mineração,  e,  finalmente,  os 
ntàosmais  apropriados  para  o  transporte  dosproductos  das  minas. 

II 

ps  trabalhos  de  pesquizas  ou  exploração  para  descobrimento  de 
Bttnas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommendados 
pela  sciencia. 
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III 

Os  concessionários  flcam  obrigados  a  indemnizar  os  prejuízos 
que  de  seus  trabalhos  possam  provir  às  propriedades  adjacentes  ; 
a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso  natural  das  aguas  que  tiver 
de  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos  e  a  d.ir  convenieQte 
direcção  às  que  brotarem  das  cxvas,  poços  ou  galerias  que  fizerem, 

taando  destes  serviços  resultar  damno  aos  mesmos  proprietárias 
e  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propiiedade  alheia, 
os  concessionários  solicitarão  prévio  consentimento  do  proprie- 
tário, usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

Os  concessionários  flcam  obrigados  a  deseccar  os  terrenos  ala- 
gados em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a  saúde 
dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  1887.—  António 
la   Silva  Prado. 


DECRETO    N.    9733  —  DE  19  de  março  de  1887 

Proroga  por    mais  seis  mezes  o  prazo   mareado  à  D.  Pedro  II  American  Tekgrajh 
ani  Cale  para  a  immersSo  do  cabo  sabmarino. 

Attendendo  ao  que  Ma  requereu  a  D,  Pedro  II  American 
Télegraph  and  Cable,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  seis 
mezes  o  prazo  para  a  immersão  do  cabo  submarino  de  que  trata 
a  clausula  4»  da  concessão,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  8992 
de  18  de  Agosto  de  1883,  transferida  âquella  companhia  em 
virtude  do  Decreto  n.  9084  de  15  de   Dezembro  de  1883. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Neffocios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Março  de  1887,  66<>  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Silrn  Prado. 
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DECRETO  N.  9734  —  de  26  de  março  de  1887 

Goneode  permiísSo  ao  Engoahairo  Joíb  Igaaeío    Notto  dos  Reis  de  Carapebús  para 
explorar   oaro  na  ProTíneiade  Minas  Goraea. 

Attendendo  ao  que  requereu  o  Engenheiro  José  Ignacio  Netto 
dos  Reis  de  Carapebús,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão 
para  explorar  ouro  na  freguezia  do  Descoberto,  municipio  de 
S.  João  Nepomuceno,  da  Província  de  Minas  Geraes,  mediante 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  António  da 
Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Petró- 
polis, 26  de  Março  de  1887,  66°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Silva  Prado . 

Clausulas  a  ciue  se  refere  o   Decreto  n.  OT34 
desta  data 


Fica  concedido  ao  Engenheiro  José  Ignacio  Netto  dos  Reis  de 
Carapebús  o  prazo  de  dous  annos  para,  sem  prejuizo  dos  direitos 
de  terceiro,  proceder  à  exploração  e  pesquizas  para  descobri- 
mento de  minas  de  ouro  na  zona  de  duas  léguas  quadradas 
dentro  da  freguezia  do  Descoberto,  servindo  de  centro  a  povoação 
do  mesmo  nome,  no  municipio  de  S.  João  Nepomuceno,  da 
Provincia  de  Minas  Geraes. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  pos- 
sivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição 
das  camadas  mineraes,  e  remetterà,  com  as  mesmas  plantas, 
amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da 
localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a 
possança  e  riqueza  desta ;  qual  sua  extensão  e  sua  direcção ; 
a  distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de  communicação  existentes ;  a  área  necessária  para  a  mi- 
neração, e  finalmente  os  meios  mais  apropriados  para  o  trans- 
porte dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquizas  ou  explorações  para  descobri- 
mento de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos 
recommendados  pela  sciencia. 
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III 

O  concessionstrio  fica  obrigado  a  indemnizar  os  prejuízos  que 
de  seus  trabalhos  possam  provir  ás  propriedades  adjacentes ;  a 
restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso  natural  das  aguas  que  ativer 
de  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos  .e  a  dar  conve- 
biente  direcção  às  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
f[Ue  fizer,  quando  destes  serviços  reaultar  damno  aos  luesmos 
proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  dessas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do  pro- 
prietário, usando  dos  meios  em  direito  jpiermittidos. 

JV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os  ao  ser. 
antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a  saúde 
dog    mcMBadores  da  okoum vizinhança. 

Palácio  de  Petrópolis  em  26  de  Março  de  1887.— António  da 
Silva  Prado. 


DECRETO  N.  W35— BB   26    i)B  MSàRço  fM  1887 

Approya    os  ostatalos   da  Companhia  Hydrauliea   Gnaliybenso,  do  Porto  Alegre»  e 
aotorisa^a  a    (aneeionar. 

Âttendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Hydraulioa  ^«a- 
ii^bense,  de  Porto  Alegre,  devidamente  representada,  e  de  oob- 
formidade  «om  o  parecer  da  Secção  dos  Neeocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consultado  81  de  Janeh^odo 
correirte  anno,  Hei  por  bem  Approvar  os  «eus  estatutos  e 
Autorisal<*a a  lúnccionar,  devendo,  para  esse  fim,  preencheras 
formalidadee  exigidi>s  pela  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro 
de  1882. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conscllho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar. 
Palácio  de  Petrópolis  em  26  de  Março  de  1887,  66»  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadc^. 

António  âa  Silva  Prado. 
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MIP 


Estatutos  da  Companhia  Hydraulíca  Guahybense 


TITVLOt  SSSS    B  RINS 


Art.  l.<>  o  titulo  desta  companhia  é—  (Companhia  Htbbau- 
UCA  Guahybense. 

Art.  2.<>  A  sede  legal  da  companhia  será  em  Porto  Alegre, 
capital  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul . 

Art.  3.<>  Os  âns  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia  são  : 

a)  Adquirir  os  benefícios  completos  de  um  contracto  ou  con- 
cessão de  privilegio  feita  ao  Engenheiro  civil  José  Estacio  de 
Lima  Brandão  pela  Camará  Municipal  da  cidade  de  Porto  Alegre, 
em  4  de  Março  de  1886,  approvada  e  modificada  pela  Assemblèa 
Provincial  da  referida  Província  em  Lei  n.  1675  de  27  de  Ahcii 
e  publicada  em  3  de  Julho  do  citado  anuo,  nos  termos  e  con- 
dições estipulados  na  referida  concessão  ou  de  conformidade  com 
a  extensão  e  modificações   que  puderem  ser  obtidas  no  futuro. 

h)  Executar  e  levar  a  eífeito  todos  os  actos  e  cousas  esped- 
âcadas  no  contracto  celebrado  entre  o  dito  Engenheiro  Josá  J!^ 
taeio  de  Lima  Brandão  e  a  referida  Gamara  Municipal  conforme 
a  mencionada  concessão. 

c)  Requerer  ou  adquirir  da  precitada  Gamara  Municipal  <lttal- 
qner  outra  concessão  addicional  ou  supplementar  para  a  con- 
strucção,  concerto  e  execução  dosystema  de  qnaesquer  trabalhos 
necessários  aos  fins  acima  expostos. 

d)  Comprar,  adquirir  e  conservar  a  posse  ou  tomar  a  vend«p 
e  fazer  nesocio  com  qualquer  terreno  ou  edificio  e  construir 
qnaesquer  obras  para  o  objecto  da  companhia. 

e)  Poderá  também  promover  a  illuminação  particular  por  meio 
de  luz  eléctrica  na  referida  cidade  de  Porto  Alegre, 

lyURAÇÃO  B    LiQinDAçXo 

Art.  4.<»  O  prazo  da  duração  da  companhia  será  de  50  annos, 
a  contar  da  data  da  approvação  dos  presentes  estatutos,  po* 
dendo  ser  prorogado  si  a  assemblèa  dos  accionistas  assim  o 
resolver. 

Paragrapho  único.  Antes»  .porôiru  da  época  referida  poderá  a 
companhia  ser  dissolvida  e  liquidada  por  deliberação  da  as- 
semblèa geral  de  accionistas,  nos  casos  e  termos  que  a  lei 
preeâtua. 


BBNS  BB  AAIZ 


Art.  5.0  A  oompanhia  sô  possuirá  os  bens  de  raiz  que^forem. 
para  seu  funccionamento. 
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DO  CAPITAL 

Art.  6.''  O  capital  da  companhia  é  actualmente  de  duzentos 
contos  de  róis  (200:000$),  realizados  em  duas  mil  (2.000)  acções 
de  cem  mil  róis  (100$),  cada  uma,  e  será  elevado  á  proporção 
que  fôr  necessário  para  maior  desenvolvimento  da  empreza,  ten- 
dentes aos  seus  fins.  O  augmento  do  capital  se  realizará  quando 
a  assemblôa  geral  de  accionistas  o  resolver,  nos  termos  que  a 
lei  o  perraitte. 

ENTRADAS 

Art.  7.®  O  capital  a  realizar  será  chamado  parcialmente.  Os 
accionistas  entrarão  com  10  V©  do  valor  nominal  de  suas  acções 
no  acto  de  subscreverem  os  presentes  estatutos.  O  restante 
será  realizado  por  chamadas  de  10  Vo  do  valor  nominal  de  suas 
acções,  que  a  directoria  fará  á  proporção  que  forem  sendo 
necessárias,  mas  nunca  com  intervallo  menor  de  30  dias  entre 
uma  e  outra,  annunciando-se  com  antecedência  de  20  dias  a 
época  e  o  logar  do  pagamento. 

Art.  8.0  As  entradas  de  capital  sô  poderão  ser  realizadas  em 
moeda  corrente,  e  em  caso  algum  se  admittirá  o  contrario 
disto. 

Art.  9.'»  Todo  e  qualquer  accionista  que  não  realizar  as  en- 
tradas do  capital  correspondente  ao  numero  de  suas  acções  no 
prazo  annunciado,  ou  não  o  fizer  15  dias  depois  desse  prazo, 
pagando  a  multa  de  5  o/o,  perderá  em  favor  da  empreza  as 
entradas  que  tiver  realizado. 

Art.  10.  O  producto  das  multas,  do  commisso  e  do  ágio  será 
levado  ao  fundo  de  reserva. 

Paragrapho  único.  Fica  a  directoria  autorisada  a  reemittir  as 
acções  lançadas  em  commisso. 

Art.  11.  Da  pena  de  commisso  serão  relevados  :  1°,  os  her- 
deiros dos  accionistas,  dando-se  o  caso  de  morte  destes,  em- 
quanto  a  herança  se  achar  jsro  indiviso ;  2°,  as  viuvas,  unicamente 
por  espaço  de  dous  annos,  quando  provarem  justificada  causa. 

Tanto  uns  como  outros  são  obrigados  pela  demora  ao  paga- 
mento do  juro  na  razão  de  7  o/o  ao  anno. 

DAS  ACÇÕES  E  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  12.  As  acções  e  cautelas  serão  nominativas  e  transfe- 
ri veis,  assignadas  por  dous  directores  e  pelo  director-gerente,  e 
em  cada  uma  delias  se  fará  menção  do  numero  de  ordem,  do 
valor  nominal  que  representar,  bem  como  da  importância  das 
prestações  pagas  e  as  demais  exigências  da  lei. 

Para§:rapho  único.  Do  registro  competente  constai  ao  os  nomes 
dos  accionistas. 
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Art.  13.  Cada  acção  é  indivisível  em  relação  à  companhia, 
a  qual  não  reconhece  mais  de  um  proprietário  para  cada  acção . 

Art.  14.  A  transferencia  das  acções  só  pôde  ser  feita  no 
escriptorio  da  sede  da  companhia  por  termo  assignado  pelo 
cedente  e  pelo  cessionário  ou  por  procuradores  com  poderes 
especiaes  para  o  acto. 

§  1.0  Não  serão  transferíveis  as  acções  que  não  tiverem  20  Vo 
do  seu  valor  nominal  realizado. 

§  2.°  Desde  que  fôr  publicada  a  convocação  da  assembléa 
geral,  para  sessão  ordinária,  ficarão  suspensas  as  transferencias 
de  acções  até  que  ella  se  realize. 

§  3.0  No  caso  de  transmissão  de  acções  a  titulo  de  legado,  de 
suceessão  universal  ou  por  virtude  de  arrematação  ou  ac(ju- 
dicação,  o  termo  da  transferencia  para  o  nome  do  legatário,  her- 
deiro, arrematante  ou  credor  adjudicatário  não  poderá  ser 
lavrado  sinão  á  vista  do  alvará  do  Juiz  competente,  do  formal 
de  partilha  ou  da  carta   de  arrematação  ou  de  adjudicação. 

Art.  15.  Os  accionistas  são  responsáveis  somente  pela  quota 
do  capital  das  acções  que  subscreverem  ou  que  lhes  são  ce- 
didas. 


DO  DIVIDENDO  E  DOS    LUCROS 


Art.  16.  Dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre  serão  dedu- 
zidos 10  •/o  para  a  formação  do  fundo  de  reserva,  e  o  restante 
será  distribuído  como  dividendo  semestral  aos  accionistas,  pro- 
porcionalmente ás  suas  acções. 

Art.  17.  Não  poderá  ser  distribuído  dividendo  algum  emquanto 
o  capital  desfalcado  em  virtude  de  perdas  não  fôr  integral- 
mente restabelecido. 

Art.  18.  Os  dividendos  serão  annunciados  pela  imprensa. 

Art.  19.  Os  dividendos  não  reclamados  reverterão  em  bene- 
ficio da  companhia  ao  cabo  de  cinco  annos. 

Art.  20.  A  companhia  não  pagará  juros  sobre  os  dividendos 
em  deposito. 

DO   FUNDO    DE  RE3ERVA 


Art.  21.  O  fundo  de  reserva  será  constituído  : 

l.'' De  10  Vo  sobre  os  lucros  líquidos  semestraes. 

2.<>  Do  producto  das  multas,  da  importância  das  acções  em 
commisgo  e  do  ágio  das  acções  reemittídas. 

Art.  22.  O  fundo  de  reserva  será  empregado  em  apólices 
geraes,  provinciaes  ou  municipaes,  e  poderá  ser  augmentado 
^  autorisação  da  assembléa  geral  quando  os  dividendos  ex- 
cederem a  10  Vo  do  capital  realizado. 

Papagraçho  único.  Desde  que  o  fundo  de  reserva  attingir  a 
^7o  aa  importância  do  capital  realizado,  cessará  a  deducção 
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éoa   10  Vo    dos  laoros   liquides    até  ulterior   delib^raíQio  da 
ttsaambléa  geral. 

Art.  23.  Os  juros  provenientes  dos  titulos  que  c(»»titttiHn  o 
íbndo  de  reserva  serão  levados  á  conta  do  mesmo  fiindo. 


DA  ASSBMBLSA  GBRAL 

Art.  24.  A  asa^nbléa  entende-se  legitimamente  constituida 
ipiando  concorram  aceionistas  que  representem  um  quarto  do 
capital  social.  Todavia  para  a  reforma  ou  alteração  dosesta- 
tuiost  continuação  além  do  prazo  e  dissolução  da  companhia, 
ftugmento  de  capital,  modo  de  liquidação,  empréstimo  por  (mnssao 
de  obrigaçõO)  ao  portador,  é  necessário  que  se  achem  represen- 
iados  dous  terços  do  capital  social . 

Art.  25.  A  assembléa  geral  se  reunirá  em  sessão  ordinária 
uma  vez  por  anno*  no  mez  de  Agosto,  para  a  leitura  do  pa- 
vecer  do  conselho  âscal,  exame,  discussão  e  deliberação  sobre  o 
inventario,  balanço  e  contas  an^  uaes,  apresentadas  pela  dire- 
ctoria e  pelo  director-gerente. 

Art.  26.  A  assembléa  geral  se  reunirá  em  sessão  extraor- 
dinária todas  as  vezes  que  a  directoria  e  o  conselho  fiscal 
julgarem  conveniente  ou  quando  fôr  requerida  á  directoria 
ou  ao  conselho  fiscal  por  sete  ou  mais  accionistas  que  represen- 
tarem um   quinto  do   capital  social. 

Art.  27.  A  convocação  é  feita  por  annuncios  repetidos  da 
directoria,  publicados  nosjornaesae  mais  circulação  durante 
15  dias  si  se  tratar  de  reunião  ordinária,  e  oitb  dias  no  minimo  si 
de  reunião  extraordinária. 

§  l,^  Si  no  dia,  hora  e  local  designados  nos  annuncios  não 
comparecer  numero  suíficiente  de  accionistas,  será  convocada 
nova  reunião,  que  deverá  effectuar-se  no  prazo  de  oito  dias,  na 
qual  se  resolverá  legalmente,  qualquer  que  seja  o  capital,  o 
que  se  declarará  pela  imprensa. 

§  2.0  Tratando-se,  porém,  de  reunião  para  os  flns  indicados  na 
segunda  parte  do  art.  25,  si  nem  na  primeira,  nem  na  seganda 
convocação  se  reunir  o  numero  requerido  de  accionistas,  for- 
se-ha  uma  terceira  convocação  com  intervallo  conveniente  por 
annuncios  o  por  cartas,  declarando-se  que  a  assembléa  resolverá 
legalmento  qualquer  que  seja  o  numero  presente. 

Art.  Só.  A  convocação  será  sempre  motivada,  isto  é,  indi- 
car-se-hanos  annuncios  a  ordem  do  dia  ou  o  objecto  da  reunião. 

Art.  29.  Si  a  convocação  da  assembléa  geral  ordinária  fòt  re^ 
tardada  p(»*  mais  de  dous  mezes,  qualquer  aoeionista  poderá 
requerer  ao  Juiz  do  Gommercioautorisação  para  fazel-a^  deveado 
Messe  caso  declarar-se  nos  annunoios.para  a  dita  convocação  qual 
o  Juiz  que  a  autorisou  e  a  data  do  despacho. 

Art.  30.  Si  a  directoria  ou  conselho  fiscal  reeusarrai  a  con- 
vocação extraordinária  da  assembléa  geral,  os  accionistas  qne  a 
tiverem  requerido  farão  a  convocação  por  meio  de  anxHUicios 
pela  imprensa,  declarando  nelles  ao  lacto  de  soa  assignatara»  o 
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aam6]70>d6^acçô6»<]aa  poâsaem  por  si  e  oetno'  pxKieamdoPdSr  dor 
outro&^iecioaistaâ,  e  no*  dia  designado  se--  oonstitoirão  ema»* 
sembléa  geral  e  deliberarãc^  na^  forma  doâ  e8tat4tto84. 

Art.  31.  Si  para  deliberar  sobre  qualquer  assumpto  carecer 
aàssemblôa  garal  de  novoi  eselarecimentos,  poderá  adiar  a 
sessão  e  ordenar  os  exames  e  investigações  que  forem  ne^ 
cessarios. 

Art.  32.  Nas  reuníSés  extt^aordlnariaiínáo  ser  poderá  delibert^r 
sobre  assumpto  alheio^ao  objecto*  da  convocação; 

Art.  33.  As  deliberações  da  assembléa  geral,  conforme  a^ 
cQsposiQões  destes  esfòttutbs,  obrigam  a  todos  quer  ausentes,  quer 
dissidentes. 

Art.  34.  Nas  assembléas  geraes  não  poderão  votar  os  dire^ 
ctoreseodireotor^^rentô;  betn  como  os  demais  empregados,  para 
a  approvação  do  balanço,  contas  e  inventario  que  aquelles  apre»* 
sentarem,  e  oa  âscaes  para  a  approvação  dos  pareceres. 

Art.  35.  Depois  de  15  dias  da  reuniãa  ordinária  da  assemblóa 
geral  será  publioada  pela  imprensa  a  acta  respectiva.  Bum 
mez  antes  a\  mesma  reunião  serão  também  publicados  pela 
imprensa : 

l.^  O  balanço : 

2^.^  O  quadro  oas  transferencias  effectuadas^  durante  o  anno  ; 

3.^  O  parecer  do  conselho  fiscal  ; 

4.«  O  relatório  do  director-gerente. 

§  1.®  Um  mez  antes^da  reunião  ordinária  da  assembléa  geral 
aerão  depesitadasv  nai  secretaria  da«Junta>G6mme]»ial  e  facul- 
tadas ao  exame  dos  accionistas  : 

l.^ Cópia  do  invent^irio  contendo»  s^  indicação  dos  valares 
sociaes,  moveis  e  immoveis,  e  em  synopse^  da^.dividas  activas,  e 
pasâvas^  por  claasdSrSegundo  a  natureza  doi  titulo»  ; 

2c^  G6piá  da^relaçãa nominal. dos.  accionistas  oom  os  números 
das  acções  respectivas  e  estado  do  pagamento   delias. 

M..  36..  A:  assembléx  geral  ô  installada.  pelo  director  mais 
votado 'do^  que  compai*ecerem.e,  na  falta  delle,  pelo  que  so  Ito 
saguir  em. votaçjpLoe. assim  soecassivamente. 

Art.  37.  Lidae  approvadaaiaota^^eaealhiáo  poracclamaçãa 
onpop  escrutiaio  o  presidefite  da  assembléa  a  quem  «compete  no- 
mear os  secretários. 

Aiii  38..  A.v\>tação  doa  assumptos  snúeitosr  á.diaoossSo  seirá 
poit  maioria  4e  sooio», 

§  1.®  No  caso  de  empate,  decidirá  o  voto  do  presidente-  da 
assembléa   geral,  que  nesse  caso  terá  o  voto  de  qualidade. 

â  2^0  Bastai  atindicaçlho^  de  um  acciojiista>para:qijbd  a  vota^ 
^i^logar  petr.acç^  Of.nestecasoirO  presiaeitte  terá  ainda  o 
voto  de  qualidade,  além  dos  representados  pelo  numero  de  aoçôea 
W  possuir. 

Art.  39.  Todos  os  aeciooâfitasv  qualquer  que  seja^o  seu  nui» 
Qiero  de  acções,  tém  o  direito  de  fiaaalisaros  aotôs  da  adminis-r 
^façào,.  disoulil-ros, .  ceasural-ros  ou  loaval-os« .  como  fôr  de*  sua 
^^tade.  Papa  ai.  votação*- p0»ém,,do3-assuiiiptoa siyeitosr  ádis-i 
cussâo  se  observará  a  seguinte  regra  :  por  cada  grupo  de  cinoo 


152  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

acções  se  contará  um  Toto  e  dahi  por  diante  mais  um  por  cada 
cinco  acções  atô  o  numero  de  cem,  que  fazem  vinte  votos,  nu- 
mero este  que  nâo  poderá  ser  excedido. 

Art.  40.  O  accionista  poderá  fazer-se  representar  na  as- 
semblôa  geral  para  todos  os  effeitos  por  procurador  com  poderes 
especiaes. 

§  1.0  Os  directores,  o  director-gerente,  os  membros  do  con- 
selho fiscal,  e  os  demais  empregados  não  podem  ser  procu- 
radores. 

§  2.»  As  procurações  devem  ser  apresentadas  á  directoria 
atô  ao  dia  da  reunião  ;  de  sua  recusa  cabe  recurso  para  a  as- 
semblôa  geral. 

Art.  41.  Serão  admittidos  a  deliberar  e  votar  nas  assemblôas 
geraes  : 

1.0  O  tutor  ou  curador  pelos  menores  e  interdictos. 

2.0  Os  pais  pelos  filhos  menores  de  21  annos. 

3.0  Os  maridos  por  suas  mulher^ps,  não   estando  divorciados. 

4.0  Os  gerentes  pelas  firmas  que  representarem. 

5.0  Os  propostos  ou  representantes  legaes  pelas  pessoas  ju- 
rídicas. 

6.0  As  sociedades  anonymas  ou  corporações  pelos  seus  man- 
datários. 

Art.  42.    São  attribuições   da  assembléa  geral  : 

1.0  Resolver  acerca  de  todos  os  negócios  da  companhia  que  não 
estiverem  commettidos  á  directoria. 

2.0  Eleger  os  membros  e  supplentes  da  directoria,  o  conselho 
fiscal  e  o  director-gerente. 

3.0  Destituir  os  directores  e  o  director  g-erente  sempre  que 
entender  necessário,  sem  que  para  isso  seja  preciso  causa  jus- 
tificativa. 

4.0  Discutir  e  resolver  sobre  as  contas  que  lhe  forem  pre- 
stadas pela  directoria  e  pelo  director  gerente,  examinar  os  ba- 
lanços annuaes  e  approvar  a  distribuição  do  dividendo,  prece- 
dendo relatório  e  parecer  do  conselho  fiscal. 

5.0  Reformar  ou  alterar  os  presentes  estatutos,  achando-se 
legalmente  constituida. 

6.0  Marcar  o  modo  de  liquidação  da  companhia  em  caso  de 
dissolução,  quando  a  liquidação  não  tenha  de  ser  feita  judicial- 
mente. 

7.0  Resolver  acerca  da  prorogação  do  prazo. 

8.0  Deliberar  acerca  de  qualquer  proposta  iniciada  por  ac- 
cionista, pela  directoria,  pelo  conselno  fiscal  ou  pelo  director- 
gerente. 

9.0  Autorisar  a  directoria  para,  de  accôrdo  com  o  parecer 
fiscal,  effectuar  qualquer  emissão  de  acções  ou  empréstimos  e 
realizar  operações  de  credito. 

10.  Exercer  todos  os  actos  previstos  nestes  estatutos  e  deli- 
beramos casos  omissos  ou  imprevistos,  respeitadas  as  prescri- 
pções  legaes. 
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DA  DIRECÇÃO 

Art.  43.  A  direcção  e  a  administração  da  companhia  ficam 
confiadas  a  uma  directoria  de  três  membros  e  a  um  director- 
gerente. 

Art.  44.  Compete  á  directoria: 

1."  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral.' 

2.0  Fazer  confeccionar  e  apresentar  á  assembléa  geral  todas 
as  peças  e  os  documentos  de  que  trata  o  art.  36,  indicando  as 
reformas  e  os  melhoramentos  que  julgar  convenientes. 

3.°  Approvar  e  fazer  cumprir  quaesquer  regulamentos  or- 
ganizados pelo  director-gerente  para  a  boa  ordem  da  admi- 
nistração e  fiscalisação  da  venda  d'agua   e  de  luz   eléctrica. 

4.0  Executar  e  fazer  executar  pelo  director-gerente  e  por  elle 
auxiliado  as  disposições  dos  estatutos  e  as  resoluções  da  assembléa 
geral. 

5.0  Fixar  e  autorisar  o  pagamento  do  dividendo  provisório 
relativo  ao  semestre  de  cada  anno. 

6.0  Determinar,  sob  proposta  do  director-gerente,  o  numero  dos 
empregados  da  companhia  e  estipular-lhes  os  seus  vencimentos, 
ficando  dependente  da  approvação  da  assembléa  geral. 

7.0  Autorisar  o  movimento  dos  fundos,  conforme  fôr  reclamado 
pela  realização  das  obras  da  companhia,  ou  por  outras  quaesquer 


8.0  Pedir  e  verificar  as  contas  do  director-gerente,  sempre 
que  o  julgar  necessário. 

9.0  Resolver  sobre  qualquer  proposta  que  lhe  fôr  submettida 
pelo  director-gerente. 

10.  Representar  a  companhia  perante  os  Governos  Geral  e 
Provincial  e  Camará  Municipal,  bem  como  ante  os  Tribunaes 
do  paiz  e  fora  delle,  exercendo  em  todos  os  actos  de  sua  gestão 
poderes  de  administração  geral. 

Art.  45.  Haverá  sessão  ordinária  da  directoria  com  assis- 
tência do  director-gerente  uma  vez  por  mez,  e  extraordinária 
quando  ella  o  julgar  conveniente. 

Art.  46  As  suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos,  contados  por  individuo,  podendo  cada  um  dos  membros 
fazer  declarar  o  seu  voto  na  respectiva  acta.  O  director-gerente 
não  tem  voto  nas  decisões. 

Art.  47.  Os  directores  não  poderão  transferir  as  suas  acções 
durante  o  tempo  de  sua  administração. 

Art.  48.  Os  directores  não  perceberão  vencimento  algum 
emquanto  a   assembléa  geral  assim  o  entender. 

Art.  49.    Ao  director-gerente  compete  : 

1.°  Dar  cumprimento  ás  deliberações  da  directoria  ; 

2.**  A  gerência  e  a  administração  das  obras  da  companhia, 
com  poderes  para  resolver  como  melhor  entender  em  beneficio 


*  mesma; 

3.®  Chamar  concurrentes  para  a  construcção  das  obras  ou  ser- 
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viços  e  çguizar  das  propostas,  apresentando  o  seu  parecer  á  di- 
rectoria ; 

4.<>  Assignar  os  contractos  e  toda  a  correspondência  da  com 
panhia  i 

b.^  Prover  a  aompaQhia  de  todos. os  materiaes- necessários  e 
ordenar  o  pagamento  de  todas  as  despezas  ordinárias  e  eftwwr- 
dinarias  que  a  marcha  dos  negócios  da  eompaniiia  exigrir; 

6.<>  Propor  á  directorial  o  numero  de  empcega4Íos^  da- companhia 
e  seus  vencimentos,  admittil-os  e  dispens  il-os  conforme  a  regu- 
laridade do  servi^  ;, 

7 . «  Receber  e  depositar  os  dinheiros  dacompanhia  em  um  banco 
ou  casa  bancariaque  lhe  fôr  desigjiada  pelaídirectoKia,  de-  modo 
que  nunca  teaha  em.  caixa  valores  superiores  á  metade*  de*  saa 
caução,  determinada»  de  accôrdo  comias,  entmdas  feitas:..  Retírar 
eates  dinheiros  por  meio  de  cheques,  quanda  haj>-  paga^eates 
aí  fazer  ou  dividendos  a  distribuir; 

S,^  Fazer  e  conservar  acesoripturação^  cam.  bea.  ordem  e>  cla^ 
reza  ; 

9.0  Participar  á.  directoria  a  faltado  pagamento  das  prestações 
de  acções  ; 

10.  Averbar  agb  transferandas  de  aoçOes^  mandandoabrír  no 
livro  competente  os  necessários  assentamentos ;. 

U.  Apresentar  ái  directoria  os  balanços  samestoaes,.  e  um 
relatório  cirGumstanciada  da»  operações  da  companhia^,  indicando 
as  reformas  ou  melhoramentos-  que  julgar  convenientes;  Os  bar 
lanços  deverão  ser  apresentados  nos  raezes  de  Janeino  e-  Julbo 
de  cada  anno  ;. 

12.  Dar  conhecimento  prévia  á  directoriay.  quando^  haja  de 
fazer  contractos  por  conta  da  companhia,  e  de  ordenar  o  paga^ 
mento  de  despezas  extraordinárias. 

Art.  50.  Os  directores  e  o  director-gerente,,  antes  de  en- 
trarem em  exercício,,  caucionarão  a  responsabilidade  de  sua 
gestão:  os  directores  com  cinco  acçjSes  cada  um  e  o  director-ge- 
rente com  60,  da  própria  compmhia. 

§  1 .«  A  caução  feir-se-ha  por  termo  ao  livro  dò^  registros  da 
companhia,,  podendo  ser  prestada  por  qualquer  accionista. 

§  2.0  Si  qualquer  dos  directores  ou  o  director-gerente  não  pre- 
starem a  cauçgU)  dentro  do  prazo  de  30  dias».ehtfende-se  que^  não 
aceitam  a  nomeação  e  se  procederá  â.  riBspeotivasubsíítuiçíio.na 
fôrma  dos  estatutos. 

Art.  51.  O  director-gerente  terá  a.  çratiftcação  dè  3:600$ 
annuaes,,  podendo  ser  elevada  quando  assim,  a  entender  a.  as- 
sembléa  geral. 

DO   CONSBLHO  KISCAIi 

Art.  52>  Hayerá  um.  conselho  fiscal  composto  de  três 
accionistas  eleitos,  annualmente  pela.assemblóa;.  gecal  em  saa 
sessão  ordinária.  Oa  membros  do  conselho  âscal  servem,  gi^* 
tuitamente  e  são  reelegiveis,  guardado  o  interregno,  de  um 
auno.  Os  Qscaes  seção  substituídos  em^  suasfaltasr  ou  impedi- 
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mento  pelo»  Juta  do-  Gommercio- do  tenno^  a  mqaaFimento  de 
qiialquer  dos  directores. 

Art.  53i  loeiambe  ao.  eonselho  ôseal;  :; 

I.o  Examioaj^  oé  livros^  veriâcar  o  estado  da  caixa  e  exibir 
informações  dos  directores  sobre  os  néscios  da  compannia 
darante  o  trimestre  que  preceder  a  reunião  ordinária  da  as- 
sembléa  geral ;. 

2.'  Apresentar  â  a8S3inbléa  geralr  parecer  sobra  os  nespocios 
e  operações  do  mano  seguinte  ao  de  sua.  oomeagão»  tomando  por 
base  o  inventario,  a  balao/Qo  e  as  conta»  dos  directores  ; 

ã.<>  Denunciar  no  seu  parecer  os  erros^  faltas,  e  fraudes  que 
descobrir,  expor  a  situação  da  companhia  e  suggarir  os  alvitres 
e  medid  is  que  j  ulgar  úteis ; 

4.»  Convocar  extraordinariamente  a  assemblôa  geral,  sempre 
que  occorram  motivos  graves  e  urgentes  oir  lhe  fôr  requerida 
pelos  accionistas  na  forma  do  art.  27. 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  54.  As  funcçOes.  dos  membros  da  directoria  durarão 
ires  annos,  guardiidas  as  formas  legaes. 

Art.  55.  Justificada  e  provada  perante  a  directoria  a  perda 
de  acções,  receberá  o  accionista  outras,  prestando  caução  a  juizo 
da  directoria. 

Art.  56.  A  deliberação' da  assambléa  geral  sobre  a  approvação 
do  balanço  e  contas  será  nulla,  si  não  fôr  precedida  da  apre- 
sentação do  parecer  do  conselho  fiscal. 

Art.  57.  Si  os  fiscaes  não  apresentarem  o  seu  parecer  em 
tempo,,  a  sessão  será  adiada,,  e  a  assembléa  geral  tomará  as 
providencias  que  íòrem  necessárias,,  podendo  destituir  os  fiscaes 
e  nomear  outros. 

Art.  58.  Dado  o  impedimento  de  qualquer  dosi  directores,  íárá 
soas  vezes  o  supplente  mais  votado. 

Art.  59.  Os  casos  imprevistos  ou  omissos  nestes  estatutos 
serão  resolvidos  pela  assemblôa  geraU  de  accôhio  com  a  Lei 
n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882  e  Decreto  n.  8821  de  30  de 
Dezembro  do  mesmo  anno. 

Os  abaixo  assignados,  cuja  naturalidadcK  profissão  e  resi- 
dência são  infttt  mencionadas,,  declaram  que  approvam  os  esta-- 
tatos  acima  da  Companhia  ELydraulica  Quanybense,  e  q.u& 
subscrevem  acções  da  dita  companhia  na  quantidade^  abaixo 
também  determinada.  Declaram  mais,  que  por  este  acto  dâo  po- 
d^^  ao  Sngeaheiro  civil  J^osó  Estacio  de  Lima  Brandão  para 
represental-os  junio  ao  Governo  Imperiai-  reqaerenifo  a  autori- 
saçSo  neeesBaria  para  (organização  e-  constitui^  dia  eompanhia 
e  a  approvação  dos  estatutos  ref^dos,.  e  bem  assim  para  ílázer 
promover  e  fazer  executar  todas  as  formalidades  legaes  neces- 
sárias á  incorporação  e  constituição  da  companhia,  subestabele- 
cendio  em  qnem  convier  os  poderes  q«e  aqui  lhe  são  conferidos. 

Porto  Aleçre,  15  de  Agosto  de  Í8SQ.^  GabHel  Pinto  da 
^otta,  brazileiro,  negociante. 
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DECRETO  N.  973ô  —  de  26  de  março  de  1887 

€oncode  permissSo  a  Isiias  José  GaTaleanto  para  transferir  a  Selim  Castello  a  con- 
cessão que  Ihô  foi  feita  por  Decreto  n.  94â3  de  28  de  Abril  de  18fô  para 
layrar  mineraes,  na  Proyincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  requereu  Isaias  José  Cavalcante,  Hei  por 
l)ein  Conceder-lhe  permissão  para  transferir  a  Selim  Castello  a 
concessão  que  lhe  foi  feita  por  Decreto  n.  9423  de  28  de  Abril 
de  1885,  para  lavrar  ouro  e  outros  mineraes  no  logar  deno- 
minado Seio  de  Abraham,  município  de  Nova  Friburgo,  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  ficando  o  cessionário  obrigado  às 
clausulas  que  baixaram  com  o  citado  decreto. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho;  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, jassim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de 
Petrópolis  em  26  de  Março  de  1887,  66*^  da  Independência  e  do 
Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Silva  Prado  ^ 

DECRETO  N.  9737  —  de  2  de  abril  de  1887 

Extingue   os  Montes  de  Soccorro   creados  nas  ProTÍncias,  com    oxcepçSo  dos  do 
Pernambuco  e  Bahia. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  &^  da  Lei  n.  3313 
de  16  de  Outubro  de  1886,  Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte : 

Art.  1.*  Ficam  extinctos  os  Montes  de  Soccorro,  creados 
nas  capitães  das  Provindas  por  Decreto  n.  5594  de  18  de  Abril 
de  1874,  com  excepção  dos  estabelecidos  nas  de  Pernambuco 
e  Bahia. 

Art.  2.®  A's  Thesourarias  de  Fazenda  incumbe  liquidar,  re- 
ceber e  pagar  as  dividas  dos  Montes  de  Soccorro  extinctos,  de 
conformidsãe  com  as  Instrucções  que  lhes  expedir  o  Ministro 
da  Fazenda. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  tenha  enten- 
dido e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  2  de 
Abril  de  1887,  66°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

F.  Belisario  Soares  de  Sousa, 
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DECRETO  N.  9738  —  de  2  de  abril  de  1887 

AoDexa  ás  Thesoararias  de  Fazenda  as  Caixas  EcoDomieas  qao  nSo  tÍTerem  juntos 
Montes  do  Soeeorro  e  dá  outras  providencias. 

Usando  da  autorisação  conferida  pelo  art.  6**  da  Lei  n.  3313 
de  16  de  Outubro  de  1886  e  Attendendo  á  necessidade  de  pro- 
videnciar sobre  o  regimen  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes 
de  Soeeorro  creados  em  virtude  da  Lei  n.  1083  de  22  de  Agosto 
de  1860: 

Hei  por  bem  Ordenar  que  as  Caixas  Económicas,  a  que  não  es- 
tiverem juntos  Montes  de  Soeeorro,  sejam  annexadas  ás  The- 
sourarias  de  Fazenda  das  respectivas  Provindas,  e  que,  revo- 
gados os  Decretos  ns.  4714  e  5594,  de  8  de  Abril  de  1871  e  18  de 
Abril  de  1874,  se  observe  o  Regulamento,  que  com  este  baixa, 
assignado  çor  Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  te- 
nha entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  2 
de  Abril  de  1887,  66*^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

F.  Belisario  Soares  de  Souza, 

Regulamento  para  as  Caixas  Económicas  e  os  Montes 
de  Soeeorro 

CAPITULO  I 

DAS  CAIXAS  ECONÓMICAS 

Art.  1.0  As  Caixas  Económicas  creadas  de  conformidade  com 
a  Lei  n.  1083  de  22  de-  Agosto  de  1860,  alterada  pelas  Leis 
n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  36  §  IS  e  n.  3313  de  16 
de  Outubro  de  1886,  art.  6<»,  funccionarão  no  Império  com  a 
garantia  do  Estado,  o  qual  responde  pela  restituição  das  quantias 
nellas  depositadas  e  seus  respectivos  juros.  Serão  regidas  pelo 
presente  Regulamento. 

§  l.<>  A  nenhum  outro  estabelecimento  será  permittido,  por 
qualquer  titulo,  ou  sob  qualquer  pretexto,  exercer  funcções  ou 
ter  caixas  annexas,  com  o  caracter  ou  a  denominação  de  Caixas 
Económicas,  seja  qual  foro  fim  a  que  estas  se  destinem.  Exce- 
ptaam-se  as  que  existem  e  têm  sido  conservadas  com  o  consen- 
timento do  Governo  Imperial,  uma  vez  que  funccionem  sem  in- 
fracçao  dos  preceitos  estabelecidos  nos  actos  que  as  autorisaram . 
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§  2 .0  Na  tjapttal  do  iBaperio  e  emoada  «apitallde  Provincia,com 
excepção  da  do  Rio  de  Janeiro,  haverá  uma  Caixa  Económica  do 
Estado,  subordinadas  .todas  ao  Ministério  da  Fazenda,  as  quaes 
poderão  ter  filiaes  ou  Agencias  onde  fôr  convenienteestabelecel-as, 
sendo  para  esse  flm  preferidas  as  Mesas  de  rendas,  Collectorias  e 
agencias  do  Correio,  propostas  pelos  respectivos  Conselhos  Fiscaes 
e  approvadas  pelo  Ministro  da  Fazenda,  na  Provinda  do  Rio  de 
Janeiro,  e  pelos  Presidentes  nas  outras  Províncias . 

A«Pt.  2.*"  As  semmas  depositadas  nas€aixas  Económicas,  snas 
ôliaes  ou  agencias  serão  de  1$00G,  ou  de  múltiplos  desta  quan- 
tia, e  vencerão,  desde  o  dia  seguinte  ao  da  entrada  até  ao 
marcado  para  a  retirada,  o  juro  annual  de  4  1/2  Vo,  na  capital 
do  Império  o  no  município  de  Nicftheroy,  e  o  de  "5  ""/o  nas  Pro- 
víncias, oom  excepção  do  referido  município,  sendo  esse  juro 
capitalizado  no  flm  do  semestre  civil,  desprezahdo-se  no  re- 
spectivo calculo  as  fracções  de  IfOOG.. 

Paragrapho  único.  Wão  se  abonará  juro  algum  ao  deposrtaflte 
que  saldar  sua'  oonta  dentro  dos  primeiros  30  dias,  em  que  etla 
tiver  tido  começo;;  nem  também  ás  quantias  excedentes  a  4:000$, 
que  poderão  continuar  como  deposito  gnttuito,  até  que  sejam 
reclamadas  pelo  depositante . 

Art.  3.0  As  Caixas  Económicas,  suas  flliaes  ou  agencias  en- 
tregarão a  cada  depositante,  tíomo  titulo  de  seu  credito,  uma 
caderneta  nominativa,  na  qual  devcx^ão  ser  impressas,  em  resumo, 
as  principaes  disposições  regulamentares,  que  lhe  dêm  conheci- 
mento dos  seus  direitos  e  deveres,  e  onde  se  irão  lançando  as  en- 
tradas e  retiradas  effectuadas  e  os  respectivos  juros  semestraes. 

Estas  cadernetas  serão  rubricadas  pelos  .Gerentes,  ou  quem 
soas  vesses  fizer. 

§  1.0  Nãoô  permittidoatnenbmn  d^ositante  ter  mais  de  uma 
caderneta,  pena  de  somente  abonar-se  juro  aos  depósitos  con- 
stantes da  primeira.  Considera-se  depositante  a  pessoa,  por 
conta  ou  em  beneficio  de  quem  é  feito  o  deposito. 

§  2.0  A  caderneta  não  ô  titulo  transmissível  por  endosso,  e 
no  caso  de  extravio  deverá  o  depositante  participal-o  á  Caixa 
ou  á  agencia,  que  a  houver  expedido.  Si,  passados  15  dias,  não 
apparecer  a  caderneta  extraviada  nem  houver  suspeita  contra  a 
realidade  da  sua  perda,  mandará  o  Gerente  passar  novo  titulo, 
cobrando  por  ^lle  a  inaportancia  de  ^000. 

§  3.0  W  expressaanente  prohibicto  ao  depositante  escrevar 
qualquer  cousa  na  sua  caderneta,  e  quando  alguma  se  ajpre- 
sente  nestas  condições,  será  substituída  por  outra,  pagando  o 
depositante'2$OO0  pela  substituição. 

Si  se  derem  emendas  ou  alterações,  que  motivem  suspeita.de 
fraude,  cessarão  todas  as  opera^jõiss  relativas  á  mesma  cader- 
neta, e  si  o  dono  nfão  se  j'uStificar  dentro  de  oito  dias,  será  encer- 
rada a  sua  oonta,  sem  abono  de  juros,  e  o  Oònselho  resolverá 
sobpeo  dèstim  ijue^eva  dar-^e  á  oademeta. 

§  4.0  Para  facilitar  a  realização  dos  d^ositos, nas  escolas e 
estabelecimentos  4e  trabalho,  as  Caixas  Económicas  poderão  crear 
cartões  ãusiHftFes  ém  eadernetas,  em  que  os  depositantes  vão 
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fazendo  entradas  úo  tsàot  de  100  Téis  -até  perfazerem  1|000. 
Estes  -cartees,  em  qae  os  directores  dos  mencionados  estabeleci- 
mentos irão  indicando,  por  meio  de  um  sinete,  as  quantias  que 
forem  recebendo  dos  depositantes,  logo  cfue  completem  a  somma 
de  1$000,  serão  pelos 'mesmos  directores  apresentados  á  respectiva 
Caixa  Económica,  ftlial  ou  agencia,  -acompanhados  do  numerairi© 
qae  representam,  e  ahi  se  dará  em  troca  uma  caderneta  em  nome 
do  depositante,  si  s©  trata  da  primeira  entrada,  ou,  si  não  fôp 
entrafla  nova,  abonar-se-ha  na  caderneta  já -existente  a  impori- 
tancia  do  cartão. 

Art.  4.'»  A  primeira  entíada  dos  depósitos  nas  Caixas  Econó- 
micas ^erá  feita  mediante  proposta  assignada  pelo  depositante, 
indicando  nella  sua  idade,  profissão,  Tesidencia  e  naturalidade, 
com  a  declaração  èenão  possuir  outra  caderneta  em  seu  nome. 
8i  o  depo^ante,  por  não  estar  preserfle,  não  puder  assignaresta 
proposta,  *fal-o-1ia  o  «eu  representante,  e  no  caso  de  não  saber 
escrever  será  ella  cheia  e  assignada  por  empregado  do  esta- 
belecimento, fazendo-se  men^^o  dessa  circumdtancia. 

Art.  &.«  As  mulheres  casadas,  sob  qualquer  regimen,  podem 
livremente  instituir  o  retirar  depósitos  em  seus  nomes,  salvo 
intervindo  opposiçao  por  parte  dos  maridos. 

Paragrap/ho  unieo.  E'  igualmente  permittido  aos  menores  fazer 
depositos,«erm  intervenção  dos  seus  representantes  legaes,  bem 
como retiral-os,  si  tiverem  mais  de  16  annos  deidade,  salvo 
opposição  dos  ditos  representa-títes,  cego  concurso  se  deverá  exigir 
no  acto  do  paijUimento. 

Art.  6.°  O  depostto  feito  em  nome  de  menor  de  16  annos  de 
idade  deve  indicar  o  nome  do  pai  ou  da  pessoa  que  o  representa. 
Art.  ?.•  A  autorisação  do  Juiz  dos  Orphãos,  para  levanta- 
mento de  deposito  pertencente  a  menor,  será  concedida  por 
simples  tlespacho  em  requerimento  da  parte  interessada,  ou 
porofflcio  dirigido  á  Caixa  Económica. 

Art.  8.^  '0s  deposites  de  sociedades  commcEroiaes,  anonymas 
ou  beneficentes  devem  ser  inscriptos  no  nome  ou  firma  adoptada 
pela  associação,  e  o  signatário  da  proposta  %  idóneo  para  fazer 
retiradas,  si  piw»r  com  o  contracto  social  ou  estatutos  ter  pode- 
res para  esse  fim  ;  no  caso  contrario,  e  mandatário  deverá  apre- 
sentar procuração  de  quem  f6r  competente  para  outorgal-a. 

Art.  9.*  Nos  depósitos  condicionaes,  em  beneficio  de  terceiro, 
só  será  admitiida  a  clausula  de  serem  restituídos  ao  beneficiado 
em  época  determinada,  si  fôr  elle  maior  ;  ou,  tratando-se  de  um 
menor,  quando  chegar  á  maioridade  ou  casor-ge. 

Art.  10.  O  deposito  em  favor  de  escravo  deverá  indicar  o 
nome  do  senhor,  -e  só  poderá  ser  Tétrrado  com  autorisação  do 
Juiz  dos  Orphãos. 

Art.  11.  A  importância  liquida  dos  depowtos  diariamente  resr 
lizadoB  será,  na  'Oapitaíl  do  Império  e  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  recolhida  ao  T besouro  Nacional,  e  nas  demais  Provín- 
cias ás  Thèsourarias  de  Fazenda,  e  vencerá,  desde  o  dia  seguinte 
ao  da  entrada  nas  estaçOes  fiscaes  até  ao  de  sua  restituição  às 
Caixas  Eeonomiicas,  suas  fiiiaes  ou  agencias,  o  juro  de  5  •/•  &o 
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anno,  na  capital  do  Império,  e  o  de  5  %^lo  nas  Províncias, 
capitalizando-se  semestralmente  a  quota  do  juro  abonada  aos 
depositantes. 

Si  a  importância  das  entradas  em  qualquer  dia  não  fôr  suffi- 
ciente  para  fazer  face  ás  retiradas,  o  Gerente  ou  a  administra- 
ção da  Caixa  solicitará  das  supraditas  Repartições  (Thesouroou 
Thesourarias)  a  quantia  que  fòr  necessária  para  cobrir  a  diffe- 
rença. 

Essas  operações  se  farão  á  vista  do  balancete  do  dia  anterior, 
que  deverá  ser  assignado  pelo  Gerente  e  Thesoureiro  da  Caiia 
Económica,  demonstrando  o  saldo  a  recolher  ou  a  quantia  pedida. 

Art.  12.  A  alteração  da  taxa  dos  juros  concedidos  aos  depósi- 
tos das  Caixas  Económicas  só  poderá  começar  a  ter  execução 
no  Iode  Janeiro  ou  de  Julho,  eserá  feita  por  decreto  do  Governo. 

Art.  13.  As  quantias  pertencentes  as  Caixas  Económicas, 
recolhidas  ao  T besouro  e  ás  Thesourarias,  serão  escripturadas 
como  deposito  e  poderão  ser  empregadas  na  amortização  da 
divida  publica  fundada  ou  nas  despezas  ordinárias  do  Estado,  si 
não  forem  applicadas  pelos  Montes  de  Soccorro  em  operações 
de  empréstimo . 

Art.  14.  O  depositante  tem  o  direito  de  retirar  em  qualquer 
tempo  a  importância  dos  seus  depósitos,  precedendo  aviso  de 
oito  dias  para  as  quantias  superiores  a  100$000,  cabendo  ao  Ge- 
rente a  faculdade  de  remittir  este  prazo. 

Esse  direito,  porém,  em  circumstancias  extraordinárias,  a 
juizo  do  Conselho  Fiscal,  ílca  subordinado  ás  regras  seguintes: 

Sem  aviso  prévio  e  semanalmente,  atô  100$000. 

Com  aviso  prévio  e  intervallo  de  15  dias,  sendo  mais  de 
100$000até  500$000. 

Idem  de  30  dias,  sendo  mais  de  500$000  até  1:000$000. 

Idem  de  60  dias,  sendo  mais  de  1:000$000  até  2:000$000. 

Idem  de  90  dias,  sendo  mais  de  2:000$000. 

Estes  prazos  e  quantias  poderão  ser  reduzidos  quando  o  Conse- 
lho Fiscal  assim  o  entender. 

Art.  15.  A  retirada  das  quantias  depositadas  será  feita  com 
a  assignatura  do  próprio  depositante,  ou  de  quem  legalmente 
o  represente.  Si  o  depositante  não  souber  escrever,  será  a 
quitação  substituída  por  um  certificado  passado  pelo  estabeleci- 
mento e  assignado  por  uma  testemunha  com  o  respectivo  Pa- 
gador. 

Art.  16.  Nas  retiradas  de  quantias  por  depositante  que, 
sabendo  escrever,  não  tenha  assignado  a  respectiva  proposta 
inicial,  será  a  sua  firma  attestada  pela  pessoa  que  o  representou 
nesse  acto,  ou  reconhecida  por  tabellião  publico. 

Art.  17.  Quando  as  retiradas  forem  parciaes  não  poderão 
comprehender  quantias  que  contenham  fracção  de  1$000,  salvo 
o  caso  de  retirada  de  somma  excedente  ao  limite  de  4:000$  mar- 
cado no  art.  29  paragrapho  único. 

Art.  18.  O  depositante  que  não  comparecer,  passados  15  dias 
do  prazo  marcado  para  a  retirada  que  houver  reclamado,  terá 
de  renovar  o  pedido,  si  pretender  retirar  quantia  superior  a 
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100$000.  Si  o  pedido  fôr  de  retirada  total  (liquidação  da  cader- 
neta), o  saldo  demonstrado  será  transportado  para  conta  nova, 
vencendo  juro  da  data  do  transporte  era  diante,  como  si  fosse 
unna   entrada  primitiva. 

Art.  19.  As  Caixas  PCconomicas,  a  que  estiverem  annêxos 
Montes  de  Soccorro,  crearão  um  fundo  de  reserva,  especialmente 
destinado  a  fazer  face  a  quaesquer  perdas,  que  a  estes  estabe- 
lecimentos ou  ao  Estado  possam  resultar. 

Contribuirá  para  a  formação  do  dito  fundo  o  producto  liquido 
que  deixarem  as  seguintes  rendas,  depois  de  deduzidas  as  des- 
pezas  do  estabelecimento: 

l.o  Adifferença  entre  o  juro  pago  pelo  Estado  ás  Caixas 
Económicas  e  o  que  estas  abonarem  a  seus  depositantes ; . 

2.<*  A  renda  que  possam  ter  as  mesmas  Caixas  e  a  que  provier 
dos  Montes  de  Soccorro  ;  , 

3.®  O  producto  de  quaesquer  doações  ou  legados,  que  não 
tenham  destino  especial . 

Constituido  assim  o  referido  fundo,  será  sua  importância 
semestralmente  empregada  em  apólices  da  divida  publica,  com- 
pradas no  mercado,  incorporando-se  os  juros  ao  respectivo 
capital . 

Art.  20.  Instituído  o  fundo  de  reservado  uma  Caixa  Eco- 
nómica com  capital,  cuja  renda  exceda  às  despezas  de  custeio, 
poderá  o  Governo,  ouvido  o  competente  Conselho  Fiscal,  auto- 
risar  a  deducção  de  uma  quota  desse  fundo  para  ser  periodica- 
mente distribuída,  como  premio,  pelas  cadernetas  que  tiverem 
pelo  menos  um  anno  de  existência,  na  proporção  dos  juros 
nellas    abonados  dentro  dos  últimos  cinco  annos. 

Art.  21 .  As  Caixas  Económicas  poderão,  a  pedido  dos  deposi- 
tantes, converter  os  respectivos  depósitos,  cujas  entradas  da- 
tem de  três  ou  mais  mezes,  em  titules  da  divida  publica  fundada, 
comprados  pelo  preço  do  mercado ;  recebendo  os  competentes 
juros  e  abonando-os  na  conta  corrente  do  depositante,  em  qu'anlí|L 
por  este  não  forem  os  ditos  títulos  reclamados. 

Art.  22.  Os  depósitos  feitos  em  uma  Caixa  Económica,  suas 
íiliaes  ou  agencias,  poderão  ser  transferidos  de  uma  para  outra 
destas  estações,  em  vista  de  requisição  do  depositante,  quando 
mude  de  residência. 

Art.  23.  Pelas  cadernetas  que  forem  saldadas  pagarão  os  de- 
positantes 200  rs.  de  emolumentos. 

Art.  24.  As  Caixas  Económicas,  a  que  não  estiverem  reunidos 
Montes  de  Soccorro,  serão  annexadas  ás  Thesourarias  de  Fa- 
zenda . 

CAPÍTULO  II 

DOS  MONTES  DE   SOCCORRO 

Art.  25.  Os  Montes  de  Soccorro,  estabelecidos  em  virtude  da 
Lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860,  são  garantidos  peloGo- 
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▼erno,  e  tôm  pòr  ôm  «nprostar  dinheiro  por  módico  juro,  sob 
garantia  de  penhores,  sendo-lhes  expressamente  prohibido  fazer 
quaesquer  outras  operações. 

Art.  26.  Emquanto  não  forem  autorisadbs  para  aceitar  outros 
Talores,  só  receberão  em  penhor  ol^ectos  de  ouro,  prata,  pérolas  e 
pedras  preciosas,  isto  é,  aiamantes,  rubis,  esmeraldas  e  saphiras. 

Árt.  27.  A  taxa  do  juro  será  opportunamente  ílxada  pelo 
Conselho  Fiscal,  dentro  dos  limites  que  o  Gk)verno  tiver  pre- 
scripto. 

Art.  28.  Os  Montes  de  Soceorro  nao  emprestarão  quantia 
menor  de  5$000,  e  todo  e  qualquer  penhor  oflterecido  não  poderá 
garantir  mais  do  que  4/5  do  valor  que  lhe  arbitrar  o  Perito 
avaliador  do  estabelecimento. 

Art.  29.  Não  se  poderá  effectuar  empréstimo  superior  a 
150$000  sem  conhecimento  do  Gerente,  convindo  que  seja  ffeito  a 
pessoa  que  mereça  confiança. 

Art.  30.  Si  nenhuma  duvida  occorrer  sobre  a  legitima  posse 
ou  o  direito  de  dispor  do  objecto  offerecido  comu  penhor,  proce- 
der-se-ha  á  sua  avaliação,  e,  segundo  esta,  &e  fará  o  empréstimo 
sob  as  seguintes  condições: 

1  .*  O  prazo  do  empréstimo  não  excederá  de  nove  mezes. 

'2.*  O  juro  é  pago  na  occasião  do  resgate  do  penhor  ou  da  re- 
novação do  contracto,  e  será  calculado  por  mezes  compíetoje 
por  meio  mez  os  dias  de  uma  quinzena,  ainda  que  incompleta. 

3.»  O  penhor  poderá  ser  retirado  antes  de  findo  o  prazo  do 
contracto,  satisfeita  a  quantia  emprestada  e  o  juro  correspondente 
ao  tempo  decorrido  do  empréstimo,  si  exceder  de  um  mez,  cal- 
culado na  forma  da  condição  antecedente,  pagando  por  prazo 
menor  1  "/o  da  referida  quantia. 

4.»  A  divida  do  empréstimo  poderá  ser  amortizada  porpar- 
cellas,  dentro  dó  prazo  do  contracto. 

5. a  Si,  vencido  o  prazo  do  empréstimo,  a  divida  não  fôr  paga, 
nem  renovado  ò  contracto  até  o  ultimo  dia  útil  anterior  ao  do 
leilão  annunciado,  será  nelle  vendido  o  penhor. 

Art.  31 .  Expirado  o  prazo  do  contracto,  é  permittido  ao  mu- 
toario  renoval-o,  submettendo-se  ás  seguintes  condições : 

1  .a  Avaliar-se  de  novo  o  objecto  empenhado,  e,  si  tiver  dimi- 
nuido  de  valor,  indemnizar  o  mutuário  a  differença  que  houver 
difc  avaliação  anterior. 

2.»  Pagar  o  juro  que  o  empréstimo  tiver  vencido  até  o  dia 
em  que  se  renovar  o  contracto,  calculado  pelo  modo  prescripto 
no  art.  30,  condição  2.» 

Art.  32.  Realizado  o  contracto,  o  mutuário  receberá  um  co- 
nhecimento ou  cautela  numerada,  contendo  a  descripçào  do 
objecto  empenhado,  o  valor  arbitrado,  a  importância  e  o  prazo  do 
emprestifno,  a  taxa  do  premio  e  a  data  da  transacção. 

Esta  cautela  será,  á  vontade  do  mutuário,  nominativa  ou  ao 
portador,  mas  a  ultima  só  será  concedida  si  o  pretendente  me- 
recer confiança  ou  fôr  apresentado  por  pessoa  idónea. 

Art.  33.  A  cautela  nominativa  será  expedida  mediante  proposta 
assignada  pelo  mutuário,  com  indicaição  de  sua  idade,  profissão, 
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naturalidade  e  residência.  Si  o  mutuário  nfto  souber  escrever 
assignará  alguém  a  seu  ro^o,  podendo  ser  desta  formalidade 
dispensados  os  empréstimos  inferiores  a  50$000. 

Art.  34.  Não  serão  admittidos  como  mutuários  os  menores, 
03  escravos  e  quaesquer  outros  indivíduos  que  não  tenham  a 
livre  administração  de  sua  pessoa  e  bens,  salvo  si  forem 
legalmente  representados. 

Art.  35.  Si  a  cautela  nominativa  extra viar-se,  o  mutuário 
dará  immediatamente  aviso  ao  estabelecimento.  Si,  passados  15 
dias,  a  contar  do  aviso,  não  apparecer  a  cautela,  nem  houver 
motivo  para  se  duvidar  da  realidade  da  perda,  é  o  Gerente 
antorisado  a  dar  uma  2<^  via,  pigando  o  interessado  2$ ;  mas 
nâo  será  permittida  a  retirad  i  do  penhor  antes  do  termo  do 
contracto,  sem  qne  o  mutuário  preste  âança,  salvo  deliberação 
especial  do  Conselho  Fiscal . 

Art.  36.  A  cautela  nominativa  é  transferível  por  meio  de 
endosso  completo  ou  incompleto,  sondo  a  íirma  do  mutuário 
endossante  reconhecida  por  tabellião  publico. 

Art.  37.  Si  acontecer  qne  o  penhor  se  extravie  no  estabele- 
cimento, e  não  possa,  portanto,  ser  restituído  ao  mutuário,  será 
o  Thesoureiro  obrigado  a  pagal-o  pelo  preço  da  avaliação  com 
o  augmento  de  25  Vo,  a  titulo  de  indemnização. 

Art.  38.  Si  o  objecto  dado  como  penhor  tiver  soffirido  avaria 
depois  da  entrada  para  o  estabelecimento,  terá  seu  proprietário 
o  direito  de  o  abandonar  pelo  preço  arbitrado  pela  ultima 
avaliação  feita,  caso  não  prefira  resgatal-o,  recebendo  como 
indemnização  a  importância  da  differença  entre  aquelle  preço  e 
o  que,  a  juizo  de  dous  peritos,  se  der  ao  objecto  deteriorado. 

Um  destes  peritos  será  nome  ido  pelo  Thesoureiro  e  o  outro 
pelo  dono  do  penhor,  competindo  ao  Gerente,  no  caso  de 
discordância,  designar  um  terceiro  perito,  que  adoptará  um  do» 
dous  laudos. 

A  importância  da  indemnização  será  paga  pelo  Thesou- 
reiro. 

Art.  39.  Quando  succeder  que  algum  penhor  seja  reivin- 
dicado por  ter  sido  empenhado  por  quem  não  tinha  direito  para 
o  fazer,  o  Conselho  deliberará  sobre  as  medidas  oue  se  deverão 
tomar  para  que  o  estabelecimento  não  seja  prejudicado,  e  si  en- 
tender que  houve  culpa  da  parte  do  Perito  ou  Thesoureiro, 
wrSo  estes    também  obrigados  á  reparação  do  damno, 

Art.  40.  Os  objectos  empenhados  que,  vencido  o  prazo  es- 
tipulado, nâo  forem  resgatados,  nem  houver  sido  renovado  o 
F<^spectiva  contracto,  serão  vendidos  em  leilão  para  indemnização 
<ia  divida  do  estabelecimento.  Si  houver  saldo  a  favcH»  do 
mutuário,  ficará  este  à  sua  disposição,  por  espaço  de  cinco 
annos,  a  contar  da  data  do  leilão,  prescrevendo,  no  fim  deste 
prazo,  em  favor  do  Monte  de  Soccorro;  e  si  o  producto  da 
venda  não  fôr  bastante  para  pagar  a  divida,  por  insufflciencia 
da  avaliação,  o  Perito  indemnizará  a  diíferença. 

Art.  44.  Em  caso  algum,  e  sob  nenhum  pretexto,  será  licito 
«pôr  á  venda^  oom  os  penhores  do  Monte  de  Soeeoiro,  qualquer 
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objecto  que  ahi  não  tenha  sido  empenhado  pelo  modo  prescrípto 
no  presente  Regulamento. 

Art.  42.  Os  saldos  de  penhores,  vendidos  nas  casas  ou  escripto- 
rios  que  emprçstanj  dinneiro  sobre  penhores,  que  forem  reco- 
lhidos á  Caixa  Eponomica  era  cumprimento  do  Decreto  n.  2692  de 
14  de  Novembro  de  1860,  serão  escripturados  no  Monte  de  Soe- 
♦corro  e  em  tudo  equiparados  aos  saldos  de  seus  próprios  pe- 
ohores.  Onde  não  houver  Monte  de  Soccorro  constituirão,  quando 
prescriptos,  renda  da  Caixa  Económica. 

Art.  43.  O  capital  do  Monte  de  Soccorro  será  formado  como 
producto  de  : 

1.°  Subscripções  ; 

2.0  Doações  e  legados  particulares  ; 

3.0  Quaesquer  subvenções  concedidas  pelos  Poderes  geraes  ou 
provinciaes. 

Art.  44.  Os  fundos  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  qualquer 
que  seja  sua  origem,  e  que  não  forem  necessários  para  as  opera* 
ções  diárias,  serão  depositados  em  c/o  no  Thesouro  Nacional  e  nas 
Thesourarias  de  Fazenda,  vencendo  o  juro  que  por  essas  estações 
forem  abonados  aos  depósitos  das  Caixas  Económicas. 

Art.  45.  Os  lucros  provenientes  desse  capital  contribuirão 
ípara  a  formação  do  fundo  de  reserva  da  respectiva  Caixa  Eco- 
Hiomica  e  terão  a  açplicação  determinada  no  art.  19. 

Art.  46.  Na  deficiência  de  capital  do  Monte  de  Soccorro  para  as 

:  suas  operações  de  empréstimo  sobre  penhores,  o  Governo  poderá 

:  autorisar  a  passagem,  por  empréstimo,  dos  depósitos  da  respe- 

'Ctiva  Caixa  Económica,  exclusivamente  para  esse  fim,   pagando 

o  Monte  o  juro  estipulado  no  art.  11. 

Art.  47.  Na  capital  do  Império  e  nas  das  Províncias  da  Bahia 
o  Pernambuco  haverá  um  Monte  de  Soccorro  annexo  á  respe- 
-ctiva  Caixa  Económica. 

CAPITULO  III 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DAS  CAIXAS  ECONÓMICAS    B  DOS   MONTES  DK 
SOCCORRO 


Art.  48.  A  direcção  e  administração  superior  das  Caixas  Eco- 

"Homicas  e  dos  Montes  de  Soccorro  será  exercida  por  um  Conselho 

Fiscal,  composto  de  um  Presidente  e  seis  Directores  na  capital  do 

Império,  e  de  um  Presidente  e  quatro  Directores  nas  Províncias. 

Art.  49.  Os  membros  do  Conselho  Fiscal  são  de  livre  nomeação 
e  demissão  do  Governo  e  não  perceberão  remuneração  alguma 
pecuniária. 

Os  bons  serviços  por  elles  prestados  serão  reputados  relevantes 
em  qualquer  occasião  e  para  qualquer  fim,  nos  termos  do  art«  2* 
§  14  da  Lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  50.  Ao  Presidente  do  Conselho  Fiscal,  em  seus  impedi- 
jnentos  ao  Vice-Presidente,  em  falta  deste  ao  membro  mais  an* 
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tigô,  compete  dirigir  os  trabalhos  do  Conselho,  convocal-o 
extraordinariamente  e  represental-o  em  suas  relações  com  o 
Governo,  e  Presidente  da  Província  e  as  mais  autoridades  locaes. 

Art;  51 .  O  Conselho  elegerá  d'entre  os  seus  membros  o  Yice- 
Presidente  e  o  Secretario. 

Art.  52.  No  caso  de  morte,  ou  impedimento  por  mais  de  sei& 
mezes,  de  algum  membro  do  Conselho,  poderão  os  Presidentes  de 
Província,  sendo  necessário,  nomear  provisoriamente  substituto, 
communicando  o  facto  immediatamente  ao  Governo  para  provi- 
denciar sobre  a  substituição. 

Art.  53.  Ao  Conselho  Fiscal,  que  se  reunirá  ao  menos  duas 
vezes  por  mez,  competem  as  seguintes  attribuições: 

1.»  Fiscalisar  todo  o  serviço  da  Caixa  Económica  e  do  Monte 
de  Soccorro,  examinar  a  escripturação  e  dar  balanço  aos  coftes. 
em  épocas  indeterminadas. 

2.»  Exercer  idêntica  inspecção  e  exame  sobre  as  caixas  filiaes- 
ou  agencias,  que  forem  dependências  do  mesmo  centro. 

3.»  Nomear  e  demittir  os  empregados  e  propor  ao  Governo  os- 
vencimentos  que  elles  devam  perceber. 

4.*  Fixar  as  flanças  dos  empregados  que  as  devam  prestar  de- 
conformidade  com  o  presente  Regulamento,  antes  de  entrarem  emi 
exercício. 

5.»  Crear  caixas  flliaes  ou  agencias  e  dar-lhes  instrucçOes, 
precedendo  proposta  e  approvaçao  do  Ministro  da  Fazenda,  na 
capital  do  Império  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  dos  Presi- 
dentes nas  outras  Províncias. 

6.»  Fixar  semestralmente  as  despezas  do  estabelecimento,  á 
vista  do  orçamento  que  deverá  ser  apresentado  pelo  Gerente. 

7.»  Determinar  de  seis  em  seis  mezes,  ou  quando  lhe  parecer 
mais  conveniente,  a  taxa  do  juro  do  Monte  de  Soccorro,  dentro 
dos  limites  marcados  pelo  Governo. 

8.*  Mandar  expedir  quitações  aos  Thesoureiros  e  outros  re- 
sponsáveis, que  se  mostrarem  quites  por  occasião  da  tomada  de 
suas  contas. 

9.»  Designar  os  dias,  que  julgar  mais  opportunos,  para  os  léi-> 
Iões  do  Monte  de  Soccorro. 

10.  Escolher  agente  para  os  mesmos  leilões,  fixando  a  commis- 
são  que  lhe  será  licito  cobrar  dos  arrematantes,  ou  nomear  unu 
dos  empregados  da  casa  para  preencher  as  funcções  de  lei- 
loeiro. 

11.  Organizar,  reformar  e  interpretar  o  regulamento  interno,, 
adoptando  o  systema  de  coptabilidade  e  methodo  de  serviço  que  ^ 
melhor  concilie  a  simplicidade-  e  presteza  com  as  conveniências . 
dafiscalisação. 

12.  Resolver  os  casos  omissos  no  presente  Regulamento,  subi-, 
mettendo  suas  resoluções  ao  conhecimento  do  Governo. 

13.  Aceitar  ou  recusar  os  legados  ou  doações,  que  se   fizerem  , 
i         a  qualquer  dos  dous  estabelecimentos. 

'  14.  Dar  as  procurações   que  forem  necessárias,  devendo  ser  - 

I         subscriptas  pelo  Secretario  do  Conselho  e  assignadas^  ççla  Fxe-r- 
fiidente,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer. 
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15.  Praticar  todos  os  actos  de  propriedade  e  de  livre  e  geral 
administração  que  interessem  aos  dous  estabelecimentos^  sesdo 
aatorisado  para  demandar  ou  ser  demandado,  e  para  exercer 
plenos  poderes,  em  que,  sem  reserva  alguma,  se  considerarão  com- 
prehendidos  e   outorgados  mesmo  os  poderes  em  causa  própria. 

16.  Para  que  o  Conselho  possa  deliberar  é  necessário  a  pre- 
sen^^  de  metade  e  mais  um  dos  seus  membros,  e  suas  resoluções 
serão  tomadas  por  maioria  de  votos,  incluindo  o  do  Presidente, 
que  terá  também  o  de  qualidade. 

Para grapho  único.  Os  Gerentes  assistirão,  como  informaateSi 
às  sessões  do  Conselho,  onde  poderão  discutir,  mas  não  votar. 

Art.  54.  As  Caixas  Económicas  annexas  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  serão  administradas  pelos  respectivos  Inspectores,  com- 
petindo a  estes  as  attribuíQões,  que  lhes  forem  applicaveis,  con- 
feridas neste  Regulamento  aos  Conselhos  Fiscaes  e  aos  Gerentes. 

CAPITULO  rv 

BQS  SMPRBGADOS  E  SUAS  ATTEIBUI$ÕRS 

Art.  55.  As  Caixas  Económicas  e os  Montes  de  Soccorro  a  ellas 
annexos  terão  os  seguintes  empregados : 
Na  capital  do  Império  : 

1  Gerente 

1  Contador 

1  Aj«idante  do  mesmo 

l  Thesoureiro 

4  Fi^is  do  Tkesoureiro 

4  I^4meiros  Escriptimtrios 

8  Segundos  Escripturarios 

1  Perito  avaliador  do  Moi^te  de  Soeoorro 

1  Poíteiro 

2  Contínuos. 

Nas  capitães  das  Provindas  : 
1  Gerente 

1  Guarda-livros 

2  a  3  Escripturarios 
1  Thesoureiro 

1  Fiel  do  mesmo 

1  Porteiro,  que  desempenhará  também  as  obrisaeOesdeQon- 
tinuo. 
Art.  56.  Além  destes  empregados,  poderá  haver  os  coUiabo- 
radores  que  o  serviço  exigir,  e  bem  assim  os  serventes  que  forem 
necessários. 

Art.  57.  Nas  Caixas  das  Pravinoias  o  Gerente  aocumulará  as 
funcçaes  de  Guarda-livros,  aasim  como  o  Thesoureiro  as  de  Perito, 
emquanto  o  movimento  das  Repartições  Mo  tornar  indispensável 
a  separação  desses  empregos. 

Art.  58.  Os  empregados  de  q«e  tratam  os  artig<»s  «itaoe- 
dentes  perceberão  os  venciaientos  conalautes  tdas  tabeliãs  an- 


nexas  ^  e  Jt$9  e  os  das  âliaes  e  agencias  serão  marcados  por 
iostruoções  do  Governo,  sobre  proposta  dos  respectivos  Gonselboe 
Fiscaes. 

As  porcentagens  e  gratificações  são  devidas  unicamente  pelo 
effectivo  exercício,  salvo  o  caso  de  impedimento  por  serviço  gra- 
tuito, a  que  sejam  obrigados  em  virtude  de  lei. 

Art.  59. 0  Gerente  é  o  chefe  a  quem  são  immediatamente  subor- 
dinados todos  06  empregados  da  Caixa  Económica  e  do  Monte  de 
Soccorro.  Deve  ser  versado  em  contabilidade  e  compete-lhe: 

1 .0  Diriffir  e  flscahsar  o  serviço  de  ambas  as  Repartições,  pro- 
videneianofo  para  que  o  expediente  se  faça  com  toda  a  regulari- 
dade e  promptidão. 

2.«  Velar  por  que  os  empregados  cumpram  seus  deveres,  po- 
dendo reprehendel-os,  e  mesmo  suspendel-os  em  casos  urgentes 
do  exercício  de  seus  empregos  até  15  dias,  submettendo  ao  CJon- 
selho  Fiscal  os  motivos  que  a  isso  o  determinarem,  e  do  qual 
solicitará  quaesquer  outras  providencias,  acima  de  sua  alçada^ 
que  lhe  pareçam  necessárias. 

3.®  Resolver  as  questões  que  se  suscitarem  entre  os  enipre- 
gados  e  as  pessoas  que  concorrerem  ao  estabelecimento,  e  fazer 
com  que  estas  sejam  sempre  bem  tratadas  e  attendidas  com  a 
presteza  compatível  com  a  natureza  do  serviço. 

4.0  Ministrar  ao  Conselho  as  informações  que  este  exigir,  e 
communicar-lhe  todas  as  occurrencias  importantes,  que  se  derem 
nos  dous  estabelecimentos. 

5.«  Cumprir  e  fazer  cumpçrir  as  deliberações  do  mesmo  Conse- 
lho, que  lhe  forem  communicadas  por  ordem  do  Presidente. 

6.«  Examinar  e  conferir  mensalmente,  ou  quando  julgar  con- 
veniente, a  caixa  do  Thesoureiro  com  os  balancetes  diários,  tanto 
da  Caixa  Económica  como  do  Monte  de  Soccorro. 

7.°  Organizar  semestralmente,  para  ser  submettido  ao  Conse- 
lho, o  orçamento  da  receita  e  despeza  do  estabelecimento,  e  auto- 
rlsaro  pagamento  das  despezas  que  tiverem  sido  fixadas  pelo 
mesmo  Conselho. 

8.»  Mandar  passar  as  certidões  que  forem  requeridas,  quando 
uão  versarem  sobre  assumpto  de  que  o  Conselho  deva  tomar  pré» 
vio  conhecimento. 

9.<>  Solicitar  do  Conselho  a  designação  do  dia  para  se  proceder 
á  venda  em  leilãa  dos  penhores  do  Monte  de  Soccorro,  com  praeo 
vencido. 

10.  Presidir  aos  leilões  e  notar  na  relação  dos  penhores  oífe- 
rdddosà  venda  os  preços  por  que  forem  arrematados  os  objectoc 

11.  Organizar  mensalmente,  por  si  ou  pelo  empregado  qM 
designar,  a  folha  do  vencimento  do  pessoal. 

12.  Nomear,  d'  entre  os  empregados,  o  que  deva  encarregar-Stt 
do  arehivo  das  duas  Repartições,  e  os  serventes  que  o  Conselho 
autorisar. 

,  13.  Dffigir  e  fiscalisar  o  serviço  a  cargo  das  ôliaes  ou  ageQ«> 
eÍÂ8  d  mandar  tomar  as  respectivas  contas,  submettendo  o  resul*^ 
tado  ao  conhecimento  do  Conselho  Fiscal  para  que  este  autorUti 
a  expedição  da  quitação,  ou  providencie  como  tòv  convenient», 
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14.  Apresentar  annualmente  ao  Conselho  um  relatório  cir- 
cumstanciado,  dando  conta  das  operações  do  anno  findo,  e  de 
tudo  quanto  possa  interessar  ao  desenvolvimento  dos  dous  esta- 
belecimentos. 

Art.  60.  O  Contador,  na  capital  do  Império,  e  os  Guarda-livros 
nas  Províncias,  devem  ser  versados  em  escripturação  mercantil . 
Sendo  seu  principal  encargo  os  trabalhos  de  escripta  das  Caixas 
Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro ;  incumbe-lhes: 

1 ,0  Distribuir  esses  trabalhos  pelos  empregados,  segundo  a  saa 
aptidão. 

2.0  Apresentar  diariamente  ao  Gerente  o  balancete  das  ope- 
rações do  dja  anterior,  tanto  da  Caixa  Económica  como  do  Monte 
de  Soccorro. 

3.0  Fazer  no  principio  de  cada  mez  duas  relações  dos  saldos 
de  penhores  não  reclamados  :  uma,  dos  saldos  que  tiverem  sido 
prescriptos  no  mez  anterior,  para  ser  presente  ár reunião  do  Con- 
selho, e  a  outra,  dos  saldos  que  poderão  prescrever  durante  o  mez 
corrente,  aflm  de  ser  publicada  nas  gazetas  para  conhecimento 
dos  interessados. 

4.0  Orgíinizaros  balancetes  mensaes  das  operações  do  Monte 
de  Soccorro,  os  semestraes  da  Caixa  Económica,  e  os  annuaes  de 
ambas  as  Repartições  para  serem  presentes  ao  Conselho. 

5.0  Substituir  o  Gerente  em  suas  faltas  e  impedimentos. 

Art.  61.  O  Ajudante  do  Contador  substituirá  a  este  era  seus 
impedimentos  e  o  coadjuvará  em  todas  as  suas  attribuições,  tendo 
a  seu  cargo  especialmente  o  exame  e  processo  das  contas  das 
filiaes  e  agencias ;  em  suas  faltas  será  substituido  pelo  Es- 
cripturario  que  fôr  designado  pelo  Gerente. 

Art.  62.  O  Thesoureiro  não  pôde  entrar  no  exercido  de  seu 
emprego  sem  prestar  fiança  a  aprazimento  do  Conselho  Fiscal. 
São  seus  principaes  deveres  : 

1.  o  Arrecadar  todas  as  quantias  que  entrarem  em  deposito 
para  a  Caixa  Económica ;  as  que  formarem  a  sua  reserva ;  as  que 
resultarem  do  resgate  dos  penhores  do  Monte  de  Soccorro  ou  da 
sua  venda  em  leilão  ;  è  bem  assim  quaesquer  outros  dinheiros 
e  valores  que  pertençam  aos  mesmos  estabelecimentos. 

2.0  Ter  em  boa  ordem  e  segurança,  em  cofre  ou  casa  forte,  os 
objectos  dados  em  penhor,  e  restituil-os  a  seus  donos  logo  que 
sejam  resgatados. 

3.0  Pagar  os  depósitos  da  Caixa  Económica,  os  empréstimos 
feitos  pelo  Monte  de  Soccorro,  assim  como  os  vencimentos 
dos  empregados  e  mais  despezas   que  forem  autorisa^as. 

4.0  Nomear,  com  approvação  do  Conselho  Fiscal,  os  seus  Fieis, 
por  cujos  actos  ô  tão  responsável  como  si  ellé  próprio  os  prati- 
casse, podendo  por  isso  exigir  delles  fiança,  e  pelos  mesmos  será 
coadjuvado  e  suostituido  em  suas  faltas  ou  impedimentos.  Nas 
Repartições  em  que  o  expediente  não  exigir  o  cargo  de  Fiel,  o 
Thesoureiro  designará,  com  assentimento  do  Conselho,  pessoa 
idónea,  por  elle  remunerada,  que,  sob  sua  immediata  responsa- 
bilidade, o  substitua  em  suas  faltas  ou  impedimentos. 


ACTOS  DO  PODE»   EXECUTIVO  169 

Art.  63.  O  Perito  avaliador  não  poderá  assumir  o  exercício  do 
seu  cargo  sem  prestar  a  fiança  arbitrada  pelo  Conselho  Fiscal . 
São  seus  principaes  deveres  : 

1 .0  Attender  às  pessoas  que  se  apresentarem  para  solicitar 
empréstimos. 

2.**  Avaliar  os  objectos  que  pretenderem  empenhar,  e  de- 
clarar a  maior  quantia  que,  â  vista  da  avaliação,  pôde  ser 
emprestada. 

3.*  Dar  parte  ao  Thesoureiro,  para  que  se  resolva  sobre  a  ul- 
timaçao  do  contracto  nos  termos  do  presente  Regulamento. 

4.0  Apresentar  a  relação  especificada  dos  penhores  que  tiverem 
de  ser  vendidos  em  leilão,  designando  as  quantias  sobre  elles 
emprestadas,  e  a  relativa  avaliação,  abaixo  da  qual  não  convenha 
sacriflcal-os  na  venda  ^ 

5®  Propor  ao  Conselho  Fiscal  pessoa  idónea,  que  o  substitua 
em  suas  faltas  ou  impedimentos,  paga  á  sua  custa,  e  por  cujos 
actos  seja  responsável. 

Art.  64.  Os  Escripturarios  e  mais  empregados  de  escripta  des- 
empenharão os  trabalhos  que  lhes  forem  distribuídos  pelo  Ge- 
rente ou  Contador,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  65.  O  Porteiro  deverá  morar  na  proximidade  do  estabe- 
lecimento, e  incumbe-lhe  : 

1.°  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  as  chaves  do  edi- 
fício, cuidar  do  asseio  deste  e  da  conservação  dos  moveis  e  mais 
objectos  nelle  existentes. 

2.»  Abrir  o  edifício  uma  hora  antes  da  marcada  para  começar 
o  expediente,  e  fechal-o  quando  este  terminar. 

3.0  Fechar  a  correspondência  e  dar-lhe  destino. 

4.0  Fazer  as  compras  dos  objectos  necessários  para  os  tra- 
Ijalhosdo  estabelecimento,  segundo  as  ordens  do  Gerente. 

5.*  Distribuir  o  serviço  do3  continuos  e  serventes,  e  velar  por 
que  cumpram  com  as  suas  obrigações. 

Art.  66.  Os  Continuos  têm  por  dever: 

1.*  Coadjuvar  o  Porteiro  em  todas  as  suas  incumbências. 

2.0  Prover  as  mesas  de  trabalho  dos  objectos  precisos  para  o 
expediente  e  cuidar  do  seu  asseio. 

3.<*  Entregar  a  correspondência  e  desempenhar  o  que  fôr 
determinado  pelo  Porteiro. 

Art.  67.  São  obrigações  communs  a  todos  os  empregados: 

1.*  Desempenhar  com  zelo,  inteireza  e  asseio  os  trabalhos  e 
commissões  de  que  forem  incumbidos. 

2.0  Comparecer  na  Repartição  ás  horas  marcadas  para  o  expe- 
diente, e,  extraordinariamente,  quando  forem  para  isso  convo- 
cados, applicando-se  ahi  ao  trabalho  que  lhes  fôr  distribuido. 

3.°  Representar  ao  seu  chefe  immediato  sobre  todos  os  abusos 
e  desvios  de  que  tiverem  noticia. 

4.*  Tratar  cora  urbanidade  as  partes,  aviando-as  com  prompti- 
dao  8  sem  predilecções  odiosas. 

5.®  Guardar  inviolável  segredo  sobre  todas  as  operações  da 
Caixa  Económica  e  do  Monte  de  Soccorro. 
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Art.  68.  Os  empregados,  qualquer  que  se^ja  a  sua  classe,  não 
podem  ser  distrahidos  do  serviço  por  qualquer  autoridade  estra- 
nha, sem  permissão  do  respectivo  chefe,  a  quem  se  fará  requÍT 
siçào  nos  termos  do  Decreto  n.  512  de  16  de  Abril  de  1847.  Exce- 
ptua m-se  os  casos  de  sorteio  para  servirem  no  Tribunal  do  Jury 
e  de  serviço  gratuito  a  que  sejam  obrigados  por  lei. 

Art.  69.  Sáo  de  accesso  os  empregos  das  Caixas  Económicas  e 
dos  Montei  de  Soccorrò,  com  excepção  dos  de  Gerente,  Thesoureiro 
e  Fieis,  Perito,  Porteiro  e  Continues.  Em  igualdade  de  circum- 
stancias,  a  antiguidade  dará  preferencia  á  promoção. 

Art.  70.  Ficam  sujeitos  ás  disposições  do  Decreto  n.  657  dè  5 
de  Dezembro  de  1849  os  empregados,  que  forem  responsáveis  por 
•dinheiros  e  outros  valores. 

Art.  71 .  Os  empreffos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de 
Socoopro  serão  exercidos  por  cidadãos  brazileiros  e  ninguém  po- 
derá ser  nomeado  para  logar  de  escripta,  mesmo  na  qualidade 
de  collaborador,  sem  apresentar: 

1 .  o  Certidão  com  que  prove  ter  pelo  menos  18  annos  completos. 

2.»  Attestados  de  pessoas  de  reconhecido  conoeito,  que  aoonem 
seu  comportamento. 

3,^  Provas  em  concurso  ou  exame  de  que  tem  boa  lettra,  re- 
dige e  escreve  correctamente  o  portuguez,  aabe  escrípt«íàção 
mercantil  e  arithmetica  até  propoaiNções  e  suas  applicações,  podendo 
ser  destas  provas  dispensados  os  que  exhibirèm  tituloé  de  appfo- 
Tacão  das  matérias  designadas,  conferidtís  por  estabelecimentos 
públicos  do  instrucção,  ou  em  concurso  prestado  sas  Repartições 
publicas  geraes. 

Art.  72.  Haverá  ura  livro  de  p<Mato  no  qual  os  empregados 
assignarão  seus  nomes  ás  hw^as  marcadas  psara  começar  e  findar 
o  trabalho,  sendo  encerrado  pelo  Gerente  otí  qu^n  suas  vezes 
fizer,  um  quarto  de  hora  depois  da  âxada  jpaipá  eõiHieço  do  expe- 
diente. 

Art.  73.  O  empregado  que  faltai*  àó  áeíViço  soffrerá  p9rda 
total  de  seus  vencimentos  ou  desdontoi  c6afoí*me  as  regras  se- 
guintes: 

1 .»  O  que  faltar  sem  cauâa  jiístiflcada  perderá  todo  o  tenei- 
mento ;  assim  conao  o  que  sahir,  sem  permissão  de  séu  duefe, 
antes  de  findar  o  expediente. 

2.»  O  que  faltar  por  motivo  justificado  perderá  somente  a 
porcentagem  ou  gratificação. 

§  1.0  E'  motivo  justificado  :  moléstia,  nojo  e  gala  de  casa- 
mento. 

§  2.0  As  faltas  por  moléstia,  excedentes  a  três  em  cada  mez, 
serão  provadas  com  at testado  medico  e  abonadas  a  juizo  do  Con- 
celho Fiscal. 

§  3.0  O  comparecimento,  dentro  da  primeira  hora,  depois  de 
oDcerrado  o  ponto,  sem  motivo  justiácado,  importa  somente  a 
perda  da  gratificação  ou  porcentagem,  si  o  empregado  permaneoef 
todo  Q  tempo  do  expediente  ;  em  caso  oontrarío  penlerà  todo  o 
vencimento. 
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§  4.0  O  ítesaoDto  por  faltas  interpoladas  recahirâ  somente  nos 
dias  em  que  estas  se  derem  ;  mas,  si  as  faltas  forem  successivas, 
o  desconto  se  estenderá  também  aos  dias  que,  nâo  sendo  de  ser- 
viço, ficarem  comprehendidos  no  periodo  das  faltas. 

§  5.0  Nenhum  desconto,  porém,  soffrerá  o  empregado  que 
deixar  de  assignar  o  ponto  por  estar  em  serviço  da  Repartiçl^, 
fora  delia,  assim  como  o  que  não  comparecer  em  desempenho  de 
serviço  gratuito,  a  que  seja  obrigado  por  lei  ou  acto  do  Governo. 

§  6.0  As  licenças,  que  serão  concecfidas  pelo  Conselho  Fiscal, 
regular-se-hão  pelo  que  estiver  determinado  para  os  empregados 
do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  74.  Nas  Caixas  Económicas,  annexas  ás  Thesouranas  de 
Fazenda,  os  serviços  designados  no  presente  capitulo  serão 
desempenhados,  nas  horas  ordinárias  do  expediente,  por  uma 
secção  especial,  tendo  por  chefe  o  Inspector  da  Thesouraria,  e 
como  empregos  o  Thesoureiro  da  Repartição  e  offlciaes  de 
esçripta,  de  nomeação  do  mesmo  Inspector^  não  pertencentes  ao 
pisoai  da  Thesouraria. 

Este  pessoal  será  remunerado  com  as  gratificações  constantes 
da  tabeliã  O. 


CAPITULO  Y 

DISPOSIÇÕES   6ERAES 

Art.  75.  As  Caixas  E!conomicas  e  os  Montes  de  Soccorro,  a 
ellas  aimexos  gozarão  dos  privilégios  e  immunidades  concedidos 
às  Repartições  do  ESertado,  sendo  os  livros,  actos  e  operações 
desses  estabelecimentos  isentos  desello. 

Art.  76.  As  Caixas  Económicas  e  os  Montes  de  Soccorro  poderão 
aceitar  doações  e  legados,  com  approvação  dos  Conselhos  Fiscaes, 
qne  os  farão  incorporar  ao  fuiulo  de  reserva,  salvo  clausula  da 
Joação  em  contrario. 

Art.  77.  As  decisões  das  questões,  que  se  apresentarem  nas 
Caixas  Económicas  e  nos  Montes  de  Soccorro,  soore  operações  de 
deposito  ou  de  penhores,  não  excedentes  de  400$  na  capital  do 
Império  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  200$  nas  outras  Pro- 
vincias,  serão  da  exclusiva  competência  e  alçada  dos  Conselhos 
Fiscaes  ou  respectiva  Administração.  Excedendo  deste  limite,  das 
decisões  proferidas  haverá  recurso  para  o  Ministro  da  Fazenda, 
na  capital  do  Império  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  para  os 
Presidentes  nas  outras  Províncias.  O  prazo  para  interposição  do 
recurso  será  de  30  dias,  contados  da  data  da  publicação  das  de- 
cisões nos  livros  da  porta. 

Art.  78.  Cobrar-se-ha  emolumentos  pelas  certidões  que  so 
passarem,  os  quaes  serão  assim  regulados : 

De  rasa,  por  linha Í^O  O 

De  busca,  por  anno ^-^^ 
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Nenhuma  certidão  pagará  de  rasa  menos  de  1$000 ;  e  iia  údíl- 
tagem  da  busca  se  excluirá  o  anno  era  que  se  pedir  a  certidão,  e, 
si  a  parte  designar  o  tempo,  só  haverá  busca  dos  annos  decla- 
rados. 

Art.  79.  O  serviço  da  Repartição  começará  ás  9  horas  da 
manhã  e  terminará  ás  3  da  tarde,  si  o  Gerente  ou  o  chefe  da 
Repartição  não  julgar  necessário  prorogal-o  por  mais  tempo. 

Art.  80.  Para  facilitar  a  entrada  de  depósitos  nas  Caixas 
Económicas  e  as  operações  de  empréstimo  pelos  Montes  de 
Sccoorro,  poderão  os  respectivos  Conselhos  Fiscaes  determinar 
que  esses  estabelecimentos  funccionem  á  tarde  ou  aos  domingos 
e  dias  santos,  designando  os  empregados  que  devam  comparecer 
para  esse  flm. 

Art.  81.  Os  Presidentes  dos  Conselhos  Fiscaes,  ou  quem  suas 
vezes  íizer,  remetterão  ao  Ministério  da  Fazenda  o  relatório 
annual,  balanços,  contas  correntes  e  quaesquer  outros  trabalhos 
concernentes  ás  operações  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes 
de  Soccorro,  vindo  os  das  Províncias  por  intermédio  da  respe- 
ctiva Thesouraria  de  Fazenda. 

Art.  82.  A  Administração  fica  autorisada  para  desemba- 
raçar-se  de  todos  os  documentos,  que  tiverem  mais  de  cinco 
annos  de  data,  com  excepção  dos  que  possam  interessar  à  esta- 
tística ou  justificaras  operações  realizadas. 

Art.  83.  O  Ministro  da  Fazenda  expedirá  as  instrucçSes 
necessárias,  estabelecendo  o  systema  de  contabilidade  que  deva 
ser  seguido  nas  Caixas  Económicas,  suas  flliaes  e  agencias,  e  nos 
Montes  de  Soccorro,  ficando  era  vigor  até  então  o  que  a  tal 
respeito  dispõe  o  Regulamento  de  18  de  Abril  e  as  Instrucções 
de  30  de  Dezembro  de  1874. 

Art.  84.  Ficam  revogadas  as  disposições  contrarias  ao  pre- 
sente Regulamento. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Abril  de  1887.—  -F.  Belisario  Soares  de 
Souza, 
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Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da 
Caixa  Económica  e  do  Monte  de  Soccorro  da  capital  do  Império 


Gorento 

GoDtador 

Ajudante  do  motmo 

los  Escriptararíos,  a 

*>•  dHo8,  a 

Tbesoareiro 

Fieis  do  Thesoareiro,  a 

Pcri  o  avaliador 

Porteiro 

CoBtloaos,  a 

GralificaçSo  ao  Fiol  quo  servir  de  Pagador. 


3:2)OiSÍ0OO 
2:400;ODO 


3:300^000 


l:400iSK)00 


6:603,SfUOO 
5:403^000 

i9:30O^000 
6:000i|000 

Í2:800j000 
6:000jSI300 
3:400í;000 
S:800^.)  i 
603^3 


78:199,9000 


Obaervaçòos 

A  terça  parlo  destes  yeneimontos  lerá  considerada  como  gralifieaçSo  devida 
pelo  efectivo  exercício  do  emprego. 

O  Perito  perceberá,  em  vex  de  gratificação,  uma  porcentagem  sobro  a  impor- 
taocia  dos  premies  recebidos  dos  empréstimos  feitos,  o  será  ella  arbitrada 
anDoalmonte  pelo  Conselho  Fiscal,  á  vista  do  termo  médio  do9ta  renda  nos  três 
BlUmos  aonos,  de   modo   a   produzir   approximadamenle   a   terça  parte  de  teu 

Rio  d3  Janeiro,  i  do  Abril  de  1887.— F.  Beliuirio  S.arts  ie  Souxa, 
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Tabeliã  do  numera»  classes  e  ireiíoimeatos  dos  empregados  dae 
Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorro  nas  capitães 
das  ProYincias  da  Bahia  e  Pernambuco 


Gerento ^...»... 

Gaarda-lirrús.  ^ , 

ThesouTdiro ..«^^ 

Fi«l 

Eícrtplnrarios,  a  l:300^5{000 

Porteiro,  qne  desQmpoDbará  tambora  as  obrígaçõc»  de  Gootiaao 


3:600^) 

a:6O0|0OO 
1:500^1000 
4:500f)00 
i:400|003 


17:0000000 


Ol)  9  e  rva  gdo 

A  torça  parte  destes  veneimenlos  será  eoDiiderada  como  gratifieaç^  átnàh- 
pelo  6frocliv<o  exercício  do  eiQprego. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Abril  de  âS87.—  F.  Belisario  Soares  de  Souza. 
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Tal>ella  das  grati^çaçôes  dos  empregados  da  secção  especial  das 
Caixas  Sconomicas,  creada  nas  Thes  ourarias  de  Fazenda, 
tendo  por  base  a  ixilportancia  liquida  dos  depósitos  verifi- 
cados. 


províncias 


S.  Pedro 

S.  Paulo 

Pará 

Maranhão 

Paraná 

Ceará 

Amazonas 

Goyaz 

Uatlo  Gr<»s90 

Alagoas 

Parahyba 

Sergipe 

Espirito  Santo 

Santa  Calharioa. ...... 

• 

Pianhy 

Rio  Grando    do  Norte. 
Blinas  Geraes ... 


1:200^000 

800P)3 
400iJOOO 
400^0 

300^  ):o 

300^30 


300pX) 
330Í30J 
403ÍI000 

300/9)00 
3005000 
400^0)0 


TBnOfftSIRO 


i:iO:)^jO 

i.000^0 

i:^Oiyx)0 

800^10 
4)050)0 
4005000 
3JO5O0J 
3035000 
30.)500Q 
3005000 

3.;oiOjo 

3005033 
4305003 
500ÍOOO 
300^P)0 
3J0P3) 
40)5000 


8:903i^30       8:9005030  51:50350)0    69:3005000 


4;5005030 
4:303>0OD 
4:5005000 
2:8005000 

2:800  iCOj 
2:8005330 
2:8005000 
2:800^003 
2:8005000 
28005030 
2:8005000 
2:80050  0 
2:603^000 
2:6005000 
2:6035300 
2:6005000 
2:4005000 


6:9005000 
6:5005(100 
6:9005030 
4:400JOOO 
3:6035)00 
3:600 '^100 
3:403,5000 
3:4005000 
3:8)05000 
3:400  5fOOO 
3:4035000 
3:400^000 
3:4035030 
3  6)05030 
3:2)05030 
3:2005000 
3:2)05000 


Observações 

A  gntiScação  dos  Inspectores  o  Thesoureiroí  sorá  eorrespondonlo  á  impor- 
tância liquida  dos  depósitos  veriGeados  na  respectita  Caixa,  guardada  a  sognioto 
relação : 

Até  200:0005  WO  de  depósitos 3Q0500O  a  cada  um 

Db  mais  de    200:0)05030  ató    400:0005000.......  4005000  * 

•      •      400:0035000      .      600:0305000-. 5005000  .        . 

»      ^      603:0035000      .      800:000^000 eOOiOOa  .        » 

»      •      830:0005)00  .  1.000:0005003.'...,..  8OO5OOO  • 

»      •4.000:0301030  .  i. 500:0^)0530:»..:....  4:0.)O50OO  .        • 

»      .  1.500:0005003          : 1:200^5000  . 

Esti   gratiflcaçSo    será    fixada  no  principio  de  cada  anno  e  vigorará  em  to  do^ 
elie,  e  é  devida  pelo  effectito  exoreicio,  assim  como  a  dos  offlciaos. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Abril  da  1887.— F.  BeUsario  Soures  de  Souza, 
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DECRETO  N.  9739  —  de  2  de  abril  de  1887 

Concedo   pormissSo  ao  Dr.    João   Rayniunio  Pereira  da  Silva  para  extrab ir  earb)- 
nato  de  cal  nos  marej  torritoriaes  do  Império. 

Atteiidendo  ao  que  requereu  o  Dr.  João  Raymundo  Pereira  da 
Silva,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  extrahip  car- 
bonato de  cal  nos  mares  territoriaes  do  Império,  na  extensão  de 
quarenta  milhas  de  Norte  a  Sul,  desde  a  barra  do  Mucury  até  o 
Guaratiba  do  Norte,  e  também  quarenta  milhas  de  Leste  a  Oeste 
com  a  barra  da  Viçosa,  mediante  as  clausulas  que  com  este  bai- 
xam, assignadas  por  António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  de  Petrópolis  em  2  de  Abril  de  1887,  C6«da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado 


Olausulas  a  que  se  rerere  o  Decreto  n*  9739  desta 

data 

I 

Fica  concedido  ao  Dr.  João  Raymundo  Pereira  da  Silva  o  di- 
reito de  extrahir  carbonato  de  cal  nos  mares  pertencentes  ao 
Estado,  na  extensão  de  40  milhas  de  Norte  a  Sul,  a  partir  da 
barra  do  rio  Muoury  ;  e  a  mesma  extensão  de  40  milhas^de  Leste 
a  Oôste,  a  partir  da  barra  da  Viçosa. 

II 

O  concessionário  é  obrigado  a  inaugurar  os  trabalhos  da  ex- 
tracção no  prazo  de  dous  annos. 
A  inobservância  desta  clausula  fará  caduci  a  concessão. 

III 

Si,  nas  explorações  que  fizer,  o  concessionário  encontrar  bai- 
xios ou  arrecifes  que  possam  prejudicar  a  navegação  ou  dar  ori- 
gem a  sinistros,  deverá  immediatamente  communic\r  à  Repar- 
tição Hydrographica  do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  e  & 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  com  todas  as  informações  sobre  a  situação  desses 
arrecifes  ou  baixios. 
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IV 

Em  nenhum  caso  os  trabalhos  que  o  concessionário  empre- 
hender  poderão  impedir  a  navegação.  A  inobservância  desta 
clausula  dará  logar  à  multa  de  1:000$  a  5:000$  e,  no  caso  de 
reincidência,  caducará  a  concessão. 


Esta  concessão  durará  pelo  prazo  de  20  annos. 

Palácio  de  Petrópolis  em  2  de  Abril  de  1887.—  António  da  Silm 
Prado. 


^r\i/'\:fi\J^s:^\:f'W^*^ 


DECRETO  N.    9740  —  de  9  de  abril  de  1887 

Concedo  permissão  ao  Engonhoiro  Roberto  Boassú  e  a  José  do  Patrocínio  Marqaos 
Tocantins  para  explorarem  maiaeaclieta  (mica)  nos  municípios  da  capita)  o 
lie  Meia  Ponto,  Provinda  de  Goyaz. 

Attendendo  ao  que  requereram  o  Engenheiro  Roberto 
Bousú  e  José  do  Patrocinio  Marques  Tocantins,  Hei  por  bem 
Conceder-lhes  permissão  para  explorarem  malacacheta  (mica) 
nos  municipios  da  capital  e  de  Meia  Ponte,  da  Província  de 
Goyaz,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas 
por  António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercío  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Abril  de  1887,  66  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
António  da  Silva  Prado, 

Clansulafli  a,  <^ue  ae   refere  o   Decreto 
n.   0'7'4LO   desta;  dlata 


Fica  concedida  ao  Engenheiro  Roberto  Boussú  e  José  do 
Patrocínio  Marques  Tocantins  permissão  para,  dentro  do  prazo 
^0  um  anno,  fazerem  pesquizas  e  exploração  de   malacacheta 
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(mica)  em  terras  devolutas  pertencentes  ao  Estado  e  nas 
particulares,  com  consentimento  dos  respectivos  proprietários, 
nos  municípios  da  capital  e  de  Meia  Ponte,  Provinda  de  Goyaz. 
Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  pos- 
sível e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição 
das  camadas  minera  es,  e  remetterão,  com  as  mesmas  plantas, 
amostras  do  mineral  encontrado  e  relatório  minucioso  da  loca- 
lidade em  que  a  mina  estiver  situada,  bem  como  a  discriminação 
da  área  em  que  a  lavra  houver  de  ser  feita,  declarando  qual  a 
possança  e  riqueza  da  referida  mina ;  qual  a  sua  extensão  e 
sua  direcção  ;  a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  pró- 
ximas, e,  finalmente,  os  meios  mais  apropriados  para  o 
transporte  dos  productos  da  mina. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquizas  e  exploração  para  o  desco- 
brimento da  mina  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos 
recommendados  pela  sciencia. 

III 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  indemnizar  os  damnos 
e  prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir 
às  propriedades  adjacentes  ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos, 
e  a  darem  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das  cavas, 
poços  ou  galeri  is  que  fizerem,  quando  destes  serviços  resultar 
damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  prévio  consentimento  do 
proprietário,   usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

Os  concessionários  ficam  obrigados  a  deseccar  os  terrenos 
alagados  em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a 
saúde  dos  moradores  da  circum vizinhança. 

Palácio  de  Petrópolis  em  9  de  Abril  de  1887.— Awíonío  d^ 
Silva  Prado . 


«A:A:A:Po'W=V 
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DECRETO  N.  9741  —  de  9  de  abril  de  1887 

Cooeodo  príTÍlegio  á  companhia  qao  o  Engenheiro  Eduardo  José  .'do  Moraos  orga- 
nlzar  para  coostraeção,  uso  o  gozo  de  nm  canal  de  navegação  entre  a  Lagnna, 
na  Província  do  Santa  Gathariaa,  e  a  Lagoa  dos  Patos,  na  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Engenheiro  Eduardo  ;7osé 
de  Moraes,  Hei  por  bem  Conceder  á  companhia  que  por  elle  fôr 
organizada,  privilegio  para  construcção,  uso  e  gozo  de  um  canal 
de  navegação,  que,  partindo  da  Laguna,  na  Província  de  Santa 
Catharina,  termine  na  Lagoa  dos  Patos,  na  Província  de  S.  Pedro 
do  Rio  Grande  do  Sul,  de  conformidade  com  as  clausulas 
que  com  este  baixam,  assignadas  por  António  da  Silva  Prado,. 
Qo  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em]  9-[de 
Abril  de  1887,  66<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  lulrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador» 

António  da  Silva  Prado. 


Clausulas  a  que  ee  refere  o  Decreto  n.  9T4I1. 
desta  c^ata 


O  Governo  Imperial  concede  à  companhia  que  o  Engenheiro 
Eduardo  Josô  de  Moraes  organizar,  privilegio  exclusivo  por  60 
annos  contados  da  presente  data,  para  a  construcção,  uso  e  gozo 
de  um  canal  de  navegação  que,  partindo  da  Laguna,  na  Provín- 
cia de  Santa  Catharina,  termine  na  Lagoa  dos  Patos,  'na  tPro- 
vincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

II 

O  canal  de  navegação  se  denominará  «  Canal  Príncipe  D .  Af- 
lonso»  e  constará  íe  quatro  secções,  sendo  a  primeira  da  La- 
guna ao  rio  Araranguá  pela  margem  do  rio  Tubarão ;  a  se- 
gunda do  rio  Ararançuá  ao  rio  Mampituba  ;  a  terceira  |do  rio 
Mampituba  á  Lagoa  aos  Barros,  e  a  quarta  da  Lagoa  dos  Barros 
a  dos  Patos. 

Esta  divisão  poderá  ser  altorac'a  em  conformidade  com  os  es- 
tudos deaniti  vos. 
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III 


Durante  o  prazo  do  privilegio  não  será  concedido  a  terceiros, 
sob  qualquer  pretexto^  o  desvio  das  aguas  que  alimeotarera 
o  canal  em  todo  o  seu  percurso,  quer  das  lagoas  e  dos  seus  san- 
gradouros, quer  dos  rios  e  seus  affluentes. 


IV 


A  companhia  executará  todos  os  trabalhos  segundo  as  regras 
da  arte,  empregará  materiaes  de  boa  qualidade,  e  flcará  sigeita 
aos  regulamentos  em  vigor  e  acs  que  de  futuro  o  Governo  expe- 
dir para  a  fiscalisação  da  segurança  e  policia  da  navegação, 
desae  que  não  contrariem  as  disposições  das  presentes  clau- 
sulas. 


A  companhia  deverá  ser  incorporada  e  achar-se  em  condições 
de  funcclonaá»  no  Ifwperio  e  de-  assumir  o  se©  cargo  no  prazo  de 
dous  annos  contados  da  presente  data. 

VI 


Os  estudos  defliíltiVõs  do  canal  começarão  dentro  do  prazo  de 
seis  mezes  e  deverão  flcar  concluídos  no  de  dous  annos  contados 
da  data  da  incorporação  da  companhia. 

VII 

A  profundidade  do  canal  não  poderá  ser  inferior  a  1"^,0 ;  a 
largura  minima  do  fundo  será  de  5"^,0  e  a  relação  da  base  para 
a  sQtura  dos  taludes  será  de  1,5:10. 

De  cada  lado  do  canal  haverá  na  altura  da  línhi  d'agua  uma 
banqueta  ou  berma  de  1"^,0  de  largura  terminada  por  taludes, 
ciyas  cristas  estejam  0"»,7  acima  da  referida  linha  d*agua. 

VIII 

A  companhia  apresentará  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas  os  seguintes  documentos 
em  duplicata: 

1.0  Planta  geral  do  canal  na  escala  de  1:4.000; 
2.®  Perfil  longitudinal  na  escala  borizootal de  1:4.000^ ena 
vertical  de  1:400  ; 
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3.0  Perfis  transversaes  na  escala  de  1:200,  em  numero  suffl- 
ciente  para  o  calculo  do  movimento  de  terras ; 

4.°  Orçamento  especificado  contendo  as  quantidades  de  tra- 
balho ;  tabeliã  dos  preços  elementares,  simples  e  compostos  ; 
6  os  seguintes  Uens^  discriminados  por   Província  : 

A.  &tudos  deânitivos ; 

B.  Direcção  technica  e  administração ; 

C.  Melhoramentos  âuviaes ; 

D.  Construcção  de  canaes  ou  abertura  de  valias  de  commu- 
iiicaçâo,  especiflcando-se  as  derrubadas,  movimentos  de  terra 
e  obras  d' arte  correntes  e  notáveis  ; 

E.  Dragagem  ; 

F.  Obras  diversas,  taes  como  :  cáes,  pontes,  trapiches  ou 
armazéns,  estações,  etc; 

6.  Material  de  transporte  :    vapores,   dragas,   saveiros    ou 
chatas  ; 
H.  Memoria  justificativa. 

IX 

Os  trabalhos  apresentados  serão  considerados  approvados,  si 
pelo  Governo  não  fôr  proferida  alguma  decisão  até  60  dias  depois 
de  entregues  na  Secretaria  de  Estado. 


Ostrab\lhos  de  construcção  do  ramal  começarão  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes  contados  da  data  da  approvação  dos  estudos 
definitivos  e  deverão  ficar  terminados  até  dous  annos  depois  os 
da  primeira  e  os  da  ultima  secções,  indicadas  na  clausula  se- 
cunda; e  ató  ao  fim  de  quatro  annos  os  de  toda  a  linha,  conta- 
aos  estes  dous  últimos  prazos  da  data  do  começo  das  obras . 

XI 

Si  durante  a  execução  dos  trabalhos  a  companhia  reconhecer 
a  necessidade  ou  conveniência  de  modificar  os  pianos  approvados, 
solicitará  do  Governo  a  precisa  autorisação . 

XII 

A  companhia  obriga-se  a  estabelecer  ao  longo  do  canal  e  li- 
gando ás  respectivas  estações,  uma  linha  telegraphica  ou  tele- 
Shonica  para  o  seu  serviço,  em  conformidade  com  o  regulamento 
a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de  cujos  postes  poderá  o 
Governo  utilizar-se  para  o  estabelecimento  de  linha  de  sua  pro- 
priedade, si  entender  conveniente,  responsabilisando-se  a  com- 
panhia, nesse  caso,  pela  guarda  dos  nos,  postes  e  apparelhos 
eléctricos  que  pertencerem  ao  Governo. 
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XIII 

O  Governo  íiscalisarà  a  execução  do  contracto  que  for  cele- 
brado pela  forma  que  lhe  parecer  conveniente,  podendo  a  todo 
tempo  fazer  acompanhar  não  só  os  estudos  deflnitivçs,  mas 
tamoem  a  construcção  do  canal,  de  suas  dependências,  por 
Engenheiros  de  sua  confiança,  afim  de  verificar  si  os  trabalnos 
são  executados  com  proficiência,  methodo  e  precisa  actividade. 

XIV 

O  Governo  prestará  á  companhia  a  protecção  necessária  e  com- 
pativel  com  os  recursos  de  que  dispuzer  para  a  boa  execução  ao 
serviço  a  cargo  da  mesma  companhia. 

XV 

Os  preços  das  passagens  e  os  fretes  das  mercadorias  de  qualquer 
espécie  pelos  meios  de  transporte  da  companhia,  serão  nxa- 
dos  em  tabeliãs  por  ella  organizadas  e  approvadas  pelo 
<joverno. 

Para  organização  destas  tabeliãs  servirão  de  base  os  preços 
actuaes  de  transporte  pelas  estradas  de  ferro  com  abatimento 
de  50  7o. 

As  tabeliãs  serão  ainda  differenciaes,  estabelecendo-se  para 
distancias  de  100,  200,  e  300  400  kllometros  abatimentos  cor- 
respondentes a  20,  30,  40  e  50  %. 

XVI 

ÀS  taxas  que  houverem  de  pagar  os  navios  não  pertencentes 
à  companhia  que  transitarem  pelo  canal,  constarão  igualmente 
de  taoellas  organizados  pela  companhia  e  approvadas  peio 
Governo .  .     , 

Será  inteiramente  livre  o  transito  pelo  canal  aos  navios  ae 
guerra  nacionaes  e  ás  canoas  de  pescadores  com  os  respectivo^ 
accessorios. 

XVII 

Si  o  canal  não  produzir  renda  sufficiente  para  distribuiçaa 
de  dividendos  correspondentes  a  6  °/o  do  capital  despendido,  as 
tarifas  serão  modificadas  de  modo  conveniente  para  o  augoiento 
da  renda. 

Si  os  dividendos  excederem  de  12  o/o  do  capital  despendido» 
o  Governo  terá  o  direito  de  exigir  a  reducção  d!òs  fretes  e  taxas 
de  transito  de  embarcações. 

Em  todo  caso,  de  cinco  em  cinco  annos  as  tarifas  serão  re- 
vistadas. 
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XVIII 

ÀS  inalas  do  Correio  e  respectivos  conductores,  quaesquer 
sommasdedinheiro  pertencente  ao  Thesouro  Geral  ou  Provincial, 
os  presos  e  guardas  que  os  acompanharem,  e  os  agentes  poJi- 
^laes  em  serviço,  serão  transportados  gratuitamente  pela  com- 
pa.nnia  com  as  necessárias  garantias  de  segurança. 

AS  tropas  e  material  de  guerra,  os  colonos  e  respectivas  baga- 
gens,  e,  em  geral,  quaesquer  cargas  do  Gc»verno,  serão  trans- 
portados por  metade  dos  preços  das  tarifas  da  companhia. 

bempreque  o  Governo  o  exigir,  em  circumstancias  extraor- 
fliuarias,  a  companhia  porá  â  sua  disposição  todos  os  meios  de 
transporte  de  que  dispuzer . 

Weste  caso,  o  Governo,  si  o  preferir,  pagará  á  companhia  o 
4tte  for  convencionado  pelo  uso  do  seu  material,  não  excedendo 
o  valor  da  renda  média  de  periodo  idêntico  nos  últimos  três 
annos. 

XIX 

Ur  ^^'^P^^^ia,  poderá  desapropriar,  na  forma  do  Decreto  legis- 
jaiivo  n.  353  de  12  de  Julho  de  1845,  os  terrenos  de  dominio  par- 
ticular, prédios  e  bemfeitorias  que  forem  necessários  para  a 
construcção  do  canal  e  das  suas  dependências. 

lera  o  direito  de  preferencia,  em  igualdade  de  condições,  para 
tpfl  í^      ininas  nas  margens  do  canal,  sendo  expresso  em  con- 

acio  especial  o  numero  de  datas  que  o  Governo  julgue  conve- 
com     ^^?^®d6r,  bem  como  as  condições  a   que  ficar  sujeita  a 

PTp^^^-^H^^"^®^te  preferida  em  identidade  de  condições  para  a 
«xecuçao  das  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Laguna,  si  o 
rta  iQ  ?^  resolver  realizar  taes  obras  pelo*systema  da  Lei  n.  1746 
1886       ^^^^^^^  cl®  1869  e  da  Lei  n.  3314  de  16  de  Outubro  de 

XX 

lamAn?^^^^^^^.  ^®^^  organizada  de  accôrdo  com  as  leis  e  regu- 
Irn^rio   ^^  ^'^^^^'  ^^^^  representante  com  domicilio  legal  no 

ffenoia^nil^íf^  ®  questões  que  se  suscitarem,  estranhas  á  intelli- 
CTwJa  -^^1*^^  clausulas,  serão  resolvidas  de  conformidade 
^om  a  legislação  brazileira . 

XXI 

inteíli^Pia^í?^^^^^^  ®^tre  o  Governo  e  a  companhia  sobre  a 
iiigencia  das  presentes  clausulas,  esta  será  decidida  por 


I 
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arbitres  nomeados,  um  pelo  Governo  e  o  outro  pela  companhia. 
Servirá  de  desempatadora  a  Secção' dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado . 


XXII 


O  Governo  terá  o  direito  de  resgatar  o  canal  depois  de  decor- 
ridos 20  annoá  da  presente  data.  O  preço  do  resgate  será  regu- 
lado, em  falta  de  accôrdo,  pelo  termo  médio  do  rendimento 
liquido  dos  últimos  três  annos,  tendo-se  em  consideração  a  im- 
portância das  obras,  material  e  dependências  no  estado  em  que 
se  acharem,  e  bem  assim  o  disposto  na  clausula  seguinte. 

O  preço  do  resgate  poderá  ser  pago  em  titules  da  divida  pu- 
blica que  assegurem  o  rendimento  de  6  %  ao  anno. 


XXIII 

Findo  o  prazo  do  privilegio  reverterão  para  a  propriedade  do 
Estado,  sem  indemnização  alguma,  o  canal  e  suas  dependências, 
salve  si  em  contracto  celebrado  com  as  Presidências  das  Provín- 
cias de  Santa  Catharina  e  S .  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  fôr 
estabelecida,  de  accôrdo  com  o  Governo,  a  reversão  do  mesmo 
canal  para  aquellas  Províncias,  em  compensação  de  favores  que 
conceda  á  companhia,  para  facilitar-lne  a  execução  da  em- 
preza. 

Effectuada  a  reversão,  o  Estado  ou  as  Provindas  terão  o  direito 
de  preferencia  para  a  compra  do  material  de  navegação  perten- 
cente á  companhia. 


XXIV 


Um  anno  depois  de  inaugurada  a  navegação  de  todo  o  canal 
a  companhia  entregará  ao  Governo  a  planta  cadastral  do  mesmo 
canal,  bem  como  uma  relação  das  estações  e  obras  d'arte  e  um 
quadro  demonstrativo  dos  respectivos  custos  de  toda  e  qualqmer 
alteração  ou  acquisição  ulterior ;  será  também  enviada  a  planta 
ao  Governo. 

XXV 

A  companhia  apresentará  ao  Governo,  até  aos  primeiros  dias 
de  Março  de  cada  anno,  um  relatório  do  anno  anterior,  mencio- 
nando todas  as  occurrencias,  dados  estatisticos  sobre  o  movi- 
mento do  canal,  receita  e  despeza,  condições  ânanceiras  da  com- 
panhia, 6  estado  do  canal  e  de  suas  dependências. 
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XXVI 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  condições  poderá 
o  Governo  impor  multas  de  100$  ató  2:000$,  e  o  dobro  na  rein- 
cidência. 

XXVII 

Caducará  a  presente  concessão  si  deixar  de  ser  cumprida  qual- 
quer das  clausulas  relativas  aos  prazos  fixados,  e  o  Governo  não 
quizer  prorogar  os  mesmos  prazos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  9  de  Abril  de  1887.—  António  da 
Silva  Prado. 

DECRETO  N .    9742  —  DE  9  DE  abril  de  1887 

Goncodo  pormissão  a  Pedro  Paradod.i,  AfFonso  Hartung  o  Jayiiio  Paradoda 
para  explorar  azougao  na  Proyioeiji  de  Minas  Geraos. 

Attendendo  ao  que  requereram  Pedro  Paradeda,  Affonso  Har- 
tung  e  Jayme  Paradeda,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  permissão 
para  explorar  azougue  no  municipio  de  S.  Josó  de  Além  Para- 
hyba,  Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  António  da  Silva  Prado,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Petrópolis  em  9  de  Abril 
de  1887,  66<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impeiwlor. 

António  da   Silva  Prado, 

dauftulas  a  q[ue  se  rerere  o  I>ecreto  n*  OT^A!^ 
desta  data 


Fi(»  concedido  a  Pedro  Paradeda,  Affonso  Hartung  e  Jayme^ 
J^aradeda  o  prazo  de  dous  annos  para,  sem  prejuízo  dos  direitos 
Je  terceiro,  procederem  à  explor.:gão  e  pesquiz.is  para  desco- 
^Piraento  de  minas  de  azougue  no  municipio  de  S.  Josó  de 
Além  Parahyba,  da  Província  de  Minas  Geraes. 
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Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  pos- 
sível e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição 
das  camadas  mineraes,  e  remetterão,  com  as  mesmas  plantas, 
amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da  loca- 
lidade em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a  pos- 
sança  e  riqueza  desta  ;  qual  sua  extensão  e  sua  direcção  ;  a  dis- 
tancia entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de 
communicação  existentes,  a  área  necessária  para  a  mineração, 
e,  finalmente,  os  meios  mais  apropriados  para  o  transporte  dós 
productos  das  minas. 


II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento  de 
minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommendados 
pela  sciencia, 

III 


Os  concessionários  ficíim  obrigados  a  indemnizar  os  prejaizos 
que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás  proprie- 
dades adjacentes ;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso  natural 
das  aguas  que  tiverem  de  desviar  por  causa  dos  mesmos  tra- 
balhos, e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das  cavas, 
poços  ou  galerias  que  fizerem,  quando  destes  serviços  resultar 
damno  aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  prévio  consentimento  do 
proprietário,  usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 


IV 


Os  concessionários  ficam  obrigados  a  deseccar  os  terrenos 
alagados  em  virtude  dos  trabalhos  de  exploração,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a 
saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  de  Petrópolis  em  9  de  Abril  de  1887.— Aníonío  da  Silva 
Prado, 


,;/VV:A:Ac/V\i'^Ví/» 
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DECRETO  N.   9743. — de  22  de  abril  de  1887 

Concedo  permissão   a    Paulo   António   Ribeiro   do   Couto  pira   explorar    mineraos 
na  Provincia    do  Pará. 

Attendendo  ao  que  requereu  Paulo  António  Ribeiro  do  Couto, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e 
outros  mineraes  na  comarca  de  Macapá,  da  Provincia  do  Pará, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
António  da  Silva  Prado,  ao  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secreta- 
rio de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
de  Aguas  Claras  em  22  de  Abril  de  1887,  66<>  da  Inde- 
pendência e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado, 

Clausulas  si  que  se  refere  o  Decreto 
11.  0^^3  desta,  data 

I 

Fica  concedido  a  Paulo  António  Ribeiro  do  Couto  o  prazo  de 
dous  annos  para,  S3m  prejuízo  dos  direitos  de  terceiro,  proceder 
a  exploração  e  pesquizas  para  descobrimerxto  de  minas  de  ouro 
e  outros  mineraes  na  comarca  de   Macapá,  Provincia  do  Pará. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  pos- 
sível e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição 
das  camadas  mineraes,  e  remetterá,  com  as  mesmas  plantas, 
amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da 
localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a 
possança  e  riqueza  desta ;  qual  sua  extensão  e  sua  direcção  ;  a 
distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas  e  os  meios 
de  communieação  existentes  ;  a  área  necessária  para  a  minera- 
ção, e,  finalmente,  os  meios  mais  apropriados  para  o  transporte 
dos  productos  das  minas . 

II 

Os  trabalhos  de  pesquizas  ou  exploração  para  descobrimento 
^e  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommen- 
dados  pela  sciencia. 
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Hl 


O  concessionário  fica  ubrigado  a  indemnizar  os  prejuízos 
que  de  seus  trabalhos  possam  provir  ás  propriedades  adja- 
centes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso  natural  das  ag-uas 
que  tiver  de  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos,  e  a 
aar  conveniente  direcção  às  que  brotarem  das  cavas,  po^  on 
galerias  que  flzer,  quando  destes  serviços  resultar  damno  aos 
mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 
.  Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade  alheia, 
o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do  proprietário, 
usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 


IV 


O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a 
saúde  dos  moradores  da  circumvizinhança. 

Palácio  de  Águas  Claras  em  22  de  Abril  de  1887.— Anfonío 
da  Silva  Prado, 


DECRETO  N.  9744  —  de  22  de  abril   de  1887 

Goacede  peraiissão  ao  Engenheiro    GoUaiino  Marques  de  Souza  Filho  para  explorar 
amianto  na  Província  do  Minas  Goraes. 

Attendendo  ao  que  requereu  o  Engenheiro  Collatino  Marques 
de  Souza  Filho,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explo- 
rar amianto  em  terrenos  devolutos  do  municipio  de  Sabará, 
Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  António  da  Silva  Prado,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de 
Abril  de    1887,  66°  da  Independência  edo  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador*. 

António  da  Silva  Prado, 
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Olansnla.»    sl  que  se  x*ef^ire  o   l>eei*eto 
n.  07^44  desta;  data;. 

I 

Fica  concedida  ao  Engenheiro  Coi latino  Marques  de  Souza 
Filho  permissão  para,  dentro  do  prazo  de  um  anno,  fazer 
pesquizas  e  exploração  de  íimianto  em  terrenos  devolutos  no 
municipio  de  Sabará,  Província  de  Minas  Geraes. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível 
e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição  das 
camaoas  mineraes,  e  remetterá  com  as  mesmas  plantas  amostras 
do  mineral  encontrado  e  relatório  minucioso  aa  localidade  em 
que  a  mim  estiver  situada,  bem  como  a  discriminação  da  área 
em  que  a  lavra  houver  de  ser  feita,  declarando  qual  a  possança 
e  riqueza  da  referida  mmat ;  qual  sua  extensão  e  sua  direcção  ; 
a  distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas,  e  finalmente 
os  meios  mais  apropriados  para  o  transporte  dos  productos  da 
mina. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquizas  ou  explorações  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom-» 
mendados  pela  sciencia. 

III 

O  comessionario  fica  obrigado  a  indemnizar  os  prejuízos  que 
de  seus  trabalhos  possam  provir  ás  propriedades  adjacentes  ; 
a  restabelecer,  à  sua  custa,  o  curso  natural  das  aguas  que  tiver 
àe  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos,  e  a  dar  conveniente 
direcção  às  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
fizer,  quando  destes  serviços  resultar  damno  aos  mesmos  pro- 
prietários de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  dessas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  [)rôvio  consentimento  do  pro- 
prietário, usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
«ni  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os  ao  seu 
^ntigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a  saúde 
<tos  moradores  da  circumvizialiança. 

Palácio  de  Aguas  Claras  em  22  de  Abril  de  1887.—  António  da 
Silva  Prado, 
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DECRETO  N.  9745  — de  22  de  abril  de  1887 

Concedo  permissão  á  Companhia  oitradi  do  ferro  do  Ocsle  de  Minas  ^rji  explont 
jazidas  carboníferas  ^na    Província  de  Minas  Gcraes. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  estrada  de  ferro 
do  Oeste  de  Minas,  devidamente  representada,  Hei  por  bem 
Conceder-ltie  permissão  para  explorar  jazidas  carboníferas  nos 
municípios  de  S.  João  d'El-Rei  e  Bomsuccesso,  da  Província  de 
Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixara,  assi- 
gnadas  por  António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  de  Aguas  Claras  em  22  de  Abril  de  1887,  66°  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Siha  Prado. 


Ola^uisulas  cl  q^ixe  se  refbire  o  I>eoireio 
n*  07^4^  desta  data 

I 

Fica  concedido  á  Companhia  estrada  de  ferro  do  Oeste  de 
Minas  o  prazo  de  dous  annos  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de 
terceiro,  proceder  á  exploração  e  pesquizas  para  descobrimento 
de  minas  carboníferas  nos  municípios  de  S.  João  d*El-Rei  e  Bom- 
suc^.esso,  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Dentro  deste  prazo  a  concessionaria  deverá  apresentar,  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographica  dos  terre- 
nos explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr 
possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição 
das  camadas  mineraes,  e  remetterá,  com  as  mesmas  plantas, 
amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da 
localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a 
possança  e  riqueza  desta  ;  qual  sua  extensão  e  sua  direcção  ;  a 
distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos,  e  os  meios  de 
communicação  existentes  ;  a  área  necessária  para  a  mineração, 
e,  finalmente,  os  meios  mais  apropriados  para  o  transporte  dos 
productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento  de 
minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommendados 
pela  seiencia. 
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III 

A  concessionaria  fica  obrigada  a  indemnizar  03  prejuizos  que 
de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás  propriedades 
adjacentes ;  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso  natural  das 
aguas  que  tiver  de  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabtilhos,  e  a 
dar  conveniente  direcção  as  que  brotarem  das  cavas,  poços 
ou  galerias  que  flzer,  quando  destes  serviços  resultar  damno 
aos  mesmos  proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  a  concessionaria  solicitará  prévio  consentimento  do  pro- 
prietário, usando  dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

A  concessionaria  fica  obrigada  a  desecear  os  terrenos  alagados 
em  virtude  dos  trabalhos  de  exploração,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a  saúde 
dos  moradorfes  da  circum vizinhança. 

Palácio  de  Aguas  Claras  em  22  de  Abril  de  1887.—  António 
da  Silva  Prado, 


./vvry/^c/^wv^i^ 


DECRETO  N.  9746  —  de  22  de  abril  de  1887 

Mandi  executar  a  Tarifa  das  Alfandegas  e  suas  di3posiç9eâ  preliminares,  com  as 
aUeraç5e3  autorisadas  pelo  art.  9o,  §  io,  da  Lei  n.  3313  de^^lô  do  Outubro 
de  1886. 

Hei  por  bem,  Usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  9<>,  §  !<>, 
da  Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro  de  1886,  Ordenar  que  nas 
Alfandegas  do  Império  se  executem  a  Tarifa  das  mesmas  Alfan- 
degas e  suas  disposições  preliminares,  que  este  acompanham, 
organizadas  de  conformidade  com  a  referida  autorisação. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho,  Senador 
tio  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
tenha  entendido  e  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Abril  de  1887,  m""  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

F,  Belisario  Soares  de  Sousa, 
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DECRETO  N.  9747  —  de  22  de  abril  de  1887 

Prorogã  o  prazo  concedido  a  John  WeUon  e  Charles  Paul  Mackio  para  lavrar  mine- 
raes  na  Provincía  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  requereram  John  Wetson  e  Charles  Paul 
Mackie,  Hei  por  bem  Prorogar,  por  mais  dous  annos,  o  prazo 
que  lhes  foi  concedido  pelo  Decreto  n.  8449  de  11  de  Março  de 
1882  para  a  medição  e  demarcação  de  datas  mineraes  na  comarca 
do  Rio  das  Mortes,  Provincia  de  Minas  Geraes. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de 
Aguas  Claras  em  22  de  Abril  de  1887,  Qò^  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Antordo  da  Silva  Prado, 

DECRETO  N.  9748  —  de  22  de  abril  de  1887 

Transfere  aos  herdeiros  do  finado  Dr.  De  Witt  Glinton  ran  Tu y las  eoneesaôes 
constantes  dos  Decretos  ns.  7264  de  3  de  Maio  de  1879,  7626  de  14  de  Fevereiro 
de  1880  e  8941  de  5  de  Maio  de  1883,  e  proroga  o  prazo  estabelecido  naquelle 
decreto  para  a  medição  o  deaiarcação  das  datas  mineraes. 

Attendendo  ao  que  requereram  o  Engenheiro  Clinton  Brazil 
van  Tuyl  e  D.  MariaLuiza  van  Tuyl,  Hei  por  bem  Transferir- lhes 
as  concessões  feitas  pelos  Decretos  ns.  7264  de  3  de  Maio 
de  1879,  7626  de  14  de  Fevereiro  de  1880  e8941  de  5  de  Maio 
de  1883  ao  seu  finado  pai,  Dr.  De  Witt  Clinton  van  Tuyl,  para 
lavrar  e  explorar  mineraes  nas  Provindas  de  Minas  Gcr.^es  e 
Paraná,  ficando  prorogado,  por  mais  um  anno,  o  prazo  estabele- 
cido naquelle  decreto  para  a  medição  e  demarcação  das  res- 
pectivas datas  mineraes. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
de  Aguas  Claras  em  22  de  Abril  de  1887,  66°  da  Independência 
e do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prodo, 


í 
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DECRETO  N.  9749  —  db  6  db  maio  de  1887 

Manda    eamprir  a  deelaraçio  ioterpretatíTa  dos  arts.  2o  %  40  da   GoBfenfZo    In- 
teraaeional  para   a   protafiçSo    do«  cabos  sabmarinos. 

Hei  por  bem  que  seja  inteiramente  observada  e  cumprida  a 
declaração  interpretativa  dos  arts.  29  e  4^  da  Convenção  Inter- 
nacional para  a  protecção  dos  cibos  sabmarinos  de  14  de  Março 
de  1884,  nroaada  em  Pariz  no  l''  de  Dezembro  do  anno  próximo 
passado  pelos  Plenipotenciários  das  Partes  Contractantes. 

O  Barão  de  Cotegioe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Pr^ideute  do  Cooaelao  de  Ministros  a  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negt>cio3  Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de 
1887,   66*  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 

DÉCLARATION 

Les  Soussignès,  Plánipotentiairea  des  Qouvernements  signa- 
taires  de  la  Convention  du  14  mars  1884,  ponr  la  protection  des 
càbles  sous-marins,  ayant  reconnu  la  convenance  de  prèciaer  le 
sens  des  termos  des  articl es  2  et  4  de  la  dite  Convention,  ont 
arrètó,  d*un  commun  accord,  la  déciaration  suivante  : 

Certains  dontes  s*étant  élevés  sur  le  sens  du  mot  «oíontolrd» 
ment  insérá  dans  Farticle  2  de  la  Convention  du  14  mars  }9ê4, 
il  est  entendu  que  ia  disposition  de  responsabilité  pénale 
mentionnée  dans  le  dit  article,  ne  s*appli<|ae  pas  aux  eas  de 
raptures  ou  de  détóriorations  occasionnôes  accidentellem^it  ou 
néoessairement  en  rôparant  un  câble,  alors  que  touies  )6« 
précautions  ont  étó  prisee  pour  éviter  ees  ruptures  00  délé- 
riorations. 

II  est  ôgalement  entendu  que  Tarticle  4  de  la  Convention  n*a 
eu  d'autre  but  et  ne  doit  avoir  d*autre  eflfet  que  de  charger 
les  tribunaux  compôtents  de  chaque  pays  de  rôsoudre,  con- 
formôment  à  leurs  lois  et  suivant  les  circonstances.  la  question 
de  la  responsabilité  civile  du  propriôtaire  d*un  câole,  qui,  par 
la  pose  ou  la  réparation  de  ce  câble,  cause  la  rupture  ou  Ia 
détérioration  d'un  autre  câble,  de  môme  que  les  conséquences 
de  cette  responsabilité,  s'il  est  reconnu  qu'elle  existe. 

Fâità  Paris,  le  P' dôcembre  1886  et  le  23  mars  1887  pour 
PAllemagne.—  Arinos. —  Mãnster. —  José  La  Pas.—-  G^hh' 
choioski,^  Beyens,—  L.  Ferndndez»^  Moltke^ffvitfeldt.^  Jl&n«- 
mel  de  Almeda. — /.  L.  Albareda,  —  Nobel  M,  M.  Lane.^'  C.  de 
Freyeinet.^  Lyons.^  Crisanto  Medina.-^  N.  S»  Delyanm.^ 
I.  G.  Menabrea.^  Hara.^  Essad* —  A.  de  Stuers.^  Comie  dê 
Valbom.^  V.  Alecsandri,-^  Kotzebue.  —  Pector.-^  /.  lf«ríiw- 
vUch,'^  C,  Lewen^tipí.—  Juam  /.  Dúu» 
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ã  o) 

DECLARAÇÃO 

Os  abaixo  assignados,  Plenipotenciários  dos  Governos  signa- 
tário^ da  Convenção  de  14  de  Março  de  1884  para  a  protecção 
dos  calx)s  submarinos,  tendo  reconhecido  a  conveniência  de  pre- 
cisar o  sentido  dos  termos  dos  arts.  2  e  4  da  dita  Convenção, 
resolveram  em  commum  accôrdo  fazer  a  declaração  seguinte  : 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  o  sentido  da  palavra  —  vo- 
luntariamente —  inserida  no  art.  2  da  Convenção  de  14  de  Março 
de  1884,  fica  entendido  que  a  disposição  de  responsabilidade  penal 
mencionada  no  dito  artigo  não  se  applica  aos  casos  de  rompimento 
ou  estrago  occasionados  accidental  ou  necessariamente  durante  o 
trabalho  de  reparação  de  um  cabo,  quando  se  tem  tomado  todas 
as  precauções  tendentes  a  evitar  esse   rompimento  ou  estrago. 

Fica  igualmente  entendido  que  o  ai»t.  4  da  Convenção  não 
teve  outro  fim  nem  deve  ter  outro  eflfóito  sinão  encarregar  os 
tribunies  competentes  de  cada  paiz  de  resolver,  de  conformidade 
com  as  suas  leis  e  segundo  as  circumstancias,  a  questão 
da  responsabilidade  civil  do  proprietário  de  um  cabo  que,  pela 
coUocação  ou  reparação  desse  cabo,  causa  o  rompimento  ou 
estrago  de  outro  cabo,  bem  como  as  consequências  dessa  res- 
ponsabilidade, si  se  reconhecer  que  ella  existe. 

Feito  em  Pariz  no  1°  de  Dezembro  de  1886,  e  a  23  de  Março 
de  1887,  quanto  á  AUemanha.  —  AtHnos. —  Munster. —  José  La 
Paz^-^  Goluchowski , '^  Beyens,"^  L,  Fernindez.'^  MoUhe^Bvit- 
/eWí.—  Emanuel  de  Almeda.  ^^  I.  L,  Alhareda. —  Nobel  M. 
M.  Lane. —  C  de  Freycinet, —  Lyons.-r-  Crisanto  Medina,  — -^V. 
5.  Delyanni, —  L.  G,  Menahrea, —  Hara,  —  Essad»~^  A.  de 
Stuers.-^  Conde  de  Valbom, —  V,  Alecsandri. —  Kotzebue,^ 
Pector,  —  I,  Marinovitch.-»  C.  Lewenhaupt. —  Juan  I.    Dias. 


»fi^s/\FJ^d^j'y^i^ 


DECRETO  N.  9750  —DE  6  de  maio  de  1887 

Proro^^  por  i8  mozoj  o  prazo  mareaio  no  Deerdto  n.  9iii  de  38  do  Março  de  i885 
para  a  termiaaçâo  das  obras  do  ramal  do  Itabapoatta  ao  Itapemirim/  pertencente 
à  Gjompanhia  da  estrada  de  ferro  do  Garangola. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  do  Carangola,  Hei  por  bem  Prorogar  por  18  roezes  o  prazo 
marcado  no  Decreto  n.  9411  de  28  de  Março  de  1885,  para  a 
conclusão  das  obras  do  ramal  do  Itabapoana  ao  Itapemirim. 
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António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario  de  Estado  doi  Negócios  da  Agricultura,  Comraercio  eObras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da- 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  1887,  66*  da  Independência  e  d(v 

Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
António  da  Silva  Prado. 


DECRETO  N.  9751  —  de  6  de  maio  de  1887 

Prorogio  prazo  eoaeedido  a  Jalio  Aagusto  d»Girapo3  Mello  e  Luiz  Fortes  de  Bos- 
timinie-Sá  para  explorar  oaro  e  outros  mineraos  na  PrOTÍDcia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  requereram  Júlio  Augusto  de  Campos  Mella 
e  Luiz  Fortes  de  Bustamante  Sà,  Hei  por  bem  Prorogar,  por  um 
anno,  o  prazo  que  lhes  foi  concedido  pelo  Decreto  n.  9170  de  22 
de  Março  de  1884  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  no  mu- 
nicipiode  Sorocaba,  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  1887,  66®  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Silva  Prado, 


«/W^:^:^:^:/^:/» 


DECRETO  N.  9752  —de  6  DE  maio  de  1887 

Concede  á  Companhia  Mogyaoa    prÍYilegio  por  10  annos  para  a  naregaçSo  a  TapOf- 
no  Rio  Grande. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Mogyana,  Hei 
por  bem  ConcedeMhe  privilegio  por  10  annos  para  a  navegação 
a  vapor  no  Rio  Grande,  na  parte  comprohendida  entre  a  ponte  d» 
estrada  de  ferro  da  mesma  companhia  sobre  este  rio  e  a  con-- 
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fiuencia  do  rio  Sapucahy^mirim,  sob  as  clausulas  oue 
l)aixam,  assignadas  por  António  da  Silva  Prado,  ao  : 


^U6  oom  este 
,  Meu  Ck)n- 
iselfao,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commerçio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
«dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de 
1887,  Q&>  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Silva  Prado . 


Cilausulas   a   que   «e    refere   o   Decreto    n*    OTtt!^ 
clesta  data 

I 

O  Governo  concede  á  Companhia  Mogyana,  com  sede  na 
cidade  de  Campiras,  Província  de  S.  Paulo,  privilegio  exclusivo 
?por  espaço  de  10  annos,  para  a  navegação  a  vapor  na  parte  do 
irio  Grande,  comprehendida  entre  o  porto  de  Jaguara  e  a  foz  do 
rio  Sapucahy-mirim . 

Este  trecho  será  dividido  em  três  secçCtes,  sendo  a  primeira  do 
porto  de  Jaguara  ao  de  Ponte  Alta,  a  segunda  de  Ponte  Alta 
Stío  porto  da  Espinha,  e  a  terceira  deste  à  fóz  do  Sapucahy- 
imrim. 

O  prazo  do  privilegio  será  contado  da  data  da  terminação  das 
ohpas  dá  desobatrucção  do  rio. 

II 

A  companhia  obriga-se  a  concluir  as  obras  de  desobstrucção 
necessárias  â  navegação  a  vapor,  na  parte  do  rio  Grande 
acima  descripta,  e  a  nella  estabelecer  o  serviço  regular  da 
navegação  a  vapor,  nos  seguintes  prazos:  um  anno,  do  porto  de 
Jaguara  ao  porto  da  Ponte  Alta  ;  dous  annos,  deste  ultimo 
porto  ao  da  Espinha ;  três  annos,  ao  porto  da  Espinha  á  foz  do 
Sapucahy-mirim. 

Estes  prazos  serão  contados  da  data  da  inauguração  da  estação 
de  Jasguara»  na  estrada  de  ferro  Mogyana. 

Ill 

A  companhia  obriga-se  a  ter  empregados  no  serviço  da  nave- 
gação um  vapor  e  quatro  lanchas  por  100  kilometros  de  nave- 
gagão. 
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IV 

O  numero  de  viagens  redondas,  aa  escalas,  o  borarío  da 
partida  e  chegada  dos  vapores,  a  tabeliã  de  fretes  e  passagens 
e  as  demais  condições  do  serviço  não  comprehendidas  nestas 
claasulas,  serão  determinadas  em  regulamento  especial,  orgemi- 
zado  pelo  Presidente  da  Provincia,  de  accôrdo  com  a  empreza,  e- 
approvado  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obra». 
Publicas. 

Nesse  regulamento  poder-se-ha  estabelecer  multas  de  100$  a. 
1:000$  para  as  infrao^Ses. 


A  companhia  transportará  ^atuitamente  as  malas  do  Correia 
6  dará  passagem,  livre  de  toda  a  despeza,  a  um  empregado  do 
Correio ;  correndo  por  conta  da  companhia  o  embarque  e  des^ 
embarque  das  malas,  sem  a  sua  responsabilidade. 

VI 

A  companhia  concederá  passagem  gratm'ta  aos  immigrantes  e- 
transporte  às  suas  bagagens. 

VII 

O  frete  dos  objectos  transportados  com  destino  ao  serviço 
publico  soflfrerá  uma  reducção  de  50  <>/o  sobre  as  tabeliãs  appro- 
vadas. 

VIII 


Si  o  Governo  Geral  ou  Provincial  tiver  necessidade  de  uti- 
iisar-se  do  material  fluctuante  da  companhia  para  o  transporte- 
de  tropa,  a  companhia  será  obrigada  a  pôr  immediatamente  á 
sua  disposição,  por  metade  dos  preços  da  tabeliã,  todos  os  meios 
de  transporte  que  possuir. 

Nas  e&taç(Jes  da  comfpanhia,  o  Governo  tePà  o  direito  de  exigir 
um  compartimento  com  as  necessárias  aocommodações  par«t  a 
agencia  áo  Correio,  podendo  nomear  o  mesmo  empregado  da 
comçanhia  para  o  logar  de  agente^,  si  assim' reelamaa»  o  serviçO' 

publico. 
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A  companhia  obriga-se  a  construir  uma  linha  de  telegrapho 
-eléctrico  para  o  serviço  das  estações,  na  extensão  de  25  kilo- 
<  metros  annualmente.  Esta  linha  estará  sempre  às  ordens  do 
^Goyerno  para  o  serviço  deste. 

XI 

terminado  o  prazo  do  privilegio,  terá  a  companhia  prefe- 
rencia, em  igualdade  de  condições,  para  os  favores  que  o  Governo 
deliberar  conceder  á  navegação  a  vapor  nas  secções  do  rio 
Grande  comprehendidas  entre  o  porto  do  Jaguara  e  a  fóz  do 
Sapucahy-mirim,  de  que  trata  esta  concessão. 


XII 


A  concessão  de  privilegio  para  cada  uma  das  secções  da  nave- 
gação caducará: 

1.0  Si,  nos  praz.  s  não  estipulados,  tiver  a  companhia  dado 
começo  á  navegação,  salvo  caso  de  força  maior,  devidamente 
justificado; 

2.«  Si,  depois  de  iniciada  a  navegação,  for  interrompida  por 
'-mais  de  seis  mezes  consecutivos,  salvo  caso  de  força  maior, 
>devidamente  justificado. 


XIII 


Findo  o  prazo  da  concessão  reverterão  para  o  Estado,  sem 
"  indemnização  alguma,  as  obras  que  a  companhia  tiver  execu- 
«tado  no  leito  dos  rios  para  facilitar  a  navegação. 

XIV 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  companhia 
«obre  mterpretação  das  clausulas  do  contracto  serão  decididas 
por  árbitros. 

Si  as  partes  contractantes  não  accordarem  no  mesmo  arbitro, 
nomeará  cada  uma  o  seu. 

Si  estes  não  concordarem,  escolherão  um  terceiro  arbitro, 
«ue  aceitará  o  laudo  de  um  ou  outro,  sendo  definitiva  sua 
decisão. 

Si  não  concordarem  sobre  o  terceiro,  decidirá  a  Secção  respe- 
ctiva do  Conselho  de  Estado. 
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XV 

Além  do  privilegio,  o  Governo  concede  à  companhia  os 
seguintes  favores  ; 

1.°  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e  nacionaes^  o 
bem  assim  dos  compreliendidos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto 
as  indemnizações  que  forem  de  direito,  para  a  construcção  de 
estações  e  armazéns ; 

2.«  Direito  de  desapropriação,  na  forma  do  Decreto  n*  816  de 
10  de  Julho  de  1855,  dos  terrenos  de  domínio  particular,  prédios 
e  bemfeitorias,  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata 
o  n.  1  e  para  todas  que  interessarem  â  fanca  navegação 
do  rio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  IS87  .^  António 
da  Silva  Prado. 

DECRETO  N.  9753  —  de  6  de  maio  de  1887 

CoQcede  à  Companhia    Paulista    de    Vias   Férreas   e   Fluviaes   pririlegio  pnr  1) 
ann33  para  a  naregaçlo    a  vapor  nos  rios  Mogy-guassú,  Pardo  e    Grando. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Paulista  dê 
Vi':is  Férreas  e  Fluviaes,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio 
por  lOaanos  para  a  navegação  a  vapor  nos  rios  Mogy-guassú, 
desde  o  porto  Ferreira  até  a  sua  confluência  com  o  Pardo,  Pardo, 
em  toda  a  sua  extensão  navegável  até  a  sua  barra  no  rio  Grande, 
e  grande,  da  fóz  do  Sapucany-mirim  até  ao  salto  de  Urubu^^ 
paDgà,  sob  as  clausulas  quo  com  este  baixam,  assignadas  por 
António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  1887,  66»  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
António  da  Silva  Prado. 


Clausulais  a»  c^ue  se  ref*ei*e  o  Deci^eto 
XI.  OT^SiS  destci  data. 

I 

O  Governo  concede  à  Companhia  Paulista  de  Vias  Férreas  e 
Fluviaes,  com  sôde  na  capital  da  Província  de  S.  Paulo,  privi- 
legio exclusivo  por  espaço  de   10  annos  para   a  navegação  â 
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vapor  nos  rios  Mogy-ffuassú,  desde  o  porto  Ferreira  até  a  sua 
conflaencia  com  o  Pardo,  Pardo,  em  toda  a  sua  extensão  nave- 
gável até  a  sua  barra  no  rio  Grande,  Grande,  da  fóz  do  Sapu- 
cahy-mirim  até  ao  salto  de  Urubupangá. 

O  prazo  do  privilegio  será  oontádo  da  data  da  terminação  das 
o^as  de  desomtrucção  dos  respeetivos  leitos. 

H 

A  compainhia  obriga-se  a  concluir  as  olwas  de  desobstnicçao 
necessárias  para  a  navegação  a  vapor  dos  rios  acima  mencio- 
nados, nos  trechos  da  concessão,  e  nelles  estabelecer  um  serviço 
l^egalar  de  navegação  a  vapcH*  nos  s^nintes  prazos,  a  contar  da 
data  do  contracto:  um  anno,  do  porto  Ferreira  até  a  confluên- 
cia do  rio  Pardo  com  o  Mogy-guassú  ;  três  annos,  no  rio  Pardo 
até  a  sua  confluência  com  o  rio  Grande;  cinco  annos,  neste,  da  fóz 
do  Sapucaliy-mirim  ao  salto  de  Urubapangà. 

IH 

A  companhia  obriga-se  a  ter  empregados  no  serviço  da  na- 
vegaçfto  um  vapor  e  quatro  lanchas  por  100  kilometros  de  nave- 
gação. 

IV 

O  numero  de  viag^is  redondas,  a»  escalas,  o  horário  da  partida 
«  chegada  dos  vapores,  a  tabeliã  de  ft»etes  e  passagens,  e  as  de- 
mais eondições  do  serviço  não  comprehendidas  nestas  clausulas, 
SotSo  determinados  em  regulamento  especial  organizado  pelo 
presidente  da  Província,  de  accôrdo  com  a  emnreza,  e  approvado 
jpelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  obras  Publicas. 

Nesse  regulamento  peder-se-ha  estabelecer  multas  de  100$  a 
1;000$  para  as  infracções. 


A  companhia  transportará  gratuitamente  as  malas  do  Correia 
e  dará  passagem,  livre  de  toda  despeza,  a  um  empregado  do 
Correio,  correndo  por  conta  da  companhia  o  embarque  e  desem- 
barque das  malas,  sem  a  sua  responsabilidade. 

VI 

A  companhia  concederá  passagem  gratuita  aos  immigrantas  e 
.iran^orte  ás  suas. bagagens. 
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VII 

o  frete  dos  objectos  transportados  com  destino  ao  serviço  pu- 
blico soffrerà  orna  reducgão  de  50  Vo  sobre  86  tabeliãs  approvadas. 

VÍII 

Si  o  Governo  G^?al  ou  Provincial  tiver  necessidade  de  utilisar-se 
do  material  âuctuante  da  companhia  para  o  transporte  de  tropa,, 
a  companhia  será  obrigada  a  pôr  immediatamente  à  sua  dispo- 
sição, por  metade  dos  preços  da  tabeliã,  todos  os  meios  de  traxi- 
sporte  que  possuir. 

IX 

Nas  estações  da  companhia  o  Governo  terá  o  direito  de  exigir 
Tim  compartimento  com  as  necessárias  accommixiações  para  agen- 
cia de  Correio,  podendo  nomear  o  mesmo  empregado  da  comrjanhia 
para  ok>gar  de  agente,  si  assim  reclamar  o  serviço  publico^ 


Â  companhia  obfi^a-^se  a  construir  uma  linha  de  telegrapho- 
eléctrico  para  o  serviço  das  estações,  na  extensão  de  25  kilome- 
trosannualmente.  Esta  linha  estará  sempre  ás  ordens  do  Go- 
verno para  o  serviço  deste. 

XI 

Terminado  o  prazo  do  privilegio   terá  a  companhia  prefe- 
rencia, em  igualdade  de  condições,  para  os  favores  que  o  Governo- 
quizer  conceder  á  navegação  a   vapor   dos  rios  Mogy-guassú, 
Pardo  e  Grande,  nos  trechos  que  fazem  objecto  desta  concessão . 

XII 

A  concessão  de  privil^io  para  cada  uma  das  secções  da  na- 
vegação caducará  : 

1.®  Si,  nos  prazos  estipulados,  não  tiver  a  companhia  dado- 
começo  á  navegação,  salvo  caso  de  força  maior,  aevidamente 
justificado ; 

S.»  Si,  depois  de  iniciada  a  navegação,  fbr  interrompida  por 
mais  de  sete  mezes  consecutivos,  salvo  caso  de  força  maior,  devi- 
<iaBente  justiâcad&. 

XIII 

Findo  o  mmzo  da  concessão  reverterão  para  o  Estado,  sem 
md^nuiza^  alguma,  as  obras  que  a  companhia  tiver  execu- 
tado no  leito  dos  rios  para  facilitar  a  na/vegação. 
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XIV 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  companhia 
sobre  interpretação  das  clausulas  do  contracto  serão  decididas 
por  árbitros. 

Si  as  partes  contractantes  não  concordarem  no  mesnao  arbitro, 
nomeara  cada  uma  o  seu. 

Si  estes  não  concordarem,  escolherão  ura  terceiro  arbitro,  que 
-aceitará  o  laudo  de  um  ou  outro,  sendo  definitiva  sua  decisão. 

Si  não  concordarem  sobre  o  terceiro,  decidirá  a  Secção  re- 
spectiva do  Conselho  de  Estado. 


XV 


Além  do  privilegio,  o  Governo  concede  á  companhia  os  seguin- 
tes favores  : 

1."  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e  nacionaes,  e  bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto  as 
indemnizações  que  forem  de  diraito,  para  a  construcção  de  esta- 
ções e  armazéns ; 

2.0  Direito  d3  desapropriação,  na  forma  do  Decreto  n.  816  de 
10  de  Julho  de  1855,  aos  terrenos  de  dominio  particular,  prédios 
e  bemfeitorias  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que  trata  o 
n.  I  e  para  todas  que  interessarem  à  franca  navegação  do  rio. 

Palácio  do  -Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  1887.— Aníonío 
da  Silva  Prado, 


tr\j\f\P^\:f\f\/^ 


DECRETO  N.  9753  bis  —  de  6  de  maio  de  1887 

'^Proroga  o  prazo  para  a  eonelasSo  «las  obras  do  ramal  do   Timbó,  mediante  a  moita 
de  doas  por  cento  de  que  trata  o  respectivo  contracto. 

Em  solução  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco,  Hei  por  bom  Conceder  a  proro- 
gação  de  dous  mezes  para  o  prazo,  de  que  trata  a  clausula  3* 
do  Decreto  n.  8925  de  7  de  Abril  de  1883,  marcado  para  a  conclusão 
das  obras  do  ramal  do  Timbó,  da  mesma  ferro-via,  mediante  a 
multa  de  dous  por  cento  por  mez  de  demora,  na  conclusão  da  re- 
spectiva construcção,  sobro  as  quantias  despendidas  pelo  Governo 
Imperial  com  a  garantia  de  juros,  em  conformidade  com  a  segunda 
parte  da  clausula  36*  do  referido  decreto,  a  contar  de  15  de 
Dezembro  do  próximo  anno  findo. 
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António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  1887,  66°  da  Independência  e  do 
Império. 

Ck>m  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  da  Silva  Prado, 

DECRETO  N.  9753  ter.  —de  9  de  maio  de  1887 

Tnnsfflre  aos  herdeiros  do  finado  Tenente-Coronel  Henriqae  Isidoro  Xarier  de  Brito 
a  eoneessSo  de  qne  trata  o  Deereto  n.  8464  de  i8  de  Março  de  1882  paru  a  Urra 
iimineraesiiaProTineíIde  S.  Panlo. 

Attendendo  ao  que  requereram  Thiago  Henrique  Xavier  de 
Brito,  por  si  e  como  tutor  de  seus  irmãos  Augusto  Frederico 
Xayier  de  Brito  e  Henrique  Isidoro  Xavier  de  Brito,  José  de 
Brito  Mendes  e  sua  mulhei*  D.  Maria  Gertrudes  da  Fonseca 
Brito,  Hei  por  bem  Transferir-lhes  a  concessão  feita  por  Decreto 
a.  8464  de  18  de  Março  de  1882  a  seu  finado  pai  e  sogro,  Tenente- 
Coronel  Henrique  Isidoro  Xavier  de  Brito,  para  explorar  ouro 
e  outros  mineraes  no  logar  denominado — Sapatú  —  da  comarca  de 
Xiririca,  Provinda  de  ,S.  Paulo ;  ficando  prorogado,  por  dous 
annos,  o  prazo  estabelecido  no  referido  decreto  para  a  medição 
6  demarcação  das  datas   mineraes. 

António  da  Silva  Prado,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Maio  de  1887,  66<»  da  Indepen- 
dência 6  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António   da  Silva  Prado. 
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DECRETO  N.  9754  —  D»  19  de  maio  db  1887 

Gone«de  a  Ameriee  deCastfO,  ea  á  emproia  q^9  fôr  pof  elU  organisada,  os  fkrorw 
da  fei,  retatÍTamento  aos  ediftèios  qae  eonstrair  para  IiabitaçSo  dé  operários  e 
classes  pobres. 

Attendendo  ao  que  requereu  Américo  de  Castro,  Hei  por  bem, 
de  conformidade  com  o  Decreto  legislativo  n.  3151  de  9  de 
Dezembro  de  1882,  Conceder-lhe,  ou  á  empreza  que  organizar 
com  o  flm  de  construir,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  seus  arra- 
baldes, casas  denominadas  «  Evoneas  »,  para  habitação  de 
operários  e  classes  pobres,  os  favores  de  que  trata  o  mesmo  de- 
creto, nos  termos  das  clausula»  que  com  este  baixam,  assignadas 
pelo  Barão  de  Mamorô,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  19  de  Maio  de  1887,  66^  da  lâdapendkeiíiísia  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rutoica  ée  S«a  Magresladee  Imperadar. 

Barão  de  Mamoré* 


Olsbinsmlci»  a»  que  cie  i-eífeire  o  ]>ecireto 
n»  ^V^4k  <ie»if^  data, 


As  casas  serão  construídas  de  accôrdo  cata  as  prescripçGes 
emfêtantes  do  parecer  da  extincta  Juatá  Central  de  Hygieo» 
Publica  de  25  de  Janeiro  de  1884,  inclusive  a  eonveaiefitd 
orientação  de  cada  ediâcio  e  a  drenagem  do  solo  que  occopax em. 

II 

Os  planos  definitivos  serão  approvados  pelo  Governo,  com  pré- 
via audiência  da  Inspectoria  Geral  de  Hygiene. 


III 


As  casas  serão  de  di  inerentes  classes :  para  uma  só  pessoa ; 
para  duas  pessoas ;  e  para  famílias  até  cinco  pessoas,  ou  seis  entre 
adultos  e  crianças,  ou  oito  também  entre  adultos  e  crianças. 
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IV 

Os  grupos  de  casas  serão  de  três  classes: 
!•  grupo  —  casas  para  uma  ou  duas  pessoas ; 
2^  grupo  —  casas  para  famílias ; 

3<>  grupo  —  casas  mixtas,  para  uma  ou  duas  pessoas,    e  para 
famílias. 


As  casas,  quer  isoladas,  querem  grupos,  para  famílias,  terão 
entrada  independente,  uma  toraeira  cragua  potável,  uma  latrina, 
um  pequeno  quintal  calçado,  cora  o  competente  esgoto  de 
aguas  pluviaes,  banheiro  e  jardim. 

O  compartimento  da  latrina  será  coliocado  nos  fundos  da  habi- 


VI 

As  casas  para  uma  ou  duas  pessoas  serão  sempre  em  commum, 
e  cada  grupo  terá,  além  de  jardim»  numero  de  toraeiras  d'agua 
potável,  com  as  competentes  pias  e  esgotos,  de  banheiros  e  de 
latrinas,  em  pro^c^çâo  ao  dos  locatários. 

VII 

As  casis  mixtas  participarão  dos  característicos  e  condições  re- 
lativas ás  duas  outras  classes. 

V!II 

As  casas  de  qualquer  classe,  de  um  só  pavimento,  terão  de 
altura  4,40  metros  e  porão  com  1  metro  de  altura,  convenien- 
temente arejado  por  meio  de  mezaninos,,  col locados  por  baixo 
dos  vãos  das  janellas. 

As  casas  de  dous  pavimentos  terão,  além  das  condições  indi- 
cadas, 4  metros  de  altura  no  pavimento  superior. 

IX 

Todas  as  casas  serão  arejadas  por  meio  de  janellas  e  ventila- 
dores convenientemente  dispostos,  devendo  cada  compartimento 
ter,  pelo  menos,  uma  janella  ou  porta  para  o  exterior ;  assim 
também  o  porão  e  o  vigamento  enire  os  pavimentos,  por  meio 
dos  processos  mais  adequados. 

As  janellas  terão  caixilhos  de  correr  por  fora  e  persianas 
por  dentro,  afim  de  permittir  a  maior  ventilação  no  interior  das 
casas. 
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X 

Nas  casas  em  grupo  para  famílias,  e  nas  mixtas,  construir-se-lia 
um  telheiro  isolado  com  um  lavadouro,  munido  dos  competentes 
esgotos,  para  uso  dos  locatários. 

XI 

As  latrinas  serão  do  systema  Jennings,  com  lavadouros  auto- 
máticos e  depósitos  de  desinfectantes  de  permanganato  de  po- 
tássio. 

XII 

A  empreza  fornecerá  gratuitamente  agua,  a  iilumicação  a 
gaz  dos  corredores,  escadas  e  todos  os  commodos  communs,  assim 
como  das  passagens  exteriores  e  pateos. 

XIII 

Os  materiaes  empregados  na  construcçao  dos  ediflcios  s^*ão 
isentos  de  qualquer  causa  de  humidade  no  interior  das  habi- 
tações. 

O  madeiramento  será  corrido  nos  pavilhões  para  uma  oa 
duas  pessoas ;  assim  como  em  cada  grupo  de  oito  casas. 

XIV 

A  empreza  manterá  um  empregado  seu  incumbido  de  fisca- 
lizar o  procedimento  dos  locatários  e  de  conservar  o  asseio 
e  boa  ordem  nos  commodos,  logradouros  e  construcções  que  forem 
de  uso  commum. 

Manterá  também  um  ou  mais  médicos,  segundo  as  necessi- 
d<ides  do  serviço,  para  o  tratamento  dos  moradores  das  «  Evo- 
neas  ». 

XV 

Entre  os  grupos  differentes  de  casas  mediará  sempre  ama 
passagem,  tendo  nunca  menos  de  5  metros  de  largura,  calçaia 
o  com  o  devido  esgoto  de  aguas  pluviaes. 

XVI 

A  empreza  poderá  construir  vários  grupos  de  casas  em  Iccaes 
diversos. 

Em  cada  local,  o  numero  máximo  de  habitações  será  detOT- 
minado  pela  Inspectoria  Geral  de  Hygiene  com  approvação  do 
Governo. 
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XVII 

A  emppeza  não  poderá  cobrar  de  aluguel  mensal  mais  que  as^ 
segaintes  quantias  : 

Pela  habitação  de  uma  pessoa • 10$000 

Peia  de  duas  pessoas 15$000 

Peia  de  uma  famiiia  até  cinco  pessoas  adultas,  ou  seis 

entre  adultos  e  crianças 25$000' 

Pela  de  uma  famiiia  até  oito  pessoas  entre  adultos  e 

crianças SOIOW 

XYIII 

Os  plano3  deverão  ser  apresentados  dentro  de  dous  mezes,  a 
contar  desta  data. 

XIX 

Para  levar  a  effeito  as  construcções,  o  concessionário  se  obri^ 
a  incorporar  uma  companhia  com  o  capital  que  fôr  necessário^ 

XX 

A  companhia  será  constituída  dentro  de  seis  mezes,  contados, 
da  data  da  approvação  dos  planos. 

XXI 

As  construcções  começarão  no  prazo  de  seis  mezes,  contados 
da  data  da  organização  da  companhia. 

XXII 

Dentro  do  prazo  de  três  annos,  contados  da  organização  da 
companhia,  deverá  esta  ter  construído  habitações  para  nunca 
menos  de  3.000  pessoas ;  e  dahi  em  diante  construirá  tantas  ha- 
bitações  quantas  forem  precisas  para  morada  das  classes  pobres. 


XXIIl 


A  empreza  abrirá,  nos  terrenos  que  adquirir,  ruas  de.  20 
metros  de  largura,  com  passeios  de  4  metros  de  largura,  parte 
ladeada  e  parte  calçada  a  parallelipipedos,  havendo  nos  inter- 
vaílos  plantações  de  arvoredo. 
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XXIV 

A  empreza  fica  obrigada  a  demolir  os  cortiços  que  lhe  forem 
designados  pelo  Governo,  om  proporção  das  habitações  que  tiver 
<5cmstruido,  calculado  o  numero  conforme  o  dos  indivíduos  que 
•òòeaparem  os  mesnaos  cortiços  e  a  capacidade  das  novas  edifi- 
cações. .  ' 

XXV 

A  empreza  fará  á  sua  custa  a  demolição  dos  cortiços  condem- 
nados  pela  autoridade  sanitária  e  indemnizará  os  proprietários 
da  importância  dós  mater iaes  e  da  mâo  de  obra,  calculado  o 
valor  desta  conforme  a  época  em  que  foram  constrMidói»  os  edi- 
íicios,  e  o  daquelles  segundo  o  seu  estado  de  conservação . 

XXVI 


O  calculo  da  indemnização  será  feito  por  peritos  escolhidos 
pelas  partes. 

Havendo  divergência  entre  os  peritos,  será  a  questão  decidida 
pelo  Governo. 

Em  todo  caso,  fica  livre  ás  partes  o  direito  de  recorrer  ao  arbi- 
tramento judicial. 

XXVII 

Nas  novas  edificações  não  poderá  S9r  empregado  material 
proveniente  da  demolição  dos  cortiços. 

XXVIII 

Ficam  concedidos  á  empçeza: 

I.  Isenção,  por  20  annos,  do  imposto  predial  para  os  edifícios 
que  construir,  excluida  a  taxa  addicional  do  §  3**,  parte  l*,  do 
art.  11  da  Lei  n.  719  de  21  de  Setembro  de  1853,  cessando  a  isen- 
ção si  a  empreza  alienar  os  edifícios  ; 

II.  Dispensa,  também  por  20  annos,  do  imposto  de*  transmissão 
de  propriedade,  quanto  â  acquisição  dos  immoveis  necessários 
para  as  construcções ; 

III.  Direito  de  desapropriação,  conforme  a  Lei  n.  816  de  10 
de  Julho  de  1855,  relativamente  aos  tétrenoà  èín  (jue  tiver  de 
edificar,  comtanto  que  não  haja  nelles  ódificio  sujeito  ao  paga- 
mento do  imposto  predial  ou  isento  deste  por  lei  ;- 

IV.  A  agua  necessária  para  uso  dos  m<H*adores  das  «Evoneas  >. 
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XXIX 

o  Governo  resolverá  opportunamente  sobre  a  concessão,  nos 
lermos  da  lei,  do  domínio  útil  dos  terrenos  do  Estado  era  que  a 
empreza  pretender  construir. 

XXX 

Si,  no  correr  das  construcções,  o  Governo  reconhecer  a  con- 
veniência de  ser  modificado  o  plano  das  habitações,  determinará, 
mediante  aocôrdo  com  a  empreza,  as  alterações  que  devam  ser 
observadas  nos  novos  edifícios  e  nos  que  houverem  de  ser  recon- 
struidos. 

XXXI 


A  empreza  não  poderá  transferir  a  terceiros  os  direito?,  van- 
tagens e  ónus  inherentes  á  presente  concessão. 


XXXII 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  mandar  examinar  ou  fiscali- 
zar a  execução  dos  trabalhos  por  pessoa  de  sua  confiança. 

XXXIII 


O  Ministério  do  Império,  ouvida  a  Illma.  Camará  Municipal  e 
a  Inspectoria  Geral  de  Hy^iene,  dará  regulamento  para  a  policia 
e  regimen  interno  das  habitações. 


XXXIV 


A  infracção  de  qualquer  das  obrigações  a  que  a  empreza  fica 
sujeita  será  punida  com  a  pena  de  multa  de  1  a  5  contos  de  réis, 
salvo  a  das  clausulas  XX,  XXI  e  XXXÍ,  que  importará  a  caduci- 
dade da  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  19  de  Maio  de  1887. -^  Barão  de 
Mamoré, 
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DECRETO  N.  9755  ^  pB  19   db  maio  de  1887 


Modifica  08  Oitudof  do  prulongameoto  até  ao  IHtoral  da  estrada  de    forro  do  Rio 
Grande  do  Sal  a  Bagé,  e  as  elausalai  da  respectíTa  concessão. 


Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Southern  Brasilian  Rio 
Grande  do  Sul  RaUvoay  Company^  limited.  Hei  por  bem  Modificar 
os  estudos  do  prolongamento  atô  ao  littoral  da  estrada  de  ferro 
do  Rio  Gri^nde  a  Bagé,  a  que  6e  refere  a  concedisão  feita  pelo 
Daoreto  n.  9357  de  To  de  Janeiro  de  1885,  e  bem  asiim  as 
clausulas  da  mesma  oonoessão,  em  conformidade  oom  as  que 
com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  Maio  de  1887,  66°  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


Olebu.mvLla>m  a.  que  »e  i*e:C^re  o  Oeoi^^to 
n*  OT^iz»^  da;  piresente  cla;tu. 


I 


O  prolon^mento  de  que  trata  o  presente  Decreto  termiua 
no  ponto  mdicado  nos  planos  complementares  apresentados 
pela  companhia  e  rubricados  pelo  Cheíe  da  Directoria  das  Obras 
Publicas,  os  quaes  ficam  &pprovados. 


II 


A  importância  da  despeza  necessária  para  a  construcção  de 
todo  o  prolongamento,  secundo  o  orçaiiiiento  aue  se  acha  assi- 
gnado  neloGbefe  da  Direstoria  das  Obras  Publicas,  no  valor 
total  ae  144:000$,  será  incluída  nas  contas  de  custeio  di 
estrada  por  quotas  semestraes  de  12:000$  cada  uma  e  sem 
interrupção,  de  sorte  que  fique  completamente  amortizada  logo 
que  se  effectuar  a  12''  prestaçlo. 
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O  prolongamento  será  considerado  em  condições  idênticas  áa 
da  linha  férrea  principal  da  eomrpanhia  para  todos  oseffeitos 
da  ooDcessão  desta  linha,  de  que  constituirá  parte  integrante 
sem  augmeuto  de  capital  garantido. 

IV 

A  construoção  das  obras  deverá  ter  comego  destro  do  pa*a2o 
de  seis  mezes,  d,  contar  da  presente  data»  e  ficar  concluído  e 
fuDocionando  todo  o  prolongamento  no  de  12  mezes,  a  oentar 
da  mesma  data,  caducando  a  concessão  si  fôr  excedido  e  o 
<7oyerno  não  quizer  prorogar  qualquer  deatea  praios. 


Ficam  ceTogadaa.as  clausulas  da  concessão  feita  pelo  refiarido 
decreto  n.  9357»  que  não  se  barmonisarem  com  as  que  ora  são 
estabelecidas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  19  ée  Maio  de  1887.  «^  Bêárigo 
Atigusto  da  SUva. 


DECaerO  N.   9756  — de  3  DE  JUWHO  DE  1887 

M.mia  TÍ gorar  em.sea    r&mal  do  Timbé  as  imirueç^  rogaUmentarei  da  «filiada 
de  ferro  d»  Bahia  ao  $.  F/aopUco  »  ^pprora  as  tarifai  para  o  i&es'iio  raail. 

Attendendo  ao  qoe  Me  requereu  a  Ck)mpaaiita  da  «estrada  de 
ferro  da  Bafaia  ao  S.  Pranciaoo,  Hei  por  bem  Mandar  applicar, 
em  sea  ramal  férreo  do  Timbô,  para  transporte  de  passageiros  e 
mercadorias,  as  instrneçOes  regiilamentares  jà  em  vig^r  na  refe- 
rida estrada,  bem  eeme  approvar  as  tarifas  para  o  dito  ramal, 
as  quaes  comeste  baixam  assignadas  pelo  Conselh^ro  Rodriffo 
Au^sto  da  Silva,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocioa 
da  Agricultmti,  Cemmereio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de 
Junho  de  1887,  60»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  sua  magestade  o  Imperador . 

Rodrigo  Augusto  da  Siha. 
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RAMAL  DO  TIMBO 
PAUTA 


Abacaxis  c  ananazes J 

Abanos  de  palha ^ 

Abanos  de  pennas  e  leques 4 

Abelhas 6 

Abóboras 7 

Absinthio • ^ 

Açafates  e  semelhantes 7 

Açafrão « . .  7 

Accessorios  de  trilhos 8 

Ácidos  mineraes 5 

Aço 7 

Acordeons ^ 

Aduelas 7 

Agua  ordinária.  * 3 

Aguas  medicinaes ^ 

Agua-raz 4 

Aguardente  de  canna  e  estrangeira 6 

Aguardente  de  mel 8 

Alabastro  em  bruto 7 

Alabastro  em  obra 4 

Alambique  e  pertenças 7 

Alcatrão 7 

Álcool 6 

Alavancas  de  ferro  ou  de  aço 7 

Alcatifas 5 

Alfafa 13 

Alfazema ^ 

Algodão  imprensado. 7 

Algodão  não  imprensado ^ 

Alhos 7 

Almofarizes  de  metal,  pedra  ou  madeira ^ 

Almofadas ^ 

Alpiste ; 4 7 

Alumina «*> 

Al  vaiade 7 

Ameixas ^ 

Amêndoas 5 

Amêndoas  em  caroço 5 

Amendoim ^ 

Amido ^ 

Ancoras  de  ferro 7 

Ancoretas  vazias ^ 
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Angico  em  resina,  gomma  ou  folhas 6 

Aniagem 8 

Anil 5 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados 4 

Animaes  ferozes,  frete  conveucional — 

Animaes  pequenos  ongaiolados 17 

Animaes  de  sella,  de  carga 14 

Animaes  pequenos  soltos  e  mais  20  Vo — 

Anií 5 

Apparelhos  para  experiências  de  laboratório 4 

Apparelhos  (mobilia),  duplo IQ 

Apparelhos  telegraphicos 4 

Arados d 

Arame  de  metal 7 

Arame  para  telegrapho 7 

Araruta  preparada 5 

Araruta  em  raiz 7 

Arbustos  vivos 6 

Archotes 7 

Ar^:os  de  ferro  ou  madeira 7 

Ardozias 13 

Areia 13 

Argilla , 13 

Armações  envernizadas   ou  com    vidros  para    lojas, 

duplo 10 

j        Armações  para  guarda-sol 5 

I        Armações  para  Igrejas 4 

Armamento 5 

Armários 10 

Arreios 6 

Arroz 9 

Artigos  de  folha  de  Flandres,  não  classificados 6 

Artigos  de  luxo,  não  classificados»  duplo 10 

Artigos  de  pacotilha,  não  classificados 5 

Artigos  de  desenho 4 

Artigos  de  escriptorio 4 

Arvores  enxertos 6 

Asphalto ^  7 

Assucar  bruto 8 

Assucar  refinado 6 

Avêa 6 

Avelãs 5 

Aves  empalhadas 14 

Aves  engaioladas  e  em  capoeira 17 

Aves  soltas  e  mais  20  % 7 

Aipim 9 

Azeite  doce  ou  outros  em  barris  ou  latas 7 

Azeite  doce  em  garrafões  e  garrafas 5 

Azeite  de  mamona  em  barris  ou  latas 7 

Azeite  de  mamona  ou  outros  nacionaes  em  garrafões .  5 

Azeitonas i 5 

Azulejos  em  vagão  cheio 12 
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Bacalhau «.« 8 

Bacias  de  metal 5 

Bagagem., 4 

Bagas  de  mamona,  por  v^agão i2 

Bagas  de  zimbro g 

Banús  vazios 7 

Baionetas 5 

Balaios  vazios 7 

Balanças 5 

Balas 5 

Baldes  de  metal  ou  de  madeira 7 

Balões 5 

Bambinellas 5 

Bambu 13 

Bananas 7 

Banha  de  porco 7 

Bancos  de  metal 10 

Bancos  de  madeira  não  envernizado? 10 

Bancoí  de  louça 5 

Banguês,  e  liteiras 18 

Barracas  desarmadas 5 

fondejas 5 

Banheiros 4 

Barbante ; 5 

Barbatanas 5 

Barricas  e  barris  vazios ^ 

Barricas  e  barris,  uma  (vagão  cheio) *3 

Barriguda  imprensada 7 

Barriguda  não  imprensada 6 

Barro 13 

Barbatão 5 

Barrotes  de  madeira 13 

Batatas  alimenticias 7 

Batatas  do  paiz S 

Bestas,  burros  e  jumentos ^^ 

Bebidas  espirituosas  não  classificadas ^ 

Beij  ús o 

Bengalas ^ 

Berços  de  vime  ou  de  ferro ^5 

Betume 7 

Bezerros 1^ 

Bigornas ' 

Hlnares  e  bagatellas,  duplo ^; 

Biscoutos  e  bolachas J 

Boiões  vazios * 

Bois  e  vaccas  ordinárias |^ 

Bois  e  vaccas  em  compartimenta  separado }1 

Bois  de  raça *  * 
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7 

Bolacha -      5 

Bolsa  de  viagem 7 

Bombas  para  extracção  d'a^ua •  •  • 8 

Borracha  bruta 5 

Borracha  em  obra 7 

Botijas  vazias. . . .  • 7 

Breu 7 

Brides  ordinários 4 

BriQquedos. . .  - 8 

Brakes » • •...* 5 

Brochas  para  pintar  e  caiar • 7 

Bronze  em  bruto 4 

Bronze  em  objectos  d*arte ■, 6 

Bronze  em  obra  não  cfassiâcada 6 

Bronzes  para  machinas 8 

Brunidores  de  café 8 

Bochas 5 

Burras  de  ferro 4 

Bustos 


€abeçadas  ou  cabeçOes  para  animaes •  5 

Cabello 6 

Cabello  em  obras 4 

Cabides 10 

Cabos  de  arame,  linho  e  cânhamo 7 

Cabos  de  ferramenta,  vassoura,  etc 7 

Cabras  e  carneiros,  etc 16 

Cabritos  e  mais  20  Vo 17 

Cabriolets 18 

Caça  morta. • 7 

Cação 6 

Cachimbos 5 

I       Cadáveres  (vide  regulamento) — 

!       Cadeados 5 

Cadernaes 7 

Cães 16 

Cadinhos 5 

Cães  pequenos  viajando  no  coUo,  1  1/2  da  tabeliã. ...  16 

Café  em  grão  ou  encascado .,,.•... 6 

Café  moido 6 

Caibros 13 

Caixas  de  guerra 4 

Caixas  vazias  de  madeira 7 

Oúxi  h  vazias  de  folha  ou  papelão 6 

Caixilhos  com  vidros,  duplo 10 

Caixilhos  sem  vidros >0 

Caixões  fúnebres  ordinários 10 
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Caixões  vazios  (vagão  cheio). 13 

Cal 13 

Calçado 5 

Caldeiras ^ . .  & 

Caldeiraria  (artigos  não  classificados) 5 

Camphora 5 

Camas  de  ferro 10 

Camas  de  madeira  não  envernizadas 10 

Camas  de  madeira  envernizadas,  duplo 10 

Canna  de  assucar , » 13 

Canna  da  índia 5 

Canella  em  pó  ou  em  casca ^ 

Cangalhas 7 

Canoas ." 13 

Canos  de  barro l^ 

Canos  de  metal ^ 

Capachos & 

Capim 13 

Capoeiras  vazias 1 

Carangueijos 7 

Carnaúba; (> 

Carne  fresca 7 

Carne  secca,   salgada  e  de  sol ^ 

Carneiros 16 

Caroços  de  algodão 12 

Carrinhos  de  mão ^ 

Carroças 18 

Carroças  desmontadas 7 

Carros  de  passeio  com  duas  rodas J^ 

Carros  de  mão 7 

Carros  de  passeio  com  quatro  rodas,  50  ^/o  mais 1^ 

Carros  fúnebres  ordinários  com  duas  rodas 1^ 

Carros  fúnebres  ordinários  com  quatro  rodas  e   mais 

50'Vo 18 

Carros  e  vagões  para  estrada  de  ferro  rebocados 18 

Carros   e  vagões    para  estrada  de  ferro,    desmon- 
tados   ^ 

Carvão  animal  ou  vegetal 13 

Carvão  mineral 12 

Cascalho 13 

Cascas  de  arvores 13 

Cascas  de  coco 13 

Castanha 5 

Cavallos  e  éguas 1^ 

Cavernas  para  embarcações 1^ 

Cebolas  e  cebolinhos ^ 

Centeio 7 

Cera  bruta ^ 

Cera  em  obra ^ 
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Cerâmica  (artigos  communs  não  classificados) 5 

Cerâmica  (artigos  finos  não  classiíicadoá ) 4 

Cereaes  (não  classiflcados) V) 

Cerveja  em  barris 5 

Cerveja  nacional 6 

Cestos  de  junco 7 

Cevada 6 

Cevadeiras  para  mandioca 9 

Cevadiaha 6 

Chá 5 

Champagne 5 

Chapas  de  ferro  ou  zinco,  para  cobertura 5 •  7 

Chapas  para  fogões 7 

Chapéos  de  cabeça ■, 4 

Chapéos  de  sol 5 

Chapelaria 5 

Chapelarias  vazias 5 

Charutos 6 

Chifres  em  bruto 12 

Chlorureto  de  cálcio 5 

Qhocolate 5 

Chouriços 7 

Chumbo  em  bruto,  ou  de  munição  ou  caça 7 

Chumbo  em  obra  não  classificada 7 

Cigarros, .^ 5 

Cimento .* 12 

Cobre  em  bruto,  velho  ou  em  chapa .7 

Coadores  de  mandioca •  9 

Cocos  seccos  ou  verdes 7 

Cofres  de  ferro 5 

Cognac 5 

Coke 12 

Chapas  de  telegrapho 7 

Crivos 8 

Columnas  de  ferro 7 

Colchões  de  palha,  capim,  etc 6 

Colchões  de  tecido  metallico 5 

CoUa 5 

Columnas  de  ferro  fundido ! 8 

Combustíveis  não  classiflcados 13 

Cominho 5 

Confeitaria  (artigos  não  classiflcados) ...'..' ! 5 

Conservas  em  bruto  ou  em  vidros  não  classificadas. .  5 

Coquilho • 8 

Cordas  diversas \\\ ,\ ... ,.. ! 7 

Cordas  de  embira  e  outras  do  paiz 7 

Cordas  para  instrumentos  de  musica 4 

Correame  militar. .  . , ., 6 

Correntes,  de  ferro  e  de  outros  metaes 7 

Cortiça  em  bruto 6 

Cortiça  em  obra  (não  clarificada). . . . .' ^ 
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Couçoeipas ♦ .  12 

Couros  seccDS  ou  salgados. . . . .  • • . .  7 

Couros  trabalhados  ou  envernizados •-....  5 

Creozoto 5 

Crina  vegetal  ou  animal • 6 

Crystaes  em  bruto , ^ 

Crystaej  em  obras • 4 

Cubas  para  distillações,  engenho,  etc 9 

Cubos,  pinas  e  raios  para  rodas 6 

Cutelaria  (artigos  não  classificados) 5 

€ui.as Ô 

Oylindros  de  ferro 7 

Diamantes,  e  mais  1/4  Vo  od  valorem, 4 

Dinheiro,  e  mais  1/4  «/o  ad  'oalorem 4 

Doces  estrangeiros , 5 

Doces  do  paiz. 7 

Dormentes  de  madeira 13 

Dormentes  de  ferro 8 

Drogas  não  classificadas 5 

E 

Eixos 7 

Embira 7 

Encerados  para  mesa  ou  tapetes 5 

Encommendas 4 

Enxadas 7 

Enxergas  pira  animaes ^ 

Enxergões ^ 

Enxofre 5 

Equipamento  militar  não  classificado 5 

Ervilhas  seccas ^ 

Escadas  de  mão  ou  para  armador 7 

Escadas  para   edificios  desmontadas ^ 

Escaleres • J^ 

Escorias  de  metaes 1* 

Escovas  de  qualquer  espécie.. ^ 

Esmeril ^ 

Espadas  ^ 

Es^  eciarias  não  classificadas J 

Espelhos * 

Espermacete ° 

Espingardas ^ 

Espirites  não  classificados. ? 

Espoletas * 

Esponjas , 


5 


4 
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Essências  não  clftssifleadag 4 

Estacas  para  corças , 13 

Estampas  em  folha ,..•...• 5 

Estampas    em  quadro,  com  ou  sem  vidro. , ., 4 

Estanho  em  bruto...» , 7 

Estanho  em  folha,  ou  em  obra  não  classiâcada. ...  5 

Estantes  de  ferro • • . .  • 10 

Estantes  de  madeira  ordinárias 10 

Estantes    de    madeira    com     vidro    ou      enverni- 
zadas, duplo. 10 

Estatuas 4 

Esteiras  da  ludii 5 

Esteiras  tábuas  e  de   cangalhas 7 

Esterco 13 

Estojos  de  instrumentos  cirúrgicos,  mathenoaticos,  etc.  4 

Estopa  em  bruto 6 

Estopa  em  obra  nâo  classiôoada 6 

Estopim  para  mina 4 

Enxertos 6 

Estrume • , 13 


Pachina  (varas  de) 13 

Farelo • 7 

Farinha  de  mandioca,  milho,  trigo  e  outras  nutritivas  9 

Farinha  de  linhaça  ou  de  mostarda 5 

Favas 7 

Fazendas  de  algodão,  linho,  lã  e  seda 5 

Fazenda  nacional 8 

Fazendas  diversas  não  classificadas 5 

Fechaduras ,  ferrolhos  ,  dobradiças ,  trancas  de  ferro 

e  mais  ferragens  para  portas  e  janellas .     6 

Feijão 9 

Feltro 5 

Feno 13 

Ferraduras  para  animaes 7 

Ferragens  não  classificadas 6 

Ferro  em  guza 12 

Ferros  deengommar , 5 

Ferro  velho 12 

Ferro  em  barras  ou  vergas  dobradas  e    em    chapa, 

cantoneiras,  etc 7 

Ferramenta    de     carapina,    ferreiro,      marceneiro, 

cavouqueiro,  torneiro,   não  classificada 7 

Ferrolhoi 6 

Ferroem  obra  não  classificada 7 

nbras  vegetaes  para  cordoaria 8 

Figos  seccos 5 

Filtros  de  barro  ou  louça. ., 5 


7 
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Fios  de  algodão,  lá,  linho  oii  seda,  estrangeiros 5 

Fio  nacional 8 

Fios  telegraphicos 7 

Flechas 7 

Flores  naturaes  e  artiílciaes 4 

Flor  de  canna  ou  outras,  para  enchimento 6 

Fogareiros 15 

Fogos  artiílciaes 4 

Fogões  de  ferro 5 

Folha  de  ferro  ou  Flandres 7 

Folhas  de  zinco 7 

Folhas  medicinaes 6 

Folies 7 

Forjas  portáteis 

Formas  diversas 7 

Formas  para  assucar 8 

Formicidas 4 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro 7 

Fornalhas  para  engenho 8 

Fouces 7 

Frutas  a  graael 12 

Frutas  frescas 7 

Frutas  seccas  ou  em   doce  estrangeiras..... ^ 

Frutas  seccas  ou  em  doce  do  paiz 7 

Fubá 7 

Fumo 7 


G 

Gaiolas ^ 

Gallinhas,  etc 17 

Gamellasde  pào í 

Ganços ^J, 

Garrafas  vazias  ordinárias ' 

Garrafas  de  crystal  ou  de  vidro ;? 

Garrafôes  vazios yí 

Gatos  engaiolados *í 

Gaz-g]lobo  liquido  em  latas ). 

Gazolina ^ 

Gelatina ^ 

Gelôas ^ 

Gelo. 


5 


5 


Genebra ^ 

Géneros  alimentícios  de   primeira  necessidade    não  ^ 

classificados 5 

Géneros  de  exportação   não   classificados ^ 

Géneros  de  importação   não  classificados m 

Géneros  de  perigo  ou  de  cuidado  não  classificados. .  j 

Gengibre j 

Gesso 
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Giffos  vazios. 7 

Giz 7 

Globos  de  vidro  ou  louça 4 

Globos  geographicos 4 

Goiabada  ou  doce  de  araçá,  etc.  do  paiz 7 

H 

Harpas 4 

Herva-doce 6 

Herva-mate 7 

Hervas  medicinaes  e  outras  não  classiflcadas 6 

Hortaliçis    frescas * 7 

Hortaliças  em  conserva 5 


5 

5 

Inhame  e  outras  raízes  alimentícias % . . . .  8 

Incenso 5 

Instrumentos    agrícolas   não   classifícadoâ 9 

Instrumentos  de  musica,  óptica  e  semelhantes   não 

classificados 4 

Instrumentos  de    engenharia,     cirurgia    e    outros 

semelhantes 4 

Instrumentos  para  a  lavoura ; 9 

Isoladores 7 

Ipecacuanha • .  • • ••••.•;••...  6 


Jacas  vazios • 7 

I        Jangadas 13 

Jardineiras 4 

Jarros  de  louça  ou  vidro. 4 

Jarros  de  barro 7 

Jóias  e  mais  1/4  Vo  od  valorem 4 

Jumentos -» 14 

Junco  da  índia 5 

Junco  do  paiz 7 

KL 

Kerosene  em  latas  encaixoada? i  5 

K  iosq  ue  (desarmado) V  12 

Kirsch ,  5 
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Lãembruto • ^ 

Lacre •  • : z- 

Ladrilhos  de  mármore  ou  louça,  azulejos,  em  vagão 

cheio li 

Ladrilhos  ordinários  de  barro {^ 

Lages  em  bruto *^ 

Lages  preparadas • »' 

I^ambrequins  e   enfeites  de  madeira  ou  metal  para 

edifícios ,^ 

Lampeões  e  lanternas  sem  vidros 

Lampeões  e  lanternas  de  vidro  ou  'iom  vidros,  duplo 
Lanchas 


Lapides  para  sepultura 


10 
10 

ia 

Latáio  em  obra  não  ciassiflícada 1^ 

10 


Latão  bruto. 

Lavatórios  envernizados,  duplo 

Legumes  frescos •*- »•• ], 

Legumes  em  conserva.  • •  ^ ^ 

I  eite  fresco •   •■••   •••»•♦•••••••••••••••••••••••••• 

Leite  condensado  ou  em  conserva ^ 

Leitões,  e  mais  30  Vo • }í 

l^nha ? 

Lentilhas • ? 

Licores • 2 

Limalha  de  ferro i 

Limalha  de  aço • - 

Limas  de  aço - 

Linguasfreseas,aeooa6ousalgaáa& j 

Linguiças • k 

Linhaça 5 

Linha  para  costura jg 

Liteiras •  •  •  5 

Livros  em  braneo  ou  impres^oa. g 

Lixa •..•' g 

Locomotivas  desmontadas ^g 

Locomotivas  rebocadas,  duplo ^ 

Lombo  de  porco • 5 

Lona 5 

Louça  avulsa • -y 

Louça  em  barricas,  caixas  ou  gigos ^ 

Louça  ordinária  de  barro  do  paiz ^  •  • •• 

Louza  em  lages 4 

Louza  para  sepulturas 5 

Louza  para  escrever 4 

Lustres  com  vidro  ou  crystaes ^ 

Ledas  de  feiro 

Lustres  sem  vidros 


8 


o 


o 
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Macacos  de  ferro.  • .  r. 7 

Macarrão  e  outms  massas  alimeuticáds 7 

Machados 7 

Machinas  oara  eopiar  c  \rt  as .     ....*, 5 

Macliinas  aratorias 9 

Machinas  de  costura 4 

Machiaas  photographicas 4 

Machinas  oe  fazer  fariaba  e  suas  p^tenças 9 

Machines  de  deseiroçar  algodão 9 

Machinas  em  geral  destinadas  á  lavoura  o  uo  pre- 
paro de  seus  produotos 9 

Machinas  para  fabricas  de  telhas  ou  tijolos 9 

Machinas  de  im{>rimir 5 

Machinas  para  teddos 9 

Machinas  não  elassiâoadas 5 

Machinas  pequenas  não  classificadas 5 

Madeira 13 

Maizena 5 

Malas  vazias 7 

Maias  de  viagem  vazias 5 

Malhos  para  ferreiro 7 

Mamona  em  bagas 12 

Mandioca ,.,.•,.... 9 

Mangas  de  vidro 4 

Manteiga. , 5 

Mappas  e  manuscriptos 4 

Mariscos 7 

Mariira 5 

Mármore  bruto , 7 

Mármore  em  obras  não  classificadas 5 

Marquezas  ordinárias 10 

Marquezas  envernizadas,  duplo \% 

Mancaes , ♦•..,.,  8 

Marrecos  engaiolados.  • .  * .  • » .,••.*..*....•.. .  17 

Marroqui  m • 5 

Martellos 7 

Massas  alimentícias.  *•........... ^  8 

Massos ^ * 7 

Matte 7 

Materiaes  de  construcção  não  elãssiíieadk^s..........  12 

Materiaes  explosivos. 4 

Medicamentos  não  classificados ►  ^ . .  * 5 

Medidas  diversas 5 

Mel  de  abelhas 6 

Mel  de  assucar. U 

Mel  de  assucar  em  barris,  garrafô€»«  etc. ........ .  8 

Meninos  de  menos  de  8  annos  e  meio  de,  .......••« .  1^2 

Meninos  de  menos  de  3  annos  ao  collo Grátis. 
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Mesas  ordinárias  de  ferro 10 

Mesas  envernizadas,  duplo 10 

Milho 9 

Mochos  ordinários  de  ferro 10 

Mochos  envernizados,  duplo ,...  10 

Mobilia  ordinária 10 

Mobilia  ordinária  com  vidro   ou  envernizada  ou   de 

vime,  duplo 10 

Modelos... 5 

Moendas  para  engenho  e  pertenças 9 

Moinhos    para  café,  pinjenta,   tinta,  etc 5 

Moinhos  para  lavoura 9 

Moirões 13 

Moitões  e  cadernaes 7 

Molas  para  carro,  vagões  e  locomotivas 7 

Molduras 4 

Moringues  de  barro 7 

Mós 7 


Naphta  em  latas  encaixotadas 5 

Naphtalina  em    latas  encaixotadas 5 

Nickel  em  obra  não  classificada 5 

Nitratos y 

Novilhos 15 

Nozes 5 


Objectos  preciosos  e   mais  1/4  ^ /o  ad  valorem 4 

Objectos  de  euidado  ou  perigo  nâo  classificados 4 

Ohjectos  de  luxo  ou  de  arte  não  classificados 4 

Objectos  de  ferro,  cobre  e  bronze  ou  de  qualquer  outra 

qualidade 4 

Objectos  manufacturados  não  classificados 5 

Objectos  de  marcenaria  ou  carpintaria  desmontados. .  6 

Objectos  de  sirguoiro 4 

Objectos  e  obras  de  cabelleireiro •  4 

Oleados 5 

Óleo  de  amêndoas  doces 5 

Óleo  de  linhaça  em  barris  ou  latas 7 

Óleo  de  linhaça  em  garrafôes 5 

Óleo  de  qualquer  qualidade  não  classificado 7 

Óleo  em  barris  ou  em  garrafões 4 

Oratório,  duplo. 10 
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Orí^ãos 4 

Ornamentos    de  ferro,  bronze,  zinco,  folha,    terra- 
cota, etc 4 

Ornamentos  de  Igreja. 4 

Ossos. 13 

Ouro  bruto  ou  em  barra  e  mais  1/4  Vo  ad  valorem. ...  4 

Ostras  frescas 6 

Ostras  em  conserva 5 

Ourinòes  de  louça  e  porcelana 5 

Ovas  freácas,  seccas  ou  salgadas 7 

Ovos  despachados  como  carga 7 

Ovos  despachados  como  encommenda 4 


Pacas  vivas • . ,  17 

Piidiolas 18 

Faina G 

Painço * 7 

Paios 7 

Palanquim 18 

Palha  de  milho,  coqueiro  ou  palmeira 13 

Palhas  do  Chile  e   outras  de  valor  semelhante  para 

chapéo3 5 

Palitos 5 

Pandeiros 4 

Panelias  de  cobre  ou  metal  esmaltado 5 

Panellas  ordinárias  de  ferro .  7 

Panelias  do  paiz  de  qualquer   qualidade 7 

Panno  do  paiz  de  qualquer  qualidade 8 

Paniio  importado 5 

Pão,  roscas,   etc 7 

Pâos  para  tamancos 6 

Pàos  para  tinturaria 6 

Papel  de  qualquer  qualidade 5 

Papelão 5 

Parai  lelipipedos  para  calçamento 13 

Paramentei  eccleáiasticoò 4 

Pás 7 

Pássaros  vivos  engaiolados 17 

Pássaros  empalhados 4 

Passas 5 

Pastas  de  papel  ou  papelão ., •  5 

Patos 17 

Patronas  ou  capangas 5 

Peanbí)s 5 

Peças  de  artilharia 7 

Peças  de  engenho  de  assucar  ou  de  café 9 

Peças  de  locomotivas,  machinas  em  geral,  carros 

e  vagões 7 

PODER  EXECUTIVO      1887  15 
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Pedrâs  de  aâar  ou  amolar 5 

Pedras  de  cantaria  ou  apparelhadas 12 

Pedra  de  alvenaria  para  edificação  ou  calçamento. .  •  13 

Pedras  de  filtrar 5 

Peixe  fresco,  salgado  ou  secco,  do  paiz 8 

Pedras  lithographicas  e  de  porcelana  para  escrever.  4 

Peixes  em  latas 5 

Pelles  preparadas 6 

Pelles  em  Druto 7 

Pêndulas   para  relógios 4 

Peneiras  de  cabello,  seda  ou  tela  metailica 5 

Peneiras  de  palha 6 

Pennas  de  aves  para  enchimento  e  outras 5 

Perfumarias ,  4 

Pérolas  e  mais  1/4  Vo  cid  valorem 4 

Perus 17 

Petrechos  bellicos  não  explosivos 5 

Petrechos  de  caça  não  explosivos 5 

Petróleo  em  latas  encaixotadas 5 

Pesos  para  balanças 5 

Pez 5 

Phosphoros  em  latas  encaixotadas 5 

Phosphoros   em  latas  cheias    d'agua 4 

Pianos  duplo 10 

Piassava •. 13 

Picaretas  ou  alviões 7 

Pichoá. 6 

Pilão 6 

Pilhas  eléctricas 4 

Pimenta  da  índia 5 

Pimenta  do  paiz 7 

Pinos  para  rodas 6 

Pincéis 5 

Pinhão  verde  ou  secco 6 

Pipas  vazias 13 

Parafusos 8 

Pistolas 5 

Pixe 7 

Platina  bruta  ou  em  obra,  e  mais  1/4  «/o  c^d  valorem,  4 

Plantas  medicinaes 6 

Plantas  vivas 6 

Plumas \ 

Polvilho o 

Poltronas,  duplo 10 

Pólvora  e  todos  os jnais  artigos  perigosos  inflammaveis  4 

Polvorinhos  e  cartucheiras  de  caça,  vazios ^ 

Pomadas,  para  cabal  los. 
Pombos  eugaiolados. . . . 
Porcelana. 


4 

17 
4 


Porcos. . . .  • •    ^^ 
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Porcos  da  Iiidla  engaíoladoB > 17 

Portas,  portões,  portadas  e  jandllas  de.  madeira  oa 

de  ferro 6 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro 6 

Postes  telegraphioos  e  suas  pertenças,  de  ferro 8 

Potassa  e  perlassa ••..  5 

Potes  de  barro  do  paiz 7 

Potes  diversos 5 

Pranchões 13 

Prata  bruta  ou  em  obra,  e  mais  1/4  Vo  nd  valorem, . .  4 

Prata  ing»leza  oa  casq!:ánha ,  cristophle,  etc 5 

Prateleiras  ordinárias  e  de  ferro. 10 

Prateleiras  envernizadas,  duplo 10 

Pratos  de  ferro,  estiulho  ou  madeira 5 

Pregos  de  ferro,  cobre  ou  zinco. 7 

Prelos 5 

Prensas  para  algodão  e  outrag 8 

Preiuntos .*. 5 

Productos  chimicos  e  preparações  pharmaceuticas 5 

Pudroly  te 4 

PuDhaes é 5 

Puxadores  para  gavetas,  portas,  etc 5 

Q 

Quadros 4 

Queijos  estrangeiros 5 

Queijos  do  ypÍLZ 8 

Quinquilharias 5 

Quartinhas 7 

R 

Rabecas  e  rabecões .» 4 

Raios  para  rodas , *.  ^ 

Rapadura » ' . ' .  a 

Rapé ; 6 

Raspas  de  pontas  de  veado » 5 

Ratoeir.is • 5 

Realejos .!•!.!!!..,.[  4 

Rebolos  (pedras) !...!!!  5 

Redes 8 

Redomas  de  vidro,  dapío *. . .  • . .....  ,'.'.*,*/,.*. .  [  ]  lo 

Re^í^as. !,.... — 

Relógios  de  mesa,  parede  ou  de- torre.. .!...!!!  4 

Relógio*  de  algibeira  e  mais  1/4  7ô  ad  valorem 4 

Rendas 5 

Reservatórios  de  ferro  ou  madeira! ....!!!!!.!!!!!!.  7 

Resíduos  de  açougue ô 
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.'Kesinas  não  classificadas 6 

Retortas  de  metal 5 

Retortas  de  vidro    ou  louça 4 

^Hetratos 4 

•^Retratos  de  família 4 

.Retretes   ordinárias 10 

•  Retretes  envernizadas,  duplo 10 

vRi  pas 13 

Hodas  de  madeira  para  carros  e  carroças 6 

Rodas  e  rodetes  para  machinas 7 

Rodas  de  ferro  para  carros,  vagões  e  locomotivas. . ,  7 

Rolhas 5 

Roscas 7 

*'Roupas 5 


Sabão  ordinário  do  paiz 8 

Sabonetes 5 

Saccos  vazios 8 

Saçú 5 

Salames 5 

Sal  ordinário 9 

^al  refinado 5 

-Salitre 5 

^Sal  ammoniaco 5 

Sanguesugas ^ 5 

-Sapatos 5 

Sapé 13 

Sebo 7 

Sedas 5 

Sellins  e  pertenças 5 

.  Sementes  de  especiaria 5 

-  Serpentinas  de  \idro,  crystal,  etc 4 

^Sementes  para  agricultura 9 

.  Serpentinas  para  alambique 7 

tSerras 6 

Serrotes 6 

Safra ; 7' 

Sinos 5 

Sipô 7 

Soda 5 

,Solas  estrangeiras 5 

.'Sola  do  paiz  e  outras 7 

.  Suadores  para  sellins 5 

:  Substancias  de   pouco  valor  úteis  &  lavoura 13 
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Tabaco 7 

Tabatinga 13: 

Taboado 13 

Tabocas 7 

Taboas  de  gamão 5 

Taboleiros & 

Taboleiros  ordinários 7 

Taboletas ia 

Talheres  e  objectos  de  cutelaria 5 

Tachas  para  fabrica  de  assucar,  etc 9 

Tachos  de  ferro  ou  cobre 6- 

Tacos  para  bilhar 4. 

Talhas  de  barro  para  agua,  engradadas 5  • 

Tamancos • 6> 

Tambores  de  musica 4* 

Tanques  de  mel 8 

Tanques  de  metal  ou  madeira  para  engenho 9 

Tambores  para    engenho ft 

Tapetes 5. 

Talas 8' 

Tapioca 8 

Tecidos  de  fabricas  nacionaes 8 

Tecidos  diversos 5 

Tela  metallica 5 

Telhas  de  barro 13, 

Telhas  de  vidro  ou  louça 5 

Tijolos  de  barro 13 

Tijolos  de  limpar  facas 5 

Tijolos  de  mármore,   louça  e  outras,  por  vagão. ...  12 

Tinas  vazias 7 

Tinta  de  qualquer  qualidade 5 

Ticum ; 6 

Traves '. !/..*. 8- 

Trollys  (aluguel  de) â-' 

Trucks  desmontados 8 

Tpollysidem 8 

Toucinho 7 

Transparentes  de  panno  ou  de  madeira  para  j  anella ...  4 

Torrador  de  café 5 

Trapos 7 

Travesseiros ....[[......, '. 6 

Tremdecozinha  de  cobre  ou  de  ferro 5 

Trilhos  e  seus  accessorios,  agulhas  e  seus  accessorios 

paraestrada  de  ferro - 8. 

XJ 

Unguentos 5^ 

Mas  de  animaes ,., ,•••.  IJ^ 
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Urnas 

Urucú 

^vas  seccas » 


Vaccas  ordinárias 15 

Vaccas, compartimento  separado 14 

Varas 13 

Vassouras  de  cabello  ou  crina 5 

Vassouras  de  palha,  piassava,  e  outras  do  paiz 7 

Velas 5 

Velas  nacionaes 7 

Venezianas 4 

Verduras 7 

Vernizes 5 

Viajantes  de  1*  classe 1 

Viajantes  de  2*  classe. 2 

Vidros  em  obra 4 

Vidros  ordinários  encaixotados 5 

Vidros  finos 4 

Vigas  de  madeira 13 

Vime 13 

Vinagre  em  pipas  ou  barris 7 

Vinagre  em  garrafões  ou  garrafas 5 

Vinho  em  pipis  ou  barris ,  7 

Vinho  em  caixões 5 

Vinho  em  garr  ifões  ou  garrafas ...!..!.!..  5 

Vitelas 15 

Vitríolo !..!...!...!.  4 

X 

Xaropes 5 

Zarcão 7 

Zinco  bruto 7 

Zinco  em  obra,  não  classificado *.!!!!!.!  5 

Zinco,  (folhas  de) ,\  7 

Zinco,  (bicas  de) * , .  7 

Zinco,  (chapas  de) .'...' 7 

Richard  Tiplady,  superintendente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  3  de  Junho  de  1887.—  Rodrigo  Au- 
gusto da  Silva. 
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TARIFA  N.   1 
Viajantes  de  i*  classe 
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Alagoi- 
nhas 
1^140 

2i800 

3^540 
4^300 

4^KB60 
5^00 


^760 
S^haípe 

IS86) 

35700 
4^80 


l^iO 

^560 

Gapianga 

i^SOO 


2^740 
3^10 


iá860 

S440 

Sitio  do 
Meio 
^0 

im) 

25083 


25430 

l^OOO 

<95SO 

Entro  Rios 

<^580 

i^930 


23800 

3/^240 

3^1800 

2á((»4!) 

25460 

^990 

i$iSO 

1^3820 

m*o 

í§40 

1^380 

1^880 

3 

3380 

^20 

1^20 

ji 

Ligdx 

'n 

leJonda 

5440 

^940 

^660 

Pedraa 

^20 

1-5420 

ál780 

Timbó 

Nota,^  Os  menores  de  8  annos  paga^ii  meia  passagem. 

As  crianças  até  3  annos,  trazidas  ao  collo,  tèm  passagem  grátis. 

Bilhetes  de  ida  e  volta  servirão  para  quatro  dias,  incluindo  o  dia 
em  que  foram  comprados,  e  no  quinto  dia  pagarão  a  differença. 

Trens  especiaes. —  A  companhia  poderá  conceder  trens  de  recreio, 
quando  o  numero  de  seus  carros  permittir.  O  preço  de  um  trem  espe- 
cial de  viajantes  com  um  carro  da  1»,  2»  o\\  mixto  á  escolha,  eam  vagSo 
fechado  para  bagagem,  será  calculado  á  razão  de  3$  por  kilometro  ; 
fazendo-se  abatimento  de  25  «/o  quando  a  viagem  fôr  de  ida  e  volta. 

Nos  trens  de  recreio  de  quatro  ou  mais  carros,  a  companhia  poderá 
fttzer  abatimento  sobre  a  tarifa,  atô  75  «/o. 

Si  esses  trens  de  ida  e  volta  forem  pedidos  com  maior  numero  de 
carros  ou  vagões  para  bagagem,  o  preço  dos  carros  excedentes  será  cal- 
culado pelas  tarifas  ns.  1  e  2,  e  dos  vagões  pela  tarifa  n.  12. 

Trens  especiaes  de  carga  pagarão  sobre  os  fretes  respectivos  mais 
1$  por  kilometro. 


TARIFA  N.    2 
Viajantes   de  2^    classe 


Alaffoi- 

DDa3 

Sihaipe 

^780 

l|^30 

1.^340 

K563 

15800 

23100 

«640 

iSI360 

&ò\) 

^2) 

1^140 

15380 

15650 

Hí?2 

^ 

Gapianga 

3260 

^J 

578) 

15000 

15300 

1^540 

d900 

S*oo 

Sitio  do 

^?« 

1^380 

ma 

Meio 

^20 

Entre  Rios 

f.^ 

5760 
5460 

I5O6O 
§740 

S^340 

1^720 

1^180 

^780 

^0 

Ligda 
Redonda 

5240 

5520 

2570O 
3^160 

M)60 

ijsoo 

li|500 

1/1140 
13600 

15700 
11^120 

JI360 

5780 

Pedras 

5420 

Timbd 

iVota.—  As  observações  desta  tarifa  são  as  mesmas  da  tarifa  n.  1. 
A  companhia  transportará  grátis  os  immigrantes,  suas  bagagens» 
ferramentas,  utensílios  o  instrumentos. 
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TARIFA  N.    3 
Frete   de  trolliys  para  passageiros 

3$000  inicial 
1^00  por  kilometro 


Alagoi- 

— 

nhas 

285500 

50Ã103 
24Í|í70L' 

42j9[7«) 

Saliuipo 

39^403 

í 

75^150 

375060 

Gipianga 

i7áfiroo 

36^300 

49j;060 

o 

59Í11G0 

26^560 

Sallo  do 

ta 

> 

Meio 

2igeoo 

34^51360 

485760 

a. 

M 

K4.5460 

3!2^400 

Entro  Rios 

J 36760 

30$IC0 

475403 

— 

1^ 

73^600 

5iá(340 

23^340 

Lagoa  Redonda 

17^403 

345*160 

73^140 

45^240 

265100  Pedras 
51á!340;29^M0 

19á960 

70^660 

Timbó 

_ 

Nota.— A  lotação  de  um  trolly  é  de  dous  passageiros;  exce- 
dendo, porém»  de  dous  terá  de  pagar  por  cada  um  a  importância  de 
bilhete  de  1*  classe  de  estação  a  estação. 

Em   caso  nenhum  deve  um  trolly  levar  mais  de  quatro  pessoas - 
Quando  fôr  a  viagem  de  ida  e  volta,  conceder -se-ha  gratuitamente 
três  horas   de   demora  no  ponto  terminal,  excedendo  as  quaes  pagar- 
se-ha  como  duas  viagens  simples  durante  o  dia ;  si  á  viagem  fôr  a  noite, 
além  de  frete   pagará  mais  1$000  por   kilometro. 


TARIFA  N.   ^ 

i 

E}icommendas  e  ecccesso   de   bagagem 

Por  1  kilogramma 

6$000  fixos 

350  réis 

por  kilometro 

o 

;    3 

í 

s 

1 
o3 

1 

ai 

< 

■  ú 

o 

Eh 

■| 

a 

H 

Alíicoinhas 

12 

17 

20 

25 

28 

31 

35 

Saliuine 

11 

15 

19 

22 

25 

29 

CaDianffa. . .  ..... 

9 

14 
10 

17 

13 

9 

20 

17 

12 

9 

24 

Sitio  djO  Meio 

21 

Entre-Rios 

16 

Lagoa  Redonda 

13 

Pedras 

10 



_1! 

Encommendas.—  Somente  serão  recebidas  até  um  quarto  de  hora 
antes  da  partida  dos  trens. 
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TARIFA  N.   5 

Géneros  de  importação  não  mencionados  nas  outras  tarifas 

por  10  kilogrammas 


350  réis 


o 

1 

o 

O 

2 

1 

-1 

1 

s 

s 

Alagoinhas 

Sahuipe 

42 

78 
36 

103 
60 
24 

134 
91 
55 
31 

155 

112 

76 

52 

21 

179 

136 

100 

76 

45 

24 

207 
165 

Capianga 

129 

Sitio  do  Meio 

104 

Entre-Rios 

73 

Laffôa  Redonda.    .. 

52 

Pedras 

28 

TARIFA  N.    6 
de  exportação  e  importação  não  mencionados  nas  outras  tarifas 

Por   10  kilogrammas 

180  réis 


c3 

nd 

o 

g 

O 

cS 

M 

B 

-s 

® 

tc 

o 

U 

cu 

j3 

4 

o 

k 

i 

1 

t/J 

ê 

cÕ 

ã 

5 

CU 

.Z7 

Alagoinhas 

30 

56 
26 

74 
43 
17 

96 
65 
40 
22 

111 

81 
55 
37 
15 

129 
98 
72 
55 
32 
17 

149 

Sahuipe 

118 

Capianga 

93 

Sitio  do  Meio 

75- 

Entre-Rios . 

53- 

Lagoa  Redonda 

38- 

Pedras  

20 
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TAaiFA  N.    7 

Fumo^  araruta^  azeite^  batatas  e  lovça 

Por  10  kilogramuas 

130  réis  por  43  kilometros 
100  réis  por  41  kilometros 


o 

1 

3 

i 

'Ba 

ê 

1 

o 
•o 
o 

O 

ã 

O 

2 
1 

1 

Alagoinhas 

22 

41 

53 

66 

74 

84 

96 

Sahuine • .  • 

19 

31 

48 

58 

67 

79 

Capianga 

13 

29 

40 

52 

64 

Sitio  do  Meio 

16 

27 
11 

40 
23 
12 

54 

Entre-Rios 

38 

Lagoa  Redooda  • .  • . 

27 

Pedras 

14 





aSBBB 

TARIFA  N.    8 
Lista  especial  (a).  Assucar  brtUo,  carne  secca,  bacalhau,  etc. 
Por  10  kilogrammmas 

90   róis  por  kilometro 


1 

o 

o 

1 

o 

■ã 

s 

1 

ã 

1 

13 

1 

Alafi^oinhas. 

15 

28 
13 

37 

22 

9 

48 
33 

?? 

56 
40 
27 
18 

7 

64 
49 
36 
27 
16 
8 

75 

Sahuipe 

59 

Capianga 

46 

Sitio  do  Meio 

37 

Entre-Rios 

26 

L&âTÔa  Redonda 

18 

Pearas 

IO 
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TARIFA  N.   9 
Sal,  farinha,  milho,  feijão  e  ovttros    cereaes 
Por  10  kUograramas 


(80  réis) 


■n 

o 

o 

g. 

1 

o 

5 

1 

t 

1 

.2 

è 

i 

1 

1 

â 

a 

«3 

a 

-^ . 

dl 

Ala^oinhas 

13 

25 

33 

43 

49 

57 

66 

Sdrliuipe 

11 

19 

29 

36 

44 

53 

Capian^ra 

8 

18 
9 

24 

17 

7 

32 
24 

14 

7 

41 

Sitio  do  Meio 

33 

Entre-Rio3 

23 

Lia^ôa  Redonda 

17 

Pedras 

9 

TARIFA  N.   10 
MobUia  ordinária  sem  vidros 


por  10  kilograaimas 


80  róis  por  42  kilometros 
70  réis  por  41  kilometros 


cõ 

o 

ns 

K 

1 

2 

§ 
1? 

g 

1 

& 

í 

o 

ê 

2 

â 

1 

.a 

Alagoinhas 

21 

33 

41 

49 

55 

62 

70 

Sahuipe 

19 

27 

37 

44 

50 

58 

Capianga 

16 

25 

32 

40 

48 

Sitio  do  Meio 

18 

25 
15 

32 
22 
15 

41 

Entre-Rios 

31 

L.áffôa  K  edonda .... 

25 

Pearas 

17 

Nota.-^  Mobília  envernizada,  com  ou  sem  vidros,  ordinária  com 
vidros,  pianos  e  em  geral  objectos  dessa  natureza,  que  demandam  maior 
.cuidado,  pagam  frote  duplo. 
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TARIFA  N.  11 

Mel  de  assucar 
Por  10  kiloí^rammas 


100  réis  por  32  kilometros 
90  réis  por  20  kilometros 
10  réis  por  31  kilometros 


1 
t 

o 
^  o 

S 

ii 
^1 

1 

1 

Alaffoinhas 

17 

31 
14 

40 
24 
10 

50 
36 
22 

12 

51 
44 
31 
21 
8 

52 

50 
39 
30 
18 
9 

53 
51 

Sahuipe * 

CaDíanffa     

50 
41 

Sitio  do  Meio 

Entre-Rios 

29 

Lagoa  Redonda.... 

21 

Pedras 

li 

Nota,^  Calcula-se  o  peso  na  razão  de  1.100  kilogrammas  por  pipa. 

TARIFA  N.   12 
Pedras  de  cantaria^  cimento^  carx>ão  mineraly  coke^  ferro  bruto 

Por  toneladas 

800  rs.  inicial 
35  rs.  por  kilometro 


Alagoinhas 

Sahuipe 

Capianga 

Sitio  do  Meio... 

Entre-Rios 

Lagoa  Redonda. 
Pedras 


o 

Oh 
'3 


1$400 


c3 


1$900 
1$300 


o 

o  *® 


2$240 
1$640 
1$140 


2 

a 


1$580 
1$240 


^1 


CL. 


3$300 
Í720 


I 


3$700 
3$100 
2$600 
2$260 
1$820 
1$540 
1$200 


Nota,—  Remessas  de  menos  de  um  vagão  pagarão  pela  tabeliã  n.  9- 
Todas  as  mercadorias  desta  tarifa  de  dous  vagões  ou  mais  terão  aba- 
timento de  25  o/o. 

Capacidade  dos  vagões,  4  1/2  toneladas  métricas  ou  7  metros 
cúbicos.    Não  se  deve  exceder  a  lotação  do  peso  de  4  1/2  toneladas. 
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TARIFA  N.   13 


Âreia^  argilla,  barro,  cal,  canna  de  assucar,  dormentes  de  madeira^  pedras 
ordinárias,  telhas  e  tijolos  de  barro,  piassava,  carvão  vegetal,  lenha 

Por  tonelada 

500  réis  inicial 
30  réis  por  32  kilometros 
20  réis  por  20  kilometros 
10  réis  por  31  kilometros 


Alagoinhas 

Sahuipe 

€apiaDga 

Sitio  do  Meio... 

Entre-Rios 

taçôa  Redonda. 
Pedras 


1$010 


CO 

a 

ê 


1$440 
$930 


o 
o*53 

CC  o 


2 


l<;b90 

1$5Õ0 

lí^l70 

$870 


c3 

4 


II 


2$010 
1$720 
1$420 
1S130 

$760 


•o 
O. 


2í;050 
1$910 
1$620 
1$420 
1$040 
$790 


Nota-  —  Remessas  de  menos  de  um  vagão  pagarão  pela  tabeliã  n.  9. 

TARIFA  N.   14 

Cavallos,  bestas,  jumentos  e  bois  de  raça 

Por  cabeçjt 

500  réis  inicial 
34  réis  por  kilometro 


Alagoinhas . 


Capianga 

Sitio  do  Meio..., 

Entr^Rios 

^ôa  Redonda. 


a 


a 

es 

ed 
O 


O 

2  2 


í 

a 


?o§ 


ê 


2$620 
2$040 
1$540 
l$i20 
$780 


2$940 
2$360 
1$880 
1$540 
1$120 
§820 


2 


3$320 
2$740 
2$360 
1|920 

1$220 


Nota,'-'  10  cabeças  para  cima  terão  abatimento  de  50  Vo 
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TARIFA  N.   15 

Bois  ordinários 

por  cabeça 


500  réis  inicial 
52  róis  por  kilometro 


Alagoiíihas 

Sahuipe 

Capianga... — 
Sitio  do  Meio.. 

Entre-Rios 

Laçôa  Redonda. 
Pearas 


a 
o 


o 


1$400 
1$040 

$720 


I 

2 


-fã 
£aoo 

21 


2$080 
1$700 
1$380 
1$180 
í;900 
$720 


2 
S 


Nota,—  10  cabeças  para  cima  terão  abatimento  de  50  %. 

Será  concedida  píissagem  gratuita  de  2»  classe  aos  tangedores  de 

fado  na  razão  de  um  por  10  cabeças,  devendo  a  volta  ter  logar  dentro 
e  seis  dias. 

TARIFA  N.   16 

PorcoSy  carneiros,  cabras,  e  cães  amordciLçados 

Por  cabeça 

10  réis  por  kilometro 


Alagoinhas 

Sahuipe 

Capianga 

Sitio  do  Meio.. . 
Entre-Rios..... 
Laçôa  Redonda. 
Pearas 


$170 


Sb 

§ 

O 


fe320 
li  50 


o 
o  'S 


$420 
$240 
$100 


^  cá 


Qí 


a 


$620 
$450 
$310 
$210 
$90 


Nota,^  Porcos ,  20  cabeças  para  cima  terão  abatimento  do  30®/o. 
Cabras  6  carneiros  de  30  para  cima   terão  abatimetato  de  50  V<" 
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TARIFA  N.    17 

Peries^  gallinhas,  gançosy  patos,  anúnaes,   e   aoes  pequenas  engaioladas 

Por   1  kilogramma 

5  réis  por  kilometro 


1 

ê 

ii 

s 

1 

3| 

09 

g 
1 

Ala,firolnhas 

8 

15 

7 

20 

12 

5 

26 

18 

11 

6 

31 
22 
15 
10 
4 

35 
27 
20 
15 
9 
5 

42 

Sahuipe 

33 

Capianga ,. 

26^ 

Sitio  do  Meio 

21 

Entre-Rjos 

14 

Laffôa  Redonda  .... 

10 

Pedras 

5^ 

JVbto.—  Artigos  desta  tarifa  devera  ser  facturados  como  encom- 
raendas  e  o  frete  pago  na  estação  da  procedência. 

Animaes  pequenos,  ayes,  cabritos  e  leitões  não  engaiolados  pagara 
mais  20  V«  sobre  o  preço  desta  tarifo. 


TARIFA  N.  18 

Carros  de  duas  rodas 

Por  unidade 


3$000  âxo  ou  inicial 
150  rs.  por  kiloraetra 


1 
1 

1 

a 

c3 

1 

H 

Alag.Mnhas 

5$000 

7$000 
4$000 

8$000 
6$000 
3$000 

10$000 
&$000 
5$000 
4$300 

11$000 
9$000 
7$000 
55000 
3$000 

13$000 
!0$000 
8$000 
7$000 
5$000 
3$000 

R$000 

Sahuipe 

12$000 

O^nga 

'B 

Sitio  do  Meio 

Entre-Rios 

6$000 

la^ôa  Redonda...... 

51000- 

Pedras ^ 

4$ooa 

N.  B.  Os  de  quatro  rodos  pagarão  mais  50  Vo. 
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TARIFA  N.   19 
Quadro  das  distancias 
Distancias  das  estações  em  metros 


Alagoinhas 

Sahuipe 

Capianga 

Sitio  do  Meio. . . 

Entre-Rios 

Lagoa  Redonda. 
Pedras 


C3 
03 


i 

cá 
O 


16.940  31.400 
14.460 


2 
o 


41.200 

24.260 

9.800 


d 


53.600 
36.660 
22.200 
12.400 


§ 


•o 


62.100  71.700 
45.160  54.760 
30.700  40.300 


20.900 
8.500 


30.500 

18.100 

9.600 


83.000 
66.060 
51.690 
41.800 
29.400 
20.900 
11.300 


TBLEGRAFHO 


A  taxa  por  telegramma  será  para  todas  as  estações  no  ramal  de 


1   a  15  palavras... 
cada  palavra  mais. 


500  róis 
40  réis 


as  demais  regras  e  instrucções  serão  comona  linlia  principil.— 
Richard  Tiplady^  superintendente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  3  de  Junho  de  1887.—  Rodrigo  Augusto 
da  Silva, 

DECRETO  N.  9757  —  de  18  DE  Junho  de  1887 

Aatoiisa  a  innoração  do  coDtracto  feita  com  a  Associação  Serjipense   de    reboques  a 
vapor   nas  barras  da   Proríocia   de  Sergipe. 


Hei  por  bem  Autorisar  a  innovação  do  contracto  feito  com  a  As- 
sociação Sergipense  para  o  serviço  de  rebccagem  a  vapor  nas 
barras  da  Provmcia  de  Sergipe,  sob  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  pelo   Bacharel   Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do 
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Meu  Conselho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Junho  de  1887,  66»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Rodrigo  Augusto  da  SUva, 


Cla^uLsulaiS   sl   que   se    refere  o  X>eoireto 
u.  0^H^  desta*  data* 

I 

A  Associação  Sergipense  obriga-se  a  continuar  a  fazer  o  ser- 
viço de  reboque  a  vapor  com  toda  a  regularidade  e  sem  inter- 
rupção nas  barras  de  Cotinguiba,  S.  Christovãa  e  Estancia. 

II 

O  serviço  de  reboque  será  prestado  indistiuctamente  a  todas  as 
embarcações  de  vela  nacionaes  ou  estrangeiras^  de  longo  curso 
ou  de  cabotagem,  que  o  solicitarem. 

Ill 

ÀS  embarcações  que,  tendo  solicitado  o  reboque,  deste  não  se 
utilizarem,  serão,  não  obstante,  obrigadas  ao  pagamento  da 
taxa  da  tonelagem  como  si  houvessem  aproveitado  do  serviço. 
Si,  porém,  por  qualquer  perigo  em  que  se  acharem  o  tomarem  a 
pedu*,  a  associação  lh'o  prestará  mediante  nova  taxa. 

IV 

Os  vapores  que,  por  qualquer  emergência,  necessitarem  de 
i^boqde  serão  Bujeitos  á  mesma  taxa  de  tonelagem,  como  si 
fossem  navios  à  vela. 


A  taxa  a  que  a  associação  tem  direito  pelo  serviço  de  reboque 
è  de  1$  çor  tonelada  métrica,  ou  sua  equivalente,  si  outra  fòr 
a  do  registro  da  embarcação  rebocada  na  sahida  da  barra,  e  de 
500  réis  na' entrada  da  inesma  barra. 
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VI 

A  associação  prestará  gratuitamente  os  serviços  de  reboque 
aos  navios  de  guerra  do  Estado  e  às  embarcações  mercantes  em- 
pregadas em  serviços  do  Governo  Imperial  ou  Provincial  • 

Vil 

No  caso  de  guerra,  rebellião,  ou  outro  qualquer  motivo 
urgente,  a  associação  prestará  seus  vapores  ao  Governo  Im- 
perial ou  Provincial,  e,  nesta  hypothese,  terá  ella  direito  a  uma 
indemnização  razoável,  que  será  ílxada  de  commura  accôrdo. 
Neste  caso  o  serviço  de  reboque  será  feito  por  catraias,  per- 
cebendo, porém,  a  associação  todas  as  vantagens  devida?  ao 
i*eboque  por  vapor. 

Nos  casos  de  força  maior  o  Governo  poderá  lançar  mão  dos 
vapores  da  empreza,  pagando  posteriormente  a  indemnização 
que  fôr  devida. 

VíII 

A  associação  obriga-se  a  torvem  serviço  effectivo  nas  barras 
de  Cotinguiba,  S.  Christovão  e  Estancia,  pelo  menos,  um  vapor 
de  força  minima  de  60  cava  lios. 

IX 

Só  por  motivo  de  força  maior  poderá  ser  interrompido  o 
serviço  de  reboque  e,  neste  caso,  si  a  interrupção  exceder  ue  seis 
mezes,  caducará  o  presente  contracto.  Fica  enten  lido  que  a 
associação  só  terá  direito  á  subvenção  pela  effecti vidado  do 
serviço  de  reboque  e,  em  caso  algum,  durante  as  interrupções. 

X 

Os  vapores  e  quaesquer  embarcações  que  a  associação  adquirir, 
no  prazo  do  presente  contracto,  para  o  serviço  de  reboque,  serão 
nacionalisados  brazileiros  e  isentos  de  quaesquer  direitos  de 
transferencia  de  propriedade  e  matricula. 

XI 

Como  auxiliares  dos  serviços  de  reboque  o  Governo  Imperial 
concede  á  associação  a  subvenção  a nnual  de  24:000$  paga  em 
prestações  mensaes,  depois  de  vencidas,  na  Thesouraria  de  Fa- 
Kenda  aa  Provinda  de  Sergipe^  mediante  attestado  da  (^^apitania 
do  porto  (ou  de  qualquer  outro  empregado   incumbido  da  liica- 
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lisação  dess3  serviço)  em  que  se  declare  ter  sido  o  serviço  de 
reboque  feito  com  toda  a  regularidade,  e  possuir  a  associação  o 
material  necessário  ao  bom  desempenho  do  mesmo  serviço. 

Da  subvenção  deduzir-se-hão  as  multas  em  que  à  empreza 
tiver  incorrido  e  a  quota  de  2  }i  Vo  para  a  gratificação  do  fiscal 
d)  serviço. 

XII 

A  associação  remetterà  trimensalmente  ao  Governo,  por  ínter* 
inedio  do  Presidente  da  Província,  informações  estatísticas  sobre 
o  serviço  a  seu  cargo . 

XIII 

A  associação  incorre  nas  multas  de  100$  a  1:000$  conforme  a 
gravidade  do  caso,  pelas  faltas  que  commetter  no  desempenho 
do  presente  contracto.  As  multas  serão  impostas  pelo  Presidente 
daProvincia,  com  recurso  para  o  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas. 

XIV 

O  presente  contracto  vigorará  durante  o  prazo  de  cinco  annog, 
contados  da  data  do  decreto  que  ap^rovar,  e  poderá  ser  proro- 
gado  por  mais  cinco  annos,  si,  a  juízo  do  {Governo  Imperial,  as 
condições  da  associação  não  permittirem  a  dispensa  da  sub- 
venção. 

Fica  entendido  que  nenhum  privilegio  é  pelo  mesmo  contracto 
concedido  para  o  serviço  de  que  se  trata. 

XV 

Questões  que  se  suscitarem  na  execução  do  presente  con- 
tracto serão  decididas  por  árbitros,  sendo  escolhido  um  por  cada 
uma  das  partes. 

Na  falta  de  accôrdo  cada  uma  destas  escolherá  um  Conselheiro 
de  Estado,  e  destes  a  sorte  designará  qual  deve  ser  o  desempa- 
tador. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  18  de  Junho  de  18S7.—  /?o- 
drigo  Augtiêto  da  Silva. 


,á^:y:\J!^J^\l/^W>tf* 


•■•-i 
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:       DÈCRíSTO   N.  9758  — DE  18  DB  JUNHO  DB  1887 

▲pprova  os  plano»  'd%  Unha  agrieola  do  engenho  central  de  Lorena  e  autorisa  o 
cra^ta^láçnlQ  46  nivel  da  referida  linha  com  a  oâtrada  do  forro  S.  Paulo  e  Rio 
de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  engenho  central 
de  Lorena,  Hei  por  bem  nâo  só  Approvar  os  planos  de  sua  linha 
agrícola  entre  a  estaca  O  e  o  sitio  Taboão,  apresentados  em  re- 
qn^rimoQtQ  de  24  de  Fevereiro  ultimo,  como  também  Autorisar 
o  eru^mento  de  pivel  da  referída  linha  com  a  estrada  de  ferro 
S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  sujeitando-se  a  mesma  companhia  a 
fazer  todas  as  obras  que  forem  necessárias  a  bem  da  segurança 
do  trafego,  e  correndo  por  sua  conta,  na  conformidade  do 
art.  13  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  1930  de  26 
de  Abril  de  1857,  todas  as  despezas  do  estabelecimento  do  cru- 
zan^ento  e  suas  dependências,  e  bem  assim  as  que  provierem  da 
oonservaçSo  e  da  presença  de  um  guarda-cancellas,  que  ficará 
subordinado  á  administração  da  estrada  de  ferro  acima  men- 
cionada. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenna  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Junho  de  1887,  ôô^  da  Independência 
e  do  Império. 

'  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Rodrigo  Augvisto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9758  5w  — de  18  de  junho  de  1887 

Proroga   por   um  anno  o  prazo  para    conelusSo  das   obras  da  ostrada  de   ferro 

do    Norte 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  do  Norte,  Hei  por  bem  Prorogar  por  um  anno  o  prazo  a 
que  se  refere  a  clausula  3*  do  Decreto  n.  8725  dò  4  de 
^ovembro^de  1882,  marcado  para  conclusão  das  obras  da  referida 
estrada  de  ferro. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Junho  de  1887,  66o  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


I 
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DECRETO  N.  9759  — DE  7  DE    julho  de    1887 

ApproTa  as  modífieaç5es  feitas   nos  estatutos  da  Caixa   Filial  do    Baneo  do  Brasil 
em    S.  Paulo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  o  Banco  do  Brazil,  por  seu  pre^ident^, 
e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hft 
por  bem  Approvar  as  modificações  abaixo  indicadas,  feitas  pelo 
resDectivo  conselho  director  nos  estatutos  da  Caixa  Filial  do 
mesmo  Banco,  estabelecida  na  capital  da  Provinda  de  S.  PaulO) 
a  saber : 

Aoart.  16.  Em  vez  de  —  dous  gerentes  —  diga-se  —  três  ge- 
rentes ;  em  vez  de— perceberão  3  Vo  —  diga-se— perceberão  4  V«. 

Supprima-se  a  obrigação  de  ser  o  thesoureiro  um  dos  ge- 
rentes. 

Ao  art.  17.  Accrescente-se :  §.  Conferir  semanalmente  a  caixa 
e  mais  valores  confiados  á  guarda  do  thesoureiro. 

Ao  art.  18.  Em  vez  de  -^  ambos  os  gerentes  —  diga-se  —  pelo 
menos  por  dous  dos  gerentes  —  e  supprima-se  o  resto  dessa  pri- 
meira parte  do  artigo. 

Ao  art.  19.  Elimine-se  a  palavra  —  gerente. 

Aoart.  20.  Accrescente-se  no  final  —  e  o  thesoureiro. 

Ao  art.  23 .  Em  vez  de  fiel  do  thesoureiro  —  diga-se  —  thesou- 
reiro. ' 

Ao  art.  24.  Elimine-se  o  final  que  diz :  «  A  nomeação  do  fiel 
será  feita  sob  proposta  do  thesoureiro  somente.  > 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 

rtade  o  Impeiudor,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Th,isouro  Nacional,  asstm  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  aos  7  de  Julho  de  1887,  66°  da  Inde- 
pendência e  do  Impwio. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente. 

F,   Belisario  Soares  de  Souza, 


„A\gfí\gfi^cF^:/\/'w* 


DECRETO  N.  9760  —  de  7  de  julho  de  1887 

Antorisa  o  «Zon^n  ani  Brasilian   Bank,  Umitêd»   para  estabelecer  uma    eaixa 
filial  na  cidade  de  Porto  Alegre,   ProTÍneia  de  S.  Pedro  do  Rio  Orandt  do  Sul. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  o  London  and  Brasilian  Barit,  limi^ 
VA^  I^r  seu  bastante  procurador  e  gerente  nesta  capital, 
Eduard  Herdman,    e   Tendo  ouvido  a  Secção  de    Fazenda   do 
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Conselho  de  Estado,  Ha  por  bem  Autorisar  o  dito  Banco  para 
estabelecer  uma  caixa  filial  na  cidade  de  Porto  Alegre,  Pro- 
víncia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal ;  ficando  a  mencionada 
caixa  sujeita  ás  clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  6040 
de  27  de  Novembro  de  1875  e  ao  disposto  no  art,  134  do  Reo^u- 
lia^mento  que  acompanhou  o  Decreto  n.  8821  de  30  de  Dezembro 
de  1882. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua 
Magèstade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  o  Presidente  do 
Tribunal  do  T besouro  Nacional,  assim  tenha  entendido  e  o  ^%qsi 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  7  de  Julho  de  1887, 
66<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Rezente. 

F.    Belisario  Soares  de   Souza. 


DECRETO  N,   9761  —  de  7  de  julho  de  1887 

Approra  ásalteraçíTes  feitas  noioatatatos  da  Gompiabia  engtabo  central  di  Parou 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At  ten- 
dendo ao  que  requereu  a  Companhia  engenho  cantral  da  Pureza, 
devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  1  de  Maio  do  corrente  anno,  Ha  por  bem 
Approvar  as  alterações  feitas  nos  seus  estatutos,  devendo  ter  a 
publicidade  exigida  pelo  art.  6*  da  Lei  n.  3150  de  4  de  No- 
vembro de  1882. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestxdo  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de 
Julho  de  1887,  Ôô»  da  Independência  e  do  Império. 

pRiNCBZA    Imperial   Regbntb. 

Rodrigo  Auguiio  da  Silva» 
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Alterações  fòitas  nos   estatutos  da  Oom- 
panilia   eng^enho  central  da  Pureza 


Os  artigos  indicados  â  margem  sao  substituídos  pelos  se- 
guintes : 

Art.  3.»  O  capital  social  ô  elevado  de  800  a  1.000:000$, 
dividido  em  5.000  acções  de  200$  cada  uma,  e  comprehende : 

1.  2.750  acções  integralisadas  pela  effectiva  entrada  do 
contingente  de  cada  accionista,  conforme  o  art.  3^  dos  estatutos 
approvados  por  D3creto  n.  9489  de  22  de  Agosto  de  1885. 

ií.  1.250  acções  da  primeira  emissão  com  entradas  feitas  de 
20  Vo. 

III.  1  000  acções  da  emissão  correspondeu  te  ao  augmento  do 
capital,  das  quaes : 

A)  250  sâo  integralisadas  no  acto  da  subseripção. 

B)  750  sel-o-hão  na  forma  da  lei,  mediante  chamadas,  âcando 
desde  jà  com  20  "/o  realizados. 

§  \»^  As  chamadas  são  feitas  pela  directoria,  mediante  annun* 
cios  publicados  com  antecedência  de  15  dias  nas  folhas  de  maior 
circulação,  e  com  inter vallo  nunca  inferior  a  30  dias. 

§  2.0  A  directoria  pôde  restringir  as  chamadas  das  750  ac;?ões 
da  nova  emissão,  até  que  se  completem  as  entradas  das  1.250 
da  primeira. 

§3.*^  As  novas  acções  são  distribuídas  de  preferencia  aoá 
actuaes  accionistas,  nos  termos  que  mais  convenientes  pare- 
cerem à  directoria. 

Art.  4.°  São  conferidos  á  directoria  especiaes  e  illimitados 
poderes  para  contrahirumou  mais  empréstimos,  dentro  ou  fora 
do  paiz,  por  meio  de  dsbentures,  atô  a  importância  do  capital 
social,  aíim  de  dar  maior  desenvolvimento  á  empreza,  consolidar 
sua  divida  íluctuante,  quando  convenha,  e  resgatar  ou  innovar 
os  empréstimos  jà  contrahidos,  podendo  garantil-os  com  hypo- 
theca  dos  immoveis  da  companhia,  para  o  que  são-lhe  confe- 
ridos especiaes  poderes. 

Art.  9.<>  Os  directores  da  sede  reunem-se  em  sessão  sempre 
que  fôr  necesiario  deliberar  sobre  assumpto  de  interesse  da  com- 
panhia. Para  haver  sessão  basta  a  presença  de  dous  directores. 
O  presidente  tem  voto  de  qualidade  em  caso  de  empate.  As  actas 
das  sessões  são  assignadas  pelos  directores  presentes. 

Art.  11.  O  director-gerente  toma  parte  nas  deliberações 
da  directoria  reunida  em  conselho,  quer  quando  comparecer 
espontaneamente,  quer  quando  fôr  para  isso  convidado  pelos 
directores  da  sôde  ;  e  tem  o  direito  de  requisitar  a  convocação 
de  reunião  extiw)rdinaria  da  directoria. 

Art.  12.  Os  cargos  de  director  são  remunerados jpro  labore^ 
nesta  conformidade  : 

I.  Presidente,  400$  meúsaes. 

II.  Secretario  e  thesoaroiro,  800$  mensaei  oada  umi 
111  Qerente,  600$  mensaei4 
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ArtV  26.  Os  accionistas  Rítphael  Sanches,  Hermano  Joppert, 
Paulo  Furquim  de  Almeida,  Manoel  Farquim  Severo  de  Almeida, 
António  da  Ck)Sta  Chaves  Faria  e  Gottfried  Joppert,  membros 
da  firma  G,  Joppert  &  Comp.,  pelos  serviços  prestados  para 
a  formação  da  companhia  têm  o  direito  á  metade  dos  lucros 
liquides  excedentes  a  10  Vo  do  capital  social  realizado,  depois  de 
deduzida  a  quota   destinada  ao  —  Fundo  de  reserva. 

Bssa  metade  será  subdividida  da  seguinte  forma  : 

A  Raphael  Sanches,  25  Vo ;  a  Hermano  Joppert,  25  Vo ;  a  Paulo 
Furquim  de  Almeida,  16  %  Vo ;  a  António  da  Gosta  Chaves 
Faria,  12  «  Vo ;  a  Gottfried  Joppert, .  12  Mi  % ;  a  Manoel 
Furquim  Severo  de  Almeida,  8  J4  Vo. 

O  direito  aqui  outorgado,  aos  fundadores  subsiste  durante  o 
prazo  do  art.  2®,  e  é  transmissível  por  acto  inter  vivos,  assim 
como  por  suocessão  hereditária,  conforme  o  direito   commam. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Dezembro  de  1886. 

9  (Seguem-se  as  assignaturas.) 

DECRETO  N.  9762  —  dbs  7  de  julho  db  1887 

ApproTa  os  •itatatos  da  Sociedade  Anonyma   de  Obras  e  Emprezas  no  BraiU  • 
autorisa-a  a  funccionar  no  Império. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  lhe  requereu  a  f  Sociedade  Anonyma  de  Obras  e 
Emprezas  no  Brazil  >,  devidamente  representada,  e  de  confor- 
inidade  com  o  parecer  da  Secção  dos  Neçocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estodo,  exarado  em  Consulta  de  8  de  Junho  ultimo, 
Ha  por  bem  Açprovar  os  estatutos  da  referida  sociedade  e  auto- 
risal-a  a  funccionar  no  Império,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Apicultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  íIbu;^  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  1887,  66<^  da  Independência 
e  do  império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
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01aiisiila.si    a.     q[iie    se  Í]:*ef^i*e     o     Deoi*eto 
n.  0'^'0^  dlestu.  dlHta. 


A  Sociedade  Anonyma  de  Obras  e  Emprezas  no  Brazil  é  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Império  com  plenos  e  illimitados 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem,  quer  com  o  Governo  quer  com  os  particulares. 


II 


Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  ficarão  sujeitos  âs 
respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicvão  de  seus  Tribunaes 
judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo  algum,  possa  a 
referida  sociedade  reclamar  qualquer  excepção  fundada  em  seus 
estatutos. 


III 


A  sociedade  não  poderá  funccionar  no  Império  emquanto  não 
depositar  no  T besouro  Nacional  ou  em  qualquer  estabelecimento 
bancário  do  naiz  a  quantia  de  20:000$  em  moeda  corrente  ou  em 
apólices  da  aivida  publica,  para  garantir  as  transacções  que 

fizer. 


IV 


O  deposito  de  que  trata  a  clausula  anterior  será  feito  pela 
sociedaae  oom  a  declaração  do  fim  a  que  ô  destinado,  e  de  que 
não  poderá  ser  levantado  si  não  por  ordem  do  Presidente  da  Junta 
do  Commercio  respectiva. 


Fica  ainda  dependente  de  autorisação  do  Governo  Imperial 
qualquer  alteração  feita  nos  estatutos  da  sociedade,  que  deverá 
solicital-a  immediatamente,  sob  pena  de  multa  de  1:000$  a 
5:000$  e  de  ser-lhe  cassada  esta  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  \8&7.-^  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 
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£]ista/tuto»     clO;     Sociecla^cle     A.n.oii:^iiia>     de 
Olbras  e  Ji:iiipi:*ezas  n.o  Bira^scil 


Perante  nós,  Félix  Maximiliano  Ectors,  tabelliáo  residente 
em  Bruxellas  e  em  presença  das  testemunhas  requeridas,  os  Srs. 
João  Luiz  Neys  e  Henrique  De  Muylder,  ambos  moradores  em 
Anderlecht,  compareceram  os  senhores  : 

l^  Henrique  Brianthe,  industrial,  morador  no  Rio  de  Janeiro  ; 

29  Eduardo  de  Roubaix,  engenheiro,  morador  em  Anvers ; 

30  Gustavo  de  Savoye,  engenheiro,  morador  em  Ixelles; 

40  António  Fernandes  Pinheiro,  engenheiro,  morador  em 
Parlz  ; 

5<>  Leão  Pottier,  engenheiro,    morador  em  Pariz  ; 

6°  Martinho   Róe,   negociante,  morador  em  Pariz ; 

70  Paulo  Rouo^et,  engenheiro,   morador  em  P  >riz  ; 

80  Ernesto  Vallet,  banqueiro,  morador  em  Vitry  le  François. 

Os  quaes  comparecentes  fundaram  pela  presente  a  Sociedade 
Anonyma  abaixo  mencionada,  cujos  estatutos  ficam  formulados 
da  maneira  seguinte  : 

Art.  l.<»Fica  estabelecida  umx  sociedade  anonyma  com  a 
denominação  de  «  Sociedade  Anonyma  do  Obras  e  Emprezas  no 
Brazil>. 

Esta  sociedade  tem  por  objecto  : 

1 ,0  Comprar  á  Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro, 
com  sede  em  Bruxellas,  os  seguintes  productos  ext rábidos  :  coke 
e  ciscalhos,  alcatrão,  aguas  ammoniacaes,  bem  como  a  empreza  da 
descarga  do  orvão  da  Sociedade  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro  e  seu 
transporte  à  fabrica ;  a  installação  de  um  arm\zem  dè  exposição  ; 

2.®  Todas  e  quaesquer  ooerações  quer  industriaes,  quer  com- 
merciaes  tendentes  a  tirar  proveito  daquelles  productos-axtractos, 
a  venda  do  coke  e  do  ciscalho,  e  estabelecimento  de  fabricíis- 
usinas  para  a  distillação  do  alcatrão  e  das  aguas  ammoniacaes,  a 
venda  cio  producto  da  distillação  e  transporte  do  coke  e  quaes- 
quer  outras  conducções ; 

3.0  Todas  as  emprezas  de  obras  publicas  e  particulares  no 
Império  do  Brazil  e  com  especialidade  a  obtenção  de  concessões 
de illuminação  e  outras  de  qualquer  natureza,  que  occorrerem  no 
mesmo  Império,  já  por  via  de  arrematação,  já  por  adjudicação, 
por  compra  ou  de  outro  modo ;  a  exploração  dessas  concessões, 
ou  a  cessão  das  mesmas  ; 

4.0  A  compra,  venda  e  locação  dos  registros  e  apparelhos  de 
todo  o  género,  a  execução  de  obras  de  encanamento,  o  assenta- 
mento, entretimento  e  locação  dos  ramaes  de  encanamento,  bem 
como  o  apeiro  applicavel  a  tudo  quanto  tem  relação  com  a 
industria   do   gaz  no   Império   do  Brazil ; 

5.»  A  exploração  de  usinas  de  gaz  e  outras,  a  oreaçâo  e  distri- 
buição de  forças  motoras  no  Império  do  Brazil  ;  em  uma  palavra* 
todas  as  operaçOes  industriaes  e  commerciaes  attinentes  &o« 
diversos  pontos  acima  enunciados  < 
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Esta  sociedade  será  regida  pelas  disposições  da  lei  belga  e 
pelas  dos  presentes  estatutos. 

Art.  2.0  A  sóde  da  sociedade  é  em  Bruxellas  á  rua  «  des 
Douze-Apôtres,  n .  24  »  ,  podendo,  porém,  si  assim  o  resolver  o 
conselho  de  administração,  ser  transferida  para  outro  ponto  da 
mesma  cidade  ou  para  um  qualquer  doj  arrabaldes. 

A  sociedade  deve  possuir  um  escriptorio  em  Pariz,  assim  como 
manter  uma  filial  no  Rio  de  Janeiro,  ponto  principal  da  sua 
agencia,  flcando-lhe  o  direito  de  abrir  outras  casas  em  diffe- 
rentes  localidades  do  Brazil,  desde  que  assim  lhe  parecer  neces- 
sário ou  conveniente  para  maior  desenvolvimento   das  suas 


Art.  S.*»  Fica  limitada  a  30  annos  a  existência  da  sociedade, 
correndo  o  prazo  deste  dia,  mas  antes  disto  poderá  ser  proro- 
gadaou  dissolvida  por  deliberação  da  assemblèa  geral,  de  confor- 
midade com  a  praxe  estabelecida  para  as  modificações  aos 
estatutos. 

Fanio  social^  acções^  obrigações^   entradas 

Art.  4.0  O  fundo  social  é  fixado  em  750.000  frs.  representado 
pop  1.500  acções  privilegiadas  de  500  frs.  São  creadas,  alóm 
destas,  mais  2.000  acções  ordinárias,  sem  valor  designado,  com 
os  direitos  o  vantagens  que  vão  abaixo  especificados.  Não  deve- 
rão exceder  a  este  numero  as  acçõ3S  ordinárias  ;  podem,  porém, 
as  que  já  existem  actualmente  ser  divididas  em  acções  menores 
eompletivas  por  simples  resolução  do  conselho  de  administração. 

O  fundo  social  poderá  ser  augmentado  por  nova  emissão  de 
acções  privilegiadas,  tantas  vezes,  quantas  julgar-se  a  isso 
obrigada  a  sociedade  pelo  desenvolvimento  dos  seus  negócios. 
Oaugmonto  do  capital  será  determinado  por  decisão  da  as- 
semblèa geral  que  procederá  neste  particular  como  em  maté- 
ria modificativa  dos  estatutos,  e  ao  conselho  compete  assignar 
os  termos  e  condições  das  novas  emissões. 

Todivia,  desta  já  fica  abrogado  o  paragrapho  acima  no  que 
respeita  ao  direito  do  conselho  de  administração  de  emittir, 
quando  bem  lhe  pareça,  acções  privilegiadas  no  limite  mnximo 
de  2.500  do  valor  representativo  de  1.250.000  frs.  de  uma  ou 
mais  vezes,  á  medida  das  necessidades  da  associação  e  como 
melhor  convier  aos  seus  interesses.  Desde  que,  pelo  facto  das 
emissões,  o  caçital  da  sociedade  tiver  attingido  á  somma  de 
2.000.000  frs.,  a  assemblèa  geral  dos  acionistas  pertence  unica- 
mente decidir  sobre  a  conveniência  de  novo  augmento  do  fundo 
social. 

Todas  as  vezes  que  der-se  augmento  de  capital,  cada  jwrtador 
de  acções  privilegiadas  não  amortizadas  ou  de  ordinárias  será 
preferido  de  direito  na  repartição  das  novas  acções  por  emittir 
na  razão  dos  titules  que  possuir,  quer  privilegiados,  quer  ordi- 
nários, e  floa  ao  conselho  de  administração  determinar,  na 
ocoasião  da  emis9&o«  o  prazo  qua  deve  durar  este  direito  de 
preferenoia. 


252  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  5.^  o  Sr.  H.  Brianthe,  comparecente,  entra  para  a  pre- 
sente sociedade  com  todos  os  direitos  e  obrigações  que  lhe 
impõe  a  convenção  por  elle  feita,  ssgundo  aíflrma,  com  a  So- 
ciedade Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro,  convenção  em  que 
esta  ultima  se  compromette,  no  dizer  daquelle  senhor,  mediante 
preço,  encargos,  clausulas  e  condições  estipuladas  e  nos  perio- 
dos  mencionados  n'uma  escriptura  appensa,  certificada  pelo 
mesmo  Sr.  Brianthe,  como  verídica  e  sincera  e  firmada  «  ne 
varietur  >  pelos  demais  oomparecentes,  testemunhas,  e  nós, 
tabellião  : 

1,°  A  vender  ao  Sr.  Brianthe  os  productos  seguintes  prove- 
nientes do  seu  fabrico  de  gaz  no  Rio  de  Janeiro,  como  sejam  : 
a)  o  coke  produzido  annual mente,  menos  a  reserva  necessária 
à  companhia  para  seu  uso  pessoal  ;  b)  toda  a  producção  de  alca- 
trão ;  c)  toda  a  producção  das  aguas  ammoniacáes. 

2.^  A  conceder  ao  Sr.  Brianthe  as  emprezas  seguintes  : 

a)  a  descarga  do  carvão  do  navio  para  a  estancia;  b)  a 
conducção  do  carvão  da  estancia  para  a  usina  e  a  descarga 
no  local  gara  esse  fim  designado. 

A  caução  depositada  pelo  Sr.  Brianthe  na  caixa  da  Sociedade 
Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro  para  garantia  de  cumpri- 
mento da  convenção  supracitada,  não  ô  comprehendida  nesta 
entrada.  Não  obstante  isso,  o  Sr.  Brianthe  obriga-se  a  deixar 
em  poder  da  Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro  as 
acções  da  mesma  companhia  que  o  abonam  para  com  «lia  e 
conserval-as  na  mesma  qualidade  pelo  tempo  determinado,  de 
maneira  que  possam  ser  consideradas  pela  Companhia  do  Gaz 
como  caução  da  presente  associação  sem  que,  por  isso  e  de  modo 
nenhum,  haja-se  de  contestar  ao  mesmo  Sr.  Brianthe  a  pro- 
priedade das  sobreditas  acções  cuios  dividendos  pertencem-lhe 
exclusivamente  e  só  elle  tem  o  direito  de  receber. 

Em  virtude  desta  entrada,  fica  desde  já  a  presente  sociedade 
substituída  ao  Sr.  H.  Brianthe  nos  direitos  e  obrigações  em 
aue  este  se  achava  com  a  Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do  Rio 
de  Janeiro,  da  mesma  forma  que  si  entre  ella  e  a  Companhia  do 
Gaz  existisse  um  contracto  directo. 

Os  demais  fundadores  entram  com  seus  estudos,  trabalhos  e 
despezas  para  a  preparação  da  presente  sociedade. 

Cada  fundador  tem  direito,  em  retribuição  da  sua  entrada  e 
como  vantagem  annexa  á  sua  qualidade,  sem  prejuizo  das 
que  abaixo  resalva  o  Sr.  Brianthe,  a  uma  quota  parte  de  500 
acções  privilegiadas  inteiramente  desoneradas  e  de  I.OOO  acções 
ordinárias  a  repartir  entre  todos,  na  forma  das  convenções  que 
entre  si  fizerem. 

Os  fundadores  têm  por  dever  communicar  à  sociedade  os 
nomes  dos  que  ficam  com  direito  a  essas  500  acções  privile- 
giadas e  1.000  acções  ordinárias. 

O  Sr.  H.  Brianthe  reserva  para  si  o  direito  expresso  de 
entrar  até  o  mez  de  Agosto  próximo  para  a  presente  sociedade, 
em  troca  de  500  acções  privilegiadas  completamente- desobriga- 
das de  500  francos,  com  a  sua  casa  de  negocio-  estabelecida  no 
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Rio  de  Janeiro,  à  rua  do  Rosário  n.  79,  cujo  ramo  principal  é 
o  commercio  de  apparelhos  de  gaz  e  consistindo  em  mercadorias, 
dividas  activas  e  passivas,  freguezia,  arrendamentos  e  o  mais 
que  lhe  ô  afferente,  no  estado  em  que  se  achar  na  occasiào  da 
entrada,  sem  que  possa,  em  nenhum  caso,  a  situação  geral  ser 
inferior  como  resultado  á  que  accusava  o  halanço  do  exercido 
de  1885  -  1886,  fechado  a  31  de  Dezembro  ultimo,  levando-ae 
em  conta  as  avaliações  que  lhe  serviram  de  base. 

Gomtudo,  o  Sr.  Brianthe  só  poderá  exigir  o  pagamento  desta 
saã  entrada  depois  que  a  sociedade  puder  vir  ao  conhecimento 
que  o  fundo  de  commercio  em  mercadorias  avaliadas  pelo 
ràrso  do  dia  e  em  dividas  activas,  depois  de  deduzidas  as  pas^ 
mvas,  mostra  na  occasião  da  cessão  um  valor  liquido  não  infe- 
rior a  150.000 'francos  sem  a  freguezia  e  os  arrendamentos,  e 
independente  do  privilegio  de  carburador  e  da  concessão  para 
os  relógios  pneumáticos  que  devem  todos  fazer  parte  da  entrada 
eventual . 

No  caso  de  ser  levada  a  eflfeito  a  opção  do  Sr.  Brianthe,  o 
conselho  de  administração  tlca  desde  já  autorisado  a  fazer  en- 
trega ao  Sr.  Brianthe  de  500  das  acções  privilegiadas  que  lhe 
assiste  o  direito  de  emittir  na  conformidade  do  art.  4°  precitado- 

Art.  6.0  As  1.000  acções  ordinárias  restantes  ficam  reser- 
vadas na  proporção  dos  seus  direitos  aos  subscriptores  das 
1.000  acções  privilegiadas  de  que  se  trata   no  art.  7.o 

Emquanto  não  tiver  logar  a  desoneração  completa  dessas 
acções  privilegiadas,  os  subscriptores  terão  em  seu  poder  pro- 
visoriamente certificados  nominativos  e  fica  entenaido  que  as 
acções  ordinárias  se  conformarão  em  tudo  ás  privilegiadas  a 
Que  correspondem,  mormente  no  que  respeita  ao  art.  8°  infra ; 
donde  resulta  que  a  transferencia  de  uma  implica  necessaria- 
mente a  de  outra. 

Uma  vez  ellas  desoneradas,  os  seus  proprietários  entrarão 
na  posse  dos  titules  definitivos,  podendo  então  haver  escolha 
entre  titulos  nomin  tivos  ou   ao  portador. 

Art.  7.0  As  1.000  acções  privilegiadas  restantes  ficam  inte- 
gralmente SHbscriptas  como  se  segue  : 

Subscreveram  : 

l.**  O  Sr.  Brianthe,  comparecente,  duzentas  e 
quinze  acções  para  si  próprio 215 

■2.<^  O  mesmo,  quarenta  acções  em  nome  e  na 
qualidade  de  mandatário  do  Sr.  Dr.  Virgílio 
Ramos  Gordilho,  morador  em  Milão,  em  virtude 
de  uma  procuração  feita  e  assignada  pelo  pró- 
prio punho  deste  senhor,  datada  de  Milão 
a  26  de  Fevereiro  findo 40 

3.»  O  Sr.  Rée,  comparecente,  cento  e  sessenta  e 
cinco  acções  em   seu  próprio  nome 165 

4."  O  mesmo,  vinte  acções  em  nome  do  Sr.  Victor 
Pecher,  negociante  morador  em  Anvers  por 
quem   se  ooriga 20 
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5.»  O  Sr.  Rouget,  comparecente,  cem  acções  em 
seu  nome 100 

6.'>  O  Sr.  Fernandes  Pinheiro,  comparecente, 
vinte  e  cinco  acções  em  seu  nome 25 

7.®  O  Sr.  de  Savoye,  comparecente,  vinte  acções 
para  si 20 

8.<>  O  Sr.  Vallet,  comparecente,  trinta  e  cinco 
acções  para  si 35 

9.0  O  Sr.  ae  Roubaix,  comparecente,  vinte  acções 
para  si 20 

10.  O  Sr.  Pottier,  comparecente,  duzentas  e  vinte 
acções  para  si 220 

11.0  mesmo,    cincoenta  acções  em  nome  e  qua-  • 

lida  de  de  mandatário  do  Sr.  Clemente  Oscar 
Guôt,  banqueiro,  morador  em  Pariz,  em  virtude 
de  uma  procuração  do  próprio  punho  daquelle 
senhor  com  data  de  Pariz  a  28  de  Fevereiro 
findo 50 

12.  O  mesmo,  vinte  acções  em  nome  e  qualidade 
de  mandatário  do  Sr.  Carlos  Andony,  nego- 
ciante de  carvão,  morador  em  Pariz,  em  virtude 
de  sua  procuração  particular,  datada  de  Pariz 

•     em  1  de  Março  corrente •  20 

13.  O  mesmo,  vinte  acções  em  nome  e  qualidade 
de  mandatário  do  Sr.- JuUo  Fortin,  engenheiro, 
morador  em  Pariz,  em  virtude  de  sua  pro- 
curação particular  datada  de  Pariz  a  2  de 

Março  corrente 20 

Ao  todo  mil  acções  1  .COO 

As  procuraçõas  acima  declaradas,  certificadas  veixladeiras 
pelos  mandatários,  serão  registradas  com  os  presentes  a  quo 
devem  ficar  annexas. 

Por  cada  acção  destas  effectuou-se  uma  entrega  em  dinheiro  de 
100  francos,  ou  100.000  francos  em  presença  ao  tabellião  e  das 
testemunhas  abaixo  assignados,  e  esta  quantia  foi  entregue  ao  Sr. 
Gustavo  de  Savoye,  comparecente,  incumbido  pela  sociedade  de 
pôl-a  em  deposito  na  Sociedade  Geral,  para  promover  a  industria 
nacional    em  Bruxellas,  montagne  du  Pare» 

As  demais  entregas  serão  exigidas  por  decisão  do  conselho  do    . 
administração  á  medida  das  necessidades  da  sociedade.  Nenhuma 
entrega  se  fará  por  antecipação. 

As  chamadas  de  fundos  serão  feitas  aos  accionistas  pDr  carta 
registrada  dirigida  a  cada  um  delles. 

Art.  8.0  Na  falta  de  pagamento  parcial  das  acções  uas  épocas 
previamente  fixadas  pelo  conselho  de  administração,  um  juro  de 
G  Vo  ao  anno  será  exigível  com  pleno  direito  dos  que  incorre- 
rem nesse  caso,  a  correr  do  dia  em  que  devia  effectuar-se  a 
entrega. 

Si  a  entrega  não  tiver  logar  no  mez  em  que  é  exigível  e  oito 
dias  depois  de  um  simples  aviso  no  Monitciir  BcUje^   o  conselho? 
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de  adraiujstração,  de  accôrdo  com  a  lei,  terá  o  direito  de  mandar 
proceder  na  Praça  do  Commercio  de  Biuxellas,  por  intermédio 
de  agente  de  cambio,  á  venda  das  acções  que  peccam  por  falta  de 
pagamento,  por  conta  e  risco  dos  retardatários. 

As  acções  que  se  acharem  nessas  condições  serão  postas  á 
venda,  livres  de  todos  os  pagamentos  chamados,  e  conjun- 
ctamente  com  ellas  irão  na  mesma  occasião  á  praça  os  titules 
ordinários  que  lhe  correspondem,  reservados  pelo  art.6.0 

Aos  retardatários  corre  o  ónus  de  perfazerem  a  differença 
entre  o  valor  nominal  das  acções  e  o  producto  da  venda,  depois 
de  deduzidas  as  quantias  entregues,  e  ilcam  sam  valor  os  certi- 
licidos  de  que  estiverem  de  posse  esses  accionistas. 

Si  da  venda,  porém,  resultar  uma  quantia  superior,  ficará  o 
excedente  á  disposição  do  accionista  em  falta,  visto  que  a  socie- 
dade possue  o  direito  de  vender  na  sua  totalidade  os  titulos 
pertencentes  aos  mesmos  accionistas. 

A  faculdade  de  pôr  os  titulos  á  veada,  de  que  dispõe  a  com- 
panhia, não  lhe  veda  o  uso  simultâneo  de  outros  quaesquer 
meios  legaes, 

Art.  9.0  O  conselho  de  administração,  além  dos  poderes  que 
lhe  confere  o  art.  4o  dos  presentes  estatutos,  fica  autorisado  a 
contrahir  empréstimos  das  quantias  que  lhe  forem  necessárias, 
por  meio  de  emissões  de  obrigações  ou  por  outro  modo. 

O  conselho  fixa  a  taxa  de  juro  e  da  emissão,  a  forma  e  as 
garantias  especiaes,  si  as  ha,  a  duração  e  o  modo  de  amortização 
e  de  embolso  dos  mesmcs  empréstimos. 

Admini:st  ração 


Art.  10.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  com- 
posto de  sete  administradores  no  minimo  e  de  1 1  no  máximo, 
podendo  esse  conselho  nomear  um  director,  si  assim  lhe  parecer 
útil  e  conveniente. 

As  operações  da  sociedade  são  fi  vcalisadas  por  um  ou  mais 
commissarios. 

Art.  11.  Os  administradores  e  os  commissarlos  são  nomeados 
edemisslveis  pela  assembléa  geral  doi  accionistas. 

No  ciSo  de  vagar  um  ou  mais  legares  de  administradores  por 
raorte,  demissão  ou  qualquer  outra  causa,  os  administradores  e 
os  commissarios  reunidos  podem  supprir  provisoriamente  essa 
íiilta  até  a  seguinte  assembléa  geral  a  quem  cabe  procederá 
eleição  definitiva. 

A  duração  do  mandato  dos  administradores  e  dos  commissarios 
naopoierá  exceder  de  seis  annos;  podem,  comtudo,  ser  reeleitos. 

As  funcções  dos  administradores  que  devem  compor  o  primeiro 
conselho  de  administração  e  as  do  commissario  nomeado  pelds 
estatutos  deverão  cessar  no  dia  immediato  ao  da  reunião  da 
aiisembléa  geral  do  ariíio  de  1892. 
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A  esta  assemblóa  compete  fixar  a  duração  do  mandato  dos 
novos  administradores  e  commissarios,  e  regular  a  ordem  em  que 
deve  ter  fim. 

Uma  assemblóa  geral  de  accionistas  que  se  deve  reunir  imme- 
diatamente  depois  de  constituida  a  sociedade,  determinará  pela 

Srimeira  vez  o  numero  de  administradores  a  cuja  nomeação 
everá  proceder. 

Cada  administrador  tem  por  obrigação  depositar  na  caixa  so- 
oial,  para  garantia  de  gerência,  20  acções  privilegiadas. 

Cada  commissario  deverá  fornecer  uma  caução  que  consiste 
em  10  ácçOes privilegiadas. 

Art.  12. 0  conselho  de  administração  reune-se  em  Bruxellas  na 
sôde  social,  ou  no  escriptorio  de  Pariz  todas  as  vezes  que  o 
exigir  o  interesse  da  sociedade. 

As  decisões  são  contadas  á  maioria  de  votos  dos  membros 
presentes. 

No  caso  de  empate  de  votos,  a  proposta  ó  adiada  para  o  conselho 
seguinte,  e,  si  novo  empate  occorrer  ainda,  ó  por  âm  rejeitada. 

A  presença  de  três  administradores  pelo  menos  ô  necessária 
para  validar  as  deliberações  que  devem  ser  tomadas  por  unani- 
midade de  votos  todas  as  vezes  que  o  numero  dos  presentes  não 
passe  de  três. 

Todas  as  deliberações  do  conselho  são  inscriptas  em  forma  de 
actas  em  dous  registros  especiaes,  que  pára  semelhante  âm 
existem,  um  na  sede  social  em  Bruxellas,  o  outro  na  casa  de 
Pariz,  os  quaes  registros  devem  ser  assignados  pelos  membros 
que  tomam  carte  nas  deliberações. 

A  contabilidade  será  igualmente  escripturada  em  registros 
por  duplicata,  uns  que  devem  ficar  em  Bruxellas  e  outros  em 
Pariz. 

Art.  13.  O  conselho  de  administração,  nos  limites  que  lhe  assi- 
gnam  os  estatutos,  é  investido  dos  poderes  os  mais  latos  para  a 
gerência  da  sociedade.  Tudo  quanto  não  é  expressamente  re- 
servado à  assembléa  geral  pelos  estatutos  ou  pela  lei  é  da  com- 
petência do  conselho. 

E'-lhe  permittido  fazer  ajustes  e  formar  emprezas,  adquirir 
e  alienar  bens  moveis  e  de  raiz  peloâ  preços,  encargos,  clau- 
sulas e  condições  que  entender  convenientes,  receber  rendas  e 
capitães,  consentir  quaesquer  menções  e  subrogações,  desistir 
de  todos  os  direitos  reaes  e  renunciar  ao  sequestro,  pura  e 
simplesmente,  com  pagamento  ou  sem  elle,  de  quaesquer  in- 
scripções,  embargos  e  penhoras  ;  fazer  desistências  e  annuições. 
Pôde  igualmente  constituir,  remir  e  levantar  t  odas  as  cauções 
prestadas  por  garantias  de  concessões ;  concorrer  nas  adjudi- 
cações pelos  preços,  tabeliãs  e  condições  que  lhe  parecerem 
uteJs  ;  obter,  comprar  ou  vender  quaesquer  concessões. 

O  conselho  de  administração  pôde,  sob  sua  responsabilidade, 
delegar  no  todo  ou  em  parte  os  seus  poderes  a  um  ou  mais  de 
seus  membros  para  o  fim  de  operações  determinadas.  Nomôa  e 
revoga  o  director,  assim  como  todos  os  agentes  da  sociedade, 
regula  as  attribuiçOes,  fixa  os  emolumentos  e,  si  preciso  fôr,  as 
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cauções.  Ao  admimstrador  que  soja  delegado  para  o  Brazil 
poderá  ser  arbitrada,  pelo  tempo  da  sua  residência  effectiva 
iiaquelle  paiz,  além  dos  gastos  de  viagem,  uma  indemnização 
HiA  de  2.500  francos  por  mez,  em  moeda  nacional  do  mesmo 
Imijerio. 

Art.  14.  Os  extractos  ou  cópias  das  deliberações  do  conselbo 
que  se  hajam  de  produzir  em  justiça  ou  em  outras  partes,  levam 
a  assignatupa  do  presidente  do  conselho  ou,  na  falta  delle,  de 
outro  membro. 

Art.  15.  E'  nomeado  pela  primeira  vez  commissario  da 
sociedade  o  Sr.  Ernesto  Vallet,  comparecente . 

Art.  16.  A'  assembléa  geral  dos  accionistas  pertence  arbitrar, 
si  asíim  fôr  preciso,  a  remuneração  doi  administradores  e 
cDmmissarios,  independentemente  da  quantia  que  ó  prevista  nos 
estatutos  por  tanto  do  beneíicio. 

Assemblòas  geraes 

Art.  17.  A  tod©  o  portador  de  acçõ3S  ordinárias  ou  privile- 
giadas é  licito  tomar  parte  nas  assembléasgeraes ena  votação, 
comtaiito  que  não  se  afaste  do  que  prescrevem  a  lei  e  o; 
estatutos. 

Cinco  dias  pelo  menos  antes  da  assembléa,  têm  por  dever  os 
accionistas  notiílcar  por  eicripto  à  sede  da  sociedade  a  quantidade 
e  os  números  das  acções  por  elles  possuídas. 

Os  accionistas  que  houverem  cumprido  com  esta  formalidade 
tê:a  entrada  na  assembléa  com  a  simples  apresentação  das 
accõ9S  ou  de  um  documento  qu3  comprove  o  deposito  delias  na 
sede  social  ou  nos  estabelecimentos  que  possam  ter  sido  desi- 
gnados nas  convocações. 

Ninguém  pôde  ser  representado  na  assamblôa  sinão  por  um 
.  mandatário  que  faça  parte  da  mesma. 

Os  mandatários  devem-se  maoir  da  procuração  dos  seus  man- 
dantes. O  conselho  possue  o  direito  de  ordenar  que  se  depositem 
as  procurações  na  sede  social,  cincD  dias  pelo  menos  antes  de  se 
reunir  a  assembléa. 

Tomam  parte  igualmente  na  assembléi  os  accionistas  nomi- 
nativos inseri ptos  cinco  dias  pelo  menos  antes  da  reunião  ou  seus 
mandatários. 

Art.  18.  A  assembléa  geral  ordinária  raunir-se-ha  cada  anno 
na  sede  social  ou  no  local  quo  fòr  designado  nas  convocações 
na  4*  terça-feira  do  mez  de  Março,  ás  2  horas  da  tarde,  e  pela 
primeira  vez  na  4*  terça- feira   de  Maio  de  1888. 

Uma  vez  por  outra,  segundo  prescreve  a  lei,  poderão  ser 
convocadas  assembléas  geraes  extraordinárias. 

Toda  a  assembléa  geral,  regularmente  convocada,  é  sob^ana 
nos  limites  da  lei. 

As  convocações,  deliberações  e  votos  terão  logar  na  confor- 
midade da  lei  e  dentro  dos  seus  limites. 

PODEa  EXECUTIVO    1837  17 
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As  assembléas  geraes  serão  presididas  pelo  presidente  do  con- 
aelho  de  administração  ou,  tia  áusenda  delle,  pór  outro  admi- 
nistrador designado  pelo  eonsélhò.  O  presidente  designa  o  se- 
cretario. Do\is  escrutadores  São'  escolhidos  d*entre  os  maiores 
accionistas  presentes.  As  actas  das  assembléas  geraes  sâo 
assignadas  pelos  membros  da  mesa  e  as  cópias  ou  resumos  dessas 
actas  pelo  presidente  ou  um' dos  membros  do  conselho  de  admi- 
nistração. , 

Balanço  e  repartição  dos  lucros 

Art.  19.  A  31  de  Dezembro  de  cada  an no,  e  pela  primeira 
vez  a  31  de  Dezembro  de  1887,  o  conselho  de  administração 
mandará  fechar  as  contas^  tirar  o  balanço  da  sociedade  e  ex- 
trahir  também  a  conta  de  lucros  e  peidas,  para,  depois  de  veri- 
ficados esses  documentos  pelos  commissarios  depositados  na  sede 
social  e  dirigidos,  em  caso  de  necessidade,  aos  accionistas  em 
nome,  segundo  resa  a  lei,  serem  apresentados  á  approvaçâo 
da  assembléa  geral  ordinária. 

O  conselho  de  administração  avalia  as  dividas  activas  e  os 
demais  valores  moveis  e  de  raiz  que  compõem  o  activo  social  e 
estabelece  as  avaliações  da  forma  que  julg^a  a  mais  idónea  para 
acautelar  e  garantir  a  boa  gerência  dos  negócios,  tanto  como 
a  estabilidade  e  o  futuro  da  sociedade. 

Art.  20.  Dos  lucros  liquides  da  sociedade  desfalcar-se-ha : 

1 .0  Para  o  fundo  de  reserva  : 

Uma  quantia  que  deve  ser  fixada  pela  assembléa  geral  annual 
do  mez  de  Muio,  não  podendo  em  caso  nenhum  ser  inferior  esse 
desfalque  a  5  Vo  desses  lucros,  como  prescreve  a  lei ; 

2.^  Para    o   \^  dividendo '  das   acções  privilegiadas : 

Uma  quantia  que  chegue  para  attribuir  a  cada  acção  privile- 
giada, amortizada  ou  não,  um  1°  dividendo  de  6  «/o  sobre  a  im- 
portância total  livre  de  ©nus.    Os  dividendos  afferentes  ás  -icções . 
amortizadas  entrarão  como  accrescimo  para  o  ftmdo  de  amorti- 
zação, CQmo  se  explicará  no  paragrapbo  seguinte. 

As  sobras  do  lucro  liquido  serão  q,pplicadas  como  se  segue  : 

l.o  Aos  administradores  e  commissarios  uma  quantia  até  ã 
concurrencia  de  10  «/o  que  repartirão  entre  si,  segunáo  o  que  hou- 
verem previamente  convencionado,  não  sandò,  porém,  nunca 
superior  a  50.000  francos  a  sobredita  quantia  por  cada  anno ; 

è.o  Até  á  concurrencia  de  5'<>/o  a  um  fundo  de  amortização  das 
acções  privilegiadas.  Este  fundo  de  amortização  será  applicado, 
pelos  cuidados  do  conselho  de  administração,  à  extincção  das 
acções  privilegiadas  j)or  via  de  sorteio  com  a  taxa  de  750  francos. 

O  restante  distribuir-se-ha  do  modo  seguinte  : 

1.0  Uma  terça  parte  a  titulo  de  segundo  dividendo  para  todas 
as  acções  privilegiadas,  amortizadas  ou  não,  ficando  a  parte  attri- 
butiva  ás  primeiras  para  augmentar  o  fundo  de,  amortização  ; 

2.®  O  remanescente  para  ser  repartido  entre  todas  as  acções 
ordinárias. 
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Dissolução^   liquidação 

Art.  21.  Ao  expirar  o  contracto  da  sociedade,  devera  ser 
applicado  o  activo  liquido  primeiro  que  tudo  para  remir  as 
ao^es  privilegiadas  que  existirem  ainda  em  circulação  à  taxa 
de  750  francos,  e  o  excedente  que  houver  para  ser  (^ividido  entre 
todas  as  acções  ordinárias. 

Art.  22.  Todo  o  dividendo  que  não  tiver  sido  reclamado  nos 
cinco  annos  era  que  é  exigível,  ficará  pertencendo  á  sociedade. 

Attríbuição  de  jurisdicção 

Art.  23.  Para  execução  da  preâente  todos  os  accionistas, 
administradores  ou  commissarios  em  residência  no  estrangeiro, 
fazem  eleição  de  domicilio  na  sede  social . 

Art.  24.  Pelos  presentes  estatutos  faz<-se  attríbuição  de  ju- 
risdicção aos  Tribunaes  do  Império  do  Brazil,  para  todas  as  ope- 
rações da  sociedade  que  tiverem  efTeito  no  mesmo  paiz. 

Na  fé  do  que  lavrou-se  este  instrumento  em  Bruxellas  no 
aono  de  1887,  aos  3  dias  de  Marca 

Depois  de  tomarem  conhecimento,  assignaram  os  compa- 
recentes  com  as  testemunhai  e  assignamo-nos  depois  delles» 

(Seguem-S6  as  assignaturas.) 

Conselho  de  administração 

Os  senhores : 

Henri  Brianthe,  ex-concessionario  do  Gaz  do  Rio  de  Janeiro,, 
industrial  no   kio,  presidente  ; 

Gustave  de  Savoye,  enfi:enhtíiro,  administrador-delegado  da 
Sociedade  de  Productos  refractários  de  St.  Ghislain  (Bélgica)» 
administrador  de  varias  minas  de  carvão  belgas,  vice-presi^ 
dente. 

Administradores  : 

Paul  Rouçet,  engenheiro,  administrador-delegado  da  Com- 
panhia Contmental,  director  da  Companhia  de  Gaz  de  Brest ; 

Jales  Fortin,  engenheiro,  ex-engenheiro  do  Gaz  de  Marseille, 
administrador  da  Sociedade  Geral  das  applicaçõesda  Electricidade ; 

Léon  Pottier,  engenheiro  especialista  da  industria  do  gaz^ 
director-gerente  de  varias  usinas  de  gaz  ; 

Edouard  de   Roubaix,   engenheiro,    industrial  em  Anvers;. 

Dr.  Virgilio  Ramos  Gordilno,  da  Bahia. 

Engenhe  iro-conselheiro 

Emile  Coppin,  engenheiro,  director-gerente  da  Companhia 
Pariziense  dos  Asphaltos,  empreiteiro  dos  trabalhos  de  viação 
íla  cidade  de  Pariz. 
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Engenheiro~director^  no  Rio 

Charles  Bousquet,  engenheiro,  ex-engenheiro  das  obras  do  porto 
de  Lisboa,  ex-director  do  Gaz  de  ilostoff-sur-Don. 

Commissario 

Ernest  Vallet,  direetor  da  Caixa  Commercial  de  Vitry-le- 
Frauçois. 

DECRETO  N.  9763  —  de  7  de  julho  de  1887 

Approta  os  estatutos  da  Companhia  The  Rio  de  Janeiro  Flour  MiUs  And 
Granaries,  limitei,  o  autorisa-a  a  fnnceionar  no  Imperi«. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  lhe  requereu  a  Companhia  The  Rio  de 
Janeiro  Flour  Mills  and    Gratxaries^    limUeà^  devidamente   re- 

Sresentada,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da  Secção  dos 
fegocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
•Consulta  de  28  de  Março  do  corrente  a  uno  :  Ha  por  bem 
Approvar  os  estatutos  da  referida  companhia  e  Autorisul-a  a 
funccionar  no  Império,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Julho  de  1887,  66<»  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

PiiiNCEZA  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Avgusto  da  Silva, 

01a.u.sula.s  sl  c|ue  se  ]:*e:foi*e  o  Decreto 
u.    OT^OS   dlesta»   data; 

l 

A  companhia  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Império 
•com  plenos  e  illiraitados  poderes  para  tratar  e  definitivamente 
resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo 
quer  com  os  particulares. 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  ficarão  sujeitos  ás 
respectivas  leis  e  regulamentos  e  à  jurisdicção  de  seus  Tri- 
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bunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo 
algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos.  • 

III 

A  companhia  nâo  poderá  funccionar  no  Império  emquanto. 
não  depositar  no  Thésouro  Nacional  ou  em  qualquer  estabele- 
cimento bancário  do  paiz  a  quantia  de  20:000$  em  moeda 
corrente  ou  em  apolioes  da  divida  publica,  para  garantir  as. 
transacções  que  flzer. 

IV 

O  depo,ito  de  que  trata  a  clausula  anterior  será  feito  pela 
companhia  com  a  declaração  do  âm  a  que  ô  destinado,  e  da 
oue  nâo  poderá  ser  levantado  sinão  por  ordem  do  J^residente 
aa  Junta  do  Commercio  respectiva. 


Fica  ainda  dependente  de  autorisaçâo  do  Governo  Imperial 
qualquer  alteração  feita  nos  estatutos  da  companhia,  que  de- 
verá solicital-a  immediatamente,  sob  pena  de  multado  1:000$ 
a  5:000$  e  de  ser-lhe  cassada  esta  concessão. 

Falacio  do  Rio  de  Janeiro,  7  de  Julho  de  1887.—  Rodrigo- 
Augusto  da   Silva. 

Eu  abaixo  assignado,  Johannes  Jochim  Christian  Voigt,  tra- 
ductor  publico  juramentado  e  interprete  coramercial  matrlcu-- 
lado  no  meritissimo  Tribunal  do  Commercio  desta  praça  para  as 
línguas  allemã,  franceza,  ingleza,  sueca,  dinamarqueza,  hollan- 
deza  e  hespanhola  (Praça  do  Commercio,  escriptorio  n.  3),  cer- 
tifico pela  presente  em  como  me  foram  apresentados  três  doeu- 
mentos  escriptos  na  lingua  ingleza,  aôm  de  os  traduzir  litteral- 
mente  para  a  língua  vernácula ;  o  que  assim  cumpri,  em  razão  do 
meu  officio,  e  litteralmente  vertidos  dizem  o  seguinte  : 

Traducçâo  de  tre«  doeu  mentos  da  Companliia 
(TIv«  Rio  de  «laneiro  I^lour  Mills  and  Granaries» 
llmlted»  sendo  memorandum  de  assoetaç&o»  es* 
•  tatuios  da  conipanfila,  certificado  de  Incorpo^ 
ração  da  companhia  pelo  ren^istrador  das  com- 
panhias anonymas  em  I^ondres^  aos  13  de  De- 
zembro de  ISSO. 

MEMORANDUM  DE  ASSOCIAÇÃO  DA  *  THE  RIO  DE  JANEIRO  FLOUR 
MILL  AND  GRANARIES,  LIMITED  > 

!••  O  nome  da  companhia  ô  The  Rio  de   Janeiro  Fhur  MUU 
and  Granaries^  limited. 
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2.»  O  escriptorio  registrado  da  companhia  está  situado  na  In- 
glaterra. 

3.»  Os  fins  para  que  a  companhia  se  estabeleça  são  os  se- 
guintes : 

a)  Fazer  no  Rio  de  Janeiro,  ou  em  outra  qualquer  parte  ne- 
gocio, como  negociantes  ou  proprietários  de  moinhos  de  farinha, 
vender,  comprar,  moer,  preparar   para  o  mercado,  manipular, 

Í ►remover  lucro  e  negociar  em  grãos  e  cereaes  de  qualquer  qua- 
idade  e  fazer  outros  quaesquer  negócios,  que  possam  ou  devam 
ser  convenientemente  feitos  pela  companhia,  e  relativos  aos  seus 
âns. 

b)  Comprar,  vender,  trocar  e  negociar  em  cereaes  de  toda  a 
qualidade  e  quaesquer  outros  géneros  ou  mercadorias  cuja  acqui- 
sição  sejajulgada  conveniente. 

c)  Adquirir  em  qualquer  tempo,  par  meio  de  compra  ou  por 
outra  forma,  quaesquer  terras  ou  terrenos  ou  parte  delles,  e 
Quaesquer  •díncios  ou  propriedades  de  qualquer  natureza,  no  Rio 
de  Janeiro  ou  em  qualquer  outra  parte,  assim  como  quaesquer 
direitos  relativos  ás  mesmas  propriedades. 

d)  Construir  quaesquer  moinhos,  machinas  e  apparelhos  ne- 
cessários, cursos  d'agui,  tramways,  pontes  e  càes  ;  comprar,  ar- 
rendar, fretar  ou  alugar  vações,  vapores  ou  navios  de  vela,  e 
praticar  actos  de  transportadore3  por  terra  e  agua ;  contractar  e 
lázer  as  obras  que  possam  ser  consideradas  necessárias. 

e)  Promover  o  auferir  lucro  de  qualquer  terreno  adquirido 
pela  companhia  ou  em  que  ella  seja  interessada,  construir,  al- 
terar, demolir,  embellezar,  manter,  fornecer,  beneficiar  e  me- 
lhorar ediflcios  e  tomal-os  a  aluguel  ou  arrendamento,  e  adiantar 
dinheiro  e  celebrar  contractos  e  ajustes  de  qualquer  natureza 
com  proprietários,  arreadatarios  e  outros. 

f)  Adqmrir  direitos  de  patentes  c  privilégios  de  qualquer  na- 
tureza relativos  aos  fins  da  companhia  no  Reino  Unido  ou  em 
outro  Qualquer  paiz,  colónia  ou  Estado,  para  quaesquer  fins  con- 
siderados de  utilidade  para  a  companhia,  revendel-os  ou  apro- 
veital*os,  outorgando  licenças  oa  por  qualquer  outra  forma. 

g)  E  em  geral  fazer  ou  emprehender  quaesquer  negócios,  trans- 
acções ou  operações  commummente  praticados  por  negociantes, 
ou  quaesquer  outros  negócios  que  tenham  por  fim  directa  ou  in- 
directamente augmentar  o  valor  das  propriedades  ou  direitos  da 
companhia  ou  tornal-os  mais  rendosos. 

h)  Adquirir,  emprehender,  no  todo  ou  em  pa,rte,  quaesquer  ne- 
gócios, propriedade  e  obrigações  de  qualquer  pessoa  ou  compa- 
nhia, que  tenha  industria  congénere  á  desta  companhia  ou  que 
estela  d^  posse  do  propriedades  que  sirvam  aos  fins  desta  com- 
panhia. 

i)  Vender,  melhorar,  dirigir,  desenvolver,  arrendar,  hypo- 
thecar,  permutar,  dispor,  tirar  lucro,  ou  por  outra  forma  nego- 
ciar com  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens  da  companhia,  com 
poderes  para  aceitar  acções  ou  debentures  de  outras  companhias, 
e  no  caso  de  acçOes,  quer  total,  quer  parcialmente  pagas,  em  vir- 
tude de  qualquer  acto  ou  negociação  da  companhia. 
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j)  Promover  a  creaçãode  qualquer  companhia  ou  companhias 
para  tomar  posse,  adquirir  ou  explorar  qualquer  propriedade  d» 
companhia  ou  outro  âm,  com  poderes  para  auxiliar  esta  compa- 
Dhi).  ou  companhias,  contrihumdo  para  as  despezas  preliminares, 
fornecendo  todo  ou  parte  do  capital  delias,  tomando  as  respecti- 
vas acções,  quer  integral,  quer  parcialmente  pagas. 

Também  fazer  e  enectuar  ajustes  relativamente  á  fusão  de  in- 
teresses ou  amalgamaçâo,  quer  no  todo,  quer  em  parte,  com 
quaesquer  outras  companhias,  associações  ou  pessoas. 

k)  Construir  e  emittir  capital  de  debenture,  debentures,  bonds 
ou  outras  obriçações  da  companhia  negociáveis  ou  por  outra 
fôpma  garantidas  por  todos,  ou  quaesquer  dos  bens,  lucros  ou 
rendimentos  da  companhia,  oii  sem  essa  garantia  ou  com  qual- 
quer garantia  resgata vel  pelo  modo,  e  com  os  juros  que  forem 
determinados  ;  emittir  qualquer  capital  de  debenture,  bonds  ou 
obrigações  da  companhia  e  qualquer  parte  do  capit  il  original  ou 
accroscido,  ao  par,  com  premio  ou  desconto,  passar,  saear, 
aceitar  e  endossar  notas  promissórias,  letras  de  cambio,  cheques 
e  outros  instrumentos  negociáveis*  e  também  tomar  dinheiro  a 
empréstimo,  caucionando  esses  titules  ou  pelos  meios  e  com 
nuaesquer  outras  garantias  que  a  companhia  possa  a  todo  tempo 
determinar. 

l)  Requero;»  ao  Governo  brazileiro  ou  outro,  para  que  possa 
funccionar  a  companiha  ou  seja  registrada  no  Rio  de  Janeiro  ou 
em  qualquer  outra  parte,  e  obter  quaesquer  direitos,  privilegies 
e  concessões  que  a  companhia  queira  obter,  e  effectuar,  exercer 
e  dar  cumprimento  a  quaesquer  convenções,  direitos,  privilégios 
e  concessões. 

»[j  Celebrar  e  executar,  com  ou  sem  modiíicação,  o  contracto 
projectado,  no  qual  se  estabelece  que  o  Sr.  De  Morgan  Snell,  de 
New  Broad  Street  n.  53,  na  cidade  de  Londres,  emprehenderá  a 
constpucção  das  obras  projectadas  no  Rio  de  Janeiro,  sendo-lhe 
abonadas  a  elle  ou  a  seus  representantes,  após  a  realização  do 
capital,  acções  da  companhia  creditadas  como  integralmente  pa- 
gas, até  a  importância  nominal  de  £  250.000  (duzentas  e  cm- 
coenta  mil  libras),  tendo  o  contractante  a  opção  de  exigir  uma 
emissão  publica  do  referido  capital,  e  o  pagamento  do  preço  do 
contracto  por  prestações  em  dinheiro,  e  no  proseguimento  das 
obras,  fazendo  descontos  a  companhia  nesses  pagamentos,  se- 
gundo está  expresso  no  dito  contracto. 

n)  Distribuir  como  bónus  ou  dividendo  pelos  accionistas  da  com- 
panhia quaesquer  quantias  de  dinheiro,  que  poisam  ser  pagas  ou 
concedidas  à  companhia  pelo  referido  contractante  ou  por  qual- 
ouer  outro  que  possa  emprehender  obras  para  a  companhia,como 
desconto  de  quaesquer  pagamentos  em  dinheiro,  feitos  por  conta 
do  preço  do  contracto. 

0)  Praticar  quaesquer  actos  conducentes  aos  fins  da  com- 
panhia. 

4.«  A  responsabilidade  da  companhia  ô  limitada. 

S.""  O  capital  da  companhia  é  de  £  250.000  (duzentas  e  cin- 
coenta  mil  libras),  dividido  em  vinte  e  cinco  mil  acções  de  dez 
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libras  cada  uma,  e  fica  sujeito  ás  precedentes  disposições  deste 
Memorandum, 

Ficam  reservados  poderes  para  augmentar-se  oureduzir-seo 
dite  capital  e  emittir  novos  titules  até  o  total  ou  parte  do  capital 
actual,  com  taes  privilégios  especiaes,  ou  prioridade  quanto  ao 
capital,  remissão  de  capital  ou  dividendos,  e  esses  dividendos 
preforenciaes,  garantidos,  lixados,  deferidos,  ou  outros  que  pos- 
sam ser  determinados  pelos  estatutos  da  companhia  então  em 
vigor. 

Nós  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  e  moradas  se  acham 
abaixo  expressos  desejamos  no3  constituir  em  uma  companliia,  de 
conformidade  com  este  Memorandum  de  associação,  e  respectiva- 
mente concordámos  tomar  o  numero  de  acções  no  capital  da 
companhia,  designado  em  frente  dos  nossos  respectivos  nomes. 


NOMES,  MORADAS  E    PROFISSÃO    DOS    SUBSCRIPT0RE3 


JoHif  RowLAND,   13  Camdem  Road,  Graaville    Park, 

Levishara,  Cavalheiro '. 

WiLLiAM  LiVESFv  Cheetam,  22  Kclmore  Grave,  East 

Dulwich,  S.  E.,  Cavalheiro 

WiLLiAM  Greex,  25  Aberdeen  Park  Roacl,  Highbiiry, 

N .,  Empregado  do  Commercio 

RicaXRD  Webster,  «  Glenro^e  »,  Derby  Road  Wood- 

ford,  Cavalheiro 

Charles  Edward  Memhinick,  100  Shaftesbury  Road, 

Croiich  Hill,  N.,  Giiarda-livros 

RoBERT  Bromley,  115  Florcnce  Road,  Stroud  Green, 

Cavalheiro 

Georoe  EiiNEST,  Hopwood  7,  Southwold  Road  Upper 

Clapton,  Cavalheiro 


NUMERO  DE  AC- 
ÇÕES TOMADAS 
POR  CADA.  SUB- 
8CRIPTOR 


Datado  de  onze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  oitenta  e  seis. 

Testemunhas  das  assignaturas  supra  : 

{ Assiffnado )  Frederico  Romer,  4  Dopthall  Chambers  London, 
Solicitador. 

Cópia  fiel. 

( Assignado )  Erneste  Cleave,  Ajudante  do  Registrador  de 
companhias  anonymas.  ( Estava  o  sello  do  Registrador.) 

Pelo  Registrador  das  companhias  anonymas  —  Registrado  em 
13  de  Dezembro  de  1886,  sob  n,  18.809. 
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LEI  DAS  G03ifPANHIAS    1862  A   I8SÕ 

COMPANHIA  LIMITADA  POR  ACÇÕES 

Estatutos  da  « Th9  r:o  de  Janeiro  Flour  Mills  and  Oi^anarios, 
l:mit)d  » 

Preliminares 

Interpretação 

Art.  l.«  Na  interpretação  dos  presentes,  salvo  existindo  qual- 
quer cousa  no  objecto  ou  contexto  incompatível  com  elles : 

Resainçffo)  especial  e  cxtraordinari  i 

«  Resolução  especial  »  e  «  Resolução  extraordinária  »  tèm  rs 
respectivas  intelligencias  a  ellas  dadas  pela  lei  das  companhias, 
1862  (arts.  51  e  129). 

EseriptorÍ9 

<  O  escriptorio  »  signiâca  escriptorio  registrado  então  exis- 
tente. 

Registro 

€  O  registro  »  significa  o  registro  de  accionistas  que  deverá 
ser  escripturado  conforme  o  art.  25  da  lei  de  companhias,  1862. 

Ilez 

<  Mez  »  significa  um  mez  do  calendário. 

Por  eseripto 

« Por  eseripto  >  significa  eseripto  ou  impresso,  ou  parte  es- 
cpipta  e  parte  impressa. 

Palavras  designadas  no  numero  singular  somente,  com- 
prehendem  também  o  plural  e  vice-versa. 

Palavras  designadas  no  género  masculino  somente,  com- 
prehendem  também  o  género  feminino. 

Palavras  designando  pessoas,  comprehendem  também  cor- 
porações. 

Tabeliã  A,  dSo  terá  applícaçSo 

Art.  2. o  Os  regulamentos  contidos  na  tabeliã  A  da  lei  sobre 
companhias,  de  1862,  não  terão  applicação  á  companhia. 
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Probibição  de  e«mprar  acç^ei  da>.eoaipaBhJa 

Art.  3.0  Os  directores  não  empregarão  os  foBidas  da  com- 
panhia ou  qualquer  parte  delles  na  compra  de  acções  da  com- 
panhia, porém  isso  não  impedirá  a  conâscição  de  acções  de 
qualquer  accionista  <|tte -esteja  em  dívida  para  com  BiOòmpmM». 

Tempo  do  comoçar  os  negócios 

Art,  4.0  A  companhia  póie  celebrar  e  approvar  o  contracto 
de  que  trata  o  Memorandnm  de  Associação  ;  esse  contracto  pôde 
ser  aceito  e  determinado  pelos  subscriptores  do  Memoranâum 
de  associação,  ou  por  umx  maioria  delles  ou  pelos  directores,  e 
os  negócios  da  companhia  podem  ter  começo,  logo  apôs  a  incor- 
poração da  companhia,  como  os  directores  possam  determinar, 
não  obstante  achar-se  só  distribuida  uma  parte  das  acções. 

Distribuição  de  acçdos 

Art.  5.0  As  acções  ficarão  sob  ia  administração  da  directoria 
que  poderá  distribuil-as  ou  dispor  delias,  a. premio  com  desconto 
ou  por  qualquer  outra  forma,  as  pessoas,  e  em  geral  nos  termos 
e  condições  e  nas  épocas  que  ella  julgar  conveniente,  sujeita, 
todavia,  ás  estipulações  contidas  no  referido  contracto,  na  parte 
relativa  ás  acções  que  em  conformidade  com  elle  têm  de  ser 
distribuídas. 

Emissão  do  acções  6  coadiçõos 

Art.  6.0  A  companhia  poderá  fazer  ajustes  sobre  a  emissão 
de  acções  com  modificações  para  os.  possuidores  de  acções  quanto 
á  importância  dás  chamadas  por  pagar  e  a  época  de  seu 
pagamento. 

Prazo,  para  pagamento  das  aeçSes 

Art.  7.0  Si  pelas  condições  de  distribuição  de  qualquer  acção, 
toda  ou  parte  da  sua  importância  fôr  paga  por  prestações,  essas 
prestações,  quando  devidas,  serão  pa;^as  á  companhia  pelo  pos- 
suidor da  acção. 

Rosponsibilidado  doi  possaidores  de  acções 

Art.  8.0  Os  possuidores  conjunctos  de  uma  acção  serão  todos, 
tan+o  separada,  como  conjunct»  mente,  responsáveis  pelos  paga- 
mentos aas  prestações  e  chamadas  devidas  por  essa  acção. 

Roeonheeimento  dos  ditos 

Art.  9.^  A  companhia  terá  direito  a  considerar  o  possuidor 
registrado  de  qualquer  acção  como  o  absoluto  proprietário  da 
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mesma,  e  por  conseguinte  não  será  obrigada  s^^  recoahecer  re- 
clamação alguma  de  equidade  ou  outra  &  interesse  sobre  essa 
acção  da  parte  de  qualquer  outra  pessoa,  salvo  disposição  aqui 
contida. 

Certificados 
GertíGeados 

Art.  10.  Os  certificados  de  acções  serão  seliados  com  o  seUo 
da  companhia  e  assignados  por  dous  directores  e  rubricados  pelo 
secretario  ou  alguma  outra  pessoa  nomeada  pelos  directores. 

Direito  doi  accionistas  a  osles 

Art.  11.  Todo  o  accionista  terá  direito  a  um  certificado  para 
as  acções  registradas  em  seu  nome  ou  a  diversos  certificados, 
cada  um  para  uma  parte  dessas  acções.  Todo  o  certificado  de 
acções  especificará  o  numero  da  acção  pela  qual  elle  é  passado  e 
a  quantia  paga  sobre  ella. 

BonoTaçSo  do  certificados   perdidos  o  inatilísados 

Art.  12 .  Quando  algum  certificado  estraçar-se  ou  inutilisar-se, 
sob  allegação  feita  á  directoria,  esta  poderá  determinar  que  seja 
iiiutilisado   o  certificado  e  passado  outro  em  substituição ;  e  si 

Serder-se    ou  destruir-se,  então,  sob  prova  que  satisfaça    a 
irectoria  e  indemnização  que  a  esta  pareça  conveniente,  será 
passado  um  novo  certificado  em  substituição  áquelle. 

Emol  a  mentos 

Art.  13.  Pagar-se-ha  à  companhia  por  cada  certificado,  que 
fôr  passado,  a  quantia  de  dons  schillings  e  seis  pence,  ou  menor 
quantia,  que  os  directores  possam  determinar. 

A  qaem  se  entregam  os  cortificados 

Art.  14.  Os  certificados  de  acções  registradas  em  nome  de 
duas  ou  mais  pessoas  serão  entregues  á  pessoa  primeiro  men- 
cionada no  registro. 

Oiamadas 

Chamada 

Art.  15.  A  directoria  poderá  a  todo  tempo  fazer  as  chamadas, 
que  ella  julgar  convenientes,  dos  acccionistas  que  estiverem  em 
divida  pelo  pagamento  de  acções  de  que  forem  possuidores  além 
das  conaições  da  sua  distribuição,  que  se  tôm  de  pagar  em  prazos 
fixados  ;  porém,  essa  chamada  não  excederá  a  ^e  2.  10  sh.  ( duas 
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]ibrns  e  dez  schilliiigs )  por  acção,  nem  será  feita  a  intervallos 
de  menos  de  dous  mezes,  e  cada  accionista  pagará  a  importância 
da  chamada  ás  pessoas,  e  nas  épocas  e  legares  designados  peia 
directoria.  Uma  cliamtida  poderá  ser  paga  por  prestações. 

Época  das    chamadas 

Art.  16.  Será  considerada  ter  sido  feita  uma  chamada  logo 
que  passou  a  resolução  da  directoria  que  a  aiitorisou. 

Aviso  das  ehuroadas 

Art.  17.  Será  dado  aviso  com  14  dias  de  antecedência,  espe- 
cificando a  época  e  o  logar  do  pagamento  e  a  quem  a  chamada 
será  paga. 

Quando  se  cobrarão  jaros  sobre  chamadas 

Art.  18.  Si  a  somma  que  tiver  de  ser  paga  por  qualnuer  cha- 
mada ou  prestação,  não  o  fôr  antes  ou  no  dia  marcado  para  o 
seu  pagamento,  o  então  possuidor  da  acção  pelo  qual  tiver  sido 
feita  a  chamada,  ou  dever  a  prestação,  pagará  pela  mesma  juros 
á  razão  de  £  10  (dez  libras)  por  cento  ao  anno,  a  contar  do  dia 
designado  para  o  seu  pagamento  até  a  época  do  pagamento  ef- 
fectivo. 

Pagamentos  adiantados  do  ebamudas 

Art.  19.  Os  directores  poderão,  si  julgarem  conveniente,  re- 
ceber de  qualquer  accionista,  que  queira  adiantal-a,  toda  ou 
parte  da  importância  devida  pelas  acções  que  possuir  além  das 
quantias  actualmente  chamadas,  e  por  esses  adiantamentos  ou 

Sor  tanto  quanto  delles  a  todo  o  tempo  exceder  da  importância 
as  chamadas  então  feitas,  pelas  acções  pelas  quaes  foi  feito  o 
adiantamento,  a  companhia  poderá  pagar  juros  à  razão  conven- 
cionada entre  o  accionista  que  pagar  essa  quantia  e  os  dire- 
ctores. 

Confisco  e  direito  de  hypotheca 
Aviso  no  caso  de  nSo  serem  pagas  ai  chamada) 

Art.  20.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  qualquer 
chamada  ou  prestação  antes  ou  no  dia  designado  para  o  seu  paga- 
mento, os  directores  poderão  em  qualquer  época  depois,  durante 
o  tempo  em  que  a  chamada  ou  prestação  estiver  por  pagar, 
remetter  aviso  a  esse  accionista,  pedindo-lhe  o  pagamento  jun- 
tamente com  qualquer  juro  que  possa  ter  vencido  e  todas  as 
despezas,  em  que  tenha  incorrido  a  companhia  em  razão  dessa 
falta  de  pagameato* 
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Forma  do  aviso 

Art.  21.0  aviso  marcará  um  dia  (nunca  menos  de  14  dias 
depois  da  data  do  aviso)  ou  um  lo^r  ou  logares  em  que  essa 
chamada  ou  prestação,  os  juros  e  as  despezas  supraditas  deverão 
ser  pagas. 

O  aviso  declarará  também  que,  no  c^so  de  falta  do  pagamento 
antes  ou  na  épocv  e  no  logar  designados,  as  acções  a  cujo  re- 
speito foi  feita  a  chamada  ou  tiver  de  ser  paga  a  prestação,  fici- 
rão  sujeitas  a  conâsco. 

NIo  sendo  compridas  as  iatimaçuas,  as  aeçues  podom  sor  ronfiseadas 

Art.  22.  Si  as  intimações  contidas  no  supradito  aviso  não 
forem  cumpridas,  as  acções  a  cujo  respeito  tiver  sido  dado  esse 
aviso  poderão  a  todo  o  tempo  em  seguida  ante»  do  pagamento 
de  quaesquer  chamadas  ou  prestações,  juros  e  despezas  devidas, 
ser  confiscadas  por  uma  resolução  da  directoria  tomada  a  esse 
respeito.  Esse  confisco  incluirá  quaesquer  dividendos  declarados 
a  respeito  das  acções  confiscadas  e  não  actualmente  pagas,  antes 
do  confisco. 

AcçSm  eonfiscaiai    sSo  propriodado  da  eompanhia 

Art.  23.  AS  acções  assim  confiscadas  serão  consideradas  pro- 
priedade da  companhia  e  a  directoria  poderá  distribuir,  vender 
e  de  qualquer-  outra  forma  dispor  delias,  da  maneira  por  que 
julgar  conveniente. 

Poderes  para  annullar  a  eonfiifaçíío 

Art.  24.  Os  directores  poderão  a  qualquer  tem}xj,  fintes  de 
qualquer  acção  assim  confiscada  ser  vendida,  redistribuída  ou  de 
outra  forma  disposta,  annullar  o  respectivo  confisco  sob  as  con- 
dições que  elles  julgarem  convenieites. 

Pagamento  do  atrasados  mosrao  depois  da  eoníiseaçSo 

Art.  25.  Todoaccionista,  cujas  acções  tenham  sido  confiscadas, 
serão,  não  obstante,  responsáveis  pelo  p-igamento  e  immediata- 
mente  pagarão  á  companhix  as  chamadas,  prestações,  juros  e 
despezis  devidas  por  t^ies  acçõas  até  o  tempo  do  confisco  e  mais 
o  juro  de  cinco  por  cento  ao  anno;  e  os  directores  podeiiio  de- 
mandar o  seu  pagamento,  si  julgarem  conveniente. 

Hypotheeas  sobro  a^  acções  da  companhia 

Art.  26.  A  companhia  terá  um  primeiro  e  supremo  direito  de 
hypotheca  sobre  as  acções  registradas  no  nome  de  cada  accienista 
(quer  só,  quer  conjunctamente  com  outros)  por  suas  dividas,  re- 
sponsabilidades e  compromissos,  só  ou  conjunctamente  com  qual- 
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quer  outra  pessoa,  para  com  a  companhia,  quer  tenha  ou  não 
chegado  o  período  de  seu  pagamento,  cumprimento,  e  desencar- 
go.  £  esse  direito  se  estenderá  a  todo.?  os  dividendos  a  todo  o 
tempo  declarados  a  respeito  dessas  acções. 

Direito  de    ironder  acçSes  por  cauia   da    hypolheca 

Art.  27.  Em  virtude  desse  direito  de  hypotheca  os  directores 
poderão  vender  as  acções  da  maneira  que  julgarem  conveniente, 

Sorém  venda  nenhuma  se  fará  sem  que  tenha  chegado  o  perio* 
o  acima  estipulado,  e  sem  que  tenha  sido  mandado  ao  accionista 
aviso  por  escripto  da  intenção  de  vender,  ou  aos  seus  testamen- 
teiros ou  administradores,  assim  como,  sem  que  tenha  havido 
falta  por  parte  delle  ou  delles  no  pagamento,  cumprimento  ou 
desencargo  das  ditas  dividas,  responsabilidades  ou  compromissos; 
durante  sete  dias  depois  de  tal  aviso. 

AppUeaçSo  do  produeto  dosta  voada 

Art.  28.  O  pi'odiícto  liquido  de  tal  venda  será  applicado  ao  pa- 
gamento dessas  dividas,  responsabilidades  ou  compromisses,  e  o 
que  restar  (caso  haja  resto)  será  pago  ao  accionista  ou  accionis- 
tas, que  tiverem  direito  ás  acções  ou  aos  seus  sdbireviventes,  tes- 
tamenteiros, administradores  ou  representantes. 

validado  das  Tondai  feitas  conformo  os  arti.  33  o  S7 

Art.  29.  Depois  da  venda  por  confisco,  ou  por  força  do  direito 
de  hypotheci  no  exercício  dos  poderes  acima  conferidos,  os  dire- 
ctores podei  ão  fazer  inscrever  o  nome  do  comprador  no  registro, 
e  o  comprador  nada  terá  que  ver  com  a  regularidade  do  processo 
ou  com  a  appUcação  da  iriíportáncia  da  compra  ;  e  depois  que 
fdr  registrado  o  S3u  nome  a  validade  não  será  contestada  por 
pessoa  alffumn,  è  o  recurso  da  pessoa  aggravada  pela  venda  só 
será  por  damno  e  exclusivamente  contra  a  cx>mpanhia. 

Transferencia  e  transmissão  de  acções 

Exoençio  da  tipansfaraneia 

Art.  30.  O  instrumento  de  transferencia  de  acção  será  assi- 
gnado  tanto  pelo  transferente  como  pelo  transferido,  e  aquelle 
continuará  a  ser  considerado  como  o  possuidor  da  acção  até  que 
o  nome  do  transferido  seja  inscripto  no  registro  respectivo. 

Forma  da  traoiferencia 

Art.  31 .  O  instrumento  de  transferencia  de  acção  será  por  es* 
cripto,  na  forma  seguinte,  ou  aproximadamente,  conforme  exi^ 
girem  as  cireum^tancias: 
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«Eu de em  virtude  da  quantia  de que  me 

foi  paga  por.  ...de  aqui  em  seguida  denominado  o  dito  transferido, 
pelo  presente  transnro  ao  referido  transferido  a  acção  (ou  ac- 
ções) de  numero averbadas  em  meu  nome  nos  livros  da 

The  Rio  de  Janeiro  Flour  Mills  and  GranarieSj  limited  para 
qneseja  possuido  pelo  referido  transferido,  seus  testamenteiros, 
administradores  e  representantes,  sujeitos  às  diversas  condiçOes 
ás  quaes  eu  me  submetti,  quando  possuidor,  até  ser  lavrado  o  pre- 
sente ;  e  eu  o  referido  transferido  concordo  tomar  a  referida  ac- 
ção (ou  acções)  sujeito  ás  supraditas  condições.  Em  testemunho 
do  que  assignamos  aos de de  188. . .» 

Casos  nos  qaaes  a   diroetoria  pódc   roeasar  a  transferencia 

Art.  32.  Os  directores  poderão  recusar  o  registro  de  qualquer 
transferencia  de:  acção  ou  f^apital  sobre  o  qual  a  companhia  te- 
nha algum  direito  de  hypotneca,  e  no  caso  de  acções  ainda  não 
integralmente  pagas,  elles  podem  recusar  uma  *  transferencia  a 
um  transferido  que  elles  não  approvam. 

Maooces,  ele.  tio  oxelaidos 

Art.  33.  Não  se  poderá  fazer  transferencia  a  menores  ou  a 
pessoas  mentecaptas. 

Deposito  da  transferencia  no  es«rípiorio  janti    eom  a  prova  do  titulo  a  transferir 

Art.  34.  Todo  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  depo- 
sitado no  escriptorio  para  ser  registrado,  acompanhado  do  certi- 
ficado das  acções  que  têm  de  ser  transferidas,  e  da  prova  que  a 
companhia  possi  exigir  para  provar  o  direito  que  tom  o  transfe- 
rente  a  fazer  a  transferencia  dds  acções. 

.  Quaniio  est^i  doca  mentos  devem  ter  rotidos 

Art.  35.  Todo  instrumento  de  transferencia,  que  fôr  regis- 
trado, será  retido  pela  companhia,  porém  qualquer  instrumento 
de  transferencia  que  os  directores  recusem  registrar  será  devol- 
vido à  pessoa  que  o  depositar. 

£.nolumenlos  da  transferencia 

Ar..  36.  A  despeza  por  cada  transferenci  i  não  excederá  de  2 
(dous)  schillings  e  6  (seis)  pence,  e  sendo  exigido  pelos  directores 
será  paga  antes  do  seu  registro . 

Encerramento  dos  livros  da  transferencia  a  sobreviventes 

Art.  37.  Os  livros  de  transferencia  poíeràc  ser  encerrados 
durante  o  tempo  que  os  directores  julgarem  conveniente,  não 
excedendo  no  todo  30  dias  em  cada  anno. 
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Transmissão  das  aeçõos  transferidis 

Art.  38.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accio- 
nista íaUecido  (não  sendo  possuidores  conjunctos)  serão  as 
únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia  com  direito  ás 
acções  ou  «  stock  »  ra^istrado  no  uome  desse  accionista,  e  no  caso 
de  morte  de  um  ou  niiis  possuidores  conjunctos  de  acçOes  ou 
capital  registrado,  Oi  sobroviventes  serão  as  únicas  pessoas  re- 
conhecidas pela  companhia,  como  tendo  direito  ou  interessados 
nas  ditus  acções  ou  capital. 

A  roipeilo  da  Iransfjroncia  de  acções  do  mentecaptos,  menores 

Art.  39.  O  curador  de  qualquer  accionista  de  menor  idade  ou 
menteca|»to,  e  toda  pessoa  que  venha  a  adquirir  direitos  a  acções 
em  consequência  de  fallecimento,  fiillencia  ou  liquidação  de  al- 
gum cccionista,  depois  de  apresentar  provas  de  que  sustenta  o 
caracter  em  vii^tude  do  qual  e lie  se  propõe  a  agir  segundo  est.i 
clausula,  ou  do  seu  direito,  como  possam  os  directores  julgrcU^ 
suííicientes,  poderão,  sujeitos  aos  regulamentos  aqui  contiuos 
sobre  transferencias,  transferir  as  ditas  acções  a  si  mesmo  ou  a 
qualquer  outra  pessoa,  lista  clausula  se  acha  aqui  em  seguida 
tratada  por  «  clausula  de  transmissão  ». 

Cautelas  (warrants)   de   acções 

Poderes  de  emitlir  eautilas  do  aeçõos 

Art.  40.  A  companhia  póle  emittir  cautelas  (aqui  em  se- 
guida tratadas  por  cautelas  de  acção)  por  acções  ou  «  «tock  >  in- 
tegralmente pago,  declarando  nellas  que  o  portador  tem  direito 
ás  acções  ou  €  stock  »  nellas  especificados,  e  poderá  providenciar 
por  meio  de  coupoMoxi  outra  íbrma  pira  o  pagamento  de  divi- 
dendos futuros  das  acções  ou  «  stock  »  expresso  nas  ditas  cau- 
telas. 

As  condições  sob  as  qaaoi  cautelas  de  acções  serSo  emiltidas 

Art.  41 .  Os  directores  poderão  fixar  e  a  todo.o  tempo  alterar 
as  condições  sob  as  quaes  serão  emittidas  as  cautelas  de  ac?âo, 
e  em  particular  sob  as  quaes  será  emittida  uma  nova  cautela  do 
acção  ou  cotipon,  em  logar  de  outra  estragada,  inutilisada,  per- 
dida ou  destruída  ;  e  sob  as  que  o  portador  de  uma  cautela  do 
acção  terá  direito  a  comnareser  e  votar  em  assembleia  geraes,  e 
sob  as  que  uma  cautela  ae  acção  pôde  ser  transferida,  e  o  nonis 
do  possuidor  inscripto  no  registro  a  respeito  das  acções  ou  ca- 
pital nelle  especificados.  Sujeito  a  essas  condições  e  aos  presentes 
estatutos,  o  portador  de  uma  ciutela  d^  acção  ficará  sujeito  as 
condições  na  occasião  em  vigor,  quer  feitas  antes,  quer  áo[^-^ 
da  emissão  da  referida  cautela. 
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Conversão  de  acções  em  €  stock  » 
GoDTersSo  das  aeçSes  em  <  stock » 

Art.  42.  A  companhia  pôde  converter  quaesquer  acções  pagas 
em  <  stock  >. 

Transferencias  do  •  stock  »  e  os  direitos  dos  possuidores 

Art.  43.  Quando  quaesquer  aaçõjs  tiverem  sido  convertidas 
em  <  stock  »,  os  diversos  possuidores  desse  €  stock  »  poderão  dahi 
por  diante  transferir  os  seus  respectivos  interesses  nelle  ou 
qualquer  parte  desses  interesses  cia  mesma  maneira  e  sujeitos 
ás  mesmas  disposições  e  ás  em  que  podem  ser  transferidas  as 
acções  no  capital  da  companhia,  ou  pouco  mais  ou  menos  con- 
forme as  circumstancias  o  exigirem.  Porém  os  directores  po- 
derão a  todo  o  tempo,  si  julgarem  conveniente  fixar  a  impor- 
tância min  ima  do  capital  transferível,  determinar  que  fracções 
de  uma  libra  não  sejam  negociáveis,  com  poderes,  comtudo,  á  sua 
I      discrição  para  desistir  dessa  regra  em   qualquer  caso  particular. 

Direitos  dos  possuidores  de  «  stock  > 

Art.  44.  O  €  stock  »  conferirá  aos  seus  respectivos  possuidores 
os  mesmos  privilégios  e  vantagens  relativos  á  participação  nos 
lucros  e  votação  em  assembléas  da  companhia  e  para  outros  fins, 
como  si  fossem  conferidos  por  acções  de  importância  igual  do  ca- 
pital da  companhia,  mas  de  modo  que  nenhum  desses  privilégios 
ou  vantagens,  excepto  a  participação  nos  lucros  da  companhia, 
será  conferido  por  qualquer  parte  aliquota  de  «  stock  >  consoli- 
dado que,  si  existir  em  acções,  não  conferirá  esses  privilégios  ou 
vantagens.  E,  excepto  como  dito  acima,  todas  as  disposições  aqui 
contidas,  tanto  quanto  as  circumstancias  o  permittirom,  serão 
applica ve is  tanto  ao  €  stock  »  como  às  acções.  Nenhuma  dessas 
conversões  aífectará  ou  prejudicará  qualquer  preferencia  ou 
outro  privilegio  especial . 

Augmento  e   reducção  de  capital 

Poderes  de  augmootar  o  capital 

Art.  45.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  a  todo  tampo 
augmentar  o  capital  pela  creação  de  novas  acções  da  importância, 
que  fôr  con^derada  conveniente. 

^  eoDdiçõcs  sobre  as   quaes  podem  ser  emittidas  novas   acções  como  de   pre- 
ferencia, etc. 

Art.  46.  As  novas  acções  serão  emittidas  nos  termos  e  con- 
dições e  com  os  direitos  e  privilégios  a  ella  annexos»  como  a  as- 
sembléa  geral,  resolvendo  sobre  a  sua  creação,  possa  determinar, 
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e  si  não  fôp  tomada  resolução,  poderão  os  directwes  determinar, 
podendo  taes  acções  sér  emittidas  com  direito  preferencial  ou 
qualificado  a  dividendo,  e  na  distribuição  do  activo  da  compa- 
nhia e  com  um  direito  especial,  ou  sem  elle,  de  votar. 

Poderes  para  modifícar  diroitos 

Art.  47.  Si,  em  qualquer  tempo,  em  razão  da  emissão  de 
acções  preferenciaes  ou  por  outra  causa,  o  capital  for  dividido 
em  differentes  classes  de  acções,  todos  ou  quae^quer  dos  direitos 
e  privilégios,  annexos  a  cada  classe,  poderão  ser  modificadjos  por 
convenção  entre  a  compaòhia  e  qualquer  pessoa,  que  pretenda 
fazer  ajuste  sobre  esta  classe,  devendo  essa  convenção  ser  con- 
firmada por  uma  resolução  especial  passada  em  uma  «.ssembléa 
feral  separada  dos  possuidores  de  acções  desta  classe,  e  todas  as 
isposições  aqui  em  seguida  contidas  sobre  assembléas  geraes  se 
applicarão  mutotis  mutandis  a  todas  essas  assembléas ;  mas  de 
forma  que  o  seu  quorum  será  de  accionistas  possuidores  ou  re- 
presentados por  procuradores,  de  dous  terços  da  importância  no- 
minal das  acções  dessa  classe  emittidas. 

Quando  offorecidasa  accionistas  oxistontcs 

Art.  48.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá,  antes  da 
emissão  de  novas  acções,  determinar  que  elias  ou  quaesquer 
delias  sejam  offerecidas  em  primeiro  logar  a  todos  os  então 
accionistas,  em  proporção  á  importância  do  capital  que  possuírem, 
ou  fazer  qualquer  outra  disposição  sobre  a  emissão  e  distribuição 
das  novas  acções  ;  porém  na  falta  desta  determinação,  as  novas 
acções  poderão  ser  negociadas  como  si  formassem  parte  das 
acções  do  capital  original. 

A  classificação  das  novas  acções,  relativamente  ao  capital  primitivo 

Art.  49.  Em  falta  de  qualquer  disposição  nas  condições  da 
emissão,  ou  contida  nos  presentes,  qualquer  capital  levantado 
pela  creação  de  novas  acções,  será  considerado  parte  do  capital 
original,  e  será  sujeito  ás  disposições  aqui  contidas,  relativa- 
mente ao  pagamento  de  chamadas  e  prestações,  transferencia  e 
transmissão,  confisco,  hypotheca,  traspasso  e  outros  casos. 

RodacçSo  do  capital,  ete. 

Art.  50.  A  companhia  poderá,  a  todo  o  tempo,  por  uma  re- 
solução especial,  reduzir  o  seu  capital,  pagando  o  capital  oucan- 
cellando  aquelle  que  tiver  sido  perdido,  ou  que  não  seja  repre- 
sentado por  haveres  de  valor  ou  reduzindo  a  responsabilidade 
sobre  as  acções,  ou  da  forma  que  fôr  mais  conveniente  ;  e  se 
poderá  pagar  o  capital,  conservando  a  faculdade  de  rehavel-o. 
E  a  companhia  poderá  também  subdividir  ou  consolidar  no  todo 
ou  em  parto  suas  acções . 
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Poderes  para  contrahir  empréstimos 
Poderes  para  eootrahir  omprcstimos 

Ai't.  51 .  Os  directores  poderão  a  qualquer  tempo  ou  de  tempos 
a  tempos,  á  sua  discrição,  levantar  ou  tomar  a  empréstimo 
quaesquer  importâncias  de  dinheiro  para  cumprimento  dos  Uns 
da.  companhia  ;  mas  de  forma  que  essas  importâncias  nunca 
oxcedam,  sem  a  approvação  de  uma  assembléa  íreral,  de  cem  mil 
libras  (£  lOO.OOO). 

CondiçSes  para  fazor  ostcs  ompreslimos 

Art.  52.  Os  directores  poderão  promover  ou  garantir  o  paga- 
mento dessas  importâncias,  da  maneira  e  nos  termos  e  concfições, 
a  todos  os  respeitos,  que  elles  julgarem  convenientes,  e,  parti- 
cularmente pela  emi:>são  de  dehentures  ou  stock  de  debcnture  da 
companhia,  perpétuos  ou  outros,  apoiados  sobre  todos  ou  qualquer 
^arle  dos  bens  da  companhia  (presentes  e  futuros),  incluindo  o 
seu  capital  por  pagar  e  ainda  não  realizado,  na  occasião. 

Art.  53.  Qualquer  stock  de  dehettture,  debentures,  bonds  ou 
outras  garantias,  poderão  ser  emittidos  com  desconto,  premio  ou 
por  outra  forma,  ou  depositados  como  garantia  ou  por  outra 
fòrma  negociados,  conforme  possam  os  directores  julgar  conve- 
niente, e  se  tornarem  resgatáveis  nos  termos  e  épocas  que  os 
directores  julgarem  opportunos. 

Assembléas  geràes 

£'pocas  das  primeiras  assombléas  geraos 

_  Art.  54.  A  primeira  assembléa  geral  será  convocada  na 
época  (que  nunca  deverá  ser  de  mais  de  quatro  mezes  depois  do 
registro  do  Memorandum  de  associação  da  companhia)  e  no  legar 
que  os  directores  designarem. 

E*poca  das  sabsoqaentes 

Art.  55.  As  assembléas  geraes  subsequentes  terão  logar  uma 
m,noaanode  mil  oitocentos  oitenta  e  sete  (1887)  e  uma  vez 
em  cada  anno  subsequente,  na  época  e  logar  que  forem  desi- 
gnados pelos  directores. 

DislineçSo  ealre  assomlléis  ordinárias  o  oxtraordioarias 

Art.  56.  As  assembléas  geraes  acima  mencionadas  serão 
denominadas  assembléas  geraes  ordinárias.  Todas  as  demais  as- 
sembléas da  companhia  serão  denominadas  assembléas  geraes 

eitraordin  árias. 
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GoQTOcaçSo  de  ama  assem bléa  extraordinária 

Art.  57.  Os  directores  poderão,  sempre  que  o  julgarem 
conveniente,  e  o  farão  quando  requerido  por  escripto  por 
cinco  accionistas  pelo  menos,  que  representem  no  conjuncto 
nunca  menos  de  mil  acções,  convocar  uma  assembléa  extraor- 
dinária. 

Forma  do  requisição  para  uma  assembléa 

Art.  58.  Esse  requerimento  especificará  o  fim  da  assembléa 
requerida  e  será  assignado  pelos  accionistas  que  o  fizerem  e 
entregue  no  escriptorio.  Elle  poderá  consistir  em  diversos 
documentos  de  igual  forma,  cada  um  assignado  por  ura  ou  mais 
dos  requerentes.  A  assembléa  deverá  ser  convocada  para  o 
objecto  especificado  nos  requerimentos  e  para  aquelle  ot»jecto 
somente,  si  for  convocada  por  outra  forma,  que  não  pelos  dire- 
ctores. 

Quando^  reqaisitado  por  accionistas,  os  requerentes  podem  eooTOCar  uroa  assem- 
bléa 

Art.  59,  No  caso  que  os  directores  deixem  de  convocar, 
dentro  de  14  dias  depois  de  apresentado  o  requerimento,  uma 
assembléa  geral  para  dentro  ae  21  dias  depois  da  dita  apresen- 
tação, os  requerentes  ou  quaesquer  outros  accionistas  possuidores 
de  1.000  acções  pelo  menos,  poderão,  por  si  mesmos,  convocar 
uma  assembléa  que  se  reunirá  dentro  de  seis  semanas,  depois 
da  apresentação  do  requerimento. 

Atísos  para  assembléa 

Art.  60.  Sete  dias  pio  menos  antes  se  mandará  aviso  ou  por 
annuncio  ou  pelo  correio  ou  por  outra  forma,  remettido  como 
em  seguida  se  acha  disposto,  declarando  o  logar,  dia  e  hora  da 
assembléa,  e  no  caso  de  assumpto  especial  declarar-se-ha  a  sua 
natureza.  Quando  qualquer  assembléa  fôr  adiada  por  21  dias  ou 
mais,  da  mesma  maneira  se  mandará  aviso,  com  cinco  dias  pelo 
menos  de  antecedência,  do  logar  e  hora  da  assembléa  adiada. 

Omissão  de  ser  assim  avisado 

Art.  61 .  A  omissão  accidental  de  qualquer  aviso  a  qualquer 
dos  accionistas  não  invalidará  resolução  alguma  tomada  na  re- 
spectiva assembléa. 

Procedimento  nas  assembUas  geraes 

Trabalhos  de  assembléa  ordinária 

Art.  62.  Os  trabalhos  de  uma  assembléa  ordinária  serão  re- 
ceber e  observar  o  estado  da  receita  e  despeza  de  balanço,  re- 
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latorios  dos  directores  e  dos  flscaes  (auditores),  eleger  directores 
e  ontros  officiaes  no  logar  dos  que  se  retirarem  por  meio  de 
rotação,  declarar  dividendos  e  tratar  de  outros  negócios  que, 
de  accôrdo  com  os  presentes  estatutos,  deverão  ser  tratados  por 
uma  assembl^  ordinária. 

Trabalhos  especiaes 

Quaesquer  outros  negócios  tratados  por  uma  assembléa  or- 
dinária e  todos  os  tratados  em  uma  assembléa  extraordinária 
serão  considerados  especiaes.' 

Numero   competente  para  deeisffes 

Art.  63.  Tres  membros  pessoalmente  presentes,  formarão 
quorum  para  uma  assembléa  geral  para  a  escolha  de  um  presi- 
dente, para  a  declaração  de  dividendo  e  adiamento  de  uma  as- 
sembléa. Para  quaesquer  outros  fins,  o  quorum  para  uma  assem- 
bléa geral  será  de  cinco  accionistas  pelo  menos,  pessoalmente 
presentes,  e  possuidores  ou  representados  por  procuração  de 
nunca  menos  de  uma  vigésima  parte  do  capital  emittido  da 
companhia.  Nenhum  negocio  se  tratará  em  assembléa  geral, 
sem  que  no  começo  delia  esteja  presente  o  quorum  exigido. 

Preside dU  de  ama  assembléa  geral 

Art .  64 .  O  presidente  da  directoria  terá  o  direito  de  presidir 
a  todas  as  assembléas  geraes,  e  não  havendo  presidente,  ou  não 
se  achando  elle  presente  em  qualquer  assembléa  dentro  de  15 
minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  assembléa,  os  accionistas 
presentes  escolherão  outro  director  para  presidente,  e  si  não 
houver  director  presente  ou  si  todos  os  directores  presentes  re- 
cusarem occupar  a  presidência,  então  os  accionistas  presentes 
escolherão  um  d'entre  si  para  presidente. 

Quando  se  dissolre  ou  adia  uma  assembléa  por  falta  de  numero 

Art.  65.  Si  dentro  de  meia  hora  do  tempo  marcado  para  a 
assembléa  não  houver  quorum,  a  assembléa,  si  fôr  convocada  a 
requerimento  como  acima  dito,  será  dissolvida,  porém  em  outro 
qualquer  caso  ella  será  adiada,  para  o  mesmo  dia  da  próxima 
semana,  na  mesma  hora  e  logar,  e  si  nessa  assembléa  adiada 
ainda  não  houver  quorum,  os  accionistas  presentes  formarão 
quorum  e  poderão  tratar  dos  assumptos  para  os  quaes  foi  con- 
vocada a  assembléa. 

Deeisio  de  questSes  nas  assembléas 

Art.  66.  Toda  a  questão  submettida  a  uma  assembléa  será 
decidida,  da  primeira  vez,  por  signal   de  mãos,  e  no  caso  de 
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igualdade  de  votos  o  presidente^  tanto  em  signaes  de  mão 
como  em  escputinios,  terá  um  voto  de  desempate,  além  dos  votos 
a  que  elle  tiver  direito  como  accionista. 


Outra  forma  do  TOtaçSo 

Art.    67.  Em   qualjjuer  assembléa  geral,  salvo  havendo   pe- 
dido de  votação  por  cinco  accionistas,  pelo  menos,    ou  por  um 
accionista  ou  accionistas  possuidores  ou  representados  por    pro- 
curação ou  com  direito  ae  votar  a  respeito  de,  pelo  menos,  um 
quinto  do  capital  representado  na   assembléa,  uma  declaração 
feita  pelo  presidente  de  que  passou  uma  resolução  ou  que  passou 
por  uma  maioria  determinada,  ou  que  não  foi  aceita  ou  que  não    I 
passou  por  uma  maioria  determinada,  e  um   lançamento  a  este    i 
respeito  feito  nos  livros  de  actns  da  companhia,  constituirá  prova    , 
concludente  do  facto,  sem  mais  necessidade  de  outra  prova,  de 
immero  ou   proporção  dos  votos  dados  a  favor  ou  contra  essa 
resolução. 

Eàcrntinio 

Art.  68.  Sendo  requerido  um  escrutínio  como  dito  acima,  a 
elle  procederá  de  maneira,  no  tempo  e  logar  que  o  presidente 
da  assembléa  determinar,  quer  de  uma  só  vez,  ou  depois  de  um 
inter vallo  ou  adiamento,  ou  de  outra  forma,  e  o  resultado  do 
•escrutinio  será  considerado  como  a  resolução  da  assembléa  na 
qual  foi  requerido  o  escrutinio. 

Poderes  para  adiar  assembléas  geraes 

Art.  69.  O  presidente  de  uma  assembléa  geral  poilerà,  com 
o  consentimento  da  assembléa,  adial-a  de  uma  para  outra  oc- 
casião  e  de  um  para  outro  logar,  porém  na  assembléa  adiada  só 
se  tratará  do  assumpto  que  flcoa  por  terminar  na  assembléa  em 
que  teve  lo;?ar  o  adiamento. 

GoQtiauaçSo  dos  assamptos  nSo  obstante  pedido  d)  eseratioio 

Art.  70.  O  requerimento  de  um  escrutinio  não  impedirá  a 
continuação  de  uma  assembléa  para  tratar-se  de  qualquer  as- 
sumpto a  não  ser  daquelle  pelo  qual  foi  requerido  o  escrutinio. 

Votos  de  accionistas 

Voto 

Art.  71.  Cada  accionista  terá  um  voto  para  cada  acção  de 
que  fòT  possuidor. 
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Poderes  de  votar  para  menores,  mentecaptos,  ete.,  e  as  condições 

Art.  72.  Todo  curador  ou  pessoa  habilitada  pela  clausula  de 
transmissão  a  transferir  quaesquer  acções,  poderá  votar  em 
qualquer  assembléa  geral,  da  mesma  maneira  que  si  fos^e  o  pos- 
suidor registrado  dessas  acções,  comtanto  que  quarenta  e  oito 
horas,  pelo  menos,  antes  do  tempo  em  que  deve  ter  logar  a 
assembléa,  na  qual  ella  pretenda  votar,  demonstre  aos  directo- 
res o  seu  direito  de  transferir  essas  acções,  ou  a  menos  que  os 
directores  já  tenliam  previamente  admittido  o  seu  direito  para 
votar  na  referida  assembléa. 

A  respeito  de  possuidores  eonjanctos,  só  um  accionista  pode  TOtar 

Art.  73.  Si  houver  possuidores  conjunctos  registrados  de 
acções,  o  accionista  cujo  nome  estiver  primeiro  inscripto  no  re- 
gistro, e  não  outro,  terá  direito  de  votar  a  respeito  dessas 
acções ;  porém  o  outro  ou  outros  dos  possuidores  conjunctos 
terão  direito  de  assistirá  assembléa  geral. 

Caso  de  não   haror  oserutinio 

Art.  74.  Qualquer  escrutínio  devidamente  pedido  sobre  a 
eleição  de  um  presidente  de  uma  assembléa  ou  sobre  qualquer 
assumpto  de  adiamento,  será  feito  em  uma  sessão  e  sem  adia- 
mento. 

Procuradores  admittidos 

Art.  75.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por 
procuração. 

Procuração  e  poderes 

Art.  76.  O  instrumento  nomeando  procurador  será  por  es- 
cripto,  assignado  pelo  outorgante,  e  si  esse  outorgante  fôr  al- 
guma corporação,  sob  o  seu  se  lio  social.  Quem  não  fôr  atcio- 
nista  da  companhia  e  habilitado  a  votar,  não  poderá  ser  nomeado 
procurador. 

Deposito  di  proeuraçSo 

Art.  77.  O  instrumento  nomeando  procurador  será  deposiíado 
no  escriptorio  registrado  da  companhia,  quarenta  e  oito  horas, 
pelo  menos,  antes  do  tempo  em  que  deverá  ter  logar  a  assem- 
bléa na  qual  a  pessoa  nomeada  por  esse  instrumento  propOe-se 
votar,  porém  nenhum  instrumento  nomeando  procurador  será 
valido  depois  da  expiração  de  doze  mezes  da  data  em  que  foi 
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Procuração  Tilida,  si  d3o  fdr  eommnnieado  o  falleeimento,  reyogaçSo  oa  transfe- 
rencia por  cscripto 

Art.  78.  Um  voto  dado  de  accôrdo  cam  os  termos  de  um  in- 
strumento de  procuração  será  válido,  não  obstante  o  prévio  fal- 
lecimento  do  outorgante  ou  a  revogação  dá  procuração  ou  a 
transferencia  da  acção  em  virtude  da  qual  é  dado  o  voto,  si  não 
tiver  havido  communicação  por  escripto  do  fallecimento,  revo- 
gação ou  transferencia  no  escriptorio  registrado  da  companhia, 
antes  da  assemblóa. 

Possuidores  de  cautelas  dSo  tém  roto 

Art.  79.  Os  possuidores  de  cautelas  de  acções  não  terão  o 
direito  de  votar  por  procuração  em  virtude  das  acções  e  capital 
incluídos  nas  ditas  cautelas. 

Formula  de  procuração 

Art.  80.  O  instrumento  de  procuração  quer  para  uma  assera- 
bléa  determinada,  quer  para  outro  fim,  será,  mais  ou  menos, 
como  as  circumstancias  admittirem,  na  forma  ou  para  o  effeito 
seguinte: 

€  Eu de no  condado  de accionista  da  com- 
panhia   pelo  presente  nomeio  ......  (na  sua  falta 

de ),  (ou  na  falta  deste  de )   meu  procurador   para 

votar  por  mim  e  em  meu  locar  na  assembléa  geral  (ordinária  ou 

extraordinária)  da  companhia,  que  deverá  ter  logar  no  dia 

de e  em  qualquer  adiamento  da  mesma. 

<  Em  testemunho  do  que  assigno  o  presente  aos de 

de  18.. 

Assignado  pelo  referido,  na  presença  de  ^ 

Nenhum  accionista  pôde  votar,  si  doTe  á  companhia 

Art  81.  Nenhum  accionista  terá  direito  a  apresentar-se  ou  a 
votar  em  qualquer  assumpto,  quer  pessoalmente  quer  por  procu- 
ração, ou  como  procurador  de  outro  accionista,  em  qualquer  as- 
sembléa geral,  ou  em  escrutinio,  nem  poderá  ser  contado  em 
quorum,  emquanto  fôr  devida  e  estiver  por  cagar  á  companhia, 
qualquer  cham  ida  ou  outra  somma,  a  respeito  de  qualquer  das 
acções  do  referido  accionista . 

Directores 
Numero  dos  directores 

Art.  82.  O  numero  de  directores  não  será  menor  de  três,  nem 
excederá  de  nove . 
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Primeiroi   directores 

Art.  83.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serão  nomeados 
por  um  Memorandum  por  escripto  assignado  pelos  subscriptores 
do  Memorandum  de  associação  ou  por  uma  maioria  delles,  e  até 
que  sejam  nomeados  três  directores,  os  negócios  da  companhia 
serão  dirigidos  pelos  ditos  subscriptores. 

Poderes  aos  direclorei  para  nomeação  dos  directores  addieionaes 

Art.  84.  Os  directores  terão  poderes  para  nomear  quaesquer 
outras  pessoas  para  directores  em  qualquer  tempo  antes  da  as- 
semblóa  geral  ordinária,  que  terá  logar  no  anno  de  1889,  porém 
de  forma  que  o  numero  total  dos  directores  em  tempo  nenhum 
excederá  o  máximo  acima  âxado. 

Qualificação  para  directores 

Art.  85.  A  qualificação  de  cada  director  a  não  ser  directores 
occupandoo  cargo  como  acima  dito  simplesmente  em  virtude  de 
serem  subs  ^riptores  do  Meraorandum  de  associação,  será  a  posse 
em  seu  próprio  direito  de  acções  ou  <  stock  >  da  companhia  do 
valor  nominal  de  quinhentas  libras  (£  500) . 

Licença  aos  directores  de  retirar-se 

Art.  86.  Um  director  poderá  retirar-se  de  seu  cargo,  dando 
nm  mez  antes,  aviso  por  escripto  á  companhia  de  sua  intenção 
de  retirar-se,  e  essa  resignação  terá  e  ff  eito  na  expiração  desse 
prazo,  ou  antes,  si  fôr  aceito. 

RomuneraçSo  de  directores 

Art.  87.  Os  directores  serão  indemnizados  de  suas  despezasde 
viagem  e  outras,  conveniente  e  necessariamente  feitas  por  elles, 
além  da  remuneração  feita  a  directores  occupados  fora  nos  ne- 
gócios da  companhia  e  de  um  gerente  ou  director  residente  ;  a 
remuneração  para  todos  será  de  £  1 .500  por  anno,  e  de  mais  5  °/o 
sobre  a  importância  total  paga  de  dividendos  em  cada  anno, 
quando  esse  dividendo  attinja  ou  exceda  a  10<»/o  sobre  o  capital 
ordinário  pago  ou  considerado  ser  pago ;  estas  quantias  pagas 
como  remuneração  serão  divididas  entre  os  directores  da  maneira 
por  que  elles  determinarem. 

Os  directores  podem  fUn&eionar,  nSo  obstante  asragas 

Art.  88.  Os  directores  que  continuarem  poderão  funccionar, 
não  obstante  haja  qualquer  vaga  na  directoria,  porém  de  forma 
que,  si  o  numero  fôr  inferior  ao  minimo  acima  fixado,  os  di- 
rectores, excepto  com  o  fim  de  preencher  a  vaga,  não  funccio- 
narão  emquanto  o  numero  fôr  inferior  ao  minimo. 
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Quando  o  logar  do  director  Tagar 

Art.  89.  Vagará  o  cargo  de  director: 

a)  Si  elle  aceitar  ou  occupar  outro  cargo  na  companhia,  salvo 
o  de  director-gerente. 

b)  Si  vier  a  fallir,  suspender  pagamentos  ou  fizer  concordatas, 
com  os  seus  credores. 

c)  Si  fôr  julgado  maniaco  ou  tornar-se  mentecapto. 

d)  Si  deixar  de  possuir  a  necsssaria  quantidade  de  acções  ou 
de  «  stock  »  para  habilitarem-no  para  o  cargo,  ou  não  adquiril-o 
dentro  de  três  mezes,  depois  da  sua  eleição  ou  nomeação. 

e)  Si,  não  se  achando  fóra  oscupxdo  nos  negócios  dn  compa- 
nhia, ausentar-se  das  reuniões  da  directoria,  durante  um  período 
de  três  mezes  do  calendário,  sem  licença  dos  directores. 

Os  directores  podom  cootraetar  com  a  companhia 

Art.  90.  Nenhum  director  perderá  a  sua  qualidade  para  o 
cargo  por  tratar  com  a  companhia  como  vendedor,  comprador  ou 
outra  forma,  nem  nenhum  contracto  ou  ajuste  celebrado  pela 
companhia  ou  sociedade  com  que  qualquer  director  seja  membro 
ou  de  alguma  forma  interessado,  será  nuUo,  nem  o  director  que 
fizer  o  contracto  ou  que  fôr  membro,  como  acima  dito  e  assim 
interessado,  será  obrigado  a  entrar  para  a  companhia  com 
qualquer  lucro  realizado  por  tal  contracto  ou  ajuste,  só  pela 
razão  de  achar-se  o  director  em  funcções  ou  das  relações  fídií- 
ciarias  por  elle  estabelecidas ;  porém  esse  director  não  votará 
relativamente  a  tal  contracto  ou  ajuste,  e  a  natureza  do  seu  in- 
teresse quando  não  seja  expresso  no  contracto  deve  ser,  porém, 
por  elle  revelado  na  assembléx  da  directoria  em  que  se  tiver  de 
resolver  sobre  o  dito  contracto  ou  ajuste,  ou  em  qualquer  outro 
caso  na  primeira  reunião  da  directoria,  depois  de  ter  elle  assu- 
mido a  posição  de  interessado. 

Modo  de  substituição  dos  directores 
Substitniçio  e  retirada  de  directores 

Art.  91.  Na  assembléa  geral  ordinária,  que  deverá  ter  logar 
no  anno  de  1889  e  em  cada  assembléa  geral  ordinária  que  ss 
succeder,  um  dos  directores  retirar-se-ha  do  cargo.  O  director 
que  se  retirar  conservar-se-ha  no  cargo  até  a  dissolução  ou 
adiamento  da  assembléa  na  qual  o  seu  successor  fôr  eleito. 

Quaes  os  directores  qae  se  retiram 

Art.  92.  O  director  que  tiver  de  retirar-se  na  assembléa  ordi- 
nária, que  terá  logar  no  anno  de  1889,  será,  salvo  accôrdo  entre 
os  directores,  designado  por  sorteio.  Em  cadg^  anno  subsequente 
retirar-se-ha  o  director  que  occupar  ha  mais  tempo  o  cargo.  Si 
houver  mais  de  um  director  com  igual  tempo  de  exercício  no 
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cargo,  e  não  havendo  accôrdo  entre  elles  para  a  retirada,  reti- 
rar-se-ha  por  meio  de  sorteio.  O  tempo  do  exercicio  de  um  di- 
rector será  contado  da  sua  ultima  eleição  ou  nomeação.  O  di- 
rector que  se  retira  poderá  ser  reeleito. 

Aeeidonles  para  pr«eneher«m  ot  cargos  vagos 

Art.  93.  A  companhia,  emassembléa  geral  em  que  se  reti- 
rarem quaesquer  directores,  preencherá  os  cargos,  elegendo 
igual  numero  de  pessoas  para  airectores  e  poderá  preencher  as 
outras  vagas. 

Os  directores  rotirantos  deTem  continuar  no  cargo  até  o  preonehimeiito  do  seu 

logar 

Art.  94.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  na  qual  deva  ter 
logar  uma  eleição  para  directores,  os  log.tres  dos  airectores  re- 
tirantes não  forem  preenchidos,  estes  directores  ou  quaesquer 
delias  que  não  tenham  os  seus  legares  preenchidos,  continuarão 
no  cargo  até  a  assembléa  ordinária  do  anno  próximo,  e  assim 
todos  os  annos,  até  que  os  seus  legares  sejam  preenchidos,  salvo 
si  em  qualquer  assembléa  fôr  resolvido  reduzir-se  o  numero  dos 
directores. 


A  assembléa  geral  tem  os  poderes  de  augmentar  ou  reduzir  o  numero  de   dire- 
ctores 


Art.  95.  A  companhia  poderá  em  assembléa  geral  a  qualquer 
tempo  augmentar  ou  reduzir  o  numero  de  directores,  e  alterar 
a  qualiflcaçâo  dos  mesmos,  e  também  determinar  em  que  rotação 
o  numero  augmentado  ou  diminuído  terá  que  deixar  o  cargo. 

Demissão  de  directores  por  meio  de  resoiuçio  extraeiúinaria 

Art.  96.  A  companhia  poderá  por  meio  de  resolução  extraor- 
dinária demittir  qualquer  director  antes  da  expiração  do  periodo 
do  seu  c£.rgo  e  nomear  outra  pessoa  qualquer  qualificada  em  seu 
logar;  a  pessoa  assim  nomeada  preencherá  o  cargo  somente  du- 
rante o  tempo  em  que  o  director,  para  cujo  logar  elle  foi 
nomeado,  teria  de  exercel-o  si  não  tivesse  sido  demittido. 

Preenchimento  de  qualquer  raga 

Art.  97.  Qualquer  vaga  casual  que  se  der  entre  os  directores 
poderá  ser  preenchida  pelos  directores ;  porém  toda  a  pessoa 
assim  escolhida  somente  exercerá  o  cargo  pelo  tempo  em  que  o 
director  que  o  deixou  occuparia,  si  não  se  tivesse  dado  a  vaga. 
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D  irector^gerente 

Poderes  de  nomear  am  direelor-gerento 

Art.  98.  Os  directores  poderão  a  qualquer  tempo  nomear  um 
ou  mais  d^entre  si  para  director  residente,  ou  agente  mercantil 
ou  director-gerente  ou  directores-gerentes  da  companhia,  quer 
por  um  prazo  fixado  ou  sem  limite  algum  quanto  ao  periodo 
flue  elle  ou  elles  têm  a  exercer  o  cargo,  e  poderão  a  todo  o  tempo 
aemittil-o  ou  demittil-os  do  cargo  e  nomear  outro  ou  outros 
em  seu  ou  seus  logares . 

Condições  a  qao  será  sujeito 

Art.  99.  Um  director  presidente  ou  director-gerente,  em- 
quanto  continuarem  esses  cargos,  não  estará  sujeito  a  retirar-se 
por  meio  de  votação,  e  não  será  tomado  em  conta  na  determi- 
nação da  votação  da  retirada  de  directores  ;  salvo  si  assim  tiver 
sido  estipulado  no  contracto  entre  elle  e  a  companhia,  e  si  dei- 
xar o  logar  de  director  por  qualquer  causa  ipso  fado,  immedia- 
tamente  deixará  de  ser  director  presidente  ou  gerente. 

RomuneraçSo  do  mesmo 

Art.  100.  A  remuneração  do  director  residente  ou  gerente 
será  a  todo  o  tempo  fixada  pelos  directores,  e  poderá  ser  por 
meio  de  salário  ou  com  missão  ou  participação  nos  lucros  ou  por 
qualquer  ou  todos  esses  modos. 

Poderes  e  deveres  do  director-gerente 

Art.  101 .  Os  directores  poderão,  a  qualquer  tempo,  conferir 
ao  director  residente  ou  gerente  de  então,  quaesquer  dos  poderes 
a  elle  conferidos  por  estes  estatutos,  como  julgarem  conveniente, 
e  poderão  conferir  esses  poderes  pelo  tempo,  para  os  fins,  nos 
termos  e  condições  e  com  as  restricções  que  elles  julgarem 
opportunos,  e  poderão  conferir  esses  poderes  quer  coUateral- 
mente  com  a  exclusão  e  substituição  de  todos  ou  quaesquer  dos 
poderes  dos  directores  a  este  respeito,  e  poderão  a  todo  tempo 
revogar,  retirar,  alterar  ou  variar  todos  ou  quaesquer  desses 
poderes . 

Procedimento  e  dever  dos  directores 

Reunião  de  directores,  numero,  ele. 

Art.  102:  Os  directoree  poderão  se  reunir  para  o  despacho 
dos  negócios,  adiar  ou  de  outra  forma  regular  as  suas  reuniões 
como  elles  julgarem  conveniente,  e  determinar  o  quorum  neces- 
sário para  tratar-se  dos  negócios.  Até  disposição  contraria,  deus 
directores  formarão  quorum. 
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Modo  de  r»oQião  doi  diroetores  e  doeigão  de  quest5es 

Art.  103.  Um  director  poderá  a  todo  o  tempo  e  o  secretario  á 
requisição  de  um  director,  convocar  uma  reunião  dos  directores. 
As  questões  que  se  suscitarem  em  qualquer  assembléa  serão  de- 
cididas por  maioria  de  votos,  e  no  caso  de  empate  de  votos  o  pre- 
sidente terá  o  direito  a  um  segundo  voto  ou  voto  de  desempate. 

Presidente 

Art.  104.  Os  directores  poderão  eleger  um  presidente  para  as 
suas  reuniões  e  marcar  o  periodo  que  elle  occuparà  o  cargo,  po- 
rém si  não  fôr  eleito  presidente  ou  si  elle  não  estiver  presente  á 
reunião  na  hora  marcada  para  ella  ter  logar,  os  directores  pre- 
sentes escolhei  ão  um  d'entre  si  para  presidente  de  tal  reunião. 

Compcleiíeia  du  directoria  para  decisões 

Art.  105.  Uma  reunião  de  directores  em  que  haja  qvioy-um 
presente  será  competente  para  exercer  todas  ou  quaesquer  das 
autorisações,  poderes  e  discrições  conferidos  pelos  regulamentos 
da  companhia,  na  occasião  a  cargo  ou  executáveis  pelos  directo- 
res em  g.eral . 

Poderes  para  nomear  eominissoos  o  delegações 

Art.  106.  Os  directores  poderão  delegar  quaesquer  dos  seus 
poderes  a  commissões,  tiradas  do  seu  seio  e  do  numero  que  elles 
julgarem  conveniente.  Qualquer  coramissão  assim  formada  se 
conformará  no  exercício  dos  poderes  assim  delegados  com  as  dis- 
posições que  a  todo  o  tempo  lhe  forem  impostas  pelos  directores. 

Procedimento  das  commissões 

Art.  107.  As  reuniões  e  deveres  dessa  commissão  composta  de 
dous  ou  mais  membros,  serão  dirigidas  pelas  disposições  aqui  con- 
tidas para  regularem  as  assembléas  e  deveres  dos  directores, 
tanto  quanto  ellas  lhe  forem  tipplicaveis,  e  não  serão  subroo^ad-is 
por  quaesquer  disposições  feitas  pelos  directores,  segundo  a  ultima 
íilausula  precedente. 

Validado  de  actos   de  directores   ou    commissões,   nSo   obstante    nomeação 
defectiva 

Art.  108.  Todos  os  actos  praticados  em  qualquer  reunião  dos 
directores,  oa  de  uma  commissão  de  directores,  ou  por  qualquer 
pessoa  funccionando  como  director,  não  obstante  se  descobrir 
mais  tarde  ter  havido  alguma  falta  na  nomeação  desses  directo- 
res ou  das  pessoas  funccionando  como  dito  acima,  ou  que  elles  ou 
qualquer  delles  não  estava  qualificado,  serão  tão  válidos  como  si 
essa  pessoa  tivesse  sido  deTidamente  nomeada,  e  estivesse  habili- 
taria para  director. 
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RemoDoração  por  serviços  «xtraordinaiioi 

Art.  109.  Si  qualquer  do5  directores  fôr  convidado  para  pre- 
star serviços  extraordinários  ou  especiaes,  indo  e  residindo  no 
estrangeiro  ou  outros  serviços  para  quaesquer  dos  fins  da  com- 
panhia, esta  remunerará  o  director  ou  directores,  que  assim 
procederem,  quer  por  uma  quantia  fixada  ou  por  uma  porcenta- 
gem de  lucros  ou  por  outra  forma,  como  po^sa  ser  determinado, 
e  eása  remuneração  poderá  ser  quer  era  addição,  quer  em  substi- 
tuição à  sua  quota  na  reihuneração  acima  determinada. 

Poderes  dos  directores 

Voàiixn  goraos  nos  qnaes  sSo  inTcstidos  os    directores 

Art.  110.  A  direcção  dos  negócios  e  a  administração  da  com- 

Sanhia  ficarão  a  cargo  dos  directores,  que,  em  accrescimo  aos  po- 
eres  e  autorisaçOes  que  pelos  presentes  estatutos  lhes  são  expres- 
samente conferidos,  poderão  exercer  todos  esses  poderes  e  praticar 
todos  os  actos  e  causas  que  podem  ser  exercidos  ou  feitos  pela 
companhia,  e  que  não  são  por  estes  ou  por  lei  expressamente 
attribuidos  á  companhia  em  assembléa  geral ;  sujeitos,  porém,  a 
quaesquer  disposições  a  todo  o  tempo  feitas  pela  companhia  em 
assembléa  geral,  comtanto  que  nenhuma  disposição  invalidará 
acto  algum  anterior  dos  directores,  que  teria  sido  válido  si  essa 
disposição  não  tivesse  sido  feita. 

Poderos  e^peeiaos  dados  aos  directores 

Art,  111.  Sem  pr^uizo  dos  poderes  geraes  conferidos  pela 
ultima  clausula  precedente  e  dos  poderes  conferidos  pelos  pre- 
sentes, fica  por  este  expressamente  declarado  que  os  directores 
terão  os  seguintes  poderes,  a  saber: 

Para  pagar  despe zas  preliminares 

i)  Pagar  as  custas  e  despezas  preliminares  e  incidentes  para  a 
promoção,  formação,  estabelecimento  e  registro  d.i  companhia. 

Para  adquirir  propriedade 

2)  Comprarem  ou  de  outra  forma  adquirirem  para  a  compi- 
nhia  quaesquer  propriedades,  direitos  ou  privilégios,  que  a  com- 
panhia esteja  autorisada  a  adquirir  pelo  preço,  e  em  geral  nos 
termos  e  condições  que  elles  julgarem  convenientes. 

Para  fjizer  pagamento 

3)  A'  sua  vontade  pagarem  quaesquer  direitos  que  adquirirem 
ou  serviços  prestados  a  companhia,  quer  total,  quer  parcialmentd 
a  dinheiro,  ou  em  acQões,  bonds,  <  stock  »  de  debenture,  debentu- 
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res  ou  outros  valores  da  companhia  e  quaesquer  acções  que  pos- 
sam ser  emit tidas  quer  como  integralmente  pagas  ou  com  a 
quantia  creditada  como  paga  por  elles  segundo  possa  ser  conven- 
cionado, e  esse  <  stock  »  de  debenture,  bonds,  debenture  ou.  outros 
valores  que  possam  ser  especificadamente  fazendo  carga  sobre 
todos  ou  quaesquer  dos  bens  da  companhia  e  do  seu  capital  por 
chamar  ou  não. 

Para  £;aranlir  contractos  o  hypothoear  bens  da  companhia 

4)  Garantir  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos  ou  ajustes 
celebrados  pela  companhia,  por  hypotheca  ou  ónus  de  todos  ou  de 
quaesquer  dos  bens  da  companhia  e  de  suas  chamadas  por  pagar 
e  capital  ainda  não  chamado  na  occasião,  ou  de  qualquer  outra 
maneira  que  elles  possam  julgar  conveniente. 

Para  nomear  gerontos  e  mais    empregados 

õ)  Nomear  à  sua  vontade,  demittir  ou  suspender  taes  gerentes, 
secretarios,offlciaes,  empregados,  agentes,  criados  de  serviço  per- 
manente, temporários,  ou  especiaes  que  elles  possam  a  todo 
o  tempo  julgar  conveniente,  e  mdicar-lhes  os  seus  deveres,  fixar 
os  seus  salários  ou  emolumentos,  e  exigir  garantias  sempre  e 
das  quantias  que  julgarem  conveniente. 

Para  nomear  depositários 

6)  Nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas  que  aceitem  e  conser- 
vem em  deposito  para  a  companliia  quaesquer  bens  pertencentqéJ 
í^  esta  ou  em  que  esta  possa  ser  interessada  ou  para  quaesquer 
outros  fins,  passar  e  fazer  os  instrumentos  e  cousas  que  possam  ser 

precisas. 

Para  pleitear  com  o  aator  oa  com  o  róo,para  ajastes,  moratórias,  ote. 

7)  Intentar,  proseguir,  defender,  compor  ou  abandonar  qual- 
quer processo  legfal  pela  ou  contra  a  companhia  ou  seus  oflíciaes, 
ou  de  qualquer  forma  concernente  aos  negócios  da  companhia ; 
também  compor  e  conceder  prazo  para  o  pagamento  ou  reali- 
zação de  quaesquer  dividas  e  do  quaesquer  reclamações  feitas 
pela  ou  contra  a  companhia. 

Para  sabmotler  a  arbitramento 

8)  Submetter  quaesquer  reclamações  ou  exigências  feitas  pelo 
ou  contra  a  companhia  a  arbitramento,  e  observar  e  cumprir  os 
laudos. 

Para  passar  quitaçSo,  recibos,  etc. 

9)  Passar  e  dar  recibos,  quitações  e  outras  desonerações  por 
dinheiro  pago  à  companhia  e  pelas  reclamações  da  com^nhia. 
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Para  proceder  em  easo  do  faUoDcia 

iO)  Proceder  pela  companhia  em  quaesquer  assumptos  rela- 
tivos a  fallidos  ou  insolvaveis. 

Para  nomear  procuradores 

H)  A  todo  o  tempo  dispor,  providenciar  sobre  a  direcção  dos 
negócios  da  companhia  no  estrangeiro,  da  maneira  por  que  elles 
julgarem   conveniente,   e  particularmente  nomear   quaesquer 

Sessoas  para  procuradores  ou  agentes  da  companhia  com  os  po- 
eres  (incluindo  o  de  substabelecer)  e  nos  termos  que  possam  ser 
julgados  convenientes. 

Para  empregar  os  fandos 

Í2)  Empregar  e  negociar  com  quaesquer  dinheiros  da  com- 
panhia, que  não  forem  immediataraente  precisos  para  os  fins 
delia,  e  sijgeitos  ao  art.  S®,  com  as  garantias  e  da  maneira  que 
elles  possam  julgar  conveniente,  e  a  todo  o  tempo  mudar  de 
emprego  ou  realizal-o  de  qualquer  forma. 

Para  dar  garantias  por  indemnizações 

13)  Fazer  no  nome  e  por  parte  da  companhia,  em  favor  de 
qualquer  director  ou  de  outra  pessoa  que  possa  incorrer  em 
qualquer  responsabilidade  pessoal,  como  principal  ou  como  ga- 
rantia, em  beneficio  da  companhia,  quaesquer  hypothecas  dos 
bens  da  companhia  (presentes  e  futuros)  como  elles  possam 
julgar  conveniente,  e  essas  hypothecas  poderão  conter  poderes 
do  venda  e  outros  poderes,  convenções  e  disposições,  que  possam 
ser  convencionados. 

Para  conceder  porcentagens 

Í4)  Dar  a  qualquer  oíficial  ou  outra  pessoa  empregada  pela 
companhia  uma  commissão  sobre  os  lucros  de  qualquer  negocio 
ou  transacção  particular,  ou  uma  parte  nos  lucros  geraes  da  com- 
panhia ;  e^  essa  commissão  ou  parte  do  lucros  será  tratada  como 
parte  das  despezas  de  custeio *da  companhia. 

Para  estabelecer  fundos  de  reserva 

i5)  Antes  de  recommendar-se  qualquer  dividendo,  pôr  de 
parte  dos  lucros  da  companhia  a  somma  que  elles  julgarem  con- 
veniente como  fundo  de  reserva  para  fazer  face  ás  contingências, 
ou  para  igualar  dividendos,  ou  para  reparos,  melhoramentos  e 
manutenção  dos  bens  da  companhia,  e  para  quaesquer  outros 
fins  que  os  directores,  em  sua  absoluta  aiscrição,  julgarem  con- 
ducentes aos  interesses  da  companhia,  e  empregarem  as  diversas 
sommas,  assim  separadas,  da  maneira  por  que  elles  julgarem 
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conveniente ;  e  a  todo  o  tempo  negociarem  e  variarem  esses  em- 
pregos, e  disporem  de  todos  ou  de  qualquer  parte  delles,  a  be- 
nefício da  companhia,  e  dividirem  o  fimdo  de  reserva  em  fundos 
especiaes,  que  elles  julgarem  convenientes. 

Para  faier  regalamootos 

i6)  A  todo  o  tempo  fazer,  variar  e  reformar  regulamentos  para 
direcção  dos  negócios  á\  companhia,  seus  offlciaes  e  empregados- 
ou  accionistas  da  companhia  ou  qualquer  artigo  de  disposições. 

Para  negociar  o  eoniraelar,  eU. 

Í7)  Celebrar  qnaesquer  negociações  e  'contractos,  rescindir  e 
variar  esses  contractos  e  piíssar  e  fazer  os  instrumentos,  termos 
e  causas  no  nome  e  por  parte  da  companhia,  que  elles  possam 
considerar  convenientes  para  ou  em  ipelaçao  a  quaesquer  dos 
supraditos  assumptos  ou  de  qualquer  forma  para  os  fíns  da  com- 
paiahia. 

SeUo 
Guarda  do  sello 

Art.  112.  Os  directores  providenciarão  sobre  a  salva-guarda 
do  sello  e  este  nunca  será  usado  sinão  por  autorisação  dos  dire- 
ctores, próviamentê  dada  e  na  presença  de  um  director  pelo 
menos,  que  assignará  todo  instrumento  a  que  se  aíllxar  o  sello, 
6  que  será  rubricado  pelo  secretario  ou  outra  pessoa  nomeada 
pelos  directores.  Os  directores  poderão  também  exercer  os  po- 
deres da  lei  sobre  sellos  de  companhias  de  1864. 

Direito  aoi  iBcros 

Art.  1 13.  Sigeito  aos  direitos  de  accionista  com  direito  a  acções 
emittidas  em  condições  especiaes,  os  lucros  da  companhia  serão 
divisíveis  entre  os  accionistas,  am  proporção  à  importância  cre- 
ditada como  ^aga  pelas  acções  por  elles  possuídas,  ncando,  porém, 
entendido  que,  quando  houver  capital  pago  em  adiantamento  de 
.  chamadas,  sobre  a  base  de  que  elle  vence  juros,  esse  capital, 
emquanto  vencer  juros,  não  conferirá  direito  á  participação  dos 
lucros. 

Doclara{3o  de  dividendos 

Art.  114.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  poderá  declarar 
am  dividendo  gue  será  pago  aos  accionistas  de  accòrdo  com  os 
seus  direitos  e  interesses  nos  lucros. 

PODBR   EXECUTIVO      1887  19 


290  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Dividendos  serio  pagos  somente  dos  Ineroi 

Art.  115.  SÓ  se  pagará  dividendo  tb'ado  dos  lucros  prove- 
nientes dos  negócios  da  companhia  ou  de  quantias  recebidas  de 
qualquer  contractan te  ou  outra  pessoa,  ou  que  sejam  de  desconto 
de  quaesquer  sommas  a  elles  pagas  pela  companhia. 

Quando  começa  a  partieipaçSo  nos  laeros 

Art.  116.  As  acções  que  forem  emittidas  depois  do  começo  de 
qualquer  anno  financeiro,  salvo  sendo  disposto  de  outra  forma 
pelos  termos  da  emissão,  seguirão  pari  passu  as  acções  previa- 
mente emittidas  com  relação  a  quaesquer  dividendos  subsequen- 
temente declarados  para  esse  anno. 

A  declaração  des  directores  sobre  locros  é  coneladente 

Art.  117.  A  declaração  dos  directores  sobre  a  importância  dos 
lucros  liquides  da  companliia,  será  concludente. 

Dividas  podem  ser  retidas 

Art.  118.  Os  directores  poderão  reter  quaesquer  dividendos 
sobre  os  quaes  a  companhia  tenha  algfum  direito  de  hypotheca, 
e  applicaf-os  no  pagamento  da^j  dividas,  compromissos  ou  re- 
:sponsabilidades  pelas  quaes  existe  a  hypotheca. 

Dividendos  podem  ser  creditados   ás  aeçSes 

Art.  119.  Uma  assembléa  geral  que  declare  um  dividendo 
yoáeváj  por  uma  resolução  subsequente,  autorisar  os  directores  a 
applicarem-no  todo  ou  parte  delle  ao  pagamento  pro  tanto  do 
capital  a  realizar  sobre  as  acções  a  cujo  respeito  é  declarado  o 
dividendo,  e  os  directores  poderão  assim  cumprir  essa  resoluçãow; 
porém,  quaesquer  accionistas,  cujas  acções  estejam  integralmente 
-pagas,  terão  a  sua  parte  de  dividendo  em  dinheiro. 

Dividendos  interinos 

Art.  120.  Os  directores  poderão,  por  sua  própria  autorisação, 
a  todo  o  tempo  pagar  aos  accionistas  por  conta  do  próxima  fti- 
turo  dividenao  um  dividendo  interino,  que  em  sua  opinião  a  po- 
sição da  companhia  justificar. 

Direito  do  dividendo  na  transferencia 

Art.  121  •  Uma  transferencia  de  axições  ou  de  «  stock  »  não  pas- 
sará o  direito  a  qualauer  dividendo  declarado  sobre  ellas  antes 
4o  registro  da  transferencia. 
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Direito  de  reter  diridendoa  dos  menor«s,  menteeaptos,  ete. 

Art.  122.  Os  directores  polerão  reter  os  dividendos  a  pagar 
sobre  acções  ou  «  stock  »  a  cujo  respeito  qualquer  pessoa,  em  vir- 
tude da  cLiusula  de  transmiisão,  tenh  i  direito  a  tornar-se  accio- 
nista ou  que  qualquer  pessoa  em  virtude  dessa  clausula  tenha 
direito  a  transferir,  até  que  cada  pessoa  se  torne  accionista 
quanto  a  essas  acções  ou  «  stock  >,  ou  devidamente  as  transíira. 

Dividondos  de  acções  do  possa  idores-conj  a  netos 

Art.  123-  No  caso  em  que  se  achem  registradas  diversas  pes- 
soas como  possuidores-conjunctos  de  qualquer  acção  ou  <  stock  >, 
qualq  ler  uma  dessas  pessoas  pôde  passar  os  competentes  recibos 
(íe  todos  os  dividendos  e  pagamentos  relativos  á  dita  acção  ou 
*c  stock  >. 

Avisos  dos  dividondos 

Art.  124.  Os  avisos  da  declaração  de  quaesquer  dividendos, 
quer  interinos  ou  outros,  serão  dados  aos  possuidores  das  acçOes 
edo  €  stock  >  registrados,  da  maneira  já  disposta. 

Contas 

Conta  bilidado 

Art.  1^.  Os  directores  farão  lançar  contas  exactas  das  quan- 
tias recebidas  e  despendidas  pela  companhia,  e  do  que  deu  logar 
a  essa  receita  e  despeza,  o  do  activo,  créditos  e  responsabilidades 
Ja  companhia. 

^  Logar  da  mesma 

Art.  126.  Os  livros  de  contas  serão escripturados  no  escriptorlo 
registrado  da  companhia  ou  em  quaesquer  outros  logares,  que 
08  directores  julgarem  conveniente. 

Exame  dos  lÍTros  poios  directoros,  ete« 

Art.  127.  Os  directores  de  tempo  a  tempo  determinarão  até 
lue  ponto,  em  que  épocas  e  legares  e  sob  que  condições  ou 
negras,  as  contas  e  livros  da  companhia  ou  qualquer  um  delles 
^J?-  exposto  ao  exame  dos  accionistas  e  nenhum  accionista  terá 
o  direito  de  examinar  qualquer  conta,  livro  ou  documento  da 
companhia,  salvo  quanao  conferido  pelos  estatutos  ou  autori- 
zo pelos  directores,  ou  por  uma  resolução  da  companhia  to* 
Mada  em  assembléa  geral. 
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Relatório  annnal  e  lialaiiço  da  eoniabilidade 

Art.  128.  Na  assembléa  ordinária  de  cada  anno  os  director  s 
apresentarão  à  companhia  um  estado  da  receita  e  despeza,  e  um 
balanço  contendo  um  resumo  dos  haveres  e  responsabilidades  da 
companhia,  feitos  até  a  data  nunca  de  mais  de  quatro  mez3S 
antes  da  assembléa,  desde  a  época  em  que  foram  apresentados  os 
últimos  precedentes  estado  e  balanço,  ou,  si  forem  os  primeiro?, 
desde  a  incorporação  da  companhia . 

Relatório  anunal  dos  directores 

Art.  129.  O  referido  estado  será  acompanhado  de  um  relatório 
dos  directores  sobre  o  estado  e  condição  da  companhia  e  sobre  a 
ilíhportancia  que  elles  recommendam  que  seja  paga  dos  lucros, 
por  meio  de  dividendo  ou  bónus  aos  accionistas  e  a  importância 
(caso  haja)  que  elles  propõem  levar  para  o  fundo  de  reserva, 
conforme  as  disposições  a  este  respeito  acima  expressas,  e  o  es- 
tado, relatório  e  balanço  assignados  por  dous  directores,  rubri- 
cados, e  pelo  secretario. 

Cópia  dos   mesmos  a  eada  accionista 

Art.  130.  Sete  dias  antes  da  assembléa  será  remettida  aos 
possuidores  re^strados  de  acções,  da  maneira  já  disposta  sobre  a  i 
remessa  de  avisos,  uma  cópia  impressa  dos  referidos  balanço  e 
relatório. 

Fiscaes  (Atidit) 
Conlas,   examinadas  annoalmente 

Art.  131.  Uma  vez,  pelo  menos,  cada  anno,  serão  examinadas 
as  contas  da  companhia,  e  verificada  a  exactidiêk)  do  estado  e  ba- 
lanço por  um  ou  mais  íiscaes. 

NomeaçSo  e  remuneração  dos  fiscaes 

Art.  132.  O  primeiro  fiscal  será  nomeado  pelos  directores,  e 
continuará  nessas  funeções  até  a  assembléa  geral  ordinária  do 
anno  de  1888,  e  ser-lhe-ha  paga  peloê  seus  serviços  a  remunera- 
ção que  fôr  determinada  pela  companhia  em  assembléa  geral. 

Gommissâo- fiscal  de  contadores  para  yerifieaçSo 

Art*  133.  Os  contadores  subsequentes,  que  poderão  não  ser 
•  accionistas  da  companhia,  serão  nomeados  pela  companhia  em 
Assembléa  ordinária  de  cada  anno,  porém  não  podara  ser  esco- 
lhido nenhum  director  ou  outro  oíiloíal  da  companhia.  A  remu- 
neração dos  contadores  subsequfebtes  será  fixada  pela  companhia 
em  assembléa  geral.  Todo  contador  que  deixar  o  cargo  poderá 
ser  reeleito  • 
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Si  só  nm  eontador  fòr  nomeado 

Art.  134.  Si  fór  nomeado  um  contador  só,  todas  as  disposições 
aqui  oontidas  relativas  a  contadores  ser-lhe-hão  applicaveis. 

Vaga   casual 

Art.  135.  Si  se  der  alguma  vaga  no  cargo  de  contador,  os 
directores  immediatamente  a  preencherão. 

Contadores  derem  dar  relalorio  sobre  actos  e  contas  da  companhia 

Art.  136.  Aos  contadores  se  fornecerão  cópias  do  estado  das 
contas  p  do  balanço,  que  se  tem  de  apresentar  perante  a  companhia 
em  assemblôa  geral,  sete  dias,  pelo  menos,  antes  da  assemblôa 
á  qual  elles  têm  de  ser  submettidos,  e  compete-lhes  examinal-as, 
com  as  contas  e  documentos  que  lhes  forem  relativos,  e  sobro 
isso  relatar  á  companhia  em  assembléa  geral. 

Inspecção  dos  lÍTros  pelos  contadores 

Art.  137.  Os  contadores  terão,  a  todo  o  tempo,  razoável 
direito  de  ver  os  livros  e  contas  da  companhia,  e  poderão  a  ésfle 
respeito  informar-se  com  os  directores  da  companhia. 

Quando  as  contas  sSo  terminantemente  ooncloidas 

Art.  138.  As  contas  dos  directores  examinadas  e  approvadas 
por  uma  assembléa  geral  serão  concludentes,  excepto  descobrindo 
nellas  qualquer  erro,  dentro  de  três  mezes  depois  da  sua  appro- 
va(^.  Logo  que  esse  erro  seja  descoberto,  dentro  desse  periodo,. 
a  conta  será  immediatamente  emendada  e  tornar- se-ha  conclu- 
dente. 

Avisos 
Forma  da  participação   de  avisos 

Art.  139.  Os  avisos  deverão  ser  remettidos  pela  companhia  a 
qualquer  accionista,  cujo  legar  de  residência  registrado  fòr  no 
Reino  Unido,  quer  pessoalmente,  quer  pelo  Correio,  com  porte 
pago,  e  djffigidos  ao  accionista  e  ao  seu  logar  de  residência  regis- 
trado. 

Accionistas  residindo  ídra  do  paiz 

Art.  140.  Todo  possuidor  de  acções  registradas,  cigo  logar  de 
residência  registrado  não  fôr  no  Reino  Unido,  deverá  a  iodo  o 
tempo  notificar  por  escripto  à  companhia  uma  residência  lio 
Reino  Unido  que  será  considerada  como  o  seu  logar  de  residência, 
registrado,  de  accòrdo  com  a  intelligencia  da  ultima  olausãla 
precedente. 
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A.TÍ80  sem  sabor  residência 

Art.  141.  Relativamente  aos  accionistas,  que  não  tenbam 
residência  registrada  no  Reino  Unido,  um  aviso  posto  no  Correio 
será  considerado  como  lhes  tendo  sido  bem  reraettido,  decorridas 
24  horas  depois  que  foi  posto  no  Correio. 

Possuidores  de  cantolas  de  aeç5es 

Art.  142.  O  possuidor  de  uma  cautela  de  acção,  salvo  dispo- 
si^o  em  contrario,  não  terá  direito  ao  aviso  de  qualquer  assem- 
bléa  gerai  da  companliia. 

Avisos  por  anniineios  nos  jornaes 

Art.  143.  Qualquer  aviso  que  seja  necessário  ser  dado  pela 
companhia  aos  accionistas  ou  a  qualquer  delles,  e  que  não  esteja 
expressamente  providenciado  nos  presentes  estatutos,  será  suffi- 
cientemente  dado,  quando  por  annuncio. 

Gomo  serão  feitos 

Art.  144.  Os  avisos  que  devam  ou  possam  ser  dados  por  an- 
nuncios  serão  annunciados  uma  vez  em  dous  jornaes  diários  de 
Londres. 

Avisos  aos  accionistas  que  possuam  conjuntamente  acyões 

Art.  145.  Os  avisos  relativos  a  acções  registradas  ás  quaes 
tenham  direito  diversas  pessc^as,  serão  dados  á  pessoa  que  estiver 
em  primeiro  logar  mencionada  no  registro ;  o  aviso  assim  dado 
será  suíticiente  para  todos  os  possuidores  dessas  acções. 

Atíso  pelo  Correio 

Art.  146.  Qualquer  aviso  remettido  pelo  Correio  será  conside- 
rado ter  sido  enviado  à  expiração  de  24  horas  depois  de  ter  sido 
posto  no  Correio,  e  prova  ndo-se  essn  remessa  será  prova  suffi- 
ciente  de  que  o  aviso  foi  convenientemente  dirigido  e  posto  no 
Correio. 

Contagem  do  tempo  dos  avisos 

Art.  147.  Quando  seja  preciso  dar-se  aviso  com  numero  de 
dias  ou  aviso  marcnndo  qualquer  outro  período,  o  dia  da  remessa, 
e  não  o  dia  em  que  expira  esse  avibo,  será  incluído  no  numero  de 
dias  ou  outro  período. 

Nomes,  moradas  e  profissão  dos  subscriptores: 

John  Rowland,  13  Camden  Road,  Gr  nville  Park,  Lewisham, 
cavalheiro. 

Willii»m  Livesey  Cheetham,  22  Kelmore  Grove,  East  Dulwich, 
cavalheiro. 
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William  Green,  25  Aberdeea  Park  Road,  Highbury  N.,  em- 
ppeÇ'ido  do  commercio. 

Richard  Webster,  «Glenrose»,  Derby  Road  Woodford,  cava- 
lheiro. 

Charles  Edward  Menhinick,  100  Shaftesbury  Road,  Crouch 
Hill,  N.,  guarda  livros. 

Robert  Bromley,  113  Floreaoe  Road,  Stroud  Green,  cava- 
lheiro. 

George  Ernest  Hopwood,  7  Southwold  Road,  Upper  Clapton, 
cavalheiro. 

Datado  de  11  de  Dezembro  de  1886.—  Testemunhas  das  assi- 
gnaturas  supra.—  Assignado,  Frederick  Romer,  4,  Copthall 
Chambres,  Londres,  solicitador. 

Para  cópia flal.— Asáignado,  Ernest  Cleave^  registrador  ad- 
juDto  de  companhias  anonymas. 

Eu,  William  Eustace  Venn,  notário  publico  da  cidade  de 
LoQdres,  devidamente  nomeado  e  juramentado,  abaixo  assignado, 
pelo  presente  certifico  e  atteoto  a  toJos  quantos  possa  interessar, 
que  a  assignatura  «  Ernest  Cleave  >  exarada  e  subscripta  no  flm 
da  cópia  do  memora ndum,  bem  como  no  flm  dos  estatutos  da 
The  Rio  de  Janeiro  Flour  MiUs  and  Granaries,  limited  aqui 
annexas,  sob  o  meu  sello  oíflcial,  são  as  verdadeiras  assignaturas 
e  do  próprio  punho  de  Ernest  Cleave,  registrador  adjunto  de 
companhias  anonymas.  E  que  plena  fé  e  credito  podem  e  devem 
ser  dados  ás  assignaturas,  tanto  em  Juizo  (X)nio  fora  delle. 

Em  testemunho  do  que,  assignei  o  presente  e  sellei  com  o 
meu  sello  offlcial  para  servir  e  valer  onde  for  preciso.  Londres^ 
16  de  Dezembro  de  1886.—  Vertias.— Assignado,  W.  E,  Venn^ 
notário  publico. 

(Sello  do  notário.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  William  Eustace 
Venn,  tabellião  publico  aesta  cidade,  que  segue  aos  documentos 
ns.  1  6  2,  rubricados  e  nu  nerados  por  mim,  e  para  constar  onde 
lhe  co:ivier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  o  presente  que  assignei  e 
fizsellar  com  o  sello  das  Imperaes  Armas  deste  Consulado 
Geral  do  Império  do  Brazil  em  Londres,  aos  17  de  Dezembro  de 
1886.—  (\ssignado)  Barão  do  Ibird^Mirim,  Cônsul  Geral. 

(Sellodo^onsujalo.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Barão  do 
Ibirà-Mirim,  Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Londres.—  Minirsterio  do& 
Negácios  Estrangeiros.  —  Rio  de  Janeiro,  15  de  Janeiro  de 
1887.—  (Assignado  sobre  duas  estampilhas  no  valor  collectivo 
de  700  réis)  —  O  Director  Geral,  Barão  de  Cabo  Frio, 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Janeiro  de  1887.  The  Rio  de  Janeiro 
Phur  Mills  and  Granaries,  limited.^  (Assignado  sobre  três 
estampilhas  no  valor  collectivo  de  3$000)  —  W,  H.  Eolman, 
director. 

Nada  mais  continham 'os  ditos  estatutos,  que  fielmente  verti 
do  próprio  original  ao  qual  me  reporto.    Em  fé  do  que  passei  a 
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presente  que  aasignei  e  sellel  com  o  sei  lo  do  meu  offlcio  nesta 
«idade  do  Rio  de  Janeiro  aos  27  de  Janeiro  de  1887.—  Johcames 
Jochim  ChrisHan  Yoigt^  traductor  publico  juramentado. 

Estavam  sellados  com  três  estampilhas  do  sello  adhesivo  do 
valor  de  2$9(K),  devidamente  inutilisadas. 

Todas  as  paginas  achavam-se  carimbadas  com  o  carimbo  de 
que  usa  o  traductor  publico  juramentado,  J,  J.  C.   Yoigt, 

CERTIFICADO   DE  INCORPORAÇÃO    DE    UMA    COMPANHIA 

ARMAS  DA  GRA-BRBTANHA 


Pelo  presente  certifico  que  a  Companhia  —  The  Rio  de  Janeiro 
Flóur  MiUs  and  Grranaries^  Umited  foi  encorporada  segundo  as 
leis  sobre  companhias  de  (1862-1883)  mil  oitocentos  sessenta 
e  dous  até  mil  oitocentos  oitenta  e  três,  como  companhia  limi- 
tada no  decimo  terceiro  dia  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e 
oitenta  e  seis  (1886). 

Assignado  em  Londres  do  meu  próprio  punho  aos  (16)  dezeseis 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  oitenta  e  seis  (1886).— (Assi- 
gnado) Emest  Clea^e^  registrador  adjunto  de  companhias  ano- 
nymas(Jaint  Stoch  Companies). 

Tinha  o  sello  da  repartição  do  registrador  de  companhias,  se- 
gundo lei  das  companhias  1862  secção  174. 

Eu,  William  Eustace  Venn,  notário  publico  da  cidade  de  Lon- 
dres, devidamente  nomeado  e  juramentado,  abaixo  assignado, 
pelo  presente  certifico  e  attesto  a  todos  quantos  possa  interessar, 
que  a  assignatura  «  Emest  Cleave  »  exarada  e  subscripta  no  fim 
do  certificado  de  incorporação  da  The  Rio  de  Janeiro  Flour  Mtlls 
and  Granaries,  Umited  aqui  annexa,  é  a  verdadeira  assig'natura 
e  do  próprio  punho  de  Emest  Cleave,  registrador  acyunto  de 
companhias  anonymas.  E  que  plena  fé  e  credito  podem  e  devem 
ser  dados  á  assignatura  e  ao  dito  certificado,  tanto  em  Juizo  como 
fora  delle. 

Em  testemunho  do  que,  assignei  o  presente  e  sellei  com  o  meu 
sello  offlcial  para  servir  e  valer  onde  fôr  preciso. 

Londres,  16  de  Dezembro  de  1886.—  y<?rifti5.  — (Assignado) 
W,  E.  Vemn^  notário  publica. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  junto  de  William  Eustace 
Venn,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde  convier 
a  pedido  do  mesmo  passei  o  presente  que  assignei  e  fiz  sellar 
«om  o  sello  das  Imperiaes  Armas  deste  Consulado  Geral  do  Impeno 
do  Brazil  em  Londres  aos  17  de  Dezembro  de  1886.  —  (Assignado) 
Barão  do  Ihirá^Mirim^  Cônsul  Geral. 
(Sello  do  Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Barão  do 
Ibirà-Mirim,  Cônsul  Geral  do  Brazil  em,  Londres. — Afinisteno  w» 
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ííegodos Estrangeiros.—  Rio  de  Janeiro,  15  de  Janeiro  de  1887. 
—  O  Director  Geral,  Barão  de  Cabo  Frio.— (Assignado  sobre  três 
estampilhas  no  valor  collectivo  de  1$100.) 

Nada  mais  continha  o  dito  certificado  que  fielmente  verti  do 
próprio  original  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que,  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei  oom  o 
sello  do  meu  oflacio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  27  de  Ja- 
neiro de  1887.—  Joharmes  Jochim  Christian  Voigt,  tradactor 
publico  juramentado . 

Estava  sellada  com  uma  estampilha  do  sello  adhesivo  do  valor 
de  200  réis,  devidamente  inutilisada. 

Achava-se  carimbada  com  o  carimbo  de  que  usa  o  traductor 
publico  j  uramentado  J .  J .  C .  Voigt . 


*r\:r\J\p^j:\j\/'w^ 


DECRETO  N.  9764  —  de  14  de  julho  de  1887 

€oneede  á  Tke  Conde  i^Eu  Batlway  Company,  limitei  privilegio  e  garantia,  de 
jaros  [kira  a  eonstraeçSo  do  prolongamento  da  estrada  até  ao  porto  do  Cabe- 
dello. 


A  Princeza  Ipiperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
uendo  ao  que  requereu  T?ie  Conde  d*Eu  RaUway  Company^  limited. 
Ha  por  bem  Conceder  à  mesma  companhia  privilegio  para  a 
cooBtrucQão ,  uso  e  gozo  do  prolongamento  da  estraía  de  ferro 
desde  a  actual  estação  inicial  na  capital  da  Província  da  Pa- 
rahyba  até  ao  porto  do  Cabedello,  e,  outrosim,  a  garantia  de 
juros  deôVo  ao  anno,  autorisada  ijela  Lei  n.  3141  de  30  de 
Outubro  de  1882,  sobre  o  capital  addicional  de  cincoenta  e  nove 
niil  duzentas  setenta  e  três  libras  sterlinas  (£  59.273)  que  fôr 
empregado  no  referido  prolongamento,  mediante  as  clausulas 
que  eom  este  baixam,  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto 
da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Maçestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1887, 66®  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 


Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  At*gusto  da  SUva  • 
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01a.iisula;S  a.  <iue  se  irereire  o  I>eei*eto 
n.  0'7'04   desta;    data. 

I 

O  privilegio  concedido  á  Tlie  Conde  (TEu  Railway  Compamj, 
limited,  pura  a  construcção,  uso  e  gozo  do  prolongamento  da  sua 
estrada  de  ferro  até  áo  porto  do  Cabedello,  vigorará  pelo  prazo 
de  oitenta  annos,  de  modo  a  terminar  com  o  da  linha  principal 
a  que  se  refere  o  Decreto  n.  6681  de  12  de  Setembro  de  1877, 
não  podendo  ser  concedidas  durante  esse  tempo  outras  estradas 
de  ferro  dentro  da  zona  de  20  kilometros  para  cada  lado  e  na 
mesma  direcção  do  prolongamento,  salvo  si  preceder  accôrdo  com 
a  companhii. 

Além  do  privilegio  e  da  garantia  de  juros,  são  concedidos  á 
companhia,  em  relação  ao  prolongamento  de  que  se  trata,  os 
mais  favores  mencionados  na  clausula  1*  das  que  baixaram  com 
o  Decreto  n.  7959  de  29  de  Dezembro  de  1880,  excepto  a  isenção 
de  direitos  de  importação. 

II 

O  prolongamento  será  construido  em  conformid  ide  com  as 
plant;:s  e  perfis  apresentados  pela  companhia  e  as  modificações 
propo-tas  pelo  Engenheiro  fiscal,  observadas  quanto  às  que  não 
constarem  destes  documentos  e  do  respectivo  orçamento,  que 
baix  im  rubricados  pelo  Chefe  da  Directoria  dis  obras  publicisdo 
Mini  terio  da  Agricultura,  as  condições  do  estabelecimento  da 
estrada  em  trafego  e  as  disposições  do  alludido  Decreto  n.  7959. 

III 

A  garantia  de  juros  de  6  «/o  ao  anno  é  concedida  pelo  Governo 
Imperial  durante  o  prazo  que  restar  da  garantia  e  fiança  do 
Estado  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  6681  de  12  de  Setembro  de 
1877,  sobre  o  capital  que  fôr  effectivamente  empregado  no  pro- 
longamento até  ao  máximo  de  cincoenta  e  nove  mil  duzentas 
setenta  e  três  libras  sterlinas  (£  59.273),  que  em  caso  algum 
será  excedido. 

Para  os  effeitos  das  mencionadas  garantias  e  fiança  do  Estado 
fica  a  companhia  su^jeita  á»  disposições  dos  Decretos  ns.  6995  de 
10  de  Agosto  de  1878  e  7960  de  29  de  Dezembro  de  1880,  com 
excepção  d^s  que  constam  da  clausula  4»  deste  ultimo  decreto 
n.  7900  e  de  quaesquer  outros  que  também  contrariarem  as 
presentes  clausulas. 

IV 

O  máximo  capital  garantido  mencionado  na  clausula  prece- 
dente comprehende  a  importância  de  um  molhe  provisório  de 
madeira  que  a  companhia  obriga-se  a  construir  no  porto  de 
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Cabedello,  de  conformidade  com  o  projecto  que  apresentou,  em 
communicação  com  a  estrada  de  ferro  e  na  posição  que  melhor 
convier. 


As  obras  que  faaíem  o  objecto  da  presente  concessão  deverão 
começar  no  prazo  de  seis  mezes  a  contar  da  data  deste  Decreto, 
e  íicar  termmadas  até  um  anno  depois. 


VI 


Ficará  sem  e Afeito  essa  concessão  si  não  fôr  assignado  o  re- 
spectivo contracto  dentro  de  90  dias,  a  contar  da  publicação  no 
Diário  OfficiaL 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1887.—  Rodrigo 
AugiÃSto  da  Silva, 


DECRETO  N.  9765  — DE  14  de  julho  de  1887 
Doela»  ospeeial  a  comarca  de  Bragança,  na  ProTineta  de  S.  Panlo. 

Sua  Alteza  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Impe- 
rador, Ha  por  bem,  de  conformidade  com  o  art.  1*  da  Lei  n.  2(»33' 
de  20  de  Setembro  de   1871,  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  E'  declarada  especial  a  comarca  de  Bragança,  na 
Província  de  S.  Paulo. 

Art.  2.''  Haverá  na  mesma  comarca  um  Juiz  de  Direito  e  um 
Juiz  substituto. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1887,  66®  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Samuel  Wallace  Mac-Dovoell . 
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DECRETO   N.  9766— de  14  db   julho  db  1887 
Estabeleço  regras  para  cobrança  do)  impostos  sajoitos  a  lançamento. 

A  Princeza  Jmperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Tendo 
em  vista  o  disposto  no  art.  28  da  Lei  n.  3313  de  16  de  Outubro 
do  anno.  próximo  passado,  Ha  por  bem  que,  na  arrecadação  dos 
impostos  sujeitos  a  lançamento,  se  observe  o  seguinte  : 

Art.  1 .0  Os  lançamentos  para  os  exercícios  de  1888  e  seguintes 
deverão  começar  no  1®  de  Maio  e  ficar  terminados,  o  mais  tardar, 
a  3 Me  Julho,  a  partir  do  corrente  anno. 

Paragrapho  único.  Os  encarregados  do  lançamento  entre- 
garão aos  coUectados,  ou  a  quem  encontrarem  nos  estabeleci- 
mentos e  prédios  sujeitos  ao  lançamento,  haja  ou  não  alteração 
neste,  um  aviso  no  qual  declarem  :  a  taxa  a  que  o  contribuinte 
fica  sujeito ;  o  prazo  dentro  do  qual  poderá  reclamar  ao  Chefe 
da  Repartição  arrecadadora  contra  o  lançamento,  si  o  não  achar 
j  usto  e  não  tiver  sido  at tendido  pelos  lançadores;  o  mezem  que 
deverá  realizar  o  pagamento  na  dita  Repartição,  e  as  multas  a 
que  ficará  sujeito  si  o  não  fizer. 

Este  aviso  será  em  duplicata,  em  um  de  cujos  exemplares  o 
Lançador  procurará  obter  a  declaração  de  —  sciente  —  assignada 
pelo  collectado  ou  por  quem  o  receber,  para  ser  entregue  á 
Repartição  competente,  onde  ficará  archivadx). 

Art.  2.0  Além  da  entrega  do  aviso,  os  encarregados  do  lançar 
mento,  á  medida  que  o  forem  terminando  em  cada  districto  ou 
secção,  deverão  communicar,  por  meio  do  Diário  Official  na 
Corte,  e  de  alguma  gazeta  das  de  maior  circulação  nas  outras 
localidades,  quaesquer  alterações  que  tenham  feito  em  relação 
ao  anterior  lançamento  e  que  possam  interessar  aos  collectados, 
dando  conta  immediata  ao  Chefe  da  Repartição  do  cumprimento 
deste  dever. 

Art.  3.0  No  dia  1.®  de  Agosto  de  todos  os  annos,  os  Chefes  das 
Repartições  arrecadadoras  farão  constar  por  editaes,  publicados 
nellas  e  nas  Gazetas  de  maior  circulação,  onde  as  houver,  que 
está  encerrado  o  lançamento  e  que  desde  então  começa  a  correr 
o  prazo  de  30  dias,  dentro  do  qual  poderão  os  contribuintes 
dirigir  suas  reclamações  aos  mesmos  Chefes,  quando  se  julgarem 
prejudicados. 

Art.  4.0  Nos  mezes  de  Março  e  Setembro  de  cada  anno  os 
Lançadores  procederão  ás  averiguações  necessárias  para  preen- 
cherem as  omissões  do  lançamento  do  imposto  predial,  em  roes 
supplementares  ;  não  excedendo  neste  trabalho  o  prazo  de  15 
dias,  que  poderá  ser  prorogado  até  mais  15  somente,  pelo  Chefe 
da  Repartição,  havendo  para  isto  motivo  justificado. 

Art.  5.0  Fica  obrigaclo  ao  imposto  pelo  anno  inteiro  quem 
exercer  industria  ou  profissão  no  mez  de  Janeiro,  ainda  que 
feche  ou  transfira  o  estabelecimento  antes  de  findar  o  anno. 
Quando  o  collectado  tiver  iniciado  a  industria  ou  profissão 
depois  do  dito  mez,  pagará  o  imposto  relativo  ao  tempo  que  de- 
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correr  do  primeiro  dia  do  mez  em  que  principiou  a  exercel-a . 
Cessando  o  exercício  antes  de  Julho,  será  exonerado  do  paga- 
mento da  2?  prestação  (Regulamento  de  15  de  Julho  de  1874, 
art.  35,  ns.  1  6  2). 

Art.e.o  Nas  Recebedorias  os  livros  de  lançamento  serão,  do 
próximo  futuro  anno  em  diante,  formados  dos  próprios  roes,. 
escriptos  em  papel  fornecido  palas  mesinas  Repartiçõas  aos  encar- 
regados deste  serviço,  com  os  dizeres  impressos,  para  serem 
encadernados,  depois  de  numer<idas  seguidamente  todas  as  folhas 
e  de  rubricadas  pelo  Chefe  da  secção  competente  ou  pelo  Ajudante 
do  administrador,  inclusive  as  que  se  addicionarem  em  branco,  para 
os  fins  declarados  no  §  6»  das  Instrucções  de  28  de  Abril  de  1856. 

Art.  7.®  No  caso  de  impontualidade  na  entrega  dos  roes  do- 
lançamento  geral  e  das  respectivas  rectificações  dentro  dos  prazos 
marcados,  o  Administrador  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 
eommunicará  immediatamente  à  Directoria  Geral  das  Rendas 
PubUcas  quaes  os  Lançadores  e  Escrivães  que  se  acham  em  falta 
e  os  motivos  que  a  tiverem  occasionado,  para  se  providenciar 
comofôr  conveniente. 

Art.  8,<>  Terminado  o  prazo  dentro  do  qual  puderem  ser 
apresentadas  as  reclamações  contra  os  lançamentos,  proco- 
dei^e-ha  á  extracção  das  certidões  de  que  tratam  o  art.  6®,  §  único, 
do  Decreto  n.  4153  de  6  de  Abril  de  1868,  e  arts.  1»  e  2»  do 
'  Decreto  n.  5843  de  26  de  Dezembro  de  1874,  sem  interrupção  na 
ordem  em  que  os  cóllectados  houverem  sido  inscriptos,  ficando 
somente  em  branco  o  logar  para  a  data  do  recibo  e  a  assignatura 
de  quem  fizer  a  cobrança.  O  Chefe  da  Repartição,  a  quem  com- 
petir, providenciará  para  que  a  extracção  das  certidões  fique 
concluída  precisamente  até  a  véspera  do  dia  marcado  para 
começar  a  cobrança  â  boca  do  cofre,  e  procederá  a  respeito  do& 
empregados,  que  não  a  fizerem  neste  tempo,  do  mesmo  modo 
indicado  no  artigo  antecedente,  sendo  as  participações  dirigidas, 
na  Corte,  á  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  e  nas  Provin- 
das às  Thesourarias  de  Fazenda. 

Art.  9.0  A  cobrança  á  boca  do  cofre  será  feita:  1®,  do  imposto 
de  industrias  e  profissões,  nos  mezes  de   Fevereiro  e  Agosto, 

C«do  dever  r^izar-se  em  duas  prestações,  e  no  primeiro 
uelles  mezes,  quando  em  uma  somente ;  2»,  dó  imposto  do 
seges  e carros,  nos  mesmos  mezes:  3®,  do  imposto  predial,  em 
Abril  e  Outubro ;  4®,  do  de  pennas  d'agua,  nestes  mesmos  mezes, 
observada  a  regra  do  n.  1  deste  artigo ;  5^,  da  taxa  de  escravos, 
em  Abril ;  6°,  do  imposto  sobre  vencimentos  (dos  funccionarios 
que  não  os  recebem  aos  cofres  públicos),  em  duas  prestações,  a 
primeira  em  Maio  e  a  segunda  em  Novembro ;  7®,  dos  foros  ven- 
cidos, no  mez  de  Janeiro ;  8°,  dos  arrendamentos,  nas  épocas 
determinadas  nos  contractos  respectivos,  sendo  obseryada  a 
disposição  do  art.  8<>,  parte  2»,  do  citado  Decreto  n.  5843. 

Art.  10.  No  dia  seguinte  ao  da  terminação  dos  prazos  para 
pagamento  á  boca  do  cofre,  começarão  impreterivelmente  a 
ser  entregues  aos  Cobradores,  segundo  as  regrag  para  isso  esta- 
belecidas, as  certidões  do  imposto  era  divida,  com  a. multa  do 
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6  Vo  comminada  nos  Regulamentos  em  vigor,  afim  de  agen- 
ciarem a  cobrança  no  domicilio  dos  contribuintes. 

§  !.<>  0^  Cobradores,  quapido  nâo  realizarem  de  prompto  a 
cobrmca,  deixarão  um  avi^o  era  casa  dos  collectados,  declarando 
a  importância  do  debito,  e  que  volt  irão  dentro  de  oito  diiis,  si 
até  então  não  se  tiver  effectuado  o  pagamento. 

§  2.**  Findo  o  dito  prazo,  e  à  proporção  que  os  Cobradores  forem 
devolvendo  as  certidões  da  divida  que  não  tiverem  podido  cobrar, 
o  Cliefe  da  Repartição  arrecadadora  as  fará  relacionar  e  remetter, 
qualquer  que  seja  a  quantidade^  Directoria  Geral  do  Contencioso, 
na  Corte,  e  às  TJiesourarias  de  |&z«qda,  nas  Provincias,  para  pro- 
moverem a  cobrança  executiva,  averbando-se  a  remessa  no 
lançamento. 

§  3.^  As  CoUectorias,  Mesas  de  rendas,  e  as  Alfandegas  que 
tiverem  a  seu  cargo  a  arrecadação  das  rendas  internas,  envia- 
rão, na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  áquella  Directoria,  e,  nas 
outras,  às  Thesourarias  de  Fazenda,  as  certidões  que  não  forem 
pagas  até  dous  mezes  depois  dos  prazos  marcaàos  no  art.  9.» 

Art.  11.  Será  elavada  a  10  »/o  a  multa  a  que  estiverem  sujeitos 
os  contribuintes  do  anno  findo  em  30  de  Junho  próximo  passado, 
que  não  satisfizerem  seus  débitos  até  20  de  Dezembro  do  corrente 
anno,  e  bem  assim  os  do  3*»  semestre  do  exercido  de  1886-  1887, 
que  não  pagarem  até  20  de  Junho  de  1888.  A  igual  aggravação 
de  multa  ficam  sujeitos  os  coatribuintes  dos  impostos  relativos 
aos  exercidos  de  1888  e  seguintes,  que  ficarem  em  divida  no  dia 
20  de  Junho  do  semestre  addici  ^nat  desses  exercícios  (Lei  n.  2348 
de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  12). 

§  1  .<»  Os  Escrivães  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  e  outros  empre- 

fados,  em  poder  de  quem  se  acharem  certidões  relativas  a  deve- 
ores  que  não  tenham  ainda  incorrido  na  multi  de  10  Vo»  mas  que 
vierem  a  ficar  a  ella  sujeitos,  addicionarão  o  accrescimo  na  guia  que 
expedirem,  quando  tiver  de  effectuar-se  o  respectivo  pagamento. 
§  2.*  Estas  multas  não  são  applicaveis  aos  foreiros  e  arrenda- 
tários de  propriedades  do  Estado,  a  respeito  dos  quaes  se  obser- 
varão as  clausulas  dos  contractos  e  títulos  de  concessão,  nem 
aos  collectados  sujeitos  ao  imposto  sobre  vencimentos. 

Art.  12.  As  disposições  do  presente  Decreto  regerão,  no  que 
forem  applicaveis,  a  cobrança  da  divida  relativa  aos  exercícios 
de  1886-  1887  e  anteriores,  fazendo  para  isto  o  Chefo  da  Repar- 
tição arrecadadora  os  competentes  avisos  aos  contribuintes  pelo 
Diário  Official,  na  Corte,  e  por  editaes  e  nas  gazetas  ^  e  maior 
circulação,  nas  Provincias. 

Art.  13.  Até  ao  ultijno  dia  do  niez  de  Fevereiro  de  1888,  a 
Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  principiará  a  remetter  á  Directoria 
Geral  do  Contencioso  as  certidões  restantes  da  divida  do  anno 
findo  em  30  de  Junho  de  1887,  de  modo  que  em  Março  próximo 
futuro  comecem  a  ser  enviadas  ao  Juizo  dos  Feitos,  para  proceder 
à  cobrança  executiva. 

§  1 .0  As  certidões  do  semestre  que  findar  em  31  de  Dezembro 
d©  1887  serão  remettidas  áquella  Directoria,  á  medida  que.os. 
Cobradores  as  forem  devolvendo,  para  terem  igual  destino. 
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§  2.0  A  mesma  Directoria,  logo  que  receber  qualquer  numero 
de  certidões,  annunciará  pelo  Diário  Officiál  que  vão  ser  ajuizadas 
as  que  não  forem  pagas  amigavelmente  dentro  do  prazo  dè  oito 
dias,  findo  o  qual  as  remetterá  ao  Procurador  dos  Feitos  da 
Fazenda  e  ao  seu  Ajudante,  observada  a  disposição.do  art.  2» 
das  Instrucções  n.  100  de  30  de  Abril  de  1859. 

§  3.«  Quando,  antes  de  encorrar-se  o  exercício,  se  tiver  de 
effectuar  pagamento  de  divida  a  elle  pertencente,  cuja  certidão 
jà  tenha  sido  remettida  á  mencionada  Directoria,  a  estação  arre- 
cadadora extrahirà  nova  certidão,  com  recibo,  do  competente  livro 
do  mesmo  exercicio,  na  qual  mencione  também  o  numero  da  guia 
e  a  Repartição  que  a  expediu. 

Art.  14.  A  liquidação  e  escripturação  da  divida  activa,  de  que 
está  encarregada  a  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  passarão  a 
ser  executadas  na  do  Contencioso,  de  conformidade  com  as  instruc- 
ções que  o  Director  Geral  tiver  por  conveniente  para  que  se  faça 
sem  demora  a  expedição  das  certidões  para  Juizo. 

Art.  15.  Para  e^ctu  ir-se  com  presteza  a  liquidação  e  remessa 
ao  Juízo  dos  Feitos,  das  certidões  de  dividas  de  exercidos  ante- 
riores ao  de  1886  -  1887,  e  sempre  que  a  Directoria  do  Conten- 
cioso vir  que  a  remessa  não  se  realizará  nos  prazos  marcados, 
solicitará  do  Ministro  da  Fazenda  as  providencias  que  julgar  ne- 
cessirias. 

A  mesma  Directoria  dará  annualmente  ao  Ministro  da  Fazenda 
informação  minuciosa  do  estado  deste  serviço,  com  indicação  dos 
melhoramentos  que  lhe  occorrerem. 

Art.  16.  Fic.im  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
jestade o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  doi  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Julho  de  1887,  66^  da 
Independência  é  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

F,   Belisario   Soares  de    Sousa, 

DECRETO  N.  9767  —  de  21  DE  julho  de  1887 

Antorisa  a  cónslraeçSo  de  um  ramal  da  estrada  de  ferro  Contrai  da  Bahia,  que' 
partindo  da  OJtaçSo  do  Que! modinhas,  termino  na  povoação  denominada  «  Olhos 
d*Agaa»,  subslitaindo«se  pelos  tros  primoiros  kilomotros  do  referido  ramal  o 
trecho  do  igaal  oxtonsSo  ainda  por  construir,  além  da  estação  «  Riacho  dos 
Bois  ». 

A  Princeza  Imperial  Rebente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  Lhe  requereu  a  Brasilian  Imperial  Central 
Bahia  RaUway   Company^    limited,    Ha   por  bem    Autorisar  a 
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mesma  companhia  para  coDstruír  um  ramal  férreo  que,  partindo 
da  estação  de  Queimadinhas,  termine  na  povoação  denominada 
€  Olhos  d*Agua  »,  e  bera  assim  para  substituir  pelos  três  pri- 
meiros kilometros  do  referido  ramal  o  trecho  de  igual  extensão 
ainda  por  construir  além  da  estação  do  «  Riacho  dos  Bois  », 
segundo  os  estatutos  approvados  pelo  Decreto  n.  8856  de  17  de 
Fevereiro  de  1883,  observadas  as  clausulas  que  com  eite  bai- 
xam, assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do 
Conselho  de  Sua  Mag^estade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Julho  de  1887,  66*  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regbnte. 

Rodrigo  Augusto  da  Sliva. 

OlAusula^s  SL  q,u.e  se  i*ef*ei*e  o    Oecreto 
n.  ora»y  <le  ;Si  de    Julho  de  l^S»y 

I 

O  Governo  Imperial  concede  â  Brasilian  Imperial  BaJUa- 
Railvoay  Company,  limited  autorisação  para  construir  um  ramal 
férreo  que,  partindo  da  estação  de  Queimadinhas,  termine  na 
povoação  denominada  «  Olhos  d* Agua  )». 

II 

A  construcção  deste  ramal  serã  executada  em  conformidade 
com  os  respectivos  estudos  e  orçamentos,  que,  organizados  nela 
companhia  e  a  expensas  suas,  forem  pelo  Governo  approvaaos. 

Ill 

A  companhia  obriga-se  a  apresentar  ao  Governo,  no  prazo 
de  dous  mezes,  a  contar  da  presente  data,  os  estudos  e  orça- 
mentos de  que  trata  a  clausula  precedente,  e  a  concluir  todas 
as  obras  do  ramal  e  aentregal-o  ao  trafego  até  um  anno  depois 
da  approvação  de  taes  estudos. 

IV 

Os  três  primeiros  kilometros  do  ramal  serão  construídos  por 
conta  do  capital  garantido  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  6637  de 
31  de  Julho  de  1877  e  em  substituição  dos  três  últimos  kilome- 
tros que  a  companhia  obrigou-se  a  construir  além  da  estação 
€  Riacho  dos  Bois  >,  segundo  os  estudos  approvados  pelo  De-^ 
creto  n.  8886  de  17  de  Fevereiro  de  1883. 
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Â  companhia  constrairá  à  sua  custa  a  parte  restante  do 
ramal,  podeiid ;,  entretanto,  applicar  tambe  n  na  mesma  con- 
strucçáoa  importincii  do  miterial  rodante  que  ainda  rest*-lbe 
fornecer  p»ra  a  completa  execução  d:j  Deere  o  n.  66C7  de  17  de 
Julho  de  1877,  u  r.a  vez  que  sh  comprometta  a  fornecer  o  dito 
material  exclusivamente  à  sua  cu^t  i,  ã  me  lid  i  que  o  Governo  o 
exigir,  tendo  em  viáta  as  necessidade^  do  serviço. 


Como  remuneração  do  capital  que  a  companhia  empregar 
naconst-ucção  do  trecho  do  ram:il  a  c[Xie  se  refere  a  2»  parte 
da  cl  usula  precedente,  terá  ellu  direito  á  quantia  que  resultai 
da  multiplicação  da  metade  da  reíuia  bruta  kilometrica  de  toda 
a  eíjtraíla  pela  extensão  correspondente  do  rimnl,  excluída  a 
parte  que  houver  sido  construida  cora  a  importância  do  mar 
teiial  rodante,  emquanto  não  fôr  este  fornecido  em  conforn^- 
dadecoraa  menci">aada  clauiula. 

Completado  este  fornecimento,  o  producto  a  que  a  coT^jar 
nhia  tem  direito  será  obtido  pela  multiplicação  da  metade  da 
renda  bruta  kilomUrica  da  estrada  pel.i  extensão  de  todo  o  ra- 
mal, com  excepção  apenas  dos  três  primeiros  kilometros. 

VI 

Fica,  porém,  entendido  que  em  caso  algum  a  quota  da  renda 
bruta  kilometrica  pertencente  à  companhi ».,  em  virtude  das  dis- 
posições do  presente  Decrcíto,  poderá  exceder  á  importância  do8 
jursde6  7o  do  capit'1,  por  el la  empregado  na  construcçâo 
doMmal,  devendo  se  a)nsiderar  no  calculo  de  taes  juros  tâo 
somente  o  capital  correspondente  á  extensão  kilometrica  pela 
houver  de  ser  feita  a  multiplicação  indicada  na  clausula 


[jaer  excesso  que,  por  ventura,  se  verificar  pertencerá  à 
renda  liquida  da  estrada. 

VII 

Ao  ramal  serão  applicadas  as  disposições  do  mencionsido  J)©- 
creto  n.  Ç637,  que   não  contrariarem  as  presentes  cláusulas. 

Palíuiio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Julho  de  1887.—  Rodriffp 
Avgmo  da  SUva. 
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DECRETO  N.  9768  —  de  28  de  julho  de  1887 

Proroga  por  um  anno  o  prazo  fixado  no  Decreto  n.  9362  de  17  de  Janeiro  de  iSS5 
para  iocorporação  da  Companhia  da  estrada  de  ferro  do  Benevente  à  cidade  de 
Santa  Luzia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  o  Engenheiro  Augusto  Carlos  da 
Silva  Telles,  concessionário  da  estrada  de  ferro  entre  o  Porto 
de  Benevente,  na  Provincia  do  Espirito  Santo,  e  a  cidade  de 
Santa  Luzia,  na  de  Minas  Geraes,  Ha  por  bem  Prorogar  por 
mais  um  anno  o  prazo  estabelecido  na  clausula  2*  das.  que 
baixaram  com  o  Decreto  n.  9362  Je  17  de  Janeiro  de  1885  para  a 
incorporação  da  companhia  de  que  trata  o  citado  decreto, 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho 
de  1887,  66^  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza    Imperial   Regente. 

Rodrigo  Augt^o  da  Silva. 

DECRETO  N.  9769  —  de  4  de  agosto  de  1887 
Approya,  com  alteraçõos,  a  reforma  dos   estatutos  do  Banco  do  Brazil. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo ao  que  Lhe  representou  p  Presidente  do  Banco  do  Brazil, 
0  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Ha 
por  bem  Approvar  a  reforma  dos  estatutos  do  mesmo  Banco, 
como  abaixo  vai  publicada  ;  fazendo-se-lhe,  porém,  as  seguintes 
alterações  : 

O  §  2°  do  art.  12  ficará  assim  redigido  :  —  As  procurações, 
quer  para  a  referida  eleição,  quer  para  as  deliberações  de  qual- 
quer natureza,  inclusive  reforma  dos  estatutos  ou  liquidação 
do  Banco,  deverão  conter   poderes  especiaes. 

No  art.  32,  em  vez  de  — na  primeira  parte  do  artigo  ante- 
cedente, —  diga-se  —  no  art.  30. 

No  art.  36  supprima-se  a  declaração  do  §  1<>  — e  accrescente-se 
depois  da  palavra— presentes—  as  palavras  —  pelo  menos. 
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Ao  §  6° do  art.  58  accrescentera-se  as  palavras  :  —  não  devendo 
computar-se  para  se  calcular  este  abatimento  o  excesso  do  valor 
vena!  sobre  o  valor  nominal  das  mesmas  acções. 

Substitua-se  o  art.  59  da  reforma  pelo  art.  50  dos  estatutos  a 
que  se  refere  o  Decreto  n.  45í')6  de  10  de  Agosto  de  1870,  modi- 
ficado, porém,  deste  modo :  —  Não  serão  contadas  nas  letras 
admittidas  a  desconto  as  firmas  dos  membros  dos  conselhos 
director  e  fiscal,  nem  as  firmas  sooiaes  de  que  elles  fizerem  parte  ; 
e,  em  nenhum  caso,  serão  admittidas  as  letras  assignadas  pelo 
Presidente,  Gerentes  e  Membro  do  conselho  director  que  assistir 
ao  desconto. 

Na  parte  dos  estatutos  contendo  as  disposições  geraes,  em 
vez  de  — Titulo  Vil  — digi-se— Titulo  VI. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
gestide  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendi  lo  e  f  .ça  exe- 
cutar. Palácio  lio  Rio  de  Janeiro  aos  4  de  Agosto  de  1887, 
66»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza   Imperial  Regente. 

F,  Belisario  Soares  de  Souza. 


Projecto  de  estatutos  do  Banco  do  Brazil 

TITULO  I 

DO  BANCO  DO  BRAZIL 

Art.  1.0  A  sociedade  anonyma  que  actualmente  existe  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  sob  a  denominação  de  —  Banco  do  Brazil,  tem 
por  objecto  operações  commerciaes,  nos  termos  adiante  declia- 
rados. 

Art.  2.0  0  prazo  de  sua  duração  estende-se  até  o  anno  de  1910, 
prorogado  assim  o  actual  prazo. 

Art.  3.0  Seu  capital  social  é  de  33.000:000$  dividido  em 
165.000  acções  de  200$  cada  uma ;  podendo  ser  elevado  por 
deliberação  da  assembléa  çeral  com  autor isação  do  Governo. 

As  acções  serão  nominativase  transferíveis  somente  por  termo 
lançado  no  competente  registro  do  Banco. 

Art.  4.°  No  caso  de  augmento  do  capital,  os  subscriptores  das 
novas  acções,  que  não  forem  pontuaes  na  realização  das  suas 
entradas  nos  prazos  designados  pela  administração  do  Banco, 
perderão  as  prestações  que  houverem  realizado,  em  beneficio 
do  Bam'o,  podendo  ser  a(unittidos  novos  subscriptores  das  acções 
declaradas  em  commisso. 
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§  l.<»  O  commisso  poderá  ser  relevado  p^^la  administração, 
ppi.vado  OCMSO  de  força  maior,  salvos  os  meios  de  direito. 

§  2.®  Na  subscri'^çào  das  novas  acções  terào  preferencia  os 
accionistas  do  Bnnco. 

Art.  5.0  O  Banco  poderá  estabelecer  as  caixas  e  agencií^s  que 
forem  determinadas  pela  assembléa  geral,  sob  proposta  da  di- 
rectoria. 

Art.  6.®  Dos  lucros  líquidos  do  Banco,  provenientes  de  opera- 
çõ^  effecti vãmente  conoluidits  no  re>pectivo  semestre,  se  dedu- 
zirão: 18  <>/o  para  seu  fundo  de  reserva  ,  a  somm»  precisa  i»api  o 
dividendo  a  Sf^us  accioni  tas,  o  qual  nunca  excederá  de  10  Vo 
ao  Muno,  e  2  h  Vo  ^^  impnrt  ncia  do  dividendo  p:\ra  serem 
di  itribuidos  di)  seguinte  m*xio  :  1  V©  í^ntre  o  presidente  e  gerentes 
e  1  ^  Vo  entre  os  membn  s  do  conselho  director. 

O  presidente  vencerá  m  is  o  ordenado  de  20:000$  e  cada  um 
dos  g  rentes  o  de  15:000$  por  anno. 

§  l.o  O  fundo  de  reserva  íica  limitado  a  30  Vo  do  effectivo 
capital  do  Banco  na  carteir?»  coramercial,  continuando,  porém,  a 
deducção  de  18  V.  dos  lucros  líquidos  até  m\U  20  Vo  do  mesino 
capital,  destinado  a  augmentar  o  fundo  especial  da  carteira  hypo- 
thí^caria . 

§  2.0  Sempre  qne,  por  prejuízos  verificados  na  cobrança  de 
títulos  e'n  liquidação,  o  fundo  de  reserva  d  \  carteira  commercial 
dHSCftrda^iuelle  máximo  de  :iO  o/^,  suspender-se-ba  o  nug'nento  do 
fundo  especial  da  carteira  hypothecaria,  até  que  se  inteirem  os 
30  o/o. 

§  3,0  Feitas  as  mencionadas  deducções,  o  que  exceder  será 
destinado  à  coadjuvação  d  i  amortização  das  notas  do  Banco,  em 
circul.íção,  na  forma  e  pelo- modo  determinado  no  art.  73  destes 
estatutos. 

TITULO  II 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DO  BANCO 

Art.  7.<>  A  assemhlóa  gerU  do  Ban«o  sorà  constituída  por 
accionistas  de  20  ou  mais  acções,  e  que  se  achem  inseri ptas  nos 
registros  de  banco  no  nom^  de  c  da  um  dos  accioni  > tas  referidos, 
seis  niezes,  pelo  menos,  antes  da  reunião  da  assembléa  geral 
ordinária  ou  extraordinari  ,  de  que  se  tratar. 

Art.  8.0  A  assembléa  geral  podierà  deliberar,  legalmente, 
achando-se  reunido  um  nun:ero  de  accionistas  que  represente, 
pelo  menost  a  quarta  parte  d  >  capital  social. 

Pnragrapho  único.  Si  no  dia  designado  este  numero  se  náo 
reunir,  nova  reunião  s:^rà  convoc  »da,  com  antecip^*çfto  de  cinco 
diaá».  por  annundos  nos  jomaes,  declarando-se  qu«  nes:<a  reunião 
Q&  deliberará,  qualquer  que  sega  a  somma  do  capital  represenâido 
pel<»  aeeioni»tas>  presentes. 

Art.  9.«  QQtkDao  a  eonvoeaçâo  tiver  por  objecto  a  reforma  do» 
estatutos,   a  assembléa  geral  só  poderá  deliberar  Sidaaaáshm 
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reunido  um  aumero  de  nceionistas  qae   represente,  pelo  menos, 

dons  terç  )á  do  c  apitai  social. 

§  l.^  Si  nem  na  1*  nein  na  2»  reunião  comparecer  o  numero 
requeri  io  de  accionistas,  far-se-ha  :s»  convocação  por  annuDcios  e 
por  cait.s  registrada:^  aos  mo  residirem  nesta  Côrtí',  dí»claran- 
QÍo-se  que  a  assembléa  fK)dera.  delib  nr  validamente,  qu  hfner 
que:$eji  o  c. pitai  represeut.ido  pelos  accionistas  que  compare- 
oerem. 

§  xi.^  A  antec'paQâo  dos  annuncios  da  2*  e  3^  convocação  será 
deciaco  dias. 

Art.  10.  Podem  votar  na  asserabtóa  ger>l  os  accionistas  que 
tiverem  transferido  suas  acções  a  terceiros  em  caução. 

Art  U.  Durante  os  oito  dias  que  p  eced^rem  o  da  reunião  da 
assembléa  g*Tíl,  ficarão  sisptmsas  as  transfei*endas. 

Art.  12.  Serão  admittidos  a  votar  na  assem^lóa  geral  : 

1.0  Os  tutoras  e  cur.idores  por  seus  represv^ntados ; 

2.0  Os  maridos  por  suas  mulheres ; 

3.0  os  líer-Mites  de  firmas  sociais  íx)r  estis; 

4.°  Os  representantes  iegaes  de  quaesquer  cor|:K)rações; 

5. '  O  i  íventariante  devidamente  autorisado; 

6.C  o  re^yresentante  de  ifàassas  fal lidas  devid  »m'  nte  autorisado. 

§  1.®  Pira  a  eleição  dos  memUros  da  administraxjáo  do  Banco 
aconselho  dse.l,  bem  como  p  ra  tolas  s  deliberaçõe-  em  assen- 
tíeis g^ra^s  ordinárias  ou  extnorlinariís,  «ião  admittidos  votos 
por  procuraçá  >,  comtanto  qne  seja  esta  outor^^a^la  a  «ccionist  s 
qu^  possi  n  por  si  f  i/-er  parte  diS  meimas  assemldôas,  em  que  se 
tratar  daquelles  assumptos. 

§  ■<i.®  Qa  :\\áo  se  tratar  da  reforma  dos  estatutos  ou  da  liqui- 
daçXo  lio  Banco,  as  procurações  deverão  conter  poderes' es  peei  les 
para  taí-s  actos. 

§  3»  Tanto  as  procur:ições  de  que  tratam  os  paragraphos 
anteced^ntf^s,  como  os  dociunentos  respectivos  aos  ns.  l  a  6  di^ste 
artigo,  devem  ser  apres  'Utados  na  secretiria  do  Bm^^o  oit  •  dias, 
pelo  menos,  «utes  da  i*euniá  >  de  cuja  assembléa  se  tr.»t  r  e  t -rão 
vigor  só nente  até  30  de  Setem')ro  do  mio  subsejuente. 

Art.  13.  os  membros  da  adniinistii-çáo  não  poile  ão  v  iw 
sobre  os  b?- lanços,  inventários  e  contas  que  prestarem,  nem  o 
conselho  íiscal  sobre  os  pareceres  que  formularem. 

Art.  14.  Quando  se  trat  »r  da  eleigft  >  do  presid  nte  e  de  q  lal- 
qoer  outro  membro  di  admiwtragãrO,  do  «onselho  liscil,  bem 
eomo  da  ilteraçã)  dos  esl  «tit)'.  ou  da  liquilação  do  Baico,  os 
vot)sse-áo  \nv  escrutinio  se-reto,  eontidos  nu  ra/ão  de  um  oor 
20  íicções,  mas  nenhu  ti  accionisti  terá  mais  de  30  vot  > s  seja 
q«<l  fôr  o  numaro  d  í  acções  que  repr  'se'.it^,  próprias  0'i  Ih  4  is ; 
tolis  as  outras  votiçõ  m  serão  per  capita,  s  ilvo  resolução  con- 
traria dt,  assem  ilôji  geral . 

Art.  15.    Todos  os   accioni«t  s,  embora  não  façam  parte   da 
assemMé  i  geral,  podem  assistir  ás  suas   sessões,  e  dio>cutir,  sem. 
'^'Olo  deliberativo. 
Art.  16.  ('ompete  â  a9sem>)lôa  geral  : 
í.®  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  do  Banco  ; 
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2.0  Approvar,  rejeitar  ou  modificar  o  regulamento  interno 
organizado  pela  administração ; 

3.0  Julgar  as  contas  annuaes ; 

4.0  Eleger  o  presidente,  os  membros  do  conselho  director  e 
os  do  conàolho  fiscal . 

Art.  17.  A  assemblôa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  no 
mez  de  Outubro  e  extr;i ordinária  mente  nos  -^asos  seguintes  : 

1.0  Qu  »ndo  sua  reunião  fôr  requerida  por  um  numero  de  accio- 
nistas, cujas  acções  formem,  ao  menos,  um  quinto  do  fundo 
capit  il  do  Banco  ; 

2.0  Quando  o  conselho  jule^r  necessário; 

3.0  Quando  o  conselho  fiscal  entender  que  occorrem  motivos 
graves  e  urgentes  para  uma  convocação. 

§1.0  Nas  >essões  extraordinárias  a  assembléa  gerpl  só  poderá 
tratar  do  objecto  ptra  que  fôr  convocada. 

§  2.0  A  convocição  ordinária  ou  extraordinária  se  fará  por 
edital  publicado  nos  jornaes  três  vezes  consecutivas,  e  pelo 
menos  15  di  «s  antes  do  indicado  para  a  reunião. 

§  3.0  o  accionista  escreverá  seu  nome  e  numero  de  acções  que 
possuir,  no  livro  de  presença,  que  estará  s  )bre  a  mesa,  sempre 
que  houver  reunião  de  qualquer  assemblôa  ger  il. 

§  4.0  Si  o  accionista  fôr  representado  por  terceiro,  escreverá 
^ste  o  sen  nome,  declarando  quem  representa  e  o  numero  de 
acções  do  repres-^^ntado. 

Art.  18.  A  ass3mblôa  geral  ordinária  ou  extraordinária  será 
presididi  pelo  accionista  que  fôr  acclamado  no  acto. 

§  l.o  O  presi  lente,  assim  acclrmad),  indicará  dous  dos  accio- 
nistas presentes  p  ira  secretários,  os  qiiaes,  sendo  approvados 
pela  as^^emblés  tomarão  assento  na  mesa. 

§  2.0  Decorrendo  duvidas  ou  reclamação  de  qualquer  accio- 
nista, relativamente  á  formação  da  mesa,  será  esta  constituída 
por  eleição. 

§  3 .  °  Em  caso  algum  podei*á  fazer  parte  da  mesa  accionista 
que  seja  meinbro  da  administração  do  Bmco,  do  conselho  fiscil, 
ou  tenhi  quiiquer  emprego  ou  mandato  do  Banco. 

§  4.0  Presidirá  os  tra.>alhos  prep  «ratorios  para  a  forraa(^ 
da  mesa  o  presi  lente  do  Banco,  até  que  st^ja  acclanad  »  ou  eleito 
o  presidente  da. assembléa,  o  qu  «1  continuará  nos  dit  s  trabalhos. 

Art.  19.  A  reunião  da  assem' déa  geral  ordinária  terá  por  tlm 
especial  a  leitura  do  parecer  do  conselho  fiscal,  o  exame,  a  dis- 
cussão e  deli  er  ção  sol)re  o  inventario,  balanço  e  contas  annu  les 
de  lo  de  .Julho  a  30  de  Juaho,  e  immedi.itamenle  depois  da  eleição 
a  que  tiver  de  proceder-.se. 

Paragrapho  único.  Si,  para  deliberar  sobre  a  matéria  sujeitii, 
carecer  a  assemi^lé  i.  de  novos  esclarecimentos,  poderá  ella  adiar 
a  sessão,  determinando  os  exames  e  investigações  necessários. 

Art.  20.  A  approvação  do  balanço  e  contas  sem  reserva 
importa  a  r  itificação  dos  actos  e  operações  referentes  ao  anno 
bancário. 

Art  21 .  Nos  casos  em  que  a  lei  ou  os  estatutos  expressamente 
determinam  a  reunião  da  assemblôa  geral,  ó  permittido  a  qual- 
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quer  accionista,  si  a  convocação  fôr  retardada  por  mais  de  dous 
mezes,  requerer  ao  Juizo  Com  nerci^il  que  o  autorise  a  fazel-a. 

Paragrapho  único.  Nos  an núncios  para  convocação  deve  decla- 
rar-se  qual  o  Juiz  .jne  a  autorisou  e  a  data  do  despacho. 

Art.  22.  m  mez  antes  da  reunião  ordinária  da  assembléa  geral 
serão  depositados  na  secretaria  da  Junta  Commerciai  e  ahi  facul- 
tados ao  exume  dos  accionistas : 

\,^  Cópia  do  inventario  contendo  a  indicação  dos  valores 
sociaes,  inoveis  e  immoveis  e,  em  synopse,  das  dividas  activas  e 
passivas  por  classes,  seffundo  a  natureza  do.s  titules  ; 

2.0  Kelação  nominal  doi  accionistas  com  o  numero  de  acções 
respectivas  e  o  estado  do  pagamento  delias. 

Art.  23.  No  mesmo  prazo  serão  publicadas  pela  imprensa  as 
transfor /nciaià  das  acções  realizadas  no  anno,  o  balanço  mostr.mdo 
em  resumo  a  situ  çào  do  Bancj,  e  o  p  irecer  do  conselho  llscal. 

Art.  24.  Dentro  de  15  dias,  depois  da  reunião  da  assem bléa 
geral,  a  acta  respectiva  será  tambeni   publicida  pela  imprensa. 

Art.  25.  As  actas  d»s  resoluções  da  asseml  lóa  geral,  que 
vers^irem  sobre  alteração  dos  estatutos,  angmento  de  ftipital  ou 
liquidação  do  Banco,  serão  publicad  js  no  Diário  0/^ciaí  e  are hi- 
vadas  na  Secretaria  da  Junta  Commerciai. 

TITULO    III 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DO  BANCO 

Art.  26.  o  Banco  será  administrado  por  um  presidente  e  um 
conselho  director  de  seis  memliros. 

Art.  27.  O  presidente  e  conselho  serão  eleitos  em  assembléa 
írer»!  por  escrutínio  secreto  e  maioria  absoluta  de  votos,  proce- 
âendo-se  em  primeiro  logar  á  eleição  do  presidente  e  depois  â  do 
conselho  dire«  tor. 

§  1.°  Si  no  lo  escrutínio  não  houver  maioria  absoluta,  proce- 
dep-st^ha  a  2  entre  os  candidatos  raais  votados  em  numero  duplo 
dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

§  2.«  Em  caso  de  empate  decúlirá  a  sorte. 

§  3.°  No  2°  escrutínio  tastará  a  maioria  relativa  de  votos 
para  desi^^nar  os  oloitos. 

§4.0  více-jíresidente  e  o  secretario  serão  eleitos  pelos  mem- 
bros da  administração,  d'(^ntre  elles. 

Art.  28.  O  Bcinco  terá  dous  gerentes  nomeados  pelo  conselho 
director. 

Art.  29.  O  presidente  e  os  membros  do  conselho  não  poderão 
entrar  em  exercício  sem  possuírem  e  depositarem  no  Banco  :  o 
primeiro  200  acções,  e  os  segundos  100  cada  um  ;  estas  acções 
í^erão  in  ilienaveis  emquanto  durarem  suas  respectivas  funcções, 
e  até  seis  niezes  def»ois  de  cessar  o  mandato. 

Art.  30.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os  cargos  da 
administração  do  Banco  os  que  forem  so^^o  e  genro,  ou  cunhados 
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àtirante  o  cunhadio,  os  parentes  por  consanguinidade  até  o  2^ 
gr.ru  e  03  sócios  de  rtrm  is   ominerciaes. 

Art.  31 .  Não  poderão  ser  eleitos  os  impedidos  de  negociar, 
segundo  as  disposições  do  rodií>o  Commerciíl. 

Art.  32.  Reca  lin  o  a  esf-ollia  da  c»ss3inoléa  em  pesso.is  que 
íèunám  quílqut-.r  dos  imneiinentos  mencionados  na  1»  pirte 
do  nrtigo  antecedente,  serão  declarados  nu  lios  os  votos  que  reca- 
llirdíin  no  menos  vota'io,  e  ppoc  der-se-ha  em  acto  sucí-essivo  a 
ílova  eleição  para  completar  o  numero  dos  q  le  tiverem  de  ser 
eleitos. 

Paragrapho  único.  Quando  houver  igualdade  de  votos  a  sorte 
decidirá. 

Art.  33.  A  nenhum  dos  membros  do  conselho  director,  nem 
áò  presideutí»,  é  permittido  deixar  de  exercer  por  mais  de  seis 
mezes  as  funr^çõ-^s  de  seu  c».rgo,  fican  lo,  no  caso  contrario,  en- 
tendi lo  que  resign  \  o  lo/ar . 

Art.  34.  Par>  |>repu<^her  os  logar^^s  dos  membros  do  conselho 
director  f  .llecido>  on  impe  iidos  por  mais  ítf^  30  di;is,  ou  que  re- 
signírem  o  cargo,  encolherá  o  consel  lo  outros  t  ntos  accionic>tas 
qtie  estiverem  n  is  condições  de  elegibilidade  para  o  cargo  de 
membro  ou  memhros  do  í*on>elho. 

Par  grapho  único,  o  exerc*c;o  do  mnndtto  dos  esf^oriidos  não 
durará  uléra  da  primar»  reunião  orJiniri  ou  extr «ordin  na  da 
assemblé  í  ,^er d,  á  exc'>pyão  dos  que  substituírem  os  impedidos, 
cujo  exercicio  cessará  lo^jo  que  os  substituídos  se  apresentarem. 

Art.  3.5    Compete    o  conselho  dir^^ctor  : 

1  .*  Deliberar,  sob  proíX)st  \  Ho  presidente  de  accôr  lo  com  os 
gerentes,  sobre  as  me  lidas  concernf^ntMs  á  substituição,  resgate 
e  amortização  das  not  is  em  circul  ição ; 

2.*»  Ap[»rovnr  o  cidastro  que  fôr  organizado  pelo  presidente 
e  gerentes,  f  izendo  as    Iterações  que  j  dgar  necessariiis ; 

3.0  i^omear  e  dem.ttir  os  gerenfes  ; 

4.0  Approvar  o  regnhmpnto  intf^rno  confecoionalo  pelo  presi- 
dent<í  e  gerentes,  fazendo  as  modilicações  que  entender ; 

5.^  Kxamin^r  os  balmços  mensips  e  muaes  e  o  rei  tório  das 
tr:»ns>cçbes  de  í^ada  sem  mi,  que  Ih^  forem  ipresent  doj  pelo 
presi  lí^nte,  poden  'o  exigir  ex|dic  'ÇÕes  so  re  to  los  os  assumptos  e 
pro  edor  a  qu;  Jqner   verlgu  «ção ; 

6.<*  M»rcar  o  dividenlo  que  tenha  de  ser  distribuido  semes- 
tral m  nte; 

7.*>  Hesoíver  as  duvidas  ou  questões  que  occorrerem  entre  o 
presidente  e  gerentes  e  prestar  osconselh  )sque  lhe  forem  reque- 
ridos pelo  president » ; 

8.°  RIeger  o  vice- presidente  e  o  secr  tario  do  conselho; 

9.0  O  V  ce-presidente  bu^i^ituirá  o  presidente  n)s  seus  impedi- 
mentos temporários  e  o  secretario  1  inç  ra  as  act.is  das  delibera- 
ções da  ndministr !ção  no  livro  resp  ctivo. 

Art.  36.  O  conseiho  director  reunir-se-ha  ordinariam  nte,  de 
oito  em  oito  di  s.  e  extraordin  iriamente,  sempre  que  iàp  con- 
Tocado  pelo  presidente  do  Banco. 
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§  1."  Poderá  dpliberar  estando  presentes  quatro  dé  sens  mem- 

broáHlén  «Io  presidente. 

i\rt.  37.  As  deliberaçõ/s  s<*ráo  tomadas  por  maioria  dos  votos 
presí^ntí^s;  quandu  houver  empate  sol «re  a  r^solugão  deqnalq  ler 
negocô,  será  este  adiado  e  discuti  Iode  novo  na  sessão  se  ruiTit^, 
e,  si  .iin'la  iie^sa  sessão  houver  empate,  terá  o  presidente  vito 
de  qualidade. 

Alt.  38.  As  deliberações  do  conselho  serão  lançadas  em  actj^s 
no  Iivrocom{»eteiite. 

Alt.  39.  Compete  ao  presidente  do  Banco; 

1.®  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  em  snae 
reaiiõís  ordiniriís  e  em  nome  d  aimini^tração,  o  n  latono 
anniial  das  oper  ções  e  e&tado  <io  B  mco  ; 

2.»  Preswiir  o  conselho  director  e  a  in'cação  dos  trabilhos 
preparatórios  da  assem  lóa  ger»!  dos  ac(.ionist'»s  ; 

3.»  líxenutar  e  fa^er  exe»utar  tiolmente  estes  estitutos,  o 
regnl  mento,  interno,  e  as  decisões  do  conselho  director  e  da 
assembiéit  ger.il ; 

4.»  Convocar  extraordin  >ri'- mente  o  conselho  director,  sempre 
que  jul^^ar  conveniente  ouvil-o  sobr^e  quaesquer  assumptos  cun- 
ce-iienteá  à  administração  do  Banco  ; 

5.®  /^Sii^niir  os  bal  .n  etes  que  se  publicarem,  e  toda  a  cor- 
respondência Ai}  Banco  ; 

6.®  íiepresentar  o  Banco  em  suas  i  elações  com  terceiros  ou  em 
Juízo,  seni  -lhe  fa-Miitido  pira  isso  constituir  mand.itarioi ; 

7."  iiem  ^tt  T  ao  Mini  ^t^rio  da  F  iz  Míd  «  e  puidic  ir,  :«té  o  dia  8 
de  oadi  mez,  conforme  o  modelo  do  Thpsouro,  um  liaianço  'pie 
mostre  com  clareza  as  opemçõ3s  reali/^adas  no  moz  aiitciior*  e 
o  estado  d.j  activo  e  passivo  do  estabelecimento  no  ultimo  dii  do 
mez; 

8.'  Procurar  nUim^r,  por  meios  amigáveis  e  comprom^s-io 
aHiitral.  a^  contest  ções  que  se  possam  suscit  r  entre  o  Banco 
eseu-.  dwed  »res  ou  terceiros,  ouv  do  o  conselho  director. 

Art.  40.  Co.npete  mais  ao  preside .i te,  de  acoôrdo  com  os 
gerentes: 

1.'*  Nomear  e  demittir  os  empregados,  marcar-lhes  os.  venci- 
mentos e  gratificações ; 

2. o  Oi-^iauizar  o  cadastro  e  o  i-egulamento  interno,  que  serão 
subm  ttid.is  a  approvpção  do  cons-  lho  direct  >r; 

3.0  hetermin  ir  o  mínimo  e  maxi  no  d  «s  t  «xas  dos  descontos, 
jos  em  prés' ii.ii.se  do  diahídro  que  Sf^  rect^ber  a  juro,  e  o  máximo 
flopra/.o  por  que  se  ti/.erim  os  (\es<'*  ntos  p  empréstimos,  o  s^r- 
vaiHlo  as  rn^Tis  e  Uai  «elucidas  nestes  estatutos; 

4°  Pro.  ôr  ao  conselho  as  medidas  convenientesá  substituição, 
^g  tís  e  am  Ttização  d  is  n-tas  do  Bmc  ». 

Art.  41.  AO  serviço  dos  descont  )S  as^istiráo,  di  iriameute,  um 
íio.  memSros  doc»ns(dho  e  U'n  dos  gercites,  e  neiíhu  u  tit  ilo 
S6''à  descont  do  sem  accôr  !o  le  nnbos.  No  caso  de  dive'íf"nc  a 
entr..  os  d  ais,  será  a  quistão  de^iidid    pelo  presidente  do  Baraço. 

incumbe  aos  membros  do  conselho  fazer  este  serviço,  um  em 
^a  quinzena. 
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Os  outros  trabalhos  serão  distribuídos  entre  o  presidente  e  os 
gerentes,  como  mais  conveniente  fòr  á  regularid  ide  do  serviço, 
mas  nenhuma  deliberação  será  tomada  sem  prévia  approvação 
do  presidente. 

Art.  42.  O  mandato  do  presidente  durará  três  annos,  podendo 
ser  reeleito. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  morte,  renuncia  ou  abandono 
do  logar,  proceder-se-ha  a  nova  eleição. 

Art.  43.  O  presidente  e  gerentes  não  poderão  negociar  por 
conta  própria,  nem  aceitar  cargos  politicos  ou  dj  qualquer 
outra  natureza,  emquanto  exercerem  o  mandato  do  Banco. 

Art.  44.  Os  membros  do  conselho  director  serão  substituídos 
annu  ilmente  peia  sexta  parte. 

§  1 .0  A  antiguiiade  e,  no  caso  de  igual  antiguidade,  a  sorte 
regulará  a  substituição. 

§  2.^  E'  permíttída  a  reeleição. 

TITULO    IV 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  45.  o  Banco  terá  um  conselho  fiscal,  composto  de  cinco 
membr<  >s  e  outros  tantos  su  plen  tes,  eleitos  d'entre  os  accionistas, 
pela  assemblé  i  geral  na  sessão  ordinária  annual. 

Paragrip'10  único.  O  mandito  dos  fiscaes  durará  por  um  só 
anno,  mns  poderá  ser  renovado. 

Ar*t.  46.  Incimbe  ao  conselho  fiscal  apresentar  o  parecer  sobre 
os  neg  'Cose  operações  do  Banco,  entregindo-o  á  aaministr  ção, 
para  que  esta  o  faça  publícfir  e  o  apresente  á  assembléa    ger  d. 

Art.  47.  Durante  o  trimestre  que  pi^eceder  a  reunião  orfliuaria 
da  assembléa  geral,  o  conselho  fiscal  tem  o  direito  de  examinar 
os  livros,  verificar  o  estado  da  caixa  e  d^^  exigir  quaesquer  infor- 
mações da  administração. 

Art.  48.  No  parecer  que  apresentar,  além  do  ju^zo  sobre  os 
negócios  e  operações  do  anno,  deve  o  conselho  fiscal  denunciar 
os  eri'os,  faltas  ou  fraude?'  que  porventura  po^si  descobrir; 
expòf  a  sitiação  do  Banco  e  suggerir  as  providencias  e  medidas 
que  entender  de  utilidade  para  o  mesmo  B  nco 

Art.  49.  Comquanto  o  conselho  fiscal  só  tenha  de  iniciar  o  seu 
mandato  no  trimestre  que  precede  a.  reunião  annual  ordinária 
da  ass'5rabléa  geral,  tem,  todavia,  o  direito  de,  sempre  quo  o 
entender  e  occorram  motivos  urgentes  e  graves,  convocar  ex- 
traordinariamente a  assemblóa  geral. 

TITULO  V 

DAS    OPERAÇÕES   DO  BANCO 

Art   50 .    o  Banco  poderá  : 

§  1.0  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra  e  outros  títulos 
commerciaes,  á  ordem  e  com  prazo  determinado,  garantidos  por 
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duas  assignaturas,  ao  menos,  de  pessoas  notoriamente  abonadas, 
residentes  no  logar  onde  se  fizer  o  desconto,  e  l»em  assim  es- 
eriptctô  das  Alfandegas,  bilhetes  do  Thesouro,  cautelas  da  Casa 
da  Moeda  e  letras  de  Thesourarias  provinciaes  pagáveis  na 
Corte. 

§  2.»  Como  excepção  de  regra,  poderá  uma  só  das  mencionadas 
asslírnaturds  ser  de  p-^^ssoa  residente  no  logar  do  desconto,  mas 
a  importância  dos  títulos  assim  de.')CX)ntados  nunca  excederá  a 
quinta  parte  do  fundo  effeetivo  do  B  nco. 

§  3.0  Marcar  annualmente  os  prazos  e  condições,  na  forma  do 
art.  40  n.  3. 

§  4.'^  Encarregar-se  por  commissâo  da  compra  e  venda  de 
metiies  preciosos,  de  apólices  da  divida  pubiica,  e  de  quaesquer 
outros  titules  e  valores,  e  da  cobrança  de  dividendo^,  letras  e 
outros  titulos  a  prazo  fixo. 

§  5.0  Receber  em  conta  corrente  as  sommas  que  lhe  forem 
entregues  por  particulares  ou  est  ibelecimeutos  públicos,  e  pagar 
as  quantias  de  que  estes  dispuzerem,  até  á  importância  do  que 
houver  recebido . 

§  6.0  Tomar  dinheiro  a  premio  por  meio  de  contas  correntes 
ou  pissando  letras,  não  podendo  o  prazo,  em  nenhum  dos  dous 
casos,  ser  menor  de  60  dias. 

§  7.«  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metnes  preciosos, 
titulos  da  divida  publica  interna  (geral  ou  provincial)  ou  ex- 
terna do  Império,  e  obrig.íçõ^s  de  companhias  garantidas  peio 
Governo. 

O  Bmco  poderá  torna r-se  possuidor  de  acções  de  companhias  e 
sociedades  anonymas,  quando  as  conveniências  o  i»con  >elhem ; 
m\  fica-lh'í  veda^^lo  or>erar  na  compra  e  venda  de  acç^s,  como 
objecto  de  transac(;ões  regulares  e  ordinárias. 

§  8.0  Emprestar  sobre  penhores  de  ouro,  prata  e  diamantes, 
^ÍA  titulas  da  divida  ])ublica  g^ril  e  provincb^es,  dí^  nevões  « 
obrigações  de  companhias  acred  tidas,  que  tenha' n  cotação  real 
ena  proporção  da  impo 'tancia  realizad»;  de  titulos  particula- 
res, que  representem  legitimas  transacções  comme  ciaes,  e  de 
mercadorias  não  sujeitfis  á  corrupção,  depositadas  nas  Alfandegas 
on  irma^ens  alfandegados. 

§  9. '  Fa/.er  movimento  de  fundos  de  umas  para  outras  praças 
(Io  império. 

§  10.  Fazer  operações  do  cambio,  por  conta  própria  ou  de  ter- 
ceiros, com  as  pr.iças  do  Impeiio  ou  pstr-mgeiras,  mediante  as 
coniinis<ões  do  estylo,  inclusivo  a  de  dei  credere^  e  cmcoder 
cartas  de  credito,  ])od9ndo  caucionar  titulos  e  valores  yara 
?niantir  taes  operações,  não  excedendo  a  importância  de  taes 
titulos  a  4*  parte  do  findo  eíTectivo  d'^  Banco. 

§  11.  Abrir  cont»  corrente  garantida  com  cartas  de  credito  e 
com  penhor  dos  objectos  mencionados  no  §  8°  deste  artigo. 

Art.  51.  O  Bjuco  não  !>oderá  fazer  oníras  operações  além  das 
teie;nad  .s  nestes  estatutos,  nem  descontar  suas  próprias  letras 
•leainheiro  a  premio ;  mois  é-!ho  licito  admittil-as,  por  exce- 
PÇão,  em  transacçõ^^s  com  o  mesmo  estabelecimento. 
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Art.  52.  O  Bmco  terá  um  cofre  dft  depósitos  voluntários  para 
titul  «  <If»  credito,  pe-^ras  pieciosas,  moeda,  jóias,  e  ouro  ou  pr  »ta 
em  barras,  rfíce^^endo  um  premio  ua  proporção  do  valor  dus 
obje«to.5  depositados. 

§  l.«  R-^te  valor  será  estimado  pela  parte,  de  accôrdo  com  a 
admin  stração. 

§  2.0  (í  íiuico  dirà  recibos  dos  depósitos,  nos  quaes  design \rá 
a  n  'tu»  eza  e  vnlordo>  objectos  dOjfO^it  dos,  o  nome  e  a  resideiicia 
do  de|i0..itanle,  a  data  em  que  o  depOMtu  fôr  fe  to  e  o  num  ro  <io 
registro  da  inseri r)çáo  dos  mesmos  objecto i.  Taes  reciíjos  uâo 
serãt)  transferiveis  p  )r  via  de  end  sso. 

Art  53.  Nos  empréstimos  de  qtie  trata  o  §  8°  do  art.  50  o 
Banco  rece  erá,  além  do  peihor,  letras  a  pnzo  que  não  exceda 
de  seis  mezes,  as  quaes  poderão  ser  assgnjidas  unicaitiente 
pelo  jimtu  >rio,  si  fôr  notoriamente  abonado. 

§  l .°  tí  »t  s  letras  serão  sujeit  >  em  seus  vencimentos  ao  mesmo 
processo  que  se  spgui**  nas  letras  d»^  dejsconto. 

§  2.0  As  buas  garantias  serão  execatJiJas  ao  menor  prazo  pos- 
sivel. 

A:t.  54.  Si  o  p^^nhor  consistir  em  ap  dices  da  divida  publica 
ou  acções  de  companhias,  o  mutuário  deverá  transferil-..s  préviji- 
mentft  aí>  Banro,  em  caução. 

A?t.  55.  Si  o  penhor  c.msi»tir  em  papeis  de  credito,  negoei  veis 
no  comniercio,  o»  em  ouro,  prata  e  nutras  inercadorias,  o  Banco 
exig"  ra  con^e.itimento  por  esoripto  do  deved  >r,  aut  «risíuulo  o 
mesmo  Banco  p  ra  negoei  ir  ou  aUieur  o  peaiior,  si  a  di\ila  não 
fôr  paga  e  M  s^u  vencimento. 

Art.  56.  vs  mercado i*ias  que  tivere  n  de  servir  de  penhor  aos 
emprestijTiOs  do  Bmco  serão  prévianie-ite  avaliadas  por  um  ou 
mais  corretores  designados  pela  ..dministr-igão. 

Art.  57.  Si  a  letra  provenien to  de  empréstimo  sobre  penhor  não 
fôr  p  g»  «m  aeu  \encimento,  pod  «rá  o  Bmco  proíoler  a  ven-ado 
penhor  em  leilão  mercantil,  [«recdí^n  lo  annuncios  pubhc<« 
tres  íJias  cons^utivos,  mis  o  dono  do  pen'ior  terá  o  dir  it«'  de 
roNg 'tal-o  té  começar  o  leilão,  picando  o  que  dever  e  as  des- 
pez.  s  quti  t  ver  ocC'«sion  do. 

Paraijrapho  único.  Veriâcada  a  venda  e  liquidada  a  divi  la  com 
todas  :'S  deiípe/.as,  juros  e  a  c()mmi>sio  de  1  "/o,  será  o  sildo, 
si  o  houver,  entregue  a  quí^m  de  direito  fôr. 

Art.  58.  O  Banc«>  só  po  lerà  enpr^^tar  sobre  penhor: 

1.0  De  oum  o'i  i>rata,  com  ab  tim  -nto  de  10  ^/o  do  valor  veri- 
ficado Melo  cnntrast3  ; 

2.0  De  titul  s  d  t  divida  publici,  ouro  e  prita  amiddido,  com 
abatimento  de  .S  ^/o,  ao  menos,  do  va'o:'  do  mercado  ; 

3.0  D?  m?r('. idori  is,  com  abatim3nto  de  2õ  o/o,  ao  menos,  regn- 
lani  »-so  pela  dU9'Moraç\o  i  que  for  Mn  sij  Mt  is ; 

4.0  í)e  t  tilos  commorciaes,  fom  ahatime'ito  nunca  me-ior  de 
10  o/,,  do  v;ilor  que  repeseit  rem  :ia  pcciisiáo,  attenden»lo->e  nos 
pr  zo>  de  seus  vencim.mtos  : 

5.0  De  dMmnutes,  com  abatimento  de  50  o/^,  ao  m»no>,  do 
valor  que  lhes  tòj  ájÂo  por  perito,  nomeados  peia  administração; 
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6.®  De  obrigaçO^^s  e  acções  de  comp  Dhias,  menos  as  do  próprio 
Bísnco,  nue  tenham,  pelo  menos,  50  ®/o  de  seu  valor  rjulizado, 
cora  abatimento  nunca  menor  de  20  Vo  da  cot  çào  da  pr;!ça. 

Art.  59.  ()s  t.tulos  de  re>ponsibiliaade  dos  membros  do  con- 
selho director  e  cominissão  riscil  só  serio  negociáveis  mediante 
approvi  ção  do  conselho  uiiector  e  dentro  dos  limites  do  res- 
pwtivo  cadistro. 

Taes  operjçòes,  porém,  serão  mensalmente  su'  mettidas  à  com- 
misbáo  ftsciíl,  que  deverá  enunciar  expressamente  o  seu  voto 
sobre  a  su;i  regubiridade,  sust  .ndo  a  continuação  delias  quando 
lhe  narecer  conveniente. 

Desta  deliberação  não  h?>verâ  recurso. 

Art.  60.  Não  Sí^rão  admittidas  n^is  letras  de  desconto  ou 
.canção  as  firmas  de  individuos  que  tiverem  feito  concordatas, 
obtido  moratoriíjs,  ou  fallido  judicialmente,  antes  de  sua  com- 
pleta e  legal  rehabilitação. 

Paragrapho  único.  Também  não  será  admittida  em  qualquer 
transacção,  seji  de  que  natureza  fôr,  a  firma  daquelle  que  uma 
vez  tiver  pratic.do  algufn  acto  de  má  fé  para  com  o  B.uico. 

Art.  61.  O  cadastro  di.s  firmas  que  podem  .^er  admittidas  no 
Bmco  será  revisto  annuilmente,  fazendo-se  as  alteraçõeá  con- 
venientes, não  só  q^ianto  a  inclusão  ie  firmas  e  exclusão,  como 
também  a  respeít )  do  quantum  de  su;i  responsai )il idade. 

Art.  62.  O  Banco  poderá  re  lizar  empréstimos  hyi»othecarios, 
de  conformidade  com  o  que  determinara  os  §^  !•  e  2®  do  ait.  \^ 
da  Lei  n.  1349  de  12  de  Setembro  de  1866  e  o  §  2»  lo  art.  2®  da 
Lein.  2400  de  17  de  SHem'  ro  de  1873,  e  observando  o  mais  que 
sobre  estas  operações  se  dispõe  nestes  estatutos  e  se  acha  pre- 
scripto  nas  suprc>citadus  leis. 

Art.  63.  O  fundo  da  secção  hypotheoa ria,  destinado  especial- 
mente a  empréstimos  sobre  bens  ruraes,  não  .>»erá  menor  de 
25.000:000$,  e  qualquer  desfalque  que  soíTra  será  logo  preenchido 
em  mof^da  corrente  ou  apólices  da  divida  publica,  retiradas  da 
secçá^commercial. 

§  l.«  Nenhuma  p^rte  do  fundo  de  uma  das  duas  secçOes,  com^ 
mepcial  e  hypothecaria,  po  lerá  ser  a p pi  içada  a  í)peraçõeá  de 
outra,  excepto  para  cumprimento  do  que  se  prescreve  no  presente 
artigo. 

§  2.°  O  fUndo  disponível  da  secção  hypothecaria,  que  não  puder 
sep  logo  empregado  em  empréstimos  á  lavoura,  poderá  sel-o 
provisoriamente  em  apólices  da  divida  publica,  bilhetes  do  The- 
soaro  Nacional  e  letras  hypothc^arias  do  próprio  Banco  ou  de 
outro  estabelecimento  de  crelito  real. 

Art.  64.  As  oper*»çOes  hypothecarias  consistirão  : 

1.*  Em  empréstimos  sobre  hypothecasde  iramoveis  ruraes  ou 
urbanos  de  longo  prazo,  ou  de  10  a  25  annos,  pagáveis  por  an- 
nuidades  successivas ; 

2.^  Em  empréstimos  sobre  hypothecas  de  Immoveis  ruraes  ou 
urbanos  a  carto  prazo,  ou  por  menoá  de  10  annos,  com  ou  sem 
amortização ; 
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3.®  Na  emissão  e  negociação  de  letras  hypothecarias,  fundadas 
sobre  os  empréstimos  de  longo  pnz  >,  na  formado  art.  13  da  Lei 
de  24  «le  Setembro  de  1864.  (Decretos  de  10  de  Agosto  de  1870, 
art.  59,  e  de  22  de  Julho  de  1867,  art.  2.o) 

Art.  65.  Nos  empréstimos,  assim  de  longo  como  de  curto 
pr;izo,  serão  observadas  as  regras  contidas  nos  seguintes  para- 
graphos: 

§  1 .0  A  circumscripção  territorial  destas  operações  compre- 
henderà  o  município  da  Corte  e  as  Provinci^s  do  Rio  de  Janeiro, 
Espirito  S  iuto,  Minas  Geraes,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Catha- 
rina,  salva  a  faculdade  de  admittir,  por  excepção,  hypothecas 
de  immoveis  situados  em  outros  pontos  do  Império,  com  o  tira  de 
reforçar  as  garantias  dos  titíilos  de  divid  is  existentes  nas  car- 
teiras do  Banco.  (Lei  n.  2400  de  1873,  art.  2o,  Decreto  de  22  de 
Julho  de  1867,  art.  l^  Decreto  de  3  de  Junho  de  1865,  arts.  2» 
e  3.-). 

§  2.0  Os  empréstimos  não  poderão  ter  logar  sinão  sobre  pri- 
meira hypotheca,  constituída,  cedida  ou  subrogada,  conforme  a 
Lei  n.  1236  de  1864  e  regulamentos  expedidos  para  sua  execução. 
(Decreto  n.  3471  de  1865,  art.  18.) 

§  3.0  Os  empréstimos  destina  los  ao  pagamento  de  hypothecas 
anteriormente  inscriptas  só  terão  logar  quando  por  esse  paga- 
mento a  hypotheca  cedida  venha  a  ficar  em  primeiro  logar  e 
sem  concurrencía ;  comtanto  que  fique  em  poder  da  repartição 
hyçothecaria  a  quantia  necessária  para  pagar  o  principal  da 
divida,  juros  vencidos  e  por  vencer  até  a  época  do  paiiramento, 
e  a  soinma  precisa  para  as  despezas  da  subrogação.  (Decreto  de 
1865,  art.  19.) 

Assim  também  ficará  retida  em  poder  da  dita  repartição  a 
quantia  precisa  para  pagar  o  principal  e  jUros  das  dividas,  CHJa 
garantia  hypothecaria  hija  de  ser  distratada  pelos  respectivos 
credores,  para  lhe  serem  os  mesmos  immoveis  hypothecidos. 

§  4.0  O  prazo  dos  empréstimos,  em  caso  algum,  excederá  o 
prazo  da  duração  do  Banco. 

§  5.0  Nenhum  empréstimo  excederá  a  metade  do  valor  dos 
immoveis  ruraes,  e  a  três  quartos  do  dos  immoveis  urbanos.  (Lei 
de  1865,  art.  13,  §  5.") 

§  6.^*  Nenhum  empréstimo  poderá  ser  de  importância  superior 
a  120:000$000.  (Decreto  de  1867,  art.  3.o) 

§  7.0  Serão  excluídas  da  hypotheca,  para  os  emprestim(» 
hypothecarios,  as  propriedades  de  rendimento  precário  e  as  de 
valor  venal  de  difficil  realização.  (Decretos  de  1865,  art.  7o,  §  5*, 
e  1867,  art.  4.o) 

§  8.0  As  propostas  ou  pedidos  dos  empréstimos  conterão  a 
designação  dos  immoveis  e  seus  rendimentos,  com  avaliação 
especial  de  cada  artigo,  e  serão  acompanhadas  de  todos  os 
documentos  e  informações  que,  na  forma  da  legislação  em  vigor, 
justifiquem  o  direito  de  hypothecar. 

O  contracto  não  será  firmado  sem  que  se  verifique  a  avaliação 
dos  bens  que  tiverem  de  ser  hypothecados  ao  Banco,  feita  por 
perito  designado  pela  administração,  o  qual  procurará  verificar 
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acuradamente  o  valor  vennl  dos  mesmos  bens,  já  exigindo  dos 
respectivos  proprietários  declarações  e  documentos  sobi  e  a  renda 
liquida  que  elles  produzirem,  já  pedindo  informações  de  outros 
proprietários  e  pessoas  da  vizinhança,  já,  tínalmente,  compa- 
ranio-o  com  os  de  outros  bens  que  tenham  sido  anteriormente 
avaliados,  e  se  preencham  as  formalidades  prescriptas  no  regu- 
lamento interno. 

§  9.«  T-  das  as  despezas  effectuadas  pelo  Banco  para  os  exames 
e  avaliações  dos  immoveis,  sei  ão  feitas  ])0V  conta  de  quem  houver 
requerido  o  empréstimo,  ainda  quando  este  não  tenlia  logar. 
(Decreto  e  artigo  citado,  §  1.°) 

§  lo.  A  falta  de  pagamento  na  época  devida,  da  prestação 
estipulada  no  contracto,  ou  sej  i  de  juros  ou  de  amortização  do 
capital,  dará  ao  Banco  o  direito  de  cobrar  pela  mora  o  juro  que 
fôr  convencionado,  e  igualmente  o  de  reclamar  o  reembolso  da 
totalidade  da  divida.  (Lei  de  24  de  Setembro  de  1864,  art.  4<», 
§  9»^  e  Decreto  de  1867,  art.  8.o) 

Art.  66.  Nos  contractos  que  celebrar  poderá  o  Banco  impor  as 
condições  seguintes  : 

1.*  Tornar-se  exigível  toda  a  divida  e  o  mutuário  suj rito  a 
PBgar  uma  indemnização  de  5  «/o  de  sua  importância,  si,  no  prazo 
de  um  mez,  não  denunciar  a  alienação  total  ou  parcial  que  tenha 
feito  do  iramovel  hypothecado,  as  deteriorações  que  este  soffrer, 
eossuccesios  que  lhe  diminuam  o  valor  e  perturbem  a  sua 
posse,  assim  como  si  occultar  factos  por  elle  conhecidos,  que 
produzam  a  depreciação  do  immovel  e  extingam  ou  tornem 
duvidoso  o  seu  direito  de  propriedade.  (Decretos  de  1865,  art.  ?<>, 
e  de  1867,  art.  9.°)  ; 

2.»  Obrigar-se  o  mutuário  a  segurar  a  parte  edificada  da 
propriedaoe  contra  os  riscos  de  incêndio,  sempre  que  isso  fôr 
possivel,  devendo  ser  o  segurador  indicado  pelo  Banco  e  mantido 
o  seguro  durante  todo  o  prazo  do  empréstimo. 

O  Banco  poderá  também  renovar  o  seguro,  pagando  o  premio, 
que  le\ará  á  conta  do  mutuário.  (Decreto  de  1867,  art.  6.°) 

Art.  67.  Nos  empréstimos  hypothecarios  aos  lavradores  não 
se  poderá  exigir  juro  superior  a  6  Vo  ao  anno,  nem  amortização 
annual  maior  de  5  Vo  na  primitiva  importância  da  divida.  As 
prestações  de  juros  e  amortização  serão  pagas  por  semestres 
vencidos. 

Art.  68.  Nas  operações  ou  contractos  de  longo  prazo,  além 
dos  preceitos  consignados  nos  artigos  anteriores,  serão  obser- 
vadas as  seguintes  regras  especiaes  : 

l.**  Os  empréstimos  hypothecarios  serão  feitos  em  dinheiro,  ou 
em  letras  hypothecarias  ao  par,  à  escolha  do  mutuário  (Lei  de 
1864,  art.  13,  §  11,  Decreto  <le  1865,  arts.  21,  22  e  23) ; 

2.*  Os  empréstimos  hypothecarios  serão  pagáveis  por  annui- 
dades  successivas,  ou  por  antecipação  (Lei  de  1864,  art.  13,  §§  7» 
e9.*); 

3.*  As  annuidades  serão  calculadas  de  modo  que  a  amortização 
total  se  realize  em  10  annos,  pelo  menos,  e  em  25  no  máximo  (Lei 
de  1864,  art.   13,  §  7») ;  comprehenderão  o  juro  estipulado,  a 
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quota  de  amortização  e  a  porcentagem  da  administração,  que 
Dão  excederá  a  0,2  «/o  para  os  empréstimos  ruraes  e  ;i  0, 4  Vo  p^ra 
os  urbanoi  (citado  art.  13,  §§  8°  e  Q^),  e  serão  p^g«s  em  diulieiro 
e  pi)r  ^^emeí)tres  v-encidos  ; 

4/  os  prgimentos  por  antecipação  j)oderão  ser  de  to  la  a 
divida  ou  parciaes,  reduzindo-s«  no  segundo  caso  |»ro[»orcionul- 
mente  as  annuidades,  e  effectnados  em  dinheifo  ou  em  letras 
hiypothec irias  ao  par  ;  e  darlo  ao  Banco  o  direito  <1e  cobrir  no 
m'^sino  i.cto  uma  indemnizat;áo,  que  nunca  excederá  a  1  «/o  da 
s  mmi  effecti vãmente  reem  k)1s ida  (Lei  de  1864,  art.  13,  §  9^, 
Decreto  de  1867,  arts.  34  a  38); 

5.»  A  arrematação  ou  adju  licação  dos  immoveis  para  paga- 
mento do  Binco,  n 'S  empréstimos 'le  loa«'^o  prazo,  será  i^n ta 
do  imposto  de  tran>miáSão.  (Lei  de  1864,  art.  13,  §  12.) 

Art.  69.  A  emissão  das  lelr<is  hypothecarias  não  poderá 
exceder  á  sommi  do  vabr  nominal  dos  empréstimos  de  longo 
prazo,  nem  ao  decuplo  do  aipital  da  repartição  hypoth-c ria  ; 
assiiíi  como  o  total  do  valor  nominal  das  que  ciicularera  não 
excederá  a  somnia  pela  qual  o  estabelecimento  fôr  cr  edor  por 
ta'»s  empréstimos.  (Lei  de  1864,  art.  13,  §  6°,  Decretv)  de  1865, 
arti.  40e49.) 

§  1.0  As  letras  bypothsc.iri  ís  terão  a  sua  numeração  de  ordem, 
que  será  relativa  ao  anuo  da  emissão  ;  serão  extrahidas  de  um 
livro  especial  de  talão  e  as^ignadas  por  um  membro  do  cons^dho 
director  e  pelo  presi-lente  do  Banco.  (Decreto  de  1865.  art.  48.) 

§  2.0  Serão  nominativas,  e  com  » taes  transferíveis  por  endosso, 
mas  só  com  eífeito  de  cessão  civil,  ou  ao  portador  e  transfe'iveis 
p  dl  simples tralição.  (Loi  de  1864,  art.  13,  §§29  e  3°,  Decreto  de 
1865,  arts.  41  e44.) 

§  3.0  As  letras  hyf)othecarias  e  a  suçi  transferencia  serão 
isentas  do  sello  proporcional  (  \rt.  13,  §  12,  da  Lei  le  1864.) 

§4.0  Deverão  especificar  o  capital,  que  nunca  será  inferior  a 
100$000  (Lei  de  1864,  art.  13,  §  4o),  os  juros  qie  vencerem,  o 
tempo  e  o  moio  do  pagamento  das  mesmas,  que  será  por  semes- 
tres vencidos. (Decreto  de  1865,  arts.  55  e  56.)  * 

§  5.0  si  a  emissão  das  letias,  além  d.s  condições  acima  especi- 
flc  das,  offerecer  a  de  prémios  por  sorteio,  a  importância  destes 
e  a  sua  distribuição  sarão  murcadas  pelo  conselho  director,  e 
deverão  constar  também  n  s  letras. 

§  6.0  A  data  do  p  igams:ito  dos  juros  das  letras  deverá  ser 
combinada  com  a  dos  pag(imentos  das  annuid  des,  de  m^meira  a 
mediar  o  intervallo  de  três  mezes,  pelo  menos,  durante  os  quaes 
o  Bmco  possa  cobrar  de  seus  devedores  as  anuui  lades  com  as 
quaes  deve  p»gar  juros.  (Lei  de  1864,  art.  13,  §  9%  Decreto  de 
1865,  art.  57.) 

§  7.0  As  letras  hypothecfirias  não  terão  ópoca  fixa  de  paga- 
mento, mas  serão  pagas  por  via  de  sorteio,  que  terá  Ipgar  no 
dia  designado  pelo  conselho  director,  uma  vez  em  cada  anpoe 
na  presença  de  um  membro  do  mesmo  conselho,  pelo  mol«>  é 
para  os  fins  estabelecidos  nos  arts.  51,  52,  54  e  61  dp  Hegula- 
meato  de  3  de  Junho  de  1865. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  321 

§  8.*»  D^  todo  o  processo  do  sorteio  e  annullação  das  letrí^s 
hypothecarias  lavrar-se-ha  acta  em  livro  especial,  de  que  será 
enviada  cópia  ao  Miniiterio  da  Fazenda. 

§  9.0  As  letras  emittidas,  dentro  do  semestre,  só  darão  direito 
aos  juros  do  semestre  seguinte ;  mas  os  portadores  ou  subseri- 
ptores  pagarão  de  menos  a  somma  equivalente  aos  juros  contados 
do  dia  aa  emissão  até  ao  vencimento  do  primeiro  coupon  semes- 
tral, o  qual  será  destacado  da  letra. 

Em  conformidade  desta  dispDsição,  nos  seus  empréstimos  o 
Baiico  receberá  logo  do  mutuário,  ou  deduzirá  do  capital  que 
este  tenha  de  receber,  o  juro  correspondente  aos  mezes  ou  mas 
que  decorrerão  desde  a  data  do  contracto  até  o  flm  áo  semestre 
em  que  o  mesmo  contracto  se  fizer.  (Art.  24  do  Decreto  n.  3471 
de  3  de  Junho  de  1865.) 

§  10.  Os  portadores  das  letras  hypothecarias  poderão  deposi- 
tal-as  no  Banco,  recebendo  deste  um  certificado  nominativo,  que 
servirá  de  titulo  para  a  cobrança  dos  juros.  Por  este  serviço 
perceberá  o  Banco  a  commissão  de  1/8  Vo- 

Art.  70.  Os  portadores  de  letras  hypothecarias  só  terão  acção 
contra  o  Banco.  (Lei  de  1864,  art.  13*,  §  13.) 

Art.  71 .  O  Banco  poderá  haver  de  seus  devedores,  por  meios 
coaciliatorios,  os  bens  que  lhe  forem  hypothecados. 

Parapapho  único.  Outrosim,  poderá  kaver  os  ditos  bens,  por 
meios  judiciaes,  nos  seguintes  casos  : 

1."  Por  via  de  adjudicação,  na  forma  da  legislação  vidente ; 

2.»  Por  via  de  licitação,  nos  casos  de  remissão  requerida  pelo 
adquirente  do  immovjel  hypothecado,  nos  termos  dos  arts.  299 
e  300  do  citado  Regulamento  n.  3453  de  1865. 

Art.  72.  Não  convindo  ao  Banco  a  acquisição  pelos  meios 
concilw tórios,  nem  a  execução  judicial,  poderá  requerer  o  se- 
questro dos  immoveis  hypothecados,  para  p£igar-se  pelas  rendas 
dos  mesmos  por  algum  dos  meios  seguintes  : 

1."  Convertendo-se  o  sequestro  em  deposito  em  poder  do  de- 
vedor, obrigando-se  este,  como  depositário  indiciai,  a  entregar 
os  fructos  e  rendimentos,  deduzidas  as  despezas  quo  forem 
ajustadas  entre  eile  e  a  repartição  hypothôcaria ; 

2.^  CJonvertendo-se  o  sequestro  em  antichrese,  requerendo  o 
Banco  a  emissão  na  posse  dos  bens  para  os  administrar  até  ao 
pagamento  das  annuidades,  juros  e  despezas  da  administração. 
(Decreto  n.  3471  de  1865,  arts.  70  e  71.) 

TITULO    Vil 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  73.  o  Banco  obriga-se  a  retirar  as  notas  por  elle  emit- 
tidas, e  que  ainda  restarem  na  circulação  na  razão  de  1.140:000$, 
aanualmente,  na  forma  do  seu  contracto  com  o  Governo  Impe- 

Pial. 
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§  1.0  No  resgate  de  suas  notas  o  Banco  dará  preferencia  às 
que  restarem  das  caixas  flliaes  de  Pernambuco,  Bahia»  Maranhão 
e  Pará.  (Art.  !<>  e  §  4«  do  art.  2^  da  Lei  n.  2400  de  17  de  Se- 
tembro de  1873  e  accôrdo  de  24  de  Dezembro,  approvado  pelo 
Decreto  n.  5506  de  26  de  Dezembro  do  mesmo  anno.) 

Art.  74.  A  administração  do  Banco  requererá  aos  poderes  do 
Estado  quaesquer  medidas  que  julgar  convenientes  para  credito, 
segurança,  prosperidade  e  lirmeza  dos  direitos  adquiridos  pelo 
Banco,  e  particularmente  para  que  as  acções  ou  fundos  exis- 
tentes no  Banco,  pertencentes  a  estrangeií^os,  sejam,  mesmo  no 
caso  de  guerra,  invioláveis,  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  75.  Qs  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz,  que  o  Banco 
houver  de  seus  devedores  por  meios  conciliatórios  ou  judiciaes, 
serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  76.  O  Banco  poderá  comprar  ou  possuir  os  edificios  que 
forem  necessários  para  seu  estabelecimento. 

Art.  77.  O  presidente,  os  membros  dos  conselhos  director  e 
fiscal  e  todos  os  empregados  do  Banco  são  responsáveis  pelas 
perdas  e  damnos  que  causarem  ao  estabelecimento,  provenientes 
de  fraude,  dolo,  malicia  ou  negligencia  culpável. 

§  1.0  Siaassemblóa  geral  resolver  que  se  promova  a  respon- 
sabilidade do  membro  da  administração  ou  do  conselho  âscal, 
como  incurso  neste  artigo,  ficará  por  esse  facto  e  desde  logo 
revogado  o  mandato  do  que  houver  de  ser  accionado,  proce- 
dendo-se,  em  acto  consecutivo  e  immediato,  á  eleição  para  pre- 
enchimento da  vaga,  que  se  considerará  definitiva. 

§  2.0  Não  se  considera  revo^uio  o  mandato  do  membro  da 
administração,  quando  a  acção  rôr  intentada  por  qualquer  accio- 
nista, independentemente  da  deliberação  da  assembléa  ^eral. 

Art.  78.  O  presidente  e  conselho  director  ficam  autorisados 
para  demandar  activa  e  passivamente,  e  para  exercer  livre  e 
geral  administração  com  plenos  poderes,  nos  quaes  devem,  sem 
reserva  alguma,  considerar-se  comprehendidos  e  outorgados 
todos  por  direito  reputados  necessários  para  tal  fim. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Outubro  de  1885.—  J.  Machado  Coelho 
de  Castro,  Presidente  do  Banco  do  Brazil. 

DECRETO  N.  9771  (*)  — de    17  de  agosto   de  1887 

Concava  permissão   ao    Dr.   Albino  dos    Santos   Poreira  para  transferir  aSooza       | 
Ribeiro  &  IrmSos   •  direit?  qoe  tem  na  concessão  constante  do  Decreto  n.  9518 
do  i8  de  Norembro  de  1885.  ' 

I 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  o  Dr.  Albino  dos  Santos  Pereira,  Ha 


(•)  Com  o  n.  9770  não  houve  acto. 
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por  bem  ConcedeMhe  permissão  para  transferir  a  Souza  Ribei- 
ro &  Irmãos  o  direito  que  tem  na  concessão  feita  pelo  Decreta 
n.  9518  de  18  de  Novembro  de  1885,  para  explorar  ouro  e 
outros  mineraes  no  município  de  S.  João  a'El-Rei,  da  Província 
de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  baixaram  com  o 
referido  decreto. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neçocios  da 
Agricultura,  Conmiercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenna  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Agosto 
de  1887, 66®  da  Independência  e  do  Império. 

Princbza  Imperial  regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

DECRETO  N.  9772  —  de  25  de  agosto  de  1887 

Antorisa  a  Companhia  anonyma  Soeieté  ies  mines   dCor  de  Paria  a   fanceioQar 
no  Império. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,. 
Attendendo  ao  que  Lhe  requereu  a  Companhia  anonyma  Soeieté 
des  mines  d^or  de  Faria,  devidamente  representada,  e  confor- 
mando-se  por  Sua  Immediata  Resolução  de  4  do  corrente  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  b  de  Junho  ultimo,  Ha  por  bem  Conce- 
der-lhe  autorisaçao  para  funccionar  no  Império,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commerrâo  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
exeeutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Agosto  de  1887, 
66»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

Clausulais  a.   que  se  ]:*ef^]:*e  o  I>ecx*eto 
n.  &^lí2  desta  data 


A  Companhia  anonyma  Soeieté  des  mines  d^or  de  Faria  é 
obrigada  a  ter  um  representante  no  Império  com  plenos  e  illimi- 
tados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões 
que  se  suscitarem  quer  com  o  Governo  quer  com  es  particulares. 
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II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  ficarão  sujeitos  ás 
respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus  Tribunaes 
judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum  posaa 
a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  ftmdada  em 
seus  estatutos. 

Ill 

A  compaália  não  poderá  funcoionar  no  Império  em  quanto  não 
depositar  no  Thesouro  Nacional  ou  em  qualquer  estabelecimento 
bancário  do  paiz  a  quantia  de  20:000$  era  moeda  corrente  ou  em 
apólices  da  divida  publica,  para  garantia  de  suas  transacções. 

IV 

O  deposito  de  que  trata  a  clausula  anterior  será  feito  pela 
companhia  com  a  declaração  do  úm  «a  que  ô  destinado  e  de  que 
não  poderá  ser  levantado  sinão  por  ordem  do  Presidente  da  Junta 
Commercial  respectiva. 


Fioat  ainda  dependente  de  autorisaçao  do  Governo  Imperial 
qualquer  alteração  feita  'nos  estatutos  db  sociedade,  que  deverá 
solicital-a  immediatamente,  sob  pena  de  multa  de  1:000$  a  5:000$ 
e  de  lhe  ser  cassada  a  preseoxte  conces^U). 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Agosto  de  1087.^  Rodrigo 
Augusto  da  SUna. 

£a,  Carlos  João  Kunhardt,  traductor  publico  e  interpr^  com- 
mercial juramentado  da  praça  do  Rio  ae  Janeiro,  etc.,  certiâoo 
que  me  foram  apresentados  uns  estatutos  escriptos  em  francez, 
os  quadEu  a  pedido  da  parte,  traduzi  litteralmente  para  o  idioma 
nacional  e  dizem  o  segiiinte,  a  saber : 

<TraducçXo.) 

Perante  mestre  Henri  Eugéne  Fontana  e  seu  coUega,  notários 
-em  Pariz,  abaixo  assignados. 

Compareceu: 

O  Sr.  Armand  de  Bovet,  engenheiro  civil  de  minas,  morador 
em  Pariz,  rua  Jacob  n .  45,  o  qual,  pelo  presente  instrumento, 
depositou  em  mãos  de  mestre  Fontana,  e  requereu-lhe  que  lan- 
çasse em  suas  notas«  em  data  de  hoje,  o  original  de  um  documento 
9óh  assignatura  privada,  feito  em  Pariz,  na  data  de  boje,  con- 
tendo os  estatutos  de  uma  sociedade  anonyma»  formada  entre 
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tod(»  os  qoe  se  tornarem  proprietários  de  acçOes,  sob  a  denomi- 
nação de  Societè  des  mines  (tor  de  Faria  (Sociedade  das  minas 
d6  ouro  de  Paria),  tendo  a  soa  sede  social  em  Pariz,  rua  Tailbout 
Q.  63,  e  devendo  ter  por  objecto  espedal  a  exploração  da  mina 
éò  ooro  de  Faria,  sita  na  Província  de  Minas  ueraes  (Brazil),  a 
compra  e  exploração  de  qua/esquer  outras  propriedades,  direito» 
de  minerado  e  concessões  d'a^uas  próximas,  e,  em  geral,  qoaesk 
(luer  operações  directa  oa  indirectamente  referentes  a  industria 
de  mineração  na  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Declarando  e  reconhecendo,  outrosim,  o  comparecente,  que  as 
asâgnaturas  e  rubrica  que  se  acham  exaradas  no  âm  do  referido 
documento  são  as  suas  próprias  assigúatura  e  rubrica,  o  qual 
documento  ainda  não  registi^o,  mas  que  será  submettido  a  essa 
formalidade  ao  mesmo  tempo  que  o  presente  instrumento,  fícoa 
aqui  junto  e  annexo,  após  ter  sido  certificado  verdadeiro  pelo 
comparecente,  e  revestido  de  uma  menção  de  annexo  pelos  notá- 
rios abaixo  assignados,  do  que  lavrou-se  o  presente. 

Feito  e  passado  em  Pariz,  rua  Tailbout  n.  63,  aos  4  de  Abril 
de  1887. 
E,  após  leitura  feita,  assignou  com  os  notários. 

A'  margem  acha-se  escripto  :— «  Registrado  em  Paíiz,  13«  car- 
tório, em  14  de  Abril  de  1887,  folio  34.—  Recebi  três  francos  — 
decimes— 75  cêntimos.» 

fAssignado)  —  Zimmermarwí, 

Segue  o  teor  do  documento  depositado: 


Societe  Anon^me  des  mines  d.'or  cie  FAiriíi 
<Braztl> 


v^pital :  Um  milhão  e  oitocentos  mil  francos  (1.800.000). 

ESTATUTOS 

TITULO  I 


FORBIAÇÃO  —  OBJECTO  —  DENOMINAÇlo  —  SÉDB  —  DURAÇÃO 
DA  SOCIEDADE 

Art.  1.0  Fica  formada,  entre  todos  os  que  se  tornarem  propri&r 
tarios  das  acções  aqui  em  seguida  creadas,  uma  sociedade  ano- 
nyma,  tendo  por  o^ecto : 

l.**  A  exploração  da  mina  de  ouro  de  Faria,  sita  na  Provincial 
de  Minas  Geraes  (BrazilX  bem  como  a  aoqaisição  e  exploraç&o  de 
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qualquer  outra  mina  de  ouro,  sita  na  mesma  região,  que  a  socie- 
dade julgar  útil  juntar  â  precedente. 

2.0  A  compra  e  exploração  de  quaesquer  outras  propriedades, 
direitos  de  mineração  e  concessões  d'aguas  próximas. 

3.0  E,  em  geral,  quaesquer  operações  directa  ou  indirectamente 
referentes  â  industria  ae  mineração,  na  Província  de  Minas 
Oeraes. 

Art.  2.0  A  sociedade  toma  a  denominação  de  Sociétê  des  mines 
(Tor  de  Faria. 

Art.  3.0  A  sóde  social  é  em  Pariz,  rua  Tailbout  n.  ô3,  e  poderá 
ser  transferida  para  qualquer  outro  local,  em  Pariz,  por  simples 
decisão  do  conselho  de  administração. 

Art.  4.0  A  duração  da  sociedade  é  fixada  em  90  annos,  a 
contar  do  dia  de  sua  constituição  deânitiva. 

TITULO  II 

ENTRADAS  —  FUNDO  SOCIAL  —  ACÇÕES 

Art.  5.**  O  Sr.  Armand  de  Bovet  obriga-se  a  entrar  ou  a  fazer 
entrar,  por  intermédio  do  Sr,  Arthur  Thiré,  para  a  sociedade, 
com  a  garantia  de  direito,  nesta  matéria,  do  jazigo  aurífero  de 
Faria,  sito  no  districto  de  Sabarà,  Província  de  Minas  Geraes 
{Brazil),e  do  seu  território,  do  direito  de  concessão  sobre  as 
a^uas,  bem  como  do  resultado  dos  trabalhos  e  estados  feitos  em 
vista  da  exploração  da  mina  de  que  se  trata. 

O  Sr.  de  Bovet  declara  que  o  preço  da  mina  foi  integralmente 
pago. 

Art.  6.0  Em  satisfação  das  entradas  precedentes  ficam  attri- 
buidas  ao  Sr.  de  Bovet,  que  aceita,  l.áOO  acções  de  500  francos 
cada  uma,  integralmente  pagas,  tiradas  das  que  vão  sercreadas, 
adiante  expressas. 

Essas  1.200  acções  ser-lhe-hão  entregues,  tanto  para  reembolso 
do  preço  de  compra  da  mina  de  Faria,  como  para  satisfazer 
quaesquer  intermediários  e  remunerar  os  estudos,  trabalhos  e 
negociações  anteriores  á  formação  da  sociedade. 

Os  direitos  de  transmissão  que  possam  ser  devidos  ao  fisco  do 
Brazil,  pela  transferencia  da  mina  á  sociedade,  e  as  despezas  do 
<K)ntracto,  são  a  cargo  da  sociedade  somente. 

As  1.200  acções  attribuidas  ao  Sr.  de  Bovet  ser-lhe-hão  en- 
tregues logo  que  a  sociedade  se  achar  de  posse  da  respectiva 
concessão. 

Essas  acções  serão  ao  portador. 

Art.  7.0  O  fundo  social  fica  fixado  em  1.800.000  firancos  e 
dividido  em  3.600  acções  de  cinco  francos  cada  uma. 

Dessas  3.600  acções  ficam  attribuidas  1 .200,  inteiramente  rea- 
lizadas, ao  Sr.  de  Bovet,  em  satisfação  á  sua  contribuição  acima 
indicada. 

AS  2.400  acções  restantes  serão  subscriptas  em  numerário. 
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Art.  S,^  Pelas  2.400  acções  por  subscrever  pagar-se-ha  :  125 
francos  por  acção,  no  acto  da  subscripção ;  125  francos  por  acçáo, 
três  mezes  depois  da  constituição  da  sociedade,  e  o  restante  nas 
épocas  que  forem  marcadas  pelo  conselho  de  administração. 

A  chamada  será  feita  por  um  annuncio  inserto  em  um  dos 
jornaes  de  annuncios  legaes,  de  Pariz,  um  mez  antes  da  data  do 
pagamento. 

Art.  9.0  Na  falta  de  pagamento  na  época  marcada,  e  15  dias 
depois  de  uma  nova  espera  avisada  por  simples  carta  registrada 
remettida  ao  logar  de  residência  que  tiver  sido  dado  na  sede 
social  por  cada  subscriptor,  a  sociedade  terá  o  direito  de  mandar 
proceder  â  venda  das  acções  em  atrazo,  por  conta  e  risco  do 
retardatário,  por  um  corretor  de  fundos  ou  um  notário  da  sua 
escolha. 

Os  títulos  das  acções  assim  vendidas  se  tomarão  nuUos  de 
pleno  direito,  e  aos  compradores  se  entregarão  novos  titules  com 
os  mesmos  números. 

O  producto  da  venda  desses  titulos  de  acções  reverterá,  nos 
termos  de  direito,  feita  a  deducção  das  despezas,  á  sociedade, 
pelo  que  lhe  ílcou  devendo  o  accionista  remisso,  o  qual  será 
responsável  pela  differença  ou  receberá  o  excedente. 

As  medidas  autorisadas  pelo  presente  artigo  não  impedirão  a 
sooiedade  do  exercício  simultâneo  dos  meios  ordinários  de  direito. 

O  titulo  que  não  contiver  a  menção  regular  dos  pagamentos 
exigidos,  deixa  de  ser  negociável. 

Art.  10.  Por  decisão  da  assembléa  geral,  tomada  sob  proposta 
do  conselho  de  administração,  a  sociedade  poderá  augmentaroseu 
capital,  por  uma  ou  diversas  vezes,  pela  emissão  de  novas  acções. 

Nesse  caso  os  portadores  das  acções  presentemente  creadas 
terão  um  direito  de  preferencia  para  a  subscripção  ao  par  das 
acções  novas,  na  proporção  das  acções  que  possuírem. 

Os  que  d'entre  elles  não  possuírem  numero  sufllciente  de  acções, 
para  obterem  ao  menos  uma  nova,  poderão  reunir-se  para 
exercerem  o  seu  direito  de  preferencia. 

O  conselho  de  administração  fixará  a  forma  e  os  prazos  em 
que  poderá  ser  reclamado  o  beneficio  das  disposições  precedentes, 
hem  como  a  época  dos  pagamentos  a  fazer  pela  subscripção  das 
novas  acções. 

Art.  11.  Cada  acção  dá  direito,  sem  distincção,  a  umapiarte 
igual  nos  lucros  e  nos  haveres  do  fundo  social . 

Art.  12.  Os  dividendos  são  validamente  pagos  ao  portador  do 
titulo,  quanto  ás  acções  nominaes,  e  do  coupon  quanto  ás  aoçOes 
ao  portador. 

Art.  13.  Os  titulos  de  acções  serão  extrahidos  de  talões  nume- 
í^os,  serão  marcados  com  o  carimbo  secco  da  sociedade  e  reves- 
tidos da  assignatura  de  dous  administradores. 

Art.  14.  As  acções  inteiramente  pagas  são  nominaes  ou  ao 
portador,  à  escolha  do  accionista. 

A  cessão  das  acções  nominaes  opera-se  por  uma  declaração  de 
transferencia,  inscripta  nos  registros  da  sociedade  e  assignada 
pelo  cedente  e  pelo  cessionário,  ou  por  seus  procuradores. 


3Z8  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

A  sociedade  pôde  exigir  que  as  assignaturas  das  partes  sejam 
legalisadas  por  um  olHcial  miuisterial. 

A  sociedade  não  reconhece  outra  transferencia  que  as  inscri- 
ptãs  em  seus  registros. 

A  cessão  das  acções  ao  portador  realiza-se  pela  simples  entrega 
dos  titules. 

Art.  15.  Os  accionistas  só  são  obrigados  até  concurrencia  da 
importância  de  suas  acções ;  para  o  que  excede  dessa  importância, 
fica  prohibida  toda  chamada  áe  ftindos. 

Art.  16.  Os  direitos  e  obrigações  inherentes  à  acção  acompa- 
nham o  titulo  para  qualquer  mão  que  elle  passe,  e  a  cessão 
comprehende  todos  os  dividendos  vencidos  e  por  vencer,  bem 
como  a  parte  eventual  no  fundo  de  reserva. 

A  posse  de  uma  acção  importa  de  pleno  direito  adhesão  aos 
e^tutos  da  sociedade  e  ás  deliberações  da  assemblôa  geral. 

Os  herdeiros  ou  credores  de  um  accionista  não  podem,  sob  pre- 
texto algum,  provocar  a  apposição  dos  sellos  nos  livros  e  valores 
da  sociedade,  requerer  a  sua  partilha  ou  licitação,  nem  iniciar-se 
de  maneira  alguma  na  administração. 

Para  o  gozo  dos  seus  direitos  elles  devem  reportar-se  aos 
balanços  sociaes  e  às  deliberações  da  assembléa  geral . 

Art.  17.  As  acções  são  indivisíveis  para  com  a  sociedade  que 
Sá  reconhece  um  proprietário  para  cada  acção.  Os  proprietários 
indivisos  de  uma  acção  deverão  fazer-se  representar  junto  à 
sociedade  por  uma  só  pessoa. 

TITULO  III 

ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

.  Art.  18.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  composto 
(1& cinco  membros  no  minimo  e  de  sete  no  máximo,  nomeados  pela 
assembléa  geral. 

Os  administradores  são  nomeados  por  seis  annos  e  indefinida- 
mente reelegiveis. 

Art.  19.  O  primeiro  conselho  de  administração  renovar-se-ha 
inteiramente  a  expiração  de  suas  funcções.  Em  seguida  o  con- 
selho se  renovará  à  razão  de  um  membro  por  anno,  salvo  durante 
o  primeiro  anno  em  que  não  haverá  renovação  si  o  conselho  fór 
ró  composto  de  cinco  membros,  e  em  que  haverá  duas  si  elle  fôr 
coinposto  de  sete  membros,  de  maneira  que  em  caso  nenhum  a 
duração  das  funcções  de  cada  administrador  exceda  de  seis  annos. 

Para  a  primeira  apçlicação  destas  disposições,  a  ordem  de 
retirada  será  indicada  á  sorte  ;  logo  que  est^a  estabelecida  a 
votação,  a  renovação  terá  logar  por  antiguidade. 

Art.*  20.  No  caso  que  o  conselho  de  administração  julgue  útil 
augmentar  no  limite  do  numero  flxad(i  pelo  art.  18,  ou  prover 
na  substituição  dos  administradores  cujas  ftmcções  yenham  a 
terminar  por  (jualquer  causa,  procederá,  por  â  mesmo  e  pro- 
visoriamente, á  nomeação  de  novos  administradores. 
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A  escolha  desses  novos  administradores  deverá  ser  sujeita  à 
approvação  da  assembiéa  geral  mais  próxima,  que,  no  caso  que 
não  a  approve,  deverá  providenciar  immediatamente  sobre  a 
substituição  dos  administradores  assim  provisoriamente  no- 
meados. 

O  administrador  nomeado  em  substituição  de  outro  só  exerce 
o  cargo  até  a  época  em  que  deveriam  expirar  as  funcções  do 
membro  substituído. 

Art.  21.  Cada  administrador  deverá  possuir,  durante  todo  o 
t^npo  do  seu  mandato,  quarenta  acções  pelo  menos. 

Estas  acções,  que  {xxiem  ser  ou  de  entrada  ou  de  capitai,  âcam 
affectas  na  sua  totalidade  á  garantia  dos  actos  da  gestão,  de 
conformidade  com  a  lei. 

Elias  são  nominaes,  inalienáveis,  marcadas  com  um  carimbo 
que  indicará  a  sua  inalienabilidade  e  depositadas  na  caixa  social. 

Art.  22.  Os  membros  do  conselho  de  administração  não  con- 
trahem,  em  consequência  de  sua  j^estâo,  obrigação  alguma  pes- 
soal nem  Solidaria,  relativamente  aos  compromissos  da  sociedade* 

Sô  respondem  pela  execução  do  seu  mandato. 

Art.  23.  O  conselho  de  administração  nomeia  cada  anno, 
d'entre  os  seus  membros,  um  presidente,  e,  si  achar  útil,  um 
vice-presidente,  listes  podem  ser  indefinidamente  reeleitos. 

No  caso  de  impedimento  do  presidente  e  do  vice-presixiente,  o 
conselho  delega  um  dos  seus  membros  para  exercer  provisoria- 
mente as  funcções  de  presidente. 

Art.  24.  O  conselho  de  administração  reune-se  na  sede  social 
todas  as  vezes  que  o  reclame  o  in  teresse  da  sociedade. 

As  decisões  são  tomadas  por  maiona  absoluta  dos  membros 
presentes.  Todavia  não  se  poderá  tomar  decisão  alguma,  si  ella 
não  reunir  o  numero  de  votos  aqui  em  seguida  determinados  : 
Três,  si  o  conselho  fôr  composto  de  cinco  ou  de  seis  membros ; 
quatro,  si  fôr  composto  de  sete. 

No  caso  de  empate,  o  voto  do  presidente  é  preponderante. 

Náo  se  poderá  votar  no  conselho  por  procuração. 

As  deliberações  constarão  de  actas  transcriptas  para  um  re- 
gistro especial  escripturado  na  sede  da  sociedade  e  assignado 
pelo  presidente  e  um  dos  membros  presentes. 

As  cópias  ou  extractos  para  serem  apresentados  em  Juizo  ou 
Qualquer  outra  parte,  serão  certificados  pelo  presidente  ou  por 
dous  administradores. 

Art.  25.  O  conselho  de  administração  fica  revestido  dos  mais 
amplos  poderes  de  gestão  e  de  administração,  sem  limite  nem 
reserva  alguma. 

Orç^aniza,  regula,  dirige,  vela  sobre  a  marcha  e  funccionamento 
da  sociedade. 

1.®  Fixa  as  despezas  da  administração. 

2.0  Passa  os  ajustes  e  contractos  de  toda  natureza, 

3.0  Determina  a  applicação  dos  fundos  disponiveis,  regula  o 
emprego  dos  fundos  de  reserva  e  autorisa  quaesquer  retiradas  de 
fundos,  transferencias  de  rendas  e  alienação  dos  fundos,  rendas, 
titulos  ou  valores,  pertencentes  á  sociedade. 
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4.0  Autorisa  qualquer  levantamento  de  embargos  ou  deinscri- 

ehypothecarias,  assim  como  qualquer  desistência  de  privi- 
e  de  hypotheca,  tudo  com  ou  sem  pagamento. 

ò.o  Recebe  quaesquer  quantias  devidas  á  sociedade. 

6.0  Tem  todos  os  poderes  para  citar  em  Juizo,  como  autor  ou 
como  réo,  perante  quaesquer  Juízos,  comnôr  e  transigir. 

7.0  Trata,  transige  e  compromette  soore  todos  os  interesses 
da  sociedade. 

8. o  Aceita  toda  concessão  de  minas  e  licenças  para  explorar. 

9.0  Pôde,  além  disso,  fazer  ou  tomar,  por  suas  deliberações, 
sem  recorrer  á  assembléa  geral,  quaesquer  empréstimos,  além 
dos  contrahidos  sob  hypotheca  ou  em  forma  de  obrigações,  ad- 
quirir quaesquer  immoveis,  fazer  arrendamentos,  prorogal-os, 
rescindil-os,  com  ou  sem  indemnizaçax). 

10.  Nomeia  o  seu  presidente  e  o  seu  vice-presidente. 

1 1 .  Nomeia  igualmente,  sendo  preciso,  quaesquer  secretaries, 
administradores,  delegados,  directores  ou  membros  de  uma 
^mmissão  de  direcção. 

12.  Escolhe,  nomeia,  suspende  e  revoga,  quando  necessário,  os 
funccionarios  e  agentes  da  sociedade  e  delega  a  nomeação  delles. 
Marca-lhes  as  suas  attribuiçõeâ,  honorários,  salários  e  gratifi- 


13.  Pôde  dar  procurações  a  um  ou  mais  procuradores,  em  vista 
de  objectos  determinados. 

Pôde  substabelecer  em  um  ou  mais  procuradores  estranhos  á 
sociedade,  porém  pelos  quaes  elle  é  responsável. 

Tem  plenos  poaeres  para  fixar  os  emolumentos  dos  directores 
€  procuradores  que  elle  possa  designar. 

14.  Submette  á  assembléa  geral  as  propostas  de  modificações 
ou  de  additamentos  aos  presentes  estatutos,  augmentos  do  fundo 
social  e  questões  de  prorogação  ou  de  dissolução  antecipada  da 
sociedade  e  de  ftisão  com  quaesquer  outras  companhias. 

15.  Estabelece  as  contas  que  aevem  ser  sujeitas  á  assembléa 
geral,  faz  um  relatório  sobre  as  contas  e  a  situação  dos  negó- 
cios sociaes  e  propõe  a  fixação  dos  dividendos  a  distribuir. 

16.  Pôde  ordenar,  mesmo  antes  da  reunião  da  assembléa  geral, 
a  distribuição  de  uma  parte  dos  lucros  realizados,  a  titulo  de 
distribuição  por  conta  sobre  os  dividendos  do  exercício  corrente. 

17.  Emfim,  estatuo  sobre  todos  os  interesses  que  são  da  com- 
petência da  administração  da  sociedade,  sendo  os  poderes  acima 
simplesmente  indicativos  e  não  limitativos. 

Art.  26.  As  transferencias  de  rendas  e  títulos  públicos  per- 
tencentes á  sociedade,  as  escripturas  de  acquisiçík),  de  venda  e 
de  troca  de  propriedades  immoveis,  as  transacções,  contractos  e 
instrumentos  obrigando  a  sociedade  ou  exprimindo  abandono  de 
um  direito  e  as  procurações  para  os  diversos  instrumentos,  devem 
ser  assignados  pelo  presidente  do  conselho  de  administração, 
salvo  no  caso  de  uma  delegação  expressa  do  conselho  a  outro 
administrador  ou  a  um  procurâdor  especial. 

Art.  27.  O  conselho  de  administração  pôde  delegar  todos  ou 
parte  dos  seus  poderes  para  effectuar  os  negócios  correntes  a  um 
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OU  mais  dos  seus  membros  e  mesmo  a  uma  ou  mais  pessoas  que 
não  façam  parte  desse  conselho. 

Fixa-lhes  as  suas  attribuições. 

Art.  28.  Os  administradores  têm  direito  a  tentos  de  presença, 
cego  yalor  é  âxado  pela  assembléa  geral. 

Têm,  outrosim,  direito  á  parte  de  lucros  determinada  pelo 
art.  45,  adiante  expresso. 

A  divisão  do  todo  entre  os  seus  membros  é  regulada  pelo  con- 
selho, por  deliberação  interna. 

TITULO  IV 

GOBOnSSARIOS 

Art.  29.  A  assembléa  s^eral  nomeia  cada  anno  um  ou  mais 
commissarios,  de  conformidade  com  o  art.  32  da  Lei  de  24  de 
Julho  de  1867. 

Si  forem  nomeados  dous,  elles  exercerão  conjunctamente,  ou 
um  sem  o  outro,  todos  os  direitos  que  lhes  forem  conferidos 
pela  lei. 

Terão  direito  a  uma  remuneração  que  é  fixada  pela  assembléa 


TITULO  V 

ASSEMBLÉAS   OEIULES 

Art.  30.  A  assembléa  geral  regularmente  constituída  repre- 
senta a  universalidade  dos  accionistas. 

As  suas  decisões  são  obrigatórias  para  todos,  mesmo  para  os 
ausentes  ou  os  dissidentes. 

Art.  31.  As  assemblôas  geraes  compõem-se  de  todos  os  accio- 
nistas proprietários  de  10  acções,  pelo  menos,  cujas  chamadas  se 
achem  realizadas. 

Os  possuidores  de  acções  ao  portador  deverão,  para  terem  o 
direito  de  assistir  à  assembléa,  depositar  os  seus  titules  no 
local  e  nas  mãos  das  pessoas  designadas  pelo  conselho  de  admi- 
nistração, cinco  dias,  pelo  menos,  antes  da  assembléa  geral. 

Ser-lhes-ha  entregue  um  certificado  desse  deposito  que  servirá 
de  cartão  de  admissão. 

Art.  32.  Antes  de  31  de  Julho  de  cada  anno,  no  dia  e  no  local 
fixado  pelo  conselho  de  administração,  terá  logar  uma  assembléa 
geral  dos  accionistas. 

A  assembléa  geral  reune-se,  outrosim,  extraordinariamente 
todas  as  vezes  que  o  conselho  de  administração  o  julgar  útil,  ou, 
em  caso  de  urgência,  por  convocação  de  um  ou  de  mais  com- 
missarios, ou  a  requerimento  de  10  accionistas  pelo  menos, 
apresentando,  no  minimo,  a  decima  parte  das  acções. 
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Neste  ultimo  caso  a  convocação  deve  ser  feita  pela  conaellio 
no  mez  que  seguir-se  á  apresentação  do  requerimento  dos  accio- 
nistas. 

Este  requerimento  deverá  conter  a  indicação  dos  assunaptos 
que  tiverem  de  ser  apresentados  em  ordem  do  dia. 

Art.  33.  Todas  as  assembléas  geraes  extraordinárias,  excepto 
as  assemblôas  constitutivas  e  as  que  se  acham  previstas  pelos 
arts.  41,  48  e  49  dos  estatutos,  serão  constituídas  e  deliberarão 
como  as  assembléas  ordinárias  annuaes* 

Art.  34.  As  convocações  para  as  assembléas  geraes  ordinárias 
ou  extraordinárias  são  feitas  por  um  annuncio  publicado  15  dias, 
pelo  menos,  antes  em  um  dos  jornaes  designados  para  receberem 
os  annuncios  legaes  em  Pariz. 

Art.  35.  Todo  accionista  com  direito  de  votar  na  assembléa 
geral  pôde  fazer-se  representar  por  um  procurador,  que  deverá 
também  ser  membro  da  assembléa. 

A  formula  das  procurações  será  determinada  pelo  conselho 
de  administração. 

Art.  36.  A  assembléa  está  regularmente  constituida  logo  que 
03  membros  presentes  ou  representados  reunirem  entre  si  a 
quarta  parte  do  capital  social,  salvo  nos  casos  previstos  pelos 
arts.  41  e  48  dos  estatutos. 

Si  esta  condição  não  se  achar  preenchida  em  uma  primeira 
convocação,  deverá  haver  nova  reunião  nos  20  dias  seguintes ; 
mas  as  convocações  podem  ser  feitas,  neste  caso,  só  com  10  dias 
de  antecedência. 

Os  membros  presentes  á  segunda  reunião  deliberarão  valida- 
mente, qualquer  q«e  seja  o  numero  daS  acções  representadas, 
mas  só  poderão  ser  postos  á  discussão  e  em  deliberação  os  as- 
sumptos apresentados  na  ordem  do  dia  da  primeira  assembléa. 

Essas  disposições  não  são  applicaveis  ás  assembléas  consti- 
tutivas. 

Art.  37.  A  assembléa  geral  ordinária  oa  extraordinária  é 
presidida  pelo  presidente  do  conselho  de  administração  ou,  na 
sua  falta,  pelo  administrador  ou  accionista  que  o  conselho  de- 
signar. 

Os  dotts  maiores  accionistas  e,  no  caso  de  recusa  destes,  os  que 
se  seguirem  na  ordem  da  lista,  até  que  acatem,  serão  chamados 
a  preencher  as  funcçoes  de  escrutinadores. 

A  mesa  assim  constituida  designa  o  secretario. 

Art.  38.  As  deliberações  são  tomadas  por  maioria  dos  votos 
dos  membros  presentes  ou  devidamente  representados. 

Em  caso  de  empate  é  preponderante  o  voto  do  presidente. 

Cada  membro  da  assembléa  tem  direito  a  um  voto  por 
cada  cinco  acções  que  elle  possuir,  mas  sem  que  um  membro  da 
assembléa  possa  ter  mais  de  20  votos,  quer  em  seu  nome,  quer 
como  procurador. 

Haverá  votação  por  escrutínio  secreto  sempre  que  ella  fôr  re- 
querida por  10  accionistas,  pelo  menos,  membros  da  assembléa. 

Art.  39.  A  ordem  do  dia  das  assembléas  é  estabeledda  pelo 
conselho  de  administração. 
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Nenhum  outro  assumpto,  que  não  se  contenha  na  ordem  do 
dia,  poderá  ser  posto  em  deliberação. 

Dessa  ordem  do  dia  devem  constar  as  propostas  feitas  oito  dias 
antes  da  assembléa,  por  10  accionistas  pelo  menos,  membros  da 
assembléa  e  possuidores  da  vigésima  parte,  pelo  menos,  das 
acções. 

Art.  40.  A  assembléa  geral  ouve  o  relatório  do  conselho  de 
adminigtraç&o  sobre  os  negócios  sociaes  e  o  do  ou  dos  commis*^ 
^rios  so])re  o  estado  da  sociedade,  sobre  o  balanço  e  as  contas 
apresentadas  pelo  conselho  de  administração. 

Após  a  leitura  desses  relatórios,  ella  discute,  approva  ou  re- 
jeita as  contas. 

Nomeia  os  administradores  e  o  ou  os  commissarios,  sócios  ou 
não,  encarregados  de  apresentarem  o  relatório  á  assembléa  geral 
do  anno  seguinte,  de  àesempenharem  as  funcções  determinadas 
peia  lei,  fixa  a  remuneração  que  lhes  é  CQoferida. 
Fixa  03  dividendos  a  distribuir. 

Fixa  igualmente  o  valor  dos  tentos  de  presença  concedidos  aog 
administradores. 

Autorisa  quaesquer  empréstimos  que  tiverem  de  ser  contra- 
tiidos  sobre  hypothecas  ou  por  meio  de  emissão  de  obrigações,  e 
o  conselho  de  administração  neste  ultimo  caso  flca  encarregado 
de  âxar  a  respectiva  taxa  e  o  numero,  assim  como  as  épocas  dos 
pagamentos. 

Brafim  estatue  soberanamente  sobre  todos  os  interesses  da  so- 
ciedade e  confere  ao  conselho  de  administração  todos  os  poderes 
que  forem  reconhecidos  úteis  e  não  previstos  pelos  presentes 
estatutos. 

Art.  41.  As  assemblóas  geraes  que  forem  convocadas  para  de- 
liberar sobre  modiôcações  dos  estatutos,  sobre  o  augmento 
eu  diminuição  do  capital  social,  sobre  as  propostas  que  tiverem 
por  dm  a  continuação  ou  a  dissolução  da  sociedade,  fora  dos 
temos  previstos,  só  deliberarão  validamente  quando  forem  com* 
poetas  de  um  numero  de  accionistas  representando,  pelo  menos, 
a  metade  do  capital  social. 

Todos  03  accionistas  podem  tomar  parte  netlas  eom  tantos  vo- 
tos quantos  elles  possuírem  de-acções,  quer  por  si  mesmos,  quer 
como  procuradores. 

No  caso  que  a  metade  do  capital  social  não  seja  representada 
em  uma  primeira  assembléa,  serã  oonvocada  uma  segunda  nas 
formas  prescriptas  pelo  art.  36  acima  expresso  e  ella  deliberará 
validamente,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acçOes  presentes  ou 
Feipreseutadas. 

Art.  42,  São  juâtlâoação  bastante  das  deliberações  da^assemr- 
Wéas  geraes  paca  com  terceiros,  as  cópias  ou  extractos  oertHl- 
^dog  conforme  pelo  presidente  do  conselho  de  administração,  e 
na  sua  Êtlta  por  dous  administradores. 

.  As  deliberações  das  assembléas  geraes  constarão  das  aptas 
inacriptas  em  um  registro  especial  e  a^signado  pelos  membros 
siamesa. 

Annexa  á  acta  haverá  uma  folha  de  presença  enuDciaodo  00 
nomes  e  domicilies  dos  accionistas  e  o  numero  de  acções  repre- 
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sentadas  por  cada  um  delles,  quer  como  proprietários,  quer 
como  procuradores. 

Esta  folha  é  assignada  pelos  accionistas  presentes  á  assem- 
bléa  e  certificada  pelos  membros  da  mesa. 

Art.  43.  As  primeiras  assembléas  geraes,  tendo  por  objecto  a 
constituição  da  sociedade,  compor-se-hão  de  todos  os  accionistas 
presentes,  e  terão  tantos  votos  quantas  forem  as  acções  que 
elles  possuírem,  mas  sem  todavia  terem  direito  a  mais  de  10 
votos,  tanto  por  si  mesmos,  como  por  procuradores.  Os  prazos 
de  convocação  para  as  assembléas  constitutivas  são  reduzidos  a 
cinco  dias. 

TITULO  VI 


DEMONSTRAÇÕES  SBMESTRAES  —  BALANÇOS  —  DIVISÃO  DOS  LUCROS  — 
PRESCRIPÇÕES 

Art.  44.  o  anno  social  começa  em  1®  de  Janeiro  e  termina 
em  31   de  Dezembro  de  cada  anno. 

O  primeiro  exercício  comçrehenderá  o  tempo  decorrido  entre 
a  data  da  constituição  definitiva  da  sociedade  e  o  dia  31  de  De- 
zembro de  1887. 

Estabelecer-se-ha  cada  semestre  uma  demonstração  summaria 
do  activo  e  passivo  da  sociedade. 

Essa  demonstração  será  posta  á  disposição  do  ou  dos  commis- 
sarios. 

Estabelecer-se-ha,  também,  cada  anno,  em  31  de  Dezembro, 
um  balanço  contendo  a  indicação  dos  valores  moveis  e  immo- 
veis  e  das  dividas  activas  e  passivas  da  sociedade. 

Art.  45.  Os  productos  brutos  serão  applicados  primitivamente 
ao  pagamento  de  todas  as  despezas  de  custeio  e  de  exploração,  ás 
despezas  geraes  de  toda  a  espécie,  comprehendidas  as  da  admi- 
nistração, a  amortização  e  o  juro  dos  empréstimos,  e  em  geral 
todas  as  despezas  sociaes. 

O  resto  constituo  os  lucros  liquides. 
.    Desses  lucros  serão  applicados: 

1.0  Cinco  por  cento  para  constituir  o  fundo  de  reserva. 

O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  fazer  ftwíe  às  despezas  ex- 
traordinárias e  imprevistas. 

Essa  applicação  cessará  de  ser  obrigatória  logo  que  o  fundo  de 
reserva  attingir  o  decimo  do  capital  social*  e  será  restabelecido 
logo  que  o  fundo  de  reserva  descer  abaixo  dessa  cifra. 

2.0  Seis  por  cento  para  o  conselho  de  administração,  que  fará 
a  sua  divisão  entre  os  seus  membros  como  elle  julgar  conve- 
niente. 

3.0  Quatro  por  cento,  que  serão  postos  á  disposição  do  conse- 
lho de  administração  para  serem  distribuídos  aos  Enj^enheiros  e 
empregados  da  sociedade,  segundo  a  sua  apreciação,  e  sem, 
todavia,  que  o  conselho  seja  obrigado  a  fazer  essa  distribuição, 
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nem  que  essa  applicação  possa  constituir  direito  algum  para  os 
empregados  da  sociedade. 

O  restante  ( salvo  as  reservas  extraordinárias  que  possam  ser 
votadas  pela  assembléa  geral)  será  repartido  entre  todas  as 
acções  igualmente  a  titulo  de  dividenao,  qualquer  que  seja  a 
importância  realizada  sobre  as  acções  subscriptas. 

Art.  46.  Dos  lucros  restantes  disponíveis,  depois  das  appli- 
cações  necessárias  para  a  reserva  legal,  mas  antes  dos  o  V» 
attribuidos  ao  conselho,  e  o  dos  4  Vo  postos  à  sua  disposição  para 
o  pessoal,  a  assembléa  geral  poderá  ainda  applioar,  antes  de 
qualquer  outra  divisão,  uma  quantia  destinada  à  creação  de  um 
fundo  de  previdência,  cuja  importância  e  applicações  ella  deter- 
minará. 

ÁS  propostas  a  este  respeito,  si  dimanarem  do  conselho  de 
administração,  só  poderão  ser  rejeitadas  por  maioria  dos  dous 
terços  dos  votos. 

Art.  47.  Qualquer  dividendo  ou  quaesquer  outras  partes  nos 
lucros  não  reclamados  nos  cinco  annos  em  que  podem  ser  exi- 
gidos, âcam  prescriptos  em  proveito  da  sociedade  e  reunidos 
ao  fundo  de  reserva. 

O  pagamento  dos  dividendos  far-se-ha  de  uma  ou  de  diversa» 
vezes,  nas  épocas  e  condições  fixadas  pelo  conselho  de  adminis- 
tração. 

TITULO  VII 

MODIFICAÇÕES  DOS  BSTATUTOS 

Art.  48.  A  assembléa  geral  pôde  fazer  nos  estatutos  as  modi- 
ficações que  julgar  convenientes. 

Pôde,  principalmente,  autorisar  : 

l.*»  Oaugmento  ou  reducção  do  capital  social. 

2.»  A  venda  parcial  ou  total  da  sociedade,  a  sua  reunião  ou 
a  sua  fusão  com  outras  sociedades  ou  emprezas. 

S.*»  A  transformação  em  qualquer  outra  forma  legal  de  socie- 
dade. 

4.»  A  nrolongação  da  duração  da  sociedade  ou  a  sua  dissolução 
antecipaaa. 

As  modificações  podem  mesmo  versar  sobre  o  objecto  da  so- 
ciedade, mas  sem  poder  mudal-o  completamente  nem  alteral-o 
em  sua  essência. 

Nestes  differentes  casos  a  assembléa  extraordinária  só  pôde  es- 
tatuir validamente  nas  condições  preacriptas  pelo  art.  41  supra. 

TITULO  VIII 

DISSOLUÇÃO  —  LIQUIDAÇÃO  —  CONTESTAÇÕES  —  PUBLICAÇÕBS 

Art.  49.  A  dissolução  da  sociedade  poderá  ter  logar  antes  do 
prazo  fixado  para  sua  duração. 
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No  caso  de  prejuízo,  devidamente  demonstrado,  de  três  quar- 
tos do  fundo  social,  o  conselho  de  administração  deverá  provo- 
car a  reunião  da  assembiéa  geral,  afim  de  resolver  sobre  a  ques- 
tão de  saber  si  será  caso  de  promover  a  dissolução  da  sociedade. 

As  sommas  empregadas  em  melhorar  o  aictivo  não  serão  con- 
sideradas como  prejuízo . 

Si  essa  dissolução  fôr  resolvida,  da  mesma  fórma  que  em 
todos  os  casos  de  liquidação  da  sociedade,  o  modo  de  liquidação 
será  determinado  pela  assembiéa  geral,  que  não  poderá  esco- 
lher os  liquidantes  fora  do  numero  dos  accionistas. 

A  assembiéa  geral  conservará  durante  a  liquidação  as  mesmas 
attribnições  que  durante  o  curso  da  sociedade. 

El  la  resolverá  soberanamente  sobre  as  contas  de  liquidação  e 
poderá  validamente  dar  quitação  aos  liquidantes. 

Art.  50.  Durante  o  prazo  de  duração  da  sociedade  e  depois 
da  dissolução  até  a  liquidação  definitiva,  os  valores  moveis  e 
immoveis  da  sociedade  serão  sempre  propriedade  do  ser  moral  e 
collectivo. 

Art.  51.  Todas  as  contestações  que  se  ppssam  suscitar  em- 
quanto  durar  a  sociedade,  ou  no  decurso  de  sua  liquidação,  quer 
entre  os  accionistas  e  a  sociedade  òu  os  administradores,  gusr 
entre  os  mesmos  accionistas  e  em  razão  dos  negócios  sociaes, 
serão  submettidas  á  jurisdicção  dos  tribunaes  competentes  do 
Departamento  do  Sena. 

No  caso  de  contestação  todo  accionista  deve  eleger  domicilio 
em  Paríz  e  todas  as  intimações  e  citações  ser-lhe-hão  valida- 
mente feitas  no  domicilio,  por  elle  eloito,  sem  consideração  à 
distancia  do  domicilio  real. 

Na  falta  de  eleição  de  domicilio,  as  intim^ições  e  citações  serão 
feitas  na  sala  de  audiência  do  Sr.  Procurador  da  Republica,  junto 
ao  tribunal  civil  do  Sena. 

Art.  52.  Ao  portador  de  um  exemplíir  ou  de  um  certificado 
destes  estíitutos  são  conferidos  poderes  para  fazer  as  publicações 
e  depósitos  prescriptos  pela  lei. 

Feito  em  Pariz  aos  4  de  Abril  de  1887. 

Udo  e  gipprovado.  —  (Assignado)  Bovet. 

Em  seguida  acha-se  escripto  : 

Registrado  em  Pariz,  3»  cawptorio,  aos  14  de  4bril  de  1887, 
fblio  3(4,  recto,  casa  6.  Recebi  Jtres  francos  —  décimos  75  cênti- 
mos.—  (Assignado)  Zimmermann, — ( Assignado)  Foníana,  notário. 

(Estava  ú  sello  do  notário.) 

Visto  por  nós.  Juiz  do  tribunal  civil  do  Sena,  no  impedimento 
do  Sr.  Presidente,  para  legalisação  da assignatura  demostre 
Fontana,  notário  em  Pariz. 

Pariz,  16  de  Abril  de  1887.  —  (Assignado)  Lauth. 

(Estava  o  seilo  do  tribunal.) 

Visto  para  legalisação  da  assignatura  do  Sr.  Lauth,  acima 
exarada. 

Pariz,  16  de  Abril  de  1887. 
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Por  delegação  do  guarda  dos  sellos  —  Ministro  da  Justiça.  — 
(Assignado)  Ochefe  de  secção  J^omeí.  (Sello   do  Ministério.) 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira  a 
assignatura  do  Sr.  Bonnet. 

Pariz,  16  de  Abril  de  1887. 

Pelo  Ministro.— Pelo  Chefe  de  Secção  delegado,— -&.  Corpel.^ 
( Sello  do  Ministério.) 

Certifico  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  E.  Corpel, 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  desta  Republica.— Nota 
—A  legalização  da  assignatura  do  Cônsul  Geral  ô  necessária  pela 
Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros  do  Rio  de  Janeiro.—  Con- 
sulado Geral  do  Império  do  Brazil  em  Pariz  aos  16  de  Abril  de 
1887.— A.  A.  M.  de  Andrade  Cai^áUiOy  Cônsul  Geral.  (Sello  do 
Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  A.  A.  M. 
de  Andrade  Carvalho,  Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Pariz. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Rio  de  Janeiro,  11  de 
Maio  de  1887.— Pelo  Director  Geral  (assignado  sobre  quatro  es- 
tampilhas no  valor  collectivo  Úe  4$300)  J.  Teixeira  de   Macedo : 

Nada  mais  continham  nem  declaravam  os  ditos  estatutos  que 
berne  fielmente  traduzi  do  próprio  original  escripto  em  francez, 
ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente  que  assignei  e  sellei  com  o 
sello  do  meu  officio  nesta  muito  Leal  e  Heróica  cidade  de  S.  Se- 
bastião do  Rio  de  Janeiro  aos  13  dias  de  Maio  do  anno  do  Nas- 
cimento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1887.—  Carlos  João 
Kunliardtj  traductor  publico  e  interprete  commercial  juramen- 
tado. 


DECRETO   N.  9773  —  de  25  de  agosto  de  1887 
Autorisa  a  Companhia  J?3rc£//a5  Oold  Mines,  Imitei  a  fanecionar  no  Império. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  Lhe  requereu  a  Companhia  Barcellos  Gold  Mines, 
limited,  devidamente  representada,  e  conformando-Se  por  Sua 
Inimediata  Resolução  de  21  de  Julho  ultimo  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  8  de  Junho  do  corrente  anno,  Ha  por  bem  Con- 
ceder-lhe  autorisaçâo  para  funccionar  no  Império,  mediante  as 
clausulas  que  com  este  oaixam,  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
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Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Agosto  de  1887, 
66*  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Rbgentb. 

Rodrigo  Augusto  da  Sílfça, 


Olaiitsulais  €L  <iiie  se   reffere  o  I>ecreto 


A  Companhia  Barcellos  Gold  Mines,  limited  é  obrigada  a  ter 
um  representante  no  Império  con^  plenos  e  illimitados  poderes 
para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se  susci- 
tarem, quer  com  o  Governo,  quer  com  òs  pai*ticulares. 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  ficarão  sujeitos  às 
respeotivas  leis  e  regulamentos  e  à  jurisdicçao  de  seus  Tribufiaes 
judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum  possa 
a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  fundada  em 
seus  estatutos. 

III 


A  companhia  não  poderá  f unccionar  no  Império  emquanto  não 
depositar  no  Thesouro  Nacional  ou  em  qualquer  estabelecimento 
bancário  do  paiz  a  quantia  de  vinte  contos  de  réis  (20:000$),  em 
moeda  corrente  ou  em  apólices  da  divida  publica,  para  gaiántia 
de  suas  transacções. 


IV 


O  deposito,  de  que  trata  a  clausula  anterior,  será  feito  pela 
companhia  com  a  declaração  do  fim  a  que  ô  destinado  e  de  que 
não  poderá  ser  levantado  sinão  por  ordem  do  Presidente  da 
Junta  do  Commercio  respectiva. 


▲CTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  339 

V 


Fica  ainda  dependente  de  autorisação  do  Governo  Imperial 
qualquer  alteração  feita  nos  estatutos  da  companhia  que  deVerÃ 
soliGÍtal-a  immediatamente,  sob  pena  de  multa  de  um  a  cinco 
contos  de  róis  (1 :000$  a  5:000$)  e  de  lhe  ser  cassada  a  presente 
concessão. 

Paiâdo  do  Rio  de  Janeh^o  em  25  de  Agosto  de  IS87  .^Bodrigo' 
Augusto  da  SUwii  , 

Eu  Horatio  Arthur  Erith  de  Pinna,  tabellião  de  notas  desta 
cidade  de  Londres,  devidamente  admittido,  juramentado  e  em 
«xemcio  por  Alvará  Régio,  certiâco  e  attesto  perante  quem  a 
presente  possa  interessar  que  os  documentos  na  lingua  portu- 
guesa que  aqui  vão  annexos  e  marcados  com  as  iniciaes  A  e 
B  são  respectivam^ite  traduoções  âeis  e  verdadeiras  do  cer- 
tificado de  incorporação  e  memoranda  de  associado  e  estatutos, 
cimente  annexos  e  marcador,  da  compajohia  denominada 
Barctíhs  G&ld  Mines^  limited^  que  a  aSBignatura  no  citado 
certificado,  de  John  Samuel  Puroell  é  a  verdadeira  e  do  próprio 
punho  de  John  Samuel  Purcell,  archivista  das  companhias  ano- 
nymas  de  responsabilidade  limitada,  e  que  o  sello  a  elle  affixado  é 
oseilo  officiai  verdadeiro  da  repartição  de  registros  de  compa- 


Em  testemunho  do  que  dou  a  presente  certidão  para  servir  e 
Taler  onde  precisa  fòr,  a  qual  faço  sellar  tom  o  sello  das  minhas 
aos  nove  do  mez  de  Março  de  mil  oitocentos  oiti^ta  e 


Em  testemunho  da  v^dad^»—  H.  A«  JS,  de  Pirma^  tabellião 
publico. 


OERTIflOADO  jm    INCORPORAglO  BB  UMA  GOICPANHU. 

Pela  presente,  certifico  que  a  companhia  áe  responsabilidade 
liiMtáâa  d^ominada  BarceUos  OrM  Mines^  UmUedy  foi  incor-^ 
porada  sujeita  4»  leis  de  companhias  de  1862  a  1883,  como  çompa- 
nbkt  de  responsabilidade  limitada,  aos  15  de  Dezembro  de  1886. 

Outorgada  por  meu  punho,  em  Londres,  aos  7  d»  Março  de 
1887.—  /.  s.  PurceU^  arcMvIsta  das  companhias  anonymi»  âe^ 

i^^nsabilidade  limitada. 

Leis  de  comjpaahiaa  1862»aec.  174. 

Ao  lado  direito  estava  o  respectivo  sello  da  repartíção  de 
T^gistros  de  companhias  e  ao  esquerdo  om  outro  menor  ofm  O' 
&lgatísmo  5  $hUli«sis. 
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JI£emoiTa;]id.a;  de  A.ssooia;çã.o  da»  Oompanliia 
€  Bareellos  Oold  Mlines,  lixai ted  > 

1.  O  nome  da  companhia  é  Barcéllos  Gold  Mines ^  linUted, 
2«  A  sede  registrada  da  compa,nhia  será  situada  em  Inglaterra. 
B.  Os  âns  para  que  a  companhia  se  estabeleceu  são : 
a)  Para  comprar,  arrendar  ou  de  qualquer  outra  forma  adquirir 
é  explorar  quaesquer  minas,  mineraes  e  direitos  de  mineração, 
terrenos,  bens  de  raiz  e  bens  moveis  e  edifícios,  planta,  machi- 
nismo,  deposito,  ferramenta  e  accassorios  em  uso  ou  existentes  ou 
que  pertençam  às  mesmas,  no  Império  do  Brazilou  em  qualquer 
outra  parte. 

h)  Para  dedicar-se  à  exploração  e  negocio  de  minas,  pedreira 
e  de  vendedores  e  exportadores  de  minereo  e  outras  substancias 
mineraes,  e  para  pulverisar,  lavar,  fundir,  reduzir  e  amalgamar 
K)  metal  e  tornal-o  vendavel,  vender  e  dispor  do  producto  de 

âuaesquer  de  taes  minas,  quer  pertença  á  companhia  ou  não,  e 
ar  desenvolvimento  aos  recursos  das  mesmas. 

c)  Para  comprar,  arrematar  por  meio  de  doação,  arrenda- 
mento ou  troca,  alugar,  ou  de  qualquer  outro  modo  adquirir 
quaesquer  bens  de  raiz  ou  moveis  e  direitos  ou  privilegies,  in- 
clusive cartas  de  patente  ou  direitos  de  patente  que  se  tornem 
-necessários  ou  convenientes  aos  âns  da  companhia,  e  em  parti- 
xíular  quaesquer  terrenos,  herdades,  ediflcios.  legares  de  despejo, 
tanques,  reservatórios,  navios,  vapores,  oarcos,  machinismo, 
planta,  apparelhos  e  massa,  e  a  construir,  manter  em  ordem  e 
montar  e  alterar  quaesquer  ediâdos  ou  officinas  necessários  ou 
convenientes  aos  âns  que  a  companhia  tem  em  vista. 

d)  Para  cultivar,  beneâciar  e  desenvolver  os  recursos  de 
quaesquer  terrenos  pu  outros  bens  da  companhia ;  para  cortar  e 
vender  madeira  e  negociar  com- o  producto  de  taes  terrenos  e  a 
fazer  pesquizas  de  mmeraes  nos  mesmos,  e  para  adquirir,  con- 
struir e  conservar  em  ordem  e  melhorar  canainhos^  vias  de  carris 
<ie  ferro,  caminhos  de  ferro,  docas,  pontes,  cães,  viadoctos, 
:aqueductos,  cantareiras,  canaes,  factorias  e  outros  ediflcios  e 
officinas,  que  se  tornem  necessários  ou  convenientes  para  os 
âns  da  companhia,  ou  a  ajudar  ou  contribuir  para  a  construoçâo, 
custeamento  e  melhoramentos  dos  mesmos.  I 

e)  Para  comprar  ou  adquirir  de  qualquer  outra  forma  e  se 
encarregar,  quer  no  todo  ou  em  parte  do  negocio,  propriedade  ou 
eommercio,  e  res^nsabilidades  de  qualquer  outra  companhia, 
corporação,  individuo  ou  individues,  que  se  empreguem  em  qual- 
quer negocio  que  esteja  comprehendiao  nos  âns  a  que  a  compa- 
nhia se  propOe,  que  se  occupem  na  mineração  ou  que  possuam 
concessões  de  minas,  e  para  levar  a  effeito  fusões  de  direito  no 
todo  ou  em  parte  ou  outros  ajustes  com  quaesquer  companhias, 
èodedádes  ou  individuo^. 

f)  Para  promover  outra  companhia  ou  mais  companhias  oom 
o  âm  de  tomar  a  si  todos  ou  parte  dos  bens  e  responsabilidades 
.desta  companhia,  ou  com  qualquer  outro  âm  que,  directa  oa 
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indirectamente,  pareça  calcalado  a  beneâciar  esta  companhia ;. 
para  subscrever,  comprar  e  possuir  de  qualquer  outro  modo 
acções,  papeis  de  credito,  obrigações  ou  qualquer  outro  interessa 
em  outra  companhia,  cuja  responsabilidade  de  seus  membros 
S3ja  limitada  e  cujo  objecto,  quer  no  todo  ou  em  parte,  seja 
idêntico  ao  desta  companhia,  ou  que  se  empregue  em  qualquer 
negocio  capaz  de  ser  dirigido  de  forma  a  beneficiar  esta  compa- 
nhia, quer  directa  ou  indirectamente. 

g)  Para  pedir  emprestado,  ou  levantar  capitães  por  meio  de 
emissão  de,  ou  sobre  bonds^  obrigações,  papeis  de  credito,  certi* 
ficados,  letras  de  cambio,  notas  promissórias,  ou  outras  obriga- 
çCies  de  cauções  da  companhia,  ou  por  meio  de  hjrpotheca  oa 
gravame  de  todos  ou  parte  dos  bens  da  companhia  ou  do  seu 
capital  a  realizar,  ou  de  qualquer  outra  forma  que  a  companhia 
tiver  por  conveniente. 

h)  Para  emittir,  aceitar,  endossar  e  outorgar  notas  promis- 
sórias, letras  de  cambio  e  outros  documentos  negociáveis. 

i)  Para  vender,  alugar,  sub-alugar,  dividir,  trocar,  hypo- 
theear  ou  de  qualquer  outra  forma  dispor  de,  ou  negrociar  com, 
qner  no  todo  ou  em  parte,  as  minas,  concessão  de  minas,  terre^ 
nos,  herdades,  propriedades,  negocio,  direitos  ou  emprezas  da 
companhia  (incluindo  o  poder  de  contractar  o  desenvolvimento 
e  exploração  de  qualquer  parte  ou  partes  das  mesmas  por  meio 
de  companhias,  sociedades  ou  individues  em  separado),  quer  a 
dinheiro  ou  a  troco  de  acções,  obrigações,  botvís  ou  qualquer 
outro  direito  em  qualquer  companhia  cujos  fins  estejam  dentro 
dos  limites  dos  desta  companhia,  e  para  arrecadar  e  distribuir 
em  metallico  pelos  membros  todo  ou  parte  do  producto  resul- 
tante de  tal  venda. 

i)  Para  praticar  todos  ou  quaesquer  dos  actos  supracitados  no 
Império  do  Brazil,  e  em  qualquer  outra  parte,  quer  de  per  si  só, 
quer  de  sociedade  ou  conjunctamente  com  qualquer  individuo 
ou  outra  empreza,  e  como  principaes  ou  agentes,  e  bem  assim 
paiu  contractar  a  execução  de  qualquer  operação  ^ue  dis^a  re- 
speito aos  negócios  da  companhia  com  qualquer  individuo  ou 
outra  companhia. 

h)  Para  fazer  tudo  quanto  venha  a  ser  necessário  ou  condu- 
cente para  o  cumprimento  e  realização  dos  fins  supracitados. 

4.  A  responsabilidade  dos  membros  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £  100.000,  dividido  em  25.000 
acções  preferenciaes  de  £  1  cada  uma  e  75.000  acções  ordinárias 
de  £  1  cada  uma,  cigos  respectivos  direitos,  no  que  toca  a  divi- 
dendos e  distribuição  de  haveres,  e  sujeitos  a  modificações  no 
<iaso de  augmento  de  capital,  se  acham  aescriptos  nos  estatutos. 

Nós,  os  diversos  individues  cujos  nomes  e  endereços  vão  abaixo 
exarados,  desejamos  formar-nos  em  uma  companhia,  de  accôrdo 
«)m  este  memoranda  de  associação,  e  respectivamente  concor- 
damos em  tomar  o  numero  de  acções  no  capital  da  companhia» 
qae  se  aeha  em  ft^nte  dos  nossos  respectivos  nomes. 
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Nomesj  moradas  e  profissões  dos  súbscriptores 


William  Chaplin,  Trinity  Street  n.  69,  Boró  S. 
E. ,  secretario  da  companhia 

-George  Edgar  Way,  Gascony  Avenue  n.  18, 
Kilburn  N.   E.,  negociante 

Alexander  Gillespíe  Stewart,  Leadenhall  Buil- 
dings,  Leadenhall  Street  n.  1,  E.  C,  Enge- 
nheiro civil ' 

James  Parker,  Scarsdale  Villas;n.  43,  Kensington, 
W.,  agente  de  empreiteiros 

Alexanoer  Levin  Secretan,  Great  Winchester 
Street  n.  6,  E.  C,  negociante 

Cecil  ArthurEdye,  Ingleby  Road  n.  J,  N.,  capi- 
talista  /. 

Pred.  1.  S.  Dore,  Sunderland  Terrace  n.l3,  W., 
capitalista 


Numero  de 

acções  que  sub^ 

screvem 


Uma 

> 

> 


Datada  aos  13  de  Dezembro  de  1886. 

Testemunha   ás    assignaturas    supra.  —  WiUiam    Andreio, 
Homsey,  Park  Road  n.  38,  Homsey  N.,  Contador. 


IE]sta,tiitos  dLa,  OompabnlLia;  <  Bareellos  Ck>ldl 
HMCines,  limitecl  > 


PRELIMINAR 

1.  As  regras  contidas  na  tabeliã  A  da  cédula  da  acta  de  com- 
panhias de  1862,  não  serão  apolicaveis  a  esta  companhia,  a  não 
«er  que  ellas  appareçam  ou  esiejam  repetidas  nestes  estatutos. 

Capital  e  acções 


2.  O  capital  original,  segundo  expOe  a  memoranda  da  asso- 
ciação, consistirá  de  100.000  acções  de  £  1  cada  uma,  das  quaes 
as  de  n.  1  ató  on.  25.000  inclusive  serão  acções  i^referenciaes, 
e  ás  de  .n.  25.001  até  n.  100.000  inclusive  serão  acções  ordina^- 
rias.  Os  portadores  de  acções  de  preferencia  terão  direito  (siyeito 
ás  modincações  de  seus  direitos  no  caso  de  augmento  de  capital 
que  adiante  se  citam)  a  um  dividendo  preferencial  cumulativo  á 
ra:^  de  £  10  Vo  ao  anno,  bem  como  a  prioridade  a  todas  as 
outras  acções  da  companhia  em  qualquer  distribuição  anal  de 
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haveres.  As  acções  no  capital  original  estarão  debaixo  da 
superintendência  dos  directores  a  quem  daqui  em  diante  se  cha- 
mará €  directoria  »  e  poderão  ser  adjudicadas  ás  pessoas  e  para 
os  fins  e  debaixo  das  condições  em  todo  o  sentido,  que  a  mesma 
directoria  ordenar,  sujeitas  ou  não  a  ser  pagas  no  todo  ou  em 
parte  em  metal  sonante  ou  de  outra  forma. 

3.  A  companhia  poderá  a  qualquer  tempo,  e  quer  o  capital  até 
então  autorisado  esteja  todo  emittido  ou  não,  modificar  depois 
de  uma  resolução  especial  as  condições  contidas  na  sua  memo- 
randa de  associação,  afim  de  auçmentar  o  seu  capital  pela 
emissão  de  novas  acções  até  a  quantia  que  estipular,  com  ou  sem 
garantia  ou  direito  de  preferencia  ou  igualdade  áís  acções  que 
nessa  época  iá  existam,  seja  no  que  respeita  a  dividendo  ou  a 
distribuição  de  haveres,  ou  a  ambos,  ou  com  ou  sem  quaesquer 
outros  áreitos  especiaes,  privilégios,  prioridades  ou  vantagens, 
ou  sujeitas  a  quaesquer  outras  clausulas  e  condições  e  geral- 
mente debaixo  dos  termos  que  a  comi:anhia  nessa  resolução  es- 
pecial determinar. 

4.  A  companhia  poderá  a  qualquer  tempo,  por  resolução  es- 
pecial modificar  as  condições  contidas  na  sua  memoranda  de 
associação,  afim  de  reduzir  o  seu  capital  á  medida  e  da  maneira 
que  a  companhia  determinar,  ou  de  o  augmentar,  ou  afim  de, 
por  meio  de  subdivisão,  consolidação  òu  augmento  de  numero  de 
acções  que  existam  a  qualquer  época,  ou  de  qualquer  delias, 
dividir  o  seu  capital,  ou  parte  delle,  em  acções  de  menor  oti 
maior  quantia,  segundo  as  circumstancias,  do  que  o  valor  fixado 
na  sua  memoranda  de  associação. 

5.  Si  dous  ou  mais  individues  estiverem  registrados  como  por- 
tadores em  coiyuncto  de  qualquer  acção  ou  papel  de  credito, 
qualquer  delles  poderá,  a  não  ser  que  a  directoria  ordene  de 
outra  forma,  dar  recibos  válidos  de  quaesquer  dividendos,  6o- 
rmes,  ou  de  quaesquer  outras  sommas  a  que  tal  acção  ou  papel 
de  credito  tivesse  direito. 

6.  Ninguém  será  reconhecido  pela  companhia  que  seja  portador 
de  acção  ou  papel  de  credito  em  virtude  de  qualquer  flaei-com- 
misso,  e  a  companhia  não  se  responsabilisa  por  si  ou  reconhece 
qualquer  justo,  contingente,  futuro  ou  parcial  interesse  em 
qualquer  acção  ou  papel  de  credito,  ou  interesso  em  qualquer 
fracção  de  uma  acção,  ou  qualquer  outro  direito  relativo  a 
qualquer  acção  ou  papel  de  credito,  a  não  ser  um  direito  ab- 
soluto á  totalidade  de  tal  acção  ou  papel  de  credito  da  parte  do 
individuo  que  por  essa  occasião  estiverem  nos  registros  como 
Sendo  possuidores  individuaes  ou  em  conjuncto  da  mesma. 

7.  Os  portadores  de  acções  ou  papeis  de  credito  terão  direito  a 
receber,  livre  de  despeza,  um  certificado  autorisado  com  o  sello 
da  companhia,  especificando  as  acções  ou  papeis  de  credito  que 
lhes  pertencem  respectivamente  e  si  lhes  pertencem  individual- 
mente ou  em  conjuncto,  e  (quando  se  tratar  de  acções)  a  quantia 
das  entradas  feitas,  ou  a  directoria  poderá  dar,  si  assim  o  julgar 
^^rtado,  um  certificado  separado  a  cada  um  dos  portadores  em 
^ujuncto  para  cada  uma  ou  qualquer  das  acções  que  ellespos- 
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sairam  respectivamente.  A  entrega  de  taes  certificados  a  qual- 
quer dos  individuos  cujos  nomes  liguram  no  registro  dos  mem- 
bros, portadores  de  taes  acções  ou  papeis  de  credito  emconjuncto 
será  entrega  bastante  a  todos  os  outros  portadores  das  mesmas. 

8.  Si  qualquer  dos  certificados  romper  ou  perder,  poder-se-ha 
emittir  outro  em  substituição,  dando-se  evidencia  comprobativa 
de  tal  perda,  e  pelo  qual  ter-se-ha  de  pagar  um  shilling^  segundo 
a  directoria  de  tempos  a  tempos  ordenar. 

Direito  de  retenção 

9.  A  companhia  terá  o  direito  principal  e  supremo  sobre  todas 
a»  aoções  e  papeis  de  credito  de  que  fôr  portador  qualquer  indi- 
viduo, ou  um  aos  portadores  em  conjuncto,  que  esteja  em  divida 
para  com  a  companhia,  quer  separadamente  ou  em  conjuncto  com 
qualquer  outro  individuo,  quer  elle  seja  membro  ou  nã  o  ;  e  a 
directoria  poderá  a  qualquer  época,  dado  que  qualquer  individuo 
se  ache  em  divida  á  companhia,  quer  só  ou  conjunctamente  com 
qualquer  outra  pessoa  deixe  de  pagur  ou  satisfazer  tal  divida 
immediatamente  depois  de  se  ter  exigido  pagamento,  absoluta- 
mente vender  ou  dispor  de  qualquer  outro  modo  de  quaesquer 
acções  ou  papeis  de  credito  de  que  fosse  portador  tal  individuo 
ou  um  dos  portadores  em  conjuncto,  sempre  que  tal  venda  não 
seja  effectuada  sinão  sete  dias  depois  de  feita  intimação  para 
pagamento  de  tal  divida  e  de  se  notificar  a  intenção  da  directo- 
ria de  proceder  á  venda,  ciga  intimação  será  dada  ao  possuidor 
ou  possuidores  em  conjuncto  (se^ndo  os  casos)  de  taes  acções  ou 
papeis  de  credito  ;  e  a  directoria  poderá  applicar  o  producto  de 
tal  venda  até  onde  chegar  para  pagamento  ou  quitação  de  todas 
as  supracitadas  dividas  de  tal  inoividuo  á  companhia,  entregando 
o  balanço  que  restar  (havendo-o)  depois  de  satisfeitas  e  pagas  ao 
individuo  ou  indivíduos  que  era  ou  eram  portadores  das  acções 
ou  papeis  de  credito  vendidos,  e  depois  de  effectuada  a  venda  a 
directoria,  sem  consentimento  qualquer  da  parte  do  portador  ou 
portadores  de  taes  acções  ou  papeis  de  credito,  transferil-as-ha 
nod  livros  da  companhia  ao  nome  do  comprador. 

10.  Ao  eâ'ectuar  qualquer  venda,  de  accôrdo  com  o  artigo 
precedente,  nenhum  consentimento  da  parte  de  qualquer  inm- 
viduo  com  direito  ou  pretensões  ás  acções  ou  papeis  de  credito 
ou  a  parte  das  mesmas  será  necessário  para  dar  força  a  qualquer 
venda  ou  disposição  delias,  não  ficando  o  comprador  obrigado 
a  indagar  si  estabeleceu  tal  poder  de  venda  e  uma  declaração 
em  forma  e  por  escripto,  feita  por  um  dos  directores  e  o  secretario 
da  companhia,  expondo  que  a  directoria  passou  uma  resolução 
para  que  se  precectesse  a  tal  venda  e  que  essa  venda  foi  devida- 
mente eífectuada,  de  accôrdo  com  estes  estatutos,  será  prova 
conclusiva  dos  factos  nella  narrados  e  em  favor  de  todo  o  indi- 
viduo que  depois  reclame  ser  o  portador  das  aoções  e  papeis  de 
credito  por  elle  assim  compradas ;  e  essa  declaração,  a  par  de 
UQi  oertificado  de  posse  de  taeis  acções  ou  papeis  de  credito, 
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constituirá  um  titulo  bastante  perante  qualquer  pessoa  que  se 
apresente  a  reclamal-as  em  virtude  destes  estatutos  ou  por 
qualquer  outro  meio,  isentando  o  comprador  de  toda  responsa- 
bilidade com  respeito  ao  dinheiro  que  por  ellas  pagou. 

Camadas 


11.  A  directoria  poderá  a  qualquer  tempo,  mas  debaixo  das 
condições  que  mais  adiante  se  estipulam,  fazer  as  chamadas  que 
entender  com  relação  a  quaesquer  importâncias  por  pagar  sobre  ' 
as  acções  de  seus  membros.  As  chamadas  não  deverão  exceder 
a  10  s.  por  acção  «u  ser  feitas  a  vencer-se  dentro  de  dous  mezes 
depois  de  vencida  a  precedente.  A  directoria  poderá  não  ob* 
stante  •  si  julgar  acertado  fazel-o,  receber  ae  qualquer  dos 
membros  desejoso  de  adiantal-as,  todas  ou  qualquer  parte  das 
importâncias  a  pagar  sobre  todas  ou  qualquer  ae  suas  acções 
além  das  chamadas  até  então  feitas,  e  as  importâncias  assim 
pagas  adiantadas  terão  direito  a  juros  á  razão  que  se  com- 
binar. 

12.  Com  antecipação  de  duas  semanas  se  dará  aviso  do  logar  e 
bora  marcado  pela  directoria  para  o  pagamento  de  cada  chamada. 
Considerar-se-ha  feita  uma  chamada  logo  que  tiver  passado  a  re- 
solução da  directoria  autorisando  essa  chamada. 

13.  Si  antes  ou  no  dia  aprazado  para  o  pagamento,  a  chamada 
çagavel  em  respeito  a  qualauer  acção,  ou  qualquer  pagamento  a 
lazer  por  conta  de  uma  acção  em  virtude  das  condições  de  adju- 
dicação, não  fôr  satisfeita,  nesse  caso  (si  o  pagamento  de  tal 
chamada  não  tiver  no  entretanto  sido  adiado  pela  directoria)  o 
portador  ou  adjudicado  dessa  acção  teríi  de  pagar  juros  sobre  a 
mesma  à  razão  que  a  directoria  determinar  e  que  não  deverà 
exceder  a  10  libras  por  cento  ao  anno,  a  contar  desde  o  dia  apra- 
zado nara  o  pagamento  até  o  dia  em  que  se  effectuar  o  mesmo ; 
e  nenhum  membro  terá  direito  a  receber  quaesquer  dividendos 
ou  a  votar  ou  a  exercer  qualquer  privilegio  como  membro,  em- 
quanto  que  qualquer  chamada  ou  importância  pagável  relativa- 
mente a  qualquer  acção  de  que  elle  lõr  portador  ou  um  dos  por- 
tadores em  conjuncto,  ou  quaesquer  juros  que  lho  digam  resneito, 
^iver  por  pagar ;  porém  em  aidiando  o  pagamento  de  qualquer 
chamada  a  directoria  poderá  a  qualquer  época  restituir  a  qual- 
quer membro  todos  ou  qualquer  de  seus  poderes  ou  privilégios, 
da  maneira  e  modo  e  debaixo  dos  termos  que  a  mesma  tiver  por 
convenientes. 

14.  Si  qualquer  membro  deixar  de  pagar  qualquer  chamada  no 
todo  ou  em  parte,  ou  qualquer  quantia  pagável  por  conta  de 
qualquer  acção  em  virtude  dos  termos  de  adjudicação,  no  dia 
aprazado  para  tal  pagamento,  a  companhia  poderá,  a  qualquer 
tempo  depois  dessa  falta,  demandar  o  membro  devedor  pela 
quantia  que  estiver  devendo  por  essa  chamada  e  respectivos  juroa 
OQ  (segundo  os  casos)  pelos  juros  que  estivar  devendo. 
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Averbação  de  acções 

15.  O  documento  de  averbamento  de  quaesquer  acçCíes  ou  pa* 
peis  de  credito  na  companhia  será  lavrado  da  forma  que  a 
directoria  a  qualquer  tempo  approvar  e  será  asâgnado  pelo 
averbador  e  averbado,  e  o  averbador  será  considerado  aono 
dessas  acções  ou  papeis  de  credito  até  que  o  averbado  tenha  feito 
a  respectiva  entrada  de  seu  nome  no  registro  dos  membros . 

16.  A  directoria  pôde  recusar-se  a  registrar  o  averbamento  de 
acções  ou  papeis  de  credito  sobre  os  quaes  tenha  retenção^   ou  a 

•registrar  um  averbamento  de  acções  ainda  não  pagas  por  inteiro 
a  qualquer  individuo  que  a  mesma  não  approve. 

17.  Todos  os  averbamentos  deverão  ser  entregues  no  escri- 

S tório  da  companhia  para  ser  alli  registrados,  acompanhados 
a  evidencia  que  a  directoria  razoavelmente  possa  exigir  com- 
provativa da  posse  do  averbador  e  do  pa^mento  do  honorário 
que  a  directoria  a  qualquer  tempo  determinar  e  que  não  deverá 
exceder  de  dous  snillin^  e  seis  penniques ;  feito  o  que  a  dire- 
ctoria fará  registrar,  sujeito  ao  poder  de  rejeição  que  atraz  se 
lhe  concede,  o  averbado  como  meimbro,  conservando  em  seu 
poder  o  instrumento  de  averbamento. 

18.  Os  livros  de  averbamentos  poderão  fechar-se  durante  o 
tempo  que  a  directoria  julgar  conveniente,  não  devendo  exceder 
comtudo  de  30  dias  no  decurso  de  um  anno. 

Transmissão  de  acções 

19.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  membro  fal- 
lecido  serão  os  únicos  individues  reconhecidos  pela  companhia 
com  direito  de  posse  de  suas  acções  ou  papeis  de  credito,  exce- 
ptuando-se  os  casos  em  que  as  acções  ou  papeis  de  credito  são  de 
conta  metade,  e  então  os  sobreviventes  serão  os  únicos  reconhe- 
cidos pela  companhia  como  donos  de  taes  acções  ou  papeis  de 
credito. 

20.  Qualquer  individuo  que  venha  a  ter  direito  a  quaesquer 
acções  ou  papeis  de  credito,  em  virtude  da  morte  ou  fallencia  de 
qualquer  membro,  poderá,  em  apresentando  as  provas  que  a 
airectoria  a  qualquer  tempo  possa  exigir,  ser  elle  mesmo  regis- 
trado como  membro,  ou  fazer  averbamento  das'  acções  ou  papeis 
de  credito  a  pessoa  de  sua  nomeação,  sujeito  comtudo  ás  clausulas 
relativas  a  averbamentos,  atraz  çxaradas. 


Abrogação,  de  acções 

21.  Si  qualquer  membro  deitar  de  pagar  toda  òu  qualquer 
parte  da  entrada  a  fazer  no  acto  de  adjudicação,  ou  qualquer 
entrada  ou  chamada  no  dia  aprazado  para  tal'  pagamento  ou 
antes  delle,  a  directoria,  a  qualquer  tempo,  depois  e  durante 
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O  tempo  que  a  quantia,  entrada  ou  chamada  estiver  por  pagar, 
poderá  intimal-o  a  que  pague  essa  quantia,  entrada  ou  chamada 
com  os  respectivos  juros  a  razão  de  6  Vo  ao  anno  e  mais  des- 
pezas  que  porventura  se  tenham  feito  em  virtude  de  tal  falta 
de  pagamento. 

22.  A  intimação  deverá  aprazar  outro  dia  no  qual  ou  antes 
do  qual  tal  quantia,  entrada  ou  chamada  e  juros  correspon- 
dei!^ e  despezas  incorridas  em  virtude  de  falta  de  pagamento, 
deverá  ser  satisfeita.  Também  deve  indicar  o  logar  onde  deverá 
ser  feito  o  pagamento,  e  deve  notificar  que,  no  caso  de  falta  de 
pagamento  antes  ou  no  dia  aprazado  e  logar  indicado,  todas  ou 
qualquer  das  acções  áè  memoro  em  íalta  ficarão  sujeitas  a  ser 


23.  Si  os  requisitos  de  uma  intimação  no  sentido  atraz  citado 
não  forem  satisfeitos,  toda  ou  qualquer  acção  que  tiver  sido  a 
causa  de  tal  intimação  poderá  a  qualquer  tempo  depois  ou 
antes  do  pagamento  ser  abrogada  sob  resolução  da  directoria 
para  esse  nm. 

24.  Quando  quaesquer  acçOes  forem  desta  forma  declaradas 
abrogadas,  dar-se-ha  aviso  da  sua  abrogação  ao  respectivo  por- 
tador, e  far-se-ha  em  seguida  entrada  de  que  tal  aviso  foi  en- 
tregue 6  da  abrogação  no  registro  dos  membros  e  em  frente 
das  acções  que  possuíam,  porôm  as  clausulas  deste  artigo  serão 
tidas  apenas  como  formularias  e  nenhuma  abrogação  invalidada 
por  falta  ou  negligencia  de  dar  tal  aviso  ou  de  fazer  a  entrada 
que  atraz  se  menciona. 

25.  Não  obstante  qualquer  acto  de  abrogação  no  sentido  citado, 
a  directoria  poderá  a  qualquer  tempo,  antes  de  se  ter  disposto 
de  alguma  forma  das  acções  abregadas,  permittir  que  sejam  re- 
midas, debaixo  da  coadição  de  pa^mento  de  todas  as  Quantias, 
entradas,  chamadas  e  juros  vencidos  e  despezas  incorridas  rela- 
tivas a  taes  acções,  e  de  quaesquer  termos'  que  a  directoria 
jalgue  próprios. 

%.  Todas  as  acções  que  forem  abrogadas  passarão  a  ser  pro- 
priedade da  companhia  e  poderão  ser  venaidas,  readjudicadas 
ou  negociadas  de  qualquer  outra  forma  nos  termos  e  da  maneira 
que  a  directoria  tiver  por  conveniente. 

27.  Qualquer  membro,  cujas  acçõçs  forem  abrogadas,  ficará 
responsável,  não  obstante  tal  abrogação,  pelo  pagamento  á 
«ompanhia  ae  todas  as  quantias  ou  chamadas  que  estiver  de- 
fendo com  relação  ás  mesmas  acções  na  occasião  da  abrogação, 
oem  como  dos  juros  íhavendo-os)  correspondentes. 

.28.  A  abrogação  de  acções  envolve  a  extinoção,  ao  ser  ella 
Jeita,  de  todo  o  direito  e  acção  e  de  todas  as  reclamações  e 
demandas  contra  a  companhia,  relativas  às  acções,  bem  como 
ue  todos  os  outros  direitos  e  resnonsabilidades  incidentes  ás 
mesmas  e  correspohdMites  ao  memoro  cujas  acções  forem  ab- 
rogadas perante  a  companhia,  excepto  somente  aquelles  direitos 
®  responsabilidades  que  nestes  estatutos  estão  expressamente 
jeaerrados  ou  que  por  estatuto  sè  dão  ou  impõem  no  caso 
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29.  Uma  certidão  por  escripto,  com  o  sello  da  companhia, 
assiffnada  por  dous  directores  e  subscripta  pelo  secretario,  decla- 
rando que  uma  acção  foi  devidamente  abrogada  de  accôrdo  com 
o  regulamento  da  companhia,  será  prova  bastante  dos  factos 
que  expõe,  contra  todo  o  individuo  com  direito  a  tal  acção,  e 
essa  certidão  e  o  recibo  da  companhia  do  preço  da  acção  con- 
stituirão titulo  válido  de  posse  delia,  e  entregar-se-ha  ao  com- 
prador uma  certidão  de  posse,  que  desde  então  será  considerado 
o  portador  dessa  acção  e  livre  de  qualauer  chamada  vencida 
anteriormente  á  data  da  compra,  não  ncando  responsável  ou 
com  obrigação  a  indagar  pelo  destino  dado  ao  dinheiro  que  pagou 
por  ella,  nem  o  seu  titulo  de  posse  a  tal  acção  sofiTrerá  por 

•  causa  de  qualquer  irregularidade  commettida  no  acto  da  venda. 

Conversão  de  acções  a  papeis  de  credito 

30.  A  companhia  poderá  a  qualquer  tempo  e  sujeita  á  reso- 
lução da  directoria  converter  todas  ou  parte  das  acções  todas 
pagas,  a  papel  de  credito. 

31 .  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  convertidas  a  papel 
de  credito,  os  diversos  portadores  desse  papel  poderão  desde 
então  transferir  os  seus  respectivos  direitos,  ou  qualquer  parte 
de  taes  direitos,  da  mesma  forma  e  sujeito  ás  mesmas  regras 
Que  qualquer  acção  no  capital  da  companhia  está  sujeita  e 
debaixo  das  quaes  pôde  ser  transferida,  ou  cin^ndo-se  a  ellas 
o  mais  que  fôr  nossivel,  segundo  as  circumstancias. 

32.  Os  portaaores  de  papel  de  credito  terão  direito  a  par- 
ticipar dos  dividendos  e  lucros  da  companhia  á  medida  da 
quantia  que  representam  os  seus  respectivos  direitos  em  tal 
papel,  e  taes  direitos  conferirão  aos  seus  portadores  respecti- 
vamente os  mesmos  privilégios  e  vantagens  de  votação  nas 
reuniões  da  companhia  e  todas  mais  que  seriam  permittidas  ás 
acções  de  capital  equivalente  da  companhia ;  porém,  de  modo 
que  nenhum  desses  privilégios  ou  vantagens,  a  não  ser  a 
participação  nos  dividendos  e  lucros  da  companhia,  será  con- 
ferido por  quaesquer  partes  aliquotas  de  tal  papel,  as  quaes 
si  existissem  em  acções  não  teriam  conferido  esses  privilégios 
6  vantagens. 

Certificado  de  acções 

33.  A  companhia  fará  emittir,  relativamente  a  quaesqner 
acções  da  companhia  que  estiverem  todas  pagas  immediata- 
mente  em  seguida  á  adjudicação  ou  depois  e  a  pedido  do 
individuo  registrado    ou  com  direito  a   ser  registrado  como 

Sortador  de  taes  acções,  um  certificado  com  o  sello  da  companliia, 
eclarando  que  o  portador  delle  tem  direito  ás  acções  neiie 
«speoíficadas,  e  a  directoria  poderá  a  qualquer  tempo  esta- 
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belecer  regras  e  condições  para  pagamento  dos  futuros  divi- 
dendos sobre  taes  acções,  por  meio  de  coupons  ou  de  qualquer 
outra  forma. 

34.  Si  qualquer  desses  certificados  se  delapidar  ou  perder, 
poderá  ser  substituído  à  custa  do  possuidor,  depois  de  dar  prova 
evidente  da  posse  e  perda,  e  danao  a  indemnização,  com  ou  sem 
garantias,  que  a  directoria  tiver  por  satisfacloria. 

35.  Os  possuidores  de  certificados  de  acções  não  terão  direito 
a  ser  avisados  de  qualquer  reunião  ou  a  qualquer  outro  aviso 
da  companhia. 

36.  Pessoa  alguma,  que  fôr  portadora  de  certificados  de 
acções,  terá  direito  a  assistir,  votar,  ou  a  exercer  quaesquer 
dos  direitos  de  membros  em  relação  aos  seus  certificados,  em 
qualquer  assembléa  geral  da  companhia,  ou  a  assignar  qualquer 
requerimento  com  o  fim  de  convocar  qualquer  assembléa  geral 
a  não  ser  que  ella,  pelo  menos  três  dias  antes  do  aprazado  para 
a  reunião  em  primeiro  logar,  ou  antes  de  ser  entregue  o  re- 
querimento no  escriptorio,  em  segundo  logar,  deposite  o  cer- 
tiâcado  que  possuir  no  escriptorio  da  companhia  ou  em  qualquer 
outro  logar  que  a  directoria  determine,  acompanhado  de  uma 
nota  por  escripto,  do  seu  nome  e  morada,  e  a  não  ser  que  o 
citado  certificado  fique  assim  depositado  até  depois  de  reunida 
a  assembléa  geral  ou  até  que  se  tenha  eifectuado  qualquer 
reunião  que  ficasse  adiada. 

Os  nomes  de  mais  de  um  individuo  como  possuidores  em 
coi\juncto  não  serão  aceitos. 

37.  Ao  individuo  que  assim  depositar  um  certificado  de  acções 
entregar-se-ha  uma  certidão  declarando  o  seu  nome,  morada  e 
o  numero  de  acções  que  representa  o  certificado  que  depositar, 
e  essa  certidão  confere-lhe  o  poder  de  assistir  à  assembléa 
geral  e  nella  votar  como  si  fosse  um  membro  registrado  da 
compaciíia  em  relação  às  acções  especificadas  na  dita  certidão. 
Ao  entregar  esta  certidão  k  companhia,  o  certificado  de  acções, 
em  virtude  do  qual  a  mesma  foi  dada,  será  restituído. 

38.  A  estampilha  de  imposto  sobre  os  certificados  de  acções 
e  todas  e  quae^uer  despezas  provenientes  de  sua  emissão,  será 
à  custa  do  individuo  que  pedir  o  certificado. 

Assembléas  geraes 

39.  A  primeira  assembléa  geral  terá  logar  em  Londres, 
quando  e  onde  a  directoria  determinar,  mas  que  não  seja  mais 
tarde  do  que  quatro  mezes  depois  da  registração  da  companhia. 

40.  Subsequentemente  as  assembléas  geraes,  reunir-se-hão 
uma  vez  por  anno  ou  mais  frequentemente,  e  no  logar  e  à 
bora  que  a  directoria  a  qualquer  tempo  determinar.  As  assem- 
l)lóas geraes  acima  citadas  chamar-se-lião  ^reuniões  ordinárias. 
Todas  as  outras  assembléas  geraes  serão  chamadas  —  reuniões 
extraordinárias. 
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41.  Todas  as  reuniões  extraordinárias  serão  igualmente  con- 
vocadas no  logar  que  a  directoria  eleger. 

42.  A  directoria  poderá,  quando  julgar  prudente,  convocar 
uma  reunião  extraordinária  e  deverá  convocal-a  toda  a  vez 
que  um  numero  de  membros,  não  inferior  a  sete,  o  solicite  por 
escripto,  e  cigas  acções,  ao  fazel-o,  representem  coiyunctamente 
uma  decima  parte  em  valor  nominal  do  capital  da  companhia 
nessa  época.  Qualquer  abaixo  assi^nado  feito  desta  forma  pelos 
membros  deverá  indicar  qual  o  motivo  da  reunião  que  se  propõem 
a  convocar  e  deverá  ser  entregue  na  sôde  registrada  da  com- 
panhia. 

43.  Si  a  directoria  não  âzer  convocar  uma  reunião  extraor- 
dinária dentro  de  14  dias,  a  contar  do  dia  em  que  foi  entregue 
o  abaixo  assignado,  os  requerentes  ou  quaesquer  outros  sete 
membros,  que  sejam  possuidores  da  necessária  somma  de  capital, 
poderão  de  per  si  convocar  uma  reunião  extraordinária. 

44.  Tudo  Quanto  fôr  tratado  em  uma  reunião  extraordinária 
considerar-se-na  especial,  bem  como  o  será  tudo  quanto  fôr  diá- 
cutido  em  reuniões  ordinariasi,  exceptuando  a  escolha  de  pre- 
sidente (sendo  ne.5essario),  o  sanccionamento  de  dividendo  e  o 

Sarecer  sobre  o  exame  de  contas,  e  o  costumado  relatório  dos 
irectores,  e  a  eleição  ^e  directores  e  commissão  de  contas,  e  & 
votação  de  remuneração  a  esta  ultima. 

45.  Dar-se-ha  aos  membros,  na  forma  que  mais  adiante  se 
prescreve  e  com  sete  dias  de  antecipação^  aviso  de  qualquer 
reunião  por  meio  de  uma  circular,  espeaâcando  o  logar,  dia 
e  hora  em  que  deverá  ter  logar,  e  no  caso  de  se  ter  de  tratar 
de  assumpto  especial,  declarar  a  sua  natureza,  isto  no  que  toca 
aos  membros  domiciliados  no  Reino  Unido ;  porém,  a  falta  de 
recebimento  de  una  tal  aviso  por  parte  de  qualquer  dos 
membros  íião  invalidará  o  que  sé  fizer  em  qualquer  das  as* 


46.  Todos  os  avisos  serão  firmados  pelo  secretario,  ou  ^ 
qualquer  outro  oflaciál  que  a  directoria  ordenar,  excepto  quando 
as  reuniões  forem  convocadas  por  membros,  conforme  rezam 
estes  estatutos,  em  ciyo  caso  o  aviso  poderá  ser  assignado  pelos 
membros  que  a  convocam  ou  por  cinco  ou  mais  desses  membros. 

47.  A  não  ser  onde  se  estipula  o  contrario  nestes  estatutos, 
nenhum  assumpto  que  não  seja  o  de  declarar  dividendo  será 
discutido  em  qualquer  assembléa  geral  a  não  ser  que  pela 
occasião  de  passar  a  outro  assumpto,  se  achem  presentes  mem- 
bros em  numero  legal,  formando  um  qtMrumy  o  qual  será  de 
cinco  membros  pessoalmente  presentes  ou  representados  por 
procmução,  excepto  aonde  mais  adiante  se  faz  menção  relativa- 
mente a  reuniões  adiadas. 

48.  Si  depois  de  passada  uma  hora  daquella  aprazada  para 
uma  reunião  o  quorum  não  se  achar  presente,  a  reunião»  si 
tiver  sido  convocada  a  rogo  de  membros,  será  dissolvida,  e  em 
todos  os  outros  casos  ficará  adiada  para  igual  dia  da  sub- 
sequente semana  no  mesmo  logar  e  á  mesma  hora  para  qué 
tinha  sido  convocada  antes. 
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49.  Em  qualquer  das  reuniões  adiadas  os  membros  e  porta- 
dores de  obrigações  presentes  e  com  direito  a  votar,  qualquer 
aue  seja  o  seu  numero  ou  a  importância  das  acções  e  papeis 
de  credito  que  possuam,  terão  direito  a  decidir  quaesquer  as- 
sumptos que  poderiam  ter  sido  propriamente  resolvidos  na  re- 
UBião  que  motivou  a  adiação,  si  a  ella  tivesse  comparecido  o 
numero  sufficlente  de  membros. 

50.  O  presidente  da  directoria  (si  o  houver)  occupará  a  pre- 
sidida em  todas  as  assembléas  geraes  da  companhia;  não 
o  havendo,  porém,  ou  si  elle  não  se  achar  presente  a  qualquer 
reunião  passados  15  minutos  da  hora  aprazada  para  a  mesma, 
ou  si  se  recusar  a  fazer  as  vezes  de  presidente  da  reunião,  os 
membros  presentes  escolherão  d'entre  si  um  para  tomar  a 
presidência  a  essa  reunião. 

51.  O  presidente,  com  o  consentimento  da  assemblóa,  poderá 
a  qualquer  tempo  adiar  qualquer  reunião  e  transferil-a  de 
um  logar  para  outro ;  porém,  negocio  algum  será  discutido 
em  uma  reunião  adiada  que  não  seja  o  que  ficou  por  acabar 
naquella  reunião  ou  do  qual  se  deu  aviso  na  reunião  que  au» 
torisou  a  adiação  e  que  poderia  ter  sido  discutido  nessa  reunião. 

52.  Qualquer  moção  submettida  á  approvação  da  assembléa 
será  primeiro  que  tudo  decidida  por  levantamento  de  braços ; 
6  no  caso  de  uma  igualdade  de  votos,  o  presidente,  tanto  na 
rotação  por  levantamento  de  braços,  como  por  escrutínio,  terá 
um  voto  decisivo  além  do  voto  ou  votos  que  lhe  pertençam. 

53.  Uma  declaração  feita  pelo  presidente  de  que  uma  re- 
solução foi  approvada  ou  rejeitada,  e  uma  entrada  nesse  sentida 
no  livro  das  actas  da  companhia,  será  prova  evidente  desse 
facto  sem  se  tornar  necessária  prova  do  numero  ou  proporçãc 
de  votos  dados  a  fòivor  ou  contra  tal  resolução,  a  nao  ser  que 
immediatamente  depois  dessa  declaração  se  requeira  uma  vo- 
tação por  escripto,  feita  por  cinco  membros  presentes,  pelo 
menos,  e  com  direito  a  votar  nessa  reunião  e  que  possuam  acções 
ou  papeis  de  credito  aggregadamente  até  um  valor  nominal  não 
inferior  a  £  5.000. 

54.  Caso  se  requeira  uma  votação,  proceder-se-ha  a  ella  na 
logar  6  á  hora  que  o  presidente  determinar,  e  os  votos  serãa 
dados  abertamente  ou  em  escrutinio,  e  o  resultado  da  votação 
será  considerado  como  resolução  da  reunião,  na  qual  se  requerea. 
talvotaçâo. 

Vótós 

55.  Ka  votação  por  levantamento  de  braços  cada  membro 
com  direito  a  votar  terá  um  só  voto. 

56.  Nas  votações  por  escrutinio  cada  membro  terá  tantos 
rotos  quantas  forem  as  aoções  que  possuir. 

57.  Si  qualquer  mex^l^rç  íor  demente  ou  idiota  ou  não 
címpps-mentiSj  poderá  votar  por.ccHnipissão,  curcuor-bonis  ou 
outro  curador ;  e  si  algum  membro  fôr  de  menor  idade  poderá 
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votar  na  pessoa  de  seu  tutor,  curador  ou  guardisLo  ou  havendo 
mais  de  um,  nas  pessoas  do  seus  tutores,  curadores  ou  guardiães. 
Si  duas  ou  mais  pessoas  forem  interessadas  em  coujuncto  em 
acções  ou  papeis  de  credito,  o  membro  ciyo  nome  preceder 
o  dos  outros  interessados  em  taes  acções  ou  papeis  de  credito, 
no  registro  será  o  único  com  direito  a  votar  e  nenhum  do6 
outros  poderá  fazel-o. 

58.  Membro  algum  terá  direito  a  votar  em  qualquer  as- 
sembléa  geral,  em  virtude  de  quaesquer  acções  que  possua  quer 
de  per  si  ou  em  conjuncto,  emquanto  que  estiver  devendo  à 
companhia  qualquer  somma  ou  chamada  relativa  às  mesmas 
acções. 

59.  Os  votos  podem  ser  dados  em  pessoa  ou  por  procuração  ; 
e  todo  o  procurador  deverá  ser  nomeado  por  meio  de  instru- 

.  mento- por  escripto,  assignado  pelo  constituinte,  ou,  si  esse 
constitumte  fôr  uma  corporação,  autorisado  pelo  seu  sello 
symbolico. 

60.  Qualquer  individuo  autorisado  a  votar  em  nome  de  um 
membro,  no  caso  do  impossibilitado,  poderá  dar  procuração  a 
outro. 

61 .  Ninguém  poderá  fazer  as  vezes  de  procurador  de  qualquer 
membro  a  não  ser  que  seja  membro  também  na  occasião  de 
exercer  esse  voto  por  procuração  e  qualificado  a  fazer  uso  do 
seu  próprio  voto,  e  a  não  ser  que  deposite  o  instrumento  de 
sua  nomeação  na  sede  registrada  da  companhia,  pelo  menos 
um  dia  antes  daquelle  aprazado  para  a  reunião  em  que  ten- 
ciona votar. 

62.  Todos  es  instrumentos  nomeando  procuradores  serão  en- 
tendidos na  forma  que  a  directoria,  a  qual<iuer  tempo,  deter- 
minar. 

Directores 

63.  O  numero  dos  directores  da  companhia  não  deverá  ser 
inferior  a  cinco,  nem  exceder  a  oito. 

64.  Os  primeiros  directores  serão  eleitos  pela  maioria  dos 
assignantes  do  memorandum  de  associação,  e  até  que  se  effectue 
essa  eleição  os  ditos  assignantes,  ou  a  sua  maioria,  tomarão  a 
si  o  cargo  e  poderes  da  directoria. 

65.  Qualquer  vagatura  casual  no  numero  dos  directores  poderá 
ser  preenchida  pela  directoria,  nomeando  qualquer  membro 
habilitado  para  esse  cargo  e  que  não  seja  o  ex-director,  isto  nos 
casos  em  que  tal  vagatura  seja  motivada  por  incapacidade, 
porém  o  individuo  assim  eleito  só  occupará  o  cargo  pelo  espaço 
de  tempo  que  faltava  ao  ex-director,  para  findar  o  seu  termo, 
si  não  se  tivesse  dado  a  vagatura.  Os  restantes  directores,  a 
qualquer  tempo,  desde  que  o  seu  numero  não  seja  inferior  a  três, 
terão  todos  os  direitos  que  assistem  ao  encargo  da  directoria. 

66.  A  directoria  poderá  nomear  qualquer  pessoa  idónea  ao 
cargo  de  (tírector  em  qualquer  época  anterior  á  rounião  ordinária 
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da  affiembl^  geral  de  1888,  mas  comtanto  que  o  numero  de 
directores  nao  exceda  a  oito.  •"«^w  utj 

67.  Para  assumir  o  cargo  de  director  é  necessário  possuir  o 
yalor  nommal  de  £  250,  em  acções  ou  papeis  de  cridHo  de 
propnedade  absoluto  do  director  aspirante,  porém  os  assignantes 
do  memorandum  de  associação  não  são  obrigados  a  auS 
car-se,  aflm  ae  exercerem  os  direitos  temporarios  que  mais 
atraz  se  lhes  concede  nestes  estatutos.  Um  director  poderá 
entrar  em  exercício  antes  de  se  ter  qualificado  f"«oia 

68.  Os  primitivos  directores  continuarão  a  exercer  o  seu  c-aro-o 
até  a  reunião  primeira  ordinária  da  assembléa  geral  da  com- 
panhia, a  effectuar-se  em  1888,  quando,  assim  como  em  toJa^  as 
reraiioes  ordmanas  da  assembléa  geral  em  cada  um  dos  sub^ 
aíquentes  annos,  uma  terça  parte  dos  directorerentão  èm 
desempenho  de  seus  cargos,  ou  o  numero  mais  apnroxim^o  a 
um  terço,  retirar-se-ha  da  directoria.  ^i'i'io.ximaao  a 

69.  Os  directores  que  primeiro  têm  de  retirar-se  de  seu  careo 
a  nao  ser  que  entre  si  já  o  tenham  determinado,  tirara  a  sorfe ' 

Nos  ímnos  subsequentes,  aquelles  que  forem  mais  antiJ^  nó 
serviço  da  directoria  serão  os  que  têm  de  retirar-se  ^ 

-0.  Caso  se  suscite  alguma  duvida  quando  houver  dous  di- 
reetDres  com  o  mesmo  temp^  de  serviço,  e  que  um  delles  tenha 
deretirar-se,  essa  duvida  será  resolvida  por 'votaçSo 

Lm  director  que  se  retira  poderá  ser  reeleito/ 
J     ^™  ™®«íbro,  que  não  seja  um  director  que  se  retira  o.i 
im  candidato  recommendado  pela  directoria,  não  será  ^s^a 

nea  para  ser  eleito  director,  a  não  ser  que  14  difs  anKo 

MuT  u**"  P"'"'''  '^  ^'^'«^'  ™as  não  ma  s  de  um  mez  antS 
^l±  -^  ^""'V"  secretario,  por  escripto,  de  qua^u™  merabri 
com  direito  a  votar,  da  sua  intenção  de  propor  til  membro  n^í? 
^eiBio,  e  bem  assim  aviso  da  partido  membro  pron^t^  tampem 
por  eseripto,  declarando  estar  disposto  a  ser  eleitcf 
,i»t;;i!'f™  qualquer  das  reuniões  em  que  a  eleição'  de  directores 
deveria  ter  sido  verificada,  as  vagaturas  dos  directores  nuo  se 
retram,  ou  de  qualquer  delles,  líão  forem   preenchias  os  df 

ecores  que  se  retiram,  ou  aquelles  cujas  vSSfelko  por 
preencher,  serão  considerados  reeleitos.        """''^"^'^^  o&uo  poi 

tiJf:  ?'t°'^"'"  director  votará  em  qualquer  questão  em  oue  ell^ 
tiv^rmteresse  pessoal  e  distincto"  doados  S^memb^s  èna 

74.  O  logar  de  um  director  ficará  vago: 
veL^l^^P^",!!  "f  ff*''  «l^alquer  outro  emprego  ou  legar  pro- 

credoíS""  °"  ^'^''  insolvente,  ou   fizer  concordata  com  seus 

I^Jff  °  1"'^°'  °"  ^ier  a  ficar  demente. 
r«toS  SrSn^t.^"'^'^'  ^«^^isf""  n'-  escriptorio  da  di- 
dipeSr  ^  ""^^^  consecutivos,  sem  sancção  da 
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Si  deixar  de  ser  possuidor  e  dono  do  numero  de  aoções  neces- 
sário OU  de  papeis  de  credito  que  o  tornem  apto  para  continuar 
no  cargo. 

Si  pedir  a  sua  demissão,  ou  si,  em  virtude  de  resolução  tomada 
em  uma  assembléa  geral,  elle  fôr  intimado  a  pedir  a  demissão. 

As  regras  acima  estarão  comtudo  sujeitas  ás  seguintes  ex- 


Que  nenhum  director  deixará  de  exercer  o  seu  cargo  pelo 
motivo  de  ser  membro  de  qualquer  corporação,  companhia  ou 
firma  que  tenha  entrado  em  contractos  com  a  companhia  ou 
que  para  ella  tenha  executado  quaesquer  ob:'as ;  nem  pelo  mo- 
tivo de  estar  interessado,  quer  na  sua  capacidade  individual 
ou  como  membro  de  qualquer  companhia,  corporação  óu  firma 
eín  qualquer  empreza  ou  negocio  em  que  a  companhia  também 
se  ache  mteressada;  nem  esse  director  estará  obrigado  a  dar 
contas  á  companhia  de  qualquer  lucro  realizado  com  tal  con- 
tracto ou  obra,  dado  que  elle  declare  á  directoria  o  facto  de 
estar,  nelle  interessado,  antes  ou  na  occasião  de  se  proceder  á 
reunião  em  que  esse  contracto  tiver  de  ser  ap  provado,  ou  na 
primeira  reunião  depois  de  ter  sido  nomeado  o  director  quando 
o  contracto  já  tiver  sido  approvado.  Comtudo,  em  caso  alguni 
onde  um'  director  tiver  o  interesse  já  citado,  poderá  elle  votar 
com  relação  a  tal  contracto,  ajuste,  trabalho,  negocio  ou  em- 
preza, e  si  elle  ou  elles  assim  votarem  seus  votos  não  terão 
valor . 

75.  A  companhia  poderá  por  resolução  especial  depor  qualquer 
director  do  seu  posto  antes  de  terminado  o  seu  tempo  de  serviço, 
e  poderá  por  resolução  ordinária  nomear  um  membro  em  seu 
logar,  e  um  director  desta  forma  nomeado  occupará  em  todo  o 
sentido  o  cargo  do  seu  predecessor. 

76.  A  remuneração  dos  directores  será  a  qualquer  tempo 
determinada  por  resolução  de  uma  assembléa  geral,  e  essa 
remuneração  será  dividida  entre  os  directores  da  forma  que  a 
directoria  resolver. 

77;  A  dita  remuneração  será  apropriada  entre  os  directores 
e  director  gerente  então  existentes  da  maneira  que  elles  deter- 
minareín. 

78.  Si  qualquer  dos  directores  porventura  vier  a  sor  encar- 
regado (ie  ir  residir  no  estrangeiro  em  serviço  da  comi)anliia. 
ou  de  prestar  serviços  extraordinários,  a  directoria  poderá 
resolver  com  elle  qual  a  remuneração  a  fazer  por  esses  serviços, 
quer  a  titulo  de  ordenado,  commissão,  ou  pagamento  por  inteiro, 
estipulado  segundo  julgar  melhor. 

Director  gerente 

79.  A  direcção  poderá,  toda  a  vez  que  o  julgar  preciso,  no- 
mear um  de  seus  membros  para  desempenhar  o  cargo  de  directo; 
gerente  da  companhia,  quer  por  um  prazo  definido  de  tempo 
ou  som  limitação  ao  tempo  de  seu  serviço  nessa  capacidade,  t? 
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poderá  a  qualquer  tempo  deinittil-o  ou  exoneral-o  desse  cargo, 
nomeando  outro  em  seu  logar. 

80.  O  director  gerente,  emquanto  continuar  a  occupar  esse 
cargo,  não  ficará  sujeito  a  retirarão  por  votação,  e  não  será 
tomado  em  conta  ao  determinar-se  a  votação  da  retirada  de 
directores,  porém  ficará  sujeito,  si  tiver  deixado  de  haver 
qnalquer  contracto  entre  elle  e  a  companhia,  ás  mesmas  clau- 
sulas relativas  á  resignação  e  demissão  que  os  outros  dire- 
ctores da  companhia ;  e  si  por  qualquer  motivo  elle  deixar  de 
exercer  o  cargo  de  director,  ipso  facto  cessará  elle  immediata- 
mente  de  exercer  o  de  director  gerente . 

81 .  A  remuneração  do  director  gerente  será  a  qualquer  tempo 
fixada  pela  directoria,  e  poderá  ser  feita  a  titulo  de  salano, 
commissão,  ou  participação  nos  lucros,  ou  a  titulos  de  quaesquer 
ou  de  todos  estes  modos. 

82.  A  directoria  poderá,  a  qualquer  tempo,  conferir  ao  director 
gerente  em  exercicio  os  poderes  que  julgar  necessários,  que 
não  sejam  os  de  fazer  chamadas  e  que,  segundo  estes  estatutos, 
assistem  á  directoria,  e  poderá  conferir  taes  poderes  por  tempo 
determinado  e  para  serem  usados  para  os  fins  e  objectos,  e 
debaixo  dos  termos  e  condições  e  com  as  restricções  que  julgar 
próprios,  podendo  conferil-os  collateralmente  com  todos  ou 
quaesquer  dos  poderes  que  á  directoria  assistem  no  mesmo 
sentido  ou  com  a  exclusão  e  em  substituição  delles,  bem  como 
poderá  a  qualquer  tempo  revogar,  retirar,  alterar  ou  variar 
todos  ou  quaesquer  desses  poderes. 

Actos  dos  directores 

83.  Todas  as  reuniões  da  directoria  devem  ter  logar  em  In- 
glaterra, e  a  directoria  poderá  rèunir-se  para  dar  expediente 
aos  negócios  e  adiar  e  regular  de  qualquer  outro  modo  as  suas 
reuniões  da  maneira  que  lhe  aprouver  e  determinar  o  quorum 
necessário  para  tratar  dos  negócios .  Até  se  determinar  de  outra 
fôrma,  três  directores  forníarão  um  quorum.  Questões  que  se 
suscitem  em  qualquer  das  reuniões  serão  decididas  por  maioria 
devotos.  Dado  que  haja  empate  de  votos,  o  presidente  da  reunião 
terá  um  segundo  voto  para  decidir. 

84.  A  directoria  poderá  eleger  um  presidente  ás  suas  reuniões 
6  determinar  o  tempo  que  elle  tem  de  occupar  a  presidência, 
porém,  si  não  eleger  presidente  ou  si  o  presidente  não  com- 
parecer a  qualquer  reunião  á  hora  marcada,  os  directores  pre- 
sentes nomearão  um  d'entre  si  para  tomar  a  presidência*  nessa 
reunião. 

85.  A  directoria  poderá,  segundo  julgar  próprio,  nomear  com- 
^issões  em  serviço  no  paiz  ou  no  estrangeiro,  consistindo  de 
Qualquer  de  seus  membros  ou  não,  conforme  houverem  por  hiais 
^nyeniente,  e  poderá  delegar  a  essas  commissões  quaesquer  dós 
direitos  que  lhe  assiste,  à  excepção  do  de*  fazer  chamadas  ;•  e 
poderá  a  qualquer  tempo  revogar  essas  nomeações  e  deôíittir 
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-qualquer  coramissão,  quer  no  todo  ou  em  parte,  isto  tanto  in 
que  respeita  aos  iadividuos  como  aos  poderes ;  porém   toda  í 
commissão  assim  noneada  terá  de  se  obrigar   a  todas  as  con- 
•dições  prescriptas  yeltí,  directoria,  exceçto  onde   se  prescrevi 
o  contrario  nestes  estatutos,  no  exercicio  dos  poderes  que  lh( 
^tiverem  sido  delegados.  Todos  os  actos  praticados  por  tal  com- 
missão, de  conformidade  com  as  regras  que  lhe  tiverem  sid( 
vprescriptas  e  em  cumprimento  d©s  fins  para  que  foi  nomeada, 
mas  não  os  praticados  do  outra  forma,  terão  a  mesma  efficacia 
^  valor  como  si  os  tivesse  praticado  a  directoria,  e  a  directoria 
terá  o  poder  de  remunerar  os  membros  de  qualquer  commissão 
especial,   levaado  essa  remuneração  à  conta  das  despezas  cor- 
rentes da  companhia. 

66.  Os  actos  da  directoria  ou  de  qualquer  áa  taes  commissões, 
não  obstante  qualquer  vacatura  na  directoria  ou  commissão  ou 
*íile  qualquer  irregularidade  na  nomeação  de  qualquer  diret»tor 
—ou  de  qualquer  membro  da  commissão,  serão  tão  válidos  como  si 
'  :tal  vagatura  ou  irregularidade  não  tivesse  tido  logar,  e  como 
^  si  tal  pessoa  tivesse  sido  devidamente  nomeada,  isto  dado  que 
.4aes  tivessem  sido  praticados  antes  de  se  descobrir  a  irregula- 
ridade e  uma  resolução  por  escripto  assignada  por  todos  os 
•  directores  dessa  época  será  tão  válida  e  effectiva  como  si  tivesse 
.-3ido  passada  em  uma  reunião  da  directoria  devidamente  chamada 
<e  constituída. 

87.  As  reuniões  e  actos  de  qualquer  commissão  serão  regidas 
pelas  clausulas  oue  se  enunciam  mais  adiante  par  í.  regular  as 
reuniões  e  actos  aa  directoria,  até  onde  as  mesmas  forem  appli- 
«caveis  e  não  forem  prejudicadas  [lelos  termos  expressos  da  no- 
^meaçao  de  taes  commissões  respectivamente. 

88.  A  direcção  fará  com  que  se   lance   nos  livros  próprios 
fl  para  esse  fim  minutas  dos  seguintes  actos,  a  saJaer: 

1.0  De  todas  as  nomeações  de  olficiaes  e  commissões,  feitas 
•4)ela  directoria. 

2.0  Dos  nomes  dos  directores  presentes  a  cada  uma  das  re-  | 
^^niões  da  directoria,  e  do  dos  membros  de  commissões  nomeados  i 
pela  directoria  presentes  a  cada  uma  das  reuniões  da  commissão 
ie  para  este  fim  cada  um  dos  directores  ou  membros  de  uma 
commissão  presentes  a  cada  uma  dessas  reuniões  assignarà  o 
seu  nome  em  um  livro  adaptado  para  esse  fim). 
^.0  Dos  actos  de  todas  as  assemblôas  geraes.  ( 

4.0  Dos  actos  de  todas  as  reuniões  da  directoria  ou  das  com' 
tmissões. 

Taes  minutas  serão  assignadas  pelo  presidente  á  reunião  a 
><jue  ellas  se  referem  ou  nas  quaes  as  mesmas  foram  lidas,  o  lop-o 
aepois  de  assignadas,  na  ausência  de  provas  de  erro,  serão 
consideradas  como  registramento  correcto. 

•  89.  O  sello  da  companhia  será  guardado  em  poder  do  secre- 
tario na  sede  registrada  da  companhia  e  ficará  ao  commando 
absoluto  da  directoria. 

80.  A  companhia  i  oderá  exercer  os  poderes  qud  faculta  a  í^' 
do  sello  de  companhias  de  1864. 
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Poderes  da  directoria 

91 .  Os  negócios  da  companliia  serão  geridos  pela  directoria,, 
que  poderá  pagar  todas  as  despezas   de  promoção,  registro  e. 
annuncios  da  companhia,  e  poderá  exercer  todos  os  poderes  da 
companhia  que  não  sejam  por  quaesquer  actos  ou  em  virtude 
destes  estatutos  necessários  ter  de  ser  exercidos  pela  companhia 
em  assembléa  geral,  sujeita  comtudo  a  quaesquer  regulamentos^, 
destes  estatutos,  a  quaesquer  clausulas  de  quaesquer  actos,  e  aos , 
regulamentos   que  não  sejam  inconsistentes  com  os  precitados- 
regulamentos  ou  clausulas,  segundo  fôr  [Tescripto  pela  com- 
panhia em  assembléa    geral;    porém   nenhum    regulamento 
adoptado  pela  companhia  em  assembléa  geral  invalidará  qual- . 
quer  antecedente  acto  da  directoria  que  seria  válido  si  tal 
regulamento  não  tivesse  sido  adoptado. 

92.  Sem  restringir  os  poderes  que  precedem,  a  directoria  po-^ 
dera  fazer  o  seguinte: 

a)  Poderá  no  exercido  dos  poderes  que  assistem  á  companhia, 
dar  poder  especial  a  seus  representantes  no  Imporio  do  Brazil  ou 
era  qualquer  outra  parte,  para  que  compareça  perante  as  auto- 
ridades competentes  pedindo  a  approvação  e  registração  dos^ 
presentes  estatutos  e  faça  as  necessárias    declarações,  modifl-  . 
cações  e  omissões  aíim  de  resguardar  a  conformidade  das  ope-  - 
rações  da  companhia  dentro  dos  lins  a  que  ella  se  propõe. 

b)  Poderá  pedir  emprestada  qualquer  somma  ou  sommasde 
dinheiro  sobre  a  garantia  e  debaixo  dos  termos,  no  que  diz  re- 
speito a  juros  ou  a  qualquer  outro  assumpto,  que  lhe  parecer 
própria,  e  poderá  garantil-a  por  meio  de  nypotheca  ou  outras  . 
obrigaçéfes  ou  boncls,  ou  com  encargo  ou  hypotheca  de  qualquer 
natureza  de  todos  ou  de  parte  de  quaesquer  haveres,  fuudos,  ^ 
créditos  ou  bens  da  companhia,  incluindo  capital  por  realizar» 
isto  dado  que  a  directoria  não  peça  emprestado  qualquer  somma 
de  dinheiro  superior  a  £  20.000,  sem  prévia  sancção  de  uma 
ass3mbléa  geral  da  companhia. 

c)  Poderá  emittir,  sa-íar,  aceitar  e  endossar  respectivamente- 
Mas  promissórias,  letras,  cheques  ou  outros  papeis  negociáveis, . 
sempre  que  todos  os  papeis  negociáveis  em it tidos,  sacados  ouv 
aceitos  sejam  assignaaos  por  um  dos  directores  e  subscriptos  pelo 
^ret APio  ou  por  qualquer  outra  pessoa  nomeada  pela  directoria 
para  esse  flm. 

fi)  Poderá  investir  os  fundos  da  compmhia  que  não  forem 
precisos  para  uso  immediato  nos  papeis  de  credito  que  julgar 
próprios  e  que  não  sejam  acções  da  companhia,  e  poderá  a  qual^ 
<inep  tempo  trocar  qualquer  delles. 

93.  A  directoria  não  investirá  fundos  alguns  da  companhia- 
Pí^ra  a  compra  de  quaesquer  das  acções  da  companhia.  Poderá 
^^  embargo,  segundo  entenderem,  aceitar  a  cedência  de  quaes- 
(laer  acções  de  um  dos  membros,  a  titulo  de  pagamento  ou 
ííoraDosiçâo,  total  ou  parcial,  de  qualquer  divida  ou  responsa*- 
biliaade  de  tal  membro  da  companhia.  As  acções  assim  cedidas, 
poderão  ser  vendidas  ou  outra  vez  adjudicadas  na  mesma  forma 
das  acções  abrogadas. 
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Dividendos  e  ftmdo  de  reserva 

f  94.  Os  lucros  líquidos  da  companhia  em  cada  anno  serão  appli- 
caveis  em  primeiro  logar  ao  pagamento  aos  portadores  de  acções 
preferenciaes  de  um  dividendo  preferencial  accumulativo  de 
£  10  *'/o  ao  anno  sobre  as  quantias  actualmente  pagas  ou  cre- 
ditadas como  pagas  por  inteiro  por  conta  de  suas  acções,  e  su- 
jeito a  elle,  em  pagamento  aos  portadores  das  acções  ordinárias 
de  um  dividendo  não  accumulativo  de  £  10  «/o  ao  anno  em  re- 
lação á  quantia  que  actualmente  estiver  paga  ou  creditada  como 
pagã  sobre  as  suas  acções.  O  remanescente  desses  lucros  per- 
tencerá aos  portadores  das  acções  preferenciaes  e  dos  das  acções 
ordinárias  em  proporção  às  quantias  pagas  ou  creditadas  como 
pagas  em  respeito  às  suas  acções  respectivamente,  e  será  divi- 
dido entre  elles. 

95.  Não  se  declarará  dividendo  maior  do  que  o  proposto  pela 
directoria,  e  nenhum  dividendo  será  pago  sinão  dos  lucros  da 
companhia.  No  termo  «  lucros  »  está  entendido  ou  comprehen- 
dido  qualquer  dinheiro  recebido  como  premio  de  acções  ou  obri- 
gações emittidas  com  premio  pela  companhia. 

96.  A  directoria  poderá,  antes  de  propor  o  dividendo  e  com 
prioridade  a  elle,  por  de  parte  e  fora  dos  lucros  qualquer  somma 
ou  sommas  que  julgar  necessárias  para  um  fundo  de  reserva, 
útil  para  igualar  dividendos,  effectuar  compras,  fazer  reparos, 
manter  em  ordem,  alargar  ou  beneficiar  qualquer  dos  bens  da 
companhia,  creando  um  ftmdo  de  seguro,  ou  para  fazer  face  a 
quaesquer  outras  contingências  ou  fins  da  companhia,  e  a  di- 
rectoria poderá  investir  a  quantia  que  fôr  posta  de  parte,  nos 
papeis  de  credito  que  julgar  próprios  escolher  e  que  não  seja  em 
acções  da  companhia. 

97.  A  directoria  poderá  de  per  si  e  a  qualquer  época  pagar 
aos  membros  e  por  conta  do  dividendo  a  Vv^ncer  os  dividendos 
interinos  que  na  sua  opinião  a  posição  da  companhia  justifica. 

*  98.  Todo  o  dividendo  pertencerá  e  será  pago  (sigeito  ao  em- 
bargo da  companhia)  aos  membros  cujos  nomes  estiverem  no 
registro  no  dia  fixado  para  pagamento  de  dividendo. 

99.  A  directoria  poderá  deduzir  do  dividendo  a  pagar  a  qual- 
quer membro,  todas  as  sommas  de  dinheiro  que  elle  porventura 
estiver  devendo  á  companhia  por  conta  de  chamadas  ou  qualquer 
outra  causa. 

100.  A  cada  membro  se  dará  aviso  na  forma  que  mais  adiante 
se  expõe,  de  qualquer  dividendo  que  se  tenha  declarado  ou  que 
se  vá  paçar,  e  nenhum  dividendo  terá  direito  a  juros  contra  a 
companhia. 

Contas 

101 .  A  directoria  fará  com  que  se  guarde  contas  de  tudo 
quanto  fôr  necessário  a  mostrar  à  evidencia  o  verdadeiro  estado 
e  condição  em  que  se  acha  a  companhia. 
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102.  Na  assembléa  geral  que  tem  de  effectuar-se  todos  os 
annos,  a  directoria  apresentará  à  companhia '  um  relatório  da 
posição  ânanceira  da  companhia,  até  uma  data  que  não  ex- 
ceda a  quatro  mezes  de  antecedência  à  reunião,  a  contar  da 
data  em  que  se  tiver  apresentado  o  ultimo  relatório,  ou  no  caso 
do  primeiro  relatório  a  contar  da  incorporação  da  com- 
panhia. 

Exame  de   contas 


103.  Pelo  menos  uma  vezporanno,  ou  seja  antes  de  cada 
reanião  ordinária  da  assembléa  ^eral,  as  contas  da  companhia 
serão  examinadas,  conôrmando-se  a  exactidão  do  relatório  de 
contas  por  um  ou  mais  examinadores  de  contas. 

104.  Os  primeiros  examinadores  de  contas  serão  nomeados  pela 
directoria,  a  qual  também  fixará  a  sua  remuneração  ;  os  subse- 
quentes serão  em  qualquer  época  nomeados  pela  companhia  em 
assembléa,  a  qual  também  fixará  a  remuneração  que  so  lhes 
deve  dar. 

105.  Não  é  indispensável  que  os  examinadores  de  contas 
sejam  membros  da  companhia,  mas  poderão  sel-o;  porém,  ne- 
nhum individuo  que  seja  interessado  em  qualquer  transacção 
da  companhia,  sem  ser  como  membro  delia,  não  poderá  exercer 
o  cargo  de  examinador  de  contas;  e  nenhum  director  ou  outro 
oficial  da  companhia  será  elegível  durante  o  tempo  que  continuar 
a  occupar  o  seu  cargo. 

103.  Nomeando-se  um  só  examinador  de  contas,  todas  as  clau- 
sulas aqui  contidas  referentes  a  examinadores  de  contas  lhe 
dirão  respeito. 

107.  Qualquer  examinador  ao  terminar  o  seu  tempo  poderá 
ser  reeleito. 

108.  Decorrendo  qualquer  vagatura  casual  no  officio  de  exami- 
nador de  contas,  a  airectoria  immediatamente  a  fará  preencher. 

109.  Todos  os  examinadores  de  contas  receberão  uma  re- 
lação, por  cópia,  do  relatório  financeiro  que  se  tem  em  vista 
apresentar  na  próxima  reunião  ordinária,  e  será  do  seu  dever 
examinal-a  a  par  das  contas  e  documentos  authenticos  a  ellas 


110.  Todo  o  examinador  de  contas  receberá  igualmente  uma 
lista  de  todos  os  livros  pertencentes  á  companhia,  e  terá  accesso 
aos  mesmos,  bem  como  as  contas  em  todas  as  occasiões  oppor- 
tunas.  Poderá,  á  custa  da  companhia,  empreg:ar  outros  examnaa- 
dores  e  pessoas  para  o  coadjuvarem  na  investigação  dessas 
contas,  bem  como,  poderá  inquirir  os  directores  com  relação  a 
qualquer  delias,  ou  qualquer  outro  offlclal  da  companhia. 

111.  Os  examinadores  de  contas  certificarão  aos  membros  a 
exactidão  do  relatório  de  contas,  podendo  dar  aos  membros  as 
informaçtíes  que  elles  tiverem  por  próprias  sobre  o  esteulo  dos 
íiegocios  da  companhia. 
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Avisos 


112.  Um  aviso  pôde  ser  entregue  pela  companhia  a  um  membro 
quer  pessoalmente  ou  pelo  Correio  em  um  enveloppe  airigido  ao 
membro  para  a  sua  morada  registrado. 

113.  Todos  os  avisos  que  se  mandar  fazer  aos  membros,  nos 
casos  em  que  qualquer  acção,  papel  de  credito,  ou  obrigação  a 
qual  mais  do  que  um  individuo  tem  interesse  em  conjuncto,  será 
entregue  ao  individuo  cujo  nome  estiver  primeiro,  em  relação 
a  essa  acção,  papel  de  credHo  ou  obrigação,  no  registro,  e  um 
aviso  assim  entregue  será  suíflciente  para  todos  os  interessados. 

114.  Qualquer  aviso  mandado  pelo  Correio  será  considerado 
entregue  no  momento  em  que  foi  lançado  no  Correio;  e  para 
provar  tal  entrega  será  suflficiente  dar  prova  do  enàereço  do 
envelopçe  que  continha  o  aviso  e  de  o  mesmo  ter  sido  lançado 
no  Correio. 

115.  Qualquer  membro  que  residir  fora  do  Reino  Unido, 
poderá  dar  uma  morada  nesse  reino  para  onde  enviar  taes 
avisos,  e  todos  os  avisos  assim  entregues  em  tal  morada  serão 
considerados  bem  entregues.  Si  não  tiver  indicado  tal  morada 
não  terá  du^eito  a  taes  avisos. 


Interpretação 

116.  Na  construcção  destes  estatutos,  qualquer  palavra  de- 
notando o  numero  singular,  somente  considerar-sé-ha  como  de- 
notando o  plural  também,  e  qualquer  palavra  do  género  mascu- 
lino, somente  considerar-se-ha,  onde  fôr  necessário,  como  deno- 
tando o  género  feminino  também  e  vice-versa.  «  Mez »  q  ler 
dizer  um  mez  calendário.  Acto  ou  actos  quererá  dizer  acto  ou 
actos  do  parlamento. 

Nomes,  moradas  e  profissão  dos   subscriptores: 

'  William  Chaplin,  Trinity  Street  n.  69,  Boró  S.  E.,  secretaria 
da  companhia. 

George  Edgar  Way,  Gascony  Avenuen.  18,  Kilburn  N.  W., 
negociante. 

Alexander  Gillespie  Stewart,  Leadenhall  Buildings  n.  1,  Lea- 
denhall  Street   E.  C,  engenheiro  civil. 

James  Parker,  Scaridale  Villas  n.  43,  Kensington,  agente 
de  empreiteiros. 

Alexander  Levin  Secretan,  Great  Winchester  Street  n.  C, 
negociante. 

Cecil  Arthur  Edye,  Ingleby  Road  n.  IN.,  capitalista. 

Fred  I.  S.  Dore,  Sunderland  Terrace  n.  13  W ., capitalista. 

Datado  aos  13  de  Dezembro  de  1886.— Testemunha  ás  assi^rna- 
turas  acima.—  William  Andrew.--  38,  Hornsey  Park  Road. — 
Hornsey  N.,  contador. 
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NÓS,  abaixo  assignados,  dous  dos  directores  e  o  secretario  da 
Companhia  BarceUos  Gold  Mines^  limited,  por  esta  certitícamos 
que  o  acima  é  cópia  reridica  do  memorandum  e  artigos  de  Asso- 
ciação da  Companhia  Barcellos.  Gold  Mines ^  limited^  conforme 
depositados  no  registro  de  companhias  denominadas  €  Joint 
Stock  »  em  Somerset  House . 

Directores :  George  E.  Way  e  William  Chaplin.  —  James  Par- 
ker,  secretario. 

Em  testemunha  de  verdade:  ff,  A.  E.  de  PinrM,  tabelliâo  pu- 
blico. 


DECRETO  N.  9774  —  de  25  de  agosto  de   1887 

Apj»r«Ta  a  reforma   dos   esUtat03    da  Companhia    engenho  central  de   Lorena, 
.  modifleando  o  $   5o  do  art.  13. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  Llie  requereu  a  Companhia  engenho  central  de 
Lorena,  devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  9  de  Maio  do  corrente  anno,  Ha  por  bem 
Approvar  a  reforma  proposta  pela  assemblóa  g^ral  da  mesma 
companhia,  dos  respectivos  estatutos,  modificado,  porém,  o  §  5^ 
do  art.  13,  pela  seguinte  maneira:  €  Os  directores  perceberão 
A  titulo  de  remuneração  de  seus  serviços  5  Vo  dos  lucros  liquidos 
da  companhia,  até  ae  máximo  de  4:800$  annualmente  para 
cada  um. » 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten  - 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Agosto 
de  1887,  m^  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Estatutos  da  Companhia  engenho  central  de  Lorena 

CAPITULO  I 

DA  COMPANHIA,  SEDE,  FINS  E  DURAÇÃO 

Art.  1.0  A  sociedade  anonyma  denominada  Companhia  enge- 
lho central  Jde  Lorena,  constituida  em  25  de  Fevereiro  de  1883, 
reforma  os  seus  estatutos,  que  são  -substituidos  pelos  presentes, 
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e  por  estes  se  rege  d'ora  avante,  bem  como  pelas  disposições  da 
Lei  n.  3150  de 4  de  Novembro  de  1882  e  respectivo  regulamento. 

Paragrapho  único.  Em  conformidade  com  o  disposto  no  Aviso- 
Circular  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, de  17  de  Outubro  de.  1884,  os  presentes  estatutos  serão 
submettidos  á  approvação  dó  Governo  Imperial. 

Art.  2.°  A  séae  da  companhia  é  na  cidade  de  Lorena,  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 

Paragrapho  único.  A  directoria  poderá  crear  agencias  onde 
julgar  conveniente. 

Art.  3.°  Os  fins  da  companhia  são  : 

1.®  O  fabrico  e  vendado  assucar,  álcool,  aguardente  e  outros 
productos  da  canna  no  engenho  já,  fundado  e  funccionando  na 
cidade  de  Lorena,  mediante  o  emprego  dos  apparelhos  e  pro- 
cessos modernos  mais  aperfeiçoados ; 

2.0  O  cultivo  da  canna  de  assucar  por  conta  própria,  adquirindo 
para  este  íim  as  terras  precisas,  por  meio  de  compra  ou  arren- 
•damento,  estabelecendo  colonos  e  adiantando  dinheiro  a  juro 
módico  aos  cultivadores,  de  conformidade  com  a  clausula  4*  do 
Decreto  n.  8098  de  21  de  Maio  de  1881  ; 

3.0  Crear  engenhos  flliaes  no  município  da  sede  ou  fora  delia, 
desde  que  o  çermittam  os  recursos  da  companhia  e  a  assembléa 
geral  dos  accionistas  assim  o  resolva. 

Art.  4.0  O  prazo  da  duração  da  companhia  é  de  20  annos, 
conforme  se  acha  fixado  no  coatracto  de  que  a  companhia  é 
cessionária,  celebrado  com  o  Governo  Imperial  em  16  de  Julho 
de  1881  e  termo  de  novação  de  6  de  Agosto  de  1884,  em 
conformidade  com  os  Decretos  ns.  8098  e  9252,  de  21  de  Maio 
de  1881  e  2  de  Agosto  de  1884,  podendo  o  referido  çrazo  ser 
prorogado  si  a  assembléa  geral  dos  accionistas  assim  o  re- 
solver. 

§  1.0  Antes  de  findo  o  prazo  fixado  poderá  a  companhia  ser 
dissolvida  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, nos  casos  e  termos  que  a  lei  preceitua,  precedendo 
íipprovação   do    Governo. 

§  2.0  No  caso  de  liquidação  da  companhia  far-se-ha  de  accórdo 
com  a  legislação  vigente,  sendo  as  obrigações  passivas,  que 
então  houver,  classificadas  coliforme  as  preferencias  estabe- 
lecidas na  mesma   legislação. 

CAPITULO   II 


DO    CAPITAL    SOCIAL 


Art.  5.*  O  capital  da  companhia  é  de  500:000$  divididos  em 
2.500  acções  do  valor  de  200$  cada  uma,  já  integralmente 
realizados  em  dinheiro. 

Art.  6. o  o  capital  poderá  ser  augmentado  nos  casos e  termos 
em  que  a  lei  o  permitte,  por  'deliberação  da  assembléa  geral 
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dos  accionistas,  a  qual  igualmente  resolverá  quanto  fôp  attinente 
á  emissão  das  acCões  respectivas,  épocas  das  entradas  o  commlsso. 
Art.  7.^  A  divida  passiva  da  companhia  já  constituída  por 
obrigações  (debentures)  poderá  ser  augmentada  ató  a  impor- 
tância do  capital  realizado,  não  só  por  titules  da  mesma  natureza, 
nominativos  ou  ao  portador,  do  valor,  juro  e  amortização  que 
forem  approvados  pela  assembléa  geral  dos  accionistas,  como 
também  por  operações  de  credito  de  qualquer  espécie, 
j  Paragrapho  único.  E'  applicavel  ao  juro    das   obrigações  o 

que  dispõe  o  art.  32,  esitaes  titules  forem  nominativos,  ser- 
Iho-bão  igualmente  applicavels  as  disposições  constantes  do6 
arts.  8»,  9»  e  10. 

CAPITULO    III 

DAS     ACÇÕES     E    DOS  ACCIONISTAS 

Art.  8.0  As  acções  ou  cautelas  são  nominativas,  ou  ao  por- 
tador, assignadas  por  dous  directores,  e  em  cada  uma  delias  se 
fará  expressa  menção  do  valor  nominal  que  representar,  bem 
como  oa  im{>ortancia  das  prestações  pagas  e  demais  exi- 
gências da  lei. 

Paragrapho  único.  Dado  o  caso  de  augmento  de  caj)ital,  as 
novas  acções  só  poderão  ser  ao  portador  depois  de  integra- 
lizadaSj  e  a  sua  transferencia  só  poderá  effectuar-se  achando- 
se  realizados  20  ^/o  do  seu  valor  nominal. 

Art.  9.»  Cada  acção  ô  indivisível  com  relação  à  companhia, 
a  qual  não  reconhece  mais  de  um  proprietário  para  uma  acção. 

Art.  10.  A  transferencia  das  acções  nominativas  só  pôde  ser 
effectuada  no  escriptorio  da  sôde  da  companhia  e  na  agencia  da 
Carte,  por  termo  assignado  pelo  cedente  e  pelo  cessionário  ou 
por  procuradores  com  poderes  especiaes  para  o  acto. 

Paragrapho  único.  A  cessão  das  acções  ao  portador  effectua- 
se  pela  simples  tradição  dos  titules. 

APt .  1 1 .  A  responsabilidade  dos  acocionistas  é  limitada  ao  valor 
nominal  das  acções  que  subscreveram  ou  que  lhes  são  cedidas. 
^Art.  12.  Qualquer  pessoa  nacional  ou  estrangeira,  ou  associa- 
ção, pôde  ser  accionista,  operando-se  o  direito  de  representação 
pela  forma  seguinte  : 

1.®  Os  tutores  por  seus  pupillos  ; 

2.*  Os  pais  por  seus  íilhos  menores  ; 

3.»  Os  maridos  por  suas  mulheres  ; 

4.^*  Os  propostos  ou  representantes,  pelas  íirmas  sociaes, 
corporações  ou  outras  pessoas  jurídicas  ; 

5í«  Os  inventariantes,  pelos  espólios  de  que  façam  parte 
acções  da  companhia. 

Paragrapho  único.  Os  documentos  comprobativos  da  represen- 
tação a  que  se  refere  este  artigo  vigoram  nas  assemblôas  geraes 
dos  acocionistas  até  que  a  directoria  seja  notificada  de  haverem 
aqnelles  poderes  sido  cassados. 

I 

I 
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CAPITULO  IV 

DA    ADMINISTRAÇÃO 

Art.  13.  A  companhia  é  administrada  por  uma  directona 
composta  de  dous  membros,  eleitos  pela  assembléa  geral  dm 
accionistas  de  três  em  três  annos,  por  maioria  absolata  de 
votos,  em  escrutinio  secreto,  decidindo  a  sorte  no  caso  de 
empate. 

Havendo  segundo  escrutinio,  basta  a  maioria  relativa  de  toIgs 
para  designar  os  eleitos. 

§  1.»  Podem  ser  eleitos  directores  individues  accionisUs  <Mt 
não ;  mas  não  poderão  entrar  no  exercido  do  cargo  sem  depo- 
sitar na  companhia  100  acções,  pplo  menes,  ca4a  um,  e  as 
quaes  servirão  de  caução  â  sua  responsabilidade  ató  que  s^jam 
approvadas  as  contas  da  respectiva  festão. 

A  caução  far-se-ha  por  termo  no  livro  de  transferencias^  si  as 
acções  forem  nominativas ;  sendo  ao  portador,  serão  depositadas 
na  caixa  da  companhia  ou  em  poder  de  pessoa  designada  pela 
assembléa  geral. 

§  2.»  Os  membros  da  directoria  poiorão  ser  reeleitos,  e  quando 
não  o  sejam  servirão  até  que  a  nova  administração  se  apresente 
para  tomar  posse. 

§3.°  Não  pôde  ser  director  individuo  que  estiver  impeifidode 
negeciar,  segundo  as  disposições  do  Código  CommerciaK 

Si  a  eleição  recahir  em  indivíduos  comprehendidos  nas  dispo- 
sições do  presente  paragrapho,  serão  declarados  nuUos  os  võlos 
do  menos  votado  e  em  acto  successivo  se  procederá  a  nova  eleiçii» 
para  completar  o  numero  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos,  ded- 
dindo  a  sorte  no  caso  de  haver  igualdade  de  votos. 

§  4.0  Os  membros  da  directoria  substituir-se-hão  redproea- 
mente,   quando  impedidos  ou  ausentes  temporariamente 


aecumulação  de  vencimentos ;  nos  casos,  porém,  de  renancia, 
fallecimento,  impedimento  ou  ausência  prolongada,  o  director 
em  exercício  chamará,  de  accôrdo  com  o  conselho  fiscal,  wa 
accionista  que  oxerça  as  respectivas  funcções  até  a  primmra 
reunião  da  assembléa  geral,  na  qual  o  cargo  será  definitivanieirto 
provido,  servindo  o  eleito  pelo  tempo  que  faltar  ao  sabsHliiido. 

§  5.0  Os  directores  perceberão,  a  titulo  de  remuneração  degeas 
serviços,  5  Vo  dos  lucros  liquides  da  companhia,  até  o  raarâno 
de  4:800$  annualmente  para  cada  um. 

§  6.0  Para  deliberar  é  indispensável  a  presença  dos  dou5  dira- 
ctores,  e  no  caso  de  desaccôrdo  proceder-se-ha  conforme  preoeitaa 
o  §11  do  art.  14. 

§  7.»  Os  directores  reputam-se  revestidos  de  poderes  para  pr*- 
ticar  todos  os  actos  de  gestão  relativa  ao  fim  e  objecto  da 
companhia,  representando-a  activa  e  passivamente,  em  Ji" 
<3  fora  delle,  e  perante  todas  as  autoridades  constituidsis. 

Art.  14.  Compete  á  directoria  : 

§  !.•  Administrar  todos  os  negócios  da  companhia. 
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§2»  Escolher  o  estabelecimento  coramercial  a  que  devam  ser 
imlbidos  os  dinheiros  da  companhia. 

Sâ.»  Realizar  alienações  e  acquisições. 

%4*  Resolver  e  annunciar  a  convoaição  das assemblôas  geraes 
te  aedoQistas,  ordinárias  e  extraordinárias. 

§  5l*  Apresentar,  na  reunião  ordinária  da  assembléa  geral 
dos  accionistas,  o  relatório  da  gestão  annual,  acompanhado  das 
cootBS  respectivas  e  mais  documentos. 

§  6l»  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados  da  companhia 

•  iHurcar-lhes  os  respectivos  vencimentos. 

§7.»  Cefebmr  contractos  do  qualquer  natureza  e  lixar  o  preço 
fvaaeompra  da  canna. 
S  8w»  Effectuar  a  emissão  de  obrigações,   pagamento  dos  juros 

•  Ái6  dividendos,  amortizações,  e  realizar  quaesquer  operações 
ddcradito  em  conformidade  com  as  deliberações  da  assembléa 
geral  dos  accionistas. 

S9l*  Organizar  os  regulamentos  que  forem  precisos  ao  bom  an- 
daniaato  da  companhia . 

S  10.  Chamar,  nos  termos  do  §  4»  do  art.  13,  o  accionista  que 
tíTtf  de  soMituir  o  director  impedido  por  falta  ou  renuncia. 

§  11.  Tomar  em  commum  as  deliberações  necessárias  ao  bom 
aidamenio  dos  negócios  da  companhia,  lavrando  actas  de  taes 
áotilMH^ções  em  livro  especial,  podendo  no  caso  de  divergência 
icconer  para  o  conselho  íiscal,  decidindo  a  maioria. 

CAPITULO  V 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Ali,.  15.  A  assembléa  geral  elegerá  ívnnualmente  três  íísgios, 
acekxiistas  ou  não,  encarregados  de  dar  parecer  sobre  os  ne- 
cocMBooperaçõO)  da  companliia  no  anno  seguinte,  tomando  por 
mft  o  balanço,  inventario  e  contas  da  administração,  servindo 
de  relator  aquelle  que  d'entre  si  designarem. 

Stl."*  Na  falta  ou  impedimento  dos  fiscaes  eleitos  servirão  os 
^  forem  nomeados  pelo  Juiz  do  commercio  do  termo,  a  reque- 
lioieato  de  um  dos  directores  da  companhia. 

§2.*0  conselho  âscal,  durante  o  trimestre  que  precede  a 
leQBião  ordinária  da  assembléa  geral,  tem  o  direito  de  examinar 
« livroe,  veriíicar  o  estado  da  caixa  e  da  carteira,  de  exigir 
iarfinabções  dos  directores  e  do  convocar  extraordinariamente  a 
asembléa  geral  si  assim  o  julgar  necessário. 

FnaeeioQa,  outrosim,  eonjunctamente  com  a  directoria,  nos 
casos  do  §  4»  do  art.  13  e  §  11  do  art.  14,  devendo  para  deliberar 
advif^e  sempre  reunidos  os  três  membros. 

S.  3.*  O  parecer  do  conselho  íiscal  será  entregue  à  directoria  a 
lei^âe  poder  ser  publicado  pela  imprensa  no  prazo  da  lei. 

S  4.»  Os  ihembros  do  conselho  íiscal  são  reelegivois  e  as  suas 
tecfões  são  gratuitas. 

S  bJ"  E'  applicavel  9  os  membros  do  conselho  íiscal  o  disposto 
■oi3f  doart.  13. 
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CAPITULO  VI 

DA  ASSEMBLBA  GERAL  DOS    ACCIONISTAS 

Art.  16.  A  assembléa  geral  será  composta : 

1.0  Dos  possuidores  de  acções  nominativas  que  se  acharem 
inscriptos  no  registro  da  companhia  oito  dias  antes  da  data  em 
que  se  veriflcar  a  assemblóa ; 

2.0  Dos  donos  das  acções  ao  portador  que  as  tiverem  deposi- 
tado na  caixa  da  companhia,  pelo  menos,  três  dias  antes .  da 
reunião  da  assembléa  geral. 

Paragrapho  único.  Nos  oito  dias  que  antecederem  o  da  reu- 
nião da  assemblóa  geral  ordinária  ou  extraordinária  ficará 
suspensa  a  transferencia  das  acções  nomipativas. 

Art.  17.  A  mesa  da  assembléa  geral  será  composta  de  um  pre- 
sidente e  dous  secretários,  sendo  aquelle  eleito  por  acclamaçao  e 
estes  nomeados  pelo  presidente  com  approvação  da  assemblóa. 

Art.  18.  A  assemblóa  geral  representa  a  totalidade  dos 
accionistas ;  e  .  as  suas  deliberações  conformes  ás  disposições 
destes  estatutos,  obrigam  a  todos,  quer  ausentes  ou  dissidentes. 

Art.  19.  Os  accionistas  podem  fazer  parte  da  assembléa  geral 
quer  posGuam  as  suas  acções  livres  e  desembaraçadas,  quer  as 
tenham  dado  ena  penhor  mercantil. 

Art.  20.  A  ordem  da  votação  será  de  um  voto  por  cada  10 
acções. 

Paragrapho  único.  Os  accionistas  que  possuirem  de  uma  até 
nove  acções  poderão  assistir  ás  assembléas  geraes,  propor  o  que 
lhes  parecer  conveniente  aos  fins  sociaes,  e  tomar  parte  nas 
discussões,  mas  não  terão  voto. 

Art.  21.  A  votação  dos  assumptos  sujeitos  á  discussão  será 
por  maioria  dos "  votos  dos  accionistas  presentes,  conforme  o 
disposto  no  artigo  antecedente. 

Art.  22.  Haverá  uma  sessão  da  assembléa  geral  ordinária  em 
cada  anno,  no  dia  30  de  Agosto  ou  no  primeiro  dia  útil  que  se 
seguir,  si  este  fôr  impedido,  para  tratar  dos  assumptos  que  lhe 
são  commettidos  pelos  presentes  estatutos,  e  bem  ussim  mais  dos 
objectos  que  forem  propostos  e  apresentados  para  discussão. 

§  1.0  Esta  sessão  poderá,  em  caso  de  necessidade,  durar,  até 
três  dias,  adiando-se  os  trabalhos  de  uns  para  outros  com  deter- 
minação de  hora  certa.  •  1      ■' 

§'2.0  À  convócÁçSo  desta  assemblóa  será  feita  pela  imprensa, 
15  dias,  com  indicação  do  logar  e  hora. 

§  3.0  Nenhuma  deliberação  poderá  ser  tomada  pela  assemblóa 
geral,'  relativamente  a  contas  e  balanço,  si  antes  não  tiver  sido 
apresentado  o  parecer  do  conselho  fiscal. 

Art..  23.  Haverá  tantas reuniõas  da  assemblóa  geral  extraor- 
dinaí?iia  quantas  forem  julgadas  necessárias  pela  directoria,  pelo 
conselho  fiscal,  ou  requeridas  por  sete  ou  mais  accionistas  que 
representem,  pelo  menos,  um  quinto  do  capital  realizado.  . 
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§  1.»  A  convocação  será  sempre  motivada  e  feita  porannuncios 
nas  folhas  publicas,  com  uma  antecipação,  pelo  menos,  de  oito 
dias. 

§  2.«  Nestas  assembléas  só  poderá  tratar-se  do  assumpto  que 
tiver  determinado  a  convocação. 

Art.  24.  A  assemblóa  geral  só  poderá  constituir-se '  e  deli- 
berar achando-se  composta  de  um  numero  de  accionistas  que 
representem,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do  capital  social. 

§  ].<>  Si  o  numero  de  accionistas  já  referido  não  se  reunir,  far- 
se-ha  nova  convocação  por  meio  de  annuncios  nos  jornaes,  com  a 
declaração  de  que  se  deliberará,  qualquer  que  sej  i  a  somma  do 
capital  representado  pelos  accionistas  que  comparecerem . 

§  2.°  Tratando-se,  poróm,  da  reforma  dos  estatutos,  do  au- 
gmento  de  capital  e  demais  hypotheses  consignadas  na  Lei 
n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882,  a  assembléa  só  poderá  deli- 
berar validamente  achando-se  presentes,  pelo  menos,  accionistas 
que  representem  dous  terços  do  capital  social. 

Si  nem  na  primeira  nem  na  segunda  convocação  se  reunir  o 
numero  requerido  de  accionistas,  far-se-ha  terceira  convocação, 
por  annuncios  e  por  cartas-circu lares  aos  accionistas  residentes 
DO  municipio,  declarando-se  o  mesmo  que  preceitua  o  final  do 
§  1°  deste  artigo. 

Art.  25.  São  attribuições  da  assemblóa  geral  : 

§  1.0  Resolver  acerca  de  todos  os  negócios  da  companhia  que 
não  estiverem  expressamente  cjmmettidos  á  directoria. 

§  2.0  Eleger  a  directoria  e  o  conselho  íiscal. 

§  3.0  Reformar  ou  alterar  os  presentes  estatutos,  achando-se 
constituida  nos  termos  do  art.  24. 

§  4.°  Deliberar  acerca  do  relatório  e  contas  apresentadas 
pelos  directores  e  do  parecer  do  conselho  íiscal. 

§  5.0  Resolver  acerca  do  augmento  do  capital  da  companhia, 
dissolução  ou  prorogação  delia,  nos  termos  aqui  fixados. 

§  6.0  Autorisar  a  directoria  a  omittir  as  obrigações  e  a  reali- 
zar as  operações  a  que  se  refere  o  art.  7.° 

§  7.0  Deliberar  acerca  de  qualquer  proposta  iniciada  por  accio- 
nista, pela  directoria  ou  i)elo  conselho  íiscal. 

§  8.°  Elxercer  todos  os  actos  previstos  nestes  estatutos  e  deli- 
berar nos  casos  omissos  ou  imprevistos,  respeitadas  as  prescripções 
da  lei  que  rege  as  sociedades  anonyraas . 

CAPITULO  Vil 

DOS  FUNDOS  DE  RESERVA   E   DE   AMORTIZAÇÃO,    E.DOS    DIVIDílNDOS 

Art.  26.  o  fundo  de  reserva  será  formado  de  5  «/o  tirados  dos 
lucros  liquides  de  cada  semestre,  e  bem  assim  mais  de  um  terço 
do  excedente  do  dividendo  de  10  o/©  ao  anno  depois  de  indemni- 
zado o  Estado  das  sommas  que  houver  despendido  com  a  garantia 
concedida  á  companhia,  na  forma  do  contracto  respectivo. 

Paragraphò  único.  O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  fazer 
face  ás  despezas  do  capital  social  ou  para  ser  applicado  ao 
disposto  em  o  n.  3  do  art.  3. o 
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'■  Art.  27.  O  fundo  de  amortização  será  constituído  cora  um 
terço  do  excedente  do  dividendo  de  lOVoao  anno,  na  mesma 
conformidade  do  que  dispõe  o  artigo  anterior  para  igual  quota 
do  fundo  de  reserva. 

Art.  28.  O  fundo  de  reserva  e  ode  amortização  serão  depo- 
sitados em  estabelecimento  bancário  ou  empregados  em  titules 
do  Estado  ou  de  emprezas  por  este  garantidas. 

Art.  29.  Os  lucros  liquidos  provenientes  das  operações  effecti- 
vamente  concluidas  dentro  do  respectivo  semestre,  e  depois  de 
feitas  os  deducções  autorisadas  nos  presentes  estatutos,  serão 
distribuidos  aos  accionista  i  era  dividendos  pagos  nos  mezes  de 
Fevereiro  a  Março  e  de  Agosto  a  Setembro. 

§  1 .»  Emquanto  o  Estado  não  fôr  indemnizado  das  sommas  que 
a  companhia  houver  recebido,  na  conformidade  do  contracto 
de  garantia  de  juros,  o  dividendo  annual  não  poderá  exceder  a 
10 o/o;  e  depois  de  extincta  esta  obrigação  só  poderá  addir-se 
ao  dividendo  a  terça  parte  do  excedente  de  10  V.  e  o  que  cessar 
de  destinar-se  do  fundo  de  reserva  nos  termos  do  art .  bO. 

Art.  30.  A  deducção  a  que  se  refere  o  art.  26  cessará  desde 
que  o  fundo  de  reserva  attingir  a  um  terço  do  capital  realizado, 
continuando,  porém,  a  effectuar-se  na  mesma  proporção  desde 
que  houver  reducção  na  sorama  referida. 

Art.  31.  Não  se  fará  distribuição  de  dividendos  emquanto  o 
capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não  fôr  integral- 
mente restaurado. 

Art.  32.  Oá  dividendos  que  não  forem  reclamados  no  prazo 
de  cinco  annos,  contados  do  primeiro  dia  fixado  para  o  seu  pa- 
gamento,  prescrevem  em  benefício  da  companhia. 

CAPITULO    YIII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  33.  o  anno  administrativo  da  companhia  começa  em  1 
de  Julho   e  acaba  em  30  de  Junho. 

Art.  34.  A  indemnização  de  4  «/o  ao  anno  para  cada  um 
dos  incorporadores,  estabelecida  pela  assemblóa  geral  dos  accio- 
nistas, que  declarou  constituída  a  companhia,  só  começará  a  ter 
effeito  quando  os  dividendos  annuaes  forem  de  10  %  e  o  Estado 
se  achar  embolsado  das  sommas  que  houver  despendido  por  mo- 
tivo da  garantia  de  juros. 

Os  accionistas  inseri ptos  na  acta  respectiva,  reunidos  em 
assembléa  geral  extraordinária,  convocada  para  reformar  a  lei 
orgânica  da  companhia,  aceitam  e  approvam  os  presentes  esta- 
tutos e  concedem  á  actual  directoria  os  necessirios  poderes 
não  só  para  impetrar  do  Governo  Imperial  a  approvação  dos 
mesmos  estatutos,  como  também  para  aceitar  qualquer  alteraçJo» 

Lorena,  14  de  Agosto  de  1886.— Os  membros  da  mesada 
assemblóa:— SaríTo  de  Castro  Lima,  presidente.— Franci^sí)  de 
Souza  Barroso^  secretario. 
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DECRETO  N.   9775  —  de  25  de   agosto  de  1887 

Oseede  permissSo   a  José  de  Freitai  Machado  pira   explorar  malaeacJMta  (i|úça) 
na  eomarex  de  S.   José  de   Tocantias,   da  Proviaeia  de   Goyaz. 

A  Priaceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  José  de  Freitas  Machado,  Ha 
por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  malacacheta 
<mic\)  na  comarca  de  S.  José  de  Tocantins,  da  Provineia 
de  Goyaz,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  íissi* 
gnadas  pslo  Bacharel  Rodrigo  Aug;usto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Agosto  de  1887,  66°  dft  inde- 
pendência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Clausulais  et  c^ue  se  i*efòi*e  o  Deox^eto 
n.  OT^^^SJ  desta;  d.a.t^ 


Fica  concedida  a  José  de  Freitas  Machado  permissão  para, 
dentro  do  prazo  de  um  anno,  fazer  pesquizas  e  explorações 
de  malacacheta  (mica)  em  terras  devolutas  pertencentes  ao 
Estado  e  nas  particulares,  com  consentimento  dos  respectivos 
proprietários,  na  comarca  de  S.  José  de  Tocantins,  da  Provin- 
eia de  Goj^az. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  períls  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  possível 
e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição  das  ca- 
madas mineraes,  e  remetterá,  com  as  mesmas  plantas,  amostras 
do  mineral  encontrado  e  relatório  minucioso  da  localidade  em 
que  a  mina  estiver  situada,  bem  como  a  discriminação  da  área  em 
que  a  lavra  houver  de  ser  feita,  declarando  qual  a  possança  e 
riqueza  da  referida  mina,  qual  sua  exten  >ão  e  sua  aireeção,  a 
distancia  entre  ella  e  as  povoações  mais  próximas,  e,  tinalmente, 
os  meios  mais  apropriados  para  o  transporte  do  producto  da  mina. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  descobrimento 
^e  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  yecom- 
mendados  pela  sciencia. 
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III 

O  concessionário  fica  obrigado  a  indemnizar  os  prejuízos  que 
de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  às  propriedades 
adjacentes,  a  restabelecer  â  sua  custa  o  curso  uaiural  das 
aguas  que  desviar  por  causa  dos  mesmos  trabalhos  e  a  dar 
conveniente  direcção  ás  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  gale- 
rias que  fizer,  quando  destes  serviços  resultar  damno  aos  mes- 
mos proprietários  de  terrenos  adjacentes. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  prévio  consentimento  do  pro- 
prietário,  usando   dos  meios  em  direito  permittidos. 

IV 

O  concessionário  fica  obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados 
em  virtude  dos  trabalhos  da  exploração,  restituindo-os  ao  seu 
antigo  estado,  de  modo  que  não  possa  ser  prejudicada  a  saúde 
dos   moradores  da    circumvizinhançí. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Agosto  de  1887.—  Rodrigo 
Augusto   da    Silva, 


DECRETO  N.  9776  —  de  25  de  agosto  de  1887 

Aulorisa  a  faaeaioBar  a  soeiodad;»  denominada —  !^oinbo  Fia iniaense  —  e  appro?a 
o  ríspoclivo  contrdclo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  Lhe  requereram  Gianelli  &  Comp.,  e  de  conformi- 
dade com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  28  de  Março  do  corrente 
anno.  Ha  por  bem  Autorisar  a  funccionar  a  sociedade  comman- 
ditaria  por  acções  denominada—  Moinho  Fluminense  — depois  de 
preenchidas  as  formalidades  ulteriores,  e  Approvar  o  respectivo 
contracto. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de 
Agosto  de  1887,  66°  da  Independência  e  do  Império. 

Prixceza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 
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Oontracto  dct  »oeie<la.cle  coiiiiiiand.ita.i*ia. 
«c  Moinlio  F^luminense  9,  so1>  a.  x-Azâo  so« 
olal  de  Oianelli   «Ss   Ooinp. 

Art.  !.<>  Pelo  presente  contracto  é  constituída  uma  sociedade 
commanditaria  aenomiuada  €  Moinho  Fluminense  »,  sob  a  razão 
social  Gianelli  &  Conip. 

Art.  2.0  O  objecto  desta  sociedade  é  a  exploração  da  moagem 
do  trigo  e  outros  cereaes  em  grande  escala  e  promover  por  todos 
os  meios  ao  seu  alcance  a  cultura  de  cereaei  no  Brazil,  compra 
e  venda  dos  mesmos  artigos. 

Art.  3.«  A  sede  da  sociedade  é  na  cidade  do  Rio  de  Janei^x). 

Art.  4.«  O  prazo  ajustado  da  duração  da  sociedade  começará 
a  contar  de  1  de  Julho  de  1887,  dia  em  que  terão  começo  suas 
operações,  e  durará  emquanto  convier. 

Art.  5.0  O  capital  social  é  de  1.000:000$,  para  a  formação  do 
qual  concorreu  em  dinheiro  corrente  o  sócio  solidário,  gerente 
exclusivo  da  flrma  social,  Carlos  Gianelli,  com  50:000^,  e  os  sócios 
commanditarios  adiante  assignados,  com  a  somma  de  950:000$, 
dividido  em  1.900  acções  do  valor  de  500$  cada  uma. 

Art.  6.0  O  sócio  solidário  Carlos  Gianelli  realizará  a  sua  quota 
social  em  duas  prestações  em  dinheiro  corrente,  uma  no  acto  da 
constituição  da  sociedade  e  a  outra  restante  de  45:000$  no  dia 
30  de  Junho  de  1887 ;  e  os  sócios  commanditaiios  realizam  as 
respectivas  quotas  do  seguinte  modo  :  10  Vo  já  se  acham  rea- 
lizados como  deposito  equivalente,  no  London  and  Brasilian  Dank^ 
15  7o  a  30  dias  da  data  da  definitiva  constituição  da  sociedade, 
20  Vo  no  dia  15  de  Junho  de  1887,  25  Vo  no  dia  16  de  Agosto  de 
1887,  e  o  restante  á  medida  que  as  necessidades  sociaes  o  recla- 
marem. 

§  l.<»  Quando  se  houver  de  fazer  chamadas  do  restante  do  ca- 
pital para  seu  preenchimento,  haverá  entre  ellas  um  intervallo 
pelo  menos  de  60  dias  e  não  se  fará  chamada  superior  a  15  % 
ao  valor  nominal  de  cada  acção. 

§  2,0  A  falta  da  entrada  de  qualquer  prestação  do  capital 
sujeita  o  sócio  commanditario,  além  da  prestação  respectiva,  á 
multa  mensal  de  10  ^/o  da  sua  importância,  ou  à  pena  do  com- 
misso,  a  juizo  do  sócio  gerente,  e  o  que  produzir  a  multa  ou  o 
commisso  será  creditado  na  conta  do  fundo  de  reserva. 

Art.  7.0  Nenhum  sócio  poderá  dispor  de  suas  acções  ou  on^ 
ral-as,  emquanto  dever  em  atrazo  á  sociedade  qualquer  quantia 
por  transacções  com  a  mesma. 

Art.  8.0  Haverá  em  dia  do  mez  de  Agosto  de  cada  anno  uma 
assembléa  geral  ordinária. 

§  1.°  Cada  acção  dá  direito  a  um  voto,  mas  nenhum  accionista 
poderá  ter  mais  de  30  votos  em  qualquer  assembléa. 

§  2.0  Cada  accionista  póde-se  fazer  representar  em  qualquer 
^embléa  por  especial  procurador,  accionista  ou  não. 

Art.  9.0  Para  que  possa  validamente  funccionar  e  deliberar 

qualquer  assembléa  geral,  é  indispensável  que  seja  representada 

^  quarta  parte  do  capital  emittido. 
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§  l.«  Si  no  dia  designado  nâo  se  reunir  o  numero  legal,  será 
convocada  outra  assemblóa,  a  qual  deliberará  com  qualquer 
numero  do  accionistas  presentes . 

§  2.«  Si  se  tratar  de  reforma  de  estatutos,  prorogação  ou  dis- 
solução da  sociedade,  só  poderá  validamente  deliberar  a  assem- 
blóa, si  estiver  presente  um  numero  de  accionistas  que  repre- 
sente dous  terços  do  capital  emittido  ;  e  si  nem  na  1»,  nem  na 
2*  convocação  estiver  representado  este  capital,  será  convocada 
3*  reunião  pela  imprensa  diária  e  por  cartas,  feito  o  que  poderá 
a,  assembléa  deliberar  validamente,  seja  qual  fôr  o  numero  de 
accionistas  presentes  á  3*  convocação. 

§  3.0  As  aeliberaçpes  das  assemblôas  geraes  serão  tomadas  por 
maioria  dos  accionistas  presentes,  mas  reclamando  qualquer 
accionista,  prevalecerá  o  que  fôr  vencido  por  escrutínio  secreto 
na  proporção  do  capital  representado. 

§  4.0  As  convocações  serão  motivadas  e  annunciadas  pela  im- 
prensa diária,  com  antecipação  nunca  menor  de  10  dias. 

â  5.0  Nas  assembléas  extraordinárias  que  terão  logar  quando 
o  gerente  convocar,  ou  o  fizerem  os  accionistas  nos  termos  da 
legislação  vigente,  só  se  tratará  do  objecto  da  convocação, 

§  6.0  As  assemblôas  geraes  serão  presididas  por  um  accionista, 
eleito  na  occasião,  o  qual  convidará  para  secretários  outros  accio- 
nistas. 

Art.  10.  A*  assembléa  geral  fica  competindo  : 

I.  Discutir  e  deliberar  sobre  as  contas  do  sócio  gerente  solidário 
e  parecer  do  conselho  fiscal . 

II.  Eleger  o  concelho  fiscal. 

III.  Resolver  sobre  todos  os  assumptos  que  se  entendam  com 
a  sociedade,  e  nos  limites  da  sua  responsabilidade  e  direitos  de 
commanditarios . 

IV.  Providenciar  sobre  a  substituição  do  gerente  nos  casos  do 
art.  154  do  Decreto  n.  8821  de  30  de  Dezembro  de  1882. 

Art.  11.  O  conselho  fiscal  será  composto  de  três  sócios  com- 
manditarios  accionistas,  ou  não  eleitos  na  assemblóa  annual 
ordinária. 

Paragrapho  único.  Este  conselho   exercerá  suas   funcções,  as 

âuaeâ  estão  declaradas  na  Lei  de  4  de  Novembro  e  Decreto  de  30 
e  Dezembro  de  1882,  por  um  anno. 

Art.  12.  O  sócio  gerente  representa  a  sociedade  em  Juizo  e 
fóradelle,  e  usará  exclusivamente  da  ílrma  social  para  negócios 
socíaes  e  em  bem  destes. 

Art.  13.  A  morte  do  sócio  gerente  não  dissolve  a  sociedade 
commanditaria,  competindo  em  tal  caso  á  assembléa  geral  no- 
mear outro  gerente. 

Art.  14.  O  gerente  pode  ser  substituidor  da  pessoa  de  sua 
confiança  e  sob  sua  immediata  responsabilidade,  nos  seus  impe- 
dimentos temporários,  não  excedendo  de  seis  mezes. 

Art.  15.  Constituirão  lucro  social  o  producto  liquido  da  fa- 
brica e  seus  accessorios,  na  exploração  do  objecto  declarado  no 
art.'  2o  deste  contracto,  sendo  deduzidas  as  despezas  geraes,  e 
10  Vo  do  lucro  liquido  annual,  dos  quaes  5  •/©  serão  levados  á 
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conta  do  fundo  de  reservado  5  ^/o  á  conta  de  lucros  suspensos, 
para  fazer  face  a  prejuízos  possíveis  ou  eventuaes,  mas  não  ve- 
rificados, salvo  ulterior  deliberação  da  assemblôa  geral. 

§  l.°  Emquanto  não  exceder  de  30  Vo  do  capital  realizado  o 
lucro  liquido  annual  da  sociedade,  o  sócio  gerente  só  terá  direito 
a  receber  salário  íixo  de  I8:000|  por  anno. 

§  2.0  Durante  10  annos,  o  lucro  liquido  annual  que  exceder  de 
30  Vo  pertencerá  exclusivamente  ao  sosio  gerente,  depois  deste 
prazo  será  dividido  em  duas  partes  iguaes,  uma  para  o  sócio 
gerente  e  a  outra  para  os  accionistas  na  proporção  das  suas 


§  3.<>  Até  30  o/o  do  capital  realizado,  será  o  lucro  liquida 
annual  dividido  entre  o  sócio  gerente  e  os  commanditarios  na 
proporção  do  respectivo  capital,  semestralmente  nos  mezes  de 
Março  e  Setembro  de  cada  anno. 

^  Art.  16.  O  sócio  gerente  obriga-se  a  adquirir  os  terrenos  pre- 
cisos á  beira-mar  em  logar  onde  haja  agua  suíficiente  para  atra- 
cação de  navios  d©  alto  bordo  e  a  construir,  segundo  as  regras 
technicas  e  as  necessidades  da  emprezi  social,  um  edilicio  ade- 
quado ao  objecto  para  que  ô  constituída  esta  sociedade,  e  bem 
assim  a  supprir  todos  os  precisos  apparelhos  e  machinismos  mais 
aperfeiçoados  para  os  diversos  misteres  sociaes  e  com  capacidade 
sufficiente  para  moer  80  toneladas  de  trigo  e  produzir  farinha  e 
larello  na  proporção  devida  em  cada  dia  de  24  horas. 

Paragrapho  único .  Obriga-se  o  sócio  gerente  a  adquirir  oS 
terrenos,  construir  o  necessário  edilicio,  adquirir  os  machínismos> 
emíim  entregar  á  sociedade  tudo  auanto  se  entender  com  a  mon- 
tagem do  moinho,  sob  a  iramediata  íiscalisaçáo  do  conselho 
fiscal,  em  condições  de  poder  bem  funccionar  conforme  se  de- 
clara em  este  art.  16,  e  que  tudo  ficará  j)ertencendo  á  socia- 
dade  commanditaria,  pela  quantia  estimada  e  nunca  excedente 
de  600:000$,  que  poderá  ir  dispondo  á  medida  das  necessidades 
das  obras,  machinismos,  compra  de  terrenos,  ediflcio  e  despezas 
de  installação. 

Art.  17.  A  commissão  flscal  perceberá  6  Vo  dos  dividendos 
commanditarios  repartidos  entre  si. 

Art.  18.  Fica  expressamente  entendido  que  esta  sociedade 
commanditaria  nada  tem  de  commum  com  o  activo  e  passivo  e 
relações  jurídicas  da  sociedade  commercial  em  nome  collectivo, 
que  tem  girado  em  esta  praça  sob  a  razão  social  Gianelli  & 
Comp.,  explorando  a  industria  congénere,  e  cuja  liquidação  co- 
meçará em  1  de  Julho  deste  anno. 

Por  este  contracto  se  regulará  a  sociedade  commanditaria,  em 
firmeza  do  que  assignam  os  sócios  presentes. 

.Rio  de  Janeiro,  17  de  Fevereiro  de  1887.  (Seguem-se  as  as- 
sigaaturas.) 
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DECRETO  N.  9777  —  de  31  de  agosto  de  1887 
Proroga  a  actual  se3sSo  da  Assombléa  Geral. 

Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Prorogar  a  actual 
sessão  da  Assembléa  Geral  até  ao  dia  20  do  mez  de  Setembro 
próximo  vindouro. 

Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Agosto  de  1887, 
66^  da  Independência  e  do  Império . 

Princeza  Imperial  Regente. 

Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella, 

DECRETO  N.    9778  —  de   16  de   setembro  de  1887 
Créa  uma  Junta  de  eorrutcres  na  Praça  Comrocrcial  de  Sintos. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,   Ha 

fior  bem,  sobre  mformação  da  Junta  Commercial  da  capital  do 
mperio.  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  creada  na  Praça  Commercial  de  Santos  uma 
Junta  de  corretores  composta  de  três  membros  ;  sendo  chamado 
o  immediato  em  votos  para  completal-a  sempre  que  se  der  o 
impedimento  de  algum  delles. 

Art.  2.0  A  referida  Junta  regular-se-ha  pelas  disposições  do 
cap.  30  do  Decreto  n.  806  de  26  de  Julho  de  1851,  com  a  altera- 
ção contida  no  de  n.  4245  de  16  de  Setembro  de  1868. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1887,  66°  da  Independência  e 
do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Samuel  Wallace  Mac-BowelL 
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DECRETO  N.  9779  —  DE  17  de  setembr©  de   1887 
Proroga  noTamonls  a  presente  sc3sSo  da  Assemblóa  Geral. 

Hei  por  bem,  era  Nome  do  Imperador,  Prorogar  novamente  a 
presente  sessão  da  Assembléa  Geral  até  ao  dia  1  de  Outubro 
projtimo  vindouro. 

Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Setembro  de  1887,  66°  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Manoel  do  Nascimento  Machado  Portella, 

DECRETO  N.  9780  — de  17  de  setembro  de  1887 

Approva  03 ejtatutos  di  C3m;)inhia  Agrictli  da  Sapacaia  íi  aut5ii.a-aa  funccionar. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  Lhe  requereu  a  Companhia  Agricola  da  Sapucaia, 
devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado 
em  Consulta  de  1 1  de  Agosto  ultimo.  Ha  por  bem  Approvar  os 
estatutos  da  referida  companhia  e  Autorisal-a  a  funccionar, 
depois  de  preenchidas  as  formalidades  ulteriores. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Aí2:riculturà,  Commereio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Se- 
tembro de  1887,  66<>  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Rege xte. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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Estatutos  da  Companhia  Agrícola  da  Sapucaia 

CAPITULO  I 

DA   COMPANHIA,   SEU   FIM   E  DURAÇÃO 

Art.  1.°  E'  constituída  a  Companhia  Agrícola  da  Sapucaia 
sob  o  regimen  da  Lei  n.  3150^de  4  de  Novembro  de  1882  com  sede 
nesta  Corte,  para  os  seguintes  fins  : 

Lo  Explorar  a  fazenda  denominada  —  Santo  António  do  Fundão 
—  sita  no  inunicipio  da  Sapucaia,  freguezia  da  Apparecida,  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  e  as  que  vier  a  adquirir. 

2f.^  Cultivar  nella  o  café  e  fazer  outra  qualquer  cultura  que 
convenha,  preparar  e  vender  os  respectivos  productos,  servin- 
do-se  dos  seus  engenhos. 

3.**  Promover  a  substituição  gradual  do  trabalho  servil  pelo 
trabalho  livre. 

4.0  Substituir,  tanto  quanto  fôr  possível ,  a  lavoura  exten- 
siva pela  cultura  intensiva. 

5.0  Formar,  vender  ou  arrendar  lotes  de  terras  a  colonos 
nacionaes  ou  estrangeiros,  construir  casas  e  dependências  para 
vivenda  dos  mesmos,  as  quaes  também   poderá  vender. 

Paragrapho  único.  A  companhia  poderá  fazer  contra 3tos  por 
parceria  ou  empreitada  de  toda  a  cultura. 

Art.  2.0  A  companhia  durará  30  annos  contados  da  datada 
sua  oonstítuição. 

Art.  3.0  O  capital  social  é  de  200: 000$  dividido  em  1.000  acções 
de  200$  cada  uma,  sendo  : 

A^.  190:000$  em  950  acções  integralisadas  pela  effectiva 
entrada  do  respectivo  contingente  do  accionista  Leopoldo  Pereira 
Tavares. 

B,  10:000$  em  50  acções  que  subscreverem  os  abaixo  assi- 
gnados,  com  entradas  immediatas  de  10  o/o,  e  cujo  valor  será  rea- 
lizado na  forma  da  lei  e  mediante  chamadas  annunciadas  pela 
directoria  com  antecedência  de  15  dias  e  com  inter vallo  nunca 
menor  de  30  dias. 

O.  Das  950  acções  subscriptas  por  Leopoldo  Pereira  Tavares, 
550  acções  só  terão  direito  a  dividendo  depois  que  a  renda  per- 
mittir  o  dividendo  de  8  o/o  para  as  acções  restantes*. 

§  1.0  O  capital  correspondente  ás  acções  já  integralisadas 
consiste  : 

A..  Na  fazenda  denominada  —  Santo  António  do  Fundão  —  e 
sítios  annexos,  machinas  e  apparelhos  de  beneficiar  cafó,  engenho 
de  canna,  terreiros,  cafezaes  e  bemfeitorias  com  que  entra  o 
accionista  Leopoldo  Pereira  Tavares,  estimados  em  190:000$000. 

§  2.0  Os   bens,  a  que  se  refere  este  artigo,   são   especificados 

;  escriptura  de   19   de  Julho  do  corrente  anno  e  sujeitos  ao 
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passíFo  mencionado  na  mesma  escriptura  passada  entre  accio- 
Dístas  e  considerada  como  integrante  destes  estatutos. 

§  3,^  Em  virtude  do  disposto  no  preambulo  e  paragraphos 
precedentes,  compete  a  cada  um  dos  accionistas  o  numero  de 
acções  indicado  adiante  de  suas  assignaturas. 

Art.  4.0  Para  solver  o  passivo  a  que  se  refere  o  §  2«  do  art.  3^ 
G  mencionado  na  escriptura  de  19  de  Julho  do  corrente  anho, 
bem  como  para  mais  desenvolvimento  da  empreza,  a  directoria 
è  desde  jà  autorisada  a  emittir  um  empréstimo  até  a  importância 
do  capital  subscripto,  por  meio  de  obrigações  ao  portador  (debenr 
tures)  e  a  garantil-o  com  hypotheca  dos  immoveis  da  companhia, 
para  o  que  lhe  são  conferidos  poderes  especiaes. 

Art.  5.0  O  capital  poderá  ser  augmentaáo  por  deliberação  da 
assembléa  geral,  na  conformidade  da  lei. 

Art.  6.0  Aos  subscriptores  das  50  acçõcs  a  que  se  refere  o 
art.  3°,  que  não  fizerem  as  entradas  nas  épocas  fixadas  pela 
directoria,  poderá  esta  impor  a  pena  de  commisso. 

§  l.<>  O  comipisso  importa  a  perda  das  entradas  feitas  em 
beneficio  da  companhia. 

§  2.0  Os  accionistas  respondem  pelo  valor  das  acções  que  sub- 
screverem ou  lhe  forem  cedidas. 

Art.  7.°  As  acções  serão  sempre  nominativas  e  transferíveis 
por  termo  no  registro  da  companhia  assignado  pelos  cedentes, 
cessionários  ou  seus  bastantes  procuradores. 

Art.  8.0  A  directoria  fica  autorisada  a  mandar  subdividir  os 
terrenos  e  col locar  nos  mesmos  colonos  nacionaes  e  estrangeiros, 
▼endel-os  ao  prazo  que  entender  conveniente,  assignando  os 
teapectivos  contractos  e  escriptura  de  divida  e  hypotheca,  bem 
como  fazer  habitações  para  morada  de  colonos,  que  também 
venderá . 

Art.  9.0  A  renda  da  companhia,  deduzidas  as  despózas  com 
o  custeio,  aluguel  do  peisoal  de  serviço  e  conservação,  será 
applcada  pela    ordem  seguinte: 

1.0  Pagamento  de  juros  e  amortização  das  obrigações  ao  por- 
tador (dehentures)  que  se  houver  emittido ; 

2.0  5«>/opara  crear  e  augmentar  um  fundo  de  reserva; 

3.<»  Dividendo  aos  accionistas  de  conformidade  com  o  art.  3^  (C). 

CAPITULO    II 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  10.  A  administração  da  companhia  é  exercida  por  uma 
direcção  de  três  membros  eleitos  de  três  em  três  annos  e  reele- 
ê^iveis,  que  f unccionarão  na  sôde  da  compaHhia . 

§1.0  Os  directores  escolherão  entre  si  o  presidente,  secre- 
tario e  thesoureiro. 

§  2.0  A'  directoria  compete  nomear  o  gerente  que  será  obri- 
gado a  residir  no  estabelecimento  ou  dar  preposto  sob  sua  res- 
ponsabilidade. 
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§  3.0  O  gerente  prestará  caução  de  50  acções,  e  cada  um  dos 
directores,  de  20  acções.  As  mesmas  acções  são  inalienáveis  até 
approvação  das  contas. 

Aos  directores  da  sede,  reunidos,  compete: 

§  1.0  Nomearem  e  demittirem  todo  o  pessoal  a  serviço  da  com- 
panhia, â  excepção  dos  que  estiverem  sob  as  ordens  immediatas 
do  gerente. 

§  2.0  Celebrarem  todos  os  contractos. 

§  3.°  Representarem  a  companhia  activa  e  passivamente  em 
Juízo  e  fora  deile,  e  perante,  as  autoridades  constituídas. 

§  4.0  Transigirem  livremente,  adquirirem  bens  e  alienarem  os 
moveis  que  não  prestem  utilidade  á  companhia. 

§  5.0  Convocarem  a  assembléa  geral  ordmaria  e  extraordinária. 

§  6.0  Nomearem,  ao  director  impedido,  substituto. 

§  7.0  Em  geral,  promoverem  os  interesses  da  companhia  na 
formados  estatutos  e  das  leis,  tomando  e  praticando  todas  as 
providencias  que  não  compitam  exclusivamente  á  assembléa  gerai. 

Art .  1 1 .  Os  directores  da  sede  reunem-se  em  sessão  todas 
as  vezes  que  forem  necessárias.  Para  haver  sessão  basta  a 
presença  de"  dous  directores.  O  presidente  tem  voto  de  qua- 
lidade em  caso  de  empate .  As  actas  das  sessões  são  assignadas 
pelos  directores  presentes. 

Compete  ao  gerente: 

§  1.0  A  direcção  dos  serviços  da  fazenda  e  dos  engenhos,  no- 
mear e  demittir  o  pesfeoal  empregado  nesses  serviços  e  sob 
suas  ordens. 

§  2.0  Prestar  aos  directores  da  sede  as  informações  que  estes 
requisitarem,  remetter-lbes  no  fim  de  cada  primeiro  semestre 
do  anno  social  um  balanço  do  estado  da  empreza,  e  no  fira  do 
segundo  as  contas  e  o  relatório  que  devem  ser  presentes  á 
assembléa  geral. 

§  3.0  Dirigir  a  collocação  de  colonos  ou  compradores  de  lotes 
de  terras . 

§  4.0  Velar  pela  boa  conservação  de  todos  os  bens  e  boa  exe- 
cução de  todos  os  trabalhos. 

§  5.0  Adiantar  aos  colonos,  no  lo  anno  de  sua  installação, 
géneros,  sementes,  fernimentas  ou  dinheiro,  dentro  de  limites 
razoáveis,  com  prévio  accôrdo  da  directoria. 

Art.  12.  O  gerente  terá  um  vencimento  annual  que  será 
fixado  pela  directoria   e  levado  à  coíita  de  custeio. 

Os  demais  directores  servirão  gratuitamente,  ficando  comtudo 
com  o  direito  a  vencimentos  que  serão  regulados  pela  assembléa 
geral  logo  que  a  renda  comporte, 

CAPITULO   llí 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  13.  o  conselho  fiscal  será  composto  de  três  membros 
eleitos  pela  assembléa  geral  e  servirão  gratuitamente. 
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Pãragrapho  anico.  Em  seus  impedimentos  accidentaes  serão 
substituídos  pelos  seus  immediatos  em  votos,  e  nos  demais  casos 
pela  maneira  prescripta  no  art.  60  do  Regulamento  n.  8821  de 
20  de  Dezembro  de  1882. 

1  CAPITULO   IV 

DA   ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  14.  A  assembléa  geral  compõe-se  de  accionistas  em 
numero  leçal,  regularmente  convocados,  cujas  acções  es- 
tejam inscriptas  em  seus  nomes  cora  antecedência  minima  de 
30  aias. 

Art.  15.  Os  accionistas  podem  fazer-se  representar  na  assem- 
bléa por  procuradores  bastantes,  sócios  ou  não  sócios. 

Art.  16.  A  assembléa  é  installada  pelo  director-presidente, 
na  falta  delle  por  um  dos  outros,  e  na  falta  de  todos  pelo  accio- 
Bisti  mais  velho  em  idade.  Em  seguida  ô  nomeado  por  accla- 
niação  ou  por  escrutinio  o  presidente  da  assemblái,  o  qual 
designará  ©s  secretários. 

Art.  17.  A  reunião  ordinária  ô  convocada  C5m  antecedência 
de  15  dias  e  a  extraordinária  com  a  de  oito  dias,  por  meio  de 
ínnuncios  repetidos  ou  cartas. 

§  l.*»  Na  reunião  ordinária  delibera-se  sobre  o  relatório  e 
contas  da  administração  e  parecer  do  conselho  fiscal,  assim  como 
sobre  qualquer  assumpto  que  interesse  á  companhia. 

§  2.0  Nas  extraordinárias  só  se  delibera  sobre  o  assumpto  que 
as  motivar,  constante  da  ordem  do  dia,  declarado  nos  annuncios 
íle  convocação . 

Art.  18.  As  deliberações  da  assembléa  são  tomadas  por 
maioria  relativa  de  votos.  Os  votos  síio  contados  por  cabeça, 
salvo  si  algum  accionista  propuzer  que  o  sejam  por  acções. 

§  1.®  Neste  ultimo  caso,  cada  accionista  tem  um  voto  por 
einco  acções  até  ao  numero  máximo  de  20  votos. 

§  2.0  Todas   as    eleições    são    feitas    por  escrutinio  e   por 


Art.  19.  A  assembléa  entende-se  legitimamente  constituída, 
guando  concorram  accionistas  que  representem  um  quarto  do 
eapital  social.  Todavia  nos  casos  dos  arts.  39  e  65  do  Regula- 
mento n.  8821  é  necessário  que  se  achem  assim  representados 
te  terços  do  capital. 

Paragrapho  único.  As  deliberações  da  assembléa,  aceordes 
com  os  estatutos  e  a  lei,  obrigam  todos  os  accionistas  ainda  que 
ausentes  ou  dissidentes. 

Art.  20.  A  reunião  ordinária  da  assembléa  terá  logar  no 
forrer  do  mez  de  Julho  de  cada  anno. 

Art.  21.  Compete  â  assembléa  geral; 

§;  1.0  Exercer  as  attribuições  que  lhe  são  conferidas  em  di- 
versos artigos  destes  estatutos. 
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§  2.<>  Deliberar  livremente  sobre  todos  os  negócios  da  com- 
panhia e  actos  que  lhe  interessem,  com  a  única  limitação  da 
parte  íinal  do  art.  63  do  Regulamento   n.   8821 . 

§  3.°  Eleger  os  administradores  e  íiscaes. 

§  4.»  Resolver  os  conflictos  entre  os  directores. 

DISPOSIÇÕES   GERAES 

Art.  22.  O  anno  social  vai  de  1  de  Julho  a  30  de  Junho  se- 
guinte. 

Art.  23.  Os  lucros  líquidos  provenientes  de  vendas  das  terras 
terão  a  applicação  que  fôr  determinada  pela  assembléa  geral . 

Art.  24.  Cessará  a  deducção  de  5  Vo  da  renda  liquida  estipu- 
lada no  art.  8**,  §  4',  para  o  fundo  de  reserva,  quando  este  fundoj 
attingir  a  metade  do  capital  social. 

Art.  25.  Os  dividendos  não  reclamados  não  vencerão  juros 
a  favor  do  accionista. 

Art.  26.  Fica  entendido  que,  nos  casos  não  expressos  nestes 
estatutos,  regem  as  disposições  do  Decreto  n.  8821  de  30^de  De- 
zembro de  1882. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

1.*  São  nomeados  directores  para  o  primeiro  triennio,  os 
accionistas  Hermano  Joppert^  Paulo  Furquim  de  Almeida,  Ma- 
noel Furquim  Severo  de  Almeida,  e  nomeado  pela  directoria  para 
gerente   Leopoldo  Pereira  Tavares. 

2.*  Os  accionistas  Hermano  Joppert,  Paulo  Furquim  de  Al- 
meida, Manoel  Furquim  Severo  dTe  Almeida  e  Leopoldo  Pereira 
Tavares,  pelos   serviços  prestados  para  a  formação  da  com- 

Sanhia,  têm  direito  em  partes  iguaes  nos  lucros  liquides  exce- 
entes  a  10  °/o  do  capital,  depois  de  deduzida  a  quota  destinada 
ao  fundo  de  reserva,  de  accôrdo  com  o  art.  Q.^ 

Rio  de  Janeiro,  1°  de  Julho  de  1887. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 

DECRETO  N.  9781  —  de   17  de  setembro  de  1887 

Proroga  o  prazo  concedido  a  Iiaias  José  Cayalcanti,  pelo  Decreto  n.  94â3  deSS  de 
Abril  de  1885,  para  lavrar  mineraes  na  Proyincia  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  Lhe  requereu  Izaias  José  Cavalcanti,  Ha  por 
bem  Prorogar,  por  seis  mezes,  o  prazo  que  lhe  foi  concedido  pêlo 
Decreto  n.  9423  de  28  de  Abril  de  1885  para  a  medição  e  demar- 
cação das  datas  mineraes  no  municipio  de  Nova  Priburgo,  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 
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Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Se- 
tembro de  1887,  66»  da  Independência    e  do  Império. 

Princeza   Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9782  —  de  17  de  sbtembro  de  1887 

TTOTOçiçor  roais  seis  moíos  o  prazo  marcado  á  D,  Pedro  II  American  Telegraph 
aniCable  Company,  para  a  immersSo  do  cabo  submarino. 

À?rmceza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  D.  Pedro  11  American  Telegraph  and 
me,  Company,  Ha  por  bem  Prorogar  por  mais  seis  mezes  o 
prazo  para  a  immersão  do  cabo  submarino,  de  que  trata  a  clau- 
sula 4»  da  concessão  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  8092  de  18 
de  Agosto  de  1883,  transferida  áquella  companhia  em  vir- 
tude do  Decreto  n.   9084  de  15  de  Dezembro  de   1883. 

Rodriffo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
diao  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Se- 
tembro de  1887,  600  ^  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

DECRETO  N,  9783  —  de  17  de  setembro  de  1887 

Autorisa  a  BratiUan  Coal    Company,  limitei  a  fanccionar  no  Império. 

À  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  Lhe  requereu  a  Brasilian  Coal  Company,  limited, 
dovitoente  representada,  e  conformando-Se  com  o  parecer  da 
Secção  dos  Negocioá  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exarado 
em  Consulta  de  19  da  Jumo  do  corrente  anfto,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  autorisaçao  para  ftinccionar  no  Império,  mediante 
asdausulas  que  com  e«to  baixam,  assignadas  pelo  Bacharel 
Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
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Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultara,  Commercio  e  Ohi-as  Publicas,  que  assim  o  tenlia 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  dá 
Setembro  de  1887,  66<>  da  Independência  e  do  Império. 

Prixceza  Imperial  Recente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


01a.u.sula,s  a.  que  se  reffere  o  Decreto 
11.  0'7'Sf3  desta;  data. 


A  companhia  denominada  Brasilian  Coal  Company,  limited  é 
obrigada  -a  ter  um  representante  iio  Império  com  plenos  e 
illimitados  poderes  para  tratar  e  deíinitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  cora  os 
particulares. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Império  ficarão  sujeitos  áí? 
respectivas  leis  e  regulamentos  e  â  jurisdicçâo  de  seus  Tribunaes 
judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum  possa  a 
referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção  fundada  em 
seus  estatutos. 

Ill 

A  companhia  nao  poderá  funccionar  no  Império  emqranto  não 
depositar  no  Thesouro  Nacional,  ou  em  qualquer  estabelecimento 
bancário  do  paiz,  a  quantia  de  20:000$,  em  moeda  corrente  ou 
em  apólices  da  divida  publica,  para  garantia  das  suas  transacções. 

IV 

O  deposito  de  que  trata  a  clausula  anterior  será  feito  pela 
companhia  com  a  declaração  do  fim  a  que  é  destinado  e  de  que 
não  poderá  ser  levantado  sinão  por  ordem  do  Presidente  da 
Junta  do  Commei cio  respectiva. 


Fica  ainda  dependente  de  autorisação  do  Governo  Imperial 
qualquer  alteração  feita  nos  estatutos  da  companhia,  que  deverá 
solicital-a  immedJatamente,  sob  pena  de  multa  de  1:000$  a  5:000$ 
e  de  lhe  ser  cassada  a  presente  concessão. 

Pala-íio  do  Rio  de  Janeiro  om  17  de  Setembro  de  1887,—  Ba- 
drigo  Auyusto  da  Si'.v^^ 
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Eu,  Carlos  João  Kunhardt,  traductop  publico  e  interpreto 
commercial  juramentado  da  Praça  do  Rio  de  Janeiro,  etc.  etc 

Certifico  que  me  foram  apresentados  os  estatutos  de  uma 
companhia  escriptos  em  inglez,  os  quaes,  a  pedido  da  parte, 
traduzi  litteralmente  para  o  idioma  nacional  e  diz  o  seguinte,  a 
saber ; 

(  Traducção) 

Leis  das  companhias. 

1862-1880 


Companhia  limitada  por  acções. 

Memorandum  de  associação  da  The  BrasUian  Coal  Company^ 
limited. 

1.0  O  nome  da  companhia  é  The  BrasUian  Coal  Companv, 
limited, 

2.0  A  sede  registrada  da  companhia  será  na  Inglaterra. 

3.»  Os  fins  para  os  quaes  a  companhia  é  organizada,  são: 

i)  Fazer  na  Inglaterra,  no  Rio  de  Janeiro  (no  Brazil)  e  em 
outro  qualquer  ponto  na  America  do  Sul,  o  commercio  de  carvão 
e  combustiveis,  trapicheiro,  catraeiro,  agente  commissario,  nego- 
ciante geral,  armador,  carpinteiro  naval,  fornecedor  de  navios, 
banqueiro  ou  outros  quaesquer  negócios  em  connexão  ou  resul- 
tantes do  fretamento,  carga  ou  descarga,  reparos  ou  abasteci- 
mento de  navios,  também  de  fabricantes  e  negociantes  de  gelo, 
de  agua  distilladae  sal  ; 

2)  Encarregar-se  de  quaesquer  agencias,  mediante  commissão 
ou  por  outra  forma,  que  possam  ter  conveniente  andamento, 
conjunctameute  com  os  negosios  supra  ou  com  quaesquer 
delles  ; 

3)  Fretar  navios; 

4)  Comprar,  arrendar,  alu^far  ou  por  outra  forma  ,  adquirir 
qualquer  concessão  ou  propriedade  movei  ou  immovel,  que  a 
companhia  possa  julgar  conveniente  adquirir,  com  poderes  para 
effectuar   pagamentos   com   acções  da  companhia,  de  capital 


5)  Fazer  fusão,  ou  unlr-se  com,  ou  coadjuvar  a  outra  qualquer 
companhia  ou  companhias,  ou  qualquer  pessoa  ou   pessoas,  em 
qualquer  dos  negócios  supra    ditos,   quer    activamente,  quer 
tomando  nelles  um  interesse  ou  mais  quinhões,  quer  partilhando* 
dos  seus  lucros ; 

6)  Vender,  alugar,  hypothecar,  ou  de  outra  forma  dispor, 
da  propriedade  ou  negócios  da  companhia  ou  de  qualquer  delles 
como  e  quando  a  companhia  possa  determinar  ; 

7)  Construir,  auxiliar  e  subscrever  para  a  construcção, 
conservação    e  melhoramento   de    estradas,    abrigos,  pontes, 
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canaes,  ferro-vias,  estradas  de  ferro,  cáes  e  desembarcadouros, 
que  possam  ser  considerados  convenientes  ou  necessários  para 
promover  ou  desenvolver  os  negócios  da  companhia,  ou  par» 
comprar,   vender,  arrendar,  trocar  ou  alugar  os  mesmos  ; 

8)  Comprar,  vender  e  negociar  acções  e  fundos  da  própria 
companhia  ; 

9)  Comprar  aos  Srs.  Cory  Brothers  &  Comp.,  de  Cardiff  e 
Londres,  todo  o  carvão,  coke  e  combustível  em  que  a  companhia 
fizer  transacções  ou  que  empregar  nos  seus  próprios  negócios 
ou  em  qualquer  delles  ; 

.  10)  Nomear  o  Sr.  António  F.  Braga,  de  Montevideo,  para 
director-gerente  da  companhia,  afim  de  occupar-se  dos  negócios 
da  companhia  na  America  do  Sul ; 

H)  Nomear,  nos  termos  usuaes,  os  Srs.  Cory  Brothers 
&  Comp.,  de  Londres,  para  agentes  geraes  da  companhia, 
na  Europa,  para  os  fins  de  obterem  encoramendas  para  a 
companhia,  tendo  esses  agentes  poderes  para  nomearem  sub- 
agentes ; 

Í2)  Fazer  tudo  quanto  possa  ser  incidente  ou  conducente  á 
consecução  dos  objectos  aqui  anteriormente  referidos. 

4.0  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada. 

5.0  O  capital  da  companhia  é  de  £  50.000,  dividido  em 
500  acções  ae  £  100  cada  uma. 

Nôs  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  endereços  se  acham 
aqui  subscriptos,  desejamos  constituirmo-nos  em  uma  companhia, 
de  conformidade  com  este  memorandum  de  associação  e  respe- 
ctivamente accordamos  em  tomar  o  numero  de  acções  do  capital 
da  companhia  exarado  em  frente  aos  nossos  respectivos  nomes: 


Nomes f  endereços  e  descripção  dos  subscriptores 


Numero   de 

acções 
tomadas  por 

cada 
subscriptor 


António  F.  Braga,  de  Montevideo,  negociante 

John  Cory,  de  Cardiff,  negociante 

Ricard  Cory,    de  Cardiff,    neg^ociante 

Saxton  Campbell  Cory,  de  Cardiff,  negociante 
Clifford  John  Cory,  de  Cardiff,  negociante, 
Edwin  RabjolmsMoxey,  de  Cardiff,  negociante 
Herbert  Beynon  Cory,  de  Cardiff,  negociante 


100 
46 
46 
2 
2 
2 
2 


Datado  de  18  de  Janeiro  de  1887 — Testemunha  da  assignatura 
de  António  F.  Braga.—  (Assignado).  Chás.  J.  Ayres,  Cônsul 
interino.  (Estava  o  sello  do  Consulado  Geral  da  Inglaterra 
em  Montevideo.)  —  Testemunhas  das  assignaturas  de  John  Cory, 
Richard  Cory,  Saxton  Campbell  Cory,  Clifford  John  Cory,  Edwin 
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Rabjohns  Moxey  e  Herbert  Beynon  Cory  —  (Assignado)  John  P- 
Inglêdew,  notário  publico  em  Cardiff.  (Estava  o  sello  do  notário.) 
Eduardo  José  Kfd^ht^  Vicé-Consttl  do  Brazil  em  Cardiff  e  seu 
distrícto. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatnra  do  doomnentojuntode 
John  P.  Ingledew,  tabellião  publico,  e  para  constar  onde  con- 
vier, a  pediao  do  mesmo,  passei  o  presente  que  assignei  e  fiz 
sellar  com  o  sello  das  Imperiaes  Armas  deste  Vice^onsulado  do 
Brazil  em  Cardiff. 

Este  documento  deverá  ser  ajj^sentado  à  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  no  Rio  de  Janeiro,  para  ahi  ser  lega- 
lisado.^  O  Vlce-Consul,  (assignado)  Ed.  J.  Kni^. 

(Estava  um  sello.) 

(A  firma  do  Sr.  Ed.  J.  KnigM  estava  legalisada  no  Minis- 
tério dos  Estrangeiros  nesta  Corte,  em  17  de  Junho  corrente, 
iiiutiIisando-«e  quatro  estampilhas  no  valor  de  l$õOO.) 

Leis  das  companhias  1862  a  1880. 

Companhia  limitada  poí*  acções. 


Estatutos  da  «Brasilian  Coal  Company,  liBãited» 

Fica  accordado  o  seguinte  : 

l.*' Nenhuma  das  disposições  contidas  na  tabeliã  marcada  A 
no  nrimoiro  addendo  a  «  Lei  das  companhias,  de  1862  »  terá 
appíicaçâo  a  esta  companhia. 

2>  Os  directores  terão  a  fhouldade  de  encetarem  as  operá-r 
ÇOesda  companhia  quando  e  logo  que  o  julgarem  opportuno  e 
não  obstante  não  se  achar  subâcripto  ou  tomado  todo  o  capital 
da  companhia,  e  poderão  emittir  o  capital  da  companhia  na 
época  ou  nas  épocas  e  na  importância  ou  importâncias  que 
julgarem  convenientes. 

Aeçõet 

3.«  As  acções  sôrâo  distribuídas  pelos  e  &  discrição  dos  dire- 
ctores, os  quaes  determinarão  a  importância  do  depósito  que 
se  terá  de  realizar  íío  acto  do  pedido  e  a  ópoca  em  que  o  saldo 
devido  com  reíaçao  a  cada  acção  devera  ser  pago. 

Os  directores  pode'^0  encerrar  a  subâoripçâo  e  a  distribuição  das 
acções  antes  de  terminada  a  distribuição  da  totalidade  da  uàr- 
portancia,  ciga  emissão  tiver  sido  em  qualquer  õccasião  auto- 
risada. 

E  os  directores  podem  emittir  quaesquer  âcç9es  cóm  |»reàuo, 
porém  nunca  com  descoiito. 

4.«  Todo  o  certificado  que  se  destruir  ou  extraVÍâa?  poderá 
sef  substituído  pçv  outro  méáSaxá»  o  p^átâentò  de  wm  quaàtia 
POBia  BSBóxrrnro    1887  iS 
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não  excedente  a  um  shiUins^  conforme  os  directores  o  deter- 
minarem, e  no  caso  de  f)eraa  de  um  certificado  è  no  caso  de 
morte  de  qualquer  accionista,  será  cobrada,  nos  termos  que  os 
directores  determinarem,  uma  tai^a  de  dous  sbillings  e  seis  di- 
nheiros pelo  registro  do  alvará  ou  titulo  de  administrai^  e 
um  shilling  por  certificado  de  acção  que  fòr  passado,  a,  ou  a 
favor  da  pessoa  ou  das  pessoas,  com  direito  ao  mesmo,  na  occa- 
siâo  ou  depois  desse  registro. 

5.<»  Nenhum  accionista,  que  tiver  mudado  de  nome  ou  de  logar 
de  residência,  ou  que,  sendo  mulher,  tiver  casado,  e  nenhum 
marido  de  qualquer  accionista,  e  nenhum  sobrevivente  de  dous 
ou  mais  possuidores  conjunctos  de  uma  acção,  terão  direito  de 
receber  qualquer  dividendo  ou  de  votar  em  qualquer  asseinbléa 
f?eral  da  comp.inhiu  sem  que  a  mudança  de  nomo  ou  de  resi- 
dência, ou  o  casamento  ou  a  sobrevivência  tenham  sido  lançados 
no  registro  dos  accionistas. 

Transferencia  e  trans missão  de  acções 

t>.''  As  transferencias  poderão  ser  suspensas  durante  uni  pe- 
ríodo em  qualquer^  anão,  não  excedendo  20  dias,  conforme  os 
directores  possam  julgar  apropriado. 

7.0  Nenlmma  acção  será  vendida  ou  transferida  ou  pelo  íidei- 
cnnmissario,  marido,  testamenteiro  ou  administrador  de  um  accio- 
nista, sem  que  tenha  entregue  ao  secretario  da  companhia,  por 
escripto,  uma  offerta  de  vendel-a  á  companhia  pelo  preço  q  le 
terá  de  ser  depois  estipulado  por  acccirdo  ou  por  arbitramento, 
de  conformidade  com  a  clausula  de  arbitramento  aqui  em  sepuida 
contida,  e  a  menos  que  a  companhia  tenha  deixado  de  aceitar  a 
offerta  dontro  do  prazo  de  10  dias,  a  contar  da  entrega  da 
mesma. 

8.<>  .)s  directores  poderão  recusar  registrar  a  transferencia  de 
uma  acção  feita  (quer  só,  quer  conjunctamente  com  qualquer 
outro  accionista)  por  um  accionista  que  nessa  occasiâofjr  devedor 
á  companhia  de  qualquer  quantia,  ou  quer  por  si  ou  juntamente 
com  qualquer  outra  pessoa,  seja  responsável  para  com  a  compa- 
nhii  por  quUquer  letra,  conta,  titulo  ou  adiantamento  de  mate- 
riaes  ou  pop  outra  qualquer  razão,  não  obstante  não. se  achar 
então  vencido  ou  não  ser  de  immediata  cobrança,  ou  nos  casos  em 
que  os  directores  considerem  o  transferido  proposto  como  pessoa 
irresponsável  ou  si  o  transferido  deixar  de  apresentar  ou  x\n,o 
entregar  â  companhia,  afim  de  S3r  examinado,  o  certiflcado  da 
acção . 

l),ò  Ostestamoiitôiroi  ou  admini^tradoros de  um  accionista  fal- 
lecido  serão  as  únicas  pessoas  reconhecidas  péla;  companhia  como 
tendo  direito  à  sua  acção. 

Não  affoctará   a  companhia  o  conhecimento  de  qualquer  oaus  . 
sobre  a  acção. 

10.  Os  directores  poderão  recujar-^e  a  registrar  qualquer 
transferencia  de^acçOeS  sem  indicitrcm  a  razão  dessa  recusa,  mas, 
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nesse  caso,  quando  assim  o  exigir  o  preteuso  transferente,  elles 
comprarão  as  acções  cuja  transferencia  se  intentar  fazer  pelo 
seu  valor,  devendo  esse  valor  ser  determinado,  no  caso  de  diver- 
gência, por  dous  avaliadores,  sendo  um  nomeado  dentro  em  uma 
semana,  a  contar  dessa  recusa,  pelo  transferente,  e  o  oatro, 
dentro  do  mesmo  período,  pelos  directores  ou  por  um  terceiro 
avaliador  por  elles  escolbido,  que  darão  o  seu  laudo  dentro  de 
quatorze  dias  depois  da  sua  nomeação  ;  e  ao  ser  feito  esse  pa^^ 
mento;  o  qual  deverá  ser  eífectuado  dentro  de  14  dií^s  depois 
dessa  recusa  de  registro,  ou  no  coso  de  divergência  sobre  o  valor, 
dentro  de  14  dias  depois  do  laudo  do  dito  avaliador,  deverá  o 
transferente  (e  quiesquer  outras  partes  necessárias,  si  as 
liouver)  fazer  o  entregar,  em  troca  da  dita  importância  ou 
valor,  uma  conveniente  transferenca  das  ditas  acções  aos  dire- 
ctores ou  â  pessoa  que  indicarem. 

O  dito  accôrdo  de'  arbitramento  e  o  laudo  apresentado  sobre 
elle,  estarão  sig eitos  às  disposições  da  «  Lei  Commum  dos  Pro- 
cessos de  1854  »,  e  a  qualquer  lei  certiflcando-a  ou  alterando-a. 

11.  Quaesquer  escripturas  de  transferencia,  depois  de  appro- 
vadas  pelos  directores,  serão  depositt^das  em  poder  do  secretario 
e  serão  por  elle  guardadas  e  (si  fôr  exigido)  passar-se-ha  uma 
declaração  em  termos  que  prove  o  titulo  de  translatario,  e  o 
secretario,  sujeito  a  essa  approvação,  registrará  então  o  trans- 
latario como  accionista. 

De  cada  transferencia  poderão  ser  cobrados  emolumentos  que 
não  excedam  a  cinco  shillings  e  que  poderão  ter  a  applicação  que 
os*  directores  determinarem . 


Conversão    de  acções  em   capital 


12.  Os  directores  poderão,  com  a  sancção  da  companhia,  pre- 
viamente concedida  em  assembléa  geral,  converteras  acções  em 
capital . 

13.  O  possuidor  de  capital  poderá  transferil-o,  ou  qualquer 
parte  delle,  pela  mesma  forma  e  sujeito  aos  mesmos  regula- 
mentos e  condições,  pelas  quaes,  e  siyeito  a  quaesquer  acções 
do  capital  da  companhia,  puderem  ser  transferidas  ou  tão  apprò- 
ximndamente  quanto  as  circumstancias  o  admittirem. 

14.  O  possuidor  decapitai  terá  direito  de  participar  dos  divi- 
dendos e  dos  lucros  da  companhia,  de  conformidade  com  a  im- 
portância de  capital  que  elle  representar,  e  o  capital  conferirá 
'ào  S9U  poissuidor,  proporcionalmente  á  sua  importância,  os 
mesmos  privilégios  e  vantagens  para  as  votações  nas  aâsem- 
bléas  geraes  da  companhia  e  para  outros  fins,  que  seriam  confe- 
ridos por  uma  ou  mais  acções  de  igual  valor  do  capital  da  com- 
panhia, e  serão  em  geral  para  os  fins  destes  estatutos  equiva- 
lentes a  uma  igual  somma  em  acções  e  estarão  sujeitos  a  todas 
as  rcstricções  ó  disposições  aqui  contidas  em  relação  ás  acções, 
tanto  quanto  forem  applicaveis,  porém  de  forma  que  nenhum  dos 
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ditos  priviieffios  ou  vantagens,  exceptuando-^se  a  participação 
nos  dividendos  e  lucros  da  companhia,  serão  conferidos  por  uma 
somma  de  capital  que,  si  constasse  de  uma  ou  mais  aoçOes,  nao 
os  teria  conferido. 

Faculdades    de    contráhir  empréstimos 

15.  Os  directores  poderão  em  qualquer  occasião  em  que  jul- 
garem apropriado  fá>zel-o,  tomar  emprestada  qualquer  q^iantia 
em  dinheiro,  não  excedendo  a  vinte  mil  libras  esterlinas  (£  20.000) 
para  os  âns  da  companhia,  por  meio  de  letras  de  cambio  ou 
notas  promissórias  da  companhia,  ou  debentures,  ou  hypof  heca 
do9  haveres  da  companhia  ou  por  outra  forma,  como  em  qual- 
quer occasião  lhes  parecer  convenienrte. 

16.  Qualquer  hypotheca  feita  pela  companhia  poderá  conter 
poderes  para  vender  ;  poderá  também  conter  outros  poderes  e 
estar  8(\)eita  ás  restrícções  que  os  directores  julgarem  conve- 
nientes, e  qualquer  obrigação,  debenture^  nota  promissória,  ou 
outro  titulo  poderá  ser  feito  pela  forma,  e  (tanto  quanto  a  lei  o 
permitta)  poderá  conter  os  poderes,  restrieções  e  condições  que 
os  directores  julgarem  convenientes. 

Emissão  de  novas  acções    e  augmento  de    capital 

17.  Os  directores  poderão,  com  a  sanoção  de  uma  deliberação 
de  assembléa  geral  ou  com  o  consentimento,  por  escripto,  d«  três 
quartas  partes,  em  valor,  dos  accionistas,  augmentar  o  capita), 
emittindo  novas  acções  que  poderão  s  'r  preferenciaes,  garan- 
tidas, ou  de  outra  qualquer  espécie,  e  poderão  ser  do  valor  e 
sujeitas  às  condições  que  a  deliberação  ou  o  consentimento  pos- 
sam   determinar. 

Todas  as  novas  acções  serão  offerecidas  aos  accionistas  na 
proporção,  tão  aproximadamente  quanto  possível,  das  acções  ou 
do  capital  que  na  occasião  possuírem,  e  os  directores  poderão 
fixar  um  prazo  qualquer  que  elles  julgarem  razoável  para  acei- 
tação da  oíferta.  « 

A  imp<Hrtaneia  devida  sobra  essas  acções,  ou  não  realizada, 
poderá  ser  chamada  em  qualquer  occasião,  nas  épocas  e  por 
prestações  que  os  direetores  possam  julgar  apropriadas. 

Comm,isso  dã  ao^es 

la*  si  uma  oliamada  sobre  qualquer  aoção  nãafâr  realizada  no 
dia  marcado^  os  direotores  poderão  a  quilquer  tempo,  emquanto  a 
chamada  estiva  por  fmgar,  dar  ao  acoiomsta  ^n  c^jo  ngme  esti- 
ver renstrada,  ott  enviar  pelo  Corvdí^ou  por  outra  f&rma,  ao  seo 
logar  ue  reshietieia  i^stradô^.  um  avisa,  oiglndo  a  realização 
da  chamada  jtintam»ntft  com  os  juros  devidoft  sdbre  ella. 
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19.  O  aviso  íDdicarÀ  um  novo  dia,  nunca  menos  de  ires  mezes 
da  data,  e  um  lo^^^ar  ou  legares,  alternados  para  o  pa^pamonto, 
declarando  igualmente  que  no  caso  de  falta  de  paciento,  na 
época  e  no  logar  designados,  a  acção  ou  as  acções  relativamente 
às  quaes  a  chamada   é  devida  ficará  dujeita  ao  commisso. 

20.  Si  as  indicações  do  aviso  não  forem  attendidas,  qualquer 
acção  relativamente  á  qual  o  aviso  tiver  sido  dado«  poderá  ser 
declarada  em  commisso  por  deliberação  táunada  pelos  directores 
para  esse  âm,  embora  o  accionista  em  cujo  nome  se  achar  a  acção 
tenha  sido  julgado  £ailido  ou  se  tenha  tornado  demente,  ou  teoba 
casado  ou  fallecido. 

21 .  Qualquer  accionista  ou  o  espolio  de  qualquer  accionista, 
ciga  acção  tenha  cahido  em  commisso,  será,  não  obstante,  obri- 
gado a  satisíkzer  á  companhia,  e  os  directores  poderão  tornar 
dffectivo  o  pagamento  ae  quaesquer  somma^  ou  chamadas 
devidas  sobre  a  acção  na  occasião  do  commisso. 

22.  Os  directores  poderão  vender,  cancellar  ou  por  outra  forma 
dispor  de  qualquer  acção  cabida  em  commisso,  como  o  julgarem 
conveniente  e  poderão,  ásua  absoluta  discrição,  adiar  ouanniillar 
o  commisso  de  qualquer  acção  ao  serem  pagos  os  atrazados  e 
todos  os  juros  devidos  sobre  esses  atrazados  juntamente  com  a 
multa,  si  a  houver,  que  elles  estabelecerem. 

23.  Uma  declaração  formal  feita  pelo  secretario  ou  por  qual- 
quer director,  de  que  houve  fialta  de  pagamento  de  uma  chamada 
sobre  Qualquer  acção,  e  de  que  o  commisso  da  acção  foi  declarado 
pelos  directores,  depois  do  devido  aviso,  e  o  recibo  de  dous 
directores  ou  de  um  director,  rubricado  pelo  secretario  da  com- 
panhia, do  preço  ou  da  importância  da  compra  da  acção,  con- 
stituirão juntos  um  bom  titulo  para  o  comprador  e  elle  floará 
exonerado  da  responsabilidade  de  quaesquer  chamadas  anteriores 
â  compra,  excepto  si  fòr  expressamente  accordado  por  outra  forma 
e  o  seu  titulo  á  acção  não  será  aífectado  por  qualquer  irregu- 
laridade nos  actos  praticados  relativamente  ao  commisso  oq  á 
venda, 

Eypothecas  sobre  acções  ou  capital 

24.  A  companhia  terá  sempre  uma  hypotheca  tacita  perma^ 
Dente  sobre  todas  as  acções  ae  cada  accionista  por  todas  as  suas 
dividas,  responsabilidades  e  compromissos,  pessoaes  ou  oonjun* 
ctamente  com  qualquer  outra  pessoa,  para  com  a  companhia,  e 
a  companhia  poderá  vender  em  absoluto  qualquer  acção  regis* 
trada  nos  livros  da  companhia  no  nome  do  devedor  e  applicará 
o  producto,  até  onde  elle  attingir,  ao  pagamento  ou  satlafliçfto 
das  ditas  dividas,  responsabilidades  ou  compromissos,  e,. realizada 
a  venda,  a  companhia,  sem  nenhum  outro  consentimento  do  pos- 
suidor da  acção,  transferiró  a  mesma  nos  livros  da  companhia 
para  o  comprador. 

E,  de  conformidade  com  a  precedente  fttculdade,  podará  4 
Tenda  ser  feita  a  um  âdei-commissario  da  companhia  pelo  preço 
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que  fôr  fixado  por  deus  árbitros,  um  nomeado  pela  directoria  e 
o  outro  pelo  presidente  ou  vice-presidente  de  alguma  outra 
companhia,  que  não  possua  acções  desta  companhia,  a  rogo  da 
directoria  desta  companhia  ou  de  terceiro  arbitro. 

Assembléas  geraes 

25.  Será  convocada  uma  assembléa  geral  em  Lo.idres,  dentro 
de  quatro  mezes  depots  do  registro  do  memorandum  e  estatutos 
da  companhia. 

26.  ConvocarH3e-ha  em  Londres,  uma  vez  por  anno,  pelo  menos, 
uma  assembléa  geral  ordinária  na  época  e  no  logar  que  os  dire- 
ctores determinarem. 

27.  Os  directores  podepãò  convocar,  em  qualquer  occasiSo  que 
julgarem  conveniente,  uma  assembléa  geral  especial  da  comp:!- 
nhla  e  o  farão  sempre  que  fôr  requerido  por  escripto  por  qual- 
quer numero  de  accionistas,  nunca  menor  de  seis,  possuindo  ao 
todo  nunca  menos  de  100  acções. 

28.  Todo  o  requerimento,  atsim  feito,  por  •accionistas  decla- 
rará o  íim  da  assembléa  geral  proposta  e  será  entregue  no 
escriptorio   da  companhia. 

29.  Ao  ser  recebido  o  requerimento,  os  directores  procedei»HO 
immediatamente  â  convocação  de  uma  assembléa  geral.  Si  eiles 
não  expedirem  os  avisos  para  essa  assembléa  geral  dentro  de  21 
dias  depois  do  recebimento  do  requerimento,  os  requerentes  ou 
quaesquer  accionistas,  nunca  menos  de  seis,  possuindo  o  numero 
exigido  de  acções,  poderão  elles  próprios  convocar  uma  as- 
sembléa geral. 

30.  Dar-se-ha  aviso,  com  antecedência  nunca  menor  de  60  dias, 
por  circular  dirigida  a  cada  accionista  ao  seu  endereço  registrado, 
especificando  o  logar,  o  dia  e  a  hora  da  assembléa  geral ,  e, 
tratando-se  de  urna  assembléa  geral  especial,  o  fim  para  o  qual 
ella  é  convocada. 

31 .  Negocio  algum  será  tratado  em  qualquer  assembléa  geral 
(excepto  a  declaração  de  um  dividendo),  sem  que  se  ache  pre- 
sente, ao  principiar  a  sessão,  um  quorum  de  três  ou  mais  accio- 
nistas, possuindo  ao  todo  20  acções,  quer  pesoalmente  quer 
por  procuração. 

32.  Si  dentro  em  uma  hora,  depois  da  marcada  para  a  assem- 
bléa geral,  não  se  achar  presente  um  quorum  de  accionistas,  a 
assembléa  gjeral,  si  fôr  convocada  a  requerimento  de  accionistas, 
será  dissolvida.  Em  qualquer  outro  caso  poderá  ser  adiada  pelo 

g residente  para  o  dia  o  o  logar  que  elle  indicar,  e  si  na  assem- 
léa  geral  adiada  não  se  octhar  presente  um  quoru.n  de  accionis- 
tas, os  accionistas  que  estiverem  presentes  procederão  a  tratar 
do  negocio  para  o    qual  foi  convocada  a  assembléa  geral . 

33.  O  presidente  da  directoria  será  o  presidente  de  toJas 
as  assembléas  geraes  da  companhia  ;  porém,  si  o  presidente  da 
directoria  achar-se  ausente  ou  si,  estando  presente,  excusar-se 
a  occupar  a  presidência,  eleger-se-ha  um  outro  accionista  para 
presidir  a  assembléa  g^ral. 
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34.  O  presidente  poderá,  com  o  consentimeDto  da  assembléa 
geral,  adiar  qualquer  assembléa  geral  de  nm  dia  para  outro, 
porém  negocio  algum  será  tratado  em  qualquer  assembléa  geral 
adiada,  sinão  aquelle  que  âcar  por  concluir  na  assembléa  geral 
em  que  o  adiamento  teve  logar. 

35.  Si  qualquer  assembléa  geral  fôr  adiada  por  mais  de  15 
dias,  dar-se-ha  aviso  do  adiamento  pela  mesma  forma  por  que  se 
deu  o  aviso  para  a  assembléa  geral  primitiva. 

36.  À  assembléa  geral  poderá  por  deliberação  especial,  como  o 

§  rescreve  a  <  lei  das  companhias  de  1862  »,  demittir  qualquer 
irector  da  companhia,  bem  como  variar  a  qualiflcaçâo  e  o 
numero  de  directores,  bem  como  alterar  qualquer  regulamento 
relativo  á  retirada  dos  directores,  alterar  as  disposi^es  para  a 
Hscalisaç&o  das  contas  da  companhia,  fazer,  reformar  ou  an- 
nullar  quaesquer  regulamentos,  sendo  todo  o  regulamento  redu- 
zido a  escripto  e  sellado  com  o  sello  da  companhia  e  delia 
enviada  uma  cópia  a  cada  accionista,  ao  seu  endereço  registrado  ; 
iguaUnente  resolver  sobre  quaesquer  matérias  e  assumptos 
relativos  à  direcção  e  aos  negócios  da  companhia,  de  que  não 
tratem  os  estatutos  ou  regulamentos  da  companhia  ;  em  todos 
os  casos  por  forma  alguma  previstos,  uma  resolução  especial  da 
companhia,  como  o  prescreve  a  lei  das  companhias,  terão  mesmo 
effeitocomo  si  estivessem  contidos  nestes  estatutos,  podendo 
ser  alterados  ou  annullados  por  idêntica  resolução. 

37.  Nenhuma  assembléa  geral  de  accionistas  tratara  de  negocio 
algum  de  aue  não  tenha  sido  dado  aviso,  excepto  quando  aqui 
por  outra  fórma  expressamente  disposto. 

38.  Nas  assembléas  geraes  ordinárias  ou  extraordinárias* 
excepto  si  fòr  requerido  por  escripto  assignado  por  cinco  accio- 
nistas, pelo  menos,  um  escrutínio  secreto,  a  declaração  do  pre- 
sidente de  que  uma  mo^  apresentada  à  assembléa  geral 
foi  votada,  será  considerada  prova  conclusiva  do  facto,  sem 
verificação  do  numero  ou  proporção  dos  votos  obtidos,  em  vo- 
tação symbolica  ou  por  outra  rórma,  a  favor  ou  contra  a  reso- 
Inção  ;  e  si  fôr  reclamado  o  escrutínio  secreto  pela  forma  supra, 
aelle  se  procederá  na  occasiãò,  quer  dez  dias  depois,  quer  dentro 
dos  dez  dias  immediatos  â  assembléa  geral,  no  local  e  pela  ma- 
neira que  o  presidente  determinar,  e  a  declaração  do  presidente 
ou  do  director  ou  dos  directores  que  o  presidente  designar  para 
verificarem  o  resultado  da  votação,  de  que  a  moção  foi  rejeitada 
ou  approvada,  será  prova  conclusiva  do  facto. 

29.  Com  excepção  da  votação  de  uma  resolução  extraordinária 
ou  da  votação  ae  uma  resolução  especial,  a  simples  maioria  de 
votos  em  qualquer  assumpto  apresentado  á  assembléa  geral, 
será  obrigatória  para  a  compxnhia. 

40.  Cada  accionista  terá  um  voto  por  cada  acção  que  possuir  ; 
o  presidente,  porém,  terá  um  voto  preponderante  no  caso  de 
empate  na  votação. 

41.  Umaaa-^emblôa  geral  ordinária  poderá,  sem  aviso  algum,  e 
por  uma  simples  maioria  de  votos,  eleger  e  preencher  as  vogas 


392  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

nos  cargos  de  diractoras  e  de  âsciei0$,  «  apiArovaT  &  rejeitar 
as  con|;as  ou  balanços  e  os  relatórios  dos  directores. 

42.  O  accionista  lunático  ou  idiota  poderá  votar  por  seu  com- 
missionado,  curator  bonis,  ou  outro  curador  legal,  e  si  qualquer 
.accionista  fór  menor  poderá  votar  por  seu  tutor  ou  curador  cíu 

Sor  qualquer  um  dos  $eus  tutores  ou  curadores ;  havendo  mais 
e  um,  porém,  penhum  commissionado,  curador  ou  tutor  terá 
direito  de  votar  sem  que  tenha  depositado,  no  escriptorio  regis- 
trado da  coippanhia,  nunca  penòs  de  48  horas  antes  da  hora  da 
reunião  da  assembíéa  geral  em  que  tencionar  votar,  todas  as 
provas  que  os  directores  exigirem  dá  qualidade  na  qual  elle 
pretender  votar. 

43.  Si  duas  oi|  mais  pessoas  tiverem  coiyunctamente  direito  a 
qualquej*  acção,  a  pessoa  cujo  nome'  estivei*  em  primeiro  logar 
no  registro  de  accionistas,  como  um  dos  possuidores  dessa 
acção,  será  o  único  .com  direito  a  vqtar  em  relação  á.  mesma. 

44.  Accionista  algum  terá.  direito  a  tomar  parte  nos  triabalhos 
de  qualquer  assembíéa  geral  ou  na  votação  de  q^ualquer  ássunipto, 
sem  que  todas  as  chamadas  por  elle  devidas  tenham  sido 
realizadas. 

45.  A  nomeação  de  procurador  poderã  ser  feita  pela  forma  ou 
para  o  effeito  seguinte,  a  saber: 

€  The  Brasilian  Caal  Compan^^  limited, 

<  Su  abaixo  assignado,  accionista  da  Brasilian  Coal  Chmpany^ 

Hmited,  pelo  presente  nomeio  ...:......   de qu,  na 

sua  ausência, -. .  de ou  na  ausência  do  dito 

e..........  então de meu  procu- 
rador, para  votar  e  agir  por  mim  na  assembíéa  gerai  ou  na 
assembíéa  geral  extraordinária  da  companhia,  que  deverá  ter 

logar  no  dia de eem  todo  o  adiamento  da  mesma 

e  em  todas  as  votações  por  escrutínio  secreto  a  que  se  prooeda 

em  consequência  da  mesma.  Datado  no  dia de de 

18....» 

Ou  por  outra  qualquer  fónna  que  os  directores  em  qualquer 
óccasiao  indicareni. 

46.  Pessoa  alguma  seránomeada  procurador  sem  ser  accionista, 
e  ò  instrumento  de  nomeação  de  procurador  será  depositado 
no  escriptorio  registrado  da  companhia,  com  antecedência  nunca 
menor  de  48  horas  da  hora  da  assembíéa  geral  em  que  elle 
tencionar  votar. 

jO%re<^or<f^  e  sev^s  poderes 

47-0  numero  4e  directores  não  exoederá  a  sete,  nem  awà 
inferior  a  três. 

48.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serão  ad  pesaoas 
assigaadas.no  mei^or^ufàmn  e  nos  c^tatuAos. 

^.  Todo  o  director  da  companhia,  que  fòr  depois  nomaado, 
deverá  possuir  na  época  da  sua  fiomeação  e  dani  em  diante, 
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emquanto  exercer  o  cargo,  pelo  menos  duas  acções  da  companhia 
em  sen  nome. 

G  si  algum  director,  em  qualquer  occasião,  deixar  de  possuir 
em  seu  nome  o  numero  de  acções  exigido  para  a  sua  qualifl- 
caçâo,  o  seu  cargo  tornar-se-ha  immediatamente  vago. 

50.  Os  negócios  da  companhia  serão  geridos  pelos  directores, 
os  quaes  poderão  exercer  todos  os  poderes  da  companhia  que  as 
leis  das  companliias  ou  alguma  ou  algumas  delias  ou  estes  es- 
tatutos não  declarem  poder  ser  exercidos  unicamente  pela 
companhia  em  assembléa  geral  ^  e  regulamento  algum  feito  pala 
companhia  em  assembl^  geral  mvaUaarâ  qualquer  acto  anterior 
dos  directores,  que  teria  sido  válido  si  o  regulamento  não  tivesse 
sido  feito. 

51 .  Director  algum  agirá  nessa  qualidade,  sinão  em  reunião  de 
directores,  e  acto  algum  de  um  director  em  contrario  a  esta  dis- 
posição será  obrigatório  para  a  companhia. 

SeUo 

52.  Os  directores  crearão  um  sello  commum,  e  o  sei  lo  será 
guardado  pela  pessoa  e  pela  forma  que  elles  julgarem  apropriada, 
e  os  directores  terão  plenos  poderes  para  usarem  ou  velarem 
pelo  uso  do  dito  sello  do  desempenho  de  todos,  ou  quaesquer  dos 
poderes  de  que  por  estes  estatutos  achí\m-se  revestidos,  ou 
por  outra  forma  relativamente  ái  operações  e  aos  negócios  da 
companhia,  conforme  elles,  á  sua  discriçãJ),  entenderem  conve- 
niente e  também  para  exercerem  todos  ou  quaesquer  dos  poderes 
conferidos  pela  «  lei  dos  sellos  das  companhias»  de  1864  », 

Remuneração 

53.  A  directoria  não  receberá  remuneração  alguma  pelos  seus 
serviços,  além  dos  dividendos  distribuídos  sobre  as  acções  ou 
capital  possuido  por  elles. 

PreHdente 

54.  Os  directores  poderão,  em  qualquer  occasião,  nomear  um 
presidente  da  directoria,  o  qual  será  também  presidente  da  coná- 
panhia,  e  exercerá  o  cargo  durante  o  periodo  que  os  directores 
possmn  julgar  apropriado. 

Desqualificctção  dos  directores 

55.  O  cargo  de  director  âoará  vag^o  : 

o)  Si  elle  tomar-se  lunático,  falbdo^  eu  fizer  composição  com 
es  credores  ; 
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h)  NeDhum  director  deixará  o  seu  cargo,  poli  razão  de  ser 
interessado  em  qualquer  propriedade  vendida  à  companhia,  ou 
pela  razão  de  participar  dos  lucros  de  qualquer  contracto  ou 
trato  feito  com  a  companhia  ou  em  qualquer  obra  ou  negocio 
feito  para  a  companhia,  pela  razão  ou  de  ser  director,  accionista, 
ou  membro  de  qualquer  companhia  incorporada  que  tenha  cale- 
brado  contractos  ou  compromissos  com  a  companhia,  ou  feito 
qualquer  obra  ou  negocio  par  i  a  companhia,  ou  pela  razão  de  ser 
sócio  da  firma  agindo  como  Ijanqueiros  ou  fornecedores  de 
carvão  da  companhia,  ou  que  faça  nego3ios  como  agente  da 
companhia.    . 

Turno  dos  directores 

56.  Cada  um  dos  primeiros  directores  permanecerá  no  cargo, 
até  que  a  companhia  vote  uma  resolução  especial,  determinando 
que  um  director  resigne  o  cargo,  e  todo  o  director  indicado  por 
essa  resolução  deixará    immediatamente    de  ser  director. 

57  j  Qualquer  vaga  que  S9  der  na  directoria  por  morte,  resi- 
gnação ou  por  outra  causa,  poderá  ser  preenchida  pelos  dire- 
ctores. 

Fimcções  dos  directores 

58.  Os  directores  poderão  reunir-se  em  qualquer  logar  na 
Inglaterra  ou  em  Galles,  para  deliberarem  sobre  os  negócios, 
adiarem  ou  por  outra  forma  regularem  as  suas  reuniões,  como  o 
entenderem  conveniente. 

As  questões  que  se  suscitarem  em  qualquer  reunião  serão 
resolvidas  por  maioria  de  votos.  Qualquer  director  poderá  em 
qualquer  occasiào  convocar  uma  reunião  de  directoria,  e  três 
directores  serão  quorum  em  qualquer  reunião,  excepto  si  por 
motivo  de  morte,  incapacidade  ou  ausência  da  Inglaterra, 
houverem  só  dous  directores  competentes  para  agirem  ;  nesse 
caso  elles  estabelecerão  quorum, 

59.  Qualquer  director  podem  em  qualquer  occ.xsião  nomear 
qualquer  accionista  da  companhia  para  seu  procurador  pelo 
espaço  de  tempo  qua  o  instrumento  de  nomeação  do  procurador 
especificar;  e  esse  procurador  exercerá,  pelo  tempo  da  sua  nomea- 
ção, todos  os  direitos,  poderes  e  privilégios  de  directores,  excepto 
a  faculdade  de  nomear  um  procurador. 

60.  Todos  03  actos  praticados  por  qualquer  directoria^  embora 
descubra-se  posteriormente  que  houve  alguma  irregularidade  na 
nomeação  de  qualquer  dos  directores,  oi  que  elles,  ou  qualquer 
delles  achava- se  inhabilitado,  serão  tão  válidos  como  si  qual- 
quer dessas  pessoas  tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  estivesse 
qualificada  para  ser  director. 

61 .  Os  directores  poderão  nomear  agentes  locaes  ou  de  outra 
natureiy  pani  qualquer  dos  fins  da  companhia,  e  definir  os  seus 
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deveres  e  pagap-lhes  os  salários  ou   a  remuneração  que  os 
directores  possam  julgar  razoável . 

62.  Os  directores  farão  lavrar  actas,  em  livros  destinados  a 
este  fim: 

a)  De  quaesquer  nomeações  de  offlciaes  feitas  paios  directores ; 

h)  Dos  nomes  dos  directores  presentes*  a  cada  reunião  de 
directores ; 

c)  De  quaesquer  ordens  votadas  pelos  directores  ; 

</jDe  quaesquer  resoluções  e  trabalhos  das  assembléas  geraes 
da  companhia  ou  reuniões  dos  directores  e  quaesquer  actas  aoe 
deverão  ser  asslffnadas  pelo  presidente  de  qualquer  assembléa 
geral  da  companhia  ou  de  qualquer  reunião  de  directores,  ou,  no 
caso  de  uma  reunião  de  directores,  por  qualquer  director  pre- 
sente À  mesma,  deverão  ser  aceitas  como  facto  consummado,  sem 
mais  prova. 

63.  Os  directores  na  sua  primeira  reunião  nomearão  o 
Sr.  António  F.  Braga,  de  Montevideo  (Uruguay),  para  director- 
gerente,  aâm  de  tratar  dos  negócios  da  companhia  na  America 
do  Sul. 

64.  Os  directores  na  sua  primeira  reunião  nomearão  nos  termos 
Qsuaes  os  Srs.  Cory  Brothers  &  Comp.,  de  Londres,  agentes 
geraes  da  companhia,  afim  de  procurarem  obter  encommendas 
para  a  companhia,  com  podereò  a  esses  agentes  para  nomearem 
sub-agentes. 

65.  Os  directores  supprirão  os  depósitos  da  companhia  no 
Rio  de  Janeiro  e  em  quaesquer  outms  partes  do  Brazil,  de 
carvão  da  qualidade  conhecida  por  «  Cory*s  Merthry  Steam 
Coal  >,  e  os  directores  não  comprarão  nenhum  outro  carvão  das 
minas  de  carvão  de  Galles  do  Sul,  e  todo  o  carvão,  oke  ou  com- 
hiistivel  de  que  a  companhia  possa  precisar  será  comprado  aos 
Srs.  Cory  Brothers  &  Comp.,  de  Cardiff. 

Bvúidendos 


66.  Os  directores  poderão,  em  qualquer  época  ou  éiXKjas  de 
cada  anno,  pagar  aos  accionistas  o  dividendo  sobre  as  acções 
Que  elles  jnlgarem  conveniente.  Os  directores  poderão,  antes 
ae  declarar  qualquer  dividendo  ou  premio  bonm^  fazer  re- 
serva dós  lucros  liquides  da  companhia,  e  levar  a  uma  conta 
especial  por  elles  creada  na  escripturação  da  companhia,  qual- 
fiuer  somma  que  possam  julgar  conveniente  ou  acartado  para 
igualar  os  dividendos  a  paçar,  nos  períodos  annuaes  ou  outros ; 
para  concertos  ou  custeio  de  editicios,  macliinismos  ou  outras 
obras,  ou  para  cobrir  os  prejuizos  de  depreciação  ou  diminuição 
de  valor  da  propriedade  da  cornos  nhia,  ou  para  fazer  face  a 
qualquer  despeza  ou  contingências  de  risco,  responsabilidades 
ou  prejuízos  futuros  e  não  previstos. 

Porém  esse  fundo  de  reserva  e  o  rendimento  do  mesmo,  e 
todas  as  suas  accumulações,  serão,  a  qualquer  tempo,  appli- 
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caveis  a  quaesquer  ân»,  a  que,  quer  o  capital,  quer  o  rendimento 
na  occasiáo  da  companhia  ou  qualquer  parte  delle,  possa  na 
occasião  ser  applicavel. 

67.  Nenhum  dividendo  será  pago  sinâo  com  osjucros,  ou 
lucros  estimados  da  companhia. 

68.  Quaesquer  dividendos  declarados  pela  companhia  serão 
declarados  por  porcentagem  sobre  a  importância  realizada  por 
conta  de  cada  acção,  e  não  sobre  as  próprias  acções. 

69.  Os  directores  poderão  deduzir  dos  dividendos  apagara 
qualquer  accionista  qualquer  dinheiro  devido  por  elle  á  com- 
panhia por  qualquer  motivo. 

70.  De  qualquer  dividendo  que  fôr  declarado  dar-se-ha  aviso 
a  cada  accionista,  enviando-lh'o  pelo  Coireio,  ou  por  outra 
forma,  ao  seu  logar  de  residência  registrado,  e  todos  os  divi- 
dendos não  reclamados  por  espaço  de  um  anno,  depois  de  terera 
sido  declarados,  serão  collocaclos,  ou  por  outra  forma  empre- 
gados pelos  directores  em  beneficio  da  companhia,  até  serem 
reclamados. 

71.  Nenhum  dividendo  vencerá  juros  contra  a  companhia, 
excepto  si  a  directoria  o  determinar  por  outra  forma. 

72.  O  recibo  da  pessoa  cujo  nome  na  occasião  constar  do  re- 
gistro de  accionistas,  como  possuidor  de  qualquer  acção,  será  boa 
ijesalva  para  a  companhia  em  relação  a  quaesquer  pagamentos 
feitos  relativamente  a  essa  acção.  Si  duas  ou  mais  pessoas  esti- 
verem registradas  como  possuidoras  de  qualquer  acção,  o  recibo 
4(9  qualquer  delias  será  boa  resalvapara  a  companhia,  de  quaes- 
quer pagamentos  feitos    em  relação  a  essa  acção. 

Cotítas 

73.  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anno,  os  directores  apre- 
sentarão á  companhia  em  assemblóa  geral  ordinária  uma  de- 
monstração da  receita  e  da  despeza  organizada  ató  um  período 
que  não  exceda  a  três  mezes  anteriores  à  data  da  assemblóa 
geral. 

74.  Em  cada  anno  organizar-se-ha  um  balaniço  geral  que 
será  apresentado  à  assembléa  geral  da  companhia  e  deverá 
conter  um  sumnaario  dos  haveres  e  da  responsabilidade  da  com* 
panhia  em  uma  época  anterior  (nunca  mais  de  três  mezes)  á 
assembléa  geral. 

Easame  de  contas 

•      'i 

7é[  Ás  contas  da  companhia  serão  examinadas  e  a  exiietidão 
do  l^Ianço  verificada  por  um  fiscal,  que  será  um  cantador 
publico. 

76.,  A  remuneração  do  fiscal  será  fixada  pelos  directores  e  va- 
riará em  qualquer  occasião,  conforme  julgarem  ooove&ieotfl; 

77,  Ao  fiscal  será  fornecida  uma  cópia  do  balanço  e  elle  terá 
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por  dever  conferil-a  eom  as  contas  e  documentos  a  elle  rela- 
tivos. 

78.  O  âscal  tôrà^  em  qualquer  h(»*a  razoável,  accesso  aos 
livros  e  oontas  da  companhia. 

79.  O  âscal  apresentará  aos  accionistas  um  relatório  sobre  o 
klanço  e  contas,  e  o  seu  relatório  será  lido  juntamente  com  o 
relatório  dos  directores,  na  assembléa  geral  ordinária . 

Avisos 

80.  Os  avisos  que  tiverem  de  ser  feitos  aos  accionistas, 
qualquer  que  seja  o  motivo,  poderão  ser  feitos  quer  pessoal* 
mente,  quer  deixando-o,  ou  enviando-o  pelo  Correio  em  carta 
dirigida  ao  accionista   no    logar  registrado    de  sua  residência. 

81.  Todos  os  avisos  que  devem  ser  dados  aos  accionistas  serão, 
com  relação  ci  qualquer  acção,  á  qual  mais  de  uma  pessoa  tiver 
eoQJanctamente  direito,  enviados  á  pessoa  que  se  achar  indicada 
em  primeiro  logar  no  registro  de  accionistas,  e  o  aviso  assim 
feito  será  aviso  bastante  para  todos  es  proprietários  dessa 
acção. 

82.  Todos  os  avisos,  sendo  remettidos  pelo  Correio,  serão  con- 
siderados como  tendo  sido  feitos  na  occasião  em  que  elles  no  es- 
paço de  tempo  ordinário  deveriam  ser  entregues,  e  para  provar 
a  entrega  será  sufflciente  provar  que  a  carta  contendo  o  aviso 
foi  convenientemente  endereçada  e  sellada,  ou  o  porte  pago,  e 
lançada  em  uma  caixa  do  Clareio. 

,83.  Todo  o  possuidor  de  acções  registradas,  eiyo  endereço  re- 
gistrado não  fôr  no  Reino  Unido,  poderá  em  qualquer  época 
indicar  por  escripto  á  companhia  um  endereçj  no  Reino  Unido, 
o  qual  será  considerado  como  seu  endereço  registrado  para  os 
effeitos  do  art.  80  destes  estatutos. 

Indemnização  aos  directores 


84.  Os  directores,  íiscaes  e  oíflciaes,  na  occasião,  da  oomnanhia 
serão  indemnizados  pelos  fundos  da  companhia  de  todas  as 
custas,  gastos,  perdas,  damnos  e  despezas  em  que  respectiva- 
mente incorrerem,  ou  a  que  forem  obrigados  por  motivo  de 
al^m  contracto,  acto,  procedimento,  negocio  ou  cousa  què  fôr 
feita,  praticada,  executada  €ui  realizada  por  elles  respectiva- 
mente, por  eonta  da  companhia,  e  serão  embolsados  pela  com- 
panhia ae  todas  as  despezas  razoáveis  feitas  por  elles,  com  ou 
a  respeito  de  quaesquer  processos  legaes  ou  arbitramentos  por 
conta  da  companhia  ou  por  outra  causa  no  desempenha  dos  seus 
PespeetivDs  cargos,  excepto  as  custas,  perdas  e  despezas  que 
tiverem  logar  devido  á  svlx  respectiva  voluntária  negligencia 'pu 
firita,  e  nenhum  director  e  outro  offleial  será  .reâponsavel  par 
qtialquer  dinheiro  que  elle  não  tiver  effeetivameiít©  recebido. 
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Dom  pelos  actos,  recebimentos,  negligencia  ou  falta  de  outro 
qualquer  director  ou  oíllcial,  nem  por  qualquer  banqueiro,  cor- 
rector, cobrador,  agente  ou  outra  pessoa,  nomeados  pela  dire- 
ctoria, com  quem  ou  nas  mãos  de  quem  quaesquer  oaveres  ou 
dinheiros  da  companhia  possam  estar  depositados  ou  existirem, 
nem  pela  insuíficieucia  do  titulo  de  propriedade  que  em  qualquer 
occasião  fôr  comprada,  tomada  ou  aforada  por  ordem  da  directoria 
por  conta  da  companhia,  nem  pela  insuíDciencia  de  qualquer 
gurantia,  sobre  a  qual  quaesquer  dinheiros  da  companhia  tiverem 
sido  empregados  por  ordçm  da  directoria,  nem  por  qualquer 
prejuízo  ou  damno  que  possa  ter  lo^r  no  desempenho  dos 
seus  cargos,  salvo  si  tiverem  logar  devido  à  sua  própria  volun- 
tária negligencia. 

Arbitramento 

85.  Todas  as  duvidas  ou  divergências  que  se  originarem  entre 
a  companhia  e  qualquer  accionista,  seus  herdeiros,  testamen- 
teiros, administradores  ou  representantes,  relativamente  à  ma- 
téria, sentido  ou  construcção  destes  estatutos,  ou  concernentes 
a  qualquer  acto,  procedimento  ou  cousa  que  deva  ser  feita,  exe- 
cutada, omittida  ou  tolerada  eni  virtudo  destes  estatutos  ou  diis 
leis  das  companhias,  1862  a  1880,  ou  por  outra  forma  relativos 
a  quaesquer  dos  negócios  da  companhia,  serão  submettidos  à 
decisão  de  dous  árbitros',  ou  de  um  terceiro  arbitro  de  nomea- 
ção destes,  em  Londres,  de  accôrdo  com  e  em  relação  â  maneira 
e  às  consequências  do  arbitramento  e  a  todos  os  mais  respeitos, 
de  conformidade  com  as  disposições  relativas  ao  arbitramento 
contidas  na  *  Lei  commum  do  processo  de  1854  »  ou  de  qualquer 
modificação  regulamentar  substituindo-a,  e  este  compromisso 
de  arbitramento  tornar-se-ha  regulamento  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  de  Sua  Magestade  na  Inglaterra,  quando 
para  elle  appellar  qualquer  das  partes  divergentes. 

Nomes,  endereços  e  descripção  dos  subscriptores: 

António  F.  Braga,  negociante,  Montevideo. 
John  Cory,  Cardiff,  negociante. 
Richard  Cory,  Cardiff,  idem. 
Clifford  John  Cory,  Cardiff,  idem. 
Saxton  Campbell  Cory,  Cardiff,  idem. 
Edwin  Rabjohns  Moxey,  Cardiff,  idem. 
Herbert  Beynon  Cory,  Cardiff,  idem. 

•  Feito  aos  18  de  Janeiro  de  1887.—  Testemuiiha  da  assignn- 
turade  António  F.  Braga.— C/w^'.  J.  A^/rôs,  Cônsul  interino. 
(Estava  o  sei  lo  do  Consulado  inglez  em  Montevideo.) 
Testemunhas  das  assignaturas  de  John  Cory,  Qlifford  Jolia 
Cory,  Edwin  Rabjohns  Moxey  e  Herbert  Beynon  Cory.— Mn  Z^- 
Ingledewj  notário  publico  èm  Cardiff.  (Estava  o  sei  lo  do  no- 
tário.) -^Eduardo  JoséKnujht,  Vice-Consul  do  Brazil  em  Cardiff 
e  seu  districto . 
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Reconheço  verdad&ira  a  assígnatura  do  documento  junto  de 
Joho  P.  Ingledew,  tabellíão  puDiico  dcsúi  cidade,  e  para  constar 
onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  o  presente  que  assignei 
efiz  seilarcom  o  sello  das  Imperiaes  Armas  deste  Vice-Consuiado 
do  Brazil  era  Cardiff,  aos  seis  dias  do  mez  de  Abril  de  1887.  Este 
documento  deverá  ser  apresentado  à  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  no  Rio  de  Janeiro,  para  ahi  ser  lega- 
lizado.— O  Vice-Consul,  Ed,  J,  Knight. 

(Estava  o  sello  do  Vice-Consulado  do  Brazil  em  Cardiff.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Ed.  J.  Kníght, 
Vice-Consul  do  Brazil  em  Cardiff. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Rio  de  Janeiro,  17  de 
Junho  de  1887.—  Pelo  Director  Geral,  J.  T,  de  Macedo. 

(Estavam  três  estampilhas  inutilisadas,  no  valor  de  5$300.) 

Nada  mais  continham  ou  declaravam  os  ditos  estatutos  de 
companhia,  que  bem  e  fielmente  traduzi  do  próprio  original 
escriptò  em  mglez,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente  que  assignei  o  sei  lei  com  o  sello 
do  meu  offlcio  nesta  muito  leal  e  heróica  cidade  de  S.  Sebastião 
do  Rio  de  Janeiro  aos  20  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  do  Nas- 
cimento de  Nosso  Senlior  Jesus  Christo  de  1887.— C5ar/os  João 
Kvn^Mrdt,  traductor  publico  e  interprete  commercial  juramentado. 


DECRETO  N.  9784  —  de  22  DE  setembro  de  1887 

ApproTa  os  novoi  oUitiitos  da  Companhh   Hydraulira  Pololcnse  e    os    actos   prali- 
cidos  bma  fide  até  a  proscnto  data. 

A  Princeza  imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  At- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Hydraulica  lelotense, 
devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  a  Sua  Imme- 
diata  Resolução  de  21  de  Julho  ultimo,  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  23  de  Janeiro  do  corrente  anno,  Ha  por 
bem  Approvar  os  seus  novos  estatutos,  e  bem  assim  os  actos 
praticados  bana  fde  desde    1883  até  a  presente  data. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Ma  gesta  de  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Aí>picultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de 
Setembro  de  1887,  66<*  da   Independência  e  do  Império. 

Princeza  Ii^ií^erul  Regente. 
Uodrigo  Augusto  da  Silva . 
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Estatutos  da  Companhia  Hydraulica  Pelotense 

CAPITULO  I 

DA    C50MPANHIA 

Art.  1.»  A  sociedade  anonyttiade  responsabilidade  limitada, 
estabelecida  na  cidade  de  Pelotas,  Província  do  Rio  Grande  do 
SuU  e  onde  tem  sua  sede,  denominada  —  Companhia  Hydrau- 
lica Pelotense  —  continua  sob  a  mesma  denominação  e  reger- 
se-ha  pelos  presentes  estatutos. 

Art.  2.»  A  sua  duração  será  de  30  annos,  a  contar  de  30 
de  Maio  de  1871,  data  da  sua  installação,  e  poderá  ser  prorõgada, 
caso  convenha  aos  accionistas,  precedendo  as  formalidades  le- 
gaes  e  approvação  do^  Governo. 

Art.  3. <> Poderá  ser  dissolvida  antes  de  flndo  o  prazo  do  artigo 
anterior,  nos  casos  previstos  no  art.  17  da  Lei  n.  3150  de  4  de 
Novembro  de  1882,  resalvadas  as  disposições  de  seu  contracto 
com  o  Governo  da  Provinda. 

Art.  4.«  O  fim  da  companhia  é  o  supprimento  d*agua  po- 
tável à  cidade  de  Pelotas  e  seus  arrabaldes,  de  accôrdo  com  as 
condições  do  contracto  celebrado  entre  o  Governo  da  Provinda 
e   Hygino  Corrêa  Durão,  em  3  de  Maio  de  1871. 

Art.  5.®  O  seu  capital  continua  sendo  de  600:000$ já  reali- 
zados e  effecti vãmente  empregados  nas  obras  e  encanamentos 
existentes,  subdivididos  em  3.000  acções  nominativas  do  valor 
de  200$  cada  uma. 

Art.  6.«  O  capital  existente  poderá  ser  augmentado  em 
qualquer  tempo  por  autorisação  da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas e  approvação  do  Governo  Imperial,  dando-se  algum  dos 
casos  previstos  no  art.  6®,  n.  2,  da  Lein.  3150  de  4  de  Novembro 
de  1882. 

Paragrapho  único.  Quando  tenha  de  elevar-se  o  capital,  terão 
os  accionistas  preferencia  na  distribuição  das  acções  a  emittir, 
na  proporção  aas  que  possuírem. 

Art.  7.0  O  anno  administrativo  principiará  em  1  de  Janeiro 
e  terminará  a  31  de  Dezembro. 

CAPITULOU      . 

DAS  AOQOBS 

Art.  8.0  A  propriedade  das  actuaes  acções  acha-sé  estabe- 
lecida pela  inscripção  feita  em  devido  tempo  no  livro  de  re- 
gistro, creado  em  virtude  do  disposto  no  art.  7»,  §  ^  da  Lei 
n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882.  A  transferencia  se  opera 
por  termo  lavrado  no  dito  livro  e  assignado  pelo  cedente  e  ces- 
sionário ou  seus  legítimos  procuradores. 
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Paragrapho  imico.  ,  No  caso  de  transmissão  a  titulo  dele- 
gado, successão  universal,  arrematação  ou  adjudicação,  exigir- 
se-hapara  a  transferencia  o  cumprimento  das  formalidades  a 
que  se  refere  o  art.  11  do  Decreto  n.  8821  de  30  de  Dezembro 
de  1882. 

Art.  9.0  Nenhuma  acção  poderá  ser  representada  por  mais  de 
um  individuo,  sendo-llie  applicavel  o  disposto  no  art.  8°  da  Lei 
n.  3150  ;  cada  accionista,  porém,  pôde  possuir  o  numero  que 
quizer,  não  sendo  responsável  além  do  seu  valor. 

Art.  10.  O  accionista  novo  somente  será  admittido  a  votar 
si  as  suas  acções  lhe  tiverem  sido  transferidas^  60  dias,  pelo 
manos,  antes  da  reun'ão  da  assembléa  geral,  excepto  nos  casos 
delegado,  successão  universal,   arrematação  ou  adjudicação. 

Art.  11.  O  accionista  que  justificar  perante  a  directoria  a 
perda  de  suas  acções,  receberá  outras,  mediante  as  cautelas  para 
taes  casos  necessárias,  as  quaes  serão  assignadas  pelos  directores 
e  gerente . 

CAPITULO  III 

DOS  DIVIDENDOS    E  FUNDO   DE   RESERVA 

Art.  12.  Os  dividendos  serão  feitos  de  seis  em  seis  mezes,  dis- 
tribuídos aos  accionistas  ou  a  seus  prouradores  logo  após  o 
exame  das  contas  pelo  conselho   fiscal. 

Art.  13.  Os  dividendos  consistirão  nos  lucros  líquidos  reali- 
zados eíTectivamente  dentro  do  semostre. 

Art.  14.  Não  se  poderá  distribuir  dividendos  emquauto  o 
capital  desfalcado  em  virtude  de  perdas  não  for  integralmente 
restabelecido. 

Art.  .15.  Dos  lucros  liquides  de  cada  seme^>tre  serão  deduzidos 
5  Vo  para  fundo  de  reserva,  até  completar  um  terço  do  capital 
da  companhia,  o  qual  será  convertido  em  apólices  da  divida  pu- 
blica geral  ou  provincial,  salvo  o  disposto  no  paragrapho  se- 
guinte. 

Paragrapho  único.  O  fundo  de  reserva  terá  por  fim  at- 
tender  aos  reparos  das  obras  da  companhia  que  não  puderem 
sor  feitos  pela  receita  ordinária,  ajuízo  da  assembléa  geral. 

CAPITULO     IV 

DA   DIRECÇÃO 

Art.  16.  A  direcção  da  companhia  compor-se-ha  de  uma  dire- 
ctoria de  três  membros  e  de  um  gerente  que  serão  eleitos  na 
forma  do  art.  38  n.  1. 

Art.  17.  A'  directoria  compete  : 

1.°  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assembléa 
ííoral  5 
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2.^  Apresentar  á  assembléa  geral  todos  os  annos  o  balanço  da 
receita  e  despeza  e  indicar  as  reformas  ou  melhoramentos  que 
a  experiência  mostrar  serem  precisos ; 

3.<»  Fazer  os  regulamentos  para  a  boa  ordem  da  administração 
e  fiscalisação  da  venda  d'agua  ; 

4.<*  Executar  e  fazer  executar  pelo  gerente,  as  disposições  dos 
estatutos  e  as  resoluções  da  assembléa  geral; 

5.0  Determinar,  sob  proposta  do  gerente,  enumero  dos  em- 
pregados e  estipular-lhes  os  seus  vencimentos,  bem  como  o  do 
gerente  ; 

6.0  Pedir  e  verificar  as  contas  do  gerente,  sempre  que  julgar 
necessário  ; 

7.0  Suspender  o  gerente,  quando  este  por  qualquer  circum- 
stancia  não  preencher  regularmente  as  obrigações  a  seu  cargo, 
e  neste  caso  e  no  impedimento  por  falta  de  saúde,  nomear  outro 
que  o  substitua  interinamente,  dando  disso  immediata  conta  á 
assembléa  geral ; 

8.0  Resolver  sobre  qualquer  proposta  que  lhe  fôr  submettida 
pelo  gerente; 

9.0  Representar  a  companhia  em  Juizo  ou  fora  delle,  por  si  ou 
pelo  gerente,  seus  agentes  e  procuradores,  para  o  que  lhe  são 
concedidos  plenos  poderes ; 

10.  Nomear  d'entre  seus  membros  um  presidente  e  um  secre- 
tario ;  aquelle  presidirá  as  discussões,  e  este  lerá  o  expediente 
e  escreverá  as  actas,  que  serão  assignadas  pelos  membros  pre- 
sentes ; 

11.  Dar  inteiro  cumprimento  ao  disposto  no  art.  16  da  Lei 
n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882. 

Art.  18.  Haverá  sessão  ordinária  da  directoria  com  assistência 
do  gerente,  uma  vez  por  mez  ;  extraordinariamente  quando  olla 
a  julgar  conveniente. 

Art.  19.  As  suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos 
contados  por  individuo,  podendo  cada  um  dos  membros  fazer 
declarar  o  seu  voto   na  respectiva  acta.   O  gerente  não  tem 

TOtO. 

Art.  20.  Os  directores  e  supplentes,  antes  de  entrarem  em 
exercício,  garantirão  a  responsabilidade  de  sua  gestão  coma 
caução  de  cmco  acções,  effectuada  na  forma  exarada  no  §  3<* 
do  art.  10  da  Lei  n.  3150,  ficando  em  vigor  a  ultima  parte  do 
mesmo  paragrapho. 

Art.  21.   Os  directores  não  perceberão    vencimento  algum. 

Art.  22.  Ao  gerente  compete : 

1 .°  Dar  cumijrimento  ás  deliberações  da  directoria  ; 

2.0  A  gerência  e  administração  da  companhia  com  poderes 
para  resolver  como  melhor  entender  em  beneficio  da  mesma ; 

3.0  Assignar  os  contractos  o  toda  a  correspondência  da  com- 
panhia ; 

4.0  Prover  a  companhia  de  todos  os  materiaes  necessários,  e 
ordenar  o  pagamento  de  todas  as  despezas  ordinárias  e  extra- 
ordinárias que  a  marcha  dos  negócios  da  companhia  exigir ; 
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5.0  Receber  e  depositar  os  dinheiros  da  companhia  em  um 
Banco  que  lhe  fôr  designado  pela  directoria.  Retirado  esse 
dinheiro  por  meio  de  cheques,  quando  haja  pagamento  a  fazer 
ou  dividendo  a  distribuir  ; 

6.®  Propor  á  directoria  o  numero  dos  empregados  da  compa- 
nhia, os  seus  vencimentos,  admissão  e  demissão  dos  mesmos, 
conforme  requisitar-  a  regularidade  do  serviço  ; 

7.0  Dirigir  a  escripturaçâo  em  boa  ordem  e  clareza  : 

8.0  Averbar  a  transferencia  das  acções,  mandando  abrir  no 
livro  competente  os  necessários  assentamentos  ; 

9.0  Apresentar  até  ao  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anno,  à 
directoria,  os  balanços  dos  dous  semestres  acompanhados  de  um 
relatório  circumstanciado  das  operações  realizadas  durante  o 
anno,  indicando  as  reformas  ou  melhoramentos  que  a  expe- 
riência mostrar  convenientes  ; 

10.  Consultar  previamente  a  directoria  quando  haja  de  fazer 
contractos  por  conta  da  companhia  e  de  ordenar  o  pagamento 
de  despezas  extraordinárias. 

Art.  23.  O  gerente  antes  de  entrar  em  exercício  prestará 
fiança  idónea  perante  a  directoria,  do  valor  correspondente  a 
80  acções  da  companhia. 

Quando  o  gerente  fôr  accionista  e  possuir  este  ou  maior  nu- 
mero de  acções,  a  flança  se  fará  por  meio  de  caução  de  80  acções, 
feita  por  termo  no  livro  de  registro,  ficando  as  mesmas  depo- 
sitadas em  poder  da  directoria. 

Art.  24.  A  directoria  não  pôde  tomar  deliberações  contra- 
rias aos  estatutos  e  resoluções  da  assembléa  geral. 

CAPITULO  V 

DO  CONSELHO    FISCAL 

Art.  25.  o  conselho  fiscal  serà  composto  de  três  accionistas 
que  serão  eleitos  annualmente,  conforme  o  art.  38. 

Paragrapho  único.  Haverá  um  substituto  para  cada  um  doi 
membros  do  conselho  fiscal,  eleito  na  mesma  occasião,  que 
servirá  em  seus  impedimentos,  na  ordem  da  votação  ou  inscri- 
pção  na  acta. 

Art.  26.  Compete  ao  conselho  fiscal,  além  de  outras  attri- 
buições  consignadas  na  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882, 
verificar  a  exactidão  das  contas  e  balanços  semestraes,  apre- 
sentados pelo  gerente,  com  a  escripturaçâo  da  companhia,  exa- 
minar o  estado  de  suas  operações  e  si  foram  executados  fiel- 
mente estes  estatutos  e  as  decisões  da  assembléa  geral,  para  o 
que  o  mesmo  gerente  lhe  franqueará  todo  o  archivo  e  lhe 
ministrará  todos  os  esclarecmientos  precisos  (arts.  12  e  15). 

Paragrapho  único.  O  resultado  desses  trabalhos  por  meio  de 
una  relatório  em  que  emitta  a  sua  opinião,  guiando  os  accio- 
nistas para  a  approvação  das  contas,  será  organizado  até  o  dia 
31  de  Janeiro  de  cada  anno,  afim  de  cumprir-se  o  que  deter- 
mina o  art.   16  da  Lei  n.  3150  de  4  de  Novembro  de  1882. 
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CAPITULO  VI 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  27.  A  afssmblôa  geral  regularmente  constituída  repre- 
senta a  universidade  dos  accionistas  e  exerce  todos  os  poderes 
em  direito  permittidos. 

Art.  28.  Constitue-se  regularmente  a  assemblôa  geral  cora 
o  numero  de  accionistas,  que  represente  pelo  menos  a  quarta 
parte  do  capital  da  companhia. 

Art.  29.  Terá  o  direito  de  votar  o  accionista  que  possuir  duas 
ou  mais  acções.  Por  cada  duas  acções  contar-se-lia  um  voto  até 
o  numero  de  25  votos,  que  não  poderá  ser  excedido,  seja  .qual 
fôr  o  numero  das  acções  que  o  accionista  possuir.  Os  accionistas 
de  uma  só  acção  poderão  discutir,  mas  não  votar. 

Art.  30.  Serão  admittidos  a  votar  na  assembléa  geral  os 
tutores  por  seus  pupillos,  os  pais  por  seus  íilhos,  e  os  maridos 
por  suas  mulheres.  Os  accionistas  poderão  ser  representados  em 
íissembléa  geral,  por  seus  procuradores  com  poderes  especiaesj 
de  accôrdo  com  o  §  8°  do  art.  15  da  Lei  n.  3150. 

Art.  31.  As  reuniões  da  assembléa  geral  serão  convocadas 
pela  directoria,  por  meio  de  annuncios  publicados,  tre^"  vezes^ 
pelo  menos,  no  espaço  de  15  dias,  no  jornal  da  localidade  de 
juaior  circulação. 

Art.  32.  Não  se  reunindo  numero  legal  de  accionistas,  no  dia 
^  liora  designados,  far-se-ha  outra  convocação  pelo  mesmo  meio, 
com  três  dias  de  aviso,  e  então  se  julgará  constituida  a  assembléa 
geral  com  os  accionistas  presentes,  meia  hora  depois  da  de- 
signada nos  respectivos  annuncios,  salvo  quando  tenha  de 
tratar-se  dos  casos  previstos  no  art.  6°  da  Lei  n.  3150,  em  que 
vigorará  o  disposto  no  §  4°  do  art.  15  da  referida  lei. 

Art.  33.  A  assemblôa  geral  será  presididí».  por  um  accionista 
nomeado  pela  assembléa  em  cada  reunião  ordinária,  o  qual 
presidirá  as  extraordinárias  que  se  lhe  seguirem. 

§  1 .0  Não  comparecendo  às  reuniões  extraordinárias  o  presi- 
dente nomeado  na  ultima  sessão  ordinária,  proceder-se-ha  a 
nomeação  de  um  presidente  ad  hoc^  que  servirá  somente  na 
reunião  em  que  fôr  nomeado. 

§  2.0  E'  incompatível  o  cargo  de  director  com  o  de  presidente 
e  secretario  da  assembléa  geral.  * 

Art.  34.  O  presidente  convidará  para  occupar  o  logar  de 
secretario  um  dos  accionistas  presentes,  p  qual  será  incumbido 
de  verificar  o  numero  de  membros  presentes  e  representados, 
contar  os  votos,  fazer  a  apuração  dos  mesmos,  ler  o  expediente 
e  organizar  a  acta  respectiva  que  será  assignada  nela  mesa  e 
pelos  directores  presentes,  salvo  o  disposto  no  art.  37.       , 

Haverá  um  livro  de  presença  aberto,  numerado  e  rubricado 
p3lo  presidente  da  directoria,  no  qual  assignarão  todos  os  accio- 
nistas que  comparecerem.  ,       ,.       .  X         ^^T 

Art.  35.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordmanamente  nomez 
de  Fevereiro  ou  Março  do  cada  anno,  para  tomar  contas  á  diro- 
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ctoria,  julgal-as  e  proceder  á  eleição  do  que  trata  o  n.  1  do 
art.  38. 

Art.  36.  Os  directores,  seus  supplentes  e  o  gerente  poderão 
ser  reeleitos,  mas  os  directores  não  poderão  exercer  os  cargos 
por  mais   de  três  annos  consecutivos. 

Art.  37.  As  actas  das  reuniões  em  que  se  tratar  da  reforma 
de  estatutos,  augmento  de  capital,  continuação  da  sociedade 
depois  de  seu  termo,  dissolução  e  modo  de  liquidação,  serão 
assignadas  por  todos  os  accionistas  presentes. 

Art.  38.  Compete  á  assembléa  geral: 

\,^  Eleger  annualmente,  na  sessão  ordinária  de  que  trata  o 
art.  35,  os  três  directores,  seus  supplentes,  o  gerente,  os  mem- 
bros do  conselho  fiscal  e  seus  substitutos.  A  eleição  será  feita 
por  escrutinio  secreto  e  maioria  relativa  de  votos.  No  caso  de 
empate  decidirá  a  sorte ; 

2.0  Velar  sobre  a  observância  dos  contractos  da  companhia,. 
execução  das  leis  respectivas  e  dos  presentes  estatutos  ; 

3.0  Tomar  contas  a  directoria,  discutir  o  parecer  do  conselho 
fiscal,  e  resolver  sobre  a  sua  approvação; 

4.0  Autorisar  a  directoria  a  celebrar  novos  contractos  e  modi- 
ficar as  condições  dos  já  celebrados,  e  resolver  sobre  a  emissão 
de  novas  acções  e  operações  de  credito,  tudo  segundo  as  bases, 
indicadas  pela  mesma  assembléa ; 

5.0  Tomar  quaesquer  medidas  que  forem  a  bem  da  companhia 
e  não  estiverem  prevenidas  nestes  estatutos ; 

6.0  Alterar  ou  reformar  os  presentes  estatutos  4©  accôrdo  com. 
aLei  n.  3150  e  mais  disposições  em  vigor. 

Art.  39.  Reunir-se-ha  extraordinariamente  a  assembléa  geral' 
sempre  que  a  directoria  o  julgar  conveniente,  ou  quando  lhe  fôr 
requerido  por  accionistas  que  representem  a  quinta  parte  ou  mais 
decapitai  social. 

Paragrapho  único.  Nos  annuncios  de  convocação  declarar- 
se-ha  o  fim  ou  fins  da  reunião,  não  sendo  permittido  tratar-se  de 
objecto  diíferente.  Qualquer  proposta  que  fôr  apresentada  ficará 
adiada  para  a  sessão  seguinte. 

Art.  40.  Quando  a  directoria  não  fizer  a  convocação  nos  casos 
?xpressos  nestes  estatutos,  essa  falta  será  supprida  pela  forma 
indicada  no  §  9°  do  art.  15  da  Lei  n .  3150. 


CAPITULO  YII 

DISPOSIÇÕES   GERAES 

Art.  41 .  A  liquidação  da  companhia  será  feita  de  accôrdo  com 
^s  disposições  da  Lei  n.  3150  e  Decreto  n.  8821  de  30  de  Dezem- 
bro de  1882,  as  quaes,  bem  como  as  que,  não  previstas  nestes 
estatutos,  forem  applicaveis  á  companhia  pelos  arts.  33  da  citada 
i^ie  163  do  referido  decreto,  ficam  fazendo  parte  integrante  dos 
Mesmos  para  todos  os  eífeitos  legaes. 
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Art.  42.  Os  presentes  estatutos  entrarão  em  vigor  logo  após 
a  sua  publicação  no  jornal  da  localidade,  depois  de  approvados 
pelo  Governo  Imperial  e  devidamente  registrados,  ficando  por 
elles  revogados  os  anteriores. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 


•/WV^c/WVí/* 


DECRETO  N.   9785  — de  22  de  setembro  de   1887 

Aceita  a  desistoneia  feita   polo  Bacharel  Frinciseo  Teixeira  de  Souza  Aires,  da 
concessão  constante  do  Decreto  n.  93i2  de  12  de  Julho  de  1884. 

Attendendo  ao  que  Lhe  requereu  o  Bacharel  Francisco  Tei- 
xeira de  Souza  Alves,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome 
do  Imperador,  Ha  por  bem  Aceitar  a  desistência  por  elle  feita 
da  concessão  constante  do  Decretou.  9242  de  12  de  Julho  de 
1884  para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central,  destinado 
ao  fabrico  de  íissucar  de  canna,  na  freguezia  de  Campo  Grande, 
Município  Neutro. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obreis  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
22  de  Setembro  de  1887,  66°  da   Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  9786  —  DE  29  de  setembro  de  1887 

Proroga  QOTamente  a  actual  sessão  da  Assombléa  Geral. 

Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Prorogar  a  actual 
sessão  da  Assembléa  Geral  até  ao  dia  1 1  de  Outubro  próximo 
vindouro. 
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O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
e  interioc  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Setembro  de 
1887,  66®  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza   Imperial  Regente. 

Barão  de  Cotegipe . 

DECRETO  N.  9787  —  de  6  de  outubro  de  1887 

Transforo  á  Companhia  das  Minas  do  Forro  do  Jacupyranguinha  a  concessão  constante 
do  Dccroto  n.  7632  do  7  do  FoToroiro  de  1880. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  Lhe  requereu  a  Companhia  das  Minas  de  Ferro  do 
Jacupyranguinha,  devidamente  representada,  Ha  por  bom  Trans- 
ferir-lhe  a  concessão  ieita  pelo  Decreto  n.  7622  de  7  de  Fevereiro 
do  1880  a  Abel  Gomes  da  Costa  e  Silva,  Augusto  Corrêa  Durão  e 
Engenheiro  José  Ewbank  da  Camará  para  lavrar  ferro  e  outros 
mmeraes  existentes  nas  margens  dos  rios  Jacupyranguinha  e 
Turvo,  comarca  de  Iguape,  da  Provincia  de  S.  Paulo,  mediante 
as  clausulas,  com  excepção  da  18*,  que  Laixaram  com  o  Decreto 
D-  5152  de  27  de  Fevereiro  de  1872. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido 
ôiaça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Outubro  de 
1887,  ^^  da  Independência  e  do  Império, 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9788  —  de  8  de  outubro  de  1887 
Proroga  noTamonto  a  aetaal  sessSo  da  Assembléa  Geral. 

Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  Prorogar  novamente  a 
^i^al  sessão  da  Assemblóa  Geral  até  ao   dia  15  do  corrente 

mez. 
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O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  in- 
terino dos  do  Império,  asnni  o  tenlia  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eni  8  de  Outubro  de  1887,  66^ 
da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Barão  de  Cotôfjipe, 

DECRETO  N.  9789  —  de  14  de  outubro  de  1887 

oclira  caducas  as  concessões  feitas  p^los  Docrclos  na.  7133  d?  23  de  Janeiro 
de  1879  e  8485  do  15  da  Abril  d3  18S2  para  o  oitabalocinicnlo  de  dous  engenhos 
contracs  nos  munisipios  do  S.  Jos^3  dj  Mipibú,  Província  d)  Rio  Grande  do 
Norte,  è  de  Pau  d'Alho,  ProTíncia  do  Pernambuco. 

Considerando  que  a  Companhia  North  Brasilian  Sugar  Fa^ 
ctories,  limited,  não  concluiu,  dentro  do  prazo  marcado  no  Decreto 
n .  9674  de  9  de  Novembro  do  anno  passado,  as  obras  dos  en- 
genhos de  que  é  cessionária  nos  municipios  de  S.  José  de  Mipibú, 
Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  de  Pau  d'Alho,  Provmcia 
de  Pernambuco,  a  Princeza  Imperial  Regente  Ha  por  bem,  em 
nome  do  Imperador,  Declarar  caducas  as  concessões  dos  mesmos 
engenhos  centraes,  feitas  pelos  Decretos  ns.  7136  de  25  de 
Janeiro  de  1879  e  8485  de  15  de  Abril  de  1882. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido 0  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de 
Outubro  de  1887,  66°  da   Independência  e  do  Império. 

Prixceza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto   da  Silva, 
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DECRETO  N.  9790  —  de  17  de  outubuo   de   1887 

Dá  la^tric^Sies  p.Ta  a  e  elação  do  Deerjto  l[?giilalivo  n.   33U  do   14  do 
Outubro  d3   18S7. 


A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem,  em  observância  do  Decreto  legislativo  n.  3340  de  14  de 
Outubro  de  1887,  Ordenar  que  o  Decreto  n.  8213  de  13  de  Agosto 
de  1881  seja  executado  com  as  seguintes  alteraçõas  : 

Art.  l.«  A  elelçiio  dos  membros  das  Assembléns  Legislativas 
Provineiaes  será  feita,  votando  cada  eleitor  em  tantos  nomes 
quantos  corresponderem  aos  dous  terços  dos  membros  das  ditas 
Assembléas  que  cada  districto  eleitoral  dever  eleger. 

§  1.°  Para  este  effeito,  cada  districto  elegerá  o  numero  de 
membros  designado  na  seguinte  tabeliã  : 


PiOTinclas 

Numero  de  membroj  das 

Assembléa:)  Legislativas 

ProTÍnciaos 

Numero  de  membros 
por   di*l ridos 

Amazonas 

24 
24 
24 
24 
24 
24 
24 
27 
36 
36 
36 
30 
30 
24 

45 

36 
32 
39 
42 
60 

12 

Espirito  Santo 

Santa  Catharina.... 
Paraná 

12 
12 
12 

Goyaz ". 

Rio  Grande  do  Norte. 

Matto  Grosso 

Piauhy 

12 

12 

12 

9 

Pará.. :. 

0 

Rio  Grande  do  Sul. . 

Maranhão 

Alagoas 

Parahyba 

Sergipe 

wo  de  Janeiro  (ex- 
ceptaidos   os  dis- 
trictos  da  Corte).. 

S.  Paulo 

Ceará 

6 
6 
i> 
6 
6 

5 
4 
4 

Pernambuco 

Bahia 

Minas  Geraes 

3 
3 
3 

§2.0  Nos  districtos  que  elegerem  somente  quatro  ou  cinco 
pembros,  o  eleitor  escreverá  em  sua  lista,  no  primeiro  caso 
tPes  nomes,  e  no  segundo  quatro. . 

§  3.0  Para  preenchimento  de  vagas  de  membros  das  mesmas 
Assembléas,  votará  cada  eleitor  em  um  ou  dous  nomes,  sendo 
uma  ou  duaâ  as  vagas,  e  pelo  modo  estabelecido  neste  artigo 
eno  paragrapho  antecedente,  si  as  vagas  forem  três  ou  mais. 
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§  4.0  Considerar-se-hão  eleitos  membros  das  referidas  Assem- 
bléas  os  cidadãos  que  reunirem  a  maioria  relativa  de  votos 
dos  eleitores  que  concorrerem  á  eleição  até  o  numero  que  ao 
respectivo  districto  couber  eleger,  sendo  para  este  effeiio  con- 
tados os  votos  tomados  em  separado  pelas  mesas  das  assembléas 
eleitoraes. 

Art.  2.0  Pôde  ser  eleito  membro  de  Assemblóa  Legislativa 
Provincial  cidadão  que,  embora  não  residente  na  Província, 
nella  tenha  nascido.  Na  falta  deste  requisito,  ô  indispensável 
a  condição  exigida  na  legislação  vigente,  a  saber :  o  domicilio 
na  Província  por  mais  de  dous  annos,  salva  a  disposição  se- 
guinte ; 

Paragrapho  único.  Pôde  ser  eleito  membro  da  Assemblóa 
Legislativa  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  cidadão  residente  na 
Corte. 

Art.  3.0  A  eleição  dos  Vereadores  das  Gamaras  Municipaes 
será  feita  pelo  mesmo  modo  estabelecido  no  art.  l.® 

Si  o  numero  de  Vereadores  exceder  ao  múltiplo  de  três,  cada 
eleitor  addlcionará  aos  dous  terços  um  ou  dous  nomes,  conforme 
fôr  o  excedente.  Assim,  si  fòr  17  aquelle  numero,  o  eleitor  vo- 
tará em  12  nomes ;  si  fôr  13,  votará  em  9  nomes  ;  si  fôr  1 1,  em 
8,  e  si  fôr  7,   em  5. 

Paragrapho  único.  Para  preenchimento  de  vagas  de  Vereadores, 
cada  eleitor  votará  pelo  modo  estabelecido  no  §3®  do  art.  1.® 

Esta  disposição  é  ap plica vel  às  eleições  a  que  se  tenha  de 
proceder  para  preenchimento  de  um  ou  mais  legares  de  Verea- 
dores antes  da  ôpoca  marcada  na  lei  para  a  próxima  eleição 
geral  de  Camarás  Municipaes. 

Art.  4.0  Formar-se-ha  mesa  e  haverá  eleição  para  Senadores, 
Deputados  á  Assembléa  Gera  1,  membros  das  Assembléas  Legisla- 
tivas Provinciaes,  Vereadores  e  Juizes  de  Paz  em  todas  as  paro- 
chias  creadas  por  actos  legislativos  provinciaes  ató  o  dia  31 
de  Dezembro  de  1886. 

Art.  5.0  As  eleições  se  farão: 

1 .  o  Por  .parochias,  quando  estas  formarem  um  sô  districto  de 
paz,  qualquer  que  seji  o  numero  de  eleitores  nellas  alistados, 
comtanto  que  este  numero  não  exceda  a  250. 

2.0  Por  districtos  de  paz,  qualquer  que  seja  o  numero  de  elei- 
tores nelles  alistados,  comtanto  que  este  numero  não  seja  iofe- 
rlor  a  20. 

3.0  Por  secções  de  parochia  ou  de  districto  de  paz,  quando  a 
parochia  formando  um  só  districto  de  paz,  ou  o  districto,  contiver 
numero  de  eleitores  excedente  a  250.  Cada  secção  deverá,  porém, 
conter  100  eleitores  pelo  menos. 

Art.  6.0  A  attribuiçâo  de  que  trata  o  art.  216  do  citado  Decreto 
n.  8213  será  exercida  pelo  Juiz  de  Direito  em  virtude  de  recla- 
mação que  lhe  fôr  apresentada  dentro  do  prazo  de  30  dias  con- 
tados do  dia  da  apuração  geral  dos  votos. 
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O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselno  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  do  Império,  ;>ssim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1887,  ôG^  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Barão  de  Cotegipe. 

DECRETO  N.  9791  —  de  17  de  outubro  de  1887 

Aatorisa  a  traosfereneia  da  estrada  de  ferro   do  Corcovado  ao  Engenheiro  Joaquim 
Leite  Ribeiro  de  Almeida  Júnior. 

Attendendo  ao  que  expoz  o  Juiz  do  Commercio  da  1*  Vara 
desta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  a  Princeza  Imperial  Regente, 
em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem  Autorisar  a  transferencia 
da  estrada  de  ferro  do  Corcovado  ao  Engenheiro  civil  Joaquim 
Leite  Ribeiro  de  Almeida  Júnior,  que  ficará  subrogado  em  todos 
os  direitos  e  obrigações  constantes  do  Decreto  n.  8372  de  7  de 
Janeiro  de  1882,  pelo  qual  foi  feita  a  concessão  da  mesma 
ostrada  de   ferro. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Pala^áo  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outu- 
bro de  1887,  66»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

DECRETO  N,  9792  —  de  17  de  outubro  de  1887 

Concede  permissão  a  Felisberto  Ignacio  Bareellos  para  transfenr  á  Companhia  Bar- 
cellos  Golã  Minas,  Hmited  a  concessão  que  lhe  foi  feita  por  Decreto  q.  9333 
àa  25  de  Noyembro  de  1884,  para  lavrar  mineraes  naProvincia  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo ao  que  requereu  Felisberto  Ignacio  Bareellos,  Ha  por  bem 
Conceder-llie  permissão  para  transferir  à  Companhia  Bareellos 
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Golã  Mines,  limited,  a  concessão  qu3  lha  foi  feita  pelo  Decreto 
n.  9332  de  25  de  Novembro  de  1884,  para  lavrar  ouro  e  outros 
mineraes  no  municipio  de  D.  Pedrito,  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Sul,  ficando  a  cessionária  obrigada  ás  clausulas 
que  baixaram  com   o  citado  decreto. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Suíi  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de 
Outubro  de  1887,  66°  da  Independência  e  do  Império. 

Prixceza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto    da   Silva^ 


,^,yj^:y/y^jr^y:\;/Ayí' 


DECRETO  N.  9793  —  de  21  de  outubro   de    1887 

GoDcode  autorisição  á  Companhia  ÍDgleza  The  Royal  Insuranoe  Company  para  osli- 
belocer  agencias  nis  Pruviacias  do  Pornambaco  o  I^o  Grande    do  Sul. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dando  ao  que  requereu  a  Companhia  ingleza  The  Royal  In- 
surance Company,  devidamente  representada,  e  conformando-Se 
por  Sua  Immediata  Resolução  de  1  de  Setembro  ultimo  com  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  15  de  Julho  do  corrente  anno,  Ha  por 
bem  Conceder-lhe  autorisação  para  estabelecer  uma  agencia  em 
Pernambuco  e  outra  no  Rio  Grande  do  Sul,  mediante  as  clau- 
sulas que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negotíios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1887, 
ôô^»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva  • 
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Ola^usulas  a;  que  se  refere  o  !Decx*eto 
n.  OT^OS  desta,  da/ta. 

I 

A  companhia  fica  autorisada  a  estabelecer  uma  agencia  era 
Pernambuco  e  outra  no  Rio  Grande  do  Sul,e  a  ter  um  represen- 
tante no  Império  com  plenos  e  illimitados  poderes  para  activa  e 
passivamente  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  com  os  particulares.. 

II 

Todos  os  actos  praticados  pelas  referidas  ag-encias  ficarão  su- 
jeitos â  legislação  do  Império,  sendo  decididas  pelos  Tribunaes 
do  Brazil  as  questões  que  se  suscitarem,  sem  que  em  tempo 
algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos . 

Ill 

As  mencionadas  agencias  não  poderão  funccionar  eraquanto 
^  companhia  não  depositar  no  Thespuro  Nacional  ou  em  qual- 
quer estabelecimento  bancário  a  quantia  de  vinte  contos  de 
réis  (20:000$)  em  moeda  corrente  ou  em  apólices  da  divida 
publi'',a,  para  garantir  as  transacções  que  fizerem. 

IV 

O  deposito  de  que  trata  a  clausula  anterior  será  feito  pela 
companhia  com  a  declaração  do  fim  a  que  é  destinado  e  de  que 
Dão  poderá  ser  levantado  sinão  por  ordem  da  Junta  do  Com- 
mercio  respectiva. 


Fica  ainda  dependente  de  autorisação  do  Governo  qualquer 
alteração  feita  nos  estatutos  da  companhia,  que  deverá  soli- 
cital-a  immediatamente,  sob  pena  de  multa  de  um  a  cinco  contos 
íie  réis  (1:000$  a  5:000$)  e  de  lhe  ser  cassada  esta  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1887,—  -Ro- 
drígo  Augusto  da  Silva, 


t/\/\Ps:,'^^J\/\/\/> 
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DECaETO  N.  9794  — DE  21  de  outubro  de  1887 

Ápprova  elausalas  para  o  soryiço  de  pesea,  salga  e  séeea  do  peixe  nos  mares  e 
rios  interiores  na  parte  do  3o  distrieto  sal  do  Imperi),  desde  03  Alcatrazes^  em 
S.   PauU,  até   ao  Ghuy,    no  Rio  Grande  do  Sul. 

A  Princaza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  qua  Lhe  requereu  Antoaio  Cândido  de  Sequeira, 
concessionário,  por  Decreto  n.  9379  de  14  de  Fevereiro  de  1885, 
de  autorisação  para  a  pesca,  salga  e  sócca  do  peixe  nos  mares 
e  rios  interiores  na  parte  do  3°  distrieto  sul  do  Império,  com- 
prehendida  desde  os  Alcatrazes,  na  Pro vincia  de  S.  Paulo,  atô  ao 
Chuy,  na  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  conformando-Se, 
por  Sua  Immediata  Resolução  de  21  de  Julho  ultimo,  tomada 
sobre  pirecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  13  de  Abril  do  corrente 
atíno.  Ha  por  bem  Approvar  as  clausulas  que  para  o  serviço  d  í 
pesca,  salga  e  sôcca  do  peixe,  nos  legares  acima  indicados,  com 
este  baixam,  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1887,  66''  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Rbobntb. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


01a.usula.s   a.  qixe  se  x*ef*ex*e  o  I>eoireto 
zi.  9'^'04  desta.  data. 

I 

A  concessão  feita  a  António  Cândido  de  Sequeira,  por  Decreto 
n.  9379  de  14  de  Fevereiro  de  1885,  em  virtude  da  Lei  n.  876 
de  10  de  Setembro  de  1856  e  Decreto  n.  8338  de  17  de  De- 
zembro de  1881,  para  a  pesca,  salga  e  sécca  do  peixe  nos  mares 
e  rios  interiores,  comprehentJe  a  parte  do  3°  distrieto  sul  do 
Império,  desde  os  Alcatrazes,  na  Província  de  S.  Paulo,  até  ao 
Chuy,  na  do  Rio  Graode  do  Sul. 

II 

A  concessão  caducará,  salvo  caso  de  força  maior,  devidamente 
justificada,  no  prazo  de  três  annos,  contados  da  data  da  assigna- 
tura  do  presente  contracto,  si  até  então   não  se  houver  dado 
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começo  aos  trabalhos  pela  construcção,  ao  menos,  de  uma  feitoria 
por  parte  do  concessionário,  ou,  si  depois  de  começados,  os 
respectivos  trabalhos  ficarem  suspensos  por  mais  de  um  anuo. 

III 

O  prazo  desta  concessão  será  de  25  annos,  contados  da  data 
do  começo  dos  trabalhos  pela  inauguração  do  primeiro  estabe- 
lecimento ou  feitoria ;  e  findo  o  dito  prazo,  reverterão  ao  Estado, 
sem  indemnização  alguma,  todas  as  obras,  ediflcios,  machinas, 
navios  e  embarcações  de  qualquer  espécie  e  todas  e  quaesquer 
bemfeitorias  existentes  nos  estabelecimentos  e  feitorias  que 
servirem  para  a  exploração   da  presente   concessão. 

Julgando,  porém,  o  Governo  conveniente,  neste  caso,  arrendar 
os  ditos  estabelecimentos  e  feitorias,  terá  o  concessionário  pre- 
ferencia, em  igualdade  de  condições,  precedendo  concurrencia 
publica,  que  poderá  ser  annunciada  um  anno  antes  da  termi- 
nação daquelle  prazo. 

IV 

O  fim  da  presente  concessão  ô  a  pesca  nos  mares  e  rios 
principaes,  desde  os  Alcatrazes,  na  Província  de  S.  Paulo,  até  ao 
Chuy,  na  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  o  commercio 
de  peixe  fresco  nos  mercados  das  Províncias  comprehendidas  na 
zona  concedida,  e  bem  assim  para  a  salga,  sécca,  conserva,  fabri- 
cação de  óleos  e  de  coUa  e  sua  correspondente  exportação,  sem 
exclusão  dos  demais  ramos  de  commercio  ou  industria  que  se 
relacionam  ou  relacionarem   com  o  presente  commettimento. 


A  concessão  abrange,  durante  o  seu  prazo  de  duração,  a  posse 
e  gozo  dos  terrenos  públicos  ou  devolutos  que  se  forem  tornando 
necessários  aos  estabelecimentos  do  concessionário,  accommoda- 
Ção  de  pessoal,  feitorias  e  correspondentes  dependências,  nas 
ilbas,  enseadas  e  costas  de  terra  firme,  em  logares  convenientes, 
a  escolha  do  concessionário,  com  as  respectivas  marinhas  e  os 
accrescidos,  comtanto  que  cada  um  dos  lotes  não  exceda  em 
terra  firme  de  12  kilometros  de  extensão  e  8^e  largura. 

VI 

A  medição  e  demarcação  dos  lotes  será,  de  accôrdo  com  o 
»t.  8^  do  Decreto  n.  8338  de  17  de  Dezembro  de  1881,  ordenada» 
sem  demora,  pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  mediante  designação  de  logar  e  requi- 
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sição  do  concessionário ;  as  despezas,  porém,  correrão  por  conta 
de  quem  fizer  a  requisição. 

Vil 

O  concessionário  poderá,  além  dos  diversos  estabelecimentos  e 
feitorias  que  estabelecer  nos  loopares  que  reputar  mais  conve- 
nientes, ter  em  uma  cidade  de  cada  uma  das  Províncias  compre- 
hendidas  na  presente  concessão  um  estabelecimento,  que-  se 
denominará  «  Central  ».  O  primeiro  destes  será  estabelecido  na 
cidade  do  Rio  Grande,  e  na  mesma  conformidade  deste  os  demais 
serão  determinados  no  decorrer  do  prazo  da  presente  concessão. 

VIII 

Desde  que  pelo  Diário  Official  forem  publicadas  estas  clausulas 
reguladoras  da  presente  concessão,  reputar-se-lia  pelo  Governo 
em  pleno  vigor,  para  todos  os  seus  eífeitos,  o  art.  8^  do  Decreto 
n.  8338  de  17  de  Dezembro  de  1881,  e  nesta  conformidade  será 
desde  logo  determinada  pslo  Ministério  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Còmmercio  e  Obras  Publicas  a  medição  e  demarcação  dos 
seis  primeiros  seguintes  lotes  : 

1 .0  A  área  disponível  de  terrenos  devolutos  ou  do  Estado,  na 
extremidade  da  montanha  de  Itapoan,  limite  da  Lagoa  dos  Patos, 
onde  está  assente  o  pharol ; 

2.<>  Três  kilometros  no  sentido  longitudinal  da  Costa  do  Oceano 
com  as  respectivas  marinhas  e  fundo»  de  três  kilometros  sobre 
terrenos  devolutos  ou  do  Estado,  na  praia  da  Cidreira,  muni- 
cipio  de  Porto  Alegre  ; 

3,^  Espaço  igual,  e  nas  mesmas  condições,  junto  á  Lagoa 
do  Peixe,  na  praia  de  Mustardas,  município  de  S.  José  do  Norte  ; 

4.0  Extensão  igual,  nas  mesmas  condições,  na  praia  do  Norte, 
a  leste  da  villa  de  S.  José  do  Norte,  município  do  mesmo 
nome ; 

5.<>  Superfície  idêntica,  nas  mesmas  condições,  na  praia  de 
Albardão,  próxima  á  desembocadura  do  arroio  da  Baeta,  no 
município  do  Rio  Grande ; 

6.<>  A  área  que,  para  o  estabelecimento  «  Central »,  fôr  disponível 
na  cidade  do  Rio  Grande,  cingir-se-ha  ao.^  planos  da  mesma 
cidade,  dentro  dos  limites  do  terreno  accrescido  ao  mar,  situado 
entre  o  limite  actual  da  face  leste  da  cidade  e  o  canal  da  barra, 
seguindo  o  contorno  do  mesmo  canal. 

IX 

Independente  dos  lotes  constantes  da  clausula  antecedente, 
flca  claro  e  entendido  que  o  concessionário,  durante  o  prazo  da 
presente  concessão,  será  attendido  som  delongas  nem  objecções 
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pelo  Governo  Imperial,  sempre  que,  na  forma  do  art.  8«.do  Decreto 
n.  8338,  citado  neste  contracto,  reclamar  a  medição  e  demarcação 
de  novos  lotes  na  zona  de  saa  concessão,  quer  sejam  elles  na 
costa  do  mar,   quer  nas  iihais,  enseadas  e  rios  interiores. 


Ao  concessionário  será  concedida,  sempre  que  requerer,  me- 
dição e  demarcação  em  seguimento  aos  lotes  que  houver  obtido, 
comtanto  que  o  terreno  novamente  solicitado  não  dô  ao»  lotes, 
que  por  essa  forma  serão  augmentados,  extensão  e  largura 
superiores  á  determinada  na  clausula  5*  deste  contracto. 

XI 

Ao  concessionário  é  facultado  empregar  e  usar  o  meio  de 
locomoção  e  transporte  que  melhor  se  adaptar,  em  terra  arme, 
ao  serviço  da  industria  oucommercio  dos  seus  estabelecimentos; 
podiando  para  esse  âm,  trafego  de  cargas  e  passageiros,  corres- 
ponder-se  pelo  meio  que  adoptar  de  um  para  outros  estabe- 
lecimentos, inclusive  os  denominados  «Centraes».  Para  o 
acondicionamento  dos  productos  obtidos  no3  referidos  estabeleci- 
mentos, a  mesma  faculdade  lhe  ô  concedida  quanto  ao  material 
gue  houver  de  empregar,  sendo  todavia  obrigado  a  observar  as 
instruoções  que  o  Governo  expedir  para  regular  a  maneira  de 
conservar  o  peixe,  quer  de  salmoura  em  barris  de  madeira,  quer 
em  latas  hermeticamente  fechadas,  e  bem  assim  o  que  í^r  esta^ 
belecido  acerca  dos  demais  productos  que  porventura  v^nha  a 
fabricar. 

XII 

Ao  concessionário  é  facultado  extrahir  das  aguas  da  costa, 
pelo  processo  que  fôr  julgado  mais  conveniente,  o  sal  marinho 
necessítrio  para  o  uso  cUt  sua  industria  e  para  commewjio. 

XIII 

O  concessionário  deverá,  nos  intervallos  dos  trabalhos  da 
pesca  ou  usando  de  outro  qualquer  meio,  occupar  o  pessoal  que 
julgar  necessário  no  serviço  ae  tornar  aráveis  os  areaes,  flôs 
lotes  que  lhe  houverem  sido  concedidos,  adaptando-lhes  a 
correspondente  cultura  pela  applicação  dos  principies  fertílisantl^ 
contidos  nos  resíduos  do  peixe ;  e  bem  assim  determinar  o  plantio 
do  pinus  marítima,  podendo  usar  e  gozar,  durante  a  presente 
concessão,  das  vantagens  de  commercio  inherentes  a  toda  essa 
cultura. 
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;  XIV 

O  concessionário  poderá,  na  forma  do  §  3^  do  art .  3«  do 
Decreto  n.  8338  de  17  de  Dezembro  de  1881,  requerer  ao  Poder 
Legislativo: 

1.®  Isenção  dos  direitos  de  importação  para  todo  o  material 
indispensável  á  applicação  da  industria  e  ao  serviço  dos  estabe- 
lecimentos, quer  em  terra,  quer  no  mar ; 
"21.0  Isenção  dos  direitos  de  exportação  e  dos  de  consumo 
interior  dos  géneros  ou  preparados  obtidos  nos  estabelecimentos 
ou  feitorias,  tudo  por  espaço  de  20  annos. 

XV 

Restabelecida  por  iniciativa  própria  do  Parlamento  ou  por 
virtude  de  requisição  do  concessionário  a  isenção  dos  direitos 
citados  na  clausula  precedente,  aempreza,  uma  vez  com  direito 
ao  gozo  delia,  procederá,  para  a  effectividade  dos  referidos 
favores,  de  accôrdo  com  os  arts.  9  e  10  do  Decreto  n.  8338  acima 
citado,  e  ás  obrigações  e  penas  desses  artigos  ficará  desde  então 
sujeita. 

XVI 

Para  os  fornecimentos  da  Marinha  de  guerra  e  do  Exercito,  o 
concessionário,  nos  seus  depósitos  cu  estabelecimentos,  deverá 
fazer,  sobre  o  preço  das  tabeliãs  que  forem  approvadas,  uma 
reducção  de  vinte  e  cinco  por  cento  (25  Vo)  •  Para  os  casos  de 
exportação  em  grosso  trato,  mesmo  para  o  Império,  o  conces- 
sionário poderá  também  regular  os  seus  ajustes  como  melhor 
lhe  convier  ;  nunca,  porém,  excedendo  os  preços  da  tabeliã. 

XVII 

Ao  concessionário  poderão  ser  impostas  multas  de  200$  a 
5:000$,  conforme  as  circumstancias  que  attenuarem  ou  aggra- 
varem  a  falta : 

1.0  Si  não  submetter,  até  Ires  mezes  depois  da  iniciação  dos 
seus  trabalhos,  a  tabeliã  de  preços  do  peixe  ftesco,  e  a  das 
outras  espécies  ou  preparados  até  seis  mezes  depois  da  iniciação 
de  cada  um  delles,  seja  secco,  salgado  ou  de  conserva,  tudo 
classificado  segundo  as  respectivas  categorias  ou  qualidades ; 

2.^  Si,  depois  de  approvadas  pelo  Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  alterar  as  respectivas 
taDéllas  sem  permissão  do  referido  Ministério ; 

3.0  Si  não  receber  e  sustentar  gratuitamente,  durante  o  pri- 
meiro anno  da  apresentação  ou  de  serviço  em  cada  uma  de 
suas  feitorias,  até  vinte  orphãos  pobres,  filhos  de  pescadores 
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OU  quaesquer  outros,  comtanto  que  todos  lhe  sejam  remettidos 
pelos  Juizes  de  Orphãos  e  sempre  que  forem  maiores  do  10 
annos  ; 

4.»  Si  a  estes  menores  não  der  do  começo  do  2^  anno  em  que 
estiverem  ao  serviço  da  empreza,  além  da  educação  religiosa  e 
instrucção  elementar,  o  salário  de  duzentos  (200)  réis  por  dia 
otij,  e  não  elevar  de  cem  (100)  róis  o  salário  diário  todos  os  annos 
que  se  seguirem  até  ao  Çfi  anno ; 

5.*>  Si  aos  orphãos  que  completarem  17  annos  não  fôr,  segunda 
o  merecimento  de  cada  um  e  a  maneira  pela  qual  se  regular  na 
empreza  o  quantum  dos  salários,  ouvido  o  Juizo  de  Orphãos  do 
logap  das  feitorias,  concedido  ajuste  e  ao  mesmo  Juiz  não  re- 
metter  cópia  do  contracto  que  com  elle  se  fizer,  para  a  respectiva 
approvação  ; 

O  numero  limitado  de  20  orphãos  em  cada  feitoria  poderá  ser 
completado,  na  falta  destes,  com  meninos  desvalidos  ou  íilhos  de 
pais  pobres,  comtanto  que  todos  sejam  remettidos  por  intervenção 
do  Juiz  de  Orphãos. 

O  concessionário  terá  um  livro  de  inseripção  para  o  flm  de 
regular  as  datas  de  entrada  dos  orphãos,  de  maneira  que  a 
ODrigação  estipulada  no  n.  3  desta  clausula  tenha  clara  e 
perfeita  execução. 

6-^  Si,  deduzida  do  salário  destes  orphãos  a  somma  necessária 
P^ra  a  alimentação  e  vestuário  dos  mesmos  e  iniciações  em  ordens 
terceiras,  não  fôr  o  restante,  por  determinação  do  concessionário, 
recolhido  á  Caixa  Económica  que  o  respectivo  Juiz  do  Orphãos 
designar,  donde  quantia  alguma  poderá  ser  retirada  sem  licença 
do  mesmo  juiz  de  orphãos ; 

'•'^Si  não  communicar  annualmente  ao  respectivo  Juiz  de 
0pphâos|e  Ministério  da  Agricultura  o  adiantamento  dos  meninos 
nas  matérias  de  instrucção  elementar  e  também  a  conta  do  pe- 
cúlio de  cada  um   delles  que  houver  sido  recolhido  á  Caixa 


XVIII 

A  revisão  das  tabeliãs  de  preços  n.  1  da  clausula  17»^  poderá 
S6r  feita  sempre  que  o  concessionário  demonstrar  a  necessidade 
ue  fazel-o.  Independente  distOj  o  Ministério  da  Agricultura 
poderá  exigil-a,  sempre  que  o  julgar  conveniente,  mas  nunca 
antes  de  seis  mezes  contados  da  data  da  ultima  revisão. 


XIX 

As  multas  estipuladas  na  clausula  17"^  somente  serão  appli- 
cadas  ao  concessionário  quando  as  faltas  que  se  derem  não  forem, 
mediante  justificação  do  concessionário,  consideradas  como  ori- 
ginarias de  força  maior. 
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XX 

No  acto  da  recepção  dos  orphãos,  nas  feitorias,  o  concessionário 
fará  verificar  si  foram  vaccinados,  e  no  caso  de  o  não  terem  sido, 
siyeital-o&-lia  a  esta  operação  preventiva,  que  deverá  ser  repetida 
no  fim  de  cinco  annos. 

XXI 

O  concessionário  n§o  prejuditíarò  de  nenhtima  forma,  irem 
impediíá  o  exercício  da  pesca  a  qualquer  particular  nas  bahias, 
enseadas  ou  ainda  nas  costas  do  mar  comprehendidas  no  seu 
districto,  antes  prestar-lhe-ha  todos  os  auxilios  e  bons  oííflcios 
de  que  careça.  Respeitará  nas  mesmas  bahias  e  enseadas  os 
cercados  ou  depósitos  particulares  para  o  i^eixe,  que  legalmente 
tiverem  sido  construidos. 

A  infracção  desta  clausula  obriga  o  concessionário  a  reparar 
o  damno  causado,  indemnizar  os  lucros  cessantes  dos  proprie- 
tários desses  cercados  ou  depósitos,  além  da  multa  de  100$  a 
500$,  que  lhe  poderá  ser  imposta  pelo  Ministério  da  Agri'- 
cultura. 

XXII 

O  concessionário  obriga-se  a  cumprir,  dentro  dos  limites  da 

{iresente  concessão,  sob  as  penas  que  forem  estabelecidas,  as 
nstrucçíJesque  o  Ministério  da  Agricultura  expedir  para  regular 
a  pesca  nos  termos  do  Decreto  n.  8338  de  17  de  Dezembro  de 
1881,  e  também  a  cumprir  e  concorrer  para  fazer  cumpriras 
regras  já  estabelecidas  pelo  citado  art.  14,  para  a  pesca  nuviaL 

XXIII 

O  concessionário  poderá  transferir  a  presente  concessão  a  uma 
companhia  anonyma  nacional,  á^^qual  ficará  subrogada  em  todos 
o»  seus  din^tos  e  obrigações. 

XXIV 

O  concessionário  ô  obrigado,  sob  as  penas  estipuladas  na  clau- 
sula l?"^,  a  transmittir  ao  Governo  semestralmente  estatística 
completa  da  exploração  da  preseiite  concessão. 

XXV 

o  Governo,  quando  o  jul^r  conveniente,  mandará  ââcalisar  o» 
trabalhos  executados  em  virtude  da  presente  concessão»  bem  oomo 
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^  ^11  diecuç&o  das  [M^esentee  olaosulas;  ooiTendo,  porém,  as 
aespezas  desta  âscalisaoSo  por  conta  do  c<«ice6sionano^  o  qvial 
sora  obrigado  a  depositai  previamente,  no  Tliesouro  Nacional. 
^  em  qualquer  estação  âseal,  a  jaizo  do  Governo,  a  quantia 
Q^  para  esse  fim  fòr  arbitrada. 

XXVI 

.Por  qualquer  infracção  das  presentes  clausulas,  para  a  qual 
qSo  houver  sido  esUnulada  pena  especial,  será  applicavel  a 
pena  de  multa  estipulada  na  clausula   17.* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1887.—  Rodrigo 
-Aw^ío  da  Silva. 


^/\/\/:)J>^!\J'\:/\/* 


DECRETO  N.  9795  —  de  29   DB  outubro  de  1887 

AQtorUa  angoientos  de  créditos  para  difenas  rabricas  de  despeii   di  Illma.  Ga- 
mara Manieipal,  no  TÍgoato  exereieio   do  1887. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Illma.  Gamara  Municipal, 
Sua  Alteza  a  Princeza  Imnerial  Regente,  em  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  Ha  por  bem,  na  conformidade  do 
•rt.  13  do  Decreto  n.  4309  de  31  de  Dezembro  de  1868,,  Auto- 
Pisar,  por  conta  do  excesso  de  renda  que  se  verificará  sobre  a 
receita  orçada  pelo  Decreto  n.  9704  de  29  de  Janeiro-  de  1887 
para  o  vigente  exercício  municipal,  os  augmentos  de  créditos, 
oasomma  de  108:710$,  para  as  rubricas  de  despeza  abaixo 
declaradas  : 

§  6.0  Piscaes  e  guardas 11:16 

§  7.0  Matadouro 74:65 

§  12.  Escolas  municipaes 2:  IG 

§  15.  Conservação  de  calçamento  e 
concertos  e  conservação  de 
latrinas  e  mictórios  (destina- 
dos  exclusivamente   a   ôsté 

ultimo   serviço) 20:000$000 

§  19.  Eleições   e    qualificações...  800$000 

l»m  como  Conceder  para  o  §  23— Amortização  da  divida  passiva* 
"•o  credito  de  183:369$454,  importância  do  saldo  que  deixará 
o  referido  exercido  por  excesso  de  renda,  conforme  expoz  a 
n^esma  Illma.  Camará. 
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O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Minis- 
tros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Outubro  de  1887, 
66®  da  Independência  e  do  Império. 

Prinoeza  Imperial  Regente. 

Barão  de  Cotegipe. 


,t/>j>\j\J>jf\:^sj\/> 


DECRETO  N.  9796  —  de  3  de  novembro  de  1887 

Determina  a  remoção  da  3^^  escola  de  meninos  da  freguezia  do  S.  Franciseo  Xavier, 
do  Engenho  Velho,  para  a  do  Nossi  Senhora  do  Desterro,  de  Campo  Grande. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  propoz  o  Inspector  Geral  da  Instrucção  primaria 
e  secundaria  do  município  da  Corte,  Ha  por  bem,  em  conformidade 
do  disposto  no  art.  8\  §  P,  do  Decreto  n.  7247  de  19  de  Abril 
de  1879,  que  seja  removida  para  a  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Desterro^  de  Campo  Grande,  a  3*  escola  publica  de  meninos 
da  de  S.  Francisco  Xavier,  do  Engenho  Velho,  a  qual  funccionará 
em  o  novo  local  como  escola  de  meninas. 

O  Baráo  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de  Novembro 
de  1887,  66»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Barão  de  Cotegipe, 


4f>j\f\j>ipicrd\/> 
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DECRETO  N.  9797  —  de  3  DB  novembro  db  1887 

£leva  à  categoria  do  ia  classe  di  1«  ordom  a  Thesourarla    de  Fazenda  da  Província 

do  Pará. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  para 
execução  da  Lei  n.  3330  de  3  de  Setembro  de  1884,  art.  8«, 
§  11,  Ha  por  bem  Elevar  à  categoria  de  1*  classe  da  1»  ordem 
a  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do  Pará. 

O  numero  dos  empregados  será  o  do  quadro  actual,  e  a 
differença  dos  vencimentos  deverá  principiar  a  ser  paga  desde 
o  1^  de  Outubro  próximo  passado. 

Francisco  Belisario  Soares  de  Souza,  do  Conselho  de  Sua 
Majestade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  tenha  entendido  e  o  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  3  de  Novembro  de  1887, 
^^  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

F,  Belisario  Soares  de  Souza. 

DECRETO  N.  9798  —  DE  5  de  novembro  de   1887 

Promalga  a  declaração   entro  o  Brazii  e   a  Austria-Hungria  para  a  protecção   das 
marcas  do  fabrica  e  de  eommereio. 

Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  que  a  declaração,  cori- 
cluida  e  assignada  nesta  Corte  aos  vinte  e  oito  dias  do  mez  de 
Agosto  do  anno  próximo  passado  entre  o  Brazii  e  a  Austria- 
Hunçria  para  a  protecção  das  marcas  de  fabrica  e  de  eom- 
mereio, seja  observada  e  cumprida  tão  inteiramente  como  nella 
se  contém,  a  começar  do  dia  3  de  Dezembro  vindouro,  conforme 
foi  ajustado. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros 
e  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Novembro  de  1887,  66<>  da  Independência  e 
do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Barão  de  Cotegipe, 
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BáOLARATlOir  ENTRE  'LE  BRÊSIL    ET    L^ATJTRIGHE^HONQBIE    POUR 
LA  PROTBCnON  DES  MARQUES  DE  FABRIQUE    ET  DE    OOBfMERCE 


Le  Gouverhement  Imperial  du  Brésil  et  le  Gouvernement  Im- 
pécdal  et  Royal  d*Autriche-HoDgrie,  déâirantassurer  une  complete 
et  efficace  protection  à  Tindustrie  des  nationaux  de  leurs  Ètats 
respectifs,  les  soassignés,  dàment  atitorisés  à  cet  effet,  sont 
convenus  des  dispositions  suivantes  : 


Les  fiijyets  brósiliens  en  Autriche-Hongile  et  les  snjets  autri- 
(àáens  ou  hongrois  au  Brésil  jouiront  de  la  mème  protection 
que  les  nationaux  pour  tout  ce  qui  concerne  les  marques  des 
marchandises  ou  de  leurs  emballages  et  les  marques  de  fisibrique 
et  de  commerce. 


II 


Les  sujets  brósiliens  qui  voudront  s'assurer  en  Autricbe- 
Hongrie  la  propriété  d'uae  marque,  seront  tenus  de  déposer  le 
piòces  exigées  par  les  lois  et  règlemeuts  en  vigueur  en  Autri- 
che-Hongrie,  à  la  chambre  de  commerce  de  Vienne,  et  à  la 
chambre  de  commerce  de  Budapest . 

Rôqproquement,  les  sujets  autrichiens  ou  hongrois  qui  vou- 
dront s^assurer  au  Brésil  la  propriété  d'une  marque,  devpônt  se 
conformer  aux  lois  et  règlements  en  vigueur  au  Brésil  sur  la 
matiòre. 


III 


Le   présent  arrangement  aura  force  et  vigueur  de    traité 
jusqu*à  denonciation  semestrielle  depart  et  d'autre. 

En  foi  de  quoi,  les  soussignés  dúment  autorisés  ont  dressé  la 
presente  déclaration  et  y  ont  apposé  Vd  soeau  de  leurs  armea. 

Fart  en  double  expôdition  à  Rio  de  Janeiro,  le  vingt-huit  aoôt 
mil  huit-cent  quatre-vingt  six. 

(L.  S.)  —  Barão  de  Cotegipe. 

(L.  S.)  —  Seill^. 
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TRADUCÇÃO 


DECURAÇÃO    ENTRE   O   BRAZIL  E    A    AUSTRIA-HUÍfGRlA    PARA    A 
PROTECÇÃO  DAS  MARCAS  DE    FABRICA  E  DE    COMMBRCIO 


Desejando  o  Governo  Imperial  do  Brazil  e  o  Governo  Imperial  e 
Real  da  Austría-Huagria  assegarar  completa  e  efficaz  proteoQfto 
á  iadastria  dos  naeionaes  dos  seus  respectivos  Bstados,  os  abaixa 
asBgoados,  devidamente  autorisados  para  este  &m,  coo  vieram 
nas  86g:uintes  disposições  : 

I 


Os  sabditos  brazileiros  na  Austria-Hungria  e  os  suMitos  auB« 
triacos  OQ  húngaros  no  Brazil  gozarão  da  mesma  protecção  que 
os  naciosaes  em  tudo  o  que  diz  respeito  às  marcas  applicadas 
às  mercadorias  ou  ao  eofardamento  destas,  assim  como  ás  marcas 
de  fabrica  e  de  commercio . 

II 

Os  súbditos  brazileiros  que  quizerem  tornar  secura  na  Austria- 
Hungria  a  propriedade  de  urr.a  marca,  serão  oorigados  a  depo- 
sitar os  documentos  exigidos  pelas  leis  e  regulamentos  em  vigor 
na  AustriarHungrií.,  na  cimara  de  commercio  de  Vienna  e  na 
camará  de  commercio  de  Budapest . 

Reciprocamente  os  súbditos  austríacos  ou  húngaros  que  qui- 
i.epem  tomar  segara  no  Brazil  a  propriedade  &  uma  marca, 
deverão  conformar-se  com  as  leis  e  regulamentos  em  vigor  no 
Brazil  sobre  a  matéria . 


III 

O  presente  accôrdo  terá  força  e  vigor  de  tratado  até  seis 
mezes  depois  da  denuncia  feita  por  uma  e  outra  parte. 

Em  fé  do  que  os  abaixo-assignados  devidamente  autorisados 
urmaram  a  presente  declaração  e  puzeram-lhe  o  sello  de  suas 
armas. 

Feito  em  duplicata  no  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  e  oito  de  Agosto- 
de  mil  oitocentos   oitenta  e  seis. 

(L.  S.)  —  Barato  de  Cote  jipe. 

(L.  S.)  —  Seiller, 
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DECRETO  N.  9799  —  de  5  de  novembro  de  1887 

Aatorisa  a  innovação  do  contracto  celebrado  com  a  United  States  and  Brasil 
Mail  Steam  Ship  Company  para  a  navegação  a  yapor  entre  o  porto  do  Santos 
e  o  de  New- York. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
ilendo  ao  que  Lhe  requereu  a  United  States  and  Brasil  Mail  Steam 
Ship  Company,  Ha  por  bem  Autorisar  a  innovação  do  contracto 
celebrado  com  a  mesma  companhia,  em  virtude  do  Decreto 
n.  6729  de  10  de  Novembro  de  1877,  mediante  as  clausulas 
que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto 
da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Mag^estade  o  Imperador,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar . 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Novembro  de  1887,  66®  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

01a.usala.s  a  que  se  x-erei-e  o  I>ecreto 
TL.  0*^00  desta,  data 


A  empreza  que  actualmente  tem  a  seu  carffo  a  linha  de 
navegação  por  vapor  entre  os  portos  de  New-York  e  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  obiHgar-se-ha  por  contracto  a  manter  a  mesma 
navegação,  fazendo  uma  viagem  mensal  entre  aquelle  e  o  porto 
da  cidade  de  Santos,  mediante  as  seguintes  condições : 

l.a  O  serviço  poderá  ser  feito  comos  navios  jà  aceitos  pelo 
'Governo. 

2. a  Si  algum  destes  navios  perder-se  ou  tornar-se  innave- 
gavel,  a  empreza  o  substituirá  por  outro  inteiramente  novo, 
de  1*  classe,  de  3.000  toneladas  métricas,  pelo  menos,  com  os 
melhoramentos  que,  na  época  em  que  fôr  apresentado  ao 
Governo  Imperial,  tiverem  sido  adoptados  na  construcção  naval, 
com  a  marcha  de  14  milhas  por  hora,  e  com  o  calado  preciso 
para  que  possa  frequentar  facilmente  os  pontos  das  escalas. 

3.*  Além  da  viagem  mensal,  a  que  a  empreza  fica  obrigada, 
poderá  ella  fazer  quaesquer  outras  para  os  portos  brazileiros 
deste  contracto,  gozando  então  seus  navios  das  regalias  de 
paquetes,  sem  ficarem  sujeitos  ao  regimen  do  mesmo  contracto. 

4. a  Os  vapores  novos,  apresentados  em  substituição  dos 
actuaes,  deverão  ter  compartimentos  estanques  e  os  objectos 
constantes  da  tabeliã  organizada  pelo  Inspector  da  navegação 
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para  cada  um,  e  approvada  pelo  Ministério  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Ck>mmercio  e  Obras  Publicas. 

Terão  também  o  numero  de  tripolantes  e  o  pessoal  de  bordo 
que  fôr  âxado  no  acto  da  aceitação  do  navio  para  o  serviço 
da  linha. 

5.»  No  caso  de  ianavegabllidade  dos  paquetes,  o  Ministério 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  autorisarà  a 
empreza  a  empregar  na  navegação,  por  prazo  que  será  fixado, 
outros  vapores  que  estiverem  nas,  ou  se  approximarem  dás 
condições  exigidas  para  os  da  linha. 


II 


O  porto  inicial  da  viagem  será  o  de  New- York,  e  o  da  termi- 
nação o  de  Santos.  Tanto  na  vinda  como  na  volta,  os  paquetes 
farão  escala  pelos  portos  de  New-port-New,  S.  Thomaz,  Barba- 
das, Belém,  S.  Luiz  do  Maranhão,  Recife,  Bahia  e  Rio  de 
Janeiro. 


Ill 


O  prazo  para  a  viagem  será  de  31  dias  e  o  das  demoras 
nos  portos  ae  escala,  e  bem  assim  o  dia  do  começo  da  viagem, 
serão  fixados  em  tabeliã  approvada  pelo  Ministério  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas. 

Serão  também  fixados,  em  tabeliã  approvada  do  mesmo  modo, 
os  preços  dos  fretes  e  passagens. 

Estas  tabeliãs  serão  elaboradas  pelo  Inspector  da  navegação, 
de  accòrdo  com  o  representante  da  empreza  nesta  cidade. 


IV 


A  empreza  obrigar^se-ha : 

1.°  A  elaborar  e  entregar  ao  Inspector  da  navegação,  em 
cada  viagem  redonda,  o  mappa  dos  passageiros  e  cargas  que 
transportar,  com  designação  das  procedências  e  nacionalidades 
daquelles,  e  procedência  e  especificação  destas,  de  conformidade 
com  o  modelo  que  fôr  adoptado  pelo  mesmo  Inspector ;  e,  em 
Janeiro  de  cada  anno,  o  mappa  geral  do  serviço  a  seu  cargo, 
com  as  informações  exigidas  no  modelo  approvado,  e  em  vigor. 

2.'»  A  dar  passagem  e  comedorias  quer  ao  Inspector  da  nave- 
gação, quando  tenha  de  percorrer  a  linha  sob  sua  flscalisação, 
quer  aos  empregados  do  Correio  que  forem  em  serviço  ou 
acompanharem  as  malas  da  correspondência. 


^8  A€fp$  .^0  poi)^  ^jí&xsmo 

3.<>  A  reduzir  de  25  V«áo  pueço  4^  tebella  o /y^ZoridfiV  |í^** 
sagem  do  colono  ou  imiBigpante  qtie^^tran^Qrt^r  .:pi|ni.,-o  <t{]^gi»^, 
4^e  que  este  lhe  apresentar  docuiíiento  de  autpridade  brasi- 
leira, que  confirme  sua  intenção  de  dorpiciliar-sse  no  Império. 

4.0  A  reduzir  também  de  25  °/o  o  preço  das  passagens  dos. 
funccionarios  públicos  que  embarcarem  por  contado  Governo 
Imperial,  e  de  30  «/o  o  das  passagens  dos  offlciaes  e  soldados  que 
tiverem  de  seguir  de,  ou  para  algum  dos  portos  das  escalas 
brazileiras. 

Do  mesmo  abate  de  30  °/o  nos  preços  da  tabeliã  gozítrSo  as 
munições  de  guerra,  e  as  machinas  e  instrumentos  destinados 
á  lavoura. 

5.°  A  transportar,  çratuitai^ente,  em  cada  viagem  até  uma 
tonelada  meti^ica  de  objectos  remettidos  dos,  ou  para  os  museus 
do  Império. 

6.0  A  entregar  squs  vapores  para  o  serviço  do  Edtado,  qtiaado 
o  exigirem  circumstdncias  imperiosas,  das  quaes  sãmente  apre- 
ciará o  Ministério  da  Agricultura,  Coramercio  e  Obras  PubUcoâ, 
que  lhe  pagará,  ou  o  preço  do  navio  ou  o  frete  mensal  que  fôr 
pactuado,  sob  as  bases  seguintes  : 

O  frete  será  regulado  pelo  rendimento  liquido  da  viagem 
redonda  mais  vantajosa  á  empreza,  que  tiver  havido  dentro  do 
anno  que  findar  no  dia  em  que  o  Governo  tomar  posse  do 
navio, 

O  preço  da  compra  do  vapor  terá  por  base  o  do  seu  custo 
primitivo,  addicionando-se  o  valor  da  despeza  com  a  reparação 
ou  fabnco  do  navio,  que  exceder  de  uma  oitava  daquelle  custo, 
deduzindo-se  delle    10  %  annual mente  para  sua  deterioração. 

A  empreza  communicará  ao  Ministério  da  Agricultura,  Gom- 
mercio  e  Obras  Publicas,  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  a 
contar  desta  data,  o  preço  dos  seus  actuaes  paquetes  em  serviço, 
declarando  o  tempo  que  tiverem  de  serviço,  e  bem  assim  o  preço 

Sor  que  adquirir  cada  um  dos  novos  vapores,  comprovado  com 
ocumentos. 

7.0  A  fretar  vapor,  em  qualquer  das  hypotheses  do  para- 
grapho  anterior,  nos  termos  do  §  5°  da  clausula  1*,  para  não 
mterromper  o  serviço  a  seu  cargo,  devendo  na  hypothese  da 
venda  do  paquete  declarar  o  prazo  de  que  carecer  para  apre- 
sentar vapor  novo  em  substituição  do  que  fòr  vendido. 

8.0  A  transportar,  gratuitamente,  as  malas  do  Correio  e  a 
correspondência  offlcial,  devendo  mandal-as  buscar  e  entregar 
nas  respectivas  estaçOes,  passando  os  convenientes  recibos  e  exi- 
gindo-os  dos  funccionarios  das  mesmas  estações,  que  forem 
para  isso  autorisados  pelos  chefes. 

9.0  A  transportar,  também  gratuitamente,  quaesquer  sommas 
de  dinheiro  ao  Estado,  que  tiverem  de  ser  reraettidas  pelo 
Thesouro  Nacional  ás  Thesourarias  de  Fazenda  ou  vice- versa. 
Estas  remessas  serão  encaixotadas,  na  forma  das  Instrucções  do 
Thesouro  de  4  de  Setembro  de  1865,  e  entregues  os  volumes 
que  as  contiverem  aos  Commandantes  dos  paquetes,  sem  obri- 
gação de  procederem  á  contagem  e  conferencia  das  mesmas 
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sommas,  assignados  previamente  os  conhecimentos  de  embarque, 
segundo  os  estylos  commerciaes. 

Á  entrega^  destes   volumes,  sem^si^nal  de  violação,  isenta  03 
Commandantes   de  toda  a  responsabilidade. 


A  emprejsa  t^*à  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  agente  ou  repre-* 
sentante  cena  os  poderes  necessários  para  tratar  e  decidir,  ami- 
gável ou  judicialmente,  todas  as  questões  que  se  suscitarem 
entre  o  Governo  e  a  empreza  ou  entre  esta  e  terceiros  resi- 
dentes no  Império,  ficando  entendido  que  todas  serão  tratadas  e 
resolvidas  no  Brazil  pelos  Tribunaes  do  Império. 

No  caso  de  desaccôrdo  entre  a  emprtiza  e  o  Governo  sobre  os 
preços  de  ft-etamento  ou  de  compra  e  venda  dos  vapores,  nos 
termos  do§  5"*  da  clausula  anterior,  ou  sobre  a  intelligencia  deste 
contracto,  a  questão  será  resolvida  por  árbitros. 

O  juizo  arbitral  organizar^-se-ha  da  seguinte  forma : 

Si  as  partes  contractantes  não  concordarem  em  um  só  arbitro, 
cada  uma  nomeará  o  seu. 

Os  árbitros  nomeados  começarão  seus  trabalhos  por  designar  o 
terceiro  que  desempatará  entre  si  e  cigo  voto  será  definitivo.  Si  os 
árbitros  não  chegarem  a  accôrdo  a  respeito  do  arbitro  desem- 
patador,  a  sorte  designará  um  Conselheiro  de  Estado  para  3° 
arbitro. 


VI 

A  empreza  entrará  para  o  Thesouro  Nacional  com  a  quantia 
correspondente  a  1  0/0  da  subvenção  do  contracto,  a  cargo  do 
inspector  de  navegação. 

VII 


As  Alfandegas  dos  portos  de  escala  expedirão  as  precisas 
ordens  para  a  prompta  carga  e  descarga  dos  paquetes  da 
empreza,  em  qualquer  dia,  ainda  santificado  ou  feriado,  devendo 
por  isso  admittir  a  despacho  antecipado  a  carga  e  as  encom- 
oiendas  que  tiverem  de  seguir  nos  mesonos  petquete». 

VIII 

As  estações  postaes  apromptarão  em  tempo  as  malas  da 
<^rrespondencia,  afim  de  não  demorarem  a  viagem  dos  paquetes. 
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IX 

A  empreza  fica  sujeita  á$  seguintes  multas,  salvos  os  casos 
de  força  maior: 

1 .»  Da  quantia  de  8:000$,  além  da  perda  da  subvenção  respe- 
ctiva, si  não  effectuar  alguma  das  viagens. 

2.»  De  1:000$  a  4:000$,  alôm  da  perda  da  subvenção  respe- 
ctiva, si  a  viagem  encetada  fôr  interrompida.  Sendo  a  interrupção 
por  força  maior,  não  terá  logar  a  multa,  e  a  empreza  perceberá 
a  quota  da  subvenção  correspondente  ao  numero  de  milhas  que 
tiverem  sido  navegadas. 

3.*  De  ?00$,  por  cada  çrazo  de  12  horas  que  eíceder,  ao  dia 
marcado,  tanto  para  a  sahida  como  para  a  entrada  dos  portos  de 
New-York  e  Santos. 

4. a  De  100$,  por  cada  hora  que  antecipar  a  sahida  nos  portos 
das  escalas,  salvo  precedendo  licença  por  escripto  do  Ministério 
da  Apicultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  ou  do  Presidente  da 
Provmcia. 

A  igual  multa  ficará  sujeito  o  Governo  si  demorar  o  paquete 
além  do  prazo  da  tabeliã,  não  sendo  por  motivo  de  perturbação 
da  ordem  publica,  imminente   ou  realizada. 

5.»  De  100$  a  500$,  pela  demora  na  entrega  das  malas, 
extravio  ou  mau  acondicionamento  das  mesmas. 

X 

O  Governo  Imperial  subvencionará  a  empreza  com  a  quantia 
annual  de  190:000$000. 

A  subvenção  será  paga  por  trimestres,  no  Rio  de  Janeiro,  em 
moeda  corrente  do  Brazil,  ao  agente  da  empreza  devidamente 
autorisado. 

XI 

No  caso  de  fretamento  dos  paquetes  da  empreza  para  o  serviço 
de  guerra,  o  Governo  Imperial  a  indemnizara  do  premio  do 
seguro  de  risco  de  guerra,  continuando  a  cargo  da  mesma 
empreza  os  riscos  marítimos. 

XII 

Este  contracto  vigorará  até  ao  dia  13  de  Novembro  de  1897. 
Palácio  do  Rio  de    Janeiro    em  5  de   Novembro   de  1887. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


tf»^j>^j\p\j\/\/» 
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DECRETO  N.  9300  —  de  5  de  novembro  de  1887 

Nega  prorimento  ao  rocurâo  interposto  pela  Companhia  The  Singer  Manufacturing 
dfl  New- York,  da  decisSo  do  Ministério  doa  Negoeios  da  AgrieoUara,  Gommereio 
e  Obra]  Pablieis  quoa  multou  por  funeeionar  sem  autorisaçSo  do  tioverno. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  confor- 
mando-Se,  por  Sua  Immeaiata  Resolução  de  6  de  Outubro  deste 
anno,  como  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  16  de  Abril  do 
mesmo  anno,  Ha  por  bem  Negar  provimento  ao  recurso  inter- 
posto pela  Companhia  The  Singer  Manufacturing^  de  New- York, 
aa decisão  do  Ministério  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas  que  a  multou  por  funeeionar  no  Império  sem 
autorisação  do  Governo  Imperial . 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  No- 
vembro de  1887,  66<>  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Aw^twto  da  Silva, 

m 

DECRETO  N.  9801  —  de  5  de  novembro  de  18S7 

Doflara  a  inteUigencia   de  algamas  disposições  da  Lei  n.  3129  do  i4  do  Outubro 

de  1882. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ás  duvidas  suscitadas  na  execução  da  Lei  n.  3129  de 
14  de  Outubro  de  1882  acerca  da  prioridade  do  direito  de  proprie- 
dade do  inventor  que,  tendo  requerido  patente  em  nação 
estrangeira,  fizer  igual  pedido  ao  Governo  Imperial  (art.  2°, 
§  !•),  e  da  verificação,  por  meio  de  experiências,  dos  requisitos  e 
das  condições  legaes  para  a  validade  do  privilegio  quando  não  se 
tenha  procedido  ao  exame  prévio  mencionado  no  §  29  do  art.  3^ 
(art.  4»,  paragrapho  único)  ;  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  díe  Estado  e  conformando-Se  com  as 
conclusões  do  seu  parecer  exarado  em  Consulta  de  1 1  de  Outu- 
bro próximo  passado  :  Ha  por  bem  Decretar  :  1»,  que  a  novidade 
da  invenção,  quando  tratar-se  da  confirmação  de  privilegio  con- 
cedido em  nação. estrangeira  nos  termos  do  art.  2^,  §  1®,  da  Lei 
n.  3129  de  14  de  Outubro  de  1882,  prevalece  somente  durante 
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sete  mezôs  contados  da  data  da  coDcessâo  estran^ira,  si, 
dentro  deste  prazo,  o  inventor  solicital-a  do  Governo  Imperial ; 
2%  que  o  paragrapho  único  do  art.  4^  da  mesma  lei  refere-se 
somente  ás  concessões  de  privilegio  dependente  de  exame  prévio 
gue  não  se  tenha  realizado  ;  S^,  que,  não  siendo  obrigatória  a  veri- 
ficação da  invenção  depois  de  concedido  o  privilegio,  são  meios 
de  conhecer  si  o  inventor  satisfez  os  requisitos  e  condições  legaes 
todos  aquelles  de  que  pôde  dispor  a  administração  para  seu 
conhedmento  ou  informação,  e  especialmente  o  processo  a  que  na 
respectiva  Secretaria  de  Estado  deve  ser  submettido  o  reque- 
rimento de  qualquer  privilegio  de  invenção. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Cwnmercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Novembro  de 
1887,  Q&*  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

GotksixXta  a  qtte  se  pefere  o  i>eci*eto  supra 

Senhor.  —  Em  aviso  expedido  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  ordenou 
Vossa  Magestade  Imperial  que  a  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  consultasse  sobre  os  seguintes 
pontos  : 

I.®  Si,  para  a  confirmação  dos  direitos  de  inventor  privile- 
giado em  outras  nações,  a  novidade  da  invenção  da  qual  trata  o 
art.  2o  da  Lei  n.  3129  de  14  de  Outubro  de  1882,  deve  ser  actual 
ou  referir-se  ao  tempo  em  que  a  respectiva  patente  tiver  atóo 
concedida  na  nação  estrangeira  ; 

2.<»  Si  a  disposição  do  paragrapho  único  do  art.  4o  da 
citada  lei  regula  todas  as  concessões  da  ] privilegio,  às  quaes  não 
houver  precedido  exame  prévio  e  secreto  do  art.  3»,  §  2®,  ou 
somente  os  casos  em  que  este  exame,  devendo  ter  sido  feito, 
houver  sido  omíttido  ; 

3.°  Si,  no  easo  de  não  ser  obrigatória  a  verificação  da  invenção, 
como  dispOe  o  citado  paragrapho  único  do  art.  4^,  qual  o  meio  de 
conhecer*«e,  nos  demais  casos,  ter  o  inventor  satisfeito  os  requi- 
.  sitos  &  condições  da   lei  para  a  validade  do  privilegio. 

Tendo  attentamente  examinado  estsuB  questões,  a  Secção  passa 
a  emittir  seu  parecer. 

A  novidade  da  invenção  ô  condição  essencial  para  o  privi- 
legiOi  como  é  expresso  no  art.  !<>  da  Lei  n*  3129«  o  qual  na  soa 
parte  final  declara  : 

«  Eútendem-se  por  novos  os   productoa,  meiosv  ap^ii'^ 
cações  e  melhoramentos  industnaest  qtle,  até  ao  piâido 
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da  patetUêj  não  tiverem  sôdo,  dentro  ou  fora  do  Império, 
empregados  oa  usados,  nem  se  acharem  descriptos  ou 
puMicados  de    modo  que    possam    ser    empregados    o« 


E'  cIãto,  pois,  que  nenhum  privilegio  pôde  ser  concedido  sem 
que  a  novidaa,e  da  invenção  seja  actualy  isto  é,  sem  que  ella 
permaneça  em  segredo  ao  tempo  de  ser  formulado  o  respectivo 
pedido. 

Trataodor-se,  porém,  de  conârmaçl^  de  privilegio  concedido 
em  nações  estrangeiras,  a  lei  mui  razoável  e  justamente  abre 
maa  excepção  a  esse  principio,  estatuindo  no  §  L<»  do  art.  2f^: 

€  A  prioridade  do  direito  de  propriedade  do  inventor 
(jue,  tendo  requerido  patente  em  nação  estrangeira,  fizer 
igual  pedido  ao  Governo  Imperial  dentro  de  sete  mexes^  não 
será  invalidada  por  factos  que  occorram  durarae  esse 
período^  como  sejam  outro  igual  pedido,  a  publicação  da 
invenção  e  o  seu  uso  ou  emprego*  » 

Assim^  que,  Senhor,  a  Secção  responde  ao  1°  quesito  —  que 
paca  a  conípmação  de  privilegio  a  novidade  da  invenção,  exis- 
tente ao  tempo  em  que  ^se  privilegio  foi  requerido  ao  governo 
estrangeiro,  prevalece  durante  sete  mezes,  si,  dentro  desse  prazo, 
o  inventor  solicital-a  do  Governo  Imperial. 

Portanto,  não  ô  necessário  que  essa  novidade  seja  actual^ 
isto  é,  subsistente  na  data  ou  tempo  do  requerimento  de  coníir- 


Passando  a'  considerar  o  ^  quesito,  a  Secção  transcrevera  o 
que  preceituam  os  artigos  da  lei  a  elle  referentes,  a  saber : 

€  Art.  1<*,  §  2.»  Não  podem  ser  oljecto  de  patente 
as  invençOes  : 

!.•  Contrarias  à  lei  ou  à  moral ; 

2.0  Offensivas  da  segurança  publica ; 

3.0  Nocivas  à  saúde  publica ; 

4.0  As  que  não  offerecem  resultado  pratico  industrial. 

Art.  S"*,  §  2.0  Si  parecer  que  a  matéria  da  invenção 
involve  infracção  do  §  2^  do  art.  lo,  ou  tem  por  objecto 
productos  alimentares,  chimicos  ou  pharmaceuticos,  o 
Governo  ordenará  o  exame  prévio  e  secreto  de  um  dos 
exemplares,  de  conformidade  com  os  regulamentos  que 
expedir,  e  à  vista  do  resultado  concederá  ou  não  a 
patente. 

§  3.0  Exceptuados  somente  os  casos  mencionados  no 
para^pho  antecedente,  a  patente  será  expedida  sem 
prévio   exame. 

Art.  40,  paragrapho  único.  No  caso  de  não  ter  havido 
o  exame  prévio  de  que  trata  o  §  2»  do  art.  3"*,  o  Governo, 
publicado  o  relatório,  ordenará  a  verificação  por  meio  de 
experiências  dos  requisitos  e  das  condições  que  a  lei  exige 
para  a  validade  do  privilegio,  procedendo^se  pelo  modo 
estabelecido  para  aqueUe  exanw.* 
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Confrontadas  estas  diversas  disposições,  julga  a  Secção  que  a 
verificação  exigida  no  paragrapho  único  do  art.  4o  refere-se 
unicamente  às  concessões  de  privilégios,  que,  de  conformidade 
com  o  art.  3%  §  E^,  dependem  de  exame  prévio  e  secreto,  quando 
este  tenha  sido  omiftido. 

Em  primeiro  logar  é  o  que  se  conclue  do  texto :  no  caso  de  não 
ter  havido  o  exame  prévio^  diz  o  citado  paragrapho  único. 

Ora,  si  o  exame  prévio  só  pôde  ter  logar  nas  hypotheses 
previstas  nos  arts.  1°,  §  2°,  e  3^,  §  2»,  sendo  dispensado  em 
qualquer  outra  (art.  S^,  §  3®),  é  manifesto  que  a  verificação  só 
tem  logar  exactamente  naquellas  hypotheses  em  que,  devendo 
ter  sido  feita,  todavia  não  se  houver  effectuado,  por  qualquer 
motivo. 

Em  segundo  logar,  a  doutrina  da  lei  confirma  esta  intel- 
ligencia. 

E'  questão  debatida  sempre  e  onde  quer  que  se  trate  de 
legislar  sobre  patentes  de  invenção,  a  de  saber  si  á  respectiva 
concessão  deve  preceder  exame  do  invento  que  ella  vai 
proteger. 

As  opiniões  divergem,  e  dessa  divergência  dá  testemunho  a 
legislação  comparada,  fácil  de  ser  compulsada  nos  quadros  syno- 
pticos  do  Code  General  des  Brévêts  d^lnvention  par  Edmond  et 
Emile  Picard^  dos  quaes  vê-se  que  algumas  nações  estabelecem 
o  exame  prévio  e  outras  não. 

A  Lei  n.  3129  de  14  de  Outubro  de  1882,  a  exemplo  da 
italiana  de  13  de  Novembro  de  1870,  nem  o  dispensou  em 
absoluto,  nem  o  exigiu,  firmando  uma  theoria  que  poder-se-ha 
denominar  média,  como  Vossa  Magestade  dignou-se  de  ver  das 
transcripções  feitas. 

Desde  que,  salvas  as  excepções  apontadas,  dispensou  o  exame 
prévio,  não  ha  motivo  para  determinal-o  a  posteriori^  sujei- 
tando o  inventor  a  despezas  que  melhor  empregará  na  execução 
e  exploração  da  sua  descoberta  ;  tanto  mais  quanto  a  patente 
ó  expedida  com  resalva  dos  direitos  de  terceiro,  e  da  respon- 
sabilidade do  Governo  relativamente  á  novidade  e  utilidade  da 
invenção.  (Art.  3^,  §  3°,  2»  parte.) 

Nenhuma  utilidade  advirá  aa  verificação,  principalmente 
podendo  a  patente  ser  annuUada  e  ficar  de  nenhum  effeito, 
nos  termos  do  art.  5^,  já  por  acto  do  Governo  e  já  por 
iniciativa  de  qualquer  interessado  (§  3o),  isto  é,  de  qualquer 
consumidor  dos  productos  da  industria  privilegiada.  (Regu- 
lamento n.  8820  de  30  de  Dezembro  de  1882.) 

Comprehende-se  que  o  exame  prévio  possa  ter  alguma  van- 
tagem, de  par  com  inconvenientes  muito  maiores  que  levaram 
varias  legislações  a  dispensal-o,  como  a  Lei  n.  3129  dispensou 
em    these. 

Elle  pôde,  no  dizer  de  um  tratadista  francez,  —  desilludir  do 
próprio  erro  os  requerentes  de  boa  fé^  poupando-lhes  decepções  e 
despezas  ^  (Beáarriáe  ^  Brévêts  d^Invention  n.  160);  mas  o 
exame  posterior  não  se  recommenda  por  nenhuma  conveniência, 
salvo  sobrevindo  razões  que  obriguem  o  Governo  a  deliberar 
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de  accôrdo  com  o  citado  art.  5<»,  §  S^,  2»^  parte,  remettendo  ao 
Procurador  dos  Feitos  documentos  comprobatórios  de  infracção  da 
lôi,  para  promover   a  nullidade   de  alguma  patente. 

Portanto,  Senhor,  pensa  a  Secção  que  o  paragrapho  único 
do  art.  4°  somente  diz  respeito  ás  concessões  de  privilégios 
dependentes  de  exame  prévio  que  não  se  tenha  realizado. 

Pelo  que  toca  ao  terceiro  ponto,  entende  ella  que  os  meios 
de  conhecer  si  o  inventor  satisfez  os  requisitos  e  condições 
da  lei,  são  todos  os  de  que  dispõe  a  administração  publica  para 
seu  esclarecimento  ou  informação,  e  especialmente  o  processo 
a  que  na  Secretaria  de  Estado  competente  deve  ser  submettido 
o  requerimento,   antes  de  subir  a  despacho. 

Nem  se  objecte  que  esse  processo  será  alli  difflcil,  e  por 
vezes  impossível,  por  abranger  a  averiguação  da  novidade  da 
invenção;  porquanto,  alôm  de  não  estar  a  Secretaria  inhibida  de 
solicitar  a  audiência  de  qualquer  estabelecimento  technico,  ou 
fuDccionario  habilitado,  semelhante  averiguação  não  pôde  deixar 
de  ser  summaria,  perfunctoria,  que  outra  absolutamente  não  ô 
necessária,  attento  o  regimen  da  lei. 

Jâ  ponderou  a  Secção  que  a  patente  ô  expedida"  sem  compro- 
metter  a  responsabilidade  do  Governo  e  com  resalva  dos  direitos 
de  terceiro  ;  observou  também  que  a  sua  nullidade  pôde  ser  pro- 
movida ex  offlcio,   ou   pela    provocação    directa  de    qualquer 

consumidor    de    género,    por    outra,  a   patente  é   concedida, 

segundo  se  exprimem  03  escriptores,  —  auou  risques  et  périls  des 

demandeurf. 
Que    necessidade  ha,   portanto,  de  instituir-se  como  regra 

iterai  uma  averiguação  profunda,  uma  analyse  circumstanciada 

da  pretendida  invenção? 
Uma  vez  que  a  Secretaria  de   Estado  verifique  não  ter   sido 

concedida   patente  sobre  objecto  idêntico  ao  ao   pedido,  ou  que 

este  não  recahe  sobre  cousa  notoriamente  sabida  ou  conhecida. 

terá  cumprido  o  seu  dever,  e  o  contrario  será  avocar  a  si 

trabalho  insano  e  de  duvidosa  utilidade. 
Todos  os  demais  interesses  que  cumpre  zelar  com  referencia 

a  esta  ordem  de  idéas  estão  suíficientemente  garantidos  pelas 

providencias   da  lei. 
Este  é.  Senhor,  o  parecer  da  Secção,  mas  Vossa  Magestade 

Imperial  resolverá  o  que  tiver  por  mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado  em  11  de  Outubro  de  ISSô,— A  ff onso  Celso  de 
Assis  Figueiredo .  ~-' João  Lins  Vieira  Cansansão  de  Sinimbu.-^ 
José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo, 

Como  parece.—  Paço  em  1°  de  Setembro  de  1887. 

Princeza  Imperial  Regente* 
Rodrigo  Augusto  da  Silva é 
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pBÇRBTpi  íí^  9802;—  m  12^  W  WOVWBRO  p»  1897 

Bi^togo^o  O  l«gar  dd  Chefia  da  SeeçSo  do  Estatística  [aoAexa  á  ^oereta^ia  do  Imporia. 

Tendo  Ts^gada  o  logar  do  Chefe  da  SecçSo  de  Estatística  anr 
xiaxa  à  3*^  Directoria  da  Secretaria  de  Bstado  dos  Negócios  áo 
Ini^no,  Hei  por  ^oà,  na  conformidade  do  que  dispõe  o  art. 
Ift  da  Lei  n.  3229  de  3  de  Setembro  de  1884,  a  que  se  refere  o 
art.  IG  da  da  n.  3348  de  20  de  Outubro  ultimo,  Ettinçuir  o  re- 
ferido logar,  continuando  os  trabalhos  a  cargo  da,  tfta  Secção 
a  ser  execatJEulos  pek>  pessoal  restante. 

O  BarSo  de  Co^egipe,  if^,  CoQsolho  de  Sua  Magestade  o  Impe-r 
rador,  Senador  dòToíperiQ,  PrQ^dento do  Çónselna de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario,  de  Estado  dos  Negocioa  Estrangeiros  o 
interino do^ do  Império,  93sini Q  te^ha entendido  e  £a,çaexeci],ta^. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eixx  IZ  d,0  Noyçmbro  (fe  1887,  66<»  da 
IndQPQndencia  e  do  Império* 

PaiNCEZA  Imperial  Rbgbntr. 

SarãQ  de   Çotegife»^ 


«/^sA:/^i;/VíV:/sw* 
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Poelara  eadaca  a  eoneossSd  feita  pelo  OAfiíeto  «.  9476  do  1  de  Agosto  de  IS80  a 
António  Angasto  Ribeiro  Vaz,  dos  favores  meneionadi)!  nos.  S|  2p>  d^  q  Sfi  úú 
ajTi.  <^  dp  Be^iUamen^to  de  24  de.  Dexembro  de  iS^i,  para  a  estabelMimonlo  do 
um  engenho  ce^tial  no  moAi^^ipio  de.  Paxaty,  PrOTíneia  do  Rio  do  Janeiro. 

A  Prinoóza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Consi- 
derando que  António  Augusto  Ribeiro  Yaz,  concessionário,  pelo 
Decreto  n.  9476  de  1  de  Agosto  de  1885,  dos  favores  mencionados 
nos  §§  2o,  3»  e  5o  do  art.  O""  da  Regulamento  approva^  pelo 
Decreto  n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881,  para  o  estabeleci- 
mento de  um  engenho  centra],  destinado  ao  fabrico  de  assucar 
de  canna,  no  município  de  Paraty,  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
não  assignpu  o  termo  da  prorogação  de  um  anno,  concedida  pelo 
Decreto  n.  9679  de  20  de  Novembro  do  anno  passado,  para 
organização  da  respectiva  companhia,  nem  a  organizou.  Ha  por 
bem  Declarar  caduca  a  mesma  copceasSo. 
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Rodrigo  Att^rusto  da  Silva,  do  Cionsolho  de  Sua  Magostade  o 
Imperacfòí»,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
AfiTicultora,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  teiUia  entendido 
6  mça  ekecutar.  t^álacio  aò  Rio  de  Janeiro  em  12  ae  Novembro 
de  1887,  66"^  da  Independência  e  do  Império. 

Jf^lEiii^cEzÁ  Imperial  ttkokKtlfi. 

Rodrigo  Aíitffusto  da  SilM. 


«/9V:/^:A:/!^j^/\:AW» 
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Elimina  as  elaasalas  3a  e  4a  das  qao  baixaram  eom  os  Deeretoi  ns.  9761  e  9763  do 
7  de  ialbo  e  n.  9783  d«  17  de  Setembro,  todos  do  corrente  anno, 

A  Princeza  Imperial  Reâpente^  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  a  que  às  companaias  aiionymas  Travaux  et  Erareprises 
au  Brésil^  Rio  dê  Janeiro  Flour  Afills  and  Granaries^  è  BrosUian 
CooZ,  autorisaa(^l  e^  funccionar  no  Império  pelos  Decretos  ns.  9762 
6  9763  de  7  de  Julho  e  n.  9783  de  17  de  Setembro  do  corrente 
aiino,  não  tem  applicação  o  (disposto  no  art.  46  do  Regulamento 
approvadò  pelo  Decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860,  Ha 

Sor  bem  Eliminar  as  clausulas  3»  e  4^  das  que  baixaram  com  os 
ecretos  acima  referidos. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Ck)nselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Miiiistrt)  d  Secretario  de  Eàtádo  dos  Negócios  da 
A^icilltttta,  Cohlínercio  e  Obl^as  Publicas,  àâsitti  o  tenha  ehleh- 
dido  e  ikçá,  elôdtitai'.  Palaòio  dtí  ftio  de  Janeiro  fehí  12  de  No- 
vembro de  188T,  66»  dà  Independência  e  do  Império. 

f^RiNCEZA  Imperial  Regente. 

tíoârigo  Xugu^à  àà  iStlva, 


^^\^\»f:\Ji^\p\:/\/* 
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DECRETO  N.  9805— de  19  de  novembro  de  1887 

Autorisa  a  Sociedado   anonyma  ^  des  Anciens    Etablissemenls   Cail  —  a  fuQCcionar 

no   Império. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  anonyma  —  des  Anciens  Eta- 
hlissements  Cail  — ,  devidamente  representada,  e  de  conformidade 
com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  24  de  Outubro  ultimo,  Ha  por 
bem  Autorisal-a  a  funccionar  no  Império,  mediante  as  clausulas 
que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto 
da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Novembro  de  1887,  66<>  da 
Independência  o  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

01a;iisixla@    a.  que    se  reifere    o  Decreto 
n.  OSOS;  d.esta_d.ata 

I 

A  Sociedade  anonyma  —  cies  Amiens  Etablissements  Cail^ 
é  obrigada  a  ter  um  representante  neste  Império,  com  plenos 
e  illimitados  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo  quer  com 
particulares. 

II 

Todos  03  actos  que  praticar  no  Império  ficarão  sujeitos  às 
respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus  Tri- 
bunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum 
possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer  excepção  fundada 
em  seus  estatutos. 

III 

Fica  dependente  de  autorisação  do  Governo  Imperial  qualquer 
alteração  feita  nos  estatutos  da  sociedade,  que  deverá  solicital-a 
immediatamente,  sob  pena  de  multa  de  um  conto  a  cinco  contos 
de  réis  (1:000$  a  5:000$)  e  de  lhe  ser  cassada  a  presente 
concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Novembro  de  1887.— 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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Eu  Carlos  João  Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete 
commercíal  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  etc.   etc. 

Certiflco  que  me  foram  apresentados  uns  estatutos  escriptos 
em  francez,  os  quaes,  a  pedido  da  parte,  traduzi  litteralmente 
paiu  c  idioma  nacional  e  dizem  o  seguinte,  a  saber  : 

TRADUCÇXO 

Perante  mestre  Porteíin  e  seu  collega,  notários  em  Pariz, 
abaixo  assignados,  compareceu: 

O  Sr.  Isaac  Edouard  Hentsch,  banqueiro,  morador  em  Pariz, 
rua  Le  Peletier  n.  20. 

Agindo  tanto  em  seu  nome  pessoal  como  no  nome  e  na 
qualidade  de  procurador  do  Sr.  Marie  André  Ferdinand  Guérin, 
nanqueiro,  morador  em  Lyon  (Rhodano)  rua  Puits  Gaillot,  n.  31, 
nos  termos  dos  poderes  que  elle  lhe  conferiu,  conforme  instru- 
mento lavrado  por  mestre  Portefin,  abaixo  assignado  e  um  dos 
seus  collegras,  notários  em  Pariz,  em  27  de  Dezembro  de  1881, 
cujo  origmal  ficou  aqui  annexo  após  menção. 

O  qual  organizou  da  maneira  seguinte  os  estatutos  da  socie- 
dade anonyma  que  o  Sr.  Guôrin  e  o  Sr.  Hentsch  propõem 
fundar, 

TITULO  I 

OBJECTO,   DENOMINAÇÃO,  SÉDB   B  DURAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  1.0  Fica  formada  entre  os  subscriptores  ou  proprietários 
das  acções  que  aqui  em  seguida  vão  ser  creadas  uma  sociedade 
anonyma  de  conformidade  com  a  Lei  de  24  de  Julho  de  1867. 

Art,  2.0  A  sociedade  toma  a  denominação  de  Sociêtè  Ano" 
nyme  des  Anciens  Etablissements  CaiL 

Art.  3.0  A  sociedade  tem  por  objecto  :  1®  a  acquisição  e  a 
exploração  dos  estabelecimentos  Cail,  existentes  em  Paris,  quai 
de  Grenelle  em  Douai  e  Denain  e  nas  colónias  francezas,  hespa- 
nholas  e  outras ;  2.°  A  acquisição  ou  a  locação  e  a  exploração  de 
quaesquer  outros  estabelecimentos  da  mesma  natureza,  quer  em 
França,  quer  no  estrangeiro. 

As  operações  industriaes  são  principalmente  as  construcções 
relativas  aos  caminhos  de  ferro,  engenhos  de  assucar,  refinações, 
distillações,  forjas,  as  construcções  de  machinas  e  apparelhos  de 
qualquer  espécie,  para  as  diversas  industrias,  bem  como  a 
exploração  de  quaesquer  privilégios  ou  concessões  concernentes 
á.  industria. 

Art.  4.0  A  duração  da  sociedade  ô  fixada  em  50  annos  a  contar 
do  dia  de  sua  constituição  definitiva. 

Art.  5.**  A  sôde  da  sociedade  é  em  Pariz,  quai  de  Grenelle. 

Poderá  ser  transferida  para  qualquer  outro  local  em  França, 
que  o  conselho  de  administração  decidir. 
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TITULO  11 

FUNDO  SOCIAL.  ACÇÕES 

Art,  6.*»  o  fundo  social  é  fixado  em  vinte  milhões  de  francos, 
dividido  em  quarenta  mil  acções  de  quinhentos  francos  cada  uma. 

A  presente  sociedade  só  será  definitivamente  constituída 
depois  da  subscripção  de  todas  as  acções,  do  pagamento  de  uma 
quarta  parte,  pelo  menos,  sobre  cada  uma  delias  e  do  cumpri- 
mento das  outras  condições  preseriptas  pela  lei  e  que  serão 
aqui  em  seguida  indicadas  no  art.  48. 

Cada  acção  dà  direito  a  uma  parte  igual  nos  lucros  e  na 
propriedade  do  activo  social. 

iu*t.  7.0  A' importância  das  acções  a  subscrever  ô  pagável 
mi  Pariz,  a  saber: 

Cento  e  vinte  e  cinco  francos  na  occàsião  da  subscripção. 

E  os  restantes  175  francos  em  virtude  de  deliberações  do 
conselho  da  administração  que  fixará  a  importância  da  cha- 
mada, bem  como  as  épocas,  em  que  deverão  ser  effectuadas 
as  entradas. 

As  chamadas  de  entradas  terão  logar  por  ineio  de  avisos 
insertos  em  dous  jornaes  de  annuncios  legaes  de  Pariz,  15  dias 
antes. 

Cada  entrada  será  mencionada  no  recibo  ou  no  titulo  de  que 
se  vai  tratar  no  seguinte  art.  8.° 

Art.  8.°  A  primeira  entrada  será  expressa  em  um  recibo 
nominal  que,  depois  da  constituição  dennitiva  da  sociedade, 
será  trocado  por  um  titulo  provisório  de  acções  igualmente 
nominaes. 

Quaesquer  entradas  ulteriores,  excepto  a  ultima,  serão  men- 
cionadas no  titulo  provisório  de  acções  igualmente  nominal. 

Quaesquer  entradas  ulteriores,  excepto  a  ultima,  serão  men- 
cionadas no  titulo  provisório. 

A  ultima  entrada  é  feita  em  troca  do  titulo  definitivo  de 
acções,que  ô  ao  portador  ou  nominal,  á  escolha  do  accionista. 

Todavia  as  acções,  depois  da  metade  paga,  poderão  ser  con- 
vertidas em  acções  ao  portador,  mas  somente  por  deliberação  da 
assemblôa  geral. 

Art.  9.0  Qualquer  entrada  em  atrazo  vencerá  juros  de  pleno 
direito  em  favor  da  sociedade,  á  razão  de  6  ^/o  ao  anno, 
a  começar  do  dia  em  que  fôr  exigida  e  sem  mais  lintimação. 

Art.  10.  Na  falta  de  pagamento  das  entradas  reclamadas,  a 
sociedade  processa  os  devedores  e  pôde  mandar  vender  as 
acções  em  atrazo. 

Para  esse  fim  os  respectivos  números  são  publicados  nos 
jornaes  designados  no  art.  7o,  e  15  dias  depois  da  publicação 
procede-se  à  venda  das  acções  por  conta  e  risco  dos  retarda- 
tários, quer  na  bolsa  por  intermédio  de  um  corretor  de  fundos, 
quer  em  hasta  publica  por  intermédio  do  um  notário,  sem  inti- 
mação e  sem  mais  formalidade. 
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Os  titules  vendid  js  tomam-se  nuUos  e  passam-se  outros  novos 
aos  compradores,  sob  os  mesmos  números. 

O  preço  da  venda  é  imputado  nos  termos  de  direito  no  que 
então  fôr  devido  á  sociedade  pelo  accionista  desapropriado,  o  qual 
flcarâ  responsável  pela  differença  ou  aproveitara  do  excedente. 

Todo  o  titulo  que  não  contiver  menção  regular  das  entradas 
exigidas  cessa  de  ser  negociável. 

Art.  11.  Os  titules  provisórios  edeânitlvos  são  extrahidos 
de  talões  numerados,  marcados  com  o  carimbo  secco  da  socie- 
dade e  revestidos  da  assignatara  de  am  administrador  e  de  um 
delegado  do  conselho  para  esse  âm. 

Podem  ser  depositados  na  caixa  social  em  troca  de  um 
recibo  nominal. 

O  conselho  de  administração  indica  a  formula  dos  recibos  e 
fixa  o  direito  do  deposito. 

Art.  12.  A  cessão  das  acções  ao  portador  opera-se  pela  sim- 
ples entre^  do  titulo. 

A  dos  títulos  nominaes  tem  logar  por  meio  de  uma  decla- 
tiu^  de  transferencia  assignada  nos  registros  da  sociedade 
pelo  cedente  ou  por  seu  procurador. 

Todas  as  despezas  que  resultarem  da  transferencia  ficarão 
por  conta  do  novo  proprietário. 

A  sociedade  pôde  exigir  que  a  assignatura  o  a  capacidade  das 
partes  sejam  attestadas  por  um  official  publico,  e  na  falta  desse 
attestado  ella  não  responde  pela  validade  da  transacção. 

Só  são  admittidos  à  transferencia  os  titules  sobro  os  quaes 
tiverem  sido  feitas  as  entradas  vencidas. 

Art.  13.  As  acções  são  indivisíveis  e  a  sociedade  só  recouhece 
um  proprietário  para  cada  acção.  Todos  os  co-proprietarios 
indivisos  de  uma  acção  ou  todos  os  que  a  ella  tiverem  direito, 
sob  Qualquer  titulo  que  seja,  mesmo  usufructuario  e  núa  pro- 
priedade, são  obrigados  a  se  fazerem  representar  perante  a 
sociedade  por  uma  só  e  mesma  pessoa  em  cujo  nome  deve  ser 
inscripta  a  acção  si  o  titulo  ó  nominal. 

Os  representantes  ou  credores  de  um  accionista  não  podem, 
sob  pretexto  alçum,  provocar  a  apposição  de  sellos  nos  bens  e 
titulos  da  sociedade,  nem  requerer  a  sua  partilha  ou  licitação ; 
são  obrigados  a  submetter-se  aos  balanços  sociaes  e  ás  delibe- 
rações da  assembléa  geral. 

Art.  14.  Os  dividendos  de  qualquer  acção  nominal  ou  ao 
portador  são  validamente  pagos  ao  portador  do  titulo  ou  do 
coupon. 

Qualquer  dividendo  que  não  fôr  reclamado  dentro  de  cinco 
annos  em  que  podem  ser  exigidos»  torna-se  prescripto  em 
proveito  da  sociedade,  ^ 

Art.  15.  Os  direitos  e  obrigações  inherentes  à  acção  acompa- 
nham o  titulo  para  quaesquer  mãos  que  elle  passar,  e  a  cessão 
comprehende  sempre  os  dividendos  vencidos  e  por  vencer,  bem 
como  a  parte  eventual  no  fundo  de  reserva. 

A  propriedade  de  uma  acção  importa  de  pleno  dh*eito  adhesão 
aos  estatutos  da  sociedade  e  às  decisões  da  assemblóa  geraU 
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TITULO  III 

ADMINISTRAÇÃO  DA    SOCIEDADE 

Art.  16.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  com- 

Sosto  de  nove  membros  no  minimo  e  de  15  no  máximo,  escolhidos 
e  entre  os  sócios,  nomeados  e  revogáveis  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas. 

No  caso  que  o  numero  de  membros  do  conselho  da  adminis- 
tração seja  inferior  a  15,  o  conselho  da  administração,  em  sua 
maioria,  poderá  se  completar  atô  o  numero  de  15  supra  indi- 
cado, salva  confirmação  dos  membros  assim  nomeados  pela 
assembléa  geral  mais  próxima. 

Art.  17.  Os  administradores  devem  possuir,  cada  um,  em- 
quanto  durar  o  seu  mandato,  50  acções  pelo  menos. 

Estas  acções  ficam  affectas  á  garantia  de  todos  os  actos  da 
gestão. 

Os  titules  são  nominaes,  inalienáveis,  carimbados  com  um 
sello  indicando  a  inalienabilidade  e  depositados  na  caixa  social . 

Art.  18.  Os  administradores  são  nomeados  por  seis  annos, 
salvo  os  effeitos  de  renovação. 

Durante  os  seis  primeiros  annos  não  haverá  renovação 
alguma. 

Nos  três  annos  seguintes  o  conselho  se  renovará  em  sua  terça 
parte,  nos  quarto  e  quinto  annos,  e  os  membros  restantes 
no  sexto. 

Em  seguida  o  conselho  será  renovável  começando  pelos  mem- 
bros eleitos,  primeiro  no  quarto  e  depois  no  quinto  anno. 

Essa  renovação  se  fará  sobre  um  numero  suflaciente  de 
membros  para  que  a  duração  das  funcções  de  cada  administrador 
não  seja  superior  a  seis  annos. 

Para  as  primeiras  applicações  dessas  disposições,  a  sorte 
indicará  a  ordem  de  sabida ;  logo  que  fôr  estabelecida  a  votação, 
a  renovação  terá  logar  por  ordem  de  antiguidade . 

Os  membros  que  sabem  podem  ser  sempre  reeleitos. 

No  caso  de  vaga  por  fallecimento,  renuncia  ou  outra  causa, 
o  conselho  providenciará  sobre  o  substituto  provisório  atô  á 
próxima  assembléa  geral  que  procede  á  eleição  definitiva. 

Todavia  o  conselho  só  será  obrigado  a  prover  a  substituição 
no  caso  que  o  numero  dos  administradores  venha  a  ser  inferior 
a  nove. 

O  administrador  nomeado  em  substituição  de  outro  cujo  man- 
dato não  tenha  expirado,  só  exerce  as  funcções  durante  o  tempo 
que  faltar  para  completar  o  ejercicio  do  seu  predecessor. 

Art.  19.  Cada  anno  depois  da  assembléa  geral  ordinária, 
o  conselho  nomeia  d'entre  os  seus  membros  um  presidente  e  ura 
vice-presidente. 

No  caso  de  ausência  do  presidente  e  do  vice-presidente,  o 
conselho  designa  um  dos  seus  membros  que  deve  exercer  as 
funcções  de  presidente. 
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Art.  20.  o  conselho  de  administração  reune-se  na  sôde  social, 
todas  as  vezes  que  o  interesse  da  sociedade  o  exigir  e  pelo 
menos   unia  vez  por  mez. 

Para  validade  das  deliberações  ô  necessária  a  presença  de  seis 
membros,  pelo  menos. 

As  deliberações  são  tomadas  por  maioria  dos  votos  dçs  mem- 
bros presentes;  no  caso  de  empate  o  voto  do  presidente  ó 
preponderante. 
Ninguém  póJe  votar  por  procuração  no  seio  do  conselho. 
Art.  21.  As  deliberações  do  conselho  de  administração  con- 
starão das  actas  que  são  lançadas  em  um  registro  especial 
escripturado  na  sede  da  sociedade,  assignadas  pelo  administrador 
que  tiver  presidido  a  sessão  e  um  dos  administradores  que  nella 
tenham  tomado  parte. 

As  cópias  e  traslados  que  tiverem  de  ser  apresentados  em 
Juízo  ou  outra  parte  são  legal isados  pela  presidente  do  conselho 
de  administração  ou  por  um  administrador. 

Art.-  22.  O  conselho  tem  os  mais  amplos  poderes,  sem  limites 
e  sem  reserva,  para  agir  no  nome  da  sociedade  e  fazer  todas  as 
operações  relativas  ao  seu  objecto. 

Recebe  todas  as  quantias  que  possam  ser  devidas  á  sociedade 
e  passa  quitações  delias. 

Aatorisa  quaesquer  levantamentos  de  penhora  de  bens  moveis 
ou  inomoveis,  de  embargos  ou  de  inscripção  hypothecaria,  bem 
como  quaesquer  desistências  de  privilegio  e  outros  direitos,  tudo 
com.  ou  sem  pagamento  ;  admitte  guaesquer  preferencias. 

Autorisa  quaesquer  acções  judiciarias,  quer  como  autor  quer 
como  réo. 

Trata,  transige  e  compromette  sobre  todos  os  interesses  da 
sociedade. 
Fixa  as  despezas  geraes  da  administração. 
Autorisa  quaesquer  construcções,  compras  de  immoveis,  bem 
como  vendas,  troca  ou  arrendamentos  de  immoveis  pertencentes 
á  sociedade. 

Consente  em  quaesquer  ajustes,  contractos  e  emprezas  por 
estimativa  ou  de  outra  forma,  requer  e  aceita  quaesquer  con- 
cessões e  contrahe  na  occasião  de  todas  essas  operações 
quaesquer  compromissos  e  obrigações. 

Concorre  para  qualquer  participação  ou  emprezas  indus- 
triaes. 

Delibera  sobre  os  estudos,  projectos,  plantas  e  orçamentos 
propostos  para  a  execução   dos  trabalhos. 

Consente   e  aceita  quaesquer  arrendamentos,    com   ou  sem 
promessa  de  venda. 
Cede  e  compra  quaesquer  bens  e  direitos  moveis  e  immoveis . 
Pôde  delegar  e  traspassar  quaesquer  alugueis  e  foros  vencidos 
e  por  vencer. 

Toma  a  empréstimo  quaesquer  quantias  necessárias  ás  exi- 
gências e  negócios  da  sociedade,  contrahe  esses  empréstimos 
pela  maneira,  e  pelas  taxas,  encargos  e  condições  que  julgar 
convenientes,  a  prazo  longo  ou  a  vencimento  curto,  quer  por 
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meio  dô  emissão  de  obrigações  quer  ^r  meio  de  abertura  de 
credito  ou  por  outra  forma. 

Pôde  hypothecar  quaesquer  immoveis  da  sociedade,  consentir 
em  quaesquer  anticréses  e  delegações,  dar  quaesquer  pênh(»?es, 
caução  e  outra  garantia  de  qualquer  natureza  que  sejam. 

Assignar  quaesquer  obrigações,  saques,  letras  de  cambio, 
endossos  e  effeitos  commerçiaes. 

Determina  sobre  a  collocáção  dos  ftmdos  disponíveis  e  regula 
o  emprego  das  reservas  de  qualquer  natureza. 

Autorisa  quaesquer  retiradas,  transferencias,  tíuspasses  e 
alienações  de  fundos,  rendas,  créditos,  bens  e  valores  quaesquer 
pertencentes  ã  sociedade,  e  isso  com  ou  sem  garantia* 

Nomeia  e  revoga  quaesquer  empregados  ou  agentes,  marca- 
Ihes  as,  suas  attribuições,  seus  honorários,  salários  e  gratiâ« 
cações,  quer  de  uma  maneira  âxa,  quer  de  outra  forma. 

Estabelece  as  contas  que  devem  ser  submettidas  à  assembléa 
geral,  faz  um  relatório  sobre  essas  contas  e  sobre  o  estado  dos 
negócios  sociaes. 

Propõe  a  fixação  dos  dividendos  a  distribuir. 

Elege  domicilio  em  toda  a  parte  que  seja  necessário. 

Emâm  resolve  sobre  todos  os  interesses  que  competem  ã 
administração  da  sociedade. 

Os  poderes  que  acabam  de  ser  conferidos  ao  conselho  de  adnli- 
nistraoão  são  enunciativos  e  não  limitativos  dos  seus  direitosi 
devendo  ser  os  seus  poderes  tão  amplos^  como  os  do  gerente 
o  mais  autorisado  de  uma  sociedade  commercíal  em  nome 
coUectivo. 

O  conselho  de  administração  representa  a  sociedade  em  Juizo^ 
como  autor  ou  como  róo  5  por  conseguinte  ô  a  seu  requerimento 
ou  contra  elle  que  devem  ser  intentadas  quaesquer  acções 
judiciarias. 

Art.  23.  O  conselho  pôde  delegar  todoS  ou  parte  dos  seus 
poderes  para  solução  dos  negócios  correntes  a  um .  ou  mais 
administradores  ou  a  um  director,  escolhidos  mesmo  d'entre  oa 
que  não  fazem  parte  do  conselho* 

O  conselho  determina  e  designa  as  attribuições  do  ou  dos 
administradores,  delegado  ou  director,  e  fixa,  si  fôr  caso  disso,  o 
numero  das  acções  nominaes  que  estes  últimos  devem  possuir  e 
cujos  titules  ficarão  depositados  na  caixa  social. 

Determina  os  honorários  fixos  ou  proporcionaes  a  distribuir 
aos  administradores*  delegados  ou  ao  director. 

O  conselho  pôde  também  conferir  poderes  a  qualquer  pessoa 
que  lhe  pareça  conveniente^  por  um  mandato  especial  e  para  uni 
fim  estipulado. 

Todos  os  documentos  de  cessão^  vendas^  transferencias)  con- 
tractos, apólices  de  seguros^  ajustes  e  outros  que  imponham 
obrigação  da  parte  da  sociedade,  deverão  ser  assignados  por 
dous  administradores,  ou  por  um  administrador  e  o  director, 
salvo  delegação  dada  a  um  administrador  ou  a  úm  mandutario 
especial . 

Art«  2Í0    0$  administradores  reoebeía^  aléin  da  retribuição 
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quelbes  é  marcada  peio  ari.  41.  aqui  em  seguida,  tentos  de 
presença,  ciga  importância  ô  fixada  pela  assemblóa  geral  e  que 
6  coDselko  reparte  entre  os  seus  membros  da  maneira  que  lhe 
parecer  conveniente. 

Art.  25.  Os  administradores  da  sociedade  nâo  podem  celebrar 
com  ella  convenoâo  alçuma  para  contracto  ou  emprezas,  sem 
serem  nara  isso  autorisados  pela  assemblóa  geral  dos  accionistas, 
de  conformidade  com  o  art .  40  da  Lei  de  24  de  Julho  de  1867. 

Cada  anno  ella  prestará  contas  &  assembléa  geral  da  execuQão 
dos  contractos  ou  emprezas  que  ella  tiver  assim  autorisado. 

i?,  porém,  facultativo  aos  administradores  obriçarem-se  com 
a  sociedade  para  com  terceiros,  e  podem  ser  participantes  em 
qualquer  operação  da  sociedade. 

TITULO  IV 

G0MMISS3Lo  FISCAL 

Avt.  26.  Em  ajasemblôa  geral  de  cada  anno  nomeia-se  um  ou 
mais  commJssaribs,  sócios  ou  não,  encarregados  da  físoalisação 
que  se  acha  prescripta  pela  lei. 

No  fim  do  seu  exercício  annual  os  commissarios  apresentam  um 
relatoríQ  4  assembléa  g^ral  sobre  o  estado  da  sociedade,  sobre  o 
balanço  e  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  administradores. 

Devem  entiregar  esss  relatório  ao  concelho  de  admjlnistração 
de  maneira  que  este  possa,  15  dias  antes  da  reunião  da 
assembléa  geral,  en^egar  a  cada  um  dos  accionistas  que  o 
pedir  uma  copia  desse  relatório  o  um  balancete  resumindo  o 
balanço. 

O  oifi  os  commissarios  recebem  uma  remuneração,  cuja  impor- 
tância i  â;cada  pela  assembléa  geral. 

TITULO  V 

ASSEMBLÉA  GEBAL 

Art.  27.  A  assembléa  geral  reg^ularmente  constituída  repre- 
senta a  universalidade  dos  accionistas. 

As  deliberações  tomadas  de  conformidade  com  os  estatutos 
olHrigam  todos  os  accionistas,  mesmo  ausentes,  incapazes  ou 
dissidentes. 

Art.  28.  Haverá  cada  anno  uma  assembléa  geral  no  correr 
do  nxez  de  Maio,  o  mais  tardar. 

A  reunião  tem  logar  na  sede  social  ou  em  qualquer  outro  local 
que  fôr  designado  pelo  conselho  de  administração. 

A  assembléa  pôde  além  disso  ser  convocada  extraordinaria- 
mente, quer  pelo  conselho  de  administração,  quer  no  caso  de 
urgência  pelo  ou  pelos  commissarios. 
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Art.  29.  A  assembléa  geral  compõe-se  de  todos  os  accionistas 
possuidores  do  20  ou  mais  acções. 

A  assembléa  geral  ordinária  está  regularmente  constituída 
logo  que  os  accionistas  presentes  ou  representados  representem 
pelo  menos  a  quarta  parte  do  fundo  social. 

Si  os  proprietários  de  20  acções,  únicos  convocados,  não 
representarem  a  quarta  parte  do  fundo  social,  convoca-se  uma 
segunda  assembléa  e  ella  delibera  validamente,  qualquer  ■  que 
seja  a  parte  do  capital  representado,  mas  somente  sobre  os 
assumptos  da  ordem  do  dia  da  primeira  reunião. 

Essa  segunda  assembléa  deve  ter  logar  a  15  dias  de  inter- 
vallo,  pelo  menos,  da  primeira  assembléa,  mas  as  convocações 
só  podem  ser  feitas  com  10  dias  de  antecedência  e  o  conselho  de 
administração  determina  para  o  caso  dessa  segunda  convocação 
o  prazo  durante  o  qual  as  acções  ao  portador  poderão  ser  depo- 
sitadas para  darem  direito  a  fazer-se  parte  da  assembléa. 

O  presente  artigo  não  é  applicavel  a  assembléas  extraordi- 
nárias que  tiverem  de  deliberar  sobre  a  constituição  da  sociedade 
ou  sobre  a  dissolução  antecipada  da  sociedade,  no  caso  previsto 
peio  art.  43  em  seguida  expresso. 

Ninguém  pôde  se  fazer  representar  nas  assembléas  geraes 
sinão  por  um  procurador  que  seja  membro  das  assembléas ;  a 
formula  das  procurações  ô  determinada  pelo  conselho  de  admi- 
nistração. 

Art.  30.  As  convocações,  salvo  o  que  se  acha  disposto  no 
art .  28,  para  o  caso  de  \  segunda  assembléa,  são  feitas  por 
avisos  insertos,  20  dias  antes  da  reunião,  em  dous  dos  jornaes 
de  afinuncios  legaes  em  Pariz. 

Quanto  às  assembléas  extraordinárias,  os  avisos  devem  indicar 
o  flm  da  reunião. 

Art.  31.  Os  proprietários  de  acções  ao  portador  devem,  para 
terem  o  direito  de  assistir  á  assembléa  geral,  depositar  os 
seus  titules  nas  caixas  designadas  pelo  conselho  da  adminis- 
tração, 15  dias  pelo  menos  antes  da  época  fixada  para  a 
reunião,  salvo  o  caso  de  segunda  assembléa. 

A  cada  depositante  de  acções  ao  portador  entrega-se  um  car- 
tão de  ingresso  para  a  assembléa  geral. 

Este  cartão  é  nominal  e  pessoal. 

Os  certificados  de  deposito  mencionados  no  art.  1 1  dão  direito, 
pelo  deposito  de  20  acções  pelo  menos,  segundo  os  casos  indi- 
cados no  art.  29,  ao  recebimento  dos  cartões  de  ingresso  á  assem- 
bléa geral,  comtanto  que  o  deposito  dos  titulos  tenha  logar 
mais  de  três  mezes  antes  da  época  fixada  para  a  assembléa  ge- 
ral, salvo  reducção  do  prazo  pelo  conselho  de  administração, 
assim  como  o  declara  o  art.  29. 

Os  proprietários  de  acções  nominaes  devem,  para  terem  o 
direito  de  assistir  â  assembléa  geral,  ser  inscriptos  nos  registros 
da  sociedade  três  mezes  pelo  menos  antes  do  dia  lixado  para  a 
reunião . 

Art.  32.  15  dias,  pelo  menos,  antes  da  reunião  da  assem- 
bléa geral,    qualquer  accionista    pôde  tomar    na  sede  social 
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conhecimento  do  balanço  e  da  lista  dos  accionistas  o  membros  da 
assembléa,  e  reclamar  cópia  do  balanço  resumindo  o  inventario, 
bem  como  do  relatório  do  ou  do3  comraissarios. 

Art.  33.  A  ordem  do  dia  é  determinada  pelo  conselho  de 
administração. 

Só  conterá  propostas  que  emanem  do  conselho  ou  doa  commis- 
sarios  ou  que  tiver  sido  communicada  ao  conselho  um  mez» 
pelo  menos,  antes  da  reunião,  com  a  assignatura  de  membros 
da  assembléa  representando,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do 
capital  social. 

Só  podem  ser  postos  em  deliberação  os  assumptos  indicados 
na  ordem  do  dia. 

Art.  34.  A  assembléa  geral  é  presidida  pelo  presidente  do 
conselho  de  administração  e  em  sua  ausência  por  um  adminis- 
trador designado  pelo  conselho. 

Os  dous  mais  fortes  accionistas  presentes  e  que  o  aceitem  são 
escolhidos  para  preencher  as  funcções  de  escrutinadores. 
A  mesa  designa  o  secretario. 

Art.  35.  As  deliberações  são  tomadas  por  maioria  dos  votos 
dos  menabros  presentes. 

Cada  um  delles  tem  tantos  votos  quanto  possuir  de  vezes 
20  acções,  quer  como  proprietário  guer  como  procurador,  mas 
sem  que  possa  em  caso  algum  reunir  mais  de  10  votos. 

Para  a  constituição  da  sociedade  e  para  o  caso  de  sua  disso- 
lução, previsto  no  art.  45  em  seguida  expresso,  todo  o  accionista 
tem  ò  direito  de  votar. 

O  escrutínio  secreto  tem  logar  logo  que  for  reclamado  por  20 
membros,  pelo  menos. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  annual  ouve  a  leitura  do  rela- 
tório do  ou  dos  commissarios  sobre  o  estado  da  sociedade,  sobre 
o  balanço  e  sobre  as  contas  apresentadas  pelos  administra- 
dores. 

Discute,  e,  si  ha  logar,  approva  as  contas  ;  a  deliberação  appro- 
vativa  das  contas  ô  nulla  si  não  fôr  precedida  do  relatório  do 
commissario. 

Fixa  os  dividendos  a  repartir,  sob  proposta  do  conselho  de 
administração. 

Nomeia  os  administradores  e  o  ou  os  commissarios  para  o  pró- 
ximo exercicio. 

Delibera  e  estatuo  soberanamente  sobr^  todos  os  interesses  da 
sociedade  e  confere  ao  conselho  de  administração  todos  os  po- 
deres supplemen tares  que  forem  reconhecidos  úteis. 

A  assembléa  geral  annual  pôde  ser  ordinária  e  extraordinária 
si  reunir  as  condições  necessárias. 

Art.  37.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  lavradas 
era  actas  inscriptas  em  um  registro  especial  e  assignadas  pelos 
membros  da  mesa. 

Uma  folha  de  presença,  contendo  os  nomes  e  domicilios  dos 
accionistas  e  o  numero  de  acções  de  que  cada  um  é  portador, 
é  certificada  pela  mesa  e  anuexa  â  acta  para  ser  communicada 
a  todo  o  requerente. 
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Art.  38.  As  cópias  ou  traslados  que  se  tiverem  de  apre- 
sentar em  Juízo  ou  outra  parte,  das  deliberações  da  assembléa 
geral,  são  assignadsos  pelo  presidente  do  conselho  de  adminis- 
tração ou  por  um  administrador. 

TITULO  VI 

nEMONSTRAçXo  DB  CONTAS.    BALANÇO   OERAL 

Art.  39.  o  anno  social  começa  em  1°  de  Janeiro  e  termina 
em  31  de  Dezembro. 

Por  excepção,  o  primeiro  exerçicio  comprehenderâ  o  tempo 
decorrido  entre  a  constituição  definitiva  da  sociedade  e  o  dia  31 
de  Dezembro  de  1882. 

Art.  40.  O  conselho  de  administração  estabelece  ezjgt  cada 
semestre  uma  demonstração  resumida-  do  estado  activo  e  passivo 
da  sociedade. 

Esta  demonstração  é  posta  â  disposição  dos  commissarios. 

Procederse.  outrosim,  no  fim  de  cada  anno  social  a  mn  balanço 
geral  contendo  a  indicação  dos  valores  moveis  e  immoveis  da 
sociedade  e  em  geral  de  todo  o  activo  e  passivo  da  sociedade. 

Este  balanço  geral  é  posto  áxlisposição  dos  commissarios  40  dias 
pelo  menos  antes  da  assembléa  geral,  é  apresentado  á  assembléa 
geral  e  todo  accionista  pôde  tomar  conhecimento  delle  de  ante- 
mão, na  séd,e  social,,  bem  como  da  lista  dos  accionista 

TITULO  VII 

LUCROS 

FuYido  de  reserva 

Art.  41.  Os  çroductos  liquides,  feita  a  deducção  de  todas  as 
despezas,  constituem  os  lucros. 

Destes  lucros  liquidos  se  retirará: 

l.'»  5  Vo  pslo  menos  dos  ditos  lucros  para  o  fundo  de  reserva 
prescripto  pela  lei ;  o  imdo  de  reserva  cessa  de  ser  obrigatório 
logo  que  exceder  ao  decimo  legal,  mas  logo  que  por  qualquer 
causa  que  seja  elle  venha  a  ser  inferior  a  esse  decimo,  deverá 
ser  reconstituído  por  meio  da  quota  de  5  Vo  acima  indicada. 

2.0  A  somma  necessária  para  distribuir  ás  acções  5  Yo  do  ca- 
pital realizado  a  titulo  de  juros,  não  podendo  os  accionistas, 
quando  os  lucros  de  um  anno  não  permittirem  esse  pagamento, 
reclamal-o  dos  lucros  dos  annos  subsequentes. 

O  saldo  ô  repartido  como  segue,  a  saber: 

12  Vo  ao  conselho  de  administração. 
E  88  Vo  aos  accionistas. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  449 

O  pagamento  dos  lucros  tem  logar  nas  épocas  fixadas  pelo 
conselho  de  administração,  que  pôde  no  cursa  do  seu  exercício 
distribuir  uma  quantia  por  conta  dos  dividendos. 

Art.  42.  O  fundo  de  reserva  ordinário  ô  destinado  a  fazer 
face  ás  desp|ezas,  ónus  ou  accidentes  extraordinários  ou  impre- 
vistos da  sociedade. 

Além  do  fundo  de  reserva  legal  a  assembléa  geral,  por  pro- 
posta do  conselho  de  administração,  cederá  deciíir  a  formação 
de  um  fundo  de  reserva  especial  retirado  dos  88  Vo  attribuidos 
aos  accionistas  pelo  art.  41  acima  expresso. 

Art.  43.  AV  expiração  da  sociedade  e  após  a  liquidação  dos 
seus  compromissos,  o  fundo  de  reserva  será  repartido  entre 
todos  os  accionistas. 

TITULO  VIII 

MODIFICAÇÕES  DOS  ESTATUTOS 

Dissolução  -  liquidação 

Art.  44.  A  assembléa  geral  pôde,  por  iniciativa  do  conselho 
de  administração,  fazer  nos  presentes  estatutos  as  modificações 
cuja  utilidade  fôr  reconhecida . 

Pôde  decidir  principalmente: 

O  augmonto  do  ci pitai  social  em  uma  ou  diversas  veze*s, 
quer  por-  meio  de  entradas  quer  sobre  base  metallica. 

A  prorogação  ou  a  dissolução  antecipada  da  sociedade  ou  a 
'fusão  com  outra  sociedade. 

A  transferencia  ou  a  venda  a  terceiros  que  competir,  bem  como 
o  traspasse  para  qualquer  sociedade,  de  parte  ou  de  todos  os 
bens,  direitos  e  obrigações,  tanto  activo?  como  passivos  da  socie- 
dade. 

As  modificações  podem  mesmo  recahir  sobro  o  objecto  da  socie- 
dade, mas  sem  poael'-o  mudar  com plota mente  ou  alteral-o  em 
sua  essência. 

Nesses  diversos  casos  a  assembléa  geral  é  composta  de  confor- 
midade com  o  art.  29,  mas  só  é  regularmente  constituída 
Suando  os  membros  que  a  compuzerem  representarem  a  metade 
o  fundo  social. 

As  resoluções  para  serem  válidas  devem  ser  votadas  por 
maioria  dos  votos. 

Art.  45.  No  caso  de  perda  das  três  quartas  partes  do  fundo 
social,  os  administradores  devem  convocar  a  assembléa  geral  de 
todos  03  accionistas,  afim  de  deliberarem  sobre  a  questão  de  saber 
si  é  caso  de  resolver  a  dissolução  da  sociedade. 

A  assembléa  fica  regularmente  cons^ituida  logo  que  a  metade 
do  fundo  social  estiver  representada  pelos  accionistas  presentes 
ou  representados. 

A  votação  tem  logar  por  maioria  dos  membros  presentes  e 
será  nominal. 
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,    Na  falta  de  convocação  pelo  conselho  de  administração',  o   ou 
os  commissarios  podem  reunir  a  assemblôa  gjeral. 
.    No  mesmo  caso,,  todo  accionista,  sem  esperar  a  convocação, 
pôde  requerer  em  Juízo  a  dissolução. 

A  resolução  da  assembléa  geral  deve,  em  todo  o  caso,  tor- 
nar-se  publica.  .    .      .., 

A'  expiração  da  sociedade,  ou  no  caso  de  dissolução  anjtecípáda, 
a  assemolôa  geral,  po^  proposta  do  conselho  de  administração, 
estabelece  a  forma  de  liquidação  e  nomeia,  si  fôr  necessário^  os 
liquidantes,  dos  quaes,  um  pelo  menos,  será  escolhido  d*entre  os 
membros  do  conselho  de  administração  em  exércicio,  na  occasião 
da  dissolução  da  sociedade. 

Durante  a  liquidação  os  poderes  da  assembléa  geral  continuam 
como  durante  a  existência  da  sociedade,  approva  as  contas  da 
liquidação  e  dá  quitação  aos  liquidantes. 

Os  liquidantes  têm  a  missão  ae  realizar  todo  o  activo  e  de  ex- 
tinguir todo  o  passivo,  e  além  disso,  com  a  autorisação  da 
assembléa  geral  e  nas  condições  estipuladas  ou  aceitas  por  ella, 
elles  podem  fazer  toda  a  transferencia  ou  a  cessão  a  quaes- 
quer  particulares  ou  á  sociedade  ,  quer  por  meio  de  traspasse, 
quer  por  outra  forma,  de  todos  ou  de  parte  dos  direitos,  acções 
e  obrigações  da  sociedade  dissolvida. 

Todos  os  valores  provenientes  da  liquidação  depois  da  ex- 
tincção  do  passivo  serão  repartidos  entre  todas  as  acções. 

TITULO  IX 

CONTESTAÇÕES 

Art.  47.  Todas  as  contestações  que  se  possam  suscitar  enti^ 
OS  sócios  sobre  a  execução  dos  presentes  estatutos  são  submet- 
tidas,  à  jurisdicção  dos  tribunaes  competentes  do  departamento 
do  Sena. 

As  contestações  relativas  ao  interesse  geral  è  collectivo  da 
sociedade  não  podem  ser  dirigidas  contra  o  conselho  de  admi- 
nistração ou  um  dos  seus  membros  sinão  no  nome  da  massa  dos 
accionistas  e  em  virtude  de  uma  deliberação  da  assembléa  geral. 

Todo  o  accionista  que  queira  provocar  uma  contestação  desta 
natureza  deve,  um  mez  pelo  menos  antes  da  próxima  assembléa 
geral,  fazer  a  respectiva  communicação  ao  presidente  do  con- 
selho de  administração,  que  é  obrigado  a  apresentar  a  proposta 
em  ordem  do  dia  desta  assembléa. 

Si  a  proposta  fôr  rejeitada  pela  assembléa  nenhum  accionista 
pôde  recorrerá  justiça  em  um  interesse  particular;  si  fôr  ap- 
provada,  a  assembléa  geral  designa  um  ou  mais  commissarios 
para  estudal-a  ou  acòmpanhal-a. 

As  intimações  ás  quaes  dão  logar  o  processo  são  dirigidas 
unicamente  aos  commissarios.  . 

Não  pôde  ser  feita  intimação  alguma  individual  aos  accio-  ' 
nistas. 
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No  caso  de  processo  a  resolução  da  assembléa  deverá  ser 
submettida  aos  tribunaes,  ao  mesmo  tempo  que  a  própria  acQão, 

No  caso  de  contestação  todo  o  accionista  será  obrigado  a  ele- 
ger domicilio  em  Pari^,  e  quaesquer  citações  e  intimações  serão 
feitas  validamente  no  domicilio  por  elle  eleito,  sem  consideração 
ao  domicilio  real . 

Na  falta  de  eleição  de  domicilio,  as  intimações  judiciaes  e  ex- 
trajudiciaes  são  feitas  validamente  perante  o  tribunal  civil  do 
Sona. 

0  domicilio  eleito,  formal  ou  implicitamente,  obrigará  á  attri- 
buição  de  jurisdicção  dos  tribunaes  competentes  do  departamento 
do  Sena,  como  autor  ou  como  rôo. 

TITULO  X 

CONDIÇÕES  DE  CONSTITUIÇÃO  DA  PRESENTE  SOCIEDADE 

Art.  48.  A  presente  sociedade  só  será  definitivamente  con- 
stituida  depois  que  : 

1  .<>  Todas  as  acções  forem  subscriptas  e  que  tiver  sido  paga  a 
quarta  parte  das  referidas  acções,  o  que  será  demonstrado  por 
uma  declaração  feita  pelo  Sr.  Hentsch,  tanto  em  seu  nome  como 
no  do  Sr.  Guôrin  seu  outorgante,  declaração  que  terá  logar  por 
instrumento  notarial  que  será  lavrado  em  seguida  aos  presentes 
estatutos  e  à  qual  declaração  serão  annexas  a  lista  dos  sub- 
scriptores  e  a  relação  das  entradas  effectuadas. 

2.0  Que  uma  assembléa  geral  a  que  todos  os  accionistas  terão 
o  direito  de  assistir  e  que  deverá  representar  a  metade  pelo 
menos  do  capital  social  tiver: 

1.^  Verificado  a  sinceridade  da  declaração  de  subsoripção  e  a 
relação  das  entradas. 

2.0  Nomear  os  administradores  e  um  ou  mais  commissarios, 
de  conformidade  com  o  art.  32  da  Lei  de  24, de  Julho  de  1867. 

3.^  E  verificada  a  aceitação  dos  administradores  e  commis- 
sarios presentes  a  reunião. 

Essa  declaração  deverá  ser  verificada  nas  condições  determi- 
nadas pela  Lei  de  24  de  Julho  de  1867. 

Por  excepção,  a  assembléa  geral  constitutiva  da  sociedade 
será  convocada  por  annuncios  feitos  em  dous  jornaes  de  annun- 
cios  legaes  em  Pariz,  com  dous  dias  de  intervallo. 

Esse  prazo  não  é  obrigatório  sinão  quando  todos  os  subscri- 
ptores  não  estiverem  representados  na  assembléa. 

PUBLICAÇÕES 

Para  fazer  publicar  os  presentes  estatutos  e  os  instrumentos 
que  virão  em  seguida,  são  conferidos  todos  os  poderes  ao  portador 
de  um  exemplar  ou  de  uma  cópia  dos  referidos  instrumentos. 

Do  que  lavrou-se  o  pi-esente  instrumento. 
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Feito  e  passado  em  Pariz  na  residência  do  Sr.    Hentsch, 
comparecente. 
Aos  6  de  Janeiro  do  anno  de  1882. 

E  após  leitura  feita,  o  Sr.  Hentsch  assignou  com  os  notários. 
Seguem  as  assignaturas. 

A'  margem  se  acha  escripto  : 

«  Registrado  em  Pariz  8°  cartório,  em  11  de  Janeiro  de  1882, 
fls.  47,  recto  casa  primeira.  Recebi  3  francos  e  75  cêntimos, 
decimas  comprehendidas.— ^re/womf.» 

ANNEXO 

Perante  mestre  Portefin  e  seu  collega,  notários  em  Pariz, 
abaixo  assignados ; 

Compareceu : 

O  Sr.  Marie  André  Ferdinand  Guérin,  banqueiro,  morador 
em  Lyon  (Rhodano),  rua   PuitsGaillot  n.  31. 

O  qual,  pelo  presente  instrumento,  constituiu  seu  procurador  : 

O  Sr.  Isaac  Edouard  Hentsch,  banqueiro,  morador  em  Pariz, 
rua  Le  Peletier  n.  20. 

A  quem  elle  confere  poderes  para  por  elle  e  em  seu  nome  : 

Fazer  tudo  o  que  fôr  necessário  para  conseguir  a  constituição 
regular  de  conformidade  cora  as  leis  francezas  de  uma  sociedade 
anonyraa,  projectada  entre  o  comparecente  e  o  Sr.  Hentsch, 
procurador,  principalmente  .para  a  acquisiçáo  e  exploração  das 
fabricas  da  antiga  sociedade  Cail  &  Comp.,  em  liquidação,  sob 
a  denominação  que  ao  procurador  convier  determinar . 

Organizar  os  estatutos  da  referida  sociedade,  como  o  pro- 
curador julgar  conveniente,  fazer  quaesquer  mudanças,  accres- 
cimos  e  modificações,  quer  ao  objecto  da  sociedade  supra  in- 
dicada, quer  â  sua  aenominação. 

Fazer  quaesquer  declarações  concernentes  à  subscripçao  e  á 
realização  do  capital  social. 

Assistir  a  quaesquer  assemblôas  geraes  constitutivas  da  re- 
ferida sociedade. 

Nomear  quaesquer  administradores  e  commlssarios. 

Dar  ou  recusar  quaesquer  autorisações  e  approvações  neces- 
sárias sobre  quaesquer  questões  submettidas  as  referidas  as- 
sembléas  e  principalmente  em  razão  dos  traspasses  e  vantagens 
que  a  lei  submette  à  verificação. 

Aceitar  quaesquer  funcções  que  lhe  forem  incumbidas  na 
referida  sociedade. 

Para  os  flns  acima  passar  e  assignar  quaesquer  instrumentos, 
eleger  domicilio,  substabelecer  e,  em  geral,  fazer  o  que  fôr 
necessário. 

Do  que  lavrou-se  este  instrumento. 

Feito  e  passado  em  Pariz  na  sede  do  Comptoir  (TEscompie  de 
Pariz,  rua  Bergère  n.    14. 

Aos  27  do  Dezembro  do  anno  de  1881. 
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G  apôs  leitura  feita,  o  comparecente  assígnou  com  os  no- 
tários . 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 

Em  seguida  está  escripto: 

«  Registrado  em  Pariz,  8®  cartório,  em  28  de  Dezembro  de 
1881,  folio  80  verso,  casa  3,  recebi  três  francos  e  setenta  e  cinco 
cêntimos,  decimas  comprehendidas.— (Assignado)  Bunaust.i^ 

No  anno  de  1887,  em  15  de  Abril,  o  presente  instrumento 
foi  passado  e  entregue  por  mestre  Marc,  notário  em  Pariz, 
abaixo  assignado,  substituindo  mestre  Porteíin,  seu  colle^a, 
lambem  notário  em  Pariz,  presentemente  ausente.—  (Assignado) 
A.  Marc. 

A'  margem  estava  escripto:  «  Passado  em  19  folhas  e  meia, 
sem  emenda,  mas  contendo  sete  palavras  riscadas  como  nul- 
las.»  —  (Assignado)  A,  Marc. 

Visto  por  nós,  juiz  no  tribunal  civil  do  Sena,  no  impedimento 
do  Sr.  presidente,  para  legalisação  da  assignatura  ae  mestre 
Marc,  notário  em  Pariz. 

Pariz,  15  de  Abril  de  1887.—  (Assignado)  P.  Lopffer. 

(Sellodo  tribunal.) 

Visto  para  legalisação  da  assignatura  do  mestre  Dopffer, 
notário  acima. 

Pariz.   16  de  Abril  de  1887. 

Por  delegação  do  guarda  dos  sellos.  Ministro  da  Justiça,  o 
chefe  de  secção.  (L.  S.)— (Assignado)  Bonnet. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira  a 
assignatura  do  Sr.   Bonnet. 

Pariz,   16  de   Abril   de   1887. 

Pelo  Ministro.  Pelo  chefe  de  secção  delegado.— (Assignado) 
E.    Corpel. 

(Estava  o  sello  do  Ministério  dos  Estrangeiros.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  contra  do  Sr.  E.  Corpel 
do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  desta  Republica. 

Nota.-^  A  legalisação  da  assignatura  do  Cônsul  Geral  ô  neces- 
sária pela  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros  no  Rio  de  Ja- 
neiro. Consulado  Geral  do  Império  do  Brazil  em  Pariz  aos  16 
de  Abril  de  1887.— (Assignado)  A.  A.  M.  de  Andrade  Carvalho, 
Cônsul  Geral.— (Sello  do  Consulado.)     . 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  A.  A.  M.  do 
Andrade  Carvalho,  Cônsul   Geral  do  Brazil  era  Pariz. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.—  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Setembro  de  1887.— Pelo  Director  Geral  (assignado  sobre  quatro 
estampilhas  no  valor  collectivo  de  4$900),—  7.  Teixeira  de  Ma- 
cedo. 

E  em  9  de  Janeiro  de  1882.—  Perante  mestre  Porteíin  e  seu 
coUega,  notários  em  Pariz,  abaixo  assignados  : 

Compareceu : 

O  Sr.  Isaac  Edward  Hentsch,  banqueiro,  morador  em  Pariz, 
rua  Lo  Peletier  n.  20. 
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Agindo  tanto  em  sea  nome  pessoal  como  no  nome  e  pro- 
curador do  Sr.  Marie  André  Ferdinand  Guérin,  banqueiro,  mo- 
rador em  Lyão  (Rhodano),  rua  Puits  Gaillot  n.  31,  nos  termos 
dos  poderes  que  este  lhe  conferiu  de  accôrdo  com  o  instru- 
mento lavrado  perante  mestre  Portefln,  abaixo  assignado,  e 
um  dos  seus  collegas,  notários  em  Pariz,  em  27  de  Dezembro 
ultimo,  cujo  original  ficou  annezo  ao  original  dos  estatutos 
a  que,  em  seguida,  se  faz  referencia. 

O  qual,  depois  de  ter  declarado  que,  nos  termos  de  um  instru- 
mento lavrado  perante  os  notários  abaixo  assignados,  em  6  de 
Janeiro  corrente,  cujo  traslado  a  este  precede,  ainda  não  re- 
gistrado, mas  que  o  será  antes  ou  ao  mesmo  tempo  que  o  pre- 
sente instrumento,  foram  organizados  os  estatutos  de  uma  socie- 
dade anonyma  do  capital  de  20.000.000  de  francos  que  o 
Sr.  Hentsch  e  o  Sr.  Guérin  propõem  fundar  sob  a  denominaoio 
de  Societê  Anonyme  des  Anciens  Etablissements  Cail  que  terá. 
principalmente  por  objecto  a  acquisiçãk)  e  a  exploração  dos  es- 
tabelecimentos Cail,  existentes  em  Pariz,  quai  ae  Grenelle,  em 
Douai  e  Denain,  nas  colónias  francezas,  hespanholas  e  outras, 
a  acquisição  ou  locação  e  exploração  de  quaasquer  outros  es- 
tabelecimentos da  mesma  natureza,  quer  em  França,  quer  no 
estrans:eiro,  e  ci^a  sede  social  será  em  Pariz,  15  quai  de 
Grenelle. 

Declarou  que  a  quantia  de  20.000.000  de  ft»ancos  que  formam 
o  capital  da  dita  sociedade  está  integralmente  subscripta,  e 
que  foi  realizada  por  cada  subscriptor  uma  quantia  igual  á. 
quarta  parte  da  importância  das  acções  por  elle  subseriptas. 

Em  apoio  dessas  declaríições,  o  Sr.  Hentsch  apresentou  aos  no- 
tários abaixo  assignados  um  documento  certificado  por  elle  como 
sincero  e  verdadeiro,  contendo  a  lista  nominal  dos  subscriptores, 
especiâcando  os  nomes,  pronomes,  qualidades  e  domidlios  de 
cada  um  delles,  a  importância  das  acções  subseriptas  e  a  in- 
dicação das  entradas  realizadas. 

Este  documento  foi  aqui  anuexo  após  menção  nelle  feita  pelos 
notários  abaixo  assignados  e  será  registrado  ao  mesmo  tempo 
que  o  presente  instrumento. 

Do  que  se   lavrou   este  instrumento. 

Feito  e  passado  em  Pariz,  14,  rua  Bergère,  na  sôde  do  Com- 
ptoir  d*Escompte. 

Nos  dia,  mez  e  anno  supraditos. 

E  feita  a  leitura,  o  Sr.  Hentsch  assignou  com  os  notários. 

(Seguem  as  assignaturas.) 

Em  seguida  está  escripto: 

€  Registrado  em  Paris,  8<>  cartório,  em  11  de  Janeiro  de  1882, 
folio  47  recto.  Casa  2,  recebi  3  francos,  decimas  75  cêntimos. — 
(Assignado)  —  Bumust,i^ 

Aos  15  de  Abril  do  anno  de  1887,  o  presente  instroaieiLto 
foi  passado  e  entregue  por  mestre  Marc,  notário  em  Pariz,  como 
substituto  de  mestre  Porteân,  seu  coUega,  também  .notário  jem 
Pariz,  actualmente   ausente.—  (Assignado)   A.  Marc^ 
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A*  margem  estava  escpipto: 

Passado  era  duas  folhas  de  papel  sellado,  sem  emenda,  mas 
contendo  seis  linhas  inteiras,  quatro  palavras  riscadas  como 
nullas. 

Visto  por  nós,  juiz  no  tribunal  civil  do  Sena,  no  impe- 
dimento do  Sr.  presidente  para  legalisação  da  assignatura  de 
mestre  Marc,   notário  em  Pariz. 

Pariz,   15  de  Abril  de  1887.—  (Assignado)  Lopffer, 

(Sello  do  Tribunal.) 

Yisto  paia  legalisação  da  assignatura  do  Sr.  Dopflfer,  acima 
exarada. 

Pariz,  16  de  Abril  de  1887. 

Por  delegação  do  guarda  dos  sellos. 

Ministro  da  Justiça. 

O  chefe  de  secção.  — Assignado)  Bonnet. 

(Sei lo  do  Ministério) 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira  a 
assignatura  do  Sr.   Bonnet. 

Paris,  16  de  Abril  de  1887. 

Pelo  Ministro. 

Pelo  chefe  dó  secção  delegado.— (Assignado)  E.  Corpel. 

(Sello  do  Ministério.) 

Reconhôço  verdadeira  a  assignatura  ao  verso,  do  Sr.  E. 
Corpel,  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  desta  Republica. 

iVbíz.— A  legalisação  da  assignatura  do  Cônsul  Geral  é  nor 
cessaria  pela  Secretaria  dos  Negócios  Estrançeiros  do  Rio  de 
Janeiro.—  Consulado  Geral  do  Império  do  Brazil  em  Pariz  aos  16 
de  Abril  de  1887.— (Assignado)  A.  A.  M,  de  Andrade  Carvalho^ 
Cônsul  Geral. 

(Sello  do  Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  A. A.  M.  de  An- 
drade Carvalho,  Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Pariz.—  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros.—  Rio  de  Janeiro,  23  de  Setembro 
de  1887.— Pelo  Director  Geral  (assignado  sobre  quatro  estampilhas 
no  valor  coUectivo  de  900  réis).—  J.  T,  de  Macedo, 

Em  18  de  Janeiro  de  1882. 

Perante  mestre  Portefln  e  um  dos  seus  collegas,  notários 
em  Pariz,  abaixo  assignados: 

Compareceu  : 

O  Sr.  Gabriel  Tailleur,  escrevente  do  notário  morador  em 
Pciriz,    Bòulevard   Saint  Martin  n.  3. 

O  qual,  pelo  presente  instrumento,  depositou  em  mãos  de 
mestre  Porfefin,  um  dos  notários  abaixo  assignados,  e  reque*. 
reu-lhe  de  o  registrar  em  suas  notas,  na  data  de  hoje  para 
que  sejam  passadas  tantas  cópias  e  traslado^  quantos  forem 
preicisos,  o  documento  èm  seguida  mencionado,  provando  a. 
constituição  definitiva  da  Societé  Anonyme  des  Anctens  Etáblis"  * 
semente  CaU,  cuja  sôde  é  em  Pariz,  quai  de  Gíenelle  n.  15. 
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Este  documento  ô  uma  cópia  da  acta  da  assembléa  geral  da 
referida,  sociedade  representando  a  totalidade  do  capital  social  e 
deliberando  unanimemente  em  data  de  9  deIJaneiro  corrente, 
provando  principalmente  a  nomeação  dos  administradores  e  dos 
commissarios,  e  o  aceito  por  parte  delles  das  funcçOes  que  lhes 
são  conferidas,  e  em  seguida  a  constituição  definitiva  da  Socieié 
Anoni/me  des  Anciens  Etablissements  Cail, 

Por  conseguinte,  esta  cópia  certificada  conforme  polo  Sr. 
Hentsch,  presidente  da  assembléa  constitutiva  e  membro  do 
conselho  de  administração  desta  sociedade,  foi  aqui  annexa  após 
menção  nella  feita  pelos  notários  abaixo  assignados  e  será  re- 
gistrada com  o  presente  instrumento. 

São  conferidos  todos  os  poderes  para  as  publicações  ao  portador 
dos  documentos. 

Do  que  lavrou-se  este  instrumento. 

Feito  e  passado  em  Pariz,  no  cartório  de  mestre  Portefin. 

E  após  leitura  feita,  o  compareceu  te  assignou  com  os  notários. 
(Seguem  as  assignaturas.) 

€  Registrado  em  Pariz,  8<»  cartório,  em  19  de  Janeiro  do 
1882,  folio  77  verso,  casa  6.  Recebi  total.  Vinte  e 
cinco  mil  e  três  francos,  setenta  e  cinco  cêntimos, 
decimas  comprehendidas.— (Assignado)  Bunaust,  » 

Société  Anonyme  des  Attciens  Etablissements  Cail 

Capital  social :  Vinte  milhOes  —  dividido  em  quarenta  mil 
acçõas  de  500  francos. 

ASSEMBLÉA.    CONSTITUTIVA 

No  anno  de  1882,  a  9  de  Janeiro,  ás  10  horas  da  manhã,  na 
sôde  do  Comptoir  d'Escompte  de  Pariz,  rua  Bergòre  n.  14,  os 
subscriptores  da  sociedade  em  organização  sob  a  denominação 
de  Société  Anonyme  des  Anciens  Etablissements  Cail  reuniram-se 
em  assembléa  geral. 

A  assembléa  designa  para  presidir  a  sessão  o  Sr.  Hentsch. 

O  presidente  escolhe  para  escrutinadores  dous  dos  mais 
fortes  subscriptores  presentes  e  que  aceitam,  que  são  os  Srs. 
Santter  e  Guérin. 

A  mesa  assim  composta  escolhe  para  secretario  o  Sr.  Baguc- 
nault  de  Puchesse. 

A  folha  de  presença  indica  o  comparecimento  da  totalidade 
'  dos   subscriptores  presentes  ou  representados  por  procuradores, 

Procedeu-se  à  leitura,  tanto  da  acta  ou  instrumento  passado 
perante  Mestre  Portefin  e  seu  collega,  notários  em  Pariz, 
em  6  de  Janeiro  eu  1882,  contendo  os  estatutos  da  sociedade  de- 
nominada Société  Anonyme  des  Anciens  Etablissements  Cail, 
como  da  declaração  feita  pelos  fundadores,  de  conformidade 
com  o  instrumento  desta  data,  9  de  Janeiro  do  mesmo  anno^ 
passado  pelos  ditos  notários  contendo  ã  subscripção  completa 
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do  capital  social  com  a  respoctiva  lista  que  approva,  e  a  realização 
de  cinco  milhões  eífectuada  pelos  subscriptores,  &  razão  de  uma 
quarta  parte  ou  125  francos  sobre  cada  acò&o  de  500  flancos. 

A  assembléa  approva  por  unanimidade  os  estatutos,  reconhece 
a  sinceridade  da  declaração  relativa  às  subscripçOes  e  realizações 
das  entradas. 

Procedendo  à  nomeação  dos  administradores,  a  assembléd 
nomeia,  de  accôrdo  com  o  art.  16  dos  estatutos,  administradores 
os  Srs.  Baguenault  de  Puchesse,  Bonnardel,  Boissouas,  Ferdi- 
nand  Guôrin,  Joannard,  Hentsch,  Laveissíère,  Marrei,  Mignon, 
de  Montgolfler,  Parron,  Tessonnière. 

Essas  nomeações  tiveram  logar  por  unanimidade.  Todos  os 
membros  assim  nomeados  aceitaram  o  mandato,  quer  por  si, 
quer  por  seus  procuradores. 

A  assembléa  nomeia  commissarios  para  o  primeiro  anno  os 
Srs.  Bisson  e  Desmarest,  e  âxa  em  1.500  francos  o  honorário 
annual   que  ô  attribuido  a  cada  um  delles. 

Os  Srs.  Bisson  e  Desmarest,  presentes  à  reunião,  declaram 
aceitar  as  funcções  de  commissarios. 

A  nomeação  foi  feita  por  unanimidade. 

Em  consequência  da  approvação  das  resoluções  que  precedem 
e  do  aceite  dos  administradores  e  commissarios,  a  assembléi 
declara  a  sociedade  deânitivamente  constituída  e  confere  todos 
os  poderes  ao  portador  de  documentos  para  os  respectivos  de- 
posito e  publicações  legaes. 

A  assembléa  âxa  na  quantia  de  60.00c')  francos  o  valor  dos 
tentos  (jetons)  de  presença,  aos  quaes  tém  direito  os  adminis* 
tradores  da  sociedade,  de  conformidade  com  o  art.  24  dos  esta- 
tutos.  Esta  resolução  é  approvada  unanimemente. 

Finalmente,  ,os  Srs.  Baguenault  de  Puchesse,  Laveissiòre, 
Mígnon,  de  Montfi^olfier  e  Parron,  nomeados  administradores, 
expõem  à  assembléa  o  seguinte : 

O  Sr.  Baguenault  de  Puchesse,  que  é  administrador  das 
minas,  Forges  &  Fonderies  d' Alais  ; 

O  Sr.  Laveissière,  que  é  adminiitrador  da  Sociètê  JndustrieUe 
<fc  Commerciale  des  Métaux  ; 

O  Sr.  Mignon,  que  é  constructor  mecânico ; 

O  Sr.  de  Montgolfler,  que  é  director  da  Compagnie  des  Fo^gea 
et  Aciêries  de   la  Marine   et  des    chemins  de  fer  ; 

O  Sr.  Parron,  que  é  director  áx  Compagnie  de  Mokta  el  Hadid, 

Além  disso  03  Srs.  Hentsch  e  Teissonnière  communicam  á 
assembléa  geral  que  são  ambos  administradores  da  Sociètê 
Ánonyme  des  Ateliers  et  Chantiers  de  la  Loire,  e  o  Sr.  Marrei, 
Que  é  sócio  da  flrma  Marrei  Frères,  das  forjas  e  ftindições 
de  Saint  Chamond. 

Feitas  essas  declarações  da  assembléa,  confere  aos  Srs.  admi- 
nistradores designados  acima  as  autorisações  necessárias  para 
celebrarem  qúaesquer  contractos  ou  promoverem  quaesquer 
emprezas  com  a  sociedade  em  organização,  devendo,  porém, 
prestar  contas  dessas  operações  à  assembléa,  assim  como  se 
acha  prescripto. 
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Depois  do  que,  encerrou-se  a  sessão  ao  meio  dia. 

De  tudo  o  que  lavrou-se  acta  que  foi  assignada  por  todos  os 
membros  da  mesa. 

Como  cópia  ■  certificada  conforme. 

O  presidente  da  assembléa,  membro  do  conselho  de  admi- 
nistração. —  (Assig^nado)  Hentsch, 

€  Registrada  em  Pariz,  8^  cartório,  em  19  de  Janeiro  de 
1882,  folio  78,  recto,  casa  1 .»— Recebi  Sfrancos, decimas,  setenta 
e  cinco' cêntimos.  —  (Assignado)  Bunaust^.  » 

Aos  15  de  Abril  do  anno  de  1887,  foi  o  presente  instrumento 
passado  e  entregue  por  mestre  Marc,  notário  em  Pariz,  abaixo 
assignado,  como  substituinte  de  mestre  Portefin,  seu  coUega, 
também  notário  em  Pariz,  actualmente  ausente. 

A'  margem  estava  escripto : 

Cópia  em  quatro  folhas  de  papel  sellado,  sem  emenda,  mas 
contendo  quatro  linhas  inteirçus  riscadas  como  nullas.—  (Assi- 
gnado) A.  Marc. 

Visto  per  nós,  juiz  do  tribunal  civil  do  Sena,  no  impedimento 
do  Sr.  presidente,  para  legalisação  da  assignatura  de  mestre 
Marc,  notário  em  Pariz. 

Pariz,  15  de  Abril  de  1887.—  (Assignado)  Lopffer.  (Sello  do 
tribunal.) 

Yisto  para  legalisação  da  assignatura  do  Sr.  Dopffer,  acima 
exarada. 

Pariz,  16  de  Abril  de  1887.—  Por  delegação  do  guarda  dos 
sellos.  Ministro  da  Justiça.—  O  chefe  de  secção  (assignado),  Bún-- 
mt,  (Sello  do  Ministério.) 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  certifica  verdadeira  a 
assignatura  do  Sr.  Bqnnet; 

Pariz,  16  de  Abril  de  1887.— Pelo  Ministro,  pelo  chefe  de 
secção  delegado  (assignado),  E.  Corpel.  (Sello  do  Ministério.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  E.  Corpel, 
do  Ministério  dos  Negócios  Estraúgmros  desta  Republica. 

Nõta,^  A  legalisação  da  assignatura  do  Cônsul  Geral  ô  neces- 
sária pela  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros  no  Rio  de  Janeiro. 

Consulado  Geral  do  Império  do  Brazil  em  Pariz  aos  16  de  Abril 
de  1887.— (Assignado)  A.  A.  M.  de  Andrade  Carvaiho^  CoúsvlI 
GeraJ.  (Sello  do  Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  A,  A.  M.  de 
Andrade  Carvalho,  Cônsul  Geral  do  Brazil  em  Pariz. 

Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  Rio  de  Janeiro,  23  de 
Setembro  de  1887.  —  (Assignado  sobre  quatro  estampilhas  no 
valor  collectivo  de  1$300)  J.  Teixeita  de  Macedo , 

Nada  mais  continham  os  referidos  estatutos,  que  bem  e 
fielmente  traduzi  do  próprio  original  escripto  em  francez,  ao 
qual  me  reporto.  Em  fó  do  que  passei  a  presente  que^  assignei 
e  selleicom  o  sello  do  meu  offlcio,  nesta  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  aos  23  dó  Setembro  de  1887.—  Carhs  João  Kunhardt, 
traductor  publico  e  interprete  commercial  juramentado. 
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DECRETO  N.  980ô  — db  19  de  novembro  db  1887 

ApproTa  modiante  condições  03  ejtndos  e  orçamento3  do  ramal  de  Qaeimadiohas  a 
Olhos  d^AgDa^  da  ostrada  de  ferro  Central  da  Bahia. 

Á  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten-* 
dendo  aa  que  Lhe  requereu  a  Brasilian  Imperial  Central  Bahia 
Railway  Company^  limited^  Ha  por  bem  Approvar  os  estudos  e 
orçamentos  apresentados  pela  mesma  companhia  para  a  con- 
strucçâo  do  ramal  de  Queimadinhas  a  Olhos  d'Agua,  de  treze  mil 
6  seiscentos  metros  (13.600)  de  extensão,  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.  9767  de  21  de  Julho  do  corrente  anno,  mediante  as  condições, 
que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto 
da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Novembro  de  1887,  66«  da 
Independência  e  do  Império. 

Princbza  Impbrial  Rbqentb 

Rodrigo  Augusto  da  Silva» 


0|a«usula/S  çi*  <liie  se  x*ef*ex"e  o  Deoreto 
xi«  OQOO  d.esta<  clata< 

I 

Os  estudos  e  orçamentos  approvados  pelo  presente  Decreto 
n .  9806  são  os  que  a  Brasiiian  Imperial  Central  Bahia  Railway 
Company,  limited  apresentou  na  forma  da  clausula  3*  do  Decreto 
B.  ^67  de  21  de  Julho  do  corrente  anno  com  as  modificações  por 
ella  posteriormente  propostas  e  as  mais  constantes  dos  respe- 
ctivos documentos  que  se  acham  rubricados  pelo  Chefe  da  Dire- 
ctoria de  Obras  Publicas. 

II 

Para  os  effeitos  (jlo  disposto  na  clausula  6<^  das  que  baixaram 
com  o  referido  Decreto  n.  9767  o  Governo  imperial  não  reco- 
nhecerá, em  qualquer  tempo  e  sejam  quaes  forem  as  circum- 
stancias,  como  tendo  sido  empregado  na  construcção  do  ramal, 
sinão  a  importância  kilometrica  correspondente  ao  capital  que 
houver  sido  eífecti vãmente  despendido  ató  ao  máximo  de  23.892 
libras,  15  soldos  e  11  dinheiros,  valor  dos  orçamentos  alludidos 
na  clausula  precedente,  os  quaes  comprehendem  a  extensão  total 
do  ramal. 
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III 

Fica  dependendo  do  exacto  cumprimento,  por  parte  da  eoni'- 

Sanhia,  das  estipulações  constantes  das  presentes  clausulas  e  das 
o  Decreto  n.  9767,  a  effectividade  das  multas  em  que  incorreu 
em  virtude  do  disposto  na  clausula  8*  das  que  acompanharam  o 
Decreto  n.  6637  de  31  de  Jullio  de  1877.  De  taes  multas  será  a 
companhia  relevada  logo  que  se  verifique  haver  sido  construído 
e  acoar-se  f unccionando  nas  condições  estipuladas  o  ramal  férreo 
de  que  se  trata» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Novembro  de    1887.^  RO'^ 
drigo  Augusto  da  Silva. 


c/VWNz/VV:/^:/» 


DECRETO  N.  9807  — de  19  de  novembro  de  1887 

ReTalida  a  concessSo  faita  á   AsjociaçSo  Brazileira   de  MineraçS)  pari  livrar  ouro 
na  Província  de  Minas  Geraoa. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Associação  Brazileira  de  Mine- 
ração, Ha  por  bem  Revalidar  a  concessão  que  Lhe  foi  feita  pelo 
Decreto  n.  7512  de  11  de  Outubro  de  1879  para  lavrar  ouro  nas 
terras  de  sua  propriedade  situadas  no  município  de  Caethó,  da 
Provinda  de  Minas  Geraes,  e  Prorogar  por  um  anno,  contado 
desta  data,  o  prazo  estabelecido  pela  clausula  2»  das  quô 
baixaram  com  o  Decreto  n.  6104  de  19  de  Janeiro  de  1876  para 
os  âns  nella  declarados. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade 
o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultum,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  No- 
vembro de  1887,  66°  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


5/^yV=':/^^/^J/5VV 
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DECRETO  N.  9808  —  DE  19  DE  novembro  db  1887 

Aulorisa  a  renovação  por  eineo  ann03  do  contraeto  celebrado  em  virtadodo 
Decreto  n.  87i2  do  30  de  Outabro  de  1881,  para  o  serviço  de  navofaçSo  a  vapor 
no  rioPamahyba,  aa  Província  do  Pianby,  com  a  Companhia  de  Navegaçlo  a 
Vapor  do  mesmo  nome. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Usando 
da  autorisacão  concedida  pelo  art.  1^  §  27  da  Lei  de  orçamento 
n.  3314  de  16  de  Outubro  de  1886,  Ha  por  bem  Autorisar  a 
renovação  por  cinco  annos  do  contracto,  em  virtude  do  -Decreto 
n,  8722  de  30  de  Outubro  de  1882,  para  o  serviço  da  navegação  a 
vapor  no  rio  Pamahj-ba,  na  Provinda  do  Piauhyj  com  a  Com- 
X>anhia  de  Navegação  a  Vapor  do  mesmo  nome,  mediante  as  clau- 
sulas que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo 
Aiig[usto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Novembro  de  1887, 
Q&*  da  Independência  e  do  Império. 

Prxnceza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

Olauvulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  OSOS  des^ 

ta  data 

I 

A  Companhia  de  Navegação  do  Parnahyba  (Piauhy)  obriga-se 
a  continuar  o  serviço  fluvial  a  seu  cargo,  de  conformidade  com 
as  presentes  clausulas. 

II 

Entre  as  cidades  de  Therezina  e  Parnahyba  haverá  três  viagens 
mensaes,  tocando  os  vapores  nos  portos  da  União  e  Estreito,  da 
Provincia  do  Piauhy,  e  nos  portos  da  Repartição  e  Curralinho, 
da  do  Maranhão.  Entre  Therezina  e  Colónia  de  S.  Pedro  de  Al- 
cântara haverá  também  duas  viagens  mensaes,  tocando  em  Quei- 
mados e] Amarante.  Entre  Therezina  e  Santa  Philomena  haverá 
uma  viagem  mensal,  tocando  em  Amarante,  Colónia,  Mongas, 
Nçva-York,  Bolsas  e    Santo  Estevão. 

ni 

Este  serviço  será  feito  pelos  vapores  que  actualmente  possuo  a 
companhia  o  pelos  que  lorem  necessários  em  vista  das  circum- 
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stancias  'do  tòesMó  serviço,  deveòdo  a  companhia  providenciar, 
desde  já,  para  que  seja  substituído  o  navio  que  se  inutilisou. 
Os  vapores  novos  que  adquirir  preencherão  as  condições  de  velo- 
cidade e  calado  necessárias  ao  bom  desempenho  desta  navegação. 
Estas  condições  serão  verificadas  pelo  Inspector  das  linhas  ie 
navegação  e  commissão  de  proflssionaes  nomeados  pelo  ÍPresidenle 
da  Província. 

IV 

Pará  a  navegação  da  nova  linha  obriga-se  a  companhia  a  apre- 
sentar doas  vapores  de  roda  a  popa  è  quatro  barcas  de  ferro  ^ 
sendo  um  vapor  e  4uas  barcas  no  prazo  de  um  anno  da  data 
do  presente  contracto,  e  o  outro  vapor  e  barcas  em  10  mezes,  a 
contar  da  data  em  que  fór  julgado  francametite  navegável  o  rio 
até  Santa  Philomena. 


Os  vapores  e  barcas  que  forem  adquiridos  para  este  serviço 
serão  nacionalisados  brazileiros  e  isentos  de  quaesquer  impostos, 
por  transferencia  dé  propriedade  ou  matricula,  e  gozarão  de 
todos  os  privilégios  e  isenções  de  paquetes  ;  observando-se  a 
respeito  de  sua  trípolação  o  mesmo  que  se  pratica  com  os  navios 
de  guerra  nacionaes,  o  que,  entretanto,  não  os  isentará  dos  regu- 
lamentos policiaes  e  da  Alíkndega. 

Será  também  isento  de  qualquer  imposto  o  material  que  a  com- 
panhia importar  para  a  construcção  dos  navios  de  que  tratam  as 
clausulas  antecedentes . 

VI 

03  vapores  deverão  ter  a  bordo  todos  os  sobrôsalentes,  com- 
bustível, objectos  de  serviço  de  passageiros,  numero  de  omciaes, 
machinistas,  foguistas  e  marinhagem  que  fôr  designado  pela 
companhia  e  aporoyado  pelo  Governo. 

O  material  nuctuante  será  vistoriado  de  quatro  em  quatro 
mezes,  independeu  te"do  que  fôr  determinado  pelo  regulamento 
das  Capitanias. 

VII 

Os  dias  de  sabida  e  chegada  dos  vapores,  o  máximo  prazo  de 
duração  de  cada  viagem  redonda  e  o  tempo  de  demora  nos 
portos  de  escala  e  nos  pontos  terminaes,  serão  íixadoB  em  tabeliãs 
apresentadas  pela  companhia  á  approvação  do  Ministério  da 
Agricultura,  dentro  de  três  mezes  contados  da  data  do  con- 
tracto» 
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VIII 

As  tarifas  dos  preços  das  passagens  e  fretes  serão  apresentadas 
ao  Ministro  da  Agricultura  dentro  de  três  mezes,  ficando  en- 
tendido que  os  preços  das  tabeliãs  actuaes  soffrei'ão  abatimento 
pelo  menos  de  10  Vo. 

Os  passageiros  e  fretes  por  conta  do  Estado  gozarão  do 
abatimento  de  50  Vo  dos  preços  das  tabeliãs. 

IX 

A  companhia  transportará  gratuitamente  nos  seus  vapores  : 

1.0  As  malas  do  Correio  :  receberá  e  entregará  nas  respectivas 
estações  postaes  ou  entregará  aos  Agentes  do  mesmo  Correio, 
devidamente  autorisados  ;  devendo  os  commandantes  ou  seus 
immediatos  passar  e  obter  o  competente  recibo  ; 

2.«  Em  cada  viagem,  quatro  passageiros  por  ordem  do  Go- 
verno, sendo  dous  a  ré  e  dous  a  proa,  aos  quaes  não  será  obrigada 
a  fornecer  comedorias; 

3.®  Também  em  cada  viagem,  abaixo  ou  acima  da  capital, 
16  colonos,  immigrantes  ou  retirantes,  aos  quaes  não  fornecerá 
comedorias ; 

4."  Os  empregados  do  Correio  incumbidos  de  inspeccionar  o 
serviço  postal,  e  da  mesma  forma  o  fiscal  das  linhas  quando 
viajarem  em  serviço  do  seu  cargo. 

Estes  funccionarios  terão  passagem  a  ré,  comedorias  por 
conta  da  companhia  e  escaler  tripolado  pára  o  embarque    e 


O  transporte  de  géneros,  mercadorias  e  animaes  de    qualquer 
espécie  poderá  ser  feito  nos  vapores  ou  barcas  a  reboque,  do 


modo  mais  commodo  e  seguro. 


XI 


A  companhia  transportará  gratuitamente  quaesquer  sommas 
de  dinheiro  que  as  Thesourarias  de  FazendiX  Geral  ou  Provin- 
cial, ou  outra  qualquer  Repartição  publica,  remetterem.  Estas 
sommas  serão  encaixotadas  na  forma  das  Instrucções  do 
Thesouro  de  4  de  Setembro  de  1866,  entregues  os  volumes  que 
os  contiverem  ao  commandante  do  vapor,  sem  obrigação  de 
proceder  elle  à  contagem  e  conferencia  das  mesmas  sommas, 
assignados  previamente  os  conhecimentos  de  embarque,  segundo 
os  estylos  comiherciáes.  Fica  entendido  que  a  restituição  dos 
volumes  intactos,  isto  ô,  sem  signal  externo  de  violação,  isenta 
o  commandante  de  toda  e    qualquer  responsabilidade. 
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XII 

As  repartições  do  Correio  deverão  ter  as  suas  malas  sempre 
promptas  a  tempo  de  não  retardarem  a  viagem  dos  vapores, 
além  da  hora  marcada  para  a  sabida. 

XIII 

Salvo  os  casos  de  sedição,  rebellião  oa  qualquer  perturbação  da 
ordem  publica,  não  palerá  o  Presidente  da  Província  ou  qualquer 
outra  autoridade,  transferir  as  sabidas  dos  vapores,  nem  de- 
moral-os  nos  portos,  além  do  prazo  marcado  na  tabeliã.  Si  a 
demora  ou  transferencia  fôr  causada  por  motivo  de  força  maior, 
devidamente  provada  perante  a  Presidência,  será  a  companhia 
isenta  de  multa.  Da  decisão  da  Presidência  sobre  o  motivo  de 
força  maior,  haverá  recurso  voluntário  ou  ex  officio  para  o 
Ministro  da  Agricultura. 

XIY 

O  Governo  Imperial  ou  o  Presidente  da  Província  poderá  lançar 
mão  dos  vapores  da  companhia  para  o  serviço  do  Estado  ena 
circumstancias  imperiosas  e  imprevistas,  mediante  prévio  accôrdo 
sobre  o  preço,  quer  de  fretamento  quer  de  compra :  tomar-se-ha, 
porém,  para  base  o  seguinte: 

O  fretamento  será  regulado  pelo  maior  rendimento  que, 
dentro  do  anno,  obtenha  a  companhia,  em  uma  viagem  das  duas 
linhas. 

A  compra  será  pelo  valor  que  tiver  o  navio  no  ultimo  balanço, 
abatendo-se  mais  10  %•  No  caso  de  compra,  a  companhia  ô  obri- 
gada a  substituir  os  vapores  que  ceder  ao  Estado  por  outros 
nas  condições  do  contracto  e  dentro  do  prazo  de  um  anno  da 
data  da  cessão. 

XV 

A  companhia  continuará  a  perceber,  em  retribuição  do  ser- 
viço declarado  nestas  clausulas,  a  subvenção  de  quarenta  o 
oito  contos  de  réis,  pagos  em  prestações  mensaes  depois  de  ven- 
cidas, apresentando  na*  Thésouraria  de  Fazenda  petição  in- 
struída, com  attestados  do  Administrador  do  Correio  e  Inspector 
das  linhas  de  navegação,  quanto  ás  viagens  a  Parnahyba  e 
S.    Pedro  de  Alcântara. 

XVI 

A  companhia  perceberá  mais  pela  navegação  de  Therozina 
a  Santa  Philomena  (com  escala)  a  subvenção  annual  do  vinte 
e  quatro  contos  pagos  pela  forma  da  clausula  antecedente. 
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Emquauto  O  rio  não  fôp  declarado  francamente  nivegavelde 
Santo  Estevão  a  Santa  Philomena,  será  Santo  Estevão  o  ponto 
termiaal  e  a  subvenção  proporcional  ao  numero  de  milhas  na- 
vegadas . 

XVII 

A  Alfan  legado  porto  da  Parualiybrt  providenciará  sobro  o 
prompto  embarquo  e  desembarque  da  cirga  doi  vaporei  que  te- 
rão ]^»referenci:i  sobre  quaosquer  outros  S3m  embargo  de  ser 
domJTig-o,  dia  santiticado  cu  ferixd  \ 

Os  Presidentes  das  Províncias  do  Miranhão  e  Piauhy  pre- 
starão aos  vapores  da  companhia  toda  a  protecção  o  auxilio  de 
que  carecerem  para  a  inteira  execução  do  contracto ;  correndo 
por  conta  aa  companhia  quaesquer  dcspezaò  que  em  tal  caso 
tenlia  de  fazer. 

XVllI 

A  companhia  fica  sujeita  às  seguintes  multas,  sulvo  caso  de 
força  maior  : 

l»,  de  quantia  equivalente  á  subvenção  respectiva,  si  não 
eíTectuar  alguma  das  viagens  estipuladas  ; 

2»,  de  200$  a  500$,—  além  da  perda  da  respectiva  subvenção,  na 
parte  correspondente  ás  milhas  nm  navegadas,  si  a  viagem  co- 
meçada fôr  interrompida ; 

3«,  de  50$  a  200§,  pela  demora  na  entrega  ou  recebimento  das 
malas  do  Correio,  pelo  extravio  destas  ou  pelo  mau  acondicio- 
namento ; 

4»,  de  50$  a  200$,  ix)r  cjrta  ou  objecto  postal  que  transportar, 
sem  estar   devidamente  franqueado  e  inutilisados  os  sellos  ; 

5=,  de  100$  a  300.J;,  pela  inobservância  do  alguma  das  presentes 
clausulas,   para  a  qual  não    haja  pena  especial ; 

6*,  da  somma  equivalente  â  das  subvenções  estabelecidas 
para  as  viagens  que  deixar  de  fazer,  alóm  da  perda  das  mesmas 
subvenções,  si  iiiterromper  o  [isorviço  por  mais  de  um  mez,  em 
toda  ou  em  parte  de  qualquer  das  linhas ; 

7»,  dx  metade  da  subvenção  annual  no  caso  de  abandono  do 
serviço.  Por  abandono  entonder-se-ha  a  interrupção  do  serviço 
por  mais  de  três  meze>. 

XIX 

A  companhia  remetterá  annualmente  á  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  map- 
pas  est  ítisticos  do  seu  trafego  e  do  seu  ostado  financeiro,  se- 
gundo os  modelos  adoptados,  e  prestará  todas  as  informações 
que  lhe  forem  exigid.isoflicialmento,  devendo  apresentar,  com 
Ioda  urgência,  tabeliã  das  distancias,  cílculada  por  milhas,  en- 
tre todos  os  pontos  das  linlxíis. 
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XX 


A  alteração  na  parte  relativa  á  clausula  2*  será  posta  em  exe- 
cução dentro  de  um  anno,  si  antes  não  apresentar  a  companhia 
os  vapores  de  que  trata  a  clausula  3.^^ 

XXI 

A  companhia  recolherá  semestralmente  à  Thesouraria  de 
Fazenda  a  quota  equivalente  a  3  Vo  da  subvenção  que  receber 
para  remunerar  o  nscal  do  contracto. 

XXII 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  companhia 
na  execução  do  contracto  para  este  serviço  serão  resolvidas 
por  árbitros. 

Si  as  partes  contractantes  não  accordar^m  no  mesmo  arbitro, 
cada  uma  noraçará  o  seu  e  esses  começarão  os  trabalhos  por 
designar  um  terceiro,  cujo  voto  será  definitivo. 

Si,  porém,  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbitro 
escolherá  um  Conselheiro  de  Estado  e  entre  estes  decidirá  a 
sorte. 

XXIII 

O  contracto  para  esta  navegação  durará  cinco  annos  contados 
de  6  de  Novembro  corrente,  data  em  que  findou  o  anterior. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Novembro  de  1887.— 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


•»*VíA:/V^/V:/A:/'W» 


DECRETO  N.  9809  —  de  26  de  novembro  de  1887 

Manda  subsistir  no  anno  do  1888  a  designação  feita  no  Decreto  n.  9323  de  28  de 
NoTembro  de  1885,  quanto  á  ordem  da  substituição  reciproca  dos  Juizes  de 
Direito  da  Corte. 

Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
para  execução  do  art.  4*>  do  Decreto  n.  4824  de  22  de  Novem- 
bro de  1871,  que  no  anno  próximo  futuro  de  1888  os  Juizes  de 
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Direito  da  Corte  substitaam-se  reciprocamente,  conforme  a 
ordem  estabelecida  na  relação  que  acompanhoa  o  Decreto 
n.  9523  de  28  de  Novembro  de  1885. 

Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Conaelho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  otenba  entendido  e  faça  executar,  ralacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Novembro  de  1887,  66*  da  Independência  e  do 
Império. 

Princbza  Imperial  Rbobmts. 

Samuel  WaUace  Mac^Dotoelh 


9f\fi\^>ff\:/\/\/* 


DECRETO  N.  9810  —  db  26  de  novembro  de  1887 

Manda  sabsistir  no  anno  de  1888  a  desigDaçSo  feíU  no  D«ereto  n.  9524  de  38  de 
Norembro  de  1885,  quanto  á  ordem  o.n  qae  os  Joíses  subsUtatot  da  Corte 
^Tem  cooperar  com  os  Jaizes  do  Direito  e  sabstitair-so  reciprocamente. 

Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
para  execução  dos  arts.  3»  e  4'  do  Decreto  n.  4824  de  22  de 
Novembro  de  1871,  que  no  auno  próximo  futuro  de  1888  os 
Juizes  substitutos  da  Corte  cooperem  com  os  Juizes  de  Direito 
e  sabstituam-se  reciprocamente,  conforme  a  ordem  estabele- 
cida DO  Decreto  n.  9524  de  28  de  Novembro  de  1885. 

Samuel  Wallace  Mic-Dowell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
^Qhor,  Ministros  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
âSsim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  era  26  de  Novembro  de  1887,  66»  da  Independência  e 
do  Império. 

PRINCEZA   IMPXRIAL  RSQBNTB. 
Samuel  WaUace  Mac^Dowell. 


^/?yj/:^j/:\^  yVV'^*^ 
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DECRETO  N.   9811  —  DE  26  DE  novembro  de  1887 

Concedo,  i  Companhia  eslrada  do  forro  irOeste  de  Hioas  privilogío  por  10   annos 
para  a  navegação  a  vapor  no  rio  Grande. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atlen- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  estrada  de  ferro  d*Oeste.  de 
Minas,  Ha  por  bem  Conceder-liie  privilegio  por  10  annos  para 
a  navegação  a  vi^por  na  parte  do  rio  Grande  comprehendida 
entre  a  confluência  do  ribeirão  Vermelho,  ponto  terminal  da 
estrada  de  ferro,  e  a  foz  do  rio  Sapucahy,  pouco  alôm  da  Ca- 
choeira dos  Criminosos,  e  indicada  no  mappa  que  apresentou  a 
mesma  companhia,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam  assi- 
gnadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
26  de  Novembro  de  1^,  66"  da  Independência  e  do  Império. 

•  Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  SilDa, 


iDlsL\\mul€k»    a.    q.ue    se    r»efter*e  o  I>eci*eto 
n.  0911  d.esita<   deita 


O  Governo  concede  à  Companhia  estrada  de  ferro  d*Oeste  de 
Minas  privilegio  exclusivo  por  espaço  de  10  annos  para  a  nave- 
gação a  vapor  na  parte  do  rio  Grande  comprehendida  entre  a 
confluência  do  ribeirão  Vermelho,  ponto  terminal  da  estrada  de 
ferro,  e  a  foz  do  rio  Sapucahy,  pouco  acima  da  Cachoeira  dos  Cri- 
minosos. 

O  prazo  do  privilegio  será  contado  da  data  da  terminação  das 
obras  de  desobstrucçao  do  rio. 


11 


A  compinhia  obriga-se  a  concluir  as  obras  de  desobstrucçao 
necessárias  à  navegação  a  vapor,  na  parte  do  rio  Grande,  acima 
descripta,  e  a  nella  estabelecer  o  serviço  regular  da  navegação  a 
vapor  no  prazo  de  dous  annos  a  contar  da  data  do  contracto. 
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III 

A.    companhia  obriga-se  a  ter  empregado  no  serviço  da  nave- 
g:açao  um  vapor  e  quatro  lanchas  por  100  kilometros  de  nave* 

IV 

O  numero  de  viagens  redondas,  as  escalas,  o  horário  da  partida 
e  cliegada  dos  vai>ores,  a  tabélla  de  fretes  e  passagens,  e  as  demais 
condições  do  serviço  não  comprehendidas  nestas  clausulas,  serSo 
determinados  em  regulamento  especial  organizado  pelo  Presidente 
da  Província  de  accôrdo  com  a  empreza  e  approvado  pelo  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Puolicas. 

^esse  regulamento  poder-se-ha  estabelecer  multas  de  100$  a 
1 :000|  para  as  infracções. 


A  companhia  transportará  ^gratuitamente  as  malas  do  Correio 
e  dará  passagem,  livre  de  toda  a  desneza,  a  um  empregado  do 
Ck>rreio,  correndo  por  conta  da  companaia  o  embarque  e  desem- 
barque das  malas,  sem  a  sua  responsabilidade. 

VI 

A  companhia  concederá  passagem  gratuita  aos  immigrantes  e 
transporte  ás  suas  bagagens. 

VII 

O  frete  dos  olgectos  transportados  com  destino  ao  serviço  pu- 
blico sofTrerá  uma  reducção  de  50  Vo  sobre  as  tabeliãs  appro- 
vadas. 

VIII 

Si  o  Governo  Geral  ou  Provincial  tiver  necessidade  de  utili- 
zar-se  do  material  íluctuante  da  companhia  para  o  transporte 
de  tropa,  a  companhia  será  obrigada  a  põr  immediatamente  á 
sua  deposição,  por  metade  dos  preços  da  tabeliã,  todos  os  meios 
de  transporte  que  possuir. 

IX 

Nas  estações  da  companhia  o  Governo  terá  o  direito  de  exigir 
um  compartimento  com  as   necessárias   accommodações  para 
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agencia  de  Correio,  podendo  nomear  o  mesmo  empregado  da 
companhia  para  o  logar  de  agente,  si  assim  reclamar  o  serviço 
publico. 


A  companhia  obriga-se  a  construir  uma  linha  de  telegrapho 
eléctrico  para  o  serviço  das  estações,  na  extensão  de  25  kilo- 
metros  annualmente.  Esta  linha  estará  sempre  às  ordens  do 
Governo  para  o  serviço  deste. 

XI 

TermJnado  o  prazo  do  privilegio  terá  a  companhia  prefe- 
rencia, em  igualdade  de  condições,  para  os  ftivores  que  o  Governo 
deliberar  conceder  à  navegação  a  vapor  no  trecho  do  rio  Grande, 
de  que  trata  esta  concessão* 

XII 

A  concessão  de  privilegio  caducará: 

!.•  Si  nos  prazos  estipulados  não  tiver  a  companhia  dado 
começo  à  navegação,  salvo  caso  de  força  maior,  devidamente 
justificada. 

2. o  Si,  depois  de  iniciada  a  navegação,  fôr  interrompida  çor 
mais  de  seis  mezes  consecutivos,  salvo  caso  de  força  maior 
devidamente  justificada. 

XIII 

Findo  o  prazo  da  concessão  reverterão  para  o  Estado,  sem 
indemnização  alguma,  as  obras  que  a  companhia  tiver  executado 
no  leito  do  rio,  para  facilitar  a  navegação. 

XIV 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  companhia 
sobre  a  interpretação  das  clausulas  do  contracto  serão  decididas 
por  árbitros. 

Si  as"  partes  contractantes  não  accordarem  no  mesmo  arbitro, 
nomeará  cada  uma  o  seu.  Si  estes  não  concordarem,  escolherão 
um  terceiro  arbitro  que  aceitará  o  laudo  de  um  ou  outro,  sendo 
definitiva  sua  decisão. 

Si  Dão  oonoordarem  sobre  o  terceiro,  decidirá  a  Secção  res* 
pectiva  do  Conselho  de  Ostado. 
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XV 

Além  do  privilegio  o  Governo  concede  à  companhia  os  seguintes 

1 .«»  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  e  nacionaes,  e  bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto  as 
mdemnizações  que  forem  de  direito,  unicamente  para  a  con- 
strucção  de  estações  e  armazéns. 

2.®  Direito  de  desapropriação,  na  forma  do  Decretou.  816  de  10 
de  Julho  de  1855,  para  os  terrenos  de  dominio  particular,  prédios 
e  bemfeitorias,  que  forem  precisos  p  ira  as  obras  de  que  trata  o 
paragrapho  n.  1  e  para  todos  que  interessarem  á  franca  nave- 
gação do  rio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Novembro  de  1887.— 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

DECRETO  N.  9811  bis  —  db  26  dk  novembro  db  1887 

Resolre  sobre  as  multas  im^i\íAktúm^^n^v^  Rio  ie- Janeiro  CUy  Jmprovementi 
por  haTor  laaçido  esgotos  ao  mar,  sem  desinfoeçSo,  e  proTidencia  ae«rea  das 
alterações  necessárias  nos  apparelhos  e  serriços  da  mesma  companhia. 

A  Princeza  Imperial  Rebente,  em  Nome  do  Imperador,  con- 
formando-Se,  por  Sua  Imraediata  Resolução  de  12  do  corrente 
niez,  com  o  èarecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  17  de  Dezembro 
de  1885  e  proferido  sobre  o  recurso  interposto  pela  Com pinhia 
Rio  de  Janeiro  City  LnprovemerUs^  em  virtude  das  multas,  que  lhe 
foram  impostas  por  haver  lançado  esgotos  ao  mar,  sem  desin- 
fecção, Ha  por  bem  : 

1.0  Relevar  as  multas  referentes  aos  factos  occorridos  nos  dias 
19  para  20  de  Junho,  13  de  Setembro,  15  e  19  de  Outubro  de 
1885. 

2.0  Manter  as  que  dizem  respeito  aos  successoa  de  10  para  11, 
e  14  de  Junho  do  mesmo  anno,  atô  que  a  recorrente  prove  que  o 
escoamento  das  aguas  não  se  fez  ou  não  podia  fazer-se  em  menos 
tempo  do  que  em  cada  um  dos  districtos  conservaram-se  abertos 
os  pen^tocks , 

3.0  Que  se  nomeie  uma  commissão,  presidida  pelo  Engenheiro 
fiscal  do  Governo  juptoá  referida  compinhia,  para  elaborar  um 
plano  d)s  alterações,  que  devem  soffrer  as  obras,  apparelhos  e 
serviços  da  recorrente. 

4.0  Que,  adoptado  esse  plano,  se  marque  prazo  á  mesma  com- 
panhia para  leval-o  a  effeito,  na  conformidade  do  contracto  de 
26  de  Abril  de  1857  e  sob  as  comminações  nelle  autorisadas. 
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Rodrisro  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  No- 
vembro de  1887,  660  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva , 


*/\r\:/\f\f^:P[:/:\i/> 


DECRETO  N.  9812  —  db  3  de  dezembro  de  1887 

Declara  eadaeas  ai  eoneetsôes  de  que  é  eessionaria  a  Companhia  Londonani  Bra- 
silim  Sugar,  Imited,  para  o  estabí?o;im}r.t)  dd  tFos  engenhos  centraes  nas  Pro- 
yincias  do  Rio  do  Janeiro  e  do  Espirito  Santo. 

Considerando  que  a  Companhia  London  and  Brasilian  Sw 
gar^  limited^  cessionária  das  concessões  feitas  por  Decretos 
ns.  7585,  7715  e  7829,  de  3  de  Janeiro,  15  de  Maio  e  21  de 
Setembro  de  1880,  para  o  estabelecimento  de  três  engenhos 
centraes,  destinados  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  nos  mu- 
nicípios de  Itaborahy  e  S.  João  da  Barra,  da  Provincia  do 
Rio  do  Janeiro,  e  de  Itapemirim,  da  do  Espirito  Santo,  não 
S9  habilitou  para  exercer  as  suas  funcções  dentro  dos  prazos 
lixados  no  Decreto  n.  9668,  de  16  de  Outubro  doanno  pró- 
ximo passado,  a  Princeza  Imperial  Regente  Ha  por  bem,  em 
Nome  do  Imperador,  e  à  vista  do  disposto  no  §  29  do  art.  25 
do  Reo^ulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  24  de 
Dezemoro  de  1881,  Declarar  caducas  as  mesmas  concessões. 

Rodrigo  Aug^usto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Mmistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  3  de 
Dezembro   de   1887,   66<*  da   Independência  e  do  Império. 

Pkinceza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


4/\/:yy\f\/\/\/» 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  473 

DECRETO  N.  9813  —  de  8  de  dezembro  de  1887 

Aui«risa   a  The  Royal  Insurance   Company,   Imitei,    a  abrir     ama  agencia   na 
ProTÍB«ia  de  S.  Paalo,  com  o  fim  de  roalixar  seguros  contra  os  riscos  de  foge. 

A     PrÍDceza    Imperial    Regente,   em    Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  The  Royal  Insurance  Company^ 
Hmited,  devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Bastado,  exarado  em  Consulta  de  27  de  Outubro  do  corrente 
anno,   Ha  por  bem  Conceder- lhe  permissão  para  abrir    uma 
ag-encia  na  Província  de  S.   Paulo,  com  o  íim  exclusivo  de 
realizar  seguros  contra  os  riscos  de  fogo,  mediante  as  clausu- 
las que  com  este   baixam  assignadas  pelo  Bacharel    Rodrigo 
Aiigasto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeiro    em  8  de 
Dezembro  de  1887,  66»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Aujvsto  da  Silva, 


Olausulas    cl  <iue  se  ref^x*e  o    Decreto 
XI.  OS13  d.eata  dLata 


A  J%e  Royal  Insurance  Company,  limited  flca  autorisada  a 
estabelecer  uma  agencia  na  capital  da  Provinda  de  S.  Paulo 
e  obrigada  a  ter  um  representante  no  Império,  com  plenos  e 
il limitados  poderes  para  activa  e  passivamente  tratar  o  definiti- 
vamente resolver  as  questões  que  se  suscitarem  quer  com  o 
Governo,  quer  com  03  particulares. 


II 


Todos  os  actos  praticados  pela  referida  agencia  ficarão  sujei- 
tos á  legislação  do  Império,  sando  decididas  pelos  Tribunaes  do 
Brazil  as  questões  que  se  suscitarem,  sem  que  em  tenípo 
algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos. 
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III 

A  mencionada  ag-encia  não  poderá  funccionar  emquanto  a 
compnnhia  não  depositar  no  Tnesouro  Nacional  ou  qualquer 
estaoelecimento  bancário  a  quantia  de  20:000$  em  moeda  cor- 
rente ou  em  apólices  da  divida  publica  para  garantir  as  trans- 
axjções  que  fizer. 

IV 

O  deposito  de  que  trata  a  clausula,  anterior  será  feito  pela 
companhia  com  a  declaração  do  fim  a  que  ó  destinado  e  de  que 
não  poderá  ser  levantado  sinão  por  ordem  da  Junta  do  Cona- 
mercio  respectiva. 


Fica  ainda  dependente  de  autorisação  do  Governo  Imperial 
qualquer  alteração  feita  nos  estatutos  da  companhia,  que  deverá 
solicit  il-a  immediatamente,  sob  pena  de  multa  de  1 :000$  a  5:000$ 
e  de  lhe  ser  cassada  essa  conceásão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Dezembro  de  1887.  — 
Rodrigo   Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9814  —  de  8  de  dezembro  de  1887 

Approya  os  noTOS  ostatutos  da  Companhia  de  seguros  maritimos  AX\io.'Mt. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do*  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  seguros  maríti- 
mos Alliance^  devidamente  representada,  e  de  conformidade 
com  p  parecer  da  Secção  dos  Negócios  dó  Império  do  Conse- 
lho de  Estido,  exarado  em  Consulta  de  26  de  Outubro  ultimo, 
Ha  por  bem  Approvar  os  novos  estatutos  da  referida  compa- 
nhia, em  substituição  dos  que  foram  approvados  pelo  Decreto 
n.  9594  de  8  de  Maio  de  1886,  e  mediante  as  clausulas  que 
baixaram  com   o  mencionado   decreto. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faç\  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  do 
Dezembro  de  1887,  66<*  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  475 

Hilário  Le  iPa^e,  traductor  publico  e  interprete  commercial 
juramentado  da  praça,   etc: 

Certifico  que  me  foi  apresentado  os  regulamentos  de  uma 
companhia,  impressos  na  língua  ingleza,  os  quaes,  a  pedido  da 
parte,  traduzi  para  o  idioma  nacional,  e  bim  e  fielmente 
vertido  dizem  o  seguinte  ; 

Traducção 

A 

Regulamentos  da  Companhia  The  AUiance  Marine  Assurance 
Company,  limited. 

Estabelecida  em  1824,  incorporada  aos  25  de  Março  de  1881* 

Regulamentos  passados  em  uma  assembléa  geral  eitraordina- 
ría  e  confirmados  em  uma  outra  assembléa  geral  extraordiná- 
ria aos  5  de  Janeiro  de  1887. 

I 
Interpretação 

1 .  Nestes  presentes,  salvo  si  houver  alguma  cousa  no  assumpto 
ou  contexto  improcedente  com  o  mesmo,  «  a  companhia  >  quer 
dizer  The  AUiance  Marine   Assurance  Company^  limited, 

«Mez>  quer  dizer  mez  ca lendirio. 
€  Pessoa  »  inclue  uma  corporação. 

«  O  escriptorio  »  quer  dizer  o  escrip tório  da  companhia  regis- 
trado  na   actualidade. 
«  o  registro  >  quer  dizer  o  registro  dos  membros. 

Resolução  especial  e  resolução  extraordinária,  têm  respecti- 
vamente o  sentido  que  lhes  dá  a  lei  das  companhias  de  1862. 
Palavras  exprimindo  o  singular  incluem  o  plural  e  vice-versa. 
Palavras  exprimindo  o  género  masculino  incluem  o  feminino. 

«  Por  escripto  »  quer  dizer  escripto,  impresso,  ou  lithographado 
ou  em  parte  um,  ou   em   parte  outro. 

II 

Locação 

2.  Até  de  outro  modo  determinarem  os  directores,  o  escripto- 
rio principal  da  companhia  continuara  a  existir  na  cidade  de 
Londres  e  os  directores  fornecerão  e  manterão  com  os  fundos 
da  companhia  edifícios  convenientes  para  aquelle  escriptorio, 
e  ta  es  outros  escriptorios  em  Londres  e  algures  que  julgarem 
idóneo  de  tempo  em  tempo. 
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m 

Depósitos 

3.  A  companhia  terá  o  direito  de  considerar  como  dono 
absoluto  o  possuidor  de  qualquer  acção,  e  conseguintemente 
não  será  obrigada  a  reconhecer  qualquer  reclamação  equi- 
tativa ou  interesse  naquella  acção  da  parte  de  qualquer  outra 
pessoa,  salvo  como  neste  determinado. 

IV 

Certificados 

4.  Os  certificados  de  titulo  a  acções  serão  emittidos  debaixo 
do  sello  da  companhia  e  assignados  por  um  director  e  referen- 
dados pelo  secretario  ou  qualquer  outra  pessoa  nomeada  pelos 
directores» 

5.  Todo  o  membro  terá  jus  a  um  certificado  para  as  acções 
registradas  em  seu  nomo  com  respeito  de  cada  transferencio.. 
Nenhum  membro  terá  direito  a  mais  de  um  certificado  com 
respeito  de  cada  transferencia  de  acções;  mas  os  directores 
poííerão,  si  julgarem  conveniente,  emittir  dous  ou  mais  cer- 
tificados* a  Qualquer  membro,  a  seu  pedido. 

6.  Si  qualquer  certificado  ficar  gasto  ou  estragado,  então 
pela  producção  do  mesmo  perante  os  directores,  esses  poderão 
mandar  cancellal-o  e  poderão  emittir  um  certificado  novo  no 
seu  logar  ;  e  si  qualquer  certificado  fôr  extraviado  ou  destruído, 
então  provando  isso  á  satisfação  dos  directores,  e  dando  a 
indemnização  que  os  directores  julgarem  adequada,  será  dado 
um  novo  certificado  á  parte  que  tiver  jus  a  tal  certificado 
perdido  ou  destruído. 

V 

Possuidores  em  commum 

7.  Si  houverem  possuidores  em  commum  registrados  de  qual- 
quer acção,  o  membro,  cujo  nome  apparece  primeiro  no  regis- 
tro, terá  o  direito  de  apresentar-se  ou  votar  nas  reuniões  da 
companhia,  e  quanto  á  entrega  de  certificado  de  acções  e  os  ser- 
viços de  notificações,  será  considerado  como  só  possuidor  de  taes 
acções  os  possuidores  em  commum  de  uma  acção  será  sepa- 
rada e  juntamente  responsável  para  o  pagamento  de  todas  as 
entradas  e  chamadas  com  respeito  áquella  acção,  qualquer  um 
dos  possuidores  em  commum  de  uma  acção  pôde  dar  recibos 
effectuaes  para  qualquer  dividendo  pagável  com  respeito  da 
mesma. 
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VI 

Registro    de    me^nbros 

8.  A  companhia  guardará  um  registro  dos  membros  o  nelle 
Vançarâ  ; 

1 .«  Os  nomes,  moradias  e  occupação,  si  tiverem,  dos  membros 
da  companhia,  e  uma  declaração  das  acções  possuídas,  de  cada 
membro,  e  da  quantia  entrada  ou  convencionada  para  ser  consi- 
derada como  paga  sobre  as  acções  de  cada  membro. 

2.®  A  data  em  que  foi  entrado  no  registro  o  nome  de  qual- 
_  quer  pessoa  como  membro. 

3.<>  A  data  em  que  qualquer  pessoa  deixou  de  ser  membro. 

VII 
Oia  modas 

9.  Os  directores  poderão  de  tempo  em  tempo  fazer  as  cha- 
nfedas  aos  membros  que  julgarem  convenientes,  com  respeito  á 
quantia  ainda  por  pagar  sobre  as  acções  por  elles  respectiva- 
mente, e  cada  membro  pagará  a  importância  de  cada  chamada 
feita  sobre  elle  às  pessoas  e  nos  tempos  e  legares  designados 
pelos  directores.  A  chamada  poderá  ser  feita  por  prestações. 

10.  Uma  chamada  será  julgada  como  ter  sido  feita  na  occa- 
s'ão  em  que  passou  a  resolução  dos  directores  autorisando  tal 
chamada . 

11.  Um  aviso  de  qualquer  chamada  será  dado,  14  dias  pelo 
menos,  especificando  o  tempo  e  logar  do  pagamento  e  a  quem 
aquelia  chamada  deve  ser  paga. 

12.  Si  a  chamada  ou  qualquer  prestação  da  mesma  pagável 
com  respeito  de  qualquer  acção  não  fôp  paga  dentro  do  tempo 
marcado  para  o  pagamento,  o  actual  possuidor  daque lia  acção 
pagará  (salvo  si  os  directores  decidirem  de  outro  modo)  juros 
sobre  a  quantia  por  pagar  à  razão  de  rião  menos  5  Vo  (cinco  por 
cento)  ou  mais  ae  10  V©  (dez  por  cento)  por  anno,  conforme 
julgarem  os  directores,  do  tempo  marcado  para  o  pagamento 
da  mesma  até  ao  real   pagamento. 

VIII 

Tramferencia  e  transmissão  de  acções 

13.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  será 
assignado  tanto  pelo  cedente  como  pelo  cessionário,  e  o  cedente 
será  julgado  como  o  possuidor  daquella  acção  atô  que  o  nome 
do  cessionário  se  ache  inscripto  ro  registro  com  respeito  á  mesma. 
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14.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  será 
por  escripto  e  da  seguinte  forma,  ou  tão  approximadamente 
quanto  permittirem   as  circumstancias  : 

«  E.  A.  B.  de em  consideração  da  quantia  de  £.  • . .  a  mim 

paga  pelo  C.  D.,  cessionário,  pelo  presente  transfiro  ao  dito 
cessionário. . . .  acção  ou  acções  lançadas  no  livro  da  The  Al~ 
liance  Marine  Insurance  Company,  limitedy  para  ter  ao  dito  ces- 
sionário, seus  testamenteiros,  administradores  e  depositários 
sujeito  às  varias  condições  com  que  possui  as  mesmas  imme- 
diatamente  antes  da  execução  deste  e  eu  o  sobredito  cessioná- 
rio pelo  presente  concordo  em  tomar  a  dita  acção  ou  acções 
sujeitas  as  condições  já  mencionadas.  Em  testemunho  do  que 
assignamos  aos dias  de de  188. . .  Testemunhas > 

15.  Os  directores  poderão  recusar  de  registrar  qualquer  trans- 
ferencia de  acções  sobre  as  quaes  a  companhia  tenha,  direitos 
de  retenção  e  com  respeito  às  acções  que  não  se  achem  pagas 
por  inteiro,  poderão  recusar  registrar  uma  transferencia  para 
um  cessionário  que  desapprovem . 

16.  Todo  o  instrumento  de  transferencia  ficará  no  escriptorio 
para  ser  registrado,  acompanhado  juntamente  pelo  certiiicado 
das  acções  que  vão  ser  transferidas,  e  toda  a  mais  eviden- 
cia que  possa  a  companhia  precisar  para  provar  o  titulo  do 
cessionário  ou  seu  direito  para  transferir  as  acções.  Si  não 
se  propõe  transferir  todas  as  acções  a  que  o  certificado  refere, 
então  ao  completar  a  transferencia  precisa  os  directores  tém  á 
sua  op^o  o  emittir  um  novo  certificado  para  as  acções  não 
transferidas  ou  marcarão  convenientemente  e  devolverão  o 
certificado  original. 

Todos  os  instrumentos  de  transferencia  que  forem  regis- 
trados ficarão  relidos  pela  companhia. 

17.  Um  emolumento,  não  excedendo  de  5  (cinco)  shillings, 
poderá  ser  levado  para  cada  transferencia  e  serão  pagos,  si 
forem  pedidos  antes  do  registro  da  mesma. 

18.  Os  livros  de  transferencia  poderão  ser  fechados  durante  o 
tempo  que  os  directores  julgarem  conveniente,  não  excedendo, 
ao  todo,  de  30  dias  em  cada  anno. 

19.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  fallecido 
membro  (não  sendo  um  entre  vários  possuidores  em  comnium) 
será  a  única  pessoa  reconhecida  pela  companhia  como  tendo 
algum  direito  ás  acções  ou  fundos  registrados  no  nome  daquelle 
membro,  e  no  caso  de  fallecimento  de  qualquer  um  ou  mais 
dos  possuidores  em  commum  de  quaesquer  acções  registradas,  os 
sobreviventes  serão  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pela  com- 
panhia como  tendo  algum  titulo  a  taes  acções  ou  interesse  nas 
mesmas. 

20.  Qualquer  tutor  de  um  membro  menor  e  qualquer  com- 
missão  de  um  membro  interdicto  e  qualquer  pessoa  que  venha 
a  ter  direito  ás  acções  por  causa  da  morte,  fallencia  ou  liquida- 
ção de  qualquer  membro,  ao  produzir  tal  evidencia  que  elle 
sustente  o  caracter  com  respeito  do  qual  elle  propõe  agir  sob 
esta  clausula,  ou  do  seu  titulo,  conforme  os  directores  Julgarem 
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sufficiente,  poderá,  sujeito  aos  re^^alamentos  quanto  ás  trans- 
ferencias neste  já  contidas,  transierir  taes  acções  a  si,  ou  a 
qualquer  outra  pessoa. 

Esta  clausula  âca  em  diante  referida  como  €  a  clausula  do 
transmissão  ». 

IX 

Direito  de  retenção 

21 .  A  companhia  terá  o  primeiro  e  soberano  direito  de  re- 
tenção sobre  todas  as  acções  registnd-is  no  nome  de  cada 
membro,  quer  individualmente  ou  conjimctiimente  com  outros 
para  suas  dividas,  compromissos  e  obrigições,  quer  indivi- 
dualmente ou  conjunctainente  com  outra  qualquer  pessoa  para 
com  a  companhia,  quer  já  tenh  i  ou  não  chegado  a  época  do 
pagamento,  preenchimento  ou  obrigação  do  mesmo;  e  este 
direito  de  retenção  eátenderâ  a  toioá  os  dividendos,  que  de 
tempo  em  tempo  forem  declarados  com  respeito  de  tae^  acções. 


Do  commisso 

22.  Si  qualquer  membro  faltar  em  pagar  qualquer  chamada 
prestação  no  aia  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  pagamento  da 
mesma,  suas  acções  tícarão  sujeitas  a  cahir  em  commLsso,  de 
accôrdo  com  a  acta  do  parlamento,  4,  Guilherme  IV,  cap.  34. 

XI 
Augmento  e  reducção  de  capital 

23.  Poderá  a  companhia  em  assembléa  geral,  de  tempo  em 
tempo,  augmentar  o  capital  pela  creação  de  novas  acções,  do 
valor  que  se  julgar  expediente. 

24.  As  novas  acções  serão  emittidas  sob  taes  preços  e  condi- 
ções, e  com  taes  direitos  e  privilégios  a  ellas  pertencentes  que 
a  reunião  geral  que  determinou  a  creação  dei  Lis  estabelecer, 
e  sJ  não  houver  direcção  coníorme  os  directores  resolverem.. 

25.  Salvo  o  que  fica  de  outro  modo  determinado  pelas  con- 
dições da  emissão  ou  pelo  presente,  qualquer  capital  levantado 
pela  creação  de  novas  acções  será  considerado  como  parte  do 
capital  original,  e  será  sujeito  ás  provisões  neste  contidas 
com  referencia  ao  pagamento  de  chamadas  e  prestações,  trans«- 
ferencia  e  transmissão,  direitos  de  retenção  e  a  outros  respeitos. 
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26.  A  companhia  de  tempo  em  tempo  poderá,  em  resolução 
especial,  reduzir  seu  Cjapital,  pagando-o,  ou  amortisando  o  ca- 
pital que  foi  perdido  ou  não  foi  representado  por  um  activo  a 
que  se  possa  lançar  mão,  ou  reduzindo  o  passivo  sobre  as  acções 
ou  aliás  conforme  achar  conveniente,  e  póde-se  pagar  o  capital 
sob  condição  que  o  mesmo  possa  ser  outra  vez  chamado  ou  de 
outro  modo  ;  e  a  companhia  pôde  também  subdividir  ou  consoli- 
dar suas  acçõ3S  ou  qualquer  delias. 

XII 

Assembléas  geraes 

27.  Uma  assemblôi  geral  dos  membros  terá  logar  cada 
anno  na  época  e  no  logar  que  forem  determinados  pelos  directo- 
res, e  si  nenhum  outro  tempo  ou  logar  fôr  prescripto,  no  mez 
de  Junho  na  ôpoca  e  no  logar  que  fór  estabelecido  pelos 
directores. 

28.  As  acima  mencionadas  assembléas  geraes  serão  deno- 
minadas assembléas  geraes  ordinárias.  Todas  as  mais  reuniões 
da  companhia  serão  denominadas  assembléas  geraes  extraor- 
dinárias. . 

29.  Poderão  os  directores,  quando  julgarem  conveniente  e 
elles,  por  u-na  requisição  por  escripto  de  quaesquer  cinco  dire- 
ctores, ou  por  20  0U  mais  membros  possuindo  ao  todo,  não 
menos  do  um  decimo  do  capital  emittido,  convocar  uma  as- 
sembléa  geral  ordinária. 

30.  Qualquer  requisição  neste  sentido  especificará  o  objecto 
dl  assembléa  requisitida,  e  será  assignada  pelos  mesmos 
fazendo  ella  e  será  depositada  no  escriptorio.  El  la  poderá 
consistir  de  vários  documentos  da  mesma  forma,  cada  um  as- 
signado  por  um  ou  mais  dos  requisitantes.  A  assembléa  deve 
ser  convocadi  para  os  fins  especificados  na  requisição,  e  si  fôr 
convocada  por  outros,  não  sendo  directores,  será  para  aquelles 
fins  unicamente. 

31.  No  caso  de  faltarem  os  directores,  14  dias  depois  daquolle 
deposito,  em  convocar  uma  assembléi  geral  extraordinária 
para  ter  logar  dentro  em  21  dias  depois  daquelle  deposito,  os 
requisitadores  poderão  elles  mesmos  convocar  uma  reunião,  a 
ter  logar  dentro  em  seis  semanas  depois  daquelle  deposito. 

32.  Será  dado  um  aviso  de  10  dias,  pelo  menos,  especificando  o 
logar,  dia  o  hora  de  cada  assembléa  geral  e  em  caso  do  nego- 
cio especial  a  natureza  geral  daquelle  negooio  será  participada 
o  os  membros,  q  ler  por  annuncíio  ou  por  aviso  enviado  pelo 
Correio  como  cm  diante   fica  provido. 

Cada  vez  que  uma  assembléa  geral  fica  adiada  por  10  dias  ou 
mais,  será  dado  aviso  três  dias  antes  pelo  menos  do  logar  e  da 
hora  da  reunião  adiad  i. 

33.  A  omissão,  por  aciso  de  dar  aquelle  aviso  a  qualquer 
dos  membros,  não  invalidará  qualquor  resolução  quo  fôr  passada 
naquella  reunião. 
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XIII 

Procedimento   das  assemblêas  geraes 

34.  O  expediente  de  uma  assembléa  geral  ordinária  será  de 
receber  e  considerar  o  relatório  dos  directores  e  da  commissão 
de  contas  ;  a  conta  da  receita  e  de  despezas  e  o  balancete  ;  ele- 
ger directores  e  outros  empregados  superiores,  em  logar  dos 
que  se  retiram  por  seu  turno ;  receber  a  declara^  dos  directo- 
res quanto  ao  pagamento  de  dividendos  ou  bónus  e  de  cuidar 
em  qualquer  outro  negocio,  que  sob  estes  presentes  devia  ser 
feito  era  uma  assembléa  geral  ordinária.  Todo  outro  negocio 
feito  em  uma  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária 
será    considerado  especial. 

35.  O  qtiorum  para  uma  assembléa  geral  consistirá  em  mem- 
bros pessoalmente  presentes,  não  sendo  em  numero  menor 
de  12  e  possuindo  ou  representando  por  procuração  não  menos 
da  vigésima  quinta  parte  do  capital  emittido  da  companbia. 
Nenhum  negocio  será  tratado  em  qualquer  assembléa  geral 
sem  que  esteja  presente  o  quorum  preciso  ao  começar  a  sessão. 

^36.  Si  dentro  do  espaço  de  meia  nora  depois  da  hora  mar- 
cada para  a  assembléa  geral,  o  qtMrum  não  estiver  presente, 
a  reunião,  si  ella  foi  convocada  por  tal  requisição  como  já  fica 
dito,  será  dissolvida ;  mas  em  qualquer  outro  caso  a  reunião 
ôcará  adiada  para  o  mesmo  dia  da  semana  próxima,  á  mesma 
hora  e  no  mesmo  logar ;  e  si  naquella  reunião  adiada  não 
houver  quorum  á  hora  marcada,  os  membros  que  estiverem 
presentes  constituirão  um  quorum  e  poderão  leyar  a  effeito  o 
negocio  pelo  qual  foi  a  reunião  chamada. 

37.  O  presidente  da  companhia,  si  o  ha,  tem  o  direito  de 
tomar  a  cadei  •  a  presidencial  em  todas  as  assemblêas  geraes, 
mas  si  elle  não  estiver  presente  dentro  em  quinze  minutos 
depois  do  tempo  marcado  para  aquella  reunião,  ou  si  elle 
recusar  em  tomar  a  cadeira,  o  presidente  da  directoria,  ou 
si  elle  não  estiver  presente,  ou  recusar  como  já  fica  dito,  o 
vice-presidente,  si  o  houver,  terá  direito  á  cadeira.  Si  nem  o 
presidente,  o  presidente  dos  directores,  o  nem  o  supplente  do 
presidente  estiverem  presentes  ou  si  todos  elles  recusarem  em 
tomar  a  cadeira  da  presidência,  então  os  membros  presentes 
escolherão  um  d'entre  elles  mesmos  para  ser  seu  presidente. 

38.  O  presidente  pôde,  com  o  assentimento  de  qualquer  re- 
união geral,  adiar  a  mesma  de  tempo  em  tempo  e  do  logar  em 
logar,  mas  nenhum  negocio  será  tratado  em  qualquer  assem- 
bléa adiada,  a  não  ser  o  que  ficou  por  acabar  na  assembléa 
que  foi  adiada. 

39.  Toda  a  resolução  submettida  a  uma  assembléa  geral  será 
decidida  em  primeira  instancia  pelo  levantamento  de  mãos  e  no 
caso  de  igualdade  de  votos  o  presidente  tanto  no  levanta- 
mento das  mãos  como  na  votação  terá  o  voto  de  «  Minerva  », 
além  do  voto  ou   votos  a  que  elle  possa  ter  jus  como  membro. 
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40.  Em  qualquer  assemblôa  geral,  salvo  si  fôr  pedida  a  vota- 
ção por  oscripto,  por  não  menos  de  dez  membros  pessoalmente 
presentes  e  possmndo  ou  representando  por  procuração  não 
menos  de  uma  trigésima  parte  do  capital  eraittido  da  com- 
panhia, uma  declaração  pelo  presidente  que  uma  resolução  foi 
passada  ou  vingou  por  uma  maioria  particular  ou  flcou  perdida 
ou  não  venceu  por  uma  maioria  particular,  e  um  lançamento  a 
esse  eflfeito,  no  livro  das  actas  da  companhia,  será  prova  evi- 
dente do  facto,  sem  ser  preciso  explicação  do  numero  ou  pro- 
porção dos  votos  consignados  a  favor  ou  contra  aquella 
resolução. 

41.  Si  fôr  pedida  uma  votação,  como  já  fica  dito,  será  ella 
tomada  em  tal  tempo  e  logar  que  o  presidente  da  reunião  deter- 
minar, e  quer  logo  ou  depois  de  um  intervallo  ou  adiamento 
ou  de  outro  modo,  e  o  resultado  da  votação  será  julgado 
como  sendo  a  resolução  da  assemblôa  em  que  foi  pedida  a 
votação.  A  votação  não  será  pedida  para  a  eleição  de  um 
presidente  de  uma  assembléa  geral  ou  em  uma  questão  de 
adiamento. 

42.  O  pedido  para  proceder  á  votação  não  obstará  a  con- 
tinuação de  uma  reunião  para  tratar-se  de  qualquer  negocio, 
menos  da  questão  sobre  a  qual  foi  pedida  a  votação. 

XIV 

Votos 

43.  No  levantamento  de  mãos  cada  membro  terá  unica- 
mente um  voto.  No  caso  de  votação  pela  urna,  os  membros 
terão  votos  com  respeito  ás  acções  por  elles  possuidas  como 
segue :  de  um  voto  para  acções  de  menor  valor  nominal  que 
£1.000,  dous  votos  para  acções  de  valor  nominal  de  £  1.000  e 
menor  de  2.000,  três  votos  para  acções  do  valor  nominal  do  £ 
2.000  e  menor  de  que  6.000,  quatro  votos  para  acções  do 
valor  nominal  de  £  6.000  para  cima. 

44.  Qualquer  pessoa  habilitada  sob  a  <  clausula  da  transmis- 
são >  para  transferir  quaesquer  acções  poderá  votar  em  qual- 
quer assembléa  geral  com  respeito  do  mesmo  modo  como  si 
ella  fosse  um  possuidor  registrado  de  taes  acções,  comtanto  que 
48  horas  pelo  menos  antes  do  tempo  marcado  para  a  reunião 
em  que  elle  se  propõe  votar,  convence  aos  directores  o  seu 
direito  para  transferir  taes  acções,  salvo  si  elle  tiver  con- 
vencido os  directores  o  seu  direito  de  transferir  taes  acções, 
salvo  si  os  directores  tiverem  admittido  seu  direito  de  votar 
em  tal  reunião,  com  respeito  ao  mesmo. 

45.  Os  votos  na  urna  podem  ser  dados  pessoalmente  ou  por 
procuração. 

46.  O  instrumento  nomeando  um  procurador  será  escripto 
pelo  próprio  punho    do  outorgante  ou,   si  o  outorgante   lôr 
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uma  corporação,  sob  seu  sello  commum.  Não  será  nomeada 
X)essoa  alguma  procurador,  sem  que  seja  membro  da  compa- 
nhia e  habilitada  para  votar. 

47.  O  instrumento  que  nomear  um  procurador  será  depositado 
no  escriptorio  da  companhia,  nunca  menos  de  48  horas  antes 
do  tempo  da  reunião  em  que  deve  servir. 

48.  Um  voto  dado  de  accôrdo  com  os  termos  de  um  instru- 
mento de  procuração  será  válido,  não  obstante  o  prévio  fal- 
lecimento  do  principal  ou  a  revogação  da  procuração,  ou 
transferencia  da  acção  com  respeito  da  qual  deu-se  o  voto, 
comtanto  que  nenhuma  intimação  por  escrípto  da  morte,  re- 
vogação ou  transferencia  jyrove  a  satisfação  dos  directores  ter 
sido  recebida  no  escriptorio  da  companhia,  antes  da  reunião. 

49.  Todo  o  instrumento  de  procuração  terá  a  forma  ou  tanto 
quanto  as  circumstancias  permittirem  em  seguida  descripta  : 

4L  The  AUiance  Mairine  Assurance    Company^    limited. 

Eu de no  condado  de. . .   sendo   um  men;bro   da 

AUiance  Marine  Assurance  Company,  limited^  nomeio de. . . . 

ou  na  falta  deste de,  como  meu  procurador,  votar  por  mim 

e  a  meu  favor  na  assembléa  ordinária  ou  extraordinária, 
conforme  fór  a  reunião   geral  da   companhia  que  deve  ter  lo* 

gaj? dia  de como  também  a  qualquer  adiamento  da 

mesma.  Em  testemunho  do  que  assigno  aos de » 

50.  Nenhum  membro  será  habilitado  para  se  apresentar  ott 
votar,  ou  contado  no  numero  de  um  quorum^  emquanto  qual- 
quer chamada  ou  outra  quantia  fòr  devida  à  companhia 
com   respeito  a  quaesquer  das  acções  do  membro ;  ou  se  achar 

Eresente  ou  votar,  ou  comtudo  em  qualquer  quorum^  como  já 
ca  declarado,  com  respeito  de  qualquer  acção  adquirida  por 
elle,  salvo  si  tiver  sido  registrado  com  respeito  áquella  acção, 
ires  mezes,  pelo  menos,  antes  da  assembléa  geral  ou  votaçãoi 

XV 

Presidente 

51.  O  honrado  Nathan  Mayer,  Barão  de  Rothschild,  o  novo 
presidente  da  companhia,  será  e  continuará  a  ser  emquanto 
quizer  e  fôr  um  director  da  companhia,  seu  presidente ;  mas 
não  se  fará  outra  nomeação  de  presidente  no  caso  de  vagar 
esta  nomeação. 

XVI 
Directores 

52.  O  numero  de  directores,  excluindo  o  presidente,  será  de 
nunca  menos  de  dez  nem  mais  de  vinte. 

53.  A  qualiflcação  de  um  director  será  a  de  possuir,  no 
seu  próprio  direito,  acções  da  companhia  do  valor  nominal 
de  £  2.000. 
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54.  Um  director  poderá  retirar-se  do  seu  cargo  dando  à  com- 
panhia aviso  por  escripto  um  mez  antes  de  sua  intenção,  e 
aquella  demissão  se  eífectuará  ao  expirar  -o  termo  daquelle 
aviso  ou  a  aceitação  mais  cedo. 

55.  A  cada  um  dos  directores  será  paga,  como  remuneração 
de  seus  serviços,  a  quantia  de  £  200  por  anno  tiradas  dos 
ftmdos  da  companhia.  Outras  quantias,  não  excedendo  £  100 
por  anno  em  cada  caso,  serão  pagas,  separadamente,  ao  presi- 
dente da  directoria  e  seu  suppTente,  conforme  resolverem  os 
directores  de  tempo  em  tempo. 

56.  Os  directoras  que  continuam  poderão  funccionar  em- 
bora haja  vaga  no  seu  corpo,  mis  de  modo  que,  si  o  numero 
cahir  abaixo  do  mínimo  acima  fixado,  os  directores,  salvo  para 
preencher  lacunas,  não  funccionarão  emquanto  o  numero  licar 
abaixo  do  minimo. 

57.  O  encargo  de  director  ficará  vago  : 

a;  Si  elle  aceitar  ou  exercer  outro  cargo,  salvo  o  de  pre- 
sidente da  companhia,  presidente  ou  vice-presidente  da  dire- 
ctoria, da  companhia  ou  qualquer  cargo  em  qualquer  outra 
companhia  de  seguros  marítimos,  associação  ou  corporação,  ou 
empregar-se  em  negocio  de  seguros  sem  o  consentimento  ou 
approvação  dos  directores  da  companhia. 

h)  Si  elle  vier  a  fallir  ou  suspender  pagamentos,  ou  fizer 
concordata  com  S3us  credores. 

c)  Si  elle  se  achar  interdicto  ou  com  juizo  alterado. 

d)  Si  elle  cessar  de  possuir  o  numero  preciso  de  acções  para 
x^^  o  habilite  ao  cargo,  e  si  elle  não  as  adquirir  dentro  em  dous 
mezes  depois  de  ter  sido  eleito. 

58.  Nenhum  director  ficará  impossibilitado  pelo  seu  cargo  de 
contractar  com  a  companhia  quer  como  vendedor,  comprador, 
segurador  ou  segurado,  ou  de  outro  qualquer  modo ;  nem  serão 
evitados  semelhantes  contractos  em  que  entre  a  companhia  com 
qualquer  outra  companhia  ou  sociedade  em  cuja  algum  director 
seja  membro  ou  de  qualquer  forma  interessado  ;  nem  estará 
sujeito  qualquer  director  por  assim  contractar,  ou  sendo 
tal  membro,  assim  interessado,  a  prestar  contas  á  companhia 
de  quaesquer  lucros  realizados  por  meio  de  contracto  de  se- 
melhante natureza  pela  nnica  razão  do  dito  director  occupar 
cargo  ;  mas  nenhum  director  em  taes  condições  votara  a 
respeito  de  qualquer   contracto  de  semelhante  espécie. 

59.  Poderá  a  companhia,  por  resolução  extraordinária,  exo- 
nerar qualquer  director  antes  de  findar  o  prazo   de  seu  cargo. 

XYII 
Rotação  e  nomeação  de  directores 


60.  Na  assemblóa  geral  ordinária  que  deve  ter  logar  no  anno 
de    1887  e  em  cada    assembléa    geral  ordinária  seguinte,  a 

houver, 
então  o 
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quarta  parte  dos  directores,  excluindo  o  presidente,  si  o 
ou  si  o  numero  delles  não   fôr   o  múltiplo  de   quatro,  e 
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numero  mais  próximo,  mas  não  excedendo  a  quarta  parte,  se 
-^tirarão  do  cargo. 

61 .  A  quarta  parte  ou  outro  numero  mais  próximo  a  retirar-se 
será  aquelles  oirectores  que  por  mais  tempo  permanecerem  no 
cargo,  como  entre  dous  ou  mais  que  occuparam  o  logar  durante 
um  tempo  igual,  o  director  que  deve  retirar-se,  na  falta  de 
convenção  entre  elles,  decidil-o  por  sorte.  O  tempo  que  o  director 
occupou  o  cargo  será  contado  da  época  da  sua  ultima  eleição 
ou  nomeação.  Um  director  ao  retirar-se  fica  elegível  para  a 
reeleição. 

62.  A  companhia  em  qualquer  assemblôa  geral  em  que  quaes- 
quer  directores  retiram-se  do  modo  já  mencionado,  preencherão 
as  vagas,  si  não  fôr  de  outro  modo  determinado,  elegendo  um 
igual  numero  de  pessoas  para  serem  directores. 

63.  Si  em  qualquer  reunião  geral,  em  que  deve  ter  logar  • 
uma  eleição  de  directores,  os  legares  dos  directores  retirantes 
não  se  achando  preenchidos,  si  tiverem  vontade  de  funccionar, 
continuarão  no  seu  cargo  até  á  assembléa  geral  ordinária  no 
anno  próximo  e  assim,  de  anno  em  anno,  até  íicareni  seus 
legares  preenchidos,  salvo  si  fôr  resolvido  em  tal  assembléa  a 
reduzir  o  numero  de  directores. 

64.  A  companhia  poderá  em  reunião  geral  augraentar  ou 
rec^uzir  de  tempo  em  tempo  o  numero  de  directores,  e  poderão 
determinar  a  votação  em  que,  augmentado  ou  reduzido  numero, 
deve  sahir  do  cargo. 

65.  Qualquer  vaga  casual  que  occorrer  entre  os  directores 
pôde  ser  preenchida  pelos  directores,  mas  qualquer  pessoa 
assim  escolhida  permanecerá  no  cargo  somente  durante  o  tempo 
que  o  director  retirante  teria  preenchido  o  logar  si  nenhuma 
vaga  tivesse  occorrido. 

66.  Poderão  ser  nomeados  pelos  directores  de  tenipo  em 
tempo,  directores  aduicionaes,  mas  não  de  modo  a  augmentar  o 
numero  de  directores  além  do  máximo  consignado  na  clausula  52, 
será  necessário  um  quorum  de  não  menos  de  seis  directores  para 
a  eleição  de   um  director  sob  essa  clausula. 

67.  Pessoa  alçuma,  que  não  tiver  sido  director,  salvo  si  fôr 
abonada  pelos  directores  para  eleição,  será  elegível  para  o  car^go 
de  director  em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  si  30  dias 
antes  da  reunião,  elle,  ou  algum  outro  membro  que  pretenda 
propol-o  tenha  entregue  no  escriptorio  da  companhia,  um  aviso 
por  escripto,  participando  ser  candidato  para  o  logar,  ou  a 
intenção  daqueíle  membro  de  propol-o,  juntamente  neste  ultimo 
caso,  uma  declaração  por  escripto  sob  o  próprio  punho  da  pessoa 
que  pretender  ser  proposta,  declarando  a  sua  vontade  de  S3rvir 
si  fôr  eleita. 

XVIII 

Procedimento  dos  directores 

68.  Os  directores  podem  reunir-se  para  o  despacho  dos  negócios 
da    companhia,  adiar  e  de  outra   forma  regular  a  sua  reunião 
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conforme  julgarem  conveniente,  e  poderão,  sujeitos  &  clausula 
66,  determinar  o  quorum  necessário  para  a  gestão  dos  negócios. 
Atô  que  seja  por  outro  modo  determinado,  três  directores 
formarão  um  quorum. 

69.  O  presidente  ou  vice-presidente  ou  quaesquer  dous 
directores  poderão  em  qualquer  tempo  convocar  uma  reunião  dos 
directores,  dando  aviso  a  cada  director.  As  questões  que  susoita- 
rem-se  em  qualquer  reunião  serão  resolvidas  por  uma  maioria 
de  votos,  e  no  caso  de  empate  o  presidente  terá  um  segundo 
ou  voto  de  Minerva. 

70.  (1).  Os  directores,  na  sua  primeira  reunião,  depois  da 
assemblôa  geral  annual,  elegerão  um  director  para  ser  seu 
presidente  e  poderão,  si  julgarem  conveniente,  eleger  outro 
para  ser  vice-presidente. 

(2).  O  presidente  e  vice-presidente  occuparão  seus  legares  atô 
ao  nm  da  reunião  para  a  eleioão  dos  seus  successores. 

(3).  O  presidente  e  o  vice-presidente  serão  elegíveis  para  a 
reeleição  annualmente. 

(4).  Si  em  qualquer  reunião  dos  directoresjo  presidente  não 
estiver  presente  á  hora  marcada  para  a  reunião,  o  vice-pre- 
sidente tomará  a  cadeira  presiaencial ;  mas  si  não  houver 
vice-presidente,  ou  si  o  vice-presidente  não  estiver  então  presente, 
os  directores  alli  presentes  escolherão  um  d'entre  si  para  tonfar 
a  cadeira  da  presidência  naquella  reunião;  comtanto  que,  quando 
o  presidente  estiver  presente  em  qualquer  reunião  de  directores 
ou  commissão  de  directores,  tenha  o  direito  de  empossar-se  da 
cadeira  presidencial. 

(5) .  A  vaga  casual  no  cargo  de  presidente  ou  vice-presidente 
será  preenchida  logo  que  convenientemente  possa  pelos 
directores. 

(6).  O  director,  que  fôr  eleito  para  preencher  tal  vaga  casual, 
continuará  no  cargo  durante  o  tempo  unicamente  que  o  presi- 
dente ou  vice-presidente,  conforme  o  caso  que  vagou  o  cargo, 
teria  direito  de  continuar  nelle. 

71 .  Uma  reunião  dos  directores  na  actualidade  em  que  se  achar 
um  ^worn/w  presente,  será  competente  para  exercer  todas  ou 
quaesquer  autoridade,  poderes  e  discrições  que  sob  os  regula- 
mentos da  companhia  se  acham  investidos  nos  directores  geral- 
mente e  por  elles  exercidos. 

72.  Os  directores  poderão  delegar  quaesquer  dos  seus  poderes 
ás  commissões  consistindo  do  numero  de  membros  que  elles 
julgarem  conveniente ;  qualquer  commissão  assim  formada,  no 
exercido  dos  poderes  assim  delegados,  conformar-se-hão  com 
quaesquer  regulamentos  que  possam  de  tempo  em  tempo  ser 
impostos  sobre  ellas  pelos  directores. 

73.  As  reuniões  e  procedimentos  de  qualquer  dessas  com- 
missões, consistindo  de  dous  ou  mais  membros,  serão  regidas 
pelas  determinações  neste  contidas  para  o  regulamento  das 
reuniões  e  os  procedimentos  dos  directores,  atô  onde  possam 
ser  applicados  e  não  estiverem  prejudicados  por  quaesquer  re^ 


ACTOS  00  PODEB  sxiciJTiyo  487 

g^ulameatos  feitos  pelos  directores  sob  a  clausula  immediatainente 
precedente. 

74.  Todo  o  acto  praticado  em  uma  reunião  dos  directores,  ou 
de  unia  commissãode  directores  ou  por  qualquer  pessoa  servindo 
como  director,  náe  obstante  ser,  depois,  descoberto  que  havia 
algum  defeito  na  nomeação  de  taes  directores  ou  pessoas 
fanccionando  como  já  âca  dito,  ou  que  elles  ou  quaesquer  delles 
não  foram  qualificados,  será  tão  válido  como  si  ôada  pessoa 
daquellas  tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  achado  qualificada 
como  director. 

XIX 

Actas 

75.  Os  directores  farão  lançar  devidamente  nos  livros  para 
aquelle  fim  as  actas: 

a)  De  todas  as  nomeações   de    todos  os  empreg^ados. 

b)  Dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  reunião  de 
directores  e  de  qualquer  commissão  de  directores. 

c)  De  todas  as  ordens  passadas  pelos  directores  e  suas  com-* 


d)  De  todas  as  resoluções  e  procedimentos  de  assembléas  geraes 
e  das  reuniões  dos  directores  e  das  comraissOes.  E  quaesquer 
das  actas  de  qualquer  reunião  de  directores  ou  de  qualquer 
commissão  da  companhia,  si  forem  asslgnadas  pelo  presidente 
daquella  reunião  ou  pelo  presidente  da  próxima  reunião,  em 
seguinte  serão  recebidas  como  evidencia  prima  facie  das  matérias 
consignadas  em  taes  actas. 

XX 

Poderes  de  directores 

76.  Os  directores  ficarão  investidos  com  os  poderes  e  gestão 
do  negocio  e  o  mando  da  companhia,  e  elles  em  additamentò 
dos  poderes  pelo.  presente  a  elles  expressamente  conferidos 
poderão  exercer  todos  aquelles  poderes  e  praticar  todos  os  actos 
e  cousas  que  poderá  a  companhia  exercer  e  fazer  e  que  não 
são  por  este  ou  pelos  estatutos  expressamente  ordenado  ou 
que  precisa  que  sejam  exercidos  ou  feitos  pela  companhia,  em 
assembléa  g^eral.  mas  sujeito,  não  obstante,  a  quaesquer  regu- 
lamentos feitos  de  tempo  em  tempo  pela  companhia  em  assemblôa 
geral,  comtanto  que  nenhum  regulamento  invalidará  qualquer 
acto  antecedente  dos  directores  que  teria  sido  válido,  si  tal  regu- 
lamento não  tivesse  sido  feito. 

77.  Sem  prejuízo  dos  poderes  geraes,  conferidos  pela  precedente 
clausula  e  dos  outros  poderes  conferidos  pelo  presente,  fica  ex« 
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pressamente  declarado  que    os  directores    terão  os   seguintes 
poderes,  isto  è,  poder  : 

( 1 )  Comprar  ou  aliás  adquirir  para  a  companhia,  quaesquer 
propriedade,  direitos  ou  privilégios,  que  fica  a  companhia  auto- 
risada  a  adquirir  por  taes  preços  e  sob  taes  condições  que  julgar 
conveniente  e  de  tempo  em  tempo  segundo  sua  discrição,  le- 
vantar ou  tomar  emprestado  quaesquer  quantias  de  dinheiro 
para  os  âns  da  companhia. 

( 2 )  Comprar,  construir,  manter,  reedificar,  alterar  e  alugar 
por  termo,  quaesquer  edificios  ou  premissas  necessárias  ou  con- 
venientes para  os  fins  da  companhia,  e  vender,  trocar  e  aluçar 
sobre  prazo  quaesquer  taes  premissas  ou  qualquer  partida 
mesma . 

XXI 

Ássignaturas  das  apólices^  cheques  e  letras 

78.  As  apólices  de  seguro  emittidas  a  favor  da  companhia  no 
escriptorio  registrado  da  companhia  serão  assignadas  por  um 
director,  e  todos  os  cheques  ou  letras  saccadas  ou  aceitas  em 
tal  escriptorio  serão  assignados  por  dous  directores,  as  apólice^ 
de  seguro  emittidas  e  os  cheques  e  letras  saccadas  ou  aceitas  a 
favor  da  companhia  serão  assignadas,  quer  por  dous  membros 
de  uma  directoria  local  ou  [ior  um  raenAro  da  directoria  local 
e  um  oíficial  daquella  directoria  local,  autorisado  para  aquelle 
fim  pela  dita  directoria  e  approvado  pelos  directores,  ou  por 
algum  agente  ou  agentes  da  companhia,  devidamente  autori- 
sado para  aquelle  fim  por  procuração  com  o  sei  lo  da  companhia. 

XXII 

Pagamentos 

79.  Todos  03  pagamentos  feitos  pela  compmhia  de  quantias 
excedentes  de  £   10  será  por  cheque. 

XXIII 

O  sello 

80.  Os  directores  cuidarão  da  guarda  segura  do  sello,  e  o 
sello  só  será  empregado  por  autorisação  dos  directores  pre- 
viamente dada  e  na  presença  de  dous  directores  pelo  menos,  que 
assignarão  cada  instrumento  a  que  fôr  aííixado  o  sello  e  cada  um 
instrumento  daquelles  será  referendado  pelo  secretario  ou  por 
qualquer  outra  pessoa  nomeada  pelos  directores. 
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XXIV 
Gestão  local  e  delegação  de  poderes 

81 .  Os  directores  poderão,  de  tempo  em  tempo,  prover  à  gestão 
daquelles  negócios  da  companhia  que  se  fizerem  fora  de  Londres 
quer  neste  paiz  ou  no  estrangeiro,  do  modo  que  elles  julgarem 
conveniente,  e  as  provisões  nas  cinco  seguintes  clausulas  serão 
sem  prejuízo  aos  poderes  geraes  conferidas  por  esta  clausula. 

82.  Poderão  os  directores  de  tempo  em  tempo  e  em  qualquer 
época  estabelecer  directorias  locaes,  ou  agencias  para  a  gestão 
de  qualquer  parte  dos  negócios  da  companhia  não  tratados  em 
Londres,  e  poderão  nomear  quaesquer  pessoas  a  serem  membros 
de  tal  directoria,  ou  quaesquer  gerentes,  seguradores  ou  agentes, 
e  poderão  fixar  o  preço  de  sua  remuneração  e  à  discrição  remo- 
ver ou  suspender  quaesquer  pessoas  para  o  logar  assim 
nomeadas ;  e  poderão  si  julgarem  conveniente  descontinuar  ou 
supprimir  quaesquer  directorias  locaes  ou  agencias  de  semelhante 
natureza.  Nenhuma  qualificação  proveniente  de  acções  será  pre- 
cisa para^  ser  membro  de  uma  directoria  local  salvo  e  até 
que  os  directores  prescrevam  qualquer  qualificação  semelhante. 

•83.  Poderão  os  directores  de  tempo  em  tempo  e  em  qualquer 
occasião  delegar  a  qualquer  pessoa  assim  nomeada  quaesquer 
dos  poderes,  autoridades  e  discrições  com  que  os  directores  se 
acharem  investidos  na  época,  e  poderão  autorisar  os  membros  da 
actualidade,  de  qualquer  semelhante  directoria  ou  quaesquer 
delles  a  preencher  as  vagas  nellas,  e  para  funccionar  não 
obstante  as  vagas ;  o  qualquer  semelhante  nomeação  ou  dele- 
gação póde-se  fazer  em  taes  termos  e  sujeito  a  taes  condições 
que  os  directores  julgarem  conveniente  e  elles  podem  remover 
em  qualquer  tempo  qualquer  pessoa  assim  nomeada  e  poderão 
annuUar  ou  variar  qualquer  semelhante  delegação. 

84.  Os  directores  poderão  em  qualquer  época  e  de  tempo  em 
tempo,  por  procuração  sob  o  sei  lo  da  companhia,  nomear 
quaesquer  pessoas  para  serem  os  procuradores  para  taes  fins  e 
com  taes  poderes,  autorisações  e  discrições  (não  excedendo  as 
com  que  os  directores  se  acham  investidos  ou  que  exercem  sob 
os  presentes)  e  para  tal  prazo  e  sujeito  a  taes  condições  que 
03  directores  de  tempo  em  tempo  julgarem  conveniente,  e  qual- 
quer semelhante  nomeação  poderá  (si  assim  os  directores  quize- 
rem)  ser  feita  a  favor  dos  membros  ou  de  (juaesquer  destes  de 
qualquer  directoria  local  estabelecida  como  ja  fica  mencionado 
ou  a  favor  de  qualquer  companhia  ou  firma  ou  de  outro  modo, 
ou  a  favor  de  qualquer  corpo  fluctuante  de  pessoas  quer  nomeadas 
directa  ou  indirectamente  pelos  directores,  e  qualquer  semelhante 
procuração  poderá  conter  taes  provisões  para  a  protecção  ou 
conveniência  de  pessoas  tratando  com  aquelles  procuradores  que 
os  directores  julgarem  conveniente. 

85.  Quaesquer  destes  delegados  ou  procuradores,  como  já 
fica  dito,  poderão  ser  autorisados  pelos  directores  a  subdelegar 
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todos  oa  quaesqaer  dos  poderes,  autoridade  e  discríçQes  nelle 
investidos  durante  o  tempo  de  que  se  trata. 

86.  A  companhia  poderá  exercer  os  poderes  conferidos  pela 
lei  de  sellos  da  companhia  de  1864,  e  taes  poderes  âcarão  inves- 
tidos nos  directores. 

XXV 

Dividendos 

87.  03  directores  em  assembléa  geral  poderSo  de  tempo  em 
tempo  declarar  um  dividendo  para  ser  pago  aos  membros  em 
proporção  com  o  numero  de  suas  acçOes  e  a  quantia  paga 
sobre  ellas. 

88.  Nenhum  dividendo  será  pagável  salvo  de  dinheiro  pro- 
veniente dos  lucros  do  negocio  e  daquelles  empregados  pela 
companhia,  e  não  se  pagar  um  dividendo  maior  que  o  declarado 
pelos  directores. 

89.  O  fundo  dq  reserva  será  applicavel  ao  encontrar  contin- 
gências, para  liquidar  qualquer  debito  da  companhia  ou  para 
manter  a  propriedade  da  companhia,  ou  quanto  ao  todo  ou 
uma  parte  do  mesmo,  para  igualar  dividendos,  ou  para  distri- 
buição em  guiza  de  bónus  em  taes  termos  e  de  tal  modo  que  oS 
directores  de  tempo  em  tempo  determinarem. 

90.  Os  directores,  de  tempo  em  tempo,  poderão  pagar  aos 
membros  da  companhia  taes  dividendos  interinos,  que  no  seu 
juizo  a  posição  da  companhia  justifica. 

91 .  Os  directores  poderão  reter  quaesquer  dividendos  sobre  os 
quaes  a  companhia  tem  direito  e  poderá  applicar  o  mesmo  para 
satisfazer  o  mesmo  em  parte  ou  na  totalidade  das  dividas  ou 
passivo  a  respeito  de  cujo  direito  existe. 

92.  Os  directores  poderão  reteres  dividendos  pagáveis  sobre 
quaesquer  acçOes  a  respeito  das  quaes  qualquer  pessoa  âoa  sob 
a  «clausula  da  transmissão  »  com  direito  de  ser  um  membro,  ou 
Que  qualquer  pessoa  sob  aquella  clausula  tem  direito  de  trans- 
ferir até  aquella  pessoa  ncará  sendo  mômbrò  com  respeito 
áquella  acção  ou  transferil-a-ha  devidamente. 

93.  Aviso  da  declaração  de  qualquer  dividendo  gera  dado  aos 
possuidores  de  acções  registradas  de  modo  depois  determinado. 

94.  Todo  o  dividendo  que  ílcar  sem  ser  reclamado  por  três 
annos  depois  de  ter  sido  declarado,  poderá  ser  commisso  pelos 
directores  em  beneficio  da  companhia.  Nenhum  dividendo  perce- 
berá juros  contra  a  companhia. 

XXVI 

Contas  e  livros 

95.  Os  directores  farão  com  que  sejam  guardadas  verdadeiras 
contas  das  quantias  de  dinheiro  recebidas  e  despendidas   pela 
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oompanhia,  e  as  matérias  oom  respeito  das  qaaes  taes  recebi- 
mentos e  pagamentos  tôm  logar  e  do  activo  e  passivo  da 
companhia. 

96.  Os  livros  de  contas  estarfto  guardados  no  escriptorio  da 
oompanhia  ou  em  tal  ou  taes  outros  logares  que  os  directores 
julgarem  conveniente. 

97.  Os  directores  de  tempo  em  tempo  determinarão  si  e  até 
onde,  e  em  que  occasião  e  logares  e  sob  quaes  regulamentos  ou 
condições  as  contas  e  livros  da  companhia  ou  quaesquer  delles 
estarão  abertos  â  inspecção  de  membros  e  nenhum  membro  terá 
direito  algum  de  inspeccionar  qualquer  conta  ou  livro  ou  docu- 
mento da  companhia  salvo  o  que  é  conferido  por  estatuto  ou 
aatorisado  pelos  directores  ou  pelo  regulamento  da  oompanhia 
em  assembléa  geral. 

98.  Os  directores  na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno 
apresentarão  perante  a  companhia  um  relatório  da  receita  e  da 
despeza,  e  um  balancete  contendo  o  summario  dos  bens  e  passivo 
da  companhia  calculado  desde  a  data  do  ultimo  precedente  rela- 
tório e  balancete  a  uma  data  não  mais  remota  do  que  seis  mezes 
antes  da  reunião. 

99.  Cada  exposição  daquelles  será  acompanhada  por  um  consi- 
derando dos  directores  quanto  ao  estado  e  condição  da  com- 

•  panbia  e  quanto  â  somma  que  deve  ser  paga  como  dividendo  ou 
bónus  aos  membros,  ou  aliás,  e  a  quantia  (si  tiver  alguma)  que 
deve  ser  carregada  ao  fundo  de  reserva,  conforme  as  provisões 
a  favor  neste  contidas  já,  e  a  exposição,  relatório  e  balancete 
serão  assignados  por  dous  directores  e  referendados  pelo  se- 
cretario. 

100.  O  balancete  e  relatório,  por  cópia,  serão  entregues  não 
menos  de  sete  dias  antecedentes  a  reunião,  aos  possuidores  re- 
gistrados, da  maneira  em  que  avisos  são  neste  em  diante  man- 
dado entregar. 

XXVIl 
Commissão  de  contas 

101 .  Uma  vez  por  anno,  ao  menos,  as  contas  da  companhia 
serão  examinada^  por  uma  ou   mais  pessoas  da  commissão. 

102.  A  commissão  de  contas  será  nomeada  pela  companhia 
na  assembléa  geral  ordinária  em  cada  anno,  e  continuarão  no 
cargo  até  a  próxima  seguinte  assembléa  geral  ordinária  á  sua 
nomeação.  A  remuneração  delles,  salvo  e  até  que  fôr  de  outro 
modo  fixado  pela  companhia  em  assembléa  geral,  será  de  €  50 
(cincoenta  libras  esterlinas)  por  anno  para  cada  um  da  com*- 
missão.  Qualquer  delles  que  deixar  o  cargo  será  elegivel  para 
a  reeleição. 

103.  Os  membros  da  commissão  de  contas  podem  ser  membros 
da  companhia,  mas  nenhum  director  ou  outro  empregado  será 
elegivel  durante  a  permanência  delle  no  cargo. 
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104.  Si  qualquer  vaga  casual  occorra  no  cargo  de  um  da 
commissão  ae  contas  os  directores  logo  preencherão  o  mesmo. 

105.  A  commissão  de  contas  será  supprida  com  o  relatório  de 
contas  e  o  balancete,  por  cópia,  que  tem  de  ser  entregue  á  com- 
panhia em  reunião  geral,  dez  dias  pelo  menos  antes  da  dita 
reunião  em  que  devem  os  mesmos  ser  submettidos,  e  será  da 
obrigação  delles  examinar  os  mesmos  com  as  contas  e  os  vales 
respectivos  e  fazer  um  relatório  por  escripto  a  esse  respeito 
á  companhia. 

106.  A  commissão  de  contas  terá  accesso  a  todo  o  tempo 
razoável  aos  livros  e  contas  da  companhia,  e  poderão  ás  ex- 
pensas da  companhia  empregar  contadores  ou  outras  pessoas 
para  os  ajudar  a  investigar  taes  contas  e  elles  poderão  com 
relação  a  taes  contas  examinar  qualquer  empregado  da  com- 
panhia . 

107.  Toda  a  conta  dos  directores,  quando  examinada  e  ap- 
provada  por  uma  assembléa  gerpi,  será  conclusiva  salvo  qual- 

auer  erro  descoberto  nella,  dentro  em  três  mezes  próximos 
epois  da  approvação  da  mesma.  Quando  qualquer  erro  se  des- 
cubra dentro  daquelle  periodo,  a  conta  será  logo  corrigida  e 
será  em  diante  conclusiva. 

108.  A  companhia  por  uma  resolução   extraordmaria  remove 
qualquer  membro  da  commissão  de  contas  antes  de  acabar  o  < 
period )  do  seu  cargo. 


xxvin 

Avisos 

109.  Poderá  ser  entregue  4)ela  companhia  a  qualauer  membro 
cuja  residência  registrada  se  acha  no  Reino  Unido,  quer  pes- 
soalmente ou  enviando-o  pelo  Correio  por  carta  com  porte  pago 
áquel  le  membro  para  o  logar  de  sna  residência  registrado. 

110.  Todo  o  possuidor  de  acções  registradas,  cujo  logar  de 
residência  não  ô  no  Reino  Unido,  poderá  de  tempo  em  tempo 
notificar  por  escripto  á  companhia  um  endereço  no  Reino  Unido 
que  será  considerado  o  logar  de  seu  endereço  registrado  no 
sentido  da  ultima  clausula  precedente. 

111.  Quanto  áquelles  membros  que  não  tiverem  logar  de 
residência  no  Reino  Unido,  um  aviso  íixado  no  escriptopio  ou 
dado  por  annuncio  será  julgado  bem  dado  a  elles  ao  expirar  24 
horas  depois  de  ser  affixado  ou  annunciado. 

112.  Qualquer  aviso  que  fôr  preciso  á  companhia  dar  aos 
membros  ou  a  quaesquer  delles  e  não  expressamente  contem- 
plado neste  presente,  será  julgado  sufflcien temente  dado,  sendo 
por  aviso  na  Gazeta, 

113.  Qualquer  aviso  que  fôr  preciso  dar  ou  que  possa  ser 
dado  por  annuncio,  será  inserido  em  duas  folhas  diárias  lon- 
drinas. 
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114.  Qualquer  aviso  enviado  pelo  Correio  será  julgado  en- 
tregue ao  expirar  24  horas  depois  da  carta,  contendo  o  mesmo, 
lançada  no  Correio  e  no  provar  de  seníelhante  serviço,  será 
sufflciente  provar  que  a  carta  contendo  o  aviso  foi  conve- 
nientemente endereçada  e  lançada  no  Correio. 

XXIX 

Indemnização 

115.  Todo  o  presidente,  presidente  de  directores,  vice-presi- 
dente dos  mesmos,  director,  deçositario,  segurador,  secretario  e 
outro  empregado  da  companhia  será  indemnizado  pela  com- 
panhia contra  todas  as  responsabilidades,  custas,  perdas  e  ex- 
pensas que  elle  possa  incorrer  ou  pelos  quaes  possa  íicar  re- 
sponsável por  via  de  qualquer  contracto  feito  ou  acto  praticado 
por  elle  como  tal  depositário,  empregado  superior  ou  inferior 
da  companhia  de  qualquer  maneira  no  desempenho  bona  fide, 
cumprimento  ou  attentado  em  cumprir  seus  deveres  ou  suppostos 
deveres. 

XXX 

Notas  d  margem 

116.  As  notas  à  margem  destes  regulamentos  não  aífectaráo 
a  interpretação  da  matéria. 

Eu,  Douglas  Owen  de  Capei  Court  Bartholomew  Lane,  na 
cidade  de  Londres,  secretario  da  Alliance  Marine  Assurance 
Company,  limited,  estabelecida  e  fazendo  seu  negocio  em 
Capei  Court,  já  mencionado,  pelo  presente  certifico  e  declaro 
que  o  livro  marcado  A  a  este  annexo  ó  cópia  verdadeira  e 
authentica  dos  regulamentos  da  dita  companhia.—  (Assignado). 
Douglas  Owen, 

Eu,  John  Venn,  da  cidade  de  Londres,  notário  publico,  devi- 
damente admittido  e  juramentado,  exercendo  o  offlcio  na  dita 
cidade. 

Pelo  presente  certifico  e  attesto  que  o  certificado  acima  foi 
assignado  na  minha  presença  pelo  Sr.  Douglas  Owen,  nelle 
nomeado  e  descripto. 

Em  testemunho  do  que  tenho  assignado  este  e  nelle  collocudo 
o  meu  sello  de  officio  em  Londres,  neste  l^  dia  de  Setembro  de 
1887.—  (Assignado).  John  Venn,  notário  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  John  Venn, 
tabellião  publico  desta  cidade,  que  liguei  com  o  documento  n.  1 
rubricado  e  amarrado  por  mim  e  para  const  i  r  onde  convier  a 
pedido  do  mesmo  passei  o  presente  que  assignei  e  fiz  sellar  com 
o  sello  das  Imperiaes  Armas  deste  Consulado  Geral  do  Império 
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do  Brazil  em  Londres  ao  l»de  Setembro  de  1887.  —  (Assigcado) 
Luiz  Augusto  da  Costa^  Vice-CoDSul. 

(Para  ser  válido  precisa  o  reconhecimento  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  no  Rio  de  Janeiro  com  o  sello 
do  Imperial  Consulado  do  Brazil  em  Londres.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Luiz  Au- 
gusto da  Costa,  Vice-Consul  do  Brazil  em  Londres.—  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros.—  Rio  de  Janeiro,  26  de  Setembro  de 
1887.  —  No  impedimento  do  Director  Geral— (Assignado)  João 
Carneiro  do  Amaral,  (Estavam  coUadas  e  devidamente  inutili- 
sadas  quatro  estampilhas  do  valor  total  de  3$800.)  E  nada  mais 
continha  no  dito  documento  que  bem  e  ôelmente  traduzi  para  o 
idioma  nacional  no  próprio  original  em  inglez  e  ao  qual  me 
reporto. 

Em  fô  e  testemunho  do  que,  passei  o  presente  por  mim  assi- 

fnado  e  sellado  com  o  sello  do  meu  officio,  nesta  muito  leal  e 
eroica  cidade  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  aos  4  dias  do 
mez  de  Outubro  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo  de  1887.—  Hilário  le  Page^  traductor  publico  e  inter- 

Srete  commercial  juramentado  da  praça.—  Rio  de   Janeiro,  4 
e    Outubro  de    1887.  —  Hilário  le   Page^  traductor  publico. 
Reconheço  verdadeira  afirma  supra  do  traductor.— Rio  de» 
Janeiro,  5  de  Outubro  de   1887,— Em  testemunho  de  verdade. 
Estava  o  signal  publico.—  Pedro  Evangelista  de  Castro. 

DECRETO  N.  9815  —  DB  8  DB  dezembro  de  1887 

Concedo   prorogàçSo   por  mais  doas  annos   do  prazo  marcado  no  Doereto  n.  8694 
de  4  de  Outubro  de  áSSI. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Manoel  Gonçalves  da  Rosa,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  prorogação,  por  mais  dous  annos,  do  prazo  mar- 
cado no  Decreto  n.  8694  de  4  de  Outubro  de  1882  para  medir  e 
demarcar  datas  mineraes  na  comarca  de  Nossa  Senhora  da 
Graça,  Província  de  Santa  Catharina,  mediante  as  clausulas 
que  baixaram  com    o  Decreto  n.    6626  de  4  de  Julho  de  1877. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  à9 
Dezembro  de  1887,   66°   da  Independência  e  do  Império. 

Prinoeza  Imperial  Rbgbntb. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 
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QECRBTO  N.  9816  —  db  8  dBI  dbzembro   de  1887 

Prorogapor  mais  um  anno  o  prazo  estipulado  no  Docroto  n.  7693,  do  3  do  Bfaio  do 
i830,  para  a  conelusSo  da  estrada  do  forro  Ramal  Bananalonso,  o  já  prorogado 
por  Decreto  n.   9S86  de  24  de  Abril  do  1886. 

Em  solução  do  que  requereu  a  Companhia  da  estrada  de  ferro 
Ramal  Bananalense,  a  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do 
Imperador,  Ha  por  bem  Prorogar  por  mais  um  anno  o  prazo 
estipulado  na  clausula  2*  §  3«  do  Decreto  n.  7698  de  3  de  Maio 
de  1880,  para  conclusão  da  dita  estrada,  e  já  prorogado  por  De- 
creto n.  9586  de  24  de  Abril  de  1886. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Dezembro  de 
1887,  66°  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Reqente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9817  — de  8  db  dezembro  de  1887 

Dispensa  a  Companhia  da  estrada  do  forro  Ramal  Bananalonso  das  obrigações  eon- 
stantos  da  clausula  2a  do  Decreto  n.  8734  do  2  do  Noyembro  do  1832  o  do  Decreto 
n.  9586  do  24  do  Abril  de  Í883,  com  relação  á  estação  do  entroncamento  do  mosmo 
ramal  na  Estrada  do  Ferro  D.  Pedro  II,  sob  a  condição  do  estabelecer  com  csla  con- 
tracto do  trafego  mutuo. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Companhia  da  estrada  ae  ferro  Ramal 
Bananalense,  Ha  por  bem  Dispensar  a  mesma  companhia  das 
obrigações  constantes  da  clausula  2*  do  Decreto  n.  8724  de  2  de 
Novembro  de  1882  e  do  Decreto  n.  9586  de  24  de  Abril  de  1886, 
com  relação  à  estação  de  entroncamento  do  mesmo  ramal  na 
Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  mediante  as  clausulas  que  a  este 
vão  annexas. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
foça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Dezembro  de 
1887,  66<>  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 
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01a.usula;S   a^nnexa^s   a*o    r>ecx*eto    n.  O 91^ 
de  S  de  I>eaEei]aib]:-o  de    ISS?^ 

1 

Fica  a  Companhia  da  estrada  de  ferro  Ramal  Bananalense 
dispensada  de  indemnizar  a  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II  das 
despezas  eífectuadas  com  os  empregados  e  o  material  necessário 
ao  custeio  da  estação  de  entroncamento  do  referido  ramal 
nesta  ultima  via  férrea. 

Esta  isenção  não  se  estende,  porém,  às  despezas  com  serviços, 
que  interessai^em  exclusivamente  á  mesma  companhia,  e  bem  assim 
âquellas  a  que  está  sujeita,  como  qu  ilquer  expedi tor,  em  conse- 
quência da  carga  e  descarga  das  mercadorias  na  referida  estação. 

II 

A  effectividade  do  favor  constante  da  clausula  anterior  âca 
dependente  da  celebração  do  contracto  de  trafego  mutuo  entre  a 
referida  companhia  e  a  Esticada  de  Ferro  D.  Pedro  II. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Dezembro  de  1887.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 


«A\:/^/^,/V:^:/5V» 


Senhora.  —  Pelo  plano  de  organização  dos  corpos  de  cavalla- 
ria  do  Exercito,  ap provado  pelo  Decreto  n.  4572  de  12  de 
Agosto  de  1870,  o  29  corpo  desta  arma  pertence  à  guarnição  da 
Província  de  Goyaz,  devendo  ter  a  do  Paraná  um  esquadrão. 

Havendo,  porém,  necessidade  de  augmentar  a  força  da  guar- 
nição desta  ultima  Província,  mandou  o  Governo,  por  acto  de  3 
de  Junho  de  1878,  que  passasse  provisoriamente  a  ter  alli  sua 
parada  o  referido  29  corpo,  indo  substituil-o  em  Goyaz  o  dito 
esquadrão . 

Reconhece-se  também  agora  a  necessidade  de  augmentar  a 
força  de  cavai  1  ária  da  Província  de  Minas  Geraes  ;  e  como  o 
mesmo  esquadrão  não  pôde  permanecerem  Goyaz  pela  diíflcul- 
dade  que  na  em  adquirir  e  manter  a  respectiva  cavalhada, 
julgo  conveniente  transferi l-o  para  a  de  Minas  Geraes,  pas- 
sando a  de  Goyaz  a  ter  somente  uma  companhia. 

E  importando  estas  providencias  alteração  naquelle  plano, 
tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Alteza  Imperiat  o  De- 
creto junto,  rogando  a  eápecial  graça  de  Approval-o. 

Sou,  Senhora,  com  a  maior  veneração  e  respeito.  —  De 
Vossa  Alteza  Imperial,  Súbdito  Leal  e  Reverente  —  Joaquim 
Delfino  Ribeiro  da  Luz, 
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DECRETO  N.  9618  —  DE  8  DS  dbzbmbiU)  de  1887 

Transfere  a  parada  do  io  corpo  de  eafallaria,  esqaadrSo  da  Provineia  do  Parasi  e 
eompanhit  de  Minas  Oeraes. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha 
poi»  bem.  Alterando  o  plano  approvado  pelo  Decreto  n.  4572 
ao  12  de  Agosto  de  1870,  Determinar  que  flque  pertencendo  à 
guarnição  da  Proyincia  do  Paraná  o  29  corpo  ae  cavallaria,  pas- 
sando para  a  de  Minas  Qeraes  o  esquadrão  daquella  Província 
^  para  a  de  Goyaa  a  companhia  da  de  Minas  Geraes,  visto  assim 
convir  ao  serviço  publico. 

Joaquim  Delfino  Ribeiro  da  Luz,  do  Conselho  do  mesmo 
Augusto  Senhor,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Querra,  assim  o  tenha  entendido  e  ex- 
peça os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  8 
ãe  Dezembro  de  1887,   66»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

*  Joaquim  Delfino  Hibeiro  da  Luz. 

DECRETO  N.  9819  —  DE  8  DE  dezembro  de  1887 

Angmenta  os  reneimentos  dos  offleiaes,  offleiaes  inteiores  e  praçat  do  €l#rpo  WOàUt 
dePolieiadaGórte. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ha  per  bem,  usando  da  autorisação  concedida  pelo 
art.  3*  n.   10  da  Lei  n.  3349  de  20  de  Outubro  ultimo.  Decretar 

âue  os  oíãciaes,  offleiaes  inferiores  e  praças  do  Corpo  de  Policia 
a  Corte  perceoam  do  exercício  de  1888  em  diante  os  venci- 
mentos fixados  na  tabeliã  que  com  este  baixa,  assignada  por 
Samuel  Wallace  Mac-Dowell,  do  Copselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.—  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  8  de  Dezembro  de  1887,  66^  da  Independência  e 
do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Samuel  Wallace  Mae^DowelL 

PODER  BXXCUTIVO     1S87  32 


498 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


'Xa.lioiia   d.os    vôtioiiii.entos    'cLois   ['ofllclaes»    ofllolaos 
inferiores   o  pragas    do  OÓrpo  ]S£illtai:>   de  I^ollclu 
da  Oòrte,  a  que  se  x*efere  o  I>ecreto  desta  data 


GRADUAÇÕES 


VENCIMENTO 
MENSAL 


VENa  MENTO 
DIÁRIO 


Coronol  Commaodanto  geral.. 

Abjor  iiseal 

Capitão  ajadante 


Quarlol-mestro   (Al foros  ou  Te- 
nctito) 


Secretario  (Alf ores  oa  Tononte). 

Cirurgião- mor  (Capitão) 

CirargiSo- ajudante  (Tononlo)... 

Capelão  (Tooenle). 

Sar^ionlo  ajudante 

Sargento  quartol-mostro 

Ciaiim-mór 


Capitão  GommandanU)  de  eom- 
laiihia 


Tor.cnlo 

Alferes 

j  Primeiro  sargento  . 

Segundo  sargento.. 
i  Forricl 

Cabo  do  esquadra., 

Soldado 

Ferrador 

Clarim  ou  corneta  . 


^   BB   U 

fc  a  ee 
-.  i-"  pa 


3005000 
168^000 
120|9000 
108,^000 

108^000 
120^1000 
103^000 
áOS^OOO 


1O830OO 
96^000 


168^000 
r6;SI300 
72j}000 


48^030 
96^5000 
60,5000 


2J320 


72^000 
24;5K)03 
24P)0 


2^100 
2á»00 
l^^OO 
1^0-) 
lj5(700 
Í57O0 
1^00 


15403 
Ij^OOO 
15000 

15003 

15000 

1^030 

5503 

5500 

5300 


15000 
15^)0 
15000 
5500 
5500 
5500 
5500 
5500 
5300 
5300 


2500» 

i5ioa 
15900 


A3  praças  do  prot  de  earallaria  terão  mais  20  réis  diários  de  addíeional  ao  soldo. 

A  cada  cavallo  da  massa  geral  das  companhias  do  corpo  se  abonará  para  for- 
ragem,  ferragem  o  euratiyo,  uma  quantia  diária  determinada  semestralmento  pela 
hccrotaria  da  Justiça  á  semelhança  do  quo  se  pratica  no  Exercito. 

Cada  companhia  do  caTaliaria  deverá  ter  dous  muares  e  uma  carroça  e  do  cada 
um  delles  vencerá  uma  forragem  diária. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  8  de  Dezembro  do  1887.  —  Samuel  Wallace  Mac- 
DowM. 
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DECRETO  N.  9820  —  de  8  de  dezembro  de   1887 

C)Dec(lo  a  Soreriano  Emygdio  Diniz  de   Soaza  permissSo   para   explorar  ouro  a 
OQtros  mineraoj  no  munieipio  de  Sousel,  ProTÍneia  do  Pará. 

A  Princ9za  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  Severiano  Emygdio  Diniz  de 
Souza,  Ha  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro 
e  outros  mmeraes  no  município  de  Sousel,  da  Província  do 
Pará,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixara  assigna- 
das  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho 
de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
olicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Dezembro  de  1887,  66»  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

Clausulas  a  q[iie  se   refere   o  Decreto 
n.   O^^O    desta  data 

l 

,  Fica  concedido  a  Severiano  Emygdio  Diniz  de  Souza  o  prazo 
"ô.  Um  anno,  contado  desta  data,  aíim  de  proceder  a  pes- 
Quizas  e  explorações  para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro 
e  outros  mmeraes  no  município  de  Sousel,  da  Província  do 
Pará. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresen- 
tar â  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  plantas  geológicas  e  topographicas 
dos  terrenos  explorado?,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto 
possivel,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas 
de  amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará 
em  minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  ex- 
tensão e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e 
os  meios  de  communicação  existentes. 

Ill 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
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propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente 
direcção  às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias 
que  âzer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  ter- 
•ceiros;  e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  re- 
stituindo-os  ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a 
saúde  dos  moradores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  município  o  di- 
reito de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (1  .OÔO.OOQn»») 
e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  escolhidos  para  igual 
fim,  emquanto  ella  subsistir»  os  terrenos  que  estiverem  sendo 
explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra   mencionadas  será   concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mma  ou  minas  descobertas  e  expio-* 
radas,  não  excedendo  a  respectiva  área  a  superficie  de  uma  data 
mineral,  çrocedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  direito. 

Palácio  ao  Rio  de  Janeiro  em  8  de  Dezembro  de  1887.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 

DECRETO  N.  9821— db  16  de  dezembro  de   1887 

Deroga  o  Decreto  ■.   8185  de  9  de  Jalho  de  i88i,  na  pirte  que  ereoa  o  logar  de 
Jaii   Municipal  e   de  OrphSos  no  termo  do  Aragoaya,  na  ProTíncia  de  Goyaz. 

Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Masrestade  o  Imperador, 
Derogar  o  Decreto  n.  8185  de  9  de  Julho  de  1881,  na  parte 

âne  creou  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  no  termo 
e  Araguaya,  na  Província  de  Goyaz. 

Samuel  Wallace  Mac-Dovirell,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto 
Senhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, asshn  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1887,  66''  da  Independência 
e  do  Império. 

Prikceza  Imperial  Regente. 
Samuel  Wallace  Mae^DoweU. 
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DECRETO  N,  9822  —  ds  16  db  DBZMMBao  db  1687 

G(»&€eáe  permiasio  a  Me«iat  RilMfra  da  SiWa  para  «aplonr  «ovo,   «okn  «  firra 
BO  maaieipiode  lBhaá«a,PrtTÍBciaAolliaaf  GeiíM. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Atten- 
dendo  ao  que  requereu  Messias  Ribeiro  da  Silva,  Ha  por  bem 
Oonceder-Ibe  permissão  para  explorar  ouro,  cobre  e  lerro  no 
municipio  de  Inhaúma,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  medi- 
ante as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel 
Hodrígo  Augusto  da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faca  executar.-*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de 
Dezembro  de  1887,  66*  da  Independência  e  do  Império. 

Princbza.  Impbrxal  Regente. 

Rodrigo  Augitsto  da  Silva, 

m 

Clausulas  a  que  se  reflore  o  Decreto 
u.  0@9t^  desta  data* 

I 

Pica  concedido  a  Messias  Ribeiro  da  Silva  o  prazo  de  um 
anno,  contado  desta  data,  aâm  de  proceder  a  pesquizas  e  explo- 
rações para  o  descobrimento  de  minas  de  ouro,  cobre  e  ferro  no 
município  de  Inhaúma,  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  á 
Secretaria  de  Estado  dos  NegocioB  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológicas  «  topographicts  dos  t^renos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  possivel,  a  su- 
perposição das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de  amostras  dos 
mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em  irnuucioso  rela- 
tório à  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão  e  direeção,  ^ 
distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commonicação 
existentes. 

Ill 

O  eoncessio&ario  será  (^igade  a  indemnizar  os  damnos  o  {»x»- 
julzos  qoe  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
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propriedades  adjacentes ;  a  restabelecer  à  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
itrabalhos ;  a  nâo  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  di- 
recção ás  acuas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
íizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ;  e  a 
deseccar  òb  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os  ao 
seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mora- 
dores  da  vizinhança. 

IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  o 

direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados 

(1 .000.000  "™2),  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida  au- 
torisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e  explo- 
radas, não  excedendo  a  respectiva  área  a  superfície  de  uma  data 
mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos"de  direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1887.— 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


</\f\J^^J\/\/:\s/9 


DECRETO  N.  9823  —  de  16  de  dezembro  de  1887 

Concede  á  Brasil  Great  Southem  Riiltoay  Company,  limited,  pormUsão  para  explorar 
cobre,  ferro. e  cirySo  de  podra,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sal. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  denominada  Bra- 
sil Great  Southern  Raihoay  Company,  limiled^  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para,  dentro  de  um  anno,  nos  termos 
do  §  5°  da  clausula  1»  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  8812 
de  19  de  Novembro  de  1881,  explorar  cobre,  ferro  e  carvão  de 
pedra  nos  municípios  de  Itaqui,  Uruguayana  e  S.  Borja,  da 
Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto 
da   Silva,   do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Mi- 
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nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faç<i 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro 
de    1887,   6ô<»  da  Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo   Augusto  da  Silva, 


01a,u.su.la;S  ai  c^ue  se  ureT&nrG  o  Decireto 
TL.  0@t^3  desta»  data 


l 

Fica  concedido  á  Brasil  Great  Southern  Railway  Com" 
jf>any,  limited^  o  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data,  afim 
de  proceder  a  pesquizas  e  explorações  para  o  descobrimento 
de  minas  de  cobre,  ferro  e  carvão  de  pedra  nos  municípios  de 
«Itaqui,  Uruguayana  e  S.  Borja,  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  a  concessionaria  deverá  apresen- 
tar à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto  pos- 
sível, a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas  de 
amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatório  a  possança  e  riqueza  da  mina,  sua  exten- 
são e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os 
meios  de  communicação  existentes. 

III 

A  concessionaria  será  obrigada  a  indemnizar  os  damn^s  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ás 
propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações ;  a  dar  conveniente  direc- 
ção às  aguas  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que 
àzer.  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  vizinhança. 
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IV 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  dos  municimos  o 
direito  de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quaarados 
(l.OOO.OOOmí)  e  não  poderão  ser  por  outrem  occupados  ou  esco- 
lhidos para  igual  âm,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que 
estiverem  sendo  explorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
exploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  a  superJicie  de 
uma  data  mineral,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de  di- 
reito. 

Palaoio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1887.» 
R^rigB   Augusto  da  Silva» 


t/\i/>tí/\/\p\:fi\:fi^êf* 


DECRETO  N.  9824  — db  23  de  dezembro  de  1887 

Rwlw  a  um  os  doas  logaiei  d»  Mestres  de  Gapella  e  Compositores  da  Gapella 

Imperial. 

Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador^  que  os  dous  legares 
de  Mestres  de  Capella  e  Ck>mpositores,  ora  existentes  na  Ga- 
pella Imperial  em  conformidade  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto 
n.  697  de  10  de  Setembro  de  1850,  fiquem  reduzidos  a  um  só, 
com  o  ordenado  de  l:250$ea  gratificação  de  600$000. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
eiiiKmtap.  Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de 
1887,  66^^  da  Independência  e  do  Império. 

Princbza.  Imperial  Regkntb. 

BarãQ  de  Cotegipe» 


«/M\:/^cA:/'^B^'^ 
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DECRETO  N.  9825— >  de  23  ds  dezbmbro  db  1887 

Orçft  a.  rteeita  e  ixa  a  despesa  da  lUma.  Gamara  Manieiíial  para  o  eiereielo  de  1888. 

Hei  por  bem,  em  Nome  do  Imperador,  e  de  conformidade  com 
o  disx>osto  no  art.  23  da  Lei  n.  108  de  26  de  Maio  de  1840, 
ApproTar  e  Mandar  que  se  execute,  pela  maneira  abaixo  decla- 
rada, o  orçamento  da  Illma.  Camará  Municipal  para  o  exercício 
de  1888: 


Receita 

Art.  1.0  E*  orçada  a  receita  na  quantia  de.« . 

a  saber: 

§    l.''  Impostode  bebidas 

§    2.<»  Idem  de  policia 

§    3. o  Idem  de  seges  e  carros 

§    4.0  Foros  de  terrenos  da  Camará 

5.^  Idem  de  terrenosde  marinhas  emangues. 

6.0  Idem  de  armazéns 

7.0  Idem  de  tavernas 

§    8.0  Idem  de  carroças 

§    9.0  Idem  de  carros  de  boi 

8  10.  Laudemios  de  terrenos  da  Camará 

8  11.  Idem  de  terrenos  de  marinhas 

8  12.  Rendimento  do  matadouro 

8  13.  Idem  da  praça  do  Mercado 

8  14.  Alvarás  de  licenças,  termos,  etc 

8  15.  Renda  da  aferição  e  carimbo 

8  16.  Premio  de  depósitos 

8  17.  Taxa  sobre  a  venda  do  peixe  pela  cidade. 

5  18.  Multas  de  posturas 

§  19.  Idem  de  policia 

§  20.  Licenças  para  festividades 

821.  Idem  a  mascates , 

§  22.  Idem  a  despachantes 

g  23. .  Renda  de  próprios  municipaes 

8  24.  Locação  de  terrenos 

§  25.  Arrendamento  de  terrenos  de  marinhas.. 
§26.  Investiduras 

6  27.  Arruações 

§  28.  Restituições 

g  29.  Cobrança    activa 

8  30.  Juros  de  apólices 

I  31 .  Producto  de  géneros  vendidos 

g  32.  Multas  a  empreiteiros. 4 

g  33.  Jóia  de  terrenos  aforados •  • .  •  • 

g  34.  Imposto  de  aguardente  por  grosso 

g  35.  Idem  de  emprezario  de  bilhar 


1.766:523$406 


:442$266 
:855{;733 


68: 
22: 

100:000*000 

28:010<;176 

12:0l5í;087 

6:611$200 

373$120 

5:777$920 

387$200 

88:093!  1597 


14; 
514: 
270: 
197: 
148: 
5: 

19: 
7: 
1: 

15: 
1: 
7: 

13: 

21: 
8: 
7; 

32; 


475Í  ;040 


0001  iOOO 


3:2704000 


1:6801  iOOO 
2:12lj;333 


654í;506 
366Í455 
652$666 
4651  ;900 
036(  ;546 


820S  IOOO 
080S000 
220í;000 
13811733 
3391  ;433 
107í;255 
195í;553 
50^13 
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§  36.  Importo  do  botes  de  vender  comida 

§  37.  Idem  de  botequins 

§  38.  Idem  de  casas  de  pasto 

§  39.  Idem  de  fabricas  de  cerveja. 

§  40.  Idem  de  mercador  de  dita 

§  41 .  Idem  de  confeitaria.  .* * 

§  4? .  Idem  de  fabricas  de  distlllaçâo 

§  43.  Idem  de  hospedaria 

§  44.  Idem  de  kiosques 

§  45.  Idem  de  mercador  de  licores 

§  46.  Idem  de  liquides  e  comestíveis 

§  47.  Idem  de  fabricas  de  vinhos 

§  48.  Idem  de  taverna  com  comida 

§  49.  Idem  de  taverna  sem  comida 

§  50.  Idem  de  mercador  de  vinhos  por  grosso. 

§  51  •  Renda   eventual  e  donativos 

§  52.  Revisão  da  numeração  da  cidade 

§  53.  Foros  de  terrenos   accrescidos 


1:045$333 
12:624$000 
14:944$000 

2;851$333 
277$333 

2: 

1:353 

2:963 

2:132 

5ie 

15:614 

1:503 

9:396 

64:592$666 

222§000 

$ 
6:000$0OO 
2:800$000 


Despeza 


Art.  2.°  E'  fixada  a  despeza  na  quantia  de. 
a  saber  : 


§  1.^ 
§  2.0 
§  3.<» 
§  4.0 
§  5.0 
§  6. o 

§  7.0 
§  8.0 
§  9.0 
§  10. 
§  11. 
§  12. 
§  13. 
§  14. 
§  15. 


§  16. 
§  17. 
§  18. 
§  19. 
§  20. 
§  21. 
§22. 
§  23. 


Secretaria. 

CJontadoria 

Thesouraria 

Contencioso í  . 

Directoria  de  obras 

Fiscaes  e  guardas,  elevado  o  numero  de 
guardas  de  71  a  90 

Matadouro 

Aferição  e  carimbo 

Necrotério 

Empregados  aposentados 

Bibliotheca 

Escolas  municipaes 

Tombamento 

Foros  de  terrenos  occu  pados  pela  Camará. 

Conservação  de  calçamentos,  estradas  e 
reconstrucçOes ;  e  conservação  e  lim- 
peza das  latrinas  e  mictórios  públicos. . 

Idem  de  jardins  e  praças 

Judicial  e  custas 

Expediente  e  publicações 

Eleições  e  qualificações 

Restituições  e  reposições 

Porcentagem  á  Alfandega  e  Recebedoria. 

Amortização  e  juros  do  empréstimo 

Idem  da  divida  passiva 


1.734:117$314 

33:200$000 
2l:000$000 
10:600^000 
12:000$000 
34:000$000 

83:700 

250: 

23:307|16o 

4:800$000 

12:078$432 

10:40 

66:386 

10:( 

1: 


190 

9 

41 

35 

2 

5 

3 

136 

216 


000$000 
600$000 


000$000 
00^^ 
22(^000 
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§24.  Obras  em  execução 218:596$474 

§  25.  Idem  contractadas  e  approvadas 273:403$526 

§26.  Fiscalisação  de  vaccas 7:200$000 

§  27.  Idem  de  inflammaveis 1 :800|000 

§  28.  Eventuaes 22:325$316 

Art.  3.°  Ficam  reV^ogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Ctotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiro_s  e  inte- 
rino dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar, — 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1887,  66<*  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 
Barão  de  Cotegipe, 

DECRETO  N.  9826  —de  23  de  dezembro  de  1887 

Concede  permissão  a  John  Cordoo  pira  explorar   ouro  e   ferro  no  maníeipio   do 
Prado,  da  Pr^Tíneia  da  Bahia. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador, 
Attendendo  ao  que  requereu  John  Gordon,  Ha  por  bem 
Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro  e  ferro  no  município 
do  Prado,  da  Província  da  Bahia,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam  assignadas  pelo  Bacharel  Rodrigo  Augusto 
da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1887,  66^  da 
Independência  e  do  Império. 

Princeza  Imperial  Regente. 

Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Olausula/S    cl    que    se     refei^e     o    Decreto 
II.   O^^O    desta,  dla^ta^ 


Fica  concedido  a  John  Gordon  o  prazo  de  imi  anno,  contado 
desta  data,  aflm  de  proceder  a  pesquizas  e  explorações  para 
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O  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  ferro  no  municipio  do 
Prado,  da  Provincia  da  Bahia. 

II 

Dentro  do  referido  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
â  Secretaria  de  EstaHo  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topograpbica 
dos  terrenos  explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  quanto 

Sossivel,  a  superposição  das  camadas  mineraes,  acompanhadas 
6  amostras  dos  mineraes  encontrados,  bem  como  declarará  em 
minucioso  relatório  a  possanga  e  riqueza  da  mina,  sua  extensão 
e  direcção,  a  distancia  dos  povoados  mais  próximos  e  os  meios 
de   communicação   existentes. 

III 

O  concessionário  será  obrigado  a  indemnizar  os  damnos  e 
prejuízos  que  de  seus  trabalhos  de  exploração  possam  provir  ka 
propriedades  adjacentes;  a  restabelecer  á  sua  custa  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  para  realização  dos  alludidos 
trabalhos;  a  não  perturbar  os  mananciaes  indispensáveis  ao 
abastecimento  de  quaesquer  povoações;  a  dar  conveniente 
direcção  ás  aguas  que  brotarem  das  cavas*  poços  ou  galerias 
que  fizer,  quando  desses  serviços  resultarem  damnos  a  terceiros ; 
e  a  deseccar  os  terrenos  que  ficarem  alagados,  restituindo-os 
ao  seu  antigo  estado,  de  modo  a  não  prejudicar  a  saúde  dos  mo- 
radores da  vizinhança. 

lY 

Esta  concessão  confere  em  qualquer  ponto  do  municipio  o  direito 
de  uma  área  de  um  milhão  de  metros  quadrados  (  1.000.000^2  ) 
e  não  poderão  ser  por  outrem  oocupados  ou  escolhidos  para  igual 
fim,  emquanto  ella  subsistir,  os  terrenos  que  estiverem  sendo  ex- 
plorados. 


Satisfeitas  as  clausulas  supra  mencionadas,  será  concedida 
autorisação  para  a  lavra  da  mina  ou  minas  descobertas  e 
exploradas,  não  excedendo  a  respectiva  área  a  superfície  do 
uma  data  minerai,  procedendo-se  em  tudo  nos  termos  de 
direito. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1887.— 
Rodrigo  Augusto  da  Silva. 


m^^\fi^,:f\/\r\:P 
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DECRETO  N.    9827  —  BB  31  DE  DEZEMBRO  DE  1887 

R«giila  as  habilitacdei  para  o  exercido  da  profisslo  do  Agrimensor. 

A  Princeza  Impenal  Regente,  em  Nome  do  ImperadoFi  à 
Tista  do  que  representaram  a  Congregação  da  Escola  Polyte* 
clinica  e  o  Director  da  Escola  de  Mmas,  Ha  por  bem  Decretar  o 
seguinte  : 

Art.  1.»  Nas  medições  de  terras  publicas  e  particulares  só- 
2uente  poderão  empregar-se  como  Agrimensores  : 

1 .0  Os  Engenheiros,  formados  pelas  escolas  nacionaes  ou  pelas 
escolas  estrangeiras,  que  tenham  satisfeito  o  que  dispõe  o  De- 
creto legislativo  n.  3001  de  9  de  Outubro  de  1880 ; 

2.0  Os  Agrimensores  habilitados  no  regimen  dos  Decretos 
n.  3198  de  16  de  Dezembro  de  1863  e  u.  6922  do  P  de  Junho  de 
1878 ;  os  que  se  habilitarem  na  conformidade  deste  Decreto  e  os 
Agrimensores  que  tiverem  titules  passados  por  escolas  estran- 
geiras, que,  para  os  fins  do  citado  decreto  legislativo,  cor- 
responderem aos  que  forem  expedidos  em  virtude  do  presente 
Çecreto. 

Art.  2.<>  O  titulo  de  Agrimensor  será  concedido  aos  indivíduos 
que  se  mostrarem  habilitados  em  portuguez,  flrancez,  geo- 
graphia,  arithmetioa,  álgebra,  geometria  plana  e  no  espaço, 
trigonometria  rectilínea,  cosmographia,  noçòes  geraes  de  phy- 
sica,  especialmente  de  óptica;  desenho  linear  geometriGO« 
desenho  topographico,  topographia,  comprehendendo  planime- 
tria,  nivelamento  e  agnmensura;  pratica  de  trabalhos  de 
campo  e  redacção  das  respectivas  memorias ;  legislação  de  terras. 

Art.  3.<>  Os  candidatos  mostrarão  achar-se  habilitados  em 
portuguez,  francez,  geographia  e  arithmetica,  mediante  certidões 
de  approvação  válidas  para  a  matricula  nas  Escolas  Polytechnica 
ou  de  Minas. 

Os  exames  das  demais  matérias  serão  prestados  nas  Escolas 
Polytechnica,  de  Minas,  e  Militar  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Art.  4.<>  A  inscripção  para  estes  últimos  exames  será  reque- 
rida aos  Directores  dos  estabelecimentos  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  na  época  que  fôr  annunciada  no  Diário  Officiàl  e 
nas  folhas  de  maior  circulação  da  capital  do  Império  e  das  Pro- 
víncias de  Minas  Geraes  e  do  Rio  Grande  do  Suf . 

Os  requerimentos  serão  instruídos  não  sô  com  as  certidões  a 
que  se  refere  a  1»  parte  do  artiço  antecedente,  mas  também 
com  attestado  que  prove  a  identidade  do  candidato,  e  que  será 
assignado  por  algum  dos  Lentes  da  Escola  onde  elle  tenha  de 
.submetter-se  a  exame,  ou  por  duas  pessoas  conceituadas  que 
residam  na  cidade  em  que  fúnccionar  a  mesma  Escola. 

Art.  5.«  Os  referidos  exames  serão  feitos,  depois  de  encerra- 
das as  aulas,  segundo  o  programma  que  fòr  approvado  triennal- 
mente  pelo  Ministério  ao  Império,  ouvidas  as  Escolas  meneio- 
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nadas  no  art.  3«,  e  que  se  publicará  no  Diário  Official^  no  prin- 
cipio do  anno. 

Art.  6.0  Os  exames  de  álgebra,  geometria  e  trigonometria  se 
realizarão  conjunctamente  ;  o  de  desenho  linear  geométrico 
será  feito  com  o  de  desenho  topographico  ;  o  de  topographia 
com  o  de  pratica  de  trabalhos  de  campo,  e  aos  demais  se  pro- 
cederá separadamente. 

Art.  7.0  Os  exames  serão  prestados  perante  oommissões  com- 
postas de  três  Lentes  ou  Professores  designados  pelo  Director 
d'entre  os  da  respectiva  Escola  e  presididas  por  Lentes  cathedra- 
ticos. 

As  commissões  examinadoras  serão  seis;  uma  para  mathema- 
ticas  elementares  ;  uma  para  cosmographia  ;  uma  para  no- 
ções de  physica  ;  uma  para  desenho  geométrico  e  topographico  ; 
uma  para  topographia  e  pratica  de  trabalhos  de  campo,  e  uma 
para  legislação  de  terras. 

Art.  8.0  Para  todos  os  exames  haverá  duas  provas:  uma 
escripta  ou  graphica,  e  outra  oral . 

Art .  9.0  As  provas  escriptas  versarão  exclusivamente  sobre 
questões  praticas,  que  deverão  constar  do  programma  de  que 
trata  o  art.  5.o 

Para  cada  uma  destas  provas  se  concederá  o  espaço  de  três 
horas  aos  candidatos,  os  quaes  não  poderão  fazer  uso  de  notáPS 
ou  de  livros,  exceptuadas  somente  as  taboasde  logarithmos. 

Art.  10.  A  prova  graphica  de  desenho  linear  geometripo 
constará  de  duas  partes :  uma  a  mão  livre,  executada  em  duas 
horas,  e  outra,  com  o  uso  de  instrumentos,  em  três  horas. 

A  prova  graphica  de  desenho  topographico  se  fará  em  duas 
ou  mais  sessões  de  três  horaS  cada  uma,  a  juizo  da  commissão 
examinadora. 

Art .  11.  Os  exames  oraes  não  durarão  mais  de  uma  horc^í 
e  um  quarto  para  cada  examinando,  o  qual  será  arguido  não  s6 
pelos  examinadores,  mas  também  pelo  presidente  do  acto,  si  o 
julgar  necessário  aflm  de  que  possa  bem  ajuizar  da  habilitação  do 
candidato. 

Art.  12.  O  exame  oral  de  topographia  e  de  praticado  traba- 
lhos de  campo,  a  que  os  candidatos  se  submetterão  depois  que 
houverem  apresentado  as  memorias  de  que  trata  o  art.  14,  será 
precedido  das  seguintes  provas  praticas  : 

1 .»  Levantamento  de  uma  planta  com   a  bússola,  transito  ou 
theodolito,  e  determinação  e  divisão  da  área  de  um  terreno  ; 
2.*  Determinação  da  declinação  da  agulha  ; 
3.*  Nivelamento  com  o  nivel  de  bolha  d'ar ; 
4.*  Exercícios  de  tachymetria. 

Art.  13.  Para  execução  das  provas  praticas  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  a  commissão  dividirá  os  candidatos  nas  tur- 
mas que  forem  necessárias. 

Art.  14.  Findos  os  trabalhos  práticos  de  cada  turma,  cada 
candidato  deverá  elaborar,  em  escala  differente,  os  desenhos 
om  que  serão  indicadas  as  construcções,  e  representados,  com  as 
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tintas  convencionaes,  os  detalhes  da  planta  ;  bem  assim  redigir 
as  respectivas  memorias. 

§1.0  N'uma  sala  do  edifício  da  Escola  serão  feitos  os  desenhos 
e  redigidas  as  memorias  em  papei  rubricado  pelo  presidente  do 
acto. 

§  2.0  Estes  trabalhos  serão  executados  em  uma  ou  mais  sessões 
de  três  horas  cada  uma,  a  juizo  da  commissão  examinadora. 

Art.  15.0  julgamento  dos  examinados  será  feito  por  matérias, 
observando-se,  no  que  fôr  applicavel,  as  disposições  por  que  nas 
respectivas  Escolas  se  regulam  os  exames  dos  seus  cursos. 

Art.  16.  Os  candidatos  ao  titulo  de  Agrimensor,  approvados 
nos  dous  annos  do  curso  geral  da  Escola  Polytechnica  e  nos 
respectivos  exercidos  práticos  ou  em  todas  as  matérias  dos  dous 
primeiros  annos  do  curso  geral  da  Escola  de  Minas,  bem  assim 
os  que  tiverem  approvações  equivalentes  áquellas,  em  conformi- 
dade das  disposições  em  vigor,  prestarão  unicamente  os  seguintes 
exames  :  os  primeiros,  de  cosmographia,  topographia,  nratici 
de  trabalhos  de  campo  e  legislação  de  terras ;  os  segunclos,  de 
topographia,  pratica  de  trabalhos  de  campo  e  legislação  de  terras  • 
e  os  últimos,  os  que  lhes  faltarem  para  satisfazer  o  que  exi^e 
este  Decreto.  ° 

,  Art.  17.  Os  candidatos  que  forem  encontrados  com  livros, 
apontamentos  ou  quaesquer  notas  particulares,  ou  não  proce- 
derem com  o  devido  respeito,  serão  excluídos  do  exame  e  consi- 
derados inhabilitados. 

Art.  18.  Si  algum  candidato,  depois  de  examinado  e  appro- 
vado,  faltar  ao  respeito  aos  membros  da  commissão  examinadora 
e  aos  mais  funccionarios  encarregados  da  direcção  e  trabalhos 
dos  exames,  verificado  e  apreciado  o  facto  pelo  Director  da  Es- 
cola, será  .por  ordem  deste  demorada,  pelo  tempo  que  iul'>'ar 
conveniente  até  seis  mezes,  a  entrega  do  titulo  ;  e,  si  ia  tiver 
sido  feita  a  entrega,  o  Director^  da  Escola  declarará  a  nulli- 
dade  do  mesmo  titulo,  até  á  expiração  do  prazo  que  fôr  fixado. 

Desta  decisão,  (jue  o  Director  da  Escola  communicará  ao  Mi- 
nistério do  Império,  haverá  recurso  para  o  mesmo  Ministério, 
que  dará  conhecimento  ao  da  Agricultura  da  referida  decisão,  e 
no  caso  de  ter  havido  recurso,  da  solução  deste.  ' 

O  recurso  deverá  ser  interposto  no  prazo  de  dez  dias  contados 
da  data  da  imposição  da  pena . 

Art.  19.  Do  resultado  dos  exames,  que  será  publicado  no 

^   Diário  Official  e  nas  folhas  de  maior  circulação  da  capital  da 

Província  de  Minas  Geraes  e  da  do  Rio  Grande  do  Sul,  se  lavrará 

termo,  assignado  pelo  Secretario,  em  livro  especial,  rubricado 

pelo  Director. 

Art.  20.  Aos  candidatos  que  se  habilitarem  perante  a  Escola 
Polytechnica  ou  perante  a  Escola  de  Minas  será  conferido  um 
titulo  conforme  os  modelos  ns.  1  e  2. 

O  Director  da  Escola  Militar  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul  enviará  ao  da  Escola  Polytechnica  cópia  do  termo  de  que 
trata  o  art.  19,  afim  de  que  por  esta  seja  passado,  aos  candidatos 
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que  no  primeiro  daquelles  estabelecimentos  tenham  feito  exame 
e  sido  julgados  habilitados,  um  titulo  segundo  o  modelo  n.  3. 

Art.  21.  Fica  alterado  na  conformidade  deste  Decreto  o  art. 
93  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  9448  de  27  de 
Junho  de  1885  e  revogados  os  Decretos  ns-  3198  de  16  de  De- 
zembro de  1863  e  6922  do  !•  de  Junho  de  1878. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  in- 
terino dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. •« 

Palácio  do  Rio  de   Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1887,  ^  da 
Independência  e  do  Império. 

pRiNCBZA.  Imperial  Rbgbnte, 

Barão  de  Cotegipe, 


Modelos  a  que  se  reFere  o  Decreto  n*  9^9y  de  31 
de  Dezembro  de  199T  no  art*  t^O 


MODELO  N.  1 


IMPÉRIO  no  BRAZIL 


Escola  Polytechniea 


Eu,  F. . . . ,  Director  da  Escola  Polytechniea.  faço  saber  que  o 
Sr.  F...M  nascido  a em ,  tendo  siao  approvado  em 


exames  prestados  na  dita  Escola,  na  conformidade  do  Decreto 
n.  9827  de  31  de  Dezembro  de  1887,  acha-se  habilitado  para 
exercer  a  profissão  de  Agrimensor  de  terras  publicas:  em  firmeza 
do  que  mandei  passar  este  titulo,  com  o  qual  aquelle  senhor  go- 
zara dos  direitos  inherentes  ao  mesmo  titulo. 

Rio  de  Janeiro,  em. ... .  de de. .  • . . 

O  Director 
(Assignatora) 

(Assignatura  do  Agrimensor) 

(Adiante  do  nome  se  mencionará  a  filiação,  si  fòr  de- 
clarada). 
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MODELO  N.  2 

IMPÉRIO  DO  BRAZIL 

Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto 

Eu,  F....,  Director  da  Escola  de   Minas,  faço  saber  que  o 

Sr.  F. .  • . ,  nascido  a em ,  tendo  sido  approvado  em 

exames  prestados  na  dita  Escola  na  conformidade  do  Decreto 
n.  9827  de  31  de  Dezembro  de  1887,  acha-se  habilitado  para 
exercer  a  profissão  de  Agrimensor  de  terras  publicas:  em  firmeza 
do  que  mandei  passar  este  titulo,  com  o  qugil  aquelle  senhor  go- 
zara dos  direitoi  inherentes  ao  mesmo  titulo. 

Ouro  Preto,  em de de 

O  Director 

(Assignatura) 

(Assignatura  do  Agrimensor) 

•  (Adiante  do  nome  se  mencionará  a  filiação,  si  fdr  de- 

clarada). 

MODELO  N.  3 

IMPÉRIO  DO  BRAZIL 

Escola  Polytechnica 

Eu,  F. . ..,  Director  da  Escola  Polytechnica,  faço  saber  que  o 

Sr.  F. . . . ,  nascido  a era ,  tendo    sido  approvado  em 

exames  prestados  na  Escola  Militar  da  Província  do  Rio  Grande 
do  Sul  na  conformidade  do  Decreto  n.  9827  de  31  de  Dezembro  de 
1887,  acha-se  habilitado  para  exercer  a  profissão  de  Agrimensor 
de' terras  publicas:  em  firmeza  do  que  mandei  passar  este  titulo, 
com  o  qual  o  dito  senhor  gozará  dos  direitos  inherentes  ao 
mesmo  titulo. 


Rio  de  Janeiro,  em de de. 


O  Director 
(Assignatura) 

(Assignatura  do  Agrimensor) 

(Adiante  do  no  no  se  mencionará  a  filiação,  si  fôr  de- 
clarada) . 
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DECRETO  N.  98^  r-  DE  31  DB  dezembro  de  1887 

Approra  o  Regaiamento  para  execução   d^  Lqí  n.  3346  de  i4  de  Oatabro  de  1887 
sobre  marcas   de  fabrica  e  de  eommereio. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Usando 
da  attribuição  que  Lhe  confere  o  art.  102,  §  2\  da  Constituição 
do.  Império,  e  para  execução  da  Lei  n.  3346  de  14  de  Outubro  de 
1Ô87,  que  estabelece  regras  para  o  registro  de  marcas  de  fa- 
.  brica  e  de  cómmercio,  Ha  por  bem  Approvar  o  Regulamento 
Que  com  este  baixa  assignado  pelo  Bacoarel  Rodrigo  Augusto 
da  Silva,  do  Conselho  de  Sua  Majestade  o  Imperador,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio^  da  Agricultura,  Commercio 
é  Obras  Publicas,  que  assim  o. tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1887,  ^  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Princeza   Imperial  Regente. 
Rodrigo  Augusto  da  Silva, 

Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9828 
da  presente  data,  para  execução  da  Lei  n.  3346 
de  14  de  Outubro  de  1887,  sobre  marcas  de 
fabrica  e  de  commercio. 

CAPITULO   I 
DISPOSIÇÕES    PRELIMINARES 

Art.  l.<>  A  eífectividade  das  garantias  estabelecidas  na  Lei 
n.  3346  de  14  de  Outubro  de  \m7,  em  favor  das  marcas  de  in- 
dustria (ou  fabrica)  e  de  commercio,  depende  do  registro,  deposito 
e^  publicidade  das  mesmas  marcas.  (Lei,  art.  3.o) 

Art.  2.0  Effectuar-se-hão:  ©registro,  na  Junta  ou  Inspectoria 
Commercial  da  sede  do  estabelecimento,  ou  do  principal,  si  mais 
de  um  da  mesma  espécie,  pertencer  a.  um  só  dono ;  o  deposito, 
na  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  ;  e  a  publicidade,  pela 
transcripção  da  certidão  do  registro  no  jornal  que  inserir  o 
etpediente  do  Governo  Geral  ou  Provincial,  conforme  a  situação 
do  estabelecimento,  principal  ou  único,  fôr  a  capital  do  Império 
e  paiz  estrangeiro,  ou  qualquer  Província.  (Lei,  arts.  4»  e  ?.<>) 

Art.  3.0  O  registro  prevalecerá  para  todos  os  seus  effeitos  por 
Í5  ahnos,  findos  os  quaes  poderá  ser  renovado  e  assim  por  diante. 
Considerar-se-ha,  porôm,  sem  vigor,  si,  dentro  do  prazo  de  três 
annos,  o  dono  4a  marca  mo  fizer  uso  delia.  (Lei,  art.  12.) 
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Art.  4.<'  AS  gamnliai^  da  dítadv  Lm  ii«  3346  de  14  de  Outabro 
de  1887  sao  extensivas  a  brazileiros  e  estrangeiros  ciyos  esta- 
beledmeDtos  estejam  fora  do  Império,  desde  que  concorram  as 
se^intes  condições : 

1  .*  Que  entre  o  Império  e  a  nação  em  cujo  territario  existam 
os  referidos  estabeleeimentos  haj i  convenção  diplomática  asse- 
gurando reciprocidade  de  garantias  para  as   marcas  brazileiras ; 

2.»  Que  as  marcas  tenham  sido  registradas  na  conformidade 
da  legislação  local ; 

3«*  Que  tenham  sido  depositados  na  Junta  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  o  res^tivo  modelo  e  certidão  do  registro ; 

4.»  Que  a  certidão  e  explicação  da  marca  tenham  sido  pu- 
blicadas  no  Diário  OMcial.  (Lei,  art.  25.) 

Art.  5.<>  Em  favor  aas  marcas  registradas  em  paizes  estran- 
geiros  que  armaram  a  convenção  promulgada  pelo  Decreto 
n.  9233  de  28  de  Junho  de  1884,  ou  a  ella  adherirem,  prevalece 
ò  disposto  no  art.  20  deste  Regulamento  pelo  prazo  de  quatro 
mezes,  a  contar  do  dia  em  que  effectuar-se  o  registro,  segundo  a 
legislação  local,  desde  que  concorram  os  requisitos  indicados  nos 
ns.  2,  3  e  4  do  artigo  antecedente.  (Lei,  art.  26.) 

Art.  6.^  Para  execução  do  que  preceituam  os  arts.  4*  e  5^, 
fará  o  Governo  constar  às  Juntas  e  Inspectorias  Commerciaes 
^uaes  as  nações  que  tenham  celebrado  com  o  Império  conven- 
ções diplomáticas  assegurando  reciprocidade  de  garantias  para 
marcas  brazileiras,  armaram  ou  adnerirem  à  convenção  promul- 
gada pelo  citado  Decreto  n.  9233  de  28  de  Junho  de  1884. 

Art.  7.0  A  marca  de  industria  ou  de  commercio  somente 
pôde  ser  transferida  com  o  género  de  industria  ou  de  commercio 
para  o  qual  tenha  sido  adoptada;  fazendo-se  no  registro  a 
competente  annotação,  á  vista  de  documento  authentico .  I^^ual 
annotação  far-se-ha  si,  alteradas  as  firmas  sociaes,  subsistir  a 
marca.  Em  ambos  os  casos  ó  necessária  a  publicidade,  na  forma 
do  art.  2.0  (Lei,  art.  13.) 

Art.  8.°  São  applicaveis  às  marcas  registradas  de  conformidade 
com  a  Lei  n.  2682  de  23  de  Outubro  de  1875  as  garantias 
conferidas  na  de  n.  3346  de  14  de  Outubro  de  18^.  (Lei, 
ai»t.  28.) 

CAPItULO  11 


DAS    MARCAS    DB     INDUSTRIA    B    DB  COMMBRCIO ;  SEU   RBOISTRO, 
DEPOSITO  B  PUBLIOIDADB 


Art.  9.»  Será.  admittido  a  registro  como  marca  de  industria  e 
de  commercio  tudo  aquillo  que  faça  differençar  o  objecto  de 
outros  idênticos  ou  semelhantes  de  proveniência  diversa,  ainda 
mesmo  qualquer  nome,  denominação  necessária  ou  vulgar, 
arma  ou  razão  social,  lettra  ou  cifra,  comtanto  que  revisiaín 
forma  distinctiva. 
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Exceptuaia-se  e  não  podem  ser  admittidas  a  registro  as  marcas 
que  contiverem  ou  consistirem  em : 

!.•  Armas,  brazões,  medalhas  ou  distinctivos  públicos  ou 
ofiSciaes,  nacionaes  ou  estrangeiros,  quando  para  seu  uso  não 
tenha  havido  autorisação  competente  ; 

2.**  Nome  commercial  ou  firma  social  de  que  legitimamente 
não  possa  usar  o  requerente ; 

3.0  Indicação  de  localidade  determinada  ou  estabelecimento 
que  não  seja  o  da  proveniência  do  objecto  ; 

4.»  Palavras,  imagens  ou  representações  que  envolvam  offensa 
individual  ou   ao  decoro  publico  ; 

5.*  Reproducção  de  outra  marca  já  registrada  para  objecto 
da  mesma  espécie ; 

6.">  Imitação  total  ou  parcial   de  marca  já  registrada  para 

Í>roducto  da  mesma  espécie,  que  possa  induzir  em  erro  ou  con- 
usão  o  comprador. 

Paragrapho  único.  Considerar-se-ha  verificada  a  possibilidade 
de  erro  ou  confusão  sempre  que  as  differenças  das  duas  marcas 
não  possam  ser  reconhecidas  sem  exame  at tento  ou  confrontação. 
(Lei,  arts.  8«  e  2.o) 

Art.  10.  Para  effectuar-se  o  registro  é  necessária  petição  do 
interessado  ou  seu  procurador  especial,  acompanhada  de  três 
exemplares  da  marca,  contendo :  • 

1.®  A  representação,  por  meio  de  desenho,  gravura,  impressão 
ou  processo  análogo,  do  que  constitua  a  marca  com  todos  os 
seus  accessorios,  inclusive  a  tinta  ou  tintas  com  que  deva  ser 
usada; 

2.«  A  sua  explicação  ou  descripção ; 

3.®  Declaração  do  género  de  industria  ou  commercio  a  que  a 
marca  se  destina,  a  profissão  do  peticionário  e  seu  domicilio. 

Tanto  a  petição  como  os  exemplares  da  marca  devem  ser 
feitos  em  papel  consistente,  com  as  aimensões  de  33  centímetros 
de  comprimento  e  22  de  largura,  com  margem  para  encader- 
nação, sem  dobras,  nem  juncturas,  sellados  âuia  um,  datados  e 
assignados.  (Lei,  art.  5.°} 

Art.  11.  Logo  que  lhe  rôr  apresentada  qualquer  petição  para 
registro,  o  Secretario  da  Junta  Commercial,  e,  nas  Inspectorias, 
o  empregado  que  o  Chefe  designar,  certificará  em  cada  niodelo 
o  dia  e  hora  da  apresentação,  dando  á  parte  recibo,  si  o  exigir, 
e,  informada  a  petição,  submetterá  a  despacho.  (Lei,  art.  6.®) 

Art.  12.  Ordenado  o  registro,  o  Secretario  ou  o  empregado  da 
Inspectoria  Commercial  certifical-o-ha  em  cada  um  dos  exem- 
plares da  marca  e  fará  archivar  com  um  delles  a  petição,  pondo- 
Ihe  o  numero  de  ordem,  que  notará  nos  demais  exemplares  entre- 
gues á  parte.  (Lei,  art.  6.*») 

Art.  i3.  Dentro  de  30  dias,  contados  da  data  do  registro, 

Sublicará  o  interessado  na  folha  official  (art.  29)  a  descripção 
a  marca  e  respectiva  certidão,  integralmente  transcriptas  de 
um  dos  exemplares,  que,  com  outro  da  folha,  deverá  depositar 
na  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  dentro  de  60  dias,  con- 
tados da  mesma  data. 
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Paragrapho  unioo.  Na  publicação  poderá  a  parte,  que- 
rendo, incluir  o  desenho  ou  representação  da  marca.  (Lei, 
art.  T.*») 

.  Art.  14.  Estes  documentos  serão  encadernados  no  fim  de  todos 
os  annos,  juntando-se  ao  volume  um  índice,  que  mencionará  por 
ordem  alphâbetica  a  natureza  dos  productos  a  (jue  as  marcas  se 
destinarem,  e,  em  seguida,  o  nome  do  proprietário,  o  numero 
de  ordem  do  archivo  e  o  logar  do  registro. 

Art.  15.  Os  documentos  relativos  aos  registros  feitos  em  paizes 
estrangeiros  serão  encadernados  em  outro  volume,  juntando- 
se-lhe  o  competente  indice. 

Art.  16.  Os  Índices  correspondentes  ao  anno  findo  serão  pu- 
blicados no  Diário  Official^  no  mez  de  Julho  seguinte. 

A  Junta  Commercial  do  Rio  dé  Janeiro,  verificando  estar 
correcta  a  publicação,  que  fará  emendar  sendo  preciso,  commu- 
nical-o-ha  ao  Governo  para  os  fins  determinados  nas  convenções 
internacionaes. 

Art.  17.  As  Juntas  e  Inspectorias  Commerciaes  facultarão,  a 
quem  solicítal-o,  o  exame  dentro  da  Repartição,  e  sob  a  neces- 
sária vigilância,  dos  documentos  archivados  ou  depositados 
Sobre  marcas  de  industria  e  de  commercio. 

Art.  18.  Si  antes  de  effectuar-se  o  registro  de  uma  marca 
fôr  requerido  o  de  outra,  ou  mais,  idênticas  ou  semelhantes,  rea- 
lizar-se-ha  o  da  que  tiver  precedência  quanto  ao  dia  e  hora  da 
apresentação ;  na  falta  deste  requisito,  será  preferida  a  do  reque- 
rente que,  dentro  de  oito  dias,  provar,  a  juízo  da  Junta  ou  In- 
spectoria  Commercial,  tel-a  usado  ou  possuído  por  mais  tempo. 
Na  falta  desta  prova  nenhuma  das  marcas  será  registrada  sem 
que  os  interessados  as  modifiquem,  de  modo  a  evitar  erro 
ou  confusão.    (Lei,  art.  9<>  n.    1  combinado  com  o  S^  n.  6.) 

Art.  19.  Movendo-se  duvida  sobre  o  uso  ou  posse  da  marca, 
a  Junta  ou  Inspectoria  Commercial,  si  parecer-lhe  procedente, 
mandará  que  os  interessados  liquidem  a  questão  perante  o 
Juízo  competente,  fazendo-se  o  registro  na  conformidade  do 
julgado.  (Lei,  art.  9*»  n.  2.) 

Art.  20.  Occorrendo  que  marcjs  idênticas  ou  semelhantes, 
nos  termos  do  art.  9**  ns.  5,  6  e  paragrapho  único,  sejam 
registradas  em  Juntas  ou  Inspectorias  -diversas,  prevalecerá  a 
de  data  anterior. 

No  caso  de  simultaneidade  do  registro,  qualquer  dos  inte- 
ressados poderá  recorrer  a  Juizo  competente,  que  decidirá  qual 
deva  ser  mantido,  tendo  em  vista  o  aisposto  no  art.  18.  (Lei, 
art.  90  n.  3.) 

Art.  21.  A  Junta  ou  Inspectoria  a  que  fôr  presente  certidão 
de  estar  ajuizada  esta  acção  ordenará  logo  que  fiquem  suspensos 
os  effeitos  do  registro  até  final  decisão  da  causa,  o  que  pu- 
blicará o  interessado  no  jornal   olficial.    (Lei,  art.  9°  n.   4.) 
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CAPITULO  in 

DOS  RECURSOS 

Art.  22.  Do  despacho  que  DOgar  ou  admittir  registro  de 
BXRTca  de  industria  e  de  eommercio  poderá  interpor  aggravo, 
eom  effeito  suspensivo,  para  íh,  Relação  do  districto,  na  forma  do 
Regulamentou.  143  de  15  de  Março  de  1842: 

tf)  No  primeiro  caso,  quem  tiver  requerido  o  registro  ; 

b)  No  de  admis^k)  do  registro: 

1.0  O  Promotor  Publico,  noscas  os  dos  ns.  1  e  4  ultima  parte  do 
art-  9»; 

2.^0  dono  do  nome  oommerdal  ou  firma  social  de  que  legiti- 
mamente não  possa  usar  ^uem  registrar  a  marca,  conforme  o 
n.  2  d3  citado  art  9^ ; 

3.0  Qualquer  industrial  ou  commerciante  de  género  similar, 
que  resida  no  logar  falsamente  indicado  como  proveniência  do 
oljecto,  conforme  o  n.  3  ; 

4.0  O  dono  do  estabeledmento  também  falsaknente  indicado 
como  proveniência  do  objecto,  conforme  o  mesmo  n.  3 ; 

5.0  o  offendido  no  caso  do  n.  4,  primeira  parte ; 

6.0  0  interessado  em  marca  registrada,  nos  casos  dos  ns.  o 
e  6.  (Lei^  art.  10,  combinado  com  o  17,  2»  parte.) 

Para^pho  único.  Cabe  aggravo  no  caso  do  n.  2  deste  ar* 
tigo,  amda  que  o  dono  do  nome  ou  firma  commercial  não  os 
tenha  registrado,  não  seja  integral  a  reproducção  e  haja  ao- 
erescentameutoi,  omissQes  ou  alterações,  desde  que  verifique-se 
possibilidade  de  erro  ou  confusão.  (Lei,  art.  10  combinado 
com  o  11,  ultima  parte,  e  14  n.  7  §  2. o) 

Art.  23.  O  prazo  para  a  interposição  do  aggravo  será  de 
cinco  dias,  a  contar  da  publicação  do  despacho ;  não  residindo, 
porém,  a  parte  no  logar  em  que  ella  se  fizer  e  nem  tendo  ahi 
procurador  especial,  começara  a  correr  30  dias  depois.  (Lei, 
art.  10,  ultima  parte.) 

Art.  24.  A  Junta  Commercial  justificara  o  despaoho  dentro  de 
24  horas,  contadas  da  1*  sessão  que  seguir-se  à  apresentação  da 
minuta  do  aggravo,  si  não  lhe  der  provimento.  As  Inspectorias 
Gommerciaes  ml-o-hão  dentro  de  24  horas,  contadas  aa  apre- 
sentação da  minuta,  si  mantiverem  a  recusa  de  registro* 

Art.  25.  São  competentes,  para  tomar  osterniõsde  aggravo 
para  a  Relação  do  aistricto,  nas  Juntas  Commerciaes,  o  em<^ 
preçado  que  tiver  servido  de  Escrivão  no  feito  ;  e  nas  Inspe- 
ctorias   o  que  fòr  designado  peio  Chefe. 

A  remessa  dos  autos  para  o  Tribunal  incumbe,  nas  Inspo» 
ctorias,  ao  mesmo  empregado,  e  nas  Juntas  ao   Secretario. 

Art.  26.  Além  do  aggravo,  poderão  intentar  acção. de  nul- 
lidade  do  registro  as  pessoas  mencionadas  no  art.  22  e  nos  casos 
respectivamente  ahi  previstos.  (Lei,  art .  1 1 .) 

Art.  27.  Ao  dono  de  nome  commercial  ou  firma  social  compete 
acção  contra  o  concurrente,  na  mesma  espécie  de  industria  çm 
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de  eommercio,  que  tdQte  ilireito  a  nome  on  flrma  láetííiísoA  ô^ 
semelhantes,   para  obiiglil^o  a  modifical-os  de  modo  que  afta  ; 
.   possa  halrér  erro  oa  òonrasSo,  provada  a  poBse  anterior  para  asò  ^} 
commereial  ou  indastrial. 

Paragrapho  tmico.  Esta  aooão  tem  logar,  ainda  que  o  antor  • 
não  tenha  registrado  o  nome  ou  firma,  e  não  hsja  reprodoogão 
intefiral,  mas  com  aceiid86dntamentos,  omissdes  ou  ajíteraçdes, 
comtanto  que  se  dô  possibilidade  de  erro  ou  confusão.  (  Lél» 
art.  11   combinado  com  o  14  n.  7  §  2.) 

Art.  28.  O  foro  competente  para  as  acçO^s  de  que  tratam  os 
arts.  19,  20, 26  e  27  d  o  do  domicilio  do  róo,  oudologar  em  qm 
forem  encontradas  mercadorias  revestidas  das  marcas  prohibioas 
(  art.  99 )  e  praticar-se  a  usurpação  do  nome  (art.  27  ).  Séa 
processo  é  o  dos  arts.  236  e  seguintes  do  Regulamento  n.  737  de 
25  de  Novembro  de  1850.  <  Lei,  art.  24.) 

Art.  29.  As  acções  referentes  aos  factos  previstos  no  art.  9* 
ns.  5  e  6  não  podem  ser  intentadas  sem  exhihição  de  certidão  do 
re^stro  e  de  sua  publicação,  salvo,  quanto  a  esta,  versando 
sobre  factos  occorridos  dentro  do  prazo  concedido  para  a  inserção 
do  documento  na  folha  official.  (  Lei,  art.  22,  ultima  parte,  e 
23,  1»  parte.) 

Art.  30.  Prescrevem  as  de  que  trata  o  art.   26  relativas  aos 
*  factos  previstos  no  art.   9^  ns.  2,  3  e  4,  1»  parte  (offensa  indi*- 
Tidual)  e  art.  27,  não  sendo  intentadas  dentro  de    seis  mezes 
depois  do  registro  da  marca.  (  Lei,  art.  11.) 

Art.  31.  Fica  salvo  ao  prejudicado  pela  apropriação  de  marca 
de  que  anteriormente  usasse,  sem  fazel-a  registrar,  o  direito 
de  pedir,  por  meio  de  acção  competente,  indemnização  de 
damno  que  houver  soffrido.  (  Lei,  art.  23.) 

CAPITULO   IV 

DE    OUTRAS    GARANTIAS    DA     MARGA    REGISTRADA 

Art.  32.  As  garantias  da  marca  devidamente  registrada, 
depositada  e  publicada,  ftizemnse  também  effèctivas,  por  meio  de : 

!.•  Busca  ou  vistoria  para  veriflcar-se  a  existência  de  maroaa 
âtlsificadas,  imitadas,  ou  de  mercadorias  que  as  contenham ; 

2.»  Apprehensão  e  destruição  de  marcas  falsificadas  ou  imi- 
tadas nas  oíficinas  em  que  se  prepararem,  ou  onde  quer  que 
sejam  encontradas  antes  de  utilisadas  para  fim  criminoso  ; 

3.«  Destruição  das  marcas  falsificadas  ou  imitadas  nos  volumes 
ou  objectos  oue  as  contiverem,  antes  de  serem  despachados  nàs 
Repartições  nscaes,  ainda  que  estragados  fiquem  os  invólucros  e 
as  próprias  mercadorias  ou  productos ; 

4.0  Apprehensão  e  deposito  de  mercadorias  ou  productOS  re- 
vestidos de  marca  falsificada,  imitada,  ou  que  indicar  jfl»lsa  pro- 
veniência ; 

5.0  Sancção  penal  contra  os  culpados  ; 

6.0  Indemnização  do  damjio causado.  (  Lei,  art.  21.) 
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.  Art.  33.  As  diligencias  do  artigo  antecedente,  ns.  1  a  4,  serão 
ordenadas  pelo  Juizo  Commercial  ou  por  elle  requisitadas  ao& 
Chefes  das  Repartições  ou  estabelecimentos  públicos  onde  existam 
as  mercadorias  ou  productos  a  ellas  sujeitos,  sempre  que  a  parte 
•as  requerer  exhibindo  certidão  do  registro  da  marca,  guardadas 
as  seguintes  disposições : 

l,<>:No  caso  de  busca  serão  cumpridas  as  formalidades  dos  arts. 
189  a  202  do  Código  do  Processo  Criminal ; 

2.0  A  apprehensão  e  deposito  só  têm  logar  como  preliminares 
da  acção  ou  no  correr  delia,  ficando  de  nenhum  effeito,  si  não  fôr 
intentada  no  prazo  de  30  dias  ou  ficar  paralysada  por  falta  do 
autor  durante  mais  de  15 ; 

.3.»  Os  objectos  apprehendidos  serão  recolhidos  ao  deposito 
publico,  precedendo  nas  Repartições  fiscaes  o  pagamento  de  todos 
os  direitos  devidos  á  Fazenda  Nacional,  por  quem  houver  reque- 
rido a  diligencia  ; 

'  4.0  Os  mesmos  objectos  servirão  de  garantia  à  effectividade  da 
multa  e  indemnização  da  marca,  para  o  que  serão  vendidos  em 
hasta  publica  no  correr  da  acção,  si  facilmente  deterioi*arem-se, 
ou  na  execução.  (Lei,  art.  21  §§  1®  e  2°  e  art.  22.) 

Art.   34.  Antes  de  ordenar  as  diligencias  do  art.  30  poderá 
o  Juiz,  si  o  julgar  conveniente,  exigir  da   parte  caução,  que 
arbitrará.  Contra  a  importância  do  arbitramento  poderá  a  mesma  ( 
parte  aggravar  para  a  Relação  do  districto. 

Art.  35.  Não  ó  necessária  a  certidão  do  registro,  sempre  que 
tratar-se  de  marcas,  mercadorias  ou  productos  nas  condições  do 
art.  90,  ns.  1  a  4,  a  todos  os  quaes  são  applicaveis  as  garantias 
do  art.  32,  ns.  1  a  4.  (Lei,  art.  22,  ultima  parte.) 


CAPITULO  V 

DA    SANCÇÃO    PENAL 

Art,  36.  Será  punido  com  as  penas  de  prisão  de  um  a  seis 
mezes  e  multa  em  favor  do  Estado  de  500$  a  5:000$  todo  aquelle 
que: 

1.0  Reproduzir,  no  todo  ou  em  parte,  por  qualquer  meio,  marca 
de  industria  ou  de  commercio  devidamente  registrada  e  publi- 
cada sem  autorisaçâo  do  respectivo  dono  ou  seu  legitimo  repre- 
sentante ; 

.2.0  Usar  de  marca  alheia  ou  falsificada  nos  termos  do  n.  1 ; 

3.0  Vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
alheia  ou  falsificada  no  todo  ou  em  parte  ; 

4.0  Imitar  marca  de  industria  ou  de  commercio,  de  modo  que 
po3sa  illudir  o  comprador ; 

5.0  Usar  de  marca  assim  imitada; 

6.0  Vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
imitada; 

7.0  Usar  de  nome  ou  firma  commercial  que  não  lhe  pertença, 
faça  ou  não  faça  parte  de  marca  registrada. 
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§1.0  Para  que  »  dô  a  imitação  a  que  so  referem  os  ns.  4  a 
6  deste  artigo,  não  é  necessário  que  a  semelhança  da  marca  seja 
completa,  bastando,  quaesquer  que  forem  as  differenças,  a  posBí* 
bilidade  de  erro  ou  oonAisão  na  forma  do  art .  9^  n.  6,  parte  anal. 
§  2.«  Reputar-se-ha  existente  a  usurpação  de  nome  ou  firma 
oommercial  de  que  trata  o  n.  7,  quer  a  reproducção  seja  kitegral, 
quer  com  accrescentamentos,  omissões  ou  alterações,  comtanto 
que  haja  a  mesma  possibilidade  de  erro  ou  confusão  do  comprador. 
(Lei,  art.  J4,  §§  lo  e  2.°) 

Art.  37.  Será  punido  com  as  penas  de  multa  de  100$  a  500$ 
em  favor  do  Estado  o  que  : 

1 .0  Sem  autorisação  competente  usar,  em  marca  de  industria  ou 
de  commerck),  de  armas,  brazões  ou  distinctivos  públicos  ou  olíi- 
ciaes,  nacionaes  ou  estrangeiros  ; 
2.0  Usar  de  marca  que  offenda  o  decoro  publico; 
3.0  Usar  de  marca  de  industria  ou  de  commercio  que  contiver 
indicação  de  localidade  ou  estabelecimento  que  não  seja  o  da 
proveniência  da  mercadoria  ou  producto ; 

4. o  Vender  ou  expuzer  â  venda  mercadoria  ou  producto  reves- 
tidos de  marcas  nas  condições  dos  ns.  1  e  2  deste  artigo  ; 

5. o  Vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoria  ou  producto  nas 
condições  do  n.  3.  (Lei,  art.  15.) 

Art.  38.  Será  punido  com  as  penas  do  art.  237  §  3*  do  Código 
Criminal  aquelle  que  usar  de  marca  que  contiver  offensa  pessoal, 
vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  delia  revestidos.  (Lei,  art.  16.) 
Art.  39.  A  reincidência  será  punida  com  o  dobro  das  penas 
estabelecidas  nos  aits.  36,  37  e  38,  si  não  tiverem  decorrido  10 
ânuos  depois  da  anterior  condefjinação  por  alguns  dos  delictos 
previstos  nos  hiesmos  artigos.  (Lei,  art.  18.) 

Art.  40.  As  referidas  penas  não  isentam  os  delinquentes  da 
satisfação  do  damno  causado,  que  os  prejudicados  poderão  pedir 
por  acção  competente.  (Lei,  art.  19.) 

Art.  41 .  As  sentenças  proferidas  sobre  os  delictos  de  que  trata 
esta  Lei  serão  publicadas  na  sua  inteor^  pela  parte  vencedora, 
no  mesmo  jornal  em  que  se  derem  á  publicidade  os  registros,  sem 
o  que  não  serão  admittidas  á  execução.  (Lei,  art.  20.) 

Art.  42.  A  acção  criminal  contra  os  delictos  previstos  nos 
arts.  36  e  38  será  promovida  pelo  interessado  ou  offendido ;  a  do 
art.  37,  ns.  1,  2  e  4,  pelo  Promotor  Publico  da  comarca  onde  forem 
encontrados  objectos  revestidos  das  marcas  de  que  ahi  se  trata ;  e 
a  dos  ns.  3  e'5  do  referido  art.  37  por  qualquer  industrial  ou 
commerciante  de  género  idêntico  ou  similar,  que  residir  no  logar 
da  proveniência,  ou  pelo  dono  do  estabelecimento  falsamente 
indicados.  (Lei,  art.  17.) 

Art.  43.  O  foro  para  estas  acções  é  o  do  domicilio  do  réo  ou  do 
logar  em  que  íorem  encontradas  mercadorias  ou  productos 
assignalados  por  marca  sujeita  á  penalidade  estabelecida  nos 
artigos  antecáientes. 

A  formação  da  culpa  e  o  julgamento  serão  regulados  pela  Lei 
n.  562  de  2  de  Julho  de  1850  e  Decreto  n.  707  de  9  de  Outubro 
do  mesmo  anno.  (Lei,  art.  24.) 


522  ACTOS  DO  POOBil  EXEí-.lTIVO 

CAPITULO   Yl 

DISPOSIÇÕBS   OERAES 

Art.  44.  Continttarfto  a  ser  cobrados,  com  o  mesmo  destino,  os 
emolumentos  actualmente  arrecadados  nas  Juntas  o  Inspectorias 
Ck)mmerciaes  do  Império,  salvos,  na  do  Rio  de  Janeiro,  os  de 
rubrica  de  livros,  que  ficam  elevados  a  50  réis. 

Art.  4õ.  Fica,  outrosim,  elevado  a  6$000  o  sello  estabelecido 
para  o  registro  de  marcas  de  industria  e  de  commercio  no  n .  20 
§  50  da  tabeliã  B  annoxa  ao  Decreto  n.  8946  de  Idde  MsÂo 
de  1883. 

Art.  46.  Revogam-se  as  disposições  em  oontraMo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1887.-^ 
Rodrigo  Augusto  da  Siliaa. 


DECRETO  N.  9829  —  db  31  DB  dezembro  de  1887 

Rifòrma  0  Gorpo  da  Bombeirot . 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por 
bem,  usando  da  autorisação  do  art.  7»,  §  VII,  da  Lei  n.  3349  de 
20  de  Outubro  do  corrente  anno,  Reformar  o  Corpo  de  Bom- 
beiros da  Corte,  de  accôrdo  com  o  Regulamento  que  com  este 
baixa  assignado  pelo  Bacharel  Rodriço  Augusto  da  Silva,  do 
Conselho  íq  Sua  Majestade  o  Imperador,  Mmistro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  fa<^  executar.  Palácio  4Q: 
Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Dezembro  de  1887,  66«  da  Indepen-* 
denciae  do  Império. 

Princeza  Impjsrial  RfioENfÈ. 
Rodrigo  Augusto  da  Silvai 

Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9^ 
desta  data 

CAPITULO    I 

DO  FIM  B  OROANl2AyIO  DO  CORPO 

Art.  !.•  Incumbe  ao  Corpo  de  Bombeiros  da  Corte  o  serviço  de 
«xtincção  de  incêndios  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  seus  subúr- 
bios. 
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í^ragrapbcf  titífeo.   Ô  GoTôrno,  efti  CôSO  de  ^ilei*ra,  poderá 
ompipègai-o  cottio  coíppo  de  sapadores  ou  pontoneiros,  dando-lhe 
a  organização  do  batalMo  de  engenheiros,  e  alistando  proviso- 
riamente pessoal  que  o  substitua  no  serviço  de  que  trata  este  . 
R^ulamento. 

Art.  2.0  Compòi>«e-lia  o  Corpo  de  Bombeiros  da  Corte  de  um 
eitaáo^maior,  outro  menor  e  quatro  companhias.  O  estado-maior 
e  o  menar  serão  incluídos  na  1*  companhia. 

Paragrapho  único.  Cada  companhia  terá  quatro  offlciaes  o  105 
praças.  A  4»  só  será  organizada,  quando  estiver  preenchido  o  nu- 
WèTo  de  praças  de  cada  baia  ua.8  treis  existentes. 

CAPITULO  II 

DÒ  PBSSOÀL,    SUA  flOlíBAÇX.0,    ALISTAMENTO  B    VENCIMENTOS 

Art.  3.0  O  pessoal  do  Corpo  constará  do  quadro  anneio  ndb 
lettra  A.,  com  as  graduações  militares  ahi  especificadas. 

§  l.«  As  companhias  serão  divididas  em  estações,  postos  e  des- 
tacamentos, segundo  as  necessidades  do  serviço,  a  juízo  do  C«li- 
.mandante,  com  approvação  do  Ministro. 

§  2.0  Fica  regularisada  a  creação  das  estações  denominadas : 
Central,  Norte,  Sul,  Este,  e  Oeste,  —  e  dos  postos  com  a  nume* 
ração  ordinal  I,  II,  III  e  IV. 

Art.  4.0  Far-se-hâo  por  decreto  imperial  as  nomefações  dos 
offlciaes,  observando-se  o  seguinte  : 

§  1.0  o  Commandante,  Fiscal  e  Ajudante  serão  escolhidos 
d'entre  os  offlciaes  do  corpo  de  estado-maior  de  1*  classe  ou  do  de 
engenheiros.  A  nomeação  do* Fiscal  e  do  Ajudante  será  feita  me- 
diante proposta  do  Commandante  do  Corpo. 

§  2.0  Os  Capitães,  Tenentes,  Alferes,  Secretario  e  Quartel- 
mestre  serão  promovidos  d' entre  os  empregados  do  Corpo,  obser- 
vando-se  sempre  o  principio  do  merecimento  e  o  prazo  de  dous 
annos  de  effectivo  serviço  no  posto. 

§  3.0  Os  médicos  terão  a  graduação  de  lo  e2o  Cirurgião.  A  vaga 
do  lo  será  sempre  preenchida  por  accesso. 

§  4.0  A  promoção  dos  offlciaes  será  feita  mediante  proposta 
do  Commandante,  que  sujeitará  ao  Ministro  as  razões  regula- 
mentares do   accesso. 

Art.  5.0  Os  inferiores  serão  nomeados  por  acto  do  Comman- 
dante, precedendo  proposta  dos  Commandantes  de  companhia. 
O  accesso,  porém,  será  gradual  e  successivo  desde  o  posto  de  cabo 
de  esquadra  ao  de  lo  sargento  e  do  de  Alferes  ao  de  Capitão.  Para 
o  posto  de  Alferes  poderá  ser  promovido  qualquer  sargento,  desde 
que  tenha  as  necessárias  habilitações  e  merecimento. 

Art .  6.0  O  quadro  do  €orpo  será  preenchido  por  alistamento  vo- 
luntário, sob  as  seguintes  condições  : 

1.^  Engajamento  por  quatro  annos. 

2.»  Só  sei^  admfttidos  os  nfialorôs  de  18  o  menor^  de  30 
afluos  qitò,  Mém  de  agilidade  e  robustez  veriflcadas  pelo  medico 
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do  Corpo,  provarem  moralidade.  Os  pretendentes  deverão  ter,  no 
minimo,  1™,64  de  altura,  70  centímetros  de  circumferencia  sub- 

geitoral,  3.000  centímetros  cúbicos  de  capacidade  vital,   e  pesar 
6  kilos. 

3.®  Serão  preferidos,  em  igualdade  de  condições,  os  indiví- 
duos que  souberem  ler  e  escrever ;  03  que  tiverem  oíHcio  apro- 
veitável para  o  serviço  do  Corpo  ;  os  ex-voluntarios  da  pátria, 
ex-praças  do  Exercito,  da  Armada  e  dos  corpos  policiaes  ;  final- 
mente, os  que  provarem  ter  servido  em  navios  da  marinha  mer- 
cante. 

Art.  7.0  As  praças  bem  procedidas,  e  que  houverem  mostrado 
aptidão  para  o  serviço,  poderão,  terminado  o  tempo  do  enga- 
jamento, ser  reengajadas  por  mais  dous  annos,  percebendo,  a 
titulo  de  gratificação,  200  róis  diários,  além  do  vencimento  que 
lhes  couber. 

Art.  8.»  A  praça  que  servir  seis  annos,  e  quizer  retirar-se  do 
Corpo,  receberá  documento,  com  o  qual  se  exima  do  alistamento 
militar,  sendo  somente  obrigada  a  fazer  parte  da  reserva  na 
forma  da  Lei  n.  2556  de  24  de  Setembro  de  1874,  art.  1°,  §  2% 
e  Regulamento  de  27  de  Fevereiro  de  1875,  art.  4<»,  §  3.<» 

Art.  9.<>  Os  vencimentos  dos  offlciaes  e  praças  são  os  especifi- 
cados na  tabeliã  B. 

Art.   10.  A*s  praças  que,  além  dos  serviços  próprios  do  Corpo,* 
desempenharem  outros  especiaes,  serão  abonadas,  a  arbítrio  do 
Commandante,  gratiíicações    mensaes    segundo  a  importância 
desses  serviços  e  habilitações  technicas  das  mesmas  praças. 

Art.  11 .  Para  execução  do  disposto  no  artigo  precedente  ficam 
creadas  cinco  categorias  de  gratificações,  sondo  de  : 

30$000  para  artífices  de  1»  classe 

2OSO0O  »           »  de  2»      » 

15$000  »           »  de  3*      » 

10$000  »           »  de  4»      » 

5$000  »           »  de  5*      » 

Estaá  gratificações  não  deverão  exceder  no  total  á  quantia  de 
400$000. 

Art.  12.  Ao  inferior  ou  Commandante  de  posto  ou  destaca- 
mento será  abonada  mais  uma  gratificação,  pro  labore^  de  10$ 
mensaes. 

CAPITULO  III 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  E  SUBSTITUIÇÕES 

Art.  13.  Ao  Commandante  compete  : 

§  l.<*  Providenciar  de  conformidade  com  este  Regulamento  e 
as  ordens  do  Ministro  sobre  tud©  quanto  pertencer  ao  material,  , 
ás  despezas  do  Corpo,  ao  serviço,  ensino  e  direcção  do  pessoal ; 
dar  as  convenientes   instrucções  a  seus   subordinados  para  o 
exacto  cumprimento  dos  deveres  de  cada  um,  e  requisitar  as 
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providencias  que  julgar   necessárias  e  não  couberem  em  suas 
attribuições. 

§  2.0  Propor  ao  Ministro  as  medidas  que  a  experiência  fôr 
aconselhanao  para  o  melhoramento  do  serviço. 

§  3.**  Transmittir  ao  Ministro,  sempre  com  seu  parecer  por 
escripto,  os  requerimentos,  reclamações  e  queixas  de  seus  subor- 
dinaaos. 

§  4.«  Autorisar,  nos  limites  das  rubricas  do  orçamento,  as  des- 
pezas  necessárias  á  manutenção  e  conservação  do  serviço  a  seu 
cargo. 

§  5.0  Designar  substitutos  que  preencham  os  cargos  na  au- 
sência temporária  dos  serventuários  effectivos,  dando  conta  do 
seu  acto  ao  Ministro,  sempre  que  houver  alteração  de  venci- 
mentos. 

Art.  14.  O  Fiscal  terá  a  seu  carga: 

§  1.*  Coadujvar  o  Commandante  no  cumprimento  das  obri- 
gações mencionadas  no  §  1^  do  artigo  precedente. 

§  2."  Conferir  e  flscalisar  todos  os  papeis,  distribuir  o  serviço 
que  devem  prestar  quotidianamente  os  omciaes  e  praças  do 
Corpo,  e  executar  as  ordens  do  CJommandante. 

§  3.*  Informar  sobre  a  idoneidade  e  procedimento  das  praças 
propostas  pelos  Commandantes   das  companhias  para  os  postos 
•  inferiores,  e  bem  assim  sobre  todos  os  requerimentos  que  lorem 
dirigidos  ao  Commandante. 

§  4.0  Transmittir  as  ordens  do  Commandante,  e  fazer  chegar 
ao  conhecimento  deste  todas  as  alterações  e  occurréncias  havidas 
no  Corpo,  bem  como  as  petições,  requisições  ou  reclamações  de 
seus  subordinados. 

Art.  15.  Para  auxiliar  o  Fiscal  no  cumprimento  de  suas  obri- 
gações, haverá  dous  Amanuenses,  praças  do  Corpo,  os  quaes  per- 
ceberão, além  dos  vencimentos  que  lhes  competir,  a  gratificação 
mensal  de  20$000. 

Art.  16.  Ao  Ajudante  compete  : 

§  1.0  Detalhar  todo  o  serviço  das  companhias. 

§  2.0  Assistir  às  paradas  e  dividil-as,  mzendo  com  que  a  força 
de  serviço  compareça  convenientemente  uniformisada. 

§3. o  Irfstruir  as  praças  do  Corpo  nos  diversos  exercícios  e 
trabalhos  de  apparelhos. 

§  4,o  Fazer  com  que  as  ordens  sejam  cumpridas,  dar  parte 
das  faltas  encontradas  ao  Fiscal  do  Corpo,  a  quem  coadjuvará  em 
tudo  quanto  fôr  relativo  ao  serviço. 

Art.  17.  Ao  Secretario  incumbe  : 

§1.0  A  escripturação  dá  secretaria,  do  Corpo  e  dos  livros  de 
registro  da  correspondência  do  Commandante,  bom  como  dos  as- 
sentamentos e  alterações  dos  offlciaes  e  praças. 

§  2.0  Extrahir  e  authenticar  as  certidões  e  outros  documentos 
passados  pela  secretaria. 

§  3  o  Trazer  sempre  em  boa  ordem  o  archivo  da  secretaria,  a  bi- 
bliothèca  do  Corpo  e  todos  os  documentos  que  lhe  forem  confiados. 

§  4.0  Lavrar  os  contractos  para  os  fornecimentos  do  Corpo 
6  assignal-os  com  o  Commandante  e  o  Fiscal. 
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Art«  18.  Para  o  desamp^ho^  áas  funeçOas  dos   paragrãpkos 
acima,  terá  o  Secretario  dous  Amanuenses,  praças  do  Gòi^po»  os 
qiiaeSt  ^^^  ^s  respaetivosi  vencmieaio»,  pereeb^^ão    a  grati- 
^  ncação  de  20$  meosaes» 

Art.  19.  AoQuartel-me&trôiacttmba: 

§  1.0  Xep  sob  sua  guarda  e  vigilância  a  arrecadação  e  êsvida- 
mente  acondicionados  todas  as  pertenças  e  sobresalentes  do  ma- 
teimai,  fardamento  é  armamento  do  Corpo. 

§  2.®  Conservar  em  boa*  ordem,  os  livros  e  objectog  que  forem 
removidos  do  archivo  geral  da  secretaria  do  Corpo  ou  do  das 
companhias  para  a  arrecadação. 

§  3.*  Extrahir  do  livro  de  talões  oa  pedidos  de  material?  ©ob- 
jectos do  que  carecer  o  Corpo. 

§  4.**  Requisitar  do  Commandante,  por  intermédio  do  Piaal,  e 
com  a  devida  antecedência,  tudo  quanto  faltar  na  arrecacktçao 
para  as  necessidades  ordinárias  do  Corpo^ 

Art.  20.  O  Quartol-mestre  prestará  uma  âança  de  2:000$  no 
Tbosouro  Nacional,  para  garantia  do  material  sob  sua  guarda. 

Esta  fiança  será  realizada  por  descontos  mensaes  de  20  Vs  feitos 
em  seus  vencimaatos,  cessando  logo  que  completera  dita  quantia^ 
que  poderá  sèr  substituída  por  apólices  da  divida  piiblica,  ven- 
oendo  os  juros  da  lei. 

Art.  21 .  Compete  ao  1<^  Cirurgião:  • 

§  l.«   Fazer  dia  no  quartel  alternadamente  com  o  2.o 

§  2.0  Inspeccionaryemjuntatíomo2%  as  praça»  para  admissão 
oú  escusa  do  serviço. 

§  3.<>  Dirigir  todo  o  serviço  medico  da  enformaria  e  tratar  dos 
oíficiaes  e  praças  que  a  ella  se  recolherem. 

§  4. o  Tratar  nas^  respectivas  residendias  os  officiaea  e  praças 
doentes,  ou  suas  famílias,  quando  para  isso  receber  ordeoL  do 
Commandante. 

§  5.*  Acompanhar  o  Corpo  nas  occasiões  de  incêndio,,  quaado 
estiver  de  dia,  para  prestar  os  soccorros  de  s«api?oíissão . 

§  6.*»  Ter  sempre  em  bom  estado  e  sob  soa  guarda  uma  am- 
bulância provida  dos  principaes  medicamentos  e  apparelhos^  con- 
venientes, para  serem  appiicados,  no  caso  de  necessidade,  ^n 
oeeasião  de  incêndio. 

Art.  22.  Ao  2*  Cirurgião  compete  auxiliar  e  substituir  ao  K» 
em  todn^  os  serviços  a  sen  cargo. 

Art .  23 .  Aos  Commandantes  de  companhias  competo : 

§1.0  Conservar  em  boa  ordem  e  estada*  tudo  quanto  fòr  per^ 
tencente  á  sua  companhia. 

§  2.°  Propor,  por  intermédio  do  Fiscal,  os  P^saapgeotos,  2»»  ditecr^ 
f(»Tieis  e  cabos  de  esquadra  para  as  suas  o^npanhias. 

§  3.0  Transmittir,  devidamente  informado^  ao  Commi^dante, 
por  intermédio  do  Fiscal  do  Corpo,  o&  requeriaMntos  dos  infe- 
riores e  praças  de  sua  companhia. 

§4.0  Instruir,  quando^fôr  pára  isso  designado,  os  ofãciaes  e 
pr«lK^s  nos  exercícios  quer  parciaes,  quer  geraes,  tanto  no  ma- 
nejo e  uso  dos  appareihos  o  machinas  a  c^rgo  do  Corpo^  como 
nas  manobras  da  escola  de  pelotão.  Nas  occasiões  de  mcei»lio^ 


ACTOS  DÓ  PODEU    EXECUTIVO  527 

dirigirá  o  serviço    de  extiooção  no  posta  que  lhe    fôr  de- 
signado. 

§  5.°  Providenciar  para  que  os  seuâ  oommandados  não  fò>ltem 
ás  formaturas  e  exercícios  determinados  pelo  Commandante  da , 
Corpo,  dando  parte  dos  delinquentes,  para  serem  punidos. 

§  6.<»  Ter  em  boa  ordem  o  material,  alojamento  das  praças,, 
arrecadação  de  sobresalentes  e  tudo  maia  quanto  pertencer  á 
companhia. 

§  1,^  Ck>nservar  em  dia,  com  asseio  e  clareza,  todos  os  livros 
da  companhia,  registro  de  mappas,  carga  de  material,  relaçOes 
de  pagamento  ao  pessoal  da  mesma  e  livros  de  fardamento. 

§  %,^  Detalhar  as  praças  da  companhia  pedidas  para  serviça 
pela  casa  da  ordem. 

Art.  24.  Os  Commandantes  de  companhia  prestarão  uma 
fiança  de  1:000$,  no  Thesouro  Nacional,  para  garantia  do  ma- 
terial a  seu  cargo. 

Esta  âança  será  realizada  na  forma  estabelecida  no  art.  20, 
e,  como  aquella,  também  poderá  ser  substituída  por  apólices  da 
divida  publica. 

Art.  25.  Aos  Tenentes-ooadjuvantes  compete  : 

Paragrapho  único.  Substituir  os  Commandantes  de  companhia 
nos  seus  impedimentos  e  coadjuval*os  em  todos  os  traoalhos 
aaseu  cargo. 

Art.   26.  Aos  chefes  de  estação  incumbe  : 

§  1.0  Permanecer  dia  e  noite  na  estação  e  tel-a  na  melhor 
ordem,  não  podendo  dahi  afastar-se  sem  permissão  do  Comman- 
dante do  Corpo. 

§  2.0  Requisitar  do  Commandante  da  companhia  a  que  per- 
tencer tudo  quanto   necessitar  para  a  estação. 

§  3.0  Dar  immediatamente  parte  ao  Commandante  do  Corpo 
de  qualquer  incêndio  que  tiver  logar  no  districto  de  sua  juris- 
dicção,  mencionando,  além  das  circumstancias  especiâcadas  no 
modelo  para  taes  documentos  fornecido  pela  secretaria  do  Corpo,, 
todas  as  outras  que  julgar  convenientes. 

§  4.0  Dirigir  exclusivamente  o  trabalho  da  extincção  de  in- 
cêndio no  seu  districto,  até  que  se  apresente  um  offioial  do 
Corpo  mais  graduado,  a  quem  passara  a  direcção  do  serviço 
desde  logo,  dando  conta  do  que  houver  ocoorrido  e  das  provi- 
dencias tomadas. 

§5.0  Instruir  as  praças  da  estação  no  cumprimento  de  seus 
deveres,  e  especialmente  no  manejo  das  machinas  e  apparelhos 
de  que  usar. 

Art.  27.  O  chefe  de  serviço  terá  a  seu  cargo  a  escripturaçao 
e  o  detalhe  do  serviço  de  sua  companhia,  sob  a  resp<Misabilidade 
e  flscalisa^o  do  respectivo  Commandante. 

Art.  28.  Os  2o«  sargentos,  forrieis,  cabos  de  esquadra  e  mais^ 
praças  devem  prestar  todos  os  serviços  que  lhes  forem  deter- 
minados por  seus  superiores  legaes,  e  obedecer-lhes  em  tudo 
quanto  tiver  relação  com  a  economia,  ordem,  moralidade  e  disci- 
plina do  Corpo,  esforçando-se  cada  um  para  que  não  hcga  falta^ 
omissão  ou  incúria  no  cumprimento  de  suas  obrigações. 
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Art.  29.  A  precedência  entre  os  oíficiaes  da  mesma  graduação 
regular-se-ha  pela  data  de  suas  nomeações,  e,  quando  estas 
forem  iguaes,  pelas  dos  postos  anteriores,  recorrendo-se  depois  à 
do  alistamento  no  Corpo,  á  idade,  e  finalmente  â  sorte. 

Art.  30.  Nenhum  oracial  ou  praça  poderá  dirigir  qualquer  re- 
presentação ou  requerimento,  sem  ser  por  intermédio  do  seu  Com- 
mandante  de  companhia,  e  este  por  intermédio  do  Fiscal  do  Corpo. 

Art.  31 .  Nenhuma  praça  ou  ollicial  poderá  recusar-se  ao  ser- 
viço pai»a  que  fôr  designado,  ainda  quando  entenda  que  não  lhe 
compete  5  cabe-lhe,  entretanto,  o  direito  de  reclamar  em  termos 
convenientes,  depois  de  prestál-o.  Desta  reclamação  terá  sciencia 
o  su{)erior  contra  quem  fôr  dirigida,  e  será  encaminhada  pelos 
tramites  estabelecidos  neste  Regulamento. 

Art.  32.  O  Commandante  do  Corpo  será  substituído  pelo  Fiscal 
e  este  pelo  Ajudante,  que,  por  sua  vez,  será  substituido  pelo 
Commandante  de  companliia  previamente  designado  pelo  Com- 
mandante do  Corpo. 

O  Commandante  de  companhia  será  substituido  pelo  respectivo 
coadjuvante,  e  este  pelo  Alferes  da  mesma  companhia. 

O  Secretario  será  substituido  pelo  offlcialjou  inferior  que  o  Com- 
mandante designar,  e  o  Quartel-mestre  çor  um  inferior  de  sua 
inteira  confiança  e  por  elle  previamente  indicado. 

O  chefe  de  estação  será  substituido  por  um  sargento  designadg 
pelo  Commandante  do  Corpo. 

Os  inferiores  e  mais  praças  serão  substituídos,  transferidos  de 
companhias  e  classes  e  empregados,  segundo  suas  habilitações  e 
a  conveniência  do  serviço,  ajuízo  do  Commandante  do  Corpo. 

CAPITULO  IV 


DAS    PENAS,    RECOMPENSAS   E   LICENÇAS 

Art.  33.  o  Ministro  poderá  demittir  ou  suspender  tempora- 
riamente os  offlciaes  que,  ppr  seu  procedimento,  prejudicarem  a 
boa  ordem,  subordinação  e  disciplma  do  Corpo,  conforme  a  gra- 
vidade das  faltas,  e  á  vista  de  representação  do  Commandante 
do  Corpo.  O  official  suspenso  em  virtude  desta  disposição  só 
perceberá  o  soldo  da  patente. 

Art.  34.  As  faltas  mencionadas  no  artigo  precedente,  sendo 
commettidas  pelos  inferiores,  artífices  e  mais  praças,  serão  pu- 
nidas pelo  Commandante  com  as  seguintes  penas,  que  poderão 
ser  applicadas  isoladamente  ou  combinadas,  segundo  a  gravidade 
do  delicto  : 
.    §  1.°  Desconto  de  vencimentos,  de  um  a  quinze  dias. 

§  2.0  Serviço  de  castigo,  de  um  a  quinze  dias. 

§  3.<>  Prisão  solitária  ou  em  commum,  de  um  a  quinze  dias* 

§  4.0  Baixa  de  postos  temporária  ou  definitiva. 

§  5.**  Expulsão. 

Art.  35.  Quando,  pela  maior  gravidade  e  proporções  do  de- 
licto, entender  o  Commandante  do  Corpo  que  a  punição  deve  ser 
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maior,  assim  o  representará  ao  Ministro,  que  poderá  íázer  re- 
colher o  delinquente  a  uma  fortaleza,  por  30  a  90  dias,  sujeito  á 
disciplina  alli  estabelecida,  e  percebendo  nesse  periodo  os  venci- 
mentos marcados  para  as  praças  do  batalhão  de  engenheiros. 

Paragrapho  único-,  Aggravam  os  crimes  a  circumstancia  de 
serem  commettidos  em  acto  de  serviço,  ou  no  interior  dos 
quartéis,  estações  e  corpos  de  guarda. 

Art.  36.  O  Commandante  poderá  impor  a  pena  de  prisão  até 
oito  dias,  no  quartel,  aos  offlciaes  por  faltas  que  julçar  de  leve 
punição,  independente  de  as  levar  ao  conhecimento  do  Ministro. 
Não  se  dará  neste  caso  perda  de  vencimentos. 

Si  o  delicto,  porém,  fôr  de  natureza  grave,  a  punição  será 
em  uma  fortaleza,  por  ordem  do  Ministro,  e  durante  o  prazo  de 
três  a  noventa  dias  ;  o  paciente  vencerá  o  soldo  e  etapa. 

Art.  37.  Serão  consideradas  desertores  as  praças  que  sem 
licença  deixarem  de  comparecer  no  quartel  por  espaço  de  sete 
dias  consecutivos. 

Art.  38.  A  praça  reengajada que  desertar  poderá  ser  readmit- 
tida  no  Corpo,  mas  na  classe  de  aprendiz,  e  sem  a  respectiva 
gratificação. 

«  Art.  39.  O  Commandante  imporá  ao  desertor,  conforme  as 
circumstancias  que  aggravarem  a  deserção,  até  o  diiplo  das  penas 
estabelecidas  nos  §§  1%  2«  e  3°  do  art.  34 ;  podendo  também  repre- 
sentar ao  Ministro,  afim  de  que,  por  ordem  deste,  sejam  appli- 
cadas  as  do  art.  35. 

Art.  40.  Quando  os  delictos  commettidos  não  forem  dos  men- 
cionados nos  artigos  precedentes,  ou  de  natureza  semelhante^  e 
devam  ser  punidos  pela  legislação  commum,  serão  os  delm- 
(]^uentes  expulsos  do  Corpo  e  postos  pelo  Commandante  á  dispo- 
sição da  autoridade  competente,  com  uma  exposição  circumstan- 
ciada  do  facto  criminoso. 

Art.  41.  O  official  que,  em  occasião  de  incêndio,  prestar  ser- 
viços extraordinários,  será,  conforme  a  importância  delles,  pre- 
miado com  uma  ou  mais  da»  remunerações  seguintes  : 

§  1.*»  Dispensa  do  serviço  por  quinze  dias,  com  todos  os  ven- 
cimentos. 

§  2.0  Elogio  em  ordem  do  dia. 

§  3.°  Elogio  em  nome  do  Ministro,  publicado  em  aviso  e  tran- 
scripto  em  ordem  do  dia. 

§  4.0  A  medalha  humanitária  creada  pelo  Decreto  n.  1579 
de  14  de  Março  de  1855,  ou  uma  condecoração  de  qualquei»  das 
ordens  honorificas  do  Império,  a  juizo  do  Governo,  e  segundo  a 
natureza  e  importância  do  serviço  prestado. 

Art.  42.  Si,  em  vez  de  official,  o  individuo  que  prestar  taes 
serviços  fôr  praça,  terá,  além  de  qualquer  das  distincções  men- 
cionadas no  artigo  precedente,  mais  a  graduação  em  um  dos 
postos  de  inferior. 

Art.  43.  Para  as  remunerações  de  que  tratam  os  §§  3°  e  4° 
do  art.  41,  o  Commandante  do  Corpo  dará  uma  parte  especial  ao 
Ministro,  mencionando  os  nomes  dos  offlciaes   e  praças  que,  a 
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seujuizo,  mais  se  distinguiram,  quaes  os  serviços  prestados, 
sua  natureza  e  importância. 

Paragrapho  único.  As  outras  remunerações  serão  conferidas 
por  acto  do  CJommandante. 

Art.  44.  O  oííicial  ou  praça  aue,  em  consequência  de  desastre 
em  serviço,  adoecer,  será  trataao  por  conta  do  Estado,  perce- 
bendo todos  os  vencimentos  como  si  estivesse  em  eflfôctivo  ser- 
viço, e  contando-se-llie,  para  todos  os  effeitos,  o  tempo  da  mo- 
léstia. 

Art.  45,  Os  oíflciaes  e  praças  gozarão  de  todas  as  isenções, 
vantagens  e  regalias  concedidas  aos  do  Corpo  Militar  de  Policia 
da  Corte. 

Art.  46.  O  oíBcial  do  Corpo  de  Bombeiros,  depois  de  10  annos 
de  bons  serviços,  terá  direito  ás  honrai  do  posto  que  lhe 
competir  pelo  seu  cargo. 

Art.  47.  Obtidas  as  honras  do  posto,  o  official  assim  graduado, 
sô  poderá  soífrer  a  pena  de  demissão,  a  que  se  refere  o  art .  33, 
depois  de  ficar  provado,  perante  um  conselho  de  investig^ação, 
o  seu  mào  comportamento.  O  respectivo  processo,  remettido  ao 
Ministro,  servirá  de  base  á  deliberação  que  o  Governo  houver 
de  tomar. 

Art.  48.  O  tempo  de  serviço  prestado  pelos  oíficiaes  do  Exer-T» 
cito  no  Corpo  de  Bombeiros  será  contado  na  forma  do  art.  9®, 
paragrapho  único,  da  Lei  n.  3169  de  14  de  Julho  de  1883. 

Paragrapho  único.  Estes  oíflciaes  vencerão  o  soldo  de  suas  pa- 
tentes pelo  Ministério  da  Guerra,  e  gozarão  do  favor  do  art.  46. 

Art.  49.  Os  oíflciaes  e  praças  do  Corpo  de  Bombeiros  terão  di- 
reito á  reforma  nos  segumtes  casos  : 

I.  Quando  contarem  25  annos  de  serviço,  computados  segundo 
a  Resolução  de  9  de  Dezembro  de  1823,  Decreto  n.  1638  de  19 
de  Setembro  de  1855,  Resolução  de  4  de  Novembro  de  1863  e  Leis 
posteriores,  vencendo  neste  caso  o  soldo,  por  inteiro,  de  sua  pa- 
tente. O  tempo  de  campanha  será  contado  pelo  dobro. 

II.  Si  contarem  mais  de  trinta  annos,  terão  a  graduação  e 
soldo  do  posto  immediato.  • 

III.  Si  depois  de  dez  annos  de  serviço  o  oíficial  ou  praça  ficar 
impossibilitado  de  continuar  no  Corpo,  por  moléstias  adquiridas, 
a  reforma  lhe  será  concedida,  vencendo  tantas  vigésimas  quintas 
partes  quantos  forem  os  annos  de  serviço.  Exceptua-se  a  im- 
possibilidade por  desastre  em  acto  de  serviço,  caso  em  que  ven- 
cerão o  soldo  por  inteiro,  a  exemplo  do  que  foi  decidido  pelas 
Resoluções  de  6  e  13  de  Outubro  de  1869  para  os  oíflciaes  do 
Exercito. 

Art.  50.  Para  a  concessão  das  licenças  aos  oíflciaes  do  Corpo 
de  Bombeiros  serão  observadas  as  disposições  do  Decreto  n.  4484 
de  7  de  Março  de  1870,  que  regulou  a  espécie  com  relação  aos 
funccionarios  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  do  seguinte  modo  : 

1.°  Para  tratamento  de  saúde,  a  licença,  atô  um  anno,  será 
seis  mezes  com  soldo  e  etapa,  e  o  restante  com  o  soldo  simples. 

2.0  Por  outros  motivos  descontar-se-ha,  até  dous  mezes,  1/5 
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do  soldo  e  da  etapa  ;  de  dous  a  quatro  mezes,  1/3  ;  de  mais  de 
quatro  mezes  ató  um  anno,  2/3. 

Por  mais  de  ura  anno,  a  licença  será  sem  vencimento  algum. 

Para  os  officiaes,  porém,  que  só  percebem  gratificação,  consí- 
derar-se-hão  como  ordenado  os  2/3  desta,  e  sobre  tal  base  se 
praticará  o  que  acima  ficou  estabelecido. 

3.0  As  praças  só  terão  licença  com  vencimento,  por  motivo 
de  moléstia,  até  trinta  dias  em  cada  exercício ;  nos  outros  casos 
tel-a-hão  sem  vencimento  algum.  Taes  licenças  poderão  ser 
concedidas  pelo  Commandante  do  Corpo. 

4.0  O  Commandante  do  Corpo  poderá  também  conceder  dispensa 
do  serviço  aos  seus  subordinados,  até  oito  dias,  com  todos  os 
vencimentos. 

Art.  51.  O  offlcial  que  substituir  a  outro  de  maior  categoria 
terá,  além  dos  respectivos  vencimentos,  mais  a  gratificação  do 
substituido,  comtanto  que  reunidos  não  excedam  á  fatalidade 
dos  que  a  este  competiam. 

CAPITULO  V 

DO  MODO  POR  QUE  O  PESSOAL    DO   CORPO  DEVE  DESEMPENHAR  SEUS 
DEVERES   NOS   INCÊNDIOS 

Art.  52.  A  extincção  de  incêndios  será  exclusivamente  feita 
pelo  Corpo  de  Bombeiros  e  dirigida  pelo  Commandante  do  mesíno 
Corpo  ou  por  quem  suas  vezes  fizer,  quaesquer  que  sejam  as 
autoridades  civis  ou  militares  que  se  acharem  presentes. 

Somente  em  circumstancias  especiaes  se  admittirá  o  concurso 
de  pessoas  estranhas  que,  neste  caso,  serão  requisitadas  pelo 
Commandante  ou  quem  suas  vezes  fizer,  pagando-se-lhes  o  sa- 
lário que  fòr  previamente  ajustado,  si  tanto  exigirem. 

Art.  53.  São  considerados  auxiliares,  e  como  taes  subordi- 
nados  no  logar  e  occasião  do  incêndio  ao  Commandante  do  Corpo, 
os  contingentes  de  bombeiros  existentes  nos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha e  Guerra  e  os  que  para  o  futuro  se  organizarem,  em 
qualquer  estabelecimento  publico  ou  particular,  para  o  serviço 
de  extincção  de  incêndios. 

Art.  54.  Além  das  autoridades  policiaes  e  outras  que  compa- 
recerem com  seus  distinctivos,  só  terão  ingresso  no  cordão  das 
sentinellas  as  pessoas  que  apresentarem  um  cartão  assignado 
pelo  Commandante  do  Corpo  de  Bombeiros. 

Art.  55.  Si  durante  o  mcendio  comparecerem  forças  estran- 
geiras, o  Commandante  ou  quem  suas  vezes  fizer,  si  delias  pre- 
cisar, as  requisitará  dos  respectivos  Commandantes.  Somente 
neste  caso  as  mesmas  forças  poderão  occupar-se  no  trabalho  de 
extincção,  sendo  dispensadas  logo  que  cessara  urgência  do  serviço. 

Art.  56.  O  primeiro  cuidado  dos  officiaes  e  praças  do  Corpo 
de  Bombeiros,  em  qualquer  incêndio,  será  salvar  as  pessoas  que 
estiverem  em  perigo,  empregando  ao  mesmo  tempo  os  meios 
precisos  para  que  o  serviço  da  extincção  se  faça  com  a  maior 
rapidez  e  o  menor  perigo  possivel. 
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Art.  57.  Si  durante  o  incêndio  fôr  julgada  necessária  alLemo- 
lição  de  alguma  parede  ou  casa  inteira,  poderá  o  Commandante 
OU  o  offlcial  que  dirigir  o  serviço  •  ordenal-a,  dando  ao  Ministro 

Í)8.rte  circumstanciada  do  facto  e  dos  motivos  que  lhe  aconse- 
haram  aquella  providencia  extraordinária. 

Art.  58.  Nas  occasiões  de  incêndios  fica  expressamente  pro- 
hibido  aos  oíflciaes  a  praças  do  Corpo  receberem  ordens,  pectidos 
ou  incumbências  de  qualquer  natureza,  a  não  ser  por  intermédio 
do  director  do  serviço  de  extincção. 

Art.  59.  O  Commandante  oíôciarà  ao  Ministro  dando  conta 
de  todas  as  occurrencias  havidas  na  extincção  de  .cada  incêndio  ; 
as  causas  sabidas  ou  presumíveis  ;  os  soccorros  recebidos  e  por 
quem  prestados  ;  as  autoridades  que,  presentes,  houverem  directa 
ou  indirectamente  auxiliado  o  serviço  da  extincção. 

Art.  60.  A  marcha  do  trem  do  Corpo  de  Bombeiros,  quando 
chanmdo  ^ara  incêndio,  será  pelo  canunho  mais  curto  e  com  a 
maior  celeridade  possível.  Para  dar  signal  de  sua  passagem - 
trarão  as  viaturas  fortes  campas,  tocando  seguidamente  em  todo 
o  trajecto,  maxime  no  cruzamento  das  ruas. 

Não  se  tratando,  porém,  deste  serviço  urgente,  serão  obser- 
vadas as  medidas  policiaes  e  municipaes  a  respeito  de  vehiculos 
pelas  ruas  da  cidade. 

CAPITULO  VI 


DO  MATERIAL 

Art .  61 .  O  material  do  Corpo  de  Bombeiros  constará  das  ma- 
chinas,  apparelhos,  utensílios  e  animaes  de  tiro  necessários  ao 
bom  desempenho  do  serviço  que  lhe  está  confiado.  O  Comman- 
dante solicitará  do  Ministro  a  substituição  do  material  que  se  fôr 
tornando  imprestável,  e  esta  se  fará  promptamente,  adoptan- 
do-se  os  modelos  mais  aperfeiçoados,  segundo  indicação  do 
mesmo  Commandante. 

§  1.0  Além  daquelle  material,  ficam  á  disposição  do  Corpo  de 
Bombeiros  os  registros  assentados  nos  encanamentos  públicos 
e  destinados  ao  fornecimento  d'agua  nas  occasiões  de  incêndio, 
podendo  o  Corpo  fazer  uso,  na  falta  daquelles  registros,  de 
outros  que  se  prestarem  ao  fim  desejado. 

Será  augmentado,  nos  encanamentos  públicos,  o  numero  dos 
registros  destinados  a  fornecer  agua  ao  Corpo,  de  modo  que, 
em  cada  100  metros  de  extensão,  haja  polo  menos  um  destes 
apparelhos,  os  quaes,  quando  exigirem  concertos,  serão  com 
urgência  reparados  pela  fnspectoria  Geral  das  Obras  Publicas 
ou  pela  Repartição  a  que  fôr  entregue  o  serviço  das  aguas. 

§  2.0  O  Corpo  terá  também  á  sua  disposição  os  apparelhos  e 
linhas  telegraphicas  assentadas  para  o  serviço  dos  avisos  de  in- 
cêndio. As  interrupções,  defeitos  ou  desarranjos  que  se  derem 
nos  apparelhos  e  linhas  serão  immediatamente  reparados  pela 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos  do  Estado. 
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CAPITULO  VII 

DA    BSCRIPTURAÇÃO 

Art.  62.  A  escripturaçao  do  Corpo  de  Bombeiros  constará  dos 
seguintes  livros  : 

I.  Livro  da  porta. 

Neste  livro  se  fará  a  escripturaçao  diária  de  todas  as  entradas 
de  objectes  comprados,  fornecidos  ou  concertados  e  de  quaesquer 
outras  despezas  effectuadas,  bem  como  das  sabidas  de  material, 
quer  para  concerto,  quer  em  consequência  de  vendas  ou  cessões 
autorisadas  pelo  Ministro.  Os  lançamentos  ficarão  a  cargo  e  sob 
a  responsabilidade  dos  oflBíciaes  de  estado-maior  do  Corpo,  sendo 
completados,  na  parte  relativa  ás  entradas  de  material,  com  o 
recibo  do  responsável  a  quem  forem  entregues  os  objectos. 

O  Fiscal  rubricará  esses  lançamentos. 

II.  Livro  de  contas. 

Será  escripturado  pelo  Quartel-mestre,  a  quem  compete  extrahir 
mensalmente  do  livro  da  porta  as  contas  de  todas  as  despezas  ahi 
lançadas,  distribuindo-as  pelas  rubricas  respectivas.  Estas 
contas,  depois  de  verificadas  pelo  Secretario,  serão  apresentadas 
ao  Fiscal  para  a  conferencia  final  com  o  livro  dajporta  e  contas 
dos  fornecedores. 

III.  Livro  de  mappas  de  despeza. 

Nos  primeiros  dias  de  cada  mez,  o  Commandante  do  Corpo  apre- 
sentara ao  Ministro  um  mappa  organizado  pelo  Fiscal  e  extranido 
do  livro  de  contas,  comprebendendo  todas  as  despezas  effectuadas 
no  mez  anterior,  com  discriminação  das  importâncias  dos  res- 
pectivos documentos  e  das  rubricas  a  que  se  referirem.  O  re- 
gistro desses  mappas  na  secretaria  do  Corpo  constituirá  este 
livro. 

IV.  Livros  de  mappas  de  carga  e  descarga. 

A  arrecadação  geral  e  cada  uma  das  companbias  terão  um 
destes  livros  para  a  apuração  de  todas  as  alterações  que  men- 
salmente occorrerem  no  material  a  seu  cargo,  sendo  taes  alte- 
rações sempre  documentadas  com  as  ordens  do  dia  do  com- 
mando  do  Corpo. 

Na  secretaria  haverá  também  um  livro  semelhante,  compre- 
bendendo toda  carga  do  Corpo,  o  qual  será  mensalmente  con- 
ferido pelo  Fiscal  com  os  mappas  das  companhias  e  da  arrecadação 
geral . 

V.  Livros  de  fardamento. 

Nestes  livros  os  Commandantes  de  companhias  notarão  as  dis- 
tribuições de  fardamento  que  fizerem  ás  suas  praças,  em 
virtude  das  instrucções  estabelecidas  no  cap .  8^  deste  Regu- 
lamento. 

Taes  lançamentos  serão  documentados  com  a  publicação  feita, 
em  lembrança,  pelo  Commandante  do  Corpo  na  mesma  data  das 
distribuições. 

Em  cada  companhia  haverá   também  um   livro  especial  para 
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registro  do  fardamento  arrecadado  de  que  tratam  os  arts.  70, 
71  e  73  deste  Regulamento. 

VI.  Livro  de  partes  sobce  fardamento  e  alterações  de  carga. 
—  Servirá  este  livro  para  os  seguintes  lançamentos  : 

•a.  De  partes  dos  Commandantes  de  companhias  declarando 
haverem  dado  fiel  cumprimento  a  tudo  quanto  dispõe  o  cap.  &> 
deste  Regulamento; 

b .  De  todas  as  alterações  de  carga  ou  transferencias  de  mate- 
rial que  occorrerem,  durante  o  mez,  entre  as  companhias  e  a 
arrecadação  geral ; 

c.  Dos  pedidos  de  descarga  mensalmente  apresentados  pelos 
Commandantes  de  companhia  e  Quartel-mestre  ; 

d.  Das  partes  das  commissões  nomeadas  semestralmente  pelo 
commando  do  Corpo  para  dar  balanço  na  carga  dos  Comman- 
dantes de  companhia  e  Quartel-mestre. 

Nos  diversos  lançamentos  deste  livro  baseará  o  commando  as 
ordens  do  dia  e  lembranças,  que  deverá  publicar  sempre  que  se 
effectuar  qualquer  disposição  relativa  a  fardamento,  cargas  e 
descargas  do  material. 

VII.  Livro  de  mappas  de  incêndios. 

Terá  por  fim  este  livro  registrar,  em  mappas  annuaes,  todos 
os  incêndios  a  que  comparecer  o  Corpo  de  Bombeiros,  ou  qualquer 
de  seus  postos,  mencionando-se  nestes  mappas  as  seguintes  cir- 
cumstancias  :  —  mez,  dia,  -hora  e  procedência  do  aviso,  a  locali- 
dade onde  se  tiverem  dado  os  incêndios,  o  nome  dos  proprietá- 
rios das  casas  e  dos  inquilinos,  e  bem  assim  o  da  companhia  ou 
companhias  em  que  se  acharem  seguros  os  prédios  ou  os  ne- 
gócios nelles  estabelecidos,  origem  ou  causa  presumivel  dos  in- 
cêndios, accidentes  desastrosos  e  prejuízos  materiaes  resultantes, 
duração  do  trabalho  do  Corpo  e  quantidade  de  agua  consumida. 

VIII.  Livros  mestres. 

Em  um  destes  livros  serão  escripturados  os  seguintes  assen- 
tamentos das  praças  :  nomes,  números  e  signaes  individuaes,  en- 
gajamentos e  reengajamentos,  demissões  ou  exclusões  do  Corpo, 
penas  e  recompensas,  baixas  ao  hospital  e  deserções. 

Em  outro  serão  feitos  os  assentamentos  dos  officiaes-,  desde  a 
sua  promoção,  sendo  os  assentamentos  em  tudo  idênticos  aos  das 
praças. 

Art.  63.  Além  da  escriçturação  estabelecida  no  artigo  prece- 
dente, serão  também  registrados  em  livros  especiaes  os  officios 
expedidos  pelo  Commandante  do  Corpo,  as  folhas  de  venci- 
mentos dos  oíHciaes  e  praças,  e  as  ordens  do  dia,  lembranças  e 
detalhes  do  serviço  publicados  por  ordem  do  Commandante. 

CAPITULO    VIII 

DO  FARDAMENTO 

Art.  64.  Os  offlciaes  do  Corpo  de  Bombeh?os  usarão  dos  se- 
guintes uniformes  : 
Grande  gcUa.^  Chapéo  armado  de  pello,  segundo  o  plano  ado- 
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ptado  para  os  corpos  especiaes,  tendo  no  botão  da  presilha  o  em- 
blema do  Corpo,  sobrecasaca  de  panno  azul  ferrete  com  golla 
deitada  e  traspasse,  com  duas  ordens  de  oito  botões  cada  uma  ; 
os  punhos  serão  guarnecidos  com  três  botões  pequenos  ao  longo 
da  costura  da  manga^  com  galões  de  ouro.  distinctivos  dos  postos.  , 
Todos  os  botões  serão  de  metal  dourado  com  o  emblema  do 
Corpo.  A  passadeira  será  circulada  por  uma  espiguilha  de  cinco 
millimetros,  tendo  no  centro  o  emblema  bordado  a  oufo.  Dra- 
gonas  do  mesmo  feitio  e  dimensões  das  adoptadas  no  Exercito. 
Calça  do  mesmo  panno. 

Talim  de  couro  da  Rússia,  de  três  cordões,  tendo  as  ferragens 
douradas  e  na  chapa  o  emblema  do  Corpo. 

Banda  com  franja  de  retroz,  igual  à  que  usam  os  officiaes  dos 
corpos  arregimentados  do  Exercito. 

Fiador  com  borla  de  ouro. 

Espada  de  metal  do  príncipe  com  os  punhos  fechados. 

Luvas  de  camurça  branca. 

Pequeno  uni  forme,  ^Bonei  Cavaignac  de  panno  azul  ferrete, 
com  pala  de  verniz  e  virola  dourada,  tendo  a  cinta  circulada  de 
tantos  trancelins  de  ouro  de  6  millimetros  de  largura,  quantos 
forem  precisos  para  indicar  os  postos,  conforme  está  estabelecido 
para  os  oíflciaes  do  Exercito,  e  na  frente  o  emblema  do  Corpo, 
•  bordado  a  ouro. 

Sobrecasaca  e  calça  como  do  uniforme  precedente. 

O  fiador  será  de  verniz  com  borla  de  couro. 

Banda,  talim,  espada  e  luvas  como  os  do  uniforme  de  grande 
gala. 

Uniforme  de  seroiço.-^  Capacete  de  couro  da  Rússia,  com  duas 
palas,  tendo  no  espelho  o  distico  —  Corpo  de  Bombeiros  —  em 
relevo,  e  mais  abaixo  o  emblema  do  Corpo,  tudo  de  metal  dourado. 

Blusa  de  panuo  azul  ferrete,  tendo  a  golla  deitada  e  oito  bo- 
tões de  metal  dourado  com  o  emblema  do  Corpo»  galêio  no  punho 
conforme  o  posto. 

Calça  do  mesmo  panno  ou  de  brim  branco. 

Gravata  de  seda  preta  com  laço. 

Cinto  gymnastico  encarnado  com  lista  azul  no  centro. 

Em  passeio  será  permittido  o  uso  do  bonet  do  pequeno  uni- 
forme. 

Uniforme  de  serviço,  pardo. —  Do  feitio  do  precedente,  sendo, 
porém,  de  brim  pardo ;  as  divisas  para  este  uniforme  serão  de 
cadarço  de  lã  preta  e  os  botões  de  massa  preta  com  o  emblema. 

Capacete  e  cinto  gymnastico  igual  ao  precedente. 

§  1 .0  Os  médicos  do  Corpo  terão  um  caducôo,  bordado  a  ouro, 
no  centro  das  passadeiras  e  na  frente  do  bonet  do  2*  uniforme, 
á  semelhança  do  que  está  estabelecido  para  os  médicos  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito. 

§  2.°  Aos  oíflciaes  que  tiverem  patentes  militares  (effecti vos, 
reformados  ou  honorários)  será  permittido  o  uso  das  insígnias 
em  seus  uniformes. 

Art.    65.   As  praças  usarão  dos  seguintes  uniformes : 

De  parada»^  Capacete  igual  ao  dos  oíflciaes. 
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Gravata  de   seda  preta. 

Blusa  de  panno  azul  avivado  de  encarnado,  mesmo  feitio 
dos  uniformes  de  serviço  dos  oflaciaes. 

Calça  de  panno  azul  igual  com  vivos  encarnados. 
.     Cinto  gymnastico  de  cadarço  encarnado. 

Botinas  de  bezerro. 

Em  passeio  será  permittido  ás  praças  o  uso  do  bonet  de  panno 
azul,  avivado  de  encarnado  (sem  borla  ou  barbicacho),  e  de 
calças  brancas. 

Be  serviço .  —  A  blusa,  calça  e  botões  são  em  tudo  iguaes  ao 
uniforme    de  brim  pardo  dos  oíHciaes. 

Capacete,  cinto  e  gravata  iguaes  aos  do  precedente  uniforme . 

As  divisas  dos  inferiores  neste  uniforme  serão  de  panno 
encarnado. 

Paragrapho  único.  As  praças  graduadas  pertencentes  ao 
estado-menor  usarão  das  divisas  no  braço  direito,  a  exemplo  do 
que  se  pratica  no  Exercito,  e  trarão  os  seguintes  distinctivos 
ae  classe  : 

O  mestre  da  lancha  usará,  sobre  as  suas  divisas,  uma  ancora 
bordada  a  ouro,  e  igual  distinctivo  trarão  os  bombeiros-tri- 
polantes. 

Os  machinistas  usarão  de  uma  roda  dentada,  atravessada  por 
uma  lima,  um  martello  e  uma  tenaz,  também  bordados  a  ouro.  < 

O  telegraphista  trará  um  raio  atravessado  por  uma  setta 
bordada  a  ouro,  distinctivo  de  que  também  usarão  os  seus 
auxiliares. 

O  corneteiro-mór  usará  duas  cornetas  entrelaçadas,  bordadas 
a  ouro. 

O  ferrador  trará  uma  ferradura  atravessada  por.um  martello 
e  uma  torquez,  e  os  conductores,  uma  ferradura  atravessada 
por  dous  chicotes. 

Art.  66.  Far-se-hão  annualmente  três  distribuições  geraes  de 
fardamento  ás  praças  d©  Corpo  de  Bombeiros,  em  1°  de  Janeiro, 
l^áe  Maio  e  1<»  de  Setembro,  comprehendendo-se  em  cada  dis- 
tribuição as  cinco  peças,  cuja  duração  é  íixada  em  -quatro 
mezes  na  tabeliã  O,  annexa  ao  presente  Regulamento. 

Paragrapho  único.  As  outras  quatro  jjeças  de  fardamento,  men- 
cionadas na  mesma  tabeliã,  serão  distribuídas  quando  estiverem 
vencidos  os  prazos  alli  designados  para  cada  um. 

Art.  67.  O  individuo  engajado  receberá  um  capacete  e  as  cinco 
peças  de  fardamento  de  quatro  mezes  de  duração  da  tabeliã  O . 
Após  dous  mezes  dè  serviço  no  Corpo  entrará  nas  distribuições 
geraes  que  dahl  em  diante  se  fizerem,  e,  logo  (jue  passe  a 
prompto  da  escola  de  recruta,  receberá  ou  começara  a  vencer 
as  três  peças  de  panno  azul. 

Art.  68.  A  praça  que  inutilizar  alguma  das  peças  do  seu 
fardamento  em  incêndio  ou  em  qualquer  serviço  extraordinário 
receberá  outra  semelhante,  sem  prejuizo  da  que  lhe  competir  na 
primeira  distribuição  geral  ;  começando,  porém,  a  contar  novo 
prazo  de  vencimento,  si  a  peça  inutilizada  fôr.  alguma  das  do 
paragrapho  único  do  art,  66. 
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Art.  69.  A  praça  que  extraviar  ou  inutilizar  qualquer  pa^ 
do  seu  fardamento,  antes  de  vencido  o  respectivo  prô,zo, 
receberá  em  substituição  outra  semelhante  cigo  valor  pagará 
integralmente.  Este  fornecimento,  pelo  facto  da  indemnização, 
em  nada  alterará  o  prazo  de  vencimento  da  peça  perdida. 

De  modo  idêntico  se  procederá  em  relação  á  praça  que  ex- 
traviar ou  inutilizar  peças  de  fardamento  de  seus  companheiros. 

Art.  70.  A  divida  de  fardamento  de  uma  praça,  em  qualquer 
tempo,  será  o  valor  correspondente  ao  tempo  de  serviço  que 
faltar  em  suas  peças  de  fardamento  para  aue  fiquem  vencidos 
os  prazos  de  duração  marcados  na  tabeliã  O .  Para  pagamento 
desta  divida,  a  praça  que  fôr  excluída  do  Corpo  entregará  á 
arrecadação  de  sua  companhia  as  peças  não  vencidas,  ou  pagará 
os  respectivos  valores,  si  taes  peças  se  acharem  inúteis  ou 
não  forem  apresentadas. 

Neste  ajuste  de  contas  será  a  praça  indemnizada  de  qualquer 

Srejuizo  que  tenha  soflfrido  em  consequência  de  distribuições 
emoradas,  do  mesmo  modo  que  se  lhe  fará  carga  dos  estragos, 
por  deleixo  ou  máo  trato,  que  depreciem  o  valor  das  peças  arre- 
cadadas. 

Art.  71.  Com  a  praça  que  desertar  proceder-se-ha  do  mesmo 
modo  que  no  artigo  precedente,  arrecadando-se  as  peças  dei- 
xadas no  quartel  e  fazendto-se  carga,  nos  vencimentos  do  desertor, 
da  differença  entre  o  valor  destas  peças  e  a  importância  total 
da  sua  divida  de  fardamento.  Regressando  o  desertor,  ou  sendo 
capturado,  receberá  outra  vez  um  fardamento  completo  ;  mas, 
para  que  çossa  tomar  parte  na  primeira  distribuição  geral  que 
se  seguir  á  sua  reentrada  no  Corpo,  será  mister  que  Indemnize 
em  dinheiro  o  que  lhe  faltar  em  tempo  de  serviço  para  ter  ven- 
cidas as  peças  de  fardamento  na   data  da  distribuição. 

Art.  72.  As  peças  de  fardamento  arrecadadas  pelos  arts.  70 
e  71  serão  de  preferencia  escolhidas  para  fornecunentos  a  de- 
sertores e  substituições  de  peças  extraviadas  ou  inutilizadas,  lo- 
vando-se  em  conta  a  depreciação  a  que  estiverem  sujeitas. 

Art.  73.  Todo  o  fardamento  de  praça  que  fallecer  será  con- 
siderado vencido,  recolhendo-se,  como  espolio,  as  peças  que  forem 
encontradas  no  quartel. 

CAPITULO  IX 

DOS  auxílios  policiaes  b  da  força  publica 

Art.  74.  As  autoridades  policiaes  prestarão  ao  Commandante 
do  Corpo  de  Bombeiros,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  todo  auxilio 
que  delias  depender,  e  especialmente: 

I .  Providenciarão  para  que  a  marcha  do  trem  do  Corpo  não  seja 
embaraçada,  obrigando  a  todos  os  vehiculos  que  este  encontrar 
em  seu  trajecto  a  cederem-lhe  o  passo. 

Na  falta  de  agentes  policiaes  para  compellir  os  omissos  ou 
recalcitrantes,  o  Commandante   do  Corpo,  ou  quem  suas  vezes 
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fizer,  tomará  as  medidas  que  de  momento  o  caso  exibir,  no  sen- 
tido de  evitar  qualquer  demora  ;  do  seu  acto  dará  aepois  parte 
ao  Ministro. 

II.  Localizarão  a  invasão  do  domicilio  ou  propriedade  pelo 
pessoal  ao  Corpo  de  Bombeiros,  quando  o  Commandante  ou 
quem  suas  vezes  fizer  julgar  conveniente  a  entrada  e  esta  lhe 
íôr  negada  pelos  proprietários,  inquilinos  ou  domiciliados. 

Na  ausência  da  autoridade  policial,  ou  recusa  de  sua  parte,  o 
Commandante,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  ordenará  o  arromba- 
mento das  portas  e  a  entrada  do  pessoal  do  Corpo,  dando  de  tudo 
conta  ao  Ministro. 

III.  Farão  retirar  as  pessoas  extranhas  ao  Corpo  de  Bom- 
beiros e  que  não  se  acharem  empregadas  pelo  Commandante,  ou 
por  quem  suas  vezes  fizer,  no  trabalho  da  extincção  do  incêndio* 

IV.  Manterão  a  ordem  e  darão  garantia  á  propriedade. 

V.  Providenciarão  sobre  a  arrecadação  e  guardados  objectos 
salvos  do  incêndio. 

VI.  Mandarão  transportar  e  soccorrer  aos  feridos. 

VII.  Darão  as  oraens  necessárias  para  que  os  moradores 
próximos  do  prédio  incendiado  removam  suas  mobílias,  quando 
o  Commandante,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  julgar  conveniente 
esta  precaução. 

VIII.  Mandarão  fechar  as  tavernas  e  casas  de  bebidas  ai-* 
coolicas  próximas  ao  local  do  incêndio. 

IX.  Auxiliarão  o  pessoal  do  Corpo,  mandando  fornecer-lhe 
agua,  trabalhadores,  transportes,  instrumentos  e  quaesquer  re- 
cursos que  lhe  forem  requisitados  pelo  Commandante,  ou  por 
quem  suas  vezes  fizer. 

X.  Tomarão  conhecimento  das  causas  do  incêndio,  afim  de 
proceder  na  forma  da  lei  contra  os  culpados. 

XI.  Mandarão  intimar  o  dono  do  prédio  incendiado,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  de  accôrdo  com  os  agentes-fiscaes  da  lUma. 
Camará  Municipal,  para  que  faça  proceder,  no  prazo  marcado 
pelo  Commandante,  ao  desentulho  das  ruinas  e  demolição  das 
paredes  que  ameaçauem  desabar. 

Art.  75.  A  força  publica  que  se  apresentar  no  logar  do  in- 
cêndio ficará  ás  oraens  da  autoridade  policial  mais  graduada 
que  alli  se  achar,  satisfazendo  esta  ás  requisições  que  forem 
dirigidas  pelo  Commandante,  ou  por  quem  suas  vezes  nzer. 

Art.  76.  Em  casos  especiaes  o  Commandante  requisitará 
directamente,  em  nome  do  Ministro,  dos  Commandantes  dos 
corpos  e  Chefes  de  estabelecimentos  públicos,  civis  ou  mili- 
tares, o  auxilio  de  que  necessitar,  e  este  lhe  será  prestado  com 
urgência. 

CAPITULO  X 

DOS  SIGNAES  DE  INCÊNDIO 

Art.  77.  A  pessoa  que  primeiro  souber  da  existência  de 
um  incêndio,  e  o  participar  á  estação  ou  posto  de  Bombeiros 
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que  se  achar  mais  perto,  ou  â  Repartição  da  Policia,  com  todas 
as  indicações  necessárias,  receberá,  si  o  exibir,  gratificação 
correspondente  â  importância  do  caso,  a  arbitrio  do  Comman- 
daBte  do  Corpo,  e  entre  os  limites  de  2$  a  20$000. 

Art.  78.  Os  Commandantes  das  guardas,  rondas  e  patrulhas, 
que  tiverem  aviso  de  incêndio,  são  obrigados  a  avisar  a  estação 
ou  posto  de  Bombeiros  mais  próximo,  dando  o  signal  na 
primeira  cftixa  telegraphica  que  encontrarem,  ainda  mesmo 
que  não  esteja  coUocada  na  área  de  seu  districto  ou  jurisdicção 
policial.  Podendo,  porém,  acontecer  que  a  linha,  por  qualquer 
circumstancia,  se  ache  interrompida,  a  pessoa  que  passar  o 
ayiso  pela  caixa  seguirá  atô  á  estação  do  Corpo  de  Bombeiros, 
para  prevenir  o  mal  resultante  da  interrupção,  e,  em  todo 
caso,  para  indicar  ao  conductor  do  carro  da  frente  do  trem 
de  soccorro  o  ponto  do  incêndio. 

Na  falta  de  caixa  de  aviso  de  incêndio  ou  de  apparelho  tele- 
phonico,  será  a  noticia  levada  sem  demora  á  estação  de  Bombeiros 
mais  próxima  á  rua  e  prédio  em  que  o  fogo  se  tiver  manifes- 
tado. Incorrerá  em  grave  falta  a  autoridade  ou  agente  desta 
que  demorar  taes  avisos. 

Art.  79.  O  individuo  que  der,  de  má  fé,  falsa  noticia  de  um 
iqpendio,  será  punido  com  a  pena  de  20$  a  20(^  ou  com  a  de  prisão 
de  oito   a  30  dias,  conforme  as  circumstancias. 

§  1.0  Quando  a  falsa  noticia  de  um  incêndio  fôr  transmittida 
pelo  telephone  de  qualquer  casa  particular  ou  de  commercio,  o 
morador  ou  commerciante,  veriflcando-se  que  foram  conniventes 
no  facto,  soffrerão  as  mesmas  penas. 

§  2.»  Quando  se  verificar  que  a  falsa  noticia  teve  por  fim 
desviar  a  attenção  do  Corpo  de  Bombeiros  do  ponto  em  que  se 
houver  manifestado  incêndio,  para  demorar  o  serviço  da  ex- 
tincção,  serão  os  responsáveis  punidos  com  a  pena  de  multa 
de  400$  ou  com  a  de  trinta  dias  de  prisão. 

Art.  80.  O  empregado  de  Policia  que  se  achar  de  serviço  na 
respectiva  Secretaria,  logo  que  receber  o  aviso  do  incêndio 
deverá  transmittil-o,  com  a  maior  presteza,  ao  quartel  do 
Corpo  de  Bombeiros,  á  Chefia  de  Policia  e  ao  Corpo  Militar  de 
Policia. 

Art.  81.  Si  não  estiver  presente  na  Secretaria  de  Policia  o 
empregado  de  que  trata  o  artigo  precedente,  deverá  o  estacio- 
nário fazer  por  si  mesmo  as  convenientes  communicações  tele- 
graphicas  ao  quartel  e  logareá  já  indicados  no  art.  80. 

Art.  82.  Qualquer  autoridade  que  receber  a  noticia  de  um 
incêndio  deverá  transmittil-a  immediatamente,  em  primeiro 
logar  ao  Corpo  de  Bombeiros,  em  segundo  á  Secretaria  do 
Policia,  a  qual  se  encarregará  de  dar  parte  ás  demais  autoridades. 
Art.  83.  O  Corpo  Militar  de  Policia  ou  qualquer  corpo  de 
1*  linha  da  guarnição  da  Corte,  tendo  noticia  de  incêndio,  en- 
viará, sem  demora,  uma  guarda  commandada  por  offlcial  ou 
sargento  para  manter  o  socego  e  executar  as  ordens  que  lhe 
forem  dadas  pela  autoridade  policial  mais  graduada  no  local 
do  incêndio. 
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CAPITULO  XI 

DA    CAIXA    DE  BENEFICÊNCIA 

Art .  84 .  Fica  creada  no  Corpo  de  Bombeiros  uma  Caixa  de 
Beneficência  para  attender  á  invalidez  permanente  ou  tempo- 
rária, sendo  esta  por  mais  de  trinta  dias,  dos  offlciaíbs  e  praças, 
occorrer  ás  despezas  com  os  funeraes  dos  mesmos  e  soccorrer  as 
suas  viuvas  e  nlhos. 

Art.  85.  Esta  Caixa  será  formada  com  a  deducçâo  de  um 
dia  de  soldo,  em  cada  mez,  dos  oíficiaes  e  praças  do  Corpo  de 
Bombeiros,  das  multas  impostas  por  faltas  disciplinares  e 
quaesquer  donativos  particulares  ou  legados. 

Paragrapho  único.  Aos  oíficiaes  que  servirem  em  conmiissão 
no  Corpo  ser-lhes-hapermittido  concorrer  para  a  Caixa,  sendo 
neste  caso  considerados  contribuintes  e  com  os  mesmos  direitos 
dos  outros. 

Art .  86 .  Os  dinheiros  da  Caixa  serão  convertidos  em  apólices  da 
divida  publica.  Não  se  concederá  nenhuma  pensão  antes  que  o 
capital  tenha  attingido  a  20:000$000. 

Art.  87.  Tem  direito  á  pensão  o  oíficial  ou  praça  que,  depois 
de  quatro  annos  como  contribuinte,  ficar  invalidado  no  serviço 
ou  contrahir  moléstia  grave,  salvo  os  fundadores,  na  forma  do 
art.  100. 

\y  Si  o  contribuinte  vier  a  fallecer,  a  pensão  reverterá  metade 
para  a  viuva  e  a  outra  metade  repartidamente  para  as  flilhas 
solteiras,  filhos  menores  e  interdictos  ; 

2.^  A'  medida  que  os  filhos  attingirem  a  idade  de  16  annos 
perderão  a  quota  que  percebiam;  as  filhas,  porém,  somente 
quando  attingirem  20  annos  de  idade  ou  casarem. 

A  viusra  perde  o  direito  á  pensão  si  contrahir  segundas  núpcias 
ou  si  proceder  deshonestamente  ; 

3.°  A  pensão  por  invalidez  temporária  cessa  quando  o  doente 
se  apresentar  para  o  serviço. 

Art.  88.  O  attestado  de  invalidez  temporária  será  paSsado 
pelos  médicos  do  Corpo  em  junta  de  inspecção,  declarando-se 
neste  documento  o  tempo  provável  em  que  o  enfermo  possa 
restabelecer-se. 

Findo  esre  prazo,  nova  inspecção  terá  logar,  si  o  doente  quizer 
continuar  a  gozar  do  beneficio  da  Caixa. 

Art.  89.  A  pensão  é  sempre  proporcional  á  quota  com  que 
cada  um  concorrer  para  a  formação  da  Caixa  de  Beneficência 
e  será  calculada  na  razão  de  quinze  vezes  essa  quota,  conforme 
a  tabeliã  annexa  a  este  Regulamento,  soj)  a  lettra  r>. 

Paragrapho  único.  As  despezas  com  o  funeral  serão  regu- 
ladas do  seguinte  modo  :  para  os  oíficiaes  100$,  paira  as  praças 
de  pret  30$000. 

Art.  90.  A  Caixa  de  Beneficência  será  administrada  por  um 
conselho  composto  do  Commandante  do  Corpo,  como  presidente, 
do  Major  Fiscal,  dos  Commandantes  das  companhias,  do  Secre- 
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e  doQuartel-mestre.  Um  dos  Commandantes  de  companhias  será 
nomeado  thesoureiro  e,  como  tal,  servirá  por  espaço  de  um  auno. 
Art.  91.  Este  conselho,  sempre  que  se  reunir,  fará  lavrar 
acta  pelo  Secretario,  em  livro  especial,  e  assignada  por  todos  os 
membros  presentes,  na  qual  se  mencionarão  as  occurrencias 
liavidas  em  sessão. 

I.  As  deliberações  do  conselho  serão  tomadas  por  maioria  de 
votos  e  delias  haverá  recurso  para  o  Ministro. 

II-  O  Commandante  do  CJorpo  remetterá  trimensalmeate  ao 
^Ministro  um  balancete  do  estado  geral  daa  finanças  da  Caixa, 
e  em  officio  explicará  quaes  as  pensões  coticedidas,  sua  natureza 
e  importância,  bem  assim  quaes  as  que  cahiram  em  commisso, 
e  o  motivo. 

Art.  92.  Os  descontos  a  que  se  refere  o  art.  85  serão  effectua- 
dos  na  folha  do  pagamento,  de  accôrdo  com  a  tabeliã  r>,  e 
entregues  pelo  Quartel-niestre,  com  uma  guia  visada  pelo  Fiscal, 
ao  thesoureiro  da  Caixa. 

I .  Essas  quantias  serão  depositadas  em  uma  caderneta  da 
Caixa  Económica,  garantida  pelo  Governo,  vencendo  os  respecti- 
vos juros,  atô  que  possam  ser  applicadas  na  compra  de  apólices 
da  divida  publica. 

II.  Proceder-se-ha  do  mesmo  modo  com  quaesquer  quantias 
de'outras  origens. 

Art.  93.  Todo  o  movimento  da  Caixa  constará  de  Uvros  espe- 
ciaes,  rubricados  pelo  Commandante  do  Corpo,  sendo  um  para 
lançamento  das  actas,  outro  para  as  entradas  e  sabidas  de  di- 
nheiro, e  o  terceiro,  finalmente,  para  os  recibos  das  pensões  pagas. 

Art.  94.  O  thesoureiro,  devidamente  autorisado  pelo  con- 
selho, representará  a  Caixa  de  Beneficência  na  compra  das 
apólices  e  recebimento  de  seus  juros  ;  bem  assim  nas  entradas  e 
retiradas  dos  dinheiros  da   Caixa  Económica. 

Art.  95.  Nenhum  titulo  pertencente  á  Caixa  de  Beneficência 
poderá  ser  alienado,  sem  autorisação  do  Ministro. 

Art.  96.  Para  haver  a  pensão,  basta  requerer  ao  conselho, 
instruindo  a  petição  com  os  necessários  documentos. 

A  viuva  apresentará  a  certidão  do  óbito  de  seu  marido, 
a  do  casamento  e  a  de  baptismo  ou  de  registro  civil  de  nasci- 
mento de  todos  os  seus  filhos. 

Art.  97.  As  pensionistas  apresentarão,  de  seis  em  seis  mezes, 
certidão  de  vida,  com  declaração  de  estado,  passada  pela  auto- 
ridade policial  ou  religiosa  do  districto  em  que  residir,  ficaado, 
na  falta  deste  documento,  suspenso  o  pagamento  da  pensão. 

Art.  98.  O  oflicial  ou  praça,  que  lôr  excluido  do  serviço  do 
Corpo,  perderá,  em  favor  da  Caixa,  todas  as  entradas  com  que 
houver  contribuído.  Não  as  perderá,  entretanto,  si  a  demissão 
houver  sido  solicitada,  e  si,  neste  caso,  quizer  continuar  os 
pagamentos  a  que  era  obrigado  quando  pertencia  ao  Corpo  ; 
não  beneficiando,  poréjn,  a  si,  mas  á  viuva  e  aos  filhos,  na  forma 
dos§§  loe2odo  art.  87. 

Paragrapho  único.  Não  realizando  pontualmente  esse  pa- 
gamento, mcorrerá  na  multa  de  10  %  sot>re  as  quantias  em 
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debito  no  !<>  trimestre,  multa  que  se  elevará  a  20  Vo  no  2", 
a  30  o/o  no  30  e  a  40  Vo  no  4®,  íindo  o  qual  perderá  o  direito  de 
contribuir. 

Art.  99.  O  conselho  é  solidário  nas  faltas  commettidas  na  ge- 
rência dos  dinheiros  da  Caixa  de  Beneficência,  e  por  ellas 
responderá  no  foro  commura,  além  das  penas  administrativas 
de  que  o  Ministro  julgar  passíveis  os  responsáveis. 

Art.  100.  São  contribuintes  fundadores  os  que  existirem  no 
Corpo  no  mez  em  que  entrar  em  vigor  este  Regulamento  e  ti- 
verem então  quatro  annos  de  serviço. 

Como  taes  terão  o  privilegio  de  gozar  das  vantagens  da  Caixa 
de  Beneficência,  logo  que  estiver  preenchida  a  disposição  final 
do>rt.  86. 

CAPITULO  XII 

DISPOSIÇÕES  QERABS 

Art.  101 .  o  Corpo  de  Bombeiros  será  aquartelado,  logo  que 
fôr  possível,  em  edifício  próprio,  com  accommodações  para 
morada  do  Commandante  e  mais  offlclaes,  arrecadação  geçp.1 
do  material,  alojamento  para  as  praças,  salas  para  a  secretaria, 
estado-onaloi»,   enfermaria    e  rancho,   pateo    com    apparelhos 

fymnastlcos  e  convenientemente  espaçoso  para  os  exercidos 
as  bombas  e  outras  machlnas,  oíficlnas  diversas  e  cocheira. 

Art.  102.  A  enfermaria  será  estabelecida  no  quartel,  ou  em 
outro  qualquer  logar,  quando  o  Ministro  julgar  conveniente, 
cessando  então  a  pratica  de  serem  os  doentes  pensados  em 
estabelecimento  particular. 

Art.  103.  As  praças  são  obrigadas  a  pernoitar  no  quartel, 
ainda  estando  de  folga,  salvo  si  obtiverem  licença  do  Comman- 
dante do  Corpo,  que  concederá  este  favor  somente  áquellas 
que  o  merecerem. 

Aos  ofíiclaes,  porém,  só  quando  estiverem  de  serviço,  se 
exigirá  a  permanência  no  quartel  á  noite. 

Uns  e  outros,  entretanto,  não  poderão  afastar-se  para  logar 
em  que  não  seja  ouvido  o  toque  de  reunir,  sem  licença  especial 
do  Commandante. 

Art.  104.  O  Commandante  é  competente  para  conceder  baixa 
ás  praças  que  a  requererem,  justificada  a  pretenção  com 
allegações  que  lhe  pareçam  procedentes,  e  bem  assim  ás  que 
soffrerem  de  moléstia  Incurável,  verificada  pela  Inspecção  me- 
dica, e  ás  que  se  mostrarem  sem  aptidão  para  o  serviço  de 
bombeiro. 

Art.  105.  O  fornecimento  de  rancho  e  dieta  das  praças  se 
fará  por  meio  de  contracto  com  particular,  approvado  pelo 
Ministro,  tendo-se  muito  em  attençao  a  qualidade,  quantidade  e 
preparação  dos  géneros. 

Descontar-se-Tia  a  cada  praça,  na  folha  de  pagamento,  a  impor- 
tância do  alimento  consumido,  para  ser  entregue  aos  fornece- 
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dores  pelo  Quartel-mestre,  de  accôrdo  com  as  notas  conferidas 
pelo  Fiscal.  O  Commandante  desarrancharà  aquellas  praças  que, 
sendo  casadas  ou  de  bom  comportamento,  o  solicitarem,  oom- 
tanto  que  dahi  não  resulte  prejuizo  ao  serviço. 

Art.  106.  O  Governo  providenciará  no  sentido  de  regularizar 
o  serviço  de  protecção  contra  incêndios  nos  theatros  e  outros 
edifícios  em  que  haja  reunião  de  pessoas,  expedindo  opportuna- 
mente  as  necessárias  instrucções. 

Art,  107.  Providenciará  para  que  a  lUma.  Camará  Municipal 
regule  as  construcções  dos  prédios  de  modo  que  haja  fácil  accesso 
aos  telhados  ;  que  os  madeiramentos  fíquem  isolados,  de  um  a 
outro  prédio,  por  meio  de  paredes  de  fogo ;  e  que  as  tacaniças 
ou  empenes  fiquem  cobertos,  para  evitar  as  frequentes  propa- 
gações de  incêndio  por  este  ponto. 

E  bem  assim : 

1 .0  Providencie  sobre  a  guarda  e  commercio  das  substancias 
explosivas  e  de  fácil  combustão,  marcando  as  quantidades  que, 
de  cada  um,  podem  ser  conservadas  nas  casas  commerciaes  ou 
mesmo  em  depósitos ; 

2.0  Exerça  a  maior  flscalisação  para  que  os  trapiches,  pontes 
e  cães  dém  fácil  accesso  ás  bombas,  de  modo  que,  nas  occasiões 
jde  incêndio,  se  possa  estabelecer,  com  urgência,  o  serviço  das 
mesmas  bombas  o  mais  próximo  do  mar  que  fôr  possivel . 

Art.  108.  Os  offlciaes  e  praças  que  actualmente  servem  no 
Corpo  têm  o  prazo  de  guinze  dias  para  requerer  sua  demissão, 
caso  não  se  queiram  sujeitar  ao  presente  Regulamento. 

Art.  109.  O  Tenente-Coronel  Director  cassará  a  ser  denomi- 
nado Tenente-Coronel  Commandante;  o  Major  Ajudante,  Major 
Fiscal;  o   Alferes  Almoxarife,  Alferes  Quartel-mestre. 

Art.  110.  Os  infractores  do  presente  Regulamento,  quando 
para  o  caso  não  houver  comminação  de  pena  especial,  ficarão 
sujeitos  á  de  desobediência  ou  a  outras  da  legislação  vigente, 
que  forem  applicaveis. 

Art.  111.  Nos  casos  omissos  neste  Regulamento,  concernentes 
à  economia  e  disciplina  do  Corpo  de  Bombeiros,  dará  o  Ministro 
as  instrucções  necessárias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  31  de  Dezembro  de  1887.—  Rodrigo 
Augusto  da  Silva, 
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Quaidz*Q  A^9  <lisox*iiiiiiia>ndLo  o  pessoal  do 
Oox*po  de  Boiiil>eix*os,  coxi.]fo]7iii.e  o  sbirt.  3® 
do  X^eg^ixlanieiito  desta,   data 

ESTADO  MAIOR 


Tenente  Coronel,  Ctommandante . 

Major  Fiscal 

Capitão  Ajudante 

Capitão  1°  Cirurgião 

Tenente  2«  Cirurgião 

Alferes  Secretario 

Alferes  Quartel-mestre 


ESTADO  MENOR 

P  Sargento  !<>  Machinista • 

l^  Sargento  Mestre  da  lancha 

1°  Sargento  Telegraphista 

2^»  Sargentos  2o»  Machinistas 

2^  Sargento  Corneteiro-mór 

2<»  Sarmento  Ferrador 

Forrieis  3^  Machinistas 
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Xa/lbellai  O,  a.  que   se  reífere  o   Oa>p.  VIII 


PEÇAS  DE  FARDAMENTO 

TEMPO 
DE  DUttAÇÍO 

PREÇOS  DE  UNIDADE 

Blus&  de  brim  pardo 

4  mexes 
i    anno 

j                                    • 

f  A  mi^dia  dos  preços  pa- 
>    gos  nos  foroocimenlo^ 
i    do  axercicio  anterior. 

Calça  de  brim  pardo 

Camisa  do  iDorim 

Gravata  de  soda  oreta 

Bolinas  de  bezorro • 

CanaAOte . ....^.... 

Blusa  do  panoo •••. 

Calça  do  paDDO..** ••••. 

JaQQOtSo  do  panno 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro,  31  de  Dexembro  de  ISS7 ,-~  Rodrigo  A.  da  Silva, 

rra*l>ella*  D»  iii.dioa,ti^a>  da.  coiitiril>uiçã>o 
mensal  para  a  Oaijs:a  de  Beuefioeneia  a 
que   se  reitere  o  art.  ^2 


] s^,:,,:^-™ 

GRADUAÇÕES 

• 

CONTRIBUIÇÃO 
MENSAL 

PENSÃO  MENSAL 

Tenente  Coronel 

53333 

mm 

5400 

flO5O0O 

70^000 
503000 

95(J00 
75500 
65000 

Major 

CapitSo 

Tenente 

Alferes ', 

io  Sargento 

2°  Sargento 

Forriel  

Cabo  de  esquadra 

Bombeiro 

Aprendiz 

01>servaQ&o 

As  praças  graduadas  eomo  maebinísta,  mestre  da  lancha,  eorneteiro-mór, 
telegraphista,  etc,  ete.  eoncorrerSo  com  a  mensalidade  correspondente  ao  Ton- 
cimento  dos  postos  em  qne  sSo  graduftdas. 

Os  artífices,  conduetores,  corneteiros,  marinheiros,  ete.,  ete.  contribairio 
como  os  bombeiros  cnjos  vencimentos  lhes  sSo  igualados  pela  tabeliã  B. 

Do  modo  semelhante  se  procederá  com  qualquer  outra  cUmo  que  Tier  a  erear- 
80  no  Corpo.  ^ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  31  de  Dezembro  de  i8S7  .-^Modrigo  A.  da  SUvaj, 
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DECRETO  N.  9829  òís  — de  31  de  dezembro  de  1887 

Dosigna  a  ordem  om  que  derem  ser  extrahidas  no  anno  de  1888  as  loterias  eonee- 
*  didas   por  Itái  geraes.  • 

Em  cumprimento  do  disposto  no  art.  2®,  §  8%  da  Lei  n.  1099 
de  18  de  Setembro  de  1860  e  no  art.  14  da  Lei  n.  3348  de  20  de 
Outubro  próximo  passado.  Hei  por  bem  que  na  extracção  dás 
loterias  concedidas  por  leis  geraes,  a  que  se  proceder  no  futuro 
anno  de  1888,  se  observe  a  ordem  em  que  vão  mencionadas  na 
relação  que  com  este  baixa,  assignada  por  Francisco  Beligario 
Soares  de  Souza,  do  Consejho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
g;ocio3  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribuiíal  do  Thesouro  Na- 
cional, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1887,  66<>  da  Indepen- 
dência e  do  Império.  * 

Princej^  Imperial  Regente. 

,.  F.  Belisario    Soares  de  Souza. 


Rela.çã*o  das  lote]:*iaiS  ooncedida.»  poir  leis 
^Gir&>es  a  q.\ie  se  refere  o  Decreto  n.  O^^O 
Ibis  desta  data,  e  q.ue9  de  conifoniiidade 
oom  o  disposto  noa  rt.  14  da  Lei  ml,  3349 
de  /5àO  de  Outulbro  próximo-  passado, 
de-vem  ser  extralridas  no  futizro  anno  de 
ISS^,  por  indemniasjaçâo  das  q.iie  dei- 
xaram de  ccMrrer  em  annos  anteriores» 
a   salber  i 

1*  loteria  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  De- 
creto n.  1226  de  22  de  Agos^p  de  1864  e  Lei  n.  1681  de 
18   de  Agosto  de  1869. 

2*  dita  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II  e  manutenção  dos 
alienados.— Decreto  n.  1838  de  27  de  Setembro  de    1870. 

3*^  dita  pára  o  Montepio  dos  Servid(jjes  do  Estado.—  Decreto  e 
lei    citados. 

4*  dita  para  as  obras  da  Matriz  da  Candelária  da  Corte. —  De- 
creto  n.  2327  de  30  de  Junho  de  1873. 

5*  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto  e 
lei  citados. 

6*  dita  para  as  obras  do  Hospício  do  Pedro  II.—  Decreto  n.  2811 
de   20  de  Outubro  de  1877. 

7*  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto 
e  lei  citados. 

8*^  dita  para  as  obras  da  Matriz  da.  Candelária  da  Corte.—  De- 
creto citado. 
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^  loteria  para  o  Montepio  dos  ServldoreB  do  Estado.—  Decreto 

e  lei  citados. 
10*  dita  para  as  obras  do  Hospicia  de  Pedro  II  e  manutenção 

dos  alienados.—  Decreto  n.  1838  citado.  •  • 

11*  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado,—  Decreto  e 

lei  citados. 
12*  dita  para  as  obras  da  Matriz  da  Candelária  da  Corte.—  De- 
creto citado. 
13*  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto  e 

lei  citados. 
14*  dita  para  as  obras  do  Hospício  de  Pedro  II.—  Decreto  n.  2811 

•    citado. 
15*  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto 

elei  citados.  *  '   ' 

16*  dita  para  as  obras  do  Hospicio  de  Pedro  II  e  manutenção 

dos  alienados.— Decretou.  1838  citado. 
17*  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.— Decreto  e 

lei  citados. 
18*  dita  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e   dos  Surdos- 

Mudos.—  Decreto  n.  2771  de  23  de  Setembro  de  1877. 
^19*  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto  e 

lei  citados. 
20*  dita  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Corte,  Expostos, 

Reoolliimento  de  Orphãs,  Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário 

de  S.  José.-  Decreto  de  23  de* Março  de  1821. 
21f  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.— Decreto.  • 

e  lei  citados. 
22*  dita  para  as  obras  do  Hospicio  de  Pedro  II.—  Decreto  n.  2811 

citado. 
23*  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto  e 

lei  citados. 
24*  dita  para  o  Fundo  de  Emancipação.—  Lei  n.  2040  de  28  de 

.     Setembro  de  1871. 
25*  djta  para  £>  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto  e 

lei  citados. 
26*  dita  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  dos  Surdos- 

Mudos..—  Decreto  citado. 
27*  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.— Decreto  e 

lei  citados. 
28*  dita  para  indemnização  da  compra  de  duas  casas  para  a  Bi- 

bliotiieca  Fluminense.—  Decr^o  n.  2774  de  6' de  Outubro 

de  1877. 
29*  dita  ijara  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.  —  Decreto 

e  lei  citados. 
30*  dito  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cógos  e  dos   Surdos- 

Mudos.— Dftcreto  citado. 
31*  dita  para  o  Montepio   dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto 

e  lei  citados. 
32*  dita  para  o  Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia.—  De- 

-creto  n.  92  de  25  de  Outubro  de  1839. 
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33*  loteria  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto 

e  lei  citados. 
34»  dita  para  o  Fundo  de  Emancipação.—  Lei  citada. 
%  35»  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do   Estado.—  Decreto 

e  lei  citados. 
36»  dita  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  dos  Surdos- 

Mudos.— Decreto  citado. 
37»  dita  para  o  Montepio  dos' Servidores  do  Estado.—  Decreto  e 

lei  citados. 
38»  dita  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Corte,  Expostos, 

Recolhimento  de  Orphãs,  Collegio  de  Pedro  11  e  Seminário 

de  S.  José.— Decreto  citado. 
39»  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto  e 

lei  citados. 
40»  dita  para  o  Fundo  de  Emancipação.—  Lei  citada. 
,41»  dita  para  o  ]\Iontepio  dos  Servidores  do  Estado. —  Decreto  e 

lei  citados. 
42»  dita  para  os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  dos  Surdos-' 

Mudos.—  Decreto  citado. 
43»  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto  e 

lei  citados. 
44»  dita  para  o  Fundo  de  Emanci^ção.—  Lei  citada. 
45»  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—  Decreto  ê 

lei  citados. 
46"  dita  para  os  Institutos  dos  Meninos  Côgos  e  dos  Surdos- 

Mudos.—  Decreto  citado. 
•    47»  dita  para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.— Decreto  e 

lei  citados. 
48»  dita  para  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Corte,  Expostos, 

Recolhimento  de  Orphãs,  Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário 

de  S.  José.—  Decreto  citado. 

RECAPITULAÇÃO 

'  Para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado ,  -24 

»    as  obras  do  Hospicio  de  Pedro  II 6 

»    os  Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  dos  Surdos-Mudos.  6 

»    o  Fundo  de  Emancipação 4 

»    a  Santa  Casa,   Expostos,  Recolhimento    de  Orphãs, 

Collegio  de  Pedro  JI  e   Seminário  de  S.  José 3 

»    as  obras  da  Matriz  da  Candelária  da  Corte 3 

»    o  Hospital  da  Santa  ^asa  de  Misericórdia 1 

»    a  Biblíotheca  Fluminense 1 

48 


Rio  de  Janeiro,  31  de  Dezembro  de  1887.— F.  Belisario  Soares 
de  Souza, 
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